
T 

b 

CONGRESSO' NACIONAL 

ANAIS DO SEN ADO FEDERAL 
lO.a A 16.a SESSõE'S 

AN. SEN. BRASíLIA - V. 11 - N9 2 P. 337-576 

SENADO FEDERAL SUBSECRETARIA DE ANAIS 

19 ABR. A 29 ABR. 1987 

-



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XUI- N• 11 QOINTA-FEIRA, 2 DE ABRIL DE 1987 BRASIUA-DF 

r------- SENADO FEDERAL _______ __, 

Faço saber que o Senado Federal aprovoU, e -~~.--Hw=.:.berto Lucena, Presidente, no; -termos do art. 52, 

item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 7, DE 1987 

Estende o disposto no Decreto-lei n• 2.270, de 13 de março de 1985, aos 

servidores do Senado Federal Investidos em cargos do Grupo-Direção e Assessoramento 

Superiores e optantes pela retribuição de seus cargos .efetlvos e dá outras providências. 

Art. 1' O disposto no Decreto-lei n• 2.Z70, de 13 de março de 1985, estende-se aos servidores do Senado 
Federal irutestidos em cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e optantes pela retribuição de seus 
cargos efetivos. 

Art. 2• As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução serão atendidas pelos recursos orçamentários 

próprios do Senado Federal. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à 

data da vigência do Decreto-lei n• 2270, de 13 de março de 1985. 

Art. 4• Revogam-se as disposiçóes em contrário. 

Senado Federal, 31 de março de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
ºi!etor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Oiretor Adjunto 

l-ATA DA 10' SESSÃO, EM 1• DE 
ABRIL DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTÉ 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presi~ 
dente da RepúbHca 

Restituindo autógrafos de projetes de lei 
sancionados: 

- N9 54/87 (n" 68/87, na origem), referente 
ao Projeto de Lei do $enado n9 2/87-DF. 

N• 55/87 (n• 69/87, na ongem), referente 
ao Projeto de Lei do Senado n9 174/86-DF. 

Submetendo à de!iberaçilo do Senado Fe­
deral a escolha de nOmes indicados para fun­
çiio cujo provimento depende de sua prévi'a 
aqui'escênci'a: 

- N• 56i87 (n' 70/87, na origem), referente 
a escolha do Sr. Asdrubal Pinto de (l]ysséa, 
para exerc~r a função de EmbaixadOr do Brasil 
junto ao Estado de lsra_el_. 

- N~> 57/87 (~ 71/87, na origem), referente 
a escolha do Sr. José Ferreira Lopes, Embai­
xador do Brasil junto à República Unida da 
Tanzânia, para, cwnulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica de Seychelles. 

- N~' 58/87 (n~'12/87, na origem), referente 
a escolha do Sr. Lui2: Fernando do Couto Naza­
reth, Embaixador do Brasil junto_à_Repúbllca 
Popular de Moçambique, para, cumulativa­
mente, exercer a funç~o de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Suazilândia 

1.2.2- Oficlos do 81"- 1'-8eaetárlo da 
Câmara dos Deputados 

Comunicando aprovação de matén'a: 

- N~> 90/87, comunicando a aprovação das 
Emendas n9s 2 e_ 3 e a rejeição da Emenda 
n9 1 ao Projeto de L.ei da Câmara n9 1/87 
(n' 5/87, na Casa de origem). 

Encaminhando à revisão-do Senado .autó-­
grafos do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 3/87 (n' 2/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera disposi-
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ti.vos do Decreto-lei n9 1.801, de 18 de agosto 
de 1980, que dispõe sobre Adicional ao Frete 
para Renovação da Marinha Mercante, bem 
como .&abre o Fundo da Marinha Mercante. 

• 
1.2.3 - Comunlçáo 
--;-De Srs. Senadores representantes de pe­

quenos partidos indicando o Sr. Senador Ita­
mar Franco, _como coordenador,junto a Mesa 
do Senado Federal. 

1.2.4 -Requerimento 
- N9 25/87, de desarquivamento do Projeto 

de ReSQi,ução n"' 7,5/84, de autoria da Comis­
são Díretora 

1.2.5- Fala da Presldênda 
-Medidas adotadas sobre incidentes ocor­

ridos durante a greve dos bancários, envol­
Vendo parlameritares. 

1.2.6- Dlsc:unias do Expedien~ 
SElYADOR FÁBIO LUCENA - Greve dos 

bancários. 

SENADOR MAUR!ao CC!RRÉ\ como ll­
def -·incidentes ocorridos durante a greve 
dos bancários. 

SENADOR ITAMAR FRA!'{CO, como Líder 
- -Posição do Governador do Distrito FederaÍ, 

em face dos incidentes durante a greve dos 
bancários. 

1.2. 7 - í.eltiira de Projeto 
-:-:..projeto de Lei do Senado n' 5/87, de 

autoria do Senador Divaldo Suruagy, que revo­
ga o item I do art. 26, da Lei n"' 5.682171 
que veda aos titulares de cargos executivos 
o exercido de funções executivas nos Diretó­
rlos partidários. 

1.2.8 - Requerimentos 
~ N"' 26/87, de instalação da Comissão_ de 

Relações Exteriores do Senado Federal. 
--.· 27187, de informações ao Poder Execu­

tivo, tendo em vista as Resoluções n'ls 61 n3 
e 86!75, que autorizaram o Governo do Estado 
de Minas Gerais a prestação de garantia em 
finan:c:famento externo nos valores que men­
ciona. 

13 ~ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n" 157184 (n9 

6.487/82, na Casa de Origem), de iniciativa 
do Senhor Presfçiente da Repúblíca, que fixa · 
os valores de retribuição da <:ategoria funcio­
nal de fopoaudiólogo e dá outras providências. 
Aprovado com emenda de plenário, após pa­
recer proferido pelo Senador Rachid Saldanha 
Derzi. 

- Redação fmal da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 157/84 (n' 
6.487/82, na Casa de ongem). Aprovada. À 
Cârnarà dos Deputados. 

-Projeto de Lei da Cârnarà n"' 161/8~ (n"' 
··8.414/85, na Casa de origem), de iniciativa 

do Senhor Presidente da_ República, que altera 
dispositivo da Lei n9 5.787, de 27 de. juilho 
de 1972, que dispõe s?bre a remuneração 
de militares inativos convo_cados ou_ de~gna­
dos para o serviço ativo ou exercício de cargo 
ou função nas Forças Armadas. Aprovado 
após parecer proferido pelo Senador Vlfgffio 
Távora. À sanção. 

..,....... Projeto de Resolução_ n9 1/87, que __ acres­
c:enta dispositivo ao regulamento Administra­
tivo do Senado Federal. Votação adiada por 
falta de "quorum", havendo proferido parecer 
o Senador Alfredo Campos. 

-Requerimento n" 11/87, soUcitandO nos 
termos do art 239, item I, letra b, do Regi­
mento Interno, ao Poder Executivo, informa­
çõeS relativas ao inquérito policial mandado 
instaurar pela ?~curadoria da República no 
Estado do Rio de Janeiro, para o fiin de apurar 
responsabilidade criminal vinculada a empre­
go irregular de verbas públicas, relacionado 
com a execução do "Programa Nuclear Para­
lelo":Votação adiada por falta de "quorum". 

-Mensagem n9 334/86 (n' 451/86, na ori­
gem),· relativa a proposta para que seja autoriw 
zado o Governo do. Esta~ç d~ Rortdônia a 
contratar operação de crédito no vafor co~s­
pondente, em cruzados a -302.468,00 OTN, 
pata os fins que especifica. Discussão encer-­
rada, ficando a votação adiada por falta de 
"'quorum'', após parecer proferido pelo Sena­
dor RamUdo Aragão. 
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-Mensagem IT' 548/86, (n<:> 77õ/86; na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado de São Paulo a 
contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 904.836,00 OTN. 
Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de "quorum", após parecer 
proferido pelo Senador Leite Chaves. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR RAIMUNDO URA -Situação 
~onômica nacional. 

SENADOR JaTAHY MAGALIYÍES-Aito 
dos juros. 
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SEIYADOR RdNAi.DO ~GÃO-lncl­
dentes durante a greve dos bancários. 

SEIYADOR DIVALDO SURa1GY-Desi­
gualdades sociais em nosso País. 

SENADOR ED!SONLOBÃO- Atuação dó 
Ministro Aureliano Otaves. Racionamento de 
energia elétrica no Maranhão. 

SENADOR OLA 1-0 PIRES- Necessidade 
da participação dos políticos na elaboração 
dos planos do_ Governo. ·-

1.3.2.- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
DA SECRETARIA DO SENADO FEDE· 
RAL .rl?s 7 E 8, DE 1987 

3 -ATAS DE COMISSÕES 

4-SECRETARIA GERAL DA MESA 

-Resenha das matérias apreciadas de 19 

a 31 de março de 1987. 
5-EDITAL DE CONVOCAÇÁO DO 

PARLAMEI'ITO I.ATII'IO-AMERICANO­
GRUPO BRASILEIRO 
6-MESA DIRETORA 

7- LiDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

Ata da 1 0"' Sessão, em 19 de abril de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Senadores: Humberto Lucena, Jutahy Magalhães e Dirceu Ca_meiro 

ÀS 18 HORAS E 30 M/NaTOS, ACIVIM-5E 
PRESENTES OS SRS SENADORES: 

-Mário Maia - Alulzio Bezerra.- Nabor Jú­
nior- Leopoldo Peres-Carlos De'Carli- Fábio 
Lucena - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Almir Gabriel 
- Jarbas Passarinho- João Castelo - Alexan­
dre Costa- Edlson Lob!o -João Lobo- Ch~­
gas Rodrigues- Hugo Napoleão-Virgílio Távo­
ra-:- Cid Sab6ia de Carva1ho- Mauro Benevides 
- Carlos Alberto - Josê Agripino - Lavoisier 
Maia -Marcondes Gadelha-Humberto Lucena 
-Rainllmdo Lira- Nivaldo Machado -Antonio 
Farias- Mansueto de Lavor- Guilherme Pal­
meira- DivaJdo Swuagy- Teot6nio Vdela FiJho 
- Albano Franco - Frandsco Rollemberg -
Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar -José lgnácio 
Ferreira - Gerson Cariiata - AfOnso Arinos -
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Alfredo 
Campos- Ronan Tito- Fernando Henrique 
Cardoso -Mário Covas -Mauro Borges -Iram 
Saraiva - IrapUan Costa Júnior - Pompeu de 
Souza - Maurício Cbrrêa - Meira Filho - Ro­
berto Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lacerda- Rachid Saldanha Derzi- Wd~ 
son Martins - Leite Chãves- Affonso Camargo 
-Ivan Bonato- Dirceu Carneiro- Nelson We~ 
dekín - Carlos Chiarem - José Paulo Bisol -
José Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
65 Srs. Senadores. HaVendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra~ 
balhos. 

O Sr. ]9-S'ecretária procederá à leitura dÕ expe­
diente. 

I:: üdo o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE 

DAREPÚBUCA 
NQ 54/87 (n9 68187, na origem), de 30 de março 

do corrente ano, referente ao Projeto de Lei do 

Senado n• 2, de 1987-DF, que "dá nova redação 
a dispositivo da Lei n9 7 345, de I 9 de dezembro 
de 1985". 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .590, 
de 29 de março de 1987.) 

N• 55/87 (n• 69/87, na origem). de 30 de março 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei do 
Senadon~' 174,de 1986-DF,que"alteraosartigos 
62, 63-e 64 da Lei n9 5.619, de 3 de novembro 
de 1970 -que dispõe sobre vencimentos, indeni­
zações, proventos e outros direitos da Policia 
Militar do Distrito Federal- e dá outras provi­
dências". 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7.591, 
de 29 de marco de 1987.) 

Submetendo à deliberação do Senado a 
eicollla ~e nomes Jndlcad_os para função_ C1,1jo 
pi'Ovlmento depende de sua prévia aqules­
cênela: 

MENSAGEM 
1'1' 56, de 198]' 

(1'1' 70/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformid~_de_ W!Jl._Q__ art!go 42 (item III) 
da Constituição, tenho a honra de_ submeter à 
aprovação de Vossas Excelências-a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Asdruba1 Pinto d~ OlySSéa, 
Ministro de Primeira dãsse, da Cafreiri-de Diplo­
mata, para exercer a função_ Qe __ I;r:nbaixador do 
Brasil junto ao EStado de Israel, nos termos dos 
artigos 56 e 58 do Regulamento de Pessoal do 
Serviço Exterior, baixado pelo Decreto n9 93.325, 
de 1 ~ de outubro de 1986. -

2. Os méritos do Embaixador Asdrubal Pinto 
de {1]ysséa, que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, constam 
da anexa infcinn8.Ção do_ Ministério das Relações 
Exteriores. - -

Brasília, 31 -de março· de 1987.- José Sar­
ney. 

CQRRJCULUM VITAE 

Embaixador Asdrubal Pinto de Cfiysséa. 
Pedra de Fogo/PB, 31 de outubro de 1927. 
Filho cfe Heitor Cabral de (]ysséa e Ambrozina 

Pinto ae Ulysséa. 
Bacharel em ClêndasJuridicas e Sociais, FND. 
Curso de PreParação à Carreira de Diplomata. 

IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 
Curso Superior de Guerra, ESG. 

Conferencista: 

Escola Superior de Guerra, 1973n4X83/84/85. 
Escola de Guerra Naval. 1973n4/83/84/85/86. 
ECEMAR, 1983/84. 
À disposição da Presidência da República, 

1964/67. 
Subchefe dÕ Gabiitete Civil da Presidênda para 

Assuntos Parlamentares. 1964/67. 

Cônsul de Terce[ra aasse, 31 de janeiro de 
1957. . . 

Segtmdo-Secretário, merecimento, 24 de outu­
bro de 1961. 

Primeiro-Secretário, merecimento,-30 de se-
tembro de 1966. - -

Conse1heiro, tftulo, 26 de dezembro de 1968. 
Conselheiro, merecimento, 19 de janeirO de 

1973. 
Ministro de Segunda aasse, merecimento, 3 

de outubro de 1973. 
Ministro de Primeira Oasse, merecimento, 26 

de junho de 1980. 

Chefe da Divisão da Organização dos Estados 
Americanos, 1973. 

Chefe do Departamento da Mica, 1983/86. 
Secretário de Controle Interno, 1986/87. 
Inspetor-Geral do Serviço Diplomático, 

1986/87. 

Jacarta, Terceiro-seCretário, 1958/61. 
Jacarta, Encarregado de Negócios, 1959- e 

1960. 
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Glasgow, Vice.Cônsu1, 1961. 
Boston, Cônsul, 1962/63. 
Rosário, Cônsul, 1963/64. 
Nova Iorque, ONU, Conselheiro, 1967/69. 
Camberra, Conselheiro, 1969nt. 
Camberra, Encarregado de Negócios, 1969nl. 
Washington, OEA, Ministro~Co'nselheiro 

1974176. ' 
Washington, OEA, Chefe, interino, i 974 e 1975. 
Georgetown, Embaixador, 1976183. 

Conferência Internacional do Café, Rio de Ja-
neiro, 1958 (assessor). 

Conferência Internacional de Investimentos, 
Araxá, Belo Horizonte e Brasjil_a. 1958 (assessor)~ 

XXII Sessão da Assembléia GeraJ da ONU, Nova 
Iorque, 1967 (assessor e secretáP,o-geral). 

XXIll Sessão da Assembléia Geral da ONU. No­
va Iorque, 1968 (delegado suplente m.1 Comissão 
Juridica). 

Reunião da Associação das Câmaras de Co­
mércio da Austrália, 1970 (representante doBra­
sil). 

Reunião de Chanceleres Latino-Americanos, 
Bogotá, 1973 (assessor). 

Reunião de Reforma da Carta da bEA, Uma, 
1973 (assessor). . -

Reunião do Diálogo da América L8tina com 
os EUA. Tlatelolco, México, 1974 (delegado-su· 
plente), 

Reunião Extraordinária dO aES, Wasliingtorl, 
1974 (delegado). . 

Comissão Especial de Reforma da Carta da 
OEA, Washington, 1975 (delegado). 

V Período Ordinârio de Sessões da Assembléia 
Geral da OEA, Washington, 1975 (delegado). 

V1 Periodo Ordinário de Sessões da Assembléia 
Geral da OEA, Santiago, 1976 (delegado). 

D Reunião da ComiSSão Mista Brasil-Angola, 
Luanda, 1983 (delegado). . 

C;11:nitiva do Presidente da República, visitas -à 
Nigena, Senegal, Arélia, Cabo Verde e Guiné-Bis­
sau, 1983 (membro). 

Missão polftica junto ao Chefe de Estado_ d_a 
República Federal da Nigéria, 1985 (enviado es­
pecial), 

Comemorações do X àniversário da RePública 
Popular de Moçambique, 1985 (delegado). 

Comemorações do XX aniversário da Revolu­
ção, Zairense, 1985 (delegado).-

Visita Oficial à República do Cabo Verde a con­
vite do Senhor Presidente da República Aristides 
Maria Pereira, 1986. _ -

Conferências anuais da SAPCC (Cói-úerência 
de Coordenação do Desenvolvimento da África 
Austral) realizadas em Lusaca (1984), Mbabane 
(1985) e Harare (1986) (delegado). 

Comissões Mistas a nível técnico com Angola 
(3•), com o Gabão (2•), com a Nigéria (2'), com 
o Congo (1•), com a Costa do Marfim (3•) e o 
Senegal (4•), (delegado). · 

Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval,. Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, 

Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grã Gruz,_ Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil: 
Medalha do Mérito Santos Dumon~ Brasil. 
Medalha do Mérito Pacificador, Brasil. 
Ordem do Cacique, Ciuiana. 
O Embaixador Asdrubal Pinto de C..Uysséa se 

encontra nesta data no exercício de suas funções 
de Secretário de Controle Interno e lnspetor-Geral 
do Serviço Diplomático. _ 

Secretaria de Estado das Relações ExteriOreS~ 
em de de 1987.- (Mareo César 
Meira Na.slausky, Chefe do Departamento do 
Pessoal.) 
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MENSAGEM 
N• s7;Cle t9&7 

. (!'I• 71/87, na origem) 

EXcelentfssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o a_rtigo 42 (item 110 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas ExcelênCias a escÕiha, que 
desejo fazer, do Senhor Jos_é Ferreira Lopes, Em­
baixador do Brasil junto à República-Unida da 
T$lzânia, para, cumulativamente, exercer a fun­
çaQ_de Embaixador do -~r~il junto à República 
de Seyc;hell_~s_ nos termos do artigo 56, § 1», do 
Regulamento de Pessoal do Servlço Exterior, bai­
xado pelo Decreto n9 93_325. de 19 de outubro 
de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador José Ferreira 
Lopes, que me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dessa elevada função, constam dit 
anexa inf9_rrn~ção do Ministério das Relações Ex­
teriores. 

BrÇtSOia, 31 de março de 1987.- José Sar­
ney. 

<:ORR!CULUM VlT AE 
Embaixador Josê Ferre_ira _Lopes. 
Rio de Janeiro/RJ, }9 de janeiro de 1933. 
Filho de Antônio Ferreira Lopes e Isaura da 

Encarnação Ferreira Lopes. 
Diploma de Economia, Faculdade Nacional de 

Qências Económicas, UB/RJ. 
Cutso de História Comparada Brasil Portugal, 

do Real Gabinete Português de Leitura Rio de 
Janeiro. ' 

Curso de Preparação a Omeira de Diplomata, 
IRBr. 

Doutorado em Economia, Universidade de Ot­
tawa. 

Professor de Economia do Instituto Rlo Branco 
198pi82. .. . . ' 

5egundo-Tenente R/2, arma de Engenhari_a, 
1954. 

Térce_iro-Secretário, 6 de outubro de 1961. 
S~undo..Secretário, merecimento, 30 de ju­

nho de 1986. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 15 de agos­

to de 1972. _ 
Col_lSelheiro, merecimento, 30 de_faneiro de 

1978. -
~nistro de Segunda Classe, mere<:imCÕtO, 16 

de JUnho de 1982. 
Assistente do Secretário~Gerai-Adjunto para As-. 

suntos EcóflômicQs, 1970fi1. 
~~fe, interii)O~_ da Divisão de Feiras e Expcr 

siçoes Comerciais, 1971n2. 
Chefe, interino, da DMsão da Africa, 1973. 
Chefe da Divisão da Atríca-(, 1980186. 
Ottawa, Terceiro-Secretário, 1963/66. 
Montreal, Chefe, interino do SEPRO, 1963. 
~wa, Encarregado de Negócios, 1964. 
Ottawa, S~undo-Secretário, 1966; - - -
Londres, Segundo-Secretário, 1966nO. 

·Londres, Chefe do SEPRO, 1966f70. 
Londres, Primeiro-Secretário, 1974m. 

lóqulo;Prtmeíro-Secrefário, 1977 na. 
-T6qúiõ, Encarregado de Negócios, 1978. 
Tóquio, Conselheiro, 1978/80. _ 
Lorné, Encarregado-de NegÓCios, 1981. 
BiSsãu, Encarregaâo de Negócios, 1982 e 

1983. .. 
Dar-es-Salaam, Embaixador, 1986!87. 
G~po de Trabalho para o Estudo das Relações 

Económicas entre- O Brasil e a Espanha, Rio de 
J~eiro, 1961 (assessor). 

gru®-de ~itributaçio das Companhias Estran­
geiras no Brasil, 1962 (secretário executivo). 

Seção Brasileira da Comissã_o Mista Brasil~Es­
panha, Madrid, 1962 (secretário). 

Conferência da Paz, ONU, Ottawa. 1964 (mem­
bro). 

Comissão para o EsbJdo de Organização de 
Promoção Comercial do BraSil no Exterior, Rio 
de Janeiro, 1967 (membro). 

Semana Internacional do Couro, Paris, 1972 
(diretor~geral do pavilhão do Brasil). 

Seminário sobre Promoção Comercial em Fei­
ras e Exposições Internacionais, OEA Buenos I'J.­
res, 1972 (participante). ' 

Exposição Industrial Brasileira, Georgetown, 
1972 (diretor-gerai). 

Exp'Osição Industrial Brasileira, Carac::as, 1972 
(díretor-geraf). 

Conferencista da Universidade de Brasilia para 
"Problem~ Económicos Brasileiros Soc:íaís, Con­
temporâneos e Comércio lnterriacioilal", 
1970(74, 

Çoriferencista do CEUB para "História do Pen­
samento EC·onômic:.o":1970f74. 
- COnferencista -aa-ciDF para "Teoria do De~n­

volvimento Económico'", 1970f74. 
I Reunião da _comis~o MiSta Brasil·Nígé_ria, La­

gos, 1981 (membro). 
ID Reunião da ComisSão Mista Brasil~Senegal, 

Dacar, 1981 (membro). 
MiSsão do Corpo Permanente da Escola Supe­

rior de Guerra a Lagos, Dacar e Abldjan, 1982 
(membro). 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, 

Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Oficia], _BrasiL 
Medalha Lauro MüJier, BrasiL 
Ordem do Mérito Agrícola da Costa do J'4arfim. 
"Member of the Victorian Order··, Reino Onido. 
O Embaixador José Ferreíra Lopes se encontra 

nesta data no exercício de suas funções de Embai· 
xador do Br:asil juntQ à República Unida da Tem­
zânia. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de . de 1987, - (Marco César Melra 

.Naslausky, Chefe do Departamento do Pessoal.) 

-MENSAGEM 
N• _sa, de t987 

(N• 72187, na origem) 
Exce.!~nlíssimos Senhores Membros do. Sena­

do Federal: 
De conformidade com o arti,9o _42 (Item III) 

da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Luiz Fernando do Couto 
Nazareth, E.J:nbaixador do_ Brasil junto à Republica 

_ Popular de .Moçambique, para, curriulativamente, 
exercer a fun~o de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da St~azilàndia, nos teririos do- artigo 
56, § 1•, do Regulamento de Pessoal do Serviço 
Exterior, baixado Pelo Decreto n~ 93325, de 1 ~ 
de outubro de 1986. ~ 

2. Os méritOs do Erribaiiador Luiz F~m~do 
do Couto- Nazareth; que me induziram a_ esco­
lhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
ccmstmn da anexa informação do Ministério das 
ReJações Exteriores. _ -

Brasflia, 31 de março de 1987.- José Sar­
ney. 

CURRICULUM VITAE 
EmbaixadOr Luiz.FeinandO tio Couto Nazareth 
Rio ,d,e JaneirotRJ, 16 de maio de 1934. 
Fllho de Osç:ar CarneirO Nàzareth e Ana Ade­

laide do Couto Nazareth. 
Bacharel em Ciência Jurídicas e Sociais, FND­

UBIRJ. 
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Curso de Preparação a Carreira de Diplomata, 
IRBr. 

Estágio na OEA. 
Curso de aperfefçoamento de diplomatas, IRBr. 
Cônsul de Terceira Oasse, 22 dejaneiro de 

1959. 
Segundo-Secretário, merecimento, 24 de outu­

bro de 1961. 
Primefro..Secretário, merecirrlenia, 25 de junho 

de 1969. ·· 
Conselheiro, merecimento, 25 de agosto de 

1973. 
Minlstro de Segunda Classe, merecimento, _23 

de janeiro de 1980. -
Chefe, substituto, da divisão do material, 

1959/61. 
Auxiliar do Subsecretário-Geral d~ Polfti_ca Exte­

rior, 1967. 
Auxiliar do Secretário-Geral de Polftlca exteriÕr, -

1968. 
Chefe interino, da Divisão de Gência e Tecno­

logia, 1968. 
Chefe do serviço de expediente, 1969. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 

1969no. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Adminis-

tração, 1 970n1. · 
Chefe da divisão de fronteiras, 1979/83. 
Roma, Vice-CônsuJ, 1961. 
Roma, Cônsul-adjunto 1961/62. 
Roma, Segundo-Secretário, 1962/63. 
Washington, Segundo-Secretário, 1963/65, 
Assunção, Segundo-Secretárlo, 1965/67. 
Barcelona, Cônsul--adjunto, 1971/73. 
Barcelona, encarregado, 1971rl2. 
fv\ontevidéu, Conselheiro, 1973n9. 
Montevidéu, Encarregado de Negócios, 1974. 
Manágua, Encarregado de Negócios, 1979/83. 
Manágua, Embaixador, 1984/65. 
Maputo, Embaixador, 1986/87. 
Comissão de Concorrências, 1960 e 196.1 

(membro). 
Grupo de Trabalho de Transferência. do MRE 

para Brasília, 1960 (membro}.- -
Comissão de Obras de Reforma de Repartições 

Brasileiras no Exterior, 1960 (membro). 
Solenidades de Inauguração da Ponte Brasil 

-Paraguai, 1965 (membro}. 
Grupo de Trabalho de Reestudo dos Assuntos 

ligados aos Órgãos de Divulgação do MRE 1968 
(membro). 

V Reunião da Comissão Técniça de tráfego 
e Segurança dos Congressos Panamerlcanos de 
Estradas de Rodagem, Washington, 1969, (che­
fe). 

XIII Encontro das Cheftas dos Órgãos Federais 
situados em Brasília, 1969 (representante do 
MRE). - . 

Conselho Nacional de TrânSito, I 969fi0 (repre­
sentante do MRE). 

Comitê de Ação do SELA para a Reconstrução 
de Nicarágua, Manágua, 1980, (representante do 
Brasil, Vice-Presidente). 

lll Reunião Extraordinária do Comitê de Ação 
do SELA de Habitações e Edificações de Interesse 
Social, Manágua, 1980 (observador). 

Reunião Preparat6ria da Conferência Interna­
cional sobre a Questão da Palestina, Manágua, 
I 983 (chefe). 

O Embaixador Luiz Fernando do Couto Naza­
reth se encontra nesta data no exercido de suas 
funções de Embaixador do Brasil junto a Repú­
blica Popular de Moçambique. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1987.- (Marco Cesar Mel-

ra Nauslausky, Chefe do Departamento do Pes­
soal.) 

OÁCIOS 

Do Primelro-8eaetárloda Câmara dos De­
putados comunicando aprovação de mat~rla: 

N~ 90/87, de 31 de março do corrente ano, 
comui11Cãnd0 a aprovaÇãO das emendas n~'s 2 
e 3 e a rejeição da emenda n9 1 ao Projeto d~ 
Lei da Câmara n"' 1, de 1987 (lf 5187, na Casa 
de origem)~ cjUe_ "altera disPositivos do Decreto-lei 

-J19 200; :de 25 de feVereiro de 1967, modificado 
pelo Decreto-lei n9 900, de- 29 de-- novembro de 
1986, e dá oufras prov!dênc:ii!S. 

(Projeto enviado à Sanção em 31-3-87.) 
Encaminhando à revisão do Senado autó­

grafos do seguinte pO'Ojeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•3, de 1987 

···· (N• 2/87, na Casa de origem) 
(De Iniciativa do Sr. Presidente da 

· -- -" _ República 

Altel'll dispositivos do Decreto-lei n• 
1.801, de 18 de agosto de 1980, que 

. "'dispõe sobre o Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante, bem 

_-- C::QlDP~ sobre o Fundo da Marinha Mer-o 
cante". 

O Çongresso Naçional de~eta: 
Art 1~' -O art. 1"' do Decreto-lei rt' 1.801, de 

18 de agosto de 1980, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1 ~ O Fundo da Marinha Mercante 
-_-FMM, é um fundo çte natureza contábil, 
destinado a prover recursos para o desenvol­
viinento da Marinha Merccmte Nacional, bem 
como, complementarmente, para a constru­
ção d~Ln.8Yios auxiliares e hidrográficos ou 
oceanográficos para a Marinha do Brasil, oh-< 
jetivando o atendimento das reais necessi­
dades e segurança do transporte hidroviário." 

_Art 29 O inciso I do art. 12 do Decreto-lei 
n91..801, de 18 de agosto de 1980, passa a vigorar 
com a alínea r modificada e acrescido de alínea 
g, na forma abaixo: "Art. 12 . .,, __________ ., _____ _ 

I-............. "--·---·--· 
-·--···········----·-· -.....:·--·----
f) a annadores, empresas de navegação 

e estaleiros nacionais, bem como a órgãos 
ou entidades governamentais, no interesse 
da politica de Marinha Mercante, e de ativida­
des conexas ou complementares; 

g) à Marinha do Brasil, para a construção 
de navios auxiliares e higrográficos-oceano­
gráficos em estaleiros nacionais, até 90% 
(noventa por ceiito) do seu valor." 

Art. 39 :Esta lei entra em vigor na data de sua 
pubücação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N• 32, DE 1987 
Excelentíssimos Senhores Membros do Con­

gresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição Fede­

ral, tenho a honra de submeter à elevada delibe­
ração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de 
Estado dos Transportes ~ da Marinha, o anexo 
projeto de lei que "altera dispositivos do Decre­
to-lei n9 1.801, de 18 de aQ-osto de 1980, que 
dispõe sobre o ''Adicional ao Frete para Reno­
vação da Marinha Mercante, bem como o Fundo 
de .Marinha Mercante". 

Brasília, 13 de fevereiro de 1987. 
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ExrosiÇÀO DJtMaiJVbs N• 16, DE 31 DE .JA­
NEIRO DE 1987, DOS SENHORES ["\\NNS"!RQS 
DE ESTADO DOS TRANSPoRTES E DA MARI­
NHA. 

Exceien_tíssimo Senhqr Pr~id~nte (Ja_ Repúl?li­
ca. 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, 
a Marinha do Brasil, para cumprimento de sua 
Missão, necessita de meios flutuantes de diversos 
tipos e características. 

Entre tais meios incluem-se rlaviOs _auxiliaies 
e -hidrográficos-qcem:tográficos cujas tarefas tfpi-­
cas contribuem, inclusive, para a segurança e efi­
ciência da navegação mercante. Meios que, além 
dos valiosos serviços que prestam à Marinha, pos­
sam complementar as necessidades da J'l\arinha 

-Mercante, numa eventualidade ou em situações 
de crise, através do transporte de combustí~Is. 
lubrificantes, gêneros, etc. São navios petroleiros. 
transportes de carga e de pessoal, rebocadores 
de alto-mar e navios que realizam serviços de 
hidrografia, de oceanografia e outros. 

Valé ressaltar a contribuição inestimável que 
os navios hidrográficos-oceanográficos, tradido­
nalmente, prestam para a segurança da navega­
ção mercante ao longo de nossa vasta fronteira 
marítima Da mesma maneira, os rebocadores 
de alto-mar cumprem importante papel na execu­
ção das ações de busca e salvamento, dentro 
da grande área marítima de responsabilidade do 
Brasil, contribuindo para elevar a segurança da 
navegação e para baixar o valor do prêmio dos 
seguros das cargas transportadas pela Marinha 
Mercante. 

Recentemente o Deputado Marcelo Linhares 
apresentou um projeto de lei que pretendia. per· 
mltlr a utilização, a fundo perdido, dos recursos 
do Fundo de Marinha Mercante para a construção 
de navios paia a Marinha Esse projeto de lei fo! 
aprovado pela Câmara dos Deputados e pelo ?_e-_ 
nado Federal, mas vetado por Vossa EXcelência, 
em face da existência de imperfeições no seu 
conteúdo. Naquela oportunidade, Vossa Excelên­
cia manifestou o desejo de submeter ao_ Con­
gresso Nacional nova proposição, viabilizando 
umã política_ de investimentos de construção na­
vâl, condizente com_a_realidade e as necessidades 
·da Marinha Mercante e da Marinha do Brasil. 

Desta forma, imaginou~se que o Fundo de /'1\ari­
nha Mercante pudesse também ser utilizado, atra· 
•lés de fmanciamento, para a construção de navios 
auxiliares e hidrográficos-oceanográficos para a 
Marinha do Brasil. Ao contrário do projeto de lei 
vetado por Vossa Excelênda, assegurou-se o re­
tomo ao Fundo de_Marinha Mercante cl® rec_ur­
~Sõs concedidos por empréstimo ao Ministério da 
Marinha. 

Tal medida abre caminho, indusive, para a ex­
portação dos navios produzidos, carreando divi­
sas para o País, além de propiciar o desenvol­
vimento de tecno1ogia nacion~ e criar maiores 
oportunidades de emprego para a mão-de-obra 
especializada no setor. Trata-se, desta fonna, de 
uma contribuição expressiva não só para o reapa­
relhamento da Marinha do Brasil, em setor intima­
mente ligado à Marinha Mercante, mas, ainda, 
para o crescimento econômico do País. 

ASsim sendo, submetemos à elevada conside­
ração de Vossa Excelência anteprojeto de lei que 
a esta acompanha. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência: os protestos do nosso mais pro-­
fundo respeito. -José Reinaldo Carneiro Ta­
vares, Ministro dos Transportes- HenrlqueSa­
boia, Ministro da Marinha. 



342 Quinta-feira 2 

LEGISLAÇÃO CfTADA 
DECRETP-LEI fi' 1.801, 

DE 18DEAGOSTQDE 1980 

ConsoUda e altera a legislação relativa 
ao adicional ao Frete para Renovação 
da Marinha Mercante, bem como do fun­
do da Marinha Mercante, e dá outras pro­
vidências: 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55. 1teiri n. da Cohsti­
tuição, decreta: 

Do Fundo da Marinha Mer<::ante 
Art. 1~" O Fundo da Marinha Mercante_­

FMM é um fundo de natureza contábil, destinado 
a prover recursos para a renovação, ampliação 
e recuperação da frota mercante nacional, objeti­
vando o atendimento das reais necessidades do 
transporte hidroviário. 

Constituição 

Arl 29 São recursos do FMM: 
I-a parte que lhe cabe no produto do Adldo­

nal ao Frete para a Renovação da Marinha Mer­
cante - AFRMM, segundo o disposto neste de­
creto-lei; 

D-as dotações orçamentárias que lhe forem 
atnbuídas no Orçamento Geral da CJnião; _ 

m-os valores e importâncias que lhe sejam 
destinados em lei, atribuindo~lhe participação, to­
tal ou parcial, na receita de tributos federais ou 
de preços públicos; __ _ 

IV-os saldos anuais apurados pela Superin­
tendência Nacional da Marinha Mercante - SU­
NAMAM. no desempenho de suas atn"buições; 
V- os ingressos de capfta(, juros, comíssões 

e outras receitas resultantes da aplicação em em­
préstimos e operações financ:::eiri!S; 

VI- recursos provenientes de empréstimos 
contraídos oº País e no exterior, para~ finalida­
des previstas neste decreto-lei; 

VTI- os recursos de outras fontes. 
Parágrafo único. -Todos os recursos disponí­

veis do FMM serão rec:olhidos ao Banco do Brasil 
._S/A, em conta especial, sob a denominação de 
Fundo da Marinha Mercante. 

Art. 3' O AFRMM é um adiciona] ao frete_co­
brado pelo armador-,- de qualquer embarcação 
que opere em porto nacional, de acordo com 
o conbe;c_imenta de embarque e o manifesta de 
carga, pelo transporte de quaJquer carga: 

1-na saída de porto nacional, na navegação 
de cabotagem e interior; 
ll-na entrada em porto nacionaJ, na navega~ 

ção de longo curso. 
§ 19 Para os efeitos desde dec;reto-lei, enten­

de-se como cabotagem a ligação que tem origem 
e destino em porto brasileiro. . 

§ 2~ O AFRMM S~·calculado sobre o frete, 
à razão de 20% (vinte por cento}, no caso do 
item I, de 30% (trinta por cento}, no _caso do 
item n. ambos deste artigo, até 31 de dezembro 
de 1984. A partir de 19 de janeiro de 1985 o 
adicional, em qualquer caso, será calculado à ra­
zão de 20% (Vinte por c;ento), enquanto não for 
revísto na conformidade dos artí_gos 6~ e _7~ _d~_e 
decreto-lei. 

§ 39 Considera-se como frete a.remunerâÇão 
do transporte mercante, porto a porto incluída 
as despesas portuárias com a manipulação de 
carga constante do conhecimento de embarque, 
anteriores e posteriores a esse transporte, bem 
como· outras despesas de qualquer natureza gue 
constituam parcelas adicionais acessórias. 

§ 4~ Quando não houver cobrança_ de fr_~te 
ou. quando a mercadoria se destinar a outro de"· 

[)~_ü DO C~NGRESS() NA<:IONAL(Seção II} 

partamento da mesma empresa ou proprietário, 
o AFRMM será calculado de acordo com os tetas 
tarifários fLXados pela sdNAMAM. nos casos da 
ítem l, oU pelas tarifas vigentes nas linhas de longo 
curso, nos casos do item II. 

§ 5 9 Nos casos dQ item I d!'!!ste artigo, quando 
liberado o frete, o AFRMM será calcuJado pelos 
tetas tarifários fixa.do::; pela SUNAMAM. 

§ 69 Nos_casosdoitem!Ideste_artigo,quando 
o fre:te estiver ~resso em moeda estrangeira, 
a conversão será feita à taxa de compra da mo_eda 
correspondente, fixada pelas autoridades mone­
táiiãS brasileiras na data da _entrada da_ embar~ 

(;:ação no porto_ de_- descarga. 
: § 79 Estão isentas do pagamento do_AFRMM 

as cargas que: _ _ __ 
a) sejam definidas como bagagem, na legisla~ 

ção esp~ífic;a; 
b) sejafn f!"~!lsport.adas em embarcações de 

até __ 500 tone1adas do _registro, operadas isolada­
mente :Ou aQrupadas em comboio; 

c) consistam em livros, jornais e periódicos, 
bem corno em papel destinado à sua impressão; 

d) estejam expressamente definidas em lei co­
mo isentas do AFRMM. 
- Art. 49 O produto da arrecadação do AFRMM 
será destinado: 

1-aoFMM: 

· aJ O~AFRMM-â:rrecadado pelas emPresás es­
trangeíras de n~vegação; 

b) o AFRMM arrecadado pelos armadores ou 
_empresas nadonais de navegação, operando em~ 
barcação afretada de outra bandeira; 

c::) 77% (setenta e sete por ceJi.tó) do AFRMM 
arrecadado por armador, empresa nacional de 
riãV~gação, bem como por 6tgão ou entfdade 
governamental que execute serviços comerciais 
de_navegação, operando embarcação própria ou 
afretada de bandeira nacional, em linhas de longo 
curso; 

_d) 65% (sessenta e cinco por cento} do 
AFRMM arrecadado por entidade que integre a 
admlnislraçãÕ estatal, direta e indireta, ou esteja 
sob contrOle aciOnário de qualquer entidade esta­
t&.9_E_erando embarcação piópría ou afretada de 
bandeira nacional, em setviços de c:obotagern e 
de_ navegação interior. 

·e) 50% (cinqüentaporcenta)doAFRMM.arre­
cadado por armador ou empresa nacional de na­
vegação, não incluídos na alínea anterior, ope­
rando embarcação, própria ou afretada, de ban­
deira nacional, em serviÇos de cabotagem, e de 
navegação interior. 
n-ao armãdOr, empresa nacional de navega­

ção e órgão ou entidade governamental que exe­
cute serviços comerciais de navegação, operando 
emb_arCação própria ou afretada de bandeira na-
dona!:-- -

a) 23% (vinte e três por cento) do AFRMM 
que te"n11à gerado na navegação de longo curso 
(i~m (,alínea c, deste artigo 49); 

-b)- 35% (trinta e cinco por cento) do AFRM.M 
que tenha gerado na execução de serviços de 
cabotagem e nã.Veg21:çâo interior (alínea d, do item 
r deste artigo); 

c) 50% (cinqüentaporcento) daAFRMMque 
tenha. gerado na execução de seiViÇos de cabota­
gem e navegação interior (alínea c, do item_!, 
deste artigo). . .::. 

Art. s~ A SUNAMAM fará, também,· reverter 
ao armador nac::fori.al o percentual a que se refere 
o-item II do artigo 49, quandõ o AFRM.M for gerado 
porembarcação afretada de outia bandeira, de5-
de que esta esteja substituindo embarcação em 
construção contratada pelo armador a estaleiro 
nacioilal e com característicaS técniCas, tipo e to­
nelagem equi~ent~s àquela afretada. 

Abril ét., 1987 

Parágrafo único. A reversão de que trata ~ste 
artigo far~se-á em prazo não superior a 36 (trinta 
e seis) meses, çontados da data de assin~tura 
do contrato de: construção da embarca~o. 

Art 6• A SUNÁMÃM deverá prop(lr, ·perloâi­
camente, a revisão do percentual da arrecadação 
do AFRMM destinado ao armador nacional, de 
forma a ajustar a sua participação, de acordo com 
as variações da rentabilidade da frota nacional, 
tomando-se como origem a verificação_ a partir 
de 1968, e considerando as peculiaridades ineren-
tes aos setares: -
1-da navegação interior; 
11-da navegação de cabotagem; 
m-da navegação de longo curso. 
Art 79 Quando o patrimônio do F.MM alcan­

çar o rúvel que assegure recursos para o financia­
mento da formação e renovação da frota mer­
cante necessária ao intercâmbio de mercadorias, 
no país e com o exterior, a SONANAM deverá 
propor a revisão deste decreto-lei no que se refere 
ao adicional cobrado sobre o frete, ressalvadas 
as condições de participação do armador nacio­
nal em· contratos em curso. 

Administração 

Ait~ 89 _0-FMM. é--administrado pela SUNA­
MAM. 

Parágrafo único: A SUNAMAM manterá sem· 
pre atualizada a contãbitidade patrimonial do 
FMM, de acordo com __ as exigências da Lei n9 

4.320, de 17 de março de 1964, afim de pennitir, 
a qualquer momento, a demonstração da porção 
liquida do FMM, a sua coMpOsição e os dispên~ 
dias realizados a titulo de ressarcimento de custos. 

Art. 99 A SONAMAM, autorizada peJo_ Minis-­
tério dos Transportes e demais órgãos QOVEmla­
mentais competentes e obs_erva~a <! legislação 
aplícável, poderá operar com o_s recursos do F.MM 
de forma a compatibilizar as variações de sua 
receita corn os progr-amas de apl!cação futura. 
Para esse fim, fica autorizada a caucionar, ou ce­
der, receitas a auferir, contrair empréstimos, dar 
garantias e adquirir Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional- ORTN e Letras do Tesouro 
Nacional - L TN. 

Art. 10. Os empréstimos concedidos com re­
cursos do FMM serão gara,ntidos pela constituição 
de primeira hipoteca- ou outra garantia de_ di~eito 
real em favor da SONAMAM, e subsidiariamente, 
garantia bancária oti cessão do direita ao produto 
do AFRMM, até o valor da importância mutuada 

§ }9 Os bens constitutivos da garantia devem 
ser segurados em favçr da SUNAMAM até o fmal 
da liquidação do empréstimo. 

§ 29 Dependerão de prévia autorização da 
SUNAMAN, sob pena de nulidade, as seguintes 
operações -sobre embarcaÇões que para constru­
ção, reparação ou melhoria tenha sido objeto de 
fma.ndamento do FMM: 
I-a constituição de hipoteca a favor de tercei­

ros;e 
n-a alienação de embarcações. 
Art. 11. O Con_Selbo Monetârio Nacional, por 

Pro-posta do Ministro dos _Transportes, baixará 
normas reguladoras dos empréstimos a serem 
concedidos pelo FMM, estipulando prazos, inc:i­
~ências de juros e correção_ mo.netária. 

Apllcação 

Art 12. OSreci.irsosdOFMMpoderãoserapli-
cados: _ 
I- na concessão de empréstiffios: 
à) a àrmadores, empresas nacionais de nave­

gáçãO bem_ como a órgãos ou entidades governa­
mentais que execqtem &_erviços corrietcíals de,!J.a-
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vegação, para construção de embarcações em 
estaleiros nacionais, até 90% (noventa por cento) 
do valor aprovado pela SUNAMAM; 

b) a armadores, empresas nacionais de nave­
gação, bem como a órgãos ou entidades govema­
mentais que executem seJViços comerciais de na­
vegação, para aquisição e instalação de equipa­
mentos destinados ao reaparelhamento ou mo­
dernização das embarcações de sua propriedade, 
até 90% (noventa por cento) do valor aprovado 
pela SUNAMAM; 

c) as empresas de pesca nacionais, para a 
construção de embarcações em estaleifOS nacio­
nais até 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 
de compra aprovado pela SUNAMAN, quando fo-­
rem alocados ao FMM recursos específicos para 
este fim; 

d) para construção de embarcações em esta­
leiros nacionais destinadas à exportação, até o 
limite de 80% (oitenta por cento) do seu vaJor 
Intemadonal, mediante as condições aprovadas 
pela SUNAMAM; 

e) a armadores, empresas nacionais de nave­
gação, ou a órgãos e entidades governamentais 
que executem serviços comerciais de navegação, 
para atender às necessidades financeiras com re­
paro de suas embarcações em estaleiros nacio-
n~; -

f) a armadores, empresas de navegação e es­
taleiros nacionais, no interesse da política da mari­
nha mercante. 

n-a fundo perdido: 
a) no ressarcimento do excedente de custo 

nacional, com relação ao preço internacional, da 
construção de embarcações especiais, não cons­
truídas habitualmente no país, de acordo com 
critérios que serão fiXados pelo Ministro dos 
Transportes; 

b) em projetes a serem executados por insti~ 
tuições dedicadas a pesquisa e serviços tecnoló­
gicos e complementação de pessoal especiali­
zado de interesse da marinha mercante. 

m -em operações fmanceiras: 
a) na aquisição de Obrigações Reajustáveis do 

Tesomo Nacional- ORTN e Letras do Tesouro 
Nacional - LTN, para atender às finalidades do 
disposto no artigo 9'? deste Decreto-lei; 

b) na liquidação de compromissos com a an­
tecipação das aplicações previstas neste De_cre­
to-lei. 

§ 1~ A concessão dos empréstimos a que se 
refere o item I, deste artigo ficará condicionada 
às disponibilidades do FMM e obedecerá a dire­
trizes fixadas pelo Ministro dos Transportes em 
consonância com as necessidades do transporte 
mercante nacional. 

§ 2' OMinlstrodosTransportesfJXará,acada 
dois anos. a partir da vigência deste Decreto-leJ, 
para cada tipo e características de embarcação 
contratada, as parcelas de armador na receita do 
AfRMM (artigo 49, n, alíneas a, b e c, e 59) que 
serão utilizadas no pagamento do excedente de 
custo nacional, com relação ao preço interna~ 
clonai, apurado durante a construção. 

§ 39 ficando evidenciado, em estudo de via~ 
bilidade económica, que o AFRMM a ser gerado 
pela embarcação, como por embarcação afretada 
(artigo s~ e seu parágrafo), será inferior ao valor 
excedente de custo nacional com relação ao pre~ 
ço internacional, poderá o Ministro dos Trans-­
portes autorizar a complementação da diferença, 
mediante aplicação, a fundo perdido, do FMM. 

§ 49 As aplicações previstas na af"mea b, do 
item O, deste artigo, não devem exceder, anual­
mente, a receita correspondente aos juros dos 
empréstimos concedidos. bem como o resu1tado 
de aplicações em outras transações financeiras. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

§ ~ Os empréstimos a que_ refere o item I, 
deste artigo, desde que elevem a responsabilidade 
de um s6 mutuário ao correspondente a mais 
de 100.000 (cem mü) Unidades Padrão de Capital 
- UPC. dependerão de prévia aprovaç~o do Mi­
nistério dos Transportes para efetivarern-se. _ 

§ 6~ ASuperintendênciaNacionaldaMarinha 
Mercante-SUNAMAM, estabelecerá as condições 
em que os mutuários dos empréstimos previstos 
no item I, a serem feitos com recursos do FMM. 
efetivarão as parcelas não financiadas dos con­
tratos. 

Art. I3. O produto do AFRMM destinado ao 
annador nacional ficará em depósito no Banco 
do Brasil SIA. em seu nome, e somente poderá: 
ser movimentado com a autorização da SONA~ 
MAJt!t, nos seguintes casos: 

1-na construção de embarcação para uso 
próprio; 
II- na aquisição de equipamento para o reapa~ 

relhamento de embarcação própria; 
m-na aquisição de embarcações de empre­

sas nacionais, com_ prazo de pagamento, mínimo 
de 3 (três)_ anos e, máXimo, de 5 (cinco) anos, 
até 50% _(cin(Iüênta por cento) do valor atribWdo 
pela SUNAMAM para a embarcação; 

IV-para o reparo de embarcação própria em 
estaleiro nacional. 

Parágrafo único. O Ministro dos Transportes 
baixará normas relativas à extinção do direito do 
armador ao produto do AFRMM e sua transfe-­
rência para o Fundo da Marinha Mercante, no 
caso de sua não utilização no prazo de 5 (cinco) 
anos. 

Arl I4. Os recursos a que_ se refere o artigo 
4'~', inciso II, deste Decreto-le~ poderão ser moviM 
mentados pela SUNAMAM, e!!l 9_Q_eraçõe$ _ -~I'Jl 
prejuízo do direito dos titulares à sua utilização 
para as aplicações previstas no artigo anterior. 

Disposições Gerais 

Art. 15. o produto da .t\FRMM será recolhido 
pelos armadores, ou seus agentes, ao Banco do 
Brasil S/A até 15 (quinze) dias após a saída da 
embarcação, nos ·casos do inciso I do artigo 39, 
ou de entrada, nos casos do inciso II do mesmo 
artigo. 

S 19 Dentro deste prazo, os ·armadores ou 
seus agentes, deverão apresentar à Delegacia ou 
Agência da SGNAMAM, na área de sua jurisdição, 
o comprovante do recolhimento do AFRMJit\. 

§ 29 Aquele que receber o produto do 
AFRMM será seu fiel depositário atê o efetlvo reco­
lhimento ao Banco do Brasil S/ A, ou a represen­
tante autorizado deste, c:om a responsabilidade 
civil e crlmínal decorrente dessa qualidade. 

§ 39 O atraso no r~olhimento do AFRMM 
importará em execução forçada da dívida, pela 
SU:NAMAM, acrescida da correção monetária, de 
juros de mora de 1% (um por cento), ao mês, 
e da multa de 20% (vinte por cento) sobre a im­
portância devida. 

§ 49 Para os efeitos da cobrança judicial de 
que trata o parágrafo anterior, considerar-se-á lí­
quida e certa a dívida comprovada pelo manifesto 
de carga ou pelo conhecimento de _embarque. 

§ 59 No caSo de ser o transportador repar­
tição públiéa, autarquia, empresa pública ou so­
ciedade de ecOnomia mista federal, a SUNAMAM 
poderá, a seu critério, alterar o local para o recolhiM 
menta do produto do AFRMM referido neste ar­
tigo, 

§ 6~ O annador ou seu agente que liberar 
conhecimento de embarque sem efetuar a co­
brança do AFRMM responderá pelo seu paga­
mento. 
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§ 79 Os órgãos regionais da Secretaria daRe­
ceita Federal não receberão pedidos de despacho 
de mercadorias de qualquer natureza, sem que 
dos conhecimentos de embarque conste o recibo 
de pagamento doAFRMM ou a competente decla­
ração de Isenção, de acordo com o § 1~ do artigo 
3• 

Art 16. _Serão respeitadas as condições de 
aplicação do AFRMM, nos contratos assinados 
pelos armadores nacionais, com interveniência 
da SUNAMAM, até a entrada em vigor deste DeM 
creto-lei. 

Art. 17. O afretamento de espaço, ou suba­
fretamento, fica enquadrado no artigo 4~ deste 
Decreto-lei, para efeito da distribuição o do 
AFRMM. 

Art I 8. Os ·programas anuais de aplicação 
dos recursos do FMM estão sujeitos à aprowção 
do Ministro dos T ralispbrtes. 

Art. 19. ___ Este Decr"eto~lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas_as disposições 
em contrário e, em especial, os Decretos~leis n~ 
1.142, de 30 de dezembro de 1970, e n• 1.311, 
de 11 de fevereiro de I974, e: os itens m e IV 
do ~rtigo 2~ do Decreto-lei n9 1.0I 6. de 21 de 
outubro de I 969, co-m a· reâação_dada pelO artigo 
1"' da Lei n9 6.418, de 3_Q_de malo de I977. 

Brasüia, 18 de agosto de 1980, 1,?9' <la Inde­
pendência e 929 da República__:_ JOAO FIGCJEI­
REDO - Emane Galvêas - Ellseu Resende 
- Delllm l'letto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. 19..Secretário. -- -

É lida a seguinte 

COMUI'IICAÇÃO 
Brasília, 18 de março de I 987 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DigniSsimo Presidente do -
Senado Federal 

Em atenção ao expediente dessã- PreSidência, 
datado de I 1-3~87, sobre a participação dos Pe­
quenos Partidos Politicos (PMB, PDT, PDC. PTB, 
PSB e PL) nas Comissões Técnicas da Casa, os 
Uderes dos citados_ Partidos, abaixo assinados, 
decidiram indicar para representá-los, corno 
Coordenador, junto à Mesa de: SenªdO_ F~eral, 
onobre Senador hamar Franco, que comunicará, 
oportunamente, os respectivos representantes 
das citadas bancadas nas Comissões do Distrito 
Federal e de Ftscalização e Controle. 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência nossos protestos de elevada es­
tima e consideração. - .Mamfdo COITU, Líder 
do PDT - Carlos Alberto, Uder do_ PTB -
Itamar Franco, Uder do PL- Antonio Farias., 
üder do PMB - Mauro Borges, Uder do PDC 
- JamU Haddad, Uder do PSB. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
A comunfcaçã() lida vai à publicação. 
- :Sobre a mesã, re(Juerimento que vaJ- ser uao 
pelo Sr. 1"'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
1'1• 25, de 1987 

Requeiro o. desarquivamento, nos termos do 
Art. 367 do Regimento Interno, do Projeto de Re.. 
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solução tt' 75, de 1984, de autoria da Comissão 
Diretora, que "cria a Categoria Funcionai-de Ad­
junto de Segurança Legislativa e dá outras provi­
dências". 

Sala da$ Sessões, 1 <?de abril de 1987.--:.-M.elra 
Ftlho. .. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Este requerimento será publicado e incluklo na 
Ordem do Dia, nos termos do cUsposto no art. 
279, item fi, letra c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Srs. Senadores antes de passar à lista de oradores, 
na hora do Expediente, desejo comunicar à Casa 
que ao receber ontem a infC?rmação de que teria 
havido grave incidente em frente à sede do Banco 
do Brasil envolvendo inclusive, senadores e De­
putados Federais que lá se encontravam, de ime­
diato dirigir-me ao Sr. Governador José Aparecido 
de Oliveira, transmitindo a S. Ex' não só a minha 
estranheza, mas, sobretudo, o meu protesto como 
Presidente do Senado e do Congresso Nacional, 
djante dos graves acontecimentos. __ 

Tentei mediar, a exemplo do que fez o Presi­
dente Ulysses Guimarães, da Assembléia Nacio­
nal Colistituin:te, junto a S. Ext, no sentido de que 
aqueles fatos não viessem a se. repetir e, mais 
do que isso, para que as lideranças sindicais pu­
dessem fazer as suas assembléias em recinto fe­
chado, o que ocorreu depois, com a liberação 
do Ginásio Coberto_ Q.o Governo do Distrito Fede­
ral, para esta finalidade, fato qUe me (oi comu­
nicado por escrito pelo Sr. Governador ao Olstrito 
Federal. 

O Sr. Fábio Lucena - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
conceao a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Fábio Lucena. 

O SR. FABIO UICEI'!A (PMDB- AM. Pela 
ordem. Sem revisão do otad..or.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Bn nome da üderança do PMDB, dêsejõ Con­
gratular-me com a oportuna explicação que V. 
Ex' faz à Casa. Mas permita-me dizer a V. Ex' 
que o que aconteceu ontem já. e um~ repetição 
de fatos sabidos e conheçldos, aqui, no Distrito 
Federal. E, nesta oportunidade, desejo, em nome 
do meu Partido, desagravar a figura ilustre, por 
todos os_ títl.Jlos, de S. ~ o- Senad.or-Mauricio 
Córrêã: Representante do Distrito_F'ederal p;esta 
Casa, que foi desacatado por um desses mega­
nhas que envergonham a instituição da Policia 
Militar. E quero, ao mesmo tempo, pedir não ape­
nas a atenção de V. Ex", mas sõUcltar do Senhor 
Procurador-Geral da Justiça Militar o paradeiro 
.que ele deu ao inquéritq por mim motivado no 
ano de 1985, em que se apura resp-onsabilidades 
do atual Comandante da Polida Mattar do Distrito 
Federal por graves irregularidades, inclusive, por­
prática de peculato sob o pálio e mando de S. 
EX' o Cel. Otávio de CaStro, a fim_de que a Justiça 
Pública possa acionar a lei_, como o mandam a 
ConstitWção e as Leis Penais. que não foram revo­
gadas em nosso Pais, como irilaginarn, com essas 
brutalidades endemoninhadas, esses irresponsá­
veis que, pagos para manterem a ordem, promo­
vem a desordem, a balbúrdia e a mazorca. 

Era só o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL(Seção H) 

O SR. MAURICIO CORRÚ (PDT - DF. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador} - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Tendo em vista que o· nobre Senador Fábio 
Lucena trowre aqui solidariedade ao episódio dra­
máticO, registrado ontem, e antes V. Ex!', apropria­
damente, o registrou aqui, sinto-me no dev~ de 
trazer algumas explicações a V. Ex" e à dístinta 
apreciação dos Srs. Sen_adores. 

Moro nesta cidade desde 1961 e, como advo­
gado, depois de uma grande militância, elegi-me 
PreSidente da Secct_ona1 do Distrito Federal em 
1978. É claro que nos encontrávamos no regime 
anterior, em que era costumeira a prática de viola­
ções aos direitos fundamentais da pessoa huma­
na, Ein face disso, reiteradamente, fui procurado 
por diversas entidades, por pessoas humilctes que 
se valiam da OAB, no sentido de resgatar a sua 
independência, o seu direito de ir e vir, e a cofre.. 
ção de torturas, outras práticas de sevícias e de­
gradações humanas praticadas contra cidadãos 
indefesos na nossa Capital da República. Poderia, 
inclusive, c:itar centenas de habeas corpua que 
impetre~ talvez mais de quarenta mandados de 
segurança, tentando quebrar a incomunicabilida­
de com presos políticos, com líderes sindica.listas 
e estudant;is que se encontravam presos, ora na 
Polícia Federal, ora na Polícia comum, ora perante 
as autoridad~$ militares de modo .geral. 

Em razão disso, toda vez que surge um episódio 
qualquer, em Brasília, um fato dessa natureza, 
as lideranças sindicais, as próprias mães, pais, 
os irmãos daqueles que se acham nessas assem­
bléias. ou nesses atos, telefonam para mim. Foi 
exatamente o que ocorreu ontem; em nenhuma 
ocasião destas eu compareci sponte propria, 
senãQ por solicitação. 

ocorreu que, ontem de manhã, o meu gabinete 
do Senado foi contactado pela Liderança do Sin­
dicato dos Bancários, lógo em seguida o meu 
escritório- que ainda mari.teMO, embora desati­
vado, no Edifício Barãcat no Setor Comercial Sul 
-também foi avisado de que os indicativos eram 
no sentido de. que ~ repressão iria baixar sobre 
os manifeStantes, sobre os bancários, que realiza­
riam mais uma assembléia, costumeiramente, co­
mo sempre o fazem, em frente à sede c:entral 
do Banco do Brasil. 

Cheguei lá, mais ou menos, às 1 O horas e 45 
minutos, e encontrei uma revolta dos manifes­
tantes, porque desligaram o som. O Presidente 
do Banco. do Brasil, inclusive confirmado pelo 
ilustre Presidente atual, Dr. Camilo Calazans, sem­
pre cedia õ som aos· líderes do Sindicato dos 
Bancários, mas, onterri, a energia não -seria forne­
cida a ~les. PrOcurei me informar de ollde teria 
partido aquela decisão; o BanCo do Brasil dizia 
que era da Polícia e a Pq_lícia dizia que era do 
Banco do Brasil. Uguei, então, para a Secretaria 
de Segurança Pública e faJei com_ o Dr. Joiro Go­
mes, advogado antigo aqui em Brasília, c:om o 
maior respeito, e ele me; disse, após certa dificu1-
dade em relatar a verdade que, realmente, a or­
dem havia partido do Secretário de Segurança 
Pública. 

TendO-em vista essa informação; nos coloca­
mos diante do Banco do Brasil e a Polícia Militar 
tinha feito um cordãO de_ isolamento, mais ou 
menos -a Uns 1 O metros fora do Banco do Brasil 
e a uns 1 O metros distante do palanque onde 
se situava a liderança do movimento bancário 
em Brasília. Naquele exato instante, chegavam 
do Gabinete âo -Presidente do Banco do Brasil 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena}- o Presidente_ do Sindicato dos Bancários, o ban-
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauricio c_ário J~é LaC~_da Júnior, açompanhado inclu-
Corrêa, Líder çjo PDT. - -- sive do Deputado August? Carvalho, eleit9 por 
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Brasília, e o Presidente do_~Sindicato estava infor­
mando à categoria, a respeito das démarches 
havidas com o Presidente do Banco do Srasil, 
cuja soluçã.o seria encaminhada, exatamente, pa­
ra que os bancários chegassem à conclusão de 
·que havia -chegado o momento da d_efinição do 
movimento. E as lideranças estavam todas pro­
pensas_ no sentido de qu_e aquele era o dia exato 
de encerrar a greve, voltando o pessoal do Banco 
do Brasil às suas c,.tivi~des. EJes conseguiram 
fosse ligado o som na Geleria dos Estados, que 
passa perto do Banco do Brasil; uirf comerciante 
forneceu a energia que foi cortada pela Policia. 
Estava- ele terminando os seus_ informes. com a 
potência de sua voz, quando avistei, cUstante, a 
Polícia de choque se aproximando. Fiquei teme­
roso e pedi-lhe que pa~asse de falar. A massa 
começou a olhar os policiais que chegavam com 
os cães ameStrados, com aquele escudo protetor 
de acrílico, com os cassetetes elétricos e com 
urna fúria incontrolável. Pedi c~ma à assembléia, 
desci e esperavá, pelo menos, que aquele bata­
lhão de choque tivesse a consideração de esperar 
que aquela massa se retira$se dali. M~s, .nada 
disso aconteceu, Oescemos. Eles nos vieram 
comprimindo, empurrando-nos. --

Aqui reafi{mq a V. ~ e ao Senado qt,~:e já com­
pareci a assembl~ias ali, várias vezes. Nunca hpu­
ve depredação, nunca houve qualquer ato hostil 
contra a propriedade pública nem contra a pro­
priedade privada; sempre as assembléias foram 
realizadas com_absoluta ordem. 

Lá, indaguei a um capitão se não era possfvel 
falar com o comandante daquela operação. Ele 
me disse que não. Muitos deles nos conhedam. 
F1Zen1os, entâõ, um cordão de isolamento- qua­
tro ou seis pessoas que estavam 'ali na frente--. 
implorando-lhes que não fizessem aquilo, mas 
de nada valeu a nossa súplica e, num gesto de 
absoluta brutaria, selvageria mesmo, os cães CQoo 

me-çaram a partir para cima de pessoas_ velhas, 
de senhoras e até mesmo de qicmças que esta­
vam lá, arrastando-as com o poder de suas garras 
pelo asfalto afora. Foi uma cena, Srs. Seriadores, 
que, nos momentos dificeis do regime militar, 
nunca vi- em Brasília - nem quando por aqui 
passou o malsinadó General Newton Cruz, _pre­
senciei em Brasilia cenas daquela natureza. Trata­
se, sem dúvida alguma, de uma repetição, como 
assinalou o nobre Senador fábio Lucena, do que 
ocorreu no -dia 27 de novembro, quando o Presi­
dente da República assinou o Plano Cruzado 11, 
e a pOpulação de Brasüia saiu em uma· manifes­
tação_ também ordeira. que é outro aspecto que 
precisa ser laborado, porcfue não era minha inten­
ção, hoje, ainda, estrear na tnbuna do Senado, 
apenas estou dando estas iil.ío-rmações, mas 
oportunamente trarei estes fatos ao conhecimen­
to do Senado. Existe, ein Brasília, um Coronel 
que comanda essas operaçõe~ o coronel Almei-. 
da. o·oovernador do Distrito Federal determinou 
naquela ocasião, no dia. 27 de nÕvembro, após 
o que aconteceu, a instalação de uma sindicância 
e, ato continuo, a própria Polícia Federal, através 
do Dr. Romeu Tuma, determinou também a aber­
tura de um inquérito. Houve um çonflito de jurisdi­
ção - claro que a competên<:ia seria da Polida 
Federal- mas o Governador persistiu_e conse­
guiu que .a sua sindicância fosse o ato processual 
adequado para examinar o ocorrido. Sucedeu que 
a sindicància resultou na conclusãO taxativa de 
que a responsabilidade era da Polícia de Srasília. 
Eu estava preserite e -sei disso.;, porque participei, 
fui chamado também. Esse C:orohel não sofreu 
a menor punição e nenhum militar que autorizou, 
que participou daquela operação foi punido ou 
está, no momento, respondendo a qualquer in-
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quêrito. Pois são essas mesmas autoridades que 
ontem comandaram essa operação - como eu 
disse-de absoluta desumanidade, contra aquele 
pessoal que se encontrava ali pacífica e ordeira­
mente. 

Hao tivemos outra saída a nTo ser levar as cas­
setadas pelas costas, os empurrões. os impro­
périos, os despautérlos, palavras de baixo calão 
que eram dirigidas a nós e, muitos deles, corno 
afiancei, conhedam~me, como conheciam o Se­
nador Pompeu de Souza e também o Deputado 
Augusto Carva1ho. Não obstante, fomos maltra­
tados, espezinhados, triturados, na nossa condi­
ção de Parlamentares eleitos por Brasília. histori­
camente pela primeira vez. Não praticamos ne­
nhum ato de agressão aos policiais, os respeita­
mos, suplicamo-lhes, com ênfase, deixassem 
aquela população, evacuassem aquele local, e 
não fomos atentidos. Em face dessa circunstân­
cia, fomos comprimidos para o pátio do Banco 
do Brasil, que é outro prédio mãior, onde se sJtua 
o gabinete presidencial. A Polícia de choque ficou 
a uns 20 metros do povo que ali se recolheu, 
e do Banco do Brasil começaram a surgir copos, 
cinzeiros em cima da tropa que estava paralisada. 
Eu vim para o meio e pedi-lhes, implorei-lhes 
não fizessem aqw1o e eles pararam, acatando o 
meu pedido. Em face disso, sugeri ao Deputado 
Augusto Carvalho que, em companhia dç. Sena­
dor Pompeu de Souza. fossem dialogar com o 
Presidente do Banco do Brasil, enquanto eu viria 
ao Congresso avistar-me com o meu Presidente, 
Senador Humberto L.ucena, e, posteriormente, 
procurar o Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte, Dr. Uiysses Guimarães. Cheguei 
aqui, encontrei-me com alguns Parlamentares, 
dei-lhes conhecimento do que estava ocorrendo; 
fomos ao gabinete do Presidente Ulysses Guima­
rães e tomamos conhecimento de que S. EX" se 
encontrava presidindo uma reunião da Executiva 
Nacional do PMDB. Pedi licença, interrompi a reu­
nião e informei S. Ex" dos fatos que estavam acon­
tecendo. S. Ex" ponderou que ia meditar para 
tomar uma decisão. Repliquei, dizendo que não, 
que S. Ex' designasse, então, alguém da Mesa 
para, ln loco, verificar o que estava acontecendo. 
Retiramo-nos e, Jogo em seguida, chegavam ao 
local o Senador üder do PMDB nesta Casa, Fer­
nando Henrique Cardoso, o Uder do PMDB na 
Câmara, Deputado Luiz Henrique, e o ilustre Pri­
mero Vice-Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte, o nobre Colega Mauro Benevides. 

De lá, o Senador Fernando Henrique Cardoso 
ponderou que precisávamos refrescar a cabeça, 
para encontrarmos um norte. Realmente subimos 
ao primeiro ou segundo andar, num dos gabine­
tes de gerentes, e ali ficou acertado que eles iriam 
ao Gabinete -do Governador José Aparecido plei­
tear dois itens: primeiro, se assegurasse a reaJiza­
ção da Assembléia na hora prevista, isto é, às 
18 horas; segundo, que retirassem as tropas ali 
presentes. -

Infelizmente, a operação demorou em demasia, 
a assembléia ficou ali paralisada, assim como os 
polidais com todos os seus apetrechos; até que, 
às 20 ou 2030 horas, em entendimentos- havidos 
entre essas Lideranças a que me referi e o Ministro 
Paulo Brossard, deliberou-se que a assembléia 
fosse realizada, conquanto não ultrapassasse o 
prazo de 30 minutos. 

Era este o histórico que eu quérla trazer a V. 
.E'X' e dar conhecimento à Casa. 

O Sr. JOrbas Passarinho - Pennite V. Elo 
um aparte? 

O SR. MAURICIO CORRM- Com muita 
honra, nobre Senador Jarbas Passarinho. 

DIÁRIO ôo CONGREsSO NA.óoNAi. (Seção U) 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu pediria a V. 
EX que aceitasse teêeber, ein nome da Bancada 
do meo Partido, uma solidariedade pessoal a V. 

1Ex', diante desse fato que consideramos e reputa­
mos pro(Undan1ente lastimável. 

O SR. MAURICIO CORRM - Agradeço 
aV.Exl' _ _ · 

Com relação à minha integridade ftSica, que 
fOI a menos atingida - pois a maior foi a parte 
moral -.-recebi alguns arranhões nesta mão e 
uma paulada de cassetete elébico, que machu­
cou. Isso inocentemente, apenas suplicando-lhes, 
que não usassem daquela força contra o povo. 
Este é o relato sintético. 

Agora. as conseqüências. Ontem, ass[stimos 
pela televisão a uma das mais lastimáveis entre­
vistas prestadas pelo Coronel Olavo de Castro, 
Secretário de Segurança Pública do Distrito Fede-­
raJ, na qual ele afinna que a operação foi linda 
e não houve excesso praticado contra os que ali 
se encontravam. Lamentavelmente, a despeito da 
-alta figura do Ministro Paulo Brossard. ele disse 
que, diante de_ tumultos daquela natureza, podem 
ocorrer fatos como os que o_correram ontem. 

O relato que trago aos Srs. Senadores é de 
que a mmha postura é de homem sério, mas 
de um homem destemido, a postura de quem 
jamais quer macular o nome do Senado da Repú­
blica. Procurarei sempre ter em mente a figura, 
a nobreza desta, Casa.e em nenhum instante serei 
eu instrumento para aviltar a dignidade parlamen­
tar. Minha dignidade parlamentar - e estendo 
à nossa dignidade parlamentar- esta foi atingida, 
Sr. Presidente, com a vileza indescritíve~ porque 
os coronéis que estavam Já sabiam da nossa pre­
sença, fiZeram chacotaS da_ nossa condição de 
parlamentare~. nos. d_estJ::ataram - ç_omo afirmei. 

Por isso, Sr. Presidente, suplicamos mais uma 
_vez.: a V, Ext e:onsidere h osso pedido e ultime provi­
dências no sentido de que seja devolvida a nossa 
respeitabilidade, como Parlamentares e como Se­
nadores, de representantes de Brasília e represen­
tantes do povo do Brasil. Lastimo, o Governador 
José Aparecido hoje é, sem dóvida alguma, um 
Governador desgastado nesta cidade, trazido aqui 
pelas mãos do Presidente da República, nomeado 
pela foima _inair:.e_ta, _cpmo todos sabem, com­
Padre do Presidente da República, mantendo com 
S. Ex" uma amizade, pelo que sei, de mais de 
30 e tantos anos, é urna figura hoje rejeitada pela 
população do Distrito Federal. Seguramente cer­
ca de 90% do povo dessa cidade rejeitam, tranqüi· 
lamente, esse Governador do Distrito Federal. La­
mento dizer esta verdade, porque, inclusive ... 

O Sr. Dlvaldo Suruãgy- Pennite V.. Ex' um 
aparte? 

O SR. MAURICIO CORRM- Com muito 
prazer, Senador Divaldo Suruagy. 

o Sr. Ôivaldo Suruagy - Na ausência do 
Uder do nosso Partido, Senador Carlos Chíarelli, 
mas com o endosso de todos aqueles que inte­
gram o Partido da Frente Liberal _que aqui se en­
contram, oferecemOs a V. Exf nossa solidariedade. 
Com sua coragem cívica, com sua coragem pes­
soalj V. EJ( dignificou a classe política e esta Casa. 
Apenas ousarfamos acrescentar aos argumentos 
de V. Ex' não uma defesa porque, inclusive, esta­
mOs em PartidOs políticos contrários ao Gover­
nador José Aparecido, mas, conhecendo ou ima­
ginando conhecê-lo, um homem que se carac­
teriza pela sua lanheza, pelo seu cavalheirismo, 
pela sua cultura, acreditarmos que S. Ex" não co­
munga de atitudes dessa natureza; com seu espí­
rito público, tomará as providências que o caso 
exige, dando solidariedade não só a V. EX' como 
a todos aqueles que são vítimas da violência, que 
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é um dos maiores problemas que a sociedade 
dO mundo moderno enfrenta. Eram eis nossas 
observações, trazendo a solidariedade de todos 
aqueles que fazem o Partido da Frente Liberal. 

O SR. MAURICIO CORRM - Agradeço 
a V. E;<!' o seu aparte. Desta parte final, data venJa, 
me permita discordar, porque, como cidadão de 
Brasília que tem acompanhado o Governo do Sr. 
José Aparecido, sei muito bem que, lamentavel­
mente, não corresponde às afirmações que V. 
EX' traz ao conhecimento da Casa. Vários outros 
fatos aconteceram e a impunidade continua. 

Pretendo, em outra oportunidade- como-dis­
se. a minha presença aqui, hoje, se circunscreve 
tão-somente a dar esses informes - pretendo 
fazer um relato mais completo, e da maior subs­
tância sobre o Governo que critico. Inf~ente 
é o Governo que mais se ausentou de BrasDia, 
que mais deu medalhas, que mais deu festas ... 
No entanto_, não é este o momento que elejo para 
trazer essas considerações ao Senado. Inclusive 
ontem S. Ex' emitiu uma nota, hoje _p~lica_da 
óos jqrnais, que não corfespoiide à verdade, por­
que não diz o que aconteceu realmente. A Polícia 
estava lá, os ilustres representantes da Assembléia 
Nacional Constituinte estiveram lá e S. ~ disse 
que nein- sabia -daquelã- Operação,_O que posso 
admitir, sem dúvida nenhuma, é que possa haver 
a presença da comunidade de inforinações, não 
sei se alguns elementos da Polícia Federal disfar­
çados, ou alguém, vamos dizer, da própria comu­
nidade que quer assegurar essa segurança públi­
ca na Capital da República, que tenham ultrapas­
sado o poder do Governador do Distrito Fede~al, 
mas que existiU a sua om~o ontem e no pasSa­
do, isso existiu. 

Fica aqui, portanto, o registro do meu protesto, 
mais a altivez do meu pensamento, de que, onde 
eu estiver, evidentemente, em primeiro lugar esta­
rei respeitando o meu compromisso de Senador 
da República, representando, pela primeira vez, 
o Distrito Federal, e jamais, em t~_!11QO algum, 
indignificarei os Senadores dos outros Estados 
da Federação que representam o País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Mesa associa-se às manifestações de solidarie­
dade das Uderanças ao Senador Mauricio Corrêa, 
bem assim ao Senaâor Pompeu de Souza e ao 
Deputado Augusto Carvalho, diante dos graves 
acontecimentos que acabam de ser relatados por 
S. Exa., desça tribuna. 

A Presidência pode garantir ao nobre Senador 
Mauricio Corrêa que não transigirá, em momento 
algum, quanto -à defesa das imunidades parla­
mentares em toda a sua plenitude. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco, Uder do Partido Liberal. 

O SR. !TAMAII FRA/'ICOPRONUNCIA DIS· 
CURSO Q(JE, ENTRE<XIE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBliCADO POSTERIOR: 
ME/YTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa projeto de lei que será lido pelo 
Sr. 1"'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

ti' 5, de 1987 

Revoga o item I do art. 26. da Lei n" 
5.682171 que veda aos titulares de: car· 
gos executivos o exercido de funções 
executivas nos Dlretórlos partidários. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Arl ]9 Fica revogado o Item I do art. 26, da 

Lein•5.682,de2l de julho de 1971. 
Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em con­

trário. 

Justificação 

Os Partidos Políticos, nos termos da legislaçãq 
vigente, {Constituição Federal, art 152 e Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticos, Lei n<? 5.682171, art. 
29), pessoas jurídicas de direito público interno, 
destinam-se a assegurar, no interesse do regime 
democrático, a autenticidade do sistema repre­
sentativo e a defender os direitos humanos funda­
mentais, definidos na Constituição, 

Defme o art. 22 da Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos que os Diret6ri® _ O~s. Municipais~ 
Regionais e Nacionais formam os órgãos de dlre­
ção e a.ção. Sen..cJo assim, figura-se-me incon~ 
gruente e inconveniente o _art, 26 do_rnesmo_diplo:_ 
ma legal, o qual, no item L veda a participação 
do Presidente da República. do ViceMPresidente, 
dos Ministros de Estado, Governadores e ViceMGo­
vemadores. Secretários de Estado e dos Tenitó­
rios Federais, Prefeitos e ViceMPrefeltos em funM 
ções executivas dos Diretónos partidários. 

Não parece justo que aqueles líderes, que pelo 
sufrágio direto, galgaram os altos postos execu­
tivos da Administração Póbllca sejam,lpso facto, 
excluídos dos órgãos de direção e ação partidária. 
Ao revés, penso que a sua experiência deve ser 
aplicada em prol das agremiações a que perten­
cem. Daí minha iniciativa de propor a revogação 
desse dispositivo que traduz, sem dúvida, uma 
espécie de suspensão das direitos políticos. Sei 
que os meus nobres Pares haverão de apoiáMio 
decididamente. 

Saladas Sessões, 19 de abril de 1987.-Dival­
doSuruagy. 

lEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N• 5.682, 
DE21 DEJOLHODE 1971 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos 

~··M··2~ ..... Õs Parti~i;;~· Poiitic~;:·p~;jurídÚ::as 
de direito público interno, destinam-se a asse­
gurar, no interesse do regime democrático, a au­
tenticidade do sistema representativo e a defender 
os direitos humanos fundamentais, definidos na 
Constituição. -

Art. 26. É vedada: 
I -ao Presidente e ao Vi:ce--Presidente da Repú­

blica, aos Ministros de Estado, Governadores e 
\/ice-Governadores, SecretárlQs de Estado e dos 
Territórios Federais, Prefeitos e Vi.ce-Prefeitos, o 
exerdc:io de funções executivas nos Diretórios 
partidários; 

n-a qualquer flliado pertencer simultaneaM 
mente a mais de um Diretório partidário, salvo 
se um deles for o Nacional. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

DIAR!O DO CONGRESSO NAQONAL(Seçãoll) 

CAPITOLO _UI 

Dos Partldos Polftlcos 
Art. .. 152.~ -E livre a criaçãO_ de Partidos Políti­

cos. Sua or_ganização e funcioriamento resguar­
darão ~ sob~rania nadonal, o regime democrá­
tico, a pluralismo patidário e os direitos funda- -
mentais da Pessoa humana, obseiVados ·as se­
guintes princípios: 
I- é ass_egurado ao cidadão o direito de asso­

ciar-se livremen_te_ a Partido Político; 
D- é vedada a utilização pelos Partidos Políti­

cos-de organização paramilitar; 
DI- é proibida a subordinação dos Partidos Po­

líticos a entidade ou Governo estrangeiros; 
IV -o Partido Político adquirirá personalidade 

jurfdica mediante registro dos seus Estatutos no 
Tnbunal SuperiOr Eleitoral; 
-- V- a atuação dos Partidos Políticos deverá ser 

pefmànente e_ de âmbito nacional, sem prejuízo 
das funções deliberativas dos órgãos estaduais 
e municipais. 
................... , .... _ ..... , .. _· --···---... .:.----·---· ·-

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ~equerimento que será lido pelo 
Sr. 19-SecretaáriO: 

É lido o seguinte 

. REQOERIMENTO 
. . .. . N'26,DE1987 
Senhor Presidente, 
Tendo em vista o disposto no art. 5.,., caput 

da Resolução n9 1, de 1987, que estabelece nor­
mas de elaboração legislativa do Senado, durante 
o período de funcionamento da AsSembléia Na­
danai Constituinte, requeiro que, ouvido o Plená­
rio, seja instalada a Comissão de Relações Exte-
riores do Senado. - -

Sala das sesSões, em 19 _de abril de 1987. 
F.n.ado Henrique Cardoso - Carlos Chla­

..,m - Jarbas Pass8rinho - Mauro Borges 
-Itamar Franco- Maurido Coll'êa. 

O SR. PRESIDENTE (Juthay Magalhães) -
De acordo com art. 59 da Resolução _n9 1, de 
1987, as Comissões Permanentes não serão ins­
taladas até ulterior delibefã.ção do Plenário. 

A proposição que acaba de ser lida requer a 
instalação da Comissão de Relações Exteriores. 

Confonne disposição regimental, a Presidência 
submete ao Plenário o requerimento. 

_ f;J'nvotação o requerimento. 
Os Srs. Sena-dorêfí que o aprovam queiram pefr­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Juthay Magalhães) -
A Presidência solicita aos Srs, Líderes que encami­
nhem à Secretária Geral da Mesa os nomes dos 

· integrantes de suas bancadas que irão compor 
a Com1ssão de Relações Ex:teriores. 

O SR. PREsiDENTE (Juthay MagaJhâe~) -
As Mensagens n'ls 56-a 58/87,1idas no ínício da 
p_!"e~ente s~são, serãO despachadas à Comissão 
de Relações Exteriores, cujo func:Ioita.ménto vem 
de ser autorizado pelo Plenário. · 

Sóbre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. _19-Secretárlo. 

É uc:~~ o seguinte __ 

REQOERIMENTO 

- N• 27,DE lil87 
Senhor Presidente, 
Nos termos do que faculta os pareceres n9" 

213,214 e 215àe 1980, da Comissão de Consti-
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tuiçâo e Justiça, lidos na sessão de 12-6-_80 e 
publicado no DCN do diél_subsequente, e consi­
derando que o Senado Federal, por intermédio 
das Resoluções n\)4 61n3 e 86175, autorizou ao 
Governa do Estada de Minas Gerais a prestação 
de garantia em financiamento externo de impor­
tâncias, montando a US$ 105:000.000,00 (cento 
e cinco milhões de: ~{)!ares norte-americanos) ou 
a equivalente em outriis moedas estrangeiras, 
com a objetivo de financiar o projeto FIAT, acres­
dda de US$ 62.400.000,00 (sessenta e dois mi­
lhões e quatrOcentoS- mil dólares norte-amerlcaM 
nos), à garantia anterior, venho requerer a V. EX' 
sejam encaminhados ao Poder ~cutivo o se­
guinte pedido de informações relat!_vo aoS em­
préstimos garantidos para o projeto FlAT: 

1) Quaís os montantes efetívamente contrata­
dos, e instrumentos subscritos pelaS-autorfdades 
brasileiras? 

2) Que apf!Cãção foi (eita dos recursos? 
3) Foram os débitos saldados no momento 

oportunO? ~ 

· _:__4)_!!9_~ nec~dade_de o Esta_'!~ qujtar algu­
ma parcefa na qualícfude de devedor solídárío? 

5) Foram fofnecidas contragarantias, pela em­
presa beneficiada,·-em troca da responsabilidade 
assumida pelo Estado? 

6) A quanto montaram, em termos de amortiz· 
ções e demais encargos, os pagamentos efetua­
dos a residentes no exterior em decorrência dos 
empréstimos em questão? 

7) Existem, ainda, parcelas a pagar, seja quanto 
ao principal, seja quanto aos juros e encargos? 

8) Caso o Estado seja, ainda responsável garcm­
tidor por qualquer parcefa oriunda dos emprés­
timos, seus desdobramentos ou renovações, en­
viar cópia de todos os intrumentos que ensejaram 
a rec~e transação, entre o Governo mineiro e 
a FIATS.pa.. italiana, envolvendo a permuta de 
ações pertencentes àquele, na "Faat Automóveis 
S/ A de Betim", por outras da "Betim Participação 
SI A" 

Justificação 
Noticia a imprensa nacional que o Govemo do 

Estado.de Minas Gen!lisjá não mais partic;ipa da 
"Fiat AutomóveiS SlA de Betirn" pois, as autori· 
dades daquela Unidade âa FEDERAÇÃO. teria 
consumadO, ou estão em vias de consumar, tran· 
sação envolvendo a permuta de 18,7% de ações 
na montadora de veículos por 49,1% de ações 
em outra empresa, que se enc:ontra ~ fase de 
instalação, destinada à fabricação de autopeças 
e corn.ponentes. 

Tendo sido a operação mecantil encetada e/ou 
concluída nas últimos_ dias da administras;ão esta­
dual passada, relata-se que o atual Çhe:fe _dO Exe­
cutivo estaria prestes a encetar procedimento judi­
cial, visando~ à anulação dos atas, por conside-
rá-los nocivos ao interesse públiço. _ 

De tudo, resta o fato que o Er_ário, deVidamente 
autorizado pelo Senado Federal, tomou-se deve­
dor _solidário de wltosas importâncias,_ as quais, 
a se confirroélr_a _m__M-i_inada operaçãO, -pasSariam 
a beneficiar, exclusivam-ente, os parceiros estran­
geiro_s que aqui vieram se instalar e lucrar. 

Assim sendo, impõe-se que a Casa tome _urgen­
te e imediato conhecimento de todos os fatos 
concernentes às transas:_ões financeiras e de per­
mutas, estas ora alardeadas pela imprensa e obje­
to de condenação veemente pelo Sr. Goverriador 
do -EStado de Minas Ge_rais, que disse que "não 
interessa ao Governo de Minas a troca de ações 
que possuLa Fiirt Automóveis por uma empresa 
de componentes pór vir, que eu diria até fantas~ 
ma" 

Entendemos, também, que cabe ao atual Go-­
vernador prestar contas, ao Senado Federal, das 
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providências que S. Ex' está tomando em relação 
ao caso, e não, tão-somente, divulgar a nomeação 
do novo Presidente da FIAT. 

Sala das Sessões, 1 ~de abril de 1987. -Itamar 
Franco. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -'­
Esse requerimento será publicado e inc!Wdo em 
Ordem do Dia, de acordo com o art. 239, inciso 
VI do Regimento Interno. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - ~ 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Projeto de Lei da Câmara n• 157, de 1984 
- (N• 6.487/82, na Casa de origem)- (De 
iniciativa do Presidente da República}- Fvca 
os valores de retribuição da categoria funcio­
na] de fonoaudiólogo e dá outras providên­
cias. 

Andamento: 
-27-8-84- Lido em Plenário e despa­

chado às Comissões de Setviço Público Civil 
e de Finanças; 

-28-11.-84 -Aprovado na Óm1issão de 
Serviço Público Civil parecer favorável, com 
Emenda n" 1, que apresenta; 

-Dependendo de parecer da Comissão 
de Fmanças. 

Nos termos do art. 368, § ]9 do Regimento 
Interno, a matéria deve ser submetida ao Plenário, 
a fim de que se delibere se deve ter prossegui8 

mento em sua tramitação. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o prosseguimento da tramitação. 
De acordo com o disposto no art. 69 da Resolu-

ção n9 1, de 1987, designo o nobre Senador Ra­
chid Saldanha Derzj para proferir parecer. 

O SR. RACHID SALDAI'IHA DERZI (MS­
PMDB. Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A proposição, de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, nos termos do art. 51 da Consti­
tuição Federal, visa fixar os valores de retribuição 
da Categoria Fundonai de Fonoaudf6Jogo e dá 
outras providências. 

A proposição se fez acompanhar, quando do 
seu envio à Câmara dos Deputados, para inklo 
de tramitação, de Exposição de Motivos do Se­
nhor Diretor-Geral do DASP, esclarecendo que 
"regulamentada pela Lei n' 6.965, de 9 de dezem­
bro de 1981, a profissão de Fonoaudi6logo exige, 
para o seu exercício, a satisfação dos requisitos 
a seguir estabelecidos no artigo 39 do referido 
mandamento legal: diploma de curso superior de 
Fonoaudiologia oficial ou reconheddo; diploma 
de curso congênere estrangeiro revalidado; diplo­
ma ou certificado de cursos enquadrados na Re­
solução rP 54fi6 do tOnsE:lho Fe-deral de Educa­
ção fornecido até a data da Lei; e, diploma ou 
certificado de curso teórico-prático de Fonoau­
diologia, sob qualquer de suas denominações, 
ministrado até 1975 por ~tabelecimento oficial. 

Em conformidade com o'-dísposto no artigo 
49 da Lef n9 5.6tl5, de 1970, e tendo em vista 
os estudos levados a efeito pelos órgãos técniCC?s 
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deste Departamento, toma-se necessária a edição 
de instrumento legal para adequar a proposição 
à escala salarial que estabelecerá os valores de 
retribuição das referências dos cargos e empre­
gos, -que irão integrar a nova categoria. 

A par disso, a retribuição que se prepõe objetiva 
manter sim.ilftude com as já f001d~ para outras 
categorias de igual nível de complexidade e difi· 
culdade. 

Posteriormente, com a Mensagem n~" I 17, de 
1983, o Senhor Presidente da Rep(JbJca vem adi­
tar à Mensagem anterior, visando alterar o anexo 
de que trata o art 1~> do proJeto de lei em exame, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Se­
nhor Diretor-Geral do DASP, esclarecendo que 
"suscitando·se dúvidas quanto à real duração do 
curso de Fonoaudiologfa, para fins de classifi· 

- cação do Plano de Oassificação de Cargos de 
que trata a Lei n' 5.645, de 10 do dezembro de 
1970, foi solicitado o pronunciamento do Conse­
lho Federal de Echlcação sobre o assunto, tendo 
em vista que o anteprojeto foi elaborado com 
Qase em curso de duraç-ão mfnima de 1.800 (um 
mil e oitocentas) horas/aula. 

Após ter por ali transitado, a consulta voltou 
a este departamento com o Parecer n~' 20/83, 
aprovado pelo Plenário daquele colegiado, em 3 
de fevereiro do _<;Qrrente ano, com o esclarecf­
meitto de que a formação do curso de fonoau­
diologia se faz num período mínimo de 2.700 
(dois mil e setecentas) e não 1.800 (um mil e 
oitocentas) horas/aula. 

A matéria foi aprovada pela Casa de origem, 
acatando, a douta Comissão de Constituição e 
Justiça daquela Casa, a emenda proposta pelo 
próprio Poder Executivo, no sentido de elevar de 
um para cinco a referência de salário inicial da 
Classe A. buscando compatibilizar a nova profis­
são_. agora considerada pelo Conselho Federal 
de Educação como de graduação plena, com 
as demais categorias funcionais e profissionais 
de graduação plena a_ nível superior. 

Assim, o projeto estabelece que às classes inte­
grantes da Categoria Funcional de Fonoaudió­
logo, incluída no Grupo-Outras Atividades de Ní­
vel Superior! designada pelo Código NS-940 ou 
LT -NS-940, correspondem as referêndas de ven­
cimentos ou salário por classe, estabelecidas no 
anexo. 

Estabelece. mais, que o ingresso na Categoria 
Funcional de Fonoaudiólogo se darâ na classe 
inicial mediante concurso público de provas, no 
regime da legislação trabalhista, sendo que, no 
ato de inscrição, será exigida a apresentação do 
diploma de curso superior de Fonoaudfologia ou 
habilitação legal equiva]ente e registro no respec­
tivo Conse1ho Regional. 

Destaque--se que, possuindo as qualificações 
exigidas para o provimento, poderá haver ascen­
são funcional, para as categorias de Fonoaudi6-
logo, de ocupantes de outras categorias funcio­
nais. 

No que respeita ao preceituado no art. 29 do 
projeto, verifica-se que a alteração, introcluzida pe­
la outra Casa do Congresso, não se ajusta à siste­
mática vigente no serviço público, principalmente 
em reJaçã9 ao Grupo~aS AtMdades de Nível 
Superior, onde se enquadra a Categoria de Fo­
noaudi6logo, sendo estranha a norma que ga· 
ranta jornada de trabalho reduzida para determi· 
nado grupo de servidores, quando, para os de­
mais, o que se estabe1ece ê precisamente o limite 
mínimo da jornada em 30 horas semanais. 

Assim; sendo, e considerando que as despesas 
com a execução da lei correrão à conta das dota· 

ções próprias do Orçamento da União e das autar­
quias federais, e nada vendo que obstaculize a 
normal tramitação da proposição, somos pela sua 
aprovação, com a seguinte: 

EMENDAN• I 

Dê-se ao art 29 do projeto a seguinte reda­
ção: 

"Art. 29 O ingresso na Categoria Funcio­
nal de Fonoaudiólogo far.se--á na classe ini­
cial mediante concurso público de provas, 
no regime da legislação trabalhista, exigin­
do-se dos candidatos, no ato da inscriçao, 
diploma de curso superior de Fonoaudio­
logia ou habilitação legal equivalente e regis­
tro no Conselho Regional respectivo". 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O parecer concluí favoravelmente ao projeto, com 
a emenda que apresenta. 

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Votação do projeto, sem prejuízo da emenda. 

Os Srs. Senadores êrue o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 157, de 1984 

(1'1' 6A87/82, na casa de origem) 
De iniciativa do Senhor 
Presidente da Repúblic~ 

Fixa os valores de ~tribulc;io da Cate­
goda F1111clonal de Fonoaudló1ogo, e dá 
outras providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ~' · Às classes integrantes da Categoria 
Funcional de Fonoatidiólogo, fncluida no Grupo-­
Outras Atividades de Nível Superior, designada 
pelo Código N5-940 ou LT-NS-940, correspon­
dem as referências de vencimento ou salário por 
classe, estabelecidas no anexo desta lei. 

Arl 2~ O ingresso na CategOria Funcional de 
Fonoaudiólogo far--se-á na classe inicial mediante 
concurso público de provas, no regime da legisla­
ção trabalhista e jornada de 30 (trinta) horas se­
manais. 

Parágrafo único. No ato da inscrição exigir­
se~ diploma de curso superior de Fonoaudio­
logia ou habilitação legal equivalente e registro 
no Conselho Regional respectivo. 

Art. 39 Poderá haver aScensão funcional para 
a categoria mencionada nesta lei de ocupantes 
de outras categorias funcionais, observado o dis­
posto na regulamentação específica, desde que 
possuam as qualificações exigidas para o seu pro­
vimento.· 

Art. 49 A despesa com a execução desta lei 
correrá à conta das dotações próprias do Orça· 
menta da União e das autarquias federais. 

Art. 5I' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 61 Revogam-se as disposições em con­
trário. 
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ANEXO 
(Art. l~' da Lei n~" , de de de 198 

Categoria C::6digo 
Funcional 

Refeiênda de 
Vendme:nto ou 
Salário por C1asse 

Outras atividades de Nível 
Superior (NSD~900 ou 
LT-NS-900 ........... •••--•••-··-·--· -··----·;._ ____ "•c · ·c ·-c~·.·~--.-----· 

NS-940 ou 
Fonoaud.iólogo LT ~NS-940 

Casse EspeCial- NS-22 a 25 
Oasse C--' NS-17 a 21 
dàsse B __: NS-12 a 16 
aasseA-NS-5all 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em-Votação a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.} 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final que será lída pelo 
Sr. 1~>-Secretário. -

É: fida a seguinte: _ 

REDAÇÃO FINAL 

Emenda do Senado ao Proje~ de .Lei 
da<::âmano n•157, de 1984 (n•6.487/82, 
na Casa de origem). 

O Relator apresenta a redação final da Emenda 
do Senado ao Projeto de L.ei d_a Câmara n~ 157, 
de 1984 (n~ 6.487/82._n_a_ Casa-ae origenl), que 
flxa valores de retnbuiç:ão da Categoria Furicional 
de Fonoaudiólogo, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 19 de af;,ril de 1987.- Re­
lator. 

ANEXO AO PARE"CER 

Axa valores de retribuição da Cate­
goria Funcional de Fonoaudiólogo, e dá 
outras providências. 

EMENDAN• I 
(Corresponde a Emei:fa~.fiJ:9 1-=-- CSPC) 

Dê-se ao art. 29 do Projeto a s_eguinte redação: 

"Art. 2~> O ingresso· na Categoria Funcio­
nal de Fonoaudiólogo far-se-á na classe ini­
cial, mediante concurso público de provas, 
no regime da legislação trabalhista, exigin­
do-se dos candidatos, no ato da inscrição, 
diploma de curso sUperior de Fonoaudio­
logia, ou habilitação legal equivalente,~ regis­
tro no Conselho Regional respectivo." 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Maga!Mes) -
Em disc::ussão a redaçào_ finaL (Pausa.) 

Se nenhum ·dos Srs. ~_adores desejar faze-
ruso da palavra, encerrarei a discusSão.- - - -

EStá encerrada. _ 
A matéria é dada como definitivamente apr(>. 

vada, dispensada a votação. 
A matéria voltará. à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhões)­

ltem2: 

Discussão, em turno úníç:o, do P!'Oje~o de 
Lei da Câmara n•l61, de 1986 (n• 8.414/86, 

na ca-sa de origem), de iniciativa do Senhor 
__ Presidente--da República, que altera dispo­
- sitivo da Lei n~" 5.787, de 27 de junho de 

1972, que dispõe sobre a remuneração de 
_ m_ilitares inativos convocados ou designados 
para o serviço ativo ou exercício de cargo 
Ou fWiÇão nas Forças Armadas (dependendo 
de parecer). 

- - Nos termos do art: 69 da Resolução ri' 1, de 
1987, c!E:signo o nobre SenãdOr VirgíliO Távora 
para -proferir parecer sobre o projeto de lei da 
Câmara n• 161, de 1986. 

0SR.1/IRGiUO TÁVORA (PDS- CE. Para. 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O presente Pi'ojeto.de- Lei é proVei'liente do Po­
der ExecUtivo, apresentado pela Mensagem n~ 
711, de 1986, a qual, por seua·vez_. é baseada 
na ExposiÇão de Motivos n9 3.933'~SC-1, de 24 

"de novembro de J 98.6, do Senhor Chefe do Esta­
do-Maior das FOI-ças_ Armadas. 

O Projeto teve ~itação em r:egime de urgén­
~iª 11a Câiriãfa dos Deputados, com parec:e-reS 
effi Plenário: do Deputado João Herculino, em 
substituiÇão à Comissão de ConstitWção e Justiça 
pela constituçionalidade, jurldicidade e técnica I e- . 
gislativa, do Deputado Ruben Figueiredo,_ em 
wbstltuiç:ão à Comissão de Segurança Nacional, 
pela aprovação; do Deputado Vlc~nte Guarirobo;~, 
em substituição à Comissã_o de Finanças, pela 
aprovação. 

Trata-se de sanar a seguinte injusta e indese­
jável situação: oS militares da_ reserva remunerada, 
pelo caput do art. 1_28 da Lei n~ 5.787172 que 
trata da remuneração dos militares, percebem 
prqventos calculados pelo soldo do grau hierár­
quico imediãtamente superior; eSteS ·mesmos mi­
litareS, se convocadqs ou designados para o de-. 
sempenho ou coinissão nas Forças Annadas, 
perceberão vencimentqs corr~5_I?ondentes _ao 
posto ou graduação pata o qual forem designe 
dos, resultando uma perda de_ remuneração men­
sal destimulante, reduzindo o uni~rso de mi1itares 
inativoS i{ue aCeitariam _ _o_retomo ao serviço ativo. 

As despesas decorrentes do presente projeto 
e$tã.9 previstas no Orçamento da União, porque, 

. ng _caso~ _apenas se cogita de complementar o 
~quantum de gastos já normalmente orçameo­
- talizadps e suscetíveis de cobertura COrtJ compen­

sação na R~seiVa de Contingência. 
-=-= Inexistindo óbice de natureza fmanceira e sendo 
a medida de inteira justiça, opinamos por sua 
aprovação. ~ 

É o parecer, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(PauSa.) · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a disctissão. 
-~ votação. _ _ _ __ _ _. 
Os Srs. Senadores qúe O aprõVái'n c:foeiram pér­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. N• 161, de-1986 

(1'1• 8.414/86, na Casa de origem) 

(De iniciativa do 
Sr. Presidente da República) 

Altera dispositivo da Lei n' 5.787, de 
27 de junho de 1972, que dlspóe sob.., 
a remuneração de mllitares inatlvos con­
vocados oll designados para o serviço 
atlvo ou eJterciclo de cargo ou função 
nas Forças Annadas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art 1~8 da LeLn~_5.787, de 27 de 

junho de 1972, que dispõe sobre a r~uneração 
dos militares, passa vigorar acrescido de um pará­
grafo, a ser numerado como § 1~", renumeran-
do-se os demais: _ _ _ 

~"MI. 128 .. ,., ........ _ ........ -------···-. ---
§ 1 ~ O militar que, em virtude- dã. aplic:a­

ç!o do caput deste artigo, venha a fazer jus, 
mensalmenie, a um total de vencimentos in­
ferior ao que vinha recebendo, terá assegu­
rada a percepção de remuneração mensal 
no valor correspondente ao total dos seus 
proventos na !natividade. 

§ 2~ .. ~ ... --·· .. -·---. .:......... ... ---... ~;_~-
Art. 29 O Poder Exect.rtivo regulamentará a 

aplicação desta lei de: conform.idade com as-pec::u­
liaridad~f? de_ c.a.c;W.Força. 

Art. 3"' Eilii" L.ei entr~ erri Vigor na data_ de 
sua publicação. · 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con-
trário. - - --

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 3: 

Discussão, em turno único, do Pr_ojeto de 
Resolução n~ 1, de 1987, de autoria da Co­
rriissãc Dire:tora, que acrescenta dispositivos 
ao Regulamento Admínístratívo do Senado 
Federal (dependo de parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n? 1 de 
1987, designo o nobre Senador Alfredo Campos 
para proferir pareeer sobre o Projeto de Resolução 
n• I. de 1987. 

O SR. ALFREDO c:AMPOS (PMDB- MG, 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente: _ 

A _Proposição em exame pretende estender às 
c:ontratações de empregado pelo Senado Federal, 
no regime celetlsta, ressalvado os_ çasos de {J..l_n:çã.o 
de confiança, o re(Juisito estabelecido para seus 
funcionários, nQ. artigo 274 d9 Regulamento Ad­
ministrativo, quanto à necessidªde de prévia apro­
vação em c_oncurso público de provas ou de pro­
va~ e ~tulos para a primeira investidura em cargo 
públic:o,_ __ 

ÇQnform.e con$ da J.ustificação do Projeto de 
Resolução, " ... O princfp"io, alêm de equalizar as 
possibilidade de acesso ao serviço público, atende 
aos oSUperiores interesses da Administração, na 
medida em que permite seh~cion~r oS mais qualifi­
cados para a função". 
-POdemos acrescent:ar qu_e _a medida, de: c~áter 

nitidamente moralizador~ vem ao encontro das 
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expectativas da sociedade, que tem-se manifes· 
tado com veemência, exigindo o fim do empre­
guismo e dos favorecimentos pessoais no serviço 
público. 

É de se notar, no entanto, que a medida não 
pode ser aplicada ao PRODASEN, sob pena de 
os serviços daquele órg!o supervisionado serem 
grandemente prejudicados. 

Com efeito, o PRODASEN teve como pressu­
posto de sua institudonaJização a autonomia com 
vista a dotá-lo de maior agilidade e 8exibilldade 
administrativa, atributos indispensáveis ao domí­
nio e uso eficaz da tecnologia que lhe cabe utilizar 
na execução dos serviços. -

O recrutamento de pessoal técnk:o em entida­
des congêneres se efetua nos moldes de proces­
sos seletivos públicos, conforme preceitua a 
emenda. Tal modalidade de seleção e recruta­
mento permite a seleção de profissionais com 
as especificações e qualificações adequadas às 
reais necessidades do serviço, aferindo--se, com 
acuidade, não apenas seus conhecimentos teóri~ 
cos, mas, por igual, sua experiência profissional 
e o domínio prático das técnicas indispensáveis 
ao desempenho de suas tarefas. 

O Regulamento Interno do Prodasen, aprovado 
pelo 1W n' 19, de 1976, da Comissão Diretora, 
normatiza, rigorosamente, o precedimento desta 
seleção e recrutamento. Tais disposições de eficá~ 
da comprovada no curso do tempo, devem ser 
preservadas, mantendo-se, sobretudo, a proP.rie­
dade de autonomia de gestão indispensável à ad~ 
ministração do órgão. 

Assim sendo, o Parecer é favorável aO Projeto, 
com a apresentação da seguinte Emenda ao § 
& do Art. 2• do Projeto: 

§ 69 Aplicam-se aos óijjãos sUPerVisiQoo 
nados as disposições do § 3~> do artigo 39 
deste Regulamento, ressalvados os empre­
gos do Quadro de Pessoal do PRODASEN, 
que, pela peculiaridade tecnológica, terão 
processo de seleção de caráter público e 
competitivo regulamentado pelo seu Conse­
lho de Supervisão." 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O parecer conclui favoravelmente ao projeto, com 
apresentação de emenda. 

Passa-se à discussão do projeto e da emenda, 
em turno único. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão .. 

.Estâ encerrada. 
Em votação o_ projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer s_entados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy />lagalhães) -
V. & será atendido. 

Sendo evidente a falta de quorum, a Presi­
dênda irá suspender a sessão por 1 O minutos, 
a fim de aguardar a chegada dos Srs. Senadores 
ao Plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 19 horas e- 50 minutos li 
sessão é reaberta às 20 horas e 5 minutos.); 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 0) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Está re.IDerta: a sessão. 

Solicito aõs Srs. Senadores que ocupem os 
seus lugares, para que seja, feita a verificação 
solicitada. 

Os Srs. Senadores que votarem sim, aprovarão 
o projeto sem prejuízo da emenda, porque está 
em votação apenas o projeto. 

Os Srs. Senadores já p~em votar. (Pausa) 
Procede~se à votação. 

VOTAM "SIM" OS SR$ SENADORES: 
Alberto Franco-Alfredo Campos- Car­

los Chiarelli- Chagas Rodrigues- Gd Car­
valho- Dirceu CarneirO- Divaldo Suruagy 
Edison Lobão- F. Rollemberg-....:. Fabio Lu­
cena - Gerson Camata - Hugo Napoleão 
-Itamar Franco -Ivan Bonato- Jarbas 
Passarinho - Leite Chaves -Leopoldo Pe­
rez - Louremberg Rocha - Mario Maia -

-J'.o\auricio Com~a-Mauro Benevides -Me i~ 
ra Filho-Mendes Canale-Nivaldo Macha­
do - Olavo Pires - Raimundo Ura - RQ-o 
naldo Aragão-Ruy Bacelar- Virgilio Tavo­
ra -Wilson Martins. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
carias Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Vai ser feita a apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 30 Srs. Senadores e NÃO, 1. 
Não houve abstenções. 
Total31. 
Não houve quorum. A votação fica adiada. 
O item n~ 4, do Requerimento n~ 11/87, fica 

adiado. 
· Seguirrlos cOÍn 3 discussão .daS demais ma­

térias. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 5: 

Mensagem n• 334, de 1986 (n• 451/86, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Rondônia 
a contratar operação de crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzado$, a 302.468,00 
OTN, para os fins que especifica ( dependen~ 
do de parecer). 

Nos· termos do art. 6~>, da Resolução n9 I, de 
1987, designo o nobre Senador RonaJdo Aragão 
para' proferir parecer sobre_ a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 334, d~ I 986, o -Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Go­
verno do Estado de Rondônia contrate, junto à 
Caixa Económica Federai, esta na qualidade de 
gestora da Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, a seguinte operação de crédito: 

Caracteristlcas da opemção: 

2. FINANCIAMENTO 

2.J Valor: Equivalente, em cruzados, a até 
302A68,00 OTN. _ 

2.2 Objetivo: Implantação de unidades mistas 
de saú~e._ ~- ___ . 

23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 12 {doze) anos. 

2.4 Encargqs: Juros de 2% ao ano, cobrados 
trlmestralmeilte, sendo o saldo devedor reajus­
tado em 100% do índice de variação das OTN. 
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2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 CondiÇões de Alnortização: O saldo deve­
dor será amortizado em 48 (quarenta e oito) pres­
tações trimestrais e sucessivas, calculadas pelo 
Sistema SAC, vencíveis no último dia de cada 
trimestre civil, prevendo-se os seguintE;J!õ dispên­
dios anuais: 1986- ez$ 756.614,91. 1987-
Cz$ 1.651.767,52. 198$- Cz$ 1.651.767,52. 
1989- Cz$ 2.81S.724,6f. 1990 ~ Cô 
3.876.446,24.1991 - Cz$ 3.738.798,95,1992-
Cz$ 3.601.151,65.199~-~ Cz$ 
3.463.504,36.1994"- Cz$ 3.325.857,07.1995-
Cz$ 3.188.209,77.1996- Cz$ 
3.050,562.48.1997- Cz$ 2.912.915,18.1998-
Cz$2.775.267,89.1999 :.__ez$ 2.637.62o,6o.2ooo 
- Cz$ 2.499973,30.2001.:._ Cz$ 1.198.368,91. 

2. 7 Garantiãs: Vinculação de quotas do FPE. 
2.8 Dispositivos Legais: Decreto-lei n9 54, de 

13-06'83. 
Segundo a Caixa Económica Federal, a opera­

ção é técnica e fmanceiramente viável, enqua~ 
cirando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao DesenvoMmento SociaJ :._ FAS. 
- No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância sodal do projeto. 

Nos termos da Resolução n"' 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nadonai Constituinte, opi­
namos favoravelmente so.b os aspectos económi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, cohcluímos pelo acolhimento da 
ME;nsagem, nos te~os da seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•ll, de 1987 

Autoriza o Govemo do Estado de Ron· 
dônfa a contratar operação de crédJto 
no valor correspondente, em ouzados, 
a 302.468,00 OTN,junto à Caixa Econó­
mica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado de Rondônia, 

nos tennos do art. 29 da Resolução n~ 93n6, alte­
rado pela Resolução n~ 140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de cré­
dito no valor equivalente, em cruzados, a 
320.468,00 OTN, junio à Caixa Económica Fede~ 
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A ope~ 
ração de crédito destina-se à implantação de uni~ 
dades mistas de saúde. 

Art 2~> Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. --

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adiada 
por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem6: 

Mensagem n9 548, de 1986 (n"' 766/86, na 
origem). relativa à proposta para que seja 
autorizaclo o Govemo-dó Estado de São Pau~ 
lo a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 904.836,00 
OTN (dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n"' l, de 
1987, designo o nobre Senador Leite Chaves pata . 
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proferir parecer sobre a m_ensa_gem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n9 548, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à dellberaçao 
do Governo do Estado que objetiva oontratar,jun­
to à Caixa Econômlca Federal, ~sta ila qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

Canicteriatlcas da operação: 

Financiamento: Valor: Equivalente, em 
cruzados, a até 904.836,00 OTN. 

Objetivo: Implantação de um hospital geral 
com capacidade para 150 leitos em Itapece­
rica da Serra. 

Prazo: Carência: até (dois) anos. Amorti­
zação; 10 (dez) anos. 

Encargos: Juros de 6% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor rea­
justado de acordo com o índice de variação 
dasOTN. 

Condiçó_es de liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com 
o cronograma a ser apresentado. 

Garantia: Ftança do Banco do Estado de 
São Paulo- BANESPA 

Dispositivos Legais: A formulação da ope­
ração deverá estar consignada na Lei de 
Meios do Estado, no exercído em que se 
verificar a contratação. 

Seguildo a Caixa Económica Federal, a opera­
ção é técn_ica e finance.iramente Viável, e_nqua­
drando--se nas nonnas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Des.envolvimento Sodal- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido aprovação da CaSa, ten­
do em vista a alta relevância_social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional ConStituinte, opi· 
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co--fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo~ concluímoS pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos_ do S!eguinte 

PROJETO DE RESOLIJÇÁO 
n• 12, de 1987 

Autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a contratar operação de crédJto 
no valor coJTeSpondente, em auzados, 
a 904.836 OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 É o Governo'do Estado de São Paulo, 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 93n6, alte­
rado pela Resolução n9 140/85, arribas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de cré­
dito no valor equivalente, em cruzados, a 904.836 
OTN, junto à Ca:OOI Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Soda!-FAS, destinada à implan~ 
tação de um Hospital geral com capacidade para 
150 leitos em ltapecerica_ da Serra,. naquele Es­
tado. 

Arl 29 EstaResoluçãoentraemVigornadata 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em turno único. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção ll) Abril de 1987 

A votqçãqjica .adiada por f.:;Jta de quorum. 
Voltamos à lista de oradores inscritos. 
ConcedO a palavra ao noDre Senador Raimun-

do Ura. 

O SR. RAIMUNDO URA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte disc:urso. Sem- revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há poucos dias, eu alertava os companheiros 
da perspectiva de uma recessão econômica, em 
nosso País, fato que, sem dúvida, iria influir negati­
vamente nos trabalhos da Assembléia Nacional 

-Constituinte. 
Vejo aqui, no Senado _Federal e também no 

plenário da Constituinte, companheiros de todos 
os Partidos a dizerem que_ o Governo nc1o está 
tomando medidas necessárias, e no tempo certo, 
para que possa coicear a economia nacíonai no 
camínho que a sociedade brasileira espera. 

Mas, meus companheiros, tenho convicção de 
que parcela desta culpa pertence aos próprios 
Congressistas. Porque, se o Brasil, hoje, está a 
necessitar de um governo com _respaldo político 
e popular para negociar a díVida externa, a classe 
política não está correspondendo a esse apoio. 
Porque, quando o problema é nacional, quando 
o problema afeta a Nação brasileira.. afetando a 
todos nós, somos ética e moralmente, obrigados 
a dar um critério de confiança ao Gover:no, __ p~a 
que possa tratar de assunto de tanta importância 
como a negociação da dívida externa. 

Predsamos, portanto, principalmente o PMDB 
e o PFL que formam a Afiança Democrática, dar 
de umª_ foon~ forte, objeti'li'{'. e consciente, esse 
apoio polftico ao Presidente Samey, sem estar 
aqui em plenário, e na imprensa, a discutir o seu 
mandato, para que ele fique enfraquecido perante 
os credores internacionais, sem pressões para 
que tire o seu Ministro da Fazenda. Porque o enfraM 
qüeclfnehto do Presidente é o enfraquecimento 
do próprio Mirustro que irá conduzir a negociação 
da dívida externa; é o enfraquecimento de toda 
a e"sti'Ut:ura do Governo, é o enfraquecimento- do 
próprio País frente aos países credores da· nossa 
dívida externa. 

E, neste sentido, faço um apelo a todos os 
CoftgreS-Sistas~ espetialmente aos nossos compa­
nheiros do Senado Federal, para que, de forma 
objetiva, dêem este crédito de confiança ao Presi­
dente Samey, para que possa conduzir com inteli~ 
gência, com acerto e com patriotismo o problema 
da dívida externa. 

Não há a menor possibilidade de se fazer um 
programa ec:onômico com consistência, a nível 
da economia interna, sem que o problema da 
dívida externa seja resoMdo, pelo menos. de uma 
forma temporária que venha a dar alívio ao próprio 
mercado interno nacional, próprio funcionamento 
da eçopomia, a nível interno. 

O Sr. Vlrgfilo Távora- Eminente Senador, 
permite V. EJcl' um aparte? 

O SR. RAIM_UNDO URA- Com muito pra~ 
zer, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Vlrgilio Távora - Eminente Senador, 
queria congratular-me não com V. Ex' mas 
comigo mesmo: peJa primeira vez, vemos um re­
presen~te da antiga Oposição, hoje situação, 
enunciar algo que embora não muito agradável 
aos nossos ouvidos é absolutamente verdadeiro, 
isto é, parte da culpa cabe, justamente, aos Con­
gressistas. Durante tempo e mais tempo, de 1985 
a __ ~ 986, chamamos. a nobre situação para que 
discutíssemos, não ficássemos a reboque do Exe­
cutivo,_ essa crise que, sem- sombra de dúVida, 

estava se acumul_ª--ndo. Vê V. Ex' _que essas suas 
palvras vêm confirmar aquilo que foi dito, que 
os Anais deste Senado confia:rn~m e podem, em 
consultados, dar, justamente, a verdadeira flC)~ã.o 
da dimensão do que V.~ afirma. Temos que; 
discutir, dentro deste Congresso; as diferentes al­
ternativas, soluções, que possam ser apresenta­
das e _não ficarmos a reboque só das decisões 
do Executivo. Da mes{'l_'la maneira, aí, Sim, coriQra­
tu]amo-nos com V. V>t! pela afumativa que faz, 
sobre a imperiosidade de enfrentarmos também 
a solução do problema da dívida externa, arranhe 
o que ·arranhar a popularidade, a aceitabilidãde 
por parte do mundo político. Não podemos é 
continuar neste jogo de Eimpurraf, dia-a-dia, com 
a barriga, um problema que realmente está a nos 
asfiXiar. Parabéns. 

O SR. RAIMIJI'IDO URA-Muito obrigado, 
nobre Senador. 

Eu gostaria de denunciar também que verifica­
mos grupos políticos fortíssimos, neste momento 
de crise, em vez_de dar apoio ao País para resolver 
o problema, cada um querendo conquistar o seu 
próprio espaço dentro deste momento de dificul­
dades. Verificamos o retomo da política dos go­
vernadores, e quando abrimos os jornais consta­
tamos o rateio do PaíS, do Governo Federal. entre 
·os Estados mais poderosos, a exemplo do estado 
de São Paulo, que detém 44% do Pro9uto Interno 
brasileiro, do Estado de Minas Gerais e do Estado 
do Rio de Janeiro. 

O Sr. DlvaJdo Suruagy- Senador Raimun­
do Lira, penilite V. Ex'! um aparte? 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Com muito pra­
zer, nobre Semidçr Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy Senador Raimundo 
üra, todos sabemos que dos Três Poderes do 
Estado, o que_ gera o fato é o Poder ExeCUtivo. 
Está aí a grande vantagem que ele leva sobre 
os demais poderes, porque cria o fato consumado 
para o debate, para o julgamento daquela socie­
dade, através das outras forças viv;is daquele cor­
po social. O discurso com que V. Exa. nos brinda, 
nesta noite, tem dois tópicos, na minha opiriião 
totalmente distintos: o primeiro o do apoio, o da 
solidariedade ao Presidente da República, e esse 
eu acho totalmente inc;lisçutivel. O Presidente da 
República, na minha opinião, cometeu um erro 
político, quando solicitou um pronunciamento da 
Assembléia Nacional Constituinte sobre o seu 
mandato, que já estava defmido constitucional­
mente que seria de seis anos. Esse era Um fato 
indiscutível, era um fato já consumado, maS Sua 
Excelência achou por bem ouvir esse ColeQiado 
maior. A Bancada do meu Partido c:om assento 
no ·senãdo, por unanimidade já afrrmou o- seu 
ponto de vista, já afirinou a sua posição, que é 
o do respeito a todos os mandatos que a atual 
Constituição determinou. Pode ser o do Vereador, 
do Deputado Estadual, do Deputado Federal, do 
·Governador, do Senador ou do Presidente da Re­
pública. Acho que sem o Presidente Jo~é Samey, 
nesta fase em que a Nação se encontra, será 
o caos, pois Sua Excelênc.ia simboliza a compe-­
tência do Poder Civt1. Todos nós, independen­
temente de. Partidos, independentt?m~nte das pai­
xões políticas, temos que cerrar fileiras em torno 
do Presidente José Samey, porqüe Sua &Célên­
ciá pássou a simbolizar a competêlicia. a capaciM 
dade do Poder CiviL Outro. aspecto, outro !.C)pioo 
que ousaria discutir no pronunciamento de V. Exa. 
~~a n~cessidade, muito bem acentuada pela ~e­
nenaa, pela sensatez, pela vivência do Senador 
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Virgffio Távora, de Se discutirem os planos de go-­
verno. Estamos aguardando; a perplexidade desta 
Nação passou também a ser uma perplexidade 
deste Congresso, que nada mais é dO que um 
espelho onde a sociedade se reflete. Em fevereiro 
do ano passado, o País foi surpreendido pelo Pia~ 
no Cruzado. Mas, havia um j>lano em andamento, 
havia um projeto em andamento. Se não foi cum­
prido, evidentemente sabemos as causas, não ca­
bendo analisar num aparte a V. Exa. Mas, agora, 
até para pedir moratória tem-se que ter um plano 
ou, pelo menos, anundar um plano que a Nação 
desconhece, ou que o Senado desconhece ou, 
na pior das hipóteses, que eu desconheço. Então, 
quero que esse plano seja colocado, a fim de 
que possamos analisá-lo, c:Uscuti-lo, aprová-lo ou 
crlticá-lo,_O importante é que venha um plano. 
É isso que estamos desejando e que eu acrescen­
taria aos bons argumentos que V. Exa. traz ao 
debate deste Colegiada, neste instante. Agora, o 
que é indispensável é o nosso apoio, a nossa 
solidariedade, a nossa cc-responsabilidade para 
com a figura do Presidente José Samey. 

O SR- RAIMUNDO URA-Muito obrigado, 
nobre Senador Divaldo Suruagy, pelas conside .. 
rações de V. Exa. mas eu estava alertando para 
wn outro fato político que considero extrema~ 
mente grave! No momento em que o Governo 
mais está precisando de apoio político, os Gover­
nadores chegam a exigir, em troca desse apoio, 
cargos nos Ministérios, exigindo uma reforma mi­
nisterial, em troca do apoio dos seus respectivos 
Estados. Esses Governadores deveriam era dar 
o seu apoio ao Governo para -~ue ele pudesse 
ter as condições necessárias para, com força e 
respaldo politico, desenvolver a negociação da 
dívida externa com a cabeça erguida, com patrio­
tismo e, sobretudo, defendendo os interesses na­
cionais. 

Considero a negociação da -divida externa o 
mais importante fato que a Nação está a exigir. 

O Sr. Aluízlo Bezerra- Permite V. Ex' um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. RAIMUNDO URA- Com muito pra­
zer. Apenas gostaria de terminar o meu raciocínio, 
nobre Senador Aluízio Bezerra. 

Esta 'eXigência doS governadores, além de tra­
zer de volta uma política retrógrada da influência 
dos próprios governadores no Governo Federal, 
minimizando e até alienando o pres1fgio do Poder 
Legislativo, tem outro cunho de profunda injustiça 
porque os Governadores dos Estados menores, 
a exemplo da Paraiba, de Alagoas, do Piauí, não 
têm a mesma força para fazer essas exigências 
e essas pressões. E, neste sentido~- esse tipo de 
política além de ser impatriótica passa também 
a ser injusta, injusta no aspecto do desrespeito 
à Federação nacional. Temos. portanto, n6s Con­
gressistas, que exercitar o nosso prestlgio, que 
exercitar a nossa função de Parlamentares e não 
nos deixar ser atropelados por uma politica que 
já vigorou no Brasil, aproximadamente 40 anos 
e que, não podemos, de maneira alguma, deixar 
que retome essa política dos governadores. Va­
mos denunciar! Vamos exigir que esses Estados 
dcos e poderosos dêem apoio ao País, porque 
se não resolvermos o problema da dívida externa 
não vamos ter condições de resolver o problema 
da recessão económica. E com recessão econó­
mica não faremos uma Constituinte com sobe­
rania e com liberdade._ 

Passo a palavra ao nobre companheiro Aluízio 
Bezerra 

DIÁR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Aluízlo Bezerra- Nobre Senador Rai­
mundo Lir.:!, V. Ex' faz um prommciamento da 
mais significativa importância quando toca no 
ponto central e diz que, sern que seja resolvido 
o problema da dívida externa não podemos dar 
encaminhamento aos outros problemas nacio­
nais. É da maior felicidade e também da maior 
profundidade esta afirmação. Sem dúvida algu­
ma, nobre Senador Raimundo üra, é wn fato 
da mais ~t-~ importância. Por quê? Pelo seguinte: 
por mais que seja racionalizado o processo de 
planejamento económico no âmbito interno, por 
mais que seja trabalhado para racionalizar o pro­
cesso administrativo, sem que seja dada hoje _uma 
resposta ao problema da dívida externa, todo e 
qualquer plano fracassará, se~ dúvida alguma. 
E por que fracassará? Fracassará, porque a eco­
nomia interna não_ ~m capacidade de produzir 
riqueza suficiente para pagar os 13 bilhõ_es de 
juros_ dos serviços da dívida e garantir o rúvel de 
desenvolvimento. Então, essa opção há que ser 
definida antes mesmo de defmlr um plano de 
desenvolvimento econômico a nível nacional. E 
não é uma questão complexa, ela salta aos olhos, 
e nem é preciso ser grande economista e ter um 
vocabulário rocambolesco de um economês so_­
fistfcado, - muito utilizado por alguns Ministros 
do Planejamento em épo_cas passadas - para 
constatar esta a"Ss.ertiva. É uma questão muito 
clara e é importante essa medida corajosa do 
Presidente José Samey com relação à moratória 
referente à dívida externa. Temos que apoiar o 
Presíde.nte José Samey, em tomo do porque a 
moratória não é uma saída em si mesma, mas 
um meio para disqrtinnos, através desta Comis­
são que aqu~ no Senado, foi aprovada, para fazer­
se_ uma audítagem sobre a dívida, saber o que 
realmente se deve pagar, o que é justo, o que 
realmente está catalogado como dívida externa 
e, a seguir, defmir~se q_ _que poderemos pagar 
sobre aquilo que apurado seja sobre a dívida exter­
na. V. ~tem a grande felicidade de estar levan­
tando, de maneira toda especial, uma questão 
que é-da mais alta importância para essa Nação 
hoje. OS pi'oblemas sociais estão explodindo por 
todo lado, e é necessário que hoje,_daqui, do Sena­
do, como também da Câmara, da Assembléia 
Naciona_l Con~tituinte, $ai_ajustçlinente o apoio ne­
cessáriO-ao PreSidente da República em tomo de 
uma proposta concreta, objetiva, que viabilize wn 

--plano de desenvolvimento econômico, e para isso 
há que responder a essa grãnde questão que com 
toda felicidade traz V. Ex', representando com bri­
lhantismo o seu Estado, colocando essa questão 
na Ordem do Dia, porque temos que discuti-la, 
levá-la à tona, fazê-la ressaltar, para que todos 
possamos pensar e apoiar o Presidente José Sar­
ney, aprofundando a questão da dívida externa. 
Vamos realmente trabalhar finne para poder viabi­
lizar o Plano de Desenvolvimento Económico de 
que a Nação necessita, para, realmente, termos 
um plano de desenvolvimento económico que 
assegure o desenvoMmento deste País, sem es­
tarmos de joelhos e sem nos submetermos ao 
que os banqueiros internacionais querem- com­
prometer a soberania deste País, e com todas 
as afrontas que estão fazendo por aí afora, a partir 
justamente deste cabresto curto que é a dívida 
externa. Meu muito obrigado a V. Ex!' por este 
pronunciamento fe.liz ~ue faz, porque tenho a cer­
teza que sensibilizará este Plenário, toda a Consti­
tuinte e a Nação brasileira, e vamos juntos apoiar 
o Presidente José Samey. Estou firme nesta posi­
ção, Todos os Constituintes estarão pelo aprofun­
damento e pela definição de um Plano de Desen­
volvimento Econômico que inclua o problema 
de dívida extema. 
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O SR- RAJMUI'IDO URA-Multo obrigado, 
nobre Senador Aluizio Bezerra, pelas suas consi­
derações e pelo s_eu apoio. Acabamos de sair de 
uma campanha eleitoral. Então, o nosso objetivo 
não é o voto imediato. O nosso objetivo é o Pais, 
é a estabilidade do nosso País. 

Como podemos, nobres Senadores, entender 
que um Ministro da Fazenda que está conduzindo, 
por delegação do Presidente da República, a ne­
gociação_ da divida externa com vários países, 
com centenas de bancos, com banqueiros fortfs­
simos, como podemos entender que wn Ministro 
que está, a todo momento, sob suspeição se vai 
permanecer ou não, todos os dias um grupo polí­
tico pede a sua queda ou um grupo econômico 
provoca a sua instabilidade, e o Presidente Samey 
confia no seu Ministro, precisa dele para desen­
volver essa grande missão, como podemos enten~ 
der que esses banqueiros vão respeitar, vão dar 
o crédito necessário para negõciar com um Minis­
troque não está recebendo o apoio da sociedade 
brasileira? 

Portanto, uma questão de patriotismo, de na~ 
cionalismo, de bom senso, de amor ao nosso 
povo e ao nosso País, neste momento, todos, 
ynidos, proporcionarmos o nosso apofo político 
ao Presidente José Samey e este apoio político, 
recebido, Sua Excelência, naturalmente o trans~ 
mitlrá ao Ministro_ ou aos Ministros que ele achar 
capazes e da sua confiança para desenvolver e 
desempenhar esta missão que é de extrema im­
portância. Não podemos ·pensar em projeto eco-­
nômico, em estabilidade econômlca, se não resol­
vermos o angustiante problema da dívida externa 
brasileira. E quem vai resolver o problema da dívi­
da externa brasileira é o Presidente, que está no 
exercício no mandado legal da Presidência da 
República, o Presidente José Samey. 

Vamos dar a Sua Excelência o direito legal, 
constitudónal, de delegar ao Ministro ou ao seu 
repres_entante que entender tenha competência 
para desenvolver essa grande missão, e só desta 
forma receber o respeito dos credores interna­
cionais. 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite V. Ex' um apar­
te? 

O Sr. Olavo Pires- Permite V._ Ex' wn a_EilJ"· 
te? ~ 

O SR. RAIMUI'IDO, URA- Com mufto pra­
zer, concedo _o aParte ãõ meu nobre amigo Ruy 
Bacelar e, em seguida, ao meu companheiro Ola­
vo Pires. 

O Sr. Ruy Bacelar-Senador Raimundo l.Jra, 
V. Ex' solicita da Nação solidariedade ao eminente 
Presidente José Samey. Endosso as suas pala­
vras, e acredito mesmo que toda a Nação, nesta 
hora difídl que o Brasil atravessa, se solidariza 
com o Presidente José Sam~y, em .faç_,e da atitude 
que Sua Excelência tom_ou, deixando de_ pagar, 
por -determinado tempo, os juros e serviços da 
grande dívida que_ tomaram em nome do povo 
brasileiro. São mais de 11 O bilhões de_ dólares 
que devemos. Neste período de 1982 a 1986, 
o Brasil pagou praticamente 55 bilhões e recebeu 
de investimento 19. Entao, há uma defàsagem 
muito grande. Por isso,- é iinportarite <JUe tOdo 
o povo brasileiro empreste o seu apoio ao Presi­
dente _José Samey, para que Sua EXcelênCia Pos­
sa renegocian~ssa dívida, contanto que não se"jit 
lesiva aos interesses da Nação. Por isso. têm toda 
a solidariedade V. Ex' e o Presidente José Sarrie}r. 
No entanto, não concordo, de maneira alguma, 
com a palavra do eminente Senador Divaldo Su­
ruagy, quando S. Ex' chega ao ponto de crltiCar 
até o posidonamento do Presidente, quando, toda 
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hora, diz que será a Constituinte que fiXará o seu 
mandato, adianta-se de tal modo que deseja 6 
anos, de qualquer m~neira, de mandato para o 
Presidente José Samey, contrariando até _a vonta­
de do próprio Presidente, que tem compromisso 
com a História e com os_ poJíticos deste País de 
que seu mandato deverá ser de quatro anos. O 
eminente Senador Di~_q_Suruagy, como tam­
bém os componentes da Bancada do PFL, chega 
ao ponto de achar que 6 anos seja um direito 
adquirido, um ·direito garantido, quando eminen­
tes juristas dizem-que isso chega -a ser uma heresia 
juridlca, porque não pode haver d.in:!ito adquirido 
nem-garantido contra a Constituição, no caso es­
pecífico a Constltuição futura. Por· isso, neste mo­
mento, o Presidente tem toda solidariedade nossa 
como também a de todo brasileiro. A medida 
(llle tomou Sua ExcelênÇiafo} tardiamente, deve­
ria ter sido tomada há muito tempo. Devemos 
pensar, refletir o problema da nossa divida, deve­
mos discuti-la em todos os lugares, nos Parla~ 
mentos, nos sindicatos, nas associaçõeS, a fm 
de encontrarmos uma solução. Uma solução séria 
para que possamos pagar, mas só devemos pa­
gá-la quando o Brasil crescer, desenvolver-se, 
quando seu povo possa viver melhor, e não pa­
gá-la exportando sapato de um povo que anda 
descalço, exportando comida de um povo subnu­
trido, exportando roupa, camisa de um povo que 
anda nu. Ai, não, não devemos pagar. Devemos, 
sim, poupar esse dinheiro, para investir na infra­
estrutura, para que o Brasil possa crescer e _o 
seu povo melhorar e, quando houver sobra, então, 
começarmos a pagar o que devemos. Não q~ére­
mos calotear ninguém, Entretanto, o qúe não po­
demos, de maneira alguma, é faz~r uma corre­
lação entre o mandato do Presidente Samey e 
a renegociação da dívida, porque aqueles que 
assim pensam querem é chantegear a verdade, 
querem aumentar o mandato do Presidente Sar­
ney, achando que quem deve é o Presidente Sar­
ney, quando, na verdade, o Presidente Samey na­
da deve, quem deve é o Brasil. O Presidente Sar­
ney, eventualmente, é o Pre_sidente d.a República. 
EntãO, ti.ão pode haver correla_ção nenhum~ erttre 
o mandato do Preslde11te Samey e o que ·o Brasil 
deve no exterior. Quem deve é o Brasil. V. Ex" 
tem toda a razão quando traz este_ probl~ma à 
discussão no Senado da_ República, e deve ser 
levado a todo parlamento e _a todas as reJ,lOiões 
possíveis, para que possamos juntos - povo e 
Govenio --encontrar uma_soluç_ão para i)onr~ 
os compromissos que o Brasil rem. Muito obri-
gado a V. Ex' - -- ----

0 SR. RAIMUNDO LIRA- Muito obrigado, 
nobre Senador Ruy Bacelar. _ 

Concedo o aparte ao "rileu nobre companheiro 
Senador Olavo Pires. 

O Sr. Olavo Pires- Nobre Senador Raimun­
do Ura, acompanhando ·o pronunciamento de V. 
Ext-que bem reflete a sua imagem de empresário 
competente e político sério, é com grande honra 
que aponho a ele as minhas considerações. Faço 
questão de salientar aos nobre Pares que apqiar 
o Presidente José Samey é um dever de _todos 
nós, por que não dizer, de todos os brasileiros. 
Na minha maneira objetiva, direta e franca, de 
pensar, de me conduzir, o apoio ao nosso Presi­
dente deve ser refletldo .. att:avés 9-e urna partici~ 
pação nossa, nessa sistemática que implica pri~­
dpalmente na condução da área econ~mica do 
nosso PaiS. Não podemos apoiar o Presidente 
Samey quando estão existindo erros clamorosos, 
que não estão partindo, obviamente, da pessoa 
de Sua Excelência~ mas _de alguns Ministros do 
seu Staff. ESSes erros continuam a se repetir, 
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e nóS ·aqUi, ·nes:ta-Casa de leis, que para aqui 
viemos e -aqui chegamos na condição de Repre­
sentantes do todos os brasileiros, assistimos a 
essa situação apaticament_e, premidos pelo irriobi­
lismo e pémitirido, assirri, qué _o País sofra as 
conseqüências - como já disse há pouco -
da_n:OsSa_~patia, dã.-nossa ausência e da falta 
d;;1 no~ atuaç_ão. Analisando 9_ quadro na ~a 
económica, quando o Presidente Saiiley suspen­
deu o pagamento dos juros, foi votada uma mo­
ção de apoio ao nosso Presidente. Adianto que 
tenho paia com o Presidente Samey_ um grande 
apreço, uma grande admiração e um grande res­
peito, mas essa mo-ção de ;;1poio é um tanto quan­
to Precipitada, porque a Bancada do PMDB que 
lá se en_contra_va. e votou a moção favo~avelmen~. 
toda ela não tinha conhecimento, como nós que 
aqui estamos não temos conhecimento, da reall­
dade da nossa dívida externa. Então, como vamos 
votar uma moção de apoio sobre um tema, sobre 
uma questão que desconhecemos? Para que i_sso 
não continue acontecendo; os Srs. Se-nador~ e 
os Deputados elevem dirigir-se ao Presidente dã 
República pessoalmente. e solicitar a Sua Exce­
lência passe a dar condições a que O$ Parlamen­
tares tomem conhecimento do que está aconte­
cendo- em nossa Nação, para que os Parlamen­
tares tenham condições de participar das discus­
sões nâo- só da dívida externa, como de outras 
questões de interesse geral da Nação, e não conti­
nuemos na vala, comum, tomando conhecimento 
dos mais importantes assuntos da Nação através 
da imprensa, como o fazem os motoristas de táxis, 
como tomam c;pnheçimento os médicos, os ad­
vogados e os funcionários públicos. Há poucos 
dias_ tive. conhecimento de que em cinco anos 
e meio O ·país pagou 60 bilhões de dólares de 
juros. Pergunto aos nobres Pares: qual é a nação 
que consegue sobreviver sendo sangrada desta 
maneira? Há poucos dias tomei conhe_cimento 
também d_e que em Goiás, meu Estado de origem, 
sarra-ae arroz deste ano teria uin grande percen­

tual perdido, pOr falta de espaço físico para arma­
zenamento, espaço ftsico_ esse que já é deficitário, 
e_que já-estava çomPrometido por estar arma.Ze­
nando safras de 81, 82; 83. 84 e 85. Enquanto 
Isso,.. a Nação importaVa arroz-da Tailândia e de 
outros países, arroz esse que, de acordo com in­
formações da imprensa, já chegava ao Porto de 
SCUltoS, pu de ~aranaguá, podre, detertorado. En­
tão, precisamos apoiar o Presidente Samey, mas 

_ _g Presidente Samey precisa entender que os Par­
lamentares não podem·--continuar como verda­
d~iros inafiOfietes, precisam, sfrh, ser respeitados 
e participar das discussões e_das decisões da Na­
_ção, que estão entregues nas mãos de_ tecno­
cratas, que em quase a su_a totalidade não pos-­
suem eXpetiéncia que têm V. EX' e grande partes 
dos Parlamentares que aqui se encontram, os 
quais estão elaborando planos e traçando a defini­
ção dos nossos destinos baseados "apenasmen­
te" na_ teoria, que normalmente na prática não 
é aplicada. Aproveito este aparte que V. EX" me 
concede para c_oncitar os nobres Pares para que 
brevemente seja promovidã essa visita ao Presi­
dente José Samey, e seja çobrada de Sua Exce­
lência, a __ o_g~a participação efetiva nas decisões 
que representam, indiscutivelmente, a segurança 
e a-salvação dos destinos_ da nossa Pátria. 

O SR. RAIM!ll'IDO LIRA- Multo obrigado, 
nõbre-SeYlãdor OlavO Pires, pelas suas conside~ 
raçqei ApenaS acrescerit6, com relação ao _seu 
aparte, o seguinte: teríamos de dispor de muito 
t~po para discutir cada problema setorial da 
eConomia brasileira - problema de importação, 
problema de exportação, PrOblema do café, pro­
blema do- aÇúcar, problema da cana-de-açúcar, . 
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da soja, do arroz, cto crg..d!to, do~ Jllro caro, .do 
únposto de Renda. ~um _conjunto de.muitos prO" 
blernas que estão efetivamente afetando e até de­
sestabilizando a nossa economia e o bom anda­
mento do nosso País. De toda ~sta gama de pro­
blemas temos que tirar, que pinçar, com urgência, 
aquele que é o maior de todos, aquele que exi.ge 
a maior urgência- e rep_ito: o problema da divida 
externa. Não há país nenhum do mundo que pos· 
sa·negodar, er'n condlçõesfavoráveis, sem contar 
com o apoio pOlítico: Neste sentido, e sem levar 
em consideração, sem analisar os problemas mi· 
croeconômicos da nossa economia, deixando até 
de analisar, neste momento, problemas angus­
tiantes que aTetam. a_ vida do povo brasileiro, é 
que_ todos nós, somados, unidos .e_rn _tomo_ do 
Presidente José Samey, damos à fôfça ·política 
necessária para que Sua Excelência, com a sua 
responsabilidade de Presidente da República, re­
solva o grande problema da negociação da dívida 
externa. ~-

Resolvido ~te problema, que não será defini­
tivo- e nuncâ será defillitivo, tjlas por um prazo, 
um alívio de um, dois ou três anos-, nos juntare­
mos ao Presidente, utilizando a nossa condição 
constitucional de representantes do povo brasi­
leiro, para, nessa segunda etapa da cronologia 
da resolução do grande problema nacional, resol­
ver o nosso programa económico, programa que 
venha dar estabilidade económica ao_nosso País 
e, em conseqüênda, ... 

O Sr. Mário Maia-Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. RAIMaNDO LIRA - ... estabilidade 
soa ar. para, juntos._estabÜídade e,conôffik:a_e-es­
tabilidade social, oferecer _a_o P<Jfs __ as condições 
para que a Assembléia_Naciorial Consttluinte exer­
ça a tão falada, a tãQde_çantçt_da_ soberania. 

ConcedO o aparte ao nobre Senador Mário 
Maía. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Raimun­
do Ura, V. Ex",-com muíta propriedade, nos exorta, 
os Senadores, a hipotecar uma solidariedade polí­
tica ao Presidente da República, para que ele solu­
cione o problema da dívida externa. Est& dispo­
sição_é_ansjedade t1ão apenas do Corigresso Na­
clonai e da Assembléia Nacional ConStituinte co­
mo de todo o povo brasileiro. A questão está, 
entretahto, na informação que nós, políticos, pre­
cisamos ter, como aceritua o nobre Senador Ola­
vo Pires, para que possamos hipotecar esSa soli­
dariedade e dar o devido apoio morai e política 
necessário às ações que o Presidente há de desen­
volver_ ·como ·solução desta dívida externa. Não 
somos; economistas, mas percebemos perfeita­
mente, pelas informações. pelo noticiário, catado 
aqui, ali e acolá, que o GoVerno não é claro, fica 
sempre na penumbra das informações, nem para 
o seu próprio Partido ele dá as informações devi­
das, para que o Partido ~e manifeste e se expresse 
na hipoteca de solidariedade. A verdade_ é que 
nós, com referência ao ato recente, de fevereiro, 
em que Sua Excelênciá, o Senhor Presidente da 
República, decretou uma "moratória" de não pa­
gar, a partir daquela data, daquele mês, os juros 
extemos,-n&, POlíticos, não sabemos se o Brasil 
deixou de pagar por um ato de soberania ou, 
simplesmente, por uma que-stão de inadimplên­
cia, porque não tinfia dinheiro em caixa._Na verda­
de, precisamos dessa informação. Se, realmente, 
o Presidente da República determinou que não 
se pagasse mafs os juroS, porque acha os juros 
escorchantes, que era uma dívida indevida, iníqua 
e perversa, ou se acha que deve pagar essa dívida, 
esses juros, e não pagou, porque simplesmente 
não tinha dinheiro e não tem dinheiro em caixa, 
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para pagar. Este, é um dado elementar funda­
mental que nós, políticos, independentemente de 
qualquer partido a que pertençamos, precisamos 
saber exatamente. Daí para diante, vamos discutir 
se realmente devemos, por que o devemos, se 
podemos hipotecar a solidariedade ao Presidente 
da República, ou não. Era_ esta a consideração 
que queria fazer. - -

O SR. RAIMUNDO URA- Muito obrigado, 
nobre Senador Mário Maia. 

Informa que, quando o Presidente José Samey 
fez o seu pronunciamento anunciando a mora­
tória técnica da dívida externa, Sua Excelência 
disse que o Brasil p_ossuía. naquele exato mo­
mento, três bilhões, oitocentos e sessenta milhões 
de dólares, de divisas líquidas. Neste valor não 
estavam incluídos quaisquer créditos a receber 
de outros pa1ses. Portanto, a dedsão do Presi­
dente foi uma decisão consciente, porque o saldo , 
da balança comercial do Brasil estava, dia a dia, 
caindo. chegávamos a ter um saldo mensal de 
um bilhão e duzentos milhões de dólares, e esse 
sa1do caiu para cento e dez milhões de dólares. 
Então, -o Presidente entendeu que era extrema­
mente perigoso deixar que se passassem mais 
alguns meses até comprometer, de uma forma 
muito perigosa, o saldo das nossas divisas líqui­
das. 

A esta pergunta, portanto, nobre Senador, o 
Presidente já respondeu no seu pronunciamento 
à Nação, quando declarou e decretou a moratória 
técnica da dívida externa brasileira. Nobres Sena­
dores, encerro o meu pronunciamento reafirman­
do a minha convicção, a minha esperança no 
patriotismo, sobre tudo na inteligêncta e no bom 
senso das nossas elites e das nossas lideranças. 

Não vamos deixar que grupos econômicos ou 
grupos políticos tirem vantagem da atualsituação 
de dificuldade econômica por que ora passa o 
Pais. Vamo-nos unir, com consciênda, de uma 
fonna suprapartidária, em defesa e em beneficio 
do futuro do nosso Pafs e do nosso povo. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. RAIMUNDO URA-Com muita hon­
ra, nobre Senador Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos ALberto -Senador Raimundo 
üra, muito digno Representante do Estado da 
Paraíba, V. Ex" chega a esta_ Qtsa dignificando 
o Estãdo que_ o elegeu a 15 de novembro de 
1986. V. Ex" chega ao Senado da República dando 
uma demonstração de competência, de talento 
e, acima de tudo, de um político hábil. V. Ex' 
coloca para discussão urn dos assuntos mais im­
poftamntes do presente momento, ou seja, os 
problemas que estão afligindo a Nação: o econó­
mico, o social . e o político. V. Ex' condama a 
dasse política para o entendímento, para que essa 
dasse poiJtica possa dar a força necessária para 
que o Presidente Sarney consiga sair dessa situa­
ção de dificuldade. Eu enalteço o discurso de 
V. ~ Estou solidário com V. Ex' gostaria que, 
na verdade, houvesse um entendimento político 
para que pudéssemos, então, superar a grande 
crise, a crise que nos toca, a crise que faz com 
que todos nós políticos tenhamos que refletir, e 
refletir multo, porque àqueles que estão procu­
rando incendiar o País, àqueles que estão jogando 
na turbulência, no tempo nebuloso, estão buscan­
do, com isso conquistas políticas

0
_ eleitoreiras. E 

este é o-momento em que nós não podemos 
investir no incêndio, porque pode ser que, ama­
nhã, falte água para os bombeiros. É preciso que 
haja uma conscientização politica de que o caos 

não interessa à política, de que a situação do 
presente não nos interessa. Interessa sim àqueles 
que querem na verdade, jogar o sistema demo­
crático ·no fundo do poço. Por isso é que aparteio 
V. EJcl', para parabenizá-lo pelo brilhante discurso, 
pela posição que assume hábil, competente, e 
que muito vai enaltecer o grande povo paraibano 
que o fez Senador da República. Parabéns, Sena­
dor. 

O SR. RAJM(Jl'fi)O LIRA -Muito obrigado, 
no?re __ S~~~o~ Çarjos Albet:to. Obrigado dupla­
mente: obrigado pelas_ palavras generosas que 
me dirigiu-e -ao meu Estado, a Parmba, e muito 
obrigado pelo seu aparte inteligente com refe­
rênciá à_$ ,colqcaçõ~ q!Je fizemos aqui, no nosso 
pro~UnC:iamento. 

O Sr. José Agrlpino - Permite V. EX" llfT1 
aparte? 

O SR. RAJM(Jl'fi)O LIRA- Com multo pra· 
zer. 

O Sr. José Agripino- Acho que a amizade 
que nos une, nobre Senador, faz_com que o aparte 
que eu ia solicitar me fosse concedido por anteci­
pação. Mas ouvi, com muita atenção, o pronuncia­
mento de V. Ex', desde o começo e, por acaso, 
eu que aqui cheguei às 7 horas da noite, com 
a sessão já iniciada, chegava da Caixa Económica 
Federal. Tive a oportunidade de assistir, do gabi­
nete de dois dirigentes, a manifestações de apupo, 
manifestações de protesto, de funcionários, de 
eéónomiários que, no andar térreo, protestavam 
contra o não atendimento às reivindicações de 
ordem salarial. Mais wna greve que se instala 
no Pais que hoje caminha para dias muito difíceis. 
E aqui Chegando, encontro V. Ex'i', na tribuna, 
pronunciando ~ discurso, eminentemente pa­
triótico. O discurso de V. Ex', que começava por 
manifestar a sua preocupação com o desejo de 
alguns Govern-adores que estão a exigir o Iotea~ 
menta do Governo, redundou na análise da ques­
tão econômica, da dívida externa, e ensejou indu~ 
.sive o pi-onUr1damento de Senadores nossos, que 
se reportaram ao País de homens de dorso nu, 
mas que exporta camisa, ao Pafs de homens des­
calços, mas que exporta sapatos, ao Pais de fa­
mintos, mas que exporta alimentos para pagar 
sua divida. Quero_ repor a verdade, pois, é a posi­
ção do Partido da Frente Libera] -no que se 
refere à manifestação do Senador Divaldo Swua­
gy, de que o Partido da Frente Uberal havia se 
antecipado ao próprio desejo do Presidente, mani­
festando o seu_ apoio ao mandato de seis anos. 
quando isto não corresponde à verdade. O que 
o partido da Frente Liberal, através da sua banca­
da, expôs e o fez, julgo eu, com próptiedade, foi 
a manifestação de respeito aos mandatos para 
os qu8is cada um de nós, Vereadores, Deputados 
estaduais, Prefeitos, Constituintes, Deputados fe­
derais ou Senadores fomos todos eleitos, nós da 
classe _ _.eqlítica. Evidentemente, nisto tudo se en­
globa o mandato para o qual foi, pela via indireta, 
eleito o Presidente José Samey: Mas, a propósito 
-do pronunciamento de V. Ex', desejo endossar 
o patriotismo. V. Ex_f, que é um parlamentar do 
PMDB, critica Governadores que hoje, numa ma~ 
nifestação de anseio de poder, talvez até exacer­
bado, desejam conduzir os próprios destinos da 
Nação, quando eles são Governadores de Estado. 
No momento em que as greves grassam por toda 
a parte neste País, no campo e nas cidades, gre~ 
ves, repito, justas, reivindicações salariais corretas, 
porque, hoje, se estabelece um patamar de dese­
quilíbrio entre preços_ e salários e é preciso se 
repor esse equilíbrio, em uma hora em que, mais 
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do que nunca, se neceSsita de competência à 
frente dos .Ministérios para administrar a crise que 
já é da maior profundidade; deseja-se incorporar 
a componente política, como item fundamental, 
na condução da ordem poJítica, económica e st> 
cial do Brasil. Por esta razão é que, sendo V. Ex' 
Parlamentar do PMDB, eleito que foi o mais vota­
do Senador da Paraíba, desejo cumprimentá-lo 
pelo patriotismo, piela sensatez e pela moderação 
do seu pronunciamento, quando manifesta apoio 
ao Presidente, na hora em que ele está precisando, 
acima: de tudo, da competência dos melhores 
brasileiros para repor a ordem no campo político, 
económico e social do País. Obrigado. 

O SR. RAIMUNDO URA- Muito obrigado, 
nobre e amigo Senador JoséAgripino. As palavras 
de V. Ex" me deixam profundamente feliz, sobre­
tudo, quando ressalta, mais uma vez, as nossas 
Ugações de amizade e de afeto. 

Vou encerrar o meu pronunciamento, dizendo, 
mais uma vez: só a união, s6 a inteligência, o 
empenho e a competência poderão dar ao nosso 
Pafs, neste momento, a solução para o seu verda­
deiro destino que é. __ o destino de proporcionar 
ao povo brasileiro a estabilidade económica, a 
estabilidade so_cial e a democracia que esse povo 
tanto precisa e tanto merece. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Ca~irQ) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jut.ahy Ma­
galhães. 

OSR.JGTAHY MAGALHÃES (PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. SenadOres: 

John Keynes~ o paJ da economia modema, com 
seu memorável Tratado Geral de 1936, dizia-que 
"contratos para receber somas ftxas de dinheiro 
em datas futuras devem ter existido desde que 
se passou a elnprestar dinheiro". E chamava a 
atenção de que- durante o século XIX. no entanto, 
esses contratos assumiram uma nova e maior 

_ importância e, no começo do século XX, dividiram 
as classes proprietárias em dois grupos: os ho­
mens de negócios e os investidores com interes­
ses parcialmente divergentes. 

Estava criado o Sistema Finariceiro, cujas Va~ 
riantes, partlndo da Moeda Estatal, se desenvol~ 
veriam com a expansão considerável dos Em· 
préstimos da Rede Bancária, base monetária: do 
Sistema Financeiro, e posterior criaç_ão de outras 
instituições monetárias como- as "Financeiras", 
''Banc:os de Investimento" e "Bancos de Desen­
volvimento". 

Graças a este arcabouço financeiro não apenas 
os "investidores", homens dedicados à aplicaçao 
de seus patrimónios em dinhe[ro no mercado fi· 
nanceiro, como oUtros detentores marginais de 
poupanças monetárias, como proprietários, pro­
fissionais e rentistas passaram a poder contar com 
um retomo mais ou menos seguro em seus con~ 
tratos de empréstimo de dinheiro. E os empre­
sários passaram a ter neste aparte de recursos 
externos uma ·alavanca para _o melhor funciona­
mento e expansão de seus negódos. 

A eficácia desse novo sistema, fundamental ao 
crescimento real da economia, depende de três 
fatores: 

1 9) Capaddade para gerar um montante· de 
recursos- denominado nfvel de liquidez, compa­
tível com as necessidades de funcionamento dos 
setores produtivos, onde a concessão de créditos 
às taxas superiores, às verificadas nolado real so· 
mam·se a criação de instrumentos novos e ágeis 
de crédito, amplo espectro de captação e prazos 
flexíveis para os mutuários. 
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29) Redução dos fatores de risco da apHcação 
e dos diferenciais entre captação e aplicação, de 
forma a tomar o custo do dinheiro não apenas 
baixo, mas suficientemente baixo para não "conM 
verter o empresário em especulador" - ~ue oonM 
duz à morte do capitalismo como dizia Keynes. 

39) Uma ação govemamenta] sobre os fatores 
determinantes do volume monetário em circulaM 
ção. denominado Politica Monetária._ que: a) ãValie 
e determine com precisão a quantidade de moeda 
necessária à expansão dos negócios de forma 
a eliminar apertos de liquidez que se refletem ime­
diatamente na elevação das taxas de juros; b) 
desencoraje procedimentos ~cessivamente "ati­
vos" sob~ a fixação das taxas de juros nos papéis 
de governo, cuja resultante consiste na realimen­
tação especulativa que retira recursos do setor 
produtivo e que introduz perigosa inflação de cus­
tos financeiros na economia; bem como, _proces­
sos cumulativos de reindexação; c) mantenha o 
"déficit público" em níveis compatíveis com a ca­
pacidade instalada da economia, de maneira a 
não sucumbir a ilusão monetária, nem se deixar 
seduzir com a "taxação pela depreciação da moe­
da (que) tem sido inerente ao Estado desde que 
Roma a descobriu". 

Vários destes elementos emergiram na expe-. 
riência brasileira de desenvolvimento recente. 

O governo aparelhou-se para cumprir eficaz­
mente seu papel. Criou instrumentos bancários 
comerciais e de desenvolvimento, como Banca 
da_ Bras~. BNDE e bancos estaduais de invejável 
envergadura. Criou o BNH (Lei n~ 4.380, de 
2-~64). Criou o Banco Central (Lei n! 4..595, de 
30-12-64) com o objetivo de regular o nível de 
liquidez na economia e elevar as garantias do 
Sistema_ financ:eir9 como um todo. _ _ 

Aprendeu o govenro, inclusive, durante muito 
tempo, a conter seus apetJ.les desenfr_eados de 
gasto, reduzindo o déficit públ!co durante mais 
de dez anos, entre 66(77, à pequena fração do 
produto, algo provavelmente equivalente e com­
pensatório à ociosidade c;lo parque industrial. 

Alguns resultadas demonstram que o Sistema 
Financeiro funcionou põsitivamente durante mui­
tos anos. Seus empréstimos, como ~ção do pro­
duto, evoluíram de 19,2%, em 1966, par~ 42% 
em 1971 e 47% em 19_Ba_A parcela destinada 
a investimentos cresceu de 22,3%, em 1966, para 
30,9%, em 1972, "caracterizando wna crescente 
sofisticação, com prazos de financiamentos mais 
elevados, e estrutura mais voltada à produção que 
para a comercialização. EnquantO isso, tem-se 
elevado o volume de empréstimos nos setares 
industrial e rural. Este era 17,7%, em 60, 22,4%, 
em 72, e 11,0% em 1986. A participação dos 
bancos comerciai$_ decjin_ou para cerca de 50% 
sobre o _saldo global de empréstimos demons­
trando uma presença relevante das instituições 
não monetárias do sistemõit_ Em conseqüência, 
tem-se diversificado os haveres financeiros desc~ 
!ando cada vez mais das bases real e monetária 
da economia nacional. Is_so tem criado condiçOes 
extremamente favoráveis à execuçã_a da política 
monetária, que, se não alcança o conjunto do 
Sistema Financeiro, logra concentrar suas ações 
sobre um coeficiente menor da_ relação ents:e 
meios de pagamento!PIB. Este chegou a dedinar 
entre47-51 e47-71 de25,3% P""' 17%. 

Consolidou-se, pois, em nosso País, um- siste­
ma financeiro que sói, ainda, ser o único setor 
da economia genuinamente nacional. Grandes 
bancos comerciais organizaram-se, alcançando 
cerca de 40% ·dos empréstimos totais de. 86, as 
próprias financeíras consegUiram reduzir sua efi­
ciência de intermediação, passando esta taxa de 
93,5%,em l965,para63,2%,emagostode 1972, 
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e 50% em 1_986. Os bancos de investimento, em­
bora com participação pequena no volume global 
de empéstimas - cerca de 10%, visto cOnc_Or'­
rerem aí as instituições oficiais - BNDES, BDs 
e BNCC, cUja participação é, aliás. pequena: 4,4% 
-concorrem decisivamente para a desenvoltura 
da mercado acionário, tenda sidO os iiraildes ins­
trumentos dos fundos m(J;tuos de investimento 
e com os fUndos fiscais do Decreto-lei n"' 157. 
Mas, àpesar desta !TiãjeStOsã-arCjuitetura, estamos 
assistindo ã uma selvag_em trajet6ria de insen­
satez.·o sistema financeiro, mesmo terido-alterna­
tivas de reorganização inteinã. com vista ao seu 
papel positiva numa conjuntura altamente infla­
donária, está potenciando esta crise, devorando 
os setores produtivos e começando a provocar 
uni\lerdadeiro caos social, quando reaperta nó 
redistnbutivo. Eis um rE!Iato estarieCedot de dais 
jornalistas, publicado na edição da semanário Re­
tratos do Bras~ _n9 09, de 30 de março/5 de abril 
de 1987: 

"A faísca que incendiou o pavio montado 
pela crise económica foi o nascfmento das 
taxas de juros cobradas por bancos e flllan­

- ceiras _que chegaram em março a insupor­
táveis 24% ao mês, inviabilizando a sobrevi­
vência de milhares de micras, pequenas e 
médias empresas. 

Com o Plano Cruzado, em 1986 foram 
criadas 517.514 empresas, contra 310.300 
em 1985 --um aumento de 67%. Foram 
também criadas 332.53_1 mk:roempresas. 
Resultado: em fevereiro de 1987, dizia a Asso~ 

~-dação Comercial de São Paulo. se _acLJsou 
um aumento nominal de 481% de títulos 
protestados, em relação a fever_eiro de 1986; 
e o -de falências foi superior ao número dos 
últimas três meses. _ 

Nesse quadro, pequenos e mêdios corner­
<:-iantes juntaram~se aos proprietários rurais 
no interior do País, num protesto generali­
zado contra a política económica do governo_. 
Em Paracatu, Minas Gerais, eles aprovaram, 
em 18 de fevereiro, a suspensão do paga­
mento dos empréstimos bancários por 90 
dias e a retirada de toda o saldo de suas 
oontas e a pagamento de duplicatas somente 
em carteiras, provocando_ urna red_llção de_ 

_ 75% no movimento das agências bancárias. 
Essa experiência teve seguidores: Federa­

ção das Associações Comerciais de Minas 
convocou uma reunião para unificar o movi­
mento na Estado. Ali, a Associação Mineira 
_de_Mfçroempresa prevê uma quebra de 50% 
das suas filiadas. . . 

Em Sobradinho, cidade .satélite de Brasília, 
os pequenos comerciantes tiunbém deixa­
ram de depositar, por uma semana, seus re­
cursos nos bancos lo_cais. 

Em Campinas, São "Paulo, treze sindica­
liStas da CUT apoiaram publicamente a mo­
bilização dos pequenos __ ernpresários locais 
contra a política econõmica; no ABC, 1200 
revendedores de automQyeis resolveram fe­
char por um dia; em Presidente Prudente, 
os pequenos comer<;:lantes resolveram de­
darar a moratória. O clímax do protesto ocor­
reu em Brasnia, no dia 20, onde 300 repre::. 
sentantes de pequenos e médios empresá­
rios de 16 Estados foram contidos por um 
pelotão de choque da PM quando marcha­
vam ao Palácio do Pla,nalto para entregar um 
dÕcuinento ao Presidente Sarney. 

O governo move~se lenlamente para so­
correr a pequena empresa. Camilo Calazans, 
presidente do Banco do Bras~. esforçoU,.-se 
para obter liberação de ez.$ 12 bilhões da 
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PIS~PASEP _e 8 bij_hõe_s do Fundo Nacional 
de Oe:~eiJ.vÓivirÍierlta (FND) para viab~i~r 
umt~nha-de Crédito esPeCial para a pequena 
e média O que tão-somente permite ao gover~ 
no oferecer Cz.$ 23 rriil para cada empresa 
surgida após o cruzado. 

Os recursos para a pequena e média em­
presa são engordados pela Resolução n~ 695 
do Banco Central, que. manda destinar 1% 
dos· ·depósitos a vista dos comerciais para 
financiar o capital de giro das mtcros. peque­
naS e médias empresas, a juros de 3% ao 
ano mãis correÇão monetária. Em janeiro de 
1987, o Banco do Brasil ofereceu Cr$ 1,03 
bilhão pela 695, 64% a menos da que o 
dinheiro aplicado em favereiro de 1986, que 
~tingiu Cz$ 1,6 bilhão. 

Alfredo Laufer, presidente da Associação 
-Flwninense da Pequena e Média Empresa, 
afirma que já em maio de 1986 nenhum 
banco estava reformando empréstimos da 
linha 695 aos jurO$ perrriitidos pela lei, apesar 
desses limites já serem sufocantes Para o 
setor. No dia 19, sob pressão __ dos protestos 
marcados para Brasília, o Conselho Mane-. 
tário Nacional reforçou o_ socorro liberando 
mais Cz$ 15 bilhões a juras trimestrais de 
!,5%." 

OutrQ_estudo, "Os trabalhadores e a crise brasi­
leira", editadO recentemente p0{ duas grandes e 
respeitáveis confederações de trabalhadores, a 
dos Profissionais Uberais (CNPL) e Marítimas 
(CONllMAF), afirma: 

•,:: só t;; presente o orç~~nta da União 
aprovado pelo Congresso Nacional para 
1987, onde_Cz$ 126 Pilhões"de~am~se a 
encargos financeiros _e onde apenas 30% 
deste valor estima-se para oS itens pagamen­
to de pessoal ou gastos em ed_uç_ação, e ver­
se-á que o problema do déficit é fundamen­
talmente financeiro e, neste níyel, e s6 nele, 
e -não em-arrochos fiScais, ou modificações 
irresponsáveis da economia, poderá ser 
equacionado. O déficit público existe, portan­
to, e ele pressiona a processo inflacionário. 
ora como ptessão artificial sobre os niveis 
de consumo, ara como instrumento de reali­
zação fictícia despótica do capital financeiro, 
caso em que transforma, via operação dos 

_ juros a pressão de derna_nda, em inflação 
de custos_,. Para comprová-lo~ basta ter em 
conta que _o setor produtivo está absorvendo 
algo em tomo de US$ 8 bilhões pagos a 
titulo ae]Uros de 23% mensais aos bancos, 
correspondente a um volume de emprésti­
mos de Cz$ 500 bilhões. 

O déficit público no BrasiL é fruto dQS ex­
cessivos gastos financeiros derivados da es­
tatização da dívida externa,_ da expansão des­
controlada da dívida mobaiária int~ma, da 
concessão_ abusiva c:le incentivos_ fiscé\is e 
subsídios ao grande capital, das taxas_ de ju­
ros abaixo da valOr de_roer_c_ado, dos preços 
de insunlos de serviços e produtos sob con­
trole estatal abaiXo do custo." 

O "Fantástica" da Rede Globo, traz à tona o 
drama de um pequeno agricultor forÇado a fazer 
um bingo de suas terras num estádio para saldar 
as dívidas bancárias. Em Ourõ Preto, o1,1tro entre­
ga as galinhas ... 

Ora,_o Sistema Fin'!3nceiro não está mais inter-: 
mediando nada. Está destruindo aS bases de fun-
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danamento da economia de livre iniciativa quan­
do começa a "comer" o ativo das empresas que 
foram surpreendidas por adversidades inespera­
das. A economia vinha crescendo bem; o Plano 
Cruzado, inclusive, estimulou a formação de mi­
cro e pequenas empresas e expandiu os rendi­
mentos do setor informal e de serviços da econo­
mia nacional (1) (Boletim de Conjuntura no 01/87, 
do Conselho Regional de Economia-DF - pág. 
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3);_ os juros e a inflação estavam baixos. O sonho 
se realizava.. As empresas endivldaram-se, como 
o Brasil na década passada, jtu1to ao mercado 
de euromoedas, para se capacitarem a novos es­
tágios do processo de crescimento. 

De repente, tudo ruiu. Os juros disparam, a 
in~ação reacende, a recessão abre a sua goela 
pantagruélica e engole empregos, empresas e ati­
vos reais pacientemente acumulados. 
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Como definir um fluXo mensal de juros sobre 
uma massa sala-rial que lhe é mais ou menos 
equivalente? Como absorvê-los de golpe quando 
a capacidade estava plenamente utilizada, apenas 
aguardando o_.desdobramento_da política do Cru­
zado para dar novos saltos de escala e produ­
tividade? 

Veja-se o que ocorreu com os juros nos últimos 
meses: 

CUSTO DOS_~MPRtS~IMOS DO SISTEMA FINANCEIRO 

AO S~TOR.PRIVADO 

-- - ------
SALDOS EM ~2~ BILHOES 

TAXA MÍ:DIA FINAL 

DE EMPR:e5TIMO 

p ER!ODO AO SETOR 

PRIVADO 

MARÇO 749,l 

JUNHO 875,3 

SEI'EMl3ro 999 '1 

DEZEMBro 1.183,8 

Jl\NEIRO 1.207,5 

mi. 
(*) 1.330,3 

' 

Será possível uma economia digerir emprés­
timos que dobram seu valor nominal entre 3 e 
4 meses? Afirmamos que pagamos 55 bilhões 
de dólares aos credores externos em 4 anos. Mas 
estamos pagando quanto aos credores internos? 
O que representa duplicar os passivos do setor 
produtivo junto aos Sistema Financeiro a cada 
3 ou4 mesesl 

Enquanto o setor produtivo fenece o setor fi­
nanceiro engorda, distorcendo seu papel e esti­
mula a especulação, corrosiva das instituições 
económicas. 

O custo mensal em juros da dívida mobiliária 
interna da Onião em poder do públlco, na ordem 
de Cz$ 400 bilhões, a uma taxa de 24% no over, 
chega a quase Cz$ 100 bilhões, ou seja, cerca 
de 5 bilhões de dólares mensaJs. Quem ganha 
isso? É um absurdo! Segundo consta, o Open 
market, como o nome diz, é aberto, mas na ver­
dade entre 60 e 70% deste tíbJios estão em car­
teira de bancos comerciais. O peso dos juros so­
bre o sistema produtivo, admitindo-se um saldo 
de empréstimos em fevereiro deste ano na ordem 
de Cz$ 500 bilhões é pouco mais de seis bllhões 
de dólares! Este volumoso manancial, segundo 
consta, é apropriado por cerca de 15 mil pessoas ... 
Mas corno absorver tamanho custo financeiro? 
Não estarão os principais agentes ativos do Siste­
ma Financeiro desatentos de suas funções na 
geração de recursos líquidos para o consumo, 
investimento e custeio? 

Estamos vendo, Sr. Presidente, e nós, a cada 
dia, redamamos dos 55 bilhões de dólares que 
pagamos da nossa dívida externa. 

Mas, o que dizer, Sr. Presidente, quando paga­
mos juros que, em três meses e meio, para ser 
mais pre<:iso, duplicam esse débitos dos peque­
nos comerciantes, dos agricultores e dos lavra­
dores? 

Estamos, aqw;· tentando fazer uma análise des­
sa questão dos juros no Brasn, mas, infelizmente, 

El>iPRt:STIMOS 
CRt:D!TO OE JUROS 

A JUROS DE 
RU.RAL 'MERCADO 

(% a.m.) 

I 

72,4 676,7 2,5 

92,-3 783,0 2,7 

128 ,s 865,6 4,3 

150,5 1.024,3 10,2 

167,5 1.040,0 15,9 

184,2 , .146,1 21 ,2 

Sr. Presidente, temos outros oradores que se es­
tão sacrificando ao esperar que eu chegue ao 
término deste pronunciamento. 

Eu gostaria de ter, realmente, tratado deste as­
sunto com a seriedade que merece. Fiz questão 
de fazer este pronunciamento, pela indignação 
que me acomete quando vejo, no meu Estado, 
vários empresários que sempre estiveram à altura 
do seu trabalho, do desenvolvimento _dos seus 
esforços e que sempre souberam trabalhar em 
beneficio do nosso Estado, sacrificados com o 
pagamento dos juros de hoje. São empresários 
que estão vendo o s_eu ativo corroído por juros 
de 20 e tantOS por cento, que em menos de 4 
meses duplicam a divida existente. São empre­
sários que vêein, hoje, que aqueles que lhes de­
vem não podem pagar as suas dfvidas ... 

O Sr. Olavo Pires- Permite V. EX' um apar­
te? 

O SR. JU'J"NIY MAGALHÃES - ... porque 
não têm condições de pagar o aumento de OTN, 
como, por exemplo, os empresários ligados à área 
de construção ou de loteamentos_. Estamos vendo 
que, hoje, estão se tomando inadimplentes aque­
lE$ que _podem pagar os seus débitos, levando 
consigo esses empresários que tinham sempre 
a certeza de estarem trabalhando, produzindo e 
ganhando honestamente o seu dinheiro. 

Mas, hoje, falamos dos juros das dívidas ativas, 
temos que falar, temos que protestar, temos que 
defender o Brasil. Mas. será que não podemos 
defender, também, o nosso empresariado que es­
tá paganqo caro isso que estamos vendo aí, por 
falta de uma ação defmltiva do Governo? Não 
podemos aceitar que se diga que não existe crise 
nq Brasil, que por termos uma produção recorde 
na agricultura não temos crise, hoje, _em nosso 
País. Estamos vendo_ª crise campear, são as·gre-­
ves que se repetem e são as crises dos recursos 

c 

MONTANTE DE JU-

ROS NOMINAIS PA 

GOS "ACf MSS 

Cz$ bilhões 

16,5 

20,6 

35,7 

94:r8 

142,7 

200,5 

daqueles que sempre trabalharam em benefido 
do seu País e do seu Estado. E, o que nós pode-: 
mos fazer por eles? Temos é que levantar a nossa 
voz aqui, no Senado, mesmo numa noite como 
esta de hoje, que, infelizmente, temos que estar 
sujeitos a isso, sujeitos a que, sempre que procu­
ramos nos credenciar paia falar dentro do horário 
do Expediente desta Casa, vêm com a velha ques­
tão, sobre a qual eu me bato há maJs de dois 
anos qual seja fazer com que se respeite aquele 
que se Inscreve para falar, quando aqui, normal­
mente , só fala quem é líder, que u~ da palavra 
·no horário que bem entende, sem nenhuma preo­
cupação de inscrição no livro próprio. 

Por isso, Sr. Presidente, lamento prender tanta 
gente, mas ainda vou ouvir o aparte do Senador 
Olavo Pires, porque está me dando a honra de 
apartear num horário tão tardio como este. 

O Sr. Olavo Pires- E mesmo considerando 
O avançado da hora, mas também considerando 
a profundidade do vosso pronunciamento, o que 
ele representa de importante para a salvação da 
nossa Pátria, eu não poderia deixar de aparteá-lo. 
E. ao me conceder este aparte, que é para mim 
muito honroso, dizer ao nobre colega e demais 
colegas aqui presentes, que considero da maior 
importância que procuremos materializar as nos­
saS palavras para que este Plenário não acabe 
se transformando num exemplo e no espelho do 
vazio, a materialização das nossas palavras é ir­
mos ao Presidente Samey levar o nosso posicio­
namento, que é a-dls_cordânda do que está acon­
tecendo, principalmente no mercado Interno ....;.. 
como V. EX' se agora há pouco - quando os 
juros em 3 meses conseguem dobrar o capitaJ 
emprestado, asfixiando não só o pequeno como 
o grande empreSário. Digo mais ainda: acho que 
antes de nos preocuparmos com o problema da 
dívida externa, devemos nos preocupar com o 
problema interno, que se não for· bem olhado 
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poderá representar a fome e o sacrifício de todos 
os brasileiros, principalmente os de menor poder 
aquisitivo e os de menor renda. ~uito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES -Agradeço 
o pronunciamento de V. Ex- e concordo plena­
mente que deveríamos fazer alguma coisa de Prá-­
tico. 

O Sr. Meira Filho-Permite V. EX' um aparte? 

O SR. JUTAHY MA'lALHÁES- <Jm mo­
mento apenas para responder o aparte do Sena­
dor Olavo Pires. 

Hoje, tive a oportunidade de assimu projeto de 
resolução da Bancada do PDT - me parece, 
na Constituinte -não sei se é a melhor solução, 
mas eles sugerem que se faça com que os débitos 
sejam pagos em 24 meses com juros de J% 
ao mês. Acho que aí é um pouco exagerado. 
Mas, isso é para chamar a atenção e ser modifi­
cado naquilo que realmente for justo e necessário 
fazer. 

Antes de conceder o aparte ao Senador Meira 
Filho, eu gostaria de dizer apenas isto: dos 1 O 
bancos com resultado mais positivo do ano que 
passou, temos 5 bancos brasileiros; o que obteve 
maior resultado foi o Bradesc:o, no mundo inteiro, 
o segundo foi o ltaú. Então, 5 bancos comerciais 
brasileiros, entre os 1 O, obtiveram os meJhores 
resultados no mundo inteiro, não é do BrasU. 

Então, vejam V. Ex" o que significa isso no 
nosso sistema financeiro. Será que, no mundo 
ínteiro, ninguém sabe ganhar dinheiro, sQ n9S 
é que sabemos? Os Bancos brasileiros, os nossos 
bancos, tiveram, no segundo semestre do ano 
passado, wn aumenta das seus lucros cer<:a de 
300% em relação ao primeiro semestre. Então, 
alguém está ganhando esses 5 bilhões de dólares 
que vemos nos empréstimos gastos que estamos 
tendo mensalmente com relação ao pagamento 
dejW"Os. - -- ---=--- --

O Sr. Meira FIDto -Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOTAHY MAGALHÃES -Conceda 
o aparte ao nobre Senador Meira Filho. 

O Sr. M.eira FiDto -Multo obrigado, ilustre 
Senador Jutahy Magalhães. Discordo de uma coi­
sa que V. &t dísse. ''Vou apressar o meu aparte, 
porque estou vendo que estou sacrificando o pes­
soa] que está aqui". V. Ext não está sacrificando 
ninguém, absolutamente. Tenho feito questão de 
ouvir todos as discursos, desta Casa. porque estou 
começando agora, estou chegando aqui agora, 
tenho muito que apreender e aprender. Quando 
V. Ex.l' trouxe o assunto dos j~Jros alto_s, __ c;l_o jeito 
que estão, não estão af~Q.q _apenas a <::lasse 
empresarial, não. Os juros_ ~táQ: afetandq a todo 
segmento socia1 do Brasil - a todo mundo! Já 
não se compra mais, já se tem ro_edo de comprar, 
já não se tira empréstimo em Banco, está todo 
mundo com medo do jurQ, e cada vez que au~ 
menta o medo, aumenta o juro. É isto que a 
gente não consegue entender! Aqui se falou hoje, 
em apoiar o Presidente José Sarney, no que- estóu 
absolutamente de acordo: acho que devemos 
apoiar o nosso _Presidente, acho que é um mo­
mento diffcil para a Nação brasileira e, em várias 
oportunidades, a coisa piorou porque não se 
apoiou. Então, é preciso que agora o poder civil 
seja mais inteligente em nosso País; que veja os 
problemas que existem por aí; que todos saiba­
mos enfrentar esses problemas, a começar por 
apoiar a quem precisa de apoio que, no caso, 
é o nosso PresidenteJat$é_Samey, _que é o Presi­
dente da República atuabnente em nosso País. 
s~ .estamos em dificuldade, esta abrange toda 
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a Nação, todos os segmentos sociais do nosso 
País. Então, o dever é de todos! Digo mais, até 
suprapartidariamente! É evidente que-não Se põde 
esquecer o problema politico-partidário, mas nes­
ta hora é a Nação brasileira; nesta hora. é o Presi­
dente quem precisa do nosso apoio. Por que não 
irmos todos jun~_. o Senado, a Câmara, o Con­
gresso,- ao Presidente José Samey e pedir a ele 
para diminuir esse juro o quanto antes? Porque 
lsso está afetando a toda a sodedade brasileira. 
Por que não fazermos isso'? É tão pertinho; é só 
juntar o pessoal aqui, uma tarde, comoolcamos 
a ele, e vamos todos lá, falar com Sua Excelência. 
AcrecUio que ele deve- estar Sabendo disto, mas, 
talvez, ele não esteja sentindo como eu sinto todos 
os diãS nesta- Cidade, em todos os lugares, onde 
vOu; está tOdo mUndo querendo que o Presidente 
vol~ a ser o que era no coineço; está todo mundo, 
querendo que o Presidente programe, diga o quê 
vai fazer, e procure_ fazer, e demonstre que vai 
fazer; que traga a sua autoridade para a Nação 
inteira. O Brasil inteiro está esperando isso: a do- -
nci~Cle-casa, o ·operáriO, õ faxineira, o motorista 
de caminhão, o locutor, o médico, o engenheiro, 
estão todos aguardando que o Presidente real­
menle ;assuma a responsabilidade de Presidente 
da República e cond~a a Nação, como Chefe 
da Nação hrasüeira, que ele é, que tem caracte­
risticas de ser. EntãO, vamOs todos juntos? É tão 
pequeno o trecho daqui para lá. Vamos nos juntar, 
todo~ os _Senadores e Deputados, e vamos ao 
Pr~_ident~! Quem sabe ele não está até nos espe­
randO? Erã-iSSo que eu queria dizer a V. Ext, e 
parabé!Js_ pelo assunto que V. Ex" traz, porque 
está todo mundo aí na rua desconjurando esse 
juro que está sacrificando a toda Nação brasileira. 
Muito obrigado! (Muito bem!) 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite V. Ex' um 
aparte;-nobre Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES- Agradeço 
a V. Ex', Senador Meira Filho. 

Posteriormente, darei o aparte a V. E:lr, Senador 
Rona1do Aragão, porque o Senador Meira Filho 

- traz um incentivo àquéles que procuram fazer um 
pronunciamento a respeito de um assunto real­
mente palpitante. Acho que os juros, hoje, estão 
na mente de cada brasileiro, pois todos aqueles 
que têm a infelicidade de cair nas mãos de uma 
financeira sentem na pele o que siQniflca esse 
juro tão alto. 

Vi que V. Ex's se espantaram quando falei quem 
nos 5 dos 1 O maiores Bancos do mundo, os resul­
tados foram os brasileiros. 

Nesse pronunciamento que eu pensei em fazér, 
tenho yárjos m,~adros cq~parativos, vários qua· 
c:kos estatísticos que serão publicados no DJ_árlo 
do Congresso. 

Essápropostá do Senador Meira Filho é interes­
sante:-çomo também a que havia sido feita pelo 
Senador Olavo Pirés de n6s irmos todos ao Presi­
dente pará levaiTnos as nossas queixas e ás nos­
sas pretensões a respeito dos juros. Mas, eu defen­
do tnais do que fsso: o PMDB, ontem, deu o seu 
apoio à politica fananceira do Governo.- Eu não 
sei se nós realmente demos o apoio a uma política 
financeira do Governo, porque infelizmente eu 
ainda nãQ consegüCC:Ompr~rider essa política. 
N6s podemos dar apoio a certos atas dessa pofíti­
~ como a que~o da moratória; nós podemos 
dar apoio àquilo que nós consideramos que deva 
ser feito e, por isso, achO que o PMDB - e vejo 
que a esta altura, s6 temos peemedebistas nesta 
C~~:..::::: deveria levar ao Presidente da República 
a sua proPosta de política econômico-fmanceira. 
Nós terlamos que levar aquilo que o Partido pensa 

Abril dJ' 1987 

e o que o Partido deseja realizado por esse Gover­
no. Não podemos ficar aqui ·apenas criticarido, 
porque criticar éfácil, mas temos é que apresentar 
as nossas sugestões e defender aquilo que o pro­
grama determina._ Temos ouvido vários compa­
nheiros e sabemos que prãttcamente todos sem­
pre _falam nessa -questão- aos juros. Acho que o 
PMDB não <i.p6iã -esta polftica econômico-fman· 
ceira no que se refere a juros. 

Por isso, Sr. Presidente, agrade~o a paciência 
de todos. e se o Senador Ronalda Aragão ainda 
quiser apartear, eu o ouço com muita honra. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, ouvi com atenção o pronuncia­
mento de V. ~ preocupado com a situação eco­
nômlco-fmanc.eira d~ste Pais. O que mais me es­
tranha, nobre Senador é que os redamos de todos 
os segmentos da sociedade, menos o segmento 
dos banqueiros, procura saber do Governo qual 
a porrtica econômlca adotada, e não têm resposta. 
Veja bem, nobre Senador, que os juros hoje já 
caminham na casa de 1% ao dia chegando a 
30% ao- mês - não há atividade produtiva que 
suporte tal carga No meu Estado de Rondônia, 
as associações comerciais já estão fazendo as 
suas moratórias deixando de pagar porque é insu­
portável essa carga de 30% ao mês. O que me 
parece estranho nessa politica de não dar resposta 
aos reclamos de toda a sociedade brasile_ira, é 
o Governo querer apoio. Mas apoio para quê e 
não sabemos qual a política econômíca do Gover­
no? O aPoio político, entendo eu, deveria ser dado 
principalmente peJo Partido do Movimento Demo­
crático Brasileiro, se tivéssemos uma direção tra· 
çada pelo Governo, da sua política económica. 
Não podemos aceitar se diga - e aqui fiz um 
pronunciamento nesse sentido que estava condi­
ciçmado a um plano económico 9 estabelecimen­
to do mandato_ do Presidente d~ Repúblcia, até 
porque o Governo é impessoal, até porque o Go­
verno é transitório, pode ter um, dois, três meses, 
mas tem que ter um Plano de orientação._ E o 
que estamos vendo que o Governo do Presidente 
Samey não tem essa orientação econômico-fi~ 
nanceira para este País. Entendo também, nobre 
Senador Jutahy Magalhães que não s6 as empre­
sas grandes, mas as pequenas, as médias e as 
micras não têm condições de sobrevivência com 
essa taxa de jurcr.;. Todas estão falindo, sem _exce-. 
ção, tanto as do Norde$te, como as do_Sui, do 
Centro-Oeste, ou do Norte do País. É inad!nissível 
continuar com essa política de_3Õ% de jUroS ao 
mês. Não suportamos! Somos um País com a 
maior produção este ano, mas o agricultor não 
tem preç."o, não tem cuSteio, não pode colher, 
e quando colhe é a um preço aviltante. Hoje não 
há comprador, temos uma situação muito difícil 
no Estado de Rondônia, principa1mente, na minha 
região, onde a maíor produção de café está ali 
localizada e todos os_ compradores de c:afé se 
encontram numa situação de falência. Tenho re­
clamado ao Ministério da (ndústria e do Comércio, 
e não tenho resposta. Não há comprador e o 
que é mais estranho, quando tudo sobe, o produto 
do agricultor diminui. Cçmprava-se a saca a 2 
mil e 200 cruzados e hoje, o produtor quer entre­
gar a hum mil e duzentos cruzados e não tem 
comprador, mas os juros são cobrados a essa 
taxa exorbitante, Quero, então, nobre Senador Ju­
taby Magalhães, parabenizar v. Ex' que trai: a· esta 
Casa tamanha preocupação que, rrie parece, é 
também de todos os segmentos sociais deste 
País. 

OSR.JUTAHYMAGAUIÁES(PMDB-PA) = Agradeço a V. EX' e s6 p-osso concordar com 
o seu aparte. 
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Quando V. EX' faJa do problema da agricultura, 
nós nos lembramos da falta de uma política agrí­
cola Nós temos a maior safra neste ano, mas 
o que será no ano que vem? Qual o incentivo 
que foi dado ao produtor para plantar para o próxi­
mo ano, quando nós sabemos que, hoje, nós te­
mos armazém para nossa safra? Quando nós sa­
bemos que teremos a maior safra de milho em 
todos os anos e estamos 1m portanto, -ainda, milho 
do ano passado, estamos para receber 400 mil 
toneladas de milho, que virão se juntar à nossa 
maior safra? E o que isso fará com o preço do 
milho? Então, nós já esperamos para o próximo 
ano uma safra bem menor, não em conseqüência 
de São Pedro, mas por falta de uma previsão 
económica a respeito da nossa próxima safra. 

Mas, Sr. Presidente, nós assistimos na televisão 
a um episódio interessante. Em Ouro Preto, esta­
va-se levantando perante a Justiça, baseado no 
Código Civil Brasileiro, a idéia de que aqueles 
que não têm como pagar- em dinheiro viessem 
a pagar em mercadoria. 

Aqui em Brasilia já se fala em dois innâos que 
estão querendo entregar ao banco peças de auto-­
móvel porque não têm dinheiro para pagar o em­
préstimo. Então, nós estamos vendo se pagar em­
préstimos com galinhas, com bodes e até periqui­
tos. Mas por que isto? Exatamente por c:ausa dos 
juros. Então no Brasil, hoje, acho que é uma voz 
só a dizer. Basta, basta de juros tão altos! 

Nós temos que fazer com que os brasileiros 
tenham condições de prodwir também, e não 
há quem possa produzir escorchado, como vem 
sendo escorchado, _com essa politica financeira 
que nós estamos vendo aí. Não há possibilidade 
do Brasil progredir assim, o Brasíl não pode pro­
gredir na base de concordatas e falências. 

O governo está certamente perdido em suas 
prerrogativas e obrigações. 

Seu papel primordicil moderno é o de assegurar 
as condições internas e externas da acumulação. 
Para isto dispõe do poder de emitir moeda, cobrar 
impostos, antecipar receitas, controlar a expansão 
dos meios de pagamento, organizar o Sistema 
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ç:ões à captação nos mercados mais baratos de 
dinheiro e impedimentos a sua expansão? 

Prova de que o sistema financeiro vai bem é 
que a lucratividade dos bancos em 1985 foi de 
45,5% Contra 37%- da indústri"ã eletroeletrônica, 
25,5.% _da metalúrgica, 44,8% do comércio, 
21,5% da construção civil e 10,1% da agrope­
cuária, segundo balanço anual da Gazeta Mer­
cantil. 

Outra pfO\I'a é dada pela revista especializada 
lhe Bankers: entre os dez mais rentáveis bancos 
do mundo, em 1981, metade eram de bancos 
brasileiros, apresentando o BRADESCO a melhor 
performance entre todos eles. Em 1984, segundo 
amesmarevista,ITAÚeBRADESCOficaramcom 
os dois primeiros lugares e o Banco do Brasil 
em4"1ugar. 

Um valioso_estudo do DlEESE- "Banqueiros 
e Bancários no anó do Plano Cruzado"- de­
monstra, também, como os bancos saíram bem 
no ano passado. Os onze maiores bancos do País, 
entre eles BRADESCO, BANESPA e ITAÚ, os três 
maiores, tiveram um lucro nominai de quase ez$ 
13 bilhões, dos quais 48% oriundos apenas da 
cobrança de tarifas permitida pela Resoluçao n~ 
1.122 do Banco Central. Com rentabilidade média 
de 25%, que em casos como o SAFRA chegam 
a47%, estes bancos dobram seu património líqui­
do entre 2 e 4 anos, enquanto os !retores produ­
tivos dobram o valor de seus empréstimos a cada 
4 meses ... 

fv\as, o valor global destes lucros não é tão im­
portante. Importa chamar a atenção para o fato 
de que a rentabilidade dos bancos quase dobrou 
no segt.mdo semestre, precisamente quando co­
meçaram a elevar-se os juros e a se aprofundar 
a crise redistributiva. Haverá, então, a1guma rela­
ção entre a reã:çãci-doS-Danccis e a recessão da 
economia, ou tratou-se de 1;t1era çoinddência? 
Cciincicfência que _fez o _BI\Ne-SPA crescer 
889,99% a mais no segundo semestre e o Banco 
Real321,55%. Mas, apesar dos ganhos volumo­
sos do setor financeiro-bancário..;,.... e que oneram 
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o setor produtivo- ele não contribui muito. tam­
bérri, para a questão s.ocial. Mais de 100 mil ban­
cárlos foram demitidos na "crise do cruzado" e 
seuS sãlários,. segUndo o DIEESE~ foram sensiVel: 
mente rebaixados, provocando a greve que há 
uma semana paralisa os bancos .. 

A questão é que o sistema financeiro, aí incluin­
do o próprio Governo como tutor de todo o meca­
nismo de política monetária, desde a emissão de 
moeda estatal até a colocação de seus títulos a 
uma certa taxa de juros, não está cumprindo ade­
quadamente suas funções clássicas de interme­
diação fmanceira no pro_cesso de desenvolvimen-
to. -

A eficácia deste_ sistema fica evidente quando 
se verifica que ele não está regulando seu fluxo 
de liquidez e, pior que isso, quando está forçando 
administrativariu~nte o custo do dinheiro pela 
abertura do hiato de intermediação. Recursos 
captados na poupança e depósito a prazo e baixas 
taxas, bem como dep6sitôs à vista a taxa zero 
estão dando margens de ganho. financeiro_ aos 
bancos até 1.000% anuais. Eis como o trabalho 
citado pelo DIEESE enfoca a questão: 

CAP. 4. OS BANCO$ EAS TI'XAS DE JUROS 

Apesar de todo (\juste realizado pelos bancos, 
a "inflação zero" não passou de desejo, sendo 
que, na realidade, desde junho a inflação volta: 
a subir, acelerando-se a partir de outubro. Tam­
bém as taxas de juros passam a se elevar sistema .. 
ticamente, o que vem cOnfirmar que os bancos 
foram um dos únicos setores a não terem· Seus 
"preços"'' córigelados ou mes!_no tabelados. 

De rato, as únicas taxas de juros que foram 
tabeladas correspondera:m.ao desconto de dupli~ 
catas e ptomissórias, embora, como sabido por 
bancários e clientes, os bancos burlaram este ta~ 
belamente desde 6 início, através da exigência 
dé reciprocidade. As outras taxas subiram siste­
maticamente durante todo o ano, como se pode 
obserVar ila. Tal:ielã-4".-a S:~guir: 

FmanCeiro, inHuenciar até o ponto de fixar a taxa 
de juros de curto prazo, determinar o salário míni­
mo, regular, enfllll, a economia através do plane-­
jamento e das politkas fiscal e mon~ria. 

Em vez de regular a economia, o que exige,~-~~~=:1'~~~~;;:G-~-~-;f~·=5~~~~~-~·~'"~=~~t'~-'~'~'~'~' ~;;~;:~ij~~~ii:~~~Eq~~;;~ pela sua complexidade, grande competência téc- ~H:w.cr • ._ h!..;. n.el.e~1g • 12.o·.8ç h';, o'·'' ~~~.o' .i o1.ot.s' z~g, .i g,,,~.~~;;.ln;; , t.u b· 1 :z. ~ t'l' h;_.._ u_ ol.l'7 

nica e sabedoria política, o governo nos bril:!da I 
comsituaçõesdeverdadeiraperplexidade.OPre-~~~;f" 3l.,~v~s.u 2t,~oetu,c:l u.nr..,,o, u,,l .tS,cl u,n ts,u .:s.c:2 
sidente do Banco Central e nada menos que o I -
Ministro-Chefe da SEPL.AN são demitidos. Fala-se r>..~ 1-:o--

em exordsar a recessão, mas ela já é ~dente t'"';~;":=- 1 u,.,ucs,u 2,,,510, 0 41 , 111s1,ot n.u t\,t:z 
nos números da AESP, do IBGE e do Ministério j:::.;o: .... , <~<"- CJ... 
do Traba1ho. · Rt. 1r..,..,u.. l,,.,,»,U ll,n!lo.u :zl,.,t:n,n S7,»Ju.•o Ul,Uh~.u 07,,4/U!I,n '~l.lU101C.,c;h~.,:tlo1.r,q 

fv\ais do que ~a crítica à Política Económica ~- Do.o>llc:.a). I 
do Governo, coloco~me numa posição de indaga- !c.~1u1 c- c-

ção. O que está ocorrendo? - I .... c::.:.-.. ·~ ).;l,s-:UJJ,, ~l.n/31,,s :::~.u;n,n s7.:oun,n tl~.ll!~u.:M .:~a.o;..~.u "'·'"'o''·~ .. f.\..'~.3]/IDit,•' 

Certamente nã? será apenas o Governo ores- 1:::::·:::
1
,. I 

ponsável pela cnse que _estamos atravessando.,:;J "'·:~~....,. w ~'.n"o,o :t~.ut60,c7Jss.<,l1'•.n r..5~n;:;r;n tS:.ntJU-.11 -'Ot.~lt,n.csl·,u.n.n.c.:o,:n. "ll.s.t/tt•c.:...l 
i:: curioso e preocupante que enquanto a econo- "' ........ ~~ I 
mia vai ma1, os Bancos, peça decisiva do Sistema b.,. ... ""c-..-=- :,_,sr.,o,u! c(.~:r..o,1' 5~-:::1/7!.,22 '~-~nr,!::. ~:1."1V2a,l!l .::~·.!'1::.~4~,7~S.~I/1Q.:;{',:'U ~.s7r .. ~ 
Fmanceiro, vão tão bem, com exceção, é claro, [ ~ ~f.:.= C( 

1
. 

do Banco do Brasil e dos Bancos dos Estados. I f 
Aliás, por que s6 os Bancos Estatais vão mal? J r~~ • C".:o.z:! ,g,n "·n 7l,o:.!7'.u 72.~Jto:.u ,~,,,sn~~.•1 ~,·"''-'J1,cs·u~.f.tno:!l.7.:. ,,_,c:v,uyz.l 
Será uma questão de má administração ou de , ~';; 't::f.~ I I 
"falta de espírito público" de seus administrado- ! t.:--~-~_• _ _!__ ___ l._ ___ .L ___ _._ ____ _,_~~-~'---~·--'-~----~--'----l 
res? Neste caso, a opinião pública merece uma - _ 
explicação. Mas se o problema é administrativo, ,J"J~ n~;~; ... ~.s ~~~~;;,;;~:;~~!/'~~~~i:~.-. 1 
como se explica que antes os Bancos Estatais · 

U,C2 

funcionavam? Por que o Banco do Brasil tem 
que pagar 64,8% do furo dos subsídios implícitos 
do crédito agricola, estimado em 60 bilhões de 
çruzados? Por que os Bancos Estatals têm restri~ 
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O crescimento da inflação e das taxas de juros 
descaracterizaram os ajustes reaJizados_ pelos 
banÇPS. Estes. que foram realizados sob a justifi­
cativa de compensar a suposta queda de rentabl-
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lidade resultante da redução ckls níveis inflacio­
nários, agora, com a retomadã clã-espiral inflacio­
nária e dos juros, tolnaram-se uma fonte extraor­
dinária de lucros e de elevação da lucratividade. 

QRÁF!C02 
custo dos empréstimos bancários 
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Com a elevação da inJia_ção e das taxas de juros, 
não é surpreendente o cresçimento verificado nos 
depósitos a prazo. Estes, praticamente dobraram 
do primeiro para o segundo semestre, alcançando 
Cz$ 122.699220.500,00 no último período. Gran­
de parte destes depósitos foram rea1izados através 
de CDBs, cujas taxas em l 3-J-.87 não alcançavam 
600%. No entanto, ex>mo obseJVado na Tabela 
anterior, os juroS: cobr~dos pelos empréstimos 
chegaram a mais de 1.000%, fora eventuais exi­
gências de reciprocidade. 

Ao__ ~~!'~o tempo, os depósitos à vista, aos 
quais_ não são p~gos C[uaisquer juros. continua­
ram crescendo quase 9% no segundo semestre, 
relativamente ao anterior~ correspondendo neste 
último periodo a Cz$ 194.349.822.900,00. Esta 
quantia, depositada sem nenhwn ônus aos ban~ 
<::os, continua sendo muito superior aos depósitos 
a prazo, cerca de 58%. 

GRÁF!C03 
Total de bancos 
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O País não pode assistir passivamente este ver­
dadeiro escândalo, sob pena de ver ruírem as 
bases de sua economia. -I Há alternativas e o Governo as acabará encon-
trando, em seu afã de reconstruir uma sociedade 
democrática e uma economia próspera a serviço 
dos que vivem de seu trabaJho produtivo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QIJE SE REFERE O 
SR.J(IfAHYMAGALHÁESEMSEGDISClJR-
~SOc ~~~ 

Com efeito, os rendimentos das pessoas ocu­
padas experimentaram, eritre março e outubro, 
um crescimento real de 37,1% em Belo Horizonte, 
29,8% em São Paulo, 24% no Rio de Janeiro 
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e 24% no RiQ de Janeirç_ e _24% e01 Pprto Alegre, 
segundo a Pesquisa mensàl de Enlpiego -do IB­
GE. -

Ainda mais notável foi _o fã"to de que os trabalha­
dores por conta piópfia e os empregados sem 
carteira ªssjn_ª~ obtiv~ram g~nhos reais sensivel­
mente superiores aos dos empregados com <::ar­
teira assinada. 

Este _OOffipàrtamerilO resultou do impacto do 
Plano Cruzado sobre o mercado de trabaJho. De 
um lado, as negociações coletivas tomaram-se 
mais difíceis, no segmento estruturado da econo­
mia, devido à impossibilidade de repasse dos au­
mentos salariais aos preços. Neste contextp, a 
tendência crescente do salário real médio dos 
trabalhadores vinculadOs ao_- segmento oligopo­
lizado da economia se inverteu. Já nas atividades 
menos organizadas, por outro lado, onde predo-­
minam os bens diferenciados e os serviços em 
geral, a maior flexibilidade dos preços possibilitou 
expressivos aumentos das remunerações. 

Os reflexos da performance positiva da econo­
mia se fizeram sentir, também, nos níveis de ab­
sorção de mão-de·obra. E 1986, estimã:-se que 
tenham sido criados cerca de 1 milhão e 200 
mil ~n1pregos no setor estruturado urbano, repre­
sentando i.m1 àumento líquido de6% no ano. 

Nà tocante à ·questão do emprego é lmportante 
assinalar que o setor industrial foi_ o carro-chefe 
do mercado de trabalho, tenQo sido respÓnsável 
pai mais de 50% dos empregos gerados compen­
sando largamente o ajuste considerável do setor 
financeiro, que ocasionou a destruição _de mais 
de 120 mil empregos e a estabilização das-corifra­
tações na administração pública, que praticamen­
te manteve o mesmo nível de emprego ao longo 
do ano. 

(Fonte: Carta de Conjuntura n9 01/87 d9 Coq.· 
selho Regional de Ec:_ono_mia dQ DF) 

A nível interno, a1guns indicadores continuam 
apontando para uma desaceleração da economia. 
O produto industrial, segundo a FIBGE, vem apre­
sentando uma tendência declinante. As taxas de 
crescimento real, SQbre o mesmo mês do ano 
anterior, para setembro outubro, novembro, de­
zembro de 1986 e janeiro de 1987, foram 15,6%; 
105%; 8,1%; 6,7%; e 6,1%, respectivamente. Ó 
nível de emprego no setor industrial vem apresen­
tando comportamento semelhante. Segundo a 
FIESP, as t.axas de variação, para os mesmos me­
ses, foram: 1,0%; 0,5%; 0,3%; -0.5%; e 0,8%. O 
resultado de janeiro explica~se pelo fato das ex· 
pectativas terem se tomado menos sombrias do 
que em dezembro, mas não pode s_eÍ' tomada 
c_omo um indicador de reversão da tendência. 
Acrescente-se que a desaceleração cto emprego 
no setor comércio ~ ainda mais pronunciada. 

O salário real médio da indústria segundo da­
dos da AESP, caiu, em rela'ção ao mês anterior, 
4,8% em dezembro de 1986 e 7,3% em janeiro 
de 1987. Essa_ tendência declinante deve-se acen· 
tuar em fevereiro e março, em detÕrrêii.cia da 
incapacidade do gatilho salarial recompor o poder 
de compra dos salários. Veja-se p-or exemplo a 
queda de 9.8% do salário mínimo do período 
dezembro/fevereiro. 

A desaceleração da economia; Inclusive parece 
já ter se refletido no comportamento dos preços. 
A taxa de inflação de fevereiro (13~%) foi inferior 
à esperada, embora para isto tenha contribuído, 
também o fato de que vários preços só foram 
aumentados a partir do dia 1 O ou 15 e de que 
a fiBGE trabalha com preços mé_dios. A in_flação 
de março, por esses m_qtivos, deverá se situar 
próxima à de fevereiro. Em relação aos demais 
meses, o grau de incerteza ainda é muito elevado. 
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Acrescenta-se a esses indicadores de forte de­
saceleração do cresdmento o impacto dos paga­
mentos das parcelas do IR de 1987 sobre a renda 
disponível. Em contraposição a essa tendência 
colocam-se as recentes medidas ndotadas nas 

66 
6COM 
6NDES 
6.DES. 
C. DES. 
61 
CEF 
CXEE 
6NCC 
SCPI 
TOTAL 
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áreas tributária e creditfcia - reajuste em março 
da tabela de retenção na fonte, aumento do des­
conto por dependente, maior parcelamento do __ 
impOsto a j>ãQ-af e ampliação dos prazos do cré­
dito ao consumidor- o bom desempenho espe-

EMPRÉSTIMOS À INDÚSTRIA 

1985 

14.464 
81.724 
63.086 
15.505 
2.692 

25.409 
40 
90 
61 

234 

203.305 

Fonte: BACEN/DECON 

66 
6COM 
6NDES 
6.DES. 
CART.DES. 
61 
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6NH 
SCPI 
sa 
APE 
6NCC 

TOTAL 

Fonte: BACENIDECON 

EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO 

1985 

64.941 
172.474 
71.841 

. 39.880 
13.754 
63.845 
37.035 
35.265 
32.887 
61.457 
80.695 

1.782 
1.157 

826.963 
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rado para a safra agrícola de 1987 e o crescimento 
projetado para os investimentos do setor produ­
tivo estatal. 

(Fonte: Carta de Conjuntura n9 03/87 do Con­
selho Regional de Economia do DF) 

1986 

40.321 
159237 
64.!80 
23.481 

4.317 
43:523 

74 
56 
73 

2.043 

357.305 

1986 

!95.975 
570.052 
111.159 
61.941 
20.049 

119252 
1.33-624 
46.9!0 
45.929 
71.433 

li2.b6ó 
1.665 
1.447 

. 1.492296 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Ca-rneiro) - desde oniem, sem poder proferi-lo, ~obre os 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo -acontecimentos_ desse mesmo dia, já que, na ver· 
Aragão. dade, fui um dos protagonistas notórlos desses 

O SR. RONALDO aDa- •o (PMDB _ RO. acontecimentos _que todo noticiário registrou. 
.nn.n.\.1.1'\; Tanto na sessão da Constituinte; ontem, como 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do hoje, 0 assunto foi versado e, pelo que vejo, está 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: sendo tratado hojEl, aqui. Eu me preparara, ontem 

Embora não traga hoje a esta Casa a política mesmo, para trazer meu depoimento, po!s fui um 
econômico-financeira tão debatida e tão palpi- dos agredidos pela violência, pela brutalidade poli-
tante, trago, me parece, a defesa da dignidade cial; mas, ao chegar ao Congresso, procurei, de 
humana e a defesa do COnStituinte. imediato, o Presidente da Assembléia Naciona1 

É oom a alma intranqilila que faço uso da pala- Constituinte e Presidente do nosso Partido, o emi-
vra para protestar com toda veemêncfa contra nente D~putado Ulysses Guimarães e, então, s. 
os fatos ocorridos no dia de_ ontem, envolvendo Ex" pediu-me que ficasse com ele, porque preci-
grevistas, Constituintes e forças poli dais. _ - sava de mim: queria que eu fosse, em sua campa-

A ninguém escapa a emergência das recorda~ nhia, à sede do Ministério da Justi_ça para, oficial-
ções de um passado recente, por demais recente, mente, protestar contra as arbitrariedades da atra-
e que desejaríamos sepultar defmitivamente. biliária polícia, que reprimiu não apenas os bancá-

Pergunto ao Governador desta cidade, a Capital rios mas também os Parlamentares. Considerava 
da República, a Capítai da Constituinte, se houve ele isso essencial. Dessa forma, ficamos, eu e 
intenção de comemorar, de reviver em toda a 0 Presidente Olysses Güimarães. a esperar que 
população, .a memória de um 31 de março, com S. Ex-, 0 Min!stro Paulo Brossard.. retomasse do 
a sut.iJeza própria dos que estão habituados ao Rio de Janeiro, 0 que só ocorreu no infcio da 
exerc-ído da autocracia, que somente acreditam noite; e, com isso, fiquei impedido de falar ontem, 
na força do cassetete e no uso de animais para na Constituinte. Pretendia fazê-lo, hoje; e, contudo, 
reprinúr manifestações legítimas de uma classe, a reunião para a escolha dos membros da Cernis-
entre tantas outras, que reclama melhores sal*- são Temática e da subcomissão a que devo per-
rios. tencer na elaboração_constltucional prolongou-se 

O saudosismo foi por demais evideitte. tanto ·que só agora estou aqui chegando. Mas, 
Parlamentares tiveram suas imunfdades piso- devo dizer que preciso prestar, pelo menos, um 

teadas, bancários foram mordidos por cachorros breve depoimento, para que conste dos Anais des-
açulados, os direitos individuais negados e violen: ta Casà; de vez que a versão noticiosa sempre 
tados. traz uma certa margem de distorção, e houve 

Até quando teremos que_ conviver com as for- até quem dissesse _ e isto foi dito creio que 
ças fascistas em seus uniformes pretos que não da tribuna da própria Asseffibléia, e até o progra-
estabeiecem a ordem, mas antes, querem fazer ma radlofônico oficial veiculou a notícia de que 
crer na existência da desordem que somente a eu tinha sido arrancado de dentro de um cambu-
eles interessa e por isso mesmo tomam a ini<::iativa rã o; Certas c;oís_,;;~s realmente acabam tirando a 
de criá-la? grandeza da verdade, quando esta é distorcida 

O Senhor Secretário de Segurança Pública afirM e perde, assim, a sua respeitabilidade. Não houve 
ma não ter havido exagero na repressão. ISso, porém mais do que isso, pois não importa 

Pergunto a esse senhor o que e!~ entende por _que tenha sido eu, pessoalmente, quem tenha 
exagero? ----SidO levado ou não nJJm camburão. 

Alguns mortos para darem "cor" à abnosfera Quero que v. EX' me permita, nobre Senador 
de medo e terror que ínutiimente procuram íncul- Rona1do Aragão e que 0 Sr.J~residente seja benig-
car nos manifestantes? no em matéria de disponibilidade de tempo para 

O Sr. Fábio Lucena ~ Permite V. ~ wn este longo aparte, porque preciso prestar um de-
aparte? poimento para que const~ dos Anais, porque -

como eu disse - fui protagonista do episódio. 
OSR.RONALDOARAGÁO-Écommuito Por voha de 9 horas e 30 minutos da manhã 

prazer que ouço o Senadorfáblo Lucena. ou 10 horas, o mais tardar, estava eu nO Auditório 
o Sr. Fábio Lucena_ É apenas para, com Petrônio Portella, participando de uma conc:en-

tração· de escolares provenientes do Complexo 
a permissão de V. Ex.', dizer que talvez esteja em Escolar da Ceilândia, portanto da região mais pc-
prática a filosofia do General Oçtávig Medeiros, bre e mais desassistida do Distrito Federal, que 
autor da famosa frase, que se resume no ~guinte: 
"Cassetete não é s~nto, mas fai inilagre". _ ::·~~:~~~!~/~~~:&~;o~~~e~~~ 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Nobfe Sena- litera1mente o Auditório Petrônlo Portella. Nessa 
dor Fábio Lucena, com a inteligência que lhe é altura do meu gabinete chega meu -Assessor Par-
peculiar, V. ~ sabe que a Nova RepUblica, a lamentar, para dizei- que o comando d_a greve 
batalha de 20 anos do PMDB, foi, justamente, dos bancários. pedi_a-me, por telefone, que fosse 
para acabar, de uma vez por todas, com o dir~ito até o Banco do Brasil, porque ali armara-se um 
da força e prevalecer a força do direito. E o que tão téinível e temerário dispositivo, tão aterrador 
nós estamos vendo, tri_s~mente, é que a coisa dispositivo policial, que os bancários estavam 
se repete e com uma velocidade igual, para exage- com receio- de uma confroiltação trágica. Dirlgi-
rar, à velocidade da luz. me, pois, para lá e, lá chegando, verifiquei que 

realmente o dispositivo era quase que uma praça 
O Sr. Pompeu de Souza- Nobre Senador de guerra. Havia uma assembléia interrompida, 

Ronaldo Aragão, permite V. Ex' um aparte? porque tinham, àquela altura, desligado o som, 
0 SR. RONALDO ARAGÃO_ É com gran- e, com isso, reinava uma certa inquietação entre 

os bancários. Mas, existia um ambiente pacifico, de honra que ouço V.&. nobre Senador Pomp~u 
de Souza. Sr. Presidente; nem piquete havia pois se estava 

- entrando livremente no banco. Era uma assem-
O Sr. Pompeu de Souza- Agradeço, pro- bléla que provavelmente terminaria por decretar 

fundamente, a deferência de V. Ex' de me conce- ~m fim à greve, tanto que um fim se pôs no 
der autorização para este aparte, porque estou. seu j>rolcingalnento, à noite. o que houve, portan-
não com um aparte, mas um discurso engasgado to, pouco depois, foi uma provocação gratuita 
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e brutal. Qua_ndo _tomei conhecimento de que o 
problema era qUe a a_ssembléiã não podia prosse­
gUir porque não havia meio de comunicação entre 
as _!iP,eranças e os liderados, e qu~ isso criava 
wnéi" inquietação; e a- inqUietaç-ão ê- setnjite-peri­
gosa - qualquer inquietação realmente é peri­
gosa -, entrei no banco e de lá telefonei para 
o Sr. Governador, informando-o _da situaç_ão _e 
pedindo provldências. S. Ex" indagOu or1ae eu 
estava~ e e1,1_disse; verifiquei 9 númerO do telefone 
e pedi que S. Ex- me telefonasse, o que ficou 
de fazer. Nesse mom~nto, por curiosa coincidên­
cia, o som voltava. Saí, pois, para participar da 
asseri1l:>lé1a, no sentido de pretender eVJ.'tar afamo­
sa confrontação- vf:jam os meus caros colegas 
Senadores. fui evitar uma confrontação e acabei 
conffontado.- Nem cheguei, porém, a subir ao pa­
lanque improvisado, que eram três degraus tos­
cos de madeira,. quando, na outra extremidade 
dQ pátio, desenibarcam os sinistros componentes 
da famosa Polícia de Choque, com._os seus aterra­
dores uniformes negros, com as suas.- não sei 
como qual~ficªr -annas gigantescas, compostas 
de cassetetes, _creio que de mais de um metro 
de tamanho - cassetetes realmente aterradores 
- e com os seus escudos, escudos igua1mente 
gigantescos, que cobriam o corpo inteiro de cada 
um dos brutamontes que compõem aquela força. 
Eles desembarcaram das viaturas na extremidade 
oposta e, sem dizer uma palavra, sem qualquer 
aviso prévio, sem qualquer comunicação, já em 
formação de ataque, numa coluna compacta, ri­
gorosamente compacta, eles caminham como se 
fossem um muro que andasse. Era pois, uma 
coluna de brutamontes como se fosse um muro 

·andando num movimento uniforme, nem acele­
rado, nem fc~taidaâ6, que não ·se- detém diéUlte 
de co[sa nenhuma, não apressa nem retarda o 
passo; e aquilo vem então contra as pessoas, co-­
mo um cataclismo. 

Sentimos, de ünediato, que a(Juilo ia provocar 
uma confrontação de gravidade imprevls(vel com 
os grevisfus ..:.:... e por trás vinham -os outros com· 
ponentes da força, çom os cães POliciais, com 
cães de guerra, .mastins perigosíssimos. A situa~ 
ção era,- realmente, inuito gi"ave. Estávamos, no 
momento, três parlamentares no local: eu, wn 
companheiro de coligação, no nobre Deputado 
Federal pelo PCB Augusto Carvalho, e o nosso 
coleg_a de Sen~do Maurício Corrêa, Uder do PDT. 
Nessa altura, tivemos a in_gênua inidativa de tentar 
evitar que aquela massa de bancários fosse agre­
dida de maneira teiTívei. DemO-nos as mãos, os 
três, demo-nos, alíás, os braços, para reforçar, 
e procur~mos ficar na priineira fila, para ver se 
detínhamos a massa avassaladora daquela verda­
deira divisão panzer. Era uma divisão panzer de 
tanques - senti-me, pois, em plena Segunda 
Guerra Mundial- e procuramos então ficar frente 
a ela, ocupando a vanguarda da defesa, na espe­
rança de detê-la. Mas i!ls que os brutamontes 
Vieram contra nós, como se não fôssemos, não 
digo parlamentares, não fôssemOs- gente, como 
se não fôssemos nem objeto, não fôssemos nada, 
e eles não tomam conhecimento, o que estiver 
à frente é pura e simplesmente empurrado, ultra­
passado ou plsoteado, porque, se cair, está piso­
teado, eles nem olham. São seres absolutamente 
treinados para funcionar como robôs. Foi isso 
que aconteceu, Defendemo-I)QS enquanto pude-­
mos; um de nós caiu, porque, na ocasião, soltou­
se e açabou caindo~ o Deputado Augusto Carva­
lho. Eu e o Senador Mauricio Corrêa, felizmente, 
não caimos; senão teríamos sido também piso­
teados. Quando era já impossível resistir, porqUe 
a massa também tinha-se dispersado, procura­
mos chegar ao edificio anexo, onde havia uma 
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porta aberta, para a1i entrar, porque começavam 
a chover bombas de gás Jacrimogênio. Meus ami~ 
gos, meus caros colegas Senadores: foi um eplsó­
dio que me deixou realmente estarrecido, pela 
gratuidade da violência, porque não houve nenhu­
ma provocação, era_ uma assembléia eminente~ 
mente pacífica. Na verdade, aquela violência, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, era Uma provocação. 
Estou convencido de que talvez por trás dessa 
provocação haja as remanescêndas do velho re­
gime ditatorial, essas remanescências que exis­
tem subjacentes por aí, e que talvez tivessem esco­
lhido até o dia fatídfco de 31 de março para tentar 
criar um fato que pudesse nos levar, quem sabe?, 
a outro 31 de março . .Mas, fmalmente - pondo 
de lado inte'rpretaç:ões e especulações e voltando 
à pura narrativa dos fatos - eis que voltou do 
Rio e, no seu gabinete em Brasilia, estava a nos 
esperar o Ministro Paulo Brossard; e o Presidente, 
não só da Constituinte como também Presidente 
do nosso Partido, chamou-nos, e ao nosso com­
panheiro, o Vice-Presidente da Constituinte, Sena­
dor Mauro Benevides, e mais os Líderes do nosso 
Partido no Senado e na Câmara,Senador Fernan­
do Henrique Cardoso e Deputado Luiz Henrique, 
e fomos, os cinco, ao Gabinete do Ministro denun­
ciar, protestar e exigir a apuração daqueles fatos 
que violavam, que agrediam, que atingiam não 
apenas as imunidades parlamentares como atin­
giam a própria soberania da Assembléia Nacional 
Constituinte, mas acima de tudo, atingiam e ofen­
diam, a meu ver, a dignidade humana dos bancá­
rios. a dignidade humana de qualquer ddadão 
brasileiro, Sr. Presidente, quando estávamos no­
Gabinete do Ministro Paulo Brossard - era na 
hora do noticiário de televisão- alguém ligou 
o televisor- e então vi o Sr. Secretário de Segu­
rança, Coronel- Olavo de Castro, meu ex_-colega 
de Governo (porque fui Secretário de Educação 
quando ele era já Secretário de Segurança) dizer 
uma coisa estarrecedora: que havia sido uma ope­
ração muito bonita, ou muito bela, ou coisa assim 
- ele usou até de critérios estéticos_ de julga­
mento. Sr. Presidente, Srs. Senadores,- se àquela 
operaçáo alguém pode qualificá-la de urna opera­
ção "bela" ou "linda", provavelmente qualificaria 
com o superlativo de Undísslma a Operação Bu­
chenwald ou Auchwitz. Era _so::-Muito obrigado 
a V. Ex' 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, após oUvirmos o relato 
de nosso prezado Companheiro e Amigo Senador 
Pompeu de Souza, quando R Ex' faz as campa· 
rações entre a muralha humana mais forte do 
que a linha Maglnot, continuo, dizendo: 

Porque cabeças quebradas, corpos dilacera­
dos, câmeras de TV destrufdas não são o sufi­
ciente para demonstrar a violência empregada. 
O Sr. Secretário de Segurança quer mais. Quer 
intimidar com números de feridos, em larga esca­
la, quer intimidar com números de mortes, para, 
s6 então,- admitir aquilo que realmente houve: a 
repressão violenta a um movimento pacífico, on­
de bancários suplicavam que tivessem padênda, 
alegando a presença de mulheres, de mães carre­
gando seus filhos ao colo, que atenderiam à or· 
dern de dispersão. 

A resposta foi o que todos puderam ver pelo 
noticiário das emissoras de televisão: a panca­
daria, as bombas de gás Jacrimogênlo, o desres­
peito à criatura humana. 

A democracia, para se consolidar, precisa de 
tempo, precisa de exercício para seu fortaleci· 
mento. 
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Talvez s€jã difícil para as pessoas acostumadas 
a outros hábitos conviver com as liberdades de­
mocráticas. 

Predsamos de tempo· para a Democracia e ~ 
o que nós, Constituintes, estamos projetando fir­
mar na_ Constituição. 

QUeU:a De.us possamos realizar na realidade es­
se sonho longamente acalentado,_ 

Quero, nesta oportunidade lastimosa, hipotecer 
minha irrestrlta solidariedade aos Parlamentares 
espancados e pisoteados no exercido de suas 
funções apaziguadoras, de cooperação, de diálo­
go, de intermediários entre o povo ~ as classes 
dirigentes empresariais. -

Os cabelos brancos de meu eminente Colega 
Senador Pompeu de Souza, o porte digno do 
Exrrt Senador Mauricio Corrêia, e do Deputado 
Augusto CaiValho, aviltadcv.:; pela truculência poli­
cial,servirão de exemplo de firmeza e de destemor 
na defesa da dignidade humana e parlamentar. 

O Sr. Olavo Pires - Pennite V. Ex!' um apar­
te? 

O SR- ROI'IALDO ARAGÃO - Concedo 
o aparte ão nObre Senador Olavo Pires. 

O Sr. Olavo Pires- Nobre Senador, o espe­
táculo deprimente, muito bem contestado por V. 
EX!', e narrado por um de seus protago_nistas, o 
nosso nobre Colega Senador Pompeu de Souza, 
é O esp€1fio e o reflexo da insegurança que atra­
vessamos; é -o- espelho do descrédito e do des­
prestígio por que atravesSa a classe parlamentar. 

. Há poucos dias uma animadora de televisão, de 
conduta pouco el_ogiáyel, teceu comentários de­
sairosos, desrespeitosos aos Parlamentares, e o 
fato caiU no vâzio. Ouvia-se dfzer, nesta Casa, que 
a emissora de tevê seria penalizada, que a sexage-. 
náriâ apresentadora seria punida, e nada disso 
aconteceu. EntãO,-essa apatia, essa omfssão dos 
parlamentares, de nós todos. é que está condu­
zindo a esse desrespeito coletivo ao parlamentar 
brasile_iro. A imprensa, em que pese ao meu res­
peito aos órgãos de imprensa e aos seus integran­
tes, não perde por, quase diariamente, agredir 
aos parlamentares, alegando que os parlamen­
tares não trabalham, que os parlamentares não 
fazem nada, alegando que a Constituinte tem-se 
transformado num verdadeiro pátio de colégio, 
onde se discute tudo, menos os interesses da 
Nação, alegando que os trabalhos constituintes 
estão tremendamente demorados, que os cargos 
estão sendo disputados. E pergunto, se não esti­
véssemOS dispUtando os cargos;- eles nos esta­
riaffi condenando por não estarmos batalhando 
por isto, estariam alegando que isto aqui é uma 
marmelada e que os -cargos já estavam previa­
mente distribuídos e que isto aqui era uma _casa 
de comadres? COriduindo meu aparte, deixo aqui 
o meu mais veemente protesto ao que aconteceu. 
Hipoteco meu irrestrito apoio ao nobre toJega 
Senador Pompeu de Souza, que merece não só 
nosso apoio como nosso respeito, e também aos 
outros dois Colegas que foram agredidos pela 
brutalidade da polícia, sem antes deixar claro, que 
devemos exiSir a apuração dos fatos e a punição 
dos culpados, na pessoa de quem quer seja, na 
pessoa do Sr._Secretário de Segurança -por 
infelicidade, é meu xará, chama-s_e Olavo também 
-. na pessoa dos seus comandados, indusive 
na pessoa do Sr. Governador, porque acredito 
que um Secretário de_ Segurança não toma uma 
atitude dessas sem antes receber uma ordem su­
perior. 
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O SR. RONALDO ARAGÃO -Agradeço 
ao meu Companheiro e Amigo. Senador Olavo 
Pires o aparte. 

O respeito à ConstitUinte tem que partir dela 
mesma, dos seus componentes, desta força, fa­
zendo ver a toda a Nação que a Constituinte é 
úma coisa séria. Não podemos admitir o desres­
peito a nenhum dos seus Membros, seja ele Depu­
tado ou Senador. _ . _ ·-

Rca aqui, Sr. PreSidente, o nosso protesto, mais 
uma vez, contra a truculência da Polícia do Distrito 
Federal. Pedimos providências. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
A Mesa informa ao Senador Pompeu de Souza 
que o Senador Humberto Lucena, em nome da 
Mesa, já se solidarizou com os Colegas Parlamen­
tares que foram vitimas das agressões no dia de 
ontem, e também manifestou o seu desejo de 
lutar sem transigências pela imunidade parlamen­
tar de cada um de nós. 

O Sr. Pompeu de Souza - Se V~ & me 
permite, o Sr_ Presidente me comunicou exata­
mente isto, e agradeço a solidariedade do Sr. Pre­
sidente e de V.~. !~"-Secretário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
O Sr. Senador Itamar Franco acaba de enviar 
à Mesa requerimento cuja apresentação, na forma 
do disposto no art. 259, III, alínea a, N, do Regi­
mento Interno, deve ser feita na Hora do Expe­
diente. 

A proposição será anuhC!ãda na próxima ses­
são. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

Ó SR- DIVALDO SCIRUAGY (PFL- AL. 
PronUncia o Seguinte discurso)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Política Social é uma arquitetura que visa a dis­
tribuir a riqueza, de modo equivalente, entre todos 
os homens. Qualquer repartição de renda que 
favoreça não é política social 

Paulo VI crismou a expressão "o nome da paz 
é desenvolvimento". A citação do Papa não é para 
ficar no imaginário. A Paz "tem que dar certo", 
se for ccnstnúda com o material certo - onde 
não entram o egoísmo, as discriminações, _a com­
petição m_e~quinha, _o __ ódio_de classes, frações, 
segmentos sociais e siin a concorrência fraterna. 

A Ordem Social não é doação. Não é a paz 
dos cemitérios; não é a rendição pacífica dos po-­
bres ao inevitável, e não é, muito menos, 9 confOr-
mismo. 

O caminho da nova ordem social passa, neces­
sariamente, pelo não-egoísmo das nações, sem 
desmontar o modelo imperialista - em que os 
Estados o"nidos e a União Soviética sentam à mes­
m-;;nnesa e atiram migalhas para os paises do 
chamado Terceiro Mundo. 

Enquanto a América Latina se esvai em sangria 
hernofilica, por exemplo -mais de quarenta e 
cinco bilhões de dólares pagou em três anos, 
sem amortizar um centavo da dívida externa. Mui­
ta gente, de consciência acrítica ou ingênua pensa 
que poderá continuar a pedir aos pobres uma 
lealdade suicida, feita da fome, das discriminà­
ções de todo o tipo e_ da ilusão da felicidade eterna. 

Os políticos - que têm a sensibilidade que 
falta aos tecnocratas - começaram a perceber 
que o pobre é um deserdado. Todos os esforçOS 
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assistenciaJistas não c:hegarão lá, se o Brasil não 
adotar uma política de paternidade responsável. 

Mais de um milhão de jovens ingressam no 
mercado de traba1ho anuaJmente. O desemprego 
endógeno -é a grande matriz daquilo que hierar­
quizamos em marginalidade. 

Marginal é aque1equevivenoextemodo grande 
circulo do comportamento social: filhos de pais 
desempregados ocupam as 1!185; fiJhos de mães 
trabalhadoras - e, por isso, ausentes da família 
-lares inconsistentes. lugares de passagem mais 
ou menos eventual produzem desajustes sociais, 
mais ou menos graves. As estatísticas o atestam. 
Mocambos, favelas, barracos sem água e luz, não 
são o lar do Homem. São a moradia, a "máquina 
de morar", a reserva onde se escondem as Vl1imas 
do processo de exclusão/inclusão e pelo qual se 
disfarçam as dtscriminações. Como pOde alguém 
"amar a Deus que não vê, se não pode amar 
o próximo que vê"? Não somos ingénuos a pro­
clamar um mundo de igualitarismo. Mas procla· 
mamos a Igualdade de oportunidades, adminls· 
trada por cada um, de acordo com seu potencial. 

É preciso resgatar a infância e a adolescência 
ao mundo de relações sociais injustas. Basta de 
tratar segmentos sociais com ''proteç;ão". O deci­
sivo é resgatar um Modo de Produção com opor­
tunidades para todos neste País tão rico e tão 
socialmente injusto. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lo­
bão. 

O SR- EDISOI'I LOBÃO (PFL-MA Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. PreSidente e Srs. Sena· 
dores: 

O Período de turbulência por que passa atual­
mente a sociedade brasileira, caracteristica dos 
países em processo de desenvolvim~to, se deve 
à conjugação de dois fatores básicos: a fragHidade 
da estrutura político-institudonal e _a instabilidade 
econõmica. E 6bvto que ambos ess_es fatores têm 
suas raizes mais profundas no processo de forma­
ção histórica da n_açào, inserida, por sua vez, num 
processo mais amplo de desenvolvimento das co­
munidades internacionais, o que não vem ao caso 
agora analisar. 

A preocupação que me traz a esta tribuna, neste 
momento, restringe~se a ur:n dQs_ s~mentos de 
nossa estrutura econômico-administrativa, tam­
bém ele em perfodo de instabilidade conjtmtural, 
o ~gmento energético-mineral, cuja_ condução 
a nívei nacfonal está entregue ao Ministério das 
Minas e Energia. Nem cabe aqui, por óbvio, ressal­
tar sua importância no contexto da Economia 
Nacional, por se tratar de um órgão ao qual in­
cumbe definir e conduzir as políticas energética 
e mineral, ambas indispensáveis ao desenvolvi­
mento econômico_i ;!lguela sen9-CJ sua mola pro­
pulsora e esta, responsável pelos destinos de uma 
de nossa.s potencialidades, os no_ssQS_ recursos 
minerais. 

Em que pese à conjuntura económica adversa __ 
dos últimos anos, seja-me. lícito ressaltar, com 
a mais absoluta isenção técnica e política, o de­
sempenho do MME. A sua frente têm estado qua­
dros de inquestionável competência, o que nos 
leva á pressuposição inicial de que as dificuldades 
e os riscos atuais seriam bem mais graves se 
a condução desses assuntos não tivéssem sido 
levada a efeito com clarividência e <:ompetência. 
Há dois anos à frente do MME, o Ministro Aure­
liano Chaves tem-se destacado, em especial pela 
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postura enérgica, corajosa e consciente com a 
qUal, como homem público e como técnico, vem 
conduzindo as políticas energética e mineral, so­
brenadando bravamente em melo às dificuldades 
da ecOnomia nacional. E n~m poderia ser de outra 
maneira. No setor _energético, particularmente, 
qualquer descuido em sua condução pode levar 
o País, a curto prazo, a um colapso fatal. Somos 
um País cuja estrutura de desenvolvimento, por 
razõé~ que niio cabe aqui discutir, tem sua matriz 
E:nergétic:a ceintrada em duas fontes hoje altamen­
te vulneráveis: O petróleo e a hidreletrlcidade. A 
c:onsciência dessa situação critica tem levado o 
mirlistro Aureliano Chàves a recentes e freqüentes 
pronunciamentos contun-dentes e à busca deses­
perada de soluções. "Se faltar came,··podemos 
importar; a mesma coisa com o arroZ e outroS 
pfodutoS. Com ã energia elétrica ê diferente", dizia 
o ministro, alertando para as funestas conseqüên­
eias da recessão e do desemprego, no caso de 
um colapso do setor. Ao asswnir o MME alertou 
e_.antecipou soluções, mas demorou-se de muito 
effi_ ser ouvido .. queixava-se em outra oportuni­
dade. E cresce su~ angústia na medida em que 
ele tem consciência da inexistência de recursos 
e em cilie se prO_põe compatibilizar a necessid~.de 
de investir no setor com_os rigores quanto à auste­
ridade na gestão dos bens públicos: "Precisamos 
da austeiidaO.e ... um redimensionamento s_eguro 
das- Prioridade$ hã.s obras, não iniciando obra no­
va sem que estejam c;larame_nte qefinidos os re­
cursos para as obras já iniciadas, porque as obras 
mais inflacionárias são aquelas que não termi~ 
nam''. ~afirrnava o minJstro dias atrás. Pragmá~ 
tico e consciente de q~e "não existe milagre em 
econ.omía", segundo ele mesmo gosta de repetir, 
vem cOnduzindo a politica energética com os 
olhos postos no horizonte das demandas futuras, 
consciente de que não há alternativas viáveis à 
vista que não passem pela busca de recursos 
externos, agravando o tumultuado quadro da dívi­
da externa, pelo sacrificio do consumidor através 
de tarifas que remunerem realmente os investi­
mentos C!'U pelo recu_rso extr_emo do ~çiomu:nen~ 
to. 

O MME apresentou, nos anos de 85 e 86, resul­
tados bastante positivos, se olhados sob a óptica 
çia crise ecol}ômlça em,_que vive _o País. De~ 
cam-s~_l'!_o_setor ~nergéti.co: -

-O Plano de recuperação do setor elétrico, 
com a revisão de obras e recursos para o setor 
até 1990; 

...::.: o-estabe1ecimento de pollticas para o gâs 
natural e para a utilização do carvão mineral para 
fins energéticos; -
- --0 crescente desempenho da petrobrás na 

prospecção e·na produção de petróleo (atingiu-se 
a média diária de 595 barris em 86, com o conse­
qUente declínio-do dispêndio lfquido com a impor­
tação, que foi d:e (J$$ 4;,2 bilhões em 86, qUando 
já hayiª_chegado a US$ 10 bilhões em 1981); 

;.... O aumento da capacidade de energia elétlca 
inst;:~lada, ~ngido 42,3 milhé)e.s. de kW em 86. 

No_ setor mineral destacam-se a ativação do 
Coo:telho Superior de Minas, a intensificação dos 
trabalhos de mapeamento geológico básico, o 
incremento_ da produção mineral (cresceu __ l4% 
em relação a 85),-os resu1~dos positivos na Balan­
ça comercial de bens minerais e os investimentos 
em Ccirajás, entre outro~. 

Mas é, sem dóvida, o setor elétrico um dos 
mais vulneráveis no momento, pela soma de vá­
rios fatore$ o atraso no cronograma das obras 
em an-damentO, a Sua baixa remuneração, a difi­
culdad~_de recursos para novos e inadiáveis inves­
timentos e o problema sazonal da falta de chuvas 
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em algumas regiões, notadamente ·o Nordeste. 
A demanda do setor vem crescendo a taxas de 
8 a 10% nos óltimos 10 anos (s_ó_ no Nordeste 
cr~eu 14% em 86), enquanto a oferta está mUito 
aquém das necessidades. O plano de recupera­
ção setorial para o periodo 85-90 pretende resga­
tar a saóde financeira do setor, capitalizar as em­
presas e recuperar a capacidade de investimentos. 
Para tanto serão necessários investimentos da or­
dem de US$ 2,4 bilhões, dos _quais 1,9 prove­
nientes de recursos externos (Banco Mundial, ln­
teramericano e _outrosj e 500 mil do Tesouro: 
via·FND. Esse plano, -entie outras metas, prevê 
a expansão das liilha:s de transmissão de ltalpu, 
o início das obras de Xingó, a ac_e]era_ção das 
obras de Tucuruí e a implantação das _linhas de 
transmissão interligando os sistemas Norte/["jor­
deste. Serão iniciadas ao tod_o 11 (onze) usinas 
Wdrelétricas no País para atender à deméÚ1.da pre­
vista para 1990: Esse é Um quadro sOttlbria do 
setor, responsável hoje por uma dívida de US$ 
20,7 bilhões, mostrando que o desafiO energético 
é permanente e inadiáveL Por essas razões assisti­
mos em 86 às primeiras medidas de raciona­
mento no Sul, medidas essas que agora vão pesar 
sobre o desenvolvimento do já tão s6friç:l.o Nor· 
deste. 

É sobre O Nordeste, Sr. Presidente e Senhores 
Senadores, e em especial sobre o Maranhão, que 
quero centrar minhas preocupações neste mo­
mento. O quadro critico do Nordeste se deve em 
sintese, à expansão do consumO (14,5% êin 86), 
ao atraso das obras previstas e à crônica fatalidade 
da falta de chtNas. No Maranhão, em que pesem 
às dificuldades, vem-se expandindo nos últimos 
anos o atendimento ao consumo individual e in­
dustrial no EStado, mas muito aquém das necessi· 
dades de um Estado em marcha para o cresci­
mento. Diante de um quadro tão alarmante e na 
qualidade de Representante do Maranhão, apelo 
para a sensibilidade e_ para o espírito público do 
Mínistro Aureliano ChaVes, no sentido. de que, 
dentro das limitações existentes, mas com sua 
extraordinária capacidade imaginativa, com­
preenda a situação específica do Maranhão e en­
contre os meios necessários para que não se pro­
voque um retardamento em seu processo de de­
senvolvimento. Chegamos ao sacriffclo extremo 
do ra.Cioriarnento, e antevejo graves conséqüên· 
das para o Estado. Outras alternativas emergen­
ciais poderão ser encontradas e estou certo de 
que tanto o Sr,._ Minls:tro como o Go~o federal, 
como um todo, serão se~is a esta_rlecessidade 
premente do Maranhão. (Muito CJeml) _ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Clava P"tres. 

OSR. OLAVO PIRES (PMDB-RO. Pronun­
cia o Seguinte discurso.) -Sr. Pre$idente e Srs. 
Sena:aores: . _ . _ _ _ 

O Brasil vive hoje um momento decisivo de 
sua história política! Ou se afirma como _nação 
soberana ou se nivela às tantas republiquetas que 
existem curvadas às pressões económicas das 
poderosas nações do mundo contemporâneo. 

Mas o que se vê no plano interno não é anima­
dor, e os jornais de hoje reúnem baderneiros1 

idealistas e políticos, em um s6 denominador co­
mum, síntese perfeita do Brasil de hoje. 

As greves ~e sucedem por toda parte. 
Proliferam os boatos. Os bancos estão fecha­

dos! 
A inflação atinge a estratosfera. 
A polícia nas ruas reprime quem deve e quem 

não deve. 
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E o Brasil vai ficando cada vez mais pessimista, 
corroido por um~ crónica falta de esperança no 
dia do amanhã. 

Neste estado de coisas - St. Presidente e Srs. 
Senadores - acho que temos uma importatís­
sima tarefa a desempenhar, juntando nossa visão 
política à experiência de outros brasíleiros dignos 
para oferecerem contribuição na e!abor.:tçâo dos 
planos do Governo. --

0 Senado não pode ficar alijado das d;;isões 
governamentais, arcando com:õ pesado onus de 
uma critica pejorativa, quandO, na reaUdade, em 
nada contribuiu nos pJanos do Governo. 

O povo parece que está saturado da boa inten­
ção proclamada e divulgada por todos os escalões 
governamentais. -

E não -éSerri-rêizão, porque, éri~ánt~ o Ministro 
da fazenda proclama os resultados posi~ de 
sua viagem ao exterior, o Governo dO- Japão e 
o Citibank proclamam exatamente em sentido 
<:ontrário, alegando a impossibilidade de fmancia­
mento a países que não disponham de um plane­
jamento bem elaborado. 

Em matéria poJítica, evidentemente, não bas­
tam as boas intenções~ porque, na afuar9a prática 
do dia-a-dia, a teoria nem sempre atinge os efeitos 
positivos almejados. 

Jovens inexperientes cobertos de diplomas e 
de boas intenções acabam mutilando o potencial 
de competência pela falta de expeóência, pois 
é inteiramente incompatível o clima reinante nos 
laboratórios de HaJVard com a dura realidade das 
estradas vicinais de Rondônia. 

Homem de origem modesta da cidade de Cata­
láo - da qual muito me orgulho -, não me 
falta humildade para reconhecer que não tenho 
a vivência nem a visão dos eminentes líderes que 
engalanam com sua presença o Plenário do Sena~ 
do Federal. 

Mas não é preciso muita acuidade visual para 
ver a fase sombria que atravessamos e o descré­
dito que ronda os trabalhos da Constituinte. 

Ainda ontem, o Jornal do Brasil, de tão largas 
e caras tradições democráticas, assinalava em sua 
pág. 10, do 19 caderno, esta grave advertência: 

"É má-fé pretender que a Constituinte te­
nha poderes para intervir no quadro criado 
pelo radicalismo dos sjndlcatos de bancários. 
A ausência do Ministro do Trabalho, na pri­
meira semana, foi compensada pela forte 
consciência que a sociedade aguça. No vá­
cuo da autoridade do trabalho, p Presidente 
do TST emergiu como o intérprete da legali­
dade. Será que agora a Ministro Pazzianotto 
se convenceu da necessidade de acabar, de 
uma vez por todas - como preUrninar da 
moralidade -, com o Imposto SindicaJ? E 
será que já alcança a necessidade de dotar 
o direito de greve da responsabilidade dos 
que a convocam, sem querer que a socie­
dade pague as despesas da aventura? 

Dos políticos não se pode esperar qualquer 
contribuição à democracia: eles estão dispo­
níveis apenas para a demagogia, que é a 
reserva de mercado de wna crise que estão 
plantando agora para colher, o mais tardar, 
na primeira eleição. Não haverá, no entanto, 
eleição se continuarem a omissão dos políti­
cos, a intimidação da política e todo esse 
equívoco que procura restabelecer aquele 
conceito de que a democracia é um regime 
tão fraco, mas tão fraco, que precisa ser de­
fendido pelas armas." 

Embora cáustica, a crítica não é de todo impro­
cedente, pois o Senado reúne--se pOr horas discu­
tindo a aprovação de um embaixador e discute 
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por semanas a compostção dOs nomes das sub­
com~es que integrarão a Constituinte, enquan­
to se avolumam à nossa porta os grandes proble­
mas nacionaiS. 

Evidentemente, por mais importante que sejam 
os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, 
eles não fabri-carão a vara--de-condão capaz de 
solucionar todos os grandes problemas nacio­
nais! 

A 0:5nstitu1Ção é uma lei que reflete o fato social. 
J:: o fa~ sociaJ que gera a lei e não o seu contrário. 
E os fatos que hoje se apresentam dolorosos e 
bistes no cenário nacional, reclamam eloqüen­
temente pelo patriotismo de cada um de nós, 
responsáveis que somos pela liderança de mi­
lhões de cidadãos brasileiros. 

Srs. senadores, nossa democracia é uma plan­
ta débO que precisa ser adubada para florescer. 

Não ê com nossa participaçáo em passeatas 
nem com nossa presença na Voz do BrasU que 
iremos enconb"ar os rumos para a SOlução dos 
problemas nacionais. 

O quadro que se apresenta aos "nossos olhos 
é conseqüência direta da má ,gerência da área 
eCOfiôrilfCa, oilde os juros ultrapassam 800% ao 
ano. 

Um empréstimo para a compra de um equipa­
mento agrícola, duplicata de valor em 90 dias! 
Quando duplica a máquina, triplica o preço do 
aJimentor · 

E a paciência do povo brasileiro é inversamente 
proporcional à inflação. Enquanto aquela mUlti­
plica, esta divide e está chegando ao zero abso­
luto. 

A insatisfação generalizada está penetrando nos 
quartéis, onde ern muitas familias toca rancho 
e não toca avançar ... 

Em tais condições, chamo a atenção de meus 
ilustres pares para a 9ravidade do momento que 
a nação atravessa, e concito o senado para ofere­
cermos em· Cóiljunto nosso apoio ao Presidente 
da República, sugerindo a ele que aceite nossa 
participação maJs efetiva na elaboração dos pla­
nos de governo que busquem a .solução para 
os magnos problemas que nos afligem. 

S6 assim seremos dignos do mandato rece­
bido! 

Só assim conquistaremos o respeito da opinião 
pública. 

Só assim poderemos dizer que no dia 31 de 
março de 1987 o Brasil está melhor do que estava 
em 31 de março de 19641 (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência designa para a sessão ordinária de 
segunda·feira a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 155, de 1986 (n94.696/84, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da_República, que_dispõe sobre a criação da esco­
la nacional da magistrutura e Ministério Público, 
denominada instituto Teixeira de Freitas e dá ou­
tras providências (dependendo de parecer). 

·-2-

Votação, em turno único, do projeto de resolu­
ção n9 1, de 1987, de autoria da comissão diretora, 

que acrescenta dispositivos ao regulamento ad­
ministrativo do Senado Federai, tendo 

PARECER ORAL, proferido em plenário, favorá-
vel, com emenda que apresenta- -

-3-

V~_açao, em turno único, do Projeto de Resoiu~ 
ção n" 11, de 1987, que "autoriza o Governo do 
Estado de Rondônia a contratar operação de crê· 
dito no valor, em cruzado$, equivalente a 
302.468,20 Obrigações do Tesouro Nadonal, 
tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Reso[u­
ção n9 12, de 19a6. que--autoríza o Governo do 
Estado de_ São Paulo a: contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 904.836 OTN, tendo 

PARECER OfW_ fAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 8, de 1987, de autoria da comissão dire­
tora, que altera a _resolução n9 21, de 21 de maio 
de 1980 (dependendo de parecer}. 

-6-

Votação, eO, turno únÍ~o. do requ~rim~nto -~ 
11, de 1987, de autoria do Senador Itamar Franco, 
solk:itando, nos termos do art. 239, item J, Jetra 
B, do Regimento Interno, ao poder executiVo, iri~ 
formações relativas ao inquérito policial mandado 
insté3urar pela Procuradoóa da República no Esta­
do do Rio de Janeiro, para o fim de apurar respon­
sabilidade criminal vinculada a emprego itregular 
de verbas públicas, relacionado com a execução 
do "Programa Nuclear Paralelo". --

-7-

Mensagem n9 335, de 1986 (i1~ 45218'6, na ori­
gem}, relativa a proposta para que seja autoriZado 
o Governo do Estado de Rondônia a contratar 
operação de c:rédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 151233,00 OTN, para os fins que 

·especifica (dependendo de parecer). 

...:a-

Mensagem n' 492, de 1986 (n• 699/86, na ori­
gem}, relativa a proposta: para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Estrela (RS), a contratar 
operação ~e crédito no ~or correspondente a 
Cz$ 6.906.228,00 (seis milhões, novecentos e seis 
mil, duzentos e vinte e_ oito cruzados) (depen­
dendo de parecer}. 

-9-

Oficio n9 S/1, de 1987 (n9 2J/87, na origem), 
relativo a proposta para que seja re-ratificada a 
Resolução n9 392, de 1986, que autorizou a Prefei~ 
tura Municipal de Assu, Rio do Norte, a contratar 
operação de créljito no va1or correspondente a 
Cz'$ 7.443.152,00 (sete mlihões, quatrocentos e 
quarenta e três mil, cento e dnqúenta e dois cruza­
dos) ( depedendo de parecer}. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Nada mais havendo que tratar, declaro encerrada 
a presente sessão. 

Está encerrada a sessão .. 

(Levantawse a sessão às 2? horas e 20 mi­
nutos) 

PORTARIA N• 7, DE 1987 

O Diretor-Geral do Senado federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares. resolve: desig­
nar os Drs. Antonfo Carlos Amorim da Costa, Can­
tfdio Lima Vieira, Francisco Olímpia Neto e Cid 
Nogueira para, sob a presidência do primeiro, 
comporem a Junta Médica do Senado Federal. 

Brasilia, 19 de abril de 1987. - José Passos 
Pôrto, Diretor-Gerai. 

PORTARIA N• 8, DE 1987 

O Diretor-Geral do Senado F~deral, no uso de 
suas atribuições regulamentares, resolve:- de_SiQ­
nar os Drs. Marcelo Chagas Muniz, Paulo Roberto 
Ramalho e Norberto Primo de Souza para, nos 
impedimentos, substituírem os titu1ares da Junta 
Médica instituída pela Portaria n9 7, de 1987. 

Brasma, }9 de abril de 1987. - José Passos 
Pôrto, Diretor-Oeral. 

COMISSAO DIRETORA 
6• Reunião Ordinária, realizada 

em 25 de março de 1987 

Aos vinte e Cinco dias do mês de _[J1arço de 
um mil novecentos e oitenta e sete, às onze horas, 
reuniu-se a Comissão_ Diretora d_o Senado Fede­
ral, sob a Presid~ncia do Sr. Senador Humberto 
Lucena, Presidente e com as presenças dos Srs. 
Senadores: Jutahy Magalhães, Primeiro-S_e<:retá­
rio; Dirceu Carneiro, Terceiro-Secretário; João 
Castelo, QU.arto-Sectetário; e João Lobo, Suplen· 
te. 

Deixam de comparecer, por mOtivos justifiça­
dos os Srs. Sen;adores:_Jos_ê_lgnácio Ferreira, Pri­
meiro-Vice-Presidente; Lourival Baptista, Segun- -
do-Vice-Presidente; e Odacir Soa(es, Se_g_undo­
Secretário. 

Dando início aos trabalhos, a· Sr. Presidente 
concede a palavra ao Sr. Primeiro-Secretário que 
leva ao conhecimento do Colegtado _os termos 
do N.o por ele expedido, segundo o -qual cada 
Senador passa a ter o direito de requisitar um 
Guarda, Agente ou lnspetor de Segurança para 
ter exercício no seu Gabin,ete. Segundo o mesmo 
Ato o Senador não poderá requisitar tal servidor 
para ter exercício no Gabinete ocupado em razão 
da função de Uder ou de membro da Comissão 
Diretora. Os membros presentes, após debate do 
assunto, agradecem a iniciativa do expositor e 
concordam com os termos do Ato. 

Ainda com a palavra o Sr. Primeiro-Secretário 
apresenta parecer sobre os pedidos dos ex-servi· 
dores ocupantes dos empregos de Secretário Par­
lamentar e de Assessor Técnico. O Sr. Senador 
João Lobo, usando da sua competência regimen­
tal, pede vístas do processo, no qual é atendido 
pelo Sr. Presidente. __ _ . _ _ 

Em seguida o Sr. Primeiro-Secretário propõe 
aos seus pares o aumento da quota de telefones 
dos Srs. Senadores _de Cz$ 1.030,00 (_hum mil 
e trinta cruzados) para Cz$ 1.300,00 (hum- mil 
e trezentos cruzados) mensais, vigorando tal valor 
a partir do corrente mês de março. 

PIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

_ Dando seqüênda à reunião, o Sr. Presidente 
passa a palavra ao Sr. Senador Dirceu Carneiro 
que lê o seu parecer sobre a prestação de contas 
,2_restada pela Comissão responsável pela realiza­
ção do leilão público de bens de propriedade do 
Senado Federal, realizado nos dias 23 e 24 de 
janeiro de 1987. _ _ ___ _ 

O Relator, após procedidas as verifk:ações_rie­
cessárias a uma perfeita cOmpreensão da rn·atéria 
conclui o parecer no sentido de serem conside­
radas as contas respectivas como _boas e bem 

_prestadas, "determinando-se a sua baixa à Dire­
toria G:erat- para serem arquivadas junto à 2• via 
qa prestação de _contas que anualmente o Senado 
Federal apre5eilta ao Triburi.al de Contas da 
União". Após amplo debate do assunto é o pare-. 
cer do Relator aprovado pela unanimidade dos 
Qresentes. , 

_, __ Em seguida o Sr. Presidente _concede a palavra 
ao Sr. Senador João Castelo, que emite parecer 
pelo arquivamento da Proposta de Projeto de Re­
solução s/n'~, que altera o parágrafo único do art. 
184 e o item lU, do Quadro de Pessoal, Parte 
Permanente, do Regulamento Administrativo do 
Sênado Federal, criando uma creche no Senado 
Federal. Após debate do assunto é o parecer apro­
vado pelos presentes, indo o processado à Secre­
taria Geral da Mesa para arquivamento. 

A seguir o Sr. Presidente coloca em apreciação 
o Processo n'~ 004384/87-3, trazido a estudo da 
c--c>mLssão pelo Diretor-Geral e que trata da inter­
rupção da licença para trato de interesses particu­
lares concedida ao servidor Antonio Dias Nasci­
mento. Discutida a questão e considerando as 
informações prestadas pelos órgãos competentes 
da Casa de<:idem os Srs. Membros deferir o pedi­
do em questão. 

Nada mais havendo a tratar, às treze horas, 
o SL.Etes_idente declarou encerrados os trab_alhos, 
pelo que eu, José Passos Pôrto, Diretor-Geral _e 
Secretário da Comissão Diretora,lavrei a presente­
Ata que, depois de assinada pelo Sr. Presidente, 
vai à pubricação. 

Sala dZi" Comrss~c.- Diretora, 25 de J1larço de 
1987.- Humberto Lucena, Presidente. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas 
de 19 a 31 de março de 1987 

- ãrt. 293, n, do Regimento Interno) 

Projetos aprovados e enviados 
à sanção 

-Projeto de Lei da Câm<U'a n9 58, de 1985 
(n9 3.012/84, na Ccisa de origem}, de iniciativa 
do Sr. Presidente da R~públic:a, que aprova a parti­
cipação acionária elas Ceritrais Elétricas de Rorai­
ma SA, nO Capital social do Banco de Roraima 
SA 

Sessão: 10-3:.87 (extraordinária). 
-Prójeto de Lei do Senado n_9 174, de 

198âwDf, que dispõe sobre vencimentos, indeni­
zaÇóes, proventOs-e outros direitos da Polícia Mm­
ta-r' dO-Distrito Federal, e dá outras providências. 

Sessão: 19~3~87 (eXtraOfdinária). 
-Projeto de Lei do Senado n_9 2, de 1987-DF, 

que -dá nova redaçã"o a dispositivo da Lei n_9 7.435, 
de 19 de dezembro de 1985. -

Sessão: 19·3-87 (extraordinária). 
-PrOjeto ae-Lei da Câmara n9 162, de 1986 

(n9 8.088/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Sr. Presidente da República, que dispõe sobre 
a criãção de cargos na categoria funcional de 
Técnicõ de Controle ExteriiO do Grupo-Atividades 
de Controle Externo do Quadro Permanente da 

Abril de 198? 

Secretaria Geral do Tribunal de ContaS da União, 
e dá outras providências. 

Sessão: 24-3-87 (extraordinária). 
-Projeto_ de Lei da Câmara n9 133, de~1986 

(n9 6:057/85, na Casa de origem), de iniCiativa 
do Sr. Presidente da República, que altera o Anexo 
n da Lei_n? 7..324. de )_8 de junho_ de .198_5, que 
cria a 13° Região da Justiça do Trabalho e o res· 
pectivo Tribun~ Regiqnal do Trabalho, institUI a 
correspondente Procurad9_~ -Re~ioilill do Mini_s· 
tério Público da União junto à Justiça do Tr~balho, 
e dá outras providências. ·- · · ·- -

Sessão: 30'3-87. .. . . 
-Projeto de Lei da Câmara n~ 165, de 1986 

(n~ 8389/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Sr. Presideiite dã República, que diSpõe -sobre 
a reestruturação da Justiça Federal de Primeira 
Instância, e dá outras providências. 

Sessão: ~0-3-87. 

Projetos aprovados e enviados 
à promulgação 

-Projeto de Resolução no 2, de 1987, de auto­
ria da CornissAo Diretora, que estabelece normas 
de elaboração legislativa do Senado, durante o 
período de funcionamento da Assembléia Nacio-
nal C:onstituinte. _ _ . 

Sessão: 10-3-87 (extraordinária). 
.,.,.... Projeto de Resolução rt' 3, de 1987, qUe au­

toriza o O_ovemo do Estad,o do Rio de Janeiro 
a elevar, temporariamente, em Cz$ 
898.544.169,60 (oitocentos_ e noventa ___ e oito mi-
lhões, quinhentos e quarenta e quatro mil; c;ento 
e sessenta e nove cruzados e sessgnta centavos), 
o montante de sua dívida consolidada 

Sessão:J 1·3-87 (extraordinária). 
.,.,....projeto de Resolução nç 4, de 1987, qu_e_au­

toriza o Governo do Distrito Federal a .oontratar 
operação de crédito junto aq_fiNAME!BNOES. 

Sessão: 18-3-87 (extraordinária). -
-Projeto de Resolução n~ 5, de 1987, que au­

toriza o Govemo do Estado do~ Ceará a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
47,4Q_O,OOO.OQ (quarerita_e sete fnilhões e quatro-
centos mil dólares americanos). --

Sessão: 18-3-87 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução n'~ 6; de 1987, que _au­

toriza -o Governo do Estado de Santa_ Catarina 
.a realizar operação de empréstimo externo riO 
valor deUS$ 42,500,000.00 (quarenta e dois miw 
lhões e quinhentos mil dólares americanos). 

Sessão: 18-3-87 (extraordinária). 
.:...:::.Projeto de Resolução n9 9~ de 1987, qUe au­

toriza o Governo do Estado de São Paulo a con­
tratar operação de crédito no valor__~quivalente, 
ern tl"llZ<3dos, a 1310.000,00 OT[j para os fins 
que especifica, - - -

Sessão: 24-3-87 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução n9 7, de 1987, de auto­

ria da Comissão Diretora, que estende o disposto 
no Decreto-lei n~ 2270, de 13 de março de 1985, 
aos servidoreS--do Senado Federal investidos em 
cargoS do Grupo-Direç:ão e Assessoramento Su­
periores e optantes pela retribuição de seus car~ 
gos efetivos, e dá outras providências. 

Sessão: 30-3-87. 

Projeto aprovado e enviado 
à Câmara dos Deputados 

:_Emeridas do Senado ao Pr9jeto dê L_ei da 
C"amara n<? 1, de 1987 (n9 [J/87, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que alter;a dispositivos do Decreto-lei n9 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, modificado pelo De­
creto-lei n9 900, de 29 de_§etembro rl:e 1969L e 



Abrüde1987 

pelo Decreto-lei n\> 2.299, -de: 21-d-e- novembro 
de 1986, e dá outras providências. 

Sessão: 30-3-87. 

Mensagens aprovadas relativas 
à escolha de autoridades 

-Mensagem n~ 509, de 1986 (n" 127/86, na 
origem), de I~ de dezembro de 1986, pela qu-al 
o S~nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a' escolha do Senhor Amaury 
Banhos Porto de Oliveira, Ministro de Primeira 
Qasse, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica de Ongapura. 

Sessão: 11-3-87 (extraordinária). 

-Mensagem n• 510, de 1986 (ri• 729/86, na 
origem), de 2 de dezembro de 1986, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor Ronald 
Leslie Moraes Small, Ministro de Primeira Casse, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de EmbaiXador do Brasil junto à República Jslâ~ 
mica do Irã. 

Sessão: 11-3~87 (extraordinária). 

-Mensagem n9 43, de 1987 (n9 40/87, fia ori~ 
gem), de 23 de fevereiro do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli~ 
beração do Senado a escolha do Almirante-de­
Esquadra Luiz Leal Ferreira para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tnbunal Militar, em vaga 
reservada aos Oficiajg...Generais da Ativa da f1ari~ 
nha, aberta em decorrência da aposentadoria do 
Ministro Almirante-de-Esquadra Júlio de Sá Bier­
renbach. 

Sessão: 11-3-87 (extraordinária). 

-Mensagem n9 42, de 1987 (n~ 35/87, na ori­
gem), de 18 de fevereiro do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete_ à deJi­
beração do Senado a escolha do Senhor Fran­
cisco de Assis Toledo, membro do Ministério Pú-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONIIL (Seção D) 

bUco Federal, para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal Federal de Recursos, na vaga desti­
nada a integrante daquele Parquet, decorrente 
da aposentadoria do Ministro Geraldo Andrade 
Fonteles. ---

Sessão: 19-3-87 (extraordinária). 
- ---,--:--

-Mensagem n~ 38, de 1987 (n" 23187, na ori­
gem), de 28 de janeiro do corrente, pela qual 
o Senhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor José 

_ Guilherme Alves_Merquior, Ministro de Primeira 
Casse, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto aos Esta­
dos Unidos Mexicanos. 

Sessão: 30-3-87. 

-Mensagem n'~ 41, de 1987 (no 37/57, na ori­
gem), de 20 de fevereiro do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor Sérgio 
Paulo Rouanet, Ministro de Primeira Casse, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Dina~ 
marca. 

Sessão: 30-3-87. 

Requerimentos aprovados 

-Requerimento n"' 5, de 1987, de autoriil do 
Senador Itamar Franco, solicitando, nos termos 
do art. 239, item I, letra b, do Regimento Interno, 
à Secretaria EspeCial d_e _ _l\_ç_ão Comunitária 
(SEAQ, através do- Gabinete Civil, informações 
relativas ao Projeto de Lei da Câmara n9 119/82, 
que estabelece a competência do Estado para 
distnbuição de leite às mães e crianças carentes. 

Sessão: 1S:.3-87 (extraordinária). 

-Requerimento n~ 8, de 1987, de autoria do 
Senador Affonso Camargo, solicitando, nos ter­
mos do art. 418, item I, do Regimento interno, 
a convocação do Senhor Ministro de Estado da 
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Fazenda, Dílson Domingos Funaro, a fim de, pe­
rante o Plenário do Senado, prestar esdar~imen­
tos sobre a negociação da divida externa e a sua 
influência no ab..lal rúvel dos juros do mercado 
financeiro. 

Sessão: 23-3-87. 

-Requerimento nç 17, de 1987, de autoria dos 
Líderes Fernando Henrique Cardoso, Carlos Chia­
re11i, Jarbas Passarinho, Jamil Haddad e Mauricio 
Corrêa e do Senador José lgnácio Ferà~ira, solici­
tando, nos termos do art. 75, alínea a, do Regi­
mento Interno; a constituição de uma Coinissão 
Especial, composta de 9 (nove) membros para, 
no prazo de 90 {noventa) -dias, examinar ã questão 
da divida externa brasileira e avaliar as razóes que 
levaram o Governo a suspender o pagamento 
dos encargos financeiros dela decorrentes, nos 
planos externo e interno. 

Sessão: 23-3-87. 

PARLAMENTO lATINO-AMERICANO 

GRUPO BRASILEIRO 
EDITAL DE CONVOCAÇÁO 

Pelo presente instrumento ficam convocados 
os Senhores Deputados e os Senhores Senado­
res, Membros do Grupo Brasileiro do Parlamento 
Latino-americano, para a Assembléia Geral que 
Se realizará no dia 10-4-87, às 9:00 horas, em 
primeira convocação e às 10:00 horas, em segun­
da convocação, com encerramento previsto, em 
qualquer dOs casos, às 12:00 horas, na Sala do 
Instituto Euro-Latino-Americano, no 1 ()9 andar do 
Anexo I do Senado Federal, com a seguinte Or~ 
dem do Dia: 

-Reforma dos Estatutos; 
- Elcição dos Membros Efetivos e SuplenteS 

da Comissão Executiva; 
-Assuntos Gerais. 
Brasflia, 27 de março de 1987. -Deputado 

Euclides Sc:alco, 29-Secretário. 
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!.l-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor PresJ­
IIente da RepúbUca 

- N' 59/87 (n' 74/87, na origem), resti­
tuindo autógrãfos-de projeto de lei sanciona­
do: 

- N9s 60 e 61/87 (n~' 77 e 78/87, na ori­
gem), de agradecimento de comunicações. 

-N' 62/87 (n' 79/87, na origem), solici­
tando a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n~' 16/86, 

-N"' 63/87 (n9 80/87, na origem), resti­
tuindo autógrafos de projeto de lei sanciona­
do. 

1.2.2- Comunicação da Preold~da 

Recebimento da Mensagem n" 64/87 (n~> 
82J87, na origem), pela qua1 o Senhor "Presi­
dente da República solicita autorização para 
que o Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo -
SP, possa contratar operação de crédito, para 
o fim que especifica. 

1.;!.3 -Leitura de projetas 

-Projeto de Lei do Senado n~' 6/87, de 
autoria do Senador Maurício Corrêa, que cria 
o Serviço Social_ Bancário - SESB, nos mol­
des do SESI e SESC, com as- modificações 
recomendáveis, criados respectivamente pelo 

· Ollcreto-Lei n9 9.403, de 25-6-46, e Decre­
to-Lei n' 9.853, de 13--9-46. 

-Projeto de Lei do Senado n9 7/87. de 
autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que dispõe sobre o treinamento de menores 
nos estabelecimentos industriais, propician-

SUMÁRIO 
do-lhes aprendizagem entre os 14 e os 18 
anos. 

-Projeto de Lei do Senado n9 8187, de 
autoria do- senador Louremberg Nunes Ro­
cha_, qUe dá nova redação ao artigo 325 do 
Decreto-Lei n' 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), e dá outras provf­
dêndas. 

l.2A- Comunicações 

-Do Senador Maurido Corrêa, avocando 
a si próprio a representação _do PDT para" inte­
grar, como membro titular, a Comissão Espe­
cial que examina o Projeto de Lei da Câmara 
"'118/84. 

-Do Senador Wilson Martins, que se au­
sentará do País. 

1.2.5 -Discursos do Expediente 

SENADOR MAURO BORqES- 1• Confe­
rênda Interpartidária sobre o .Meio Ambiente 
na América Lat:iha e no Caribe. 

SENADOR CARLOS CHIARELU.como ü­
der - Benetidos aos segurados do INAMPS. 
Incidentes ocorridos na Facu1dade de Direito 
do Rio de Janeiro, com o Ministro Aureliano 
Chaves. 

SENADOR ALlBZ/OBEZERRA -Absorção 
peJa Caixa Económica Federal das atribuições 
do extinto BNH. 

SENHOR PRESIDENTE - Comunica a 
presença em plenário de delegação parlamen­
tar peruana. 

SENADOR AUllZlO BEZERRA - Sauda­
ção à delegação parlamentar peruana. 
SE/'IADOR JARBAS PASSARINHO- Sauda­
ção à deleg~ção parlamentar peruana. 

1.2.6- Comunlcaçõea da Presl~da 

-Referente à retirada pelo autor, Senador 
Itamar Franco, de Requerimento de infonna­
ções, enviado à .Mesa na Sessão de 1&30 ho-

ras, de I 9 de abril próximo passado; que seria 
lido nesta sessão. 

-Designação de Senadores para compo­
rem a Comissão Especial lntema destinada 
a examinar a questão da dívida externa. bra­
sileira. 

1.2. 7-Requerlmentos 

-N' 28/87, do Senador Leopoldo Peres, 
solicita(Jdo homenagens de pesar pelo faled­
mento do ex-Senador Arthur Virgffio Filho. 
Aplovado, após usar da palavra o Senador 
Leopoldo Peres, tendo o Sr. Presidente se as­
sociado às homenagens. 

- N° 29/87, do Senador Jamil Haddad, so­
licitando prazo por 60 dias, para o estudo do 
Projeto de Lei do Senado n9 277/86-Comple­
mentar. Aprovado. 

1.2.8- Leitura de Resolução 

- N9 8/87, que cria a Comissão de Inqué­
rito destinada a. investigar as conseqüências 
econtlmicas e sociais, para parte da Região 
Norte, toda a Região Nordeste e o Estado de 
Goiás. 

13-0RDEMDO DIA 

-Projeto de Resolução n9 I/87, que acres­
centa dispositivos ao Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal. Aprovado, após 
usarem da palavra os Srs. Senadores Carlos 
Alberto, Jutahy Magalhães, Nelson Carneiro, 
Jamil Haddad, Nelson Wedekin, Od Sabola 
de C!IIValho e Alfredo Campos. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n' 1/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 1 I/87, que auto­
riza o Governo do Estado de Rondônia, a con­
tratar operação de crédito no valor, em cruza­
dos, equivalente a 302.468,20 OTN. Apro· 
vado. 
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PASSOS PORTO 
Diretor~Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo-­
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Dire.tor Adhmto 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n' 11187. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n9]2/87, que auto­
riZa o governo do ~do de São Paulo a 
contratar operação de créi:lito no valor corres.. 
pendente, em· cruzados, a 904.836 OTN. 
Aprovado. 

-Red.ação final do Pro~to de R~lução 
n9 12187. Aprovada. À prorhulgação. 

-Projeto de Lei da Câmara fl'/155/86, de 
inidativa do Senhor ~sidente da Repóbllca, 
que dispõe sobre a cria_ç!o d~Escola Nacional 
da Magistnrtura e Ministério Público, denomi­
nada Instituto Teixeira de Freitas, e dá outras 
providências. Dlacussíio adiada por 30 dias, 
nos termos do Requerimento n9 30/87 

-Projeto de Resolução n"' 8187, que altera 
a Resolução n9 21, de 21 de maio de 1980. 
Aprovado, após parecer proferido pelo Sena­
dor João Menezes. 

-Redação finlll do Projeto de Resolução 
n" 8/87. Aprovada. A promulgação. 

-Requerimento n"' 11/87, solicitando nos 
termos do art. 239, item I, letra b, do Regi­
mento Interno, ao Poder Executivo, informa­
ções relativas ao inquérito policial mandado 
instaurar pela Procuradoria da República no 
Estado do Rio de Janeiro, para o fim de apurar 
responsabilidade criminal Vinculada a empre­
go irregular de verbas públicas, relacionado 
com a execução do "Programa Nuclear Para­
lelo". Aprovado, tendo usado da palavra o 
Senador Jamil Addad. 

-Mensagem Il" 335/86 (n9 452186, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zado o governo do Estado de Rondônia a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 151.233,00 OTN, para 
os fins que spec:::ifica Aprovada nos tennos 
do Projeto de Resolução n9 1)/87, ap6s pare­
cer .proferido pelo Senador Ronaldo Aragão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL(Seção D) Abril de 1987 

EXPEDIENTE 
CENTRO OIIAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ............................................... _. Cz$ 264,00 
Despesa c/ pastagem ..............................•...•• Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ............. .•...••......•..... ...•.•.• Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

- RedaÇão !inlll do Projeto de Resolução 
n" 13/87. Aprovada. A promulgação. 

-Mensagem n' 492/86 (n9 699/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Estrela (RS) 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente a Cz$ 6.906228,00 (seis milhões 
novecentos e seis mil duzentos e vinte e oito 
cruzados). Aprovada nos termos do Projeto 
de Resolução n9 14/87, após Parecer proferido 
pelo Senador José Fogaça 

"'"-- Redaçâo final do Projeto de Resolução 
n~> 14/87. Aprovada. À promulgação. 

-Offcto n9 S/1/87 (n9 21/87, na origem), 
relativo a proposta para que seja re-ratificada 
a Resolução n9 392/86, que autorizou a Prefei­
tura Municipal de Assu, Rfo Grande do Norte, 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente a Cz$ _7.443.152,00 (sete mi­
lhões, quatrocentos e quarenta e três mil, cen­
to e cinqüenta e dois cruzados). Aprovado 
nos termos do Proj~ de Resolução Il" 15/87, 
após parecer proferido pelo SenadO!" Carlos 
Alberto. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n• 15/87. Aprovada. A promulgação. 

1.3.1-Disc:ursooapósaOrdemdoDia 
sEi-IADoR JOÃO MENEZES- Descober­

ta na Amazônia de wn dos maiores poços 
de petróleo. Greves. 

SENADOR ALFREDO OIMPOS- Manda· 
to Presidencial. · 

SENADOR FRAIYOSCOROLlEMBERG­
Treinamento de menores por estabelecimen­
tos industriais. 

SENADOR JOÃO CALMON- Sistema 
educacional brasileiro. 

SENADOR RUY BACELAR- '"Mandado de 
lnjunção" proposta apresentada à Assembléia 
Nac_i_onal Constituinte. 

SEN/tDOR JOSÉ mNI.ao FERRERA - . 
,Õnqüentenário da criação do I' Parque Na­
cional Brasileiro, q Parque de ltatiaia. Proteção 
de méio ambiente. Situação dos consórcios 
de autom6veis no País. Modificações no Siste­
ma deAmortizaçAo da Casa P.rópria.lgualdade 
de direitos entre homens e mulheres. Transfe­
rênc_ia da sede oficial da Companhia Vale do 
Rio Doce do Rio_ de Janeiro paia VItÓria. Esta­
dualização da empresa capixaba de produçiÕ 
de energia elétríca '"Es<:e!sa." Implantação do 
29 estágio da Companhia Siderúrgica de Tuba­
rão. Crescimento econômiéo do Espírito San~ 
to. Criação de um órgão de proteção ao meio 
ambiente no Espúito Santo. Situação dOs ca­
feicultores brasileiros. em parti<:ular os do E&o 
pírito Santo. Problema da fome. 

SEN/tDOR J((TAHY ~~- Ra­
cionamento de energia elétrica no Nordeste. 

u;a-Coíniiill<açlio'dli I'IUicMnc:la 

tonvocaçãó de sessão-eXtraoi'dinârfa, a rea­
lizar-se quarta-feira, às 18 horas e t:rinta minu­
tos, com Ordem do Dia que designa. 

IA-ENCERRAMENTO 

2 -QlsCtiRSO PROI'KIMCiADO EM 
SESSAO ANTERIOR 

Do Senador Itamar Franc_o, proferido na 
sessão de 19-4-87. 

3-CONSELHO DE SuPERViSÃO 
DQCEGRAF 

Ata da 127• Reunião. 

4 -MESA DIREI"ORA 

5- LIDEIÜ!S E VICE-LIDERES DE 
PAR11DO 
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Ata da 11" Sessão, em 6 de abril:de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

':Presidência dos Srs. Humberto Lucena, José lgnádo Ferreira e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINC!TOS, ACHAM..SE 
FRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluízio Bezerra - Nabor Jt1nfor 
- l,.eopoldo Peres - Carlos de caril - Fábio 
Lucena - Odacir Soares - Ronaldo Arag6o -
Joao Menezes - Alrnfr Gabriel - Jarbas Passa­
rinho - Alexandre Costa - Edison Lobão """":"' 
Chagas Rodrigues- V~gillo Távora -Cid Sabóia 
de Carvalho-Mauro Benevides- CétrlosAiberto 
-José AQrlPino - Lavoisier Maia - Humberto 
Lucena - Mansueto de LavOr -Francisco Ro­
Uemberg -· LourivaJ B8ptista - Luiz Viana -
Jutahy Magalhães-Ruy Bacelar -José lgnácio 
Ferreira - João CaJmon - JamiJ Haddad -
AffonsoArirl9$- Nelson Cameirg-Itamar Fran­
co -Alfredo Campos -Severo Gomes - Fer­
nando Henrique éardoso-Mário Covas -Mau­
ro Borges - lram Saraiva - Pompeu de Souza 
- Mauricio Corrêa - Meira filho - Roberto 
Campos- Louremberg Nunes Rocha- Márcio 
Lacerda-RechidSaldanha Derzl- Leite Chaves 
-Alfonso CamargO --José Richa - Dirceu 
Carneiro- Nelson Wedekin- Cor!os.Chlarelli 
-José Paulo Bisol-José Fogaça. · 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
-A lista de presença acusa o cor'nparecimento 
de 54 Srs. Senadores. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 19·Secretárlo irá proceder à leitura do 
Expediente. · 

É Hdo o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDE1'111! DA REPáBUCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei 
unclonado: 

N' 59/87 (n' 074/87, na origem), de 1• de abril 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da 
camara n• 162, de 1986 (n• 8.088/86, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República. que dispõe sobre a criaçao de car­
gos na Categoria Funcional de TécniCo de Con­
trole Externo do Grupo-Atividades de Controle Ex· 
temo do Quadro Permanente da Secretaria-Geral 
do Tribunal de Contas da Onfão, e dó outras provi· 
dêndas. 

(Projeto que se transfonnou na Lei n•_ 7.592, 
de I• de abril de 1987). 

De agradecimento de comunica~ 

N9 6Õ/87, (n9 77/87, na origem), de2 do Cotren· 
te, referente às aprovações das matérias cons­
tantes das mensagens da Presidência da Rep(s.. 
bHca n~ 768 e 770, de 1986 e 35, de 1987. 

N' 61/87 (n' 78/87, na origem), de 2 do corren­
te, referente à promu1gação das Resoluções n~"~' 
3 e 4, âi1987. 

N9 62/87 (n9 79/87, na origem), ae 3 de abril 
do corrente ano, solicitando a retirada. em caráter 
deflllitivo, do Projeto de Lei da Cârrl_Ma Jl9 16, 
de 1986, que altera o caput do al'k 9!. c!ó Decre­
to-lei n• 3, de 27 de janeiro de !96q. 

Restituindo autógrafos' de .Projeto de Lei 
sandonado: 

N• 63/87 (n• f!/J/87, na origem), de 3 de abril 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da 
camara h• 133, de 1986 (n' 6.057/85, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da RepúbHca, que ahera o Anexo n da Lei nq 7 .342, 
de 18 de Júnho de 1985, que "cria a 13• Região 
da Justiçà 'do Trabalho e o respectivo Tribunal 
Regional dC! Trabalho, institui a correspondente 
Procuraifoita Regional do Ministério Público da 
Onfão junto à Justiça do Trabalho e dá outras 
providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .593, 
de 3 de abril de 1987). 

O SR. PRESIDE1'111! (José lgnácio Ferreira) 
..:.. O eXpediente lido vai à publicação. 

Do expediente lido consta a Mensagem n9 
62!87 (n• 79/87, na origem), que é deferida pela 
Presidência. O Projeto de Lei da Câmara n9 16, 
de I 986, vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
-A Presidência receb~u a Mensagem n9 .64, de 
1987 (n9 82187, na origem}, de 6 de abril do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do art. 42, item VI, da Consti· 
ttdção, e de acordo com o art 2'i' da Resolução 
n9 93n6, do -Sentido Federal, solicita autorização 
para que o Hospital das Clíbicas da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo (SP) 
possa contratar operação de crédito, para o fllT1 
que especifica. 

Nos termos da Resolução n91, de 198?, a presi~ 
dência' designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRES!DEI'I11! (José lgnácfo Ferreira) 
-Sobre a mesa. projetas de lei que vão ser lidos 
pelo Sr. }9-Secret.árlo. 

São Udos os aegu1ntes 

PROJETO DE LEI DO Sl!i'IADo 
N' 6, de Í987 .. 

_Cria o Serviço Social Bancárlo­
SESB, nos moldes do SESI e SESC, com 
as mocllftcações recomendáveis, eriados 
res_pectlvamente pelo Decreto~lel n• 
9.403, de25-6-46, e~to-leln•9.853, 
de 13-9-46. 

O Congresso Nacional decreta: 

Arl 19 A Confederação Nacional das Institui­
ções F:manceiras fica autorizada a criar o ServiçO 
Social Bancárí~ESB, destinado a sugerir e to­
mar medidas que redundem na melhoria das con­
dições de vida dos bancários, economiários e de­
mais funcionários de empresas de crédito e fman­
ciamento, e suas familias. 

§ 19 Para a objetivaçáo de tais finalidades, o 
Serviço Social Bancário-SESB diligenciará es­
pecialmente nci sentido de proporcionar e aprimo­
rar domésticos, creches, nutrfçào, habitação, es­
portes, saúde, educação e lazer; pugnar pela defe-­
sa do salário real dos bancários; incentivar a me­
lhor produtividade; promover e/~ apoiar realiza~ 
ções educativas e culturais, bem ·como -pesquisas­
.sociais e eCOnômicas relativas às atividades ban-
cárias em geral. · 
- § 29 O Serviço Social Bancário desenvolvm 

as suas atividades' em estreita cooperação com 
o Ministério do Trabalho, Senliço Social da Indús­
tria-SES! e Senliço Social do Cornércio-SESC, 
aproveitando a experiência dOS mesmos rio trato 
dos problemas so_cials das massas trabalhadoras 
'dO País. 

Art. 29 O Serviço Social Bancário-SESB, 
com personalidade jwidica de direito privado, nos 
termos da lei civil, terá a sua sede e foro na Capital 
da Repú~l!E'a e será organizado e dirigido nos 
terrilos do regulamento a ser elaborado, dentro 
do prazo de 90 dias, peia Confederação Nacional 
das Instituições Fmanceiras, devidamente apro­
vado pelo Ministério do Trabalho. 

§ 19 As ações em que o Serviço Social Ban­
cário for autor, réu, ou interveniente serão proces­
sadas no Juízo Privativo da Fazenda Pública. 

§ 29 A dívida ativa do Serviço Social Bancário, 
proveniente de contribuições, multas ou obriga­
ções contratuais, será cobrada judicialmente se­
gundo o rito processUal dos executivos Hsc~. 

Art 3f Os Bancos, Caixas Econôrriicas Fede­
ral e Estaduais, financeiras e outras entidades de 
crédito, serão obrigados ao pagamento mensal 
de uma conbibuição equivalente a dois por cento 
sobre o montante da remuneração paga à totali~ 
dade dos seus empregados, podendo fazer doa­
ções financeiras à nova entidade, dedutíveis do 
Imposto de Renda. 
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Parágrafo único. A arrecadação da contribuição 
obrigatória de que trata este artigo será feita pelo 
Instituto Nacional de Previdência Social, _sendo 
o seu produto posto à disposição do Serviço So­
cial Bancário--SESB, deduzida cota mínima ne· 
cessária às despesas de caráter geral. 

Arl 4-1 Serão também contribuintes do SESB 
as empresas de atividades mistas e que explorem, 
acessória ou concorrentemente, qualquer ramo 
económico peculiar aos estabe1ecimentos bancá· 
rios, e a sua contnbuição será calculada apenas 
sobre o montante da remuneração paga aos em­
pregados que servirem no setor relativo a esse 
ramo. 

Art 59 Os bens, rendas e serviços pertencen­
tes ou geridos pelo SESB ficarão isentos de todo 
e qualquer imposto federal. estadual e municipal. 

Parágrafo único. Os governos estaduais e muni­
cipais baixarão os atas necessários à efetivação 
da medida consubstanciada neste artigo. 

Art. 69 A contribuição obrigatória de que trata 
o arl 39 desta lei começará a ser cobrada a partir 
do dia primeiro do mês de 
do corrente ano. 

Arl 7<~ Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

JW1Uftcação 

É de estranhar-se que, recebendo os trabalha-· 
dores ela indústria e do comércio, e suas famílias, 
desde 1946, os benefícios dos Decretos-lei que 
criaram o SESI e o SESC, não tenha ainda o 
Estado, decorridos mais de quarenta anos, consi­
derado como merecedor~jambém de igual assis­
tência a numerosa e sofrida classe dos bancários, 
economiários e demais funcionários de empresas 
de crédito e financiamento do País. 

Paradoxal se afigura, iguaJmente, que os ban­
cos e outras organizações do ramo, notoriamente 
auferidores de grandes lucros, tenham ficado 
omissos durante., tão longo perlodo no tocante 
ao seu dever de prestar a devida assistênda social 
aos seus colaboradores e suas familias. 

É verdade que este ou aquele estabelecimento 
bancário, entre os quais se incluem o Banco do 
Brasil, o Banco Central e a Caixa Econômiça Fe­
dera], através de suas associações de funcioná­
rios, tem procurado proporcionar certos tipos de 
assistência e entretenimento aos seus filiados. No 
entanto, mesmo esses gigantes do ramo exerci­
tam tal dever como se caridade fosse, e de quando 
em quando aumentam substancialmente, por 
exemplo, o preço das refeições servidas ao seu 
pessoal,. alegando contenção de despesas, esta­
belecem a contribuição finançeira às associações 
dos seus servidores em bases muito limitadas, 
ou négam auxffios a iniciativas de natureza artfs­
tica, e outras, sempre sob o fundamento de que 
estariam a esbanjar recursos se não se destinas­
sem eles ao custeio de seiViços e atividades real­
mente essenciais. A faculdade de doações espon­
tâneas, estabeledda no art. 39, permitirá maiores 
recursos à nova entidade, ensejando ainda a so­
cialização dos lucros. 

A expansão cada vez maior do setor bancário 
vai aumentando, também, gradativamente, o con­
tingente populadonal dos desassistldos por seus 
elnpregadores, predsamente aqueles que, por 
auferirem maiores lucros, são por isso mesmo 
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hostilizados por seus servidores em razao de não 
se_ i$ressarem _para que se cumpram deveres 
mínimos sociais de suas empresas. 

Não há como negar o clima quase que perma­
nente de tensões entre bancários e seus emprega­
dores, revoltados os primeiros com o fato de os 
lucros excessivos dos últimos não lhes serem re­
p&sados sequer em parte sob a forma de remu­
neração justa e compensadora. 

Por outro lado, com a inflação sempre galo­
pante, a corroer os reajuStamentoS salariais a du­
ras penas conseguidos pela categoria, nada mais 
justo que a ela seja concedida certa gama de 
beneficias como os que o SES1 e o SESC vêm 
proporcionando aOs trabalhadores da indústria e 
do comércio ao longo dos últimos quarenta anos. 
Representam salário indireto, de substancia] aju­
da, e, além de propiciarem o atendimento do prin­
cipio de isonomia constitucional, possibilitarão o 
desenvolvimento de esforços de solidariedade en­
tre einpregados e empregadores, estimulando o 
sentimento de justiça social entre classes atual­
mente em campos tão antagónicos. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987. -Mau­
rido Co~, (!?-enador). 

l-EGISLAÇÃO aTADA 
DECRETO-LEI N• 9.403; 

DE 25 DE JUNHO DE 1946 

Alrlbui à Confederação l'ladonal da bt­
dúsbia o encargo de criar, OJDanizar e 
dirigir o Sen!lço Soclal da Indústria, e 
dá outras provld~ndas. 

DECRETO'LEI N• 9.853, 
DE 13 DE SETEMBRO DE 1946 

Atribui à Confederação l'ladonal 
do Comércio o encargo de criar e orga­
nizar o Serviço Sodal do Comércio, e 
dá outras providências. 

PROJE'IO DE LEI DO SENADO 
1'1•7, DE 1987 

Dispõe sobre o treinamento de meno­
res nos estabelecimentos industriais, 
propidando-Utes aprendizagem, entre" 
os14 (quatorze) e os 18 (dezoito) anos. 

O COngressO Nadonal decreta: 

Art. }9 Todo eStabelecimento industrial, de 
grande, médio ou pequeno porte, é obrigado a 
criar espaço para o treinamento de menores entre 
14 (quatorze) e 18 (dezoito) aJ1()S, !llantendo, em 
seus (jüadtos, um aprendiz por grupo de 10 (dez) 
operários. 

Parágrafo únic::o. As_indústrias com mais de 
20 (vinte) aprendizes são obrigadas a contratar 
professores provenientes do Serviço NacionaJ da 
Indústria, para acompanharem o aprendizado 
profissional. 

Art. 29 A.$ microempresas industriais com 
menos de dez operários também são autorizadas 

a oferecer aprendizado aos menores que nelas 
trabalham. 

Art. 3i RevOgam-se as disposições em con­
trário. 

Art_ 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

As escolaS;jnd_ystriais existentes, na maior parte 
fruto da iniciativa privada, não têm condições para 
formar tantos operários quanto o número exigível 
para atender à demanda do nosso ·desenvolvi­
mento. -

Urge superar a deficiência de mão-de-obra qUa­
lificada no País, incrementando o esforç:o que se 
vem· realizando no campo da formação técnica, 
com apelo aos recursos da mesma iniciativa priva­
da, carente de pessoal especializado e convenien­
temente treinado. 

Advirta-se que a jUventude, dos quatorze aos 
dezoito anos, quando entregue à ociosidade, tor­
na-se presa fácil de atrações pouco sadias e peri­
gosas, quando a inaçáo laboral se transforma 
num dos grandes deformadores da personalida-

* -Considere-se que a indústria, pela natureza 
competitiva do seu desempenho, é muito mais 
ágil na mobilização de instrumentos de formação 
e aperfeiçoamento profisslotial do que um estabe­
lecimento público, sem verbas para equipar-se · 
quantitativa e qualitativamente, acompanhando, 
pari passo, a evolução tecnológica hodiema. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987.- FJan .. 
cisco RoUemberg. 

'- _--~--·--= .. k ""*"'' -. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N•8,de 1987 

Dá nova redação ao art. 325, do De­
creto-lei n• 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (C6dlgo de Pro<:esso Penal) e di 
outras provld~ndaa. 

O CongreSsO fiaci~ decreta: 

Art. 1'~ O art. 325, do Decreto-lei n9 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
PenaJ), passa a viger com a seguinte redação: 

Art. 325. O valor da fiança será fixado 
pela autoridade que a conceder, nos limites 
seguintes: de dez Obrigações do Teso-uro Na­
cional (OTN) a duzentas Obrig~~s ~o Te­
souro Nacional (OTN), quando se tratar de 
infração punida no grau máximo, -c:om deten­
ção ou prisão simples até tun ano; de ~e 
Obrigações do Tesouro Nacion~l__(OTN) a 
quatrocentas ObrigaçQes do Tesouro Nacfo.. 
nal (OTN), quando o máximo da pena não 
for além de dois anos; de trinta Obrigações 
do T escuro Nacional (OTti) a seiscentas 
Obrlga-ções do Tesouro Nacional_ (OTN), 
quando não for além de três anos; de dn­
qü~nta Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN) a um rníf Obrigações do T escuro Ne­
clomd (OTN), quando for maior de tr_~s 
anos." 
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Art. 29- Esta lei entra em vigor na daU! de sua 
publicação. · · · · --

Arl 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

ViSa o presente Projeto de Lei a atualizar o valor 
das fianças com a realidade nacional. 

Salienta-se, também, que com as novas nor­
mas de arbitramento das respectivas fianças, a 
autoridade competente que a arbitrar, terá o res­
paldo legal de protelar a soltura._de réus, compro­
vadamente inimigos públicos e que, pela obsoleta 
legislação penal vigente, ficam a salvo da prisão 
preventiva, o que, de acordo com a nossa pro­
posta, impedirá, em termos, responda o réu à 
ação penal em liberdade. __ _ _ 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987. -LDu .. 
remberg Nunes Rodta. 

lEGISlAÇÃO OTAlb<\ 

DECRETO-LEI N' 3.689, 
DE3 DE OUfUBRO DE 1941 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta a seguinte lei: 

CÓDIGO DE PROCESSá PENAL 
UVROJ 

Do Processo em Geral 
TtrULOJ 

Art. 325. O valor da fiança será- fixadO pela 
autoridade que a concéder, nos limites seguintes: 
de vinte centavos a cinco cruzeiros, quando se 
tratar de infração punida no grau máximo, com -
detenção ou-prisão simples até um ano; de cin­
qüenta centavos a dez cruzeiros, quando o máxi­
mo da pena não for além de dois anos; de setenta 
centavos a quinze cruzeiros, quando não for além 
de três anos; de um a vinte cruzeiros, quando 
for maior de três anos. 

Parágrafo único. Se assim o recomendar a si­
tuação econômica do réu, a fiança poderá ser: 
I- redÜ.zlda até o máximo de dois terços; 
rr- aumentada, pelo juiz, até o décuplo. 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnácio Ferreira) 
-Os projetas lidos vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnádo Ferreira) 
-Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas 
pelo Sr. !•·Secretário. 

São lidas as seguintes 

OF. N; 253/GMC/87Brasaia, 2 de abril de 1987 
-Senhor Pres-idente: 
Na qualidade de Uder do Partido Democrático 

Trabalhista e de acordo com o Art. 65 do Regi­
mento Interno do Senado, comunico a V. Ex' que 
resolvi avocar a mim próprio a rePreseiltação do­
meu partido para integrar, como membr9 titular, 
a COmissão Especial que/examin_a o Projeto de 
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Lei da Câmara IT' 118, de 1984; que institui o 
Código Civil. . _· _ _ . . . 

Com meU-apreÇo, Mauricio c011'M9 Uder do 
PDT. 

Brasília, 2 dé" abril de 19.8?. -
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce-­

lência. de acordo com o disposto no art. 43. alinea 
"a", do Regimento Interno, que me ausentarei 
dos trabalhos da Casa a apiiir do dia 5 de abril, 
para breve viagem ao estrangeiro, em caráter par­
ticular. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência prote~tos de elevada estima e conside­
ração. -Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnádo Ferreira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PDC- GO. Pro­
ny[lçj~ o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Cumprindo- obrigãção parlanientar, tenho a 
honra- de levar ao conhecimento do Senado infor­
mações a respeito da Conferência da qual o Sena­
dor José Ignácfo Ferreira e eu participamos, na 
Cidade do México. 

É nosso dever ressaltar a.organização e eficiên­
cia da reunião, além da fidalguia das autoridades 
e do povo mexicano. 

Informações ao Senado da República so­
bre a 1' Conferência lnterparlamentar sobre 
o Meio Ambiente na América Latina e o Cari­
be - realizada na Cidade do México, entre 
os dias 23 e 25 de março do corrente ano. 

A Conferência Interparlamentar foi feita sob os 
auspícios do Parlamento Latin~erlcano, Pro­
grama das Nações Unidas sobre o Mefo Ambiente 
-~-~UMA e do Senado_ çla RepúbUca Mexicana, 
inspirados na recomendação da reunião de Nairo­
bi, no final do ano de 1984. promovida pela União 
Interpllrlamentar e do ProEJI<lma das Nações Uni­
das para o Meio Ambiente, que recomendava a 
realização de reuniões regionais sobre problemas 
do meio ambiente. 

A feferida ·conferência mexicana foi presidida 
pelo Senador Antonio Riva Palácio Lope, eleito 
por unanimidade das delegações-e teve todo 
apoiq do (j~!JlQ do& Estados Unidos Mexicanos. 

as- ol;>jetivos especfficos _da Conferência lnter­
parlanlentar sobre o Meio Ambiente na América 
Latina e ·canbe foram: 

I-analiSar o estado do meio ambiente na re­
gião, através das infõirriã.ÇõeS" nacionais que re­
presentam as delegações dos Poderes Legisla­
tivos; 

D-examiriar os enfoques, tendê11ctru, e pers­
pectivas do meio ambiente na Amêf:ica ·latina e 
Caribe, em especiol à luz das politlcos e legisla· 
ç~ ambientais_ de cada pais; 

m- rever a participação que tert'r ot Poderes 
LegislatiVos dos• países da região no ,campo de 
proteção e melhoramento do ambiente; 

IV -e formular uma DeclaraçãQ sobre as ma­
térias de que se tratou a Conferência, assim como 
wn conjunto de considerações para fortalecer a 
proteção ambiental, a nfveJ nacional e interna­
cional. 

Ao .firiaJ dei COnfei'êricia fol elaborãda urUã ver-­
são preliminar de declaração da Conferência so­
bre o Meio Ambiente na América Latina _e __ Çaribe. 

Posteriormente, receberemos a versão defini­
tiva como foi aprovada pelo Plenário da Confe­
rência. (Por motivo de fata de tempo, não foi possí-
vel mandar datilogra!ar.) . . 

Assim será também com o informe da Confe­
rência. que será impresso e distribuído à Presi­
dência do Senado~ 

Observações e Conclusões 
sobre a Conferênda 

Foi notável a demonstração da preocupaçáo 
de todas as delegações com os problemas do 
melo ambiente e sobrerudo a convicção de que 
os problemas ecológicos transcendem as fron­
teiras políticas. 

Outro aspecto notável foi o pensamento unâ­
nime de que os problemas do meio ambiente 
estão intimamente ligados ao pagamento espolia­
tive da grande dívida externa que pesa sobre qua­
se todos os países }atino-americanos, o que impe­
de investimentos ecol6gicos. 

Mencionarei, aqui, as palavras do deputado ar­
gentino Roberto Sammartino, um dos Participan­
tes destacáveis da conferência: 

"Devo salientar como maior inimigo da 
conservação e do desenvolvimento de nos­
sos países a pesada dívida externa, comwn 
a toda América Latina -:-- a ,di.fiçyldade em 
concretizar os compromissos e recomenda­
ções dos organismos internacionais é causa-­
da pela freqüente argumentação de inexis­
tência de recursos para financiar programas. 
em razáç do çontínuo escoamento de divisas 
_que a mesa rios impõe." 

Também é necessário ressaltar a consideração 
especial que se deu à existência de paz e da demo­
cracia para o comportamento d,e todas as Nações, 
face ao meio ambiente. 

lv:J encerrar o debate dos Trabalhadores da Co­
missão n9 3- Política Internacional para a Prote­
çáo do Ambiente-. inserida a Cooperação Intra­
regional, que tive a honra de presidir, declarei 
enfaticamente que a paz e a democracia eram 
pressupostos do progresso do meio ambiente, 
tanto que, nas recomendações, os dois tópicos 
eram assim redigidos: 

Recomendações da Comissão número 3: 
"Reconhece _que a paz e a democrada consti­

tuem os pressupostos fundamentais para assen­
tar as bases de wna política legislativa ambiental 
regional e nadonal, em beneficio da grande maio­
ria da América Latina e do Caribe; 

-reconhece que a dívida externa e a corrida 
amiamentista constituem fatores que limitam se:. 
veramente a execução de programas e atividades 
de proteção e melhoramento ambiEmtal na re­
gião.' .. 

/V) relatar resumidamente o que foi a }9 Confe­
rência lnterparlamentar para o meio ambiente na 
América Latina e Caribe, creio ser conveniente 
destacar dois aspectos fundamentais do proble­
ma ecológico brasileiro: 

-primeirO; "ressaltar a importância da defesa 
do ambiente nos centros urbanos, já que o Brasil 
tem hoje cerca de 70% de sua população urbani­
zada, de forma b..imultuada e marginalizada. 
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Há de se reconhecer que sem emprego, sem 
teta e sem comida, ninguém vai pensar em melo 
ambiente. 

Em segundo lugar, temos que encarar.de frente 
a destruição Qos ~osslstemas de grandeS regiões 
naturais do País. por força da ação predatória 
do homem e da poluição do ambiente que. ele 
provoca 

São os casos do pantanal de Mato Grasso e 
da Amazônia. Como um todo,- qtié- estão sendo 
agred!dos e massacrados pela ação do homem. 

É conveniente enfocar a surpreendente conta­
minação das águas e do meio ambiente de modo 
geral. pelo uso de mercúrio por parte dos garim· 
peiros (mineradores) de _ouro no seu trabalho de 
apuração do metal, no mais recôndito da Amazô­
nia, onde se pensa que, pela distância, pela maté­
ria que cerca a Região, deveria ser tudo um san­
tuário ecológico, sem a miníma contaminação, 
estão lá os garimpeiros com o mercúrio para ~u­
dar a apurar o ouro, contaminando pesadamente 
as águas e o meio ambiente. 

Outro fato digno de registro, pela sua impor­
tância mundial é o provável aniquilamento do 
grande lençol aquiferotermal de Caldas Novas, 
em Goi~ peJa exploração irracionaJ e descon­
trolada, que exige medidas controladoras ime­
diatas. 

Além do mais, está sendo constnúda ulna bar­
ragem no rio Corumbá para uma usinã hidroelé­
trica, administrada por "Fumas". Essa barragem 
é muito alta e vai provocar a sumersão da lagoa 
tenne!l. de Piratinga, que muitos Senadores conhe­
cem, em Caldas Novas. 

Muitos especialistas 'crêem que a menciOnada 
usina pode provocar o fim das águas termais de 
caldas Novas, em Goiás. 

Também é preciso que se tenha uma atitude 
de crítica e vigilância contra a péssima adminis­
tração que o Ministério da Agricultura exerce so­
bre os parques nacionais de modo geral, abando­
nando-os aos interesses dos predadores. 

No dia 5 de junho de 1966 ~Dia Mundial 
do Melo Ambiente - o Presidente José Samey 
pronunciou um discurso em que revelou aha sen­
sibilidade e preocupação com o mefo ambiente 
nos seus aspectos globais e nacionaís, 

Agora que estamos nos _umbra~ de um~ nova 
Constituição, ê pi'eiciso que o Problema do melo 
ambiente seja enc~rado com_ grande preocupa­
ção nacional e que figure destacadamente na no­
va Constituição. 

O Sr. Pompeu de Souza - Permite V. EX' 
umaparte? -

O SR. MAaRO BORGES - Com todo o 
prazer. 

O Sr. Pompeu de Souza- Quero congratu­
lar--me com V. Ex', creio que o Senado todo se 
congratula também, pela exposição que nos traz 
relac:fonada ao c.umprimento da missão que lhe 
foi confiada, de representar esta alta casa no Méxi­
co. A dedicação com que V. Ex' o fez, e dá notfclais 
em seu relatório, o espírito latino-amerlC800 que 
dele resuma, constituem um ate~do do quanto 
a missão foi cumprida aJém do dever, A mcmeira 
com que V. Ex' dirigiu uma dasatividadesdaquela 
Conferência e, ao mesmo tempo, a preocupação 
que traz para o problema ecológico do BraSil, 
~em não mria novidade, partindo de V. Ex', 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção h) Abril de 1987 

porque a sua preocupação- com os problemas 
capitais do País constitui, na verdade1 algo a que 
estamos todos acostumados, meus parabéns. 

OSR- Mll.aRO BORGES -Muito obrigado, 
Senador Porrlpeu. O aparte de V. Ex' nos ajuda 
e nos anima. Realmente, este é um assunto da 
maior importância para todos os povos, porque 
$e n6S- riã.O defendennos o melo ambiente, nós 
não teremos condições de viver. Já dizia um gran· 
de cacique pele-vermelha americano que .. a terra 
não é nOssa: nós é que somOs da terra". T~os 
que conservar a terra, temos que cuidi!ll' dela npara 
que haja realmente uma vida em boas condições 
ambientais, uma boa qualidade de vida. E, sem 
dúvida nenhuma, isso não pode ocorrer sem a 
paz. As experiências atómicas existentes na guem1 
fria e a perspectiva do holocausto atómico seria 
o fim de toda a Humanidade. De maneira que, 
quando se diz que são um pressuposto da prote-­
ção do meio ambiente a paz e a democracia, 
não estamos exagerando, porque também sem 
a Q.emocracla não há participação do povo, e esta, 
como um todo e de cada cidadão, é absoluta­
mente essencial à proteção do meio ambiente. 

Muito obrigado a V. EX' pelo aparte. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PREsiDENI'E (Hwnberto Lucena) -
ConcedÇ) a ~avra ao nobre Senador Carlos Chia-
relli, como Uder do PFL -

O SR. CARLOS CffiARElil PRONUNCIA 
DISCORSO Q(JE, ENTREOOE À REWS'ÍO 
DO ORADOR, SERÁ POBUC!trio POSTE-
RIORMENTE . 

O SR. PRESIDENI'E (Humberto Lucena) -
ConCedo a palavra ao nobre ~nador Aluizio Be­
zerro, por delegação da Uderanço do PMDB. 

O SR. ALafziO BEZERIIA (PMDB - AC 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, $rs. Senadores: 

O que nos traz a esta. tribi,Ula hoje é lev;;H" l4rTl 
apelo às autoridades responsáveis pelo setor de 
habitação popular no que diz respeito ao trabalho 
de absorção pela -~- EconÇmka das atribui­
ções que eram antes de responsabilidade do Ban-
co Nacional de Habitação. _ . 

Sabemos que, hoje, a Caixa Ec;onõmfca é ádmi­
nlstrada por um dos grandes politicas do Pois, 
o compatilieiio Marcos Freire, que teve-uma pági­
na de_ traba1ho ~ d~ luta política nos anos mais 
diftçeJs d~ enJTentamento com a ditadura; foi wn 
dos grandes democratas, COOJO é ç continua sen­
do, lioje· à frente da Caixa Econõmlco Federal, 
e sabemos dos seus propósitos e da sua capad· 
dade de trabalho e esperamos. justamente, que 
ao companheiro Marcos Freire seja dado apoio 
para que a reivindicaçêo que fazemos, hoje, aqui 
dq plenário do Senado, possa ser atendida. 

No meu Estado, temos um grande número de 
funcionários pertencentes, anteriormente, aos 
quadros do BNH e que deverio ser absorvidos 
pela Caixa Econômico mas, para istO, é necessário 
que se possam assegurar condições à Caixa Eco-­
nômica p~a que seJa instalada em Rio Branco, 
capital do meu Estado, uma filial da Caixa Econé>­
mica para que possa cumprir suas grandes fun­
ções, sobretudo no campo do saneamento búico 
e no apoio à construçi&o da moradia popuiM, ten~ 
do em Vista que Rio Bnmco, hoje, fico, no que 

poderiamos dizer, o terminal do processo migra­
tório da Região Centro-Sul do País, que passa 
através de Rondônia e tem o seu terminal no 
Estado do Acre. A cada dia é grande o número 
de pessoas que chegam da Região Centro-Sul 
na busca dt: novas áreas para a colonização e 
se aglomeram na nossa capftal, nas cidades e 
nos municípios do nosso Estado, e necessitamos, 
absolutamente, de meios para poder apoiar não 
somente a popUlação carente do meu Estado, 
mas aqueles que estão chegando da Região Cen­
tro-Sul do País. Assim sendo, são necessários ges­
tões junto às autoridades federais para que a Caixa 
Econômk:a Federal instale uma filial no sentido 
de absorver a m6o-de-Obra preciosa dos fundo­
nários do BNH para evitar um problema social, 
que é o seu deslocamento da Capital do meu 
Estado para outras cidades. 

Esta é o reivindicação básico de cunho ~. 
qual seja, poder a n1ão-de--obra do extindo BNH 
ser absorvida por uma fiJiaJ da Caixa Econômlca 
Federal, no meu Estado, objetivando o desenvoJ .. 
vimento do Estado do Acre, que é a unidade da 
Feder11ção que detém o menor grau de Investi­
mento no que se refere à habitação e ao sanea-­
mento, tendo em vista o êxodo rural que se verifica 
freqUentemente, inchando o perímetro urbano 
t8nto da capital como dos municípios. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta 
é a reivindicação de todos os setores da popula~ 
ção, assim como das Associações dos Moradores, 
dos Vereadores, dos Deputados estaduais, da po­
pulação em geral, dos funcionários do BNH, que 
necessttam de apofo décisivo para que seja ciiada 
a IDfal da Caixa EconômiCa na capital do meu 
Estado, Rio Branco. 

Fmalizando, quero, desta lrlbuna, parabenizar 
o Ministro da Justiça por ter estabelecido o convê­
nio entre a EBN e a TASS no sentido de_ ampliar 
a troca de informações entre a Empresa Brasileira 
de _N_ol:fdos com outraS agências como está pre­
visto para os próximos çlias, contribuindo assim 
para o desenvolvimento econômico e social dos 
países através de -intercâmbio que tem o valor 
cultural técnico-informativo de. grande enverga­
dw-o. 

Sr. Presidente, era o que eu queria registrar 
hoje e passo o documento à Mesa para que conste 
nos Anais da Casa. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

!XXXIMENTOA QUE SE REFERE O SR. 
AUizio BEZERRA EM SEU D/SCORSO:) 

Senhor Presi.dente, Senhores Senadores. 
Na tíltinia terça· feira, dfa 23, estive no Ministério 

da Justiça com o Ministro Paulo Brossard, para 
assistir a Assinatura de um Covênio para inte_r..­
câmbio de serviços noticiosos entre a empresa 
Brasileira de Noticias EBN e a ogi!nda Tass, 6rgiio 
informativo oficial da Onião Soviética, estando 
presentes à solenidade o Embaixador da URSS, 
Victor lsakov, o V'ICe-Diretor.Gerol da Toss no Bra­
sil, Yuri Romantsov, o Presidente da EBN, JOI'Jlél'" 
lista Ruy Lopes, além do Superintendente da EBN, 
Jornalista Lulz Recena Grassi. . 

A assfnatura deste convênio representou um 
marco significativo do awnço nas relações entre 
os governos e os povos do Brasil e da Oni6o 
Soviética, porque do lado brasileiro está a EBN, 
"ampUando seu ralo de acâo, progredindo Interna 
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e 'eitemarnente", como vem obSerVoU c; MilúStro• 
Paulo srossai'd na ôcasiâó, PioJetândO o-GOvernO· 
e·os·intetesses brãSil'ei'rós intenlâcionàlmentê:,' 
~rindo ai' po!:isibilidade do Brasil Ser me1hor Co-
nhecido pelo povo soviétitd. · ' ' · 

E do outro lado está a agência Tass, uma das 
maiores agências ihformãtivas do mUndo, com­
promissada cclm à ver'dà:de, a libertação dos po-­
vos opr:üniddS; a pâz mundial e O pfdgrCsSó, ·que 
passa ·a tér 'um canàJ diretb para·romecer ilót:idas 
db Govêrno SoviBtitó ád Br'aSH, Sem arites Passa'r 
por~ agências de notfciás, como viriha acon­
teç:endoatéàQorá. '' ' __ ,_: '- ·' '-' ·_· 

eom,o parte deste trabalho de CtesenVolvei ihi.:. 
ciativas de integração torh ·agências lrifànn'ativaS 
e meios d~ comunicação 'dé outros países'. a Em­
presa Brasileira de Noticias tambétn ampliou _con­
vênio, na quinta-feira, dia 26; cOm -AlUSa, ágência 
de ipfonnação de Portugal- no' âmbito da Pro-­
gramação <!a visita queO'Prestdente·de PortugaJ, 
Mário ·Soares, faz ao· Brasil - inclliÍildo Um pro­
grama de interc:lmbfo técnlca·e de pessàal Joffiá-' 
lístico; par!! a formação de espec~lstàs em as'surl-' 
tos -mos do Bras!! ~ Portugal. · · · · · 

Senhor Presidente, Senhores Senádorés. · ' ' 
É com g~de satisfa!;ão e rec.onheôm'ento'ab' 

trabalho desenvolvido pelo Ministro da Justiça,· 
Pau1o Brossard e a diretorla da EBN, @~ _ tiv'e' 
a oponunidaae de ser informado que a EBN já 
mantém convênio com a· agênda ·de notícias de 
Angola, esiando em andamento· acordos com a 
OPA, da República Federal Alemã, com a agência 
nova Oiil1a .e com a IPS,. sediada em Roma, que 
dfvulga notícias dos paises do Terceiro· Mundo. 

TenhO certeza que dentro 'deste esforço de-am-­
pliar o raJo de ação de EBN e para dar ·cwnp,ri­
mento a wn importante aspecto da politica exter­
na do Brasil d~finida pelo Presidente José Sarrley, 
"de dar prioridade às relações diplomátiCaS do 
Brasil com os países irmãos da América Latina", 
dentro de pouco tempo a EBN poderá f1m1ar con­
vênios de intercâmbio ·com suas congêneres da 
Argentina, Uruguai, Peru, Bolivia, Cuba, Nféarágua 
e outros pa1Ses da América Latina e do Caribe.' · 

Também no Plano lnteinovemos a·EBN firmar-­
se como agêitcia governamental de notícfê!S, ágil 
e eficiente, ·comprometida com a democracia 
e a verdade, prestando serviços aos órgãos de 
comunicação de todos o Pafs, com ênfase .da 
interiorização das noticias sobre os atos do GOver­
no Federal, bem como outras noticias de interes­
se público, aos jornais, emissoras de rádio e TV 
localizados nos pontos mais distantes do tenitório 
brasileiro, que em grande parte não possuem con­
dições de pagar os serviços de uma agência de 
noticias. 

Este trabalho de interiorização, realizado através 
de sucursais da EBN sediadas em todas as Capi­
tais dos Estados brasileiros em uma demonstra­
çã.o prática do principio de iguaJdade. do Con­
sórdo Federativo Brasileiro, levado a bom termo 
pelo Ministério da Justiça. 

Foi em Rio Branco, capital do meu Estado, 
o Acre, onde este aspecto pioneiro do trabalho 
de interiorização da EBN ficou mais patente, com 
a instalação há menos de dois anos de uma sucur­
sal provida de equipamentos de telecomunicação 
que permitem atender os órgãos de comunicação ' 
do Estado, através do noticiário de telex, telefoto, 
fac-simile e distribuição direta de som de progra­
mas radiofônlcos às emissoras de rádio acreanas, 
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cumPrindo uma importante função sOcial de levar 
a 'COrreta iri(OimaÇão aos !ligares mais distantes 
do paíS ;e favorecendo a participação da popu­
la~fl 110. debaf.e. q~ graJ11;1~s problemas nacio-
nais.._, ·····. 

.finaliz~dQ, Senhor ~r;iente,.Senhores Se­
nadores, quero realçar as mudanças para melhor 
que todQs n6s sentimos em relaçõo oo principal 
pro<;futO da $npresa Brosifeira da Nct!das, oonside­
rançfÇ) .cor,no a vitri{l~ .d?J: .EBN, que é a Voz do 
Bfasil. no~ ~O min$S,infclais do programa rela­
tivo. ao nptlçi~rio,dp poder {::x~cut;ivp. que foitran&­
fonn~d~ nurtt potjcjá,rio ,cUn,âmi~. que transmite 
n~o. ~-as. ~éç]~ç~ ~ dec$õe.s.do Governo, 
mas também a voz c;lqs _brasileiros, falando com 
el~s, : noti~iatldo os ~C9Qtecimentps que inte~ 
sarn aos milhões de .. ouvintes n~s mais remotas 
regiõeS d9 País. 

Não poderia deiXar de pedir aqui deste Plená­
rio que o CõngresSó Naclona1 promova esforços 
no -sentidO de que o programa dos 30 minutos 
finais da Voz do· Brasil, produzido pelas Mesas 
da Ornara e do Seriado, mOdernize seu conteúdo 
e forma, tal como ocorreu com o noticiário produ­
zido pela EBN,~par• que o Poder Legislativo possa 
aproximar-se dos brasi!'eiros da faixa mais carente 
da população, onde a "Palavra Falada" é rnl;lis 
aces.Sivel e melhor compreendida,' integrando ês­
teS cidadãos ao objetiVo histórico da Assembl~~ 
Nacional Constituinte ae elaborar uina Consti1uislio 
modema e que elimine· de uma vez por todas 
as, desigualdades sociais e. regionais existentes 
e~ nosso PIDs, ampliando as opOrtunidades de 
trabalho e participação aos bra"s~eiros dos quatro 
cantos da Nação. 

Era·o que·"t:filha a dizer." 
·Multo obrigado; 

Senhor P~~fdente, Senhor~s Senadores: 

Na última qucirta-fefra, dia 25, estive com o 
presidente da CaiXa Económica F'edera1, senhor 
MarCos· Freire,. para tiansmítir rriinha inquietude 
pe'rante a "situação dos· 55 funciOnáriOs do BNH 
do ACre, que· estão sem· perspectivas de serem. 
aproveitados pela CaiXa Econôrilica Federal do · 
próprio Estado e por isto serão tranSferidos para 
outras regiões ou então demitidos de seus empre­
gos: Diga-se de passagem que 6 Acre é o úniCo 
Estado da Federação aonde esse problema esta 
ocorrendo. · · · · 

Fiel ao anseio da população e da classe política. 
acreana fiZ algum~s ·sugestõeS aO prOjeto que e~ 
se'ndo elaborado pela CEF"para·raclonalizar e me>· 
demizar a ação·da ·CEF em todo Pais face a incor­
poração da estrutura e limites de ação do BNH 
à Caixa. Econômfca. · 

A principal sugestão que fiz foi a necessidade 
de c;:ria,ção de uma filial da CEF. em Rio Branco, 
oomo fonna nials raddnai, humanitária, de absor­
ver estes 55 funcionários, atingidos pela extinção 
do Bane() Nacional da Habitação, ocorrida erri 
21 de nOvembro de 1986, e devido a estrutura 
atual de funcioÍ1amento da Caixa Económica Fe:. 
dera! na Amazônia, que obriga a lransferência des~ 
ses funcionários, na sua grande maioria acreanoS 
ou radicados no Estado do Acre há mais de 5 
anos, para outras regiões fora das fronteiras do 
Estado. Na estrutura anterior do BNH do Acre 
a alocação de recursos para áreas de habitação, 
saneamento e desenvolvimento urbano era piei-

teada e aprovada diretamente na unidade central 
daquele banco, no Rio de Janeiro. lnclusive os 
contratos de empréstimo para o EstadO e pâiã 
a COhipàMia de Habitação do Acre eram assina:­
dos diretamente em Rio Bfanco pelos funcioná­

. rios.da área reSpectiva,júntãniente com o gerente 
regiOnal, sem a necessidade de interveniência da 
extinta presidência do BNH, processo este que 
acelerava a aplicação de re~ no EstadO. TQ­
daviã, hoje, Senhor Presidente e Senhores Sena­
dores, Corri a. inCo"rpOrãção ·do. BNH pela CEF", 
o Acre _corre O risco de Sair gravemerite prejudi­
cado élevido ·essa estrutura de funcionamento da 
Caixa Econômica Federal na Amazônia, porque 
qualquer pedido de suplementação de recursos 
ou de "empréstimos para a construção de conjun­
tos habitacionais, obras de saneamento e desen­
volvimento urbano preôs~o obrigatoriiDrúmie 
que 'passar pela filial da CEF em Mar1aus, tirando 
a autonomia outrora existente no Estado. 

Isso obviamente atrasará a: apliCaç-ão de verbaS 
pela CEF no Acre, seja pela distância fisica de 
Manaus a Rio Branco, seja pela propria demora 
de tramitação de prOCesSOs que sãO volumosos, 
seja pelo acúmulo de·atribufções da filial da CEF. 
em Manaos; a qual estão vinculados os EStadOs· 
do Acre e Rondônia, o Território Federar de Roi"al~ 
ma e o proprlo Estado do Amazonas, sem levar­
mos em· conta ainda que a aprovação final dos 
processos se datá aqui em Brasma. 

Senhor Presidente, ilustres Senadores, o Acfé 
tem uma deficiência hist6rica de serviÇos públicos 
com relação a esgoto" sanitário; canalização de 
córregos, drenagem de águas pluviais abasteci­
mento de água potável e pavimentação de· roas 
e vias de acesso, que vem aumehtando a cada 
ailo que passa. E isto tem ·ocorrido porque por 
,um lado durante 20 anos de Governo Militar nossa 
região foi esquecida, pouco tendo se realizado 
no Estado nesses setores e o pouco que .se reali­
zou precisa ser totalmente recuperado e por outro 
lado porque nosso Estado, desde sua criação, 
em I 962, ainda rião recebeu a .atenção deVida 
do Pode( Central, que se reflete na insuficiente 
aplicação de recursos ao longo dos anos, acan=e;. 
tando com isso o sofiimento contínuo de toda 
uma população que vive em ·condições adversas 
de clima e de saneamento, quase uma calami· 
dade pública, o que leva a uma incidência cada 
vez maior "de doenças e enfermidades. 

Para efeitos de comparação sobre a situação 
desfavoravel em ·que se encontra o Acre no que 
diz respeito à aplicação de recursos da Caixa Eco­
nômica Federal, temos cwe a CEF concedeu, em 
1986, um totã.I de 5.000 financiamentoS pata 
construção indMdual da casa própria em Porto 
Velho, Estado de Rondônia, e apenas 10% em 
Rio Branco. Quero mostrar com isso que, não 
que Rondonia não seja merecedora deste bene­
ficio, mas sim que se eleve o nómero de financia­
mentos em Rio Branco, por Um princípio de justi­
ça e eqüidade da Nova Rep~lica. 

Nõ setor dã habitação, á Sifua:Çáó rião é menos 
pior. É que temos que os conjuntos habitaciOnais 
já construidos não são adequados à realidade da 
região amazônica quanto ao aspecto ambiental. 
Na maioria das vezes, encontramos .casas quen­
tes, com pouca ventilação, casas de somente 1 
ou 2 quartos onde moram famílias numerosas, 
e sobretudo casas de dúnensões reduzldas e não 
adaptadas aos costumes culturais dos habitantes 
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da região. Além disso, devido a construção civil 
utilizar muitos materiais produzidos somente na 
Região Sul do País e devido a distância do Acre 
aos centros produtores, o custo de consbUção 
em noso Estado é o mais alto do Brasil, re5i.d. 
tando em _prestações altas que comprometem 
o salário do trabalhador e um déficit estimado 
atualmente em 10.000 habitações, sem Ievarrrios 
em conta que deverá se iniciar em breve um gran­
de fluxo migratório para o Estado em função do 
asfaltamento da estrada BR-3641igando Porto Ve­
lho a Rio Branco, prevista.' sua conclusão para 
1988. 

Por Isso tudo, prezados Constituintes, vê-se que 
os recursos exigidos para uma melhoria de vida 
da população urbana que mora no Acre são de 
bastante monta. E como lião bastass-e- á ·crise 
econômica por que passa o Brasil, e em conse­
qüência as empresas estatais, as quaís têm tido 
cada vez menos recursos disponíveis para investi­
mento, temos uma dificuldade a mais no cami­
nho, qual seja, a perda de autonomia da agência 
do- BNH, atualmente incorporada pela CEF, em 
Rio Branco. 

Quero ãinda ressaltar que concordo que a CEF 
procure reforçar sua atuação nas regiões que 
apresentem no momento rnaior demanc41 de Prc?­
jetos e ijnanciamentos, conforme explicou-me o 
presidente da Caixa, mas a CEF não deve esque­
cer o débito da União em resgatar o atraso histó­
rico das regiões mais distantes dos centros econó­
micose do poder, como o Território de Roraima, 
o Estado de Rondônia, o Estado do Amazonas 
e o nosso Estado do Acre, onde é necessário 
que se coloque claramente as oportunidades de 
financiamento existentes, seja para a popula'ção 
em geraJ, s_eja para os empresários locais, pois 
tenho certeza de que o nosso potencial de desen­
volvimento é multo grande. 

A CEF, como banco -social que já era e com 
a incorporação das linhas de farumciamento de 
habitação popular, do BNH deve promover a inte­
riorização do desenvolvimento urbano. n_~ regfãq 
amltlônica, com projetes adequados_à região, vi­
sando a fixação do homem no interior brasileiro 
e evitando as constantes migrações internas que 
tanto sofrimento causam @ popuJação. 

Assim, venho a este plenário reiterar meu pedi­
do ao digno Presidente da Caixa Econômica Fe­
deral. Marcos Freire, o quaJ, como Deputado Fe­
deral e Senador pelo Estado de Pernambuco, 
sempre teve destacada atuação parlamentar e 
junto com o qual combatemos pela redemocra­
tizaçáo do País, integrando o grupo autêntico do 
MDB, na década de 70, solicitando a criação de 
uma filial da CEf em Rio Branco, com jurisdição 
sobre as agências do Acre e Rondônia, com o 
objetivo de dar mais autonomia aos dois Estados, 
para conseguirem aprovação de projetas, aloca­
ção de recursos e fmanciarnentos, -diretamente 
à direção da CEF aqui eril Brasília, como também 
aproveitar os funcionários do BNH em Rio Branco, 
ora ameaçados de trans{êrenc;;ia ou perda de em­
prego. 

Muito embora não devamos descartar tarnbém 
a criação de uma estrutura çle filial da CEF ~m 
Porto Velho, seja neste momento ou em momento 
posterior, pois Rondônia e um Estado merecedor 
desse benefício ao seu desenvolvimento, por ser 
um Estado novo, dinâmico e empreendedor. 
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Finalizando esta parte de meu pronunciamento, 
Sr. PreSidente e Srs. ~enadores, quero propor que 
a h~ltação, entendid~ coroo p conjunto que as­
soda uma casa condigna à farrúlia brasileira a 
condições de .acesso, saneamento, lazer e asso­
ciativismo, além de não ferir o meio ambiente, 
tenha um capftuJo próprio na Constituinte, consi­
derando-a um direito de todo brasileiro, como 
já é consolidado o direito à, sallde e à educação, 
e .. que o Estado propicie o acesso à casa própria 
a todos ~ brasileiros, além de que as prestações 
sejam cortlpatíveis com_ o salário do trabalhado­
res. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucen!l) -
Srs. Senadores, honra-nos com a sua visita a Dele­
gação Parlamentar da República do Peru, chefiada 
pelo Presidente do Senado e do Congresso Nado­
na!, Senador Armando Villanueva. Para saudar S. 
Ex's concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio 
Bezerra. 

O SR. ALillziO BEZERRA(PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Exm9 Sr. Presi­
-dente do Senado, Humberto Lucena; SrS. Senado­
res; ExJn9 Sr. Senador Annando Villanueva; Exm9 

Sr. Senador_ Rafael Egurem; ~9 Sr. Se_nador 
Gustavo Mohme; Exm• Sr. Embaixador lgor Veloz· 
ques: 
_ No momento histórico_ em que estamos retmi· 
dos para elaborar uma nova Constituição, nesta 
Casa do Congresso temos a honra de saudar o 
Senador Armando Villanuev_a dei Camps e sua 
üustre comitiva, o Presidente do Senado de um 
país cuja vida política tem corrido paralelamente 
à nossa, conhecendo as vicissitudes da depen­
dência latino-americana, da exploração dos seus 
recursos níinerais e pesqueiros por potências es­
trangeiras, do c:rescente fosso entre a miséria das 
multidões e a opulênda de alguns poucos mag­
natas. Conseqüentemente, sofrem suc:essivas in­
tervenções militares na sua vida institucional, na 
impossível busca de manter submetidas as mas­
sas vitimadas pela injustiça social. 

Antes do que nós, começou o Peru a romper 
o drculo vicioso das dominações. Lá nasceu, há 
60 anos, um partido ideologicamente inspirado 
na integração indo-latino-americana, em resposta 
à brutalidade colonial dos Estados Unidos e da 
Inglaterra. Inspirado por Victor Raul haya de la. 
Torre, o APRA ergueu precursoramente as ban­
deiras da reforma agrária, da participação popular, 
da organização do povo. Tão forte foi o apelo 
deste grande Uder que conseguiu criar, em um 
pais Subdesenvolvido como o nosso, wna estru­
tura política indestrutível, capaz de sobreviver a 
massacres, a tiranias, a perseguições. 

Hoje, esse Partido exemplar está no poder pela 
primeira vez, depois de muitas vezes ter visto frus­
tradas por intervenções ditatoriais as maiorias que 
obteve nas umas de eleições livres. Sobrevivem 
algtms companheiros de Victor Raul, que são tes­
temtmhas vivas da história da luta do povo perua~ 
no, símbolo da afirmação de uma América Latina 
independente. Dentre eles, um dos maiores, te­
mos hoje a honra de acolher: Armando Villanueva, 
"Senador dÕ-Povo peruano, à quem atribuímos, 
çqm grande alegria, o titulo fraterno de Senador 
do Povo brasileiro. (Palmas!) 

tm-juJho de 1985, acendeu...ge no firmamento 
politico ·do nosso continente uma nova estrela 

de primeira grandeza: o Presidente_ Alán García. 
Este jovem gigante, capaz como ninguém de mo­
bilizar as esperariças das massas da sua teR"a, 
rapidamént.e tomou-se oonhecico muil;o além das 
fronteiras do seu país. A fama que o c_erca se 
deve tanto às reformas internas que começou 
a empreender, aumentando as oportunid!!des_ de 
trabalho, reduzindo em, apenas um ano, a quase 
um terço as taxas inflacionárias que o Peru conhe­
cia, promovendo um aumento de inédito 9% do 
Produto Nacional Bruto peruano, como, principal­
mente, pela maneira desassombrada e pioneira 
como tem enfrentado o principal_ problema do 
Terceiro Mundo, que é o da dív_ida externa. Há 
28 de julho de 1985, o Presidente Alán Garcia, 
dirigiu à sua Nação_ uma_ mensagem estabele­
cendo as linhas mestras da sua política fa~ aos 
organismos internacionais, ao Clube de Paris e 
aos bancos privados, a que_m-o Peru devia pagar, 
noS 12 meses segUintes à sua posse, 5 bilhões 
e 565_ milhões .de dólares, ou seja, uma soma 
equiva]ente a 170% do_ valor provável das suas 
exportações durante o período~ Fundamental­
mente, o Presidente Alán García ~eleceu duas 
normas: 

- -:-RecOimeceU a cc-responsabilidade dos go­
vernos que o -antecederam na ConstitUição Qesta 
dívida gigantesca e, portanto, em nenhum mo­
m.into declarou-se disposto a negá-la. 

Afirmou não ser passivei submeter um povo, 
vítima de uma exploração de 4 ~los.Qo.sistema 
colonial das nações do Norte, a sa~rifíclos ~ill4a 
maiores, destinando ao pagamento da dívida até 
10% do volume das suas exportações nâo-tra· 
dicionais. 

Quando estivemos em Uma, em fins de feve­
reiro, para participar-da reunião da COPPPAL. ou­
vímos do Presidente:Aián Gáráél Wn ·reCado singe­
lo ru. autoridades brasileiras que haviam sido com­
pelidas a cessarem o pagamento do serviço da 
dívida externa do nosso País, portanto, declarando 
a moratória: "Digam ao Presidente José Samey 
que nada irá lhe acontecer, e ele verificará que 
as nações que buscam o bem-estar dos seus po­
vos são mais fortes do que os banqueiros". Trans­
mitimos eSte recado privadamente ao Presidente 
José Semey e, hoje, desta tribuna~ o fazemos pú· 
blico, para que _os Constituintes reunidos nesta 
casa· dO Congresso Nacional possam também 
beneficiar-se da experiência de um pCIÍS que nio 
se de"'ou intimidar e, ao afirmar a sua indepen­
dên_cia, cresceu no conceito dos povos muito 
a]ém das dimensões do seu territêirio e da sua 
economia. 

Em nome do Senado brasileiro e do PMDB, 
Partido que nele obteve pelos r_esulta:dos eleitorais 
a maioria absoluta:, queremos afirmar a este ho­
mem indemovível que é Armando Villanueva, co­
nhecedor das prisões, das perseguições, do exílio, 
do risco permanente de vida, pela fidelidade aos 
seus ideais, que tembém o Governo do Brasil 
saberá. afirma-se diante do imperialismo finan­
ceiro internacional. Saberá col~Xar em primeiro 
lugar dentre os seus_ deveres o pagamento-da 
secular dívida acumulada pela nossa sociedade 
para com os pobres, os marginais das cidades 
e 4os ça_mpos, os trabalhadores que aqui recebem 
salários incomparavelmente mais baixos que os 
dos seus companheiros do Primeiro Mundo, para 
realizar tarefas idênticas às daqueles, muitas vezes 
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para as mesmas empresas, utilizando tecnologias 
idênticas, com produtividade igual. 

Nos últimos quatro anos, ou seja, de 1983 a 
1986, o Brasil transferiu para o exterior 33 bilhões 
e 900 milhões de dólares líquidos, sendO que, 
de 1985 a 1986, os anos da transição para a 
democracia, esta transferência foi de 24 bilhões 
e 100 milhões de dólares. Comparando-a com 
as transferências realizadas nos dois últimos anos 
da ditadura militar, houve Um aumento de transfe-­
rência da ordem de 145%. Estes números de-­
monstram friamente uma gigantesca sabotagem 
ao processo-de redemocratização do Brasil, por 
parte do capital internacional, comandado pelo 
seu sistema financeiro; -

As palavras dos dirigentes de muitas nações 
industrializadas do hemisfério Norte correm sem­
pre doces como o mel da terra prometida. Repe­
tem-se as declarações de apoio à nova liberdade 
conquistada pelo nosso povo nas praças e nas 
ruas, através das gigantescas manifestações em 
favor da convocação de eleições diretas para a 
Presidênda da República e, em seguida, em apoio 
à candidabJra de Tancredo Neves. No entanto, 
essas palavras se contrapuseram aos silenciosos 
golpes que nos foram desferidos a partir de sofisti­
cados gabinetes instalados nos civilizados centros 
democráticos da América do Norte, da Europa 
e do Japão. As vozes que elogiam de público 
.sio as mesmas que sussuram as ordens para 
o corte dos nossos créditos, para a discriminação 
das nossas exportações, para o ataque às nossas 
nascentes indústrias de alta tecnologia, como a 
indústria da infonnática. 

Tal como ·o Peru de Alán Garcia e de Armando 
Villanueva, o Brasil da democrada reconquistada 
terá de conviver com todos, em um mundo plura­
lizado e dividido. 

Teremos que nos entender, por cima das bar­
reiras ideológicas, na troca das mercadorias ne­
cessárias ao desenvolvimento dos nossos povos, 
quer sejam eles regulados por economias de mer­
cado ou por mercados planificados. Mas temos 
também de ver bem claro que os nossos interes­
ses são mais próximos aos interesses dos pafses 
do hemisfério Sul, como nós explorados e subde­
senvolvidos, do que dos interesses dos países he-
gemônicos hemisfério Norte. -

Ao enterdermos esta realidade, teremos de 
transfonná-la em ações concretas. O Brasil, como 
um dos mais indusbiallzados dentre os pafses 
subdesenvolvidos, tem para com os outros res­
ponsabilidades de solidariedade que são, na ver­
dade, responsabilidades para com nós mesmos. 
Devemos aprofundar os mecanismos de troca 
capazes de suplantar as limitações da nossa ca­
rência de reservas em moedas do Primeiro Mun­
do. Esse aproftindamenfo-passa p-ela comple­
mentaridade e integração das nossas economias, 
pelo alargamento das nossas pautas de merca­
dorias a receberem privilégios aduaneiros, tal co­
mo as temos Já estabelecido nos acordos com 
a Argentina e Uruguai. Passa igualmente pela cria­
ção de zonas de livre intercâmbio de pessoas e 
de bens nas nossas fronteiras comuns, como pre­
tendemos fazer na região Amazónica e, especial­
mente, como temos proposto entre as fronteiras 
do Estado do Acre com os Departamentos de 
Madre de Dlos e (.!cayali. 

Não poderia deixar de referir-me, aqui, ao pri­
meiro encontro que mantive com o S,enador Ar-
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mando Villanueva, Sééretário-Geral do Partido 
Aprlsta Peruano, quem e causou uma viva impres­
são desde que nos conhecemos em novembro 
de 1983, quando conversamos, no Senado perua­
no, sobre a necessldade de maior intercâmbio 
técnico, dentífico, cultural, comercial e turistlco 
entre o Peru e o Brasil, por ocasião da memor~ 
viagem realizada a Lima por uma delegação 
acreana integrada por quarenta e cinco pessoas 
entre parlamentares, jornalistas, empresários e ar.­
tistas. 

Finalmente, gostaríamos de ressaltar que as 
nossas responsabilidades comuns passam pela 
criação de um sistema de cooperação tecnológica 
e de formação de recursos hum~os do sul para 
o sul, cooperação esta que leva em conta não 
apenas as nossas realidades de hoje como, sobre­
bJdo, as necessidades da sociedade que havere­
mos de formar, reduzindo a influência de modelos 
mercadológicos impostos pelos países desenvol­
vidos através dos seus meios de com1.micação 
de massa e das infernais m~quinas de lavagem 
cerebral, que são os seus eficientíssimos métodos 
de marketlng. 

O momento atuai é talvez o mais propício para 
a realização dos nossos objetivos de integração. 
Segundo entendimentos mantidos por mim, pes­
soalmente, tanto com o- presidente José Sarney 
como com o Presidente Alán Garcia, ambos estã.o 
dispostos a comparecer ao Terceiro EncontroMa­
crorregional Fronteiriço a realizar-se em Rio Bran­
co, no Estado do Acre, logo após a promulgação 
da nova Constituição bro$Íieíra. 

Para encerrar. Sr. Presidente e ilustres visitantes, 
desejo dizer, em nome do Senado brasileiro, que 
haveremos de ter em mente, ao escrevermos a 
ConStituição -que representará para todos nós o 
pacto político dos próximos decênios, o exemplo 
da recém elaborada Constituição do Peru. Busca­
remos mais justiça, buscaremos a integração das 
nossas instituições civis e militares com o projeto 
de uma nação independente, solidária com os 
seus vizinhos, isenta de ambições expancionlstas 
ou hegemônicas e capaz de contribuir para que 
este nosso gigantesco e sofrido continente se tor­
ne realmente a pátria grande de Bolívar, integran­
do sempre mais seus povos indo~afro-latino-a­
mericanos .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho. 

O SR- JARBAS PASSARINHO (PDS-PA 
Pronuncia o seguinte discurso.)-- Sr. Presidente; 
&s. Senadores; Exm• Presidente do Senado e do 
CongresSo dâ RepúbliCa do Peru, Senador Ar­
mando Villanueva; Senador Rafael Eguren, Presi­
dente da Comissão de Banca de Seguro; Senador 
Gustavo Mohme; Embaixador Igor Velazquez; Co­
ronel Hugo Morgado; Coronel Américo Guilardi: 

Indica-me o Presidente da Casa para dirigir 
umas palavras de saudaçao à delegação peruana, 
na qualidade de integrante das Oposições no Se­
nado Federal. Eu o faço com grande prazer. Além, 
naturalmente, da formação dos escolares brasi­
leiros sobre a vida peruana, sobre a nação perua~ 
na, a mim me cabe uma <:aracterfstica especial, 
pois sou homem nascido na Amazônia, nascido 
no então Território do Acre e criado e aculturado 

no Estado do Pará. Minha primeira visita e, portan­
to, o meu primeiro contato com as terras peruanas 
deu-se já quando oficial do Estado-MaJor do Co­
mando Militar da Amazônia. Eu visitava as fontei­
ras e já ali verifiquei a importância que a naçao 
peruana· concedia ao rio Solimões, a sua via de 
penetração para o Atlântlco.-

Não visitei Iquitos, mas dela tive notícia, já pelo 
que dela se recebia de influxos na fronteira brasi­
leira na altura do Amazonas. E aprendi a admirar 
o gênio da raça peruana porque apesar de termos 
fronteiras comuns - em regras fronteiras co­
muns levam a disputas -as nossas duas histórias 
estão entrelaçadas de uma maneira verdadeira­
mente pacífica. Haveria mais tarde, como Ministro 
da Educação e Cultura do Brasil, de fazer uma 
visita a Lima, no Peru, em pleno momento em 
que se encontrava no poder o chamado governo 
das Forças Armadas e do povo do Peru, sob a 
Presidência do General Velasco Alvarado. Foi 
quando conheci Lima e me impressionei pela cM­
Iiza~ lá reaJízada, numa demonstração de que 
naquela latitude era possível fazer civilização hu­
mana e civilização de primeira grandeza 

Acompanhei de perto o que se passava no Peru 
àquela altura porque, partidário que fui do chama­
do movimento doutrinário do Solidarismo Cristão, 
verificava que havia uma tentativa no Peru exáta~ 
mente de_se ap6car naquele instante o meio cam-i~ 
riho entre o capitalismo selvagem e o marxismo 
coletivista. Lastimei- profundamente, depois, ao 
verificar que aquela experiência não foi bem-su­
cedida, porque seria, talvez. um primeiro experi­
mento no campo sul~amerfcano de uma doutrina 
que significaria exatamente o meio tenno -entre 
duas tendências _ou duas doutrinas dominantes 
no mundo. . 

Vejo hoje um jovem Presidente de filiação de­
claradamente marxista dominando o Peru, eleito 
diretamente pelo seu povo e vejo, para tristeza 
minha, que apesar disso, apesar das eleições dire­
tas e livres feitas no Peru ainda há minorias ressen~ 
tidas que lá não se compõem cotn a vida deit!C?­
crátíca peruana e procurarri pela violência, pela 
força armada, por processos verdadeiramente 
brutais, combater o Governo, e mais do que-com­
bater o Governo, combater o regime democrático 
que lá se encontra. 

Á minha primeira solidariedade como ho~ 
de Oposição ne_sta Casa é precisamente com o 

_ Gq_vemo do Pelu na luta que empreende para 
não deixar que as instituições democráticas sejam 
abaladas por um grupo que se dispõe pela luta 
annada a chegar ao poder. Felizmente entre nós, 
no Brasil, estamos hoje vivendo um regime em 
que os partidos de todas as naturezas, de todas 
~ _tiliaçQes, doutrinárias ou ideológicas têm sua 
vida legalizada. E entendemos que todos acredi­
tam que a via pacífica para a conquista do Poder 
é a única que realmente se recomenda numa 
luta civilizada. 

Nossos caminhos, como dizia, não são confli­
tantes. Muito ao contrário, temos uma imensa 
responsabilidade na terra hoje, no globo terráqueo 
que é o condomínio da Pan-Amatônia, a Ama­
zônia que tem sido objeto de algumas cobiças 
irltemacionais declaradas, como,- por- eXemplo, a 
do Sr. Chandresakar, que foi Ministro da Saóde 
da fndia e que numa cx::asião, como orador nas 
Nações Unidas, declarou que os países que deti­
nham grandes espaços vazios não tinham o direi~ 
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to egoisticaniente de mantê-los quando outros 
países viviam sobre o imenso problema da super-­
população. Nessa ocasião ele citol,l a União Sovi~ 
tica; o Alasca, nos Estados Unidós da América; 
a Argentina, com a Patagôriia e nóS com ia bacia 
amazônica. A União SoViétiéa, o Alasca e a_Pa_tagêr 
nia, como sabemos, são r~giões geladas. E, o 
único ecúmeno à disposição desde logo da vida 
humana está exatamente na Amazônia. Hoje veri­
ficamos que onde tiVermos fronteiras· que mar­
quem, de um lado, uma posiçãO de um país su­
perpovoado ou com população crescente e, de 
outro lado, um vazio derilográftco,' corterrios o 
risco de ver restabelecido neste Contili.ehte eSquilo 
que a História já sePultou, que· são as guerras 
de (!enquistas. 

Coube a um brasileirQ. a uni alagoano, Tavares 
Bastos, pela primeira vez protestar quando, ainda 
ao tempo de Império brasileiro, o rio Amazonas 
não era aberto e franqueado à navegação irltema­
cional. E os acordos feítos com o Peru e, posterior­
mente, a abertura do Amazonas à navegação 
mostram exatamente que determinado tipo de 
fronteira não s_e opõe, não cria obstáculo, não 
divide, ao contrário, une, como -os dos da nossa 
Amazônia que unem, que vem lá dos Andes até 
o estuário do Am~onã.S misturados com as terras_ 
que, aos poucos, os barrancos vão ced.endo. 

Por isso, no momento .em_que saúdo, em nome 
das oposições com assento nesta Casa, a_ ilustre 
Embaixada presidida pelo senador Armando Vi­
Uanueva, quero dizer _que, de nossa_ parte, como 
Parlamentm:es,_temos um_ papel especifico __ e da 
maior lmpOrtância a desempanhar._ EsSe papel, 
em primeiro lugar, se _caracteriza por fazermos, 
no que tange ao campo legislativo, 41c!o para que 
possamos integrar definitivamente à Amazônia in­
do além do pacto que já realiu!mos e fazendo 
com que os nossos problemas que são comuns 
naquela área sejam, também, de maneira comp6-
sita, de maneira global, analisadoS; por todos os 
países que têm a$.ent.o naquela região. E particu­
larmente o Peru e p Br~ neste campo têm muito 
o que de responsabilidade a executar. 

Em segundo lugar, cahe a nós. parlamentares, 
V. Ext", como ·repreSeritãnresao pOvo peruano, 
e nós, no Senado da República, como Represen­
tantes dos Estados e tam_bém d_p povo brasileiro, 
cabe a nós, repito, darmo-nos as mãos e fazermos 
um esforço comum para que Brasil e Peru sejam 
nações_que se afinnem_ cada_y~_~_no concreto 
de todas as nações do Mundo. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Cumpre--me agora agradecer à Delegação de Par­
lamentares da República do Peru que nos honrou, 
ao aceitar o convite formulado pelo Seriado Fede­
ral do BrasJl, sob a chefia_ do Senador Armando 
V"J.IIanueva. Presidente do Senado e_do .CongreSso 
Nacional do Peru, a quem homenageio nestelns:­
tante, em meu nome pessoal e em nome da Mesa 
do Senado Federal do Brasil. 

A Presidência suspenderá a sessão por cinco 
minutos, para que os SrS. Senadores possam 
cumprimentar nossos ilUsties visitantes. 

Está sUspensa a sesSão. 

(Suspensa às 16 horas e 2 minutos, a ses­
são é reaberta ds 16 horas e 8 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 
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Terido em vista a ·criâção, 'através db Requeri­
mento n9 17, -de 1987, aprovado no dia 23 -último, 
de autoria dos Uderes Fernando Henrique Cat'do­
so, Carlos Chiarelli, Jarbas Passarinho, Jamil Had­
dad, Mauricio Corrêa e do Senador José lgnácto 
Ferreira, da Comissão Espectai Interna destinada 
a. examinar a questão da dívida externa brasileira 
e avaliar as razões que levaram o Governo a SJJS­
pender o pagamento dos -encargos. financeiros 
dela decorrentes, o_s_ planos externos e internos, 
a Presidência, de acordo com as indicações das 
Uderanças, designa para integrar a referida Ca:­
missão os seguintes Senadores-: PMDB ~ Ti~a:­
res: José lngnácio Ferreira, Leopoldo Pares, Rai­
mundo üra, Ronan Tito, Fernando Henrique Car­
doso; Suplentes: A1ufsio Bezerra, Leite Chaves. 
Teotónio Vi1ela Filho, Affonso Camargo. PA..­
Tifu.lares: CarlOs Chiarelli, Ivan Bonato; Suplente 
Odacyr Soares. PDS -Titular. Virg1lio Távora. 
Pequenos Partidos: Titular: Jamil Haddad PSB-:­
PL- Suplente: Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENIE (José Jgnácio Ferreira) 
-A Presidência informa ao Plenário que o reque­
rirÍlento de informações de S. EX'i' o ~nador fté!,­
mBr Franco,-enviado à Mesa na Sessão de J 8 
hOras e 30 minutos de 19 .de ®til próximo passa­
ao~ ·e que seria lido nesta Sessão, foi retirado pelo 
autar.-

·· O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tendo em- vista a criação, através_ do Requeri-_ 
ffiento n'? 17, de -1981, ·aprovado no dia 23 último, 
de autoria dos Uderes Feinarido Henrique Cardo­
sO;_Carlos Chiarem, Jarbas Passarinho, Jamil Had­
dad e Mauócio Corrêa e do Senador José Ign6_~io 
Férreira, da Comissão Especia1 Interna destianada 
a ~m~r_ .é!_q_ue~ ~~ _díyida eXtenlá brasileira 
e avaliar as rm;ões que levaram o GovernO a sus­
pender o pagamento dos encargos financeiros 
dela decorrentes, nos Planos Externos e Interno, 
a Presidência, âe acordo com ·as indicações das 
Udefa~Jças, designa, para integrar a referida CO. 
missão, ·os seguintes Senadores: 

Pelo Partido do Movimento Democfâtlco Brasi­
leiro- Titulares:: José Ignácio Ferreira, Leopoldo 
Peres, -RaíffiUrJCl.o Lyra, Ronan Tho e Femãndo 
Henrique Cardoso. Suplentes: Aluizio Bezerra, Lei­
te ChaveS, TeotôniO Vilela Filho e Affonso Ca· 
margo. 

Pelo Partido da Frente Uberal- Titulares­
Ofrlos Chiarelli e Ivan Bonato. Suplente: Odacir 
Soares. 

Pelo Partido Democrático Social- Titular: Vir­
gí[ío Távora: 
"'-Pelo Partido SocialiSta ê_rasileiro --Titular: _.}a· 

mil Haddad. 
~ pei~·Parti~O Liberal-S.uPlente: Itamar Fr~c'?:.-

. O~SR.-PRESIDENTE (Humberto Lucena)-
Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. }9-Secretário. 

t lid~ ~seguinte ~u~rimento (de home­
nagem a Arthur Vll"gilio Filho, de autoria do 
Seriador Leopoldo Peres). 

REQUERIMENTO 
N• 28, de 1987 

Requeremos, na forma regimental, as seguintes 
homenagens pelo falecimento do ex-5enador Ar­
thur Virgílio Filho: 

a) inserção_ emo ata de um votO, ~e profundo 
pesar; 

b) apresentação-de con-dolênci~s à família e 
ao Estado _do Amazônas; 

c) seja· obS~IV~40 .. 4m Jll_n1~Q·~e-·sifêrl~Q·e~ 
sua memória. 

SaJa das SessõeS, 6 de abril de 1987:- Sena-
dor Leo~Jdo P~. · 

· O SR. PRESIDENTE (Humbei!P Lucena) __:.: 
Este requeriineftto depende de. VQtaçi\W, em. C4Jo 
encaminhamento poderão fazer uso da palavra 
os Srs. Senadores que o. desejare":'. 

O Sr. LeÕpoldo Peres-Sr. Pr~dente, peço 
a palavra para encaminhar a votaç~o. 

O SR- PRESIDENTE (H_umberto Lucena) -
Concedo a pa1avrá ao nobre Senádor Leopoldo 
Peres, para enCaniirilla:r a votação; S. Ex' dispõe 
de 10- minUtos. - - · -

o SR- LEOPOLDO i?ERES (PMbS -1\M. 
Parã encàminhar a_ ~~çãO. Sem reVisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Se aqui ainda estivessem aqueles que conhe­
ceram o Senador Arthur Vwgmo Filho, seria abso­
lutamente dispensável a minha presença nesta 
tribuna. Mas creio que apenas o Senador Jarbas 
Passarinho, em 1967, durante 45 dias, foi colega 
de Arthur Vrrgílio Filho, porque S. Ex' logo- daqui 
saiu, para assumir o Ministério do Trabalho, cargo 
que_ honrou com seu talento e Sl.la .dignidade. 

Sr. Presidente, ~qui estão alguns C9Mpanheiros 
e :alguns colegas.que conheceram, como Depu­
tadOs FOOerais, Arthur Virgílio Filho. Vou recordar 
apenas um episódio da sua vida para mostrar 
quem foi esse parlamentar, quem foi e_sse ho­

mem públiCo, quem foi esse brasileiro-que honrou 
como ninguém os __ roandatos que o povo lhe con­
feriu. 

Mui está V: "EX'~ ·Senador Humberto Lucent~, 
aqui está o Sehador Mário Maia, aqui está o Sena.=. 
dor Chagas Rodrigues, aqui está o Senador João 
Menezes, aqui estão vários ex-Deputados Fede­
rais, que assistiram ao episódio que vou narrar, 
para retratar a figura de Arthur Virgilio, para mos. 
trar-lhe o vulto, para caracterizar a sua coragem, 
o seu desprendimento e o seu patriotismo. 

Era abril de 1964. As forças polítiC:âs quase 
todas compuseram-se com o poder militar vitorio­
ªº' e decidira~ ~_Ieger o General Castelo _Branco 
Presidente da República . 

No molnento erri ciUe o Presidente. dO Con­
gresso Nacional, Aura de Moura Andrade~ ctta­
mou Líder por Uder para proceder à votação, 
V. Ex's que eram deputados federais devem estar 
lembrados da atitude de Arthur V!l"gíllo: saiu do 
fim do. ccrredor da Câmara, ém passos lentos, 
firmes, tr< nqüilo, e quando foi anunciado o seu 
nome e Sua oportunidade para votar, Arthur diri­
giu-se a Aura de Moura Andrade _dizendo: "Sr. 
Presidente, a Bancada do PTB, a Bancada do 
meu Pártido reuniu-Se e decidiu votar no General 
vitorioso. -Mas eu não; em prOtesto pela deposição 
do Presidente João Goulart quero declarar ao 
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Congresso e à Nação que sou ex~Lfder do PIB 
e que voto contra a farsa dessa eJeiçáo" 

Este episódio, Sr. Presidente, de um homem 
público ameaçado diariamente pelas cassações, 
demonstra a coragem, a altivez e a decisão do 
meu conterrâneo. Homem que anos depois, já 
sob as sombras do AI-.5, teve os direitos políticos 
suspensos, teve o seu mandato parlafnentar cas­
sado, e recusando todos os convites que lhe fize­
ram do Rio e de São Paulo, retomou à sua terra 
natal para recomeçar a vida como advogado, cO.. 
mo se estudante fora recém-saído da faculdade, 
e sabem V • .ExfS que todo recomeço é mais difícil 
do que as iniciações. 

O Sr. Nelson Camdro - Permite-me um 
aparte, nobre Senador Leopoldo Peres? 

O SR. LEOPOLDO PERES -Com multio 
honra,. nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr.l'lelson Carneiro-Senador Leopoldo 
Peres. fui por muito tempo companheiro de parla­
mento de Arthur Virgflio, e me considero um 
admirador ·dele, wn amigo, quero fazer minhas 
as SU;;lS palavras. Desejo manifestar o meu pesar 
pelo falecimento daquele grande homem público. 
daquele bravo homem público, daquela esplên~ 
dlda cultura, daquela fulgurante eloqOêncJa, que 
em várias oportunidades, no parlamento latino-a· 
merfcano, em reuniões em que estivemos presen· 
tes. deixou a marca de sua inteligênda, de sua 
cultura. e de sua brilhante orat6ria. Mas ele era, 
sobretudo, um caráter, e foi este caráter que ca­
racterizou a sua vfda. Desde os primórdios da 
sua carreira política no Congresso Nacional, até 
sua hora derradeira, como Superintendente do 
Instituto Nacional de Previdência Social, ele seguia 
uma tradição, colhida de seu pai Desembargador, 
e que se projeta no seu filho. É 1,.1ma cadeia de 
Mhur Vu-gllio, cada qual mais digno, cada qual 
mais ilustre. Receba V. EJr o pesar dos que conhe­
ceram Arthur Vtrgflio, porque os que o conhe­
ceram não só o admiraram, mas até o amaram. 

O SR. LEOPOLDO PEREil - Muito obri· 
gado. 

O testemunho de V. Ex'Vl!le duas vezes, porque 
é o testemunho de wn grande homem em favor 
da memória de outro g-rande homem. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Pennite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. LEOPOLDO PERES- Pois não, Sr. 
Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Cbagas Rodrigues - Nobre Senador 
Leopoldo Peres, V. Ex', na realidade. cumpriu um 
dever. E é também de todos nós uma manifes­
tação de dever levar integral solidariedade e a 
expressão da. nossa saudade e das nossas home­
nagens a este eminentíssimo homem público que 
foi Arthur VirgíUo. Tnre a honra de ser seu colega 
na Câmara dos Deputados. E porque foi um ho­
mem de grandes prindpios, de atitudes corretas 
e um homem sério, é por isto que l)oje, não s6 
o Amazonas, não s6 a Amazônia, mas todo o 
Brasil sente e reverencia a mern6ria de Arthur 
~gillo. Se v. Ex' ~pemui:lsse, eu apenas gostaria 
da fazer um ligeira referência: eu era na época 
o 1 ~ vice-líder da Bancada do PTB e nós, na Vota-­
ção decidimos por abstençõo. Mas houve alguns 
que votaram a favor. 
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O SR. LEOPOLDO PERES- O nobre Se­
nador Arthur Vigília neste tempo, ·era Uder no 
Senado. A bancada na Câmara de V. E'Jcl', realmen­
te, absteve-se. A bancada do Senado é que deddiu 
votar ... 

O Sr. Chagas Rodrlgues-Perfeito. De mo­
do que fica aí a correção procedida por V. Ext 
e as nossas homenagens, as homenagens do Se­
nado, porque eu acredito que todo o Senado, 
que ele honrou, também, com a sua presença, 
nesta hora manifesta a sua saudade e tributa as 
maiores homenagens a este eminente homem 
públk:o. 

O SR. LEOPOLDO PERES -Muito obriga· 
do. O aparte de V. Ex' enobrece o meu discurso 

O Sr. JoáoMenezes-Pennke-me um apar­
te? 

O SR. LEOPOLDO PERES - Concedo o 
aparte ao nobre Senad$1' .João Menezes com mui~ 
to prazer. 

O Sr. Joio Menezes- Nobre Senador, rece­
ba, inicialmente, a solidariedade do Partido da 
Frente Uberal a todas as homenagens que estão 
sendo prestadas neste momento à memória de 
Arthur Virgl]o. Ele muito bem as merece. Arthur 
Virgmo foi um grande orador e um grande tribuno, 
homem sério e capaz. Parecia que tinha o sangue 
indio nas veias. Falava pouco mas agia muito. 
Foi um grande companheiro e um grande amigo. 
Era uma das pessoas mais ligadas ao então Presi­
dente Joõo Goulart. O Presidente Joõo <Joulart 
tinha a maior confiança em Arthur Virgílio. Eu 
vou relatar aqui um fato que não deixa de ser 
hlst6rico pela maneira como foi cercado. Nq mês 
de março eu fui chamado pelo Presidente João 
Goulart para ir ao Palácio, a fim de examinar a 
situação política do meu Estado, o Par~. Mas, 
lá chegando, ao meio--dia, a confusão era tremen-­
da e tão grande que, afinal, não podemos falar 
sobre o assunto. E por volta de 2 horas da tarde, 
despachou todas as pessoas que lá estavam, saiu 
comigo e apenas o seu motorista, uma pessoa 
escura, morena, de confiança. Descemos pelo 
elevador da Presidência da Repóblica e ficamos 
rodando aqui em Brasília mais de uma hora, con­
versando sobre os acontecimentos. E nesse mo­
mento, nessa ocasião, estava à espera de1e para 
um almoço Arthur Virgllio. E ele com aquela preo­
cupação imensa, cheio de aborrecimentos, cheio 
de problemas a resolver, ficou naquela d(Mda 
se ia para a reunião ou não. Mas depois, como 
era na Casa de Arthur Vtrgilio, eu também disse 
a ele que não deixasse de ir. E fui eu ctuem deixou 
o Presidente João Goulart nesse almoço que deve 
ter sido memorável na casa de Arthur Vll'gilfo. 
Era esse o depoimento histórico que eu queria 
dar a v. Ex'. 

O Sr. Pompeu de Souza - Pennite V. Ex' 
um breve aparte? 

O SR. LEOPOLDO PERES- O aparte de 
V. EX' é mais que wna alegria. é quase uma glória. 

O Sr. Pompeu de Souza - Muito obrigado 
a V. Ext Sere! breve, po_rque quero apenas asso-­
dar-me às belas palavras .com que V. EX' vem 
homenageando, aí da tribuna, o inesquecível ami· 
go, Arthur Vtrg'ilio Filho. A admiração que sempre 

tive por Arthur Virgffio, pela ~ coragem, _pela 
limpidez do seu radocínio, pela bravura das suas 
atitudes, pela eloqüência do seu verbo e sobre­
b.!do pela sua coerência polftlca, inabalãvel, está 
hoje toda ela presente, no discurso de V. Ex' ao 
qual me associo inteiramente. A amizade de Ar­
thur V'trgílio, uma das coisas que jamais se apa­
gará da minha! memória, e aínda relativamente 
há po1,1co tempo, talvez na última viagem que 
ele fez a Brasilia, estivemos juntos, e com a mes­
ma atitude de sempre, Arthur VttgÍiio Filho se sen· 
tia projetado no seu filho Arthur Vltgllio Neto, a 
quem ele chamava de_ Netinho. c;ompanhe-iro 
também meu de outras lutas, de lutas mais recen­
tes e em quem espero ver o pai redivivo em novas 
lutas democráticas daqui por diante. Muito obri­
gado 

O SR. LEOPOLDO PERES -Muito obri· 
gado Senaci<?r Pompeu de Souza. 

O Sr. Mauro Benevides - Pemúte V. Ex' 
um aparte? 

O SR. LEOPOLDO PERES- Pois nõo, Se­
nador MaW'O Benevides. 

O Sr. MauroBenevides-Senador Leopoldo 
Peres, desejo também me associar a esta home· 
nagem que V. Ext presta à memória imperedvel 
do Senador Arthur V:lrgOio F'tlho. Twe o privilégio 
de conhecê-lo há alguns anos apresentado que 
fui também pelo saudoso companheiro de lutas 
democráticas, o ex-Deputado e ex-Senador Osi­
res Pontes, que foi meu suplente, quando desem· 
penhávamos o_ primeiro mandato senatorial na 
legislatura 1975/1983. Quando exerct a convite 
do Governador Franco Montoro, uma diretoria 
do Banco do Estado de São Paulo - BANESPA, 
cheguei, num momento naturalmente de muita 
insptração, a nomear o Senador Arthur Virgílio 
Filho para, como advogado brilhante que era, re­
presentar o nosso estabelecimento oficial de cré­
dito diante dos cfrculos jurídicos do Esjado do 
Amazonas. Quando Presidente do !NPS, não fo­
ram poucas as vezes em que mantive contato, 
quer pessoalmente, quer por telefone, com o s~ 
nador Arthur Vtrgílío F'tlho, e dele recebi sempre 
inequívocas demonstrações de apreço, de estima, 
e de consideração. No momento em que V. Ex" 
se reporta à figura inconfundível do ilustre repre­
sentante do Amazonas há pouco desaparecido, 
quero também neste aparte render o preito da 
minha saudade àquele grande brasileiro que aqui 
serviu ao Amazon<U e ao Pais, com extraordinária 
dedicação. 

O SR. LEOPOLDO PERES -Muito obriga· 
do, Senador Mauro Benevides, eu sabia que não 
podia faltar a solidariedade do Ceará, a um amazo-­
nense que tanto admirava a bravura e a g'randeza 
do seu povo. 

O Sr. Nelson Wedeldn- Nobre Senador 
Leopoldo Peres, permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LEOPOLDO PERES- Pois nõo. 

OSr.l'lelson Wodekln -Eu. por igual, como 
representante do Es!ado de Santa Catarina, queria 
me solidarizar com o pronunciamento que V. ~ 
faz nesta tarde, a respeito do inesqueéavel e grande 
brasileiro, Arthur Vtrgflio Filho. Não tive nem a 
sorte, nem o privilégio de conhecê-lo pessoal-
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mente, se não no decorrer do ano passado, mas 
antes disso, c-omo qualquer brasileiro que acom­
panhasse a vida política nacional, tinha ouvido 
falar e mesmo à distância aprendido a admirar 
e respeitar este grande Arthur Virgílio Filho ·que 
infelizmente, nos deixou recentemente. Quero re­
latar um fato rOais recente da vida de Arthur Vtrgf-­
Iio Filho: no ano passado, no começo da campa­
nha, creio por volta de jUnhO Ou julho, ele est~e 
em Florian6j)o1is à- seiViço de instituição que ele 
presidia, o INPS. E Urii pOuCO-parei -surpresa, -e­
também um pouco para constrangimento nosso, 
dos companheiros do PMDB de Aorian6po1is, ele 
disse-nos que, à noite- tinha, -não um coiriído, 
não wna grande reunião, mas na verdade uma 
pequena reunião, num pequeno subúrbio da 
grande F1orian6polis, ele manifestou desejo que 
nós o acompanhásemos. Como a reunião era 
pequena, embora em local_ muito distante, nQs 
aceitamos o convite que ele fez, a rigor a si próprio, 
um pouco constrangido. Mas a verdade é que 
ele subiu ao caminhão de sempre, com-as condi-__ 
ções mais precárias, já bastante abalado peta 
doença que o acometia, e falou para um público 
de 50 pessoas com muita vibração, com muito 
de homem público era_ ele_. Já_ sabia da; doençça 

que tinha, por isso mesmo aquele episódio me 
marcou profundamente, servindo para eu admi­
rá-lo e respeitá-lo ainda mais. Por isso, faço este 
breve registro, ·desta breve passagem, mas que 
na minha opinião é a marca do grande homem 
público que foi Arthur Virgílio Filho. Cumprimento _ 
V. Ex' pela homenagem que faz, e como Senador 
de Santa Catarina também me associo a esta 
mesma homenagem. 

O SR- LEOPOLDO PERES - Muito obri-
gado a V. EX' ! 

OSr.MárioMaia-Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LEOPOLDO PERES - Com muito 
prazer, nobre Senador Mário Maia. 

OSI'.MádOMala-NobreSenadorLeopoldo 
Peres, nós também, como· amazônidas que so­
mos, desejamos inserir na homenagem que V. 
Ex' faz a esse grande homem públlco da grande 
região Norte o noss-o voto de pesar pela passagem 
deste líder amazónico. Por duas vezes Deputado 
estadual, duas vezes Deputado federal, Senador 
da República, Uder do PTB, admirado por seus 
pares. Arthur Vtrgílio Fllho, no cenárío político em 
que se projetou, na época de turbulênda e instabi­
lidade institucional, se fez presente na memória 
de quantos o conheceram pessoa1mente e tam­
bém na memória daqueles que não o, conhe­
cendo pessoalmente souberam da sua dignidade, 
da sua bravura e da sua coragem. Podemos dizer, 
neste instante, em que o Senado da República 
através da aprovação de requerimento que V. E:xf 
presta homenagem a esta grande figura nacional, 
dizer que o Brasil perdeu um -grande homem, 
e as tribos guerreiras da Amazônia perderam um 
grande guerreiro. ______ _ 

O SR. LEOPOLDO PERES - Muito obri: 
gado pelo seu aparte nobre Se_nador Mário Maia. 

O Sr. Mauro Borges - COncede V. _Ex" Um 
aparte? 

O SR. LEOPOLDO PERES- Ouço V. Ex' 
com muito prazer. 
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O Sr. Mauro Borges - Eu também queria 
juntar a minha voz a dos nobres colegas e me 
solidarizar com V. Ex" e_ cqm toda a família de 
Arthur Virgí)to Filho, que foi uma vida que en9r<ln­
deceu o poyo brasileiro, os políticos do Brasil, 
não s6 pelas suas qualidades de_caráter, a Sua 
bravura cívica, mas também pela sua formação 
intelectual e grande poeta que era. Ainda há pouco 
vi uriJJivro seu_ oferecido a meU pai, Pedro Ludo­
vico, que foi seu colega aqui neste Senado e pude 
ver a grande;z;a da sua alma; e ele por sinal o 
nome do grande poeta romano Virgílio que mor­
reu e}Q1ado no Mar Negro. Muito obrigado·a V. 
EX' 

O ~r. _Francisco RoJiemberg - V. EX' me 
permite um aparte? 

O SR. LEOPOLDO PERES - Com muito 
prazer. 

oSr.-FnmdsOO RoD~eJ-9- Nobre sena-
dor Leopoldo Peres, em meu nome, em nome 
da ~ancada do PMDB do meu Estado, Sergipe, 
e do povo_que represento, quero associar-me às 
justas homenagens que V. EX' presta àquele gran­
de homem da Amazônia, àquele grande brasileiro 
qUe foi Arthur Vtrgílio. Sergipe, como de resto 
todo o Brasil, s6 tem a lamentar, neste instante 
e !}esta hora, esta perda irreparável para a inteli­
gência, para a cultura, para a sobriedade, para 
a compostura do homem público que foi Arthur 
Vtrgílio; que, honrando o seu Amazonas, honrou 
o nosso Brasil. 

O SR- LEOPOLDO PERES - Muito obri­
gado. 

!>_~r~ ~~lzlo~ _B~eml - V. EX' me permité? 

O SR- LEOPOLDO PERES - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Alufzlo Bezerra - QuEira aproveitar 
esta oportunidade em que se presta homenagem 
póstuma ao grande Líder Arthur VJJ"Q"llio Filho, pa­
ra _dizer o seguinte: O passado político de Arthur 
Vir'gil!q_honr.a •. enahece_ e dign.ifica a tOdos os políti-_ 
cos da Amazônia. Jj_os momentos .em que parti· 
cipou da vida política nacional, seu desempenho 
foi dos mais _destacados; exerceu-o com a maior 
mãiOr dlgn1dade, n-a-defesa dos interesses demo­
cráticos deste Pais. Por isso, sofreu a repressão 
e a violência dos 

1
antldemocratas e dos ditadores. 

Homens que agem como agiu Arthur Virgílio, 
com 4'1!1ta coragem cívica, são homens_ que não 
morrem nunca, porque_ continuam vivos pelas 
idéias, pela coragem, pela combatividade que fi. 
cou m_arçada nas gerações que acompanharão, 
embora distante, o exemplo que foi o político Ar­
thur Vtrgílio Filho. E o exemplo disso é seu ffiho, 
o grande parlamentar Arthur Virgílio Neto, que 
continua, no âmbito familiar, a luta de seu pai 
e, mais que a luta de seu pai, a defesa da constru­
ção do progresso da sociedade, em regimes ba­
seãâos ita _ del"!locraciã:. É a luta que nós todos 
continuaremos. Este é O meu apaite às homena­
gens que, com muita justiça, V. Ex' presta ao 
grande político e ao grande democrata Arthur Vlf­
gilio Filho. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite um aparte, 
nobre Senador Leopoldo Peres? 

O SR. LEOPOLDO PERES - Com multo 
prazer. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Como represen­
tantes da região_ amazónica, não poderia deixar 
de _associar-me a V. Ex', qUando presta home­
nagem p6s:tuma a este grande brasileiro, homem 
que não se curvou aos prepotentes de então. Fica 
aqui a nossa associação a essas homenagens 
a Arthur Vtrgi1io, esse grande brasileiro que, em 
épocas difi_ceis, sustentou a bandeira da _legali­
dade. 

O Sr. Jamll Haddad - Permite um aparte, 
Senador Leopoldo Peres? - --

OSR. LEOPOLDO PERES-Ouço o nobre 
Senador Jamil Haddad. 

O Sr. JarnU_Iiª4_dac:l- Nobre Senador Leo­
poldo Peres, V. Ex' aOãJ)fesentar o reqUeiiffierlto 
que é endossado por todos os Srs. Senadores 
com ~~ nesta Casa faz uma homenagem 
póstuma, mais do que justa, àquele que, em vida, 
soube ser um Parlamen~ digno da admiração 
daqueles que lhe concediam os votos. Fui sabe­
dor, mas não tive a_honr_a que teve V. Ex' de 
assistir à passagem que, no seu discurso, colocou 
perante nós, do seu posicionamento quando da 
eleição do Presidente Castello Branco. Mas fui 
sabedor, no antigo Estado da Guanabara, Depu­
tado Estadual que era àquela época, da sua atitu­
de._ Tive cantatas pessoais umas duas ou três 
vezes, no máximo, com· "aquela grande figura de 
político que foi Arb..ir Virgilio F~ho e, em nome 
do Partido Socia1lsta Brasileiro, quartenho a honra 
de presidir no presente momento, ·quero expres­
sar aos familiares daquele grande político as nos­
sas_ sentidas condolências pelo infausto aconteci­
men_to do seu passam ente, e deixar com seu filho, 
que acompanhou os seus passos políticos e que 
deve_se mirar, não temos dúvida, na imagem do 
seu pai, razão pela qual se toma, hOje, um político 
admirado por todos os jovens deste País. Espera· 
mos que Arthur Vtrgilio Neto, membro do nosso 
Partido no Amazor,tas, possa um dia,-representar 
tudo que seu pai representou. _ _ .-

0 SR- LEOPOLDO PERES- Muito obdga­
do, Senador Jamil Haddad. 

Mas, Sr, Presidente, continuando, depois deste 
testemunho de praticamente todo o Senado Fe­
deral, nada me resta aduzir, nada me cabe acres­
centar a respeito da- persOi1aíidade_do nosso Com­
patrício, Arthur Virgí1io FilhO. 

Lembro, no entanto, Sr. Presidente, que as anti­
gas tnbos teutônica tinharil o hábito, tinhain por 
costumejulgar_as feitos dos seus heróis à sombra 
do mais_ frondoso carvalho existentes nas proximi­
dades da aldeia. 

Si~_ Presidente e srs: Sei1ãd0fes. que o Criador 
dos tempos, que_ o_ Senhor dos espaços, que o 
DeUs __ de todas as raçaS e de todas as .crenças 
e atf! de todos os .~escrentes, que esse gerador 
de Mundos,. das galáxias como das moneras, cha­
me para o carvalho eterno, a fim de ser apreciada, 
a alma de Arthur Vigrilio Filho, cuja memória o 
povo_ do Amazonas há de recolher para sempre 
e, para s_empre, há de lembrar com imorredoura 
saudade. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. {Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnbero Lucena) -
A Mesa associa-se às homenagens prestadas ao 
ex-Senador Arthur VlTgilio Filho, e fará cumprir 
a deliberação da Casa. · 

Será observado 1 minuto de silêncio, em me­
mória do ex-Senador Arthur Virgílio Filho~ 

Solicito aos presentes penrianecerem de pé du­
rante esse periodo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido Pelo 
Sr. 19-Secretário. -

É lido o seguinte. 

REQOERIMENTO 
N• 29, de 1987 

Requeiro, na forma do art. 389; XVII, do Regi­
mento Interno do Senado Federal, a prorrogação 
do prazo previsto no arl 389, DI, do RI, relativa­
mente ao Projeto de Lei do Senado n9 277, de 
1986-Complementar, por 60 c:lias. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987. -Jamll 
Haddad, Presidente em exercício, nOS tem1oS do 
art. 93, § 3•, do Regimento Interno 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Em votação o re(Juerimento. · · --

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa). 

Aprovado. 
Fica prorrogado o prazo solidtado. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Sobre a mesa, resolução que será lida pelo Sr. 
19..Secretário_. 

É lida a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N•8,de 1987 

Cria, nos tennos do art. 170 aHnea 
"a", do Regünento Interno, Comksao de 
Inquérito, para os fins que espedft<:i\.. 

Art. I' É criada Comissãó de iflquélito desti-
nada a investigar. -

a) as conseqüências econômicas e_ sociais, 
para parte da região Norte, toda a região Nordeste 
e o Estado de Goiás, do racionamentO de energia 
elétrica, determinado na Portaria' n9 94, de 
27-1-87, do Ministro das Minas e Energia; 

b) as soluções, de curto prazo, que impeçam 
a manutenção desse racionamento e sua amplia­
ção a outras regiões do País; - -

c) a política vigente para o setor elétrico; 

d) as soluções, de curto, médio e longo prazos, 
para a retomada do cresJmento do setor, impli­
cando toda uma revisão dessa política. 
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Art 29- A Comissão terá 9 (nove) membros, 
obS_ervada a proporcionalidade da representação 
partidária. · 

Art. 39 O prazo de duração da ComisSão sel-á 
de 60 (sessenta) dias. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

·Sala das Sessões, 6 de abril de 1987. -Jutahy 
Magalhães - Melra FDho- Leopoldo Peres 
~ Maurido COITêa - Leite Chaves - Lulz 
Viana - Nelson Wecleldn - Jamll Haddacl 
-João Calmon - Ronaklo Aragão - Aluí­
zlo Bezena-Mário Mala-Pompeu de Sou­
za -_Mauro Borges- Dirceu Camelro­
José lgnádo Ferreira ...:. Alfredo Campos -
José Fogaça - Louremberg Nunes Rocha 
-Francisco RoUenW:erg---:- Nds:on Cantelro 
-José Rlcha -Iram Saraiva-Mauro Bene-
vldes. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
O documento lido contêm subscritores em núme­
ro suficiente_para constituir, desde logo, resolução 
do Senado, nQs termos do art. 170, a, do Regi-
mento Interno. -

Será publicado para que produza os_ devidos 
efeitos. 

Para ~- Comiss_ãq Parlamentar _de lnqué.ljto, M­
sim constituída, a Presidência fará, oportunamen­
te, as designações, de acordo com as indicações 
9ttereceber _das lideranças parti~árias. 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Esgotado o tempo destinado ao Expediente, pas­
sa:.se_à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em tUrno· único,-do- Pro]etó de 
Resolução 119 1, de 1987, de autoria da Co­
missão Diretora, que acrescenta dispositivos 
ao Regulamento Administrativo do- _Senado 
Federal, tendo 

Parecer Oral, proferido em Plenário, favo­
rável, com emenda_ que apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia­
da por falta de quorum. 

Em votação o projeto, sem preju[zo da emenda. 

_o ~~~ Çarl~fJ-Alberto -Sr. Pre~itkl_l!e, peço -
a palavra para encaryJinhar a v~ar;ão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Al­
berto, para encaminhar a votação. 

OSR. CARLOS AlBERTO (P1B-RN.Para 
encafninhar a votação. Sem revisão_ do orador.) 
--$r. Presidente, .Srs. Senadores: 

É rle fundamental importância o projeto apre­
~ntado pela Mesa do _Senado, para, na verdade, 
moralizar o Sélviço Público, ou seja, para mora­
Ji,zar a tramitação do ingresso de funcionários nes-
ta Casa. - -

O projeto da Comissão Diretora só recebe 
aplausos. Ele dará, realmente, a condiçao maior 
para que aqueles que pensam e sonham em um 

dia. poder chegar a ser funcionário nesta Casa 
possam conquistar, através de concurso público. 
A medida é sa1utar e merece os aplausos de todos 
riós, porque, no seu S J<:>, diz o seguinte: 

"S 39 A ãdnlissão de seiVi.dor pelo regi­
me da Consolidação das Leis do Trabalho 
dependerá de aprovação.prêvia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, res­
salvados os casos de função _de confiança, 
de livre indicação do Presidente ou de Sena­
dor; preViStos efn Resolução." 

O seuS 69: 

"§ 6• Aplicam-se ao PRODASEN e ao 
CEGRAF, no qll_e_ coyber, __ as dispgslções do 
§ 3<:> do art. 39 deste RegulamentO." 

O pàtécef fo1'fáVóráVél; Sr. Presidente, como 
também é favorável este Parlamentar a este Pro­
jeto de Resolução, não fora a emenda apresentada 
em plenário, que diz o seguinte: § s~ -Aplicam-Se 
aos órgãos supervisionados as disposições do § 
39, do art. 39, deste Regulamento, ressalvados os 
empregos· _do-quadro de pessoal do PRODASEN 
que, pela peculiaridade tecnológica, terão proces-. 
so de seleção de caráter público e competitivo. 
regtilainentado pelo seu Conselho de Supervisão. 
Que--é o Cortselho de SupervisâO, Sr. Presidente? 
Formado por quem o Conselho de Supervisão 
do PRODASEN? Como será realmente efetivada 
essa seleção e quem são os membros do come.. 
lho de Supervisão, para que, na verdade, tenha 
esse privilégio o PRODASEl'l? Tinha o PRODA­
·SEN esta condição, sem precisar de ser realizado 
o Concurso Público? 

Porque diz aqui a emenda, Sr. Presidente, Srs. 
~riadore_s, que, pela pec_~aridade tecnológica, 
terão-proéesso de seleção de caráter público com­
petitivo, regulamentado pelo Conselho de Super~ 
visão. Ora, seleção de _carater público e compe­
titivo, regulamentado pelo Conselho de Super­
visão. por que, então, não ter também o concurso 
público em todos os níveis para esta Casa? Por 
que, então, não ser instituído, como realmente 
a Mesa do Senado Federal decidiu que o projeto 
de resoluçâo atingiria a todos os níveis e o Projeto 
de Resolução n9], de 1987, na Comissão Diretora, 
vem assinado pelos Senadores Humberto Luce­
na, José lgnácio Ferreira, Lourival Baptista, Jutahy 
Magalhães, Odadr Soares e Dirceu Carneiro. To­
dos os membros da Mesa Diretora assinaram, 
to4os os membros decidiram de que, na verdade, 
para se ingresSar no Seiviç6 público do Senado 
feQ.~ral~ seda necessári9 o concurso público. 
~. E a emenda apresentada em plenário deixa o 
PRODASEN de fora; deixa o PRODASEN sem 
a neçessidade do concurso público; deixa o PRO­
DASEN sob um conselho de supervisão, neste 
projeto, e a emenda também não ,afirma como 
será formado este Conselho_ de Supervisão. 

__ Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, deixar que 
o-PRODASEN fique sob o .comando de um Con­
selho de _Supervisão. deixar que o PRODASEN 
fique de fora deste projeto de resolução de funda­
mental importânda para o Senado da República? 
Não. 

~JI\=nOSsa oj)friiâo, Sr. Presidente, é a de qUe 
deveremos votar SIM o projeto como··eJe está, 
como ele foi assinado. O projeto de resolução 
que, na verdade, vai moralizar esta Casa que deixa-
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cá.. a partir de amanhã, de existir apadrinhamento. 
Q.le fará com que na verdade aqueles que quei· 
ram ingressar nesta Casa-COnquistem o seu lugar 
através do concurso p(tblico. 

N6s apoiamos esse projeto, e queremos apro­
vá·lo. Mas queremos, sim, rejeitar a emenda apre-­
sentada pelo meu querido e nobre companheiro, 
brilhante parlamentar que, quando lfder em plená· 
rio, do PMDB, nesta Casa, e Uder do Qovemo, 
foi uma das figuras de maior expressão política, 
e que nos deu lições pela sua inteligência, pela 
sua capacidade de trabaJho, pela sua humildade 
também, mas, acima de tudo. pela sua pertinácia 
nas questões aqui discutidas. E foi atrav~s do 
Senador Alfredo Campos que essa emenda che­
gou à Mesa do Senado Federal. Na verdade, o 
projeto de resolução da Mesa merece os aplausos, 
e nós aplaudimos, e nós queremos aprovar, e 
nós participaremos da votação, e nós votaremos 
pela aprovação. Agora, o que nós queremos, Sr. 
Presidente, o que nós queremos Srs. Senadores, 
é que não fique a brecha do PRODASEN. O que 
queremos é que não haja dois pesos e duas medi­
das; o que queremos é que, na verdade, tanto 
o PRODASEN como o CEGRAF, o Departamento 
Médk:o e todos os Departamento desta Casa te­
nham, a partir de amanhã, o concurso púbHco 
para que o cidadão possa ingressar nesta Casa. 

Fazemos o apelo aos nobres Senadores e, tam­
bém, a todos 'aqueles que integram o Senado 
da República, para que aprovemos o Projeto de 
Resolução n' 1, da Mesa. Como ele foi escrito, 
o original, que tem a assinatura de V. Ext, meu 
querido e nobre Presidente Humberto Lucena, 
que tem a assinatura do 1~"-Sectet.árl.o, que tem 
a assinatura do Vice-Presidente, do Segundo-Vi· 
ce--Presidente, que, enfim, tem a assinatura de 
t:Ddos os Membros da Mesa Diretora desta casa. 

Apelo para que ... 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com muito 
prazer. 

O Sr. Alexandre Costa - U, nos jornais, 
palaVraS do Presidenre da Casa no sentido de 
que, durante a sua gestão, ninguém entraria no 
Senado sem concurso. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Queria lembrar ao nobre Senador Alexandre CoS­
ta que estamos em encaminhamento de votação. 

O Sr. Alexandre Costa- Pensei que estáva­
mos discutindo o projeto. Eu queria apenas dizer 
que isso é uma janela aberta, e que foi V. Ex" 
quem declarou que aquf não entraria ninguém 
sem concurso. 

O SR. CARLOS ALBERTO- EnceltO, en­
tão, Sr. Presidente e Srs. Senadores,. fazendo um 
apeJo para que o Projeto de Resolução n' 1 seja 
votado imediatamente, seja aprovado, rejeitando­
se a emenda apresentada. 

É o apelo que faço para que se aprove, na 
verdade, o Projeto de Resolução n' 1, e que se 
rejeite a emenda apresentada peJo Senador Alfre­
do Campos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Prosidente, 
peço a palavra, para encaminhar 8 votação. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR.JClfAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Para encaminhar 8 votação.) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: 

Esse é um dos casos em que as aparências 
não significam _a realldade. O Senado sabe do 
compromisso de V. Ex' e daqueles componentes 
da Mesa de só fazennos admissão para o Senado, 
através de concurso póblico, e o primeiro atO da 
Mesa foi apresentar o projeto de resoluÇão que 
está em dfscus~o. aqui hoje, no plenário. 

Fomos, entretanto, proCurados pela direção do 
PRODASEN que nos mostrou que, para o PRO­
DASEN, não era caso de exceção, porque, na 
área administrat:iva, somente serão feitas admis­
sões através de concurso público, mas que, na 
área técnica, deveríamos prestar atenção ao que 
ocorre nos órgaos públicos de processamento 
de dados e nas empresas particulares. Concurso 
público não é a melhor maneira de se fazer manter 
o alto nível desses órgãos de processamento de 
dados. mas a prova de seleção pública. Ninguém 
vai entrar para o PRODASEN ou qualquer lugar 
para eles através de alguma janela ou de alguma 
pOrta aberta A prova de seleção pública ê como 
do feitas admissões públicas cargos técnicos no 
SERPRO, no DATAPREV, em todos os órgãos 
públicos de processamento de dados. É uma sele­
ção. Quando há uma vaga, aqueles possíveis con­
correntes são convocados pelos jornais. ~ um 
convite público. E. através de uma seleção públi­
ca, através de convites, conferências e atendünen­
tos dos candidatos, de entrevistas, é feita essa 
seleção. Agora, entrevista não é através de pisto­
lão, não é através de indicação de quem quer 
_que seja ... 

O Sr. Carlos Chlarelll - Qual a diferen!;a 
entre concurso púbHco e essas seleções? 

O SR. JClfAHY MAGALHÁES - Seleção 
somente através dessas entrevistas que são feitas 
e não de provas, porque concurso público, V. Ex' 
sabe, muitas vezes tçm que seguir as 'normas 
gerais de concurso público. São feitas provas de 
diversos tipos e aquele que, teoricamente, pode 
ser o mais capacitado através de wna prova escri­
ta, num concurso público, pode não ser aquele 
elemento mais adequado para a questão técnica 
do serviço de processamento de dados. 

Então, sabendo desse problema que poderia 
surgir com essa emenda, solicitei à direção do 
PRODASEN que procurasse os Srs. Senadores 
que estivessem na Casa nesses dias. e a direção 
do PRODASEN esteve conversando para, explicar 
-a razão dessa diferenciação. Não há interesse de 
qualquer outra ordem, senão o do serviço do 
PRODASEN. Somente este é o interesse que se 
está prOC:urárido fazer altertar para que os sena­
dores compreendam que é necessário essa. dife­
renciação dentro do interesse do serviço do PRO­
DASEN, e não do atendimento de qualquer tipo 
de ordem pessoal 

Agora, se V. Exts julgarem que a melhor ma~ 
neira é através do: concurso público, tudo bem, 
vamos fazer de caráter geral o concurso público. 
Agora, ficam V. Ex's alertados para as dificuldades 
que o PRODASEN, que é um órgão exemplar, 

nesta Casa; e- isso poderá. ocorrer, terá no futuro 
por esses problemas. 

Então, V. Ex', Sr. Presidente, pode ter a certeza 
de que a Mesa, sob as determinações de V. Ex', 
como Presidente, s6 deseja fazer aqui qualquer 
admissão através do serviço público, porque aqui 
o ideal nosso é faz.er com que todos tenham o 
mesmo direito, não exista mais aqui diferenctaçao 
entre os senadores, que todos aqui que tiverem 
diteito a alguma coisa, todos os demais também 
terão o mesmo direito e não haverá mais ''pisto­
lão" para esse ou aquele atendimento. E posso 
dizer a V. Ext, e sabemos, através de entendi~ 
mentes que ternos manfl'do, do pensamento de 
V. Ex', posso afirmar que, através da 1 '-Secr~ria, 
aqui não haverá diferença para nenhum Senador, 
todos .terão sempre aquUo que todos puderem 
ter, ninguém mais será benefidado por questões 
de amizade ou de determinadas prioridades. Aqui, 
a primeira prioridade é esta: acabar com o afilha~ 
dismo para entrar no Senado, para que s6 se 
entre através do càráter de concurso público ou 
seleção pública transparente, para quem quiser 
ver e acompanhar. 

Repito, se quiserem manter apenas o concurso 
púbHco, que o façam. certos, porém. V. E>t<s de 
que estarão criando possíveis dificuldades pàra 
o futuro do PRODASEN. 

O Sr. Nelson Camelfo - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre-Senador 
Nelson Carneiro. 

0 SR. I'IELSON CARI'IEIRO (PMDB - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do oraélor.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Tenho em mãos o avulso do Projeto de Resolu· 
ção n• I, de !987. O art 2', em seu § &, diz: 
"Passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"Aplicam-se ao PRODASEN e ao CE­
GRAF, no que couber, as disposições do § 
3' do art 3' d~e Regulamento." 

Vem a legislação citada e,_ na página seguinte, 
há o art 3' e~os §§ 1' e 2~>; passarido para o 
art. 4'. Onde está o § 3' que se aplica ao PRODA· 
SEN e ao CEGRAF? Não há. Onde está o § 3', 
Sr. PreSidente? 

O SR. PRESIDÉI'I11! (Humberto Lucena) -
Lembro a V. Ext que a emenda foi apresentada 
no parecer oral pelo nob~ Relator, Senador Alfre-
do Campos. -

O SR. l'!ELSON CARI'IEIRO - Mas não 
é sobre a emenda, é sobre o projeto em si. O 
art 2' do projeto, no seu § &, diz: 

"Aplicam-se ao PRODASEN e ao CE­
GRAF, no que couber, as disposições do § 
3' do art 3' deste Regulamento." 

E V. Ex' cita: Reguiamento Administrativo. Art. 
39, §§ )9 e 29, só não há o § 3'~'. ~ exatamente 
isto que falta. 

A matéria- creio não pode ser objeto de vota-­
ção hoje, porque exatamente falta o parágrafo. 
Tenho aqui em mãos o § 3'. '( 
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O SR. PRESIDEI'Ill! (Humberto ~~cena) .,­
Nobre Senador Nelson Carneiro, V. Ex' verá np 
art. 1"' do Projeto de ResoluçãO: 

Acrescenta dispositivos ao Regula~ 
mento Administrativo do Senado Fede­
ral. 

O Sehado Federal resolve: _ 
Art }9 O artigo 39 do Regulamento Ad­

ministrativo do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução n"' 58, de 1972, passa a vigo­
rar acrescido do seguinte parágrafo: 

·Af vem o parágrafo. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Onde está 
o art. 514 do Regulamento Administrativo, Sr. Pre­
sidente? Ofide está?. Também não está no avulso. 

O SR. PRESIDEI'Ill! (Humberto L~cena) -
Quanto a este aspecto, V. Ex' tem razão. Está 
fa1tando a parte da legislação citada, mas a pri­
meira parte _argüida por V. Ex" está esclareci~. 
Se V. EX' desejar ter às mãos o arl 514, a Mesa 
providencüirá de imediato. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Só e~ não. 
Acho que todos nós goStaríamos de ter às inão~ 
este art 514,... . 

O SR. PRESIDEI'Ill! (Humberto r...~cena) -
A Mesa providenciará de imediato. 

OSR. NELSON CARNEIRO- ... que passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo. E pre­
ciso coilhecer o art. 514, porque estamos c:Uscu­
tindo aqui sem saber o que é. 

O SR. PRESIDEI'Ill! (Humberto L~cena) -
A Mesa fará chegar às mãos de V. Ext, de irriediato. 

O SR. NELSON CARNEIRO -A mim só, 
não, Sr. Presidente. Acho que a todos os Parla~ 
mentares. 

O SR. PRESIDEI'Ill! (Humberto L~cena) -
E aos demais Srs. SenadOres. · ·- -- -

Para comPletar a instrução da matéria, tem a 
palavra o nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - R..I. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.} 
-Sr. Presidente e Srs. Senadofes: 

Deixo bem claro que, etn ,momento aJgum, le­
vantei dúvida quanto à honrabilidade da Mesa Di· 
retora da Casa que nos preside neste ffiOmento. 
Ocorre que considero altamente democrático o 
Projeto de Resolução n? 1, de 1987, já que dá 
o direito a qualquer cidadão de poder concorrer 
a um cargo no Senado da República. 

A argumentação que o nobre Senador, Secre­
tário Jutahy Magalhães, apresenta, que é um pro­
blema de ordem técnica, posso até entender mas, 
se excluirmos o PRODASEN, não tenhamos dúvi­
da de que ·recairia sobre a Casa dúvidas que 
não deverão ser levantadas neste momento e que 
tentamos, na reaJidade, de uma vez por todas, 
acabar com a imagem de contrataçõe:s e nomea­
ções feitas fora dos parâmetros dos concursos 
públicos. 

Dou um exemplo: amanhã, há uma _vaga de 
médico no Senado - é um cargo té~co -:­
pode a chefia do Serviço Médico da Casa" achar 
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que <Jetenninado colega - já que profissional 
d~ Medicina também sou - tem mais quaJifi­
cações -pata ocupar aQUele cargo vago do que 
outro qualquer que possa vir a ingressar na casa 
por concurso público._ Mas este _ato, que pode 
ser até benéfico para a Casa, não é um ato demo­
crático, já que democraticamente defendemos a 
prestação de concurso pública pâra irigresso no 
Poder ExecutivQ, no Legislativo e no JudiciáriO. 

_Não coloco, em absoluto, em dúvida a intenção 
honrada da Mesa Diretora, mas, para evitar espe­
culações, não devemos excluir, em absoluto, ne­
nhUma c;:ategorfa. Todos os cargos do Senado 
deverão ser ocupados, daqui para a frente, me­
diante concurso público, para qualquer função .. 
Admitimos, inclusive, que am_anhã haja uma vaga 
no quadro de Engenharia, e que aquele setor es­
pecializado, altamente técnico, ache que detenni­
hado profissional tem todas as qualificações para 
ocupar, e já tendo, inclusive, auxiliado extraofi­
cialmente, o Serviço de Engenharia da Casa, e 
os demais profissionais de Engenharia que p~­
tendem ingresso, por concurso público, poderão 
ou não postular a sua indjcaçáo. 
_ Faço ufn -apelo às Uderanças dã. Maioria n~ 

Casa, para que aprovemos o proieto, porém rejéi­
f.iilid.o a emenda, para evitar especulações que 
possam vir a ocorrer; -pOrque esta Casa é por 
demais vulnerável a especulações. Fatos que não 
ocorrem Sã"o citados como tendo ocorrido. E, em 
defesa da moral desta Casa, a Mesa entendeu 
por bem mandar o Projeto de Resqluç:ão n9 _i_ 
de 1987, m~ esta_ emenda - como já disse­
pode vir a especulações negativas, razão pela quaf 
faço o apelo às Uderanças, para que aprovemos 
o projeto, rejeitando a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Concedo a paléM'a ao nobre Senador Nelson We-­
dekin, para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -.SC. 
Para encaminhar a votação. Sem_ revísão do ora­
dOr.) -Sr .. Pres_i_eente, Srs. Senadores: 

Quase que depois da intervenção do nobre Se­
nador Jamü .Haddad eu não precisaria fazer ne­
nhuma observação. Todavia, muito na linha do 
que foi posto e colocado com muita clareza por 
S~ Ex", reforço-eSses argumentos, no seguinte sen­
tido: se levarmos a conseqüências um pouco mais 
elásticas essa emenda apresentada em Plenário, 
poderlamos também dizer a mesma coisa a res­
peito da Gráfica do Senado, uma vez que a GráfiCã 
do Senado precisa, por exemplo, de. operadores 
de ofset, precisa de linotipistas, que são profis­
sões altamente especializadas _e que também de­
mandariam um tipo de avaliação que fosse públi­
ca, mas dentro das _característicaS e dentro da 
especialidade de cac:Ja _u.n:ta dessas categorias. 

Creio que o PRODASEN, realmente uma insti­
tuição que honra o Senado da República, quan_do 
convocar um concurso público,_oJará para dlQita­
dores, para analistas, para programadores, e essa 
convocação assim feita_ é que -dará o caráter dé­
mocrático que precisam ter todos os concursqs 
públiCos. 

Na verdade, não me parece haver muita dif~ 
rença entre a emenda proposta e o louvável espí­
rito da Resolução n9 1. Ti:unbém estou certo de 
que essa exceção assim aberta e a entrevista a 
ser encaminhada por aqueles que se apresen~ 

tarem por esse processo da avaliação pública, 
acabarão por ser mais uma fresta por onde ~ 
c:ontinuados ataques que esta instituição vem ser 
frerido - muitos deles,-cOmo se co{ocpu aquj, 
merecidos, outros, não-. será mais_ uma fresta 
parcr que -seji:uilOs :atacadOs ~u agredidos e, na 
minh21:_opinião, néste caso· com algum respaldo 
naquilO que é verdádeiro, naquilO que é -~ai, na-
qúilo qúe é concreto. - - . -. _ . . . -- . 

De modo que me parece muito mais limpo,' 
mais higiênico, mais democrátíco que mantenha­
mos a resolução nos seus termos iniciais, fazendo 
o reconhecimento, daqui, de que não há tembém 
nenhuma dúvida sobre as altas e louváveisjriten­
ções d.a Mesa do Senado, quando fez a proposta 
do projeto de. resolução que está em discuss~o. 
Por isso que o meu voto,será a favor da resoluçao, 
mas nos seus termos originais, sem a emenda 
proposta. 

O SR. PRESIDEI'Ill! (Humberto L~cena) -
Concedo a paléM'a, para ençaminhar a votação 
-ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SI\BÓJÀ DE CARVALHO 
<PMP!3 -··CE. Para enCárpinhar a· Votação. S~m 
revisão· do orador.) - Sr. Pfesidente, Srs. Sena­
dores: 

Estou acompántiando esse encanllóharneiltã 
de votação, e algumas dúvidas me assaltam neste 
momento, exatamente por nao termos os dados 
mais precisos a respeito do que seja o PRODA:.: 
SEN, etc. 

Mas já pelas palavras dos Senadores que me 
antecederam, compreen~e-se que o PRODASEN 
é_ um 6rgão altamente téeillco. E; na enienda 
apresentada durante o parecer do Senador Alfre­
do camp-os, Vejo qlle à pieõCupação não é pio­
priamerite deixar de realizar o concurso; e Sim 
de ter um concurso sob oub-as normas, sob nor­
mas mais especificas, normas especiais. É evi­
~e_r:tt_e __ gue I)inguém PQde defender, dentro dos 
critérios de moralida-de--;ã Inexistência de concur~ 
SÕ, e -não vejo grande diferença que possa ser 
feita entre a palavra "concurso" e "processo ele 
seleção", já que concurso é Ufll processo de sele-
çãotambém. . 

Se houvesse tempo, Sr. Presidente, seria int~ 
cessante _especificar apenas que, no ·caso do PRO­
DASEN, o concurso terá peculiaridades atinentes 
à natureza daquele órgão e tudo estaria perfeita­
mente resolvido, sem criar a exceção, sem ofen­
der a moralidade do Senado, sem expor o Senado 
à crítica qUe tão costumeiramente se faz ao com­
portamento deste Colegiada. Então, Sr; Pres!deri­
te, seria possível conciliar aqui as duas teses: a 
tese que está na Emenda do Senador Alfredo 
Campos e_a tese qUe está no projeto original, 
oriundo da própria Mesa do Senado. 
. Eu pergunto a V. EX"' se nós não podertamos 

adiar a discussão para se chegar a uma conclusão 
que tanto atenda ao que faJou o Senador Jutahy 
Magalhães como atenda ao que falaram os de­
mais Senadores, encontrando-se um meio-tenno 
para o atendimento dessa condição téçnica do 
PRODASEN, uma vez que a palavra do Senador 
Jutahy Magalhães deve ser levada muito a sério, 
nós não podemos admitir qüe s: Ex' esteja dando 
uma informação que não seja precisa, uma infor­
mação que não seja real, especialmente pelo car­
go que ele ocupa na própria Mesa. As obseryações 
que os outros Senadores têm feito São de ordem 
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genérica, e a observaçáo do Senador Jutahy Ma­
galhães é uma observação de ordem especial. 
Não se pode confundir uma coisa com a outra. 
Nós sabemos que a legislação se divide em uma 
legislação ordinária. comum, ampla, e nos dispo­
sitivos caracterizadamente especfficos, especiais, 
para resolver determinadas peculiaridades. 

Tenho a impressão de que estamos diante de 
determinadas peculiaridades e, para atender ao 
espfrito geral desta Casa, que quer concurso, nós 
podemos ter concurso público também no PRO­
DASEN, desde que fique explicado que esse con­
curso atenderá, por normas do próprio Senado, 
normas que seriam elaboradas aqui também, a 
exigências específicas. para evitar que, em um 
concurso de ordem geral, passem determinados 
cidadãos, determinados servidores, mas que não 
fiquem perfeitamente adequados à natureza e ao 
espírito técnico desse órgão. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, que pode 
haver wn meio-termo nisso aqui: nem tanto à 
terra, nem tanto ao mar. Vamos encontrar uma 
solução que não fira o destino do PRODASEN, 
que não afete a sua destinação, ao objeto da ativi­
dade desse órgão e, ao mesmo tempo, não fica 
aquilo que á a intenção de nós todos: a realização 
de concurso público. Talvez, se houvesse um 
meio de encaminhar a matéria para um novo 
exame, encontrássemos a solução adequada, 
sem expormos o órgão, que é o PRODASEN e, 
ao mesmo tempo, sem expormos também o Se­
nado da República 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Atendendo à justa reclamação do nobre Senador 
Nelson Carneiro, a Mesa fez chegar aos Srs. Sena~ 
dores a cópia do art. 514 do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, com o que se com­
pleta a instrução da matéria. 

O Sr. Alfredo Campos-Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo 
Campos, Relator da matéria. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na última sessão deste Senado apresentamos, 
convocados que fomos pelo Presidente do Sena­
do, o parecer oral sobre a matéria que se discute 
agora. Por solicitação de vários membros da Me­
sa, apresentamos aquela emenda que achamos 
multo válida para o que se discute neste instante. 
No entanto, revendo a matéria, descobrimps -
e fazemos questão de ler: 

"§ 3~' A admissão de servidor pelo regi­
me da Consolidação das Leis do Trabalho 
dependerá de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, res­
salvados os casos de função de confiança, 
de livre indicação do Presidente ou de Sena­
dor, previsto em resolução." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que se quer 
com este projeto é fazer com que o conCurS-o 
público volte a ser norma nesta Casa, ê fazer com· 
~e todo funcionário público só o seja através 
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do referido concurso. Por isso, ouvindo a ponde­
ração de vários Senadores, queremos manter o 
nosso parecer e retirar a nossa emenda. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O nobre Senador Alfredo Campos, Relator da ma­
téria, retirou a emenda que apresentara ao Projeto 
de Resolução n"' 1, de 1987. 

Nestas condições, vamos passar à votação do 
Projeto. 

O Srs. Senadores que o aprovam queiram, por 
favor, permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR- PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Sobre a mesa, a redação final da matéria elabo­
rada pelo Relator, Senador Alfredo Campos, que 
será lida pelo Sr: 1 9~Secretário. 

É lida a seguinte: 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 1, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n"' 1_, de 1987, que acrescenta cüsj,o­
sitivos ao Regulamento Administrativo do Senado 
Federal. 

Sa1a das Sessões, 6 de abril de 1987. -Alfre­
do Campos, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redaçio final do Projeto de Resolução 
n• 1, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, , Presidente, nos termos 
do art. 52, item 30, do Regimento Interno, 
-promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Acrescenta dispositivos ao Regula· 
mento Administrativo do Senado Fede· 
nol. 

O Sentido Federal resOlve: 

Art. )9 O artigo 3~' do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, aprovado pela Resolu­
ção n9 58, de 1972, passa a vigorar acrescido 
do seguinte parágrafo: 
__ _,,§ 39 A admfssão de setvidor pelo regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho dependerá 
de aprovação prévia em concurso público de pro­
vas ou de provas e títulos, ressalvados os casos 
de função de confiança, de livre incücação do Pre­
sidente ou de Senador, previstos em Resolução." 

Art. 21' O artigo 514 do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n9 58, de 1 9'n, passa a Vigorar acrescido 
do seguinte parágrafo: 

"§ 6"' Aplicam-se ao PRODASEN e ao CE­
GRAF. no que couber, as disposições do § 3~' 
dó artigo 3• desteRegidamento." 

Art. ,3(1 Esta resolução entra em vigor na data· 
de sua publicação. 

Art 4"' Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Etn âiscussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada. dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
ltem2: 

Votação, em tumb único, do Projeto de 
Resolução n"' 11, de 1987, que "autoriza o 
Governo-do Estado de Rondôiiia a contratar 
operação de crédito no valor, em c~ados, 
equivalente a 302A68,00 Obrigações do Te­
souro Nadonal, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. tendo a votação. sido adia­
da por falta de quorum. 

J;m vqtação o projeto. 
Os Srs. SeiladoreS -qUe o aprovairl -queiram, 

por favor, permanecer sentados. (Pausa). 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, reclação final que será lida peJo 
Sr. )9-Secretário. 

É lido o seguinte: 

, DE 1987 

Redação final do Ptojeto de Resolução 
n• 11, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal dg_Projeto 
de Resolução n9 11, de 1987, que autoriza o Go­
verno do Estado de Rondônia a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 302A68,00 OTN. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987. - Ro­
naldo Aragão-

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Ptojeto de Resolução 
0'11, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, --- -, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Ron-
dônia a contratar operação de crédito 

-no valor correspondente, em auzados, 
a 302.468,00 Obrigações do Tesouro 
l'ladonal- OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1"' Ê o GoVeriTo do Estado de Rorldôriia, 

nos termos do artigo 29 da Resolução n"' 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução 
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n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 302.468,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OfNs, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à imR 
plantação de unidades mistas de saúde, no Es­
tado. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENIE (José Ignácio Ferreira) 
-Em ·discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria: é--dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
-Item3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 12, de 1986, que autoriza o 
Governo do Estado de São Paulo a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 904.836 OTN, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL. proferido 
em Plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior, sendo a votação adiada 
p:>r falta de quorum. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram, 

por favor pennanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada 
O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreiro) 

-Sobre a mesa, redação final da matéria elabo-­
rada pelo nobre Senador Leite Chaves, que será 
Hda pelo 1 '?-Secretário. 

É lida a seguinte: 
Redação Hnai do Projeto de Resolução 

n• 12, de 1987. 
O Relator apresenta a redaçâo final do ProjetO 

de Resolução n~ 12, de 1987, que autoriza o Go­
verno do Estado de São Paulo a contratar opera­
ção de crédito no va1or correspondente, em cruza­
dos, a 904.836 OTN. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987. -Leite 
Chaves, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 12, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a se­
guinte. 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a contratar operação de crédito 
no valor coJTeSpondente, em CIUZ8Idos, 
a 904.836 Obrigações do Tesouro Na­
dona!- 0T1'L 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 E o Governo do Estado de São Paulo, 

nos termos do artigo 2' da Resolução n9 93, de 
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11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução 
n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 904.836 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN, junto à, Caixa Económica Federal, esta na 
qualidade de gestor do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - FAS, destinada à ilnplan­
tação de um hospital geral com capacidade para 
ISO leitos em Jtapecerica da Serra. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
-Em discussão a redaç!o final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
-a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada corno 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR.~PRESIDEI'ITE (José lngnácio Ferreiro) 
-"'Item 4: . 

Discussão, em twno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9155, de 1986 (n9 4.696/84 
na Casa-de origem}, de iniciativa do Senhor 
Presiente da República, que dispõe sobre a 
criação da Escola Nacional da Magistratura 
e Ministério Público denominada Instituto 
Teixeira de Freitas, e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-5ecretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQ(JERIMENTO_N• 30, DE1987 

Nos termos do art. 31 O, at'mea "c", do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento, por 30 dias, 
da discussão do Projeto de Lei_ da Câmara n9 
155, de 1986 _(n9 4.696/84, na Casa de Origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que dispõe sobre a criação da EscoJa Nacional 
da Magistratura e Ministério Público, denominada 
Instituto Teixeira de Freitas e dá olltnls providên­
cias. 

Sala das Sessões. 6 de abril de 1961'. -José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
- Em conseqüência da aprovação do requeri­
mento, a matéria voltéirá à Ordem do Dia na data 
fixado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreíra) 
-Jtem5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 8, de 1987, de autoria da Co­
missão Diretora, que altera a -Resolução n9 
21, de 21• de maio de 1980 (dependendo 
de parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resoluçcio no 1, de 
1987, designo o nobre Senador João_ Menezes 
para proferir parecer sobre o Projeto de Resolução 
n• a. de 1987. 

O SR. JOÃO MEI'IEZES (PFL - PA Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Sra. Senado-­
res: 

De iniciativa da douta Comissão Diretora, devi­
damente compabbilizada com o Regimento Inter­
no, vem a exame deste plenário Projeto de Resolu­
ção, alterando a Resolução n9 21, de 21 de maio 
de 1980. -

A proposição intenta admitir a contagem do 
tempo de serviço no· exercício de cargos em co­
missão na função de confiança ou função gratifi­
cada, anterior à instituição do Grupo - Direção 
e Assessoramento Superiores, desde que tenham 
dado origem ao -cargo ou função integrante do 
mesmo Grupo e aguardem correlação de atribui­
ções. 

Especifica mais que a contagem do peóodo 
de exercício em cargo ou comissão, função gratifi­
-cada ou função de confiança, não poderá ser feito 
de modo diferente dos critérios expressamente 
estabelecidos, sendo que a contagem do tempo 
referido alcançará, também, o período de exer­
cício pleiteado anteriormente à vigência desta pro­
posta. 

Presos, ainda, à norma constitucional da pari­
dade de vencimentos e legislação de pessoal ao 
Poder Executivo, o Senado Federal vem atuafi­
zando a sua nonna "interna corporis" paralela­
mente àquele Poder. 

A Lei n9 6.732, de 1979, introduziu modifica­
ções no art. 180 do Estatuto ·dos FunciOnários 
Civis da Onião, de forma a que o servidor que 
contar seis 6 (anos) completos, consecutivos ou 
não_, de exerclcio em cargos ou funções de con­
fiança fará jus a ·ter adicionada ao vencimento 
do respectivo cargo efetivo, como vantagem peS­
soal, a impo~cia equivalente_ à fração de 1/5 
(um quinto) da gratificação de função do Grupo­
Direção e Assistência Intermediária (Grupo este 
que o Quadro do Senado não p-ossui), e da dife.. 
rença entre o vencimento do cargo ou funçio 
de..confiança do Grupo-Direção e Assessoramen­
to Superiores ou do cargo de natureza especial 
previsto em lei, ou da Função de AsSesSoianleilto 
Superior (FAS), e o do cargo efetivo. 

Nonna esta que deu origem à Resolução no 
21, de 1980, introduzindo no noSso Regulamento 
Administrativo a mesma benesse de contagem 
do tempo de serviço no exercício de cargo em 
comissão ou em função de confiança com a cOn­
seqüente adição da vantagem pessoal ao vend­
mento do seu cargo efetivo de 1/5 (um quinto) 
da diferença entre o vencimento do cargo em 
comissão ou função de confiança e o seu cargo 
efetivo. 

Posteriormente o Decreto-lei n9 2.153, de 1984, 
alterando a Lei n9 6.732, de 1979, com a redação 
dada pelo art. 29 do Decreto-lei n9 1.746, de 1979, 
permitiu a contagem do periodo do exercido an­
terior à instituição dos Grupos-Direção e Assesso­
ram ente Superiores e Direção e Assistência Inter­
medi~rias, de cargo em comissão, função gratifi- \!' 

caPa ou fUnção_ de confiança, desde que _tenham 
dado origem a cargo ou funÇão integrantes dos · 
mesmos Grupos e guardem correlação de atribui­
ções. 

Esta lei pennitiu, ígualmente, que sua força al­
cançasse o_ período de exercido pleiteado ante- i· 
riormente à sua vigência. I. 

A proposta, ora examinada, de iniciativa da dou- r:.: 

ta Comissão Diretora, nada mais pretende que, iii 



<.Ltu8lizando a legislação interna do Senado Fede­
ral, estender aos servidores da Casa as ordena-­
ções do Decreto-lei n'i' 2.153, de 24 de julho de 
1984. 

Coffiã visto, o Poder Executivo já permfte tal 
contagem de tempo de serviço; o mesmo ocorre 
com o Poder Judiciário e com a Câmara dos 
Deputados. 

Assim, nada vendo possa obstaculizar a rlOrma1 
tramitação do Projeto, somos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto em turno úfli.. 
co. (Pausa) 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro 
a discussão. 

Em vOtação. . _ _ _ __ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram, 

por favor, permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo­
rada pelo Relator Senador João Menezes, que será 
lida pelo Sr. ]9-5ecretáifõ.--- -- ----

É lida a seguinte: 

Redação llnal do Projeto de R""olução 
D'S,de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução ~ 8, de 1987, que altera a Resolu­
ção no;.21, de 21 de maio de 1980. 

Sal_a das Se~sões, 6 de abrü de 1987. -João 
Menezes, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Reclação llnal do Projeto de R""olução 
D'S,de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 
52, item 30, do Regimento Interno, promulgÓ a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1987 

Altera a Resolução n" 21, de 21 de 
maio de 1980. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1'~ O art. 3'~"da Resoluç.ão n9 21, de 
21 de maio de 1980, é acrescido dos seguin­
tes parágrafos: 

"§ 19 É admitida a contagem do pe­
ríodo de exercício anterior ~ i~ção d~ 
Grupo-Direção e Assessoramento Supe_rio­
res, de cargo em comissão, função de con­
fiança ou função gratificada, desde que te­
nham dado origem a cargo ou função inte­
grantes dos mesmos grupos e guardem cor­
relação de atribuições. 

§ 29 A contagem de período de exercido 
em cargo em comissão, função gratificada 
ou função de confiança,_n@_o poderá ser feito 
de modo diferente dos critérios expressa­
mente estabelecidos neste artigo". 

Art. 29 O disposto no § 2 9 do artigo 3'~ da 
Resolução n? 21, de 21 de maio de 1980, acres-
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centado pelo artigo anterior, alcança, também, 
a contagem de período de exerdcio pleiteada an­
terionnert!e à vigência desta Resolução. 
-- Art. 3 9 Esta Resoluçaõ ~0:tra em Vigor na data 

de sua publicação. · 
Art. 49 Revogam-se as disposições em con­

trário. 

- O SR. PRESIDENrE (José lgnácio Ferre~a) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, encerro 
a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivame!lte aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

-O projeto vai à prOmulgação. 

-~ó $R._ i'RESWEkJE (Jo.sé IgrláCi~ -Feireira) 
-ltem6: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
IT' 11, de 1987,.de autoria do Senador Itamar 
Franco, solicitando, nos termos do art. 239, 
item I, letra b, do Regimento Interno, ao Poder 
ExecUtiVo~ infor;mações relativas ao inquérito 
polidal mand_ado instaurar pela Procuradoria 

· da República no Estado do Rio de Janeiro 
para o fim de apurar responsabilidade c;rimi­
nal vinculada a emprego irregular de_ verbas 
públicas, relaci_onado com a execl,l.ção do 
"Programa Nudear Paralelo". 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferre~a) 
- Em votação o requerimento. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. para encaminhar votação; 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB -'-- Ú Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Seriadores: 

O nobre Seilador hamar Franco, em razão de 
problemas de doença _familiar, não pôde estar 
presente na hora em que se discute e se vota 
o Requerimento rf' 11, de 1987, de sua autoria. 

Sr. Presidente, estamos num processo de tran­
sição para o Regime Democrático, e a grande 
vantagem do Regime Democrático é a transpa­
r~ncia das medidas que devem ser tomadas pelos 
Três Poderes. O Poder Legislativo é um poder 
aberto. Todas as nossas atitudes são feitas às 
cla~as, são vigiadas, são acompanhadas pari pas­
su pela imprensa e pela opinião púbUca. Causa, 
portanto estranheza o fato de existirem contas 
secretas no Poder Ex&utivo. Poderiamos admitir 
no passado, mas quando estamos adentrando, 
ou assim imaginamos, no processo democrático, 
está Casa -tem Obrigação de conhecer o conteú­
d~ desta ch~ada Operação Delta. 

Faço, -neste momento, um apelo aos nobres 
pares, para que possamos aprovar este_ Requeri­
m_ento do nobre Senador Itamar FranCo, a fm 
de termos, então, uma ciência exata dos dados 
levantados pela Procuradoria do Estado 4o_ Rio 
de Janeiro. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aproVam queiram per­
nlatfe<:er sentados. (Pausa) 
- -Aprova:do. 

A Presidên,.cia fará cumprir a deliberação -oo 
Plenário. 

O SR •. PRESIDENTE (José lgnâdo Ferreira) 
.-Item 7: . 

Mensagem n~ 335, de 1986 (n9 452/86, 
na origem); relativa a proposta para que seja 
autorizado o governo do Estado d~ Rondônia 
a contratar operação de crédito no valor cor­
iespOild~hte, em cruzados~ a 151.2.33,00 
OTN, para os fins que especifica (dependen-
do de parecer.) -

_ _;_:_~os termos .do art. 69 da Resolução n'~ 1/87, 
designo o "eminente Senador Ronaldo Aragão pa­
ra proferir parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

o SR. RONALDO ARAGAO (PMDB .:_ RO. 
Para proferir parecer.)_- Sr. Presidente_ e Sr:s. 
Senadores: . .. . . . . __ _ ·-- _ . -, 

Com a Mensagem t19 3_35, de _1986~ º.Senhor 
Presidente da República subm~te_ à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Go­
verrtç:l do Estado de Rondônia contrate, junto à 
Caí:Jfu. EC:onômica Federal, esta na: qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, ·a seguinte operação de crédito: 

-CaracteriStlcas da operação 

1. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Estado _de_ Rondônia 
1.2 Localização (sede)_:_ Palácio Presidel 

Vargas 
Porto. Velho/R O 
2. F'!NANCIAMENro-
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

151233,00 OTN. 
~ Obj~tivo:. lmpJaO~Ção d~ unidade mista 

de_sãúde. 

2.3 Prazo: carência: até 3 (trêS) an"os. 
Amortização: 12 (doze) anos. - · 
2.4 Encargos: juros de 2% ao-ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o s~do devedor ~ajus­
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financ_iamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 48 (qu<U'~nta e.oito) pres­
tações trimestrais e sucessivas, calculad_as pelQ 
sistema SAC, vendvels no último dia de cada tri­
mestre civil, prevendo-se os seguintes dispêndios 
anuais:· 

1986- Cz$ 378304,95-
1987 - Çz$ 825.878,30 
1988- Cz$ 825.878,20 
1989- Çz$ 1.407.853,00 
1990- Cz$ 1.938210,30 
1991- Çz$ 1.869387,11 
1992- Cz$ 1.800563,92 
1993- Çz$ 1.731.740,73 
1994- Cz$ 1.662.917,5:;1 
1995- Ci$ 1594.094,34 
1996- ez$ 1.525.271.15 
1997- Çz$ 1.456.447,96 
1998- Cz$ 1.387.624,77 
1999-Cz$1318.801.58 
2000- Çz$ 1249.978,38 
2001- Cz$ 599.180,49 
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2.7 Garantias: YOlcuiação de quotas do FPE. 
2.8 Dispositivos Legais: Decreto-lei n• 54, de 

13-6-83. 

Nilo constam, do processo. dados cjue penni­
tam verificar a capacidade de endividamento do 
interessado. . 

Segundo a Caixa Econômka Federal, a opera .. 
ção é técnica e financeiramente viável, enqua· 
cirando-se nas nonn·as operacionais do Fundo 
de Apoio ao DesenvoMmento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n' 1, de 1987, que 
estabelece nonnas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi· 
rwnos favoravelmente sob os aspectos econôrni· 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluimos pclos acolhimento 
da: Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 13, DE 1987 

Autoriza o Qovemo do Estado de Ron· 
d6nia a contratar operação de cMdl.to 
no valor co~ndente,. em c:ruzadn, 
• 151.233 011'1, junto • Caixa Eccm6-
mlca Federal. 

O Senado Federal resolve: 
M 1' É o Governo do Estado de Rondônia, 

nos termos do artigo 2• da Resoluçilo n' 93n6, 
alterado pela Resolução n• !40/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito no valor equivalente, em cruzados, a 
151233,00 OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
rol. esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apolo ao Desenvolvimento Socfal - FilS, desti· 
nada à implantação de unidade mista de saúde, 
naquele Estado. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o porecer. 

O SR. PRESIDENTE (José ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto em turno úni~ 
co. 

Em discussilo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, tedação final cjue será lida pelo 
Sr. !•-Secretário. 

É Uda a seguinte 

Redação 11na1 do Projeto de Reaolução 
n' 13, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fin& do Projeto 
de Resolução n' 13, de 1987, que autoriza o Qo.. 
vemo· do Estado de Rondônfa a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 151233,00 OTN. 

5ÍIJa das Sessões, 6 de abril de 1987. - Ro­
naldo Aragio, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação Onai dO Projeto de Reoolução 
n•13, de 1987. 

Faço saber que o Senado_Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, indso VI. da Constituição, 
e eu, , Presidente, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLOÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Ron­
d6nla a contratar <>J>eração de crédito 
no valor correspondente, em cna.ados, 
a 151.233,00 Obrigações do Tesouro 
l'laclonal (011'1). 

O Senado federal resolve: 

Art. 1" É o Governo do Estado de Rondônia, 
nos termos do artigo ~ da Resolução n9 93, de 
li de outubro de 1976, alterada pela Resolução 
n"' 140, de l985,ambasdoSenadoFedera1, auto-­
rizado a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a15!233,00 Obri· 
gações do Tesouro Nacional (OTN),junto à Caixa 

, EconOmica Federal, esta na qualidade de gestora 
do fundo de 1\poio ao DesenvoMmento Social 
-FAS, destinada à implantação de unidade mista 
de saúde, no Estado. 

Art. ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José ignácio Ferreiia) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão a matéria é dada como 
definitivamente adotadas. clispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José ignácio Ferreira) 
-ltem8: 

Mensagem n' 492, de 1986 (n• 699/86, 
.na origem), relativ_a a proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Mlmicípal de Estrela 
(RS), a contratar operação de crédito no valor 
correspondente a Cz$ 6.906.228,00 (seis mi­
lhões, novecentos e seis mil, duzentos e vinte 
e oito crioiados) (dependendo de parecer). 

Nos termos do art 6• da Resolução n• 1/87, 
desjgn0 o eminente Senador José Fogaça, para 
proferir parecer sobre a Mensagem oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

. ·o sR. .JOSE FOGAÇA (PMDB- RS. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Con1 a Mensagem n' 492, de 1986, o Senhor 
Presidente da RepúbUca submete à deliberação 
do SenádO Federal a autorização para' que a Pre­
feitura Municipal de Estrela (RS) contrate, junto 
ao Banco do Estado do Rio Grande Sul S/A, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Hobitaçi!o-BNH, hoje CEF, a seguinte 
operação de crédito: 

~·operação: 
A- Valor. Cz$ 6.906228,00 
B-Prazos: 
1 - de carência: 30 meses, 
2 -de amortização: 240 meses; 

C- Encargos: 
1 -juros: 7,5% a.a. + 1% a.a. para o 

-.Agente Financeiro, 
· 2- taxa de adininistração: 2% sobre cada 

desembolso, 
D-Garantia: vinculação de quotas-partes 

dos Impostos sobre C'!Cc"ulação de Mercado­
rals (ICM); 

E - Destinação dos· Recursos: implanta­
ção dou melhoria do sistem~ viário, pavi· 
mentação, cordão a c:alçamento na sede do 
Municfpio, no âmbito do PROMONiáPIO. 

Carac:teriatlcas da Operação 
Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 

da Presidência da República (SEPLAN/SAAEM) 
informou nada ter a opor quanto à realização 
da operação que é técnica e financeiramente viá· 
vel, segundo Parecer apresentado pelo Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevânda social do projeto. 

O Munidpfo de Estrela recebe, com isso, uma 
substancial contribuição para wn inVestimento 
em obras de infra-estrutura, atendendo a uma 
demanda social absolutamente justa e reconhe­
cível. 

Nos termos da Resolução n9 I, de 1987, que 
estabelece normas de elabor~ção. l~gislativa do 
Senado Federal àurante o período de funciona~ 
mento da Assembléia Nadonal Constiblinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da maté{ia. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLOÇÃO N• 14. DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de J!s. 
trela (RS) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 6.906.228,00 (seis 
milhões, novecentos e seis mU duzentos 
e vlnle e oito cruzados). 

O SenadO Federal resolve: _ 
M I• É. o Prefeitura Municipal de Estrela (RS), 

nos termos do artigo 29 _da Resolução IT' 93n6. 
Blte.nJ_do pela Resolução n' 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operaçao de 
crédito no valor de 6.906.228,00 (seis milhões, 
novecentos e seis mil, duzel)tos e vinte e oito 
cruzados),junto ao Banco do Estado do ~o Oran­
do do Sul S/11, este na qualidade de agente finan· 
ceiro do Barico-Nacional da Habitação- BNH, 
hoje CEF. A operação de crédito destina-se a im· 
plantação e/ou melhoria do sistema viário, pavi· 
mentação, cordão e_calçamento da rede do Muni­
cipio, no âmbito do PROMUNidP!O. 

Art. 29 Esta Resolução.éntra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
- Passa~se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Sehadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignáclo Ferreira) 
-Sobre a mesa, reQ~ão final da I:Jl.atérla elabo­
rada pelo Relator, eminente Senador José Foga­
ça, que seráJida pelo Sr. 19-SeO"étáriO. 

É lida a seguinte: 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~",de 1987 

~ O Relator apresenta a redação fanai do Projeto 
de Resolução n' 14, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de ESfiêla (RS) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon~ente ~~ _Çz$ 
6.906.228,00 (seis milhões, novecentos e seis mil, 
duzentos e Vinte e oito cruzados). - -- · 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987. José 
Fogaça, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 14, de 1987. 

Faço saber que o Sen_adQr t'ederal aprovou, 
nos termos do artigo 42, inciso Vl, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo 21: seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Es· 
trela, Estado do Rio Grande do SuJ, a 
contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 6.906.228,00 (seis milhões, no­
vecentos e seis mJJ, duzentos e vinte e 
oito cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Estrela, Es­

tado do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 
:29 da Resolução, n~' 1 1, de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito 
o valor de Cz$ 6.906228,00 (sets milhões, nove­
centos e seis mil, duzentos ~_vinte e_ oito cruzados), 
junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Su1 
SIA. este ni!l qualidade de agente financeiro da 
operação, destinada à implantação e/ou melhoria 
do sistema viário, paviinentação, cordão e calça­
mento na. sede do Município, no âmbito do PRO­
M<.INICÍPIO, obedecidas as condições admitidas 
~o Banco Centra] dO Brãsil, no respectivo pro­
Cesso. 
; Art. 2<:> Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, vou encer­
rar a discussão. 

Encerrada. _ -~..=- __ _ 

A matéria é dada como definitivamente adota-
da, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 

ltem9: 

Ofício n<:> S/1, de 1987 (n9 2l/87, na ori­
gem), relativo a proposta para que seja re-ra­
tificada a Resolução n9 392, de 1986, que 
autorizou a Prefeitura Municipal de:Ãssu, Rio 
Grande do Norte, a contratar operaçãoc de 
crédito no valor correspondente a_ Cz$ 
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- 7.443.1$2,00 (sete mühões _quatrocentos e 
quarenta e três mil, cento e cinqüenta e dois 
cruzados) (dependendo de pare<:::er). 

Nos tennos do art. & da R_esoluçã_o n~' 1, de 
1987, designo o eminente Senador Carlos Alber­
to, para proferir o Parecer Sobre o Oficio n9 S/1, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB-RN. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com o Ofício n<:> 21/87, o Senhor Prefeito do 
Municfpio de Açu, Estado do Rio Grande do Norte, 
"objetiva conse_guir do Senado Federal_a ~-ratifi­
:.c:aÇão da. Resolução_n9 392. de 1986, qüe auto­
rizou aquela Prefe-itura a contratar _operação de 
crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sele mi· 
lhões, quatrocentos e querenta e três mil, cento 
e cinqUenta e dois cruzadOs), a fim de que conste 
no texto autorizativa a equivalência do wlor da 
Operação em OTN, como· é a: prãxe em caso 
análogos, nesta Casa. 
--Trata-se, portanto, de um suprimento legislativo 
que á.SSegufará àquela Prefeitura a necessária 
atualização monetária da operação, sem alterar­
lhe o limite global, as caracteristicas e a sua desti­
nação. 

As condições econôrnico-financeiras da maté­
ria já foram analisadas pelo setor técnico compe­
tente do Senado, tendo recebido o seu acolhi­
mento e, que, agora, nada nos resta senão ratificar 
aquele entendimento, tendo em vista que a opera­
ção continua sendo técnica e financeiramente viá­
vel e de largo alcance aó_cio--econômico para a 
comunidade em questão. . _ 

No qUe. tange aos asPectOS ·de- constituciona­
Udade,juridicidade e técnica legislativa, opino pelo 
a_colhim.e~~ do p~'ªdo nos tenno_s do artigo 42, 
item- VIII, da ConstituiçãO Federai, combinado 
cOffi"' Õ. diSpoStO nO artigo & da Resolução n_9 1, 
de 1987, na fonna- do seguinte: 

. ·-- '-- - - -- ~ - ·--
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 15, DE 1987 

Re~ratifica a Resolução n"' 392, de 
1986 •. 

O Senado- Federal resolve: 
- Art. 11 O art. 19, da Resoiução n~" 392, de 
1986; pasSa a -vigorar com a seguinte redaÇão: 

"Art. 1 o É a Prefeitura MuniciPal de Açu, 
~ado do_ Rio Grande da: Norte, nos termos 

-~º_artigo 29 da Res_olução n9 93, de i)_ de 
outubro de 1976, alterada pela de n~ 140, 

_ d~)? -~e__dez~mb:ro de 1985, ambas do Sena~ 
-- _do Fede@)," autorizada a cOntratar Oper.ição 

-- - de ciéditO nõ Valor equivalente, em cruzados, 
a ~.954,44 O'J'N," _j~to ao BanCo do Nor­
deste do Brasil S-A,, -eSte na qualidâde de 
agente financeiro do Banco Nacional da Ha­
bitação, destinada à pavimentação de vias 
pública~, construção de unidades habitacio­
nais, postos de saúde e lavanderias (execu­
ção do PROMUNICÍPIO)." 

Arl 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publi~ção. 

OSR. PRESIDENTE (José Ignádo Ferreira) 
- Em d~ussão o p~jeto_ e":l turno úniCo. 

Não havendo quem peça a_ palavra, encerro 
a discussão,_ 

Em votação. _ -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentado?. (Pausa.) 
Aprovado. · 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio FeiTeffa) 
__:. sobre.a mesa. Redação final da matéria, elabo­
rada pelo eminente R<;;lator Senad.Qr Carlos tJ)::ler­
tõ~ 9Ue será lida pelo Sr. 1 ~-secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final du Projeto de Resolução 
n~ 15, de 1987. 

O Relator aPresenta a redação final do Projeto 
-~ Resolução n9 _15, de 1987, que re-ratifica a 
Resolução n~ 392, de 1986. - -

Sala das SeSsões, 6 de abn1 de 1987.-Carlos 
Alberto, Relator. -

ANEXO AO PARECER 

Rédação Onal do Projeto de Resolução 
n"' 15, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art 52, 
item 3"0, do Regimento Interno, promulgo a ~ 
guinte ----

RESOLOÇÃO No , DE 1987 

Re-ratlflca a Resolução n• 392, de 
1986. 

... O S~nado Federa! -~lve: . _ ---;- --~ 
_ Art. _ 19 O ãrt. 19 , da Resolução n~> 392, de 
1 986, pasSa. a vigorar c:oin a seguinte redaçãO: 

"Art. 19 .é: a Prefeitura Munlctp:3! de Assu, . 
Estado do Rio Grande do Norte, nos tennos 
do artigo ~ da Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de ~dito no vaJor 
equivalente, em cruzados, a 69.954,44 OTN, 
junto ao Banca· do Nordeste do Brasil SA,_ 
este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habltaçã~ destinada à 

-pawnentação de .vias públicas, construção 
de unidades habitacionais, postos de saúde 

__ .: l~a~?erias ~~cução do -~OM(.JNI~O). 
Art 29 Esta Resolução entra em vigor Qa data. 

de sua publicação. 

. O SR. PRESIDENTE (José Ignáclo Ferreir'!) 
::-.Em discussãg -ª- Redação FinaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

EiicerTada a discu~o. a matéria é dada como 
defrriitiVárnerite àdotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgaçãO: --

--o SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferre~a) 
-EStá esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 
-- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre _Senador João Me--
nezes. - ·- ------~ 



Abril de 1987 

OSR.JOÃOMENEZESPRO!YGNGA D/5-
CGRSO Q{fE, Ei'ITREGtlE À REWS'ÍO DO 
ORADOR, SERÁ Pl/BUCADO POSTER/OR-
ME:NTE. -

O SR. PRESIDEI'ITE (JoSé lgni!do Ferreira) 
- Conceda a palavra ao nobre Senador Alfredo 
Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -

Há tempos venho me manifestando acerca da 
questão relativa ao mandato presidencial. Desde 
o ano passado, tenho me servido dos mefos de 
comunicação para expressar, muito além que mi~ 
nha opinião, a imbatível realidade dos fatos, valen~ 
:io-me dos mais elementares prindpios que ftm­
:lamentam a razão acerca da ilegitimidade lógica, 
:>alítica e constitucional de se pretender discutir 
!I ruptura do Estado de Direito pela modificação 
:lo prazo de duração do mandato presidencial 
:onsignado em nossa Lei Maior. 

Venho hoje a esta Tribuna movido pela neces­
:õidade de expor ao Senado Federal minha posi­
;ão diante dos fatos, face ao tangenciamento das 
:liscussões acerca do assunto, motivadas pelo es· 
límulo pessoa] de alguns, mas esvaziadas tanto 
pela inconsistência quanto pela afoiteza de suas 
argumentações. 

A História recente de nosso Pats tem-nos dado 
~emplos de golpes que não cabe revigorar pe­
-ante a consciência naclonal nos tempos atuais 
::te democracia, de respeito pelos direitos huma­
nos, de fortalecimento das instituições. 

O Congresso Naciona1, por decisão da maioria 
dos seus Membros, tomou-se golpista, perante 
a história política brasileira, ao dedarar a vacância 
do cargo de Presidente da República, cassando­
lhe o mandato, quando o Presidente Constitu­
cional do Brasil, João Goulart, ainda se encontrava 
em Território Nacional, naquele fatídico abril de 
1964. Setores militares também foram golpistas 
ao cessar o mandato do então Vice-Presidente 
da República. Pedro Aleixo, com a conivência de 
Parlamento, por sua passividade, quando do im 
pedimento do General COSta e Silva. 

Alterar o mandato do Presidente Sameyé golpe, 
Sr. Presidente. Reduzir-lhe o mandato é cassação, 
Srs. Senadores. É golpe não apenas perante a 
Nação, mas principaJmente diante de nossas insti· 
tu.Ições. Não bastasse o texto constitucional, cabe 
relembrar o termo de sua posse perante o Con­
gresso Nacional, ele próprio reiterativo dos seb 
anos de mandato. 

De janeiro de 1985 até hoje, não foi apresen .. 
tado sequer wn projeto de Emenda que visasse 
a modificar esse prazo. É terrível observar-se que, 
agora, no calor das dlsc:ussões acerca da nova 
Carta, haja quem queira, à revelia da vontade na~ 
danai- pois que a Assembléia Constituinte não 
foi convoc_ada nem eleita para esse mister- imis-­
cuir-se em assuntos que digam respeito à Consti~ 
tuição em vigor. Nem a própria Emenda n9 25, 
de maio de 1985, faz a1usão ao assunto, preser# 
vando, assim, o dispositivo constitucional. 

Aonde vai o raciocínio, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores? Aonde pretendo chegar diante desse 
misterioso quadro golpista? 

É certo que, a partir da reinstauração do Estado 
de Direito no País, conquanto em sua fase transi .. 
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dona!, abria-se a perspectiva, estrangulada pelas 
duas décadas de arbítrio, de ascensão civil ao 
poder, mediante a reaJização de eleições livres, 
cOnforme bem exemplificaram ;jS de novembro 
último. 

Tais conquistas, somente possíveis pela obSti­
nação e intransigência da sociedade nacional, por 
si ou por intermédio de seus representantes. fo­
ram integralmente assimiladas pelo governo 
emergencial instalado a 15 de março de 1985, 
sob diversas formas, dentre as quais, a democra­
tização do poder é mais notável. 

No entanto, representantes voluntários de seg­
mentos nem tão representativos têm-se valido da 
formu1ação de uma política de participação cu­
nhada para o atendimento dos mais altos interes­
ses nacionais, lançando-se, por um lado, corno 
mensageiros de urna nova ordem, como se a 
desordem se houvesse implantado; por outro la­
do, menos como analistas de uma política econó­
mica, alVOrando-se em críticos da situação eco­
nômica desfaVOrável por que passa o País. 

Por trás dessas perspectivas, surge a óbvia reali­
dade, única e indivlsivel: a ânsía pelo poder. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Do ponto 
de vista da condução de nossa política econô­
mica, é inegável que se obtiveram muitos progres­
sos, não obstante as pressões de segmentos ultra­
conservadores nacionais, em associação com os 
interesses do capital estrangeiro. 

Afastou-se o fantasma da hiperinflação, aguar-­
dada com incontida ansiedade pelos arautos da 
crise. 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex" um 
aparte, nobre Senador Alfredo Campos? 

O SR. ALFREDO CAMPOS -Com o maior 
prazer, concedo o aparte ao nobre Senador Leite 
ChaVes. -

O Sr. Leite Chaves-Senador Alfredo Cam­
pos, eu me congratulo Com V. Ex' por trazer um 
assunto impOrtante para ser d~cutido nesta Casa. 
Discute-se isso em toda parte, mas o Congresso 
não tem cuidado dessa matéria: com o empenho 
que reclama. Eu sou daqueles que concordam 
em que o Presidente da República mantenha o 
seu mandato de seis anos, sobretudo se nós vier­
mos a introduzir no País um regime parlamen­
tarista nessa mod~idade sugerida pela Comissão 
Transitória do Senador Afonso Arinos. 

Eu, que sou modesto advogado na Casa, e 
durante multós anos fui membro de stia Comis­
são de Constituiçao e de Justiça, tenho apenas 
um reparo a fazer. Não um reparo ao discurso 
de V. EJcl', mas uma observação às discussões 
que se fazem. O mandato do Presidente não pode 
ser alterado por emenda à atual Constituição. 
Através de ta1 via ninguém pode a1terar o seu 
mandato, mas não há direito adquirido em relação 
à Constituinte, quer dizer, a nova Constituição po­
derá alterar, reduzir ou até extinguir, como inclu­
sive eliminar os nossos mandatos. Evidenternen­
tEÇrião -naverá redução de mandato dos Depu­
tados e dos Senadores porque sua eleição foi 
precedida de entendimento, entre os partidos, 
mas o Presidente José Samey conveio, e isso 
está inclusive em O Globo, em que o seu man­
dato fosse de quatro anos. Então, digamos, a pró­
pria ConStituinte não está adstrita a nada, não 
há direito adquirido em_ relação a ela. De forma 

que não é correto dizer-se que sua ex.celêndá 
tem direito adquirido, em face da Constituição 
futura tem-no em relação a esta Constituição, más 
em relação à Constituinte não. Assim nos posid&­
namos para clareza do debate. Esta Casa, qU'e 
tem a atribuição de fazer leis, não pode enganar, 
nem enganar-se ace~a de seus pressupostos. 

O SR. ALFREDO CAI'IPOS-Senador Lei­
te Chaves, parece até que V. Ex" adivinha o fm~ 
do meu pronunciamento. Eu vou esperar para, 
ao final, responder ao aparte de V. Ex' que muitó 
me honrou. 

Neste momento, preservando-se a soberanià 
nacional, negocia-se o refinanciamento de nossa 
dívida externa, dívida essa contraída à revelia da 
sociedade,-pelo desenvoMmentismõ iiTesponsá:­
vel da década de 70 e inidos da de 80. 

Encontra-se em face da eclosão um plano dé 
curto prazo destinado ao realinhamento da ecoo. 
nomia, voltado para a construção de casas popu­
lares, para o apoio ao setor agócola, para o proble-­
ma de caixa dos Estados e Municípios e para 
o reerguimento da pequena e média empresas, 
estas, sim, altamente apenadas nos últimos m~ 
ses. 

Ressalte-se que o processo de realinhamento 
económico tem sido conduzido d,entro dos postu~ 
Tados do programa do PMDB, ou seja, preserva-se 
o crescimento, a distribuição de renda, o poder 
de compra dos salários, renegando-se o ajuste 
da economia por meio da recessão. 

De tão sóbria e realista tem sido a política eco­
nómica, que _o próprio Instituto Jnternadonal Fi~ 
nanceiro está exortando os países ricos a modifi- ~ 
carem sua legislação, de modo que seja dada 
aos bancos credores maior flexibilidade nos pro-­
cessos de negociação da dívida contraída pelos -
países pobres. E rnais ainda: solicita que os países · 
ricos organizem -um plano de apoio à recons-·' 
trução dos países devedores, como forma de su .. 
porte a,_ seu pleno desenvolvimento e, naturalmen· 
te, para que ocorram condições efetivas de honra· 
rem seus compromissos, sem prejuízo dO bem· 
estar social. 

Que significa isso, Sr. Presidente e Srs. Senado-_, 
res? Isso quer dizer que a própria comunidade 
fmanceira internacional, a partir da decisão brasi- _ 
!eira de realinhar-se primeiro, para depois reassu-­
mir seus débitos externos, percebeu as reais con-­
seqüêncials do quadro económico engeudrado­
pelo capital internacional. -

E fato que Os resultados do Plano Cruzado não~­
surtiram os efeitos totalmente desejados. NissO 
creio que o próprio Presidente Samey hã de con­
cOrdar comigo. Mas daí a se condenar toda uma 
política económica, é prestigiar, por demais, a 
vilania. 

Dessa forma, resta aguardar, porque a crise, 
tal como se a pinta, repousa apenas no interesse 
pessoal. Afmal, a quem interessa a propalada cri­
se? A quem interessa, por conseguinte, a modifi· 
cação do mandato presidencial? E.xatarrienfe aos -
ávidos de maior poder, àqueles que se predes-­
tinam, por vontade própria, a se a],inhar na flleira 
s:y_çe&S6rla._Amanutenção do mandato é a própria 
estabilidade institucional. 

Vamos examinar, por último, um terceiro nivel 
de argumentação, agora apurado no raciocínio 
juódico constitucional. 
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A alegação de configurar-se o direito adquirido 
na manutenção do mandato de seis anos do Che­
fedo Poder Executivo Federal, conforme precei­
tua o parágrafo 3'? do artigo 75 da atual Consti­
tuição, em plena vigêncla, pode soar como tese 
jurfdica. no mfnimo, esdrúxula. 

Porém, se se visualizar essa tese sob o ângulo 
dos destinatários do exercido do poder, ou seja, 
o povo, que é também seu detentor, Isso não _ 
mais parecerá uma idéia_estapafúrdia. 

Observem, Sr. Presidente e, Srs. Senadores, 
que qualquer mandato é uma outorga popular 
conferida pelo povo ou por seus representantes. 
No caso especifico das Ultimas eleições presiden­
ciais, esse mandato foi conferido por decisão ado· 
tada em Colégio Eleitoral, nos termos ~ressos 
no dispositivo constitucional à época vigente. 

Os representanteS pOpUlares, eleitos pelo povo 
por sufrágio d!reto, foram por ele escolhidos tam~ 
bém para eleger o Presidente da República, Chefe 
do Poder Executivo Federal. Por fofÇá_ae sua" elei­
ção, o Presidente da República recebeu, mais que 
um encargo, um verdadeiro ânus público de diri­
gir o destino do País pelo tempo previsto na Carta 
Magna, isto é, por seis anos. 

A alteração do tempo de cumprimento desse 
ânus, quer por subtração, quer por adição, por 
decisão do Congresso constituinte, isto é, do Po­
der constituinte, ou do CongreSSo Nacional, ou 
seja, do Poder constituído, implicará a derrogação 
do direito adquirido público, titularizado pela se-. 
ciedade brasileira, em ter, como Presidente da 
República Federativa do Brasil, o atual detentor 
do cargo, eleito pela manifestação da vontade 
do povo para exercê-lo pelo perfodo de seis anos. 
Tal derroiJação não apenas fere 6 e-spirita do Esta­
tuto Maior em vigor, tomando-se, por isso, incons­
titucional, como, principalmente, configura-se 
uma ilegitimidade, pois, para: tanto, hão foi cOnfe­
rida a outorga popular. 

Este raciocínio, Sr. Presidente e; Srs. 5ehado­
res, é límpido e coerente com o princípio consti­
tucional. 

Uma única hipótese parece-me plãusfVel-déi:-.:il­
teração do mandato presidencial: sua dirnim.ilção. 
Tal é a hip6tese da cassação, do impeachmente, 
aplicável por motivo de prática de crime de res­
ponsabilidade. 

Somente neste caso de crime de responsabi­
lidade praticado pelo Presidente da República que, 
por seu ato, tivesse traído a confrança-que lhe 
foi atribuída pelo povo, desonrado, portanto, o 
mandato por ele outorgado, é que o Poder consti~ 
tuído, o Congresso Nacional, poderia fazê-lo. 

Esta hip6tese única, porém, não s_e configurou 
nem se configurará. A sociedade brasileira não 
se sente traida no seu voto e na sua opção, apesar 
do momento político em que vive o País. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu_ Came_ir_o) ~ 
Propomos a prorrogação por mais 5 minutos, 
para que o orado_r possa concluir a su.a orÇtção, 
não havendo objeção d_Q _Pl.goário. 

OSR. ALFREDO CAMPOS -Muito obriga~ 
do, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ IGI'IÁCIO FERREIRA- Per· 
mite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS -Já lhe dou 
o aparte, Senador José lgnácio Ferreira. 
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Por esta razão, seus representantes não estão 
áutorizados a, em seu nome, alterar o tempo de 
mandato da chefia do Executivo federal. 

Por estes argumentos, de indole eminentemen­
te jUffdiC:a, é que a perspectiva de redução do 
man~to do Presidente Samey configuia a viola­
ção do. repito, direito adquirido público da so­
ãeâaae brasileira, de tê-lo como seu Presidente 
por seis anos. 

Diante de tudo isso, Sr. Presidente e, Srs Sena­
dores, é que cabe aos homens responsáveis deste 
País se unirem na intransigente defesa dos interes­
ses da sociedade nadonaJ, em especial no res­
peito às suas instituições. 

Pensar em cassar o mandato do Presidente Sar­
ney e não examinar a hipótese de cassação dos 
derriais mandatos, desde o do Prefeito m1.miclpal 
ao do GOvernador recentemente emp-ossado, 
passando, inclusive, pelo mandato parlamentar 
em todo os seus níveis, é optar pelo casuísmo 
oportunista que apenas serve a motivações isola­
das e divorciadas do ihtereSse comum, 

Senador José Ignádo Ferreira, ouço-o, com 
o maior prazer. -

-O Sr. José lgnádo Ferreira- Estou acom­
panhando com muito interesse, seu pronuncia­
mento, inclusive até antes de V. Ex' começá-lo, 
eu, em conversa com V. Ex', disse que iria acom­
Panhar com muito interesse este pronWlciamen­
to, e o estou fazendo. Estou vendo o tecido das 
considerações jurídicas que V. Ex' faz, entremean­
do o esticão da sua fala, e vou-me abster de emitir 
a minha opinião, porque ela já foi emitida em 
várias oportunidades. Al_iás, é desnecessário que 
eu a emita agora com relação ao prazo do man­
dato do Presidente Samey. Só quero dizer que 
V. Ex"', como homem do PMDB e figura expressiva 
do Partido, está tendo a oportunidade de falar 
agora, e todos de\'Íé!mos _fazê·lo, inclusive numa 
oportunidade em que se convocasse uma reunião 
do Diretório Nacional com os Governadores do 
_P:~B, para que nos pronunCiássemos acerca 
desta questão. Pode parecer, veja V. Ex!, uma 
questão lateral; houve mesmo quem me pergun­
tasse por que se fala tanto na questão do mandato 
do Presidente Sarney, qt,~ando estamos vivendo 
problemas mais importantes; temos ciue resolver 
o problema dos juros, dizem, que, afinal, é a gran­
de febre produzida por alguma infecção que se 
de'leria_debelar. A verdade é que Se diz: há outros 
problemas mais importantes a serem enfrentados 
que não este do tempo do mandato do Presidente 
Saffiey. Parece-me que não. Parece-me que a 
questão é mais profunda que a pura e simples­
mente o mandato. O que há no Pafs, na realidade, _ 
é um grande problema institucional, gerado a par­
tir do fato de que o PMDB foi mandado pela socie-­
dade brasilelra para exercer o poder na sua inte-­
gralidade e não o está fazendo, quer continuar 
mais um pouquinhO na oposição ou fazendo de 
conta que é Governo, e não sendo Governo nem 
oposição. O PFL, que foi mandado pelo povo 
brasileiro para ser oposição, não tem vocação 
de_ oposição e não quer sair do poder. Este é 
o grande problema. E fica o Presidente Sariley 
mandando de lá os sinais de quer saber com 
quanto tempo ele conta. Pergunta ao PMDB e 
pergunta ao PFL. "quanto tempo de mandato eu 
tenho?" E o PMDB não se manifesta por inteiro 
e o PFL não se manifesta, pelo menos até agora 

não se manifestou por inteiro, até que se mani­
festoU mais do que o PMDB .. Parece_ c;laro que, 
qUálldo o Presidente José Sameyman_da_o_s sinais 
de que ele quer saber qual o tempo do seu man· 
dato, ele _está quererido dizer, na verdade._ é com 
c:.iuem ele conta no Parlamento brasileiro,. qual 
a margem de apoio qUe tem e em que medida 
essa margem de apoio tem longevidade maior 
ou menor. É isso que precisa ser resolvido, para. 
que muitOs dos problemas que são aparentemen­
te os grandes problemas cruciais do País sejam 
enfrentados_ com deteiJTlin~ção, Já aí Pelo Presi­
dente com uma base parlamentar que ele tenha 
assegurado de forma clara, n_ítica e iosofismável. 
Vejo com satisfação; e é apenas este o registro 
maior que quero fazer, a ênfase maior, o fato 
de que V. Ex"' vem a público emitir os seus jufzos 
e afirmar a sua posição. o Pàrtidci inteiro devia 
fazê-lo, assim Como o PFL por inteiro devia fazê-lo, 
para que -o Presidente samey tivesse a consci~n­
cia perfeita de com quem ele conta e por quanto 
tempo ele conta affual. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Agradeço a 
V. Ex"', Senhoi- Jos_é lgná~o F~ira, o aparte. 

O Sr. Mansueto de lavor - Permite-me V. ;: 
Ex'? 

O SR. ALFREDO ÇAMPOS- Ouço V. Ex', 
Senador Mansuetó de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- V. 
Ex' tem um minuto, Senador Alfredo Campos. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Senador 
Alfi:edo. Campos; aplaudo V. Extpela oporb.lnidade 
do pronunciamento. Há uma corrente, inclusive 
dentro do PMDB, Qüe diz que se tem de aguardar 
o processo, que não é hora de se discutir o proble­
ma do tempo do mandato presidencial, Ocorre 
que, se não resolvermos o problema do mandato 
presidencial, toilas as oUtras quéStões ficarão pen­
dentes, inclusive o problema das decisões funda· 
mentais sobre a dívida externa que ainda advirão, 
bem como sobre a política interna. É cléiro que, 
enquanto demonstro o meu aplauso pelo pronun­
ciamento de V. Ex', rlão quero dizer que eu esteja 
concordando com ele. E riã,o ~ importante eu 
coilC:ordar ou não -corri V. Er: Apeflas adito que 
dóiS üustres brasileiros não concordam com V. 
Ex' e, por coiricfdância, os dois brasileiros que 
elegemos como Presidente_e_como Vlce-Presi· 
dente no Cólêgio Eleitoral. Tancredo Neves não 
concorda- com V. Ex' Ele. disse e. assumiu o com­
promisSo de s6 goveinar quatro anos. Logo, todas 
as teses do direito_ adquirido juridico_-coostitucia.. 
na! cairam por terra pela vontade do Presidente 
Tancredo Neves, que sabia que ia haver wna As­
sembléia Nacional COÍ1.stituinte e que ela poderia 
alterar o tempo de seu mandato, e ele ~ anteci­
pou. A outra pessoa é ó_ Vice-Ptêsidente, eleito 
no ColeQio Eleitoral, hoje Presidente da República, 
quando sêmpre responde assim: é" a Assembléia 
Nacional Coristituinte que determinará o tempo 
do meu mandato. Então, V. Exi' tem -dois nustres 
opositores a esse s_eu posicionamento. Quanto 
ao meu posicionariü~nro; que· não é importante 
nó momento; eu góStãii.:i de dizer, também, que 
estou preparando um pron1.mciamento, o qual tra-. 
rei aqui para, junto_ coffi V. Ex_t, nObre Senador, 
discuti-lo, pois é assunto fundamental nesta pca­
sião, básico para todas as outras questões, que 
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são prementes, que dependem da segurança, da 
tranqüilidade do próprio Poder Central, do próprio 
Presidente da República. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Muito obri· 
gado. . 

Antes de solicitar à Presidência se me seria pos­
sível permitir o aparte aos dois nobres Senadores 
que me aguardam, eu devo dizer a V. Ex', Senador 
Mansueto de Lavor, que o meu ponto de vista 
é por demais arraigado, e já o t~nbo há mais 
de oito meses, quando exercia a Uderança do 
PMDB nesta Casa. Lembro bem que o meu ponto 
de vista não é porque exerda também a Uderança 
do Governo. Entendo que a Constituinte é sobe­
rana, a Constitufnte deve escrever na nova Consti­
tuição um mandato, que, a meu gosto, seria de 
cinco anos. A Constituinte não deve ter o poder 
de modificar o mandato atual do Presidente da 
República. Da mesma forma Que sou partidário 
do parlamentarismo, irei votar na Constituinte pe­
lo parlamentarismo, mas não acho justo, não 
acho oportuno, não acho certo, acho perigoso 
para as instituições brasileiras, não por qualquer 
medida de força do atual Governo, que vem con~ 
cardando constantemente com a opinião pública 
brasileira, mas porque será um precedente honi~ 
vel colocarmos um Presidente da República, num 
regime presidencialista, do dia para a noite, para 
exercer a Presidência num regime parlamenta~ 
rista. A Constituinte deve indicar qual o tempo 
de mandato do futuro Presidente da República, 
que esse tempo de mandato seja reduzido, porque 
seis anos, convenhamos, é um tempo muito gran# 
de. Ao mesmo tempo não é justo reduzir o man# 
dato do atual Presidente José Samey. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O Sr. Mário Mala -Nobre Senador Alfredo 
Campos, perdoe-me intervir no seu discurso, ten~ 
do chegado no meio do mesmo, mas vejo que 
posso fazê-lo, porque a tese principal é o tempo 
do mandato do atual Presidente da República. 
A nossa consideração - não é de agora, é de 
há muito, desde o Colégio Eleitoral -, fornos, 
àquela época, pertencentes ao grupo dos parla­
mentares que não queriam ir ao Colégio Eleitoral, 
porque o achava ilegítimo - se era ma1 para 
escolher o adversário, também mas e imoral seria 
para escolher o nosso candidato. Entretanto, exor: 
tado pelo Presidente do meu Partido de então 
- àquele_ tempo,. pertencia aos quadros, com 
muita honra, do PMDB, onde guardo as maiores 
amizades-~ pelas Uderanças máximas, pelo Pre· 
si dente Ulysses Guimarães, pelo L1der no Senado, 
Senador Hwnberto Lucena, e pelo pr6pdo Tao­
credo Neves, convenceram-me de que, mesmo 
achando- como eles achavam -que o Colégio 
E1eitoral era uma irregularidade e até uma imorali­
dade, devíamos lançar mão daquela circunstância 
para derrubar, de_ uma vez por todas, o Colégio 
Eleitoral, após eleger o Presidente da República, 
como se fosse uma eleição direta - e assirri 
o fizemos. Anterior ao fato da campanha memo­
rável de Tancredo Neves houve a memorável 
campanha das eleições diretas, que foi colocada 
em praça pública pelo PMDB. E a tese efetiva, 
principal, eram as eleições imediatas pare Presi· 
dente da República, logo, se fosse aprovada aque-­
la emenda naquele ano. Não tivemos sorte, não 
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passou. E quein foi o maior opositor que coman­
dou toda a resistência à campanha das diretas? 
Foi exatamente quem era Presidente do PDS à 
época, o atual Presidente da República. Portanto, 
ele _ _é suspeito. Se há um suspeito maior para 
pleitear a elasticidade do cumprimento do tempo 
na Constituição vigente, ê O Presidente da Repú­
blica. E achamos que, neste momento, existem, 
como resquíciO do regime autoritário, duas autori~ 
dades neste Pais que podem ser legais, mas têm 
os mandatos ilegítimos, pela sua origem: o atual 
Presidente da República e o Governador do Dis~ 
trito Federal, que são os dois únicos biônicos que 
restam neste País, que não passaram pelo crivo 
da vontade eleitoral. O próprio ex-Presidente do 
regime autoritário, do regime ditatorial, que com­
batemos22 anos para derrubar, o Presidente João 
Figueiredo, antes de sair do Governo, mandou 
uma mensagem ao Congresso Nacional, e na 
qual propunha numa emenda, que as eleições 
diretas fossem em 19-88: De modo que, queremos 
as eleições diretas para já, Imediatamente, 120, 
180 dias apóS a prOrriulgação da Constituição. 
Se não for- possível, no máXimo devemos ir às 
eleições diretas em 1988, mas daí não passar. 
Seria um ato de patriotismo, de desprendimento 
do Presidente da República se Sua Excelência 
conCOrdasse conosco, porque esta foi a pregação 
de Tancredo Neves na sua campanha por todo 
o Bras~. Nas conversas particulares com as Ude­
ranças, era ciq)réssa a: sua vontade corrente de 
que o mandato do Presidente de transição, que 
seria ele, fosse de 4 anos. De modo que é uma 
exorbitância, um excesso de zelo da parte daque­
les que, como V. Ex', querem argüir a legalidade 
do mandato do Presidente, para não ser quebrada 
ou não ser fraturada a Emenda Constitucion"al 
IT' 1, que é a C:OilsfffUiÇãO que- eStá em vigência. 

OSR. ALFREDO CAMPOS -Senador Má· 
rio Maia, respondendo a V. Ex', simplesmente de­
vo dizer que muito me honra o seu apate, como 
sempre me honrou a participação que V. Ex!' teve 
nos meus modestos pronunciamentos nesta Ca­
sa. Seu aparte é oportuno, para que eu possa 
abandonar um pouco a discussão legal, a discus­
são constitucional que estava dando ao meu dis­
curso,_ para poder dizer a V. Ex' que muito bem 
me conhece, que, se o Plano Cruzado - creio 
eu - tivesse dado certo, como deu durante o 
ano inteiro, era possível que muita gente aqui 
estivesse- não V. Ex', que o conheço bastante 
==-neste instante, nesta hora, querendo prorrogar 
o mandato do Presidente José Samey. 

No entanto, as coisas não andam bem, existem 
dificuldades. Sou daqueles também, Senador Má­
rio Maia, que se estive com o Governo do Presi· 
dente José Samey, como há pouco tempo disse 
ao Ministro Dllson Funaro, se na época das vacas 

- gordas- -estive com o Governo, agora, por uma 
questão de princípio, Senador, na época das vacas 
magras eu também estarei. 

O Sr. Leite Chaves- Permite V. Ex um apar­
te?-- - --- ----

o SR. ALFREDO CAMPOS- Com muita 
honra, nobre Senador Leite Chav~ 

O Sr. Leite Chaves -Nobre Senador Alfredo 
Campos, volto ao assunto,- porque V. Ex', ãgora, 
traz matéria nova ao debate. V. Ex' disse que real­
mente não há direito adquirido em relação à nor-

ma escrita, mas há direito adquirido em relação 
à consciência nacional que, ao votar, aprovou os 
6 anoS. É rea1mente um argumento respeitável. 
Mesmo assim, como matéria constitucional, ele 
náo prevalece, por uma só razão: e fosse isso 
realmente impediente de uma mudança, não po­
deríamos introduzir o parlamentarismo, com o 
qual V. Ext também concorda, pois no parlamen­
tarismo há uma capis dfm.Jnuto- quer_ dizer, 
uma queda na soma dos poderes do Presidente. 

O SR. ALFREDO CAMPOS -Não, nobre 
Senador, eu não disse isto, inclusive no meu dis­
curso está que sou a favor do parlamentarismo 
mas para vigorar no próximo mandato presiden­
cial, porque não seria justo querer colocar o Presi­
dente awai, o Presidente Samey, presidindo o País 
no regime parlamentarista, quando o que temos 
agora é o regime presidencialista. Para um próxi­
mo mandato, poderíamos modificar tudo, até 
mesmo o tempo de mandato do Presidente Sar­
ney e o sistema de governo a vigorar. 

O Sr. Leite Chaves- Está certo, V. ~ escla­
receu, e é uma parte do -discurso que não ficaria 

- bem clara, não fora esse apêncüce a que V. Ex' 
se refere. Chamaria a atenção do Senado, eis que 
o fato não pode ser tratado em bases emocionais: 
mesmo que quiséssemos agora - ou a própria 
Constituinte agora desejasse-, não poderíamos 
confU11lar, elastecer ou diminuir o mandato do 
Presidente. A Constituinte pode tudo, é verdade, 
mas ela somente pode dentro de determinadas 
regras. Quais sao as regras? Estas de ela respeitar 
a atual Constituição. Só com respeito à vélha, 
poderá ela gerar a nova. A Constituinte não tem 
COndições, agora, mesmo se o quisesse, de elaste­
C-er ou diminuir- o mandato do Presidente. Por 
quê? Porque tudo que ela pode é dentro de wna 
Constituição global a ser promulgada. EntãO ela 
não poderia antecipar-se na geração de regras 
isoladas como a de flxação do mandato. Ninguém 
é mais do que eu amigo do Presidente; vivemos 
aqui oito anos na Comissao de ·constiiuição e 
Justiça, somos até nordestinos, embora Senador 
pelo Paraná ... Elogio o Presidente, porque foi de 
wna sabedoria muito grande: assumir_ o poder 
naquelas ciicunstândas, conduzir o Pais com es­
sas dificuldades, ninguém seria capaz, a esta aitu­
ra, de conduzir este País como o Presidente o 
tem feito,_ com essa sabedoria _ _política que ele 
adqUiriu. Aliás, esta Casa confere aO homem, além 
da sabedoria jurídica que possa ter, a sabedoria 
cultural em qualquer campo, a sabedoria política. 
Ele tem sido uma pessoa extraordinária em saber 
se conduzir através desses rumos. Não concordo 
com o Senador Mário Maia quando diz que o 
mandato é ilegítimo. Pelo contrário, o mandato 
é legitimo, foi de acordo com as regras de entã_o. 
A própria Constituição _que permitiu a eleição de 
Sua Excelência é a mesma que permitiu a dos 
Senadores. Então, se ilegítimo o mandatô~do Pre.· 
sidente, também o seriam os nossos mandatos. 
Assim, Senador, me-·corifiral:ulo com V. Ex' por 
trazer o assunto à discussão, mas nem o PMDB 
nem ninguém pode antecipar esta questão, que 
só pode ser decidida pela nova Constituição. Por 
esta razão, é extemporâneo o debate sobre fixação 
do mandato do Presidente, pois, ainda que quis és-: 
semos fu(á-lo, não poderíamos, nem aquí pelo 
Senado, nem pelo Congresso, nem pela Constiw 
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tuinte, pois este somente poderá ser fJXado no 
bojo da Constituição nova. 

OSR.AL.fREDOCAMPOS-Aoagradecer 
a V. Ex' ... 

O Sr. Mário Mala- Nobre Senador Alfredo 
Campos, se a Mesa e V. Ex' me permitirem, gosta­
ria de contra-apartear, porque fui citado nominal­
mente no aparte, e gostaria de clarear o meu 
ponto_ de vista. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Pois não. 

O Sr. Mário Maia - Conto, então, com a 
tolerância da Mesa, lamentando que assunto de 
tal envergadura e tão polêmico fosse permitido 
a V. Ex', apenas abordá-lo já ao término da sessão. 
Quando fa1o no meu conceito de legitimidade, 
é no sentido de urna critica dos fatos históricos 
que aconteceram. Quando, originariamente, 
achávamos que mesmo a eleição pelo Colégio 
Eleitoral era legal, porque a Lei Maior, a Consti­
tuição, permitia, entendíamos que a legitimidade 
do voto popuJar, direto e secreto, estava sendo 
ferida. Mesmo assim, fomos _ _ao Colégio Eleitoral. 
Ocorre, entretanto, que o Presidente foi indicado 
para a Vice-Presidência e a consciência desta Na­
ção, naquele momento, queria um Presidente de­
finido, e não um Vice-Presidente substituto. De 
modo que, a nosso ver, deveria ter ocorrido nova 
eleição dentro de 30_ou 60 dias. para confirmá-lo 
como Presidente ou Vke-Presic;lente. Infelizmente 
as coisas ficaram tumultuadas e atravessamos 
esta procela e chegamos ao que estamos. No 
meu conceito, é legal, porque a lei permite, mas 
não na origem, tanto é _que foi instalada urpa 
Constituinte para que sejam legítimas as nossas 
ações parlamentares. Como entendemos que elas 
são muito fracas na legitimidade, fomos buscar 
através do voto livre, direto e secreto, do pc>VC? 
a legitimidade as nossas ações parlamentares. É 
dentro deste conceito que defino que o mandato 
do Presidente é ilegítimo, como, também, o man­
dato do Governador do Distrito Federal, que é 
nomeado por uma ilegitimidade. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Senadores 
Mário Maia e Leite Chav-es, agradeço a V. Exts 
os apartes que me deram, e sinto não poder res­
ponder às argumentações de V. Ex's aQUi expe­
didas, porque tenho que atender ao apelo, já insis­
tente, do Presidente da Mesa, que foi bastante 
magnânimo ao nos conceder este tempo no final 
desta tarde. 

Concluindo, exorto o Presidente José Same}r, 
com os dois terços que possui na Assembléia 
Nacional Constituinte, com o apoio Unânime dos 
Goverii.'adores, além da maioria na Câmara dos 
Deputados e no Senado -Federal, a prosseguir 
sua caminhada em busca do progresso de sua 
gente, razão única que o· estimula a confiai- na 
soberania e no açerto de suas decisões. Nada 
mais do que isto o·Jiga ao cargo. Não há motivo 
maior que o obrigue a ser refratádo às falácias 
dos golpeadores institucionais senão o de dar 
continuidade a seu Governo· com serenidade, so­
briedade, perseverança e espirita democrátlto e 
participativo, que, de resto, sempre caracterizfu-am 
sua postura de homem público. :f. 

Era.- o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ruito 
beml Polmas) I 

{ 
I 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção II) Abril de !987 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Conce-do a palavra ao nobre Senador Francisco 
RoHemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente e Srs._Senadores: 

Houve tempo, no Brasil, no inicio deste s_éculo, 
em que os próprios trabalhadores criavam institui~ 
ções educadonais, lembrando as organizações 
medievais na Europa, com as suas "hanseo:tS" e 
a instituição do aprendizado, antes da Revolução 
lndustriol. 

No Brasil, talvez ainda existam os Institutos de 
Aprendizes de Artes e Ofícios, que formavam prin­
dpalmente "experts" na arte tipográfica, no dese­
nho, na escultura, como no Recife. Preocupação 
semelhante_ tinh;;1 a "Fênix ~r-;1.1':. no _Estado 
do Ceará. 
_ Já na quarta década deste século surgiram ins­
tituições patronais com o objetivo de formar mão­
de-obra especializada. Assim, o Serviço Social do 
Comércio e o Serviço Nacional da Indústria insti~ 
tuíram estabelecimentos de formação profissional 
de nível médio e, até 1960, não faltaram profissio­
nais de nível médio no País. 

Entretanto, o grande swto industrial que se ini~ 
ciou em meados da década de sessenta fez. escas­
sear a mão-de-obra, o que prejudica, principal­
mente, a míni, a pequena e a média indústrias, 

. sem número suficiente de _artesãos. 
Justamente para preencher essa lacuna, apre­

sentamos projeto de lei ao Senado, estatuindo 
que todo estabelecimento industrial de grande, 
médio ou pequeno porte, crie espaço para o trei~ 
namento de menores entre 14 e 18 anos, man­
tendo, em seus quadros, um aprendiz por grupo 
de dez operários, obrigadas as indústrias com 
mais de vinte aprendizes a contratar professores 
do Serviço Nacional da Indústria para acompa­
nharem o aprendizado profissional. 

Também as mlcroempresas são autorizadas a 
oferecer aprendizado aos menores que nelas tra­
balham. 

Este é o cãminho para superar a falta de qualifi­
cação da mão~de~obra, que reduz as possibili~ 
dadeS"do nosso -deSenvolvimento industrial, quan­
do precisamos de um enorme esforço para incre­
mentar o desenvolvimento tecnológico do País. 

Também teremos e~o. aprovada essa pro­
posição, de retirar da ociosidade nas ruas os jo­
vens de quatorze a dezoito anos que, em compa­
nhia d~Jetérias, ingressam na criminalidade ou 
so-frem as- piores deformações do caráter, lriãj)tos 
para o trabalho. 

Lucrará o jovem, livre da marginalização; lucra­
rá a família, que terá nele um instrumento útil 
ao seu equilíbrio; lucrará, a sociedade, livre do 
aumento crescente do número de marginais; lu­
crará a indústria, com a abundância de mão-de­
obra eficiente; finalmente, lucrará o País, mobili­
zando para o trabalho quase um quarto da sua 
população. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui~ 
to beml) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
- Concedo a palavra ao nobre Senador João _Cal~ 
mon. 

~~~~ O SR. JOÃO CALMOI'I (PMDB - ES. Pro­
-mmcia o seguinte discurso.) ~ Sr. _Presidente, 
Srs. Senadores: 

Se não hoUYer uma decisão_ politica e moral 
no-sentido de fortalecer o sistema educacional 
brasileiro, o livre jogo das forças de mercado não 
-o fará soiínho. Se não houver essa decisão. o · 
simples desenvolvimento econômico não propi­
ciará à EducaÇ:f1o os recursos de que necessita 
para forjar um novo País. 

Essas lições não estão em um texto teórico, 
preparado por um educador no sentido esbito 
da palavra, mas em um surpreendente livro publi~ 
cada por um politico de ampla visão. Por isso 
mesmo, toma-se ainda mais significativo. Afinal, 
o livro é Educação e Uberallsmo, de' autoria 
do Ministro Marco Maciel. 

Quando o Presidente Tancredo Neves compôs 
seu Ministério, obra· de engenho e arte politica, 
muitos surpreenderam-se com a escolha de Mar-­
co Maciel para a Pasta da Educação. Aliás, tanto 
quanto se saiba, o próprio Senador Marco Maciel 
surpreendeu-se. Sua já longa vida pública. Longa, 
apesar de sua mocidade, credenciava-o, na verda­
de, para pleitear qualquer Ministério, mas não re­
gistrava uma tendência para ocupar a Pasta em 
que Tancredo desejava vê-lo. 

Marco Mactel soube, porém, marcar sua gestão 
à frente do Ministério da Educação com posturas 
liberais - de que a Educação tanto precisava 
--:-e com medi4as que revelar_am tiroclnio e com­
petência. A abertura de cargos a professores e 
educadores que antes se viam barrados por vetos 
politicas, a escolha de administradores por crité­
rios abertos, ouvindo-se a comunidade interes­
sada, a concessão de prioridades segundo essa 
mesma orientação, tudo isto contribuiu para que 
o Ministério se visse valorizado. 

l-'\ais do que isto, Marco Maciel soube usar seu 
talento e seu inegável peso político para dotar 
a_ Educa_çãq_daquilo que mais lhe faltava, em ter­
mos brasileiros: recursos fmanceiros. Recorde­
mo-nos daqueles tempos. A Educação já contava, 
então, por obra do Congresso Nadonal, com a 
chamada Emenda Calmon. Determinara-se a alo­
cação, ao ensino, de um mínimo de 13 por cento 
da receita federal de impostos, bem como 25 
pOr cento das receitas estaâilê!ls e mUJ_lidp~s ori­
ginárias de impostos, também como nível míni­
mo. Só que- o GOverno dà época descuinpria, 
descaradamente, essa exigência constitucional. 

O Ministério da Educação, enfraquecido politi­
camente, não tinha como fazer va1er sua postura, 
inegavelmente favo~el à aplicação da emenda. 
AD assumir o cargo esse novo Ministro, viu-se, 
então, que os tempos eram outros. Marco Maciel 
não somente obteve o cumprimento da Emenda 
-aliás, promessa feita pelo próprio Tancredo 
Neves durante a campanha - como conseguiu 
tomá-lo perene graças à aprovação de lei que 
regulamentou o novo texto constitucional. Esse 
mérito deve ser dividido, claro, com o Presidente 
Samey, que encaminhou o projeto de lei e defen~ 
deu sua aprovação, além de garantir os recursos 
orçamentários já no primeiro ano em que contou 
com um orçamento preparado ~ se~ Governo, 
e com o Congresso Nacional, que mars uma vez 
mostrou sua sensibilidade para os problemas 
eclucadonais. A iniciativa, porém, coube, sem dú­
vida, ao entio Ministro da Educação. 
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É assim extremamente encorajador perceber, 
; através da leitura de Educação e Uberallsmo, 

que o Senador Marco Maciel manteve e até apro-­
fundou seu interesse pela Educaçao, mesmo ten~ 
do sido -convocado para nova missão no seio do 
mesmo governo que tanto fez para instalar. No 
seu livro nota~se o entusiasmo pela soluçao das 
dificuldades com que a Educação se debate no 
País, bem como' lições profundas a respeito da 
necessidade de resolvê~Ias. 

Veja-se o conceito firmado pelo Ministro ao tra­
tar da Emenda Ca1mon. "Essa lei", afirma Marco 
Maciel, "permite resgatar perante a consciência 
histórica nacional os compromissos de universa­
lização do eosino, inscritos na Constituição Polí­
tica do Império de 1824, e prometidos em todos 
os documentos constitucionais brasileiros desde 
a nossa emancipação polftlca". Portanto, "é com 
a arma poderosa da cidadania consciente e ativa 
que a Nova República começa a preparar o adven­
to das grandes transformações sociais, políticas 
e econômicas do País, que estão marcando o 
Governo do Presidente José Samey. A sodedade 
brasileira forja, desta maneira, os instrumentos 
de sua própria transformação". 

Essa colocação permite ao Ministro concluir 
que "esta é, sem dúvida, a mais duradoura, a 
mais profunda e, ao mesmo tempo, a mais pací­
fica das revoluções". E exatamente por pensar­
mos desta forma que, durante quase duas déca­
das, temos batalhado, dentro e fora do Congresso 
Nacional, peJa criação de mecanismos que garan­
tam à educação os recursos que se fazem neces­
sários não apenas para fornecer a todos os brasi­
leiros o instrumental exigido para o exercício da 
cidadania consciente. mas também para em­
preender essa: verdadeira e pacífica revolução. 

Não é uma tarefa fácil. Marco Macief mostra 
ainda que a supressão dos gravíssimos desequi­
líbrios sociais existentes no Brasil passa obrigato­
riamente pela ação do Estado. O Governo deve 
assim tomá-la prioritária não apenas em palavras, 
mas principalmente em sua atMdade quotidiana, 
em gestos concretos e palpáveis. Como diz o Mi­
nistro, ''nossos compromissos não se esgotam 
nas ambidosas metas quantitativas, agora factí­
veis, que constam virtualmente de todos os planos 
brasileiros de educação". 

Essa lição deve senrir-nos de base para uma 
profunda meditação, no momento em que parti­
mos efetivamente para a elaboração de uma 
Constituição para os brasileiros livres, de uma 
Constituição para o presente e também para o 
futuro. Precisamos garantir que essa revolução 
pacífica e profunda seja realizada em sua ampli­
tude. Ao elaborar o novo texto constitucional, não 
podemos sujeitar-nos a interesses mesquinhos, 
a preocupações do dia-a-dia. Devemos, isto sim, 
pensar grande. Precisamos assegurar ao sistema 
educacional os recursos que lhe permitam instru­
mentar essa ampla renovação. E isso só será feito 
se mantivermos e até awnentarmos o nível mlni­
mo de recorsos para a Educação nacional. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR- ROY BACElAR (PMDB-BA Pronun­
cia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 
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Trago- ao conhecifnentO -dos ilustres colegas 
que apresentei na sexta-feira passada à Assem~ 
bléia Nacional Constituinte proposta de nonna 
à Constituição que cria o instituto de "mandado 
de injunção", com o mesmo rito processual do 
mandado de segurança e que tem como objetivo 
assegurar aosddadãos os direitos conferidos pela 
Constituição e que dependam de lei ou de provi~ 
ciências do .EstadG, no caso de omissão do Poder 
PúbUco. 

Realmente,_ não basta a mera enunciação de 
direitoS ria Carta Constitucional. De que adianta 
ao cidadão que a Lei Suprema do País declare, 
expressamente, o direito, por exemplo, à educa­
ção ou à saúde, se o Estado não é compelido 
a pôr em prática o mandamento constitucional? 

Frente a uma omissão constitucional por parte 
do Estado, restará ao cidadão o recurso do man­
dado de injunção para compelir o Poder Público 
ao cumprimento de seus direitos. 

Acreditamos que a instituição do "mandado 
de injunção" constituirá marco importante na his­
tória do Direito brasileiro. Sé nossa sUgestão vier 
a ser aprovada, os dispositivos constitucionais dei~ 
.xarão de ser mera enunciação, para, realmente, 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida 
do brasileiro. 

Para o conhecimento da Casa, reproduzimos 
a seguir a sugestão apresentada: 

"SQGESTÃO DE NORMA AO 
PROJETO DE CONSTITUIÇÃO 

Inclua-se onde couber: 
Arl Os,direitos _conferidos por esta 

Constituição e que dependam de lei ou 
de providências do Estado serão assegu­
rados por "mandado de injunção", no caso 
de omissão do Poder Público. 

Parágrafo único. O "mandado de in­
}unç:ão" terá o mesmo rito proc.essual esta­
belecido para o "mandado de segurança". 

Era o -que linha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-­
Concédo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. - -

O SR- JOSE'! IGNACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Comemora-se, neste ano de 1987, o _cinqüen­
tenário da criação do }9 parque Nadonal brasi­
leiro, o Parque de ltatiaia, localizado no_ Estado 
do Rio de Janeiro. 

O Parque Naciona1 de Itatiaia representa o mar­
co inicial da luta de cientistas e conservadonistas, 
iniciada em 1913, pela proteção da natureza e 
a manutenção de áreas silvestres em seu estado 
natural. 

O Brasil conta, hoje, com 28 parques Nacionais 
e 14 reservas biológicas, perfazendo, aproximada­
mente, 12 milhões de hectares. Não é muito para 
um País com 8.5 I 2.000 Krrt. _ 

A preservação do ecossistema, dada a veloci­
dade com que as açóes predatórias vêm sendo 
nefastas para com a fauna e a a flora do País, 
representa a única esperança para as gerações 
futuras poderem conhecer uma pequena parcela 
do que constitui os nossos recursos naturais, no 
infcio da colonização do Brasil. 

Aproveito _esta oportunidade para pleitear ao 
Ministério da Agricultura, mais especificamente 
ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Ao­
restai- IBDF, a instalação de uma sede do Par­
que Nacional do Caparaó, em Santa Marta, Muni~ 
cípio de Alegre, no meu Estado do EspÚito Santo, 
que propiciará o desenvolvimento daquele reduto 
ecológico no território capixaba. 

Além da instalação da "Sede", é necessário o 
- asfa!tamento da estrada que liga lbitirama à Santa 
Marta e a reabertura da estrada que liga Santa 
Marta à área do parque, perfazendo um total apro­
ximado de 14 Km, que é de_ grande interesse 
do Estado. 

Dentro deste espírito, ê preciso dar cumprimen~ 
to à lei que criou a estância hidra mineral da 
Fazenda do Bom Ver, completar 1:! urbanização 
da Cachoeira da Fumaça e olhar com mais res­
peito para as reservas biológicas de Córego do 
Veado, Sooretama, Comboios e Poço das Antas. 

Oeio que tratamento especíal de proteção ao 
meio ambiente deve ser dado às Lagoas de Jupa­
ranã e do Meio, em Unhares, e à Lagoa de Maimbá 
(Guarapari), para que se faça nessas áreas um 
turismo-repouso, sem destruir o ecossistema. 

Outro problema a ser enfrentado com afinco, 
e que necessita de uma completa e total coope­
ração das autoridades estaduais- e municipais, é 
o da destruição dos rnanguesais capixabas. Preci­
samos preservar os noss-os mangues para que 
as riquezas alimentares do nosso litoral possam 
continuar existindo, tanto em qualidade como em 
quantidade, para que as nossas tradições culiná­
rias possam continuar e para que as nossas popu~ 
Jações ribeirinhas possam ganhar o seu sustento. 

Sr. Presidente, quero deixar registrado que a 
proteção do meio ambiente é uma preocupação 
que deve ser de toda a Nação, e que o Poder 
Público deve conscientizar e estimular a popu­
lação brasileira para a defesa do património natu­
ral do Pais. 

Outro assunto que gostaria de abordar, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadofes, é a dram(rtica sítuação 
dos consórcios de carros no Pais. O número de 
inadimplentes e desistentes cresce a cada dia, 
s~m qualquer vislumbre de esperança de solução 
do problema. 

Duas poderosas forças estrangulam os cansar~ 
dados. Os violEm tos e sucessivOs reajustes no pre~ 
ço dos automóveis e a obrigatoriedade do recolhi~ 
menta do empréstimo compulsório. 

Ora, quem recorre a consórcio não é banqueiro, 
empresário ou fazendeiro. É urna faixa significa­
tiva da população que, não podendo fazer frente 
aos encargos de wna compra à vista ou finan~ 
dada, encontrou nessa forma de poupança a úni­
ca maneira de adqujrir um carro. 

Em geral assalariada, seus vencimentos são 
modestos para atacar essa duas frentes. E. o sor­
teio do carro, antes um prêmio diutumamente 
cobiçado, tornou-se um Pesadelo mensal a ame a~ 
çar o sono dos sonhadores que sonharam um 
dia dirigir s~u próprio carro. 

Diante desse quadro dramático, impõe-se en· 
contrar saídas;que viabilizem o setor, atendendo 
aos interesses.'do comércio, do comprador e do 
Governo. .'. 

Uma s_oluçãÕ. que me parece viável e facilmente 
exeqüível, é re'correr ao FGTS ou ao :Pfs/PASEP. 
Os consordados dos grupos já em funcionamen­
to, impossibilitados de recolher o compulsório, 
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poderiam cumprir essa exigência com o saldo 
de suas contas-correntes nesses fundos. 

A devolução das quotas correspondentes ao 
empréstimos não oferecerá problemas: os valores 
seriam depositados nas mesmas contas. 

Assim, uma simples operação de transferência 
de conta soludonaria o problema, sem prejuízo 
para o comprador ou para o Govemo.-

Outra alternativa, a ser oferecida ao consor­
ciado como opção, caso não queira ou não possa 
recorrer ao FGTS, seria parcelar o pagamento 
do compulsório. Sem correção monetária. 

Ora, como está proibida a abertura de novos 
grupos, a adoção dessa medida não provocaria 
o deslocamento das vendas à vista para os con­
sórcios e- o que é importante -não descarac­
terizaria o Fundo Nacional de Desenvolvimento. 

Fmalmente, Srs. Senadores, impõe-se encon­
trar solução para aqueles que não podem dispor 
do FUndo de Garantia nem podem fazer frente 
ao parcelamento do compulsório. 

Para estes, por que não se criar urn sistema 
de poupança especial? Em vez de ter o valor de· 
sua carta de crédito corroído pela inflação, o (in) 
feliz depositará o dinheiro, que renderá juros e 
correção monetária, mas ficará indisponível pelo 
prazo de dois anos. 

Com isso, além do consorciado, lucrará dupla­
mente o Governo, aumentando a poupança e re­
duzindo o co_nsumo ~ duas metas arduamente 
perseguidas pela equipe que dirige os destinos 
económicos do País. 

Sr. Presidente, Srs. Seruldores, as tibi soiuç:ôes 
apontadas- recurso do FGTS, parcelamento do 
compulsório e criação de poupança especial -
dependem de decisão do Governo para serem 
concretizadas. 

O Presidente Samey e sua equipe vêm reafir~ -
mando insistentemente sua opÇão pelos menos 
privilegiados. É cheagada a hora de provar que 
não estão exercitando a retórica populista que 
já não convence nem comove. 

É hora de agir. Só a a ação provará a sinceri­
dade da opção da Nova República. 

Gostaria de_citar, também, Sr. Presidente, Sri' 
Senadores, que ali no CorreiQ BrazUiense de 
quarta~feira, }9 de abril de 1987, carta escrita por 
leitor desse prestigioso jornal que, se não for um 
conto próprio da data, exige um pronunciamento 
dos diretores da Caixa Económica Federal e do 
Ministro Deni Scwartz, no sentido de esclarecer 
a opinião pública a respeito de tão grave notícia. 

O que diz a m~téria?Jnforma gue o Sr. Anésto 
Abdalla, Presidente da Associação Brasileira de 
Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança 
(ABEOP), noticiou, no dia 27~3~87, que dentro 
de aproximadam~nte um mês e meio, portanto, 
45 dias, serão feitas mOdificações no Sistema Fi~ 
nanceiro da Habitação; cujo resultado será a extin~ 
ção do fundo de compensação das variações sala~ 
riais. Ora, ê este fundo que permite ·a liquidação 
dos resfduos do saldo devedor ao término dos 
contratos de financiamento aa casa própria.· Sen~ 
do a única maneira de o mutuário do Sistema 
Financeiro da Habitação tornar~se proprietário 

do imóvel adquirido, salvo quando liquida, anteci~ 
padamente, o financiamento recebido. O resíduo 
passará. a ser novamente financiado por um prazo 
não especificado, sendo refm_andado caso não 
ocorra a sua liquidação e assim sucessivamente. 
Esta modificação da regra do jogo contratual ê 
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um ato ilegítimo, por ser unilateral e fere os princl~ 
pios norteadores do meu partido, que Sempre 
defendeu o interesse social contra os interesses 
financeiros. 0-anúndo de tal rrtUdança no sistenla 
financeiro da. habitação frusta a todos aqueles 
que têm o soril1o da casa própria, a1ém de prestar 
um desserviço à Nação. Nesta época em que 
a classe média se vê a braços com a deterioração 
do poder aquisitivo da sua renda. em que os ban~ 
Cáfios fazem greve por melhores salários, em que 
os pequenos agricultores acampam em frente aos 
banoos. devido à alta das taxas de juros, em que 
os-contnbuintes reagem-aO ai.miento do imposto 
de renda - não é possível que o gàvemo -tome · 
uma medlda que traga, ainda, maior intranqüi­
lidade à sociedade brasileira. Creio, Sr. Presidente, 
que o mome!lto exige um esdarecimento por 
parte do ministro do Desenvolvimento Urbano e 
Meto Ambiente, Dr. Deni Schwartz, e do presidente 
da Caixa Econômica Federal- CEF Dr. Marcos 
Freire, a respeito _de tão grave noticia veicUldada 
pelo Presidente da ABEOP. 

Ainda outro assunto, Sr. Presidente, Srs. CoriSti­
tuintes, que temos acompanhado, com admirã~ 
çã-o e respeito, a atuação da mulher brasileira 
em todos os setores de atividade. 

Historicamente, pOr rorça de um longo pro­
cesso sócio-Cultural, a mulher dedicou~se às tare~ 
fas- do lar e à criação dos filhos, enquanto o ho-­
mem buscava o -sustento -d,a família e provfden­
dava a· suâ defeSa e ·seQ-Urariça. Esse constume 
consolidou-Se através dos séculos, passando a 
constituir verdadeiros cânones de comportamen~ 
t9;~que .Pr~ca_mente determinaram a formaçãq 
educac:ionar áo homem e da mulher. 

E verd.ãde-que~-semp"fe houve mulheres inteli~ 
gentes, que souberam impOr-se e sobressair em 
sua comunidaqe_. Eram, porém, exceções, porque 
sena uma temeridade inrrif:lgir as regras estabete~ 
ddas. Finalmerite, elas se deram conta de sua 
situação subalterna em relação ao homem e rea­
giram, passando a reivindicar os mesmos direitos 
e--participação no mercado de trabalho, em igual~ 
dade de condições, .• . 

No Brasil, entre as primeiras vozes que se levan. 
taram para pleitear o direito de voto, para cons­
clentizar as mulheres de seus direitos, podemos 
citar Berta Lutz, Teresa Carini, Natércia da Silveira, 
C8rlota Pereira de Qli.éirOz, -Roniy Medeiros da 
FonSeca. Orminda Bastos. Elas foram as pionei~ 
ras do movimento feminista no Brasil. 

Assim; tão logo se _eSb-oçaram as prime'iras 
transformações no cenário s6clo-político que per~ 
mitiram e requereram o conCurso da mulher, ela 
soube assumir, paulatinamente, novas funções, 
nao lhe oferecendo dificuldade qualquer tarefa 
antes exercida somente pelo homem. Demons­
trando inteligência, tirodnlo, força de vontade e 
competência, ela se faz presente e sobressai não 
apenas nos esporteS, no magistério, no comércio, 
na indústria e nas repartições públicas, mas tam­
bém nas artes, nas letras, nas ciências, na magis­
tratura e na pÓlítica. Na Inglaterra e naS Filipinas, 
hoje, a mulher encontra~se na chefia do governo. 

No Bfasil,- ã partir da Segunda Guerra Mundial, 
aumentou gradativamente a participação da po­
pulaçã.o feminina qo mercado de trabalho. Bus~ 
·cando as universidades, as mulheres tiveram 
oportunidade de destacar~se como profiSsionais 
COmpetentes e responsáveis nos diversos rmnos 
de conhecimento. 

AtuaJmente, as mulheres brasileiras estão cons­
ciêntes de seus dir~itos. Atual')t:es e organizadas, 
elas __ integram o ConSelh_o _ N_acional_ de Oire_itos 
da Mulher, qUe elaboroU; -c_orlt a asses_soriã -de­
ilustre juristaS do-s® femir)ino, a "c:_arta- da Mu~ 
lher", documento eSte eritregUe récenterhénte ãoS 
Constituintes e divulgado, simultaneamente, em 
todo o País. Um~ das reivindicações· que coirtar'n 
com a nosSa simpatia -é à·cnâçãO de um-siStéffià 
nacional de creches para atender criançàs até 6-
anos de ida.de. Também já conseguiram a in~a .. 
ção de Delegacias da Mulher em vários centros 
urbanos, ooffi·o objetivo-de-deferider·as·que são 
vítimaS dE{ rii_áuS'tiãtos e~ íQjuSíiÇ"as de. toda e~_pé-
cie. · · 

Podemos lembrar, oom satisfação, que partici­
pam dos trabaJhos desta Assembléia Nacional 
Constituinte 26 mulheres. A Marinha, a Aeronáu­
tica, a PolíciB. dvil e a Militãf já contãin, ·em seUs 
quadros, com a participação rer'ninína:. A mulher 
está presente na ACademia _6rasileira _ d~ Letras 
e atua com distinção nos setores culturaJs, políti~ 
cos e _técnico-científicos. Através do· trabalho e 
do estudo, de seu próprio _esforço, _ela oonquistou 
novos espaços, adquiriu Sllél independência fman­
ceira, equiparou~se ao homem, fazendo jua aos 
mesmos direitos. Não se justifica mais qualquer 
discriminação entre o homem e _a mulher, no 
Iaf ou na soc:iedade. Isso porque o homem e a 
mulher não são adversários, mas, sim, seres que 
se _cOmpletam. Não tem sentido qualquer rivali~ 
dade ou competição' entre eles. As diferenças fi .. 
siológicas não justificam absolutamente_as desi~ 
gualdades_sociais e econômicas, remanescentes, 
ainda, em tantas tradições culturais. Essas dife­
renças podem, quando muito, determiriar as pre­
ferê_ncias de um e outro sexo paia certos esportes 
e me_Smo para a escolha da profissão. Evidente­
mente, certas práticas não _se coadunam com a 
compleição reminina, mais delicada que a do ho­
mem, como, por exemplo, as lutas de boxe ou 
capoeira, os jogos de rutebol e levantamento de 
peso. A natureza da mulher moldou-a, principal­
n:t~nte. para a sua misSão mais nobre~ da qual 
ela não pode abdicar sem fnistar-se a si mesJTU1: 
a de esposa e mãe. 
Acredi~os que o homem e a mulher têm 

um objetivo comum, que_ imp_Jtca uma grande 
responsabilidade - a construção de um mundo 
mais justo e nlais PrósPero - e devem buscá-lo 
soli~_ariam.ente, agindo (:om equilíbrio e bom sen-
so. . --

No momento, pois, em que estamos empe­
nhados na magna tarefa de elaborar um_ novo 
ordenamento jurfdicá para a Nação, temos um 
dever indeclinável: o de assegurar à mulher os 
mesmos direitos d6 homem, sem qualquer discri~ 
minação. 

Outro -àss:unto, Sr. Presidente, Srs. Constituin­
tes, diz respeito à transferência da sede fisCa1 da 
Companhia Vale do Rio Doce_ do Rio de Janeiro 
para Vitória, Capital do Espúito Santo, constitui 
uma- antiga e justa reivindicação da c:omyuidade 
capixaba. 

Estamos, pois, solidário com o Governador Max 
Mauro~ que tem diligenciado junto ao Presidente 
da Vale do Rio Doce, Sr. Raimundo Mascarenhas, 
nO sentido de se eretuar essa tr2msferência. Em 
apoio e reforço_ a esSa reivindicação, o nosso Go­
vernador alinha dois ar_gurnentos principais: pri­
meiro, que a empresa_ nâs'ceu em Vrtória, pam 
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explorar o minério de ferro proveniente de Minas 
Gerais, exportàdo através do Porto do Tubarão; 
segundo.. que se encontra no Estado o maior 
número de servidores da VaJe, considerando-se 
os funcionários das várias superintendências ali 
instaladas. 

Estes argumentOs são reh~vantes e justificam 
plenamente a medida proposta. No entanto, po­
demos acrescentar outras razões, que reforçam 
o questionamento do critério politico levado em 
conta, qu~do da escolha do Rio de Janeiro para 
sede fiscal da Vale. Parece-nos, aliás, que não 
houve critério algum, mas apenas uma dedsão 
política facciosa, que optou pelo estabelecimento 
da sede da Empresa naquele Estado, benefician­
do-o com os impostos devidos. O meu Estado 
foi simplesmente preterido, cabendo-lhe apenas 
o ônus do empreendimento, representado pelo 
p6 de minêrio de ferro expelido pelo Porto de 
Tubarão, que tem poluido nossas praias e bairros 
residenciais mais próximos. 

Por isso, os capl.xabas nunca se conformaram 
com essa preterição, e a matéria tem sido objeto 
de debate em Wrios seminários. No último deles, 
realizado recentemente pela Fundação Pedroso 
Horta, discutiu-se a necessidade de diversificar 
as atividades da Vale do Rio Doce, ante a previsão 
de que se esgotZirão as reservas de minério de 
ferro de Minas Gerais dentro de poucas décadas. 
Evidenclou~se, então, a importância do complexo 
operacional da Vale do meu Estado, assim como 
o cabedal de conhecimento técnico ac:umu1ado 
pela empresa durante mais de duas décadas de 
atividade, mediante absorção de Know-bow es~ 
trangeiro. Esses investimentos e conhecimentos 
técnicOs são essenciais para a sobrevivência do 
sistema Sul da Vale do Rio Ooce futuramente, 
ante a hipótese aventada. E uma das aJtemativas 
propostas para a diversificação das atividades da 
Vale fof a construção de um corredor de exporta~ 
çio, como Imperativo de sua sobrevivência 

No calor daqueles debates, o Sr. Albuino Cunha 
Azeredo, Membro do Conselho de Administração 
da Companhia Vale do Rio Doce, propôs a transfe­
Wicia da sede fiscal da Empresa para o Espfrito 
Santo, pêoposta essa que mereceu a melhor aca.. 
Ihida do Governador Max Mauro. De fato, este 
deve ser o primeiro passo. não apenas para se 
fazer justiça ao meu Estado, mas também para 
planejar o futuro da Empresa e a diversificação 
de suas atividades. 

Dirigimos, pois, um veemente apelo ao Sr. Rai~ 
mundo Mascarenhas, Presidente da Vale do Rio 
Doce, para que, levando em conta as nossas pon~ 
der.1ções. acate a reivindicação do Governador 
Max Mauro e dos capixabas em geral, determi­
nando a transferência da sede fiscal da Empresa 
do Rio de Janeiro para Vitória, Capital do meu 
Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; trago hoje tam­
bém a esta Casa assunto de singular importância 
para o desenvolvimento socio-econêmico de meu 
Estado. Refira.me ao processo "de e~ualização 
da ESCELSA- Espfrito Santo Centrais Elétricas 
S. A, responsável pela produção e distribuição 
de energia elétrica no tenit6rio capixltba e que 
atualmente não passa de uma simples subsidiária 
da ELETROBRÃS, em qualquer compromisso 
com a autonomia energética do Espírito Santo 
- wna possibilidade sabldamente factíve~ por-
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que lastreada na potencia1idade do sistema tlldro­
gráfico regionaL 

Procuro evidenciar nestas palavras um ponto 
de unanimidade nas preocupações que sempre 
envolveram os anseios de desenvolvimento soda.. 
econômico_ da comunidade capixada em geral 
e, partiCWarinente, dos segmentos produtivos e 
político--administrativos do Espúito Santo. 

A questão em apreço se sustenta basicamente 
na observação de dois fatores básicos; 

1) O EsPúito Santo -tem hoje uma demanda 
de energia elétrica da ordem de 600 megawatfs, 
dos quais apenas produz· 150 megawatts nas usi~ 
nas de Suíça e de Mascarenhas. Demonstra~se 
aqui que o Estado atualmente importa 3/4 (três 
quartos) da energia elétrica que consome, com 
dinheiro que regularmente deixe de mobilizar re~ 
cursos dentro de suas próprias fronteiras para 
engordar o faturamento da Hidrelétrica de Fumas, 
outra subsidiária da ELElROBRÁS. 

2) Em contrapartida, tem o Espfrito Santo -
já técnica e ,economicamente dimenionado em 
estudo- um potencia] capaz de gerar 680 mega~ 
watts, o suficiente, portanto, para livrar-se da san~ 
gria financeira referente aos 450 megawatts que 
mensalmente paga a Fumas, o que o toma, de­
pendente e submisso às direbizes da fornecedora, 
que, por motivos óbvios, não deseja perder a clien­
te e que, por ser consideravelmente mais influente 
junto à "holding", sequer manifesta o mínimo iri~ 
tecesse em que a ESCELSA tenha a sua adminis~ 
tração estadualizada. 

Apesar de ser, de longe, o mais pobre Estado 
da Região Sudeste -onde o virtual peso politico 
e económico conjunto de Minas Gerais, do Rio 
de Janeiro e de São Paulo o empurra para sua 
já conhecida posição de "Nordeste sem Sudene" 
- o EspiritÕ Santo vem conseguindo sobreviver 
e, de certo modo, manter modestos fndices de 
industrialização. Isto graças a um perrr1anente e 
inexcedível esforço de seus dirigentes e de seu 
povo, no aproveitamento dos privilégios de vanta· 
josa situação geoeconômica na costa brasileira, 
fator que o coloca como entreposto naturaJ para 
as trocas cOmerciais entre grandes áreas da hin~ 
terlândia brasileira com o mercados do Exterior. 

Para não omitir a verdade, Sr. Presidente, ouso 
afirmar que, não fora a excepcionalidade de sua 
vocação geoeconômlca, dificilmente a adminis~ 
tração dos negóclos nacionais teria ali implemen· 
tado alglms inVestimentos industriais de vulto, tais 
como a CST- Cia~ Siderúrgica de Tubarão, o 
complexo da Aracruz Celusose SA e o ainda in~ 
completo complexo portuário Vit6rfaJTUba~ 
rão/Praia Mole/(Jbu, onde desponta como carro­
chefe o Porto de minêrios de Tubarão, maior de 
gênero no Mundo, materializado pelo gênio eco­
nõmico do Engenheiro Eliezer Batista da Süva, 
ex~Presidente e atual Diretor da Área Internacional 
da CVRD - Cia Vale do Rio Doce. 

Isto posto, Srs. Senadores, não é de estranhar~ 
se esteja eu aqui, nesta tribuna, empenhado no 
apressamento_ do processo de estadua:Uzação da 
ESCELSA e, conseqüentemente, pelo reconhe~ 
cimento do direito de a comunidade capixaba 
gerencíar a dinamização de seus próprios recur~ 
.sos hidroenergéticos. De nossas sete maiores ba~ 
das hidrográficas, que até desaguarem no Ocea~ 
no Atlântico se subdividem em dezenas de micro­
bacias, temos possibilidade de não só nos tomar­
mos auto~sufidentes na produção de energia, ga-

rantindo o crescimento da industrialização regio­
nal até o início--dO próXimo século, mas também 
a de conferir proveito interno para os recursos 
que temos intensiva e injustamente _exportado 
com a compra de· energia nestes últimos vinte 
anos. 
Dispenso~me até mesmo de falar de nossas 

reservas subterrâneas e submarinas de petróleo 
e de gás natural, ainda incipientemente explo­
radas, e da produção a!cooleira e de florestas 
energéticas igualmente existentes no território ca­
pixaba, evitando, deste modo, êVadir~me do pro­
pósito inicial. 

Devo acrescentar, por outro lado, que as suces-­
sivas administrações da ESCELSA.Jamais mani­
festaram, sequer infonnaJmente, qualquer inten­
ção de estancar a sangria econômico-fmanceira 
que representa a importáção de energia hidrelé­
tlca pelo Espírito Santo. Em nenhum momento 
a Empresa regional tentou aumentar seus investi­
mentos na área de produção de energia, procu­
rando, ao contrário, manter a c6moda condição 
de compradora e distribuidora da energia produ~ 
zida por Fumas, mesmo consciente de _que exis~ 
tem no BNDES -Banco Nacional de Desenvol~ 
vimento Econômico e Social, linhas de crédito 
destinadas à construção de pequenas usinas hi~ 
drelétfcas. Hoje, por exemplo, há naquela Institui~ 
ção, para esta exclusiva finalidade, recursos _da 
ordem de QS$ 20 milhões, para aplicações so­
mente neste exercido de 1987. 

Em tempo bem recente, o Governo do Estado, 
as dasses empresariais e a própria opinião pública 
capixabas vinham reclamando uma mudança de 
comportamento _da ESCELSA em relação ao pro­
blema, já que ela não atendia aos anseios do 
desenvolvimento regional. Já na segunda metade 
do Governo Gerson Camata, houve, inclusive, sé­
rios desentendimentos entre a administração es­
tadual, de um lado, e a '"holding'" ELElROBRÁS 
e a ESCELSA, de outro, tendo como motivo prln~ 
cipalmente as necessidades de expressão do pro­
grama de eletrificação rural, episódio afinal supe­
rado pelo então Governador c_om significativo 
avanço da economia rural do Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, agora, de a-cordo 
com tirformaçóes oficiais amplamente divulga­
das, o Governo Max Mauro, empossado no óltimo 
dia 15, dá prosseguimento à mesma luta, já objeti~ 
vcmdo a total estadualização administrativa da ES~ 
CELSA 

Pelo que sei, o atual Governador já_ pleiteou 
essa transferência oficialmente ao Presidente da 
ELETROBRÁS, Engenheiro Mário Pena Bherlng, 
que recebeu o pleito em clima de boa vontade 
e cujos assessores já se debruçam sobre estudos 
t€cnicos Capazes de viabilizar a medida - esta 
previamente reivindicada ao Presidente José Sar­
ney. O Presjdente manifestou de imecliato estra~ 
n}1eza, per-desconhecer o fato de ainda existirem 
no País empresas-estaduais subsidiárias (de se­
gunda classe} da ELETROBRÁS, caso exclusivo 
da ESCELSA, no Espírito Santo, e da Ligh~ no 
Rio de Janeiro. Há dias, porém, a situação da 
ESCELSA tomou~se única, pois o Ministro Aure­
liano Chaves, das Minas e Energia, atend.endo 

. solicitação do Governador Moreira Franco, auto-­
rizou seja a Ught administrativamente incorpo­
rada ao Governo do Estado do Rio. 

Depois do exposto, Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores, embora insatisfeito com a exagerada de~ 
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mora com que vinha sendo tratado o pleito espíri­
to-santense, trago'-lhes, enfim, a boa nova de que 
não tarda a conclusão do processo de estaduali­
zaçaão de Empresa capixaba de produção de 
energia elêtlca. Fato, aliás, que saudamos como 
mais uma conquista do PMDB, na realização das 
mudanças que o Partido imprime na trajetória 
de suas realizações em favor do povo brasileiro. 

sélihores, 
Gostaria de ressaltar, também, Sr. Presidente, 

Srs. Senadores que se anunciam, comjustificado 
otimismo; -os êxitos das negociações entre a SI­
DERBRÁS e seus associados internacionais -
a Kawasaki Stell (Japão) e a Finsider (Itália) -
para o breVe inicio das obras de construção do 
segundo estágio da CST - aa. Siderúrgica de 
Tubarão, cujas operações deverão ser iniciadas 
no- periodo 1990/91, duplicando a produção de 
aço da Empresa de 3 para 6 milhões de toneladas 
anuais, inclusive com uma unidade de L TC (lami~ 
nação de tiras a quente}. 

Trata·se de mecUda sem dúvida auspiciosa, 
posto em evidência o fato de que a partir de então 
absorverá wn contingente de m~-d~obra de 30 
mO trabalhadores e ampliará consideravelmente 
o pptencial siderúrgico e industrial capixabas. 

Ê perspectiva saudável, que acolhemos com 
simpatia, dado o caráter desenvolvimentista de 
que se reveste- mas que em seu bojo nos relem~ 
bra experiências anteriores com a implantação 
da primeira parte do projeto da própria CST, que 
entre outros efeitos provocou, com a absorção 
de mão-de-obra não quaJificada (via empreitei· 
ras), uma migração jamais vista na região Leste 
do País, fenômeno responsável pela favelização 
de toda a área periférica da microrregião da Gran­
de Vitória- migração aquela que não teve retor­
no às origens e que ainda hoje provoca insupor­
táveis pressões sociais para os setores governa­
mentais da região. 

Sobre estas duas faces da moeda pronuncia­
ram-se há dias, publicamente, o Diretor-Presiden­
te da CST, Engenheiro Arthur Carlos Gerhardt 
Santos, anunciando com satisfação o êxito alcan­
çado nas ações empresariais da CST, e logo de­
pois a atual Secretária de Estado da Ação Social, 
a ex-Deputada Federal Myrthes Bevilacqua, está 
já manifestando preocupações com os efeitos so­
ciais e ambientais do evento, lembrando o pro­
cesso da fase pioneira e sugerindo medidas de 
ação coordena,da entre .a CST e o GoVemd do 
Estado, a ftm de controlar a migração e os _cho­
ques de poluição sobre_ o meio ambiente. 

Sr. Presidente. _Srs. Seriãdor~; ao fazer este 
registro, quero lembr<U"_-ªÍnda que os investimen­
tos que o Governo Federal fará na implantação 
do segundo estágio 4_a CST ~xigirão ainda, tal 
e qual aconteceu à ~poca da implantação do pro­
jeto CST, sen!?íveis nielhorias no aparelhamento 
urbano local. Basta dizer que muitas e C!)nside­
rávels obras se fizeram necessárias no sistema 
viário da Grande Vitória, sendo uma delas a da 
chamada Terceira Ponte, ainda incompleta e que 
deveria ser inaugurada em 8 de março último 
pelo Presidente José Samey, mas que ainda não 
foi concluída por falta de aparte financeiro do 
BNDES (fa1ta-lhe apenas o vão central, sob res­
ponsabilidade da USIMEC, e, no entanto, _a obra 
está por ser concluída não se sabe quando}. 

Exigências dess_e porte, Sr. Presidente, não po­
dem ser crecUtadas a uma administração sem 
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grandes rec::ursos, com o _é a do Estado do Espírito 
Santo, que não arrecada um só ceitil da produção, 
nern da venda de produtos siderúrgicos, mas fica 
com o compromisso de realizar e de manter as 
obl;as de infra-estrutura indispensáveis ao seu ple­
no funcionamento. 

Que seja processado o segundo estágio da 
CST. Mas também não nos falte. a administração 
federal com o financiamento das obras e serviços 
a ele necess_ârios. (Muito bem!) 

outro tema de meu -discurso, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores reladona~se ao recente cresci~ 
mertto económico observado no Espírito Santo, 
que se deveU, em grande parte, aos investimentos 
maciços realizados pelo Governo Federal, seja 
atravéS de associações com capital estrangeiro 
(CST, Aracruz Celulose}, ou de form;;~ direta (Ferro 
e Aço âEfVitória, Capuaba, Porto de Tubarão, etc.), 
ou por empresas á ele liQadas, como é o caso 
da CVRD (ITABRASCO, HISPANOBRÁS, etc.). 
-Como Senador capixaba e, por isso mesmo, 
preocupado com o desenvblvimento do meu Es­
tado, creio que é chegada a hora de o Governo 
Esta_dual estabelecer Uma polftlca industrial desti­
nada a apoiar, orientar e incentivar os investimen­
tos necessários à manutenção do incremento do 
produto obseNado até ~ntão._ . 

O ESpírito Santo possui notáveis condições pa­
ra atrair novos empreendimentos, bem como para 
expandir, integrar e diversificar seu parque indus­
trial. Para isso apresenta boa infra-estrutura por­

.tuária, excelente sístE~_ma Viário, situa-se -próximo 
dos grandes mercados nacionais (RJ, SP, MG, 
_BA), dispõe de recursos humanos de boa capaci~ 
tação técnico-profissfonal_e conta, afnda, com wn 
sistema de incentivos fisc::ais semelhante ao da 
SUDENE e SUDAM, e com um eanco de Desen­
volvlmE:nto dos mais ativos dO País. 

Entretanto, o Estado não vem aproveitando 
adequadamente tais condições, o que dificulta 
a expansão do seu parque industrial. 

Paralelamente, estamos com condições seme­
lhantes, o_u até menos favq(áveis, vêm e:werimen­
tanto um grande surto industrial devido à execu­
çãO cde uma política cUnâmica e consistente. 

A_nossa ver, a maneira de romper com essa 
situação é criar Uma entidade que seja reSpon­
sável por uma política industrial rt!:novadora. 

EsSe órgão poderia ser baseado na experiência 
do INDI-Institutode Desenvolvimento Industrial, 
considerado como.modelo por agências interna~ 
clonais como o BIRD - Banco Mundial, o BID 
- Banco Interarnericano de Desenvolvimento, e 
a UNIDO .....:. United Nations Industrial D_evelop­
ment Organization. 

Esse Instituto teria como objetivo e_stu_dar as 
possibilidades industriais de investimentos, prepa­
rar perfis de projetes, e agenciar; no País e no 
exterior, os empresários interessados em investir 
no nosso Estado. 

Oelo Sr. Presidente, que este é o_ caminho que 
o Espírito Santo deve seguir. - -

Neste sentido, encaminharei proposta ao Go­
vernador Max Mauro. 

C_Ontinuaildo, Sr. Presidente, volto à tribuna 
desta Casa para falar dos graves problemas am­
bientais de que padece o Estado do Espírito San­
to. 

A gravidade da situação pode ser melhor sen· 
tida na região da Grande Vitória, onde o <:Qroplexo 

de Tubarão está instalado. Mas a_mesma sj_W~ção 
pode ser encontrada em outras áreas. -

A proteção. do meio ambiente deve _af?_rª!lger 
a preservação da natureza em tqdqs Õâ se_us ~!e­
mentas essenciais à vida humana e _à manutenção 
do equilíbrio ecológico. 

As_sim, os mangues, a fl9ra, a fauna, os lpanan­
dais1 o património histórico, artístià),' Cultural e 

oa_rqueológico, as praias e as cidades devem. ser 
pi-otegidos para que_ a vida possa flui_r de _fonna 
maissÇl_L!dávcl.efeUZ_._ --~ . ~,: ~- . , __ _ 

. -~- CympreLportanto,_estudar a criação de_ .um ór­
gão de proteção ao meio am.bieote qUe_tanfo Pode 
_ser_urn~ Fundação, urna Secretaria, uma Cói:nis­
são ou um ConseJho, desde qUe ofereça à ~soci_e~ 
dade os serviços necessários à Preservação âa 
nat~----·--· ,. _ -··-·. ___ _ 

Tal entidade situaria o EsPtrlto Santo no seio 
dos estados brasileifoS_ q~ejá adotaram a "Dec;!a~ 
ração do_.MeJo Ambiente" proferida __ e aprovada 

- na Conferênc~ dàs Nações Unidas, realiútda em 
Estocol'llo, Suécia, no período de 5 a 16 de junho 
de 197;!. . ~ ~ cc-

o nosso pequeno e querido EsÍadO Já possuiu 
uma Fuitdação do Meio Ambiente_ (FgEMA) que, 
infelizmente, veio, depois, a ser extinta. Cabe-nos, 
agora, resgatar esta dívida para com o povo c:api­
xaba, mediante a criação de urna_ enti~de que 
estabeleça e execute uma política ambie_ntal que 
dignifique a nossa terra. 
_,~-Desejo -~izer ainda, Sr. Presidente, Srs. S~do­

. res, que, além de inteiramente envolvido, em to­
do_s os senti<toS, pela crise sQc;iÕ _ eçonômu:a que 
deixa em estado de perplexidade toda a Nação 
nos dias atuais, a população do Estado do Espírito 
Sa,nto sujeita~se ainda_ às in,certezas decorrentes 
das sérias dificu1dades por que passa'o mercado 
cafeeiro internacional. 

Dispenso-me de te.c_er maiores _CQnsiderações 
sobre o_ quadro de c[[cunst.ândas que afetam a 
vida nacfonal, mais do que -conhecidas, porque 
vivenciadas por V. E'J<I's e to®s as c:ornuniçlades 
aqui representadas, para ftxar-me no verdadeiro 
eStado de carência em que se encontram os E:sta~ 
dos e Munic:ípios produtores de caf~ _de todo o 
País, desde quando, em fins do ano passad.o,_os 
preços desse produto çaíram verticafmen~ no 
mercado exte_mo~ fac;;~ a UllJa retraç_âo de deman­
da jamais observada, sem qualquer alteração atê 
agora prevista. 

Ora, sendo o café um dos principais produtos 
·da pauta de exportações brasileiras, além de ca­
racterizar-se c:omo principal elemento -gerador da 
receita dQJCM das regiões produtoras, a ~ssação 
dos negócios no mercado de café representa não 
apenas uma queda na receita,_ das exportações 
do País em ceo::a _ _de 2 milhões de! dólares, mas 
também uma recessão econômiCa sinQulãrmente 
dolorosa para as áreas produtoras e de _çomer­
cialização .. _ . 
- No caso típico do_ Espirita Santo, bem seme-

- lhante ao_de.outras regiões do País, ainda há este-
- ques de café não. negociado equivalentes_à meta-

de da safra produzida no ano passado, estimada 
em cerca de 30 mühões _de_ sa,.cas,. significando 
isto uma perda de __ mc_eita de quase 5_Q por cento 
do _orçamento_ previsto para o último exercido, 
ao. que se podem acresc_entar as incertezas que 
ainda predominam na comercialização interna­
cional do produto~ c:uja safra do Pais, para o cor-
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rente ano, estima-se em aproximadamente 32 mi­
lhões de sacas. 

Sr. Presidente, em sendo assim, os Estados 
produtores de café e suas municipalidades estão 
vivendo momentos de graves preocupações, já 
antevendo consideráveis perdas quanta à com­
plementação orçamentária do ano passado e 
quanto à execução das respectivas receitas para 
o corrente exercido. 

Daí o fato de o atual Governador do Espírito 
Santo, Max Má:uro, ter convocado na última sema­
na uma reunião com todos os prefeitost:apixabas, 
a fim de exp-or-lhes essa indesejável realidade, 
pedindo a cada um deles um rol de obras públiCas 
prioritárias já iniciadas pelo Governo do Estado 
nos respectivos municípfos e regiões, com o obje­
tivo claro de somente dar continuidade àquelas 
de nítida predominância em seus efeitos sociais. 

Isto posto e·em face de ser atuaJmente o Espí­
rito Santo, prOporcionalmente à extensão territo­
rial, o maior Estado produtor de café do Brasil, 
quero deixar aqui subscritas as preocupações de 
toda a comunidade capixaba em face desse es-­
pectro desanimador -ao mesmo tempo em que 
peço ao Governo do Presidente José Samey de-­
termine ao Ministério da Indústria e do Comércio; 
ao lBC e/ou outros órgãos direta ou indiretamente 
interessados na questão, uma séria e objetiva to­
mada de providências capazes de tirar a cafei­
cultura nadonru. e partfcuJarmente a do Estado 
do Espirita Santo, de tantas e tamanhas dificul­
dades. Agora !T!~!'t~O, o Di~tc:-G:!tai da FAO, 
em vista ao Brasil, dirigiu convite ao Presidente 
da República para pronunciar o discurso de aber­
tura do "Dia Mundial da Alimentação", no dia 
16 de outubro próximo, em Roma. A razão invo­
cada para este convite, foi o empenho em levar 
a justiça social ao campo. 

O nome do Brasil está indissoluvelmente ligado 
à história da FAO. Foi um brasileiro que por pri­
meiro presidiu este Organismo, exercendo o car­
go por dois periodos consecutivos de três anos: 
Josué de castro. ESte ilustre médico pernambu­
cano, que chegou a ser Deputado FEideral por 
seu Estado, é o autor de "Geografia da Fome" 
e "Geopolítica da Fome". O primeiro dOO dois 
livros trata do problema da fome no Brasil ·e o 
segundo trata do problema em âmbito mundiaL 

A obra de Josué de Castro causou i.lm -profundo 
impacto no Mundo todo. Antes dele o problema 
da fome era ignorado pela literatura mundial. Sua 
obra foi traduzida em pOUqi.lís:SimO tempo em 
todos os principais idiomas do Mundo. O autor 
foi distinguido com diversas condecorações tanto 
no Brasil como no estrangeiro. VIVendo no exmo 
depois de 1964, foi convidado a lecionar na Sor­
bonne até sua morte. 

Em sua obra, Josué de Castro defende a tese 
de que a fome no Mundo é devida mais a fatores 
políticos e sedais do que tecnológicos. Pelo pro­
gresso técnico, hoje à disposiç!o da Humanidade, 
seria· possível alimentar um contingente muitas 
vezes maior que o da atual população do Mundo, 
explorando apenas as terras hoje ocupadas e os 
recursos dos mares. [nfellzmente, mais de um 
bilhão de dólares, portanto o equivalente a dez 
vezes a dívida externa brasileira, são desperdiça-
dos anualmente na corrida armamentista. __ _ 

O Diretor-GeraJ da FAO-aSStnoU, no Brasil, di~ 
versOs projetas de ajuda técnica, no Valor di 50 
milhões de dólares. Tal fato é da mms alta signifi-
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cação para o BfaSll. bs recursos canalizados para 
o~perfeiçoamento das técnicas de ptOdução agrí­
cola através da E.MBRAPA oU de O' •• tros Institutos 
d_e Pesquisa e sua divulgação através da EMATER, 
contribuem para alterar rapidamente o perfil agrí­
cola do País. A presente safra, prevista para 63 
milhões de toneladas de grãos, já se beneficiou 
cpm os_ resultados_ alcançados por estas pesquí­
sas. Melhores sementes, melhor preparo do solo, 
nielhores téciticas de colheitas, melhores méto­
dos no combate às pragas e doenças são funda­
mentais para o aumento da produção. 

Por sua vez, mais produção significa menos 
fome, menos inflação, mais saúde e mrus expor­
tação. _ __ __ 

O Diretor-Geral da FAO também colocou à dis­
posição do Governo brasileiro técnicos de alto 
nível no_ setor da reforma agrária. O Brasa não 
pode recusa_rtão valioso oferecimento, pois a FAO 
acumulou uma imensa experiência neste setor, 
acompanhando a ~forma agrária nos mals varia­
dos Patses do Mundo. Esta contribuição poderá 
abreviar sen~iveJrnente o tempo e diminuir, em 
mtúto, os custos de nossa reforma agrária, cada 
dia mais insistentemente exigida pela opinião pú­
bJica brasileira. Esta reivindicação nacional pre­
cisa ser urgentemente atendida pelo Governo, 
pois é condição essencial para o desenvolvimento 
brasileiro e a tranqüilidade social do nosso povo. 
(MuitO bem!l 

Sr. Presidente e srS.-Senadores: 
0"\Utimo assunto que trago à tribuna, Sr. Presi­

dente, Srs. Senadores, é com relação ao esforço 
do Governo brasileiro em levar avante uma refor­
ma agrária justa e cor~osa, que começa a reper­
cutir no exterior. · 

o~~SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Mt1~ 
gaJhães. 
-OSR.JOTAHYMAGAIJIÃES(PMOB-BA 

Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Procurarei ser breve neste pronunciamento, 
que objetiva, apenas, apresentar as razões pelas 
quais estou procur'àhdo obter a adesão de meus 
ilustres pares para a minha iniciativa de _o Senado 
aprovar uma Resolução, criando uma Comissão 
de Inquérito destinada a apurar .as dramáticas 
conseqüências econômicas e sociais, em parti­
cular para a Região Nordeste, do racionamento 
dé ~nerQia elétrica, decretado pelo Ministro das 
Minas e Energia 

Tenho· em ffiãos um dossiê completo que de­
monstra a preocupação das autoridades governa­
mentais e diri9entes de empresas privadas, espe­
cialmente da Federação das Indústrias do Estado 
da Bahia, não só com as graves conseqüências 
do racionamento imposto a partir de 1 ~>de março 
último, mas, sobretudo, revela as inúmeras tenta­
tivas feitas, junto às autoridades federais, para se 
evitar o racionamento, com a adoção de soluções 
provisórias, porém alternativas. 

Os referidos docwnentos comprovam, indu~ 
s.ive, que o própriO Ministro das Minas e Energia 
teria sido sensível aos apelos, no curso do mês 
de fevereiro passado, no sentido de prorrogãr por 
30 dias a decretação do racionamento, periodo 
em que seria testada uma proposta altematiw· 
de economia voluntária dos consumidores e r' 
simples racionamento "' ,..- .... qia pl-'" 

A receptividade do Ministro a esses apelos teria 
sido tão convincente, que. por telex, inúmeros 
agradecimentos por sUa compreensão e sensibi­
lidade lhe foram encaminhados e tomados pú­
blicos. 

Entretanto, a medida foi, surpreendente e dura­
mente adotada, no mínlmo como uma descor­
tesia às autoridades da regiâo que acreditaram 
no compromisso da prorrOQação. -

A situação, hoje, começa a preocupar de taJ 
sorte que, dentro de pouquíssimo tempo, a redu~ 
Ção progressiva da atividade económica regional _ 
e o desemprego em massa resultarão num qua~ 
dro insustentável. 

Sem dúvida, o racionamento cabe, a todos nós 
nordestinos, como uma·puniçãO. 

Por outro lado, Sr. Presidente e, Srs. Senadores, 
estou convicto de que a poJl"tica do setor elétrico 
já está, de há muito. merecendo wna completa 
revisão, que nos· asSegure a retomada do cresci­
mento do setor e permita os investimentos neces­
sários à constrúção de novas usirias hl~létricas, 
recuperação, mãrilrtenção e expansão das redes 
de distribuição de energia, de modo a garantir, 
de uma vez por todas, esse insumo básico do 
desenvolvimento nacionaL 

É iilacreditável, Sr. Presidente, como pudemos 
chegaf a esse ponto. Não se atribua à adversidade 
de fatores ..vd natureza, como- se vem fazendo, 
a culpa pela situação a que chegamos. Dizer-se, 
sfmplesmente, que a ·queda, nos últimos tempos, 
do níveJ de nossos mananciais hídricos é a reS-­
ponsável p.'elo decréscimo da produção de ener­
gia é, isto siro, l.lma forma irresponsável de tentar 
explicar o prc..~Jema. 

Na realidad~~. há todo um conjunto de fato; 
na condução . ia politica do setor eJébico, que, 
muito além da adversidade da natureza, deter­
mina, como causifprincipal, a sitúação que esta­
mos Vivendo: -· -- -

Pot exemplo, as empresas concessionárias de 
energia elétrica, no âmbito estaduaJ, encontram­
~~ ell' .:rescente processo de endMdamento e 
de ,.;ase illSL · -~ncia, mercê, unicamente dest 
desastrosa política. 

Para se ter uma idéia do que acabo de afirm' 
veja-s,_ o seguinte: a Lei 1)9_5.655, de 20-5-71. 
no-seu art. 1 ~.determina que a remuneração legal 
das empresas conC:esSiõnárias de energia elétrica, 
a título de retomo do investimento e de manu­
tenção do equilíbrio económico-financeiro das 
empresas, será de 10% a 12% aOA'"1r:t. Entretanto, 
desde I 978, a remuneração ree concessio-
nárias se vem ·'1do a um nív- inferior ao 
estabelecido em lei. 

Assim, temos os seguintes dal 
1978 ... 7,62% 
1979 ... 7,17% 
1980 ·-· 6,47% 
1981 -· 7,93% 
1982 ... 6.49% 
1983 ... 4,61% 
1984 -·· 5,96% 
1985 ... 5,77% 
1986 .. .4,02% 
A média, portanto, da remuneração real em 

relação à legal, no período considerado, é da or­
dem de 60%, o que explica, em grande parte, 
o processo de endividamento acumulado dessas 
empresas e sua total incapacidade de novos inves-
timentos. -- · 
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A remuneração a que me refiro dar-se-ia, logiR 
camente, por meio de tarifas, cujo valor refletis~e 
as necesslda_d~ reais do setor. Po~m. a política 
tarifária,_ desde anos, afastou-se dessa realidade, 
fazendo com que a tarifa, ou preço público, auto ri· 
zada para o setor elétrlco, passasse a se caracte­
rizar como wn verdadeiro preço quase pofítfco, 
ou administrado. 

E.Ss_a orientação que se vem imprimindo no 
curso dos anos é tanto mais absurda_ e incom· 
preensfvel quando se constata que a energia elêtri· 
ca, em termos de custo, ê. para os consumidores 
em geral, parcela desprezível no conjunto de suas 
despesas, sejam operacionais ou de qualquer ou­
tra natureza. 

Acresce uma ;;tgravante em tudo isso. É que, 
dentre as obrigações legais das concessionárias 
há o recolhimento compulsório de quotas men­
saiS, deduzidas, na prátíça, de sua remuneraça:o, 
a titulo de Reserva Global de .Reversão - ROR, 
destinada a formar um rUridO para resSafcímento 
ou indenlzação no caso de o patrimônio_ da con­
cessionária reverter ao poder concedente. Ocorre 
que, na situa~ão deficitária em que se encontram 
e ante a_ inexistência, sequer de perspectiva, de 
reversões, a RGR torna-&e perversa e promove 
wna verdadeira sangria nas empresas. 

Não me vou _alongar, Sr. Presidente, até peJo 
fato de tudo isso ser Uin temabastãnie cOmplexo 
para um simples pronundan1ento. 

É preciso, sim, apurar, com urgência, os fatos 
em sua ampla complexidade e, se for _o caso, 
as responsabilidades das que conduzem a política 
do setor. 

Por tudo isso e, ademais, considerando que, 
na conjuntura econômlco-sodi:d do Paí_S, a RegiãO 
Nordeste, em particular, está passando por séria 
crise, com notória t~ndência de agravamento, em 
decorrência do racionamento de energia elétrica, 
previsto no Decreto n? 93.901, de 9-1-87,_e deter­
minado na Portaria n9 94, de 27-1-87, do Ministro 
das Minas e Energia; considerando que, em pou­
co tempo, a medida poderá atingir outras regiões 
do País, com conseqüências imprevisíveis para 
o desenvolvimento nacional; e considerando a ne­
cessidade de investigar, em profundidade e com 
a máxima urgência hoje requerida, as causas de­
terminantes dessa drástica medida e a polftica 
para o setor elétrico com() um todo, a fim de 
se lhe propor correções, espero poder contar Com 
o. II:restrito apoio de todos os ilustres Srs: Sena­
dores para que, imediatamente, o Senado ~prove 
a resolução que será encaminhada à Mesa, nos 
term_o_s_ do art. 170, a1íne~ a, do seu Regimento 
Interno, criando uma COmissão de Inquérito para 
tal fim. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- O 
Sr. nobre Senador J_osé Ignácio Ferreira acaba 
de enviar à Mesa requerimento, cuja apresenta­
ção, na forma do disposto no art. 259, m. a,- 4, 
do Regimento rntemo, deve ser feita na Hora do 
Expediente. A proposição será anunciada na pro­
~masesdo. 

O SR, PRESID!!NTE (Dkceu Carneiro) -A 
Presld!ncta convoca sessão extraordinária a reall­
zar-lle na pr6xima quarta-feira, às 18 horas e 30 
minutos, com a seguinte 
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ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Lei 
da Câmara h:? 124, de 1986 (n9 5.566785, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que altera os artigos 1' e 3' do 
Decreto-lei n9 1940, de 25 de maio de 1982~ que 
institui contribuição social, cria o Fundo de Inve$1i­
mento So.cial - FINSOCJAL. e dá outras provi­
dência (Dependendo de parecer.) 

-2-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n9 3, de 1987 (n9 2/87, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, qUe altera dispositivo do Decreto-lei 
n9 L801, de 18 de agosto de 1980, que dispõe 
sObre o Adicional aõ Frete para Renovação da 
Marinha Mercante, bem como sobre o Fundo da 
j\t\arinha Mercante (Dependendo de parecer:) 

-3-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

do Semado n' 254, de 1986, de iniciativa do Presi­
dente do Tribunal Federal de Recursos, que altera 
a reçlaç:ão do art. 49 da Lei n9 7.007, de 29 de 
junho de 1982, e dá outras providências (Depen· 
dendo de parecer.} 

-4-

Mensagem n9 483,, de 1986 (Ill' 689/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autoriz:ada 
a Prefeitura Municipal de São Luiz. de Montes Be­
los (CiO), a contratar operação de crédito no valor 
correspondente a Cz 8.512.000,"00 (oito milhões, 
quinhentos e doze mil CI'!Jlados) (dependendo 
de parecer.) 

-5-
Mensagem Ill' 498, de 1986 (n9 705/86, na ori­

gem); i'elatíva a proposta para que seja autorizada 
a prefeitura municipal de São Leopoldo (RS). a 
contratar operação de crédito no valor q:m_espon­
dente a Cz$ 25.536.000,00 (vinte e cinco milhões, 
quinhentos e trinta e seis mil cruzados) (depen­
dendo de parecer). 

-6-

Mellsagem 09 64, de 1987 (n9 82/87, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autorizc,.do 
o Hospitaf das Cínicas da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo (SP), a contratar 
opera_ção de crédito, para os fins que especifica. 
(Dependendo de pare<:er.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -Es· 
tá encerrada a sessão. 

(Lfiviihta~se a sessão às 19 horas) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
rTAMAR FRANCO NA SESSÃO DE J•-4-87 
E QUE, EN7REGUE A REWS-10 DO ORA· 
DOR, SERIA PUBI,JCADO POST:I!R!ORMEN· 
TE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MQ. Como 
Udor, pronunda o seguinte discurso.) -Sr. Presl· 
dente, Srs. Senadores: 

Não pretendia falar mas, ouvindo o relato do 
episódio dramático _e gray:e de ontem, relatado 
pelo "Senador Maurício Corrêa, e S. Ext merece, 
neste instante, de nossa parte, a nossa solidarie­
dade, o nosso desagravo, crefo também, dentro 
do aparte· do Senador Divaldo Suruagy, que não 
se pode personificar no Governador do Dlstrito 
Federal, o Governador José Aparecido, a atual 
crise que atravessâ o Pals. Creio que o Governador 
José Aparecido, mais do que ninguém, tem pre­
sente essa citação do Presidente do PMOB, Depu­
tado Ulysses Guimarães, "a_':15lli'Pação do direitos 
humanos é crime dos Estado contra o homem". 

O Govemador José _Aparecido Sabe disso, por­
qUe foi cassado e muito moço-sofreu ~ repressão 
do regime autoritário que se instaiQU no País. 

A crise, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é 
do Goverrn!dor José Aparecido. 

Senador Jutahy Magalhães, V. Ex' que, neste 
instante, preside a sessão, se eu mostrasse ao 
Senado da República o que está escrito aqui neste 
jomaJ - retirando-lhe o titulo e a data - _ "fusi­
leiros navais ocupam os portos," ni,k> saberíamos 
se·-estamos em 1987 ou no regime de arbítrio 
qUe o P~ viveu durante vários anos. No entanto. 
isso se deu agora, em 1987, não no regíme de 
arb!trlo. 

A crise é uma Clise gehetaf_fzada. O GovemQ 
perdeu o seu rumo, ~ sem n~rte, não apenas 
na ordem económica como_ na_ ordem politica. 

Então, não podemos personificar, seria um exa­
gero. O Senador Maurício Corrêa não chegou a 
tanto, personificar no GoVernador Josê Aparecido 
a crise que se insta!Qu neste País. _ -

Não estamos aqui defcmdendo o Oove~r 
José Aparecido. Ao contrário. estamos !~mando 
e deplorando os episódios de ontem. 

Seria interessante, seria conveniente que o Go­
vernador José Aparecido verificasse O$~ ve­
rificasse, como disse o Senador Maurício Corrêa, 
a fala do Secretário_ de Segurança. Esse Secretário 
de Segurança.. este, sim, deveria ser exonerado 
pelo Sr. Governador de Estado, em. face do que 
disse ontem pela televisão. Mas não culpemos 
o Governador Josê Ap~cido, ao contrário do 
que pensa o Senador Maurício _çorrêa,~ a quem 
conheço desde que aqui cheguei, e o Senador 
Mauricio Corrêa é testemunha disso. desde que 
pisei nesta Casa, fui um dos primeiros Parlamen­
tares, não digo o primeiro, a exigir e a pedir para 
Brasília eleições diretas. Cheguei mesmo, Sr. Pre­
sidente, a ap.-esentar, por duas vezes, uma emen­
da à Constituição, prOpOndo que esta cidade tives­
se a sua representação politica, tivesse. por exem­
plo, uma Assembléia Legislativa, porque, se a ti­
vessemos hoje, esses fatos _ocorridos ontem te­
riam ressonância na Casa do Distrito Federal, im­
portância que o Senado talvez não po$8 e precisa 
dar, e não tem dado ao longo dos anos às coisas 
de Brasília, apesar da Constituição e da existência 
da Comissão do Distrito Federal. · 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. Ex' 
um aparte? 

OSR.ITAMARFRANCO-Com multo pra· 
zer. 
· O Sr. Jmbas Passarinho -V. Ex', ao inldar 

o desdobramento do seu radoclnio, fez uma com .. 
paração com o passado. Procw-ei na memória, 
rapidamente, identificar situações iguais, porque 
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V. EX disse: se vissem os Isso e não nos dissessem 
que são fãfóS irtuais, 'pensaiíamÕs que seriam fa~ 
tos do regime passado, do regime' autoritário. No 
campo daS telações de trabaJho,na regime autori­
tário, me Coube o Ministério do Trabalho por três 
anos, e posteriormente pi'ocurei fazer uma retros-­
pectiva, como disse aqui, de memória, e n!o en­
contrei, nem na minha passagem, nem nas passa­
gens dóS Ministros que me sucederam naquela 
Pasta, nada correspondente a algo que pennitisse 
a V.~ a semelhança fefta;porque não me lembro 
de nenhum tipo de ocupação, por exemplo, do 
cais do porto ·desta maneira, e rião me lembro 
de ativídades que 'pudesSem merecer essa profli­
gação que sempre se faz quando se quer acusar 
aJgwna coisa ao-Oovemo'atual: tem sempre que 
se passar pelo itinerário da ofensa ao Governo 
passado. Ora, uma'Cbjsa é,por exemPlo,eu, como 
Ministro dd Trabalho ter dirigído wna açào de 
resgate de uma fábrlca·oeupada corri-21 l'eféns 
mantidOS' c:om risco de Vida, a outra é o que acaba 
de ser narrado pelo nosso nóbre Colega, em que 
e1e, de nlodo pacifico, e -de-e'spíiito desarmado, 
ialogando com a· cassetete e não oom a ãutori~ 
dade. O piquete, que rtenhum3 ilação civilizada 
aceita como ·regulamentar, como normal, ProVo­
ca naturalmente ptoblemas de ação e de reação. 
Então, quando há piquetes, por exemplo, para 
impedir o direito do trabalho, é natural que o Go­
verno tenha o direito, por seu turno, de garantir, 
aos que querem trabalhar, o' trabalho. O que não 
se pode verificar é pessoas ehtrarem em determí· 
nadas fábricas, onde estão traba1hando nannal­
mente os operários, e tirá-los ·de lá através de 
violência, como V. f:xf sabe que já foram pratica­
das nestes dois anos. Temos responsabilidade 
multo grande de rever a Lei de Greve, Lei de 
Greve que teve como Relator ninguém menos 
que o ilustre Deputado UJysses Ouimarães, que 
a relatou no mês de junho do ano de 1964. Ela 
está obsoleta? Sim. Então, devemos modificá-Ia. 
Mas Mo creio que nenhum de nós possa defender 
o piquete como violência contra o direito do traba­
fito. Por isso, eu me permiti interromper V,_ Ex', 
o que ê um abuso, apenas para pedir que não 
se façam comparações- que, no meu entender, 
me parecem não São adequadas. Muito obrigado 
a V. Ex>. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO - Eu iõque agra­
deço a V.~ a intervenção, nobre Senador Jarbas 
Passarinho, primeiro para dizer que de pronto 
prestei a minha soijdarledade ao Senador. .Mau­
rício Corrêa, já o tinha feito antes da tninhê! fala, 
solidário com S. E.'C' e com os Parlamentares agre· 
didos, e ac.onse1haria até que o Sr. Oovemador 
do Distrito Federal verificasse os tapes do inci­
dente grave, dramático, como disseram aqui, tam~ 
bém, o Senador Fábio LucenêJ e o Senador Mau­
ricio Corrêa, dos acontecimentos ocorridos on­
tem. 

A comparação que fiz. Senador, e V. Ext, como 
Ministro do TrabaJho- e acredito que sim, sou 
testemunha disso também- não usou desta vio­
Jênda - fiZ apenas menção, ·mostrando o jornal 
que, se se tirasse esse tftufo, se se escondesse 
a data, nós do PL, que sempre defendemos aqui 
o direito da democrada. da controvérsia, rm sua 
exaltação (e ela exige essa exaltação, essa contro­
vérsia)., se mostrássemos Isso, poderíamos pare:­
cer que estávamoS no regime anterior. 
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V. f:x!', então, já levanta as mãos e vai-me dar 
outro aparte, V. EJci' não há de querer negar a 
nós. outros que, durante os 20 anos de regime 
autoritário, não tenha havido excesso das forças 
que comandavam o Pais. Se V. Ex" quiser adentrar 
nesta _discussão, eu estou pronto ... 

O Sr. Jari>as Passarinho - Não. Apenas V. 
Ex' com isso me chamou à colocação. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO - ... a dialogar 
com V. Ex' QuerO dizer a V. -Ex' que o gesto -
já o conheço há 12 anos -, é como se fosse 
diz-er ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não. O gesto 
que eu fiz foi como dizer: Ora, meu Deus! 

O SR. ITAMAR FRMICO- É como se dis­
sesse: Oh! meu Deus! Jâ vem a provocação. Não 
é provocaÇão. Ao contrário, nobre Senador. Eu 
não vi ninguém aqui da Bancada da Maioria pro­
testar exatamente contra isso que estou mostran­
do aqui. 

Nós, muitas_ e muitas vezes, protestávamos. 
É posSwel que na Assembléia Nacional Consti­
tuinte vozes se fizeram ouvir,_ 

O Sr. FábJo Lucena- Perdão/ Eu fui o pri­
meiro que se manifestou, com o aparte .solidário 
do eminente Senador Jarbas Passarinho, contra 
esses fatos. Gostaria de aduzir, se me pennite, 
o seguinte: não é necessário o Governador José 
Aparecido rever os tapes de ontem. Basta rever 
o jornal que publicou o tenente da Polícia Militar 
encostando uma: metralhadora no peito do ex-Se:­
nador Octávio Càrdoso; basta-reVer o Jornal de 
Brasilla, de data bem recente, que exibe um capi­
tão - ao que estou informado, o mesmo que 
desacatou o eminente Senador Maurício Corrêa 
-colocando a mão em partes indizíVis, por moti­
vos regimentrus, de uma indefesa estudante. 

O SR. ITAMAR fRANCO- Senador Fábio 
Lucena, quero insistir em um ponto. Ninguém 
aqui está defendendo, e jamais faria isto; seria 
quebrar o meu princípio, e a minha vida .•. 

O Sr. Fábio Lucena- Não, apenas para adu­
zir, dando inteira razão. 

O SR. ITAMAR fRANCO- Deixo bem claro 
isto aqui, que seria quebrar a minha vida pública, 
nos anos de maior arbibio neste País, quando 
aqui muitas vezes protestava, indusive contra a 
açao no nosso Estado, e agora ninguém está de­
fendendo a violência. Aqui todOs estamos repu­
diando a violência. Quando digo que o Gover­
nador poderia ver o tape, é porque o tape mostra 
exatamente a seqüência da cena. A fotografia é 
estática, parada. No tape, na televisão, ele pode 
ver a seqüência do movimento, como vi onte!l} 
a tentativa de se dar um chute no Deputado. c 
isso que eu digo, é a movimentação. Ê precisO 
que o Governador veja, vem como a fala do Secre­
tário de Segurança, lembrada pelo Senador Mau­
rício Corrêa. E uma faia que mostra que esse 
homem não merece continuar dirigindo <1 Secre­
taria de Segurança do Distrito Federal. 

O que quero dizer, voltando ao núcleo do meu 
pronunciamento- e longe de mim, repito, defen­
der <1 violência, longe de mim deixar de dar o 
apoio que já tinha dado ao Senador Maurício Cor­
rêa e aos Parlamentares agredidos-, não se pode 

personificar no Governador do Distrito Federal 
esta crise que aí está no País, que é séria. O Gover­
no - repito -perdeu o Norte, não sabe onde 
está o Norte. O Governo está sem sustentação 
de base política. Na sua ordem económica, esta­
mos assistinà_o ao quê? O Ministro da Fazenda 
organizar um plano e, ao mesmo tempo, o Senhor 
Presidente da República nomeia outro grupo para 
organizar outro plano de ordem económica. Se 
há um Ministro da Fazenda. se ele tem os seus 
assessores, se eJe é o Ministro da fazenda -
repito-:-. por que se tem que organizar um outro 
grupo de assessoria para se organizar um plano 
neste Pais? ~ isto que estamos tentando exata­
mente mostrar: o desgoverno que já começa nes­
te País. E esse desgoverno leva exatarnente a si­
tuações a que estamos assistindo. 

O Sr. Mauricio CoiTêa - Senador Itamar 
Franco, V. Ex:' me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR fRANCO- Este foi o perto­
do de transição mais longo a que o País já assistiu. 
Homens de 40 anos jamaJs votaram para Presi­
dente da República. Esta, a transição a que esta­
mos assistindo, e queremos que esta transição 
seja pacífica, que esta transição seja ordeira, que 
mais cedo do que muitos Pensam passamos ter 
as nossas eleições diretas para Presidente da Re­
públk:a, e oxalá isso venha a se dar logo após 
a promulgação da nova ConstituiÇão do Brasil. 
Quém sabe, 180 dias depois, o povo brasileiro .. 
não pode ser chamado a escolher, pelo processo 
díreto, o seu Presidente da República? 

Antes de continuar, ouço com muito praZer, 
o nobre Senador Maurício Corrêa. 

O Sr. Maurido Cortêa -Agradeço, evidente­
mente, a V. Br a solidariedade que presta a mim ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Faço~o de cora­
ção e de mente aberta. 

O Sr. Mauricio Corrêa- ••• e ao Senador 
Pompeu de Souza, e, extensivamente. ao Depu­
tado Augusto Carvalho. Estaremos em pontos in­
teiramente contraditórios e opostos no que tange 
à defesa que V. EX faz desse Governador e à 
posição e conceito que a respeito dele tenho. V~ 
EX" pode consultar o citado Joma1 de Brasilla 
de anteontem, referido pelo Senador Fábío Luce­
na, que vai ver as cenas quase - vcunos dizer 
- de luta entre o Oovemader e grevistas lá em 
Sobradinho. Sei que o esforço que V. Ex' faz traz­
duz a velha amizade que por ele é ruantida e 
que com ele mantém há tantos anos, e que, natu~ 
ralmente. deve ter-se acentuado na campanha 
de Minas Gerais, quando S. EX' o Governador 
emprestou o seu apoio na ctissidência do PMDB. 
Esses fatos, evidentemente, reforçam talvez até 
um dever ético de V. EX' de defendê-h Na verda~ 
de, afiancei da tribuna que uma análise deste Go­
verno pretendo fazer em outra oportunidade.Se­
nador Itamar Franco, com toda a honestidade 
e com o respeito que tenho a V. Ex', de longas 
lutas, de embates que tivemos juntos, na defesa 
da democracia, V. Ex" na tribuna do Senado e 
eu lá na sociedade cM!, <:::om a amizade e com 
o apreço que eu tenho por V. Br, devo dizer que 
não só o Secretário de Segurança Pública deve 
ser exonerado. Alfás, quem nomeou o Secretário 
de Segurança Pública não foi o Governador José 
Aparecido. Aliás, para complementar, quem no-
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meou o Secretário de Segurança Pública, todos 
sabem, foi a comunidade de informações. Aliás, 
também, antes do Ministro Ronaldo Costa Couto 
haver sido indicado para assuJ)1ir o Governo do 
Distrito Federai, que foi mantido, depois, quando 
o GOvernador José Aparecido assumiu, e que, 
seguramente, poderá Ser mantido, se outro vier 
a ocupar o lugar do Governador José Aparecido. 
Mas, na verdade, o que a população de Brasília 
pede, que é um ato de nomeação exclusiva, pes~ 
soai, subjetiva, do Presidente da República, c~m 
o referendum do Senado, é que o Presidente 
da República nã.o se desgaste mais do que se 
desgastou atê agora, mantendo esse Goyetnador, 
e que pratique o gesto de "salvação da cidade", 
exonerando o Governador do Distrito Federal o 
mais rápido possível. É isso que a população quer, 
com o dever e a lealdade que tenho a V. 6cf 
É o acréscimo que faço. 

isso~ Nã.o vamos personificar no Governador José 
Aparecido; vamos lamentar, deplorar e exigir de 

. S. Ex' que apure conVenil;~mente os fatos. Ou 
pela fotografia ou pelo tape. Pela fotografia, como 
quer a nobre Líder, ;senador Fábio Lucena, ou 
pelo tape, comei ·pretendO eu, ou então usando 
as duas coisas, fotografia e tape, talvez S. Ex' 
aí possa, misturando imagens e. misturando as 
fotos, aquilatar rrielhor o que se pi:lssou. 

Portanto, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, era 
o que eu querta deíxar <:faro aqUi. Não é defesa 
apenas do amigo, não é defesa, como quis dizer 
o Senador Maurfcio _ Correa, de quem batalhou 

_ao meu lado,_ com niúita -hâõr"a ·para mim, nos 
vales e quebradas d·âs-Minas Gerais. É também 

. a defesa da honra de uma pessoa que sofreu, 
como muitos, o poder do arbítrio. E sobre ele 
não pode s~r lançado o que aí está, numa crise ... 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. E.xr um 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com a mesmo aparte? 
dever e a mesma lealdade, evidentemente respei- O SR. ITAMAR f'RAÍ'tt.CO -Com muita hon-
tando o con_cei_to que V. EX• faz do Governador ra: nobre Senador Fábio l,..1.,1c_ena. 
José Aparecido, eu até diria que na dernõCrada 0 Sr. Fábio I...ucena _É apenas para. me :seMr, 
há convivência dos contrários. V. Ex' tem uma com a sua permissão, da presença do eminente 
opinião, que é contraditória em relação à minha. Senaçlqr_Leite Chaves, que era Pror;urador da Jus-
EU:Oão sei se V. Ext quis usar um pouco de ironia -tiça Militar, quando S. Ex" recebeu de minhas 
-acredito que não, pela gentileza e pelo cavalhei- mãos 0 farto material que incrimina severamente: 
risrno de V. Ex!' - ao dizer que o Governador 0 Comandante da Polícia Militar da Distrito Féde .. 
José Aparecido apoiou-me na c-ampanha. Ele ral. E para indagar também de s. Ex!' 0 paradeiro 
apoiou-me e eu recebi o apoio dele, com muita que foi dado àquele manancial, que mais parecia 
hora, mas é preciso, também, que se recorde_ um corpo de delito do que provavelmente indícios 
à Casa que V. ~ também foi amigo do Gover- de um crime tipicamente cometido por autori­
nador José Aparecido, durante muitos anos, co- _ d.ide que abusa do poder, abusa da lei e abusa 
mo eu, hoje, contim.!.o_s~ndo amigo dele. V. Ex' do direito. 
já foi amigo dele, hoje pode não ser mais, é um 
direito que V. Ex" tem. Não vamos discutir aqui _ O SR. ITAMAR FRANCO - SiNO, para V. 
o problema da amizade, mas _é preciso que se Br, de muro, rebatendo para o Senador Leite 
recorde também o passado do homem. Ele é Chaves, ·se o desejar, para que possa responder 
um govema.dor do PMDB, ele é um governador a V. Ex-. Se ele não desejar, vou encerrar o meu 
que sofreu, muito moço; a cassação, que sofreu pronunciamento. 
tudo isso da repressão e, hoje, realmente, ele é · _O sr. Leite Chaves_ Eu agradeço a V. EX' 
um governador. E nôs -também não gostamos e respondo que o processo está em andamento. 
disso, porque eu também, desde que cheguei Sóquerequlsitamos,antes,doTribunaJdeContas 
aqui, sempre disse que Brasília precisava ter um do Dtstrito Federal, as prestações de contas pas· 
governador eleito pelo processo díreto. V. EX!' é sadas, para que realmente aquelas suspeitas a 
testemunha disso. Mas o Senhor Presidente da que ele se refere, que são grandes, chegassem 
República pode exonerá-lo, se quiser assim fazer. __ à evidência. Então, o processo está em anda­
Eu sei que o Governador José Aparecído já entre- mento e pode gerar, inclusive, denúncia. 
gou o cargo a Sua Excelência. Sua Excelência 
tem o direito de exonerar o Governador José Apa- O SR~ ITAMAR FRANCO -Senador Fábio 
re<:ida quando bem entender; até hoje. Mas, evi- Lucena, então, servindo de intermediação entre 
dentem ente, prestando também ao Senado Fede- V. & e o ilustre companheiro Senador Leite Cha· 
ral, que aprovou a sua indicação, as devidas expli- ves, aí está a resposta de S. &. 
cações. Posso garantir a V. Ex' que não é por Sr. Presidente, vou encerrar. Quero encerrar 
amizade, mas ê preciso que não se coloque sobre com_ a fras,e que iniciei, a qual, tenho certeza, 
a cabeça do Governador Josê Aparecido a crise cala profundamente no Qoven:tador do Distrito 
que aí está, uma crise latente. E nós, quando Federal. 
éramos do PMDB, ..:... com que carinho falo isso, A frase é do Qrande Presidente c..nysses Guima­
porque ajudei a fundar este Partido, tendo sido rães: "A uSUrpação dos direitos humanos é crime 
o seu primeiro presidente no meu Estado; que de Estado contra o homem:" Eu tenho certeza 
saudades do meu PMDB, não nego. Mas, quantas de que o GdVemador Josê Aparecido sabe muito. 
vezes, aqui, as nossas vozes se levantaram contra bem disso. MUito obdçrado a V. Ex' 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CEGRAF 

Ata da 127• Reunião 

Às dezessete horas d.o dia vinte.do mês de mar­
ço do ano de mil noveCentOs e oitenta e sete, 
na sala de reuni.~_do_Conselho de Supervisão 
do CEGRAF, sob a Presidência do Excelentíssimo 
Senhor Senador Jutahy_ M_a..._ga1hãe!'>, .PJimeiio-5e­
cretáriO do S_enado Federa] e Presidente deste 
Conselho de Supervisão, presentes os COnSelhei­
ros José PasS-os Pôrto, Rube!ll Patll Tr~na, José 
de Ribamar Duarte Mourão. Guida Faria de Carva­
lbº--.g_6Q?I-ciel da Silva Maia, reuniu-.se o Conselho 
de Supervisão do Centro .GrMco do Senado Fede­
ral, em sua cent~irilã vigésima sétima reunião. 
Abertos os trabalhos. o S~or Presidente, Sena­
dor Jutahy Magalhães, iec~_u m~oifeStações. elo­
giosas aos novoS membros do Colegiada, nomea­
dos por Ato do Senhor Presidente do Senaà_o 
Federal, em cumprimento ao que dispõe _o artigo 
513, da Resolução n9 58, de 1972 e suas _altera_-_ 
ções e, ao fiiià1, Solicitou- a esta Secretaria fazer 
constar em Ata os agradecimentos da_ Adminis­
tração do Senadq Fec:leral aos _Senhores Lourivalo 
Zagonel dos Santos, Marcos Vieira, Vicente Seba.s--. 
tiâo de Oliveira, Leonardo Gomes de Carvalho 
Leite Neto e_José Lucen~_ Dantas, pela contri­
bUição e deâl:Caçâo quando da inveStidura nas 
funções de ConselheirQs, durante a ª'dministraçiio 
anterior. A seguir o Senhor Presidente passou a 
palavra ao Diretor Executivo do CEO_RAF e Çonse­
Jheiro, Agaciel da Silva Maia, que apresentou 2105 
demE~is_ presentes os Processos n9s 0042/87 (refe­
rente à Prestação de Contas do CEGRAF, rel_~a 
ao 4' trimestre do ano de 1986), n' 1245/86 (refe­
rente à Tornada de Preços n9 09, para aquisição 
corte trilate_ra1) e, n~ 1.670/86 (referente _à. concor­
rência n9 01/87, para venda de aparas de p~is 
itfServíveis), esclaiec(mdo que os. mesmos já se 
encontram na sua filS~ final de tramitação, neces­
sitando de aprovação do Egrégio Coriselho. Logo 
após o Senhor Presidente designóu •. respectiva­
mente, os Conselheiros Rubem Patu Trezena,Jo­
sé Passos Pôrto e Ciuido Faria de Carvalho, para 
analisarem e relatarem os referidoS proceSsos a 
este _Conselho de Supervisão, em reunião a ser 
marcada POsteriormente. Nada mais havendo a 
tratar, agradecendo a presença de todos, o Senhor 
Presidente declarou encerrados os trabalhos, às 
dezessete horas, e para constar, eu, Mauricio Silva, 
secret~ deste Conselho de SupeiVisão, lavrei 
a_ presente Ata que, depois de lida e aprovada 
será assinada pelo Presidente e demais membros. 

Brasilia, 23 de março de 1987._-Sen;!dor Ju­
tah_y Magalhães,. Presidente-Dr. José Passos 
Pôrto~ Vice-Presidente- Dr. Rubem Patu Tre­
zena~ membi-o- Dr. José de Rlbamar Duarte 
Mourão, membro- Dr. Guido Faria de Car­
valho, membro. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 

item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 
RESOLUÇÃO Ni 09, DE.1987 

A~enta dispositivos ao Regulamento Administrativo do Senado Federal 

Art. 1' O artigo 3• do Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n• 58, 
de 1972, passa a vigorár acrescido do seguinte parágrafo: 

"§ 3• A adm!ssáo de servídor pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho depen­
derá de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e titules, ressalvados os 
casos de função de confiança, de livre indicação do Presidente ou de Senador, previstos em Reso-
lução." -

Art. 2• O artigo 414 do Regimento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n• 58, 
de 1972, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"§ 6•-Aplicam-se ao PRODASEM e ao CEGRAF, no que couber, as disposições do 
§ 3• do artigo 3• deste Regulamento." 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 7 de abril de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 10, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 904.836,00 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. 1 • É o Governo do Estado de Sao Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de 
outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado 
a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 904.836,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN, junto à Caixa Econômlca Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destinada à implantação de um hospital geral com capacidade para !50 leitos em ltapecerica da 
Serra. 

Ar!. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de abril de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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PASSOS PORTO 
Oiretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
J?iretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Oiretor Adjunto 

l:)!ÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFI_CO DO SENADO FEDERAL 

DIAIIIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fed@ral 

ASSINATURAS 

Abril de 1987 

Semestral ..................... '"·----·-·~·-········-~·~Cz$.264,00 _ 
Despesac/postagem ......................... _,_~ __ Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 310,00 

Exemplar Avulso . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . C.z$ 2,00 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 11, DE 1987 
Autoriza o Governo do Estado de Rondônia a contratar operação de crédito no 

valor correspondente, em cruzados, a 302.468,00 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. 

Art. 1• É o Governo do Estado de Rondônia, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de 
outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal autorizado 
a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cru2ados, a 302.468,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN, junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, destinada à implantação de tlllidades mistas de saúde, no Estado. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de abril de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que· o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte. · · 

RESOLUÇÃO 1'1• 12, DE 1987 

Re-ratifica a Resolução n• 392, de 1986. 
Arl 1' O art. 1 ', da Resolução n• 392, de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Arl 1' É a PreJeJt!.!ra_ M-unicipal de Assu, Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do 
artigo 2• da Resolução .n' \)3, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em cruzados, a 69.954,44 OTN, junto ao Banco do 
Nordeste do Brasil SA., este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à pavimentação 
de vias públicas, construção de unidades habitacionais, postos de saúde e lavanderias (execução 
do PROMUNICÍPIO)." 

Arl 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 7 de abril de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço·saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte. 
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RESOLUÇÃO N• 13, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Rondônia a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 151,233,00 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 

Art. 1• É o Governo do Estado de ·Rondônia, nos termos do artigo 2• da Resolução n' 93, de 11 de 
outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em Cfl!Zados, a 151.233,00 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto 
à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, · 
destinada à implantação de unidade mista de saúde, no Estado. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de abril de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• 14, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Estrela, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 6.906.228,00 (seis milhões, novecentos e seis mU, 
duzentos e vinte e oito cruzados). 

Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Estrela, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 2• da 
Resolução n• 11, de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 6.906.228,00 
(seis milhões, novecentos e seis mil, duz.entos e vinte e oito cruzados), junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S/A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à implantação e/ou melhoria do sistema 
viário, pavimentação, cordão e calçamento na ·sede do Município, no âmbito do PROMUNICíPIO, obedecida$ as 
condições admitidas pelo Banco C'entral do Brasil, no respectivo processo. · 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de abril de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• 15, DE 1987 

Altera a Resolução n• 21, de 21 de maio de 1980. 
Art. 1• O art 3• da Resolução n• 21, de 21 de maio de 1980, é acrescido dos seguintes parágrafos: 

"§ 1• É admitida a contagem do periodo de exercido anterior à instituição do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores, de cargo em comissão, função de confiança ou função gratificada, 
desde que tenham dado origem a cargo ou função integrantes dos mesmos grupos e guardem 
correlação de atribuições. 

§ 2• A contagem de período de exercido em cargo em comissão, função gratificada ou 
função de confiança, não poderá ser feito de modo diferente dos critérios expressámente estabele­
cidos neste artigo." 

-- -

Art. 2• O disposto no § 2• do artigo 3• da Resolução n• 21, de 21 de maio de 1980, acrescentado pelo 
artigo anterior, alcança, também, a contagem de período de exercício pleiteada anteriormente à vigência desta Resolução. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4• Revogam-se as disposições em contrário. · · · -

Senado Federal, 8 de abril de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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l-ATA DA 12• SESSÃO, EM 8 DE 
ABRIL DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIEf"ITE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presi­
dente da RepúbUca 

- N~s 66 e 67/87 (n9s 87 e 88/87, na ori­
gem), restituindo autógrafos de projetas de 
lei sancionados. 

- N9 65/87 (no 84/87, na origem), subme­
tendo à deliberação do Senado Federal o se­
guinte projeto de lei: 

-Projeto de Lei do Senado_ n9 9/87 -DF, 
que dispõe sobre o reingresso de servidores __ 
no Quadro de Pessoal_ do Distrito Federal de 
que trata a Lei no 5.920, de 19 de setembro 
de 1973 e dá outras providências. 

1.2.2 -Leitura de Resolução 

- N9 16/87, referente_ _a criação de uma Ço­
missão de Inquérito, composta de 9 membros, 
para o fim de, no prazo de 180 dias, apurar 
a política de concessões de emissoras d~ r:4.0io _ 
e tefevisão em todo o Pafs e írreguJatidades 
ocorridas no Ministério das Comunicações. 

1.2.3 - Leitura de projetas 

-Projeto de Lei do Senado n9 10/87, de 
autoria do Senador Ecüson Lobão, que altera 
a Let n~ 6.045, de 16 de mato de .1974 e dá 
outras providêncías. . __ _ 

-Projeto de Resolução n~ 16/87, de autoria 
do Senador Louremberg Nunes Rocha, que 
altera a Resolução n" 1!87, do Senado Federai, . 
que .estabelece normas de elaboração legis­
lativa durante o período de funcionamento da 
Assembléia Nadonal Constituinte. 

-ProjetodeResoluçãon9 17/87, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que institui o Mu­
seu Histórico do Senado Federal e dá outras 
providências. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

-Prazo para apresentação de emendas 
aos Projetas de Resolução n9~ 16 e 17/87,lidos 
anteriormente. 

1.2.5- Requerimento 

- N9 31187, de autoria do Senador José 
lgnácio Ferreira, solicitando inforrnacões ao 
J\1\inlstério da Saúde sobre a liberação para 
c_onsumo do públíco dos sucos Jandaia, Ma­
rambaia e outros. 

1.2.6 - Comunicação 

-Da Uderança do PFL. referente a escolha 
dos Senadores João Menezes e Nivaldo Ma­
chado, para exercerem a função de Vice-u~ 
deres do Partido. · 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SEIYADOR DWALDO SaRCMCiY. CO• 

mo Uder - Contes.tao.d_Q __ at_ysações de que 
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SUMÁRIO 
recebe, juntamente com familiares por ele no­
meados, astronómicos salários dos cofres pú~ 
bJiços çle A1agoas. 

SENADOR LEJTE CHA v.ES- F'alecimento 
-do Professor_l:iaroldo Valadão. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Mensagem n" 64/87 (n9 82!87, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zado o Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de SãQ Paulo (SP) 
a contratar operação de crédito, para os fins 
que-especifica. Aprovada~ nos tennos do Pro­
jeto de Resolução n9 18187, tendo proferido 
parecer o Sen21dor Raimundo Ura. 

·.-::o. Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 18/87. Aprovada. À promulgação. 

_;_Projeto de Lei da Câmara n~ 124/86 (n9 
5.566/85, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor P.(esidente da República, que altera. 
os artigos la e 39 do Decreto-lei n9 1.940, de 
25 de maio de 1982, que irlstitui contribuição 
soda], cria o Fundo de Investimento Social 
- FlNSOCIAL, e dá outras providências. Dis­
cussão adiada, por 15 dias, nos termos do 
Requerimento n\"1 33/87. 

-Projeto de Lei da Câmaran?3/87 (n?2/87, 
na Casa de oligem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera disposi­
tivos do Decreto-lei n9 1.801, de 18 de .agosto_ 
de 1980, que dispõe sobre o adicional ao frete 
para renovação da Marinha Mercante, bem co­
mo sobre o Fundo da Marinha Mercante. 
Aprovado, após parecer proferido pelo Sena~ 
dor Mauro Bôrges. Tendo usado da palavra 
os Senadores Roberto Campos, Leite Chaves, 
Carlos Chiarelli e José Fogaça. A sanção. 

-Projeto de Lei do Sei1ado n1 254/86, de 
iniciativa do Senhor Presidente do Tribunal 
Federal de Recursos,_que a1tera a redação do 
art"~<?âa Lei n1 7.007, de 29 de junho de 
1982. e dá outras providências. Discussão 
adiada, por 30 dias, nos termos do Requeri­
mento nço 34/87. 

-Mensagem nço 483/86 (no 689/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura, Municipal de São Luiz de 
Montes Belos (GO) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente a Cz$ 
8.512.000,00" (oito milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados). Aprovada, nos termos do Pro­
jeto de Resolução n9 19/87, tendo proferido 
parecer o Sena~or Iram Saraiva. 

- Redação final dq Projeto de Resolução 
n9 19/87. Aprovada. A promulgação. 

-Mensagem n? 498/86 (n? 705/86, mi ori~ 
gero), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de São Leopoldo 
(RS) a contratar operação de crédito no valor 
correspondente a Cz.$ 25.536.000,00 (vinte e 
cinco milhões, quinhentos e trinta e seis mil 
cruzados). Aprovada, nos termos do Projeto 
de Resolução n? 20/87, tendo proferido pare­
cer o Senador José Fogaça. 

Redaçâo fmal do Projeto de Resolução n9 
20/87. Aprovada. À promulgação. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ALBIIIYO FTIAI'ICO- Industria­
lização da bam1ha. 

SENADOR MARIO MAIA, como Uder -
Explicações da ex-Governadora do Estado do 
Acre, publicadas no jornal O Rio Branco, sob 
o título "ex~Govetnadora condena auxiliares 
que hoje a insultam gratuitamente'', 

SENADOR MAURO BORGES - lmpor­
taçiio de alimentos .. 

SENADOR NEJ..SONWEDEKIIY- Divida 
-externa. 

SENADOR LOUREMBERG NUNES RO­
CHA - Justificando o Projeto de Resolução 
de sua autoria, que estabelece normas de ela~ 
boração legislativa durante o período _de fun­
cionamento da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

SENADOR CARLOSDECARU- Rechaça 
_aç;ysações aos Srs. Gilberto Mes.trinho e Gil~ 
berto Miranda, feitas em pronunciamentos na 
Câmara dos.Deputados, pela Deputada Beth 
Azize. 

.. SENADOR OLA VO PIRES - Inclusão de 
um representante da Câmara dOs DePutados 
e do Senado Federa] na Comissão de Assesso­
ramento Presidencial de negociaçãO da dívida 
externa brasileira. 

SENADOR NIVALDO MACHADO - A 
atuação da Fundação do Patrimônio Histórico 
e Artístico de Pernambuco - FUNDARPE, e 
o lançamento que acaba de fazer cto livro sobre 
a Vida de l.uiz Gonzaga, o "Rei-do~baião''. 

SENADOR L(}((fi/VAL BAP71STA- IV En­
contro de Presidentes de Tribunais de Jus.tiça 
do País, realizado em Aracaju-SE. 

1.3.2- Designação da Ordem dO Dia 
da próxima sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2 -DISCURSO PRONUNCIADO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador João Men~es. proferido 
· nã sessão de 6~4-87. 

3- CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DOPRODASEN 

-Ata da 72' Reunião. 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 
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Ata da 12!1 Sessão, em 8 de abril de 1987 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Jutahy Magalhães e Dirceu Carneiro. 

ÀS 18 HORAS E 30 M!Nr.rTOS ACHAM-SE PJ?E. 
SENlES OS SRS. SEIYADOFIES; 

-Mário Maia - Aluizio Be:l:erra - Nabor Jú­
nior-Leopoldo Perez.- C&los De'Carli -Fábio 
Lucena - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Píres - João Menezes - Almir Gabriel 
- Jarbas Passarinho -João Castelo - Alexan­
dre Costa- Edison Lobão -João Lobo- Cha­
gas Rodrigues- Hugo Napoleão- Virgílio TávO­
ra-Cid Sabóia de Carvalho- Mauro Benevides 
- Carlos Alberto - José Agripino - Lavoisier 
Maia -Marcondes Gadelha- Humberto Lucena 
-Raimundo Lira- Nivaldo Machado -Antonio 
Farias - Mansueto de Lavor - Guilherme Pal­
meira - DivaJdo Suruagy_, Teotônlo Vilela Filho 

, - Albano ·Franco - Francisco Rollernberg -
Lourival Baptista - Luiz V~ana - Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José Jgnácio Ferreira 
-Gerson Camata -João caJmon -Jamil Had­
dad - Afonso Arinos - Nelson Carneiro - Ita­
mar Franco - Alfredo Campos --:- Ronan Tito 
-Severo Gomes- Fernando Henrique Cardoso 
-Mário Covas- Mauro Borges To Iram Saraiva 
- Irapuan CoSta Júnior - Pompeu de Souza 
- Maurício Corrêa - Meira Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha -Márcio 
Lacerda -Rachid Sa1danha De:rzi-Leite Chaves 
-Affonso Camargo-José Richa- Ivan Bonato 
- Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos 
Chiarem -José Paulo Bfsól-José Fogaça. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparectmento de 
70 Srs. Senadores. Havendo númerO regimental, 
declaro aberta a sessão. . 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 19-Secretário irá proceder à feitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
MENSAGENS DO PRESIDENTE 

DAREPÓBUCA 

Restituindo autógnJfos de Projetas de Lei 
-·clonado: . 
N9 66/87 (n<? 87/87, na origem), de !3_ do corren­
referente ao Projeto de Lei da Câmara ri' 161, 
1986 (n9 8.414/86, na Casa de oiigem), di! 

::iativa do Presidente da República, que "altera 
;-l()sitivo da Lei n.,. 5.787, de 27 de junho de 
72, que dispõe sobre a remu~ração de milita-

res inativos co:ÕVOcadoS ou designados para o 
serviço ativo ou exercido de cargo ou função nas 
Forças Armadas". 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .594, 
de 8 de abril de 1987.) 

N' 67187 (n' 88/87. na origem). de 8 do corren­
te, referente ao Projeto d_e Lei da Câmara n9 165, 
de 1986 (n• 8.389/86, na Casa de origem). que 
·~dispõe sobre a reestruturação da Justiça Federal 
de Primeira lnst&n<:ía e dá outras providências". 

_(Projeto que se transformou na Lei n9 7.595, 
de 8 de abril de 1987.) 

Do Senhor P.resldente da RepúbDca sub~ 
metendo à deUberação do Senado Federal 
projeto de lei: 

MENSAGEM 
N• 65, de 1987 

(l'l' 84187, na origem) 

Exce1entlssimos Senhores Membros do Sena~ 
do Federal: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o 
artigo 42. item V, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada de1iberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Governador do Distrito Fe­
deral, o anexo projeto de lei que "dispóeo. sobre 
o reingresso de servidores no Quadro de Pessoal 
do Distrito Federal de que trata a Lei n9 5.920, 
de_l~ ~~setembro .de 197.3, e dá outras provi-
dências. _ ____ ___ . 

Brasília. 8 de abril de 1986.- José Samey, 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 9, DE 1987-DF 

Dispõe sobre o reJngresso di!) servfdoM 
res no Quadro de Pessoal do DJstrlto 
Fedeml de que trata a Lei n• 5.920, de 
19 de setembro de 1973, e dá outras 
provldênd018. 

O Senado Federal decreta: 

Art 19 Os servidores ex-ocupantes de cargos 
de Professor de Ensino Elementar e de Professor 
de Ensino Médio, do Quadro Suplementar do Dis­
trito federal, que nos termos da Lei n~> 6.162, 
de 6 de dezembro de 1974, optaram pelo regime 
da legislação trabalhista e integração nas tabelas 
de pessoal dos órgãos relativamente autônomos, 
autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações, poderão mediante 
opçãp, reingressar no Quadro de Pessoal do Dis~ 

trito Federal de que trata a Lei 0 9 5.920, de 19 
de setembro de 1973. 

§ ]9 O reingresso previsto neste artigo dar~ 
seMá no cargo de Professor de Ensino de 19 e 
29 Graus, do Grupo Magistério, instituído pelo De~ 
creto n"~"4.859, de 15 de outubro de 1979, e impli­
cará no retomo ao regime estatutário. 

§ 29 O reingresso efetivar-se-á, de acordo 
com a habilitação do servidor nos níveis em que 
se distribui a Categoria Funcional de Professor 
de Ensino de 1~ e 2q Graus. 

§ 3? Serão criados, tantos cargos de Profes-­
sor de Ensino de 1 '~ e 29 Graus quanto forem 
os servidores que se utilizarem da faculdade con­
tida neste artigo. 

Art. 29 O prazo para o exercício da opção 
constará de ato regulamentar a ser expedido pelo 
Governo do Distrito Federal. 

Art. 3'~ As despesas decorrentes desta Lei 
correrão à conta de dotações próprias do Orça­
menti> do Distrito federal. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na dÇ~Ui de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposjções em con~ 
trário. 
E.M.E N• 021186-GAG 

Brasflia, 1? de outubro de 1986. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Tenho a honra de submeter à consideração 
de Vossa Excelência o anexo Anteprojeto de Lei 
sobre o reingresso de servidores no Quadro 'de 
Pessoal do Distrito federaL 

Quando da implantação do Plano de Classifi­
cação de Cargos do Se!Viço Civil do Distrito fede­
ral, de que trata a Lei n9 5.920, de 19 de setembro 
de 1973, foram previstos vários Grupos. integra­
dos por categorias funcionais que, gradativamen­
te, vieram a ser estruturados abavés de ato do 
Governador. 

Não se cogitou de crtar então o Grupo Magis­
tério, no âmbito da Administração Direta, por en­
tender-se que as at:Mdades docentes, na rede ofi­
cial, seriam concentradas na Fundação Educa­
cional do Distrito Federal, cabendo fJ Secretaria 
de Educação e Cultura a Coordenação e Controle 
do Sistema. 

Vários professores, integrantes do Quadro Su­
plementar de Pessoal do Distrito Fedefal, em ex­
tinção, viram-se obrigados a optar, com base na 
Lei n9 6.162, de 6 de dezembro de 1974, pelo 
ingresso na tabela de empregos permanentes de 
outros órgãos e entidades, passando ao regime 
da Consolidação das Lei do Trabalho. Perderam 
assim vantagens próprias do regime estatutário, 
<:orno estabilidade, qüinqOênio e licença especial. 



404 Quinta-feira 09 

Para resolver a situação funcional de profes­
sores que permanee,eram no regime estatutário, 
integrando o Quadrq Suplementar, foi posterior­
mente criado o Grupo Magistério, através do De­
creto n? 4.859, de 15 de outubro de 1979. Desde, 
então, ex-ocupantes do cargo de professor, que 
haviam optado pela integração em tabelas de o_u­
tros órgãos e entidades, consideraram-se prejudi­
cados e passaram a reivindicar o restabelecimen­
to do status quo ante. 

É preciso consid~rar, também, o int~esse do 
Distrito Federal no reingresso dos ex-ocupantes 
dos cargos de Pro(essor de Ensin_o E1ementar 
e Professor de Ensino Médio em seu Quadro de 
Pessoal. Por essas razões, submeto à apr&iação 
de Vossa Excelênci;;t o anexo anteprojeto de Je~ 
na convicção de_ ser este o único pro_cedimento 
capaz de reparar, ainda que em parte, a injustiça. 

No enseJo, renovo a Vossa Excelência @ expres­
são de minha estima e elevado apreço. - Depu­
tado José Apareddo de Oliveira Governador 
do Distrito Federal. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N' 5.920. DE 19 DE 

SE!EMBRO DE 1973 

Estabelece dlrebizes para a classifica­
ção de cargos do Serviço ClvU do Dls-­
bito Federal e de suas Autarquias e dá 
outras provldêndas. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Senado Federal decreta e 
eu sanciono a s_eguinte Lei: 

Art. 19 A classificação de cargos do SeiViço 
Cívil do Distrito Federal e de suas Autarquias obe­
decerá às diretrizes estabelecidas na presente Lei. 

Art. 29 Os cargos serão dassificados como 
de provimento em comissão e de provimento efe­
tivo, enquadrando-se, basicamente, nos seguintes 
Grupos: 

De Provimento em Comissão 

1-Direção e Assessoramento Superiores 

De Provimento Efetlvo 

D-Policia Cív!l 
ill-Tributação, Arrecadação e Fiscalizaç~o 
IV- Serviços Auxiliares 
V-Artesanato · 
VI-Serviços de Transporte Ofidal e Portaria 
VII-Outras Atividades de Nível Superior 
Vnl- Outras Atividades de Nível Méc:Uo 
Art. 39 Segundo a correlação e afinlàAde .. _a 

natureza dos traba1hos ou nível de conhecimentos· 
aplicados, cada Grupo, abrangendo várias ativida-
des, compreenderá: --
I- Direção e Assessoramento Superiores: os 

cargos de direção e as_sessO@l'JlentQ superiores 
da administração cujo provimento deva ser regido 
pelo aitério da confiança, segundo for estabe­
lecido em regulamento. 

D-Policia Civil: os cargos com atribuições de 
natureza policial. 

DIARIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção II) 

m-Tributação, Arrecadação e Fiscalização; os 
cargos com atividades de tributação, arrecadação 
e fiscalkação de tributos do Distrito Federal. 
N- ServiçOs Auxiliares: os cargos de ativida­

des_adm_inistrativas em gera~ qüando não de nivel 
superior. 

V -Artesanato: os cargos de atividades de na­
tllferil. permanente,_ Principais ou auxillares, rela~ 
cionados com OS serviços de artífice em suas 
várias modalidades. 

VI-Serviços de Transporte Oficial e Portaria: 
os Cargos de atMdades de portaria e de transporte 
ofic_ia] de passageiros e cargas. 

VI(_:. OUtras Atividades de Nível Superior: os 
demais cargos para cujo provimento se eilja di­
ploma de curso superior de ensino ou habilitação 
l~al equivalente. 

Vlfl- Outras AtMdades de Nível Médio: os de­
mais cargos para cujo" provimento se eJO}a diplo­
ma _o_u certificcldo de conclusão de curso de grau 
m_écfic;i ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas 
com transporte, conservação, custódia, operação 
de elevadores, limpeza e outras assemelhadas se­
rão, de preferência, objeto de execução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o artigo 1 O, 
§ 79 do Decreto-lei n"' 200, de 25 de fevereiro 
de 1967. 

Art, 4"' Outros grupos com características 
próprias, diferenciados dos relacionados no artigo 
antertor, poderão ser estabelecidos ou desmem­
brados daqueles, se o justificarem as necessida­
des da administração, mediante decreto do Go­
verno do Distrito Federal 

Art. 5~ Cada Grupo terá sua própria escala 
de nível, a ser aprovada mediante decreto, aten­
dendo primordialmente, aos seguintes fatores: 

1- importância da atividade pa:ra o desenvol­
virilehto do Distrito Federal; 

H- complexidade e responsabilidade das atri­
buições eXercidas; e 

m-qualificações requeridas para o desempe­
nho das atribuições. 

§ 19 Não haverá correspondência entre os ní­
·yeiS dos diversos Grupos. para nenhum efeito. 

§ 29 Os vencimentos· correspondentes aos 
nfveis da escala de que trata este artigo serão 
fixados por lei. 

Art._ 69 A ascenção e a progressão funcionais 
obede.cerã_o a critérios seletivos. a serem estabe­
lecidos através de regulamentação própria, asso­
ciados_ a um sistema de treinamento e qualifi­
cação destinado a assegurar a permanente atuali­
zação e elevação do nível de eficiência do funcio­
nalismo. 

Art. 7"' O Governo do Distrito Federal elabo­
rará e expedirá-o novo Plano de Oassificação de 
Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta Lei. 

Ait. & A implantação do Plano será feita por 
óigã:Os, atendida uma escala de prioridade na qual 
se levará em conta preponderantemente: 
-J- a implailtação prévia da reforma adminis­

trativa, com base na Lei n9 4.545, de 10 de dezem­
bro de 1964, e Decreto-lei n9 200, de 25 de feve-­
reiro de 1_967: 

n-o estudo quantitativo e qualitativo da lota­
ção dos órgãOs, tendo em vista a nova estrutura 
e atribuições decorrentes da provfdênda mendo­
nada no item anterior; e 
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DI- a existência de recursos orçamentários pa­
ra fazer fi:lce. às reSpectiVas despesas. 

Art. 91' A transposição ou transformação dos 
cargÇ>S, em -decorrência da sistemática prevista 
nesta Lei, processar-se-á gradativamente, consi­
derando-se as necessidades e conveniências da 
Administração e, quando ocupados, segundo cri­
térios seletivos a serem estabelecidos para os car­
gos integrantes de cada Grupó; inclusive através 
de treinamento intensivo e obrigatório. 

M 1 O. A Secretaria de AdminiStração do dis­
trito FEideral expedirá as normas e instruções ne­
cessárias e coordenará a execução do n_ovo Plano, 
para aprovação, mediante decreto. 

§ }9 A Secretaria de Administração do Dis­
trito Federa] promoverá as medidas nec~rias 
para que o plano seja mantido permanentemente 
atualiiado. 

§ 29 Para correta e unifonne-implan1:.ação do 
Plano, a Secretaria de Administração do Distrito 
Federal promoverá gradativa e obrigatoriamente 
o treinamento de todos os setvidores que partlci· 
parem da tarefa, segundo programas a serem 
estabelecidos c_om esse objetivo. 

Art, 11. Fica a Secretaria de Administração 
do Distrito Federal com a incumbência de: 
I-determinar quais os Grupos ou respectivos 

cargos a Serem abrangidos pela escala de priori­
dade a que se refere o artigo & d~ __ Lei. 
II-orientar e supervisionar O.!i_levantamentõs, 

bem como realizar os estudos_~_ análises indispen­
sáveis à inclusão dos cargos no novo_Plano; e 

DI- manter com o órgão central do Sistema 
de Pessoal Ovil da Administração Federai os can­
tatas necessários para que haja uniformidade de 
orientação dos trabalhos de elaboração e execu­
ção do Plano de OassificaçãO' 9e Cargos de que 
trata esta Lei com os de elaboração e execução 
do Plano previsto na Lei n9 5.645, de 1 O de dezem-
bro de 1970. ' 

Art. 12. O_novo Pl_a_oo de ClassifiCãç:ão de 
Cargos, a ser instituído em aberto de acorào cOm 
as diretrizes expressa~ nesta Lei, estabeieêerá um 
nómero de cargos inferior, em relação a cada 
grupo, aoS atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não-observância da norma 
contida neste- _artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro 
grupo, de modo a não haver aumento d~ despe­
sas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justi­
ficados, se inviável a providência indicada na ali­
nea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VDI, 
do Capítulo VIl, do Título I, da Constituição e, 
em particular, no seu artigo 97, as formas de 
provimento de cargos, no Plano de Classificação 
decorrente desta Lei, serão estabelecidas e disci­
plinadas mediante normas regulamentares espe­
cificas, não se lhes aplicando as disposições a 
respeito contidas no Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da Un_ião. 

Art. 14. Os atuais Planos de Oassificação de 
Cargos do Serviço C'IVil do Distrito Federal, a gue 
se referem a Lei 09 3.780, de 12 de julho de 1960, 
e o Decreto-lei n~ 274, de 27 de fevereiro de 1967, 
e legislação posterior, são considerados extintos, 
observadas as disposições desta Lei. 

Parágrafo único, A medida que for sendo im­
plantado o novo Plano, os cargos remanescentes 



Abri! de 1987 

de cada categoria, classificados conforme o siste­
ma de que trata este _artigo, passarão a integrar 
um Quadro Suplementar e, sem prejufzo das pro­
moções e acessos que couberem, serão suprimi­
dos, quando vagarem. 

Art 15. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 19 de setembro de 1973; 1529 dé:'l-fude­
pendência e 859 da República- EMfUO G. MÉ~ 
DICI-Alfredo Buzald. 

LEI N• 6.162 DE 6 DE 
DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre a integração de funcio­
nários p6bDcos do Distrito Federal nos 
quadros de pessoal dos órgãos relativa­
mente autônomos, autarquia, empresas 
púbDcas, sociedades de economia mista 
e fundações, e dá outras pro~ndas. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Senado Federal decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 
Arl 19 Os funcionários públicos do Distrito 

Federal poderão ser integrados, mediante opção, 
nos quadros de pessoal dos órgãos relativamente 
autônomos, autarquia, empresas públicas, socie­
dades de economia mista e fundações, a cuja 
disposição se encontrem na data da publicação 
desta Lei. 

§ ]9 A integração prevista neste artigo so­
mente se aplica aos ocupantes de cargos de provi­
mento efetivo dos Quadros PermarÍente e Provi­
sório de Pessoal do Distrito Federai, de que trata 
o Capítulo V, do Decreto-lei n9 274, de 28 de 
fevereiro de I 967. 

§ 2'i' A integração se efetivará mediante con­
tratação, por prazo indeterminado, no regime da 
legislaçã~ trabalhista, para emprego correspon­
dente às atribldções que estiverem sendo exerci­
das pelo funcionário na data da opção e respei­
tada a retribuição que já fhe estiver sendo paga 
pelo órgão ou entidade. 

§ 39 Efetivada a integração na forma do pará­
grafo anterior, considerar-se-á extinto e automati­
camente suprimido o cargo que o funcionário 
vinha ocupando no regime estatutário. 

Art. 2'i' Será computado, para o gozo dos di­
reitos assegurados na legislação trabalhista e de 
previdência social, inclusive para efeito de carên­
cia, o tempo de seiViço anteriormente prestado 
à Administração Pública pelo funcionário que vier 
a integrar, nos termos do artigo 19, o quadro de 
pessoal de órgão relativamente autõnomo, autar­
quia, empresa públíca, sociedade de economia 
mista ou fundação. 

Parágrafo único. A contagem do tempo de ser­
viço de que trata este artigo far-se-á segundo as 
normas pertinentes ao regime estatutário, inclu­
sive computando-se em dobro, para fins de apo­
~ntadoria, os perfodos de licença especial não 
JQZados cujo direito tenha sido adquirido sob o 
uesmo regime. 

Art. 3'1 O Distrito Federal custeará, nos casos 
--kis funcionários a que se refere o artigo 19, a 
>arcela da aposentadorià correspondente ao tem~ 
.>0 de serviço prestado sob o regime estatutário, 
.. ediante inclusão no orçamento, anualmente, de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

dotação específica em favor do Instituto Nacional 
de Previdência Social- INPS. 

Art. 49 O prazo para o exercício da opção a 
que se refere o artigo 1~' !=()nstará de ato regula­
mentar a ser expedido pelo Governo do Distrito 
Federal. 

Art. 59 Esta_ Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
cantrário-

Brasília, 6 de dezembro de 1974; 1539 da Inde­
pendência e 869 da Repúblicã~ - ERNESTO 
GEJSEL - Annando Falcão - João Paulo 
dos Reis VeDoso - L. G. do Nascimento e 
Silva, 

DECRETO N• 4.859, 
DE 15 DE O<ITUBRO DE 1979 

Dispõe sobre a criação e esbuturac;ão 
do Gropo·Magistério e dá outras provi­
dências. 

O Governador do Distrito Federal, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 29, 
inciso ILda Lei n• 3.751, de 13 de abril de 1960, 
combinado com os artigos 49 e 7"' da I..ei n9 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, Decreta: 

DO GRUPO MAGISTÉRIO 

Art.. 19 Ê criado o-Grupo-Magistérfo, no Plano 
de aassificação de Cargos do Serviço CMI do 
Distrito Federal e de suas Autarquias, instituído 
pela Lei n"' 5.920, de 19 de setembro de 1973. 

Art. 2"' O Grupo~Magistério, designado pelo 
Código M-1000, abrange a Categoria Funcional 
de Professor de Ensino de 19 e 29 Graus, a qUe 
são inerentes as atividades de preparação e minis­
tração de aulas _em disciplinas, áreas de estudo 
ou atividades, avaliação e acompanhamento de 
atividades discentes, no ensino de 19 e 29 Graus, 
na educação especial e no ensino pré-escolar. 

Art. 39 As classes integrantes da Categoria 
Funcional de Professor de Ensino de 19 e 2"' Graus 
distribuir-se-ão na forma do Anexo, em três níveis 
hierárquicos, com as seguintes características: 

Nível3 

- Atividades docentes no ensino de 19 e 2~> 
Graus, exercidas por portadores de habilitação 
específica obtida em cursõ superior de licencia­
tura plena. 

Nível2 

- Atividades docentes no ensino de 19 Grau, 
exercidas por portadores de habilitação específica 
obtida em curso superior de licenciatura de 19 

Grau. 

Nfvell 

- Atividades docentes no ensino de 1~' Grau, 
exercidas por portadores de -habilitação especifica 
obtida em curso de 29 Grau ou equivalente. 

Parágrafo único. Poderão ser .,ceitas os se­
guintes tltulOs, para efeito de enqu-adramento no 
níve13: 
I- Registras "0", "S", ou equivalente do 19 

ciclo, para lecionar nas 4 (quatro) últimas séries 
do ensino de 19 Grau. 
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ll-Diplomas de outros cursos de nível supe­
rior, com complementação pedagógica, ou Regis­
tro "D". "S" ou equivalente, de 29 ddo. para ledo­

' nar nas 4 (quatro) últimas séries do ensino de 
19 Grau e no ensino de 2o Grau. -

DA COMPOSIÇÃO DA CATEGORIA -
FUNCIONAL 

Art. 49 A categoria funcional de Professor de 
ensino de }9 e 29 Graus deverá complementar 
as necessidades de recursos humanos da Secre­
taria de Educação e Cultura e da Fundaç§o Edu­
caclonal do Distrito Federal. 

Art. 59 Poderão integrar a Categoria Funcio­
nal de que trata este Decreto, mediante transpo­
sição. os atuais cargos ocupados de Professor 
de Ensino Médio e de Professor de Ensino E1e­
mentar, dos Quadros Provisório e Permanente de 
Pessoal do Distrito Federal. 

Art 69 A indusão nas classes far--se-á tendo 
em vista a natureza e o grau da atividade docente 
desempenhada pelo servidor em face das caracte­
rísticas estabelecidas para os níveis 3, 2 e 1; cons­
tantes do artigo :39. 

Art 79 A inclusão de servidores a que se refe­
re o artigo anterior somente será processada após 
a observância da alocação de recursos para faze­
rem face às despesas decorrentes da medida e 
abrangerá a todos os que se inscreverem no pro­
cesso seletivo, -observadas as habllitaçóes especí­
ficas de cada um. 

DOS CRITÉRIOS SELETIVOS 

Art. & Os critérios seletivos para inclusão na 
categoria funcionai de que trata este Decreto, ob­
jetivando comprovar a capacidade do servidor 
com vistas ao desempenho das atividades que 
lhe são inerentes, serão basicamente os seguintes: 

I...:_ Ser ocupante do cargo de Professor de En· 
sino Médio ou de Professor de Ensino Elementar; 

O-Possuir as habilitações específicas de que 
trata o ~go )9 e seu parágrafo. 

Parágrafo único. Poderão também ser incluí­
dos os ocupantes de cargo de Professor de Ensino 
Médio e de Professor de Ensino Elementar, obser­
vada a habiütação dos respectivos titulares, que 
estejam no exercício de cargos, funções ou em~ 
pregos ell! comissão nos diversos órgãos e enti­
dades que integram o Complexo Administrativo 
do Distrito Federai, ou afastados de regência de 
classe para o desempenho de atividades não do­
centes na Secretaria de Educação e Cultura e 
na Fundação EducacionaJ do Distrito Federal. 

DA PROGRESSÃO FUNCIONAL 

Art 9-; A progressão funcional da categoria 
de que trata este Decreto obedecerá ao critério 
de merecimento e demais requisitos estabeleci­
dos em lei e regulamentação especificas. em es,. 
pedal no referente àS habilitações para o ma­
gistério. 

Art. 1 O. O interstício para a progressão fun~ 
cional é de 3 (três~-anos e será apurado pelo 
tempo-de efetivo exercício do servidor na classe 
a que pertence. 
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DAS DISPOSIÇ6ES GERAIS 
E TRANSffÓRIAS 

Art 11 Não haverá ingresso nem ascensão 
funcional à Categoria Funcional de Professor de 
Ensino de 1~' e 2r Graus, devendo os cargos que 
integram esta Categoria Funcional serem supri~ 
mídos, do menor para o maior vencimento, à 
medida que vagarem. 

Art 12. Os- cargos de Professor de- Ensino 
Médio e Professor d~ Ensino EJementar, que não 
forem transpostos para a Categoria Funcional de 
Professor de Ensino de J9 e 29 Gràus, integrarão 
o Quadro Suplementar de que trata o art. 14, 
parágrafo único, da Lei n"' 5.920,-de 1973. 

Art 13. OsocupantesdecC)rgosdaCategoría 
Fun<::ional de Professor de _EJ'\sj_no de ]9 e 2<:> Graus 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

ficam sujeitos a um dos seguintes regimes de 
o trabalhos: 

1-20 (vinte) horas semanais de trabalho- em 
um turno completo, a que correspOnde o venci~ 
menta estabelecido para a classe; 

] ..:.._ 40 (quarenta) horas semanais, em dois tur~ 
nos diários; sendo 36 (trinta e seis) horas de ativi~ 
dade docente e 4 (quatro) de coordenação, a que 
corresponde o dobro de vencimento_ estabelecido 
para a classe. 

§ ·19 O regime de trabalho de 40 (quarenta) 
horas semanais será concedido como incentivo 
funciona], assegurado o direito de opção pelo re­
gime de 20_ (~te) h~as semanais. 

§ 2" Para efejto deste artigo, o regime de tra-~ 
balho do professor abrange as atividades de pre-

ANEXO 
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paração, ministração e avaliação de aulas, tr~a­
lho de exames, reuniões de caráter pedagógico 
e acompanhamento das atividades d!Scentê"~1 na 
forma da legislação vigente. 

Arl 14. A Secretaria de Administração, em 
comum acordo com a secretaria de &iucação 
e Cultura, adotará no prazo de 30 {tdnta) àias 
as providências que_ se fiZerem neçessárias para 
o pleno cumprimento deste deqetq._ _ 

Arl 15. Este Decreto entrará em vigor na da­
ta de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasüia, 15 de outubro de 1979; 919 da Repú­
blica e 20' de Brasília. - AIMÉ ALCIBÍADES 
SILVEIRA. LI\MAISOI'I - Armando Renan 
D'AvUa Duarte- José Antonio Arodla da 
Cunha - Fernando Tupinambá Valente -
Ew:ldes Brito da SOva. 

(Art. 3• do Decreto 11' 4.859, de 15 de outubro de 1979) 
Grupo: Magistério 

NfvEL 

3 
2 
I 

·-

À. Comissão do Distrito Federal, para exa­
me, inclusive, dos aspectos de constitucio­
nalidade ejuridicidade e, ainda, suas implica-
ções financeiras. -

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O Expectiente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, documento que vai ser lido pelo 
Sr. 19-Secretârio. 

É lida a seguinte 

RESOLOÇÁO 
N• 16, de 1987 

Constitui Comissão de Inquérito. 
Nos termos do art. 170, alínea a, do Regimento 

Interno, é constituída, no Senado Federal, uma 
Comissão àe Inquérito, coiilPOsta de 9 (nove) 
membros, para o fim de, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, apurar a política de concessões 
de emissoras de rádio e televisão em todo o País, 
e lrregufarfdades oconidas no Ministério das Co­
municações. 

~a das Sessões, 8 abril de a987. - Fábio 
Lucena - Severo Gomes - João Castelo ~ 
Alfonso Camargo ......;.Juthãy Magaihães- Márcio 
Lacerda -Mário Maia- Mauro Borges~ Fran­
cisco Ro!fémberg - Cide Sab6ia de Carvalho -
JamiJ Haddad- F'emando Henrique Cárdoso­
José lgnácio Ferreira- Nelson Carneiro- Alui­
' tio Bezerra -Chagas Rodrigues -José Richc.f 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O documento lido contém subscritores em núme­
ro suficiente para constituir desde logo resolução 
do Senado, nos- terinos do art. 170, letra a, do 
Regimento rntemo. 

Será pUblicado para i::)ue produza os devidos 
efeitos. 

Para a Comissão Parlamentar de Inquérito as­
sim constituida, a Presidência fará oportunamente 
as designações, d.e acordo com as indicações 
que receber das respectivas Uderanças. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo 
Sr. 19-Secretárto. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 10, de 1987. 

Altera a Lei no:o 6.045, de 16 de maio 
ele 1974, e dá outras providências. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. }9 O art. 5"', da Lei n9 6.045, de 197 4, 

que aherou a Lei n~ 4.595, de 1964, passa a viaorar 

Código 
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com a seguinte redação, acr~scido de um Pará-
grafo único: _ "- · -

"Art 59 O Banco Ceritrãr·ao-:J~rasiJ será 
adminiStrado por um President,e e ç:lp.co Dire­
tore_s, nomeados e exonerados Pelq Presi­
dente da Repúblíca, após aprovaçãO~po Se-­
nado Federa1, entre brasileiros de lliba_da re­
putação, notório saber e capacidade _em as­
suntos econômico*financeiros, para um 
mandato de 4 anos, ]Xldendo ser recondu­
zidos. 

Parágrafo único. Os ocuf;ántes dos cargOs 
mencionados neste artigo só poderão exer­
cer funções de cfireção .em fnstítuíções fiilan­
ceiras. privadas após decorrido o prazo cor­
respondente a duas vezes a sua permanência 
naquela Instituição. 

Justificação 
O Sistema financeiro Nacional está estrutu­

rado e regulado pela Lei n9 4.5S5, a chamada 
Lei da Reforma Bancária. 

No topo desse sistema figura o Conselho Mane~ 
tário, criado com a fmalidade de fonnular a politica 
da mCJeda e do crécfito, tendo em mente o pro­
gresso económico e social do País. Suas compe­
tências são bem amplas e destacam-se a coorde­
nação das políticas monetárias, credJticias, qrça­
mentárias, fiscal e da d'rvida públ!ca interna e exter­
na (art. 2 9, item Vll) e o discipli.namento do crédito 
em todas as suas modalidades e as operações 
crediticias em todas as suas formas, inclusive 
aceites, avais e prestações âe quaisquer garantias 
por parte das instituições financeiras _(item VI, do 
art. 4•). ~-
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Integram, ainda, este Sistema FinanCeiro, O 
Banco Central do Brasil, o Banco do Brasit o 
Banco Nacional de DesenvoMmento Econômico 
e Social e as demais instituições financeiras públi­
cas e privadas. 

O Banco Central do Brasil funciona como Se­
cretaria do Conselho Monetário Nacional, compe­
tindo-lhe cumprir e fazer cumprir as disposições 
que lhe são atribuídas pela legislação em vigor 
e as normas expedidas pelo Conselho Monetário 
(art. 9'): ~ 

Quando a citada Lei n9 4.595, de 31 de dezem­
bro de 1964, foi votada, estava em vigor a Consti­
tuição de 1946, mantida pelo Ato Institucional 
Jll' 1, de 9 de abril de 1964, que, em seu artigo 
65 (reproduzindo dispositivos constantes de todas 
as normas constitucionais brasileiras), estatura ser 
da competência do CongfeSso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, dentre outros, 
o seguinte: 

"Art. 65. Compete ao CongreSsO Nado­
na], com a sanção do Presidente da Repú­
blica: 

I -.-......................... " ....... , ....... "''""''"-·-·-·-
0-dispor sobre a dívida pública Federal 

e os meios de solvê-la; 
UI- autorizar a abertura de crédito e emis­

são de curso forçado." 

Além do que, o § ]9 do art. 67, da mesma 
Carta Magna, que duspunha da iniciativa das leis, 
rezava que cabia à Câmara dos Deputados e ao 
Presidente da República a "iniciativa de todas as 
leis sobre matéria financeira". 

São assim, absolutamente inconciliáveis, os 
dispositivos constitucionais então vigentes com 
a Lei n~ 4.595, que retirou do Congresso Nacional 
a competência e a iniciativa das leis sobre matéria 
financeifa. Ao Conselho Monetário Nacional foi 
outorgã'do excepcional poder Legislativo ao arre­
pio da Constituição vigente. 

Na-verdade, essa Lei foi votada por um Con­
gresso Nacional bastante mutilado e enfraquecido 
pelas cassações de mandatos parlamentares. 

Posteriormente, com a profnu1gação da Consti­
tuição de 1967 e edição da Emenda de 1969, 
retirou--se do Congresso Nacional a iniciativa das 
leis sobre a matéria fmanceira, mantendo-se, to­
davia, a competência para dispor sobre a politica 
monetária, creditícia e da dívida pública, interna 
e externa. 

Assim, à luz. da Constituição viQente, tais maté­
rias são da competência do Poder Legislativo e 
nã;o do Conselho Monetário como dispõe incons­
titudonalmente a Lei nQ 4.595/64 e como vem 
sendo praticado pela tecnocracia dominante nes­
ses últimos 22 anos. 

O que se pretende, portanto, com a presente 
norma. é dotar o Pafs de instituições oficiais que 
comandem o sistema financeiro com grande grau 
de autonomia e estabilidade, mas subordinados 
aos preceitos constitucionais que enfeixam nas 
mãos da sociedade, através do Congresso Nacio­
nal, as decisões maiores no mundo econômico­
financeiro. 
- Porcô'ilSeguinte, ao se advogar uma certa auto­
nomia para que o Banco Centrai do Brasil execute 
a sua principal missão, que é a de cuidar da estabi­
lidade da moeda, sem estar subordinado aos inte­
resses pol'rticos imediatos, exige-se que os seus 
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diietores recebam o referendum político de toda 
a sociedade, vedando-se a possibilidade de os 
mesmos retomarem imediatamente à direção de 
instituições financeiras privadas como medida 
cautelar de possíveis abusos ou conflitos de lnte­
reSSes; quan06, deixarem as Suas funções. 

Sala das sessões, ?? - Ecllson Lo-
bão. 

LEG!SLAçAO aTADA 

LEI N' 6.045, DE I5 DE MAIO DE 1974 

Altera a constituição e a competência 
__ do Conselho Monetário Nacional e dá 
- outras provld~cias 

Arl 5o O Banco Central do Brasil será admi­
nistrado por um Presídente e cínco Diretores, no­
meados pelo Presidente da República, escolhidos 
entre brasileiros de ilibida reputação _e notória ca­
pacidade em assuntos económico-financeiros, 
sendo demissíveis ad nutum. 

A pubUcaçiío 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Os projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetas de resolução que vão 
ser lidos pelo Sr. 1 ~-Secretário. 

São lidos os seguintes 

~ -PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 16, de 1987 

Altera a Resolução n• 1, de 1987, do 
Senado Federal, que estabelece nonnas 
de elaboração legislativa durante o pe­
ríodo de funcionamento da Assembléia 
Nadonal Constituinte, 

Arl 1"' O art. 11 da Resolução n9 1, de 1 O 
de março de 1987, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 11. Os projetas de lei em curso e 
os qu_e vierem a ser apresentados por parla­
mentares, durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, 
ficarão sobrestados até a promulgação de 
nova ConstituiçãO; -resSalvados os projetas 
de lei previstos no art 42 da Constituição 

--VIgente e aqueles que versem sobre assUnto 
relevante e de inadiável interesse público, -
quando houver acordo das Uderanças." 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

· Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Em" ramo-=-aa prevalência conferida aos traba­
lhos da Assembléia Nacional Constituinte, as duas 
Casas do Congresso Nacional, através de atas 
próprios, limitaram a sua atuação legislativa. 

Assim _é_ que a Resolução n~ 1, de 1987, do 
Senado_ Federal, determinou o sobrestamento 
dos projetas de lei apresentados até a promul­
gação do novo texto constitucional, estabelecen­
<1? como exceção única as proposições relacio- _ 

nadas com a competênCia privativa prevista. no 
art. 42 da Constituição em vigor. 

Não obstante deva-se reconhe<::er a necessi~ 
dade da Umitação operacional do Poder Legis­
lativo durante a elaboração ConstituCional, resulta 
inquestionável que há matérias que devem ser 
discutidas e votadas pelo Legislativo por envol~ 
verem assuntos cuja solução não pode aguardar 
longo período de tempo. 

Por essa razão estamos propondo alteração à 
Resolução n~ 1, de 1987, desta Casa, no sentido 
de viabilizar a tramitação de projetas de lei cujo 
conteúdo mereça rápida aprecíação, tendo em 
vista o grande interesse público a ser preservado. 

Aliás, norma semelhante foi adotada pelo Ato 
da Mesa n9 1, de 1987, da Câmara dos Deputados, 
ao autorizar a deliberação sobre matéria urgente, 
ãssim conceltuada aquela que verse sobre assun~ 
to relevante e de Inadiável interesse público. 

A solução ora sugerida, parece-nos, não des­
viará atenção maior dos parlamentares para os 
trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, 
mas também não deixará de atender às impe­
riosas necessidades da Nação no âmbito da legis­
lação ordinária. 

Não pode o País ficar se debatendo em crises 
econômicas e políticas porque o seu Poder Legis­
lativo acha-se inativo. 

Com essas considerações oferecemos aos ilus­
trePares a proposição em tela procurando harmo­
nizar as funções de elaboração constitucional 
com aquelas próprias do processo legislativo ordi­
nário. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1987. - Lou­
remberg Nunes Roch~ Vice-Uder do PMDB. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

RESOLUÇÃO N• I, DE 1987 

Estabelece normas de elaboração le­
gislativa do Senado, durante o periodo 
de funcionamento da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. 

Art 11. Os proJetas de lei em curso e os que 
vierem a ser apresentados por parlamentares, du­
rante o período de funcionamento da Assembléia 
Nacional Constituinte, ficarão sobrestados até a 
promulgação da nova Constituição, ressalvados 
os projetas de lei previstos no art. 42 ·da Consti­
tuição vigente. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 17, DE 1987 

Institui o Museu Histórico do Senado 
Federal e dá outras provldêndas. 

o Senado Federal resolve: _ 
Art. 1"' É instituído, como órgão supervisio­

nado na forma da estrutura prevista no art. 69 , 

item lll, da Resolução n9 58, de 1972, O MUseu 
Histórico do Senado Federal- MUSEN, com 
a finalidade precípua de coletar, pesquisar, pre~ 
servar e divulgar os testumunhos da hist6ria do 
Senado Federal. 

Parágrafo único. O órgão a que se refere este 
artigo goza de autonomia, nos termos do art. 172. 
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do Decreto-lei n~200, de25 de fevereiro de l~P"?. 
e nos limites de Regulamento a ser aprovado me­
diante Ato da Comissão D.ir~tora do Senado Fe--
deral. · 

Art. 2" São órgãos do Museu ljistórico do Se-
nado Federa]- MUSEN: 
I- Conselho de Supervisão: 
n- [)jretoria Executiva. 
M 3• Ao Conselho df\ Supervisão do MU­

SEN compete estabelecer, dentro da orientação 
fixada pela Comissão Direto(a,. as Diretrtzes e nor­
mas da política de açã.o do MOSEN nas áreas 
administrativa, fmanceira e cultural, inclusive a su­
pervisão das tarefas técnicas próprias ao campo 
de museologia; propor ao Presidente do Senado 
Federal a indicação do Diretor Executivo e a Con­
tratação, pelo regime da COnsolidação _®.s Leis 
do Trabalho, de especialistas da área de museo­
logia: apreciar e submeter à aprovação da Comis­
são Dire_tora c;io S.enadq Federal a previsão da 
despesa anual do MUSEN, para ser _incluída no 
Orçamento do Senado Federal,_bem assim a pro­
posta de orçamento interno do fundo Especial 
do 6rgão e suas ?!iterações no deco_rrer do exerc;í~ 
cio; apreciar e encaminhar à cOmissão Diretora 
os balancetes, o balanço anual e a_ prestaçãO de 
contas, inclusive o relatório anual de atMdades; 
autorizar a ceJebraç:ão de contratos de qualquer 
natureza, relativos à exe:cuç;ãQ c@ finalidade precí­
pua, determinaQa no art. 19;_aprovar o planO- de 
pessoal do MUSEN e suas W!belas sala rias; exercer 
outras ablbulções que lhe venham a ser deferidas 
pela Comissão Diretora do Senado Federal. 

§ 1 '~ O Conselho de SUpervisão é integrado 
pelo Diretor da Secretária de Documentação e 
Informação, que o preside, e pelos Diretores das 
Subsecretarias de Anais, Análise, Arquivo, SjbJio­
teca e Edições Técnica_s_._ to!:;las pertencentes à 
estrutura administrativa do Senado Federal. 

§ 29 É órgão do Conselho de Supervisão do 
MUSEN a sua Secretaria, à qual compete a execu­
ção das tarefas burocráticas necessárias ao exer­
cício das atrlbuíçóes conf~ridas e esse órgão cole­
giado. 

Art. 49 À Diretoria Executiva cOmpete realizar 
a integração administrativa do MUSEN, estabele­
cendo as normas internas e as medidas indispen­
sáveis ao funcionamento dos órgãos de Sua estrú­
tura; assessorar a Comissão Diretora na formu­
lação da política administrativa e legislativa do 
Senado Federal no que ~ge às atribuições do 
MUSEN, executando, inclusive, os estudos técni­
cos e os serviços necessários à sua consecução; 
elaborar e submeter ao Conselho de Supervisão 
as diretriz.es e normas da política de aç:ão do MU­
SEN nas áreas administrativa, financeira, ·cultural, 
especialmente no campo de museologia; elaborar 
e encaminhar ao Conselho de Supervisão a previ­
são da depesa anual do MUSEN. para inclusão 
no orçamento do Sen~d_Q Federal, assim como 
a proposta de orçamento interno do Fundo ESpe­
cial do órgão e suas alterações no decorrer do 
exercido: encaminhat ao Conselho de SupeMsão 
os balancetes, o balanço anuaf e a prestação de 
cont:I_s, inclusive o relatório anual de atividades; 
celebrar contt.:,.t.os ~ convênios_ de prestaçãO de 
serviços nos termos do que for autorizado pelo 
Conselho de SJJpervtsão; elaborar e submeter ao 
Conselho de .Supervisão o plano de pessoal do 
MOSEN e suas tabelas f!ala!jais; solicitar à Comis-­
são Dlretora servidores do Sea~<io~Federai e 9~ 
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outros órgãos para o exercído de atividades do 
M(JSE_N; orien~r a política da Administração, con­
soante normas legais e deliberações da Çomissão 
Diretora e do Conselho de Supervisão; orientar 
e ,!?uperintender ·as atividades do MUSEN e prati­
car todos os atos de gestão administrativa, f"tnan­
_ceir~_e operacional, do órgão, respeitadas as limi­
tações constantes do regulamento próprio; repre­
sentar e_ divulgar o Museu Histórico do Senado 
Federal-MUSEN. 

Art. 59 O Museu Histórico do Senado federal 
- MUSEN - fundonará em local a ser indicado 
pela Comissão Diretora e terá o seu acervo patri­
monial tombado pela Subsecretaria do Patrimô­
·nio, com registro específico no sistema de infof~ 
mação do Centro de Processamento de Dados 
-PRODASEN. . 

§ 19 O acervo patrimonial referido neste arti.~ 
go será constituído por todos os bens tombados 
à Conta do Museu Histórico do Senado Federal, 
representados, principalmente, pelos '.'elementos 
de valor histórico" encontrados em qualquer de.. 
pend~?da do Senado Federal; pelos que sejam 
adqwndos e pelos que lhe sejam doados. 
·- § -2'1 -Todoomobiliárioedemaisobjetos.con­

siderados de valor histórico pelo Conselho de Su­
peivisão, existentes nas dependências do Senado 
Federal e de sua Representação no Rio de Janeiro, 
serão removidos para o MUSEN, cabendo à Sub­
secretaria de Patrimônio efetuar a necessária alte­
ração de_ tombamento. 

§ 39 Aplica-se o disposto no parágrafo ante­
rior a documentos e quaisquer outros elementos 
de valor histórico, exceto_ os declarados secretos 
na forma regimental e regUlamentar. 

Art. 6<~ A composição e as competências dos 
órgãos que integram o Conselho de Supervisão 
e a Diretoria Executiva, bem assim as atribuições 
e_vantagens de suas funções dlretivas serão espe-­
cificadas no Regulamento previsto no parágrafo 
úriicà Cio art. 1" desta Resolução. 

Art 79 Esta ResoluçãO entra em vigor na data 
de sua puólicaç:ão. 

Art. 8<~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

O Senado_ Federal, antes da instituição política 
que_ é, representa uma instituição histórica viva 
e, ~_ndisc~~e~ente, da mais elevada expressão. 

"Ao propormos a criação do Museu Histórico 
do Senãdo, objetivamós, sobretudo, preservar um 
valioso ~ce~_que, infelizmente, se está perdendo 
e deteriorando, por ·abSoluta ausência de uma 
política de conservação dessa importante e imper­
dível parcela da memória nacional. 

Além da preservaç:ão é necessário divulgar esse 
precioso acervo histórico, dentro de uma política 
cultural que Vise a aproximar a sociedade e uma 
das instituições que a representa politicamente. 

Na verdade, já 11ãviamos apresentado, há mais 
de 10 anos, o Pr<?jeto de Resolução n9 51, de 
1976, com o mesmo objetivo deste. Assim, o pie­
sente projeto constitui uma nova versão daquele, 
com adaptação e atua1izaç3o que aperfeiçoam 
o referido texto. 

Entretanto, os argUmentos fundamentais com 
que __ sustentamos aquela proposição devem ser 
aqui_ reprod~dos, _por SUa ã:tualidade e pertinên-

cia. Dissemos ali, na Justific.ação ao Projeto de 
Resolução n'~ 51n6: -

"Não é raro vermos importantes elemen­
tos, de extraordinário valor histórico, espalha­
dos pelas várias dependências do Senado 
Federal, sofrendo o desgaste causado pela 
impropriedade da localização e da falta de 
conservação. De igual maneira, serta mais 
prudente que certos livros e documentos, 
também pelo que representam na vida do 
parlamento brasileiro, fossem colo~dos em 
situação de melhor acomodação e proteção, 
apesar de reconhecermos os desvelos dos 
atuais servidores da Casa no trato desses ele­
m~ntos. 

O senado Federa1 é uma instituição que 
não deve limitar-se a ter apenas Anais -
como d~ia Euclides da Cunha, dos países 
subdesenvolvidos - mas divulgar a sua his­
tória, mediante a utilização dos valores que 
possui e que, sem dúvida, representam mo­
mentos e ~pisódios na maior significação na 
existência nac:iona1. Alguns poderão objetar, 
paré.m, que o País já possui um Museu Histb­
ric::o, mas, evidentemente, tal fato não elide 
a presente iniciativa, quando se sabe da im­
possibilidade de manter aquele organismo 
na sede do Congresso Nacional, em Brasiiía, 
além da circunstância de, até hoje, não ter 
sido muito interessante o estabelecimento, 
naquele Museu, de uma dependência espe­
cífica para a hfstorialogia do Poder legis­
lativo. 

O projeto, assim, institui um órgão de natu­
reza especial, na estrutura dos seiViços da 
Casa, na posição adequada à sua natureza, 
Como unidade supervisionada, segundo a 
definição do art. 172 dQ Decreto-lei n9 200, 
de 1967. 

CremoS, eritão, Com a pres·ente iniciativa, 
estar prestando ao Senado Federai uma cola­
boração que, cerwmente, produzirá resulta­
dos compensadores no âmbito da divulga­
ção da nossa. cultura e das nossas tradições." 

Devemos acrescentar a essas considerações:, 
pe;r-último, que urge a adoção da medida ora 
proposta, dai por que esperamos contar com o 
apoio incondicional dos nobres pares. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1987.-Itamar 
Franco. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

REG<ILAMENTO ADMil'IISTRATIVO DO 
SENADO FEDERAL 

RESOLUÇÃO N• 58, DE !972 

TÍTULO H 
Da Estruturação e das Competências dos ór­

gãos 
CAP!fULO I 

Da Estrutura Administrativa 

Art. & O Senado Federal tem a seguinte es-
trutura básica: 

1-Comissão DÚ"etor~ -
n-órgãos de Assessoramento SUperior; 
m -órgãos Supervisionados; 
IV -Qrgiio Especial; 
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V-Órgão Superior de Planejamento e Con­
trole; 

VI- Órgão Central de Coordenação e Execu­
ção. 

Parágrafo único. Os Senadores contarão, cada 
um, no desempenho de suas funções, com a as­
sistência de um Gabinete, organizado na forma 
deste Regulamento. 

O SR- PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
Os projetos lidos serão publicados e, em seguida, 
ficar!o sobre a mesa durante 3 sessões, a flfll 
de receber emendas consoante o § 1'~, art. 442 
do Regimento Interno. No final desse prazo, serão 
despachados à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 <~-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQOERJMENTO 
N• 31, de 1987 

Solldta lnfonnações ao ~do da 
Saúde sobre a liberação para consumo 
do público dos sucos Jandala, Manun­
bala e outros e pede esclarecimentos. 

Senhor Presidente: 
Por este expediente requeiro ao Ministério da 

Saúde, através da Mesa da Casa, a5 -seguinteS 
informações: 

1) Quais as razões que levaram o DepartamenM 
to Competente do Ministério da Saúde de Con­
trole e Fiscalização da Produção e_ Qualidade de 
Produtos Alimentícios a proibir a venda dos sucos 
Jandaia, marambaia e outros de frutas naturais, 
altamente consurrúdos pela população de classe 
médla do Brasil? 

2) Pcir-que, mesmo diante de~ proibição e 
sem a_"tievida suspensão do embargo, S. Excia. 
o Ministro <ia Sáúde autorb;o_u a venda do produto 
para o consumo público? 

3) Se as notícias veiq.JladaJi "ªimprensa, dan­
do conta desse episódio exatamente nos termos 
acima colocados, não eram inteiramente proce­
dentes, porque não houve um desmentido por 
parte do Ministério e um conseqüente esclareci­
mento ao público ·consumidor? 

Justificação 

Senhor Presidente e Senhores Senadores 
Freqüentemente, a sociedade brasileira se vê 

ameaçada e se coloca em pânico, com· informa­
ções que dão conta da proibição deste ou daquele 
produto alimentício, deste ou daquele medica­
mento para consumo público, produtos estes que, 
segundo os órgãos fiScalizadores e responsáveis 
pela proibição, seriam ou estariam, por excessos 
praticados na sua fabricação, altamente prejudi­
ciais à saúde dos consumidores. Foi assim com 
uma série de produtos oriundos da indústria far­
macêuticas, foi assim c_om a importação de leite 
e carne da Europa (os chamados produtos de 
Shemobyl). Tem sido assim e, agora, é assim 
com os sucos de frutas naturais, que inclusive, 
representam pontos significativos em nossa pauta 
de eJ<pOrtações. 

Via de regra, num tempo brevíssimo após a 
proibição, noticia-se que o produto defeituoso foi 
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recolhido, mas que já há uma nova produção 
à disposição do mercado co.m as falhas devida­
mente Corrigidas e pOrtanto liberada para con-
sumo. ." . 
- DeSta vez entretanto, Sr. Presidente, segundo 

noticiou a imprensa, o fato foi um pouco mais 
alarmante, porque segundo aquelas informações, 
antes mesmo de ser levantada a proibição pelo 
órgão competente e responsável do Ministério da 
Saúde, o titular daquela Pasta, Ministro Roberto 
Santos, através de um ato unilatera1, e portanto 
à ~lia das medidas adotadas pelo pr6prio Minis­
tério que-dirige, autorizou a liberação da venda 
daqueles produtos, que inclusive, pela sua carac­
terística, são altamente consumidos pela popu­
lação infantil, mais do que isso, Sr. Presidente, 
o._ ~esmo noticiário dá conta de que, diante da 
medida do Sr. Ministro, o Secretário Geral daquele 
MinistériO veio a público para declarar que, corno 
cidadão e chefe de família, não permitiria por · 
questão de zelo e cuidado com a saúde dos seus 
familiares que os produtos fossem consumidos 
em sua casa. 

Ora, Sr. Presidente, o fato aqui relatado e mote 
deste requerimento, face à natureza da noticia, 
transcendeu desta feita à rotina administrativa e 
fiscalizadora do órgão competente e mesmo às 
saudáveis providências saneadorns do Ministério 
da_ Saúde, para colocar em cheque os critérios 
do próprio Ministério, em matéria que entendo . 
da maior relevância e do maior interesse para 
a saúde da população. 

Assim, e até para que não perdurem dúvidas 
acerca da própria postura do Ministério e de seu 
titular, face à maneira como _a coisa repercutiu 
jun~ à opinião pública, requeiro as informações 
aqui expressaS, entendendo que elas, indusive, 
virão facilitar o cumprimento por parte do Legis­
lativo, da sua missão de flSCa1izar o cumprimento 
da lei e zelar pelos interesses do consumidor bra­
sileiro. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1987, -José 
Ignádo Ferreira-

O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) -
Este requerimento será publicado e indWdo em 
Ordem do Dia, de acordo com o art. 239, inciso 

_VI, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. ]~'~Secretário. 

É lida a seguinte 

OF. GLPFL-313/87 . Brasília, 6 de abril de 1987 
Senhor Presidente, 
Temos a grata satisfação de cumprimentar V. 

Ex' muito cordialmente, ao tempo em que comu­
nicamos-lhe a escolha dos Senhores Senadores 
João Menezes _e Nivaldo Machado, para o exer­
cidO da função de Vice-Uderes do Partido da 
Frente-Uberal, para a presente Sessão Legislativa, 
ro~ando que, nos termos do Regimento Interno, 
seJam adotadas as providêndas cabíveis. 

Sendo _só o que se nos oferece para o mo­
mento, valemo-nos do ensejo para renovar a V. 
EX" nossos protestos de elevada estima e distinta 
consideração. 

Atenciosas Saudações, Carlos Chlarelll, Uder 
doPFL. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O expediente lido vai à publicação. 

O SR- PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
Há oradores inscritos. 

ConCedo a palavra ao itÕbre Senador Divaldo 
Suruagy, pela Uderança do Partido da Frente U­
beral. 

O SR. DIVALDO SQRUAGY (PFL - AL. 
Como Uder.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Os Sindicatos dos Jornalistas e dos Radialistas 
e a Associação dos Cronistas Desportivos de Ala­
goas publicaram notas oficiais, nos jornais de Ma­
ceió, denunciando que seus colegas que traba­
lham na Rádio Difusora, emissora oficial do Esta­
do, alguns com mais de dez, vinte anos de serviço, 
estão sendo perseguidos, afastados de suas fun­
ções, pelo simples fato de haverem vcrtado em 
candidatos contrários ao Governador eleito. 

Essa atitude antidemocrática, negadora de uma 
conquista maior do ser humano, a de liberdade 
de pensamento, e a de livre escolha politica, é 
um retrocesso dentro da sociedade alagoana. 

Revanchismo·é uma atitude menor, reveladora 
do despreparo psicológJco de quem o pratica, 
para o exer.cfcio do poder. 

Ofereço" ela tribuna do Senado a minha sollda­
riedade aos radialistas, vitimas de uma persegui­
ção tão mesquinha e o meu repúdio a esse abuso 
de autoridade. 

Outro assunto que me traz à tribuna, Sr. Presi­
dente e Srs. SenadOres, é que é um tanto mal-a­
gradecida e irracional conquanto natural e com· 
preensívei a irritação que comumente se tem 
diante da critica. CompreendeMse que ninguem 
gosta de ser criticado. Daí a exasperação quando 
discordamos de_ alguém ou expomos dúvidas 
quanto à sua qualificação. Todavia, apesar de na­
tural e comprensível, tal reação é desagradecida 
e sem razão. 

Distingo, evidentemente, as criticas honestas 
das desonestas. No primeiro caso, quem critica 
julga sinceramente estar certo. Este é um tipo 
de crítica que sempre merece atenção, inesmo 
quando o crftico está errado. Já, no último caso, 
quem critica não busca a verdade, apenas a utiliza 
como pano de fundo, para encobrir intenções 
pouco dignas. Critlcas assim devem ser simples­
mente ignoradas. É fácil separar as criticas cons­
trutivas das destrutivas. Basta verificar a autori­
dade de quem critica. Uma pessoa sabidamente 
desOnesta- n~o pode dar lições de honestidade; 
um belicoso não pode falar em paz; um mau-ca­
ráter não pode impor defeitos morWs; um menti­
roso não pode defender a verdade; um desequi­
librado não pode opinar sobre equilíbrio. Não po­
demos aceitar críticas de quem cujo passado lhe 
nega autoridade para fazê-Ia. 

Acusado de mentiras e Vítima de uma monta­
gem eivada de distorções no programa Globo 
Repórter, de quinta-feira última, dois de abril, pas­
sei o seguinte telegrama ao jornalista Jorge Pon­
tual: 

"Lamentei emínente jornalista responsável 
maior programa Globo Repórter não haver 
publicado na íntegra minha entrevista onde 
explico jamais haver nomeado nem esposa, 
nem filhos, nem innãos e nem receber se­
quer um centavo cofres públicos Alagoas. 



410 Quinta-feira 09 - DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Abril de 1987 

Gostaria dentro i~e_nsJo caracteriza Reçle 
Globo divulgasse quantos membros Família 
Melo parentes atual Governador Estado figu­
ram folha de pagamento e seus respectivos 
salários. Confiante s~~-sensibilldade e.2re~er­
vac;:ão imagem homem público estou enca­
minhando comprovantes minha assertiva na­
da perceber cofres Al~goas. Visitando Brasília 
terei muita alegria caso me honrasse encon­
tro pessoal. Desejo-lhe felicidades. Abraços. 
Senador Divaldo Suruagy" 

Respondi também aos comentários feitos pelo 
Ministro da Administração, Alufzlo Alves, com o 
teJex cujo teor tr.ans<::revo: 

"Gostaria Eminente Ministro soubesse 
existir em Alagoas, por -iniciativa meu Gover- -
no, Lei n9 4.478/83, mais ampla que Lei Fede­
ral, proibindo, sob todos os títulos, nomea­
ções e contratações pessoal partir primeiro 
dia ano realizam-se eleições enquanto Lei 
nacional príbe somente partir dezoito junho. 

Lembro V. _Ex" que, por iniciativa própria, 
antecipando-me limite exigido legislação 
eleitoral desincompatibilizei-me Governo em 
15 de março de 1986, um anq antes conclu­
são meu mandato, para disputar vaga Sena­
do República entr~_gando destino Alagoas 
Governador José Tavares, que apoiou candi­
dato Fernando Collor o que signific~ dizer 
que, em Alagoas, ele fez seu sucessor já que 
apoio Governo foi fundamental ~decisivo vi-
tória aludido candldato. ~ 

Atenciosamente Senador Divaldo Surua­
gy" 

Confesso minha satisfação com o Ministr_o. que 
prontamente me respondeu com os seguintes ar­
gumentos: 

"Acuso recebimen_to seu telex. Agradeço 
informação e esclareço, face controvertidas 
noticias imprensa atribuem informaçõe_s não 
foram feitas ou sã_o apresentadas com defor­
mação, tenho me limitado a dar assistência 
té<:ni~ Governo, como fiz na sua gestão, pa­
ra corrigir erros apresentados atual adminis­
tração. 

Atenciosamente, Aluizio Alves -Ministro­
Chefe da Secretaria de Administração da Pre-
sidência da República" · 

É óbvio que, ao tomar posse na chefia de um 
Estado, o governante não adquire junto o poder 
da infalibilidade e, mesmo que Isso o.corresse, 
dificilmente tal estado de graça se estenderia a 
todos os componentes_ Qo Governo. É quando 
a crítica assume um papel de importância capitaJ, 
ao confirmar as limitações do governante. 

Aí também se faz mister separar o joiO do trigo 
e distinguir a critica honesta de má vontade "siste­
mática. A primeira traduz um sincero desejo de 
cooperar; a última quase sempre implica um pro­
blema patológico, mais ligado às frustrações e 
aos recalques do crítico do que propriamente aos 
.senões do criticado. 

Desconfiando da opinião daqueles que se jul­
gam donos da verdade, tenho em alto conceito 
o valar da crítica. Evidentemente, não considero 
como tal as eleivosias, as provocações,·os boatos 
Infundados, as acusações feitas ~ revelía e sem 

defesa Mas a critica verdadeira, a crítica honesta 
e sem segundas intenções, merece todo o meu 
respeito e a minha admiração, pois, muitas vezes, 
rePresenta o primeiro passo para o debate sério, 
para a discussão inteligente, para o diálogo sadio. 
Por isSO~ afumo o direito à crltica como princípio 
de Governo; não apenas como um direito vago, 
exercido apenas quando Se busca botar nos ou­
tros a cul_m:1 que cabe a nós, mas como parte 
eSSencial da implantação da democracia, Como 
um trecho imPortante no caminho da liberdade 
e da responsabilidade. 

E é a ausência dessa liberdade, dessa responsa­
bilidade, que eu quero denunciar da tribuna desta 
Casa. os- sindicatos dos jornalistas e dos Radia­
Jlstas e a Associação dos Cronistas Esportivos 
de Alagoas publicaram natas oficiais nos jornais 
de Macei6 denunciando que seus colegas que 
trabalham na Radiodifusora, emissora oficial do 
Estado, alguns com mais de 1 O, 20 anos de servi­
ço, estão sendo perseguidos, afastados de suas 
funções pelo simples fato de haverem votado em 
candidatos contrários ao Qovemo eleito. Essa ati­
tude aotidemocrátic:a, negadora de uma conquis­
ta malar do ser humano, a de liberdade de pensa­
mento e da livre esc:olha política, é um retrocesso 
dentro da sociedade alagoana. Revanchismo é 
uma atitude menor, reveladora do despreparo psi­
col6gk:o de quem o pratica para o exercício do 
Poder. Ofereço da tribuna desta Casa a minha 
solidariedade aos radialistas, vítimas de uma pe['o 
seguição tão mesquinha, e o meu repúdio a esse 
abuso _de autoridade. 

Gostaria de concluir as minhas palavras, neste 
instante, lançando, mais uma vez, um desafio que 
fiz -ãó$- meus adversários, e que faço à Na~ão, 
através da tribuna do Senado: se o Senador Dival­
do Suruagy perceber um centavo sequer doS co­
fres públicos de Alagoas, ou se apresentarem um 
ato de _npmeação assinado pOr mim, de minha 
esposa, dos meus filhos ou dos meus irmãos, 
eu renunclo ao mandato que o povo de Alagoas 
me concedeu. Esta é a minha resposta às calú­
nias, às infâmias e às met"ltiras que homens des­
preparados para o uso dq poder, cheios de com­
plexos e de recalques, estão querendo se apre­
sentar diante desta Nação, como se fossem ve­
destes. em busca de popularidade falsa. Mas a 
História e o povo de Alagoas dará a resposta a 
esses homens despreparados para o uso da ativi­
dade pública. 

O Sr. Edlson Lobão - V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. DIVALDO SCJRUAGY - Sinto-me 
muitó honrado com o aparte do nobre Se"ªdor_ 
Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão- Nobre Senador Dival­
do Suruagy, não preciso conhecer as denúncias 
feitaS a V. Ex', só preciso conhe_cer V. Ex", para 
dizer-lhe que tem minha total solidariedade. 

O 58- DIVALDO SCJRUAGY- Muito obriga-
do, s-enador Edison Lobão. -

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Divaldo Suruagy? 

ÓSR. DIVALDOSCIRUAGY -É uma honra 
para mim ser aparteado pelo Senador Jarbas Pas­
sarinhO, um dos patrimónios da cultura e da poli­
tica brasileira 

O Sr. Jarbas Passarinho- Muito obrigado. 
TIVe a honra de receber um telegrama de V. Ex', 
exatamimte neste sentido, e dizendo do desafio 
que V. Ex' estava fazendo. Não tenho dúvida sobre 
o resultado do desafio. O desafio será a desmora­
lização daqueles que tentam difamá-lo, mas não 
Conseguem fazê-lo, porque V. EXl' é um dos ho­
mens que nós aprendemos a admirar na vida 
pública e sabiamos, exatamente, do procedimen­
to sempre-correto de V.&. Aceite a nossa solida­
riedade pessoal. 

O Sr. Mauricio Corrêa - Permite V. Ex' um 
aparte, nobre Senador Divaldo Suruagy? 

O Sr. Raimundo Lira- Permite V. Ex' um 
aparte, nobre Senador Divaldo Suruagy? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Se o Sena­
dor Raimundo Lira permite, o nobre l.jder Mau­
ricio Corrêajá havia solicitado, em primeiro lugar, 
o aparte que terei a maior honra em conceder, 
imediatamente, a V. Ex' 

Concedo o aparte ao Senador Maurício COrrêa. 

O Sr. Mauricio Co~- Quero trazer tam­
bém a V. Ex' a solidariedade da nossa Bancada, 
porque acompanhamos a sua vida pública, não 
só quando eJterceu o mais alto cargo do Executivo 
do Estado de Alagoas, pela segunda vez. e sabe-­
mos do seu descortino, da sua capacidade. Rece­
bi, como o Senador Jarbas Passarinho, o telegra~ 
ma de V. Ex', fiquei perplexo e verifico que há, 
sem dúvida nenhuma, uma campanha em busc:a 
da bruxa; não sei o que está havendo. Mas, quero 
trazer a V. Ex' a minha solidariedade. A convi­
vência qúe tenho tido c;om V. Ex' aqui tem de­
monstrado a sua postura, a sua éUtivez. De modo 
que, eu não ficaria satisfeito, se ri.ao apresentasse 
a minha total solidariedade em nome do Partido 
que represento nesta Casa ~"':: 

O SR. DIVALDO S<IRUAGY- Multo<>bri-
gado, Senador Mauricio CoiTêa. • 

Concedo o aparte ao nobre senador Raimul).do 
üra 

O Sr. Raimundo Ura - Nobre amigo Sena­
dor Divaldo Suruagy, nos conhecemos ainda no 
tempo de estudante:$, quando éramos uniVersi­
tários de economia e sempre o conheç! como 
um homem sério, honrado e devotado à causa 
públi<:a. O conhecimento pleno que tenho da vos­
sa pessoa será absolutamente_ necessário para 
que não_ possamos dar ouvidos a qualquer tipo 
de acusação que possa vir a macular a sua vida 
dedicada à cau~ pública, procedendo com hon­
radez em todas as ativídades e funções púbficas 
por onde tem passado. E, a maior resposta ao 
seu comportamento é o apoio irrestríto que o 
povo ·alagoano tem proporcionado ao nobre ami­
go, Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVAI.DO SCJRUAGY- Muito obriC 
gado, Senador Raimundo Ura. 

OSr.Joá.oLobo-PermiteV.Ex"um_ap~? 

O SR. DIVALDO SCJRUAGY- Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. João Lobo-Senador Divaldo Surimgy, 
gostaria ap~ de trazer o meu abraço de solida-
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riedade a um homem cuja carreira politica todo 
Brasil conhece, duas vezes Governador do Estado 
de Alagoo.s, polftlco brilhante e com uma incrível 
\lOCação pública, de prestação de serviços públi­
cos. A carreira de V. Ex!' nãO pode ser atingida 
tão facilmente por essas calúnias, por essas coísas 
pequenas daqueles que não têm a dimensão do 
Governador DivaJdo Suruagy para administrar um 
Estado. E!es estão apenas tentando levantar a 
poeira para esconder a própria insignificância. V. 
EX" tem a minha solidariedade total e irrestrita. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Muito obri­
gado, Senador João Lobo. 

O Sr. Marcondes GadeDta- Permite V. EX" 
um aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador 
Divaldo Suruagy, a indignação de V. Ex' é justa, 
e o desabafo e _o repto que lançou aos jornalistas 
e à Nação revelam a nobreza da sua aJma, a pureza 
e a retidão do seu comportamento. Entretanto 
- sabe V. Ex' - tudo isso seria desnecessário 
porque esta Casa já o Conhece e o admira de 
longa data. Esta Casa, na riu.i.ito, jã repudiou as 
aleivosias que foram a.SsaC:adas contra V. Ex' Nes­
te momento nós nos solidarizamos com V. Ex', 
mas vamos um pouco mais longe: repartimos 
também essa indignação diante da agressão gra­
tuita e desumana contra V. Ex' nesta Casa. 

O SR. DIV ALDO SURUAGY - Muito obri­
gado, Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY -Com mufta 
honra, nobre Senador Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão- Nobre Senador Di­
valdo Suruagy, dizia o Estadista Presidente Frank­
lin Roosevelt que a única coisa que se deve temer 
é o próprio medo. Em verdade, a Casa já está 
mostrando que não teme aproximar-se da verda­
de, ou seja, não teme declarar V. Ex' como ho· 
mem de bem; como homem sob cuja palavra 
não se pode levantar suspeitas. Eu aduziria às 
palavras do Senador João Lobo, qoe V. ~. além 
de haver sido Governador de Alagoas por duas 
vezes, foi também Deputado Estadual, Presidente 
da Assembléia, Secretário da Fazenda, Prefeito 
de Maceió e Deputado Federal. Tive a honra de 
conviver com V. Ex' na Câmara dos Deputados 
e mais recentemente no Conselho Deliberativo 
da SUDENE, quando eu Governador do Estado 
do Piauí e V. EX' Governador das Alagoas, de­
monstrou sempre aquelas característicaS de fir­
meza, de retidão, de presteza, sobretudo para com 
a verdade. E aqui, todos os partidos têm se mani­
festado na solidariedade que não lhe faltará ja­
mais. Prossiga Senador Divaldo Suruagy! 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Muito obri­
gado, Senador Hugo Napoleão~ 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. DIVALDO SURCIA.GY- Com muita 
honra, nobre Senador Itamar Franco. 
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O Sr.ltamar Franco- Senador Divaldo Su­
ruagy, conheci V. Ex' mais de perto nos nossos 
encontros no Gabinete do saudoso Teotónio Vile­
la. O verdadeiro homem público está sujeito a 
pequenez de certos espíritos. Trago, neste instan­
te, não apenas a minha solidariedade mas tam­
bém a do üder Jamil Haddad que me pediu que 
a transmitisse a V. Elr, na certeza de que um 
homem público como V, Ex' não será atingido 
jamais por tais calúnias. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Muito obri­
gado, Senador Itamar Franco. 

O SR. JOÃO CASlELO - Pennfte V. Ex' 
um aparte,_ n~re Seilador? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Concedo o 
ãparte ao nobre Senador João Castelo. 

OSr.JoãoCastelo-Meucarocompanheiro 
Senador Divaldo Suruagy, conheci V. Ex' nos idos 
de 70, quando eu ainda Deputado Federal, V. 
Ex' exercia o mandato _d_e Deputado Estadual. Na­
quela época V. Ex' já mostrava ser um político 
hábil, e_como fruto do s,eu trabalho, no seu Estado, 
fruto da sua inteligência, V. & .;linda muito nOvo 
chegou ao Governo de Alagoas. Fazíamos parte, 
inclusive, do mesmo Partido e eu via V. Ex' ser 
sempre aquele político que dava sua contribuição 
e qtie engrandecia a legenda da qual fazia parte. 
Depois, no Governo do Maranhão, cujo meu Esta­
do natal tive a honra de dirigir, conheci mais de 
perto V. Ex', já ex-Gõveinaàor de Alagoas e aí, 
então, Deputado Federal. Vi no próprio Partido, 
onde V. Ext conosco militava, a sua ascensão, 
chegando a disputar inclusive a Vice-Presidência 
da República, numa convenção histórica e memo­
rável que o partido realizou em BrasíJia, talvez 
a Primeira, de fato, existente nos últimos 20 anos 
políticos do Brasil. Isso tudo mostra o passado 
político de V. Ex'. O que_ é lamentável é que, para 
atingir V. Ex', tenham buscado aquilo que a pes­
soa tem de mais sagrado, que é a família. e é 
exatarnente por isso, não como Senador, mas 
sobre'h.ldo como seu admirador, seu velho com­
panheiro, seu amigo, que eu quero ficar aqUi, 
ao seu lado, solidário, neste momento, em que 
injustamente, V. Ex' sofre essas agressões. Mas, 
essas agressões, ou_ qualquer agressão, sempre 
são feitas a quem realmente se expõe no trabalho, 
a quem se expõe dirigindo, governando ou partici­
pando da vida pública Essas agressões se inse­
rem naquela parte dificil dos homens públicos. 
Portanto, V. Ex', tenha certeza de que o tempo 
só é ruim para quem não pode e não sabe esperar. 
E V. EX' tem nome e passado político bastante 
para saber poder esperar e o próprio tempo res­
ponderá a tudo isso que, injustamente, V. Ex' hoje 
atravessa. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Muito obri­
gado, Senador João CaStelo. 

O Sr. José Agrlplno - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Com muito 
prazer. 

O Sr. José Agrlplno- Senador Divaldo Su­
iuagy, o tom emocionado do discurso que V. Ex' 
pronunciou, evidentemente, traduz a revolta inte-

rior pela -Prática de injllstiÇãS- que foram feitas 
contra a pessoa de V. Ex' E esta Casa quase que 
em sua unanimidade se manifesta pelas palavras 
de seus Lideres, traduzindo, evidentemente, o 
apreço ao político e ao cidadão DivaJdo Suruagy, 
por parte do Senado da República. Mas, desejo 
registrar que Divaldo Suruagy já foi Prefeito de 
Maceió, Deputado Estadual, Deputado Federal, 
Governador duas vezes, e é Senador. Quando foi 
candidado a Deputado Federal foi o mais votado 
no Estado; quando foi candidado a Senador, foi 
o mais votado dos Senadores e nunca perdeu 
uma eleição. O julgamento do cidadão e do polí­
tico "Divaldo Suruagy que está sendo feito nesta 
hora por esta Casa, já foi feito e_ vai continuar 
sendo_ fe[to, tenho certeza. pelo povo de Alagoas 
que conhec.e muito bem V. Ex!'. E aqui_ eu quero 
prestar o meu depoimento pessoal de amigo, de 
companheiro, sem demérito a nenhuma outra fi­
gura da política alagoana. Para o Brasil, falar em 
Alagoas e esquecer Suruagy é cometer injustiça. 
Até porque Divaldo Suruagy é sinônimo forte de 
competência, eficiência e capacidade política em 
Alagoas e no Brasil. Por esta razão quero mani­
festar a minha absoluta_e irrestrfta solidariedade 
a V. Ex', porque ataques São frutos de quem deseja 
agredir ou atingir o Uder. Não se atira pedras 
em ~ore que não dá fruto. E V. Ex' é_ uma pre­
sença permanente na política de Alagoas e na 
política do Brasil. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Muito obri­
gadO, Senador José Agriplno. 

O Sr. Guilherme Palmeira - Permite V . .EJ(' 
um aparte? 

O SR. DIVALDO-SURUAGY- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Guilherme Pa1meira. 

O Sr. Guilherme Palmeira- Nobre Senador 
Divaldo Suruagy, eu não poderia deixar de estar 
presente a este discurso que, com emoção, V. 
Ex' pronuncia nesta noite no Senado Federal, não 
para solidarizar-me com V. Ex", porque sabe bem 
V. Ex~ que as nossas lutas, a nossa presença no 
cenário político alagoano tem sido uma constante 
nesses últimos vinte anos. Eu que tive a honra 
de substituí-lo, como Governador do Estado não 
encontrei um ato que pudesse desabonar um ad­
ministrador, um político no governo de V. Ex'. 
Então esta presença e este apoio está implícito 
na nossa atuação política. Mas, quero ratificar as 
palavras que V. Ex" aqui pronunciou, demmciando 
o clima de revanchismo, o clima de persigulção 
que procuram instalar no Estado de Alagoas. En­
çontramos os nossos correligionários na última 
segunda-feira, na primeira runião política que fize­
mos desde a eleição de 15 de novembro, apavo­
rados e em busca, esses sim, de solidariedade, 
porque correções devem ser feitas, mudanças 
precisam ser feitas, mas dentro da lei, do respeito 
aos adversários politicas; isso não está havendo 
lamentavelmente, em Alagoas. O Governador -de 
Alagoas conseguiu uma mídia nacional, hoje apa­
rece na imprensa nacional, mais do que o Gover­
nador de São Paulo ou o do Rio de Janeiro. A 
economia que S Ex' diz e alardeia Que está fazen­
do com o corte de vantagens do funcionário públi-
6 do grande, atinge principalmente o pequeno 
funcionário público do Estado de Alagoas, en­
quanto gasta com tunjatinho que fica à sua dispo-
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sição permanentemente. Com essa divulgação, 
com esta mídia o Governador de Alagoas, deste 
15 de março quando tomou posse não passou 
mais do que 5 cinco dias em nosso Estado. Ao 
invés de administrar, cuidar das dificuldades do 
Estado, estfí preocupado em aparecer e divu1gar 
a sua falsa imagem de bom~moço. Conte com 
o nosso apoio e parabéns pelo bn1hante discurso 
que pronuncia. 

O SR. DIVALDO SORUA<lY- Multo obri­
gado, Senador Guilherme PalmeU:a V. Ex' que ê 
um companheiro de tantas e tantas lutas políticas, 
travamos várias batalha& eleitorais juntos e nunca, 
ao longo desses 20 an_O$ nada nos separou, nada 
afetou em nossa amizade. 

Este Governador que foi Ooffiêãdo Prefuftõda 
Capital por V. Exf, -qUe projetou~se- todOS os 
políticos cometem seus erros - através de V.Ex 
no momento decisivo da História _b_m_siJ_gir.a, quan­
do V. Ex" imaginava que ele o acompanharia em 
tomo da solução que a Nação ansiava, que era 
a candidatura de Tanc:redo Neves.._ ele rompeu 
com V. Ext e corioscO pãrá ficar contra a Nação 
e, lamentavelmente, hoje S. Ext tem a coragem 
de buscar a legenda de um Partido que tem tanta 
História, tanta história de resistência a oferecer 
a este País e hoje ele é o dono deste_ partido 
em Alagoas, daí, a minha observação e a ratifica­
ção das denúncias aqui formuladas ao desepre­
paro psicol6gico de um jovem que já fez mais 
de 10 viagens em avião a jato, quando quaJquer 
mortal, governador só viaja em avião de carreira 
e ele Yiaja em avião a jato. 

A grande pergunta que se pode fazer- e acre­
dito que a Assembléia Legislativa fará através da 
bancada do nosso partido: Quem é que está pa­
gando essas despesas? É o Estado de Alagoas 
ou algum empreiteiro? Qualquer que seja a res­
posta ela será negativa para o Governador do 
Estado. 

O Sr. Carlos Chiarem- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. DIVALDO SORUAGY- Com muita 
honra sou aparteado pelo meu Líder, Senador 
Carlos Chiarem. 

O Sr. Carlos Chlarelll- Ilustre Senador Di­
valdo Suruagy, da solidariedade da no5sa ban­
cada e, particularmente, da Uderança, não há o 
que se falar posto que V. Ex' fala na condição 
de exercente da üderança neste momento. Teste­
munho maior do apreço, do respeito, da estima 
e da admiração que temos todos nós, não apenas 
pelo Senador de hoje, pelo GoVernador de ontem, 
pelo Deputado de anteontem, pelo político de 
sempre mas, acima de tudo, pela figura de cida­
dão digno, correto, idôneo, leal. Apenas um regis­
tro, o gaúcho tem dito para essas coisas, não 
va1e a pena meu caro Senador, gastar tanta pólvo­
ra em chimango. V. Ex' com o bnlho da sua_ mani­
festação, com a ênfase das suas palavras, com 
força de seus argwnentos, com a adjetivação bem 
posta mas, sobretudo, com substantivos tão preci­
sos e preciosos, nós todos sabemos, V. Ex' não 
precisa de defesa. Todos c:onhecemps seu passaM 
do, seu presente, a sua postura, a sua dignidade. 
O Brasil inteiro tem acompanhado a sua trajetória 
de líder politico, de parlamentar, de administrador; 
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V. Ex' não precisa, rigorosamente, perder tempo 
c_-om essas acusaçõeS tão_ infundadas, tão desca­
bidas, tão malévolas, tão dispostas a gerar ilp<:nas 
wn dima de turbulência publicitária para que ou­
tros, que pouco têm a apresentar no patrimõnio 
tão estiolado da sua atividade, tentem sobre isso, 
eroe_rgir no cenário político e na opinião pública 
brasilei_ra. Não gaste tanta pólvora c:om chimango. 
Receba a nossa solidariedade, o nosso apreço, 
a nOssa estima e a certeza -e c:onvicção permaM 
nente de que o importante é que V. Ex', com 
a mesma dignidade de sempre, com a mesma 
correçâo que é apanágio da sua postura, c:ontinue 
oferecendo ao Brasil e, seguramente, a Alagoas, 
como sempre, o brilho da sua inteligência, a retilí­
nea conduta que decorre de seu caráter e o empe­
nho cri~tivo da sua personalidade em favor do 
Dem~estar social, do bem comum e do desenvol­
V!rriento deste País. A nossa solidariedade reitera­
da, a título pessoal e em nome da Uderança do 
nOsso partido. 

O SR. DIVALDO SORUAQY- Muito obri­
gado, Senador Carlos Chiarel_li. 

-A. solidariedade que recebi dos meus compa­
nheiros, aqui no Senado da República, alicerçam 
minha alma para receber aquilo que é uma carac­
ieristica natural da atividade política, que sãõ aS 
incompl'eehsões e (IS injustiças, principalmente, 
de Pessoas -que Conseguiram projeções graças 
ao nosso apoio; essas pessoas não estão à altu~:a 
do exercido de uma atividade tão nobre e tão 
dignificante como é a de cOilduzir pOvOs. Daí, 
minha preocupação natural de formalizar este 
protesto j:)orque nóS, homens públicos, e o nome 
já o define, temos que estar sempre prestando 
contas dos nesses atas à opinião pública e presto, 
através desta Casa, tão cheia de tradições, onde 
o Brasil se enc:ontra no que tem de melhor. 

-·-O Sr. Fábio Lucena Pennite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

OSR.DIVALDOSORUAGY -Éumahon· 
ra muito grande ser aparteado por V. EX' Senador 
Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Luc::ena -Senador Divaldo Su­
ruagy, lamentavelmente, em contrário a ilustres 
colegas de V. Ex', conhed-o faz pouCos dias, aqui 
no Senado da República, mas posso e devo dizer­
lhe que, antes de o conhcer, o adivinhei e~ em 
cÓriSeqüêndã; cjuero enfatizar a V. Ex!' e ao Sena­
do que pertenço à mesma raça de v. Ex' e à 
d_a_ totalidade do Senado, que tem na solidarie­
dade a expressão mais fecunda e- m.::Us facunda 
da autenticidade. Não quero crer, n~m devo, que 
alguém possa acreditar em que um povo que 
já deu os mais fartos e ricos exemplos à Nação 
brasileira, corno o povo de Alagoas, haja cometido 
a injustiça de eleger homens da estirpe e do cotur­
no de V. Ex' para os mais variados cargos públicos 
naquele Estado, indusive fazendo-o Governador 
por duas vezes; Deputado Estadual e, agora, Se­
nador, o mais votado do seu grande Estado. Isto 
é, sobretudo, um atestado de maturidade do povo 
alagoano, que, em tendo decidido credendar V. 
EX' Senador da República, autêntico Represen­
tante daqUele EstadO, promoveu um ato de pura 
e cristalina justiça. 

Andei, como de meu hábito, vendo os fatos, 
lendo-os sem elementos c:oncretos para ava1iá-
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los, rnas tenho ouvido e escutado os depoimentos 
do $enado a respeito de sua ilustre e ilustrada 
figura. Devo dizer-lhe, como expressão da verdade 
e da autentldda.de, que estamos diante de uma 
campanha soez. sórdida, deplorável, em todos os 
aspectos, contra uma das figuras mais ilustres 
da República e um dos seus mais autênticos Re­
presentantes aqui, no Senado Federal. Assim, Sr. 
Senador, entre o julgamento das umas de Alagoas 
e as palavras, não direi precipitadas, porque pro­
positadas, daqueles que fentam lançar eivas e 
miasmas contraV. Ex',_ são como esputos, c:omo 
cuspos atirados para o céu, e que acabam por 
recair no rosto de quem os lança. V. Ex', além 
da nossa solidariedade, tem o nosso respeito. 
Prossiga na sua trilha tranqüilo, como disse o 
Líder Senador Carlos Chiarelli, porque, em verda­
de, V. Bel' não precisa defender-se. A sua defesa 
é feita por sua honra inatingível. E seria bom lem­
brar, aqui, palavras do Presi~ente tastello Branco, 
que, em ·certa fase da Histórla, foi um d"ê meus 
mais ilustres adversários: "Os arijos ficam Já em 
cima olhand_o, lá _embaiXo, as passadas odientas 
das ratazanas". Sirvo-~e ela oportunidade P.ara 
estender minha solidariedad~ ao eminente Sena­
dor Guilherme Palmeira, seu <:oestaduano e nosso 
compatrício, na <:erteiade que, eminente Senador 
Divaldo Suruagy, como já ouvi dizer, V. Ex- será 
reconduzido em 1_990, para dar uma demons­
tração de nobreza, de grandeza, de altivez, àqueles 
que tentam caluniá~ lo, re_ç_or_rendo à yelha_barregã 
e à sórdida cortesã do gratuito gracioso e eiiCo-­
mendado ataque à hOnra alheia, e eu terei o prazer 
d~_._e:rn seu regresso, me sentir convidado especial 
para assistir à terceira inv_estidura de V._ EX:'_ no 
Governo do Estado de Alagoas. _Era o aparte. 

O SR. DIVAI.DO SORQAGY - Agradeço, 
sensibilizado, suas palavras, Senador Fábió Luce­
na, que calaram fuildo na minha alma. !-

O Sr. Nlvaldo Machado- Permite V. Ex" 
um aparte? 

0 Slf:DlVAI.DO SORUAGY- Concedo o 
àpa"rte ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nlvaldo Machado- Senador Divaldo 
Suruagy, a minha solidariedade_ de correligionário 
já foi expressa na palavra do iminente Líder Sena­
dor Carlos Chiarem, que, c_ortl o seu brilhantismo 
de sempre, caracterizou toda a posição da Ban­
cada do Partido da Frente Uberal nesta Casa, 
que V. EXi' honrã. e_ engrandece. Traze a minha 
palavra de amigo, de homem da me:;ma Região, 
sofrido como V. Ex!, que, nãõ s6 por impulso 
tel1,1rico; aqui se sente na obrigação de diz.er a 
V. EX' que o seu concetto, c:onceito de que desfruta 
perante o povo alagoano, os nordestinos, os brasi­
leiros e_ todos os seus companheiros de represen· 
taç:ão popular nesta Casa, conceito conquistado 
pelos seus méritos, pela sua probidade indiscu­
tível, pela sua dedicação à vida pública, pelo seu 
espírito de servir, sem nunca se servir dos cargos, 
esse conceito jamais será atingido por maior que 
seja a gana dos seus precipitados, sôfregos e 
apressados críticos. J:: esta a palavra de amigo 
-porque a de c:orreliglonário, como disse e reite­
ro;-folexpressapelaLiderança-quedesejotrazer 
a V. EX', porque- o conheço e acompanhei a sua 
vida. admirando-o pela Sua perSiStência, pelo seu 
trabalho, pela sua luta incansável de politic:o que 
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amanhece o dia rodeado de correligionários, im~ 
pactado pela luta, pelo sofrimento daqueles que 
encontram no político sempre uma palavra para 
amenizar as agruras e sofrimentos, e além de 
tudo, o lenço· para enxugar as lágrimas do sofre­
dor. Esse político que fez toda uma carreira dentro 
dessa trilha, dessa linha de fazer do cargo a opor­
tunidade de servir e jamais de se servir - repito 
- é a esse político, a esse amigo que desejo, 
nesta hora, trazer a minha solidariedade e o meu 
repúdio àqueles que entendem que alguma coisa 
há de restar- como alguém já disse- da tarefa 
de caluniar seguidamente os homens de bem. 
V. EX' paira ....::.-fique tranqUilo - acima de toda 
essa onda sôfrega de destruir a dignidade alheia. 

O SR. DIVALDO SQROAGY- Muito obri­
gado, Senador Nivaldo Machado. N6s que fomos 
Deputados Estaduais juntos e presidimos as As­
sembléias de Pernambuco e de Alagoas juntos, 
o depoimento de V. Ex', que vem do nosso passaM 
do, é profundamente gratificante para mim. 

O Sr. CsdosAll>ert<>-Senado<DivaldoSu. 
ruagy, V. Ext concede um aparte? 

O SR. DIVALDO SOROAGY- Com muita 
honra, concedo o aparte ao nobre Senador Carlos 
Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto -Senador Divaldo Su­
ruagy, tive a feliz oportunidade de conviver com 
V. Ex' na Câmara dos Deputados. E hoje estou 
tendo, mais uma vez, a felicidade de poder con­
viver com um homem dos mais dignos desta 
República. V. Ex' pertence a uma geração de políti­
cos que só têm engrandecido esta Nação. E a 
retórica demagógica, a retórica difamatória que 
se busca para impedir que o político, o homem 
público-- vencedor e, acima de tudo, inerecedor 
do respeito não só do Congresso Nacional, como 
do p_ovo brasileiro, nesta hora o Senado se mani­
festa Senadores do PDT, Senadores do PDS, Se­
nadores do vosso Partido, da Frente Libera], como 
Senadores também do PMDB manifestam-se soli­
dãrios a V. Ex' e repudiando aqueles que tentam, 
de maneira traiçoeira, denegrir a imagem de um 
dos homens mais dignos deste País, que é V. 
Ex' como Líder do PTB, sou solidário com V. 
Ex", e também lanço aqui, do Senado Federal, 
a minha palavra de repúdio àqueles que tentam, 
através da agressão, da injúria, agredir o meu 
nobre, o meu querido homem público Divaldo 
Suruagy. Receba minha irrestrita solidariedade, 
Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SUROAGY- Muito obri­
gado, Senador Carlos Alberto. 

As palavras que ouvi dos mais eminentes ho­
mens públicos que compõem este Colegiados, 
as recebo como um legado que deixarei para 
minha família, pelo esforço, pela dedicação, peJa 
distânda dos entes queridos, que a ativldade polí­
tica exige de todos nós. 

São momentos como este que gratificam o 
espírito do hemem púbUco, que compensam as 
incompreensões que a atividade política traz den­
tro do seu bojo. Fico profundamente senslbilizado 
com as demonstrações de carinho, com as de­
monstrações de apreço com as demonstrações 
daquilo que o ser humano pode oferecer de mais 
sublime aos semelhantes, que é essa demonsM 
tração de amizade e de soUdariedade. 
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Muito obrigado, Srs. Senadores. O que V. Ex's 
disseram é um legado que deixo para a minha 
Familia. --

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a pa1avra., para breve comunicação, de 
acordo com o art 16, VI do Regimento, ao nobre 
Senador Leite Chaves. 

O SR. l.EJTE CH4 1/ES PRONUNCIA DIS­
C(JRSO OOE, ENTREoaE A REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ f'(JEILJCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESlb"ENTE- (Humberto Lucena) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

SObre a meSa,- requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1~-Se<::retário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 32, de 1987 

Nos termos do art 198, alínea d, do Regimento 
Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a 
fim de que a matéria constante do item 6 seja 
submetida ao Plenário em I 9 lugar. 

Sala das SeSsões, -em a· de abril de 1987.­
. José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em conseqúênda da aprovação do requerimento, 
será feita a inversão na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 6: 

Mensagem n9 64, de 1987 (n9 82/87, na 
origem), relativa a proposta para que seja 
autorizado o HospitãJ dãs Cínicas da Facul­
dade de Mec:Ucina da Universidade de São 
Paulo (SP), a contratar operação de crédito, 
para os fins que especifica. (Dependendo de 
parecer.) 

Concedo a pa1avra ao nobre Senador Raimun­
do Ura, para emitir parecer sObre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo Projeto de Resolução. 

O SR. RAIMUNDO URA (PMDB- PB. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 64, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federa] o pedido de autorização para 
que o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medi­
cina da Universidade de São Paulo contrate, junto 
à -Caixã -Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social-FAS, a seguinte operação de cré­
dito: 

1-. Proponente 
I .1 Denominação: Hospital das Oínkas da Fa~ 

culdade de Medicina da Gniversidade de São Pap.M 
lo. --

12 Localização (sede):Av. Dr. Enéas de Ca(vaM 
lho Aguiar, 255 São Paulo-SP. ----

2. Flnandamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

991.730.00 OTN. 
22 Objetivo: Ampliação das instalações ffslàs 

voltadas às atividades técnico-administrativas de 
ensino e pesquisas, no Instituto do Coração. 

2.3- Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
Zação: 12 (doze} anos. 

2:4 Encargo: Juros de 6% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o fndice de variação das 
arN. 

2.5 Condições de Uberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Fiança do Tesouro do Estado de 
São Paulo. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Estadual nç 436f7 4, 
de 24- de setembro de 1974. 

-- --SegundO- a .Caixa -Econôrnka-E~deral~-ª _opera­
ção ê té<;;nica, econôrnica e fmariceiramerite viá­
vel, enquadrando-se nas normas operacionais do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Socia1-F AS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional CollStituiil.fe. opi­
namos favOravelmente sob os aspectos econó­
micos -financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•18de 1987 

Autoriza o Hospital das Clinlcas da Fa­
culdade de Medicina da Unlversidade de 
São Paulo a contratar operação de Cfé.. 
dito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 991.730,00 OTN, junto à Caixa 
Econônúca Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ÉoHospitaldasOínkasdaFaculdade 
de Mediçina da Universidade de São Paulo, nos 
termos do arl Z' da Res. n9 93rl6, "alterado pela 
Res. n9 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zado a contratar operação de crédito no valor 
equivalente, em cruzados a 991.730,00 OTN, jun­
to à Caixa Econôrnica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- F AS. A operação de crédito desti­
na-se à ampliação das instalações ffsicas voltadas 
para as atividades técnico_-administrativas de ~nsi­
no e pesquisa no Instituto do Coração. 

Ait. 29' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à c:Uscussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavr~. encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o- aprovam queiram, 

por favor, permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ---:' 
Sobre a mesa. redação fin~ elaborada pelo _Rela­
tor Senador Raimundo lira, que será lida pelo 
Sr. 1 7-Secretário. 

J:: lida a seguinte 

REDAÇÃO FINAL DO PROJEfO DE 
RESOLUÇÃO N• 18, DE 1987 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução rf 18, de 1987, que autoriza o Hos­
pital das Oínicas da Faculdade de Medicina de 
São Paulo (SP), a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
991.730,00 OTN. ~-

Sala das sessões, 8 de abril de 1987.- Rai­
mundo Lira. 

ANEXO AO PARECER 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Hospital das ClínJcas da Fa­
addade de Medicina de São paulo9 Esta­
do de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor con-e.spondente, em 
cruzados, a 991.730,00 Obrlgaçóe$ do 
Tesouro Nacional- OTN 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 .É o hospital das Oírucas da Faculdade 

de Medicina de São Pau1o, Estado de São Paulo, 
nos termos do artigo 29 da Re5C)lução n~ 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada Pela Resolução 
n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Federal, autorizado a contratar operâc;ão 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 991.730,00 Obrigações do Tesouro Nac:ional 
- OTN, junto à Caixa Ecõhôrriica FederaL esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apolo ao 
Desenvolvimento Soc.ial_- FAS, destinada à am­
pliação das instalações f(sicas voltadas às ativida· 
des técnico-administrativas de ensino e pesquisa, 
no Instituto do Coração, no_ Estado. _ __ -

Arl 29 Esta Resolução entra em vigof na _c!,ata 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, _a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
-Item 1: 

Discussão, em turno único,_ do Projeto de 
Lei da Câmara n' 124, de 1986 (n' 5.566/85, 
na Casa de origem), de inidativa do Senhor 
Presidente da República, que altera os artigos 
19 e 39 do Decreto-lei n9 1.940, de 25 d~ 
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~ maio de 1982, que institui contribuição_ so­
-tial, cria o Fundo de lnve_stimento Sodal -

--- FlNSOCIAL, e dá outras providências. (De--
J)ericiendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo 
Sr. 1.;.-Secretário-. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N• 33, de 1987 

Nos termos do art 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto da Câmara n' 124, de 1986 (n' 5.566/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que altera os artigos 1", e 
39 do Decreto-lei Ir" 1 .940, de 25 de maío de 
1982, que institui contribuição social, cria o FI,IJldo 
de Investimento Social-FINSOCIAL. e dá outras 
providências. Por 15 (quinze) dias. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 1987.­
Carlos Chlarelll. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Aprovado o requerimento, a matéria sairá da Or­
dem do Dia, para a ela retomar no prazo f1xa.do. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n"' 3, de 1987 (n"' 2/87, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre-. 
sidente da República, que altera dispositivos 
do Decreto-lei n"' 1.801, de 18 de agosto de 
1980, que dispõe sobre o adicional ao frete 
para renovação da Marinha Mercante, bem 
como sobre o Fundo da Marinha Mercante. 
~(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do artigo 6"' da Resolução n9 1, 
de 1987, designo o nobre Senador Mauro Borges 
para proferir parecer sobre o Projeto de Lei da 
Çâmara O"' 3/87. 

O SR. MAURO BORGES (PDC- GO: Para 
t:>:Íllltir parecer.) -sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-Vem a exame desta Casa Projeto de lei da Câ­
marª alterando dispositivos do Decreto-lei n"' 
Ca-OT,-·de 18 de agosto de 1980, que "dispõe 
sobre o Adiciona] ao Frete da Marinha Mer<:ante". 

Ã PropOsição, de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, nos termos do art. 51 da Consti­
tuição Federal, se fez acompanhar quando do 
seu envio~à Câmara-dos Deputados para início 
de trarrtitação, de ExpOsição de Motivos dos Srs. 
MinistroS de Estado dos Transportes e da Marinha, 
esclarecendo que a Marinha do Brasil necessita: 
de meios flutuantes de diversos tipos e caracte­
riSticas ·entre os quais incluem~se: navios-auxilia­
res; hidrográficos ou oceariogrâficos, cujas tarefas 
contribuam, inclusive, para a segurança e eficiên~ 
da da navegação mercante; navios petroleiros; 
transporte de carga e de pessoal; re_bocadores 
de alto-mar que cumprem importante papel na 
execução das ações de busca e salvamento, con­
tribuindO para elevar a segurariça e baixar o valor 
do prêmio dos seguros das cargas transportadas. 
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E, mais adiante, que recentemente o Deputado 
Marcelo Unhares apresentou tm1 projeto de lei 
que pretendia permitir a utilização, a fundo perdi· 
do, dos recursos para a construção de navios 
para a Marinha. Esse projeto de lei foi aprovado 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Fede­
ral, mas vetado pelo Senhor Pr~idente, face_ à 
existência da !J:nperfeições, manifestando naquela 
oportunidade o desejo de submeter ao Congresso 
Nacional nova proposição, viabilizando uma polí­
tica de investimentos de construção naval condi­
zente Com· a realidade _e as necessidades da Mari-
nha Mercante e da Marinha do Brasil. -

A Proposição, composta de Três artigos. em 
seu arl 19 dispõe que o art. 1_~> do Qecreto-lei 
n91.801, de 18 de agosto de 1980, passa a vigorar 
com a seguinte- redação: 

"Art. 1"'_ O _Fundo -d.a_~~a 'M~rcWlte 
- FMM. é um fundo de_natureza coritábil, des-

- tinasfo a prover recuroS<:ls para o desenVol-
vimento da Marinha Mercante nadon_al, bem 
como, complementarmente, a construção de 
navios-auxiliares e hidrográficos ou-oceano­
gráficos para a Marinha do BrasiL objetivando 
o atendbnento das reais necessidades e se­
gurança do transporte hidroviário." 

E o art. 2~> modifica a redaçã.o da alínea f e 
acrescenta a alínea g no inciso I do art. 12 do 
Decreto-lei 11" 1.801, de 18 de agosto de 1980. 

Diante do exposto, consideramos a matéria 
aperfeiçoadora_ e de multa oportunidade, razão 
por que somos pela sua aprovação. e: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, tendo parecer favor~el. 

O Sr. Roberto Campos- Presidente, peço 
a palavra, para discutir o_ projeto. .-

0 SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ro~rto 
Campos, para discutfr o projeto. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Patã dlscutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Votarei contra o projeto ora em djscussão e 
aqui relatado, a despeito de finalidade a que se 
destina ser extremamente simpática: financlêJ­
mentos à Marinha do Brasil para construção-de 
navios auxiliares, hidrográficos e oceanográficOs. 

A proposição, entretanto, Sr. Presidente, pare­
ce-me tecnicamente imprópria, irrealista e desne­
cessária. Tecnicamente imprópria porque o Fun­
do de Resolução -da Marinha Mercante tem uma 
fonte e destinação muito específica de re~ursos. 
Sua fonte de recursos ê um adicional sobre o 
frete cobrado pelo armador em qualquer embar­
cação ql,le opere em porto nacional. Sua destina~ 
ção ê precisamente a renovação da frota mer­
cante que gera o fret~ constitutivo do Fundo. 

A Marinha de Guerra tem uma hatUrezá opera­
cional completamente diferente e seus riavios hi­
drográficos e oceanográficos certamente não pro­
duz.em frete. 

Considero também a proposição irreãiista, por­
que o Fundo de Renovação da Marinha Mercante, 
como sôi acontecer com vários dos fundos çria­
dos ao longo dos últimos anos, está tõ~rrlénte 
exaurido, tomou-se wn fundo contábil, e não ape-
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nas como expressêo retórica. Está, na realidade, 
vazio. Sua administradora é a SONAMAM que, 
como todos sabemos, está nesse círculo infernal 
de moratórias. Os armadores não pagam à SUNA~ 
MAM e a SUNAMAM não paga aos estaleiros. 

A esta altura, criar-se um novo cliente para um 
Fundo contabilmente exausto é algo parecido a 
um exercício de utopia. 

Finalmente, Sr. Presidente, parece-me desne­
cessário dar acesso à Marinha de Guerra a esse 
tipo de recurso. Até porque, recentemente, a Mari­
nha de Guerra foi beneficiada com uma partici­
pação nos royaltles sobre a exploração de petr& 
leo na plataforma sublllarlna. A Marinha está con­
correndo com os Estados litorâneos e Municípios, 
uma parcela dos royaltles que montam a quan­
tias avultadas, e que são uma fonte .especial não 
orçamentária de recursos par.;fa Marinha de Guer­
ra. A destinação dos royaltles, no caso, seria 
a defesa do mar territorial de 200 inilhaS, mas 
dentro dessa finalidade não concebo a aplicação 
melhor do que exatamente a construção de bar­
cos hidrográflco_s e oceanográficos. 

Por essas variedades de razões, Sr. Presidente, 
ser a proposição tecnicamente imprópria, por 
economicamente irrealista e por ser desneces­
sária, em termos financeiros, voto contra o projeto 
encaminhado pela Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhaes} -
Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

O Sr. Leite Chaves -Sr. Presidente, para 
discutir. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a paJavra, para discutir, ao nobre Sena­
dor Leite Chaves.-

O SR. LEflE CHA 11:5 PRONUNCIA DIS­
C(JRSO Q{fE, ENTREGUE À REVfSÃO DO 
ORADOR, SEI?A PUBliCADO POSTERIOR; 
MÉNTE. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães} -
Continua em discussão. 

O Sr. Carlos Chlarelli-Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhões) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chia­
relli. 

O SR- CARLOS CHIAREW (PFL - RS. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, o projeto originário do Executivo parece 
perfeitamente pertinente, tão pertinente quanto 
teve o cuidado de partir de um projeto anterior 
de infc!ativa parlamentar, que não teve a conse­
cução definitiva, posto que, ainda que como ini­
ciativa fosse louvável, originavam os recursos de 
caracterfsticas a flmdo perdido, e por isso veto 
anterior, mas aproveitando a idéia e tendo em 
vista a necessidade efetíva de viabilizar a possibi­
lidade da construção de mais necessidades de 
segurança do transporte hldroviárlo, através da 
construção de navios auxiliares e hidrográficos 
ou oceanográficos, estabeleceu critérios claros, 
como estão nesse projeto, que decorre de uma 
exposição conjunta do ilustre Ministro dos Trans­
portes e do ilustre Ministro da Marinha. 

Em primeiro lugar, não se trata de recursos 
a fundo perdido, o que me parece importante 

em termos do_ critério de _cOntrole das despesas 
públicas, das destinações dos dinheiros públicos, 
se trata, efetivamente, de encomendas feitas ao 
Fundo, pela Marinha, que serão, evidentemente, 
garantidas pelos recursos que a Marinha haverá 
de ter e os tem, a nível da sua estrutura orça­
mentária. 

Em segtifido lugar, não há qualquer entendi~ 
mente dessa simbiose ou dessa integração entre 
o Fundo da Marinha Mercante e a Marinha Brasi­
leira. a Marinha de Guerra, posto- que aqui não 
falamOs, em momento aJgum, em navios ou vasos 
de guerra; falamos em navios auxiliares e hidográ~ 
ficas ou oceanográficos. Portanto, perfeitamente 
na zona de iritegração que, de resto, a Marinha 
Brasileira permite chegar nesse ponto limitrofe 
para dar apoio à pr6priã -vida da navegação do 
País, sem que isso implique em ativídade bélica 
de qualquer natureza. Ao contrário, aí está a ativi­
dade de pesquisa, aí está a atividade de investi~ 
gação, aí está a atividade de apoio para toda a 
estrutura de navegação do País, por isso mesmo, 
não irilplicaildo em consêqüências que possani 
trazer preocupação, Posto que recursos definidos 
previamente, não se tratando de ato insustentável 
a nfvel orçamentário _e nem de dádiVas que ve­
nham a amontoar parcelas novas do que poderia 
ser o déficit público. E se tratando de algo em 
termos de realização perfeitamente defensável, 
como a dotação de recursos para a construção 
de navios hidrográficos ou oceanográficos, pare­
ce-nos mais do que defensável e louváveJ a inicia­
tiva e, por isso, merecedora da aprovação o pro­
jeto. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhões) -
Continua em discussão. 

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, peço 
a pal~vra. 

O SR- PRESIDENTE (Ju!ahy Magalhões} -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Foga­
ça, para- discutir. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA (PMDB -RS. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. SenadOies: - - ---

Ana11sando o Projeto de Lei da Câmara n9 3, 
de 1987, que altera dispositivos do Decreto-lei 
n<? 1.801, de 18 de agosto de 1980, observamos 
que o objetlvo é o desenvolvimento da Marinha 
Mercante Nacional. No momento em que esta­
mos, neste País, passando por sérias dificuJdade~. 
no momento em que todos clamam para que 
haja mvestimentos, geração de empregos, criação 
de oportunidades, e no momento em que se faz 
necessário estimular uma indústria voltada para 
a geração de mão-de·obra no campo interno, e 
principalmente no momento em que todos n6s 
estarrios preocupados em profissionaHzar as For­
ças Armadas, e para que elas sejam profissiona­
lizadas, todos os_ meios, todos os recursos que 
sejam razoavelmente aceitáveis devem ter aprova­
çãO desta Casa, por b.ldo isso, a Liderança do 
PMDB apóia eSse projeto, é pela sua aprovação. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães} -
Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a paJavra, encerro 
a disc!J.s.s4o, 
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Em votação o projeto. 
Os Srs. SenadoreS que o aprovam QUeiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, c_om voto contrãrio do Senador Ro­

berto Campos. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projetO aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N•3,de 1987 

(N• 2187, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Altera dispositivos do Decreto-lei n~> 
1.801, de 18 de agoato de 1980, que 
"dlspõe sobre o Adlclonal ao Frete para 
Renovação da Marinha .Mercante, bem 
como sobre o Fundo da Marinha Mer­
cante". 

O Congresso Nãcional decreta: 
Art ]9 O art. ]9 do Decreto-lei nç 1.801, de 

18 de agosto de 1980, pi!ssa-a-Vigoiar com a 
seguinte redação: 

"Art. ]9 O Fundo da Marinha Mercante 
...... FM/Y\ é um fundo de natureza contábil, 
destinado a prover recursos para o desenvol­
vimento da Marinha Mercante Nacional, bem 
como, complementarmente, para a constru­
ção de navios auxiliares e hidrográficos ou 
oceanográficos para a Marinha do Brasil, ob­
jetivando o atendimento das reais necessi~ 
dades e segurança do transporte hidroviário". 

Art. 29 O inciso I do art. 12 do Decreto-lei 
n? 1.89_1 ~de 18 de agosto_de 1980, passa a vigorar 
Com a-alínea f modificada e acrescido de alinea 
g, na fonna abaixo: 

"Art. 12. .. ..................................................... _ .. 
!-............................................................................. . 

O a armadores. empresas de navegação 
e estaleiros nacionais, bem como a 6rgãos 
ou entidades governamentais, no hi.teresse 
da política de Marinha Mercante, e de ativida­
des conexas ou complementares; 

g) à Marinha do Brasil, para a construção 
de navios auxiliares e hidrográficos-oceano­
gráficos em estaleiros nacionais, até 90% 
(noventa por cento) do seu valor." 

Art 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães} -
ltem3: 

Discussão, em turno únjco, do Projeto de 
Lei do Senado n9 254, de 1986, de iniciativa 
do Presidente do Tribunal Federal de Recur­
sos, que altera a redação do art. 49 da Lei 
n~ 7.007,de29dejunh0de 1982, e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.)_ 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 9-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 34, de 1987 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da dis<:U~ã_o, por 30 
dias. do Projeto de Lei do Senado n9 ?_?~__,de 
1986, constante do item III da Ordein do Dia da 
presente Sessão, -.. , 

Sala das Sessões. em 8 de abril de 1987.­
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Aprovado o requerimento, a matéria sairá da Or­
dem do Dia, a ela retomando no prazo fixado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item4: 

Mensagem n• 483, de !986 (n• 689/86, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São Luiz 
de Montes Belos (GO) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente a Cz$ 
8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e do­
ze mil cruzados). (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6 da Resolução n~ 87, desig~ 
no o nobre Senador Iram Saraiva para proferir 
o parecer sobre a mensagem, oferecendo o res­
pectivo projeto de resolução. 

O Sr. Iram Saraiva (PMDB -GO. Para profe­
rir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 483, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado.Federal a al).torização para que aPre~ 
feitura Municipal de São Luiz de Montes __ Belos 
-00 contrate; junto à Caixa Económica Federal, 
esta na qualidade de agente financeiro do ~anca 
Nacional da Habita!;ão, a seguinte operaçao de 
crêdfto. 

Caracteristlcas da operação: 

A-Valoo Cz$ 8.5!2.000,00; 
B- Prazos: 1 - d_e _ca.rência: 30 meses,_ 

2- de amortização: 240 meses; 
C:- Encargos: 1 -juros: 5% a.a. 2- taxa de 

adminlstração: 2,0% sobre cada dese.mPolso; 
D-Garantia: vinculação de quota.s--partes do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias OCM)~ 
E- Destinação~dos~recursos: execução de 

obras de infra~estrutura urbana e de equipamen~ 
tos comunitários referentes ao Plano Integrado 
de Apoio aos Municípios (Promunidpio). 

Segundo a Caixa Econõmlca F~eral, a opera­
ção ê técnica e fmanceiramente viável, _enqua­
drando-se nas normas operacionais do Promu­
nic:íplo. 

No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná~ 
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em Vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de el~ração legislativa do 
.Senado Federal durante o periodo de funciona~ 

menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
-nãffios f8vorãvelmente sob os aspectos econômi~ 

co-financeirq e legal da matéria. 
A!:;sim sendo, concluímos peJo acolhime_n:to_da 

Mei-lsagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOUiçAO 
rr 19, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpa) de São 
Lu1z de Montes Belos - GO a contratar 

--operação de crédito no valor corTeSpon-
dente, em cruzados, a 79.625.81 om, 

~-Junto à Caixa Econômlca Federal. 

o senadO- Federal resolve_: 
Art 19 É a Prefettura MÚnicipal de São Luiz 

de Montes Belos - GO, nos termos do art. 21' 
da ResO!Uçãõ n9 93n6, do Senado Federal, autori~ 
zada a contratar operação de crédito no valor equi~ 
valente. em cruzados a 79.625,81 OTN, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
agente fananceiro do Banco Nacional da Habita~ 
ção, destinada a financiar a execução de obras 
de infra-estrUtura urbana e de equip<'imentos co­
munitários referentes ao Plano Integrado de Apoio 
.aos Municípios (Promunlcípio). 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Discussão, em turno único, do projeto. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Ein votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
_Aprovado. 

--- O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redãção -final da matéria elaborada 
pelo Relator, Senador Iram Saraiva, que será lida 
pelo Sr. l•-5ecretário. 

É lida a seguinte 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N• 19, DE !987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 19, de 1987, que autoriza a Prefei~ 
tura Municipal de São Lulz de Montes Belos (GO) 
a contratar operação de crédito no .valor corres­
pondente a Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, qui~ 
nhentos e d.oze mil cruzados). 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1987. -Iram 
Saraiva, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
RESOL.UÇÃO N• , DE !987 

_Autoriza a Prefeitura Municipal de São 
-Lu1z de Montes Belos, Estado de G~ 
a contratar- operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
79.625,81 Obrigações do Tesouro Na-

.. dona!- OTI'I. 

O Senado Fe_d~J111 resolve: 
-Art.t?-E a -Prefeitura Municipal de São Luiz 

de Montes Belos, Estado de Goiás, nos termos 
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do artigo 29 da Resolução n~ 93, de 11 de ~utubro 
de 1976, do Senado Federal, _autorizada a con~ • 
tratar operação de crédito no vaJor c:~rrespon­
dente, em cruzados, a 79.625,81 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, jl!pto à Caixa. Ec()J'lô­
mlca Federal, esta na qualidade de agente fman­
ceiro da operação, destinada a fananciar a execu­
ção de obras de infra-estrutura urbana e de equi­
pamentos comunitários referentes ao Plano Inte­
grado de Apoio aos Municípios (Promunicípio). 

Art 29 Esta Resolução entr~ em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria ê dada como definitivamente adota-. 
da, dispensada a votação. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem5: 

Mensagem n• 498, de !986 (n• 705/86. 
na origem), relativa a proposta para que seja 
autortzada a Prefeitura Municipal de São Leo­
poldo (RS), a contratar operação de crédito 
no valor correspondente a Cz$ 
25.536.000,00 (vinte e cinco _milhõ~s. qui~ 
nhentos e trinta e seis mil cruzadoo). (Depen­
dendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Designo o nobre- Senador José F_ogaça para pro­
ferir parecer sobre a Mensagem, oferecendo o 
respectivo projeto de resolução. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB -RS. Para 
proverir parecer) -Sr. Presidente, _Srs. 'Senado­
res: 

Com a Mensagem n9 498, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de São Leopoldo -
RS a contratar, junto à C~ Econômka ~duaJ 
do Rio Grande do Sul, esta na qualidade de agente 
financeíro do Banco Nacional da Habitação, a se-­
guinte operação de crédito: 

Caracteristlc:as da ope~ação: 

A- Valo~ Cz$ 25.536.000,00; 
B-Prazos: 1 -de carência: 30 rilese_s. 2---:' de 

amortizaçãO: 240 meses; - - -_-
c:....- Encargos: 1 -juros: 8,5% a.a., 2-taxa 

de administração: 2,0% de cada desembolso; 
D-Garantia: vinc::ulação de quotas-partes do 

Imposto sobre Circulação de M~rcadorlas (ICM); 
E-:- Destinação dos recursos: promov~r a exe­

cução integrada de obras referentes aos pi'ojetos 
específicos de sistema viário, esgoto pluvial. 

Ouvida a respeito, a Sec-!:etãria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPl.ANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realizaçáq_ da 
operação que é técnica e fmanc~i_raroente viável. 

No mérito, o pleito enquadra·se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolus;ão n~ 1, 4e 1987, que 
es_tabelece normas de elaboração legislativa do 
Sênado Federal durante o periodo de funciona~ 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi-
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namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N• 20, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Leopoldo- RS a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 25.536.000,00. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de São L.eo-­

poldo-RS, nos termos do art. ~ da Resolução 
n"' 93r16, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
25.536.000,00 (vinte e cinco milhões, quinhentos 
e trinta e seis mil cruzados), junto à Caixa Econó­
mica Estadua1 do Rio Grande do Sul, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação, destinada a financiar obras do 
sistema viário e esgoto pluvial naquele municipio. 

Art. 2,9 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 

Se nenhwn dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da pa1avra encerro a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a Mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador José Fogaça,_ que será lida 
pelo Sr. 19-5ecretáiio. 

É lida a seguinte. 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N• 20, DE 1987 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução~ 20, de 1987, que autoriza a Prefei­
b.Jra Municipal de São Leopoldo (RS) a COritratar 
operação de crédito no valor correspondente a 
Cr$ 25.536.000,00- (vinte e· cinco milhões, qui­
nhentos e trinta e seis mil cruzados). 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1987. -José 
Fogaça, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

RESOLUÇÃO N' 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de São 
Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, 
a contratar operação de crédlto no vaJor 
correspondente a cz• 25.536.000,00 
(vinte e cinco mllh6es, quinhentos e bin· 
ta e seis mil cruzados). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de_ São Leo­
poldo, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos 
do artigo 2? da Resolução n? 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a con-
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tratar operação de crédito no valor correspon­
dente a ez$ 25.536.000,00 (vinte e cinco milhões, 
quinhentos e trinta e seis mil cruzados), junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
agente financeiro da operação, destinada a pro­
mover a execução integrada de obras referentes 
aos projetes específicos de sistema viário, esgoto 
pluvial, no Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo proc-esso. 

Art. 29 Esta resolução entra em v:igor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhâos) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer 
uso da paJavra, vou encerrar a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente· adotada, diSpensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia, 
volta-se ã lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Albano 
Franco, por delegação da Uderança do PMDB. 

O SR. AlBANO FRANCO (PMDB - SE. 
sem- revisão do orador) -Sr. Presidente, Srs. 
8eti:ãâores: 

Retomo a esta tribuna, Sr. Presidente, para aqui 
dai prosseguimento à discussão de relevantes 
questões industriais que afetam diretamente o 
crescimento económico do País e que, especifica­
men~. estão relacionadas com a produção e o 
consumo· deste dedsivo e básico insumo para 
o desenvolvimento nacional que é o Carbonato 
de Sódio, mais conhecido como Barrilha ou Ál­
calis. 

Esse tema, Sr. Presidente, já foi por mim abor­
dado nesta Casa em algumas oportunidades, 
principalmente em razão da sua importância, pois, 
a Barrilha, sabemos todos, se constitui na matéria­
pririla furidamental que entra na elaboração in­
dustrial de um amplo elenco de produtos finais 
e semi-a:cabados indispensáveis à v:lda modema. 

Recentemente, ocupei esta mesma bibuna para 
daqui, a pfuj)óSito de um programa de impor­
tações dé 1 milhão de toneladas de cloreto de 
sódio (sal comum) existente no presente momen­
to na CACEX, defender a utilização industrial dos 
excedeptes de sal oriundos do projeto potássio, 
em Sergipe, na produção de Barrilha e outros 
insumos tais como a soda e MVCJPVC. 

Especificamente no que concerne a Barrilha, 
devemos acrescentar que o Brasil deverá gastar 
aprOximadamente 100 milhões de dólares nos 
próximos quatro anos com a aquisição deste 
insumo no mercado internacional. 

Por coriseguinte, Sr. Presidente, o Pafs irá quei­
mar divisas preciosas, em momentos de graves 
dificuldades cambiais, na importação de um pro­
duto que poderá, com extraordinárias vantagens 
competitivas e baixíssimos custos de oportundi­
dades, produzi-lo internamente. 

Sem embargo, devo aqui repetir que a implan­
tação de uma fábrica de Barrilha em Sergipe, 
com o objetivo de abastecer o mercado interno 
e substituir importações, deriva de estritas consi­
derações calcadas na racionalidade econômica 
ein razao-da abundância e excelente qualidade 
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das matérias--primas necessárias, bem como da 
localização privilegiada das mesmas a menos de 
30km do futuro terminal portuário do Estado. 

Como enfatizei em outros pronunciamentos e 
deverei enfatizar tantas vezes quantas necessárias 
forem até que as autoridades públicas respon­
sáveis pela questão se sensibilizem para um pro­
blema que, a meu ver, representa um verdadeiro 
crime contra a economia nacinal. Quero me refe-­
rir ao despejO no mar, através de -salmoroduto, 
de imensas quantidades de sal, enquanto o País 
programa gastar este ano 15 milhões de dólares 
com_ a importação de sal da França, Austrália, 
TUnísia, México e Espanha. 

Este despejo no mar, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, devo repetir, se deve a exploração do potás-. 
si o em Sergipe, pois, estando ambos os sais asso-­
ciados em um único minério denominado silvi~ 
nita, dessa forma, ao se extrair o potássio do sub­
solo, compulsoriamente também se extrai o clore­
to de sódio ou sal comum. 

As quantidades de sal, corno aqui já mencionei, 
são realmente imensas. Para que se tenha uma 
idéia basta dizer que este ano serão lançadas cer­
ca de 360 mil toneladas. Para os próximos três 
anos, prevê_ a Petromisa, subsidiária da Petrobrás 
responsável pela míneração do potássio sergipa~ 
no; despejar-se no mar, respctivamente 900_ mil 
toneladas em 1988; 1500 mfi em 1989 e 1800 
mil em 1990. 

O Sr. Mauro Borges - V. Ex" me permite 
um aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO - Com prazer, 
nobre Senador Mauro 'BQrges. 

O Sr. Mauro Borges- V. EX' está abordando 
realmente um assunto qÜe transcende em muito 
os interesses de Sergipe ou da região Nordeste, 
pois é da maior importância nacional. Como sabe, 
o potássio está incluído eqtre os três macronu-­
trientes, o NPK. E com a etpansão das lavouras 
no Brasil para a produção de grãos uma vez que 
estamos importando uma quantidade ainda mui­
to grande, o potássio é de vital importância, além 
da indústria que V. Ex' menciona, também para 
a agricultura. 

O SR. AlBANO FRANCO- Agradeço ao 
nobre Senador Mauro Borges o apoio e o inte­
resse ao nosso pronunciamentO, que veio valo­
rlzá-lo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Essa fantástica produção de sal, seria mais que 

suficiente para a implantação da fábrica de Barri­
lha, cànsiderando que para cada tonelada do pro­
duto serão necessárias 1,75 toneladas de sal. Por­
tanto, vê~se que apehas as 3_60 mil toneladas de 
sal que serão lançadas no mar ainda este ano 
justificariam a construção de uma unidade com 
capacidade para produzir 200 mif toneladas de 
Barrilha por ano. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO - Com prazer, 
nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes- V.Ex" está levantando 
um assunto da maior importância. Se nós impor­
tamos café, feijão, cebola, batata, etc, como é 
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que para uma rtque~ como e&~. do seu Estado, 
não se tomam as providências necessárias! por 
que não se foz essa fábrlc::a, se temos a matéria .. 
prima? Por que a SUDENE que tem enormes 
programas e projetas. não olha, de imediato, para 
um assunto vital como esse? Vital pela impor­
tância do material que vai produzir, vital para a 
agricultura e vital, sobretudo, para economizar­
mos dólares? Assim, V. Ex' faz um discurso da 
maior importância em matéria econômica e fman­
ceira para o País, e acho que nós todos devería­
mos dar uma colaboração a V. Ex'!, no sentido 
de solicitar à SUDENE wn caminhe> para facilitar 
quem quiser, na livre empresa, m-Ontar -wna fábri­
ca para explorar esta riQl!eza do seu Estado. Meus 
parabéns a V. Ex' 

O SR. ALBANO FRANCO-NobreSenador 
João Menezes, cumprindo a sensibili_dade e a luci­
dez de V. EX', ao abordar a questão da importação 
da Barrilha e do sal, neste ano. E. vamos mostrar 
neste pronunciamento sobre a necessidade desta 
fábrica, como o Governo está realmente deixando 
sair as divisas do País, nesta hora tão difícil e 
tão grave que a Nação brasileira atravessa. 

Muito obrigado, Senactor João Menezes. 
E-continuando, Sr. Presidente: 

Cabe ainda acrescentar que o Esta;do de Ser-­
gipe não possui apenas o sal visando a produçãc 
de Barrilha, mas também, o calcário que, em Ser­
gipe, é de excelente qualtdade, c:om quase 100% 
de pureza, cujas jazidas também estão situadas 
próximas ao terminal portuário e ao Pmjeto Po­
tássio. 

Do ponto de vista eçQtJ.Q_ml«:o, o exame d_etido 
das principais variáveis (produção e consumo) 
envolvidas na questão indicam a neceS$idade de 
instalação de urna nova fábrica, que, de acqrdo 
com as vantagens Jocacionais e disponibilidades 
de matérias-primas, como já observei, apontam 
indubitâvelmente o Estado de Sergipe como o 
mais indicado para abrigar esf;a nova unidade. 

Na verdade, a fábrica sergipana de Barrilha já 
deveria ter sido implantada desde a primeira me­
tade dos anos setel')ta. !$ só não. aconte<:eu por­
que o Governo Federal entregou a concessão pa­
ra a exploração dos evaporitos sergipanos ao Gru­
po Lume, de triste lembrança. Este fato levou 
a Companhia Nacional de Ák:alls a instalar urna 
unidade no Rio Grande do Norte, em Macau. Após 
quase 1 O anos de início das obras de implantação, 
ainda não se tem uma idéia cOncreta sobre a 
possibij_idade de seu funcionamento. Muito prova­
velmente esta fábrica não entrará em operação. 
No presente momento, as obras encontram~se 
paralisadas por determinação do Governo. 

A produção e as importações brasileiras de Bar-­
rilha sã_o atu.almente realizadas numa única fábri­
ca, a Companhia Nacional de Álcalis, localizada 
no municipio fluminense de Cabo Frio. Em 1986, 
foram produzidas 193 mil toneladas, devendo esta 
produção se estabilizar em tomo das 200 mil tone­
ladas, que será a capaddade máxirria da empresa. 

Por sua vez, o consumo brasileiro de Barrilha 
atingiu 354 mil toneladas, em 1986. De acordo 
com cálculos estimativos abalizados sobre a su_a 
evolução, a indústria brasileira deverá consumir 
385 mil toneladas este ;mo; 408 mil em 1988; 
432 mil, em 1989; e 458 mil, em 1990. Estes 
dados indicam um crescimento médio anual de 
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6% do consumo de Barrilha. Dessa forma, consi­
derando que a produção ficará, no limite máximo 
de 200 to~eladas, o déficit anual será respectiva~ 
mente; 185 mil toneladas este ano; 208 ·mil em 
1988; 232 mil em 1989; e 258 mil em 1990. 
Este déficit, por seu turno, será coberto atravé-s 
de importações. Considerando que o preço médio 
da tonelada de Barrilha no mercado internacional 
se mantenha em cento e onze dólares, conclui-se 
que o Brasil deverá despen'der US$ 20,5 milhões 
este ano; US$ 23 milhões em 1988; US$ 25,8, 
em 1989; e. OS$ 28,6 milhões em 1990, com 
a iiriPQrtação do produto. Conclui-se ainda que, 
a cada ano, o Brasil ficará sempre mais depen­
dente do exterior nas suas necessidades de Bar-
rilha, ___ · 

Cabe B.índa assinalar, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que os custos de produção da fábrica a 
ser ~ªda em Sergípe serão bafxíssimos, princi­
palmente em razãç do custo do sal, que será 
praticamente zero, considerando que esta maté­
ria-prima está sendo lançada no mar em grandes 
quantidades. Assim, o preço final da tonelada de 
Barrilha deverá ficar bem abaixo dos preços prati­
cados no mercado internacional, tendo em vista 
que o --sai tem um peso relativo superior a 20% 
na produção de cada tonelada do produto. 

Bem vêem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as 
excepcionais condições que oferec::e o Estado d~ 
Sergipe para a implantação de uma unidade in­
dustrial de Álcalis. 

O Sr. José Agriplno Maia- Permite V. Ex' 
um aparte? 

(Assentimento do orador) 

O Sr. José Agrlpino- Desejo endossar a 
intenção de V. Exi' em implantar também no seu 
Estado, Sergipe, uma fábrica de Barrilha, E quero 
manifestar o meu agrado pela substância do seu 
pronunciamento. quando coloca _o crime que está 
sendo praticado hoje, no Brasil, ao se importar 
de diversos países do mundo um bem que pode 
perfeitamente ser produzido em nosso País. A fáR 
brka de Barrilha de Sergipe, que viria a aproveitar 
o sal decor_~nte da destilação do potássio, deverá 
ser implantada num segundo momento, corilo 
V._ Ext _também conhece. após a conclusão da 
fábriCa de Banilha de Macau, onde já foram inves­
tidos 80 milhões de dólares e onde, igualmente, 
se concentram caJcário, gás natural, sal marinho 
e argila, que são os insumos básicos para a produ­
ção de Barn1ha, ocorrências que existem, igual~ 
mente, no ~taâo de Sergipe. Desejo cumprimen­
tar V. Ext pela lucidez do seu pronunciamento, 
quando discorre sobre a conjuntura mercadoló­
gica internacional que, em multas circunstâncias, 
tem impedido o Govemo brasileiro de promover 
os investimentos necessários à consecução de 
objetivos d~l)trO de eJdgências da indústria brasi­
leira V. Ex" sabe-que a Barrilha que hoje é produ­
zida em Arraial do Cabo, na Fábrica Nacional de 
ÁlcaliS, mais ou menoS 200 mil toneladas, é _um 
dos produtos de base que mais sofrem variações 
de preços no mercado internacional, por excesso 
de ofertas e também pela competição da trena, 
-que é um produto natural, explorado em mina 
e de muito mais baixo custo do que a própria 
Barrilha. Mas V. Ex" também sabe que as oscila~ 
_ções_de preços são circunStanciais em função 
de conjuntura econômica. ABarrilha é usada num 

sem número de produtos e, de acordo com a 
recessão ou implementas de economia nos paí­
ses do mundo, sua demanda é maior ou menor. 
O fato é que -o Brasil, hoje, é grande importador 
de Barrilha e há de se supor que, com o cresci­
mento da economia, venhamos a ser importa­
dores cada vez. mais expressivos, na medida em 
que não seja Completada a fábrica de Barrilha 
de Macau, a ALCANORTE, projetada para 200 
mil toneladas inicialmente, com a previsão de do­
brar para 400 mil toneladas e a-ampliação da 
produção de Barrilha também no Estado de Ser­
gipe, com vistas à expansão da indústria brasileira 
e à própria capacitação do Brasil como _exportador 
de Barrilha, já que no Rio Grande do Norte e 
em Sergipe se reúnem as condições essen<::iais 
para a sua produção, como sejam: sal marinho 
ou, no seu ç:aso, sal decorrente da industrialização 
do potássio, argila, calcário e gás natwal que, 
tanto ocorrem na costa de Sergipe como na costa 
do Rio Grande do Norte. Este, portanto, o meu 
aparte, endossando c,_ pretensão do Estado de 
Sergipe, que v. Ex', corn_ta_n_ta legitimidade, rtpre­
senta. 

O SR. ALBANO FRANCO- Agradeço, no­
bre Senador José Agripino Maia, o inteligente e 
denso aparte de V. Ex', que vem engrandecer 
o nosso pronunciamento na tarde de hoje, aqui 
no Senado Federal. 

Mas, aproveito também o ensejo, Sr. Presidente, 
Srs. Seriãdores, para reconhecer que os Governos 
do Sr. José Agrlpino Maia e de seus antecessores, 
lutaram e através, realmente, ~e uma decisão polí­
tica, na época prejudicial ao meu Estado, possibili­
tou-se inklo da construção da ALCANORTE no 
Estado do Rio _Gran.de do _Norte, porque, pelas 
infõfmações ~cnicas, realmente em Sergipe ha­
veria condições de o Investimento ser _u.m pouc:o 
menor, como também custo mais baixo, tendo 
como condição o subproduto, hOje, da nossa mi­
na de potassio em Sergipe e; principalmente, por­
que o calcário d.e Sergipe aflora em quase toda 
nossa região. _ 

Esta unidade, além de abastecer o mercado 
interno, iria substituir importações e, com isto, 
economizar preciosas divisas para o Brasil. Por 
outro lado, sendo esta implantação baseada ex­
dusivamente em fatores têc:nicos, ec:onômicos e 
mercadológicoS e não em crltéri~ políticos e re.. 
glomsJistas, ter-se-la uma unidade economica­
mente competitiva podendo até ~rtar exce­
dentes para o exterior. 

Finalmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao 
encerrar estas minhas palavras devo afirmar que, 
caso nenhuma medida em relação a esta crucial 
questão venha a ser tomada, voltarei a esta tribuna 
tantas vezes se fizerem necessárias para, como 
Senador da República e Presidente da Confede­
ração Nacional da Indústria, defender a instalação 
desse empreendimento no Estado de Sergipe, 
pois estou plenamente convencido da sua impor­
tância para a economia brasileira no seu processo 
de crescimento auto-sustentad.o e de indepen~ 
dência com relação ao exterior. _ 

Valho-me ainda do ensejo para, mais uma vez, 
desta tnbuna, apelar para os eminentes Ministros 
Aureliano Cha,ves e_ Hugo Castelo Branco no sen­
tido de tomarem as medidas compatíveis ao enca~ 
minhamento do assunto. . 

Muito obrigado! (Palmas). 



F\bril de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 09 419 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE OSR. 
ALBAf'IO FRNICO EM SEU DISCURSO. 

ANEXO 
Brasu 

Estimativas do Consumo, Produção e Importações de Barrilha 

1987/1990 

-
Ano Consumo Produção Importações 

(Em 1.000 ton.) (Em 1.000 ton.) (Déficit) 
(Em 1.000 ton.) 

1987 385 200 185 
1988 408 200 208 
1989 432 200 232 
1990 458 200 258 

--·· 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) 
- con:ced.o a palavra ao nobre Senador Má-
rio Maia, pela Uderança do PDT. -

O SR. MARIO MAIA- (PDT- A C:. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores; __ _ 

Trago ao ~onhecimento da Casa, explicações 
da ex-governadora do meu Estado, através de 
uma carta publicada em um dos diários do Acre, 
o jornal O Rio Branco; em matéria que vem sob 
o título de "Ex-governadora condena auxiliares 
que hoje a insultam gratuitamente". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. aq final da legis­
latura passada, aqui desta Tribuna, dei conta a 
meus nobres pares e à Nação brasileira do resul­
tado das eleições realizadas em meu Estã.do, a 
15 de novembro último. Além dos resuhadQS, re­
feri-me, também, a alguns fatos que entendi terem 
sido de relevada importância, para que as eleições 
no Acre tivessem o desfec:ho conhecido. 

Hoje, transcorridos diversos meses, a. atual Se­
cretária de Transportes do Acre e ex-governadora, 
Ora. lolanda Uma Fleming tomou públicas algu­
mas das_ sutilezas que CftractetUam as eleições 
em meu Estado através de carta dirigida ao jornal 
O Rio Branco, da capital do meu Estado, que 
passo a ler para que conste dos Anais desta casa 
e para o conhecimento da população de meu 
Estado e de todo o Pais,' o seguinte o teor de~ 
carta da ex-governadora e- atual Secretária de 
Transporte, Dra Iolanda Lirria Fleming: 

"Decorrido apenas poucos dias em que passei 
o Governo do Estado ao Dr. Flaviano Melo, no 
dia 15 de março, com surpresa vejo iniciar wna -
inusitada campanha contra a Adminístração pre­
cedente, a qual tive a honra de chefiar durante 
dez meses. 

A minha surpresa não decorre das criticas da 
oposição polttico-partidária, mas exatamente pelo 
fato de procederem de atuais colegas de secreta­
riado, e de alguns deles que até fazeram parte 
da millM equipe. 

Assumi o Governo do Estado em 15 de maio 
de 1986, herdando toda wna estrutura que não 
poderia modificar, seja pelo curto espaço de que 
dispunha, seja pelos compromissos políticos do 
esquema partidário que nosso governo represen­
ta. 

Foi-me exigido que mantivesse ao máximo o 
esquema administrativo vigorante na administra­
çãO Rabor Júllior. Além disSÇI, que empregasse 
esforçOS- e habilidade para viabilizar a vitória do 
partido- o PMDB, na campanha de 15/11/86, 
já que as dissidências ocorridas infundiam, a to­
dos nós, wn certo rec~io com os futuros resulta~ 
dos que ainda não se apresentavam bem defini~ 
dos no começo da peleja eleitoraL 

Fui fiel ao meu partido e a seus integrantes. 
Por isSo meSmo, por ética partidária, amizade e 
apreço à figura do meu antecessor, deixei de efe~ 
tuar auditoria em vários órgãos da administração 
que se apresentavam em situação financeira ou 
adminístrativa deveras embaraçosa Procurei, por 
todos os meios, que a in_:tagem do governador 
Nabor Júnior continuasse indene até o final do 
ifufudatO ... 

EÕ.Contrei situações funcionais criadas, com 
autorizaçõe.s de a4rois5õ~ assinadas. Atenc:U, pa­
cientemente, a todos os CO!'J1panheiros do partido, 
principalmente ao_s candidatos. Abri as po$s do 
Palácio Rio Branco, não só aos politicas do PMDB, 
mas também ao povo, principalmente aos humil­
des e ~rentes. Preocupei-me, a cada momento, 
corn_a -~orte _da minha _gente acreana e por ela 
desenvolvi os melhores dos meus esforços e -cus­
pendi todas as minhas energias. 

O meu governo teve fa1has, e muitas. Poderia 
ter sido bem melhor se não tivesse que manter, 
por injunções politicas, certos membros de equi­
pe que me torpedeavam e me traíam diutuma­
mente e outros que não demonstraram compe­
tên_c_ía ou vocação para os seus cargos. 

É assim que funcionou o meu governo, em 
regime de condomínio com os companheiros de 
partido. 

Grifo aqW eStãs palavras, Sr. Presidente: "É as­
sim que funcionou o meu governo, em regime 
de condominio com os companheiros de par-
tido". · 

Preteri pessoas dignas e competentes para que 
pudesse honrar compromissos partidários. Arros­
tei dificuldades, vHipêndlos~ afrontas e ameaças. 

! 
( 

I 

· •. 

Valor das Impor· I 

taçóes (Em mi· I 
lhões de dólares) I 

I 
20,5 
23,1 I 
25,8 
28,6 

-

Não me intirrUdei, como não me intimidarei. Mui­
tos dos que me criticam, senão todos, Usufruíram 
das ôenesses do govemo. Espeto -que o senhor­
governador continue com o trabalho de morali­
zação a que- se propõe, com multa coragem e 
altivez. Terá a minha total solidariedade. Usando 
o termo muito em moda, "trarisparência", nada 
tenho a eSConder. Agora, c:oloçando tu~o em pra­
tos limpos, o espetáculo vai fazer rir a platéia, 
principalmente a oposição, porque os atares do 
festival terão que imitar o avestruz. Hoje, no Acre, 
há "líderes" de tanta coisa, que o significado de 
liderança deixou de existir. Vejo estampados nos 
jornais noticias de que o Estado encontra-se fi-­
nanceiramente em situação embaraçosa. 

Um dos alvos, como não poderia deixar de ser, 
é também_ o Gabinete CIVil da Govemadgrª,_ lugar 
por demais procurado pelas "lideranças", todas 
elas devidamente atendidas e que ficaram com 
seus nomes nos arquivos. 

Os ''líderes" combatem o paternalismo para 
o_s outros; para eles, exigem desde o tijolo para 
suas propriedades, às passagens e diáriaS para 
congressos, encontros, simpósios etc. pelo Brasil 
afora. 

Ê- pr-eciso que a "Comissão de Justiça" das 
'1ideranças" proceda um levantamento morali~ 
zador e não díscrimine ninguém, porque muita 
gente boa que h.oje acusa bebeu do mesmo vinho, 
como bem disse o Dr. Sérgio Quintanilha, e ficou 
caladinha. 

Partidária que sempre fui,- affiarguei o fel de 
ser oposição por mais de vinte anos. Não sou 
tecnocrata e. por isso, nunca recebi postos de 
responsabilidade e de mando que não me fossem 
delegados pela vontade livre e soberana do meu 
povo. Todos os postos que atingi foram dura­
mente conquistados. 

Quando julgar oportuno, recorrerei ao Conse­
lho de Ética do PMDB para o julgamento politico 
de minha conduta frente ao Governo do Estado. 

A vitória estupenda do PMDB no Acre, em 
15/11/86, não é fruto exdusivo do prestigio pes­
soal dos candidatos eleitos, m<;'ls sim o resultado 
de uma conjunção de esforços, principalmente 
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dos mais simples e fiéis amigos e_colaboradores 
que nos acompanham por mais de vinte anos 
de lutas." 

Aqui termina a carta da Sra. ex:-Govemadora 
lolanda Fleming, dada a público no jornal O Rio 
Branco. 

Senhor Presidente e Srs. Senadores, não tecerei 
qualquer comentário sobre a espantosa decla­
ração da ex-Governadora e atual Secretária de 
Transportes de meu Estado, por entender que 
suas palavras e sua humilde e elevada autocrítica 
são suficientes para esclarecer a todos nós alguns 
aspectos da decantada vitória do PMDB em 15 
de novembro de 1986, em meu Estado. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Bor­
ges, como Líder do PDC. 

O SR. MAURO BORGES (PDC- GO. Co­
mo Lider)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-Nos bastidores oficiais estão tramando a im­
portação de feijão a cores. 

-Estou assustado, pois o problema de impor~ 
tação de alimentos, o seu recebimento, estoca­
gero e distribuição tem sido desastroso. 
-0 problema é tão grave e escandaloso que 

diante da omissão e cumplicidade dos Ministérios 
envolvidos, principalmente o Ministério da Agri­
cultura, que o Presidente Samey, corajosamente, 
defendendo a dignidade do seu Governo resolveu 
abrir uma sindicância sobre_ os fatos, através do 
seu Gabinete Civil, medida correta e oportuna. 

-O Congresso brasileiro, dentro do seu dever 
de fiscalizar a administração, tambêm não se omi­
tiu. O Partido Democrata Cristão, atravês do seu 
Deputado Federal José Maria Eyrnael, teve a ini­
ciativa de abrir wna Comissão parlamentar de 
Inquérito, para apurar os fatos. As falhas são de 
váríasnaturezas: atentam contra os interesses da 
agricultura brasileira, por motivos óbvios; atentam 
contra o povo brasileiro, porque o obriga a comer 
alimentos deteriorados, de baixa qualidade e mui­
tas vezes poluídos com radioati.vidade; atentam 
contra o bolso do brasileiro, obrigando-.o a pagar 
mais, pela corrupção na aquisição ou através de 
subSldias. 

-Foi o que aconteceu com os alimentos re­
centemente importados, com a omissão ou _cum­
pliclàade do Ministério da Agricuhura, peJos che­
fes de seus órgãos executivos e pelos seus órgãos 
de chefia e dedsão. 

-Vale a pena refrescar a memória e lembrar 
que foram importadas recentemente seiscentas 
mil toneladas de carne velha e com suspeita de 
vírus de aftosa nos ossos; importação de leite 
em p6 contaminado por radiaçao nucJear, tendo 
uma parte sido apreendida por decisão judicial 
e retirada do consumo. 

-Ninguém queria comprar tal leite, mesmo 
povos submetidos a graves crises alimentares. Foi 
precfso apelar para o Governo brasileiro, para que 
cooperasse e levasse o perigoso aJimento ... 

-Compra de vultosas quantidades de milho 
e arroz. que ocuparam toda a capacidade do nos­
so sistema de armazenagem, em muitos casos 
em más condições e se deteriorando rapidamen­
te. 

-Agora está chegando a nova safra de cereais. 
O alimento importado ocupa toda a área de arma­
zenagem. O que fazer? 
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Ohde e~ a política agricola? O Ministério da 
Agricultura que responda. 

-Querem que tuâo fique por isso mesmo, 
que não haja responsáveis. 
-0 .Tesouro brasileiro parece inesgotável e 

que temos divisas de sobra para praticar atos irres­
ponsáveis e lesivos ao povo brasileiro. 

-Querem continuar a tradição de corrupção 
que tem marcado os governos brasileiros nos últi­
mos tempos, e por isso o povo não acredita mais 
em dignidade administrativa, por causa da impu­
nidade, como são os casos que passamos a citar 
- que não tiveram soluções adequadas: 

RELATÓRIO SARANA 

- O Escândalo do Petróleo - envolvendo 
o ex-Ministro ShiageaJd Ueki. 
~ O Caso da Usina Nuclear 
-A Compra da Ught - cuja concessão já 

se findava e o Governo, além de comprá-Ia por 
380 milhões de dólares, assumiu seu passivo, que 
importava em cerca de um bilhão de dólares. 

-O Projeto Jarl 
-FeiTO via do Aço- caso típico da má admi-

nistração.e da incompetênda das administrado­
res do regime, pois projetada para ficar pronta 
em apenas três anos, por um custo de 9,4 bilhões, 
estendeu o prazo para 15 anos ao custo_ para 
30 bilhões de cruzeirOs. --

-O Rombo da Caba Econômica 
-O Caso Coroa-Brastel 
-O Caso Lume - há pouco citado pelo 

nosso eminente companheiro que falou sobre o 
problema da ÁLCAUS. 

-O Caso da Mandioca- com um rombo 
·de 1 bilhão e 500 milhões de cruzeiros, que seriam 
destinados a financiamentos, para agricultores de 
verdade, ísto é, para aqueles que realmente prepa­
ram a terra, plantam, calhem e pagam decente­
mente ao banca. - -

-O Caso da Dellln- O Caso UITFALLA 
- O Caso CAPEM! - O Caso do Adubo 
Papel - O Caso da Central-5ul - O Caso 
das Polonetas - Banco Meridional e muitos 
outros, todos esses escândalos ligados ao Gover­
no Federal. 

O que dizer do que se passou na ~aioria -dos : 
Estados e Municípios brasileiros? 
_ -~ impunidade pela omissão e corrupção ativa 

é o maior estímulo pela falta de espírita público 
de muitos administradores. 

Tenhamos esperanças de que a Comissão de 
Sind.icância, mandada_ instalar pelo Presidente 
Samey e i CP! na Câmara d-os Deputadas possam 
salvar o bolso ·do contribuinte brasileiro e_ lavar 
a honra nac:ional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronunciá o seguinte discurso)- Sr. Presidente, 
Srs. Seiiadores:-

A dívida externa brasileira e a dívida externa 
dos outras países devedores não é urn problema 
bancário. É a mais grave questão política do nosso 
tempo. É problema crucial, porque a sua solução -
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significa, em grande parte, a própria sobrevivência 
tisica das populações dos países devedores, inclu-
sive o Brasil. · 

Os banqueiros contabilizam os seus lucros, 
alentadas lucros, mas na sua contabilidade frivola 
não estão computados os índices de dor, de misé-­
ria e sofrimento que a dívida provoca nas popula­
ções dos países devedores. 

A dívida externa, os altos juros, o sistema per­
verso de trocas internacionais, a ordem econó­
mica internacional injusta e desequilibrada têm 
os efeitos de uma guerra catastrófica, um geno­
ddio silencioso de milhões de compatriotas da 
América Latina e da Terceiro Mundo. 

Na esteira da dívida externa estão a fome, a 
deJinqüência e a morte. A miséria dos povos do 
Terceiro Mundo já seria, par si só, escandalosa. 
Mas o escândalo aumenta quando essa miséria 
contrasta dramaticamente com o fausto, a glória 
e o desperdício dos países ricos do centro do 
Mundo, principalmente os EUA. sitllados que es­
táo rio epicentro da crise essendal deste nosso 
tempo. 

Os americanos acumularam, nos anos recen­
tes, o maior e o mais impressionante déficit públi­
co, de todos os tempos. Mas o déficit americano 
é problema para o Brasil, não para os EUA. 

O FMI tem -como ponto fundamental do seu 
receib.iário o tratamento vigoroso_ do déficit públi­
co dos páiSes que a ele acorrem. O déficit público 
americano, entretanto, não causa nenhum proble­
ma para os americanos, nem para o goVerno dos 
EUA. nem comove o FMI. Porque a crise interna 
dos EUA é sustentada e financiada pela privação 
do resto Mundo, principalmente o TerceirO Mun­
do. 

O FMI deveria, antes de exigir cartas de inten­
ções e promover auditorias nas contas dos países 
devedores, fazer um exame das contas p®licas 
dos EOA. Temos certeza de que se não prevale­
cessem as injunções de poder, de que se o FMI 
desse a todos os países tratamento igual, o gover­
no americano seria compelido a assinar carta de 
intenções para reduzir o seu déficit interno. 

Todos sabemos que o FMI é um clube de pafses 
credores e devedores, do qua1 inclusive, o Brasil 
é sócio. Mas é igualmente verdade que ele funcio­
na da óptica dos credores, principalmente, justa­
mente os EOA. 

Não há problema para o FMI se os gastos 
militares e espaciais americanos estão na raiz do 
déficit_ público_ das BlA, que, por sua vez estão 
na raiz das altas taxas de juros. E se, no limite, 
toda essa crise explode nos países devedores, azar 
destes. porque Isso também não tem relevância 
para os banqueiros internacionais e o FMI. 

Os pafses do Terceiro Mundo, como o Brasil, 
têm que suportar, de wn lado, as altas taxas de 
juros, decididas quase unilateralmente pelos cre­
dores. E de outro, são vitimas de outra: guerra, 
a dos_ preços aviltados do comércio. 

Como pagar a dívida externa? Países como o 
Brasil não podem fazer como, a rigor, fazem os 
EUA. Isto é emitir moeda forte. 

Os ECh\, e os países do centro do Mundo, ga­
nham nas juros, nas trocas, no dólar sem lastro 
e supervalarizado. 

Se os países devedores tivessem o privilégio 
que os EUA têm, bastarla montar uma boa gráfica, 
uma boa CãSa de Moeda, e tocar a guitarra das 
emissões. Mas os países como o Brasil só podem 
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pagar com trabalho, com produção, com vendas 
ao exterior. Com o suor do rosto, enfim. Mas até 
mesmo essa via está obstruída. Se os países deveM 
dores aceitam o monitoramento do FMI, este im­
põe a recessão, como uma das suas regras mais 
caras, ao contrário do que deveria ser, isto ê, o 
estímulo ao trabalho e à produção. E mesmo 
que assim não fosse, tambêm nas relações de 
troca os países devedores, saem perdendo: tudo 
o que vendem ou exportam no mercado interna­
cional perde valor. Tudo o que compram ou im­
portam, sobe de preço. Mais uma vez é trágico 
o destino dos povos pobres e devedores. Têm 
que trabalhar cada vez mais, produzir cada vez 
mais, para. ganhar cada vez menos. Também nas 
trocas internacionais os trabalhadores e os povos 
do Terceiro Mundo, portanto, sustentam e subsi­
diam o consumo e o bem_:"estar dos povos rlc;os 
e desenvolvidos. -

O esforço de exportação a qualquer preço, ou~ 
tro preceito muito caro ao· FMI produz em países 
como o Brasil situações ainda mais diKceis de 
explicar: Os ricos e bem nutridos consumidores 
americanos compram, em seu pais, roupas, cal~ 
çados, produtos brasileiros, por preços mais bara~ 
tos do que para os brasileiros no Brasil. 

Os mesmos artigos, no Brasil, são agravados 
por forte tributação. Mas a rigor, por causa do 
incentivo à exportação, não há tfiPutaç-ão para 
produtos exportados. O pobre, subempregado ou 
desempregado trabalhador brasileiro subsidia o 
satisfeito consumidor de Norte Americano. 

Mas não é só: insaciavelmente VCi(âZes, os-·Pai­
ses credores, EUA à frente, nem ficam ruborizados 
ao impor, com freqüência medidas proteclonistas 
e barreiras tarifárias às -mercadorias do Terceiro 
Mundo. Protecionismo, aliás, que não faz nenhu­
ma distinção entre países ricos e pobres, credores 
e-devedores. 

De modo que os paises, como Brasil, estão 
cercados. PeJo lado da divfcta externa, dos juros 
de agiotagem, dos termos e das condições de 
troca internacional, da valorização artificial do su· 
perdólar, da transferência de capital líquido para 
os países ricos. 

De 1982 a 1986 a América Latina transferiu 
para os países credores 131 bilhÕes de dói~. 
de juros e serviço da dívida. 56 o Brasil contribui, 
nesse periodo, com 55 bilhões dessa quantia as­
trômica. 

Estão cercados os paises devedores, como o 
Brasil, pela do_ença, miséria/fome, marginalidade, 
de largos contigentes de sua população. Cercados 
pelo futuro hipotecado aos interesses do capital 
internacional. 

O Sr. Mário Maia-Permite V. EX' um aparte? 

O SR. I'IELSOI'I WEDEKIN -Sem nenhu­
ma dúvida, Senador Mário Maia 

O Sr. Mário Mala-V. Ex' faz uma exposição 
dramática, como dramâtica é a situação de todos 
os países do Terceiro Mundo. É uma situação 
iníqua, perversa, e que se criou como uma regra_ 
de coloni@lismo permanente em relação a todos -
esses países. Veja bem, nobre Senador , como 
V. Ex' acentua em sua sábia e minuciosa exposi­
ção, não é um fenômeno episódico de determi­
nado pais que, em determinado momento, se tor~ 
nou inadiplente - Argentina, Uruguai ou Brasil 

-são todos os paises. sem exceção de um único 
país dO Terceiro Mundo, não s6 na América Lati­
·na-;-mas todos os países do Terceiro Mundo são 
aeveaeres, e não são m<lis devedores de entrega 

·âe produtos primários, são agora, deved~S de 
·capital, de dinheiro, do dinheiro em moeda. Então, 
a-perversidade, a insensibilidade deste mundo ca­
pitalista acima do Equador, essa isensibilidade 
cadà dia se toma mais fl_agrante e há que ter 
um fim - não se sabe como, vai provocando, 
àós "pOU"cãS, o ·descontentamento, e haverá fatal­
mente uma explosão, que não se sabe como, 
dessas populações que se tomam cada vez mise­
ráveiS, porque seu trabalho é cada vez mais avilta­
do, a matéria-prima produzida pelo seu trabalho 
se caracteriza, na maior das vezes, no extrativlsmo, 
e é paga ao preço imposto por esses países, que 
depois a beneficiam e nos vendem como manufa­
turados ao Preço que bem lhes importa. E ainda 
por tima- como V. Ex' bem acentua- enquan­
to nós exportamos suor, trabalho, sangue, cansa­
ÇO. fome, noites indormidas e ainda exportamos 
.dinheiro corrente, eles nos pagam com um papel 
que se chama d61ar, cujo lastro nã.o se sabe onde 
está ou se tem lastro, é um empulhamento ao 
Terceiro Mundo. Então, esse juros exorbitantes, 
.além dos juros do capital emprestado, além da 
espoliação através da compra aviltada da matéria­
prima, eles ainda submetem os nossos países 
do Terceiro Mundo a uma humilhação da descon­
fiança absoluta, porque, além de cobrarem os 
juros exorbitantes do cap_tial emprestado, ainda 
inventaram uma taxa, o spread a tal taxa de risco, 
que é como um sinete dizendo: "Eu te empresto 
o dinheiro, mas não confio em ti, e querO que 
o capital seja recuperado o mais brevemente pos­
sfvel, não apenas através dos juros, mas através 
da taxa. de desconfiança". Isso é que é o mais 
iníquo entre as grandes infqüidades desses países 

--exploradores do trabalho, que eu diria semi-es-
-cravo, do 3"' Mundo. Sa:lidarizo·me com V. ~ 
e lhe apresento eSte pálido aparte como a expres­
são da minha concordânci~ com a revolta serena 
que V. Ex' <:aloca em suas palavras, numa expo­
sição e numa análise tão brilhante da situação 
em que se encotram os paises do 3"' mundo 

O SR. I'IELSOI"! WE!)EKJN - Eu agradeço 
ao nobre Senador Mário J\\aia pelo aparte que 
fez e pelo que acresceu a este meu pronuncia­
mento. No seu aparte, V. Ex! colocou inicialmente 
-que este meu relato é dramático. Tenho a mais 
absoluta convicção de_ que muito mais dramática 
é a sorte e o destino dos povos do 3"' mundo, 
se essa situação não for modificada. 

E prossigo no meu pronunciamento: I:: neces­
sário e urgente romper esse cerco, o cerco do 
sistema financeiro intemadonal, injusto, desperdi­
çador, insensível e irresponsável. Romper o cerco 
da afíenaçã.o da capaddade de dec[são dos países 
devedores,~ necessário e urgente reter a sangria, 
barrar a drenagem, interromper o curso de bilhões 
àe dólares dos países do 3"' Moodo para os países 
do 19 Mundo. Faço estas considerações na pri­
rileira vez que ocupo a tribuna do Senado, no 
mandato _que o povo de Santa Catarina me outor­
gou, para inseri-las em dois momentos impor­
tantes da vida nã.cional do meu País: a decretação 
da moratória pelo Governo brasil~iro, a ratificada 
de<:isãO de não ir ao FMI, e a Assembléia Nacional 
Constituinte. Saudamos a decisão do Governo 
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brasileiro como corajosa e histórica, porque a co­
ragem e a história são feitas de gestos concretos. 
E a moratória foi um gesto concreto para romper 
ou começar romper o cerco. Em nada comove 
os banqueiros internacionais afirmar que os cre­
dores não têm o direito de obrigar seus devedores 
a passar fome para pagar suas dívidas. 

De nada vale, também, apenas denunciar que 
a dívida tomada para supostamente combater a 
miséria, agora é causa da miséria. Os credores 
não cederão a apelos éticos, a argumentos irres~ 
pondíveis, mas a ações concretas, como foi a 
decretação da moratória. 

As dificuldades que o Brasil e o Governo brasi­
leiro estão tendo, depois de decretar a moratória, 
decorr~m de ter sido a decisão brasileira uma 
decisão solitária. 

Junto com decretar a moratória, é preciso que 
o Governo brasileiro, pela expressão do nosso 
País, no contexto das demais nações devedoras, 
opte pela via de_ uma articulação ampla e multila­
teral, de uma negociação de estados soberanos 
devedores com Estados soberanos credores, na 
óptica, do_s interesses dos países subdesenvol­
vidos. Sem essa ampla articulação, não haverá 
saída. Os credores, os paises do mundo rico, sao 
poderosos e organizados. A resposta dos deve­
dores s6 se poderá dar pela organização, pelo 
coletivo, pela soma das forças ora dispersas. 

Renegociar a dívida em termos justos é tarefa 
dos povos que sofrem suas conseqüências malé­
ficas. Quer dizer, o combate a es_sa praga contem· 
porânea passa pela mobilização articulada das 
sociedades por ela afetadas, de tal modo que en­
tendam a ligação íntima que existe eritre --a DE 
e a sua situação concreta de vida e de que é 
legítima a pressão sobre os governos para que 
se articulem com a resistência. 

Impor a baixa dos juros, renegociar a dívida 
em termos aceitáveis e tolerávei!i. impedir a conti­
nuidade da pilhagem, mas não só. 

Juntos, articular os interesses dos paises subde­
senvolvidos e devedores, para !Jma nova ordem 
económica intemadonal, nos planos do crédito, 
capital, comércio, tecnologia, com base na solida­
riedade e cooperação entre os povos que têm 
interesses e sorte cpmuns. 

A nós Sena_dores e Deputados Constituintes, 
neste instante fundamental da vida brasileira ·que 
é a ANC, compete deddir soberanamente sobre 
a dívida, investigando, durante a Constituinte ou 
num período depois dela. a origem, a natw'eza, 
a legalidade dos seus instrumentos jurídicos, as 
sua taxas e condições, pa-ra definir, ao final, que 
parte é justo que se apague, e que parte não 
é justo. 

Cabe-nos escrever regras muito claras pãra que 
nooca mais se tomem empréstimos externos em 
negociações semisecretas ~ rev.elia da Nação, e 
à revelia dos reclamos e dos interesses do povo 
que representamos. 

Como o Governo brasilêiro _teve a coragem de 
decretar a moratória, nós, mais do que o Governo, 
devemos ter a coragem de reexaminar, rever, fazer 
cessar a sangria. Assim também, no Capítulo "Das 
Relações Internacionais", escrever na nova Cons~ 
tituição mec_a,n_is_rnos que encaminhem a P.artidR 
pação do Brasil na criação de uma nova ord.em 
internacional, qUe seja justa e equilibrada, que 
não seja como esta agora, toda ela voltada para 
os interesses dos países ricos e desenvolvidos. 
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A oportunidade é agora. Mais do que a sobe­
rania nadonàl está em jogo a sorte de milhões 
de compabiota:s brasileiros que estão à margem 
do processo social, econômfco e histórico, cqjo 
direito à uma existência digna precisa ser resga­
tado e assegurado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a paJavra ao nobre Senador Louremberg 
Nunes Rocha. 

O SR. LOCJREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB -- MT. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Logo no início da Sessão Legislativa, o Senado 
Federal aprovou a Resolução n~" 1 e foi objeto 
de discussão, naquele momento, o dispositivo do 
art 11, que sobrestava os projetas de lei em anda-­
mento e aqueles que fossem apresentados pelos 
Senadores no curso desta Sessão Legislativa. 

Naquele momento abriu-se discussão em tomo 
da questão, mas o arl 11 ressalvava os projetas 
de lei previstos no art. 42, da Constituição, que 
são aqueles de competência privativa do Senado 
Federal. 

Hoje estamos apresentando, Já foi feito, já foi 
lido, projeto de resolução alterando o art. 11, de 
maneira que tenham andamento, tenham curso 
no Senado não apenas aqueles projetas de lei 
previstos no arl 42 da Constituição, como tam­
bém todos aqueles que versem sobre assunto 
relevante e de inadiável interesse público, quando 
houver acordo das lideranças, significando que 
há uma pressão da comunidade, do País inteiro, 
em busca de providências cortcretas, de medidas 
legislativas concretas de nossa parte. 

Esta semana mesmo apresentei um projeto, 
tendo em vista caso de repercussão nacional. 

Todos. certamente, terão acompanhado pela 
imprensa aquele caso em que um grande contra­
ventor do Rio de Janeiro, preso, acusado de prá­
tica de contrabando, teve fixada a sua fiança em 
400 cruzados. E essa fiança. se dizia pelos jornais, 
era a maior fiança prevista no Código de Processo 
Penal. Evidentemente Isso toma nosso Pafs uma 
nação de faz-de-conta, porque um miJ!onárlo é 
levado a pagar uma f1a.nça de quatrocentos cruza­
dos. Em função disto, na segunda-feira, apresen­
tamos um projeto, alterando o Código de Pra.. 
cesso Penal, para que, em vez de centavos e cruza­
dos, o valor das f~anças, para efeito de um réu 
livrar-se solto, sejam estabelecidos em OTN, con­
tinuando a faculdade que os juízes têm de dosar 
o valor dessas fianças. Um projeto como este, 
por exemplo, que não tem nenhuma matéria 
constitucional em jogo, que não terá nenhum 
conflito com a Constituição, que será votada neste 
ano, é proposição que, como outr~. terá que 
ter andamento, mas, com os dispositivos hoje 
vigentes, nos termos da Resolução nç 1, da Mesa 
do Senado, não poderia ter prosseguimento. En­
tendemos que, com a disposição ora apresentada, 
e que repete disposição Idêntica já vigente na 
Câmara dós Deputados, teremos oportunidade 
aqui também, no Senado, de fazer transitar, de 
fazer tramitar projetes de relevante e inadiável inte­
resse público,- e isto será fOOJdo, evidentemente, 
por acordo de lideranças. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, enten­
do que a competência legislativa do Senado, e 
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da Câmara e do Congresso, já quando as Subco­
missões da Constituinte estão instaladas e estão 
tendo o seu curso regu]ar, seu funcionamento 
regular, já não há razão para que seja obstado 
o funcionamento _regular do Senado e Câmara. 
Em casos como este, entendo que é hora de 
abrirmos oportunidade para que se legisle, para 
que se possa, efetivamente, dar andamento a tan­
tas reivindicações da nossa comunidade. 

Sr. Presidente, Srs. SenadOres, fica apresentado 
este projeto de resolução, que pelas consultas 
que fizemos, tem a concordância da maioria das 
Uderanças da Casa. E, em função disto entende­
mos que, a partir de agora, com a instalação que 
se prevê da Comissão de Relações Exteriores, 
acotdo também de lideranças, já estaremos com 
o Senado quase funcionando à plena carga. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre _SenadOr Carlos De' 
Carl i. 

O SR. CARLO DE'CARU (PMDB-AM. Pro­
nuncia o seguinte d!scurso.) -Sr. PreSidE:hte, 
Srs. Senadores: 

Eleito Senador do Amazonas pelo PMDB, em 
novembro próximo passado, esperava vir a esta 
tribuna, pela primeira vez, para encaminhar pro­
postas de desenvolvimento para o meu Amazo­
nas, bein como projetas para efetiva integração 
da mii)ha Região ao Brasil desenvolvido. 

Com o restabelecimento das prerrogativas do 
Congresso, O ·que deverá ocorrer com a promuJ­
gação da nova Constituição que vamos elaborar 
nesta Constituinte, tenho a certeza de que poderei 
propor projetos voltados para a melhoria das con­
dições de vida do povo amazonense, tão sofrido, 
abandonado e esquecido nos últimos séculos. 

Posso afmaçar-lhes, Srs. Senadores, que com 
exceção do advento da Zona Franca de Manaus, 
nenhuma outra iniciativa válida foi implementada 
no Amazonas, e novas propostas e projetas, s6 
com o retomo das prerrogativas dos Parlamen­
tares, pois, hoje, n6s. Senadores, não podemos 
fazer projetas que envolvam despesas, e tudo de 
que o Arriazofl:ãS pi'e<::fSã envolve necessariamente 
despesas e investimentos, pois precisamos de 
portos, de aeroportos, de estradas, de investimen­
tos na agricultura, de escolas técnicas, de silos, 
de hospitais, de hidrelétricas, enfim, de tudo que 
existe em qualquer sociedade moderna, menos 
no meu esquecido Amazonas. 

Mas eu, que aguardava poder fazer o meu pri­
meiro pronunciamento no Senado com uma pro­
posta ou um projeto voltado para melhoria das 
condições de vida de minha gente, sou obrigado, 
constrangidamente, a falar pela primeira vez nesta 
augusta Casa para defender a homa de dois gran­
des brasileiros de nossa geração, e um dos mais 
ilustres amazonenses. 

O que me leva a tomar esta atitude, Sr. Presi­
dente e Srs. Seil.adores, é o discurso proferido 
pela Deputada Beth Azize, do PSB do Amazonas, 
anteontem, da tribuna da Câmara, e que foi repro­
duzido pelo Correto Brazlllense, na página 5, 
com a seguinte manchete: "Políticos Amazonen­
ses no Tráfico de DroQras'". Dizia a matéria: 

"O ex-Governador do AmazOnas, Gilberto 
Mest.rinho, foi acusado ontem pela Deputada 
Beth Azize (PSB/AM), da tribuna da Câmara 
Federal, de transformar o Estado no maior 
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p61o de ctistribuição e contrabando de cocaí­
na do País. Segundo a Deputada, que prome­
teu apresentar dados concretos em Sessões 
da Constituinte, a denúncia poder ser com­
provada pelo grande número de laboratórios 
para refino da droga desbaratados pela Polí­
cia Federal em Manaus e a facilidade com 
que os envolvidos vinham obtendo habeas~ 
corpus." 

Em seu diSCurso, Beth Azize relacionou o con­
trabando de cocaína a uma campanha empreen­
dida por uma "Gang" de empresários desones­
tos. com o_ propósito de destruir a Superinten­
dência da Zoila Franca de ManauS''. Disse ela 
que o grupo seria liderado pelo Secretário de De­
senvolvimento EcOnómico do Governo Mestri­
nho, Gilberto Marinho Batista, que é suplente do 
Senador Carlos Alberto De'Carli, também envol­
vido em suas declarações. 

O grupo, segundo a denúncia da Deputada, 
teria montado um escritório em São Paulo para 
extorquir dinheiro dos empresários interessados 
em investir na região da Zona Franca. 

Ainda de acordo com BethAzize- que militava 
no PMDB e passou para o PSB quando Mestrinho 
se tomou candidato do Partido ao Gove_mo do 
Amazonas- por não aceitar as regras do grupo, 
a Amo desistiu de investir na Zona Franca. Ela 
lembrou "O Crime do Col@ri_nho.Verde", como 
ficou conhecido o desvio de dólares em transa­
ções com guias de exportação na SCJFRAMA, e 
cllsse que o Governo Sarney está "fraco" para 
punir os responsáveis, entre os quais relaciona,ra 
o ex-Governador Gilberto Mestrinho. 

Sr: Presidente e Srs. Senadores,_ eu gostaria de 
não ter a nec:e_ssidade de trazer a esta Casa proble- , 
mas "provincianos" e de demandas po!Jticas do 
meu Estado, mas, no momento em que a honra 
de homens como Gilberto Mestrinho e Gilberto 
Miranda está sendo tão vilmente atacada, com 
um baixo nível nunca antes visto e ouvido na 
Câmará e- ilo Senado, pelo menos nós quase cin­
co anOs que aqui represento o Amazonas, priméi­
ro como Deputado Federal e, hoje, como Sena­
dor, sou obrigado a iriformar a todos quem são 
os protagonistas envolvidos nessa desagradável 
ocorrência. 

A agressora Deputada Beth Azize foi realmente 
do PMDB, mas sempre foi alijada das hostes de 
nosso Partido, pelo seu comportamento sempre 
esdrúxulo e sempre abaixo dos padrões morais 
minimos exigidos para uma pessoa que milita 
em política. 

A Sr" Beth Azize, antes de ser eleita pelo antigo 
MDB, Deputada Estadual no Amazonas, foi Mem­
bro da Magistratura e até hoje não_ explicou bem 
ao público amazonense porque foi convidada a 
deixar de ser juíza, Sabe-se apenas que a mesma 
ficou impossibilitada de permanecer juíza, nos 
Municípios de Jtacoatiara e Manacapuru, porque 
algumas mães de moças da sociedade daquela 
cidade não aceitavam mais a permanência de 
alguém que aliciava suas filhas menores, induzin­
do-as a atas que, na antigüidade, foram praticados 
com grande intensidade na "llha Le_sbos". Aliás, 
as mães dessas menores promoveram abaixo-as­
sinado, pedindo ao Conselho da Mag[stratura, o 
afastamento do Senhor, ou melhor, da Sr' Beth 
Aziz~ hoje Deputada Federal. 
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Tenho cópia em meu poder desses _abaixo-as­
sinados e o depoimento de vários moradores da­
quelas cidades. 

A mesma, quando Deputada Estadual na úJtima 
Legislatura, numa manobra politicamente pouco 
recomendável, traiu o seu Partido, na época do 
PMDB, que tinha maioria de "um" Deputado na 
Assembléia Legislativa do Amm:onas, compôs-se 
sorrateiramente com as oposições e elegeu-se, 
da maneira mais sórdida, Presidenta da Assem­
bléia Legislativa. 

Como Presidenta da Assembléia Legislativa, es­
teve envolvida em vários escândalos administra­
tivos, amplamente divulgados pela impresa de 
Manaus, onde a Deputada atrasava o pagamento 
dos humildes funcionários- daquela Casa, levan­
do-os ao aperto fmanceiro, em seguida, empres­
tava seu dinheíro aos mesmos, com taxas de juros 
de 25, 30 e até 40% ao mês, numa agiotagem 
desumana e desonesta. 

No vencimento preestabelecido, a Sr' Beth Azi­
ze convocava alguns eleme.ntos fisicamente avan­
tajados, todos membros da equipe de segurança 
da Presidência da Assembléia Legislativa, e esses, 
na força bruta, usando até agressão flSica, cobra­
vam os c:heques oriundos da agiotagem. Tudo 
isso, Srs. Senadores, está denunciado na impren­
sa amazonense, e tenho aqui, em meu poder, 
cópia das publicações, a1ém dos depoimentos de 
vários dos humildes servidores que foram extor­
quidos. 

O rosário de contravenções e de comporta­
mento pouco ético dessa Deputada envergonha­
ria até a legendária "Ciyde'\ mulher do conhe­
ddo gangster "Bonnle'", da década de 30, nos 
Estados Onidos. 

Essa Deputada, recentemente, enviou a todos 
os Senadores esta carta anõnima e apócrifa, onde 
consta um mandado de prisão de 197I, referente 
a wn processo de I 967 ...,..- isto me foi informado 
por gente de seu próprio Gabinete. 

Esse processo, Srs. Seriadores, eu realmente 
tive, porém, ao invés de condenado, fui absolvido 
por unanirrUdade pelo Tribunal de Alçada de São 
Paulo, e quero aproveitar para agrader aos Srs. 
Senadores, e foram quase todos, que, quando 
receberam a carta anónima, hipotecaram-me soli­
dariedade e entregaram-na a mim, em meu Gabi­
nete e até nos corredores. 

Mas peço licença a todos para remeter-lhes, 
ainda hoje, para seus gabinetes, cópia do Acórdão 
da absolvição deste processo de 20 anos atrás, 
repito, com absolvição unânime do Tn"bunal de 
Alçada de São Paulo. 

Após dar um rápido, mas verdadeiro, perfil da 
acusadora e da denegridora que, anteontem, da 
Câmara dos Deputados, investiu contra e. honra 
de GUberto Mestrinho e do empresário Gilberto 
Miranda, por uma questão de justiça, e prestando 
uma homenagem aos agredidos, quero, desta tri­
buna, fazer um sucinto relato da biografia desses 
grandes brasileiros. 

Gilberto Mestrinho, eleito pela primeira vez Go­
vernador do Amazonas aos 30 anos de idade, 
após ter sido prefeito de Manaus, Secretário de 
Estado do Governador Plínio Coelho, e ter mar­
cado sua presença no Ministério da Fazenda, co­
mo o 19 lugar no Concurso Nacional de Fiscal 
de Renda, projetou~se como a maJor liderança 
política do Amazonas, nunca perdeu uma eleição, 

DIÁRIO DO{:O~QRESSO NAÇIONAL(Seção 11) 

das mais de 30 _que participou. ou como candi­
dato, ou com candidatos de sua equipe de Udera­
dos, _da qual, me orgulho de pertencer. Foi reeleito 
Governador em 1982, após ter sido cassado pela 
revolução como Deputado Federa], eleito que foi, 
com 78% dos votos de Roraima, e, apesãr de 
ter ficado quase 20 anos fora do Amazonas, vol­
tou, elegeu-se, e reorganizou sua estrutura politi­
ca, fazendo inclusive, o seu sucessor no Governo, 
o companheiro, inteligente, preparado e rea1iza­
dor, também ex-prefeito de Manaus- Amazo­
nino Mel'!des. Durante seu último governo, Gilber­
to Mestrinho construiu e Inaugurou uma escola 
a cada48 hs. no Amazonas, alcançando o número 
astronõmlco de, em um Estado pobre, construir 
54 I escolas, de I9 e 29 graus, triplicando o número 
de vagas para estudantes em apenas 4 anos. Re­
cebeu o Estado falido e todo o Brasil sabe que 
entregou ao seu sucessor o Amazonas com saldo 
de_ c;~ positivO. O fato despertou o interesse 
da imprensa escrita e televisada, pelo motivo de 
ser o único Estado brasileiro que, apesar de ser 
pobre, além de saldo em caixa, tem todos os 
seus compromissos rigorosamente em dia. 

O 81'. P'áblo Lucena - V. Ex" me concede 
um aparte? 

O SR. CARLOS DE CARU- Com prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Carlos 
De_Carii, conheço bem a história cujo bosquejo 
V. EJcl' está fazendO. Estudante éUnda, no inicio 
dos anos 60, na ocasião em que o regime autOri­
tário se implantou no País, afastou brutalmente 
da vida pública amêllonense o então Deputado 
Federal Gilberto MestrinhO, ex-GoVernador do 
Amazonas, eu vi rolarem no cepo frio e sinistro 
do éU'I?_ítri9: as principais cábeças doS líderes do 
nosso Estado, ~m o qual, além de terem ceifado 
as 6deran_ÇaS, s6 faltaram queimar e salgar a tefra 
comO se fez_~_m Cartago, para qüe nOVas lideran­
ças ali nunca mais pudessem nascer e sobreviVer. 
Levado por meus ideais de jovem estudante, vi­
me na ~bntingência de ocupar os vazios deixados 
pelo poder autoritário_ no meu Estado, e fui teste­
munha do ren~imento das lideranças amazo­
nenses, quase- que para1elamente à transferência 
de V. Ext, de seus empreendimentos e de sua 
família- isto faz quase 20 anos- para à cidade 
deManaus. 

Conheço, por conseguinte, todas as persona­
gens que estão sendo foca!izadas por V. Ex", por­
que emedebista não histórico, mas pré-histórico, 
eu fui ainda jovem, funç:iador do MDB e, tempos 
depois, _o principal criador do PMDB no Amazo­
nas, como V. EJcl' ~ viva_ e_loquaz testemunha. 
Os fatos que V. Ex' descrev:e_ $á.Q absolutamente 
chocantes, com relação à Deputada que confun­
de a tribuna da Câmara dos Deputados com os 
púlpitos pagãos, em que a magistratura em nosso 
Estado era conduzida ao mais baixo degrau da 
própria degradação. E é propositada a similitude 
dos adjetivos que estou utilizando: Porque, en­
quanto o Governador Gilberto_Mestrinho passou 
I 5 anos proibido de retornar ao Estado do Amazo­
nas, e, tOdas as vezes que um Presidente da Repú­
blica visitava Manaus, os principais amigos do 
ex~Govemador __ eram, por medidas "cautelares", 
rec_olhidos à prisão; a(ille"les que depois seriam 
os catidatárlos dos seus áullcos principais ser­
viam-se do advento da anistia para fazerem do 
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MDB um saltimbanco habitado por profiSsionais 
do ramo, na tentativa de se engajarem ao prestigio 
e à força político-eleitorais do Governador cassa­
do e expungido -dos seus direitos políticos, a fun 
de, juntamente com ele e na sua esteira, galgarem 
cargos públicos no Estado do Amazonas. E isto 
não se aplicou e não se aPlica a V. Ex' e nem 
a outros ilustrados e ilustres companheiros que 
hoje pontificam no PMDB que, em p6s a anistia, 
fundaram em Manaus o Partido Trabalhista Brasi­
leiro. A seguir, o Partido Popular, que fo.i absorvido 
pela figura da incorporação, pelo PMDB, do qual 
eu era, na época, o Presidente, Presidência que 
até hoje, com muita honra, continuo a ~ercer 
no meu Estado. MaS a maledicência e a ingrati4 

dão, a torpeza, a traição e a felonia contra o ex-Go­
ve~dor (i_ilberto Mestrihho, resultaraJ'I_l ~m preço 
~o escorchante, do ponto de vista político e do 
ponto de vista moral, a essas pessoas que têm 
cQmp sotQ-c:apitânia essa Deputada, que ainda 
f:Jão se conformaram coffi o seguinte fato: --nas 
eleições de novembro, a Aliança Democrátic:a, for­
mada pelo PMDB e pelo PFL, principalmente no 
Amazonas, elegeu o Governador do Estado c:pm 
cerca de 60% das votações do Amazõoas,_elegeu­
nos, a n6s dois, Senadores da República e elegeu, 
numa Bancada de 8 Deputados Federais, 6 Depu-

O SR. CARLOS DE'CARU- Três quartos. 

O Sr. Fábio Lucena- ... nwna Bancada de 
24 Deputados Estadue.is, elegeu 18 Deputados 
à nossa Assembléia Legislativa. Este, permita-me 
o alongado - mas irei pronunciar-me a respeito 
do assunto- este é um conflito, aliás, que ainda 
não está terminado. Suponha eu que os vencidos 
se conformassem com_essa situação. Mas, hoje, 
insuflados por conhecidos irreverentes do inoon­
formismo, eles tentam hastear a bandeira que 
depois teve o mastro decepado pelo povo amazo­
nense, nas últimas eleições. Minha solidariedade 
a V. Ex', ao empresário Gilberto Miranda, que é 
seu honrad9 I 9-Suplente, e que, de fato, ~rviu 
como força de atração, ao longo de todo esse 
~po de valorosos e valiosos empresários que 
se transmudararn do centro-sul do Brasil e de 
diversas partes do território nadonal para a capital 
amazonense. Lá implantaram os seus produtivos 
empreencfimentos, para lá se transferiram, numa 
atenção ao chamamento de que o nosso Estado, 
como em restante os Estados brasileiros, não ex~.".. 
gem certidão de nascimento, exigem competên­
cia, probidade, honradez, trabalho e patriotismo, 
que são as pedras angulares dos empresários, 
representados pelo Sr. Gilberto Batista Mirana 
que, sob a liderança de V. Ex' e do __ ex-GÇ)Veffiador 
Gilberto Mestrinho, transformaram, nos 4 anos 
de Governo Gilberto Mestrinho, quase que com­
pletamente a face sacia] e a fac:e econôm_ica do 
Estado do Am~nas. Meus parabéns à posição 
assumida por V. Ex', e fique tranqüilo quantõ-:a 
um dado complementar que vou fornecer a V. 
Ex!' Eles nos conhecem em particular, e, modéstia 
a parte, eles conhecem a minl e as fendas que 
as minhas palavras e que a minha caneta, ao 
longo de cerca de 20 a-nos de oposição, na tribuna 
da Câmara e do jornal, lhes ~riu_n_o dorso erúer­

-mo ·e amargo~ E ela haverá, não direi se para 
meu contragosto, mas não direi_que-para a minha 
satisfação mórbida ou sádica, haverá de voltar 
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a zwzir até que eles sejam recolhidos ao jazigo 
da real insignificância. Meus parabéns e a minha 
solidariedade a v_ Ex" 

O SR. CARLOS DE'CARU - V. Exo enri­
quece o meu pronunciamento e, rea1mente, Sena­
dor Fábio Lucena, é wn orgulho que todos nós 
temos, no Amazonas, de_ tê-lo como Presidente 
do nosso Partido, como principal guerreiro das 
demandas contra a injustiça, contra aqueles que 
tentam, de todas as form_as, denegrir a honra de 
homens que se proJetam no Amazonas com tra­
balho, com dignidade e com realizações. 

Portanto, fico envaidecido de tê-lo, neste mo­
mento, inserindo um aparte tão brilhante no meu 
discurso, mas, acima de tudo, sinto um orgulho 
muito grande, porque com a sua pena, com o 

. seu cérebro, com a sua postura e tradição de 
grande oposicionista que é, em toda a Amazônia, 
conseguiremos varrer, de uma vez por todas, 
aqueles que s6 tentaram, de todas as formas, 
acabar ou atrasar o nosso desenvolvimento. 

Srs. Senadores, somente à guiza de informa­
ção, e para que todos tenham uma idéia do que 
se conseguiu nos_quatro anos do Governo Qilber­
to Mestrinho, quero informar-lhes que o orçamen­
to do Amazonas, recebido por Mestrinho em 
1983, ~ra de 111 milhões de dólares (falando 
em moeda estável) e era deficitário; quatro anos 
após, Gilberto Mestrinho, entregou ao seu suces­
sor, um orçamento superavitário de 405 milhões 
de dólares, portanto, o Amazonas cresceu à taxa 
média de 32% a.a. em seu Governo. 

O Sr. Mestrinho; com austeridade e uma incrível 
capacidade administrativa, marcou época no 
Amazonas, quando construiu mais estradas, e titu­
lou mais terras para pequenos e médios agricul­
tores, do que todos os governos juntos que o 
antecederam no Estado. 

Entre tantas realizações;-que facültaram a vitória 
da aliança democrática no Amazonas, quando, 
-como disse o Senador Fábio Lucena- além 
do Governador e dos dois Senadores, a Aliança 
Democrática elegeu 3/4 da bancada de Depu­
tados Federal e Estadual, a maior de toda obra 
de nosso ex-Governador, Gilberto Mesbinho, foi 
distribuir, nos Natais, brinquedos, às 450 mil 
crianças pobres e carentes de nosso Estado. Isso 
durante os 4 anos que foi Governador. __ 

Quero acrescentar, à dissertação dos feitos de 
Gilberto Mestrinho, citando 12 hospitais construí­
dos em seu GOverno, quarido há 19 anos nao 
se construía nenhum hospital no meu Estado, 
antes dele assumir, além de Postos de Saúde em 
todos os bairros carentes de Manaus e nas princi­
pais ddades do interior. 

Mestrinho; sempre disse à sua equipe de Gover­
no e aos seus liderados, que "o maior direito do 
ddadão deve ser o direito ao trabalho", e acredi­
tando piamente em suas palavras, nomeou o em~ 
presário Gilberto Miranda, homem realizado e 
grande empreendedor, seu Secretário Especial 
na ddade de São Paulo. 

Este, o segundo dos agredidos pela Deputada 
BethAzize em seu discurso de anteontem, usando 
sua capacidade de trabalho, sua inteligência, sua 
confiabilidade incontestável, passou a reunir em~ 
presárlos paulistas e sulistas em simp6slos da 
Zona Franca, motivando--Os a se implantarem no 
Amazonas. 
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O resultado não poderia ser outro, senão o su­
cesso total. Tanto que, quando Gilberto Miranda 
asSUmiu a secretaria especial do Governo de Mes­
trirlho, existiam na Zona FranCa de Manaus I 86 
projetes industriais implantados e em fase de im­
plantação, isto em 16 anos de existência. 

Em quatro anos, Srs. Senadores, a Zona Franca 
de Manaus passou de 186 para 403, projetas im­
plantados e em implantação, e de 27.000 empre­
gos no Distrito Industrial de Manaus, hoje orgulho­
samente, podemos afirmar, que possu(mos 
54.000 funcionários nas indústrias da Zona Fran­
ca. 

Esses feitos habilitaram Gilberto Miranda para 
ser meu primeiro suplente aqui no Senado. O 
sucesso de Gilberto Mestrinho e de Gilberto .Miran­
da, incomodou a oposição no meu Estado a tal 
rúvel que, se vendo massacrada nas eleições, 
quando se resumiu a eleger apenas wna Depu­
tada numa Bancada de 8 Deputados. Esta ímpar 
representante da oposição, resolveu partir para 
uma agressão desmedida e irresponsável, única 
"linguagem que conhece. A outra vaga preenchida 
pela oposição, foi ganha e conquistada pelo PDT, 
por um homem sério e honesto I:'! que. pelos seus 
serviços prestados à sociedade amazonense co­
mo ex-prefeito, ganharia a eleição em qualquer 
partido. Trata-se do ilustre Deputado José _Per~ 
nandes. 

O Sr. Olavo Pires -V. Ex' mi:'! pennite um 
aparte? 

O SR. CARLOS DE'CARU - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Olavo Pires. 
~ ~ 

O Sr. Olavo Pires- Nobre Senador De'Carli, 
ouvindo com toda a atenção o pronunciamento 
de V. Ex!', que traz em seu bojo a postura do 
Parlamentar correto, dO amigo leal, do tnbuno 
eloqüente, e que teve o aparte brilhante do nosso 
já conheddo Senador Fábio Lucena, eu não po­
deria, como um polftlco e um cidadão que conhe­
ce o Amazonas, que conhece um pouco da histó­
ria daquele Estado, me omitir. Quero, apesar do 
adiantado da hora, tecer algumas considerações 
que são de grande valia. Senão, vejamos: conheci 
o Estado do Amazonas pelos idos de 1977 e, 
naquela oportunidade, já se ouvia falar com muita 
insistência, com mujta dedicação, com profundo 
respeito por parte do povo, nurrla demonstração 
de grande admiração, no ilome de Gilberto Mestrl­
nho como o grande e incontestávellider daquele 
Estado. Todos nós sabemos que Gilberto Mestri­
nho foi _cassado em 74 e, em 77, a sua liderança 
contirluava viva e presente em todo o Amazonas. 
Dizia-se em todo o Estado do Amazonas por onde 
andei, em HUf!laitá, Boca do Acre e na própria 
Manaus, que Gilberto Mestrinho era um político 
imbatível no Estado do Amazonas. Vieram as elei­
ções de 19821 O resultado foi aquela vitória im· 
pressionante, avassaladora, que levou o Professor 
Gilberto Mesbinho a ocupar o Palácio Rio Negro, 
V, Ex' a se eleger Deputado Federal e o ilustre 
Sen_a_dor Fábio Lucena també~ a se eleger Sena~ 
dor d~ __ Re_pública. ~u um Senador vizinho seu, 
por Rondônia, vou ao seu Estado com freqüência, 
porque no Amazonas sou empresário, e assisti 
ao desenrolar do governo desse homem que che­
ga a ser místico no seu Estado, dada a grandio­
sidade de sua liderança, que ê Gilberto Mestrinho, 
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desenvolver um trabalho e um governo progres­
s1sta, realizador e, acima de tudo humano, pois 
testemunhei por várias vezes, em quase todas elas 
no anonimato, Gilberto M"estrinho e os compa- -
nheiros do PMDB distribuindo presentes para 
crianças pobres, distribuindo peixe a custo bara­
tíssimo, totalmente subsidiado, para aquela popu· 
lação carente que não tinha condição de comer 
carne e peixe há muito tempo. E assisti, sem favor 
nenhum, serem praticados por esse governo, vá­
rias ações que dignificam o homem público. E 
o resultado de tudo isso foi estampa® nas elei­
ções de 86, quando V. Ex' se elegeu com uma 
votação esmagadora como Senador da Repúbli­
ca, quando o eminente Senador Fábio LUcena, 
nwna demonstração de coragem, numa demons­
tração de confiança na sua liderança e no seu 
posicionamento político, chegou a cometer um 
ato inusitado na História do Brasil: renunciou à 
sua cadeira de Senador e se candidatou nova· 
mente ao me_smo cargo, tendo sido o Senador 
mais votado do Estado do Amazonas. O Gover­
nador Amazonino Mendes recebeu, graças a seus 
méritos pessoais, e graças, indiscutivelmente, ao 
apoio de V. Ele~"' e ao de Gilberto Mesbinho, aquela 
votação e aquela vitória também consagradora. 
O PMDB do Amazonas fez, em uma bancada de 
8, 6 deputados federais, como disse agora há 
pouco o eminente Senador Fábio Lucena; 18 de­
putados estaduais, em uma bancada de 24. Isto 
representa e demonstra a consolidação da lide· 
rança do nosso Partido e dos homens que inte­
gram o PMQ!3_do_Amazonas. E eu, por conhecer 
pessoalmente tarribém O Governador Gilberto 
Mestrinho, por conhecer o suplente de Senador, 
Gilberto Miranda, não podE:ria neSta hora me omi­
tir e deixar de prestar aqui o'meu testemunho 
a esses homens íntegros, honestos, competentes, 
valorosos, que levam para aquele Estado distante, 
vizinho do meu, a sua dedicação, a slli(compe­
tência e o seu sacerdócio, praticando ali uma polí­
tica honesta, _uma-política populiSta,- iiini:l política 
progressista, que bem representa o progresso do 
Estado do Amazonas. Quero, concluindo, congra­
tular-me com V. Ex' pela sua postura de amigo 
do eminente ex~Govemador Oilberto Mestrinho; 
quero congratular~rne com V. EX' pela sua postura 
leal de parlamentar, quero solidarizar-me c._o_m o 
nosso üder Gilberto Mestrinho e com o nosso 
companheiro--Gilberto Miranda e .sqliç:itar, nesta 
Oportunidade, dos políticos amazonenses. que 
aceitem os resultados das umas, que briguem 
menos e trabalhem pelo Estado do Amazonas, 
porque eu conheço o Estado do Amazonas e ele, 
como o meu Estado de Rondônia, precisa de 
União e di:'! trabalho para- seu desenvoMmento. 
Muito obri9ado. - - -

O SR. CARLOS.DE-CARU -A intervenção 
de V. Ex", Seno;~dor_Oiavo Pires, é muito importante 
pelo testemunho presente de V. Ex' no nosso Es­
tado, quase que pellllanente, constante, acampa~ 
nhando o trabalho de Gilberto Mestrinho - a 
liderança de Gilberto Mestrinho - e as eleições 
do nosso Estado, em novembro último, quando 
tivemos oportunidade de transformar o nobre Se­
nador Fábio Lucena, nós, Povo amàzóiletlse, no 
duplamente Senador da República, numa de­
monstração de que a força política de Gilberto 
Mestrinho, do Senador Fábio L.ucena, do PMDB 
e do trabalho, acima de tudo, é realmente incon· 
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testáveL E eu fico _muito grato e transmitirei ;;t 
Gilberto Mestrinho essa solidariedade neste mo­
mento avocada por V. ~ 

O Sr. Fábio Lucena- Eu gostaria apenas 
de fornecer um dado da maior importância. 

O SR. CARLOS DE CARU- Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena- Em 1990, vem o tiro 
de misericórdia, porque, pela primeira vez na Hls­
tória do Brasil, um Governador chegará ao Poder 
pe]a terceira vez eleito pelo povo, e esse Gover­
nador será Gilberto Mesbinho. "Quem viver verá", 
quem não quiser viver, o suicldio anda muito em 
moda ultimamente. 

OSR. CARLOS DE CARU -Es~ interven­
ção de V. ~ é muito importante, porque real­
mente é indiscutível a sua capacidade de prever 
resultados nas umas. Aliás, isso tem sido uma 
constante, desde que conheço V. Ex", como Presi­
dente do meu Partido, o PMDB, do qual me orgu­
lho de ser Secretário-Geral na Região, na área 
e no Estado. 

Reconheço ·o direito da senhora Beth Azize de 
estar revoltada e frustrada pelo fato de não poder 
oferecer nada em termos de realizações, pois nun8 

ca construiu nada no seu Estado ou para sua 
gente e que, além de um comportamento esdrú~ 
xu1o e estranho de juíza; além de ter trafdo o seu 
partido na eleição da presidência da Assembléia, 
em 1983; além de ter envergonhado a Assembléia 
Legislativa do Amazonas, com o escândalo da 
agiotagem; além de só ter se locupletado dos 
governos do Amazonas, mesmo quando era do 
MDB, de aluguéis aviltantes porque, embora fosse 
Deputada da oposição, alugava aos governos, 
num típico "cala-boca", suas propriedades parti8 

culares, que não são poucas, apesar de se dizer 
socialista; além de s6 ter agredido a honra de 
homens de bem, realizadores e empreendedores 
como Gilberto Mestrinho e Gilberto _Miranda -
nada mais realizou em sua existência atribulada, 
mas inócua. Por isso, reconheço o direito ao recal8 

que _e_ à frustração, mas não posso admitir que 
a Deputada Beth Azize faça cartas anônimas e 
apócrifas, como a que foi enviada a todos os se­
nhores Senadores, que esta mesma Deputada ve-­
nha à Tribuna da Câmara dos Deputados para 
fazer denúncias vazias, caluniosas, inverfdicas, 
fantasiosas, como as que fez contra Gilberto Mes­
trinho e Gilberto Miranda. 

E pasmem, Srs. Senadores, a mente doentia 
dessa senhora chega às raias do absurdo, quando, 
com seus comparsas, que já os identifiquei a to­
dos no Amazonas, manda publicar notas em jor.. 
nais da cidade, como esta que vou ler aqui: 

Denúncia ao Povo 
Tendo em vista fatos que vêm ocorrendo 

neste Estado, a Associação dos Defensores 
da Zona Franca de Manaus toma a iniciativa 
de denunciar publicamente a nefasta e des­
leal concorrência que vem sendo realizada 
aos consultores, construtores e empresários 
da Zona Franca de Manaus pelo Sr. Gilberto 
Miranda Batista. 

~---

E, assim por diante, vem fazendo coinentários 
dos mais desairosos, terminando por assinar As.. 
sodação de Defesa da Zona Franca de Manaus. 
Foi a primeira denúncia. A segunda denúncia, 
quando baixam o nível, chegam a dizer que o 
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nosso Gilberto Miranda teria alcançado a condi­
ção de grande empresário por ter se _casado com 
uma senhora ilustre da alta sociedade paulistana. 
E assim por diante, baixando o rúvel cada vez 
mais e publicando essas notas acusatórias. De­
pois de publicadas, chega-se à conclusão, por 
certidões que mandamos tirar nos ·cartórios de 
registros de pessoas jurídicas e da Associação 
ComerCial do Amazonas, que essa Associação 
é uma associação fantasma. 

É realmente repugnante. Essa assodação nun­
ca existiu. Foi uma atlbJde deliberada da Deputada 
Beth Azize. 

Depois de publicadas notas acusatórias dessa 
associação fantasma, os comparsas da Deputada 
Beth Azize, publicaram notinhas nos mesmos jor­
nais, fazendo comentários desairosos à honra dos 
caluniados, tentando transformar os mesmos em 
bandidos e gangsters, quando na realidade são 
homens de bem, chefes de famllia, empresários 
e polftlcos de mãos limpas e realizadores. 

Há quem diga que o motivo de toda essa trama 
e das agressões feitas pela Deputada Beth Azize, 
tenha origem no fato do Sr. Gilberto Miranda ter 
conseguido, por seus méritos, o direito à conces­
são da TV Bandeirantes em todo o Amazonas, 
e em toda a AmazôrUa, que, aliás, já está no ar 
em caráter de experiência, com absoluto sucesso 
de audiência e aproveito para parabenizar o Minis~ 
tro das Comunicações, pela escolha do grupo 
empresarial. 

Se essa trama é verdadeira, saberemos breve­
mente. e os envolvidos e comparsas da Deputada 
preparem-se para enfrentar-me, e eu não tenho 
dúvida, ao Senador Fábio Lucena, pois ninguém 
pratica injustiças e agride a honra no meu Estado, 
compactuando com o meu silêncio. 

Eu os denunciarei a todos, sem exceção, e exi­
girei doS meus amigos, Gilberto Mestrinho e Gil­
berto Miranda, que processem a Deputada Beth 
.Azize e seus comparsas, mesmo que pertençam 
ajomais e televisões, ou sejam proprietários deles, 
ou de construtoras, empreiteiras, ou mesmo só­
cios de empresas de projetas, primeiro, porque 
para crime contra honra, não existe e nem pode 
eXIstir imunidade; segundo, porque eu e todo o 
povo amazonense, s6 nos sentiremos ressarcidos 
depois que ajustiça lavre a honra ofendida, violen­
tada e agredida desses dois grandes brasileiros, 
Gilberto Mestrinho e Gilberto Miranda. 

É o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas!) 

•115 DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. CARLOS DE'CARU, EM SEU DISCUR­
so, 
"HOJE É 1ERÇA 

Associação faz denúncia empresarial 

A Associação dos Defensores da Zona 
Franca de Manaus está denunciando a "ne­
fasta e desleal concorrência que vem sendo 
realizada aos consultores, construtores e em~ 
presários pelo Sr. Gilberto Miranda Batista". 
As acusações são graves. A Associação pro­
mete fazer amanhã, outras denúncias (Pá­
gina 2.) 

DENÚNOA AO POVO 
Tendo em. vista fatos que vêm ocorrendo 

neste Estado, a Associação dos Defensores 
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da Zona Franca de Manaj;toma a iniciativa 
de denunciar publicamente: a nefasta e des­
leal concorrência que vel-sendo realizada 
aos consultores, construto e empresários 
da Zona Franca de Manaus ,pelo Sr. Gilberto 
Miranda Batista. , 

O referido senhor que aqui apartou dizenM 
do-se ser "filho de criação" do ex-Presidente 
João Figueiredo, aplicou em determinado 
momento_o conhecido golpe do baú casan­
do-se com uma senhora da famflia Scarpa, 
de S. Paulo, e aproveitou essa ensanclle para 
convidar o então Superintendente da Zona 
Franca de Manaus, Sr. Aloisio Campelo, para 
ser seU padrinho de casamento. 

Começava aí a sua carreira de lobistajunto 
aos órgãos de desenvolvimento, tendo trafi­
cado bastante influência à época sob esses 
dois argwnentos- filho de criação do PresiM 
dente escolhido, então chefe do SNL e afilha-­
do do Superintendente da 5UFRAMA- que 
lhe valeram a aprovação de inúmeros proje­
tas, bem como a participação em outros. 

A partir de 1979, com a subida do seu 
pai adotlvo à Presidência da Repóblica ele 
se deu bem a ponto de ter conseguido parti­
cipar de projetas de empresários sêrios que 
tiveram de se submeter as suas chantagens 
como foi o caso do empresário Dílson FunaM 

-ro, nas empresas TROL e INBRIMA. que só 
tiveram os seus pleitos atendidos na SUFRA­
MA após a cessão ao Olho de criaçio de 
algumas ações que lhe permitem hoje esno­
bar chamando o Ministro da Faz_enda de meu 
sódo. 

Nesse periodo utilizou-se deyárias pessoas 
para chegar até ao então candl_dato a Qover. 
no, Gilberto Mestrinho, e depois deixou-as 
a ver navios com promessas não cumpridas. 

A sua participação em lobbles a partir de 
83 será denunciada amanhã . 

Aguardem. 
Manaus,31 de março de 1987.-Assoda­

ção de Defesa da Zona Franca de Manaus. 
A Critica- Manaus, terça~feira, 31 de mar­

çode 198T' 

HOJE É QUARTA 

Novas denúncias da associação 

A Associação de Defesa da Zona Franca 
de Manaus continua fazendo graves acusaM 
ções ao Sr. Gilberto Miranda Batista. As "tra.M 
quinagens" do acusado - segundo as de­
núncias da entidade- receberam cobertura 
do Sr. 'Roberto Coheh, quando este partici~ 
pava do governo, indusive na administração 
da SUFRAMA. Amanhã tem mais (Página 3). 

DENÚNCIA AO POVO (U) 

Continuando a nossa demíncia de ontem, 
a respeito das traquinagens do Sr. Gilberto 
Miranda Batista, a partir de 1983 o citado 
irldivfduo foi investido no cargo de Secretário 
para Assuntos Económicos do Governo Gil~ 
berto Mestrinho com sede em São Paulo. 

Nesse escritório, na capital paulista, ele 
passou a receber os empresários que aqui 
desejavam instalar suas fábricas. E lá ele exiM 
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gia que determinada empresa elaborasse o 
projeto, outra construísse os galpões, bem 
como participação acionária na empresa, 
além de um percentual sobre a quota em 
dólares. Esse esquema funcionou muito bem 
enquanto o Sr. Roberto Cohen ( .. Colarinho 
Verde") era Secretário de Indústria e Comér­
cio e ficou muito melhor quando o Sr. Cohen 
foi para a SUfRAM..4.. Juntou a fome com 
a vontade de comer. 

Dominando a SUFRAMA e a SIC nenhum 
projeto era aprovado, ou quotas de dólares 
liberadas, sem que antes os empresárlos não 
fossem obrigados a ter uma conversa a dois 
com o Sr. Gilberto Miranda Batista, oportu­
nidade em que ele lia o bê-á-bá, ou seja, 
.. eu aprovo o projeto mas quero o seguinte: 
o projeto vai ser feito por fulano; a construção 
pela RALC; querO- 10% das ações e mo,is 
20% dos dólares liberados pela SUFRAMA" 

Com Isso praticamente só conseguiu apro­
var projeto e obter quota na SUFRAMA. en­
quanto durou o reinado Cohen, quem Se sub­
meteu às chantagens do genro ou filho de 
criação". Quem não quis topar a parada, 
como a ARNO, dançou. Fól embora ou ficou 
a ver navios. 

Ainda bem que em boa hora o Presidente 
José Samey interveio na SUFRAMA e afastou 
o Superintendente do Colarinho Verde por­
que senão hoje eles seriam sócios de tudo 
e de todos. Apesar disso, ainda hoje ele exer­
ce, e alardeia que exerce, enorme inftuência 
junto a SUFRAMA e SIC e a prova disso foi 
a aprovação do projeto da VIDEOSOM. con­
templado com 18milhões de dólares de quo­
ta, sem tecnologia, pois de propriedade de 
uma trading company. 

Amanhã tem mais denúncias sobre as pe­
ripécias do Sr. Gilberto Miranda 

Manaus, l9deabrilde 1987.-Associação 
de Defesa da Zona Franca de Manaus. 

A Critica- Manaus, quarta-feira, 19 de abril 
de 1987. 

HOJE t QUINTA 

Denúncias se agravam na Zona Franca 

O Sr. Gilberto Miranda Batista "continua 
chamando (no seu escritório em São Paulo) 
os empresários que querem instalar-se na 
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Zona Franca e fazendo as mesmas chanta­
gens de outrora". A denúncia é da Associa­
ção de Defesa da Zona Franca de Manaus, 
que acusa: Gilberto Miranda Batista "conti­
nua a vender influência junto à SGFRAMA 
e SIC".-0 CãSó é gravíssimo (Página 3). 
A Critica - Manaus, quinta-feira, 2 de abril 

de 1987 

DENÚNCIA AO POVO (TIQ 

Em prosseguimento às denúncias que a Asso­
ciação de Defesa da Zona Franca de Manaus vem 
fazendo, hoje será relatado o que presentemente 
6 Sr. Gilberto Miranda vem arquitetando objeti­
vando enganar os incautos. 

Tendo tomado dinheiro de muitos empresários, 
dizendo que era para a campanha política, jacta-se 
de ter financiado todos os deputados federais e 
senadores eleitos pelo Governo e como tal alar­
deia que continua com O seu prestígio junto à 
saFRAMA e SIC intacto. Nesse sentido montou 
em São Pau1o um es_critório especializado em lob­
by onde tem como sócios, o ex-superintendente 
colarinho verde Roberto Cohen e até mesmo o 
Senador Carlos Alberto De'Carli. 

NeSse escritódo ele continua chamando os em­
presários que querem insta1ar-se na Zona Franca 
e fazendo as mesmas chantagens de outrora. Pro­
mete mUndos e fundos, usa os nomes e as pre­
senças do ex-Governador e do ex-superintenden­
te e. continua a vender influência junto à SaFRA­
MA e SIC, não se sabendo se os seus respectivos 
titulares têm conhecimento disso. 

Não satisfeito com a concorrência desleal que 
faz a consultores, construtores e empresários, até 
por que as obras que a "sua" consbutora RALC 
faz, coStumam cair, como foi o caso da TRIUNFO, 
exatamente porque malfeitas, embora muito ca­
ras, resolveu investir agora no ramo das comu­
nicações. 

Passou para trás o deputado Josué Filho, a 
quem estava prometida a concessão de uma tele~ 
visão como pago pelo seu desempenho eleitoral, 
ficou com o canal e utiliza os equipamentos da 
Televisão Educativa, como se fossem seus, para 
manter a emissora no ar. 

Foi longe demais esse Sr. Gilberto Miranda Ba­
tista. Enganou a tudo e a todos, traficou e trafica 
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influência, prejudica construtores e consu1tores, 
e usa uma televisão educativa que deve seiVir 
ao público para colocar no ar as imagens de seu 
canal comercial. 

As autoridades do Estado - Secretário de In­
dústria e Comércio e_ Secretário de Educação -, 
bem como o Sr. Superintendente da SUFRAMA 
de Manaus estão na obrigação de vir a público 
esdarecer esse tráfico de inftuência. 

Manaus, 2 de abril de 1 !'(87. 
Associação de Defesa da Zona Franca de Ma­

naus. 

Manaus, sexta-feira, 03 de abiil de 1987 
A Crftica 

SIM E NÃO 

TRAFico 
Todo o tráfico deve ser combatido e no míni­
mo, apurado e denunciado pelas autoridades 
competentes. A Associação de Defesa da 
ZFM. ao longo de três dias, vem denunciando 
o Sr. Gilberto Miranda e o Sr. Roberto Cohen 
como envolvidos em tráfico de influênciajun­
_to à SUFRAJVIA e mesmo SIC. Passam todo 
mundo para trás, sejam os consuJtores, cons­
trutores e empresários, até políticos (no caso 
de Josué Frlho que tinha a promessa de um· 
canal d~ televisão e ficar a ver imagens distor-­
cidas). Não pode é ficar na impunidade. Afi­
nal, a Associação fez colocações, muito pesa­
das, inclusive do "lobby" que o Sr. Miranda 
e o Sr. Cohen fazem em São Pau1o usãndo 
o nome do Governo para as suas negociatas. 

SUêndo 
Estava mesmo faltando uma Associação 

de Defesa da ZFM para combater desman­
dos e tráfico de influência junto aos órgãos 
governamentais. que não Podem continuar 
servindo de trampolins para os "ai capones" 
e "ali babás" da vida, principalmente por suas 
origens marginais, que ao contrário de ajudar 
a ZFM, só faz golpeá-la mortalmente. Bom 
lembrar que isto aqui (ZFM) não é casa de 
Noca e se o boi voar, "nós larga bafa nas 
asas do bicho". Se o ladrão correr a gente 
pega. Se ~im_ar em _ficar na ZFM,• a gente 
come (canibalismo nao, Napoleão). 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Olavo Pires. 

O SR. OLAVO PIRES (PMDB- RO) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores: _ __ ~ 

O Presidente da República achou por bem de­
terminar a criação de uma comissão especial­
mente destinada a negociar a dMda externa. 

Tal comissão tere:. •Jma incumbência das mais 
importantes, pois, buscará conciliar os interesses 
do Brasil co~. os interesses dos credores que, 
segundo o Mimstro da Fazenda, não deram ainda 
contribuição efetiva para a solução de nossa dí­
vida. 

Em reiteradas oportunidades, tenho criticado 
que as elevadas decisões governamentais na área 
econômíca, não tenham <:ontado com a efetiva 
participação do Congresso Nacional. 

E essa falta de presença nas decisões faz com 
que o Senado e a Câmara desconheçam o verda­
deiro alcance de determinadas medidas. tomadas 
muitas vezes corn o mais elevado propósito. 
Inf~ente, o artigo 45 da vigente ConstituiçãO 

constitui letra~morta da Lei Maior, pois, até hoje 
não teve qualquer aplicação prática naquilo que 
recomenda expressamente: 

"A lei reguJarâ o processo de fiscalização 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
~ederal, dos atos do Poder Executivo, inclu­
SJve os da Administração lndireta". 

Em tais condições -Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores- venho submeter à elevada consideração 
de meus ilustres pares a sugestão para ser levada 
ao Presidente da República, para que conste nessa 
comissão especialmente nomeada para negociar 
a dívida externa, um representante do Senado 
Federal e um representante da Câmara Federal 
a ser indicado pelas respectivas presidências. ' 

Dessa forma, as duas casas do Congresso Na­
cional estarão participando dessa importante co­
missão, influenciando diretamente nos rumos das 
negociações e contribuindo para o acerto da deci~ 
são a ser adotada. 

Peço, portanto que, uma vez aprovada a pre­
sente propositura, a Presidência desta Casa enca­
minhe ao Presidente da República o seguinte ofi-
cio: _ 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente José Samey 

Ciente do propósito de V. fX' dE: criar uma co­
missão especialmente destinada a negociar a dívi­
da externa, em nome do Senado Federa], que 
tenho a honra de presidir, venho sugerir a pre­
sença de um membro do Senado e outro da Câ­
mara dos Deputados, como efetivo participante 
da referida comissão. 

Dessa forma, o Senado e a Câmara estarão 
participando diretamente das decisões tomadas 
e contribuindo com o Governo brasileiro para o 
acerto das negociações. _ 

Ao ensejo renovo a V. s~ a manifestação do 
meu mais alto apreço e consideração.- Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Nivaldo 
Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

-A História _ _pátria viu desenrolar-se, em Pernam­
buco; páginas da mais alta significação. 

Basta que se rememorem, além_ das iniciativas 
pioneiras de colonização, das quais decorreu a 
implantação de núcleos urbanos tradicionais co­
mo Olinda, Redfe e lgarassu, os episódios gloriO­
sos da lnsurreiç~ Pemambucana, das Revolu­
ç~_~_de 1817 e-l824,em que o sangue dos fillios 
da terra selou o fmal dos sonhos de liberdade 
e de implantação de um regime republicano na~ 
quelas paragens do Equador. 

De tudo isso, resuhou_ que, em Pernambuco, 
não só no Recife e em Olinda, um a1entado acervo 
histórico, da maior importância, espraia-se em 
diversos recantos, sob a forma de igrejas, conven­
tos, sobrados, fortalezas, pontes, viadutos, praças 
e ruas, e até rileSri"ui-riUcleos urbanos, cujas pe­
dras e obr_as de arte marcam, indeJevelmente, as 
lembranç~_s das refregas, que eterno anseio de 
liberdade fez sempre vibrar a alma pemambu­
cana. 

A p_n:s~rvação dessa inemória, a perenização 
dessas páginas vivas de nossa História, é tarefa 
das mais relevantes, é missão a que não se podem 
eximir o Estado brasileiro, e, dentro do seu âmbito, 
as Unidades da Federação. _ 

Nesse tocante, podemos assegurar que Per~ 
nambuco cumpre o seu papel, assume sua res­
ponsa~ilidade. 

Dentro dessa cçmcepção, o Estado criou em 
1973 - e vem procurando aparelhar adequada­
mente .....:. um .órgão com o objetivo, não apenas 
de adotar medidas destinadas a recuperar muitas 
obras e monumentos históricos, que a pátina do 
tempo vem ameaçando de desbuição, como, e, 
principalmente, de evitar que os agentes naturais, 
mesmo a ignorância e o vandalismo, dêem inicio 
a irreversível processo de deterioração. 

- Cumpre leinb~ar que as cidades de Olinda, Iga~ 
rassu e grande parte do Recife constituem monu­
mentos históricos vivos e autênticos que justifi­
cam esse esforço do Governo de Pernambuco 
de procurar preservá-los em sua inteireza e auten­
cidade. 

Justifica~se, assim, a criação e manutenção 
dessa entidade. . 

Trata-se da Fundação do Património Histórico 
e ~Artfstico de Pernambuco - FUNDARPE, que 
nao só cumpre as missões acima especificadas, 
mas procura promover eventos cuJturais, através 
de um _Programa de lnter~ção Cultural, cujos fru­
tos começam a despontar sob a forma de grupos 
artísticos, como o Balé Popular e o Ba1é da CuJa;ra 
Negra, do Recife, e ainda, -por ineio de exposições 
de arte, de retrospectivas e de bienais em que 
não s6 o artista pernambucano, mas ~ de todo 
Nordeste, merece acolhida. 

_ De seu acervo de realizações, em matéria de 
recuperações de monumentos históricos, desta­
~em-se o Convento de Santo Antônio, de lgaras­
su, a FacuJdade de Dire_ito do Recife, MJJ,Seu Re~ 
gional de Olinda, diversos prédios situados nas 
R~as de_ Aurora, do Imperador, igrejas no Recife, 
Olmda e Igarassu, e as casas que levam os nomes 
de Oliveira Lima e Manuel Bandeira. 

----------
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Uma dessas iniciativas, das mais importantes, 
por sinal, vem sendo a publicação de livros que 
retratam a alma nordestina, e que integram a Co­
leçào Pernambucana, com nada menos de 52 
títulos, a qual teve início Com o livro "PernambuCO, 
seu desenvolvimento histórico", de Manoel de QJi. 
veira Uma, e, encampando nomes como Gilberto 
Freyre, Luiz Câmara CaScudo, MariO-Sette, Ruy 
Bello, Alfredo Carvalho, Henry _K®te_r, Leonardo 
Dantas, Casta P.orto e outros, nos apresenta agora, 
em alentado volume, uma obra sobre a vida desse 
extr~ordinário artista que é Luiz Gonzaga, o faina­
se Rei do Baião, de autoria do escritor Sinval de 
Só. 

Trata-se de uma homenagem a um homem 
simples,d e pouca cultura, mas cuja sensibilidade 
e pertinácia, com a ajuda de poetas como Hum­
berto T eíxeira e sobretudo de José de Souza Dan­
tas Filho (o Zé Dan tas), imprimiram personalidade 
à música sertaneja nordestina, arrancando-a do 
anonimato e levando seus acordes a todos os 
rincões da Pátria, e até mesmo a diversos paíSes 
estrangeiros. 

O livro, como ·os demais_editados por incíativa 
da FUNDARPE, além da excelente apresentação 
gráfica, vem enriquecido com um estudo de rara 
acuidade sobre o baião, de autoria do inteligente 
jornalista pernambucano Leonardo Dantas Silva. 
Além do mais, traz em apêndice um cancioneiro 
do poeta José Dantas, que _muito ajudou a dar 
a essa música nordestina e evidência ern que 
hoje se encontra. 

Credite-se à_ competência, à dedicação, capaci­
da~e de trabalho e ao excelente desempenho do 
Professor Roberto José Marques Pereira, que exer­
ceu, nos úJtimos quatro anos, o cargo de Presi­
dente da FUNDARPE, muito desse aceJVO de reali­
zações, das quais pequena parcela foi aqui men­
cionada. 

Igualmente_ justo é assina1ar que o Governo do 
Estado, no perfodo em que esteve à frente da 
Secretaria de Turismo, Cultura e Esportes, o Dr. 
Francisco Bandeira de Mel_o, se:mpre se mostrou 
~ensí~el às iniciativas da presidência do órgão, 
JamaiS lhe negando o apoio necessário ao cumpriM 
mente dos relevantes objetivos para _que foi insti-
tuído. . 

É esse o registro que nos cabe faze~. do ,papeJ 
relevante que uma entidade de Pernambuco vem 
desempenhando no_ cenário artístico e cultural 
do País, trabalho esse que s_e destina ª projetar 
para o futuro os grandes eventos e grandes feitos 
da brava e heróica gente pemambucana. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOaRIVAL BAPTISTA (PFL- SE.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: ___ _ 

O IV Encontro de Presidentes de Tribunais de 
Justiça do Pais, realizado em Aracaju nos dias 
15_ e 16 de janeiro do corrente ano, contou com 
a participação do Mínistro José Carlos Moreira 
Alves, Presidente do Supremo Tribunal Federai 
que proferiu, por ocasião_ da abertura do conclave' 
uma aplaudida conferência sobre o Poder Judi: 
ciário e a jus.tiça no Brasil. 

Presidido pelo Governador João Alves Filho, 
o IV Encontro teve início na manhã do dia 15, 
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com um pronunciamento do Presidente do Tribu­
nal de Justiça sergipano, Desembargador Luis 
Carlos Fontes de AJencar, que destacou a impor­
tância da tradiçãojuridica de Sergipe, enaltecendo 
as relevantes contribuições de renomados juristas_ 
sergipanos, que se projetaram no cenário nacio­
nal como Tobias Barreto, Martinho Garcez, José 
JúÍio Montes, Graccho Cardoso, Gumercindo 
Bessa e Carvalho Neto. -_ _ __ _ 

O Ministro José Carlos Moreira Alve~ ~bordo:u, 
na sua eloqüente conferêncja, _o panorama atual 
da Justiça brasileira, o funçionamento do Poder 
Judiciário e as novas perspectivas geradas pelo 
advento da Assembléia Nactonal Constituinte, in­
cumbida de elaborar a nova _Çon§tituição, que 
.toda a Nªção aguarda com justiflcad.a ansied~de 
e otimismo, ·como precondiçao para definitiva Im­
plantação de wna nova ~rdem d:_m~râtica _e do_ 
Estado de Direito, ou seJa, as asp1raçoes ma.Lores 
da nacionalidade nesta fase diffcil, mas auspido­
sa, de sua história. 

Coii.Vidado que fui, acompanhei os trabalhos 
e atividades do IV Encontro, dos quais_ partici­
param os Ministros Geraldo Sobral e: Armand_o_ 
Rotlemberg, do Tribunal Federal de Recur~os, 
além do Presidente da Assembléia Legislativa, 
Francisco Passos, os Presidentes dos Tribunais 
de Justiça dos Estados. desembargadores, ma­
gistrados, parlamentares, secretários de ~tado, 
promotores, advogados, autoridades m1btares, 
servidores da justiça e jornalistas. __ _ _ 

Durante o Encontro, encerrado no dia 16, fo­
ram examinados, entre outros, os seguintes temas 
prioritários para maior eficiência da Justiç~: o_ Or.; 
çamento como Instrumento de In~:p:ndênc:ia 
Político-Administrativa do Poder Jud1oário; a For­
mação ProflSS1onal dos Magistraõos e o Poder 
Judic:iárlo na Futura Constituição. . 

A reunião, em Aracaju, das _m_ais altas o~utori­
dades e lideranças jurfdic:as de todo o País, em 
face da sua repercussão e dos problemas exami­
nados. foi um acontecimento de indiscutível rele­
vância, que somente agora tenho opo~nJdade 
de registrar, desta tribuna, com a finalidade de 
-enaltecer as tradições de competênci_a, dedi_çação 
exemplar, dignidade e patriotismo do Poder Judi­
ciário Brasileiro. 

Não poderia deixar de ressaltar o desempenho 
do Desembargador Luiz Carlos Fontes de Alencar, 
então Presidente do Tribunal de Justiça de Ser­
gipe e sua efidente _equipe, que deser:tvol;'eu es­
forços no sentido de ass~rar o . êxito ~~~~ 
do encontro de Aracaju, consegumdo reumr a 
totalidade dos Presidentes dos Tribunais de JW?­
tiça dos Estados e Territórios. 

-1-

Discussão, em turno único, do ProJ~tc?- de Lei 
da Câmara n" 105, de 1986 (n" 7.679/86, na casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presadente 
da República, que atribui ao Tribunal de Contas 
da União, a partir do exercício_ de 1986, a fiscali­
zação da aplicação pelos Estados, Distrito Fede­
ral, Territórios e Muni_cíplos. indusi,-_,_ por suas 
entidades da administração indireta t tundações, 
das transferênc::ias de recursos federéUs, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" !.o24, de 1986; 
da Comissão -

-De Finanças. 

,--2-
Discussã_o, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n" 1 O, de 1987 (apresentado pela ComiSsijo 
de Legislação Social. como conclusão de seu Pa­
recer n<> 1, de 1 987), que autoriza o Governo do 
Estado do Pará a alterar .à !!!mpresa Santa Marta 
Agro~ Indústria_ Ltda Terras Públicas de sua pro­
priedade localizadas no Município de Moju e me­
dindo até 12.000 (doze mU hectares), tendo 

PARECERES, sob n"s 2 e 3, de 1987, das co­
missões: 

-De Constituição e Justiça, pela constitu­
donal_idade e juridicidade; e 

-De Agrlcuitunt, favorável. 

-3-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

27, de 1987, de autoria doSenador(tamarFr.;;m~o, 
soliciWJ,do, nos termos regimentais, informaçoes 
ao Governo_ cto I::stado_ de Minas _CieréUs, sobre 
os empréstimos externos no mgntante de CIS$ 
1 05,000,000.00"("centc:>e Cinco milhões de dólares 
americanos) autorizados pelo Senado, através das 
Resoluções rr's 61!74 e 86n5, com o objetivo 
de financiar o projeto Fiat. 

-4-
_!o\ensagern n9J6l, de 1986 (n9_21_0186,n~ori­

gem), relativa a proposta para que seJa a~nzada 
a Prefeitura Municipal de Domingos Martins. Esta­
do do Espírito Santo, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 363.919,81 (trezentos e 
sessenta e três mil, novecentos e d~enove cruza­
dos e oitenta e wn centavos), para os fins que 
especifica (dependendo de parecer). 

-5-

Mensagem n<> 337, de 1986 (n9 468/86, a ori­
gem), relativa a-propsota para que s~a autorizado 
o Governo· do Estado de Rondôn~a a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 150.000,00 OTN, para os fins que 
especifica (dependendo de parecer). 

-6-
Mensagem n<> 363, de 1986 (n9 523/86, na ori­

gem), relativa a proposta para que seja a~orizada 
a prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista, Es­
tado_de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor -correspondente, em cruzados, a 
24.997,16 OTN, para os fins que especifica (de­
pendendo de parecer.) 

O SR. PRESDIEI'ITE (Dirceu Cardoso)-Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 22 horas e 12 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIAD,O PELO SR. 
JOÃO MENEZES NA SESSAO DE 6-4-87 
é Q(iE. ENTREOUE À REVISÃO DO ORA­
-DOR SERIA PUBUOIDO POSTERIORMEN­
TE. 

OSR.JOAOMENEZES(PFL-PAPronun-
cia- O-~ SegUinte -discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Seii.ildoresi 

Diirante muito tempo o Poder Executivo, o 
Cóngresso e tOdos os órgãos públicos ~ão- tive­
ra:ri1 oportunidade de oferecer boas notíctas à po­
pulação brasilelra. 
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Entretanto. na última semana, g Senhor Presi­
dente da República- anunciou à Nação a desco­
berta na Amazônia de um dos maiores poços 
petrolíferos do País. Até que enfim_ g: quebi'ÇIU 
o tabu, porque parece que existia um guarda de 
trânsito impedindo que o lençol que vem da Ama­
zônia peruana ou venezuelana atravessasse para 
o nosso_Pafs. [sso fo~ realmente, uma grande noti­
cia para o povo brasileiro, e tenho a certeza de 
que com a descoberta desse poço de petróleo 
na Região Amazônica, juntamente com a Secre­
taria Executiva de Programas Grande Carajás, va­
mos, na realidade, na Amazônia e sobretudo o 
Estado do Pará, ser um dos Estados méUs ricos 
da Federação porque teremos os instrumentos 
necessários para obter o progresso t.ão necessário 
àquela região não só em matêria de_ educação, 
mas em saúde, economia e todos os outros seto­
res. 

.As notícias boas não pararam aí. O Presidente 
JoséSameytambém, nq últimq domingo, reuniu 
na Granja do Torto as forças sindicalistas, dando 
assim à Nação uma prova de que realmente está 
usando toda a sua inteligência, toda a sua capaci­
dade política no sentido de encontrar um acordo, 
um pacto, ou que nome tenha para que se possa 
estabelecer a paz. 

O que precisamos saber é se realmente essas 
outras forças que vêm criando no País situação 
difidl e complexa vão se comportar de acordo 
com a nova ordem no País. D? outro lado vemos 
também outra notícia boa: a maior produção agrí­
cola do País se prepara para este ano. E pergun· 
tamos: será que as greves agora vão terminar? 
Será que as greves vão acabar? Porque essas 
greves consecutivaS, preparadas com todo o cui­
dado estão levando o nosso Pa~ a uma desordem 
social, poUtlca, econômica e financeira. Pergunto: 
qual é o sentido dessas greves? Qual a orientação 
dessas greves? Qual a orientação dessas invasões 
de terra que se fazem constantemente. Porque 
na cabeça de ningu~m cabe que se pode, em 
uma noite levar cem, duzentas, trezentas pessoas 
para ocuPar wna área de terra. Isso tudo é um 
trabalho preparado cuidado$8mente que vem 
-pertubando--a nossa-vida E- para-que os-Senhores 
tenham uma idéia do que têm representado essas 
greves no Pais, trago aqui uma pequena amostra~ 
gem do que representam as greves. Essa ~mos. 
tragem velo da Secretaria: de Empregos e Salários 
do Ministério do Trabalho, com a Dr' Dorotéia 
Wemeck. Temos aqui uma sinópse das greves 
de janeiro de 1987: 120 greves; indústria 57, co­
mércio 16, transporte marftimo 1, transporte aé­
reo 22, empresaS bafii:árias 1, trabalhadores ru­
rais 3, profissionais liberais 1, servidores públicos 
19. 

Dias- parados: 755 dias o que corresponde a 
mais de 2 anos de paralisação. Nós verificamos 
contingente ~ar8lisado, 235.988, hom;ns par~i­
sados; dias paralisados 1206.979 d1as. Mêd,a 
ponderada de dias parados, 5, ~ ~ 

Está aí um exame do que representa essa greve 
continuada que se vem fazendo. Agora eu pergun­
to qual é o objetivo dessas greves? Qual é o obje­
tivo desse sindicalismo, se é o sindicalismo refor­
mista ou se é o sindicalismo revolucionário? Qo 
sindicalismo reformista que eXistia há muito tem­
po o qué se queria? Era a transforrnaç~-~ ~e erga.;. 
nízação do poder. Chegar ao po~er COm o sentido 
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de dar mais liberdade aos sindicatos, mais força 
aos sindicatos, mais instrumentos aos sindicatos, 
para que eles pudessem atender com instrução, 
saúde e tudo mais a todos os seus filiados. 

Mas no sindicaHsmo revolucionário o que se 
quer, a que se chega, que objetivo se procura? 
Vai-se andando de greve sobre greve para obter 
ao objetivo fma1 que será a greve total do País. 
E a greve total do Pais o que representa? A greve 
total do País repres_enta a paraJisação de tudo, 
representa a tomada violenta do poder, representa 
sobretudo a modificação de toda a estrutura da 
Nação. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Pennite V. EJcl' 
um aparte. 

JOÃO MENEZES - E não se diga que isso 
é wna novidade, porque há pouco tempo nós 
já tivemos aqui no Brasil um ensaio e o ensejo 
desse tipo de greve. 

Dou o aparte a V. EX'. 

O Sr. Mansueto de l.a.vOI'- Nobre Senador, 
ouço com a maior atenção o discurso de V. EJcf, 
e quero também comungar das alegrias, que, por 
sinal. constituem uma exceção diante_ das comu· 
nicações governamentais, no que se refere ao 
anúncio da des_coberta de uma nova província 
petrolífera na Amazônia. Isto é muito importante. 
E inclusive se deve aqui registrar um aplauso a 
todos os técnicos da PEIROBRÁS, do setor de 
pequisas, que tanto no exterior como no tenitório 
brasileiro têm dado demonstração da sua capaci­
dade técnica, que reaJmente está pelo menos a 
nível dos maiores técnicos do mundo neste setor. 
Agora, nobre Senador, era preciso lembrar que 
realmente a descoberta de uma jazida de petróleo 
é algo fundamental, inclusive para o nosso supri­
mento energéticO, mas, ela não vai resolver todos 
os problemas da nossa economia. O México des­
cobriu há alguns anos, uma das maiores reservas 
de petróleo do mundo, e nem por isso deixou 
de ser um pais endividado, um país de seriíssimos 
problemas dada a sua estrutura soda! injusta. E 
uma vez que V. Ex", se referiu a essa noticia alvissa­
reira da descoberta de petróleo na Amazônia, e 
depois fez duas referências a noticias boas -
o encontro do Presidente com os sindicalistas 
e agora está fazendo uma panorâmica da situação 
das greves no Pafs - era preciso lembrar a V. 
Ex', para não me alongar mais no meu -aparte, 
que concordo com as alegrias e até comungo 
com elas, V. EXI' do Amazonas como é tem toda 
a razão do júbilo, no sentido dessa descoberta. 
Agora no que se refere à análise que V. Ex' está 
fazendo, dos movimentos por reivindicações tra­
balhistas, era necessário haver uma maior com­
preensão da parte de V. Ex' para o problema dos 
trabalhadores. Não são as greves que causam 
os problemas sociais e económicos do País, são 
os problemas sociais e económicos do Pais que 
estão levando os trabalhadores a esta situação, 
a estas medidas extremas. Este é o meu poslclo­
namento e com ele gostaria de discordar de V. 
Ex'. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO MENEZES - Nobre Senador, 
eu não disse que com a cescoberta desse poço 
petrolífero na Am_az6nia nós iriamos resolver to­
dos os nossos prblemas. Mas o certo é que vamos 
ter que gastar menos dólares para importar pe­
tróleo. 
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O Sr. Mansueto de Lavor - aaro. 

O SR. JOÃO MENEZES - E é claro que 
nós vamos ter outras condições econOmicas e 
financeiras na região. O que é certo é que unia 
região das mais pobres deste País, corno é a Re­
gião Amazónica, ela terá através disso um novo 
impulso como teve a Bahia, como tem Campos 
e cOmo têm outras regiões do Pais. Portanto, nos­
so regozijo é por mais esse aparecimento de ri­
queza da nossa região. 

O Sr. Mansueto de Lavor- !ndus.ive, nobre 
Senador, vamos trabalhar juntos para defesa dos 
royaltle&7 para o seu Estado, na Amazônia. A 
luta é comum. 

O SR. JOÃO MENEZES - Perfeitamente. 
Quando se fala, aqui, do que isto repres_enta. do 
que as lutas representam, eu me reporto aqui 
a Georges Sorel, na sua reflexão sobre a violência. 
Ele diz o seguinte: 

"O Sindicalisnlo revolucionário correspon­
derá bastante bem_ aos exércitos napoleô­
nicos, cujos soldados realizaram tantas proe­
zas, sabendo todos que permaneceriam po­
bres." 

Então, o de que nós precisamos é tranqüilidade. 
Por exemplo, o problema da safra deste Pals. A 
safra será enorme, cadê os silos para guardar 
essa mercadoria? Precisamos de tranqUilidade 
para poder atender esses problemas. O que se 
fez com o cruzado um? Incentivou-se a agricul­
tura, e os jornais, o rádio e a televisão davam, 
todos os dias, notícias de que as casas comerciérls 
vendiam aparelhos. máquinas, tratares, ceifado­
ras, colhedoras, todos os instrumentos, insumos 
agrícolas eram vendidos, desapareciam rapida­
mente. E agora atravessamos uma situação difícil, 
porque toda essa gente se lançou em busca da 
agricultura debaixo de uma situação económica 
em que se lhe asseguravam um pagamento de 
juros de zero a dois e meio por cento. 

Então temos que ter tranqüilidade para encon­
trar y_ma solução_ conversando, encontrando un:t.­
rneio, um acordo para realmente estabelecer· o 
equilíbrio indispensável à nossa Vida. 

O Sr. José lgnáclo Ferreira- Permite V. 
Ex" um aparte? -

O SR. JOÃO MENEZES- Com muita hon­
ra. 

O Sr. José lgnádo Fen'efra- Nobre Sena­
dor Jo_ão Menezes, eu já me confesso, depois 
de alguns pronunciamento, um admirador de V. 
Ex• Tenho percebido com que zelo, 
com que Proficiência, V. Ex! se detei'ITUnou a de­
sempenhar o seu mandato nesta Casa. E eu, natu­
ralmente, vou ter a oportunidade de, ao longo 
desses quatro anos, muito aprender com V. EJr 
Estou lhe falando com bastante humildade, a par­
tir desses pronunciamentos que V. Ex' tem feito. 
Tenho uma coisa a refe"rlr, sintonizando-me com 
a sua satisfação e com a satisfação de sua região, 
pela descoberta recente dessas jazidas de petróle_o 
em áreas onde a presença politica de v. EX' se 
dâ, e que carecem- tanto desse lençol petrolífero 
que foi descoberto para o seu desenvolvimento, 
assim com outras descobertas que possam vir 

Quinta-feira 09 431 

para propiciar o seu desenvolvimento. Com rela­
ção à questão das greves, apenas, eu me permito 
fazer uma ponderação a V. Ex", -em parte até sinto­
nizado com suas apreensões. Eu também me 
preocUpo, e muito, com certos descalabros que 
possam vir na esteira desses movimentos grevis­
tas, mas acho que o Brasil está vivendo os tempos 
de abertura política em que, seguramente, é com­
preenSível que abriguem em seu selo manifes­
tações de caráter grevista. Há umci situação de 
abertura política, há uma situação de crise econó­
mica no pais, e é natura] que essas greves venham 
a eclodir aqui ou ali. Acho que não devemos ver­
berar esses movimentos grevistas porque, afinal, 
são movimentos previstos na lei, na Constituição 
do País a greve é uma coisa lega]. Nessa medida 
temos que compreendê-la, sobretudo se cotejar~ 
mos a situação do País com a situação, por exem­
plo, de outros países da Europa Ocidental em 
que, às vezes, se faz greve ao longo de dez meses. 
O movimento operário brasileiro está ainda numa 
fase muito romântica até, o Pais. naturalmente, 
não pode se dar ao luxo de ter paralisações cons­
tantes, amiudadas, mas é natural que compreen­
damos que essas manifestações são frutos de 
reclamos legítimos de uma classe que, ao longo 
de tanto tempo, foi oprimida e que agora tem 
oportunidade de se expressar. Acho que ternos 
que ter uma certa tolerância, uma certa com­
preensão para com essas manifestações que são 
ainda um pouco assustadas, são ainda muito ro­
mânticas, decorrem da própria desestruturação 
ainda existente no próprio movimento operário 
no Brasil. Tenho essa compreensão, sei_ que V. 
Ex', a partir das reflexões que faz, haverá também 
de chegar a essa conclusão, de que fascismo 
seria a repressão da divergência. Nós precisamos 
ter no País a criação de uma sociedade aberta, 
plúrima, participativa, em que não se_ faça a paz 
pela simples supressão da divergência. 

O SR. JOÃO MENEZES- Muito grato pelo 
aparte de V. Ex' Mas quero que o Senado Federal 
e a Nação entendam que náo sou Q)ntra a greve, 
absolutamente. Sou contra manifestações fora da 
-lei agora, dentro da lei, aceito todas as reivindi­
cações porque, todas as vezes em que não cum­
prirmos a lei, ninguém mais se respeita; todas 
as vezes em que não tivermos hierarquia, todas 
as vezes em que não tivermos respeíto pela autori­
dade. estaremos todos em um caminho que não 
sabemos onde vai parar. 

Está aqui a Lei de Greve (mostra a lei.) Por 
que não se aplica a Lei de Greve? Pode-se fazer 
greve. A lei é ruim, vamos fazer uma leiu diferente; 
que se apresente no Congresso, que se discuta, 
que se façam outras normas. Mas, por hora, a 
lei vigente é esta que aqui está: a Lei de Greve, 
que dá os quadrantes. os parâmetros dentro dos 
quais as greves podem se desenvolver. E se n6s 
não aceitarmos essa lei, o que irá acontecer? Está 
aí o exemplo frisante acontecido semana passada, 
no Río de Janeirq, com o Ministro Aureliano Cha­
ves. Ontem _foi Com ele, amanhã pode ser com 
V. Ex'-. comigo, ou com qualquer um, porque nin­
guém mais quer respeitar a lei. E democracia 
o que é? Democracia é o respeito à lei! Não existe 
democracia _s_em lei. Como se vai ex!Qir demo­
cracia se não houver lei? Como exigir os seus 
direitos, se não respeitar o direito dos outros? 
Isso é que precisamos realizar. 
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Quero que se entenda que não so_u contra a 
greve. Sou a favor das reivindicações salariais, 
do equilíbrio econômico e social, mas sou contra, 
por exemplo, colocar~se tratores nas estradas_ e 
bJdo mais, e se _impedir que o País tenha comuni­
cação. Por que não se faz a grev_e sem execvtar 
ações com essas que causam preJuízos enormes 
e prejuízos até aos próprios trabaJhadores? Eu 
queria saber o que é _que ganham, o que gana­
ham, o que é que levam, que vantagens têm esses 
operários que estão servindo de instrum~ntos pa­
ra tudo isto? Aí é que fica a questão. 

Portanto, nobre Senador, quero esclarecer de 
urna vez por todas, que não sou contrário ao movi­
mento grevista. O que eu sou favoráve] é à aplica­
ção da lei e a aplicação ao respeito? 

O Sr. JamU Haddad - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES-COncedo o aparte 
a V. EX', nobre Senador. 

O Sr. Jamll Haddad- Nobre Senador, ouço 
o discurso de V. EX" e apenas concordo em gêne­
ro, número e grau, quanto à apücação da lei. Per­
gunto a V. EX" e a desobediência dvil dos empre­
sários deste País, retirando a carne, nilo aceitando 
o acordo de cavalheiros, do mercado, levando 
ao ágio escorchante não s6 a carne como vários 
produtos neste País? E alei delegada não foi cum­
prida! Deveriam também ser presos e não apenas 
presos, porque o que se fez com_ a carne neste 
País é algo de vergonhoso: primeiro importou-se 
carne, que ninguém sabe onde esteve e aonde 
foi e de onde veio, ninguém sabe desta carne. 
Posteriormente, até o ilustre e antigo Presidente 
desta Casa - segundo Informações colhidas -
vendeu seu rebanho por preço muito acima dos 
estipulados. E declarou S. Ex' que assim o fez: 
porque aquele preço lhe foi oferecido, sem que 
ele houvesse solicttad_o. Faço uma pergunta: e 
a indústria farmacêutica, nobre Presidente? On­
tem recebi uma denúncia - será motivo de um 
discurso da minha parte- dizendo que um pro­
duto específico para o Mal de Parkinson, que cus­
tava Cz$ 134,00, está ctistando Cz$ 485,00. É 
um produto especifico. Só quem tem o Mal de 
Parkinson pode tomar esse medicamento, numa 
média de 4 a 6 comprimidos diários. Veja V. EX" 
qual a atitude que o Goavemo tomou, em termos 
de legislação, em cima da indústria farmacêutica? 
Qual a atitude que se tomou em cima das multina­
cionais? O que vemos, na prática, ê que com 
o Cruzado apenas uma coisa foi congelada: os 
sa1ários. E a amia do trabalhador é, na realidade, 
a greve. É claro que se o trabalhador tivesse reais 
condições de soPrevida não iria f~er greve. Sabe­
mos que quem mais ganhou neste País, desde 
64, foram os banqueiros. Quando foi editado o 
Cruzado I, para beneficiá-los, já que diziam que 
seriam prejudicados com aquela edição, o que 
fizeram? Puderam cobrar serviços, os quais repre­
sentaram o pagamento da folha de pagamento. 
E mais, nobre Senador, e muito mais. ColoCãfam 
cerca de 100 mil bancários na rua, para não terem 
ma média de 30 a 40%__ de juros mensais. E na 
hora de dar um aumento, que o salário dos bancá­
rios de de 2 mil e poucos cruzados, na hora em 
que eles reivindicam um salário melhor, para po­
der sobreviver com a sua família, são taxados 
de subversivos, e a policia se coloca e agride, 
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inclusive, companh_e_ir95 nossos que lá estavam, 
pura e simplesmente, para se colocarem ao lado 
dessa classe trabalhadora. Se a classe trabalha­
dora não usar a greve, aí então será esmagada 
diutumamente. É a única mma que existe. E sou 
daqueles que lutarei na Consti:tuinte, para que o 
artigo relativo à greve seja pura e exclusivamente 
colocado da seguiõt:e maneira: 

"É permitida a greve em qualquer setor da 
--vida pública nacional. "Sem exclusão, inclu­
sive, do setor da vida pública e do setor do 
funcionalismo público." 

Veja V. Ex' a falta de planejamento deste Gover­
no. V. EX" fala da grande safra de grãos, não há 
dúvida alguma, mas não se planeja. Não se fazem 
silos. No Paraná, eu li outro dia, está havendo 
a pororoca. E:: a pororoca do milho, que chega, 
com o milho que está estocado. 

O SR. JOÃO MENEZES - Eu pensei que 
só havia pororoca na Amazônia. 

O Sr-. JamU Haddad- Pois é. mas é a poro­
roca do milho, não tem onde colocar o milho. 
Então, 30 a 40% da safra está perdida; não se 
entende, e as classes produtoras cada vez ganhan­
do mais, cada vez desobedecendo mais, levando 
o Presidente a impor cOndições: vamos derrubar 
o Ministro, queremos que se volte ao FMI; exigi­
mos qUe haja uma recessão, porque não é possí­
vel que continue essa reivindicação das classes 
trabalhadoras, e o salárlo mínimo é de 1300 cru­
za-dos. -

T errtúno o meu aparte e peço desculpas a V. 
~.poiS fiz qUase que um discurso paralelo, dizen­
do que o salário .mínimo neste País, e nós temos 
que Talar baixo para que não seja ouvido no resto 
do mundo, o salário minimo neste País é de 1.300 
cruzados. V. Ex' sabe que não há condições de 
sobreVtda com 1.300 cruzados __ e até os gêneros 
de primeira necessidade, da cesta básica, já estão 
descongelados. Congelado está apenas o saJário. 
Coitada da classe trabalhadora que, quando rei­
vindica, sofre, na realidade, as conseqüências da 
repressão violenta que não ocorre quando a clas­
se dominante domina e asfixia na base de juros 
escorchantes. - -

O SR. JOÃO MENEZES - Multo obrigado 
a V. Ex' Mas eu pergunto: o que significa a violên­
cia para o futuro da revoluçao social? Será que 
terá algum significado positivo? E depois hoje 
se faz uma confusão. muito grande quanto ao 
trabalhador. Trabalhador é todo mundo que tra­
balha; essas senhoras e moças que trabalham 
na Taquigrafia do Senado são trabalhadoras 
iguais a quem trabalha como gari, igual ao bancá­
rio, igual a nós. Todo mundo é trabalhador neste 
País. Todos nós somos trabalhadores. O País pre­
cisa é de trabalhadores1 precisa de quem trabalhe, 
isso é indispensável, é o que nós precisamos. 
Precisamos de acabar com essa exploração da 
classe trabalhadora, da classe obreira. Todos nós 
somos, todos n6s precisamos de trabalhar. Ne­
ceSSitamos é de ter a coragem de procurar o 
tanto quanto passivei estabelecer o equilíbrio so­
da!. Nós precisamos o tanto quanto possível dimi­
nuir a diferença entre as pessoas carentes. Isto 
será_ft.lildamental na vida brasileira. Mas ninguém 
vai resolver isso com um passe de mágica; nin­
guém vai resolver isso com um assunto só. Fa-

ziam-se as maiores lutas, os maiores comentários, 
as maiores críticas ao Governo passado. Há anos, 
isto aqui é a mesma coisa. O problema está aí 
mesmo, o problema existe, porque o problema 
é complexo. Acho que nós, responsáveis pela Re­
pública, nós do Congresso, precisãrilos procurar 
deixar_ este País um pouco quieto, parar um-pouco 
e deixar de ficar fazendo a toda hofa lei, portaria, 
decreto, e pronunciamentos pessimistas e inquie­
tantes. O que acontece? Ninguém sabe o que 
fazer. Essa é a grande dificuldade. A tranqüilidade 
é neçessária. o comércio, a indúStria, o traW!ha­
dor, todo mundo precisa de tranqÚilidade, preci­
sam de um equilfbrlo certo. Ninguém pode fazer 
hoje o seu orçamento para o mês seguinte, por­
que ninguém sabe o que vem, ninguém sabe 
o que vai acontecer. Então, tem-oS-Que ter- cora-:. 
gem para dizer isso. Não adianta estarmos fazen­
do pequenos projetas de lei que não vão resolver 
coisa nenhuma. Não adianta dizermos que vamos 
defender as classes trabalhadoras, que vamos de­
fender o homem do campo, quando não estamos 
dando a ele os jmplementos agricolas, as semen­
tes, não estamos fixando-o na SlHI r~ião. De que 
adianta se pretender essa divisão de terras e dar 
títulos de terra, se você _ _não dá a ele saúde, a 
educação, o mínimo para que ele possa se fJXar 
à terra Tudo isto temos que ouvir, temos que 
escutar. Essa é a grande realidade. Não podemos 
continuar a fazer a exploração dos mais fracos, 
essa luta dos mais fracos contra os mais fortes. 
Isso vai sempre exiStir. O que nós temos que fazer 
ê um esforço para obter um mínimo possfvel nes­
er o nosso esforço. Tudo isso nós só podemos 
obter se estivermos dentro da lei, porque, fora 
da lei, não vamos obter nada. Fora da lei, vamos 
para a desordem; fora da le~ vamOs pãra o dese­
quilíbrio; fora da lei, vamos para desordem, para 
desarmonia e para o desrespeito. E ê por isso 
que, quando falo em greve, eu vejo que elas de­
vem ser feitas_ de?tro do sistema legal. 

Está aqui, neste_ editorial de O Globo, do dia 
4 de abril, que diz o seguinte: 

Colo.cado um movimento na ilegalidade 
por dedsão da Justiça, __ o prosseguimento 
do diálogo, em situação de igualdade, com 
os responsáveis pelo ato ilegal, tem um sen­
tido de desrespeito ao Judiciário, A força do 

.. _Est_ado é a da Lei; ela o sustenta e o justifica. 
Se, com o ilusório pretexto do apaziguamen­
to, um Govem_o se revela tímido naapllcação 
da Lei, estará minando as suas próprias fun~ 
dações. 

Esta é a grande realidade, porque o que adianta 
o Tribunal do Trabalho declarar que a greve é 
ilegal, quando, 1 O dias depois, faz-se acordo, não 
se cumpre o que o Tribunal decidiu? Precisamos 
ver isso, olhannos realmente com o coraç;ão na 
mão e com a cabeça no lugar, e procurar um 
caminho para este País. Este é um país rico, um 
país que tem tudo para ser um grande país, para 
melhorar a sua situação social. E ninguém vai 
me dizer aqui que a situação dà povo brasileiro 
não melhorou. Melho[OU. O que se dá. é gue as 
necessidades apareceram em maior freqUência, 
porque, hoje, lá no rio Xingu, o companheiro vê 
a televisão e escuta o rádio. Isso ê o que está 
sé âando, é essa evolução._ Nós somos uma con­
seqüência do nosso próprio progresso, e, para 
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mantermos esse progresso, nós precisamos dos 
homens de boa vontade; n6s precisamos dos ho­
mens capazes; nós precisamos dos homens de 
coragem, no sentido de dar uma direçâo certa 
a uma estrutura, social, política, econômica e fi­
nanceira. Tenho certeza de que, se assim agirmos, 
vamos entrar numa nova era com uma "Nova 
Escola" para que os nossos filhos, aqueles que 
nos sucedem, possam víver em paz e em tranqüi­
lidade. 

Respeitemos a lei, porque sem eJa não existe 
democracia. 

Jl1uito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

CONSELHO DE SUPERVJsAO 
DOPRODASEN 

Ata da 72' Reunião 

Ms dezenove dias do mês de março de mil 
novecentos e oitenta e sete, às 15:00 horas, na 
sala de reuniões da Diretoria-Executiva do PRO­
DASEN, reúne-se o Conselho de Supervisão do 
PRODASEN, sob a Presidência do Exm9 Sr. Sena­
dor Jutahy Magalhães, Presidente deste Conselho. 
Presentes os Conselheiros Dr. José Passos Porto, 
Diretor-Geral do Senado Federal e Vice-Presiden­
te deste Conselho, Dr. Edgard Uncoln de Proença 
Rosa. Dr. Eduardo Jorge Caldas Pereira, Dr. Yamil 
e Sousa Outra e Dr. Sérgio de Otero Ribeiro, Dire­
tor-Executivo do PRODASEN. Presente à reunião, 
a convite do Exm~- Sr. Presidente, o Dr. Sinval 
Senra Martins Júnior, Assessor-Chefe da Asses­
soria da Diretoria-Executivêl do PRODASEN. Ini­
ciando a reunião, o Sr. Presidente passa ao primei­
ro item da pauta, declarando instalado o Conselho 
de Supervisão do PRODASEN com sua nova 
composição, reconhecendo as muitas contribui­
ções dos ConseDleiros escolhidos aos trabahos 
do Senado Federal e ressaltando a grande missã.o 
de supervisionar um órgão da importância do 
PRODASEN. O Sr. Presidente passa, em seguida, 
ao segundo item da pauta, optando por não fixar 
na presente reunião critérios para distribuição de 
assuntos o que será feito após familiarização com 
os diversos temas a serem tratados pelo Egrégio 
Conselho. Determina, então, o Sr. Presidente, que 
as reuniões do Conselho de Supervisão se realiza­
rão com freqüência quinzenal, nas primeira e ter­
ceira semanas de cada mês, tendo como local 
o Gabinete da Primeira-5ecretaria do Senado Fe­
deral. O Sr. Presidente, a seguir, atende a solicita­
ção do Diretor-Executivo do PRODASEN, autori­
zando a presença do Assessor-Chefe da Asses­
soria da Diretoria-Executiva do PRODASEN, com 
o objetivo de coletar dados para elaboração das 
atas de reunião, ficando a Se~:retaria do Conselho 
com as atribuições definidas pelo artigo 11 do 
Regulamento do PRODASEN. O Sr. Presidente, 
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posterga, então, a apreciação do 3~ item da pauta, 
passando ao quarto item, d[stnbuindo os proces­
sos: PD-0011/87-2, que versa sobre a Formali­
zaÇão da Estrutura Inferior a Nível de coordena­
ção, ao Conselheiro Eduardo Jorge Caldas Perei­
ra; PD-0715/84..0, que versa sobre a Previdência 
Complementar para os servidores do PRODA­
SEN, ao Conselheiro José Passos Porto; 
PD-0288/86-1, "que trata sobre o convênio entre 
o PRODASEN e a ESNI para acesso ao SICON, 
ao Conselheiro Yamil_e Sousa Outra; 
PD-030l/84-l, que versa sobre a readaptação do 
servidor MaicÕ Antônio Nascente, ao Conselheiro 
Edgard Lincoln de Proença Rosa; PD-0088187..0, 
que versa sobre a prestação de contas do quarto 
trimestre de 1986, ao conselheiro Edgard üncoln 
de Proença Rosa; e PD 0879/86-0, que versa sobre 
a Estratégia para Expansão do Parque Compu- 1 

tacional do PRODASEN, ao Conselheiro Yamil r 

e Sousa Outra. O Sr. Presidente passa. em segui- · 
da, ao terceiro item da pauta. Com a palavra. 
o Diretor-Executivo expõe ter encontrado do PRO~ 
DASEN, diversas situaçõeos, algumas positivas~ 
outras críticas. Das situações positivas, ele destaca 
a nova forma de atuação junto aos usuários, de­
corrente_da estruturação da coordenação de Infor­
mática, permitindo incrementos qualitativos e 
quantitativos nas relações eno atendimento aos 

. usuárfos e introduzindo rormas de trabalho mais 
produtivas na área de Desenvolvimento de siste­
mas. Quanto às situações crtticas, o 0iretor-E~ 
xecutivo destaca uma estrutura organizacional 
com mais de uma década de existência, carente 
de revisões; deficiências na organização e execu­
ção das políticas de recursos humanos do órgão 
e a aUSêitcia de pofrticas a longo prazo, em nível 
'estra_tégico, para permitir a prospecção de arquite­
tura, implantação e utilização de sistemas de inror­
mação no_ ambiente legislativo, abrangendo de 
forma sistemática os aspectos instrumentais, me­
todol6gicos e tecnológicos. A seguir o Diretor-E­
xecutivo informa que, em próximas reuniões do 
Conselho de Supervisão, serão apresentadas pro­
postas pata apreciação, visando corrigir as situa­
ÇÕ:es críticas detectadas. O_ Diretor-Executivo, a 
segUir, passa a expor·, as prioridades da Adminis­
traçãO do PRODASE11i colocando a extrema im­
portância do apoio, ~avés da utilização de pro­
cessamento eletrônic _ de dados, às tarefas da 
Assembléia Nacional onstituinte, mediante exe­
cução das atividades previstas no Projeto de Apolo 
à Constituinte. Ressai~ então, que o sucesso do 
Projeto depende da intepsa participação do Sena­
do Federal, do órgão Sp_peiVisionado congênere 
- o CEGRAF - e da Câmara dos Deputados. 
Demonstrando a importância dada ao Projeto, o 
Diretor-Executlvo informa que será necessário 
um envolvimento da ordem de uma centena de 
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servidores do PR.ODASEN na consecução do Pro­
jeto. O Diretor-Executivo coloca, a seguir, a priori­
dade dada ao Projeto de Apoio à Assessoria do 
Senado Federal, propociando intensa aproxima­
ção do PR.ODASEN com a Assessoria, através 
do apoio informático, apropriado, tanto pela dis~ 
ponibilidade de bancos de dados quanto de ins­
trumentos e métodos para tratamento de informa­
Ções auxiliando a Asse~oría no cum.R_rif::nento de 
suas missões institucionais junto ao Senado few 
dera!. O Diretor-Executivo aborda, a seguir, tam­
bém como projeto prioritário, a utilização_ de mi­
crocomputadores no Senado Federal, demons­
trando tratar-se de instrumento fundamental para 
a a_dequação e ampliação do atendimento aos 
Senhores Parlamentãres, seja diretamente em 
seus gabinetes, seja via os diversos órgãos do 
Senado Federal, explicando que o projeto de acul­
turação em andamento no PRODASEN deverá 
ser ampliado visando atingir, ainda no presente 
exercício de I 987, o Senado Federal. Com a pala­
vra, o Sr. Presidente define seu principal objetivo 
para o PRODASEN, qual seja, promover a intensa 
utilização dos recursos da informática nos traba­
lhos d.a_ ~ss_oria do SenaQo Federal, permi­
tindo, através de instrumental apropriado e com 
destaque na utilização de microcomputadores, o 
efetivo cumprimento da missão de ampla asses­
soria ao parlamentar. Com a palavra, o Diretor-E~ 
xecutivo afirma_ que os projetas relacionados à 
metç~ definida pelo Sr. Presidente terão tratamento 
prioritário, com propostas a serem apreciadas pe­
lo Conselho de Supervisão em reuniões próximas. 
O Sr. Presidente passa, então, ao sexto item, ocor~ 
rendo amplo debate, com todo o Conselho de 
SuperViSão, sobre as missões do PRODASEN no 
contexto das prioridades apresentadas. Com des­
taque o Sr. PreSidente demonstra a necessidade 
de sistemas para o acompanhamento_ instantâneo 
pelos Srs. Parlamentares dos trabalhos no plená-­
rio e nas comissões, e a solicitação por parte 
do CoilSelheiro Eduardo Jorge ·caJ.Cf,áS-Peieiia de 
que sejam distribtúdas aOs Srs~Conselhe[ros có­
pias das decisões normativas anteriores do Con­
selho de Supervisão. Nada mais havendo a tratar, 
o Sr. Presidente encerra a reunião e, pãra cciilstar, 
eu, Ana Maria Mero! Marengo, Secretária do Con­
selho de Supervisão, lavrei a presente ata que, 
após aprovada, vai assinada pelo Sr. Presidente 
e demais membros do Conselho. Brasilia-DF, 24 
de março de 1987. - Senador Jut.aby Maga­
lhã~,_ Pre_sidente do Conselho de Supervisão do 
PRODASEN - José Passos Porto, Vice-Pre­
sidente - Edgard Uncoln de Proença Rosa, 
Conselheiro - YamD e Sousa Dutra, Canse­
Oleiro - Eduardo Jorge Caldas Pereira, Con­
selheiro -Sérgio de Otero Ribeiro, Diretor~E-­
xecutiro do PRODASEN. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N• 17, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de São Luís de Montes Belos, Estado de Goiás, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 79.625,81 Obrigações 
do Tesouro Nadonal - OTN. 

Art 1' É a Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, Estado de Goiás, nos termos do artigo 
2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 79.625,81 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econôlllica 
Federal, esta na qualidade de agente financeiro da operação, destinada a financiar a execução de obras de infra-estrutura 
urbana e de equipamentos comunitários referentes ao Plano Integrado de Apoio aos Municipios (PROMUNICÍPIO). 

Art 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 10 de abril de 1987.- Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promuigo a seguinte ~~ -- -- -- - ~ ~ ~ ~ ~ - ~~--~~~--~ ~ 

RESOLUÇÁO N•18, DE 1987 

Autoriza o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medidna de São Paulo, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
991.730,00 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 

Art 1• É o Hospital das Oínicas da Faculdade de Medicina de São Paulo, Estado de São Paulo, nos 
termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 991.730,00 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econõlllica Federal, esta na qualidade de 
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gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à ampliação das instalações físicas voltadas 
às atividades técnico-administrativas de ensino e pesquisa no Instituto do Coração, no Estado. 

ArL 2' Esta Resoluçi;ío entra em vigq na data de sua publicação. 11 .: 

Senado Federal, 10 de abril de 1987.- Humberto Lucena, "Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos terrnos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1"1' 19, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de São Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, a 
conlratar operação de crédito no valor correspondente a Cz$ 25.536.000.00 (vinte e dnco 
milhões, quinhentos e trinta e seis mil cruzados). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de São Leopoldo, Estado do Rià Grande do Sul, nos terrnos do artigo 
2' da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori2ada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente a ez$ 25.536.000,00 (vinte ·e cinco milhões, qtiinhlmtos e tiirita e·sels mil cruzados), junto 
à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de agente financeiro da operação, destinada a promover a execução 
integrada de obras referentes aos projetas específicos de sistema viário, esgoto pluvial no Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra. em vigpr na data de sua publicação. 
Senado Federal, 10 de abril de 1987.- Hw:nberto Lucena, Presidente. 

1 -ATA DA 13• SESSÃO, EM 13 DE 
ABRD.. DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

12 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Sr. Presidente 
da RopúbHca 

- N• 68187 (n' 92/87, na orlgem), subme· 
tendo à deliberação do S_enado o_~eguinte pro­
jeto dele~ 

SUMÁRIO 
-Projeto de Lei do Senado n~ 11/B?~DF, 

que dispõe sobre o aproveitamento de funcio­
nários, em cargos da Ca~ira Policial_ CIVil_ do 
Distrito Federal, e dá outras pr~Qência:$. 

1.2.2- Requerimentos 
- N9 35/87, de autoria do Senador João 

Menezes e outros, solicitando_ ql.le em data 
· _!~_ser fixada seja realizada sessão especi~ l?ara 

c:omemorar o "Dia Nacional da Mulher". 

- N~ 36/f37, de autoria do Senador Pompeu 
de So_lisa, -~Uçitando o desaiCJuivamento do 

. Projeto_ cJe,l.,.ei çiq :S~a~9 n~ 114/84, que d~ 
põe __ sobre a, çriação de um Conselho de De~ 
senvolvímento para a Região Ge,oeconÔmica 
de Brasília. 

1.2.3 -Comunicações 
-Dos Senadores Nelson Wedekin t: Ivan 

Bonato, que se ausentarão do Pais. . --



Abril de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

1.2A- Comunicações da Presld&lcla 
-Recebimento da Mensagem n" 69/87 (n" 

93187, na origem), pela qual o Sr. Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do o pedido de ratificação de alienaÇão do 
imóvel "FaZenda Baia de Pedra", situado no 
Municipio de Cáceres,- no Estado do Mato 
Grosso. 

- Recebimento, ·cto Prefeito de Oeiras, 
Piauí, do Oficio n9 S/4, de 1987 (n'~ 19/87, 
na origem), solicitando a retificação da Resolu­
ção O" 383/86, (Jue atitõrizou aquele Município -
a contratar operação de J::rédito no valor de 
Cz$ 7.443.152,00. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR RONAIY 7TTO - Reivindicação 
dos favelados de Belo Horizonte- PROF A­
VELA. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO -' Ailâ­
lise da política econômicã. do Governo. 

SENADOR JAMIL HADDAD - Demissão 
de auxiliares do Ministério da Saúde. Aumento 
abusivo dos medicamentos. 

SENADOR MAUR!ao CORRÉA- Viagens 
ao exterior do Sr. Goverriador do Distrito Fe­
deral, sem nenhuma autorização de qualquer 
órgão legislativo. Indagando da Presidência 
se já obteve resposta ofk:ial sobre violência 
prati~ada pela polícia contra parlamentares, 
na greve dos bancários. 

OSR. PRESIDENTE HUMBERTO LUCE!YA 
-Responde à indagação-do Sr. Mauricio Cor­
rêa. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇ4- Resposta ao 
Sr. Senador Jarbas Passarinho sobre a política 
econômica do Governo. 

1.2.6- Comurücação da Presldênda 
-Convocação de sessão conjunta a reali­

zar-se no-dia 22 do corrente, às 18 horas. e 
30 minutos, coin Ordem do Dia que designa, 

1.2.7- Leitura de projeto• 
-Projeto de Lei d.o Senado no 12/87_, de 

autoria do Senador· Maurício Cot.rêa~ que cria 
o Serviço Nacional de Aprendizagem Bancária 
- SENAS, nos moldes do SENAl e SENAC 
com as adaptações pertinentes, criados res­
pectivamente pelo Decreto-lei n1> 4.048, de 
22 ... 142, e Decreto-lei n1> 8.62f,- çle 10-1-46. 

-Projeto de Resolu_ç_ão n92l/87, de a1,1toría 
do S~nador Maurício Córrêa, ·que disp6e sobre 
a autorização prévia do Senado Federal a via­
gens do Governador do Distrito_ Federal ao 
exterior, bem como da indicação de. se~ subs­
tituto eventual. 

13- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n~ 105/86 (n9 

7.679/86, na Casa de origem), que_atrib.ui ao 
Tribunal de ContaS dã-Ghião, a pãrfir do exer­
cício de 1986, a fiscalização da aplicação pelos 

Estados, Distrito Federal, Territórios e Municí­
pios, inclusive por suas entidades da Adminis­
tração lndireta e Fundações, das transferên­
cias de recursos federais. Discussão adiada, 
a fim de ser feita no rlia 1 1 de maio próximo, 
nos termos do Requerimento n9 37/87, após 
usarem da palavra no encaminhamento de 
sua VOtação os Srs. João Menezes e Jamil 
Haddad. 

-Projeto de Resolução n9 10/87, que auto­
riza o Governo do Estado do Pará a alienar 
à empresa Santa Marta Agro-Indústria Ltda. 
terras públicas de sua propriedade localizadas 
no Município de Moju e medindo até 12.000 
hecta~s. Discussão adiada, a fim de ser feita 
no dia 11 de maio próximo, nos tennos do 
Requerimento no 38/87, após usarem da pala­
vra no encaminhamento_ da _votação os Srs. 
João Menezes, Nelson Wedekin, Chagas Ro­
drigues, Jamil Haddad, Maurício Corrêa e José 
Fogaça. 

----..:._Requerimento n~ 27/87, de autoria do Se­
nador Itamar Franco, solicitando informações 
ao Governo do Estado de Minas Gerais sobre 
empréstimos externos no montante de US$ 
1 o5;0oO,OOO.OO autorizados pelo Senado, 
atraVés das Resoluções no;os 61n4 e 86n5,com 
o objetivo de financiar o Projeto AAT. Apro­
vado. 

____:Mensagem n~ 161/86 (09 210/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
Z<lda a Prefeit1,1ra Municipal de Domingos Mar­
tins, Estado do Espirita Santo, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 363.919,81, 
para os fins que especifica. Aprovada, nos 

-termos do Projeto de Resolução n9 22/87, teli­
do proferido parecer o Senador João Calmori. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 2.2/87. Aprovada. À promulgação. 

-Mensagem n<:' 337/86 (n1> 468/86, na ori-
gem), relativa à proposta para que seja autori­

zado o Governo do Estado de Rondôl)ia, a_ 
contratar operação de crédito no valor corres­
poQdente, em cruzados, a 150.000,00 OTN, 
para os fins que especifica Apreciação adia­
da, a fim de ser feita no dia 11 de maio próxi­
mo, nos termos do Requerimento rf 39/87. 

-Mensagem n9 363/86 (n~ 523/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Paraguaçu Pau­
lista, Estado de São Paulo, a contratar opera­

. ção de crédito no valor correspondente, em 
-cruzados, a 24.997,16 OTN, para os fins que 
especifica. Aprovada, nos termos do Projeto 

· de Resolução n9 23/87, tendo proferido pare­
cer o Seriadõf Nelson Wedekin. 

- Redação fmal do Projeto de Resolução 
no 23/87. Aprovada. À promulgação. 

1.3.1 -Matéria apreciada após a Or­
dem do Dia 

-Requerimento n? 35/87, lido no Expe­
diente. Aprovado. 

1.32:--Discu-:sos após a Ordem do Dia 
SEJ:IADOR.AFFONSO OIMAROO- a Per­

revia do Ac;:o e a ·construção d"'- Ferrovia" NOr­
te-Sul. 
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SENADOR JOÃO MENEZES~ A sua elei­
ção para o Senado Federal. 

SENADOR DIV/ll.DO SURUAGY- Apo· 
sentadoria proporcional por tempo de serviço, 
no Estado de Alagoas. 

SENADOR NABOR JÚNIOR- Suspensão 
do asfaltamento da BR-364. 

SE;NADOR fTAMAR FRANCO - Inconve­
niência do_ afastamento do Sr. Presidefite dil -
RepúbUca do Pais. 

SENADOR MAURfao CORRÉA - Consi­
derações sobre o Projeto de Lei do Senado 
n9 12/87, que "cria o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Bancária - SENAB, nos mol­
des do SENA[ e SENAC. 

SENADOR J{JTNfY MA<U\LJVÍES- Me­
nores carentes e abandonados, os negros, as 
mulheres e os idosos. Problemas e propostas 
de soJuçôes a partir de textos constitucionais. 

SENADOR NELSON WEDEK!N- Admi­
nistração do Sr. Dejandir Dalpasquale à frente 
do Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
-BNCC. . . 

SENADOR AW!ziOBEZERRA- Su5pen­
são de empréstimO dó Banco lnteramericano 
de Desenvolvimento- BID, ao Governo brasi­
leiro; Para pavimentação da BR-264~ riõ trecho 
Porto Velho--Rio Branco. 

1.3.3 - Comurucação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a 

realizar-se no próximo dia 23, quinta~feira, às 
18 horas e 30-"nifnutos, ·com Ordem do Dia 
que desigha. 

1.4-ENCERRAMENTO. 

2.- DISCURSOS PROI'It:INCIADOS 
EM SESSÕES ANTERIORES 

- Do Sr. Senador Divaldo Suruagy, profe­
rido na sessão de 30-3-87. 

-Do Sr. Senador Leite Chaves, proferidos 
na sessão de _8-4-87. 

-Do Sr. José lgnácio Ferreira, proferido 
na sessão de 10-3-87. 

3-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
-N• 18, de 1987. 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

- N~ 89, de 1987 (republicação). 
-N9 111 a 115,de 1987. 

5 - PORTARIA DO PRIMEIRO­
SECRETARIO 

- N• 6, de 1987. 

6- ATO DO PRIMEIRO­
SECRETARIO 

- N• 6, de 1987. 

7 - PORTARIAS DO DIRETOR­
GERAL 

-N•9eJd,dei9á7. 
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8 - II"'SnTilTO DE PREVIDil:I"'CIA 
DOS COI"'QRESSISTAS 

-Resolução n~" 5, de 1987. 
-Ata da 22' Reunião Ordinária do Conse-

lho Debberativo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) Abril de 1987 

-Edital de convocaçáo para a 24• Assem- 10 -MESA DIRETORA. 
bléia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 23 
de abril de 1987. 

11 - LiDERES E VICE·ÚDERES DE 
9-ATADECOMISSÃO PARtiDOS 

Ata da 13"' Sessão, em 13 de Abril de 1987 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

Presidência dos Senadores Humberto Lucena, José lgnácio Ferreira, 

Jutahy Magalhães e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENAlXJRES: 

Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Jú­
nior-Odacir Soares -João Menezes -Jarbas 
Passarinho -Alexandre C:osta - Edison Lobão 
-João Lobo - Olagas Rodrigues- Hugo Na­
poleão- Od Sabóia de Carvalho -Mauro Bene­
vides -José Agripino -Lavoisier Maia- Hum- -
berto Lucena - Nivaldo Machado - Mansueto 
de Lavor-Guilherme Palmeira-Divaldo Surua­
gy - Albano Franco - Francisco Rollemberg 
- Luiz Viana -Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar 
- José lgnácio Ferreira - Gerson Camata -
João Calmon -Jamil Haddad- Itamar Franco 
-Alfredo Campos - Ronan TitQ-Severo Cio­
mes- Fernando Henrique Cardoso- Mario Co­
vas -Iram Saraiva- Pompeu de Souza- Mau-· 
ricio Corrêa - Meira Filho - Rachid SaJdanha 
Derzi-Wilson Martins-leite Otaves-Affonso 
Camargo -José Richa- Ivan Bonato- Dirc:eu 
Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 
-José Paulo B!sol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTI! (José Jgnádo Ferreira) 
-A lista de presença acusa o comparecimento 
de 50 Srs. Senadores. Havendo nWnero regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a prote!;:ão de Deus, iniciainos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 19-Secretário irá proceder à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MEI'ISAGEM DO SEI"'HOR PRESIDEI"'TE 

DA 
REPÓBUCA 

Submetendo à deliberaçio do SeiUJdo projeto 
de lei: 

MENSAGEM 
1'1• 68, de 1987 

(1'1' 92187, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

- - Nos termos ao artigo 51, combinado com o 
artigo 42, item V, da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Governador do Distrito Federal, 
o anexo projeto de lei que "dispõe sobre o aprovei­
tamento de funcionários, em cargos da Carreira 
Policial Civil do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências". 

Bra_sjJ_ia, 10 de abril de 1987. -José Sarney. 

E.M.E. 
li' 005/87 

Brasília, 11 de março de 1987 
Excelentíssimo Senhor Presl(jente da Repúbli-

ca, 
Tenho a hoOrci de submeter à elevada conside­

ração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto 
de lei, que dispõe sobre o aproveitamento de fun­
cionários, em caráter excepciona1, em cargos da 
Carreira Policial Civil do Distrito Federal e dá ou~ 
1ias providênc::ias. 

2. A medida proposta visa permitir o aproveita­
mento de ocupantes de cargos efetivos do Qua­
dro de Pessoal do Distrito Federal que, em 12 
de março de 1976, se encontravam e ainda este­
jam lotados e em efetivo exercício na Secretaria 
de Segurança Pública. 

3. Na realidade, o qu~ se pretende é dar oportu­
nidade a servidores que, não obstante estejam 
enquadrados funcionalmente em eargos burocrá­
ticos como Agente de Portaria, Motorista, Agente 
Adiriinistratiyo, Artífice, Auxiliar Operacional de 
SerViços Diversos e batnógrafo exercem, há lon­
gos anos, funções típic:aS de Agente de Policia 
e de Agente Penitenciário, correndo todos os ris­
cos, inerentes àS funções -pOiiciãis. 

4. Cabe esclarecer que, quando da implanta­
ção do atual Plano de Oassificação de Ca?iJos:, 
instltuido pela lei n~" 5.920n3, medidas restritivas 
impediram que os mencionados servidoi"eS: tives­
sem ~cesso àquel~ c.argos, o que não ocorreu 
com "outras categorias funcionais. 

5. O aproveitamento nos termos da referida 
minuta será de até 20% (vinte por cento) das 
vagas existentes e dependerá de aprovação em 
processo seletivo idêntico ao de concurso público, 
dispensando~se a comprovação de escolaridade 
e o limite de idade fixado na Lei n~ 7.176/83. 

6. Ressalto, por outro lado, que as despesas 
decorrentes da presente proposta correrão à con­
ta dos recursos orçamentários do Distrito Federal. 

7. Estando Vossa Excelência de. açorda com 
o anteprojeto de lei ora apresentado, encareço-lhe 
seja o mesmo encaminhado ao Senado Federal, 
para os fins pertinentes. 

Valho-me do ~o para renovar a Vossa Exce­
lên<:ía protestoS do meu mais elevado respeito. 
-José Apareddo de Oliveira, Governador do 
Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 11, DE 1987-DF 

Dispõe sobre o aproveitamento de 
funcionários, em cargos da Carreira Pai­
dai ClvD do Distrito Federal e dá -
providendas. 

_o Senado Federal decreta: 
Art 19 Poderão ser aproveitados, nos cargos 

de Agente de Policia e de Agente Penitendário, 
da Carreira Policial CIVil do Distrito Federal, me- · 
diante a transposição ou transformação dos res::­
pectivos cargos, os atuais ocupantes de cargos 
efetivos do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, 
não integrantes da mencionada Carreira, que, em 
12 de março de 1976, se encontravam e ainda 
estejam lotados e em efetivo exercício na Secre­
taria de Segurança Pública do Distrito Federal. 

Att. 2'i' O aproveitamento de que trata o artigo 
precedente será de até 20% (vinte por cento) das 
vagas existentes na data da publicação desta lei 
e dependerá de aprovação em processo seletivo 
idêntico ao de concurso público, sendo dispen­
sados a comprovação de escolaridade e o limite 
de idade prevista na Lei n9 7.176, de 15 de dezem­
bro de 1983. 

Parágrafo único. O ftmcionário classificado na 
forma desta lei ingressará no padrão I da Segunda 
Casse do cargo a que concorrer. 

Arl 39 Em nenhuma hipótese haverá um se­
gundo processo seJetivo destinado ao aproveita­
mento de que trata esta Lei. 

Att. 49 O Governo do Distrito Federal baixará 
os atas nec::essários à regu)amentação desta lei. 
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Art. 5° As despesas decorrentes desta Lei se­
rão atendidas à conta dos recursos orçamentários 
do Distrito Federal. 

Art. 6? Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

LEOISLAÇÃO CITADA 

LEI N'7.176, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1983 

Modifica a redac;ão do artigo 2 11 da Lei 
n• 6.334, de 31 de maio de 1976, que 
fixa. idade máxima para Inscrição em con­
CW'So público destinado ao Ingresso em 
empregos e cargos do Serviço Público 
Federal. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nadonal decreta e eu sanciono a se:­
guinte lei: 

Art 1 ~, O artigo 29-da Lei n9 6.334, de 31 de 
maio de 1976, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art ~ Para inscrição em concurso des­
tinado ao ingresso nas categorias funcionais 
do Grupo-Po)(da Federal e Polícia do Distrito 
Federal são fixados os seguintes limites de 
idade: 

I-mínima de 21 (Vinte e um) anos; 
II- máxima de 28 (vinte e oito) anos, 

quando se tratar de ingresso em categoria 
funcional que importe exigência de curso de 
nível médio; e 

ill-máxima de 35 (trinta e cinco) anos, 
quando se tratar de ingresso nas demais ca­
tegorias funcionais. 

Parágrafo único. lndependerá dos limites 
fixados neste artigo a inscrição de candidato 
que ocupe cargo integrante do Grupo-Polícia 
Federal e Polícia do Distrito Federal." 

Art 2~ Esta lei entrará em vigor n_a data de 
~a publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

BraSília, 15 de dezembro de 1983; 1629 da Inde­
pendência e 95c da República. - JOÃO FI~ 
G<.IEIREDO -lbrahlm Abi-Ackel. 

LEI N• 5.920; 
DE 19 DE SETEMBRO DE 1973 

Estabelece diretrlzes para a classifica­
ção de cargos do Serviço Civil do Dls­
bito Federal e de suas Autarquias e dá 
outras provldêndas. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Senado federal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 19 A classificação de cargos do Servlo;o 
Civil do Distrito Federal e de suas Autarquias obe­
decerá_ as diretrizes estabelecidas na presente lei. 

Art. 29 Os CargoS serãO -classificados cOmo 
de provimento em comissão e de provimento efe­
tivo, enquadrando-se, basicamente, nos seguintes 
Grupos: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção 11) 

De Provimento em Comissão 

1-Direção e Assessoramento Superiores 

De Prov.lmento Efetivo 

1!-Polícia Gvil 
ill-Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
IV -Serviços Auxiliares 
V -Artesanato 
VI -Serviços de Transporte Oficial e Portaria 
Vil- Outras Atividades de Nível Superior 
VIII- Outras Atividades de Nível Médio 
Art. 3~ Segundo a correlação e afinidade, a 

natureza dos trabalhos ou nív~J de conhecimentos 
aplicados, cada Grupo, abrangendo várias ativida­
des, compreenderá: 

1-Direção e Assessoramento Superiores: os 
cargos de direção e assessoramento superiores 
da administração cujo provimento deva ser regido 
pelo critério da confiança, segundo for estabe­
lecido em regulamento. 

_n- Polícia Ovil: os cargos com atribuições de 
natureza policial. 

DI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização; os 
cargos com atividades de tributação, arrecadação 
e fiscalização de tributos do distrito Federal. 

IV -Setviços Auxiliares: os cargos de ativida­
des administrativas em geral, quando não de nível 
superior. 

V-Artesanato: os cargos de atividades de na­
tureza permanente, principais ou auxiliares, rela­
cionados com os serviços de artífice em suas 
várias modalidades. 

VI-Serviços de Transporte Oficial e Portaria: 
os cargos de atividades de portaria e de transporte 
oficial de passageiros e cargas. 

VII- Outras Atividades de Nível Superior: os 
demais cargos para cujo provimento se exija di­
ploma de curso superior de ensino ou habilitação 
legal equivalente. 

VIII- Outras Atividades de Nível Médio: os de­
mais cargos para· cujo provimento se exija diplo­
ma ou certificado de conclusão de curso de grau 
médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas 
com transporte, conservação, custódia. operação 
de elevadores, limpeza e_outras assemelhadas se­
rão, de preferência, objeto de execução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o artigo 1 O, 
§ 7~. do Decreto-lei n~ 200,- de 25- de fevereiro 
de 1967. 

Art. 49 Outros grupos com caracterfsticas 
próprias, diferenciados dos relacionados no artigo 
anterior, poderão ser estabelecidos ou desmem­
brados daqueles, se o justificarem as necessida­
des da administração, mediante decreto do gover­
no do Distrito Federal. 

Art. s~ Cada Grupo terá sua própria escala 
de nível, a ser aprovada mediante decreto aten­
dendo primordialmente, aos seguintes fatores: 
I- importância da atlvidade para _o desenvol­

vimento do Distrito Federal; 
H-compleXidade e responsabilidade-das atri­

buições exercidas; e 
I1I- qualificações requeridas para o desempe­

nho das atribuições. 
§ 1 ~ Não haverá correspondência entre os flÍ· 

veis.dos diversos Grupos. para nenhum efeito. 
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§ 29 OS VencimentOS correspondentes aos 
níve~s da e~~la de que trata este artigo serão 
fixados por lei. 

Art. 6? A ascensão e a progressão funcionais 
obedecerão a critérios seletivos, a serem estabe­
lecidos através_ de regulamentação própria, asso­
ciados a um sistema de treinamento e _qualifi­
cação destinado a assegurar a perm.anente atuali­
zação e elevação do nível de eficiência do funcio­
nalismo. 

Art. 1~ O Governo do Distrito Federal elabo­
rará e expedirá o novo Plano de Classificação de 
Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta Lei. 

Art. 87 A implantação do Plano será feita por 
órgãos, atendida uma escala de prioridade na qual 
5;e levará em conta preponderantemente: 

1-a implantação prévia da reforma adminis­
trativa, com base na Lei n? 4.545, de 1 O de dezem­
bro de 1964, e Dec:reto-lei f19 20Q, de 25 de feYt:-
reiro de 1967; _ 
- II- o estudo quantitativo e qualitativo da lota­

ção dos órgãos, tendo em vista a novO) estrutura 
e atribuições decorrentes da providência mencio­
nada no item_anterior; e 

lll- a existência; de recwsoJ:; orçamentários pa­
ra fazer face às respectivas despesas. 

Art. 9'? A transposição ou transformação dos 
cargos, em decorrência da sistemática prevista 
nesta Lei, processar-se-á gradativamente, consi­
derando-se as necessidades e: conveniências da 
Administração e, quando ocupados, segundo cri­
térios seletivos .a serem estabelecidos para os car­
gos i!l.tegrantes -de cada Grupo, inclusive de_ treina­
mento intensivo e obrigatório. 

Art. 1 O. A Secretaria de Administração do 
Distrito Federal expedirá as normas e instruções 
necessárias e coordenará a execução do novo 
Pl;mo, para aprovação, mediante decreto. 

-§- 19 A Secfetaria de Administração do Dis­
trito Federal promoverá as medidas necessárias 
para que o plano seja mantido permanentemente 
atualizado. 

§ -21' Para correta e unifoi'ine implantação do 
Plano, a Secretaria de Administração do Distrito 
Federal promoverá gradativa e obrigatoriamente 
o treinamento de todos os servidores que partici­
parem da tarefa, segundo programas a serem 
estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. FiCã a Secretariã de Administração 
do Distrito Federal com a incumbência de: 
1-determinar quais os Grupos ou· respectivos 

cargos a serem abrangidoS pela escala _de priori­
dade a que se refere o artigo 89 desta Lei. 

II-orientar- e supervisionar os levantamentos, 
bem como relatar os estudos e análises indispen­
sáveis à inclusão dos cargos no novo Plano; e 

III- manter com o órgão central do Sistema 
de Pessoal Civil da Administração Federal os con­
tatos neéess_ários para que haja unifonnidade de 
orientação dos trabalhos de elaboração e execu~ 
ção do Plano de Qassificação de Cargos de que 
trata esta lei, com os de elaboração e execução 
do Plano previsto na Lei n9 5.645, de 1 O de dezem­
bro de 1970. 

Art. 12. O nóvo Plano de tlcissificaçao de 
Cargos, a ser inStituído em aberto de -aCordo com 
as cliretrizes_ expressas nesta Lei, estabelecerá um 
número de cargos inferior, em relaçãO -a cada 
grupo, aos atualmente existentes. 
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Parágrafo único. A não-observância da norma 
contida neste artigo somente será pennitida: 

a) mediante redução equivalente em outro 
grupo, de mçdo a não haver aumento de despe-
sas; ou _____ _ 

b) em casos excepcionais devidamente justifi­
cados, se inviável a providência indicada na al'mea 
anterior. 

Art. 13. Observado O disposto ria Seção \IIH 
do Capítulo VIl do Titulo l, da Constituição e, em 
particular, no seu artigo 97, as fonnas de provi­
mento de cargos, no Plano de Oassificação de­
cori-ente destç~ Le~ serão estabelecidas e discipli­
nadas medlante normas regularmente especifi­
cas, não se lhes ap6cando as disposições a r~ 
peito contidas no Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis da União. . . . . . 

Art 14. Os atuais Planos de Oassific:?~ção de 
Cargos do Serviço Civil do Distrito Federá!, a que 
se referem a Lei n9 3 .. 780, de_ 12 de junho de 
1960, e o Decreto-lei n11 274, d.e 27 de f~~ 
de 1967, e legislação posterior, são considerados 
extintos, obseiVadas, as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. A medida que for sendo im~ 
plantado o novo Plano, os cargos remaneScentes 
de cada categoria, classiHcados conforine o siste­
ma de que trata este artigo, p~rão a integrar 
um Quadro Suplementar e, sem prejuízo das pro­
moções e acessos que couberem, s~rão suprimi· 
dos, quando vagarem. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 19 de setembro de 1973; 15~ da Inde­
pendência da Republi<a. -EMluo G- MÉDICE 
-Alfredo Buzald. 

O SR- PRESIDEI"!JE (José lgnáclo Ferreira) 
- A matéria que acaba de ser lida será d~spa· 
chada à Comíssão .do Dlstrito FederaL para e1Ca· 
me, inclusive, dos aspectos; de Co~tuç:ionallda­
de e juridk!dade e, ainda, suas implicações fman­
ceiras. . _ _. -···· 

Sobre a me521, requerimento_ que vai l:!e:r lido 
pelo Sr. 19-Secretá:r:io. 

É lido o seguinte 

REQClERIMENTO 
N• 35, de 1987 

Nos tennos do art. 222 do R,egimento Interno, 
requeremos que, em data a ser fixada, seja reali­
zada sess_ão especial para comemorar o "Dia Na­
clonai da Mulher", que fõi instituída. no dia 30 
de abril, pela Lei n'6.791, de 9 de junho de 1980. 

Sala das Sessões, I• de abnl de 1987. -.João 
Menezes - Carlos ChlareW, Ú:der do PFL -
Fernando H. Cardoso, Uder do PMDB- Jar­
bu Passarinho; Uder do PDS- Itamar Fran­
co, Uder do PL- Jamll Haddad, Uder do PSB 
-Mauricio Corrh, Uder do PDT: · 

O SR- PRESIDEI"!JE (José lgná<\0 Ferreira) 
........ De acordo com_ art. 279, inçisO II! alínea c 
do Regimento Interno, esse requerimento será ob­
jeto de deliberação após a Ordem do Dia. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento qUe será Hdo pelo 
Sr. 1 '-Secretário. 

É Udo o seguinte 

DIAR!O DO CONClRESSó NAOONAL (Seção R) 

.ReQÇIERIMENTO 
n• 36, de 1987 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal 

Nos termos do Art..367, do Regimento Interno 
do Senado Federal, e do Art. 11, da Resolução 
n' 01, de 1987, requeiro a Vossa Excelência o 
desarquivamento do Projeto de Lei n9 114, de 
1984, de autoria do Senador Henrique Santillo, 
atual Governador do Estado de Goiás, QUe "dis­
põe sobre a criação de um Conselho de.Desenvol­
vimento para a Região Geoeconômica de Bra­
sOia" 

Justificação 
_o presente requerimento justifica-se pela im~ 

portânci_, da proposição em tela, que visa_ estabe-­
lecer, através do Conselho, uma indispensável e 
urgente política de desenvolvimento integrado pa­
ra a Região_ Geoeconômica de Brasília. 
. ~a das Sessões, 8 de abril de 1987. -Sena­
dor Pompeu de Souza. 

· O SR- PRESIDENTE (José lgnácio Ferrei<a) 
- ESse i'equerirneilto será publicado e incluído 
ein Ordem do Dia, nos terrnos do disposto no 
art 279, inciso U, alínea c do Regimento lntemo. 
(Pausa.) 
- Sob~-a mesa, c;omuntc~ções que serãO lidas 
pelo Sr. 19-5ec.retárlo. 

São lidas as seguintes 
Senhor Presid_ente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa. Ex_Ce­

lência, de acordo <::om o disposto no art. 43, alínea 
a , do Regimento Interno, que me ausentarei dos 
trabalhos da Casa _a partir do dia 16-04-87, para 
breve viagem ao estrange~ em caráter parti­
cular. · 

Atenciosas saudações. - Senador Nelson 
Wedeldn. 

Brasllia. 9 de abril de 1987 
Senhor Presidente 
Tetiho a honfa de coinunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo <::orn o disposto no art. 43, alínea 
a,- do Regimento Interno, que me ausentarei dos 
trabalhos da Casa entre os dias 15-4 e 26-4-87, 
para breve viagem ao estrangeiro, em caráter par­
ticular. 

Atenciosas 521udações. -Senador Ivan Ores­
teBonam. 

O SR. PRESIDENIE (José lgnâcio Ferreira) 
-As Comuni~ções Jídas vão à: pu~~c_ação. 

o·sR- PRESibENTE (José lgnádo Ferreiraj 
--A Presidência recebeu a Mensagem n9 69, de 
!987 (n' 93/87, na origem), de 10 de abril do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 171 da Constituição, 
combinado com o Art,29 ® lei n~ _ 6.925, de_ 25 
de junho de_1981, submete à; de~iberação do, Se­
nado, acompanhado de ExposiÇão de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Reforma e do De­
se_livolvimento Agrário, o pedido de ratificação de 
alienação do imóvel "Fazenda Baía de Pedra~·. 
com 7;713,541 9 ha (sete mil, setecentos e treze 
hectares, cinqüenta e quatro ares e dezenoVe cen­
tiares), situado no Município de Cáceres, no Esta­
do de Mato Grosso, feito por Lúcio Pinto de Arru­
da. 
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Nos termos da Resolução nQ 1, de 1987, a Presi­
dência· designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR- PRESIDEI"!JE (José lgnádo Ferreira) 
-A Presidência recebeu, do Prefeito de Oeiras, 
Piauí, o Oficio n• s/4, de 1987 (N• 19/87, na mi­
gem), solicitando_ a retificação da Resoluç~o n" 
383, de 1986, que autorizou aquele Município a 
contratar. Operação de Oédito no valor de cz$_ 
7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e qua­
renta e três mil, cento e cinqüenta e dois c~­
dos}. 
.. -Nos termos da Resolução n" 1, de J 987, ·a Presi­
dência designará, oportunamente, o Rel<itor da 
matéria .. 

O SR. PRESIDEI"!JE (José lgnáci9 Ferreira) 
- Ccincedo.a palavra ao nobre Senador Ronan 
Tito, primeiro orador inscrito. 

O SR. ROl'IAI'! TITO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do _orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores:... _. 

Faço usO--da palavra para registrar um docu-­
mento que entendo da. maior importância e o 
m·rus- avançado no- que -tange à legalização de 
Solo urbano das grandes cidad_es. Trata-se do 
PROFAVELA -

PROF A VElA é um cüpioma-Jegal que -recebeu 
o n~ 3.532 é foi .;tprovado em 6 de janeiro de 
1983. No entanto, só com a ascençâo do Sr. Go­
vemadãfTan<:redo Neves foi pOssíveL por-pressão 
do Chefe do ExecutiVO m[lieirO.);:n:ar:a:~t"normas 
qUe . dev.eriam guiar esse projeto e_ a exec.ução 
do PROF A VElA em 8elo'Horizonte. 

No dia 5 de abril próximo passadO estiVemos 
em Belo Horizonte, quando paiticipamos de wna 
reunião em que estavam presentes representan­
tes de todos aglomerados_ de favelas da Capital 
mineira São_mais_ de quatrocentos mil habitantes 
que se fizeram representar por seus líde:res. Estava 
lá o lider__maior dos favelados de Be:lo Horizonte, 
que foi fundador e presidente da União doS Tiaba­
lhadores que residem na periferia, Sr. Francisco 
Nascimento; representante da -Pastoial de Fave­
las, o Padre Pier Luigi Benaregg; a Sr' Dalva, Presi­
dente da Associação dos Moradores de Favelas; 
o Vere~dor Francisco Luciano; o Uder. Cup_ertino, 
e o representante de. uma organização italiana., 
que tem ajudado muito as favelas de Be_IO Hori­
zonte, Sr. Uvio Micheline. 

Ouvimos representantes de todos os aglome­
rados de favelas e a reivindicação deles era uma 
só: -queriam imediatamente a le9aliza~ das ter­
ras; queriam~ ind~ive, que essa legalizaçãO pre­
cedesse a urbar.iz8ção de favelas q'.Je o Prefeito 
Sérgio Ferrara, de Belo Horizonte, está promo­
vendo neste instante. Os favelados têm mêdo de 
que, após a Urbanização, haja valorização nos pre­
ços dós terrenos e que eles possam perder a 
Oportunidade de receber as escritura$. - -

Depois das conclusões, foi encarriinhã.do ao 
Sr. G_ovemaâor do Estado e ao Prefeito Municipal 
esSe ànselo de todos qs_ mor~dores das favelas .. 

Gostatia de registrar _que-, nesse encontro, ouvi­
mOs cólsas interessantíssimas, Sr. Presidente. 
Além desse anseio de o,s favelados~m titula_das 
as suas terras, porque pelo PROF A VElA eleS pas­
sam a ter o direito de morar lá com o título de 
propriedade, pode também o 'prefeito, autorizado 
pelo PROF AVEIA titular éreas url>anas lnfe,riores 
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às do PIZ~no Diretor Municipal. Com isso e com 
outras medidas tomadas pelo diploma legal, po.. 
de, .pntão, um favela do morar num terreno de 
quatenta ou clnqüenta metros quadrados para, 
em seguida, pleitear a urbanização. 

Achei interessantíssimos os depoimentos. Vale 
<!qui a assertiva de que o povo não é erudito, 
não é culto, mas é sáblo, sabe de tudo, Sr. Presip 
dente. Impressionou-me muito uma li der de faVela 
dizer que o leite remetido para os favelados, para 
os desempregados, pode aliviar alguma dor pas­
sageira, mas o que os trabalhadores de favela, 
os trabalhadores da periferia de Belo' Horizonte 
querem mesmo é garantia de emprego e um salá­
rio justo.- Nesse momento ela foi aplaudida de 
pé por todos os representantes. 

Faço questão de frisar essa intervenção justa­
mente porque rnuitas vezes ouvimos. no meio 
da burguesia, algumas assertivas de que moram 
nas favelas os malandros, os vagabundos. Não 
é verdade! Lá moram trabalhadores que por incú­
ria dos administradores munlcipals do passado 
e do sistema que tivemos, elitista, não permitiu 
que foss~m previstas moradias e bairros para os 
trabalhadores. Os trabalhadores estão organiza­
dos e pedem uma audiência ao prefeito da capital 
e ao Governador do meu Estado. E já ma.r::c~am 
para o dia 5 de junho uma reunião de todos os 
favelados no centro da cidade. Se o prefeito e 
o governador do Estado resolverem titular as ter­
ras, essa reunião será de alegria e de agrade<:i­
mento; se até lá não tiverem nenhuma decis&.o 
por parte das autoridades, será, sem dúvida, uma 
reunião de protesto. 

O _que mais me impres_slonou_em_tudo __ é a 
unanimidade das pessoas no-pedido de que haja 
uma mudans;a nesse modelo. Há, neste momen­
to, um· principio de desemprego. Os moradoÍ-es 
de favelas de Belo Horizonte_ est,ãQ apavbrados 
e querem, antes mesmo da moradia, garantia de 
emprego. 

Parece ser uma constante, Sr. Presidente, por­
que no dia 11 próximo passado estive prese'nte, 
com líderes rurais, a uma reunião num -disbito 
da cidade de Oberlândia, e eles estão também 
pedindo uma mudança na política econômica e 
financeira Reclamam de terem aceitado o ·apelo 
do Presidente da República para plantar mais, pa­
ra ampliar os seus plantios e que_agora, porque 
atenderam a Sua Excelência e produziram a maior 
safra de que este Brasiljá teve n'otida- devemos 
chegar a mais de 65 milhões de toneladas -
estão penalizados. Penaliza<;los pelos preços, pe­
nalizados porque não têm _infra-estrutura de arma­
zenamento, porque os transportes são insuficien­
tes, falta, até, sacaria. Estão protestando mais ain­
da pelo preço, principa1mente o preÇo dO arroz, 
hoje,: que não acompanha de maneira nenhuma 
a inflaçãO e o preço mínimo que !}avia no passado. 
Por isso niesmo eles .não sabem . nem se vale' 
a pena colher o resto do arroz, pois ele está alcan­
çando, no mercado da região, o preço de 1 _I O 
cruzados em casca, em sacas de 60 quilos, e 
para colher o lavourista paga à colbeitadeira 25 
cruzados, quando encontram um s"_ç_o ~_st_e custa 
20 cruzados e o transporte fica no mínimo ~m 
20 cruzados. 

Veja, Sr. Presidente, o que- sobra para o agri­
cultor. Com a dificu1dade de mão-de-obra rural 
que existe no momento, estão desesperançados. _ 
Acho que as autoridades do s_etor devem pronun-. 
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dar-se [mediatamente para dar segurança ao ho­
mem do campo. Esse homem que vive de insegu­
rança em insegurança, porque'planta sem saber 
se terá chuva, se o sol vir~ na época certa e se 
terá uma boa safra E quando tem uma boa safra, 
como aconte~u este ano, não tem a se-gurança 
de que o produto terá preço remunerador. 

Impressionou-me, nessa reunião, o nível de 
consciência dos lideres rurais. Impressionou-me 
profundamente o líder Joaquim Ferreira. quando 
pede aos Constituintes que façam uma reforma 
tributária já no bojo da Constitui~o, aquinhoando 
o municlpio com uma maior j5àÍ"cela de tributos, 
pois que, principalmente a educação e a. saúde 
devem ser municipalizadas. Eles pedem que mu­
nicipalizem os recursos. pois os problemas já vi­
vem em todos os muniCípios. 

Se percorrermos todo o Brasil, hoje, se formos 
oUVir os municípios, se formos ouvir os homens 
que vivem nas periferias das cidades, nos distritos 
e até na área rural, vamos ouvir de todos a yma 
mesma coisa: uma melhor distribuição tributária. 

Impressionou-me, também, a presença do pre­
feito no meio daquela <:::omunidade, quando ele 
revelou númer_os extraordi~:t-ários de arrecadação, 
principalmente para a área Federal, da ordem de 
7 bilhões e 900 milhões de cruzados, de IPI; en­
-quanto o Governo Federal devolveu apenas 90 
milhões de cruzados para a Prefeitura de Uber~ 
lândia. 

Isso tudo, Sr. Presidente, nos diz que urge uma 
reforma tributária, para que os munl<:::ípios, que 
têm todos os problemas, tenham também recur­
sos para solucioná-los. 

Peço, Sr. Presidente, que mande constar dos 
Anais desta Casa o texto da Lei nq 3.532, que 
está decodificada, escrita de uma maneira que 
o povo possa ler e entender e não daquela ma­
neira cifrada como normalmente se fazem as leis, 

- para (Jue algum outro munkíplo brasileiro que 
ostente f~vela, tenha direito __ ao acesso a este diplo­
ma legal e possa dele fazer uso, porque não co-, 
nheço, em todo o Brasil, nernhum .diploma legal' 
mais adiantado, mais :Progréssista e mais sucinto 
do que este. 

Erã o cjue tinha a dizer, Sr. Presidente. M{nta 
obrigado. (Muito bem!) ' 

DOCdMEfiTOÀ Q(JE SE REFERE OSR. 
RONAf'{ TTTO EM SE{J DISCURSO: 

. MUN!dPIO DE BEL.Q fJOR!ZàNTE 

W N• 3.532, DE 4 DE JANEIRO DE 1983-
(Lei do ProfaVelasJ 

Observação: Esta é uma apresentação da Lei 
do_ Profavelas em palavras mais' simples para .o 
povo entender, sem mudar o sentido da lei .. 

Responsável: A Pastoral de Favelas da ReQião 
Pastoral Norte de Belo Horizonte.- '.,, 

A lei autoriza a prefeitura a criar O Pro-­
--grama de Legallzação de Favelas-Pro-
- ·favelas-e toma outras jH-ovfdênclÔ ~-

. ra Isto. · -
. -. 

O povo -do MunicíPiO- de Belo Horizonte~ por 
seus representantes, os Vereadores da Câmara 
Muniçipal, decreta a seguinte lei: 
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Artigo ]9 Fica autorizada a Prefeitura a criar o 
Programa Municipal de Legalilação de Favelas 
- Profavelas, que só poderá ser aplicado nas 
favelas densam_ep.te ocupadas por população ca­
rente. O programa vale- paia as favelas que exis­
tiam em Belo Hor[zonte até o levantamento feito 
por aVião no início de 1981. · . 

Parágrafo únii::o. O Profavelas visa urbariizar e 
legalizar as favelas mencionadas no artigo 19 

Artigo 29 Fica criado, dentro da lei que regula 
o uso da terra na cidade (Lei de uso do solo), 
_o Setor Especial 4 (;iE 4), que abraça as favelas 
a que diz respeito esta lei. 

§ 19 Compete à Prefeitura definir os limites das 
terras do SE 4, e regu]amentar o seu uso. 

§ 29 O SE 4 só se destina para urbanizar favelas. 
Esta urbanização deverá tudo fazer para manter 
as formas como estas favelas foram construídas 
p•elos seus moradores. 

Artigo 39 Para isto, na urbaniulção e na legali­
zação das áreas do SE 4 não poderão_ ser aplica­
das as normas gerais do Município, e deverão 
ser baixadas normas especiais, através _da regula-­
mentação desta lei. Estas normas diferentes deve­
rão respeitar a maneira diferente cómo as favelas 
foram criadas pelos moradores. 

Artigo 49 O Prefeito pOderá aprovar as plantas 
das ruas e dos lotes do SG 4, de acordO com 
o inciso II do artigo 49 da Lei Federal n'i' 6.766, 
de 19 de dezembro de 19_79, por se tratar de 
"urbanização especial". 

Parágrafo único. Para aprovar as plantas das 
favelas, deverá ser ouvida a PIAMBEL. conforme 
as disposições do Decreto EStadual n9 20.791, 
de 8 de dezembro de 1980. 

Artigo 59 A Prefeitura fica autorizada a çonce­
der Isenção de impostos, contribuição de melho­
rias e taxas municipais, no SE 4, pelo prazo máxi­
mo de 5 anos após a regularização dos lotes. 

Parágrafo único. Depois deste prazo, a Prefei­
tura ãihda poderá conceder isenção parcial ou 
total, a seu critério, pelo prazo máximo de mais 
5 anos. 

Artigo 69 OS lotes, urna vez aprovados, poderão· 
ser adquiridos diretamente pelos seus moradOres, 
de acordo com a Lei Federal n'i' 4.132, de 1 O 
de setembro de 1962, corrl"<:i Lei Complementar 
w 3, de 28 de dezembro de 1972; também pode­
rão ser adquiridos erp a$ta, pública. 

§ 1"' Esta passagem de propriedade das terras 
dev~rá obedecer às nomias do Profavela_s, que 
deverão ser determinadas pela Prefeitura. 

§ 29 Na escritura dos lotes, deverá ser colocada 
a destinação para a moradia da família, ou eritão 
a outraS finalidades os lotes poderão ter. Este 

- documento, então, deverá favorecer a pennanên-­
c_ia db morador naquele local. 

§ 3'~' A escritura deverá também trazer a obriga­
ção de .só vender o imóvel às pessoas queeestao 
dentro das normas do Profavelas (veja o ..:artigo 
19 desta• lei). Por causa disso, a Prefeitura deverá 
comparecer_n_o ato da troca de propriedade, como 
interventora para decidir a respeito. 
~go r, ET artigo & Nã.o foram_ aprovados -

ficam sem efeito. 
Artigo 91 À, Prefeitura fica autorizada a criar o 

"Funao êle UrbMiza,çã6 das.Favelas". Este fundo 
será forriládo' pelo dinheiro arrecadado na venda 
dos terrêiios muniCipais 00 SE 4 ou de casas 
populares. Também de verbas estaduais, federais, 
ou até de outros países. 
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Artigo 1 O. A Prefeitura poderá fazer convênio 
com o Governo Federal, Estadual e outros Municí­
pios da Grande BH para favorecer a execução 
do Programa Profavelas. 

Artigo 11 Fica a Prefeitura autorizada a regu]a· 
mentar a presente Lei, criando ou melhorando 
o funcionamento da repartição encarregada do 
Prof aveias. 

Artigo 12. Esta lei entra em vigor na data da 
sua publicação. E estão revogadas as disposições 
contrárias. 

Belo Horizonte, 6 de janeiro de 1983. - O 
Prefeito Júlio Amoldo Laender. 

Observação: Lei publicada no Minas Gerais, 
de 8 de janeíro de 1983. -

OBSERVAÇÕES 
DAPASTOAALDEFAVElAS-REGIÃONORTE 

]9 A Lei existe: portanto, todos os moradores 
das favelas acima já pertencem ao SE 4, gozando 
de seus direitos, como qualquer outro cidadão; 
só ocorre que a Lei não foi regulamentada até 
hoje: por lsso, ela não está podendo ser posta 
em prática efetivamente; 

29 Na própria Lei, aparece darissimamente por 
3 vezes a necessidade de o Prefeito regumentâ-la: 
é urna obrigação que a Lei faz o Prefeitura, e 
a mesma tem a obrigação por Lei de fazer ésta 
regulamentação, não faz favor nenhum - pelo 
contrário, se não fizer a regulamentação, está 
agindo contra aLe~ veja na Lei os trechos grifados 
por nós. 

39 A Lei do Profavelas obedece aos mais altos 
ideais humanos e cristãos da convivência de seres 
humanos de iguais direitos na cidade. Por isso, 
ela já foi muito elogiada por técnicos de grande 
competência nacional. Quando ela for regula­
mentada, será um farol e um caminho aberto 
para as outras grandes capitais do Brasil. 

49 Só unindo-nos, todos os cidadãos de boa 
vontade, é que conseguiremos que esta Lei tão 
boa seja regulamentada, e passe a funcionar. Por­
que, se não, há grupos interessados em não deixar 
que esta Lei funcione, sobretudo os donos dos 
terrenos particulares onde existem as favelas, nos 
locais mais valorizados _da cidaçle, os especula­
dores edifícios, que têm muito apoio político. Só 
mesmo sensibilizando a opinião pública, a televi­
são, os jornais, o rádio, e os políticos responsáveis 
e hwnanos, é que poderemos eleger a fazer regu­
mentar a Lei e funcionar n_a.Prefeitura o Pro favelas. 

59 O Parlamento Europeu já destinou 4000 mil 
dólares (700 milhões de Cr$) para urbanização 
de favelas em BH pelo PRODECOM! mas _só os 
liberará se o Profavelas for regularmentado._ 

Decreto n-? 4.762, de 10 de agosto de 1987, 
do Sr. Prefeito de Belo Horizon~- Regulamen­
taçl!o do PROF A VElAS, 

(Aqui vai o decreto com palavras mais fáceis 
para o povo entender melhor.) 

Responsável por esta versão: Pastoral de_ fave­
las da Região Norte da Diocese. 

O Decreto n-? 4.762 cria o Programa Profavelas 
(a Lei aprovada em janeiro 83 dav1;1 çondições 
para o Prefeito criar o Programa, mas era neces­
sário ele fazer este Decreto para o Programa estar 
criado). 

O Prefeito_ de Belo Horizonte, considerando o 
que a Lei Federal manda (Lei n9 6.766, de 1979) 
e a Lei Municipal n9 3.532, de janeiro de 83, de­
creta: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAI..(Seção li) 

CAPITQLOI 

O Programa PROFAVELAS 

Art. 19 _ Fica criado o Programa Municipal de 
Regularização de Favelas - PROFAVELAS -
conforme maneJa o art. ]9 da Lei Municipal n9 
3532, . 

CAPfTQLOll 
Para que serve o PROF AVEIAS 

Art. 29 Para regu]arizar as favelas, o Programa 
cuida das seguintes atividades que estão ao alcan­
ce-da Prefejtura: 

1 -Medir por fora as favelas que deverão ser 
incluídas no Setor Especia143 (SE4) que foi intro­
duzido na Lei do uso do solo da cidade pela Lei 
n93.532; 

2 ........ Baixar o decreto que determina que estas 
favelas são SE4; 
3-Estabelecer as ruas, becos, pracinhas, pas­

sagens etc., de fõirriã. -que-se possa definir quartei­
rões e lotes, respeitando a forma como a favela 
está; 
-- 4 -Aprovar a planta da favela - dando as 
normas para o_ uso e ocupação das áreas para 
que a favela possa ter um progresso futuro po­
smvo; 

5 __.::Promover ou acorrip.:inhar o registro em 
Cartório da Planta aprovada- até o morador po­
der tirar sua escritura; 
6- promover a urbanização da favela - para 

que tenha melhores serviços e melhores condi~ 
ções de vida. 

§ }-?Todas as favelas deverão ser medidas e 
incluídas nos SE4 juritas 

§ 29 se :alguma favela, por motivo de força 
maiOf,- fiC:àr de fora poderá ser incluída no SE4 
a qualquer momento. 

CAPITULO UI 
DetaDtes do funcionamento do PROF AVE­

LAS 
Art. _3~ Para re9ularizar -as Favelas, deverão ser 

respeitadas as normas deste Capftu1o, e não as 
normas gerais da Prefeitura, se estiverem contrá­
rias ao modo como está_organlzada a favela ou 
contrárias ao Profavelas. 

- .SEÇÁOI 
O lote-padrão 

Arl 4~ Para comprar vender, somar ou dividir 
lotes, fica criado o lote-padrão. 

Arl 5~ Lote padrão é o lote básico, que é pró­
prio para cada favela, em metros quadrados, e 
serve para preservar o tipo da favela; ele é definido 
no ·decreto de aprovação da planta dela. 

Art. 6° Para poder se tomar dono de um lote 
na favela, o maior lote será 2 vezes o tamanho 
do lote-padrão; em caso nenhum poderá ser 
mitiQr que 360 metros quadrados. 

Parágrafo único. O que se diz neste artigo não 
se aplica aos lotes de uso comunitário ou de utili­
dade púbUca. 

Art 79 Para poder somar ou dMdir lotes. o lote­
padrão selVirá de medida básica desta maneira: 

_1-só _ser~o aprovadas somas ou divisões de 
lotes que fizerem com que o resultado seja mais 
próximo ao lote-padrão. 
~-no caso de divisão de um lote deverá ser 

levado em conta, separadamente, cada um dos 
lotes resultantes da divisão. Os lotes divididos po­
derão ser somados a outros lotes, sempre que 
o resultado seja mais próximo ao lote-padrio. 
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Arl & Conforme o Artigo 59 da Lei n? 3.532, 
fica isento de impostos e taxas o morador que 
entra ao Profa.veias por 1 O anos. 

. SEÇÁOII 
O loteamento no SE4 

Art 99 Os lotes serão definidos por normas 
espedaís para loteamentos de interesse social e 
não segundo as normas gerais da Prefeitura res­
peitando a fonna como está criada cada favela. 

Art. 1 O. As plantas apresentadas para aprovar 
os lotes nas favelas deverão obedecer estas con­
dições: 

l-terrenos nos quais não pode ser construída 
neniluiilã moradia: 

a) inclinados mais que 47 por cento (muita 
coisa); 

b) sujeitos a enchentes, se não estiverem com 
obras de proteção; 

c) em terrenos em que não existe condição 
de construir nada; 

2 - as· áreas não ocupadas por moradores 
serão -destinadas ao uso que a Prefeitw"a deter­
minar após ouvir as entidades que representam 
os Moradores; 
3-as ruas, becos, passagens etc., que estive­

rem na planta aprovada pela Prefeitura, passarão 
a fazer pãite" ao terreno público, -conforme a Lei 
Federal n9 6.766 de 1979; 

4 - só serão aprovados lotes que estiverem 
diretamente ligados a estas ruas, becos ou passa­
gens da Planta aprovada. 

Parágrafo único. -o que se diz no item 4 acima 
vale também nos casos de divisão de lotes. 

SEÇÁOlll 
O Cada.- Ofidal doo Ocupantes 

Art 11. Para cada favela que se toma SE4 
será criado na Prefeitura o Cadastro Oficial dos 
Ocupantes que servirá para o morador poder tor­
nar-se dono do seu terreno. 

Parágrafo único. Por Ocupante se entende a 
pessoa que estava de posse diretamente do terce- .. 
no na época em que se registrou no Cartório 
a Planta Aprovada para poder tirar Escritura do 
lote. 

SEÇÃOIV 
A passagem de propriedade ao Morador 

Art 12. Conforme o artigo 6 da Lei Municipal 
n-? 3.532 s6 poderá tomar-se proprietário de um 
lote o seu Ocupante, qualquer que seja a natureza 
do anterior proprietário, e qualquer que seja a 
fonna de adquirir a propriedade pelo Morador, 
e qualquer que seja o autor do pedido de Aprova­
ção da Planta da Favela. 

Parágrafo único. Qua,ndo se tratar de famflia 
não casados no Civil, a mulher é que diretamente 
receberá a propriedade, a não ser que os dois 
tenham cheg_ado a um acordo, e neste caso serão 
cc-proprietários. -

Arl 13. Cada OcUpailte 56 tem direito a ter 
um lote de morar ou de uso mixto (morar e outra 
atividade): admite-se_ que possa tornar-se proprie­
tário de wn segundo lo~, contudo que iá cons-­
truído, e destinado a atividade não de moradia, 
que comprovadamente sirva para sustento da fa-
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mllia. Para determinar estas coisas, se deverá ob­
servar o Cadastro Oficial dos Ocupantes da cidade 
toda. 

Art 14. O lote não de morar, e que sirva para 
uso público, será entregue à entidade que inidou 
este uso, ou em falta desta às entidades que repre­
sentam os Moradores. 

SEÇÂOV 
Nonnas de uso e ocupação dos tenenos 

Art 15. Estas normas deverão ser baixadas 
no Decreto de Aprovação da Planta de cada Fave­
la, e sempre deverão visar a preservar o tipo da 
favela. 

Parágrafo único. Estas nõrma:s deverão s~r 
elaboradas ouvindo as Entidades que represen­
tam os Moradores da Favela. 

CAPITULO IV 

O Fundo de art>anlzação das Areas 
Faveladas 

Arl 16. Fica criado este Fundo, conforme o 
Artigo 9 da Lei Municipal n1> 3.532. 

Parágrafo único. Este Fundo estará unido na 
Conta do Fundo de Habitação Popular criado pelo 
Parágrafo único do artigo ]9 do Decreto n"' 4.539, 
de 12-9-83, e- regulamentado pelo artigo 12 do 
Decreto n9 4.651, de 23-2-84: forma uma sub­
cont:a dentro desta. 

CAPITULO V 

Como organizar os processos do 
PROFAVELAS 

Art. 17. Os processos pêira regularizar as fave-­
las - aprovação das plantas, divisão ou soma 
dE!: lotes, passagem de propriedade, etc., -deve­
rão obedet"er estas nonnas: 

SEÇÂOI 
Aprovação da planta da favela 

Art. 18. Os interessados deverão apresentar 
à Prefeitura o projeto, com os seguintes docu­
mentos e informaç:õe~ 

I -relação das quadras e lotes que estão no 
projeto; 
2- relação de tudo que pertence à Prefeitura 

(ruas, passagens. Becos, parcinhas, e outros equi­
pamentos públicos). 

Parágrafo único. A Prefeitura fornecerá as dire­
bizes técnicas para fazer as plantas da favela aos 
interessados. 

Art. 19. No caso de terra devoluta. o pbder 
público deverá apresentar: o registro da terra, se 
houver; se não, certidões negativas dos cartórios 
da Comarca. 

Parágrafo úníco. Se a terra tiver uso definido 
anteriormente, o poder público deverá apresentar 
o documento pelo qual esta terra foi desagravada 
daquele uso. 

Art 20. Se o proprietário for particular, deve­
rá apres_entar o seu papel de propriedade. 

SEÇÂOIT 
Os pedidos de somar ou dividir lotes 

Arl 21. Estes pedidos deverão ser acompa­
nhados dos seguintes documentos: 

1 -Papel que demonstre a propriedade do ter­
reno em auestão; 

DlARlO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) 

2-~ Planta da situação atual do terreno, de­
monstrando o acesso às vias públicas; 
3-Planta da situação que resultará depois de 

feita a soma ou divisão do terreno. - -
§ 1 ~ No caso de somar lotes, o proprietário 

deverá apresentar o papel de propriedade dos 
lotes a serem somados; 

§ 2~ No caso .de serem distintos os proPrie­
tários dos lotes a serem somados, os dois deverão 
assinar o pedido de soma dos lotes. 

Art. 22. Na análise dos pedidos, a Prefeitura 
deverá obs.eMr as normas _da Lei 3.532 e deste 
Decreto, e não as gerais da Prefeitura. 

SEÇÃOIU 
Aquisição de lotes 

Arl 2.3. No SE4 a venda e compra de lotes 
seguirá estas normas e princípios 

1 - S6 poderão ter lotes pessoas economica­
mente pobres, observando a média do padrão 
de vida dos que moram no SE4, observando o 
Cadastro Oficial dos Ocupantes, que mostra 
quem é que deve receber o lotes; 
2- Não se pode entregcrr mais de 1 lote_ à 

mesma pessoa, observando o art 13 deste De­
creto; 
3- Não se podem entregar lotes que _estão 

no caso das letras b e c do Artigo 1 O deste Decreto; 
no caso de inclinação maior que 47 por cento, 
s6 para uso público, sem edificações. 

Art. 24. No documento de passagem de pro­
priedade ao Morador, além das cláusulas comuns 
no caso, deverão ser colocadas outras, específicas 
das favelas, como: 

1 -No caso de lote para morar, deve ser colo­
cado que o lote tem destinação para o ocupante 
morar com a sua família; devem ser colocados 
também outro usos que estejam permitidos pelo 
decreto do uso do solo naquela favela; 
2- No caso de adquirir a propriedade de um 

segundo lote com uso não de morar, conforme 
o Artigo 13 deste Decreto, deve ser colocado o 
comprometimento que o ocupante faz de só usar 
o lote para sustentar a sua família, conforme as 
normas de uso daquela favela; 
3-No caso de lote, de uso público, deve ser 

colocado o comprometimento a manter este uso, 
e só mudá-lo com o consentimento das entidades 
que representam os Moradores e a Prefeitura; 

"4 - No caso de venda dos lote os compradores 
só poderão tomar-se proprietários se satisfizerem 
as nonnas contidas no Artigo 6~. e seus parágrafos 
da Lei n~ 3.532. 

Parágrafo único. No caso de terrenos da Prefei­
tura cedidos gratuitamente aos ocupantes, a Pre­
feitura poderá colocar determinadas condições 
para que o proprietário permaneça no lote adqui· 
rido gratuitamente. 

CAPtrULOVI 

Quais as repartições que lldam com o 

PROFAVELAS 

Art. 25. O PROFAVELAS será organizado na 
Prefeitura pelas Secretarias de Desenvolvimer-to 
Urbano e de Ação _Comunitária, observando a 
competência de cada qual no seu campo. 

Parágrafo único. A Secretaria de Ação Comu­
nitária é que coordena o PROF A VELAS. 
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CAPITULOVU 

--Disposições llnals 

Art 26. A alteração do uso dos lotes no SEA 
s6 será feitã se for compatível com o que se pode 
fazer em favela; 

Art. 27. Os lotes que não puderem ser apro-­
vados, todavia, permanecerão de posse de seus 
ocupantes, podendo os mesmos receber inçleni­
zações das construções e plantações em caso 
de remoção; 

Art 28. Este decreto entra em vjgor no dia 
11 de agosto de 1984, revogando-se qualquer 
disposição em contrário. 

Belo Horizonte, 1 O de agosto de 1984. - HeDo 
GareJa. Prefeito. 

OBSERVAÇÕES 

DA PASTORAL DE FAVELAS 

O decreto já é um passo adiante. 
TODA V1A não pensemos qUe só esta regula­

mentação vt~_i__fQl:er com que todas_ as favelas de 
Belo Horizonte de um dia para o_outro s_e tomem 
propriedade dos seus ocupantes ... UMA LONGA 
BATALHA AINDA ESTÁ PELA FREN1E: 

19
) porque é preciso que o novo Prefeito baixe 

o deçreto determinando os limites de TODAS as 
favelas da cidade: será que a Sudecap está fazen­
do o trabalho determin~do _pelo Prefeito anterior, 
ou parou? Será que este novo Prefeito se interessa 
pelo Profavelas? 

29) porque OS INTERESSADoS -isto é, os 
favelados - é que devem mandar fazer a planta 
da favela para poder ser aprovada na Prefeitura. 
Será que as Associações de MoradoreS das Fave­
las estão dispostas a mandar fazer a planta de 
sua Vila? Uma coisa é certa: se esperarmos que 
a Prefeitura faça as plantas, estamos fritos: vai 
ser uma burocracia sem fim. Portanto, cada Vila 
é que tem que fazer a sua planta para mandar 
aprovar. 

3?) mas tem mais wn detalhe: quem faz o 
pedido para aprovar a planta é O PROPRIETÁRIO 
ANTIGO DA TERRA Será que estes antigos pro­
prietários (particulares ou governo) se interessam 
em fazer e-ste pedido? Será <lue os antigos donos 
da terra se interessam por vendê-la ou doá-la aos 
favelados? É preciso então ir atrás dos antigos 
donos, sentar à mesa com eles, NEGOCIAR, até 
eles assinarem: senão, nada feito. Nos casos em 
que os antigos proprietários não aparecem, será 
necessário fazer um pedido de USUCAPIÃO ao 
Juiz, para poder ter a terra: é um processo que 
demora bom tempo ... será que o pessoal não 
desanima? 

49) E tem mais: a Prefeitura é que vai dar 
as "diretrizes" para fazer as plantas; também deve 
estabelecer as normas de uS<i e ocUpação do 
solo, após ouvir os moradores ... quanto tempo 
vai levar isso para cada uma das mais de 100 
Vilas da cidade? E para o Prefeito fazer o Decreto 
de Aprovação da Planta de cada uma VIla sepa­
rada,_ quanto tempo vai demorar? E será que a 
Prefeitura tem os funcionários para orientar e 
acompanhar o Profavelas? Como se vê, há- MUl­
TAS IN1ERROGAÇÓES: 

59) O Cadastro Oficial dos Ocupantes tam­
bém vai ser _uma fonte enorme de burocracia: 
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será que vai ser feito dentro de um prazo razoável? 
São quase 50.0_00 familias a serem cadélstradas: 
e antes de TODAS CADASTRADAS, nenhuma 
delas poderá ter a propriedade, porque depende 
de conferir o Cadastro para ver se não tem lotes 
em outras favelas. Quanto vai demorar isto para 
funcionar? 

A CONCLUSÃO, amigôS, e uma só: MUITAS 
LUfAS E PRESSÃO AINDA NOS ESPERAM, PA­
RA O POBRE TER OS SEUS DIREITOS RECÜ­
NHEODOS, VAMOS LUTAR. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
-A Presidência determina o atendimento ao re­
querimento de V. Ext 

Concedo a palavra ao eminente Seriador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO (PDS- PA 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tenho em mãos a Mensagem que o Presidente 
José Samey enviou ao Congresso Nacional e que 
foi 6da no dia de abertura dos trabalhos dO Con­
gresso NacionaL Chama-me a ateilção como é 
que um Presidente da República é levada pelos 
seus auxiliares a expor~se de uma maneira pratica~ 
mente indefensável. 

Vou l.er rápidos tópicos que esta Mensagem 
traz na sua introdução. 

O piimeiro tópico diz, aqui, ri.a página 2. 

"Foi com o objetivo de preservar él norma~ 
lidade e a estabilidade desse processo -Sua 
Excelência se referia ao processo de :desen­
volvimento - que tomei medidas da mais 
ampla repercussão para a política econômica 
do Governo, decretando a suspensáo, por 
tempo indeterminado, do pagamento do Ser~ 
viço de nossa dívida externa. Ao contrário 
dos que afirmam resultar essa iniciativa da 
emergência de nossas dificuldades internas, 
pos~º--~~l"!lr_g_JJ~- ~ELf9Ll!rn_~ç_ ~Q~­
rano, de um país soberano no pleno exercido 
de sua soberania. 

O segundo tópico, depois de tratarmos 
desta falácia, é c.om relação a um reconhe­
cimento que Sua Excelência faz, ao contrário 
de muitos daqueles que hoje aqui defendem 
o Governo". · 

Diz o Presidente: 

"O Brasil teve, nos últimos -dez án6s, o­
maior crescímento do Produto Intenio BrutO 
entre as dez maiores.economlas do' mundo." 

Como s. EX' está no· Governo !lá Oots;Oito 
devem caber a tão famosa República Velha. 

O terceiro tópico é airida mais impressionante. 
S. E><' diz: 

"Aos que desejam ver nas conquistas do 
Plano Cruzado a efêmera vitória de um sim­
ples momento de eUforia é conveniente lem­
brar que a variação anual do nível de preço, 
que atingiu em 1985 a taxa de 237,7%, e 
que_ no início de 1986 a'Pori.tava para tuna 
expectativa de cerca de 500%, graças: às meR 
elidas de ajustamento e ao Programa de Esta­
bilização Econômica, declinou para 62,4%." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção D) 

O qúe .. itãtufaJmente hão concorda_ o homem 
do Im-POsto de Renda, porque não fazendo ne­
nhuril ôpo de reajuste do ano anterior em termos 
de inflação, é como se a inflação fosse zero. 

E ainda foi __ rn"-Í.$ longe: zangado ele está de 
tal modO, que declarou que as pessoas que forem 
inadimplentes devem-lembfar~se que têm bens, 
e esses bens podem e devem ser seqUestrados. 

ProsSigo na leitura das palavras do Presidente, 
porque estas foram as que mais me aturdiram: 

"Õ.Uem. em tais c·ircunstâncias, ousará di­
zer que o Programa de Estabilização Econó­
mica não deu certo, ou não reverteu as ex­
pectativas inflacionárias que ameaçavam in­
.viab1lizar _a economia brasileira?" 

_Sã() ties t6Pkos -da iTiaior irilpOrtâncià. . 
~allfO ao país soberano, todoS nós sabemos 

que as reservas disponíveis chegaram ao ponto 
crítico_ de_ pouco mais de 3 bilhões de dólares 
e. portanto, a medida tomada, que encontrou 
apoio generalizado, de suspender os pagamentos, 
não foi tuna medida tomada por quem dispusesse 
de reservas em alto montante e quisesse apenas 
renegociar essa dívida externa em condições mais 
altivas. Foi, evidentemente, uma situação de falta 
de caixa. 

Paralelamente, o próprio Presidente da Repú­
blica queixou~se, num dos seus discursos, da eva­
são _ct~ Ql®_df\5 fortes, e _ci~çu, a() mesmo tempo, 
o retraimento de novos investimentos em moedas 
inconversíveis no Brasil. 

Isso mostra, portanto, que a falta de dinheiro 
existente na caixa para os pagamentos interna~ 
cióliais é a razãO fundamental da nossa inadim­
plência. 

A__m::mrtória, ~orno aumento da dívida, e, con-. 
seqüenternente, como falta de dólar, parece~me, 
portanto,_ irrespondível. O périplo do Ministro Fu­
naro, que acaba fazendo a volta ao mundo """"' 
dentro de algum tempo fará pela segunda vez 
- procura duas coisas, ao que os jornais publi­
cam.--e-me---par_eee---que o--Governa, aqui -nesta 
Casa; não nega: busca reescalonar a dívida em 
melhores condições, pensando em algumas ma­
neiraS-de aliviar este pagB."inento, e tenta funcjaw 
mentalmente, Sr. Presidente, buscar dinheiro no­
vo, e buscar dinheiro novO Para pagar emprés­
tinl.os, não é buscar dinheiro_novo para fazer inves­
timentos reprodutivos, mas emprestar para pagar 
as dívidas resultantes_de empréstimos anteriores. 

POr outro lado, o Sr. Ministro tem uma atitude 
exfrerilamente soberana quando se declara adver~ 
sári.Ô ode nossa ida ao FMI, e disse, todos nós 
ouvjmos na televisão, "nunca mais o Brasil irá 
ao f~". Com isto n6s perdemos a simpática pre~ 
sen!;a visual da Sr" Ana Maria Jul, que volta e 
ni"eia- perconia ci Pã\áclo do Pianálto com uma 
pa'Sf~Úúniidà de-doc:uinentoS, e, guardada a nossa 
soberania, o Ministro da Fazenda vai às es_con­
dida:S ao FMI. Quarido eU digo "vai às escón~ 
didas", é porque nunca foi deSmentido, Sr. Presi­
dente, Srs. SenadoreS, que S. EX, declarando ir 
ao encontro de determinada organização sediada 
em- Nova Iorque, errou naturalmente o caminho, 
e não ·ousarlà eu dizer que se seqüestrou o avião, 
e veio para Nova Iorque, mas pousou em Wa~ 
shington, para conversar com o ainda então Dire~ 
tor=Geral dO FMI, Jacques de Larosiere, e pedir~lhe 
urria carta -áe recomendação para o CUbe de .. 
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Paris, carta que, aliás, lhe foi dada siinpafi.ónnen~ 
te. 

Ora, o éresdmento do PiB mostra. cOmo eu 
dizia, que a chamada herança não foi tão maldita 
asSim; se nesses- J O anos esse crescimento é dos 
melhores do mundo, e se ao mesmo tempo os 
presidentes Tancredo Neves e José Samey falam 
com tanto orgulho da oitava economia do mundo 
ocidental - porque somos dédma do mundo, 
em geral- é porque, evidentemente, isso vem 
também como uma herança razoavelmente el.o­
giável. 

-QUanto às marchas e contramarchas da infla­
ção: estávamos, aqui, em plena euforia, aneste­
siada a Nação brasileira inteira Córii o êxito apa~ 
rente do "plano tropical", que depois passou a 
se chamar de "PlanO Cruzado". Veio ã.o Brasil 
ninguém menOs que o Sr. Raymond Barre, que 
não é acusado, como um determinado cavalheiro 
ameriámo que anda por ai, de estar quérendo 
conspirar contra a presença do Ministro Dilson 
Funaro no Ministério. Raymond Barre foi Primei­
ro-Ministro na França, foi Ministro d8s Finanças. 
Ouvido, declarou-se pessimista em relação à pos~ 
sibilidade de qualquer nação capitalista sustentar 
por muito tempo uma política de congelamento 
de preços e salários. Porque_ se congelam os salá­
rios, os preços essa política não congela, e, auto­
maticamente, aparece o_ desvão do mercado ne­
gro, aqui batizado de ágio. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Exf tun 
aparte? 

OSR.JARBASPASSARINHO-Poisnão, 
ouço V, Ex!', nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João .Menezes - Eminente Senador 
Jarbas Passarinho, V. Ex'!' é, na realidade, um dos 

· melhores oradores do nosso País. 

O SR. JARBAS PASSARINHO....:. Não exa-
geremos, nobre Senador. · 

O Sr. João Menezes= V. Br tern urna acut­
dac!e mental a toda prova, e que este Senado 
e o Congresso, como V. EX' está fazendo "um 
exame do govem9, eu queria, antes que entrasse 
em outros de~hes, comentar aqui três itens que 
V. EX' abordou inicialmente. Aquele que V. Ex' 
falou, como se fosse uma novidade, a suspensão 
do pagamento da dívída externa do País, que V. 
Ex!' leu na Mensagem do Sr. Presidente _da_Repú~ 
blica. Eminente Senador, parece _que eSSa medi­
da, tomada pelo Presidente da República, foi wna 
medida acolhida por toda a população brasileira. 
Toda a 9rdem política achava que era necessária 
a suspensão do pagamento dessa dívida externa. 
Eu, pessoalmente, tenho as minhas retrições. Mas 
o que é Veraade é que, politicamente, na situação, 
a medida veio ao encontro dos interesses nado­
nais e até· de todas_ as forças Partidárias deSte 
País, pOrque o que se via nos jornais e_ra quase 
que o assédio diário para que o Brasil suspen~ 
desse o pagamento de sua dívida externa. O se­
gundo item que V. Ex' falou, foi que o Presidénte 
declarou que a posição do Brasil, nestes últimos 
dez anos, tinha alcançado detenninado grau na 
politica internacional. Mas S. Ex' falou, e falou 
muito bem, porque a Presidência da Repóblica 
não é o Presidente; S. EX' continua o exercício 
de um mandato, continua o exercido da Presi~ 
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dência. Então, se foi nesses 10 anos que o tsrasu 
melhorou na sua economia e melhorou diante 
da economia do mundo, não disse nada dema[s; 
apenas por registrar um período mais curto não 
quer dizer que nesses 10 anos o_ Brasil não tenha 
alcançado um periodo de maior evolução. Frnal­
mente, também V. Ext, lendo a Mensagem do 
Senhor Presidente da República, declara que a 
expectativa de juros de 1986 era de cerca de 
500% e que, no fmal do ano, chegou a 62,4%. 
Foi um fato, existiu, por essa ou aquela drCUii.s­
tância existiu, a expectativa existia, ou pode existir 
para 1987 até mais, mas em 1986 existia essa 
expectativa e; por essa ou aquela circunstância 
ou medida, correta ou incorreta, o fato é que, 
no final do ano, se chegou a esse índice inflacio­
nário ·no País. Então a esses _três primeiros itens 
que V. Ex', com a proficiência habituai, examinou, 
eu queria deixar esse pequeno, não reparo, mas 
essa pequena interferência em nome da Lide­
rança da Frente Liberal 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado, nobre Senador- João Menezes. Devo 
confessar a V. ~ao frm do seu aparte; que Oã.o 
sei se V. EX' está fazendo reparos a mim ou se 
concorda comigo. Fiquei em dúvida durante o 
raciocínio de V. Ex' Porque, em primeiro lugar, 
o que li - s6 poderia ler o que o Presidente 
escreveu. Então, V. ~diz que, de fato, Sua EXce­
lência não diz novidade alguma; é pena porque 
o Presidente achou que isso era tão importante 
que escreveu numa Mensagem ânua; em segun­
do lugar, quanto à expectativa de inflação, salien­
tei, no período inteiro, a pergunta do Presidente, 
uma pergunta quase prática, quando _Sua EXce­
lência diz -vou reler para V. ~ 

"Quem, em tais circunstâncias, ousará di­
zer que o Programa de Estabilização Econó­
mica não deu certo ou não reverteu as expec­
tativas inflacionárias que ameaçavam invia­
bilizar a economia brasileira." 

V. Ex' agora mesmo disse que. quanto_ aos 
500_%' já deve estar dando mais. aaro que está 
dando mais, ilustre Senãdor. RDB de banco hoje 
já estão fechando com prê-frxação em 550 e 
600% ao ano .. Então, a possibilidade de inflação, 
que os Juros compreendem também, ela é de 
tal ordem hoje que esta reversão da expectativa 
não se deu, foi uma ilusão- durante algwn tem­
po nós vivemos sob essa ilusão, e talvez até o 
Plano pudesse ter sido salvo, se medidas enér­
gicas tivessem sido tomadas nos momentos ade­
quados, inclusive no momento em que se_cansa­
va, havia fadiga do processo de congelamento 
de preços e salários. Mas era preciso ganhar uma 
eleição e, então, isso era impossível fazer desde 
logo. . . . . 

De maneira que quando n6s chegamos à triste 
verdade de verificar agora uma inflação prevista 
para março pela Fundação Getúlio Vargas de 
15%, nós estamos praticamente voltando ao mês 
de janeiro do ano de 1986, com uma possibilidade 
de hiperinflação que nos atinge a todos. 

Então não faço oposiçãO masoquista; rião me 
alegra isso. Não me alegra, porque s_ofro também 
e todos nós sofremos. O -que desejamos é que 
o GoVétn.O tome uma iniciativa, avanc-e no rumo 
certo do seu caminho fanam:eiro e econômico, 
para qUe tenhamos, talvez amanhã até, o direito 

DIARK> DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

de bater palmas a uma inensagem que não tenha 
as incoerências - com o perdão da palavra -
mas incoerências que se encontram _na introdu­
ção da mensagem. 

O Sr. João Menezes- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois não. 

O Sr. Joio Menezes- V. Ext vê QUe a minha 
Participação teve procedência ou apartea-ndo V. 
Ex' ou _aparteando a mensagem. Porque o que 
V. Ex' fez, com a habilidade que lhe é peculiar, 
foi a crítica niãis contunde_nte em- tomo dessa 
situaÇão, desses três fatos a que me repOrtei: E, 
a prová de que era é que V. Ext está completando 
agora a sua idéia, o seu pensamento, ·como ho­
mem que tem visão grande dos problemas nado­
nais ·e confirma a razão lógica do aparte que dei 
a V. Ex< 

O. SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado, Senador. 

Veja que- se V. ~me permite que dialogue­
mos -, veja que uma das razões apresentad~:~:s 
para introduzir-se o sistema do compulsório foi 
exatamente o quê? O excesso de dem.emda. En~ 
tão, em inflação de demanda havia uma neces­
sidade de enxugar a moeda. E. para isso então 
se inventou o compulsório, para tomar difícil ou 
dificultar mais ainda, sem dúvida, a aquisição de 
bens duráveis. 

Ora, hoje nós verificamos que o· compulsório 
continua, mesmo depois que acabou aquele as­
pecto mais agressivo da intlação de demanda, 
quando aparece mais a inflação de custo. 

Leio, estarrecido, que a PETROBRÁ$, que sem­
pre defendi, se apropriou de "apenas" quatro bi· 
lhões de cruzados do compulsório da gasolina. 
Quem te:rá talvez se apropriado do compulsório 
dos -automóveiS? E, os compulsórios aí estão. 

A demissão da Fundação Getólio Vargas- foi 
uma das coisas que mais me causaram -~spécie, 
porque é uma entidade altamente respeitada no 
mlDldo. EJa tem representação internacional. Mas 
quando a Fundação Getúlio Vargas disse que a 
inflação de _um determinado mês era de 17%, 
ela foi demitida. Entregou-Se ao IBGE a I'Eisponsa~ 
bilidade de se fazer a apuração da inflação mensal 
no País. O IBGE, em seguida, compôs - o que 
foi muito louvável- com o DIEESE e com outras 
entidades representantes dos trabalhadores uma 
comiSsão para esse trabalho e quando o IBGE 
declaro.u também que a inflação em de um deter­
minado valor, demitiu_-se o Sr. Edmar Bacha, que 
toni.ou a iniciativa de demitir-se para não ser vio­
lentado com-os expurgas que tanto eram objeto 
dos ataques aqui nesta casa. às vezes com ii'a 
jupitf!riãila, ·p0r parte da Oposição daqUela ·oca~ 
sião. 

Então, faz-se tudo, faz-se tudo semelhanteffien­
te ou_ faz-se_ tudo até mais avançadamente com 
uma diferença, com uma diferença que agora 
tudo se explJca e tudo se justifica. __ 

Houve medidas que a Nação delas tomou co­
nhecimento e que, naturalmente, causaram tam­
bém et.J.foria, porque é muito fácil jogar o pobre 
contra O "rerriediado, o remediado contra o abas­
tado, e _o -ab.ãstado contra o rico. Então, quando 
fizeram apreSamento dos bois gordos com a Polí~ 
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cia Fedeial sobrevoando a área e depois descen~ 
do para fazer o apresamento, houve bate-palmas. 
E o que aconte-ceu? Ficaram os_ bOis gordoS na 
intenção do Governo; fizemos importação de ga~ 
do e de leite ricamente adicionado pelas emana­
ções de Chemobyl; compramos arroz da Tãilândia 
para ·apodrecer em boa parte noS: armazéns e, 
awra. vejo a- notícia de que Estados produtores 
de aiToz, ·cbnlo o Rio Grande do Sul e especial­
mente Goiás, queixam-se de que estão com os 
seuS eStoques inteiramente prejudicados porque 
não têm sequer como armazenar, não têm silos 
para isto porque estes silos .estão ocupados pela 
imPortaçãO- que se fez no período, quando era 
ne"cessârio manter a aparência de que o Plano 
Cruzado estãva certo, continuava certo e, portan­
to, _córh isso, era preciso rebaixar os preços, o 
que não se·conseguiu. Mas se copseguiu desarru­
mar, desordenar, completamente, o que vai ser 
hoje a colheita da maior safra de todos os tempos. 
Vamos esperar o resultado, depois da _colheita, 
a iespeito da comercialização e dos silos. 

Com isto, houve Ulll. desperdício das nossas 
divisas. Compramos, como já disse, cãnle, leite, 
arroz. milho e compramos até tampinhas de cer­
veja da Bolívia e as nossas divisas foram para 
o teto crítico, o que nos obrigou a esta -mi"dida 
que o Presidente, por seu turno, declara ter toma­
do em caráter de soberania nacional e o retorno 
da inflação é recordista. 

Apesar do qu_e disse o meu eminente colega 
de representação, o nobre Senador J_oã.o Mene­
zes, a inflação está_aí em caráter verdadeiramente 
atordoante- corno hiperinflação e não mais co­
mo inflação._ Ora, eu não falo isto _com_ alegria. 
Eu, aqui, me queixava, cjuando era Uder de um 
GoVerno, de que áS vezes a Oposição-se sentia 
profundamente gratificada na hora em que di~ 
ziam: "O Brasil é um País- com· 10 milhões de 
sofredores de esquistossomose, o Brã.sil é um . 
Pais com tantos milhões de leprosos. o Brasil 
é um País OOm- tantos friilhóeS-de b.Jberculosos, · 
o Brasil é um Pafs com 30 milhões de _crianças 
abandonadas". EU ouVi muitO esSe--diScUriO"a:qui 
Eu nãO sei quanto tempo se levará; -aindil, para 
fazer com que dados dessa natureza sejam modi­
ficados. Então, nada como esperar que os tempos , 
passem para que os ju1gamentos ~am feitos. 

Agora, referir-me-ia, Sr. Presidente, ao fato mais 
recente ligado a todos esses que.fui buscar, numa 
retrosp_ectiva rápida: é a atuação- dos quatro Go­
vernadores: de São Paulo, Minas Gerais, Mato 
Grosso do Sul e Rio de JaneirO: Já hOüVe aiQuém 
que, inspirado no quadro pós Mao-Tsé-TlDlg, re~ 
solve1,1 çhamar -~ gente de o "bando dos qua­
tro", de tal modo eles estão sendo incomodatícios 
em -relaçao ao papel que o Governo exerce. Não 
entro nesta questão, porque ela não -cabe a mim~ 
Sáo todos GoverriadoreS do- mesmo PartidO do 
SEmhor Presidente da República. Falaria que antes 
de_ haver esse tipo de reação aos Governadores 
é Preciso verificar Se houve ou não precedentes 
dentro da própria Bancada do PMDB. 
, AD que sei na Bancada, durante a exposição 

do Ministro Dilscm Funaro, houve uma pessoa 
muito _ligada ao Palácio do Planalto que1 tenniM 
nada a palestra daquele Ministro para os Deputa­
dos, teria dito: "ESte cavalheiro parece que não 
mora neste Pais". Outro DePutado por Pemam­
buct;>. do PMDB, teria dito a S. &. "Antes; iamos 
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às ruas e éramos aplaudidos. Agora, por sua cau­
sa, vamos à rua e somos vaiados". Não sei se 
o fato foi exatamente assún, mas assim foi conta­
do. Não admiraria, porque Augusto dos Anjos di­
zia que "a mão que afaga é a mesma que apedr~ 
ja". Antes que o eminente Senador Severo Gomes 
queira imputar estes versos a Ronald Carvalho 
eu devo dizer desde logo que são de Augusto 
dos Anjos. Cito o autor e cito os desabafoSt porque 
esses desabafos me parecem inteiramente perti­
nentes com a condição social que estamos viven­
do no País. 

Os quatro Governadores, também diria o Sena­
dor João Menezes, não disseram novidade nenhu­
ma. Creio que o meu colega diria isso também 
num aparte. Talvez a forma de dizer, talvez a vee­
mência com que se pronunciaram tenha causado 
choque ao Presidente da República. Com o meU 
Partido, aqui representado por nós S. Ex' contará 
para as medidas de que preciSe para o ordena­
mento da economia do Pais. 

Não fazemos oposição raivosa e não fazemos 
oposição integrista, não negamos na íntegra as 
vantagens que o Governo possa ter. 

Lembraria apenas, como já foi hábito nesta Ca­
sa, que há editaria] que hoje me compensa das 
pá1idas explicações que aqui dei a respeito do 
momento histórico que estamos vivendo pelo 
meu Partido. 

É um editorial de página interna do joma1 O 
Globo, com o título: Convergência, para a ded­
sio. Estou lendo o editorial: 

"COI'IVER<lêNCIA, PARA A DECISÁO 

A inflação de março, ca1culada pelo fndJce 
Geral de Preços da Fundação Getúlio Vargas, 
ficou em 15 por cento; a taxa acumulada 
do primeiro trimestre está, assim, em 47,02 
por cento. Uma evolução dessa ordem de 
grandeza fez soar o alarme no ano passado_ 
e detemimou o recurso ao remédio heroíco 
do Plano Cruzado. E agora? 

Não se repita, nem mesmo por gosto pela 
originalidade, a sandice de que sabemos 
conmer com a inflação: a inflação é uma 
continuada fa1ta de compostura nos preços 
e falta de medida no dinheiro (que, por defini­
ção, é uma medida), redundando em colapso 
dos valores. E riáo apenas dos valores mate­
riais. Podemos viver atrás do impossível; mas 
não podemos nos dirigir e, conseqüência, 
conviver com o absolutamente imprevisível. 

A ausência de definições político-econô­
micas é carência de perspectivas para o ho­
mem comum. E esse eclipse do valor moral 
da esperança realimenta a própria inflação, 
induzindo a ganhar sobre_ o imecliato, já que 
não há como contar sobre o amanhã. A infla­
ção atua] parece a caminho de configurar-se 
como a inflação, além de tudo, da certeza. 
Não é mais a inflação inercla1 dos analistas 
económicos de fevereiro_ de 1986; toma-se 
a inflação da impotência. 

O apelo dos quatro Governadores, de Mi­
nas Gerais, São Paulo, Rio de Jãneiro e Mato 
Grosso do Sul, ao Presidente José Samey, 
para que assuma o comando da economia, 
faz sentido por refletir a incerteza angustiada 
dos Estados de importância capital na vida 
do Páas: faz sentido na origem, mas não con­
tém proposta de solução." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL(Seção 11) 

Leio a parte fanai do editoria1: 

"O Pais não pode permanecer na indeci· 
são, na falta de iniciativa, no imobilismo. Nem 
conformar-se com um quadro, no mínimo 
.curioso: enredado no presente e com as me­
lhores perspectivas no horizonte. O quadro 
que está af, entre os anúncios de wna nova 
prinvincia minera], na região do rio Trom­
betas, superior a Carajás, de campos promis­
sores de petróleo e gás na região do rio Uru­
cuí e o avolumar-se quotidiano de uma crise 

· económico-financeira interna e exw:ma. ~ 
hora de decidir--se, para vencer o vão entre 
o hoje e o amanhã." 

Em nome do meu Partido, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores a nossa pa1avra é de critica, natural­
mente_ construtiva, de critica de quem deseja coo­
perar para que a situação económica do País tome 
rumo definitivo. Sei, tenho certeza, de que dentro 
das Bancadas do Governo, aqui nesta Casa como 
na Constituinte; há insatisfações enormes a res­
peito da imprecisão, da indecisãoj eu não diria 
da irresolução pois que o Presidente da República 
não é um homem Irresoluto, é wn homem que 
através de atitudes tomadas já provou que, em 
momentos dramáticos da sua vida, sabe tomar 
decisões. 

O qüeesperamos -da imensa Maioria que têm 
assento nesta Casa,-ó qlie esperamos dela é que 
induza, conduza, auxilie a que todos cheguemos 
a um ponto de ordenamento que nos permita 
umá tranqüilidade em relação a esta incerteza 
do futuro. Já se fala, como nos tempos de sempre, 
em medidas heróicas, já se fala em medidas de 
exceção, absurdamente reladonadas com o qua­
dro de 1963. 

Há até semelhanças Ragrantes. que não podem 
ser ignoradas por aqueles que pretendem fazer 
agora a1guma previsão de golpe Militar neste Pais. 

A_:_Nação confia no seu Presidente, as Forças 
Armadas estão absolutamente coesas em tomo 
dele. 
__ Não há portanto movimento do encouraçado 
Potenkim, não hão soviete dos marinheiros nem 
d6s metalúri;Jtcos, há, sim, uma insatisfação tão 
brutal que se transformou numa indisciplina de 
trabalho, numa espécie de desafio, e numa esca­
lada desse desafio que a todos, realmente, causa 
espécie e gera temor. 

E com esta condição, de Uder de um pequeno 
Partido de Oposição, que aqui fa1o numa palavra 
dirigida menos ao Palácio do Planalto e mais às 
Bancadas que aqui dão apoio ao Governo do 
Presidente José Samey, para que S. Ex' tenha 
o respaldo dEi qUe precisa para tomar uma decisão 
e, depois de tomada essa decisão, persegui-Ia 
até o êxito, para que não tenhamos mais tarde 
que Chorar sobre as lágrimas derramadas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
__.... ConCedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, como Uder do PSB. 

OSR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seQuinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Recebi um documento de várias entidades mé­
dicaS, de repúdio às atitudes do Ministro da Saúde, 
que vem na tealidade, demitindo awâliares de alto 
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gabarito, que estavam interessados na consecu­
ção de um plano de Saúde Pública, aguardado 
há vários anos neste País. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, todos sabem 
a situação contristadora, em termos de saúde pú­
blica que atravessa o Brasil neste momento. Des­
de 1974, os indices de doenças infecto--conta­
giosas vêm subindo alarmantemente. Doenças 
que davam a impressão de haverem sido erradi· 
cadas, ai estão novamente com índices a]tamente 
alarmantes. 

U, há poucos dias, que às portas de Brasília 
já existem casos de febre amarela. A ma1ária vol­
tou a toda carga, apresentando formas altamente 
resistentes ao DDT. São alarmantes, também os 
índices da lepra, da tuberculose, da doença de 
Chagas, enfrm, doenças que são frutos da ausên­
cia de um planejamento de saúde pública em 
nosso Pafs. 

E, quando pela primefra vez no ãtuaJ Governo, 
tínhamos a esperança a alegria de vermos médiw 
cos capazes em termos de saúde pública estarem 
prestando seus serviços ao Ministério da Saúde, 
quando acreditávamos que se iniciaria um projeto 
em profundidade para a erradicação dessas doen­
ças_ que matam e que deixam incapacitados mi­
lhares de brasileiros, S. Ex' o Ministro da Saúde 
começa a demitir esses auxiliares. Iniciou o pro­
cesso de demissões pela Dr' Suely Rozenfeld, Di­
retora da Divisão de Medicámentos. É claro, teria 
que ser exonerada a Dr' Suely Rozenfeld, pois 
estava contrariando as multinacionais de_medica· 
mentes neste País. EssaS' multinacionais conse­
guiram agora, há poucos dias, percentuais de au· 
menta para determinados medicamentos da or­
dem de 1.000 a 2.000%. Não estou colocando 
aleatoriamente esses dc~dos; são dados veríclicos 
que trarei a esta Casa num pronunciamento futu­
ro, mostrando que quando o salário está conge­
lado em Cz$ 1.300,00, alguns ritedicarnentos che­
garam a Cz$ 800,00 - meclicamentos neces­
sários a serem usados permanentemente, como 
no caso da doença de Parkinson, que são usados 
diariamente numa dosagem elevada, havendo ne­
ceSSidade de cerq.'l de quatro a cinco vidros men­
sais do referido medicamento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é contristador 
verificarmos que, quando uma Divisão do MiJlis. 
tério da Saúde resolveu enfocar com seriedade 
o problema dos medicamentos, sua Diretora é 
exonerad_a. Outro Departamento, outra Divisão, 
ana1isando os sucos e os sumos de frutas, verifi­
cou altos índices de enxofre que tornavam os 
produtos altamente tóxicos. S. Ex'-, o Ministro 
sponte sua, revogou a decisão daquela Divisão 
e resolveu _liberar para a população aqueles pro­
dutos. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD-Com grande satis­
fação ouço o nobre Senador Mauro Benevides. 

ó S-r. MBuro Benevtdes ~Nobre S-enador 
Jar;nil Haddad, eu me permitiria interferir no pro­
nunciamento de V. Ex', exatamente na parte em 
que está sendo referenciada a liberação dos su­
cos, que, durante wn determinado momento, teve 
a sua venda proibida no território naCional, por 
decisão do Ministé:tio da Saúde. Integrei uma Co-
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missão de 40 Parlamentares, Deputados e Sena­
del-es, que representam nesta e na outra Casa, 
e na Assembléia Nacional Constituinte, a Região 
Nordeste. Fomos levar ao Ministro Roberto Santos 
a manifestação do nosso protesto diante daquela 
medida que, no nosso entender, não refletia exata­
inente a realidade. E o Ministro disse que a matéria 
estava sendo examinada pelos órgãos técnicos, 
mas ele não poderia deixar de ser sensível àquela 
evidência, com base, também, em argumentos 
técnicos. E esta estória de os técnicos no gabinete, 
eles sozinhos, entenderem que aquela, é a melhor 
solução, esse encaminhamento não é mais aceito 
pela comlUlfdade. E fomos discutir, os Parlamen-

. tares e aQueles que entendiam da veiculação dos 
sucos nos outros Estados brasileiros. Apresen­
tamos as implicações do di6xido de enxofre, Já. 
que o suco não é servido concentradamente, 
aquele suco é diluído numa quantidade "X'' de 
água, não sei qual a espedficação: um copo d'á· 
gua, um litro ou meio litro d'água. Apresentamos, 
também, as implicações sociais decorrentes do 
problema, o fechamento daquelas empresas _que 
transaclonavam com os sucos de frutas produ· 
zidas no Nordeste, e tudo aquilo iria acarretar um 
desemprego em massa, além do desequilíbrio 
que ocasionaria àquelas várlãs fábricas que estão 
situadas nas nove unidades do chamado Polígono 
das Secas. 

O Ministro pareceu-nos naquele momento, um 
homem extremamente prudente, ouvindo .a sua 
assessoria téCnica e comparari.do os laudos do 
Ministério da Saúde com.aquelas outras infonna· 
ções que também, tecnicamente, lhe chegavam 
por parte da Associação dos Produtores ~ Sucos 
da: Região Nordeste. Portanto, eu gostaria, neste 
momento em que V. Ext aprecia a atuaçáo do 
Ministro Roberto Santos como um todo, nesse 
tocante, chegar com a manifestação do meu tes­
temunho de que S. Ex' não _agiu isoladamente: 
mais de 40 Parlamentares do Nordeste foram le­
var-lhe essas postulações. S. EX', OO:nai, depois 
de 30 dias, resolveu acolher as postulações pela 
justeza de que as mesmas se revestiam. 

O SR. JAMIL HADDIID - Nobre Senador · 
Mauro Benevides, V. Ex', como lídimo represen­
tante do Nordeste, é claro, procurou S. Ex' o Minis­
tro, para defender as indústrias, defender ?!queles 
produtos que estavam sendo, após rigorosos exa­
mes laboratoriais, proscritos em razão dos altos 
indices de dióxido de enxofre. Sabemos o. que 
representa para o Nordeste o fechamento c;las 
referidas fábricas, não desejamos em absoluto 
que isso ocorra. V. Ext, ilum total de 40 Parlamen­
tares, comparecem ao Ministério da Saúde, des­
culpem-me, mas não têm a capacidade de fazer 
uma aná1ise altamente especializada, que é feita 
por técnicos bem gabarltados para este fim Repi~ 
to, ninguém quer o fechamento dessas fábricas, 
em absoluto. Agora, que elas usem teores mais 
baixos do referido produto tóxico. Não podemos 
admitir, pelo simples fato de defesa da economia 
de qualquer Estado da Feder_aç_ào, a aceitação 
de qualquer proposição que into~que a popu­
lação. 

Vimos aqui nesta Casa, no ano passado, uma 
luta de quase toda a população brasileira na defe­
sa das baleias; no entanto, os três representantes 
da Parafua lutavam contrariamente a que fosse 
proibida a caça da baleia, porque no litoral da 

DIÁRIO DO CONGRESSO ~CIONAL (Seção U) 

Paraíba se fazia esta caça que dava emprego a 
centenas- de -pesSOas e que influi~. em termos 
realistas, na economia do Estado. 

Se fonnos analisar isoladamente esses fatores, 
aceitaremos o uso indiscriminado e criminoso 
dos agrotóxicos que são usados em nosso País, 
e que estão levando a nossa população a alimen­
tar-se com legumes, frutas, etc., com altos índices 
de toxicidade, provocados pelo uso dos agrotó­
xicos. Mas, no momento em que se tenta proteger 
a saúde humana, esses profissionais reconheci· 
dos portada a comunidade médica são execrados 
e jogados para fora do Ministério da Saúde. 

O apoio a dado esses profissionais. aos quais 
se soma a figura de um grande sanitarista que 
é o Dr. Luiz Felipe Moreira Uma, por parte de 
várias entidades médic~s aççmteceu: tivemos o 
apoio do Centro de Estudos Brasileiros em Saúde; 
o apoio da Associação Brasileira de Pós-Gradua­
ção em Saúde Coletiva; o apoio do Conselho Re­
gional de Medicina do Rio de Janeiro; o apoio 
do Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro; o 
apoio da Associação dos Servidores da Fundação 
Oswaldo Cruz e de outros setores, em solidarie­
dade contra as demissões qoe ali ocorreram,. e 
também vários diretores do Ministério da Saúde 
solicitaram a sua exoneração. Cito-os: Dr. André 
Luiz GeriiaJ...,;....[)jretor do DISAD; Dr. Antonio Os­
valdo Nunes Coutinho-Diretor da Divisão Nacio­
nal de Vigilância Sanitária de Alimentos; Dr. Eric 
Jenner Rosas-Diretor da Divisão de Planejamen­
to; Dr' Giselle Huf-Diretora-SubstiMa da Divi­
são de Medicamentos; Dr. João Batista de Uma 
Filho-Diretor--Substituto da Divisão Nacional 
de Vigilância Sanitária de Alimentos; Dr. José Ri­
cai-do de Azevedo Brasil, Coordenador de Ativida­
des Administrativas da SNVS no Rio de Janeiro; 
Dr. Luciano Wirth Chaibub, Diretor da Divisão Le­
gal; Dr. Luiz Carlos Vanderley Lima, Diretor da 
DivisãO Nacional de Vigilância Sanitária de Portos, 
Aeroportos e Fronteiras; Dr' Suely Bordalo Cruz 
Bezerra, Diretora da Divisão Nacional de Vigilância 
Sanitária de Cosméticos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, infelizmente, 
mais uma vez, as multinacionais interferem no 
nosso País, no momento em que esses brasileiros, 
excelentes técnicos e excelentes profissionais, 
procuram, com uma política de saúde pública 
dign21 dos maiores elogios, erradicar várias doen­
ças que nos causam até mesmo repulsa por ainda 
estarmos convivendo com a$ mesmas ... 

O Sr. Mauro Benevldes -Mas, nobre Sena­
dor, se V. Ex' me pennite, as multinacionais não 
estão nesse caso dos sucos do Nordeste. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Mauro aenevides, v. EXt sabe ... 

O Sr. Mauro Benevides - Eu tenho a im~ 
pressão de que V. Ex!' deve situar as multinacionais 
do outro lado, e não em relação aos sucos do 
Nordeste. 

O SR. JAMIL HADDIID - ... quando eu falo 
nas multinacionais, refiro-me ao setor farmacêu­
tico. V. Ex" sabe disso e não há novidade nenhwna 
porque, infeliunente, não temos a indústria da 
qufmlca fina neste Pois, que não ê permitida, não 
se pennite que seja feita no Brasil. 

_O nobre Senador Luiz; V"uma, num pronuncia­
mento anterior feito por mim nesta Casa, também 
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se colocou contrário a essa pressão e citou como 
exemplo a Bahia: no p6lo petroquímica da Bahia, 
tentou~~ _a_implantação da indústria da química 
fina, e. as pressões externas não permitiram. E 
se precisarmos hoje tomar um comprimido de 
aspirina, que_ nada mais nada menos é o ácido 
acetilsalicí1ico, estamos pagando royalty pela ím· 
portação desse ácido necessário à fabricação de 
um ~pies aMlgéslco, que é o áddo acetilsa-
licílico ou aspirina. · 

Sr. Presi4etlte, Srs. Senadores, ~poderia dei­
xar, neste, morp~qto, de _registrar a ~inha repulsa 
pelas atitudes do Ministério da Saúde em .demitir 
colegas de alto gabãrito no setor da saúde pública, 
sem uma júStifléativa . 

Aproveito a oportunidade para relatar um fato 
inteiessahte; uma das demitidas é considerada 
excelente-sanitarista., é esposa do Uder do Gover­
no na Câmara dos Deputados, o_ Constituinte Car­
los Sant"Ann_~; uri1 -outro sariitarista de grande 
valor é filho do Ministro Moreira Lima. Eu não 
entendo mais nadai Honestamente, não é nem 
um fator, vamos dizer, político de retirar elementos 
contrários a posicionamentos de Partidos que não 
apóiam o Gtweino ; são elementos inclusive que 
têm vinculaçõ_es diretas com o Governo e is:to 
me leva a supor quese trata de pressão das multi­
nacionai_s da indUstria farrilacêutica que, mais 
wna vez, se tomam vitoriosas, e que, mais uma 
vez, derrotam a saúde do povo bras~eiro. 

Era o que eu tenha. a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) · 

O SR. PRESIDEI'tTE (Humberto Lucena} -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauricio 
Correa, como Uder do PDT. 

O SR. MA~CIO CORREA (PDT - DF. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revi5a0 do orador.)- Sr. Presidente, Srs, Sena­
dores: 

Permitam-me que eu traga, mais uma vez. um 
encaminhamento de assunto que _diz_ respeito, 
particularmente, ao Distrito Federai. 'É: que, como 
todos sabem, pela primeira vez o Distrito Federal 
tem a sua representação parlamentar. E a que 
tem-me preocupado, Sr. Presidente, na medida 
em que o Senado é o órgão legislativo próprio 
para discutir e votar as leis relativas ao Distrito 
Federal, são as constantes viagens que o Sr. Go­
vernador do Distrito Federal, tem empreendido 
para o estrangeiro, sem que nenhuin órgão do 
Poder Legislativo autorize a sua ausência 4o País. 

Nós sabemos que, na forma do que preceib.la 
a Constituição Federal, o Pres_idente_da República 
para se ausentar do BtasU - inclusive, apenas 
para transpor a Ponte da Amizade que separa 
o Brasil do Paraguai- tem que pedir autorização 
legislativa e, de igual .modo, as Assembléias Legis­
lativas dos Estados autorizam os Governadores 
a se ausentarem do Pais, viajarem para fora do 
Pais. De igual forma, entendo que o Governador 
para se afastar em viagens de estudo ou turismo, 
tem que ter. também, autorização do Senado Fe­
deral, já que é o órgão encarregado de legislar 
especificamente para esta Unidade da Federação. 

As vésperas da instalação da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, o Governador do Distrito Federal 
se ausentou do Pais durante mais de 30 dias, 
s6 chegando aqu~ quando praticamente se insta­
lavam os trabalhos daquela Assembléia. Outras 
viagens S. Ext empreendeu aos Estados Unidos 
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e à Europa sem ter dado nenhwna c.omunlcaçãQ 
ao Poder Legislativo e nem sequer a Brasília. 

Por isso, permito-me, para ser sintético, ler o 
projeto de resolução que encaminharei à Mesa: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 

Dispóe sobre a autorização prévia do 
Senado Federa] a viagens do Govemaw 
dor do Disbfto Federal ao exterior, bem 
como da Indicação de seu substituto 
evenb.lal .. 

Senador Maurício Côrrea 

O Senado Federai resolve: 
Art 1~ As viagens do Governador do Distrito 

Federal a países estrangeiros serão previamente 
aprovadas pelo Senado Federal. 

§ 1 '> Na exposição de motivos que instruirá 
o pedido de licença estarão especificados: roteiro, 
razões e objetivos da viagem, relação dos inte­
grantes da comitiva oficial, data aproximada do 
regresso, e estimativa pormenorizada do dispên­
dio dos cofres públicos com a viagem. 

§ 29 No prazo de quinze dias de seu regresso, 
o Governador prestará contas de suas despesas 
ao Tribunal de Contas do Distrito F~à~al. que, 
no prazo de trinta dias, a julgará e informará de 
seu parecer à Comissão do Distrito Federal .. 

§ 39 A indicação do substituto temporário do 
Governador do Distrito Federal.ob~d,ecerá ao dis-. 
posto nos arts. 81, VI, e 42, m, da Constituição 
Federal. 

Justificação 

O incansável Governador José Aparecido, se­
gundo se noticiou, está em preparativos para de 
novo se ausentar do Distrito Federal, território cuja 
administração lhe foi confiada pelo Presidente da 
República Desta vez, trata-se de mais uma viagem 
e10 exterioé-, e o destino ê Moscou. 

As viagens do Governador, de tão freqüentes, 
tomaram-se rotina. Poucos são os que se espan­
tam com nolfdas e radfofotos do Senhor Apare­
cido nos salões elegantes de Paris, Roma, Nova 
Iorque ou Lisboa, quando os menos avisados o 
imaginavam debruçado sobre os problemas do 
Distrito Federal em seu gabinete do Palácio do 
Buriti ou em sua mansão de .Aguas Oaras. 

O Governador não tem dia nem hora para es­
pairecer, longe de Brasília; pouco lhe importa que 
a cidade esteja angustiada com seus graves pro­
bfemas sociais, que neste momento se refletem 
em movimentos grevistas que envolvem cerca 
de 50 mil servidores das administrações direta 
e indireta do Distrito Federal. O Senhor Aparecido 
entrega o Governo ao seu Chefe de Gabinete e, 
simplesmente, parte. Aparentemente, a ninguém 
dá satisfações. Pelo menos não as dá ao Senado 
Federal. 

Ora, a Constituição vigente atribui ao Senado 
Federal a competênda pri\rativa de aprovar a indi­
cação do Governador do Distrito Federal, de ini­
ciativa do Presidente da República. Segundo ainda 
o art.. 42, combinado com o§ J9 do art. 17, ao 
Senado cabe legislar para o Distrito Federal, indu­
.sive sobre pessoal e administração pública. Não 
obstante, o Governador niio se sente obrigado 
a sequer infonnar o Senado de seus périplos. 

Nem o Presidente e o Vice-Presidente da Repú­
blica têm esse privilégio, pois o Congresso Nado-
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na! tem cfe autorizar, previamente, suas ausências 
do País: A regra prevalece nos Estados e Municí­
pios, dos quais seus respectivos chefes do Execu­
tivo não se ausentam para o exterior sem lic:ença 
do Legislativo local. · 

No Distrito Federal, entretanto, a norma implí­
cita na Constituição não ê observada, não obs­
tante os prejuízos para a administração e a slgnifi~ 
cativa sangria nos cofres públicos, já que não 
raras vezes o Governador faz-se acompanhar por 
numerosa e alegre comitiva. 

Nesse passo, a resolução .que ora proponho. 
visa pôr cobro à descortesia do Sr. Governador 
para c.om esta. augusta Casa, tanto no qu~ reSpeita 
aos seus mais comezinhos deveres com a comu~ 
nidade que governa, como no que concerne à 
prodigalidade com qu.e desperdiça dinh~iros pú­
blicos. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Perrriite-me V. 
Ex' urri aparte?-

O SR. MAURICIO CORREA-Com o rrialor 
prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho":""'Acho que a inten­
ção de V. EX' tem respaldo, inclusive por analogia, 
naquüo que se passa com os Estados da F~dera­
ção. Os Govemado~s Qe ~o, p~ se: ~usen­
tarem do Pals. precisam de autorU:ação dada pela 
Assembléia Legislativa do Estado. Como esS~J m~:~­
téria não está prevista na Constituição hoje, per­
guntava a V. ~ se um projeto, de resolução do 
Senado poderia dar esse tipo de dever ao Gover­
nador e, conSeqüentemente, essa atribuição ao 
SenadQ Federal, sem que a Constituição tivesse 
sido mudada. V. E>r, que é emêrito jurista, tiraria 
a..minha dúvida porque, em caso contrário, pode-­
remos aproveitar o próprio preparo da. Consti­
tuição atual para fazer a inclusão daquilo que V. 
Ex", com muita propriedade, sugere se faça. 

O. SR. MAORICIO CORREA - No exame 
que fiz não VejO incónstltucionâlidade alguma", ca­
so o Senado venha a aprovar, como espero, esse 
projeto de resoluçãp. Não há artigo específico 
~e dete~ine essa competência ao Seruido .. 

A questão é omissa."EritretantO," por Ser ofn.issa, 
acho que o Senado poderá complementá-la de­
terminando que as .suas. vjag~ns. só se façam me­
diante prévia autrorização do Senado. 

Tinha intençã.o inclusive de $_ubmeter à Mesa 
uma questão d~ ordem, mas me pareceu mais 
prudente que a matéria fosse encaminhada à Co­
missão do .Dis.bito Federal porque, inclusive lá, 
este assunto será mais exaustivamente abordado. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Com certeza irá 
também à CóiliíSSã.o de COnstituição que, embora 
não conStituída, terá Relator. 

O SR. MAIJIÚCIO CORREA-Sem dúvida 
a1guma, se o Senado enterider que devaM à Co­
missão de Constituição e Justiça o parecer oral 
aqui, assim estárá completado o meu desejo. · 

Se o Presidente da República precisa de autori­
zação legislativa para ausentar-se E!o País, por. que 
não, recorrendo-se ao princípio da analogia, exi­
gir-se o mesmo do Governador do Distnlo Fede­
ral? Se o Governador estabelecer a regra expressa 
nos termos desta Resolução, que tem respaldo 
no art. 235, aiinea c do Regimento Interno. 
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Em nome do· povo do Distrito FederÇJ]., rogo 
aOS EJf'IOS srs. $enadoreS que aprovem este proje­
to, que sobre submeter ao ·crivo deSta Casa as 
freqüentes viagens ·do Governador, visa também 
a preservar a prerrogativa do Senado de aprovar 
o seu substituto, que em tese poderá ser, se man­
tido da forma costumeira de es.colher discrldo­
nária, à revelia do Senado, um burocrata sem 
c:ompromisso com Brasília. 

Sr. Presidente, a propósito da apresentação 
deste projeto de resolução, gostaria de mais uma 
vez iildagar a V. EX' se, na condição de Presidente 
do Senado da República, já obteve a1gumas infor·. 
mações a respeito do Relatório que aqui fez sobre 
os ,espacamentos e demais degradações pratica· 
das contra nós em frente ao Banco d,o Brasil, 
no dia em queastropasdoGovemadorlá. compa­
receram e, sem nenhum respeito à Assembléia, 
maltratou a todos. Porque, segundo o que estou 
informado, foi coo.stitllida lJITla Comissão com­
posta: do honrado 19-Vice-Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituirite, li.obre Senad.or Mauro 
Benevide.s, do ilustre Senador FernandO Henrique 
Cardoso, Líder aqui nesta Casa, e do Deputado 
Luiz Henrique, líder na Câmara dos Deputados 

O que ocorreu comigo, com o Senador Pom­
peu de Souza e com o Deputado Augusto Carva­
lho foi realmente algo deprimente. E predso .sa~ 
ber, inclusive para afinnar minha condição de Se­
nador da República, até onde está send.o respei· 
tada essa imunidade que se diz ter, estar estam­
pada no Regimento Interno da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, a respeito de que gozamos de 
imunidade sobre o que falamos e sobre opiniões. 

Até agora, não vi absolutamente nenhumé;l ma­
nifestação, e isto me choca. Trouxe aO. Cànheci­
mento de V. EX' num relatório rápido, o que passa­
mos lá. Fomos desrespeitados mesmo. Os Oficiais 
que lá estavam pratkaram execessos e, até agora, 
não vi nenhuma providência, não tomei conheci­
mento de que V. Ex', corno Presidente desta Casa, 
tenha tido informações seguras a respeito, do que 
houve conosco. Parecewm~ que está havendo um 
~ecimento, a exemplo do que aconteceu no 
dia "27 de novembro, quando esses oficiais pratí­
c.aram esses excessos e continuam no c:orilando 
da Polícia do Distrito Federal, foram essas mes­
mas autoridades que estavam lá e que praticaram 
esses excessos contra nós. 

J~ prestei a V. Ext oS· devidos ~.sclaredm~to$. 
Vrm para esta casa na· presunçãO de . defender 
um mandato popular e estou sendo, inclusive, 
ridicularizado por oficiais e até subalternos da Polí­
cia Militar.do .Distrito Federãl. 

É uma questão de saber se gozamos as .irnuni­
dades parlamentares, ou se elas não existem, ou, 
se existeru, que punições deverão ser apUcadas 
a esses oficiCiiíS que nos destrataram naqUele dia. 

O Sr. Mauro Benevtdes - Permite V. EJr 
um aparte? 

O SR. MAIJIÚCIO CORREA- Concedo o 
aparte, com muita honr~ ao nobre Senador Mau-
ro Benevide.S.: · 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Maurício Corrêa, antes que o nosso gminente Pre­
sidente, Senador Humberto Lucena, da cadeira 
presidencial, ofereça a V. ~ as informações que 
a ele estão sendo.SQiir;itadas, eu m~ permito, para 
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que conste também dos Anafs do Senado, que, 
na condição de 1"'-Vice-Presidente da Assembléia 
Nacional Constituinte, e por recomendação ex­
pressa do Presidente Ulysses Guimarães, na_com­
panhia do eminente Senador Fernando Henrique 
Cardoso e do Deputado Luiz Henrique, alem do 
cantata que mantivemos com o Governador José 
Aparecido, de quem redamamos uma ação pron­
ta e imediata para a apuração das responsabf­
lic;iades e a punição dos culpados, a mesma Co- . 
missão, já à noite, integrada também, em razão 
das repercussões do fato e as implicações no 
próprio instituto da imunidade parlamentar, pelo 
nobre Deputado Ulysses Guimarães, COmandan­
do a própria Comissão que S. Ex' mesmo desig­
nara, foi ao Gabinete do Ministro da Justiça, Dr. 
Pau1o Brossard, e fez ver a S. Ex' que a ASSembléia 
Nadonal Constituinte esperava que, do titular da­
quela importante Ppasta ministerial partissem, 
também, medidas efetivas e concretas que res­
guardassem a inviolabiJidade do mandato, atingi­
do, naquele momento, nas pessoas de V. Ex', 
Uder do PDT nesta Casa, dos Deputados Augusto 
CarvaJho, Percival Muniz e João Hermano. Recor­
do muito bem que foram esses os nomes clara­
mente, explicitamente indicados, pelo Presidente 
Cllysses Guimarães como os mais atingidos na­
quele constrangimento ocorrido diante da agên­
cia do Banco do Brasil. Evidentemente que tendo 
o Presidente Ulysses Guimarães avocando para 
si o acompanhamento pari passu das medidas 
que deviam ser levadas a cabo, quer pelo Gover­
nador do_ Distrito Federal, quer pelo Ministro da 
Justiça, ficamos nós no aguardo de que fosse 
cientificado _a própria Assembléia das medidas 
que, porventura, tenham sido postas em prática 
por aquelas autoridades. Evidentemente que, no 
momento _em que V. Ex' traz o assunto a debate 
no plenário do Senado Federal, interpelando ele­
gante, mas incisivamente a própria Mesa, na pes­
soa do nosso ínclito Presidente, Senador Hum­
berto Lucena, nós esperamos_que esses fatos se­
jam elucidados e aqueles que transgrediram a 
norma pertinente à imunidade parlamentar rece­
bam, das autoridades a que se achavam vincula­
dos, a p·unição de que são passíveis; porque, 
afrontando V. Ext, Senador da República e os ou­
tros três Deputados, essa afronta atinge o próprio 
Poder que, neste momento histórico, se reúne 
em Assembléia Nacional Constituinte. 

O SR. MAURÍCIO CORREA -Agradeço 
a V. Ex' 

O Sr. POmpeu de Souza - Permite-me V. 
Ex' um aparte? - -

OSR.MAURÍCIOCORREA-Comomaior 
prazer, ilustre Senador Pompeu de Souza. 

O Sr. Pompeu de Souza- Estava ouvindo 
atentamente o discurso de V. Ex' e ouvi agora, 
com igual atenção, o aparte do nosso nobre_ cole­
ga Mauro Benevides, e não estava considerando 
necessária a minha intervenção, de vez que V. 
EX' já se_ referiu aos acontecimentos de maneira 
absolutamente fiel e com inteira propriedade. Sin­
to-me, entretanto, na obrigação de fazer pequeno 
reparo à memória do meu querido amigo e colega 
Mauro Benevides, que me excluiu da agressão. 
Excluiu-me lentamente da agressão e exduiu-me 
também de outro episódio porque, na verdade, 
da agressão fomos vítimas V. ~.eu e o Deputado 

Augusto Cãrva1ho. Os outros foram desdobra­
mentos. Os Deputados que, posteriormente, se 
viram envolvidos e foram em função da agressão 
que nós três sofremos, porque nós três proeu:­
ramos defender a incolumidade f'tsica dos grevis­
tas, dos bancários, que estavam numa assembléia 
pacifica, inteiramente pacifica, sem nenhuma pro­
vocação, nem sequer piquetes estavam fazendo, 
e nós nos demos os braços, nós três, eu, V. Ex' 
e o Deputado Augusto Carvalho, tomando a frente 
do grupo que estava sendo atacado pelo batalhão 
de choque da Policia Militar do Distrito Federal, 
na expectativa de que nos respeitassem e assim 
defendêssemos os agredidos. E eu que lá fora 
para evitar essa confrontação, porque recebi um 
apelo neste seritido, acabei confrontando como 
v. Ex' ~e ·como ·o Deputado Augusto de Carvalho; 
porque sofremos as agressões e _desrespeito que 
todas as demais pessoas presentes sofreram. Ain­
da tivemos a sorte eu e V. EX" de_ não cair, porque 
se _tivéssemos- caídos teríamos sido ptsoteados 
também, e talvez agrectidos pelos cães policiais 
que vinham logo em seguida, e aqueles bruta­
montes que nos empurraram com seus escudos 
e bateram nas nossas pernas com cassetete. E 
fiz sobre este assunto, aJiás, um pronunciamento 
nesta Casa. I:: verdade que numã sessão noturna, 
Já no __ fim_-_da._sessão, ha_vja,_,talvez, uns 7 01,1 a· 
Senadores; e com-entei" O ej>isódio e, mais uma 
vez, soU--levado 8 fazer um recurso à meritória 
do meu querido amigo Mauro Benevides; quando 
o Presidi!nte Glysses Guimarães nos levou o seu 
protesto, a sua denúncia e o seu pedido de provi­
dências ao Ministro Paulo Brossard, por ser a via 
própria do Poder ExeCutivo federal, com re(erên­
da ao desacato que nós, Constituintes, tínhamos 
sofridos, levou-me também em sua companhia. 
Aliás S. EX', qUari:do eu cheguei dos aconteci~ 
mentes, faJou-me: "Pompeu, eu preciso de você. 
Você precisa me acompanhar na audiência com 
o Ministro Brossard," que àquela altura, ainda es­
tava viajandO do Rio para cá. Então, fomos, eu 
também, em companhia do Presidente Cllysses 
Guimarães, do Vice-Presidente Mauro Benevides, 
e do Uder Fernando Henrique Cardoso para àque­
la audiência, quandO tive a opOrfurildade âe relatar 
minuciosamente os acontedmentos_ao Sr. Minis­
tro PaulO-BioSsard. Foi nesta_ocasião, justamente 
cOiriddindo com os horários dos jornais de televi­
sãO: riós assistiítios àquele ridícufo proriuncia~ 
merifu-do Secretário de Segurailça, quando ele 
disse que tinha sido uma linda operação, uma 
bela operação - ele usou um adjetivo de julga­
ment:Q de natureza estética, o que achei muito 
estranho. Eu, aqUi do Senad_o, como numa esta~ 
ção de televisão, tive oportunidade de dizer-e 
agora repito--que quem acha linda uma opera­
ção daquele teor, afinal de contas é uma operação 
pequenina, certamente acharia lindíssima uma 
operação Buchenwald ou Auschwitz. Era o que 
tinha a dizer a V. Ex' 

O Sr~- Mauro Benevldes - Permite V. Exl' -
wn aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORREA- Com prazer! 

O Sr. Mauro Benevldes- Realmente, foi 
uma omissão, no relato que fiz, omissão cometida 
involuntariamente em relação ao Senador Pom­
peu de Souza. 
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O Sr. Pompeu de Souza -Eu não queria 
ficar omitido para que não se supusesse que eu 
estava me escondendo atrás do acontecimento, 
pelo contrário, estou muito à frente do aconteciw 
menta, estou protestando com a veemência com 
que sempre protestei em todas as ~.ituações. 

O Sr. Mauro Benevides- Realmente, nobre 
Uder Mauricio Corrêa, quando cheguei ao Minis­
tério da Justiça, lá se encontrava o nosso eml· 
nente colega Senador Pompeu de Soi.}ZB que, ten­
do vivido mais proximamente aqueles lastimáveis 
e degradantes episódios, pôde oferecer ao .Minis­
tro Paulo Brossard esclarecimentOs adicionais 
àquele relato que, incisivo, mais rãpldo que fize~ 
mos em tomo dos acontecimentos, já que S. Ex' 
esteve presente ã todos os lances, na chegada 
ao Banco do Brasil e, posteriormente, com a nos­
sa presença, dos LídereS DeputadO Liüz Henrique 
e Senador Fernando Henrique Cardoso, e da mi· 
nha própria na condiÇão de representantes do 
Presidente (]ysses Guimarães. A atu"a.ção do Se­
nador Pompeu de Souza, diante dO Ministro da 
Justiça, diante do próprio Governador do Distrito 
Federal e, sobretudo, naquele momento em con­
tacto com as lideranças sindicais ·no Banco do 
Brasil, foi realmente uma presença marcante que 
evidencia a sua preocupação em resguardai na­
quele momento a tranqüilidade pública e, acima 
disso, a pr6prta dignidade de representação popu­
lar que V. Ex' e os outros Deputados admira­
velmente encarnavam. 

OSR.MAURÍCIOCORREA-Parafinalizar, 
Sr. Presidente, agra~eço os apartes que foram 
dados pel95 Senadores Mauro Benevides e Pom­
peu de Souza, porque realmente ós embargo 
apresentados à mesa pelo Senador Pompeu de 
Souza são precedentes e nós os acolhemos. E 
reiterar a V. Ex', em quem eu confio pela sua 
postura retilínea e firme, que fiscalize as informa­
ções que estão sendo devidas a nós. Confio em 
V. Ex• como Presidente desta Casa, na defesa 
das nossas imunidades parlamentares, como sa­
lientei, foram violentadas de uma maneira per~ versa:----- - - - -

Era o que eu tinha a dizer, Sr, Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência info[Jl)a ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, Uder do PDT, e aos demais Srs. Senac::lo-­
res, que está acompanhando, como é do se.u de­
ver, o andamento das investigações referentes aos 
fatos a que se referiu S. Ex' que, deploravelmente, 
atingiram de modo flagrante as imunidades parla­
mentares de S. Ex', do Senador Pompeu e Srs. 
Deputados Augusto Carvalho e Jo.ão Herrmann. 
A Presidência anotou .devidamente, numa reporta­
gem alusiva e esses lamentáveis acontecimentos 
de uma grande revista de circulação nacional. 
uma série de fotografias onde se evidencia a nítida 
responsabilidade de um oficial superior da Policia 
Militar do Distrito Federa1, ao agredir violentamen­
te o Deputado João Herrmann, com quem já me 
entendi pessoalmente sobre o assunto. 

Posso assegurar a V. ~.atendendo a sua opor~ 
tuna presença na tribuna, que reiterarei, através 
do Sr. Ministro da Justiça, Sr. Paulo Brcissard, 
a solicitação urgente de informações ao Sr. Gover­
nador do Distrito Federal acerca do andamento 
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do inquérito a respetto desses fatos e, tão logo 
tenha ciência delas, as transmitirei ao Plenário, 
na expectativa de que o Governo Federal, de 
quem o Governador do Distrito Federal é depenM 
dente, por força de sua nomeação demissível ad 
nutum, tomará as providências adequadas e efi­
çazes em defesa das imunidades parlamentares 
dos Srs. Constituintes e dos Srs. Congressistas. 

Nesse particular, entrarei em contato também 
com o Presidente (llysses Guimarães, Pre:sidente 
não só da Câmara dos Deputados mas daAssem­
bléia Nacional Constituinte, que, ao tomar ciência 
dos fatos, mesmo- antes de mim, designou a Co­
missão a que aludiu V. EJcl', presidida pelo Senador 
Mauro Benevides para os primeiros contatos em 
tomo do assunto. 

Fiquei certo V. Ext, ao agradecer as suas pala­
vras a respeito do procedimento desta presidên­
cia, que estarei vigilante, como sempre, na defesa 
das imunidades parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE (HumbertO Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Foga­
ça, que falará como Líder dO Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro~ 

O SR- JOSÉ FOGAÇA (PMD8- RS. Como 
Uder, pronuncia o seguinte díscurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tivemos aqui, na tarde de hoje, wna manifes­
tação do nobre Senador_J_a(Qas_Passarinho, falan­
do na qua1idade de Uder do __ s_eu Partido e _na 
qualidade de homem de oposição, nesta Casa. 

Não podemos deixar de dizer, em primeiro lu­
gar, que o pronunciamento de S. Ex' foi eminente­

. mente baseado numa seriedade de_ intenções e 
objetivos. S. Ex toca em algumas questões sensí­
veis mas críticas do momento econômico e do 
momento político que estamos vivendo. É forçoso 
reconhecer que foram palavras judiciosas, com­
petentes e, acima de tudo, construtivas e bem 
intencionadas. Mas também não podemos deixar 
de fazer ai~ observações a respeito do que 
foi dito pelo eminente Líder _do PDS. 

V. Ex' aqui fez uma observação a respeito da 
moratória ou da declaração da suspensão do pa~ 
gamento dos juros da dívida externa por parte 
do Governo brasileiro, tentando associar ou ten~ 
tando traçar uma semelhança com o que ocorreu 
em 1982 e 1983, quando também o nosso Gover~ 
no deixou de pagar os jwos. Creio que é preciso 
traçar claramente uma. diferença. É verdade que 
as reservas cambiais com que contamos hoje não 
são as mesmas com que contávamos há um ano, 
mas assim mesmo é urna. situação incomensura~ 
velmente diferente daquela que vivemos nos idos 
de 82 e 83. No momento da declaração da susw 
pensão do pagamento dos juros, o Governo brasiM 
leiro contava com reservas da ordem de 3.8 bi~ 
lhões de dólares. ReseiVas líquidas, segundo a 
afirmação peremptória do Sr. Ministro da Fazenw 
da. Ora, quando se fez a moratória, há alguns 
anos, logo a seguir apllcouwse neste País uma 
politica brutal de recessão econômica, acompaw 
nhada de uma politica, também a ela associada, 
de arrocho e de contenção dos salários. 

A slb.Jação ·que vivemos hoje é radicalmente, 
notoriamente diversa. O atual Governo fez a decla~ 
ração de moratória com um lastro mínimo. É 
preciso dizer que esta declarçaão logrou inverter 
a qualidade das negociações. 
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Nos períodQs anteriores, as negociações que 
fazíamos com os bancos internacionais, com o 
pool dos bancos através dos comitês sediados 
em Nova Iorque, colocávamMnos em uma situa­
ção em que quanto mais se aJongasse o proc_esso 
de negociação, maior prejuízo somaríamos para 
o Brasil e as negociações muitas vezes, até um 
lãilt<fqllanto artificialme11~e, se prolongavam porM 
que num comitê que congregava 700, 800 banw 
CQS particulares, sempre faltavam 3 ou 4 bancos 
localizados aqui ou ali, que não fechavam o acor~ 
do. Enquanto esses 3 ou 4 bancos não se intre­

. grassem ao acordo, esse-acordo não era_ assinado 
e a renegociação não era montada nem pactuada 
entre o Brasil e os bancos c_om os quais estamos 

- endividados. Agora o que. temos é uma situação 
dive~sa. Ao longo do processo de negociação, 
o Brasil recusawse a pagar os juros da dívida ao 
nível escorchante. absusivo e extorsivo em ·que 
esses juros vêm sendo colocados no plano finan­
ceiro._ 

O Sr. Jad>as Passarinho - Permite V. Ex' 
wn aparte? 

O SR- JOSÉ FOGAÇA- Mesmo que essa 
dívida ou a renegociação leve de 7 _a 8 meses, 
rtós não estamos arcando com 1 bilhão de dólares 
rriensais para o fecharriento das COntas em ie!a­
çãó ao processo de endividamento. Portanto, há 
uma qualidade diversa nessas negociações. O 
próprio comportamento do_ Governo na frente iJ1.. 
tema da economia é diferente. 

LOgo apóS a cilSe de· 82/83-, -em fevereirO de 
1983, O então Ministro do Planejamento, Mini$'0 
absOfi.rtO daECOfiõmia. Dr. Antônio DelfDTl Netto, 
assinou, juntamente com o Presidente da Repúw 
blica, o Decreto--lei n" 2.012;· no 4ual se operava 
wna redução drástica dos 'níveis salariais em nos­
so País. No Brasil de hoje, inversamente, o Gover­
no mantem o gatilho dos salários que recompõe 
a cada mês os salários em relação ao processo 
inflacionário. Portanto, o que vemos hoje é wna 

- mudança drástica na qualidade dessas negociaw 
-Ções e no comportamento do Governo riO b'ataw 
mento interno da questão económica. 

O Sr. Jarbas Passarlnbo Pennite V. Ex' um 
aParte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Concedo o aparte 
a V. Ex', embora me considere_ ainda ter recém­
entrado no primeiro tópico-da ampla e rica aborw 
c!agem que fez V. Ex" da tribuna. 

O Sr. Jart>as Pasaarlnho - Esperava que 
V. Ex' desenvolvesse o raciocínio para poder aparM 
teá~lo, senão seria até índelicado. Mas é que me 
parece oportuno aparteáMio, porque não fiz comW 
paração. Talvez, um odvérbio que tenha usado 
levou V. Ex' a e~ ímpressão, quando disse ''antes 
tínhamos mais reservas e poderíamos ter nego­
ciado em melhores condiçôe$". Antes, no Oover~ 
no atual. De maneira que se V. Ex' ler as notas 
tl;J.quigráficas do meu discurso. verificará que não 
fiz comparação com 1982. Por isso, quis interrom­
per V. Ex' antes, naturabnente, que gastasse a 
mlDlição indevidamente. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA- Veja que V. Ex', 
nwn d_etenninado momento do seu pronuncia­
mento, disse que em outros tempos o Brasil tam~ 
ikn declarou a moratória. Se nio me engano 
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-posso agora reparar esse erro, esse engano 
que tenha cometido -, V. Ex' traçou, portanto, 
um paralelo desta situação de moratória com ouw 
tra que vivemos há alguns anos. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Fa uma compaM 
ração com o tratamento com o FMI num caso, 
às claras e, em out:ro caso, às escondidas. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA Exatamente! 

O Sr. Jalbas Passarinho- Esta, sim, foi 
a que fiz. Quanto ao outro ponto, não concordo 
com V. Ex' 

OSR.JOSÉFOGAÇA-Ésobreisso,nobre 
senador, que esta'l.a_tentando _ferir o meu pronunw 
Cíamento_._ 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não sob a óptica 
de 1984. Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. João Menezes- Senador Josê FogaM 
ça, antes de entrar no cerne do seu discurso, 
V. Ex' pode me. conceder um aparte? -

O SR- JOSÉ FOGAÇA- Com todo prazer, 
nobre Senador João Menezes. 

O Sr- João Menezes - Emmente Senador, 
a -situação econômico--financeira do PaíS, como 
todos sabem, é muito_ difícil. Nós chegamos a 
wn ponto de dificuldades que não sabemos mes· 
mo aonde noS levará. Mas V. Ex'-tem (Jue reConhe-­
cer, e eu também como pertencente à Fi"ente 
Liberal, que todas essas situações estiveram a 
cargo de um partido majoritário - o Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro. O Paitido do 
Movimento Democrático Brasileiro é o dOno da 
sib.Jação econômico--financeira do País, porque 
ele está ditando as leis, está baixando os decretos, 
está tómimdo as providências e não é um fato 
desconhecido, _porque é público e notório. Tanto 
é que- na últimcl eleição, O Partido do Movimento 
Democrático Brasile_iro tomou a frente, montou 
no cavalo e saiu com a vitória em qtiãse todos 
os Estados deste País. Mas estáMse falando que 
hoje a situação da cQnversação do Ministro da 
Fazenda se torna d.ifiç:il. Eu tam_Qén)_· acho que 
esta difícil . .Mas o que -admira é que ci Ministro 
da Fazenda, que é um homem_ d_o Partido do 
Movimento DemocráticO Bras~eiro, que represenM 
ta e é defendido aqui por esse Partido, quando 
S. Ex' está numa situação delicadíssima lá no 
exterior tratando de como ajustar essa divida ex~ 
tema, desta ou daquela forma que seja melhor 
para o País, os govemandores do PMDB, os ho­
mens do PMDB atacam o próprio Ministro Dílson 
Funaro. Fico na dúvida em saber o que realmente 
o "PMDB quer. Se O PMDB quer realmente deferr 
der o Ministro Funaro; ·se o PMQB quer uma nova 
fórmula para resolver a sua dívida oú -se quer 
chegar nwn ponto indeflllido, sem horizonte e 
sem saber o que fazer. Perdoe-me a interrupção, 
nóbre Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Nobre Senador 
João Menezes, a sua intervenção também acaba 
contribuindo para o posicionamento que pretenM 
do fazer. V. Ex', inclusive, se adianta, se antecipa, 
numa abordagem da qual não pretendo fugir, à 
qual também quero me referir, nesse cOI'\ilUlto 
de observações que tento fazer. Portanto, se V: 
Ex' tiver um pouco de paciência e aguardar que 
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eu desenvolva minimametite o meu raclocfnio, 
chegarei a essa questão dos governadores,. a essa 
questão da perplexidade nadonal, a essa questão 
da indefinição do nível quase dramático de incer­
tezas que estamos vivendo neste País. Acho, nobre 
Senador João Menezes, que constatar isso hoje 
não é privilégio de ninguém. O privilégio de obser­
var e constatar a rea1idade não pertence exclusiva­
mente a V. Ext, nem tampouco aos partidos de 
Oposição. Também entendemos que temos o di­
reito de fazer observações em tomo dessa rea1ida­
de, observações de caráter crítico, tentando tam­
bém reconhecer essas incertezas e essas indefi­
nições e tentando chamar a atenção para a neces­
sidade de que venhamos a definir rumos, venha­
mos a traçar caminhos, venhamos a tomar um 
direcionamento claro e inequívoco que venha a 
tranqüilizar a Nação. 

O Sr. João Menezes- Fico satisfeito de 
ver V. Ex' dar a mão à palmatória. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Se V. Ex' me per­
mitir desenvolver meu raciocínio tentarei chegar 
onde V. Ex' pede que eu chegue. 

Quero dizer, portanto, que realmente há wn 
conjunto de fatores que, hoje, estão pedindo que, 
de alguma ronna o.u de outra, setores políticos 
mais responsáveis deste País apresentem.:.se à 
mesa para uma definição, para uma tomada de 
posição. E neSse sentido não poderia furtar-me 
de fazer essas observações em tomo do pronun­
ciamento do nobre Uder do PDS. Senador Jarbas 
Passarinho. _ 

Quando V. Ex' faz referência à condição do 
Brasil de 8• economia do mundo ocidental, não 
M. dúvida nenhuma de que .chegamos a es.se 
patamar, mediante um processo de desenvolvi­
mento que teve os seus custos. Os custos estão, 
hoje, bastante visíveis, nO nível de endividamento 
a que chegou o nosso País . .Mas se os custos 
financeiros foram brutais, temos também que dar 
a mão à palmatória e reconhecer que os custos 
humanos não foram menores. Essa estatística 
aparentemente alvissareira, aparentemente mo­
tivo de orgulho para todos os brasileiros. o fato 
de sermos hoj~ a 8• economia do mundo, é uma 
estatística que esconde, por trás de si, uma rea1i­
dade recôndita mas perversa, que é o do aprofun­
damento das desigualdades sociais. 

O CreScimento da economia se deu neste País, 
sob a forma de uma modernização conservadora. 
Modernizamos-os nossos processos de produção, 
crescemos nos nossos patamares industriais, mas 
o processo de distribuição da riqueza se deu de 
forma profundamente injusta e anti-social. O pro­
cesso de concentração .neste pafs tomou propor­
ções como, talvez, em poucos países do mundo 
se tenha observado. 

É. portanto, Sr. Presidente, de chamar a atenção 
para o fato de que, se. crescemos extraordinaria­
mente, criamos também uma estrutura interna 
de conswno que é perversa, porque é uma estru­
tura de consumo anti-social, baseada nas formas 
verticais. "Toda vez que há um crescimento da 
demanda, ela se dá concentrada em patamares 
bem visíveis, ou seja, naqueles voltados para o 
conswno de bens duráveis, para o consumo de 
bens que podem se transformar rapidamente em 
objetos de especulação. Ou seja, os níveis de es­

.,!!!tificação social desta & economia do mundo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

são profundamente perversos e anti-sociais de 
modO que,. toda vez que neste País ·se elevam 
os patamares de consuino, há uma brutal concen­
tração do mesmo no setor de bens duráveis volta­
dos para os padrões da classe média, como os 
automóveis, eletr~omésticos que, como vimos, 
agora, durante o Plano Cruzado, acabaram se 
transformando em mercadoria de especulação, 
subvertendo, inclusive, um plano de estabilização 
econômica, o que demonstra que a estratificação, 
as estr:utt.u:as.sodérls são profundamente injustas 
e desiguais; há um descompasso tão profundo 
que esta jactância que temos de sermos a & eco­
nomia do mundo esconde por trás de si a perversa 
realidade de um País ond~ @5 injustiças e as desi­
gualdades são cada vez maiores. 

Realmente, como disse V. Ex', no~ Senador 
Jarbas Passarinho, o Plano Cruzado teve um con­
junto de erros .que ·não nos permitiu chegar a 
uma seqüência., a. wn processo, a um encadea­
mento de situações que dessem continuída.de ao 
Plano. Fomos obrigado a uma ruptura que tem 
causado a situação que estamos vivendo. Depois 
de 12 meses de uma estabilização controlada e 
planificada da economia, uma liberação dos pre-­
ços .e do mercado, como esta que se deu agora, 
é .evidente que tem que gerar esta especulação, 
este processo especulativo desenfreado e este au­
mento de preços que estamos registrando. 

Foram os Presidentes das Federações de A.Sso­
ciaçõ_es Comerciais. os Presidentes das Confede-­
rações de Indústrias, ressalvados alguns mas na 
sua mai9ria, foram eles próprios que solicitaram 
do Governo o fim do plailó de eStabilização e 
do col1!!91e de congelamento de preços. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães. Fa­
.zendo soar a campainha.) - Informo a V. Ex" 
que. o seu tempo está esgotado, por isso peço· 
a V. Ex' que chegue às suas conclusões. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- No momento em 
que os preços são liberados, dá-se uma especu­
lação descontrolada, o que, evidentemente, entra 
em choque com .os rúveis de consumo da popu­

.lação e, a partir dai, se dá essa recessão, que 
não é fruto de Uma política de arrocho dos sa1ários 
mas sim de um aumento desenfreado e déscon­
trolado dos preços. que faz parte, evidentemente, 
de uma política de. mercado, o que a liberação 
dos preços está levando hoje a rúveis insupor­
~is. Ora, n_o momento em que se aumeritãm 
oS preços dessa rorma, os coi1sumldores deixam 
de comprar, e, evidentemente, as fábricas deixam 
de vender e de produzir, a partir da1", se diz que 
há o inicio de wna recessão econômica. É claro, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, .que esse é um 
processo inevitável, no momento em que se rom~ 
pe com um plano de .estabilização económica 
que vinha sendo rigorosa e severamente mãnii.do 
pelo Governo. 

Ontem, o jornal Q E$l<lo de S. Paulo pubü­
cou que o ·mercado de capitais em nosso País 
é controladd, hoje, por vinte investidores que, ma­
ciçamente, mobilizam 600 milhões de cruzados, 
diariamente, na Bolsa de Valores ou no Mercado 
de Capitais. A partir dai então se percebe, Sr. PresiM 
dente, que o processo brutal de concentração 
financeira, que o cassino que fundonou e operou 
neste País, no periodo anterior ao do atua1 Gover-­
no, pennitiu esse: concentração brutal de recursos 
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e de (:apitais financeiros nas mãos de vinte investi­
dores. Se o Governo tabela os juros, esses vinte 
capitalistas mobilizam os seus recursos do setor 
oficial, do setor formal para um _setor tido como 
informal, que .é o setor do d6Jar no.. paralelo ou 
então enviam o seu dinheiro sob a forma de dóla­
res para Miami ou para a Suíça e há uma eVasão 
dramática de dMsas. Então, o Governo, hoje, lida 
com essa tragédia. Se tabela os juros, há uma 
evasão brutal de dinheiro para fora do País, e 
se não tapeia os juros, todo o processo produtivo 
é imensamente sacrifJcado. Vejam V. E# com 
o que lidamos e com o que temos que tratar 
nesta complexidade que é hoje a ec.onomia na­
cional. 

Na verdade, há muita coiSa a dizer a respeito 
daquelas obsetvações que foram sintética e obje­
tivamente feitas pelo nobre üder do PDS. Mas 
o que apenas gostaria de dizer, para encerrar o 
meu pronunciamento, é que, realmente, o Presi­
dente da RepU.bJica não tem culpa deste estado 
de incerteza em que vive a Naçao. O Presidente 
da RePública e o próprio Governo não são os 
responsáveis pela indefinição que paira no ar. A 
indefinição que há hoje no País é responsabi­
lidade, nobre Senador João Menezes, dos partidos 
que dão sustentação ao Governo, e que não.en­
contram internamente uma linha, uma trajetória, 
um rumo, um traçado deflllido para o Governo 
ao qual dão sustentação. E isto nãO ê responsa­
bilidade apenas do PMDB, é responsabilidade 
também do Partido de V. Ex' 

O Sr ... João Menezes - Senador José Fo­
gaça. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Senador. João Menezes, peço a V. Ex' que não 
aparteie, porque o tempo do orador já está esgo-­
tado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA-Temos os nossos 
erros internos, sim, e reconhecemos as dificul­
dades oriundas dã manifestação dOs governado­
res. Essa questão está sendo discutida e tratada 
internamente pelo PMDB, mas também não vejo 
por parte do Partido de V. EX nenhuma contri­
buição, nenhum apontar de rumos, nenhuma de­
finição, ao contrário, a mesma atitude de passM­
dade, o mesmo imobilismo, a mesma aparente 
expectativa.. 

O .Governo, neste· momento, espera por wna 
defmição, e a realidade que vivemos agora precisa 
passar pelo crivo interno dos partidos politicas. 

Não se trata, Sr. Presidente, não se trata, Srs. 
Senadores, de exigirmos, por parte de o Governo, 
um plano econômfco que venha sob a forma de 
pacote para ser despejado sobre a Nação. Trata­
se, isto sim, do Governo saber qual a direçã.o 
que pode tomar, qua1 o caminho que pode seguir 
e se encontrará respaldo nas lideranças que lhe 
dão sustentação no Congresso Nacional. 

Isto tenho dito com reiterada insistência, tenho 
dito com veemência e o repito nesta Casa: ou 
n6s apresentamos esses rumos ou CCJminhare­
mos no sentido de uma inexorável perplexidade. 

É por isso, nobre Uder Senador Jarbas Passa­
rinho, que acabo de fazer algumas observações, 
tentando mostrar a V. EX que, se existem estas 
realidades aiticas, n6s não estamos cegos para 
elas, estamos, isto sim, conscientes da responsa­
bilidade que temos e do papel que devemos assu-
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mir. E para Isso temos_ conclaroô3...dQJl$li_®ranças 
políticas para a realidade que estamos vivendo. 

Se um país declara uma moratória, isto não 
é uma reaJidade rasa e meridiana, isto é uma 
situação excepcional. Estamos ven(io as greves 
explodirem em cada momento, em cada lugar, 
como se vivêssemos uma .situ_ação de absoluta 
normalidade, mas este País está em moratória. 
A quem cabe, neste momento, mobili,zar a Nação? 
Mobilizar os sentimentos naci_on~ para entender 
o processo de crise? É ~ente _aos partidos 
pol'lticos, tanto os do Govem_o;~m.o. QS da oposl~ 
ção. Para respondermos, enfim, por aquilo que 
nos cabe perante a História e perante o poVo bra-
sileiro. _ .. 

Obrigado a V. EX" (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência convoca sessão conjunta, a reali­
zar-se dia 22 do cortente, às 18 horas e 30 minu­
tos, no plenário da Câmara dos Deputados. desti­
nada à leitura do Projeto de Resolução·_n'? 1, de 
1987-CN, que introduz disposições especiais no 
~egirnento Corilum a vigórãreiilâUrarite o perío­
do de funcionamento da Assembléia NacionaJ 
Constituinte. 

O ;iR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. ]"'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 12, de 1987 

Cria o Sen>iço l'ladonal de Aprendi­
zagem Bancária - SEI"''AB, nos moldes 
do SEI'IAI e SENAC com "" adaptações 
pertinentes, criados respectivamente 
pelo Decreto-lei n• 4.048, de 22·1-42, e 
Decreto.Jel n• 8.621, de 10·1-46. 

O CongreSsO Nacional de<:reta;--

Art. 19 À Confederação Nacional das Institui­
ções Financeiras fica atribuído o encargo de orga­
nizar, em todo o território nacional, escolas de 
aprendizagem bancária. 

Parágrafo único. As escolas de aprendizagem 
bancária manterão, igualmente, cursos de aperfei­
çoamento para os empregados adultos do setor 
bancário, não sujeitos à aprendizagem. 

Art. 2• A Confederação Nacional das Institui­
ções Financeiras, para o fim de que trata o artigo 
anterior, criará e organizará-o- Serviço Nacional 
de Aprendizagem Bancária - SENAB. 

Art. 39 Ao SENAB competirá -propiciar a ini­
ciação e o aperfeiçoamento do ensino e práticas 
utilizadas no setor bancário, inclusive quanto às 
modernas técnicas de utilização da informática 
e outras tecnologias adaptáveis ao seu campo 
de ação, para o que celebrará acordos ou convê­
nios específicos com estabelecimentos de ensino 
reconhecidos pelo Governo Federal, exigindo, em 
contra partida ao desembolso financeiro a eles 
creditados, melhoria do aparelhamento escolar 
e deterp1inado número de matriculas gratuitas 
para baiõiêárlos, economiários e demais funcio­
nários de empresas de crédito e financiamento 
operando em todo território nacional. Inclui-se 
também, no seu campo de ação, o preparo técnf. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) 

code pessoal de nível superior e médio destinado 
ao atendimento creditício aos prOdutores rurais 
e ao seu assessoramento especialiiado, com con­
cessão, cjuando aconselhável, de bolsas de estu­
dos que possibilitem melhor tal fOrmação. Igual~ 
mente possível, com maiores facilidades, será o 
treinamento de funcionários a serem designados 
para servir no exterior, em novas agências do terri­
tório naciOri:al ou em posições de maior destaque 
nas estruturas administrativas de suas respectivas 
organiiaçõeS-bancárias ou de crédito e "Qnanda-
mento em geral. · 

Art. 49 Os bancos, Caixas Econômlcas Fede­
ral e Estaduais, financeiras e outras entidades de 
crédito, ficam obrigadOs ao pagamento mensal 
de_uma contribuição equivalente a um por cento 

_ sobre o montante da remuneração paga à totali­
dade dos seus empregados, podendo fazer doa­
ções financeiras à nova entidade, dedutíveis do 
Imposto de Renda. 

Párágrafo único. A arrecadação da contribuição 
obrigat6ria de que trata este artigo será feita pelo 
lng.tittJto _Nacional da_ Previdência Social, sendo 
o seu produto posto à disposição do SENAS, 
para aplicação proporcional nas diferentes unida­
des do País, de acordo com- a correspondente 
arr_ecada_ção, deduzida cota mínima necessária às 
despesas de _caráte:r geral. 

M. 5~> Serão tari1bém c;ontribuintes do SE­
NAS- ã.S empresas de atividade mista e que explo­
rem, acessória ou concorrentemente, qualquer ra­
mo econômico peculiar aos estabelecimentos 
bancários, e a sua contribuição será calculada 
apenas sobre o ·montante da remuneração paga 
aos empregados que servirem no setor relativo 
a esse ramo. 

Art. & Os serviços de caráter educativo, orga­
nizados e dirigidOs pelo SENAS, ficarão isentos 
de todo e qualquer imposto federal, estadual e 
municipal. 

Parágrafo únic-o: Os governos estaduais e muni­
cipais baixarão os- atas necessários à efetivação 
da medida consubstanciada neste artigo. 

Art. 7~> A Confederação Nacional das Institui­
çõeS Fmanceiras fica investida da necessária dele­
gação de poder público para elaborar e expedir, 
dentro do prazo de 90 dias, o_ regulamento do 
SENAB e as instruções necessárias ao funciona­
mento dos seus serviços. 

Art. & o regulamento de que trata o artigo 
anterior, entre outras disposições, dará organi­
zaçãO aos órgãos de direção do SENAB, consti­
tuindo um ConSelho Nacional e ConselhoS Esta­
duais ou Regionais. 

§ 19 Presidirá o Coils_elho Nacional do SE­
NAS o presidente da Confederação Nadonal das 
Instituições Fínancélrãs. · 

§ 2~> Farão parte obrigatoriamente do Co~ 
lho Nacional um representante do Ministério da 
Educação, um representante do Ministro do Trn­
balho, designados pelos respectivos Ministérios, 
e dos _Conselhos Estaduais ou Regionais farão 
também parte representantes dos dois Ministé­
rios, igualmente designados. 

Art 99 A contribuiÇão obrigatória de que trata 
o art. 49 desta Lei começará a_ ser cobrada a partir 
do dia primeiro do mês de- do cor­
rente ano. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Justificação 

Os excelentes resultados obtidos com os pro­
gramas de aprendizagem industrial e comercial, 
proporcionados pelo SENAI e SENA C, de há mui­
to estavam a suscitar idêntica iniciativa quanto 
aos funcionários de bancos, Caixa Econômicas 
e outras instituições fmanceiras, necessitados 
igualmente de treinamento quando menores e, 
também, mais tarde, já adultos, para poderem 
acompanhar a evolução das técnicas e proced.i­
m~ntos adotados nos campos específicos de 
ação de suas empresas. 

Com a sua criação, em 1964, foi ao Banco 
Central atribuída a responsabilidade de disciplinar 
o mercad_o de capitais, tanto no que se refere 
à organização e controle das bolsas de valores, 
bancos de investimentos, sociedades de crédito 
imobiliário, corretoras de valores, etc., quanto a 
um número apreciável de auditores e agentes au­
tónomos. Tem também a seu cargo a execução 
da dívida pública, por delegação da Fazenda Na­
cional, compreendendo o lançamento e o .con­
trole das letras e obrigações do T escuro; o registro 
e o controle dos -capitais estrangeiros, remessas 
para pagamento de roalties e patentes, assistência 
técnica, juros e dividendos; administração de pro­
gramas espeCJ1icos de financiamentos, etc._ , 

Com o decorrei dos anós e o desenvoMmento 
cada vez mais acentuado dõ País, já vinham se"ndo 
criadas outras instituições~ firianceiras de grande 
porte: Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nómico, Banco do Nordeste S/ A. Banco da Ama­
zônia S/A. Ban~_o Nacional de Habitação, Banco 
Nacional de Ci'édito Cooperativo, companhias fi~ 
nanceiras mobiliárias, associações de poupança 
e empréstimo, etc. - -

Além da expansão das atividades do Banco do 
Brasil e a reestruturaçãO da Caixa Econômica Fe­
deral, que também teve ampliado o seu campo 
de ação, verificou-se nos últimos anos um extraor~ 
dinári~ fortalecimento-dâ rede bancária particular, 
a tal ponto que, segundo os estudiosos da matéria, 
o banco atualmente _é um complexo de institui­
ções financeiras integradaS,-abrangendo, noiTnal­
mente, além de um banco comercial, um banco 
de investimentos, uma fmanCeira, uma corTetora 
de valores e uma cUstribuidora, uma sociedade 
de crédito imobiliário, uma empresa de "leasing", 
um ou vários fundos de investimentos. uma em­
presa de turismo, uma sociedade dé proCessa­
mento de dados e uma companhia de seguros. 

Tal complexo de atividãdeS não seria possíveL 
no entanto, sem a ocorrência de b"ansformações, 
fusões, incorporaÇões ou encampações no setor 
bancário, que fizeram surgir grandes conglome­
rados financeiros, capazes de competir indusive 
com o Banco do Brasil. 

Agem eles, atualmente, não apenas como sim­
ples bancos comerciais, mas como verdadeiros 
orientadores de seus clientes quanto ao lança­
mento de ações e obrigações no mercado, pros­
pecção ae noVos mercados aqUi e no exterior, 
contatos e ajuda nos países compradores, pres­
tando-lhe ainda outros assessoramentos impor­
tantes. 

Por outro lado, tem sido cada vez mais substan­
cial a atuação do governo no atendimento credi­
tido aos produtores rurais, engànjando-se tam­
bém os bancos privados e tal atividade. Estima-se 
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que em 1986 foram aplicados por estes cerca 
de 28 bilhões de cruzados no custeio e~gricQla; 
4 bilhões no custeio pecuário; 22 bilhões em in­
vestimentos e 11 bilhõesn~comerdalização,mun 
total aproximado de 65 bllhões de cruzados, atra­
\tés de mais de dez mil agências bancárias espa· 
lhadas por toda as regiões do Pais. 

Ora, tal gigantismo empresarial bancário bem 
como a complexidade cada vez maior de sua abla­
ção, não têm sido acompanhados da correspon­
dente vitalidade no setorade recursos humanos. 
Há que criar-se, portanto, o quanto antes, progra­
mas bem estruturados não só _de treinamento de 
menores, para as necessidades futuras, mas tam­
bém de desenvolvimento profissional dos adultos, 
reciclando-lhes os conhecimentos e preparando­
os para as novas urgências do amanhã. 

Nada mais justos, no nosso entendimento,_ Ç.o 
que arcarem os próprios bancos, Caixas Econô­
micas e outras instituiçõe:!> ele crédito com o <;ysto 
de tais programas, na forma do art. 49 deste pro­
jeto de lei que temos a honr~ de submeter~ eleva­
da consideração dos Senhores Senadore_s. Por 
outro lado, a faculdade de doações espontâneas, 
estabelecida no mesmo artigo, propiciará maior 
soma de recursos à nova entidade, ensejando ain­
da a socialização dos lucros. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987.-Mau­
rido Co~Tea 

IEGfSLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 4.040, 
DE 22 DE JANEIRO DE 1942 

Cria o SeiViço Nacional de Aprendi­
zagem dos lndustriártos (SEriAl) 

DECRETO-LEI N• 8.621, 
DE 10 DE JANEIRO DE 1946 

Dispõe sobre a criação do Serviço Na­
dona! de Aprendizagem Comercial e dá 
outras providêndas. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O Projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 21, de 1987 

Dispõe sobre autorização prévia do 
Senado Federal a viagens do Governa­
dor do Dlsbito Federal ao exterior, bem 
como da lndJcação de seu substituto 
eventual. 

O Seil.?J.do Federal resolve: 
Art. 19 As viagens do GoVernador do Distrito 

Federal a países estran_geiros serão previamente 
aprovados pelo Senado Federal. · 

§ 1~' Na exposição de motivos que instruirá 
o pedido de licença estarão especificados: roteiro, 
razões e objetivos da viagem, relação dos inte­
grantes da comitiva oficial, data aproximada do 
regresso, e estimativa pormenorizada do dispên­
dio dos cofres públicos com a viagem. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

§ Z' No prnzo de quinze dias de seu regresso, 
o GóVerTlãdor prestará contas de suas despesas 
ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, que, 
no_ prazo_ de trinta çlias, a julgará e informará de 
seu parecer à Comissão do Distrito Federal. 

§ 39 A indicação do substituto temporário do 
G9verhador do Distrito Federal obedecerá ao dis­
posto nos arts. 81, VI, e 42, IJL da Constituição 
Fedeça1. 

Justificação 

O incansável Gov:erilador José Aparecido,_,se.. 
gundo se noticiou, está em preparativOs para de 
novo se ausentar do Distrito Federal, território cuja 
admlriiSiração llie foi confiada pelo Presidente da 
República. Desta vez, trata-se de mais wna viagém 
ao exterior, e o destino é Moscou. 

, As viagens do Governador, de tão freqüentes, 
tomaram~se rotina. Pouco São os que se espan­
tam com notícias e radiofotos do Senhor Apare­
cido nos salões elegantes de Paris, Roma, N.ova 
forque ou Lisboa, quando os menos avisados o 
imaginavam debruçado sobre os problemas -do 
Distrito Federal em seu gabinete do Palácio do 
Buriti ou em sua mansão de Águas dari:ts. · 

O Governador não tein dia nem hora para es­
pairecer, longe de Brasília; pouco llie Importa que 
a cidade esteja angustiada com seus graveS pro­
blemas sociais, que neste momento se refletem 
em movimentos grevistas que envolvem cerca 
de 50 mil servidores das administrações direta 
e indireta do Distrito Federal. OSenhor Aparecido 
entrega o governo ao seu Chefe de Gabinete e, 
simplesmente, parte. Aparentemente, a ninguém 
dá satisfações. Pelo menos não as dá ao Senado 
Federal. 

Ora, a Constituição vigente atribui ao Senado 
Federal a competência privativa de aprovar a indi­
cação do G01lemador do Distrito Federa], de ini­
dativa do Presidente da República. Segundo ainda 
o art. 42, combinado com o§ 19 do art. 17, ao 
Senado cabe legislar para o Distrito Federal, inclu­
sive sobre pessoal e administração pública. Não 
obstante, o Governador não se sente obrigado 
a sequer informar ao Seriado de seus périplos. 

Nem o Presidente e o Vice-P~sidente da Repú­
blica têm esse privilégio, pois o CongressO Nacio­
nal tem de autorizar, previamente, suas ausências 
do País. A regra pf'eva1ece nos EstadOs e Municí­
pios, dos quais seus respectivos chefes de ExécU­
tivo não se ausentam para o exterior sem licença 
ào legislativo local. 

No Distrito_Federa1, entretanto, a norma, implí­
cita na Constituição, não é obsenrada, não obs­
tante os prejuízos para a administração e as signifi­
cativas sangrias nos cofres públicos, já que, não 
raras vezes, o Governador faz-se acompanhar por 
numerosa e alegre comitiva. 

Nesse passo, a Resolução que ora proponho 
visa a por cobro à descortesia do Senhor José 
Aparecido para com esta augusta Casa, tanto no 
qUe respeita aos seUs-mais comezinhos deveres 
com a comunidade que governa, como no que 
concerne à prodigalidade com que desperdiça 
dinheiros públicos. 
- se-o Presidente da República precisa de autori­

zação_legislativa para ausentar-se do País, por que· 
não; recOrrendo-se ao princípio da analogia, exi­
gir-se o mesmo do Governador do Distrito Fede­
ral? Se o Governador Ignora a norma implícita 
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no texto constitucional, Cumpre ao Senado esta­
belecer a regra expressa, nos termos desta Reso-­
lução, q!Je tem respaldo no art. 235, alínea c, 
do Regimento Interno. 

Em nome do povo do Distrito federal, rogo­
lhes, senhores Senadores, que aprovem este Pro­
jeto, que sobre submeter ao crivo desta Casa as 
freqOentes viagens do Governador, visa, também, 
a- preservar a prerrogativa do Senado de aprovar 
o seu substituto, que em tese poderá ser, se man­
tida a forma costumeira de escolh@ di_scricionátia, 
à revelia do Senado, um burocrata sem compro­
missos com BrasíJia. 

Saladas Sessões, 13de abril de 1987.-Sena­
c!or Mauricio COD'ell. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O projeto lido vai à publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno ímico, do Projeto de 
Lei da Câmara n•105, de 1986 (n• 7.õ79/86, 
na casa- de origem), de inic!ativa do Senhor 
Presidente da República, que atribui ao Tribu­
nal de COntas déi Onião, a partir do exercido 
de 1986, a fiscalização da aplicação pelos 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Muni­
cipios, inclusive por suas entidades da Admi­
nistração lndireta e Fundações, das transfe.. 
rências de recursos federais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 1.024, de 
1986, da Comissão i -de Finanças. 

A matéria constou da Sessão Extraordinária de 
18 de março último, tendo sido a discussão adia-­
da, a requerimento dos Srs. Seriadores Mauro 
Benevides e Carlos Chiarelli, para a presente .ses­
são. 

Sobre a mesa, requerimento que-será lido pelo 
Sr. 19-Secretá'rio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 37, de 1987 

Nos termos do art. 31 O, a1ínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento dê! discussão do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 105, de 1986 (n9 

7.679/86, na Casa de origem), que "atribui ao 
Tribunal de Contas da União, a partir do exercício 
de 1986,-a fiscalização da aplicação pelos Esta­
dos, Distrito Federal, Territórios e Municípios, in­
clusive por suas entidades da Administração Indi­
ieta e Fundações, das transferências de recursos 
federais", a fim de ser feita na sessão de 1 I de 
maio de I 987. 

Saladas Sessões, I3 de abril de 1987.-João 
Menezes - Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em votação o requerimento. 

O Sr. Joio Menezes- Sr. Presidente. peço 
a paJavra para encaminhar. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João Mene­
zes, para encaminhar a votação. 

O SR. JOÃQ MEl'IEZES (PFL- PÁ. Para 
encaminhar a votação. Sem revi_são do orador.) 
-Sr. Presidente e Srs. SenaQores: 

Esse Projeto n9 105/86 não pode, realmente, 
ser hoje discutido, porque é um projeto essencial­
. mente centralizador, inconstitucional e até antife­
derativo. 

Esse projeto constitui uma interferência inde­
vida da União nos Estados e Municípios. que pos­
suem se_u_s_ organismos próprios, estruturados pa­
ra essa fiscalização que vem sendo feita a con­
tento. 

A fiscalização fmanceira e orçamentária dos 
Municípios é exercida mediante controle externo 
da Câmara Munidpal, com auxilio do Tribunal 
de Contas ou dos Conselho e Tribunais c;:le Cqntas 
dos Municípios, que sã,? órg~os estaduais. 

Somente por decisão de 213 dos membros da 
Câmara Municipal deixará de prevalecer o parecer 
prévio emitido pela Corte de Contas, depois de 
anáJise técnica minudosa, incluindo verificação 
através de inspetores das obras e serviços que 
estão sendo executados. _ 

A fiscalização pelo Tribunal de Contas da Lhlião 
burociatlzará o sistema -~ emperrãrá a adminis­
tração municipal. E, além do mais, como é que 
pode o Tribunal de Contas da União fiscalizar 
4 ,mil municípios neste País? Imagine-se saindo 
daqui o representante do Tribunal de Contas da 
União para ir lá no Xingu fiscalizar um município 
qUe não tem 50 mil habitantes. 

Nessas condições, acho até, Sr. Presidente, que, 
ao invés desse adiamento, essa matéria deveria 
ser estudada profundamente no bojo da Consti­
tuinte, para se definir os parâmetros dentre os 
quais "deverão agir os Tribunais de Contas da 
União. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENIE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad, para encaminhar a votação. 

O SR. JAJIIIIL HADDAD (PS8 - RJ. Para 
encaminhar a votação. SE% revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Seiladores: 

Atendendo a uma solicitação de minha parte, 
os Líderes Carlos Chiarem e Fernando Henrique 
Cardoso transferiram a discussão e votação deste 
projeto por 30 dias, estando ele hoje na Ordem 
do Dia, de acordo com a aprovação daquele Regi­
mento. 

Mas, parece-me Sr. Presidente. muito mais coe­
rente, muito mais lógico, já que não há dúvida 
alguma de que haverá uma nova Legislação Tri­
butária Nacional, em que haverá um debate tam­
bém sobre as atribuições dos Tribunals de Contas 
da Lhlião e dos Estados, na Assembléia Nadonal 
Constituinte, que esta matéria seja retirada da Or­
dem do Dia, para ser discutida_ na Assembléia 
Nacional Constituinte, porque senão estaremos 
votando uma matéria com a legislação tributária 
atual, dando atribuições aos Tribunais de Contas__ 
da União e dos Estados, passando pelo risco de 
ver aprovadas pela Assmebléia Nadonal Consti~ 
tuinte matérias contrárias à que decidirfamos hoje. 
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_ De modo que votarei favoravelmente à m~éria. 
mas acho. Sr. Presidente, que não deveria, inclu­
sive, ficar nesta data. Aceito votar na transferência 
deSta data e, posteriOrmente, apresentarei um re­
querimento para que seja retirada da Ordem do 
Dia, a fim de que seja deliberada pela Assembléia 
Nacional Constituinte. 

O SR. PRESIDENTE (Jut<iliy Magalhães) -
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento 
permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria voltará à 

Ordem do Dia na data fixada. 

O SR. PRESIDENIE (Jutaby Magalhães) 
-ltem2: 

Disc:_ussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução rt' 10, de 1987 (apresentado pela 

_ Comissão de Legislação Social, como con­
. · clusão de s_eu Parecer n9l, de 1987), que 

-8utoriza o Governo do Estado do Pará a alie­
nar à empresa Santa Marta Agro-Indústria 
Ltda, Terras públicas de sua propriedade lo­
calizadas no Município de Moju e medindo 
até 12.000 (doze mil hectares), tendo 

PARECERES, sob n~s 2, e 3, de 1987, das 
Comissões: - -
-de Constituição e Jusiiça, pela 

Constitucionalidãde e Juridlddade; e 
-de Agricultura, favorável. 

__ Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ~-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 38, de 1987 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Resolução rt' 1 O, de 1987, a fim de ser 
feita na sessão de 11 de maio próxinlo. 

Sala das Sessões, em 13 de abril de 1987.­
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em votação o requerimento. 

O SR. JOÃO MENEZES -Sr. Presidente, 
peço a palavra, para encaminhar_ a votação do 
requerimento. 

O SR. PRESIDENIE (Jutahy Magalhães) -,., 
Concedo a palavra ao nobre Seria dor João Mene.:. 
zes, para encaminhar a votação. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
eQç~minh_ar_ a votação. Sem revisão do _orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: Este -projeto 
de lei foi devidamente estudado e examinado, e 
é_ um dos poucos e raros que têm chegadO a 
e~e plenário, com pareceres das comissões. 

Esse tem parecer favói:ável da Coin_issão de 
Ç9ftStitüiÇão e Ju,s_t:i_ç_a, pela constitucionalidade 
ejurididdade e, também, favorável da Comissão 
-da AgricUltura. De manE:ira que está, aqui, tudo 
explicado, os docwnentos estão em ordem, no 
avulso, e não vejo nenhuma razão de ser para 
o adiamento desse projeto de lei. Sou pela votação 
imediata. 

Era o que tinha a dizer, St. Presidente. 
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O SR. NELSON WEDEKIN- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação do 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra, para encaminhar a votação 
do requerimento, ao nobre Senador Nel~n We-­
dOkm. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para encaminhar _a votação. Sem_revisão __ dQ ora~ 
dor.)- Si. Presic;lente, Srs. ~uãdores: 

Quero manifes~rMme a favor do pretendido 
adiamento formulado pelo Líder José Fogaça, por 
urna razão muito simples: à primeira v:ista. um 
projeto em que o Estado do Pará fica autorizado 
a doar 12 mil hectares de terra, terras devolutas, 
a uma empresa particular, um I::stado conhecido 
pelos conflitos de terra que lá existem, num mo­
mento em que as críticas_ que se fazem ao pro­
cesso de reform& agrária, em nosso País, e que, 
a meu ver, são justas, na medida em_ que ela 
não se faz com o necessário ritmo e com a neces­
sária rapidez. tudo Isso, a meu juízo, impõe ·um 
adiamento para que pelo menos nós que estamos 
aqui chegando neste momento, que pela primeira 
vez nos defrontamos com esse projeto, tenhamos 
condições de fazer uma avaliação melhor e mais 
aprofundada do assunto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra, para encaminhar a votação, 
ao nobre Senador Olagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRI<HIES (PMDB -
PI. Para en_caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de concordar com o adiamento ou 
com a votação imediata da proposição. Entre­
tanto, Sr. Presidente, lamento não poder concor­
dai" COrri-O m:eu eminente colega, o ilustre Senador 
João Menezes. 

Acho ·que esta matéria deve ser adiada pela 
SUS'própria natureza. Nós estamos a elaborar uma 
nova Constitulçáo da República. Aqui fala-:se em 
autorização para alienar uma área de terras devo­
lutas, medindo 12 mil hectares. E se a nova Cons­
tituição proibir, Sr. Presidente, propriedades rurais 
com mais de 3 ou com mais de 4 mil he«;tares? 
Por outro _lado, Sr. Presidente, a autorização é 
para- alieliaf em faVOr de uma grande_ empresa, 
cujos· dir'etores e Presidente não tenho a honra 
de conhecer. Acho que já é tempo de chegarem 
a esta Casa pedidos de autorização para alienar 
terr~ rur~s a cooperativas de_ trabalhadores, a 
síndicatos e a federações de trabalhado_res_rurals. 
Por outro lado, percebo, pela leib.lra do parecer 
n9 3, que se trata ainda de autorização solicitada 
pelo eminente Governador Sr. Alacid da Silva Nu-­
nes- que agora estaria sendo aprovada a toque 
de caixa, precisamente às vésperas da promul~ 
gação da nossa nova ConstituiçãO da República. 

Sr._ Preside_nte, por todos esses motivos, acho 
prudente adiarmos, tanto quanto possível e, no 
meu modo de ver, até a promulgação da nova 
Constituição da República, a aprovação de qual­
quer proposição desta natureza, não só essa, por­
que nós não sabemos ô que será decidido pelO 
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Plenário da Assembléia Nacional Constituinte, no 
que diz respeito à autorização para a atienação 
de áreas rurnis. Por essas razões, entendo que 
deve ser adiada a apreciação desta matéria pelo 
nobre Senado da República, 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em votação o requerimento. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente. 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad, para encaminhar a votação. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem revísão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Concordo em gênero, número e grau com a 
solidtação do nobre Senador José Fogaça para 
retirar esse proJeto da Ordem do Dia. 

Sr. Presidente, existe aqui o Parecer n<? 3, de 
1987, da Comissão de Agricultura, cujo Relator 
foi o nobre Senador Martins F_il_ho que, em wn 
determinado trecho diz: 

"O Instituto de Desenvolvimento Econô­
mlco e Social do Pará, IDESP, considerou 
como de interesse econômico para o Estado 
o referido projeto, tendo sido decretada, pelo 
Governo, a reserva da área pretendida, nos 
termos do Decreto-lei n" 1.912, de 11 de 
novembro de 1980, publicado no DOE n" 
24.626, de2 de novembro de 1981. Foi pro­
cedida vistoria, tendo sido constatada a ocu­
pação da área pela fiJ'ma e a construção de 
benfeitorias." 

Sr. Presidente, a fuma parece que é posseira, 
tomou posse dessa área e agora está querendo 
legalizá-la, através dos Srs. Senadores. Quando 
estamos em luta pelo assentamento de milhares 
de brasileiros, numa reforma agrária, com a argu­
mentação de que não existem áreas devolutas, 
há dificuldades, vemos aqui a posse desta área, 
pela determinada firma, querendo que referen­
demos aqui a citada posse. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há necessidade 
de um estudo mals profundo a respeho do assun­
to, inclusive verificar, na realidade, que área foi 
essa que a referida firma ocupou. E como disse 
muito bem o nobre Senador Nelson Wedekin, 
trata-se de área do Pará, Estado onde os conflitos 
de terra, com mortes, têm sido quase diutumos. 
Solicito aos nobres Senadores que prestem aten­
ção, para que tenhamos a consciência tranqüila, 
votando esta matéria, favorável ou contrariamen­
te. 

Apóio o requerimento do Uder José _fogaça, 
doPMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Condedo a palavra, para encaminhar a votação, 
ao nobre Senador Mauricio Correa. 

O SR. MAWÚCIO CORREA (PDT - DF. 
Para encaminhar a votação.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Apenas para dizer que me manifesto Inteira­
mente de acordo com o pedido de adiamento 
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manifestado pelo nobre Senador José Fogaça. 
Acho que a questao é séria, e não seria, num 
toque de caixa, que hiamos aqui aprovar a doação 
ou venda de doze mil _hectar~ de terra no Pará. 

EstoU- de- plenO i!lcprdo· corn o reqUerimento 
de adiamento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra, para encaminhar a votação, 
ao nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB -RS. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Pelas palavras já aqui emitidas, exaradas pelo 
nobre Senador Nelson Wedekin, e pelo nobre Se­
nador Chagas Rodrigues, entendemos que é de 
bom alvitre, neste momento, o adiamento desta 
matéria, para que possamos discutir a queStão 
com nlais profundidade. No momento em que 
temos. neste Pais, um Ministério da Reforma Agrá­
ria. no momento em que temos uma crise política 
que decorre da tentativa do Governo de implantar 
o- plano da Reforma Agrária, seria, no mínimo 
de bom-tom, recomendável que pelo menos 
adiássemos a discussão dessa matéria, para uma 
situação posterior. O PMDB é pelo adiamento. 

O SR. JOÁO MENEZES - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PREsiDEI'tTÉ (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (Pfl. - PA Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do ota_dp--f_.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

PareCe que êScutei que, além do requerimen~o 
de adiamento, por 1 O dias, ... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Por 30 dias. 

O SR. JOÃO MENEZES - ... existe outro 
pedido para tirar o projeto da pauta indefinida­
mente. Então, eu queria um esclarecimento por­
que, realmente, esse projeto de lei está aqui com 
a explicação da Comissão de Legjslaçáo Sodal, 
assinada pelo Senador José lgnácio Ferreira, Pre­
sidente; Hélio Gueiros, Relator; Luiz Cavalcante, 
Helvídio Nun~s, Jutahy Magalh~es, Nivaldo Ma­
chado, Amaral Furlan e Lenoir Vargas. Já na Co­
missão de Agricultura, ele se encontra com a 
aprovas:ão assinada por Benedito Ferreira. Martins 
Filho, Alvaro Dias e José Orbano, 

QuerO comunicar a V. Ex' que estou de acordo 
com o-pedido de adiamento da votação, não com 
a retirada. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
V. Ex' não está. levantando questão de ordem; 
portanto, a Mesa ..• 

O SR. JOÃO MENEZES - É uma maneira 
de explicar à Casa o que está aq'ui iio processo, 
para um parecer que ri6s também estamoS votan­
do, sem nenhum esclarecimento. 

'!. 
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O SR. PREsiDENTE (Jutahy Magalhães) -
Erif votaÇão õ i'equerlrriento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento. 
A matéria voltará à Ordem do Dia na data fixada. 

. O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

ltem3: y. ú. d -R . otação, em turno mco, o equen-
mento n<:>27, de 1987, de autoria do Se­
nhor Itamar Franco, solicitando, nos ter­

-mos regimentais, informações ao Gover­
no do Estado de Minas Gerais, sobre em· 
préstimos externos no montante deUS$ 
105,000,000.00 (cento e cinco milhões 
de d61ares americanos) autorizados pelo 
Senado, através das Resoluções n~' 
61n4 e 86n5, com o objetivo de fman­
ciar o Projeto fiat 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o <).provam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
~rovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDErrrE (Jutahy Magalhães) -
ltem4: 

Mensagem n• 161, de 1986 (N• 210186, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Domin­

-_gos Martins, Est.ado do Espírito Santo, a con­
tratar operação de créditO no valor de Cz$ 
363.919,81 (trezentos e sessenta .e~ mil, 
novecentos e dezenove cruzã.dos e oitenta 
e um centavos), para os fins que especifica 
(dependendo de parecer). 

Nos termos do aii.--6~. da Resolução n" 1, 
de 1987, designo o nobre Senador João Calmon 
para emilir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respe_ctivo projeto de resolução. 

O SR. JOÃO CAlMON {i>MDB- ES. Para 
proferir parecer.} -Si'. Presidente, S_rs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n<:>161, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federa] a _auto!lza;ção para que aPre­
feitura Municipal de Domingos Martins (ES) con­
trate, junto à Caixa E<:::Ohômica Federa], esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - FAS, a uma operação 
de crédito no valro de Cz$ 363.919.81. -

Segundo a Caixa Económica Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em c.asos aná­
lciQos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta refevância social do projeto. 

Nos termos- da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante período de funcionamen­
to da Assembléia NacionaJ Constituinte, opina­
mos favoravelmente sob os aspectos econômico­
financeiro e legaJ da miJ!:éria. 
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Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 22, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Do­
mingos Martins (ES) a contratar opera­
çi.o de crédito no valor de Cz $ 
363.919,81 (trezentos e .....ma e três 
mn, novecentos e dezenove cruzados e 
oJtenta e um centavos) junto à Cabra 
Econélmlca Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 <? É a Prefeitura Municipal de Domingos 
Martins (ES), nos termos do artigo ~ da Resolu· 
ção n'~' 93/76, alterado pela Resolução no 140, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor de ez$ 363.919,81 
(trezentos e sessenta e três mil, novecentos e deze­
nove cruzados e oitenta e um centavos), junto 
á Caixa Econômica Federal. esta na (:p.Ja]idade 
de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvoM· 
menta Social- FAS. A operação de créditõ-âesti. 
na·se ao financiamento de obras de drenagem 
pluvial, guias e sarjetas, rede adutora e distribui· 
dora de água e aqulsiç!o de equipamentos para 
coleta de lixo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovaffi, qUeiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy~ Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador João Calmon, que será lida 
pelo Sr. 1 •-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

... 22, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução ll" 22, de 1987, que autoriza a Prefei~ 
tura Municipal de Domingos Martins (ES) a con~ 
tratar operação de crédito no valor de Cz.$ 
363.919,81 (trezentos e sesSentã e·tres m~-. nove:. 
centos e dezenove crumdos e oitenta e um centa~ 
vos). 

SaladasSessões,l3de abrildé 1987. -Sena~ 
dor João Calmon. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final dei Projeto de Resolução 

... 22, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Munldpal de Do· 

mlngos l'lartlns. Estado do Eop!rito San­
to9 a contratar operaçio de ~to no 
valor correspondente, em cnu:ados, a 
16.459,17 Obrigaçõeo Reajusllivels do 
Tesouro Nacional- ORTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Arl }9 É a Prefeitura Municipal de Domingos 

Martins, Estado do Espírito Santo, nos termos 
do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
. de 1976, do Senado Fedei-ai, "autorizada a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente a Cz$ 363.919.81 (trezentos e sessenta e 
três mil, novecentos e dezenove cruzados e oitenta 
centavos}, correspondente a 16.459,17 Obriga­
ções Reajustáveis do Tesouro Nacional ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
22;110,46, vigénteem dezembro de 1984,junto 
à Caixa Econômrca Federal, esta na qualidade 
de_ gestora do FWldo de Apoio ao D_esenvoM~ 
rrieirto Social- FAS. destinada ao financiamento 
de obras de drenagem pluvial, guias e swjetas, 
rede_adutora e distribuidora de água e aquisição 
de equipamentos para coleta de lixo, no Muni~ 
cípio,_ obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicaçãQ. 

_ O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em c:Hscussão a redação final. (Pausa.} -

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Enceimda a discussão, a matéria é _dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O pi"ojetõ vai à promulgação. · 

~o SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
1~ms: 

Mensagem ~ 337, de_ 1986 -(il9 468/86, 
~-na "origem), relativa à proposta para que seja 

autorizado o Governo do Estado de Rondônia 
a contratar operação de crédito no valor q>r~ 
respondente, em cruz~dos, a 150.000,0_0 
OTN, para os fins que especifica (dependen­
do de parecer.) 

-Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1 9-8ecretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 39, de 1987 

Nos termos do art3 10, -alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da 
apreciação da Mensagem n9 337, de 1986, 

__ aJim_de_ser feita na sessão de 11 de maio 
de 1987. 

Sala das Sessões, em 13 de éibril de 
1987. - João Menezes. 

Ó SR. PRESIDENTE (Jutahy Maga­
lhães) -:- Em votação o requerimento. 

Os Sfs ... Senadores que o aprovam quei~ 
ram permanecer sentados. (Pausa.} 

Aprovado. 
A matéria voltará à Ordem do Dia da 

data fixada. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem6: 

Mensagem n9 363, de 1986 (n9 523/86, 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Paragua­
çu PauJista, Estado de São PaUlo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 24.997,16 OTN, para os fins 
que especifica (dependendo de parecer). 

Nos termos do arl 69, da Resolução n~ 1/87, 
designo o nobre Senador Nelson Wedekin, para 
proferir parecer sobre a mensagern, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para emitir parecer.} --Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem Íl9 363, de 1986, o Serihor 
Presidente da República submete à deliberação 
do_ Senado Federal a autorização para que aPre­
feitura Municipal de Paraguaçu Paulista contrate, 
junto à Caixa Económica Federal, esta na quali~ 
da de de gestora do Fundo_ de Apoio ao Desenvol· 
vimento Social- FAS, uma operação de crédito 
no valor de 24.997,16 OTN. 

Segundo a Caixa Económica Federal,/ opera­
ção é técnica e financeiramente viável. enqua· 
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- F.AS. 

No mérito, o pleito el).quadra~se em casos aná­
logos que têrn merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a àlta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração Je'Qislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona~ 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econó--­
mico, fmanceiro e legal da rnatéHa 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 23, DE 1987 

Autoriza a Prefelbmt Munldpal de Pa­
raguaçu Paulista (SP) a contratar opera~ 
ção de crédito no valor conespondente, 
em cruzados, • 24.997,16 om, junto à 
Caixa Econ6mlca Federal. 

O Senado Federal resolve:. 

Art 1>' É a Prefeitura Municipal de Paraguaçu 
Pau1ista (SP), nos termos do art. 29 da Resoluçio 
n9 93n6, alterado pela Resolução n9 14d/85, am­
bas do Senado Federal, autorizado a contfatar 
operação de crédito no valor equivalente, em cru-. 
zados, a 24.997,16 OTN,junto à Caixa Económica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. A 
operação de crédito destina~se à implantação de 
rede de esgotos sanitários na periferia da cidade. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação . 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa~se à discussão do projeto em turno único. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. (Pausa.} 
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Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que aprovam queira.m per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator Senador Nelson Wedekin, que será 
lida pelo Sr. 1 ~-secretáriO. 

~ Dda a seguinte 

Redaçáo llnal do Projeto de Resolução 
"'23, de 1987. 

O Relator apresenta a redaçáo final do ProJeto 
de Resolução no 23, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Paraguaçu Paulista (SP), a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 24.997,16 OTN. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1987. -Sena­
dor Nelson Wedeldn, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redaçáo Rnal do Projeto de Resolução 
"'23, de 1987-

Faço saber que o Sen_ad_o Feder~ ~provou, nos 
termos do art. 42, inc~ V(, da Cónstituiçãp, e 
eu, , , Presidente, promu1go a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pa­
raguaçu PauUat:a, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
24.997,16 Obrigações do Tesouro l'la­
donal- 011'1-

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 É a Prefeitura Municipal de Paraguaçu 

Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do 
art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5_de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em ·cruzados, a 24.997,16 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto 
à Caixa Económica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Ftmdo de Apoio aa DesenvoM­
mento Social - FAS, destlffãda à implantáção 
de rede de esgotos sanitários na periferia da cida­
de. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. -" --- o-

o SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. --

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n9 35/87, 
lido na Hora do Expediente, subscrito pelas Ude­
ranços do PFL., PMDB, PDS, PL., PSP e PDT ·e 

DIARIO DO CONGRESSO NAOONAL (SeçãO U) 

ainda pelo Senador João Menezes, que propõem 
a realização de um~ seSsão especial para come­
mOtQ.CQ :'Dia Nacional da Mulher", em data a 
ser fixada:--- - . 

- Em vàtação o requerimento. 
Os Srs. Senadores qUe o _aprovam queiram per­

manecer sentado_s. (Pausa.) 
Aprovado. 
Ser_ã-Cumprida a deliberação do plenário. _ 

_ O SR- PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Voltamos à lista de __ Q(açiores. . 

Concedo a palavra ao nobre Senador José lgnâ· 
cio Ferreira .. (Pausa.) 

S. Exl' não está presente. 
Concedo _a palavra ao nobre Senador Affonso 

Carilargo. - · 

O SR- AFFOI'ISO CAMARGO - (PMDB 
-PR. Pronuncia o segulnte discurso. Sem reViSão 
do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
·,Trago, em primeiro lugar, a .esta Casa, unia 

grande preocupação que tenho como ex-Ministro 
dos Transportes, porque li e. ouvi a decisão do 
Governo de Outorgar cOn~ssão a uma empresa 
chamada VALEC, para construir ferrovias no Cen­
tro do País, a chamada ferrovia Norte/Sul e uma 
outra ferrovia_ Leste/Oeste. E explicito aos nobres 
colegas e ao Sr. Pt'_esidente :o porquê de minhas 
preocupações, 

Quando assumi o Ministério dos Transportes, 
-encontrei pãra.Jisada a Ferrõv:ia do Aço e procUrei 
saber das raz,ões por que ela havia ficado parali­
sada. E, evidentemente, a conclusão a que se 
chegou -o que não foi surpresa- é que haviam 
faltado recursos para a sua seqüência norma1 e 
o seu término. Visit~i a FerrOVia do Aço; acredito 
que trafeguei por uns 200 quilómetros, numa ca­
minhonete; passei por 58 quilômentros de túneis, 
um dele, somente um, tinha 8 quilômetros __ de 
extensão, e soube posteriormente, através de ie. 
vantamentos_ que mandei fazer, que ali estavam 
enterrados 2 bilhões e .88 milhões de dólares. 
Todos sabemos fazer aritmética. E .se colocannos 
numa fração, na parte de cima, o custo, no caso 
dos 2 rnilhoes de dólares, e, embaixo o divisor, 
e se o beneficio for zero, como el_e_tem sido até 
hoje, é evident~ que esse custo irá ao infinito. 
Obras não podem ser iniciadas sem termos abso­
luta segurança de que elas vão ser tenninadas. 

Ocorre mais um problema: evidentemente que 
não sou contra a construção de ferrovias, pelo 
contrário, todos sabemos que os grandes troncos 
de transportes, aquelas v:ias por onde devem trafe­
gar as grandes cargas, devem ser, em primeiro 
lugar, hidroviárias; em segundo lugar, ferroviárias; 
e, depois! rodoviárias. E o que_ me preocupa, com 
relação a essa ferrovia;-baSicamente da feirov:ia 
Norte/Sul é que, pelas info_rmações que tenho, 
ela custará da ordem de: 2_ bilhões e 500 milhões 
de d6fares. E principalmente porque, numa linha 

__ paralela a essa ferrovia nós temos um dos maiores 
e fnais coiWenientes- coinpJexos hidrov:iários do 
País, que é o chamado coniplexo Tocantins-A­
faguaia, e sei, também, que durante 7 anos -
segundo informações que me foram prestadas 
~ wn_ª comissão cham_ada_PRODIASE, onde~­
balharatn-têcnicos brasileirqs e técnicos_ da Orga­
nização dos Estados Amaf!canos, da OEA. .fez 
wn projeto do aproveitamento hidroviário TOcan­
tins-Araguaia, cuja previsão de gastos seria da 

Terça-feira 14 457 

-ordem de. 390 milhões de dólares. Portanto, me­
nos do 20% deste custo da ferrovia, e que com 
todas as estradas vicinais porque, evidentemente, 
qu_e-um-_rio ou_ 'uma ferrovia não pode chegar 
naS fazendas, oilde se produzein as cargcls que 
têm que ser transportadas, não chegaria a 1 bilhão 
de dólares com todo o projeto de estradas vicinais 
-que levariam a este complexo hidroviário as <:ar­
gas para serem transportadas pelas águas. E hoje 
nós estamos_ em vias, pelas noticiais de jornal, 
devendo o Presidente da República, no dia 19 de 
junho - foi o que eu li - dará inicio a essas 
obras, que segundo sei, não têm nenhum esbJdo 
mais sério de viabilidade económica. 

Trago aqui esta preocupação, porque, além dfs.. 
.so, nóS temOS d Plano Nacional de Viação, uma 
lei aprovada pelo Congresso Nacional, .que prevê 
as hidrovias do Tocantins e do Araguaia e não 
prevê a FerrOvia Norte/Sul. E me pergunto -
mandei inclusive a Assessoria Técnica examinar 
....... se o Presidente da República, por um decreto, 
pode outorgar concessão de wna ferrovia para 
uma empresa, urria ferrovia que não está prevista 
rio Plano· Nacional de Viação, não está prevista 
numalei? · 

Este é o pfOblema que trãgõ·-a.- CaSa e preterido 
abordá-lo novamente, porque acho que seria nos~ 
sa obrigação. E já conversei com a Uderança 
do meu partido, com o Senador Fernando Henri­
que Cárdoso. F_aço isso hoje ao Senador José 

- Fogaça,- faço também às Uderahças dos outros 
Partidos, no sentido de que a gente procure zelar 
pelo dinheiro público do Pafs. 

Pói'qtiEf éU!lãó--gostaria, com o meu silêncio, 
- a -minha omissão, que assistíssemos uma obra 
que se inicia, com empreiteiros, que são os únicos 
interessados nisso, fazendo os canteiros de obras 
e -aí nós- vamos ficar atráS de um dinheiro que, 
provavelmente, não virá pelo menos no prazo 
mais -conveniente para executar a obra. 

Fala-se que _essa obra teria participação de em­
presas particulares. Vi, inclusive, uma declara~ 
do Sr. Minístro dos Transportes, de que seriam 
as empreiteira e as empresas fornecedoras de 
equipamentos. Podemos imaginar que se tudo 
isso não for feito com muito cuidado essa partici­
pação de empreiteiras e fornecedores irá se fazer 
à .custa. de_ preços de empreitada, de preço do 
serviço e de preços dos mate1ials que serão fome­
ddos. Então, tudo isto não vai resolver o proble­
ma, porque uma ferrovia que pode estar prevista 
em dois bilhões e meio dólares, poderá sair por 
três, três e meio, quatro bilhões de dólares. 

É uma preocupação que trago_ à Casa no sen­
tido de que a gente estude, porque somos COn­
gresso Nacional! Porque somos Senado Federal! 
Que providêricias poderão tomar para que se evite 
que uma obra, sem uma viabilidade econômlca, 
segundo sei, absolutamente convincente, possa 
ser iniciada sem os recursos necessários? E mes­
mo que hajam recursos é exatamente nesta obra 
que devemos investi-los, uma vez que temos uma 
solução hidrov:iárja muito mais barata e uma ope­
ração de tranSporte muito mais conveniente. 

O Sr. Jarbas Passarinho- permite V. EX' 
wn aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Com mui· 
to prazer. 
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O Sr. Jarbas Passarinho- Acho muito inte­
resspnte que v. Ex!' traga o· problema exatamente 
à consideração desta Casa. E corriO representante 
que sou do Estado do Pará, eu gostaria de me 
associar a V. Ex" em relação à dúvida quanto_ a 
ser judiciosa ou não, e quanto a ser inevitável 
ou não esta obra. É evidente que me parece que 
ela é um desejo pessoa1 do Presidente da Repú~ 
blica, que gostaria de ter uma grande estrada de 
terra que viE$se desde o Porto de ltaqui, no Mara­
nhão, até o Porto de Tubarão, em Vitória do Espi­
rita Santo. Mas nós. como V. Ex", sabemos tam­
bém qual é a correlação que há entre as diferentes 
vias como meio de es.coamento de produção e 
de circulação de riquezas. Houve tempo, neste 
País, em que a aerovia passoU a ser preferida 
até a ferrovia e até a aquavia; mas são problemas 
que não convém, no momento, trazer à baila, 
porque o que está no instante presente, o que 
é fundamental, é verificar o seguinte: O Tocantins 
e o Araguaia aí estão. As eclusas do Rio Tocantins, 
que foi cortado em Tucuruí na sua navegação, 
não foram ainda construídas. Creio que, com a 
boa vontade de V. Ex', os cabeçotes lá foram 
colocados, o que pennitirá, portanto, que se possa 
pensar nas eclusas para ter um imenso _canal do 
Panamá, nessa região. O eS;Coamento por água, 
portanto, seria perfeitamente justificado, inclusive 
dos produtos já semi-industrializados ou indus­
trlaliazados, na área da siderúrgica que irá se de­
senvolver, inevitavelmente, a partir do pólo Ca­
rajás. 

Ora, no momento em que uma estrada de fetro 
ser faz entre os rios Araguaia e TOcantins, a cava­
leiro deles, para escoar esse produto via cidade 
gofana de Ariápolis e, daí, para o Espírito Santo, 
a minha impressão é de que se condenará definiti­
vamente o transporte fluvial, que poderia: ser o 
ideal, o mais barato e, conseqüentemente, o mais 
indicado para o escoamento dessa produção~ Co­
mo V. Ex'i' acabou de dizer, dois bilhões da nossa 
dívida externa, e mais alguma coisa, estão jogados 
num dos projetas que não foram bem sucedidos 
na minha Velha República. Este é um, como foi 
depois o Projeto do Acordo Nuclear, do qual eu 
tive a honra de ser Relator, sendo Presidente da 
CPI- que, então, assim se chamva- o Senador 
Itamar Franco. E tivemos a coragem de mostrar 
que talvez não fosse a única opção, como o Livro 
Branco do Governo na época dizia ser. Logo, a 
advertênda de V. Ex' é da maior propriedade e 
maior oportunidade, mas creio que ela chega tar­
de, nobre Senador Affonso CanlaiQO, pOrque, jje­
Io que conheço, a dedsão está tomada e em 
fase já de implementação. V. Ex" mesmo disse 
que o próprio Presidente assinará isso em curto 
prazo. Não sei se a palavra judiciosa de V. EX' 
alertando a Nação encontrará apoio, tanto que 
nós do Estado do Pará, sobretudo, como do Esta­
do de Goiás mesmo, estamos interessados em 
que pelo menos se considere a duplicidade dos 
meios, para não impedir definitivamente o trans­
porte fluvial; que as eclusas do Tocantins sejam 
construídas e, então, se pode ter até uma compe­
tição saudável entre o transporte fluvial e o trans­
porte rodoviário. 

O SR. AFFONSO <:AMARGO -Agradeço 
a V. Ex' sua participação, que foi esclarecedora. 

Continuando, Sr. Presidente. 
Inclusive, procurei saber a seqüência de prOV:.­

dências que foram tomadas na construção da 

OlARia DO CONGRESSO NAOONAL(Seção O) 

Ferrovia do Aço e vou dar um testemunho ao 
Plenário do que ocorre com uma obra que é inicia­
da sem uma programação correta e sem ter a 
garar)tia de recursos para ser realizada: no mo­
mento em que se contratavam equipamentos 
chamados se super-estrutura, que são locomo­
tivas e equipamentos elébicos, porque está proje­
tada para ser uma ferrovia movida a eletrlcidade, 
na hora em que se estavam contratando os equi­
pamentos lá fora com uma empresa inglesa, si­
multaneamente estava-se atrasando o cronogra­
ma de obras de infra-estrutura. Então,. estávamos 
contratando a superestrutura, fazendo dívidas pa­
ra o Pais, _ estávamQS atrasãndo os serviços de 
terr~_pl~nagem, os serviços de infra-estrutura. 

A mihha preocUPaÇãO é realmente esta, e infor­
mo· ao Senador Jarbas Passarinho que, com rela- · 
ç:ão às eclusas do Tucuruí, quando eu era Ministro, 
o_ n!iifSO caríssimo Gabriel Hermes, que era um 
hoinem que pensava nas eclusas todos os dias 
e todas as horas, e_steve muitas vezes comigo, 
e eu lhe dizia _que não ia autorizar pequenas verbas 
para a construção das eclusas apenas para a em­
preiteira permanecer no canteiro de obras, porque 
esse é o grande mal, mas que concordaria em 
conceder verbas para a construção, se fossem 
realmente aprovadas pela SEPLAN, verbas subs­
tanciais para que a obra pudesse_começar e termi­
nar dentro de um prazo-conveniente. Naquele ano 
não foi concedida verba para as edusas, porque 
a SEPLAN achou que não tinha verbas para co­
meçar de uma maneira séria a construção das 
referidas e<:lusas. 

A infoiroação que tenho também ê que este 
ano forarri destinados "500 milhões de cruzados 
para as eclUsas de Tucuruí, o que torna maiS 
grave ainda a minha denúncia. Se vamos investir 
naseausas de Tucuru1, por que não vamos assu­
mir esse projeto-que foi estudado durante sete 
arros;ên.!"ó vamos optar pela hidrovíária, partindo 
para uma solução ferroviãria, quando qualquer 
engenheiro, qu~quer _conhe:c:edor de transportes 
sabe que não há forma de se chegar a um indica­
dor de viabilidade económica nessa ferrovia? Não 
sou contra a ferrovia Entendo que o ideal seria 
tivéssemos a ferrovia e a hidrovia, mas aí fica-se 
corri uma ferrovia para um país rl:co. Está sobran­
do dinheiro? Vamos fazer a ferrovia para que, a 
partir da mesma, desenvolvamos a região, mas 
o Brasil não tem condições para isso. Então, é 
normal que se fã.ça a hidrovia, que custa muito 

· menos, e, no momento em que o País melhorasse 
suas condições econômicas e financeiras, partís­
semos para a ferrovia. 

_Deixo aqui este meu alerta. porque, como disse 
no inicio, não quero que amanhã estejamos nova­
mente frente à uma Ferrovia do Aço, uma obra 
paialisada, e itão digam que um Senador da Re­
pública que foi Ministro dos Transp-ortes e, portan­
to, tem o dever de conhecer este problema, não 
veio aqui fazer um alerta junto à Casa. 

Portanto, deixo registradas nos Anais do Sena­
do minhas observações, pretendo voltar a este 
asliunto no~~nte. 

O Sr. Jo~ Fogaça-Permite V. EX" um aparw 
te, antes de encerrar seu pronunciamento? 

O SR. AFFOI'ISO <:AMARGO- Pois não, 
nobre Senador. 
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OSr.JoséF--NobreSenadorAffonso 
Camarfjo, V. Ex' dá, (:omo Senador, a este assunto 
o mesmo tratamento que lhe dava como Ministro 
dos Transportes, ou seja, aborda com a maior 
seriedade e com a maior honestidade assunto 
qUe -é -polêmko; de difícil abordagem, mas que 
V. Ex', com a coragem que o caracteriza, mostra 
à Nação as questões complexas que encerra e, 
ao mesmo tempo, as deformações que também 
esse projeto pode trazer consigo. Portanto, reco­
nhecemos a enorme importância das infonna­
ções que V. Ex' traz, pela autoridade que tem 
como _ex-Ministro dos Transportes, pela conduta 
que sempre teve no Ministério. ao tratar a questão 
das vias de _transporte sempre a partir do interesse 
púbUco, do interesse nacional, procurando mos­
trar que, muitas veze~ essas decisões podem es­
tar sob a pressão de lobbies e_ de interesses priva~ 
dos, que, às vezes, contradizem o interesse maior 
do País e- de toda a população. É por isso que 
saudamos a pa1avra de V. Ex", saudamos a sua. 
atitude, porque é bastante coerente com a traje­
t6ria política que V. Ex' teve como Ministro e que 
agora, como Senador, no mesmo diapasão de 
honestidade, de seriedade, coloca sempre, acima 
de tudo, o interesse nacional. 

O SR. AFFONSOCAMARGO-Muitoobri­
gado. 

Termino minha partl.ci~çáo._ (~uito bem[) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra aQ nobre Senador João Me­
nezes. 

O SR. JéMO MENEZES PI?ONU!'{CJA OIS­
CGR$0 OOE; ENIREGaE À REWSÁO DO 
ORADOR, SERA P(}BUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Su~ 
ruagy. 

O SR. DJVAIDO SURUAGY (PFL - AL. 
Pronuncia o s_eguinte discUrso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Alagoas nâo inovou quando implatou, na sua 
legislação, a aposentadoria proporcionaL Na ver­
dade, apenas copiou na integra, e até foi mais 
restritiva, a lei federal que concede esse mesmo 
direito aos funcionários públicos do Govemo'Fe-­
deral. 

Foi mais restritiva, por quê? Porque o Governo 
Federa) exige para a aposentadoria proporcional 
dez anos de serviços públicos, e a nossa Lei estaw 
dual exigiu um mínimo-de dez anos de serviços 
prestados ao Estado de Alagoas, vedando o retor­
no, sob qualquer título, a outra funç:ão púbUca. 

E- nada mais fo~ também, do que um8 cópia 
da lei implantada em relação aos funcionários 
do Distrito Federal, aprovada por esta Casa, pelo 
Senado da República. 

Estou encaminhando à Mesa, para que cons­
tem dos Anais do Senado, os argumentos juridi­
cos que justificam e corroboram que Alagoas na­
da mais fez do que copiar a. legislaçao federal 
e a legislação dos funcionários do Distrito Federal. 

Como não foi o Congresso Nacional que legis­
lou no tocante aos ft..mcionários de Brasll.ia, foi 
apenas o Senado, que fWldona, porque o Senado 
atua no que diz respeito ao Distrito Federal, neste 
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caso, como uma Assembléia Legislativa, com as 
prerrogativas que estas possuem em cada Estado 
da Federação. Alagoas nada mais fez do que im­
plantar, em seu território, através de sua Assem­
bléia, essa legislação. 

tra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE OSR. 
DWAIDO SaR(JAQY &11 SEU DISCURSO: 

Acolhendo sugestão da COmissão EStadual de 
Política Salarial, composta pelos Secretários de 
Estado de Administração, da Fazenda e do Plane­
jamento, além de quatro membros de livre esco­
lha, todos dotados de reconhecido sab_er jurldico 
ou de administração pública, encaminhei, em 1 O 
de dezembro de 1985, à Assembléia Legislativa 
do meu Estado, o respectivo Projeto de Lei Corri­
plementar, acompanhado de mensagem, que as­
sim justifica a medida: 

"O Projeto de Lei COmplementar ora ofere­
ddo à apreciação dessa egrégia Assembléia 
Legislativa vem, precisamente, estabelecer 
exceção da norma constitucional concernen­
te ao tempo de serviço nece.~ri_o ao gozo 
de aposentadoria, permitindo ao servidor ob­
tê-la, desde que conte um minimo de 1 O 
(dez) anos de serviço público, com proventos 
propordonais, cujo cálculo é previsto, obser­
vadas as normas e~condis;óes estabelecid;;~.s 
na legislação ordinária; no qUe não se confli­
tarem com a disciplina da lei complementar 
proposta. 

A experiência administratiVa tem mosti:ado 
que bom número de seJVidores, por motivos 
particulares e. não raro, porque atraídos peJa 
inciativa privada ou porque pouco vocacio­
nados para o serviço público, dele não se 
demitem pela razão única do tempo já cum­
prido e natural perspectiva de futura aposen­
tadoria, embora na continuação de uma ativi­
dade a que outra preferiam. 

A medida em proposição vem atender ao 
interesse desse bom n4mero de servidores 
e, ao mesmo tempo, aos do Poder Público, 
a quem não convirá permaneçam em seus 
quadros, funcionários desc:::ontentes, que me­
lhor contribuiriam para o -progre-Sso e- bem­
estar social, ocupados em atividade privada 
ou, especialmente, em se tratando de mulher 
funcionária, cuidando dos afazeres do lar. 

Por coerência, e para evitar que os proven­
tos de aposentadoria çoncedid"-. com funda­
mento no que se propõe, venham a ser mero 
acréscimo de vencimentos ou salários resul­
tantes de novo vínculo com o !ierviço Público, 
o Projeto de Lei, ressalvando 9 disposto no 
§ 49 doart 72 da C_onstituição Estadual, veda 
o conttaimento desse vfnculo novo, tao_to. 
com a Administração Centralizada ou Des­
centralizada, como com Fundação mantida 
pelo Poder Público." 

A matéira foi aprovada pela mairoia absoluta 
dos emientes Srs. Deputados e, pelo relevante 
interesse público de que se revestiLJ, foi por mim 
sancionada e promulgada. 

Ademais. a Constituição Estadual fiXa, no art 
74, as hipóteses em que o funcionário público 
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faz jus à aposentadoria, entre el~ a chamda apo­
sentaodira voluntária, aos trinta e cinco, aos trinta 
ou ~OS vinte e cinco anos çle serviço, conforme 
estabel~em o inciso III e os pãrágrafos do dispo­
sitivO cítado, devendo ser lembrada, ainda, a regra 
do art, 150, "c", concernente aos ex-cOmbatentes, 
como igualmente o faz_a Constituição Federa]. 

As condições de tempo e natureza do serviço 
constitucionalmente estabelecidas permitem, to­
davia. exceçôes, a serem adotadas mediante lei 
-c:Ofrlplementar da inidatlva exclusiva do Gover­
nador do Estado, como bem dispõe o art. 76 
da Carta Estadual, originado do que se contém 
no art. 103 da_ Constituição da República 

Eis o texto estadual citado: 

-,~Ait:- 76: Lei complementar, de iniCiativa 
exclusiva do Governador do Estado, indicará 

-'-qUals as exceções- às -regras estabelecidas 
quanto ~o tempo e· natureza de serviço, para 

3wosentadoria, reforma, transferência para a 
ináti:Vidade e disponibilidade". 

Outrossim, é conVen.lente salientar que há pre­
cedentes federais da permissão de aposentadoria 
voluntária com proventos propbrclonais ao tempo 
de setviço, adotadas através de lei_complementar, 
<:omo·quer o citado art 1.03 da Constituição da 
República. É o caso da Lei Complementar nO? 29, 
de 5 de julho de 1976, e da Lei Co_mplementar 
n9 30, de 27 de junho de 1977, que contemplam, 
respectivamet.e, servidores públicos federais e 
funcionários públicos do Distrito Federal, facul~ 
tando-fhes, desde _que contem um mfnimo de 
10 (dez) anos de serviç_o público, requerer aposen­
tadoria_ com proventos. proporcionais ao tempo 
de serdç.o, no prazo de 1 (um} ano contado da 
vigência da Lei, vedando-lhes adquirir outro víncu­
lo com_ a Administração F:ed.eral, com o Governo 
de Brasília ou fundação instituída pela União, sob 
pena de cassação da aposentadoria, ressalvado 
o disposto no § 49 do art. 99 da Constituição 
da República. 

É_ de __ $~ __ afirmar, categort~amente, que a Lei 
Complementar Estadual n9 2, de 9 de_ janeiro de 
1986, é irrepreensível. Ela foi elaborada em irfes.. 
bita obediência ao art. 76 da Constituição do Esta­
do de Alagoas e à semelhança da Lei compl­
mentar Federal n9 29, de 5_ de juJho çle 1976, 
e da Lei Complementar n~ 30, de 27 de junho 
de 1977. 

Destaque-se que a Lei Complementar n9 30 
fOi votada pelo Senado Federal e não pelo Con­
gres~cr Nacional. ~ que o Se_nado legisla para 
Brasília a exemplo do que fazem as Assembléia 
Legislativas em cada Estado da Federação. 

Analisemos, portanto, a semelhança entre as 
citadas Leis Complementares: 

1) .Deffmltação do Clnfverso: as federais fa­
CUltaram a aposentadoria aos funcionários fede­
rais e do Governo de Brasilia, ocupantes de cargos 
integrantes de Quadros Suplementares e aos pos­
tóS ertcdisporubilidade, enquanto a de Alagoas 
a facultou aos servidores estaduais cujas aposen­
tadorias sejam asseguradas à conta do Tesouro 
do Esta.do. 

2)'-Teinpo ae Serviço PúbUco: as federais 
somente se aplicariam a funcionários que conta& 
sem, no mínimo, dez anos de serviço público, 
já a estadual exigiu o _mesmo tempo; embora de 
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serviço público estadual. Portanto, mais restritiva 
ainda. 

3) Tipo de Aposentadoria: voluntária, nas 
três leis. 

4) Prazo para Requerer: tanto as federais 
quanfo a estadual eStabeleceram o prazo de um 
ano. 

5). Cálculo de .Proventos: proporcional ao 
tempo de serviço nas três situações. 

6) Restrição ao Beneficiário: tanto as fede­
rais quanto a estadual vedaram a obtenção de 
outro vínculo, obviamente, no primeiro caso com 
_6rgãos federafs e no segundo com órgãos esta­
duais. 

Vê-se que apenas a delimitação do ~erso 
é diferente. Obviamente, não seria de se preten­
der, por absurdo, que o Presidente da República 
viesse a tomar a iniçiativa de Lei Complementar 
dispondo _sobre a aposentadoria de determinada 
categoria de funcionários públicos do Estado de 
Alagoas. 

Evidencia-se o cuidado do meu Governo em 
adotar medi$ fundada na Constituição dO Estado 

-e ·com observância dos princípios estabelecidos 
por Lei Complementar Federal. 

Provado está, _portanto, que a Constli;L!.ição do 
Estado de Alagoas, ao facultar a adoção do insti­
tuto da aposentadoria voluntãria propdrcional ao 
tempo de seiViço, não inovou. 

Também é de bom aMtre frisar que as dezenas 
de aposentadorias decorrentes da Lei .Comple­
mentar n9 2/86 proporcionaram ao Erário esta­
dual real economia, pois ele passou a pagar pro­
porcionalme_nt_e _àqueles que anteriormente per­
cebiam remuneração integral, sem prejuízo para 
o regular fum:ionamento do serviço público, em 
face do excesso de contingente de seMdores, 
o que é comwn a todos os Estados da Federação, 
principalmente àqueles da Região Nordeste, onde 
o Poder Público exerce o papel de maior empre­
gador, em face da incipiência da iniciativa privada. 

Outra medida moralizadora que expressamente 
foi estabelecida pela citada Lei Complementar 
concerne à extinção .automática dos cargos e em­
pregos que vagassem em decorrência da aposen­
tadoria gue disciplinou. 

_ É de se estranhar, entretanto, em ver declarada 
inc:.onstitucional lei complementar cuja vigência 
expirou em 9 de janeiro próximo findo, pelo seu 
caráter tra_nsitó_riQ, já tendo cumprido no tempo 
dps objetivos a que se propôs, não mais s~etível 
de aplicação. _ -

Parece-me inquestionável a constitucionalida­
de da Lei Complementar n9 2186. Trata-se de mais 
uma medida dentre tantas que proporcionei ao 
funcionalismo público estadual, a quem sempre 
valorizei pela relevância do papel que desempe­
nha para a eficiência da busca da finalidade do 
Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameíro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Jú­
nior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB -AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr, Presidente, 
Srs~ Senadores: 

O Acre está _sendo ameaçado, hoje1 d-o mãiS 
sério e mais doloroso golpe que se poderia engen­
drar contra seu progresso, contra a melhoria das 
condições de vida de sua gente: a suspensão do 
asfaltamento da Rodovia BR-364, antiga aspira-
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ção de todos os acreanos que se fez realidade 
com a Nova República, sonho que se materializa 
sob a inspiração de Tancredo Neves e às ordens 
de José Samey. 

A luta pela perenização daquela Rodovia é um 
fato histórico da maior relevância, porque atual­
mente suas condições de tráfego oscilam de "pre~ 
cárias" a "impraticáveis"; durante os meses do 
periodo chamado "invernoso", quando a chuva 
torrencial provoca o seu fechamento puro e sim­
ples, transformam-se os acreanos em degredados 
da nacionalidade, isolados na grari.de cela solltá­

, ria em que se transforma o Estado. Quando 
· o aguaceiro cede lugar ao "verão", deixa como 

heranças o solo danificado e a poeira que sufoca 
veícl.llos e passageiros, tornando qualquer viagem 
um 1/erdadeuro suplício. 

Voltam, então, as chuvas - repetindo-se os 
atoleiros, os addentes, as derrapagens, os loda­
çais intransponíveis, tudo dentro de wn calendário 
inteiramente previsível, pois que se repete a cada 
ano, ao longo dos tempos. 

A Rodovia BR-364, pãài-os àcreanos, não é 
apenas um passeio através das matas; ma.is que 
simples rota twistica, representa a sua vida de 
comunicação com os demais brasileiros, a únka 
rota terrestre para receber os produtos de que 
necessita e exportar a modesta produção artesa­
nal e extativa que faz a base da economia estadual. 

O fechamento da BR--364, portanto, significa. 
a fome, a miséria, a escurtdão, a falta de combus­
tível para veículos de rodagem, para as embar­
cações e até mesmo para os avíões que fazem 
o heróico e teimoso trabalho de não permitir que 
a região esperançosa se transforme num novo 
deserto. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o povo acreano Viu no asfaltamento da BR-364 
o primeiro passo para resolver ou, pelo menos, 
encaminhar verdadeiramente as soluções para 
seus mais sérios problemas. 

Tive a opo.tunidade, como então Governador 
do EStado~ de encaminhar os primeiros passos 
concretos para o asfaltamento daquela artéria in­
terestadual - e ao esforço conjunto de todos 
os representantes do PMDB e de seu Governo, 
deve-se creditar o início das obras sonhadas há 
décadas, pode-se mesmo dizer que há séculos. 

Estou certo de que V. Ex%, homens públiCos 
conscientes e_devotados à causa maior da nacio­
nalidade, não desconhecem os fatos que ora trago 
ao conhecimento da Casa-mas nunca é demais 
lembrar as origens e as conseqüências dos imen­
sos problemas que afligem o extremo Noroeste 
da Pátria. 

É um quadro trágico, uma realidade que avilta 
os mais elementares princípios de integração e 
soberania do Brasil. 

Daí, portanto, a revolta e o repúdio que sinto, 
como acreano e brasileiro, ao ver que outros brasi­
leiros, outros acreanos, dão-se ao trabalho de ir 
ao exterior para torpedear covardemente as legíti­
mas ambições de prosperidade e bem-estar social 
de nossa gente. 

Agindo à socapa, transformando-se em Jnstru­
mento útil da cobiÇa internacional sobre a Amazô­
nia, o Sr. Francisco Mendes foi aos Estados Uni­
dos pleitear a suspensão dos financiamentos para 
~pavimentação da BR-364, alegando que a mes­
ma virá ferir interesses de comunidades indígenas 
das regiões que atravessa. 
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Como, se na prática está sendo apenas benefi­
ciado um traçado já existente? 

Saberá o Sr. Francisco Mendes que o asfalto. 
na BR-364 var beneficiar justame_nte os mais po­
bres e abandonados trabalhadores do Acre, justa­
mente os trabalhadores rurais? Saberão os inte­
grantes daquela categoria_ a realidade dos atas 
e dos proPósitos de suas _falsas lideranças? 

Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, perâoem a vee­
mência e o tom das palavras que ora pronuncio 
nesta Casa. Sabem V. Ex'S que, cordato por natu­
reza, não posso resistir à repulsa que me provo­
cam atitudes como essa. 

É o conlulo entre a insensatez político-pard.itária 
e a eterila Cobíça internacional sobre a Região 
Amazónica. 
~Bra~geiro algum tem ç. direito de ser ingênuo, 

de ignorar que todas as grandes potências olham 
a nossa Região como uma re~rva estratégica, 
econômica e· social """':"": algo· a ser disputado mais 
para frente, qu<indo o esgotamento_ dos atuais 
recursos naturias e territoriais estiver consumado. 

_ Não" é preciSo" Citar países ou interesses econó-
micos específicos, pois vão desde as grandes po­
tências do Ocidente até os superpovoados e inviá­
veis forinigueiJ'C)S hurriari6s Oo Orie~te; Poqe al­
guém, ern sã consciência, desconhecer que para 
todos eles a Amazônia é a Qiaride "regra-três" 
para senlssimos problemas? 

Mais ainda: as riquezas imensas que se escon­
dem no subsolo da Amazônia não mais podem 
ser esQuecidas. A cada dia, novas e_ mais impor­
taiJ.tes jazidcls- ininerais eStratégicas são desven­
dadas e exibem imensos potenciais econômico­
sociais~-_NoPará, CaJajás_é a maior província 
estimada de produtos ferrosos do Mundo; no 
Amazonas;-suceSSiVãs descobertas do mais fino 
e..abundante petróleo indicam que o Brasil, fmal­
mente, chegou às front~iras orientais do fabuloso 
lençol que jaz sob a COrdilheira dos Andes e inun­
da os subterràne_os da grande floresta; no Acre, 
terras férteis e ainda inaproveitadas se _oferecem 
a todos quantos queiram trabalhar com hones­
tidade e_ dedicação. 

Não sejamos ingênuos, repito: alguém desco­
nhece que o mapa geológico e territorial do Brasil 
é feitO e i-efeito~inCessanteinente, pelos poderosos 
satélites estrangeiros? alguém é capaz de negar 
9 fato de que tais estrangeiroS provalmente sabem 
melhor cfo_ que nós as potenciaUdades do nosso 
Solo e do nosso subsolo? 

Estanl.oS nos defrOntando com uma ameaça 
concreta e terrível: o conlui, a aliança espúria entre_ 
os falsos defensores dã ecologia e a cobiça inter­
nacional sobre a Amazônia. Uns por cegueira polí­
tico-ideológica, outros de olhos grande nas rique­
zas regionais, ambos interessados em vetar qual­
quer iniciativa que represente a salvação daquele 
imenso território. _ 

E o Acre, hoje a pêÍrcela mais pobre e isolada 
da Amazônia, recebe neste momento todo o peso 
desses interesses, dialetlcamente conflitantes, po­
r(!m tacitamente aliados; o ac;reano, que lutou pa­
ra ser brasileiro, vê seu projeto maior ser amea­

-ç:ado pela união daqueles inimigos de direita, de 
esquerda e do grande capital internacional. 

Vou conçluir, Sr. Presidente Srs. senadores, dei­
xando o maiS veemente e_ mais dramático apelo 
ao Presidente José $amey, ao Govefnador Aavia­
no Melo e a todos homens públicos dotados do 
verda_deiro espírito desenvolvimentista, dos que 
realmente se preocupam com o progresso do 
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Brasil e da Amazônia: não permitam que maus 
brasileiros e interesses espúrios alienígenas ve­
nham a prejudicar a integração do Acre à Nação. 
Não permitam que esse instante mágico, em qtie 
o Acre visJumbra a real possibilidade de melhorar 
suas condições de vida, se transforme em frustra­
ção. Não permitam que, em nome de preceitos 
distorcidos, aquele imenso território permaneça 
aberto e exposto à cobiça internacional. 

Não podemos permitir isso, sob pena de man­
charmos, perante a História, perante nossos -filhos, 
perante nossos concidadãos, todo o trabalho e 
todos os projetas já realizados ou propostos em 
beneficias do Brasil, do Acre e de suas bravas 
po)?ulações pioneiras. 

E o alerta que trago à consciência da Casa 
e da Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Con­
cedo a palavra ao nobre S~a-~or Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRAIYCO PRONUNCIA DIS­
CCiR$0 .Q(JE, EfY111E(]{JE À kENlSÃO DO 
ORADOR. SERA PUBliCADO POSTERJOR-
ft!EtiTE. .. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Correa. 

O SR- MAURICIO CORREA (PDT - DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tenho a honra de encaminhar à Mesa dois pro­
jetas de lei que considero da mais alta importância 
em face _das circunstâncias atuais. 

O Pais acaba de superar wna greve bancária 
que abalou profundamente a sua vida econômi­
ccr-financeira durante mais de wna semana. Não 
importa quais as condições acordadas por ambas 
as partes para a superação do epis6dio. Porque 
_a verdade é que ficou maior, e eu diria até que 
adquiriu dimensões imensas, o abismo que sepa­
ra a numerosa e sofrida categoria dos bancários 
da de seus empregadores. 

Alíás, criou-se uJtimamente entre o povo brasi­
leiro uma espécie de ódio coletivo contra os nos-­
sos banqueiros, acusados de se locupletarem 
com lucros excessivos, oriundos de taxas de juros 
escorçhantes, O modelo econôrrtico adotado pelo 
Governo antes do Plano Cruzado, e agora, após 
o seu fracasso, tem ensejado uma corrida desen­
freada ao mercado de papéis em detrimento das 
aplicações em investimentos produtivos. Os ban­
cos obtiVeram lucros fabuJosos que os seus balan­
ços não podem escamotear ao conhecimento pú­
blico. Por outro lado, dizia-se então, e é hqje ainda 
crença geral, que _a inflação é provocada pelos 
altos juros Cobrados pelos bancos, enquanto estes 
afirmam que o governo é que os puxa para cima, 
va1orizando em demasia os títulos que oferece 
no mercado. 

Outro motivo da ojeriza atual do povo contra 
os banqueiros é a discrepância entre o volume 
de seus ganhos e os padrões de vencimento de 
seus colaboradores. Os bancários passaram a ser 
vistos, e com razão, como ~vítimas indefesas de 
wn cartel de patrões desnaturados. Seus reajusta­
mentos salariais são sempre concedidos após ne­
gociações demoradas que terminam geralmente 
em movimentos grevistas de perniciosas conse-
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qüências para toda a nação. Estou certo de que 
alguns banqueiros bem que gostariam de ser um 
pouco mais liberais, ou melhor, mais justos, rem~­
nerando condignamente os seus funcionários. N.o 
entanto, têm de ficar atrelados à política salarial 
das organizações mais poderosas do _ramo, que 
são as que ditam as regras do mercado, geral­
mente insensiveis ao clamor geral por um tramen­
to mais e<~uânime ao imenso contingente de seus 
servidores. 

Os projetas que apresento hoje a esta casa 
possibilitarão que os bancos, Caixas Económicas 
e outras instituições de crédito possam de certo 
modo atenuar um pouco esse débito social que 
vêm acumulando ao longo dos anos. Por outro 
lado, poderão tomar menos humilhantes as inicia­
tivas de caráter paternalista adotadas por algumas 
organizações em benefício de seus fundonárlos. 

Um dos projetos, Senhor Presidente, trata da 
criação do SENAB- Serviço Nadona1 de Apren­
dizagem Bancária, nos moldes do SENAI e SE­
NAC. O outro,·aia o SESB -SeiViço Social Ban­
cário, com as características do SESI e SESC, 
aproveitando a experiência acumulada por aque­
las entidades já existentes e que tantos beneficias 
têm trazido às massas trabalhadoras do pafs. 

Milhares de bancários enfrentam sérios proble­
mas financeiros na tentativa de melhorar as suas 
qualificações profissionais. Todos sabemos dos 
altos custos do ensino, especialmente o de nível 
universitário. Pelo projeto de criação-do SENAS, 
está prevista a concessão de bolsas de estudos 
que muito auxiliarão os interessados, de faixa sala­
rial mais reduzida, dentro de critérios que o futwu 
Regulamento irá fixar. A formação sistemática de 
aprendizes menores propidará, por outro lado, 
o necessârto eStoque de mão-de-obr~ adulta,_ qua­
lificada, para as necessidades do amanhã, passan­
do por estágios que absorverão de imediato um 
razoável número de adolescentes de ambos os 
sexos. 

Ao SESB - Serviço Social Bancário, estarão 
reservadas idênticas atividades desenvolvidas pe­
lo SESI e SESC, de reconlteodo Vãl.õr para as 
classes dos industriários e comerciários de todo 
país. Creches, colónias de férias, postos de saúde, 
dubes de recreação, quadras de esportes, centros 
de desenvolvimento artístico e cultural, são algu­
mas das modalidades de apoio e incentivo aos 
bancários e suas famílias, que a nova entidade 
estará em condições de oferecer.As contribuições 
previstas, da ordem de 1% e 2% sobre a rolha 
de pagamento, são as mesmas estabelecidas para 
o SENA!ISENAC e SESIISESC, e representam 
wna pequena parc:e(a adfcfonaf de encargos fi~ 
nanceiros dos bancos, Caixas Económicas e ou~ 
Iras entidades de crédito, para com o seu pessoal, 
eles, que durante mais de 40 anos ficaram inexp~~ 
cavelmente Isentos de tal compromisso. 

Talvez por isso, Sr. Presidente, o relacionamen­
to entre os bancários e os seus empregadores 
sempre tenha sido tão acidentado ao longo dos 
anos. Está na hora de ser pelo menos atenuada 
a imagem negativa que os banqueiros vêm ofere.. 
cendo à sociedade brasileira no tocante à sua 
insensibilidade para com os problemas sociais 
que afligem o imenso contingente de seus servi­
dores e suas famílias. 

Faço, daqui, wn apelo para que eles aproveitem 
esta oportunidade, e extraiam dos projetas em 
causa as enormes possibilidades que oferecem 
p~a uma espécie de vida nova entre ambas as 
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partes - patrões e empregados - no sentido 
de caminharem de mãos dadas, fraternalmente, 
rumo às radiosas perspectivas do Brasil de ama­
nhO. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
gàlhães. 

O SR. JUfAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

_O desenvolvimento integrado e harmôrrlc:o de 
qualquer PáiS pressupõe o aproveitamento de to­
das as suas potencialidades, nesse contexto in­
cluídos, abrangentemente, as matérias-primas, o 
solo, o povo, o capital, o trabalho, as riquezas 
do subsolo, o potencial energético, enfim, tudo 
de que possa redundar melhoria econômica e 
social, 

O simples fato de uma nação democrátic:~a ter 
como nonna fundamental a igualdade de direitos 
não sigmtlca Que a todos os seus habitantes sejam 
ptóJYOYcionadas idênticas oportunidades de traba­
lho e de melhoria de vida, expressa em UJila as­
censão social que lhes proporcione o usufruto 
das conquistas básicas da tecnologia, em harmo­
nia com a liberdade e a dignid~de da pessoa hu­
mana. 

Em nosso País, infelizmente, alguns segmentos 
populacionais ainda se ressentem de carências, 
tais como de alimentos, de moradias, de empre­
gos, de educação e de assistência à saúde e social. 

Um desses segmentos constitui gritante proble­
ma social, a exigir urgentes medidas de correção, 
sob pena de vennos comprometido o nosso futu­
ro como nação independente: os menores caren­
tes e abandonados. 

Um outro~ S"egrriento, historicamente relegado, 
mas que luta denodadamente por melhorias so­
ciais, é ·o- que compreende os negroS. 

Dois outros segmentos apresentam, embora 
em menor escala, problemas de diversas nature­
zas, expressos em pequenos, mas significativos 
preconceitos: ~ mulheres e os idosos. 

Vejamos, de modo embora sucintO, os proble­
mas que cada um desses segmentos sociais apre­
sentam, e as propostas de soluções que vêm sen­
do aventadas, a partir dos textos constitucionais 
e d_os estudos realizados pelos nossos sociólogos 
e estudiOsos. 

Con1ec.em0s pelo menor. O merlor carente-
o menor abandonado. 

Duas classes de menores são apontadas como 
problemas sociais: os carentes e abandonados. 

PfOâutos de uma política perversa de distribui­
ção de rendas. em mais de 50% (cinqüenta por 
cento) de lares brasileiros nascem contínua e de­
sordenadamente crianças que logo se tornarão 
carentes, quando não integram os 96 em cada 
mil que morrem no primeiro ano de vida. 

Desses 904 que sobrevivem em cadã 1.000 
após o 1 <? ano de vida, podemos ter certeta de 
que pelo menos 452 serão carentes sob os diver­
sos aspectos, mormel!te no que tange à alimen­
tação e nutrição, à saúde, aos bens materiais mini­
mos que significam a dignidade humana: roupas, 
calçados, habitação, cama, escola, Jazer. 
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Se a estes 452 falta o mínimo indispensáveL 
aos pais não resta senão a saída de deixá~los 
viver nas ruas, no ~miar da adolesc_ênda. 

Yoltar para casa para quê? Para ver pai e mãe 
a questionarem permanentemente a inf!Xistência 
do pão de cada dia, da moradia, do mínimo neces~ 
sário à alimentação e ao vestuário? 

E ficam pelas ruas, onde ingressam na grande 
legião dos chamados menores abandonados, 
que, num mecanismo de antldefesa passam a 
se organizar em grupos, que praticam, de início, 
pequenos delitos - furtos, roubos, descuidlsmo 
-, para, em seguida, enveredar na criminalidade 
chamada "da pesada": assaltos,. roubos de carros, 
tráfico de drogas, prostituição. 

É esse, em resumo, o triste quadro que se ofere­
ce aos olhos estarrecidos dos brasileiros: cerca 
de 30% dos menores brasileiros ou são carentes 
ou integram os grUpOs de delinqüentes qUe, no 
futuro, irão superlotar as penitenciárias. 

A problemática do menor brasileiro reveste-se, 
assim, de uma complexidade que demanda estu­
dos aprofundados e um esíoiÇo dos mais ingen­
tes, sob pemf de ve"nnos comprometido nosso 
futuro de nação livre e progressista. 

As causas são inómeras. as raízes são por de­
mais profundas. 

Dentre essas causas, aponte-se a illdustrlalf~ 
zação crescente, e, em decorrência, o chamado 
êxodo rural. 

A brusca transformação de uma economia 
agrária para uma economia industrial arrastou pa­
ra os grandes centros a mão-de-obra que, nos 
campos, s6 encontravam ocupação em função 
dos ciclos da agricultura: plantio e coJheita. 

A nossa crescente urbanização, em contrapar­
tida, trouxe as legiões de desempregados e de 
subempregados na periferia desses grandes c::en· 
tros, com o agravamento dos problemas urbanos 
- luz, água, limpeza pública. esgotos, escolas 
e saúde -, isso sem se falar no de moradia, 
que assume importância vital. 

Desemprego, sube_11_1prego, precariedade de vi­
da, tudo isso descamba no drama de uma infância 
perplexa com a falta de alimentos, de roupas, 
de wna cama para acostar .. se, de um lar, enfim, 
onde encontre wn minimo de carinho, de com­
preensão. 

Recordemos que, atentando para a gravidade 
do problema é que a Câmara dos Deputados, 
em 1975, instituiu, por iniciativa do Deputado Nel­
son Marchezan, uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito. 

Essa CPJ, conhecida como' do Menor Abando­
nado, estudou exaustivamente as causas e os efei­
tos da marginalização social de segmentos da 
nacionalidade, dos quais as crianças e os jovens 
são as maiores vftimas. 

Orá; á Cnanç'a e o jovem são criaturas em de~ 
senvolvimento físico e mental, que requerem 
atenção especial, e, em função do desenvolvi­
mento, alimentação adequada, educação, assis­
tência médica e odontológica, sob pena de se 
tornarem um peso morto, uma carga cada vez 
mais pesada para a sociedade. 

Om dos princípfos insertos na Declaração dos 
Direitos da Criança está assim expresso: 

"Para o desenvolvimento completo e har~ 
morlloso d.e sua persona1idade, a criança pre­
cisa de amor e compreensão. Criar-se-á, 
sempre que possível, aos cuidados e sob a 
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responsabilidade dos pais e, em qualqu~r hi­
pótese, num ambiente de afeto e de segu­
rança moral e material; salvo circunstâncias 
excepcionais, a criança de tenra idade não 
será apartada da mãe. A sociedade e às auto­
ridades públicas caberá a obrigação de propi­
ciar cuidados especiais às crianças em famí­
lia e àquelas que carecem de meios adequa­
dos de subsistência. É desejável a prestação 
de ajuda oficial e de outra natureza em prol 
da manutenção dos filhos de famí1ias meno­
res." 

Nossa Constituição, por sua vez, insere em seu 
bojo dispositivos concernentes ao menor, um dos 
quais reza: 

"Art. 176. ··········•··············-····· ... ··-·--···--

§ ~ A legislação do ensino adotará os 
seguintes princípios e normas: 

II - o ensino primário é obrigatório para 
todos, dos 7 (sete) aos 14 (quatorze) anos, 
e gratuito nos estabelecimentos oficiais." 

Mera retórica? Perguntamos. 
O certo é que cerca de 8 milhões de crianças 

brasileiras continuam sem escolas, sequer foram 
matriculadas em estabelecimentos de ensino. 

Por outro lado, as diversas carências -alimen­
tação, vestuário, habitação e lazer - atingem a 
cerca de 30 milhões de crianças no País. 

E o que se vem fazendo para reparar esse esta­
do calamitoso de coisas? 

Famosas fundações de bem-estar? Escolas 
correclonais? Creches? 

Ouve-se falar em tudo isso, mas não para se 
elogiar. O que se sabe é que nesses organismos 
proliferam a corrupção, a desídia, a má-fé, odes­
preparo dos servidores. 

E, em decorrência, em vez de substitutos de 
lares, temos centros de formação de futuros delin­
qO:entes, casas de revoltados, outras de corrup­
ção, onde ocorrem tráfico de drogas, prostituição 
de menores, o aperfeiçoamento nas práticas cri­
minosas. 

Não pretendemos apontar apenas esses males. 
Gostaríamos de apontar soluções. 

Estas, porém, carecem de-um aprofundamento 
sobre as causas e, simultaneamente, no apontar 
soluções para os seguintes problemas: 

Para o êxodo rural, para a organização familiar, 
para a efetiva distribuição de rendas, para a neces­
sidade de se proporcionar a todos os brasileiros 
condições de trabalho, de moradia, de educação 
e de saúde. 

Debelados os ma1es advindes desses desajus­
tes sociais, o resto virá como conseqOência, inclu­
sive a solução para o menor carente, para o menor 
abandonado. 

O negro 

Historicamente relegado, primeiramente à es­
cravidão e depois a uma condição de trabalho 
servil, o negro vem encontrando até hoje, inúme-­
ros obstáculos à sua ascensão social, a sua plena 
integração na sociedade brasüeira. 

Os últimos recenseamentos apontam os se­
guintes percentuais de participação dos tipos ra­
ciais no Brasil: 
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1940 

Branca 63,47 

Preta 14,64 

Amarela 0,59 

Parda 21,20 

SI declaração __Q.dQ 

100,00 

Observa-se, assim, decréscimos das popula~ 
ções "preta" e "branca", ao mesmo tempo que 
um aumento substancial da população chamada 
parda. 

O tema é por demais vasto e enseja derivações 
interpretativas as mais diversificadas. ao mesmo 
tempo que inúmeras indagações, cujas respostas 
só uma análise sociológica aprofundada poderia 
fornecer. 

Uma conclusão salta à vista: uma redução do 
contingente de brancos e do percentual de pretos 
contém uma indicação, senão precisa, mas pelo 
menos significativa de que marchamos para um 
tipo social brasileiro intermédio entre aquelas ra­
ças, embora seja de esperar que persistam grupos 
impermeáveis à miscigenação. 

Orna indagação: A crescente queda do número 
de pretos pode significar a absorção destas pelos 
mais claros? 

Ocorre, porém, que quando se fala em negro, 
não se fala propriamente em pretos. Aí se incluem, 
segundo critério às vezes pessoal, pessoas cujos 
ancestrais podem ter sido brancos em proporção 
igual ou pouco inferior a pretos. 

Outros. em contrapartida. tidos como brancos, 
não passam de pardos que têm pejo de se decla­
rarem como tais. 

São observações que refogem às finalidades 
do presente trabalho, que tem o escopo de mos­
trar que ao negro está rese!Vado relevante papel 
em nossa nacionalidade. 

Essa contribuição começou a revelar-se signifi­
cativamente com o sistema económico implan~ 
tado na época colonial. 

Sem o negrO nao teríamos produzido o açúcar, 
o a1godão, o café e o ouro que sustentaram nossa 
economia. 

Isso toma-se mais evidente quando atentarmos 
para o quadro demográfico brasileiro que vere­
mos adiante. 

Segundo Júlio José Chievenato, Jn "O Negro 
no Brasil'' (BraSiliense, São Paulo, I 981 ), de 1502 
a 1870 entraiam no Brasil 3.532.315 escravos 
africanos, enquanto que nos Estados Unidos, em 
igual periodo, ingressaram apenas 596.000 e nO 
Haiti 864.000. 

Observe-se, por constituir dado expressivo, que, 
enquanto os 596.000 negros norte--americanos 
transformaram-se em 18,8 milhões em 1950, no 
Brasil, os 3,5 milhões chegaram a 5,7 milhões, 
no mesmo ano. 

Não dispomos de dados atuais sobre os negros· 
norte-americanos. Mas o último recenseamento 
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1950 1960 1980 

61,66 61,03 54,77 

10,96 8,71 5,89. 

0,63 0,69 0,63 

26,54 29-,50 38,45 

0!21 o 07 ~ 

lOO,Od Ioo,on 100, o o· 

brasileiro mostra que os nossos pretos, na atuali­
dade, não atingem ao total de 8 mühões. 

Há um dado também importante, que influiu 
nesse decrésc:irno: a Guerra do Paraguai. 

Em 1850, existiam no País 2.500.000 negros 
(escravos), ao mesmo tempo que 2.486.000 bran­
cos, 2.732;000 muJatos e 302.000 índios. 

Em 1870, enquanto o contingente de brancos 
se elevava para 3.787.000 e o_de mulatos para 
4.245.000, o de negros caiu para 1.51 0.806. 

Argumenta-se, talvez, que a paulatina libertação 
dos escravos com as leis do Ventre Uvre e dos 
Sex:agenárlos tenham reduzido esse contingente. 

O certo, porém, é que quase um milhão de 
negros foram sacrificados na Guerra do Paraguai. 
para onde iam na esperança de se tomarem Uber~ 
tos ou forçados pelos seus senhores. 

A Abolição e a mudança Institucional 

A contribuição negra, com esse sacriffclo de 
quase um milhão de seus representantes, não 
foi vã. Pelo contrário, foi fator preponderante na 
luta republicana e, mais ainda, na ~ceieração do 
processo abolicionista. 

Justificando essa influência, assinala Chiave­
nato: 

'-'A Guerra do Paraguai obrigou o Império 
a promover grandes reformas, imediatamen­
te ao seu fmal." 

E, -após considerações Outras, eSClarece: 
"Os oficiais que lutavam no Paragua~ em 

uma grande maioria- especialmente tenen­
tes e capitães, entre eles o então Coronel 
Deodoro da Fonseca-, voltavam com idéias 
republicanas, absorvidas dos inflamados ar­
gentinos e nas conversas CÇ>m os altivos pri­
sioneiros paraguaios." 

E aduz: 

_"Influenciados ~da pelo positivismo, as 
idéias republicanas alastraram-se pela oficia­
lidade do Exército, que era uma organi­
zação bastante popular, fonnada na ba­
se por negros e marginais e sofrendo o 
desprezo dos nobres do Império.. .. 

E_ atribui a essa base popular do Exército o 
surgimento das "questões militares", que deg.. 
cambam na República e aceleram a abolição. 

Esse número toma-se mais expressivo se aten· 
tarmos para o quadro populacional das duas ra­
ças no período compreendido entre 1798 a 1950, 
nos dois países: 
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POPULAÇAO DE NEGROS E BRANCOS NO BRASIL E ESTADOS UNIDOS 

Ano Negros Brancos Total 

Brasil EUA Brasil EUA Brasil EUA 

1798 1.582.000 1.002.000 1.010.000 4.306.000 3.248.000 5.308.000 
47,9% 18,9% 31,9% 81,1% 100% 100% 

1818 1.930.000 l. 772.000 1.043.000 7.866.000 3.817.000 9.638.000 
50,5% 18,4% 27,3% 81,6% 100% 100% 

1850 2.500.000 4.442.000 2.486.000 26.923.000 4.986.000 31.365.000 
50,1% 14,i% 49,9% 85,9% 100% 100% 

1872 1.510.806 6.581.000 3.787.289 43.403.000 9.930.478 49.984.000 
15,2% 13,1% 38,1% 86,9% 100% 100% 

1890 2.097.000 8.834.000 6.303.000 66.809.000 14.300.000 75.643.000 
14,7% 11,6% 44,0% 88,4% 100% 100% 

1940 6.035.000 12.866.000 26.171.000 118.215.000 41.197.320 131.081. DOO 
14,7% 9,8% 63,5% 90,2% 100% 100% 

1950 5.692.000 18.872.000. 32.027.661 158.832.000 51.834.743 177.704.000 
11,0% 10,6% 61,8% 89,4% 100% 100% 

NOTA ~ ~xcluídos índios e mulatos no Brasil e índios e judeus nos EUA. 

Em resumo: não é desprezível, como querem 
alguns historiadores, a participação do negro em 
nossa História. 

Pelo contrário, sua cont:ribétição é Q.as·mals va:. 
liosas. 

E tudo nos leva a crer que essa sua participação 
tende a ampliar~se. agora que novos valores hu­
manos são despertados_ com a incorporação de 
povos africanos ao concerto das nações indepen­
dentes. 

Não podemos, por outro lado, admitir que sub­
sistam, entre nós, quaisquer laivos de preconcei­
tos com base na cor da pele. 

!VJ grande contingente de negros e pê!rdos no 
arasil têm de ser oferecidas idênticas oportuni­
dades de trabalho, idêntica remuneração, e, o que 
é mais importante, igual participação nas tribunas 
do ConQress.o Nacional, mormente agora, no mo­
mento em que se mobiliza o povo brasileiro para 
a ingente tarefa de estabelecer os fundamentos 
básicos do Estado brasileiro e das liberdades a 
que seu povo tão justamente aspira. 

O negro brasileiro, incontestavelmente, pelo 
longo processo Wstórtco que o relegou, por ter 
sentido na carne Q acicate secular da discrimi· 
nação racial, por ter sido colocado sempre em 
plano inferior na eocala social, saberá, agora, mos­
trar que é magnânimo, que é capaz de participar 
plenamente da era da liberdade com responsa· 
bilidade que surgirá, sem dúvida, com a nova 
Carta Constitucional que, em breve, colocará o 
povo brasileiro entre os mais avançados do mun· 
do contemporâneo no campo constitucional. 

A mulher 

A mulher brasileira vem, a partir da Constituição. 
de 1934, conquistando espaços, quer no campo 
profissional, quer no campo político, quer no direi· 
to, em seus múltiplos aspectos- civil, comercial, 
penal, trabalhista, previdenciário e processual. 

São conquistas paulatinas, que vão do voto ao 
foro privilegiado, da igualdade de emprego e salâ· 
rio à posição na família. 

A inserção no texto constitucional do princípio 
básjco ''Todos são iguais perante a lei, trabalho, 
credo religioso e convicções políticas" não bas'tã, 
na opinião das ideólogas femininas, para que se 
garanta à mulher uma igualdade plena com rela­
ção aos homens. 

O ConselhO Nacional da Mulher elaborou um 
documento-base, que vem sendo encarninhado· 
às diversas entidades e movimentos que congre-
gam a mulher. . 

Referido documento·base já está sendo divul~ 
gado nacionalmente, com o objetivo de provocar, 
orientar e balizar os debates de modo que Sé 
chegue ao consenso e à ~provação de um texto 
final a ser encaminhado aos membros e comis­
sões da nova Assembléia Constituinte. 

Reivindicações 

São as seguintes, em síntese, as reivindicações 
básicas contidas no documento elaborado pelo 
conselho nacional dos direitos da mulher: 
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Anexo I 

A - Populaçlin do Bru.sil 

A•o /JnsncoJ M"'"'"' lntlioJ TOlt~l Lr1,.vol Tott~l 
r.;~ (J'i~JI',~) 

IS70 )7.000 ... , 2>.1Xl0 )!.COO .. J.COO 14.000 !17.000 
43,9"1.. 31.6";1. 15 . .5"1. l4,.50Jo -~~-~ 

'"" 10.000 "·""' "'·""' "'·""" """' 15,4"!. SJ.II"!. 69.2"!. JO.II"l.. '"'" 
'"" .52.000 :UOOO 7.(,C(X) -.ÚO.OCI'J 1&4-0'XI. 

%9.9"4 10.3"!. .0.2"!. .59.1!"1. 100"1. 

'"' )()()000 

PBO 2.500 ()(XI 

"" 1.010.000 
"" 000 

lSO:cXxJ 1.666.000 1.sa:uíoo 3.2-48 000 
31.9~. I:Z • .S"lo 7,7% .S:Z,I'lo .CJ,9?· J(lO""o 

1317 !12/) ClOO 1>80.000 <>00.000 2.300.® l.oOO.@ J.JOO.OXI 
211.11"1. 2~.7"1'. Hl.l"!. 69.7'7. "'~" 

JOO";. 

1818 1.04).000 "'·"" 2s9~.aoo 1.887.900 UJO.OOO 3.1117.9(X) 
21.3"7. 1.5.3,..• 6,'}0:. .49,.5"1. ,.,~ .. JOO"l. 

'"" 2.4/ió.OO) 2.732.000 .302.000 S • .520.0Co c l.SOO.COO J3.020..o:xl 
31.0"1. J.t,O"lo Ul'7. 6&.11"1. 31.2"7. UlO"lo 

1872 3.7117.2119 4.245.42! 3S6.9SS 11.419.672 J • .510.80tl 9.9JO.o178 ,.., .. .C:Z,I!"lo ~· .. &4.11"!. 1.5.2"7 • 100'7o 

"" 10.435.199 1.262.801 n.748JXX> 
li'J,J"!'. 10.7"1. 100% 

"" 12.192.~1 72.l.•U9 11.'JI6.0Xl 
'1-1,4"1. 5,t."4 JOO~ 

(Cllmpui<N,tlf'<'n~ u .,.;...,,.,.., dt ;nJusJ inl~lrtldru ns ''tMI;;,.Ç'6~;./,~tlJiÍtirs.) 

B•un.:OJ Mulatos Amt~•rl<n ,,._ Tot.J 

lll9ti- 6.:103.000 5.90:1.000 t:o97.1X:lo J4.JOO.OO'J 
4C,O% 4t,J"lo 14,1"1. JOOWJo .,.., 26.171.000 8.74-I.COO 247)20 6.035.000 41.197.)20 
6l,S"T. U,2"4 0,6'7.. t.C..7"l'o IQO'.io 

""' Jl.027.661 ll.7at:>.COO 319.082 5.692 oóo 5J.ll34.7o!J 
6U1"4 Jõ.to:-. 9.6~. ~_-_,__, ___ JLO% JOO"lo 

Fa~rtn: .Em Jlllll, o. Josa VI mandou b.~c:rl .. m ~~~ens.umcnlo; a p~nir de 1872 Ot «II..:J~ tia 
ofod~is ~ 1570 ~ 18501(om c ao~ lo lllc 1811!). ~" •bt;!Q~ t'ftte.:idos. p.:!o~ 5-('~uintn autores. 
Pcrdigl"' M~lhdro. Coimcn1 Rod.;~ues. Thamu [' .. bu•k. Adricn Bal.di. Phihp D. Cunin. 
St.a11lc1 }, SJci11, Rabocr1 Conrad c Velo..., de Oh•.,ir~ "n11c 01.11'0>, al~m d~ cslimatiu.s 
comr~nLcHtll dllCumcl'llOI da épo:a. 

1 -Declaração na Constituição, do prin~ 
cípio de igualdade entre os sexos, devendo 
constar, expllcítamente, que homens e mu­
lheres são iguais perante a lei; 
2- Igualdade no direito civil, especial~ 

mente no que diz respeito aos direitOs e deve~ 
res dos cônjuges, bem como em relação aos 
filhos; 

3 -Ampliação do conceito de familla, que 
não deve mafs estar atrelado exclusivamente 
ao casamento. 
4-Trabalho Igual, salérlo igual. 
5-Garantia do emprego, cargo oll fun~ 

ção, sem prejuízo do livre exercício da rnater~ 
nidade e do aleitamento. 

6-EJiminação de tratamento diferencia~ 
do que importe em discriminação no mer~ 
cada de trabalho. 
7-Garantia de aScens.lo profissional 

com base no critério de competência e for~ 
mação espec.i'fica. 
8-Fim do limite de idade para prestação 

de concursos públicos. 
9-Garantia de pleno amparo legal à tra~ 

baJhadora doméstica. 

1 O -Igualdade de tratamento entre ho­
mens e muJheres perante a previdência so­
cial. 

l 1 -Reconhecimento da profissão da 
mulher trabalhadora rural. 
_ 12...,.... Garantia de direitos e benefícios da 
trabalhadora rural perarrt:e a previdência. 

-13-Direito de associação sindical à tra~ 
balhadora rural. 

14-Creches no loco! de trabalho e de 
moradiã pisra trabalhadores com direito es­
sencial do cidadão-criança até 6 anos. 

15-Direitos da reprodução entendidos 
como gatantia à livre opção das mulheres 
quanto ao exercício da maternidade, sendo 
atribuída ao Estado a prestação de serviços 
de assistência integral à saúde, nas diferentes 
fases ·da vida da mulher. 

16-Garantia de que a população femi­
nina que demanda os serv{ços de saúde -
públicos ou privados - rião seja utilizada 
para fUlS de acperimentação. 

17-Garantia de que na futura Constitui­
ção sejam criados mecanismos. de ftScali­
zação e punfção para atos de qualquer natu-
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reza que importem em discriminação ou Je. 
são da cidadania das mulheres. 

Abstraindo--se os debates e controvérsias que 
se travam em tomo do conteúdo, amplitude e 
exp!i9.tud.e: que d~em informar um~ constítu-

- 'ciõniiffiao Podemos d~ de reconhecer a perti­
nência d~s ~iyindicaçõ~ da mulher brasileira, 
que vém assuiTiíndo, cada vez mais, uma posição 
Cada vez n'lãiS firme na defesa de seus direitos . 

A Propósito, cumpre relembrar que a chamada 
"D(kada da MuJher", que teve seu início no ano 
de 197.5 com o "Ano Internacional da Mulher", 
Vem sendo fonte inspiradora dessa luta. 

Partindo de temas fundamentais inspirados na 
Igualdade, no Desenvolvimento e na Paz, a Orga~ 
nização das Nações tlnidas vem procurando mo-­
bilizar a consciência dos povos que integram os 
seus membros no sentido de que reconheçam 
à rilulher os direitos que lhes vêm sendo negados 
ou oferecidos com limitações que inviabilizam os 
-esforços em prol de uma a4têntica igualdade com 
õS'hOriteTls. 

Encerrada em julho de 1985, a "DéCada da 
Mulher" nos legou um documento cuja elabora­
ção,-após debates e estudos, fundamentou~se-en'l 
pesquisas de opinião de pessoas e entidades de 
121 países. _ 

São, em sfntese, as conclusões do referido do-­
cumento: 

1 -As mulheres, que são responsáveis por 213 
do trabalho total no mundo,. recebem apenas 1 O% 
(dez por cento) da remurleração que se atribui 
a= esse fator ele produção, ao mesmo tempo que 
~õ -pê:>ssuidoras de apenas 1% (um por cento) 
da propriedade mundial. 

OS 'dados da Organiza_çã.o Mundial do Trabalho 
."~ó-diScrepãm dos dã qNU. Segundo aquela enti~ 
dade, em 1982, pára cada dólar percebido pelos 
indivíduos elo sexo masculino, à mulher eram pa­
gos, apenas 1~ c_e~~s de dólar. 

2-O número de trabalhadoras assaJariadas, 
nos últimos dez anos; aüineritou em 1Q0 (Cem) 
milhões, não representandO, porém, quaJquer au .. 
menta reJativo, embora no Brasil esse aumento 
tenha se verificado. 

3 -As mulheres são responsáveis por cerca 
da metade da produção mundiaJ de _alimentos, 
embora· não participem senão na proporção de 
10% (dez por cento) dos resultados de sua comer~ 
cialização. 
4-Nas áreas urban~. as mulheres represen­

tam 35% (trinta e cinco por cento) da forç~ de 
trabaJho, superando os homens, porém, nos per­
centuais de desemprego. 
5-Em muitos países as mulheres superam 

os hqmens no que tange ao subemprego e ac. 
chamados trabalhos não remunerados. No Brasl 
25% (virite e cinco por cento) das mulheres parti~ 
dpam desse setor de trabalho - donas..cfe-casa, 
auxiliares dos maridos no comérCio, na agricul­
tura, e pequenas indústrias e mesmo serviços. 

6-O êxodo rural, originando, come> rtlàior 
conseqúência, o crescimento desordenado das 
cidades, o subemprego e a miséria, ocasjonou 
uma elevação no número de separação de casais, 
de abandono do lar e dos fiJhos, que passaram 
a ser sustentados pela muJher. 

7 -A ONU calcuJa que cerca de l/3 (um terço) 
das famflias, atuaimente, estão sendo totalmente 
sustentadas pelas mulheres. 
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8 -As mulheres contfrluam a superar os ho­
mens nas estatlsticas de analfabetos. 
9- No que tange ao ordenamento juridico, 

à aplicação das leis e eletboração legislativa, uma 
visível minoria nos tribunais e nas casas legisla­
tivas, apesar de superarem os homens em tennos 
populacionais - 59.924.766 mulheres e 
59.146.099 homens, no Brasil. 

10-Em 1985, 45% (quarenta e cinco por 
cento) dos nascimentos passaram a ser atendidos 
por pessoas qualificadas, sendo que uin quarto 
das mulheres do Terceiro Mundo passou a lançar 
mão de métodos anticoncepcionais. Com isso, 
o número médio de filhos por família baixou de 
seis para quatro. 

Quanto à mulher brasileira, de modo particular, 
devemos ressaltar que significativos avanços vêin 
conseguindo em diversos setores de atividade e 
na legislação. _ _ _ 

É bem verdade que esses avanços sofrem cer­
tas distorções que s6 o tempo encarregar-se-á 
de corrigir. 

Vejamos o que ocorre, por exemplo, no campo 
educacional. 

Em 1960, somente 32% (trinta e dois por cen­
to) dos que concluíam cursos superiores eram 
mulheres. _ __ 

Atualmente, essa proporção de mulheres ele­
vou-se a 60% (sessenta por cento). 

Em confronto com ·outros países (45% nos Es­
tadosUnidos,38,3% naFrançãe37,6% rioJapão, 
esse número é bem expressivo). São dados que 
refletem, não há dúvida, uma reversão das ma.is 
importantes em nossas tradições até bem pouco 
vinculadas ao patriarcalismo colonial. 

Essa participação perde um pouco, porém, se 
atentamos para o fato de que os homens predo­
minam nas profissões técnlco-científicas·enquan­
to que as mulheres emprestam o seu esforço 
maior à área educacional (pedagogia, letras, en­
fermagem). O leque de ocupações femlninas é 
bem menos amplo que o dos homens. Talvez 
por essa razão é que decorram as disparidades 
de remuneração atribuídas aos profissionais dos 
dois sexos, pois a 100 portadores de cursos de 
pedagogia ou de letras não se pagam o mesmo 
que a 100 engenheiros, por exemplo. 

Trata-Se, como se vê, de distorções que o mer­
cado de trabalho impõe, e que necessitam ser 
corrigidas. 

A partir dos Códigos Civil e Comercial, passan­
do pelas normas administrativas e tributárias, à 
mulher não se pode deixar de reconhecer certos 
direitos, que a coloquem, em definitivo, no pé 
de igualdade com os homens, dos quais devem 
ser parceiras e colaboradoras, jamais servas. 

O idoso 

Um dos aspectos positivos do crescimento eco­
nómico do País é o seu reflexo na amplíação 
da expectativa de vida do brasileiro. 

Segundo as estatístiCas oficiais, a média de vida 
do brasileiro- omitindo-se, é claro, as diferenças 
regionais -passou de 57,4 anos, em 1970, para 
63,4, no período de I975 a -~ 980. A população 
de 65 anos ou mais alcança, atualmente, Uiri total 
de 5 milhões de pessoas, com previsão de I O 
milhões para o ano de 2000. -

Contrariamente a esse aumento da participa­
ção na população absoluta, os idosos continuam 

,'-').·· 
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a ser marginalizados de maneira crescente na ati­
vidade económica. 

Esse progressivo afastariié~nto do i'nercàdo de 
trabalho corresponde, também, a um acréscimo 
da parcela de inativos, que, segundo informação 
contida no PNAD-IBGE, em 1983, alcançou a cer­
ca d~ 70% do total de pessoas de mais de 60 
anos. 

Desse modo, ao mesmo tempo que a expec­
tativa de vida aumenta, ampJiawse o número de 
pessoas idosas questão postas fora do mercado 
de trabalho. 

Um dos pontos preocupantes desse quadro é 
que essas pessoas marginalizadas do processo 
produtivo passam a residir nos graitdes centros, 
onde buscam, nos anos que lhes restam, melho­
res condições de vida, melhores condições assis­
tenciais e de serviços, com o aumento dos ânus 
que pesam sobre a Administração Pública. - - -

AO lado da inexistência de emprego, a deterio­
ração das-condições de apOsentadoria representa 
uma s~çã~ não menos preocupante que o pro-­
cesso de desajuste e marginalização dos idosOS. 

De acordo com a pesquisa realizada pelo lBGE, 
em 1983, cerca de 86% do total dos aposentados 
por velhice recebem até I (um) salário mírúmo 
~e~; este percentual_eleva-~ para 96% quan­
do se considera a remuneração de até 3 salários 
minifnos mensais. -

Quando se considera -o universo dos aposen­
tados por tempo de serviço, constata-se uma lige­
ra melhoria, desde que 55% percebe até_3 salários 
minimos mensais. 

Assim, dado que mais de _80% das pessoas 
aposentadas pelo SINPAS recebem pensões que 
atingem um máximo de 3 salários mfnfmos, tem­
se a visão quase global em que se encontram 
os idosos no Pafs. 

Com rendimentos mcDores, os per<;:entuais vão 
se estreitando, de modo que não chegam a 4% 
os que percebam acima de 20 salários mínimos. 

Deste modo, a aposentadoria deixou de ser um 
prêm(o- passa a ser mais uma esPécie de puni­
ção; deixou de ser um instrumento de proteção 
social, um meio de assegurar aos que dedicaram 
sua existência ao trabalho, uma velhice tranqüila, 
liberta de preocupações mínimas, inclusive da 
subsistência. 

Por outro lado, os programas assistencias.desti~ 
nados aos idosos ressentem-se de eficácia e de 
uma Seriedade que lhes assegure um melhor 
aproveitamento dos seus poucos rendimentos. 

No Ministério da Previdência e Assistência So­
da! identificam-se dois Programas, a nivel federal, 
comesse fim: 

a) Programa de Assistência aos idosos. 
Càfl.Stituido pór um conjunto de políticas espe-­

cificas voltadas ao pensionista e/ou aposentado 
Idoso, cujo objetivo básico é promover o ajusta­
mento dos que se aposentam às novas condições 
existenciais, buscando, por outro lado,melhorar 
as Cõ!ldições assistenciais, através das seguintes 
linhas de ação: 

- conscientização da comunidade para o pro­
blema; 

-melhoria do atendimento direto de natureza 
preventiva; 

-tratamento social às dificuldades e aos pro­
blemas advindes da condição de aposentados e 
idosos; -

:....;. estímulo e desenvolvimento de atividades 
sociais aglutinadoras; 
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- condições e manutenção de uma infra-es-
trutura direcionada aos idosos; -

-atendimento indireto que objetive proporcio­
nar~lhes facilidades de atendimento hospitalar, in­
clusive de internamento, quando necessário. 

b) Politica de natureza generalizada: 
Basicamente constituída pelos beneficies esta­

belecidOs na Lei n9 6.179, de 1 I de dezembro 
de 1974, que ampara com ãposentadoria e assis­
tência médica trabalhadores urbanos e rurais com 
mais de 70 anos, sua expressão genérica está 
na renda mensal vitalícia equivalente à metade 
do maior salário mínimo que atribui a esses traba­
lh~dores. 

Com essas medidas, incorporou-se ao_ sistema 
de assistência social um segmento populacional 
até então O!argínalizado. Mesmo assim, um con­
tingente ponderável de_ idosos que jamaJs contri~ 
buíram para a previdêricia continuam exduídos 
de qualquer benefído previdenciário. 

Resbições legais 

A1gumas restrições legcDs são opostas ao in­
gresso de pessoas com certa idade no mercado 
de trabalho. 

Os próprios concursos públicos limitam essa 
idade a um máximo de 50 anos, ressalvada, em 
alguns ca~s, a condição de seiVi.dor público. 

Assim, o ingresso em instituições bancárias ofi­
ciais, na magistratura e nas polícias, só oferecem 
oportunidades aos jovens. 

Esses limites etários são fortemente contesta­
dos quando se constata que uma contribuição 
valiosa poderá ser oferecida mormente no campo 
jwidico, por aqueles que labutaram diutumamen· 
te nos juízos e tribunais. 

Matérias em tramitação no Congresso 

Diversas proposições tramitam no Congresso 
com a finalidade de oferecer aos idosos oportu­
nidades de trabalho e melhores condições de exis­
tência. 

Essas proposições podem ser reunidas em dois 
grupos: 

a) as relacfonadas, com a alteração de dispo­
sitivos legais existentes. 

As alterações concentram-se, na sua maioria, 
na Lei n?6.179, de 1974, com vistas a uma maior 
flexibili_dade na obtenção da aposentadoria. 

b) proposições relativas à alteração da Lei Orgâ­
nica da Prevídênda Social, monnente no que, tan-
ge aos cálculos da aposentadoria. . 

Om oufrõ-ponto que-SUgere controvérSias é 
_o que se refere à acumulação de cargos e de 
aposentadorias. 

Argumentam os que se opõem a essa acumu­
lação o fato de os aposentados que exercem ou­
tras atividades estarem a tirar ele outros a oportu­
nidade de trabalho. 

Esquecem os que assim pensam que o campo 
de atividades que o aposentado exerce é não só 
restrito e, por vezes, envolve especializações e lon­
go vivenciameilto. 

Os que defendem ponto de vista oposto argu­
mentam que o País não se pode dar ao luxo de 
ae~r de aproveitar potencialidades técnicas e 
jurlçlicas de comprovada eficácia. Os idosos, as­
sim mesmo após aposentados, podem oferecer, 
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mormente a Adminlstraçâo Pública, uma contri­
buição inestimável. 

De qualquer modo, o idoso no Brasil merece 
que s_e lhe ofereçam melhores condições de vida, 

para que a velhice não seja um fantasma a sondar­
lhes o fim da existência,. cercado de incertezas 
e de maus presságios. 

__ Podemos concluir, portanfo, que ao idoso de_­
vem ser oferecidas não s_ó_condições.de aproveita-

mento de suas potencialidades bem como condi­
ções básicas de vida de modo a que não se julgue 
margina1izado como uma espécie de peso morto, 
que deve ser extirpado do organismo_ social. 

QUADROS ESTATÍSTICOS I 

COMPOSIÇÃO ETARIA DA POPULAÇÃO(!) BRASILEIRA 
--· ~--· ·--~-

1960 1970 1980 (2) .· 

GRUPOS ETÁRIOS Parti..c 
Em NÚmero - (%) Em Número 

o a 4 anos 11.169.093 15,9 13. 811.806 

5 a 9 anos 10.151.172 14,5 13.459.508 

lO a 14 anos 8.534.605 12,2 11.859.119 

15 a 19 anos 7.169.876 10,2 10.253.283 

20 a 24 anos 6.243.540 8,9 8.285.805 

25 a 29 anos 5.227.185 7, s- 6.504.069 

30 a34 anos 4.504.537 6,4 5.664.940 

35 a 39 anos 3.958.323 5,6 5.089.312 

40 a 44 anos 3.233.194 4,6 4.535.592 

45 a 49 anos 2.710.046 3,9 3.546.685 

50 a 54 anos 2.156. 644 3,1 2.940.357 

55 a 59 anos l. 587.230 2,3 2.288.375 

60 a 6-4 a riOs l. 397.415 2,0 l. 791.127 

65 a 69 anos 783.178 l,l l. 216.510 

70 anos -e mais 1.131.827 1,6 1. 708.571 

Idade Ignorada 112. 592 0,2 183.978 

TOTAL 70.070.457 100 o 93.139.037 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico,l960~--l970, 1980 
Elaboração MPAS/CINTER 

Parti c 
(%) 

14,8 

14,4 

12,7 

11,0 

8,9 

7,0 

6,1 

5,5 

4,9 

3,8 

3,2 
-

2,5 

1,9 

1,3 

1,8 

0,2 

100 o 

(1} Dados de população -residente 
(2) informação obtida pela pesquisa do univetso 

II 

Em Número 

16.423.700 

14.773.741 

14.263.322 

13.575.971 

11.513.220 

9.442.217 

7.686.290 

6.352.819 

5.723.881 

4.653.393 

4.109.260 

3.140.834 

2.445.585 

2.028.926 

2. 741.506 

128.041 

119.002.706 

POPULAcXO RESIDEN'l'E, POPULACÂO EÇQNQMICAMENTE AT~ E PESSQ_A.S _o:QPADAS POlt GRUPOS DE IDADE 

~ 

.!lli 

Parti c_ 
(%) 

13,8 

12,4 

12,0 

11,4 

9,7 

7,9 

6,4 

5,3 

4,8 

3,9 

3,5 

2,6 

2,1 

l, 7} 
2,3 

0,1 

100 o 

GRUPOS DE IDADE POPULI\ÇJtO RESIDENTE. 
POPUIJI.ç.I!.O ECONO 
MICAMEN'I'E ATIVl\ PESSOAS OCUPADAS Cl 

PARTICIPAÇJ::O REIJI.T!VA(l) 

{A} 

10 a H anos 14.382.419 

1.5 a 19 anos 13.633.958 

20 a 24 anos 11.552.126 

25 o. 29 o.nos 9.902.155 

JO o. 39 o.nos 15.664.693 

40 a 49 o.nos 11.251.699. 

50 a 59 anos 8.262.824 

60 anos ou mais 8.235.163 

Idade Ignor~:~da 1.802 

'l'OTJ\L 92.886.828 

F'onte: IBGE - PNAD, l9B3 

E:l..!t.boraçiio MPA.S/CINTtR 

,., 
2,654.089 

7,552,089 

8.124.112 

7.023.014 

11.225.560 

7.625.172 

4.542.307 

2.193.414 

943 

50.940.700 

{C) (B/~x;lOO CC/ll.)xlOO 

2,534,875 11J,45 17,62 

6.881.601 55,39 50,47 

7.459.4U 70,33 64,57 

6.631.692 70,92 66,97 

10.864.619 71,66 69,]6 

7.4-48.960 67,77 66,20 

4.464.066 54 ,97 54 ,02 

2.180.318 26,63 26,47 

'" 52,33 52,33 

48.466.493 54 ,84 52,18 

fll J\ informação diz respeito ao nümero de pessoas ocupadas na semzma de referência 
Exclusive a população rural da Re9iiio Norte 
Estão inclu{daa aa pessoas que receberam IIOII10!mte ent benef!cioa 

(C/Bl xl.OO 

!15.-51 

91,12 
91,82 

94 ,•IJ 
96,78 

97,69 

98,28 

99,40 

100,00-

95,14 
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III 

POPULAÇÃO ECONOMICAME~TE -~TIVA POR GRUPOS DE IDADE 

~ 

1970 - 80 

POPULAÇÃO ECO~OMICAMENTE ATIVA 
GRUPOs- DE IDADE 1970 1980 (1) 

Em Número Partic(%) 
-

10 a 14 anos 1.512.873 5,1 

15 a 19 anos 4.388.968 14,8 

20 a 24 anos 4.793.721 16,2 

25 a 29 anos 3.748.116 12,7 

30 a 34 anos 3.317.893 11,2 

35 a 39 _anos 2.912.067 9,9 

40 a 44 anos 2.604.697 8,8 

45 a 49 anos 1. 982.826 6,7 

50 a 54 anos 1. 544 o 091 5,2 

55 a 59 anos 1.117.675 3,8 

60 a 64 anos 764.538 2,6 

65 a 69 anos 432.-606 1,5 

70 anos e mais 358.091 1,2 

Idaae IgnOtada - - 79.062 0,3 

TC TAL 29.557.224 100,0 

Fonte: IBGI;; - Censo Demográfico, 1960,- 1970, 1980_ 

Elaboração MPAS/CINTER 
(1) Inclusive as pessoas procurando trabalho 

IV 

Em Número 

2.059.948 

6.487.220 

7.392.951 

6.190.117 
5.034.158 

4.090.673 

3.603.766 

2.769.077 

2.232.095 

1.512.499 

951.815 

532.306 

315.555 

63.532 

43.235.712 

!':!:SSOAS APClSt:NTADAS P:<;LO S::::\PAS_ Qt'E ~EC:::D~iVi..\1 t:!~t.\ 1\POSE~ADCRI.ll., 

S!:GU:iOO O KO'!'IY0 1 POR CLi\SSES OE RE:-<:)l:l1E:-!TO ~1Et>!S.'.!. 

~ 

~ 

C~SSES DE \ ?~SSO:I.S QUE RECESE:'..J'.Z1 UMA APOSEt-."!'l',OCMJ\ 

Partic (IS) 

4,8 
15,0 

17,1 

14,3 

11,6 

9,5 

8,4 

6,4 

5,2 

3,5 

2,2 

1,2 

0,7 

0,1 

100,0 

R!:~:)l..'1SNTO Y.Z:o>SAL_ '1 Tcr.r;.:. :.-cn VZL.Jo:::..cE: ~! Po:i. n:VÃ!.rorii! PoR Il'."\r;.:::r- l FOr<. 'l"Ct·:l?o ESPEC!l\L sE.~ 
1 , j r'>OE:-:ÇA ' AC:::'O. '1"~'\13, 'OE S~RVI.ÇO , Eq.J\.RAC<~O 

(St\LÂR!C' !-:!~.!.'10) \ E:r. :\Gffiei::o!P.ll. Er.~ NÚ:ne::ojP.% i:::rn :-.U:nerot?.t jr:::n :,'\:.mc~oj?.% Em :Júme~o\P.i J.Em !"Ú:rrc::o!?,% :!::m :-.:ú:;u::ro~P.t. 

;..:;é -1 s~: I 3,406.49$\62.,3 l. 738. 93<:. !1

1eG',4)1.237 .!<2 ri QS, 71104.729 53,2 285.412! 20,21 2'6. il6 2" ·" D. 515166,5 

Y~.is C.e 1 a 2 5:1. S7l.S52 15,7' 153.253 7,61 367.449 20,4, 57.789 :29,41 270.356119,1 20,9~3 !.9,1 2.112 10,.: 

Y.a:!.s c.e 2 a 3 s~: -~ 3e5.7e3 1,0 44.9251 2,2
1 

96.038! 5,31 ~6.099 8,2\ 209.n9 1':,9 1s.oJo
1
16,<: 1.751 e.s 

~ais C.e 3 a 5 s~: 3.98.~65 7,2 33,ó8"7• 1,7•

1 

5G.75sj 3,1 9.301 t.,7 271.554
1

19,2 2-<..904\2:!,71 2.16! 1~7 

:~a.!s Ce S. a 10 SY.-_-, 330.513: 5,9! 2

5

2 •• 

9

2:,',1·,··,,': "·'"11,91 7.0891 3,51 254.3l0jl8,C ll.9<lr:o,s - ~-
"''• Oe lO a <a sx n.39l[l,81 • 4.6l4i 0,3! l..lSSI 0,6[ S2.3l8! 5,8! 4.n<l3,sl 54

1
0,3 

:aos Ce 20 S!d I tõ6.9C51 o,sj s.J721 0,3 J • .o~sa! 0,2

1

1 - - j 35,25012,5j 2.11711,9: :9sl'3~4 
Se::t oeclar.,.çi::io 15.655~ O,Jl 8.52oj o,.- 1.6731 0,1 713J 0,31 4.0~2~ O,JJ 7021 0,71 
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v 

NOMERO o_:e_ AlZ_QSJ;;~...s___E PE~$._;tQNlS'rAS MANTIDOS PELO SINPAS 

(1980 - 84) 

-

ESPECIF!CAÇ1\0 198_0 1981 1982 1983 1984 

PREVID~NCIA URBANA {Total) 3.406.486 3.708.707 3.968,109 4,387.552 4.571.303 

. Aposentados 2.134.416 --- 2.335.703 2.519.-388 2.824.813 2.923,349 

- p/invalidez~doença 1.079.662 1.146.445 1.203.375 1.320.524 1.321. 975 

- p/invalidez-aciden-te tra_balho 24.291 29.291 33.846 39.424 4 3. 67 9 

- p/tempo de servLço 658.113 732.3_80 796.200 8..92.897 925.245 

- p/velhice 268.246 313.624 361.578 422.586 471.943 

- especial ---- 104.104 113.963 124.389 149.382 160.507 

•.. ·peric:l:onU:tas 1,.272.070 1.373.004 1.448. 721 L562. 739 1.647.954 

PREVIDtNCIA RURAL (Total) 2.142.549 2.458.717 _2.641.999 2,827.984 3.007.584 

. ~E_C?sentados 1-68.1.453 1.914.498 2.031.537 2.156.345 2.253.230 
-

- p/invalidez-doença 206.430 310.281 357.892 407,003 439.235 

- p/invalidez-acidente trabalho 1.099 1.590 2.089 2.481 3.127 

- p/tempo de serviço - - - - -
- p/velhice 1.473.924 L 602.627 L 671.556 1. 746.861 1.810.868 

Pensionistas 461 • .096 544.219 610.462 671.639 754.354 -
PREVIDt~ClA FUNC. Fl::DERAL (Total) 121.704 127.169 130.617 137.288 140.730 

Aeosentados 
. Pensionistas 

'l'OTAL GERAL 
Aposentados 
Pensionistas 

Fonte: MPAS/INPS 

O SR.. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dedin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Com freqUência, em jornais e revistas de circu­
lação nacional, têm sido publicadas notas conten­
do críticas ao Sr. Dejandir Dalpasquale, presidente 
do BNCC, em razão da solução que ele encami­
nha, no caso da dívida da CENTRALSUL com 
oBNCC. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a CEN­
TRALStiL tem um passivo de 500 milhões de 
dólares, resu1tado de uma suçe~o de adminis­
trações incompetentes, dilapidoras do patrimó­
nio, corrUptas, para um ativo de apenas 150 mi-
lhões de dólares. . 

O BNCC, junto com outras 18 instituições fi­
nanceiras, que incluem o Banco Meridional e o 
BANRISUL, estão propondo uma solução de boa 
técnica bancária, comum nesses casos, uma solu­
ção negocial ao invés da simples execução, da 
simples liquidação judicial da CENTRALSUL. 

Porque a execução judicial demanda um largo 
tempo, na qual é preciso levar em conta a existên­
cia de credores privilegiados, a para6sação da DE­
FENSA (hoje a única. fonte gerãr;iõra de recursos 
da CENTRALSUL), e o sucatearnento dos bens 
até a_Q~isão final. 

- - - - -
121.704 127.16~ 130,617 137.288 140.730 

5.670.739 6.294.593 6.740.725 7.352.824 7.119.617 
3.815.869 4.250.-2"01 4.550.925 4.981.158 5.176.579 
1.854.870 2.044.392 2.189.800 2.371.666 2.543.038 

-

Além disso, a solução judicial causará prejuízos 
irreparáveis ao cooperativismo gaúcho, mffis pre· 
cisamente 68 éooperativas, que envolvem 240 
mil familias do Rio Grande. Por isso é que a dire­
ção do BNCC .está articulando, com as demais 
instituições bancárias, oficiais e privadas, uma so­
l_u_çâQ...D_egocial, que não é outra coisa senão a 
forma de reduzir o prejuízo do banco. 

É fundamental que se lembre aqui no Senado 
que o Sr. Dejandir Dalpasquale não concedeu 
crédito de um só centavo à CENTRALSUL. Quan­
do ele assumiu o banco, o BNCCjá tinha realizado 
todas as operações de crédito com a CENTRAL­
SOL 

Ao atual presidente do BNCC só coube admi­
nistrar o grave problema crtado pelas direções 
anteriores do banco e da CENTRALSUL. 

Portanto, as notas, por slnal apócrifas, são injus­
tas em relação ao presidente do BNCC. É extraor­
dinário que as criticas praticamente ignorem as 
diréções anteriores do banco e da CENlRALS(JL, 
os ·seus desmandos, e procUrem responsabilízar 
o Sr. Dejandir Dalpasquale pelo prejuízo causado 
aoBNCC. .. 

Ora, o presidente do BNCC, na verdade, recu­
perou o banco, que antes operava com 50 coope­
rativas, hoje opera com mais de 1.000; tinha depó­
sitos de 23 milhões, hoje tem 418 milhões; a 
carteira comercial era da ordem de 14 milhões, 
hoje é de 750 milhões. 

'' 

O BNCC, quando Dalpasqua1e asumlu, tinha 
a descoberto no Banco Central 1 bilhãO e 900 
milhões de cruzados. Hoje, a conta c:om o Bacen 

. está zerada, e o BNCC nunca maiS recorreu à 
Reserva Bancária. _ 

O Si-.___Dejandir balpasquale tomou na ·sua ges­
tão.váiias medidas de austeridade, como a venda 
d_e, 20 ~:@rros e~de: l»>l prédio no centro de São 
Pau1o. 

O BNCC já disparou o gatilho salarial duas ve­
zes, provavelmente dispare de novo em abril. Deu 
aumento aos seus funcionários de 30 por cento 
e não tem problemas financeiros. --

0 BNCC é uma máquina saneada, e pronta 
para operar e ampliar suas operações, quando 
Dalpasqlfale' assumiu, a entidade exibia um pre­
juízo liquido _de 250 _bilhões de cruzados, _e fechou 
o balanço Com um lucro dei: 243 milhões de cruza­
dos. En{im, a atua,l direção d_o BN_CÇ~ restituiu 
ao banco dinamismo, credibilidade perante o sis· 
tema cooperativista e a opinião pública. 

Tanto quanto são injustas as críticas endere~ 
çadas, elas se formUlam no momento mais ino­
portuno, isto é, no momento em que o BNCC 
firma o passo e consolida a sua posição de instru­
mento _eSsencial de crédito em favor do sistema 
cooperativista e por conseqüência, elos pequenos 
e médios produtores rurais, e, no momento em 
que exatamente a atual direção se _p_repara, se 
instrumentaliza para alargar os horizontes de a~ o 
do BNCC, dando continuidade, a neçe_ssárÍé11 con-
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tinuidade ao exitoso processo de saneamento da 
instituição. · 

Dou, da tribuna do Senado, a mesma que já 
foi ocupada pelo Sr. Dejandir DaJpasquale, eco­
mo catarinense, o meu testemunho, o testemu­
nho de quem conhece DaJpasquale há mais de 
20 anos. - . __ 

Dalpasquale é homem público e homem_ da 
iniciativa privada, e em ambas as condições sua 
trajetória não conhece nenl).wn negócio mal expli­
cado ou suspeito. . _ _ _ 

O presidente do BNCC é homem de reconhe­
cida idoneidade e competência, atributos agora 
a semço-de uma instituição oficial. 

Dalpasquale é um homem cuja vida é marcada 
pela luta em favor da liberdade e da democracia, 
como deputado, senador e dirigente do PMDB/ 
se. 

Sua vida é caracterizada pelo duro combate 
aos desmandos e à corrupção. 

Não serão notas anónimas, apócrifas, que colo­
carão em dúvida a honra, a honestidade, o dina­
mismo de Dejandir Dalpasquale, a quem, nesta 
oportunidade, manifesto meu integral apoio e soli­
dariedade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Be­
zerra. 

O SR. ALI1ÍZIO BEZERRA (PMDS - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

No último dia oito foi publicado no JomaJ do 
BrasB que a subcomissão de operações exterio­
res da comissão de aprovação de verbas do Sena­
do dos Estados Unidos enviou carta ao BIRD -
Banco lnteramericano de Desenvolvimento, pe­
dindo a suspensão do empréstimo ao Governo 
brasileiro para a pavimentação da BR-364, no tre­
cho Porto Velho - Rio Branco. 

Em função disso eu não poderia deixar de me 
manifestar sobre assunto que interesSa de perto 
à sofrida população do Estado do Acre. 

Enterido que no momento em que o Governo 
brasileiro -decretou a suspensão do pagamento 
dos juros da dívida de médio e longo prazo, numa 
atitude corajosa _e altiva do Presidente José Sar­
ney, não podemos deixar de fazer uma certa liga­
ção desse ato com a ameaç_a ao restante do País. 

Quero esdarec_er, Srs. Constituintes, que a liga­
ção terrestre já existe desde a criação do Estado 
do Acre, em 1962,- na foirna de estrada não pavi­
mentada. O que ocorre é que, na época de chuvas, 
a estrada é interrompida e o Estado fica isolado 
do resto do País, mantendo cantata apenas por 
via aérea para o transporte de mercadorias, de 
onde podem os Srs. Senadores imaginar o sem 
número de dificu1dades daí geradas para a popu­
lação e para o desenvolvimento regional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, além de acabar 
em definitivo com esses problemas temos tam­
bém que pensar nos beneficios que essa ligação 
asfáltica trará ao Brasil, pois, com a continuação 
da BR-364, em direção ao Peru teremos um corre­
dor de exportação que beneficiará todos os Esta­
dos da Amazônia, abrindo amplas possibilidades 
de desenvolvimento e para a efetivação de integra­
ção latino-americana. 

Acredito fielmente que, após o caminho esco­
lhido pelo Governo José Samey, toina-se impres-
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cindível um maior intercâmbio com nossos países 
vizinhos e que isso pode ser concretizado exata­
mente com esse passo do asfaltamento da 
BR-364. 

Tenho certeza de que o Presidente José Samey 
não deixará de envidar esforços para que isso 
-s-e-con~e~ _tomando as providências ora exigi­
das e que julgamos de todo n~cessárias para a 
proteção ao meio ambiente da Região Amazónica, 
mas de ta1 forma que não venhamos ter a interrup~ 
çã_o_® pavimentação. Quais sejam: a criação das 
reservas e>rtfativ_jstas. (Jue protegerão as seringuei­
ras e as castanheiras e a demarcação das terras 
indígenas para a proteção da cultura indigena e . 
garantia da sobrevivência daqueles que foram os 
primeiros habitantes do nosso País. 

Mesmo porque o Governo Federal poderá con­
tar, tenho certeza, com ·o Governo do Estado do 
Acre, além dos órgãos federais sediados no Esta­
do, para a consecução ·desa tarefa, registrando 
que Jogo no início de. sua administração o Gov~­
nadol" Aaviano Melo qiou o Instituto do Meio Am­
biente. 

Fmalizando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ve­
nho pedir a este Plenário que também se mani­
feste a respeito do problema, a fim de que não 
se interrompa o processo de integração nacional, 
já que essa foi uma das promessas feitas publica­
mente em_ nosso Estado pelo saudoso Presidente 
TancredQ Neves. Inclusive informo aos Srs. que 
em audiência com o Presidente José Samey fiZ 
convite ao mesmo para a sua participação no 
m Encontro Macrorregional Fronteiriço que deve­
rá se: realizar em Rio Branco, logo após o encerra­
mento dos trabalhos da Constituinte, quando de­
verão também estar presentes os Presidentes do 
Peru e da Bolívia. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. 
(Muito beml) 

O SR. PJU!SIDENTE (Dirceu Çameiro) :-A 
Presidência .convoca sessão extraordinária a reali­
zar-se quinta-feira, dia 23, às 18 horas, com a· 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

DiscussãO, efn turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara h1> 124, de 1986 (n9 5.566/85, na Casa 
de origem), de iníciãtivã do Senhor Presidente 
da República, que altera os artigos 19 e 3~' do 
DecretO--lei n9 1.940, de 25 de maio -de 1982, 
que institui contibuição social, cria o Fundo de 
[nvestimento Social - ANSOCIAL, e dá outras 
proVidências (dependendo de parecer). 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Cãinàra ri• !56; de-1986 (n• 6.694/85, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre o registro da pr6-
prieaade marítima e dá outras providências (de­
pendendo de parecer). 

-3-

Mensagem n~' -442, de 1987 (n~' 613/86, no ori­
gein), relativa a proposta para que seja autorizada 
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a prefeitura municipal de Morro da Fumaça, Esta­
do de Santa Catarina, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 114269,13 (cento e qua­
torze mil, duzentos e sessenta e nove cruzados 
e treze centavos) (Qependendo de parecer). 

-4-

Mensagem n9 538, de 1986 (n~' 7:33/86, na-ori­
gem}, relativa a proposta para que seja autotizada 
a prefeitura municipal de Vitória da Conquista, 
Estado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
73.382,60 OTN (dependendo de parecer). 

-5-

Mensagem rf 546, de !986 (n• 765/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autorizada 
a prefeitura municipal de Mauá, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a446AOO,OO OTN, 
para os fins que especifica (dependendo de pare­
cer}. 

-6-

Oficio N• S/4, de 1987 (n• 19/87, na origem), 
relativo a proposta para que seja rerratificada a 
Resolução n~' 383/86, que autorizou a prefeitura 
municipal de Oeiras, Estado do Piauí, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 
(sete milhões, quatrocentos e qu;mmta e três mil, 
cento e cinqüenta e dois cruzados) (dependendo 
de parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 42 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRON(JJ'fCIADO PELO SR. Df. 
VALDO SGRGAGY NA SESSÃO DE 
30-3-1987, E Q[JE. ENJRE(J(JE A REVISÃO 
150 ORADOR, SERIA PUBliCADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. DWALDO SCIRUAGY (PFL -·AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -_Sr. Presidente, 
Sr.S: Seriadõre"s: -

O Brasil viabilizou-se, economicamente falan­
do, graças à cultura da cana-d~çúcar. Are então, 
a extração do pau-brasil, embora ensejasse alguns 
lucros à CorOa portuguesa, não m"otivava, não 
justificava ó processo de colonização em massa. 
A divisão da Colônia em Capitanias Hereditárias 
proporcionou a plantação da cana-de-açúcar, que 
gera~~ _uma at:i~dade econ~ica_ ~f:ável. 

AD longo da História do Brasil, nos seus duzen­
tos primeiros anos, houve a coincidência d_o dolJlí­
nio politico com o d_omíniO econômicó rio _Nor· 
deste, graças ao açúcar. Não era sem razão que 
a capital da colônfa, a sed.e do Ooverno Geral, 
era a cidade de São Salvador. A própria invasão 
holandesa, no Nordeste brasileiro, foi para defen­
der os interesses ~onômicos da Holanda, porque 
o know-how tecnológico da construção dos enge­
nhos de açúcar era holandês e a comerci@]ização 
do produto, na Europa. era feita ~la célebre Com· 
panhia das [ndias Ocicientais. A época, as d_yas 
grandes superpotências do ~undo ocidental 
eram tf Espanha, defende.o.do os interesSes do 

. mundo católico, e a Holanda, defendendo os J.nte-
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resses dos países protestantes. A morte de Dom 
Sebastião, Rei de Portugal, sem deixar herdeiros, 
levaria seu primo, Felipe 11, Rei da Espanha, a 
arvorar-se Rei de Portugal e, conseqüentemente, 
Rei do Brasil. A Holanda, então, invadiu o Nordeste 
para defender seus interesses e os seus investi­
mentos. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite V. Ex' um 
aparte? 

OSR.DIVALDOSURUAGY -Ouço V. Ex', 
com prazer. 

O Sr. Hugo l'lapoleão - Já vejo que V. Ex' 
vai trilhar caminhos que, evidentemente, dizem 
respeito ao Estado de Alagoas e que se referem 
aos usineiros da Unidade da Federas:ão que V. 
EX' tão bem representa. Mas, é nesse aspecto 
da História que eu gostaria de me fiXar para dizer 
que, em verdade, fol nessa época, após haver 
falecido na bata1ha de alcácer-Qulbir o jovem Rei 
Dom Sebastião, sucedido pelo seu tio, o velho 
Cardea1 Dom Henrique que, evidentemente, não 
tendo herdeiros, Felipe de Espanha se julgando 
com direito à Coro" Lt.tSitana, nesse momento 
avoca para si a mesma Coroa, porque era- neto 
pelo lado matemo de uma rainha portuguesa. 
Mas esse foi o ponto fundamental para a consoli~ 
dação desse grande Território que é o Brasil, ten­
do em vista o desaparecimento da linha de T orde­
silhas, quando o Brasil, todas as Colônias e, con­
seqüentemente, Portugal, que era a metrópole, 
caíram sob o domínio espanhol, nós então ganha­
mos esse Território imenso de que as Entradas 
e Bandeiras deixaram os seus rastros até hoje 
e, sem dúvida nenhuma, os antecessores dos usi­
neiros do Estado de V. EX' 

O SR. DIVALDO SURUAGY- E sofremos 
a invasão da Holanda, que era inimiga tradicional 
da Espanha. E Felipe O, estava muito longe, muito 
distante da grandeza de seu pai, Carlos V, que 
foi quem fundou o grande império espanhol. Mas 
a verdade é que Pernambuco e Alagoas porque 
na época, Alagoas pertencia à provinda de Per­
nambuco, a exemplo do que aconteceu com o 
Brasil, viabillzaram~se graças à cana-de-açúc'!f. 

A primeira encruzilhada nossa, economica­
mente falando, foi quando os holandeses foram 
expulsos do Nordeste e se fixaram nas Antilhas; 
e o Brasil perde a produção da liderança mundial. 
de açúcar, Cuba assume esta liderança pois esta­
va muito mais próxima de um grande mercado 
que estava a surgir, que era _o dos Estados Unidos 
e mais próxima, geograficamente, da Ewopa. Foi 
quando se descobriu owo no Brasil Central. N., 
deslocou-se a sede do poder, tanto político quanto 
econômico, para o Sul do País. Nós sabemos 
que a transferência da sede do Vice-Reinado, da 
cidade de Salvador para a cidade do Rio de Janei­
ro, (ai porque todo o ouro descoberto nas regiões 
conhecidas pelos Estados de Minas Gerais, Goiás 
e parte de Mato Grosso, era canalizado para o 
continente europeu, através do porto do Rio de 
Janeiro _e as decisões políticas tinham que ficar 
ao lado das decisões económicas. 

Deslocou-se o centro _do poder do Nordeste 
para o Sul, poder esse que se consolidaria quando 
o café encontrou seu habitat natural na região 
do vale do Parruba, principalmente nas terras ro­
xas de São Paulo. E quando, nos fms de século 

passado, a Revolução Industrial chegou ao Brasil, 
sendo São .Paulo a região mais capitalizada, era 
natural transformar-se nes_sa potência que é mo­
tivo de orgulho para todos nós. 

Ao Jongo de todo esse processo, Alagoas con­
seguiu ser o segundo Estado produtor de açúcar 
e de álcool do Brasil. E a ironia é que o setor 
está sendo penalizado, ·neste instante; porque 
quando, em 1982, o Governo Federal afa_s_tou o 
Banco do Brasil da função de agente financeiro 
de todo o sistema produtivo sucroalcooleiro do 
País, os nossos produtores foram prejudicados. 
São_ Paulo nada sofreu, pelo contrário, foi benefi­
ciado. Para que se tenha urna idéia de ordem 
de grandeza, a safra de 1982/1983 precisaVa, em 
Alagoas, de cinqUenta bilhões de cruzeiros, e o 
vojume de depósito na_ red_e bancária privada era 
apenas de dezesseis bílhõ_es. Sabemos que os 
bancos privados, acertadamente. selecionam 
clientes e, ao seleclpnar clientes, eles só f_ariam 
empréstimos àqueles empresários economica­
mente mais sólidos, o que prejudicava wna gama 
enorme de produtores de açúcar e de álcQOI. A 
atividade, em AJagoas, emprega mais de trezentas 
mil pessoas. 

O B_anco do Estado. te_ve que socorrer essas 
empresas, captando recuisoS no Sul do País. para 
atender às nececssidades dessas fábricas, pelo 
aspecto social que também elas possuem e pela 
importância que elas têm dentro do conjunto eco­
nômico de Alagoas. 

As usinas de Pernambuco e as do Rio de Janei­
ro, que são os Estados que_ estào _em terceiro 
e quarto lugares na produção nacional de_ açúcar 
e de álcool, para operarem financeiramente com 
os bancos privados, tiveram que apresentar aval 
do Instituto do Açúcar e do ÁlcooJ, exigência esta 
que não foi feita para as fábricas de Alagoas, por­
que elas tinham aparentemente melhores garan­
tias empresariais. 

E.rrtrevereiro de 1986, irr:iplantci-se 6 Plano Cru­
zado, que tomou-se popular rapidamente, porque, 
em teoria, ele prejudicava duas atividades econó­
micas que são enxergadas como se fossem 
opressoras ou exploradoras do homem comum, 
que são os bancos .e o_s supermercados. A popula­
ridade do plano surgiu imediatamente em função 
disso, e os bancos Comind e Sul brasileiro tiveram 
suas portas fechadas, pois não suportaram o ânus 
das medidas tomadas. O que fazem os demais 
banqueiros? Procuram o Ministro da Fazenda e 
propõem o seguinte: que aceitariam as condições, 
desde que o Governo Federal honrasse os com~ 
premissas que possuía junto aos bancos privados. 
E, aí, as usinas de Pernambuco e as do Estado 
do R_io, que deviam cerca de oitenta a cem mi­
Ihõ~s .de doláres, tiveram seus empréstimos trans­
feridos para o Banco do Brasil. E as fábricas de 
Alagoas, não tiveram esse direito concedido às 
fábricas de Pemãmbuco, do Rio de Janeiro e de 
outros Estados. As usinas alagOOniits estão viven­
do momentos de d_ifiCl,.l]dades e de angústia, co­
mo estão vivendo todos os pegmentos da ativi­
dade eç:onômica br~sileira, porque nós estamos 
atravessando uma das crises mais difíceis, mais 
agudas, mais profundas, que a história deste País 
registra. 

Assim, quero deixar o apelo, quero deixai o 
meu protesto, e quero deixar a minha solicitação, 
da Tribuna desta Casa, para que os Ministros da 
área econômica concedam aos empresários e aos: 
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produtores de açúca_r e de álcool de Alagoas, o 
mesmo critério que foi oferecido pelo Governo 
Federal, porque o meu Estado, está sendQ penali­
zado pelo fato dos nossos empresários terem me­
lhores condJções de atuação dentro do mercado 
e.do sistema produtivo brasileiro. 

- O Sr. Raimundo Ura - V. EJcl' me permite 
um aparte? -

O SR. DIVALDO SURUAGY- O Senador 
Raimundo Ura honra~me com a solicitação de 
um ;;~:parte. 

O Sr. Raimundo Ura-Sr. Presidente, nobre 
amigo Divaldo Suruagy, o que acabamos de ouvir 
com relação ao tratamento discriminado que re­
cebem os produtores de açúcar e álcool de Ala­
goas, já é uma totiria~ um hábito e um costume 
do que acontece no sistema econômico brasileiro. 
OS Estados maiores discriminam os menores, as 
regiões JTlais ricas discriminam as mais pobres, 
porque, o que existe, no sistema da elite dirigente 
do Brasil, é a exigência do mais forte: se o mais 
forte ocupa uma posição de supremada econó­
mica, normalmente também ocupa uma posição 
de força na área política. E, d~sta maneira, os 
fortes e os poderosos normalmente têm melhor 
acesso e mais facilidade aos recursos existentes 
do País, que deveriam ser distribuídos de uma 
forma harmoniosa~ justa e racional entre todos 
os Estados e regiões brasileiras. Conheço de perto 
otrabalbo dos plantadores de cana_ e_ dos l,lSineiros 
no Estado de Alagoas. Há vários anos, intciei em­
presarialmente, seguindo .a YOCa!;ãO da família, 
também no setor atacadista de açúcar e tive opor­
tunidade de conhecer o trabalho dos produtores 
de açúcar d_o Estado de Alagoas_. Eles são empre-­
sários, de um modo geral, dedicados e, em muitos 
casos, os próprios proprietários residem nas terras 
das usinas, nas propriedades, diferentemente de 
usineiros de _outros Estados que morarh em ou~ 
tras regiões, em Capitais e, muitas vezes, em capi­
tais européias. Solidarizo-me, portanto, com o 
protesto de V. f:xl', e com o Estado_ de Alagoas, 
porque é um Estado irmão da Paraíba, wn Estado 
trabalhador, sofredor e que vem sendo, ao longo 
dos ançs, discriminado pelo sistema econômico 
nadonal. 

O lfR. Í>WALDO s<iRCIAGY- Quero agra­
de.cer, se_ns!Qil~_do, o aparte do nobre Senador 
Raimufldo Lira, __ _ ______ _ 

Numa das fases mais difíceis da história deste 
País. onde alguns Estados foram palco de conM 
flitos de invasões de_ terr;:~, as_ chamadas Ugu 
Camponesas, em Alagoas não se registrou um 
caso sequer, graças à sensibilidade desses e!llpre-­
sáiios. 

_QUero, também, fazer outra denúncia por de-­
mais aQ:si,.U"da;. o Jornal doJ:lrasii, de hoje,_ na 
sua- seÇão eco_nômica, traz o seguil)te t6piCo: A 
Guerra do Sal. 
_ E diz o JOmaJ dÕ-Biastr que está haveri.do 
Uriia luta Surda -entre a PE:'fROMISA e a PEfRO­
QUISA para ver quem-vâfa:prove"itâf a produÇão 
de sal da Indústria Química da SALGEMA. Não 
quero entrar no mérito se vai ficar com-a PETRO­
QUISA ou a PE1ROM1SA Quero dizer o seguinte: 
o. BraSil, segundo o próprio jornal, está impor~ 
tando, hoje, quinze milhões de dólares de sal. 
E o Estado de Alagoas, está gastando uma fortuna 
para jogar este sal no mar. É o maior absurdo 
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que se pode conceber. Imagino que a produção· 
da SALGE/V\A com a da Fábrica de Potássio de 
Sergipe dariam para atendertranqüilamE::nte gran­
de parte do mercado brasileiro. Mas, também, 
há o aspecto social dos salineiros do Rio Grande 
do Norte, dos salineiros do EStado do Rio de Ja­
neiro, e jamais nós defenderiamos que, essas fá­
bricas, fossem prejudicadas e afetassem milhares 
de pessoas que trabalham nas salinas de Macau 
e de CabO Frio. Agora, o que não se justifica 
é o Brasil, um País auto-suficiente e tradidonal­
mente exportador de sal, gastar quinze milhões 
de dólares para comprar o produto no exterior, 
quando temos condições de evitar a perda de 
divisaS. 

De quinze em quinze milhões de dólares de 
importações de Sal, arroz, carne e até de tampa 
de garrafa de ceiVeja, foi que as nossas reservas 
cambiais caíram de doze bilhões de dólares para 
quatro bilhões e oitocentos milhões, em apenas 
cinco mese, levando este País à moratória. 

Quero, mais uma vez, fazer esta denúncia, por­
que é absurdo, é inconcebível, wn País que tem 
wna capacidade de produção como o Brasil, estar 
importando sal, arroz, até café, sendo um dos 
paises mais ricos do mundo. 

O Sr~ João Lobo- Era. 

O Sr. Divaldo Suruagy- O Senador Joâo 
Lobo diz era, mas temos a certeza de que pela 
vitalidade, pela potencialidade e pelas respostas 
fáceis e rápidas que este País dá aos investimentos 
legítimos, quando são administrados com com~ 
petêtlcia, o Brasil superará esta crise mais uma 
vez, e teremos condições de oferecer um exemplo 
ao mundo da capacidade de trabalho e da poten~ 
dalidade do povo brasileiro! 

O Sr. João Lobo-Permite V. E'.Jcl'um aparte? 

O Sr. Dlvaldo Suruagy- J:: com muita honra 
que concedo o aparte ao eminente-Senador João 
Lobo. 

-O Sr. Joào Lobo-Senador Divaldo Suruagy, 
eu, infelizrilerite, não presenciei todo o seu discur· 
so, nesta tarde, mas vou procurar a Taquigrafia 
para tomar conhecimento, porque sei que foi uma 
lição de inteligência e de experiência que V. Ext 
deu nesta tarde. Mas, fatos como esses que V. 
EX' cita, do desperdício da capacidade produtora 
deste País, do mau emprego dessa capacidade, 
fazem com que me lembre de uma frase do famo­
so Ministro Delfim Netto quando, falando certa 
vez sobre as potencialidades d_o Brasil, sobre os 
canais, sobre os processos de irrigação, compa­
rando Israel, talvez os outros países, a Espanha, 
com o Brasil, o Delfim Netto, numa de suas arran~ 
cadas, dizia no momento: Não há termos de com­
paração; não podemos fazer paralelos. Porque, 
vejam vocês, os canais de irrigação do Formoso, 
célebre projeto de arroz que Goiás apresenta para 
todo o mundo, drcu1am nos canais, surubins de 
dezoito quilos. É qualquer coisa de inusitado -
tenho a impressão de que o israelenses, os pró­
prios espanhóis, conhecedores disso, vão pôr em 
dúvida a existência de tais canais. Mas tudo isso 
existe no Brasil; este é um Pafs formidável, de 
dimensões continentais em que as coisas apenas 
começam a se definir. Apenas estava preocupado 
com 21: fmallzação do discurso de V. Ex' dessa 
importação de sal que o Brasil vai fazer agora. 
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Porque, uma das metas do Governador recém~ 
eleito do ~tado Piaui, Alberto Silva, para tirar 
o Estado deSsa pobreza em que este se coloca 
no panorama nacional, é fazer um rio Pamaib_a 
navegável, de Luís Corrêa até quase suas nascen­
tes, em Santa Filomena ou Vrtória do Alto Pamaí­
ba. E essa navegabilidade do rio Pamaíba será 
restaurada e justificada pelo transporte de sal, que 
se fará dos. portos de Luís Corrêa para o interior 
dos Estados do __ Piauí e Goiás. Não sei onde o 
Piauí vai encontrar sal para fazei' desse transporte 
um_ d_os motivos salvadores da sua economia, 
possivelmente, deve ser dessa importação que 
V . .Ex' acabou .. de mencionar: Muito obrigado a 
V. Ex!' pela oportunidade de participar do discwso 
deV.Ex' ~ ~~ ~- ~ 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Senador 
João Lobo, agradecendo o aparte de V. EX" quero 
lhe entregar o recorte do JomaJ do BrasU para 
que mostre ao Governador Alberto Silva. ----

CondUiriaõ-o-meu discurso, gostaria apenas 
de lavrar o meu prot~-to. porque um país, repito, 
que tem uma capacidade produtiva, como o nos­
so,- está gastando uma fortuna importando sal, 
importante prodUtos; deve estar causando estu­
pefaçãó à sociedade brasileira e nos deixando 
numa sifUação altamente constrangedora diante 
do mercado internacional. (Muito bem!Palmas) 

DfSCURSO PRQN(]NCIADO PELO SR. 
LEITE OlA \ES NA SESSÃO DE 8-4-87 E 
Q(]E, ENTREO(]E À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA Pf.JBLICADO POSTERIORMEN­
TE: 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
uma breve comunicação.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

É com profunda tristeza que comunico à Casa 
o falecimento do Professor Haroldo Teixeira Vala­
dão, um dos grandes juristas deste País, Professor 
de Direito e seguramente uma das figuras mais 
conhecidas nos pólos internacionais. 

O Professor Haroldo Teixeira Valadão faleceu 
onterri aos B6 anos, tendo nascido em 1901, no 
Estado de São Paulo. Para mim, esse desapare­
cimento tem um sentido maiS Pfofundo. Ele foi 
meu professor de Direito Intemadonal Privado, 
na Faculdade Nacional de Direito e também no 
curso de Doutorado. O Professor Haroldo Valadão 
era, na América Latina, eu quase que diria no 
Ocidente, conhecido e festejado como a maior 
autoridade em Direito Internacional Privado. Co~ 
nhecido em todas_ as Américas como membro 
da Interamerlcan Bar Assoc:iatlon, ou seja, A& 
sociação lnteramericana de Advogados e Ame­
rlcan Society oflntematlonal Law, Associação 
lnteramericana de Direito Internacional. 

Sempre que nle lembro do professor vem-me 
à memória, não apenas as suas aulas magistrais, 
mas sobretudo as lições de vida que era capaz 
de transmitir aos seus alunos. Aliás, no curso de 
Direito, o· professor continua a ser uma figura 
imprescinclivel, na medida em que ele é um exem­
plo em que o aluno se possa subsumir. Tinha 
uma grande preocupação para que os alunos não 
tivessem dispersão, mostrava que o segredo do 
sucesso consistia não apenas na constância, mas 
sobretudo na objetividade. Ele com rara freqüên­
cia, aliás com muita freqüêncfa, citava uma frase 
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francesa que dizia o seguinte: "Tiens toi à ton 
sujet" ou seja, fica na tua coisa; ele não admitia 
que o aluno extrapolasse dos limites, dos- encar­
gos que lhe eram dados em aula. E esse exemplo, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores~ seria oportuno no 
Senado, nesta oportunidade, aliás para o Con­
gresso, quando estamos fazendo a nova Consti­
b.liç_ê;o. Se todos nós_ nos ativéssemos às tarefas 
que as responsabilidades nos reservam, -semua­
mj:!_nte h.:;weríamos de prosperar melhor nessa no­
va Constlb.lição. 

O exemplo do Professor Valadão estará ne!fta 
Constituinte, porque muitos, wna grande parcela 
dos Constitl,lintes é seguramente composta de 
ex-al_unos seus. 

Talvez o Senado, em outra ocasião, teiiha opor­
tunidade de cultuar melhor esta figura. Segura~ 
mente haverá de realizar sessão especial, pela di­
mensão do homem que foi, e que haverá de ficar 
na história ao nível das figuras jwidicas que ele 
admirava como Andrés Bello, no Oille e Teixeira 
de Freitas, no BrasiL 

Lembro-me, que um vez no Paraná o Professor 
Valadão me disse que iria deixar a Procuradoria 
Geral da República; isso foi em 1968. Eu disse: 
f.i\as por que Professor? E ele - Challes eu não 
posso participar de um regime fascista. E aquilo 
me desvaneceu, porque me parecia ser o Prof. 
Valadão uma figura até conservadora. Mas, amigo 
que era do Direito e dos seus princípios, nem 
sequer, com o regime de 64", com o qual inicial­
mente se afinara, viera depois a se identificar. 

Sr. PreSidente, Srs. Senadores, esse registro fa­
ço com profundo pesar, com as limitações_ do 
tempo que o Presidente teve a bondade de me 
conceder. E peço à taquigrafia que insira no meu 
registro um lige"iro escorço biográfico do Profes­
sor Haroldo Teixeira Valadão, contido no Dicio­
nário Histórico Biográfico Brasileiro, perlodo, pe~ 
ríodo 1930 a 1983 e -na grande Enciclipédia Delta 
Larousse, da mais recente edição. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, com 
a preocupação de não comprometer a continui­
dade dos seJViços do Senado na noite de hoje. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOC(JMEJYTO A QCJE SE REFERE O SE­
NADOR LEITE CHA\ES. 

Valadão, Haroldo - consult.-ger. 
Rep. 1947-1950; proc.-ger. 

Rep. 1967. 

Haroldo Teixeira Valadão nasceu em São Paulo 
no dia 5 d_e setembro de 1901, filho de Alfredo 
Vdhena Valadão e de Maria Isabel dos Reis Teixeira 
Valadão. Seu pai foi importante jurista e ministro 
do Tribunal de Contas da União (TCU) de 1916 
a 1935. 

Fez os estudos primários e secundários no Rio 
de Janeiro, então Distrito Federa1, cursando os 
colégios São Bento e Anchleta, dos jesuítas. Em 
1917, ingressou na Faculdade de Ciências Jurídi­
cas e Sociais da capital federal, pela qual se dipkr 
mou em 1921. Em 1929 iniciou carreira no ma­
gistério superior como livre docente, ingressando 
mediante concurso na Faculdade de Direito_ da 
Universidade do Rio de Janeiro. 

Nomeado procwador criminal da República no 
Distrito Federal, em dezembro de 1932, por um 
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perlodo de três meses, no ano seguinte voltou 
a ser nomeado para o cargo, deS:sa ~ez por um 
período de seis anos. Durante essa fase de sua 
carreira atuou também como Relator da Camisão 
Legislativa e Imigração e Natura1ização e membro 
do Conselho Pen1tenciário, sendo designado, em 
1934, Procurador regional eleitoral. 

Ainda nessa época, na primeira metade da dé­
cada de 1930, já mestre em direito civil interna­
danai, integrou a seção brasileira do Comité Jurt­
dique lnternational de L'Aviation, cujo objetivo era 
estudar a doutrina e a colaboração em leis sobre 
o assunto; De 1936 a -1939 leclonou respectiva­
mente no Instituto Franco-Brasileiro de Alta Cultu­
ra e no Instituto Luso-Brasileira de Alta Cultura. 

Em 1940, através de concurso, tomou..se pro­
fessor catedrático de dir..eltojntl;!macional privado 
na FaCUldade Nacional de Direito da Universidade 
do Brasil. Presidiu o Instituto dos Advogados Bra­
si1eiros entre 1944 e 1946 e no exerdc!o desse 
cargo esteve em Havana, Cuba,. onde pronunciou 
quatro conferências sobre direito -na Academia 
lnteramericana de Leis Comparativas. Ainda em 
1945 iedonou no curso de emergência para a 
formação da reserva da justiça no Ministério da 
Guerra. 

Em fevereiro de 1947 foi nomeado consultor~ 
geral da República, no governo do general Eurico 
Gaspar Outra (1946-1951). Substituiu Odüon da 
Costa Manso, permanecendo no cargo até abril 
de 1950, quaildo foi substituído por Luciano Pe­
reira da Silva. Nesse interim integrou em 1948 
a comissão de estudos do Conselho de Segu.: 
rança Nacional. Ministro do Tribuna] Superior 
Eleitoral (TSE) de 1955 a 1959, foi designado 
durante o governo do marechal Artur da Costa 
e Silva {1967-1969) Procurador-Geral da Repú· 
blica no lugar de Aldno Salazar. Exerceu o cargo 
de abril a novembro de 1967, sendo substituído 
por Décio Miranda. 

Chefiou a delegação do Brasil às conferências 
de direito internacional realizadas em Genebra, 
na Suíça, em 1971 e 1972, atuando como d~le­
gado únlco à Xll Conferência de Direito Interna­
dona] Privado, em Haia, na Holanda, ainda em 
1972. Em 1975 chefiou a delegação brasífe[ra 
à Conferência Especializada (nteramericana de 
Direito Internacional Ptiyado, no Paraná. 

Além desses cargos e funções, foi tambéin pro­
fessor de direito internacional privado na Facul~ 
dade de Direito da Pontifícia Universidad.e Católica 
(PUC) do Rio de Janeiro, membro dO l~stiiuto 
Histórioo e Geográfico Brasileiro, representante 
de São Paulo junto ao conselho federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, membro e vice-pre­
sidente da Sociedade Brasileira de Direito Interna­
cional. 

Casou-se com Margariâa Bandeira de Melo Va­
Jadão, com quem teve dois filhos. 

Autor de numerosos artigo$ para revistas expe­
ciallzadas, publicou O ensino e o estudo do direito, 
especialmente do direito intemacloni!Jl privadO, no 
Velho e no Novo Mundo ( 1 940); Em defesa da 
personalidade humana (1941); Do pagamento e 
da força maior no direito lntemacional privado 
(1941 ); Decisão contr4ria às leiS fe_derais (1941 ); 

FONTES: ·coRRESP. PROC. QER. REP. COOTINHO, A 8~-­
Est!do de Sio P.!ulo (19-~76 e 19·9·81): Gnmde enclc. Deltll, 
GCJIMARÀES, A Dic.; HISRSCHOWIOZ. E. Colrtcmporeneos;Jor. 

na/ doBra$11 (9-g.SJ}. LEITE. A Hlsti!itl4; MELO, L. Dlc.; SOOSA. 
J. Verdade. 

/ 

Direito, solidariedade, juStiça (1943);A deyol!!Ç_~o 
nos conflitos sobre a lei pessoal; Conflito das leis 
nacíi:Jnii/S- iios c6njuges nas suas relações de or­
dem pessoal e ecoilômica e no desquite; Justiça, 
democracia e paz. e Estudos de direito intema­
cional privado. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO ~SR, 
LEfTE CJV\ VES, NA SESSÃO DE 84-87 E 
Q{JE, El'ITREGUE À REVISÃO DO OIM­
DOR. SERIA PGBUCADQ POSTERIQRMEN, ~ 
7E. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PA) Para 
cliscutir. Sr. Presidente, Srs. -senadores: . 

Embora não exerça função de liderança, n~o 
posso deixai: de me ater áqui à exposição _que 
infoirila o projeto. Veja V. ~- e vejam os Srs. 
Senadores, que não há veleidade nenhuma no 
encaminhamento da proposição a esta Casa. Es~ 
ses recursos não ~e .. destinam à ampliação da 
Marinha Mercante, auxiliar da Marinha de Guerra. 

Destina-se, Sr. Presidente, este projeto, a prover 
necessidades .de reparações urgentes, inclusive 
de petroleiros, e de atividades li9adas à Marinha 
Mercante sem as quais haverá. perecimento, pre­
juízos iminentes para essa atividade. Seria de se 
concordar com a decl~ração_ de vQto do EXm~> 
Sr. Senador Roberto CaJllpos, se se desejasse . 
ampliar, se se procurasse ampliar, elastecer O vo.:.. 
lume de nossa Marinha. ~ não, O empréstirilo 
tem uma finalidade especifica: ê de reparação 
urgente ... 

O Sr. ROberto CampoS - V. Ex' Permite 
um aparte? - -

O SR. LEI1E CHAVES- ... de_ unidades da 
Ma:rinhã Mercante, .sem o que a próprta Marinha 
de Guerra haveria de sofrer solução de contin~j­
dade. 

Não _sei, Sr. Presidente, se se -pode dar aparte 
em sUstentação. Se se pUder, o Senador Roberto 
Campos tem 6 meu.- · 

O Sr. Roberto Campos -Apenas para escla­
recer que a finalidade do projeto é de dar recursos 
à Marinha do Brasil para a <:onstrução _de navios 
auxiliares, hidrográficos, _oceanográficos, em esta~ 
leirosnªciQnai.s. É _9 finé!Jldé!fnentO dã c::_onstrução. 
Não se,trata de reparação-de navios hidrOgráfiCos 
ou oceanográficos. 

O SR. LEI'J'I; CHAVES- Mas, Senador: en­
tão V. ~impugna o que éstá aqui na· infOrmaçãO; 

-nas mões exposltivas: 

Entre tais meios incluem-se navips auxilia .. 
res e hidrográfiéo~ceanográficos cujas tare­
fas típicas contribuem, inclusive, para a segu~ 
rariÇa e efidênda da navegação mercante. 
Méios que, além dos valiosos setviços que 
prestam à- Marinha, possam complementar 
as necessidades da Marinha Mercante, numa 
eventualidade ou em situações de crise, alfa .. 
vês do transporte de combustíveis, lubrifican .. 
tes, gêneros etc. S~o navios petroleiros, trans .. 
pOrte de carga e' de pessoal, rebocador_es 
de alto-mar e navios que reaJizam selViços 
de hidrografia, de oceanografia e outros. 

Vale ressaltar a contribuição inestimável 
que os navios hidrográfico-oceanográficos, 

-tradicionalmente, prestam para a segurança 
da navegação mercante ao longo de nossa 
vasta fronteira marítima. 
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Da mesma maneira, os rebocadores de 
alto-mar cumprem importante pa:pel na exe­
cuÇáo das_ ações de busca e salvamento~ den­
tio dã. giande área madtiin8. de responsa­
bilidade do Brasil, contribuindo para elevar 
á segUrança:. da--navegação e para baixar o 
valor do prêmio dos s,eguros das cargas 
transportadas pela Marinha Mercante. 

Não quero me alongar, mas vez V. Ex' .que 
há entre a afirmação pessoal do ffu~ e r_espeí­
tâvel Senador a justificação do projeto uma diver­
gência fundamental. É por isso que nós não te­
mos razões para deixar de votar peJa sua apro­
vação 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOSÉIGlYActO FER8EJRA /'fA $ESSÁO DE 
10-3-87EQ(JE,ENTREGUEÀREW$;\ODO 
ORADOR, SERIA PUBUCADO PO$TERIOR­
MENTE. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB 
__..;·E$. PronUncia o seguinte discurso,)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. 

O Exm• Sr. Ministro da Marinha, Almirante-da­
EsqUadra Henrique Sabóia, na cjtialidade de Coor­
denador_do Ccinselho In«;!rl:riinistf!rial para os Re .. 
cursbs do Mar (CIRM)_,__ a que se acha vinculado 
o Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR),_' 
vem procurando estimular a participação dos se.. 
tores representativos da sode_dade brasileira nas 
aÇões empreepdidas pelo Governo- Federal, no 
sentido da consolidação da pre~ença do_ Brasil 
no Continente Antártlco. - - -. _ 

Assim sendo, o Senado Federal foi honrado 
por um convite formulado por Sua EXcelênci8., · 
no final do ano passado, para que este Parla~ 
mentar- e O Senador Odacii Soares compusés-­
semos a·comitiva que visitaria as instalações bras(~ 
!eiras em solo austral. ~ 

Tão honroso convite a nós dirigido.justificou-se 
pela curiosiaade e interesse que nos tem desper­
tado o· Problema Antártico. 

No dia 12 de dezembro de 19-86, deslocamo-­
nos p<Uã o Rio de J_anei_ro. Lá, no Aeroporto Militar 
do Galeão, fomos apresentados ao Brigadeiro do 
Ar Ltiiz CariOs Picorelli Figueiredo, Corilandante 
da 59 Força Aérea de Transporte Aéreo (FATA), 
responsável pelos meios aéreos de apoio à opera~ 
çãoAntártica.na mesma forma, tivemos a oportu~ 
nidade de conhecer os ConlaridariteS Nélio da 
Silva e José Roberto Pimenta ~e Mello, ilustres 
Oficiais da Marinha Brasileira, figuras de grande 
importância no Programa Antártico Brasileiro, os 
quais compunham a com_ftiva e rios forneceram 
inúmeras explicações, muito úteis e valiosas. O 
Comandante- Nélio era, na ocasião, o gerente do 
Projeto Antártlco (PROANTAR), responsável pela 
organização das expedições ao referido Continen­
te. O Comandante Pimenta é Assessor de Policia 
Marítima do Sr. Ministro da Marinha, especialmen­
te designado para nos acompanhar na aludida 
viagem. 

A bordo de um avião."Hércules C-130", inicia­
mos nosso deslocamento, primeiramente até Pe­
lotas, o qual durou, aproximadamente, duas ho­
ras. Após pernoitarmos naquela cidade gaúcha, 
prosseguimos viagem com destino a Punta Are~ 
nas, no EXtremo-Sul do Chi:le, atravessando todo 
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o território argentino, perfazendo quase sete horas 
de vôo. Após o nosso pernoite em Punta Arenas, 
deveriamos seguir para a Base Tenente Rodolpho 
Marsh, do Chile, na Dha do Rei Jorge. Entretanto, 
um incidente ocorrido com uma das hélices do 
"Hércules", devido aos forlissimos ventos da re~ 
gião, obrigou~nos à permanência de um dia em 
Punta Arenas. a fim de _que aguardássemos os 
reparos necessários. 

Através da análise detalhada dos seus aspectos A altitude aproximada é de 2.400 metros, sen-
fisiográficos, econômicos, históricos, jurídicos e do, portanto, mais alto que os demais Corttincn­
geopolíticos, pretendo apresentar minhas c_onclu~ tes. 
sões a respeito. As manifestações de vida na Antártida são redu-

Fmalmente, prosseguimos a viagem (de aproxi­
madamente duas horas) até a cidade Base Te­
nente Marsh. Deixando PuntaArenas, já pudemos 
apreciai àS paisagens da Terra do Fogo até- os 
extremos limites da América do SuL Cruzamos, 
então, o Oceano Atlântico, sobre o Passo de Dra­
ke, até atingir a ilha do Rei Jorge, Arquipélago 
das Shetland do Sul, Latitude 62'()5'S - Longi· 
tude 58'23'5W. 

GOstaria de. antes de finalizar esta introdução, zidas. Os vegetais resumem-se em algas, fungos, 
dizer aJguma.coisa sobre a controvérsia existente musgos e líquens. Não há vegetais superiores, 
com relação ao emprego dos vocábulos "Antár- salvo a ocorrência de duas_ ou três espécies. de 
tida" e "Antártica", pois é comum verificar-se o gramineas na. Peoinsula Antártica, mais úmida e 
uso de ambas as formas, inclusive pelos diciona- mais.apropriada para a vida (onde, conseqüente-­
ristas pátrios. mente, os países que empreendem pesquisas na 

Razões diversas são alegadas pelas duas cor- região preferem instalar suas bases). 
rentes, para justificar esta ou aquela grafia. A vida animal limita-se, em sua grande maioria, 

Não sendo meu intuito aprofundar este aspec~ a seres que, de uma forma ou de outra, vinculam 
to, desejo colocar apenas dois dados importantes: sua existência ao mar, seja habitando-o, seja reti· 
primeiro, que o termo "Antártico" resultaria da rando dele os elementos vitais à sua sobrevivên­
fusãode~eARTIKOS,ouseja,aregiãooposta da. São raríssimos os insetos, destacando-se a 
ao Pólo Norte; em segundo lugar, vale lembrar "mosca-sem-asas",branca,cujaslarvassãocapa­
que o Estatuto que regulamenta juridicamente zes de resistir à congelação, dada a sua peculia­
o Sexto Continente denomina-se Tratado da An- ridade orgânica. Na Base Tenente Marsh, após simpática e hos­

pitaleira recepção pelos chilenos ali sediados, to­
mamos um helicóptero, a eles pertencente, que 
nos levaria às instalações brasileiras. 

tártica. Nos mares antárticos, destaca-se_ a existência 

Chegamos, enfun, à Estação Antártica. Coman­
dante Ferraz, um pedaço do Brasil naquela vasti­
dão solidária. 

A verdade é -que as duas formas são usuais, do "KriD", um pequeno crustáceo, malacostrá­
apesar de; várias tentativas de_uniformização lin- _ ceo, produzido em milhões de toneladas, constl­
güística, o que, naturalmente, ocorrerá com o - tuindo-se em alimento fundamental para todos 
tempo. os vertebrados que habitam a região: os pingüins, 

Aspectos Flslográllcos São sentimentos difíceis de descrever os que 
experimentamos ao constatarmos o trabalho lou-
vável dos bras~eiros que, distantes de suas famí- A Antártica é um Continente cuja extensão é 
lias, sofrendo os rigores de um clima agressivo de quatorze milhões de quilómetros quadrados, 
e enfrentando as maiores dificuldades, asseguram quase o dobro, portanto, do Brasü, maior que 
ao Brasil a participação no esforço mundial para a Europa, duas vezes a Austrália, quinze vezes 
o melhor conhecimento daquele Continente. a Groenlândfa, metade da África e pouco menor 

Tivemos a oportunidade de registrar, em livro ·que a América do Sul. possuindo 25.000.000 Km3 

a esse fun destinado, as nossas impressões, _so- _ de gelo, acumulados durante milênlos, concen-
bretudo a importância do convívio pacífico de pes- trando 90% de toda a água doce existente no 
soas das mais diferentes nacionalidades - uma planeta. 
experiência talvez inédita, nessas proporções, na Considera-se região Antártica as águas, as ühas 
História da hwnanidade. e o Çontinente_ ao_ Sul de um determinado para~ 

Emocionou-nos, sobremaneira, o fato de apre- leio, que tem oscilado entre 5398 E669J2'S. 
ciarmos, orgulhosamente, o nosso Pavilhão Na- Atualmente, esse Continente é isolado dos de-
danai, drapejando ao sopro dos gelados ventos mais. Existe, porém, a chamada "Teoria das Deri-
antárticos,_ marco indelével do Brasü no último vas Continentais", segundo a qual a Antártica teria 
Continente a ser explorado pelo homem. feito parte de um grande Continente, a "Gond-

Fortaleceu-se nossa convicção de que. ades- wana", constituída pela própria Antártica e mais 
peito de opiniões contraditórias, aJgumas consi- a América do Sul, a África, a Arábia Saudita, a 
der ando injustificado o emprego de recursos na fndia, a Austrália, a Nova Zelândia e a Nova Guiné. 
Antártica, é de suma importância a presença bra- Por processos naturais de transformações sofriM 
sileira, por motivos que terei oportunidade de das pelo nosso planeta, ao longo dos sé<::ulos, 
abordar mais adiante. teria havido wna _ruptura, isolando totalmente es-

E honrou-nos, sobretudo, o fato de termos sido se mlsteriõso e ignoto Continente, cujo isolamen~ 
os primeiros Senadores Brasileiros a pisar no solo to é feito pelo Oceano Glacial Antártlco, originário 
antártico. Representantes da Câmara dos Depu· que é dos três grandes Oceanos, ó Pacífico, o 
tados já o haviam feito. O Senado Federa] viu~se, Atlântico e o fndlco. -
desta forma, representadp pela primeira vez. A água é a grande soberana dessas paragens 

É digna dos maiores louvores, Sr. Presidente, longínguas.Desdeaágualfquida,comsaisdissol-
a decisiva atuação, nessa conquista, de 'nossa Ma~ vides, que constitui o rico mar Antártico, até as 
rinha de Guerra. estruturas mais complexas de gelo, que podem 

O apoio logístico a toda a comunidade cientifica atingir 4.000 metros de profundidade. 
que ali desenvolve suas pesquisas é propordo- Com uma temperatura média anual de 259 cen-
nado pelas duas Armas, irmanadas e coesas, co- tígrados negativos, podendo ultrapassar 9s 9CY' 
mungando um ideal cuja concretização é ponti:.. negativos(sendo,portanto,maisfrioqueoArtico), 
lhada de inúmeros sacrifícios. São verdadeiros a região é uma das mais agressivas do planeta. 
Bandeirantes do Século XX que, renunciando ao O venio chega a atingir a velocidade de 300 Km! 
conforto de seus lares, prestam ao Brasa um servi· hora, tomando praticamente impossível a vida a 
ço de relevante importância, aniscado e patriótico, descoberto. Some-se a isso a extrema secura do 
que a nossa História, tenho certeza, saberá regis- ambiente, pois a umidade do ar chega a atingir 
trar em páginas imorredouras. 2% possuindo um ar tão puro que praticamente 

É, portanto, com base nas minhas observações impede a proliferação de germes. Pode-se afirmar 
pessoais e motivado peJo grande interesse que que é o lugar mais seco do mundo (até mais 
me desperta o assunto, devido à sua importância do que um dos mais áridos desertos, que é o 
para o Brasil, que tenho a honra de ocupar esta de Qobi, na Mongólia), com wna precipitação 
Tribuna para abordar o problema antártico. pluvial inferior a 6mm por ano. 

as gaivotas, focas, baleias e os peixes, além dos 
invertebrados. 
_ O "KrlD", para consumo ln natura, não é agra­
dável ao paladar. Seu aproveitamento dá-se mais 
através da transformação do crustáceo em uma 
espécie de pasta, para consumo humano, sendo 
que a União Soviética, o Japão e o Chile são 
os países que mais se_dedicam à sua industria~ 
lização. 

Dentro do ecossistema antártlco, o "'Krlll" de-­
sempenha um papel fundamental, pois consti­
tui-se em alimento básico para as baleias e demais 
seres vivos daquüo que pode ser chamado de 

- o maior ecossistema marinho do globo. 
Para se ter uma idéia, sabe~se que cada pingUim 

consome, em média, 1 Kg de "Krlll'' por dia. 
Devido à captura do crustáceo, essas aves sentem 
dificuldades na obtenção do seu alimento básico, 
tendo de caminhar quilómetros e quilómetros pa· 
ra encontrá-lo. 

Lamentavelmente,já é constatável a ação dano-
sa do homem sobre esse ecossistema. A baleia 
azul está quase extinta da região. As focas sâ.J>­
alvo de caça indiscriminada. 

O "Krill" é industrializado ln loco, sendo retira~ 
do em quantidades alarmantes. o que nos leva 
a prever que, caso não haja uma atitude finne 
pbr parte dos países signatários ão Tratado Antár­
tico, haverá mais uma tragédia ecológica no últi­
mo Continente a ser conqUistado pebhcimem. 

Obviamente, todas as características físicas do 
Contimente dizem respeito ao Brasil, devido à 
nossa proximidade geográfica (a América do Sul 
dista, aproximadamente, tomando-se por base a 
Terra do Fogo, 4.000 Km). 

Nossas condições climáticas e atmosféricas 
são diutumamente influenciadas pelo Continente 
gelado. A América do Sul, em sua extremidade 
meri~ional, é abarcada, de leste a oeste, pelas 
correntes frias dele oriundas. 

Se ocorresse um· hipotético derretimento do 
gelo dos pólos terrestres., calcula-se que a super~ 
fi de dos mares sofreria uma elevação aproximada 
de 70 metros, o que significaria a submerssão 
de todas as nossas cidades litorâneas ao nivel 
do oceano, caso em que a quase totalidade das 
Capitais brasileiras, incluindo o Rio de Janeiro 
e Manaus. seriam varridas do mapa. 
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Pretendo. Sr. Presidente, tecer considerações Somente no_ Século XVI é, que através das nave-
mais aprofundadas a respeito da influência do ~ gaçõeS portuguesas, cjue se aventuraram pelos 
Continente Antártico sobre o Brasil, com seus ine- mares antárticos, a humanidade começou a ter 
vitáveis desdobramentos políticos, em outra parte indícios concretos da existência daqUele Conti-
deste pronundamento. nente. - - - - - -

Trata-se, inquestionavelmente, de uma das re- Uma cronologia histórica sobre a Antártica po-
giões mais inóspitas do mundo, pois a fiXação de assim· ser Siritêtizci.da: 
do homem é extremamente dificultada, tanto pelo ....:.... 1501- Américo Vespúcio, sob a Bandeira 
dificil acesso como pelas baixas temperaturas,,os de_ PortugãJ, atinge õ paralelo de 53" e descobre 
gelos, os ventos constantes e os mares tempes- 8s Malvinas -(FalK!ândS) e as-Geórgias do Sul; 
tuosos. - -1520 ;__ Fêmão de Magalhães, sob a San-

Se no Ártico, num raio de 3.2ÓO Km ao redor deira_ da ESpanha, deScobre a Terra do Fogo, 
do Pólo Norte, vivem mais de um milhão de pes- o EStreito de Magalhães, a:tinQindo o Oceano Pa-
soas, em superficie idêntica do Pólo Sul encon- cífico; _ 
tram-se apenas bases científicas e estações me- ·...:..: 1772/1775 -Sir Jaines Cook; com o barco 
teorológicas. "Resolutlon", faz a circlmaveQação do Continente, 

Entretanto, Sr. Presidente, tais adversidades atingindo a latitude de 71 O] O'S; 
não devem esmaec::er na_alma de cada brasileiro -1819 :..._ Fal:iian Thaddeus von Bellingshau-
a c::onvicção de que a ocupação dà Antártica 'é' sên, da Rússia, ãtlnge as primeiras terras abaixo 
questão de vital importância para_o futuro de nos- do Qrculo Polar Antártico; 
sa Pátria. -1820 -Edward Bransfield, do Reino Unido, 

E S.e hoje os brasileiros podemos nos orgulhar atinge a ilha de Pedro I; 
de nossa efetiva presença na Antáti<::a; se consta- -1839 -Charles Wilkes, dos Estados Unidos 
tarnos, orgulhosamente, que nossa Bandeira tre- da América, atinge a Terra de WUkes, na Grande 
mula, sobranceira, na solitária alvura daquele con- Antártica; 
tinente, necessário se faz que rendamos ·nossas - 1840/1842 - Dumont d'Urvme, França, 
justas homenagens a um punhado de abnegados, atinge aTerra de A9elié e o Mar d~ Ross (7ª"1 O'S); 
verdadeiros bandeirantes da modernidade, cujo -1840/1842 _-.James Clark Ross, do Reino 
exemplo ficará indelevelmente gravado nas págí~ Unido, atinge a Terra de Ad.elié e o Mar de Ross 
nas da História, e nesse aspecto avulta o trabalho (7891()'8); - - --
da nossa Marinha. .:::__ -1882/1883 - I Ano Polar Internacional, 

A par da valiosa contribuição científic:a que es~ conl~~ J?B._!!jc!J?açã~ de doze países; 
tão prestando ao País e à humanidade, cresce--- _ -::-_1882-~af\icipaçãodoBrasilnasobserva-
de importância o fato de estarem provando a to- ções-Sobre a _p~age11_1 de Vên~ pelo Disco 5o-
dos nós que, embora a região seja agressiva, nela lar, com a Corveta "Parnahyba", comandada pelo 
a vida humana é possível, se levarmos em conta Co~a_rtdante Luís Phelipe Saldanha da Gama, 
os recursos da modema tecnologia. tendo como pesquisador o Dr. Luís Cruls, diretor 

A verdade é que as geleiras antárticas recobrem do Observatório Astronómico do Rio de Janeiro. 
antigas florestas e jazidas de minerais, pedras pre- Tal fato teve um dado interessante: o Imperador 
ciosas, ouro, prata, carvão, ferro, urânio, manga- D. Pedro O solicitou ao_ Parlamento a liberação 
nês, petróleo e outras riquezas de exploração difí· de recursos para a expedição, mas teve sua_solid-
cil, mas não impossível. Cerca de 170 minerais tação recusada. Em vista disso, fmanciou com 
diferentes já foram assinalados na região. _ _ seus próprios meios financeiros o empreendi-

Geologicafnente, o continente pode ser dividido mente, . __ 
em Antártica Oriental (2/3 do continente) e Antâr· .....,.-_ 1897 - Gerlache, da Bélgica, comanda 
tic::a Ocidental, por uma linha que une os mares a 1• Expedição que passou 0 inverno_ na Antártica. 
de Weddell ao de Ross. Cada setor tem caracte- _ ---1911 - Roald Amundsen, da Noruega, 
ristlcas distintas. . . . . . _ atinge o Pólo Sul Geográfico; 

A maior evidência das riquezas minerais ali exis- ........ -1928 - Richarq Byrd, dos Estado Unidos, 
tentes resulta da semelhan.Çª- 9a ~strutura geoló- realiza a primeira viagem aérea sobrevoando o 
gica da Antártfca e suas zonas defrontantes adja- P61o Sul em 1929. 
centes da América do Su1, África e Austrália. -Julho de 1957 a dezembro de 1958-

O que diferencia, basicamente, os dois extre- Realização do "Ano GeofJSico Internacional para 
mos do Cilobo é que o Ártico constitui-se numa Antárti<:a", com estudo das seguintes áreas: Ciên~ 
bacia marítima, formada por gelos eternos, tanto cias da Terra, Oceanografaa, Meteorologia, Física 
assim que já permitiu a navegação sob os gelos, da Alta Atmosfera e Glaciologia. 
há alguns anos, pelo Submarino Atómico "Nautl- _Desse empreendimento participaram os se--
lus", da Marinha dos Estados Unidos. Por seu guintes países: Argentina, Austrália, B_élglca, Chile, 
lado, o Continente Antártico é terra firme, coberta Estados Unidos_ da ~é rica, França, Japão, Nova 
de gelo. Isso dá bem uma medida do que pode Zelândia, Noruega, Afric:a do Sul, Reino Unido da 
representar em termos económicos. Grã-Bretanha e União Soviética. 

Aspectos Históricos 

As primeiras hipóteses a respeito da existência 
da Antártica datam de 2200 anos, quando Hipar­
tacus e Ptolomeu concluíram que existia uma ter­
ra desconhecida do outro lado do mundo. Na 
Grécia antiga, Aristóteles previa a existência de 
uma Antártica gelada. 

O Brasil não teve participação, no Ano Geoffsico 
Internacional, em solo antártico. Entretanto, atra­
vés do Navio Oceanográfico "Sa1danha da Ga­
"lla", levou a efeito importantes pesquisas maríti­
mas, tais como: fenômeno das marés;·o problema 
do enc::ontro das camadas de água fria do Sul 
com as de água tépida; as cqrrentes superpostas 
que caminham do P6lo Sul em direção ao Norte 
do País, a pressão, a temperatura e a sa1inido!Kie 
das águas, e, finalmente, equipamos a Ilha da 
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Trin-dade com as instalaçÕes ~es;árias a wn 
posto oceanográfico. · 

Certamente influiu _na partic:ipação e~ menor 
escala, em relação aos .deinais pciíses, o fato de 
o Brasll estar voltado, na época, para a SU.a-ihtérlo-­
rizaçâo, e inclusive a mudança da Capital Fêderal 
para Brasília. 

-1959-Elabora~o do Tratado_ da Antártica, 
em Washington, com:_a participaÇão dos países 
que se integraram ao Ano Geofísico IntemaciÕnal, 
há pouco dt~dos. - - _ _ -

Nosso País levou a -ereno aS necéssárias gestões 
diplomáticas t::om o objetivode também participar 
da elaboração do Tratado._E.Qi r_~g.~sada tal partici­
pação; ·princiPalmente p"elos Estados Unidos. 
CaúSoue-straoheza_, _na época, e o Brasll enviou 
Nota ao Governo de Washington, a 30 de julho 
de 1958, exprimindo a sua não concordância com 
os critérios -de seleção dO$ países que tomariam 
parte na-reunião;_reclamou o_direito de opinai 
sobre a Antártica; afinilóu nãõ se·senm obrigado 
por nenhuma deliberação que viesse a ser tomada 
à sua revelia, com respeita à Antártica; salientou 
a importância estratégtCa da Antárlicã para a defe­
sa continental, o que determinara a incluSão do 
setor americano do território antártic.o n~ zona 
descrita pelo Artigo 4~ do Tratado de Assistência 
Recíproca, -pelo- qüe não- se póaena-eXcluir da 
conferência Um país da importância do Brasil. 
Finalmente, declarou, peremptoriamente, que, 
desatendidas que fossem suas ponder~ções, se 
reservava o .direito_ de li.Yre acesso -à-Antàrtica, as­
sim como o de apresentar as reivindi<::ações que 
pudesse vir a julgar necessáriaS;- - -- - --

-23 de junho de UJ6I -Inicio da vigência 
do Tratado __ da An~rtica, por 30 anos; 

- O Brasil na Antártk:a 

ParticulariZando a cronologia, riO tocante às 
ações brasileiras em relação à_Antárti<::a, temas; 
~ 1882- O Capitão-de-Fragata luis Phelipe 

Saldanha da Gama e o Dr. Luis Cruls, a bardo 
da Corveta "Pamahyba", fazem observações, a 
6 de dezembro de 1882; da pasSagem de Vênus 
pelo Disco Solar; 

-1975 ~Adesão do Brasil ao Tratado da An- _ 
tártica, tendo a sua_ promulga_ção-pelo Decreto 
n• 75.963; 

--1982-O Presidente da República cria a 
Comissão Nacional para Assuntos Antártk:os 
(CONANTAR). com a_finalidade de assessorar o 
Presidente da República na formulação e na conw 
secução de uma Política Nacional para AssuntoS 
Antâ.rticos (POlANTAR), através do Decreto n'i' 
86.829, de 12-1·82; 

A CONANT AR é presidida pelo Ministro das 
Relações Exteriores e.composta pelos seguintes 
ministérios e órgãos: Marinha, Exército, Relações 
Exteriores, Agricultura, Aeronáutica, Minas_ e ~er­
gia, Planejamento, Conselho de Segurança Nacio­
nal, Estado-Maior das Forças Armadas e Ciência 
e Tecnologia; 
~ 1982- Pelo Decreto n<' 86.830, de 12-1--82, 

o Presidente da República atribui à Comissão Jn.. 
terministerial para os recursos do r:nar (CIRM), 
a elaboração do Projeto do Programa Antártico 
Brasileiro (PROANT AR). o qual foi aprovado na 
51•.Sessão Ordinãria da CIRM, em 2!-10-82; 

-1982/1983- Primeka Expedição Antártlca 
Braslleira; 
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-1983-A 12 de seterribro, o Brasil foi admi­
tido como Membro Consultivo ao Tratado da An­
tártica, durante a V Assembléia Consultiva Espe­
cial do Tratado, realizada em Camberra (Austrá­
lia); 

-1984 -Segunda Expedição Antártica Bra­
sileira; 

- 1984-A 6 de fevereiro, fOí inaugurada ofi­
cialmente a Estação Antártica Coinandante Fer­
raz, localizada na Península Keller, Baía do Almi­
rantado, Ilha do Rei Jorge, Arquipélago das She­
tland do Sul, na posição 62~5' de latitude sul e 
058~23' de longitude oeste, com 8 módulos e 
capacidade para 12 pessoas. 

À denominação da. Estação é uma homenagem 
ao Comandante Luiz Antonio de OuvãJho Ferraz, 
já faJecido, que teve relevante participação no 
PROANTAR. 

-1984-instituição, a 14 de março, do Co­
mitê Nacional de Pesquisas Antártícas [CNPA), 
pelo Presidente do Conselho Nacional de Desen­
volvimento Gentífico e Tecri616QICO-(CNPq); 

-1984-a I~ de outubro, o Brasil aderiu, co­
mo membro efetivo, ao Sdéntific Cófnmittee On 
Antartic Research (SCAR), durante a XVlll Assem-
bléia, em Bremerhaven (RFA); -

-1984/1985-Terceira Expedição Antártica 
Brasileira; 

- I 985/1986- Quarta Expedição Antártica 
Brasileira; 

Ao todo, o Brasil já realizou duas expedições 
de inverno e quatro de verão.A quinta está prevista 
para março deste ano. 

Em termos de meios flutuantes, o PROANTAR 
conta com as seguints embarcações: 

a) Navio de Apoio Oceanográfic_o ''Barão de 
T effé"; -- - - ------ --- -

b) Navio Oceanográfico "Prof. W. Besnard", 
da USP; . ~ 

c) Navio Oceanográfico "Almirante camara". 

O "Almirante Câmara", recentemente adaptado 
pela Marinha, participará da Operação Antártica 
V, prevista para 1987. Através de recente convênio 
com a PETROBRÁS, a Empresa fará instalar a 
bordo um moderno sistema sismico multinado­
nal, habilitando, também, o navio a efetuar medi­
das gravimétricas e magnetométricas, pois nor­
malmente, já vinha o mesmo, sendo empregado 
no apoio ao Programa de Geologia e Geofísica 
Marinha (PGGM). 

Além disso, está projetada a construção, em 
estaleiro nacional, do Navio Polar Brsileiro, a ser 
dotado de _sistema de prospecção sísmica, com 
equipamentos apropriados à coleta e análise de 
dados nos seguintes campos de pesquisa: sfsrni­
ca, gravimetria, magnetometria, oceanografia, 
meteorologia e hidrografia. 

Como já ressaltei anteriormente, a História da 
conquista da Antártica pelo Brasil confunde-se 
com_ a História da Marinha Brasileira. TrataooSe de 
um trabalho gigantesco, pontilhado de rls_cos e 
sacrificios. -

Em 1882, a Marinha faií<i-Se presente, através 
da Corveta "Pamahyba", sob o com_ando d~ Sal-. 
danha da Gama, empreendendo observações 
cientificas em solo subantártico; 

Em 1958, através da Marinha, o Brasil rea1izou 
importantes pesquisas oceanográficas de interes­
se para o Continente Antártico; 

E, nos dias atuais, é responsável pelo apoio 
log{sti.co a toda a comunidade científica brasileira 

que desenvolve suas pesquisas no sexto Conti~ 
nente._ 

Para que se_ tenha LUT'!a idéia da magnitude do 
trabalho executado peJa Marinha, vejamwse as atri­
buições do PROANTAR, que deve contribuir para 
a consecução dos seguintes objetivos principais 
da. Política NacionaJ para os Assuntos Antárticos 
(POLANTAA): 

......;. marcar a pres_ença brasileira na região antár­
tica, demonstrando à comunidade internacional 
o firme interesse do Brasil naquela região; 

-possibilitar a participação do Brasil em todos 
os benefícios resu1tantes das atividades realizadas 
na região antártica,- especialmente aqueles que 
poderão ser proporcionados pelo aproveitamento 
dos recursos naturais da área; 

-criar condições para a plena participação do 
Brasil nO mec~isni.o declsódo do Tratado da An~ 
tártica, bem como outros organismos e reuniões 
internacionais em temas- ant.árticoS; 

-incentivar a formação e o aperle!Çoamento, 
no_Pais, de pessoa( especializado em assuntos 
antárticos; 
---~_clquirir tecnologia a respeito das condições 

fisiográficas e ambientais do continente antárticO 
eA.e sua área marítima adjacente; e 

-obter dadOs técnicos e deritíficos, em parti­
cular, sobre_os fenômenos cuja influência se façá 
sentir na costa ou no Território brasileiro. 

Aspectos Económicos 

A História tem- nos mostrado que a força motriz 
que impulsiona o homem em suas mais diversas 
atividades_ é a realização económica. . 

O interesse despertadO pelo Continente Antár~ 
tico não foge a essa premissa, embora, obvia~ 
mente, a curiOsidade científica esteja presente. __ 

ExemPlificando, cumpre relembrar que as pri~ 
meiras reivindicações de terras pela Noruega ori­
ginaram-se das viagens promovidas por grandes 
sociedades comerciais, no Século XIX, objetivan~ 
do prõtéger a sua indústria bale_eira contra impo­
sições inglesas e proibições francesas. 

Nos dias atuais, também, o espaço cósmico 
é visto apenas como campo de experimentação 
científica, através de viagens interplanetárias. Na­
da impede, porém, que no futuro o resultado de 
tais pesquisas venha a ser utilizado com objetivos 
económicos. Esta tem sido a tendência dos feitos 
humanos, através da História. 

Os dados disponíveis à respeito das potencia~ 
lidades econ_ômicas da antártida, naturalmente, 
são fruto de pesquisas levadas a efeito na área, 
mas sab~se que nem todos os paJses divulgam 
seuS resultados com a transparência preconizada 
pelo Tratado de Washington. 

Entretanto, é possível delinear-se um paineJ so­
bre o que representa a Antártica em tennos de 
re_c;ursos renováveis e náo-:renováveis. Tais dados 
são importantes porque enfatizam a necessidade 
de_ o_ Brasil empenhar-se firmemente no sentido 
cteJmpor-se como legítimo aspirante a uma parte 
daquele Continente, caso venha a prevalecer a 
tes_~ __ 4_-=t fl_açional~ção, de que falaremos mais 
adiante. E justificam, também, a relação custo/re­
sultado, para aqueles que não concordam com 
o emprego de verbas no Programa Antártico. 

Como_ recursos renováveis, podemos citar: 
--a baleia, importante fonte de alimento e_ de 

óleo empregado na iluminação. Desastradamen­
te, o homem já deixou sua marca destruidora 
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no Continente. A baleia tem sua sobrevivência 
ameaçada, seja pela exploração indiscrimiriada 
e predatória da caça desse mamífero, seja pela 
industrialização em larga escala do Krill", sua fon­
te natural de alimento, comprometendo, desta for­
ma, O ecossistema da região; 
-o cachaJote, que, embora não sendo aprovei­

tado frlfegralniente como a baleia, pOssui impor­
tância económica na fabricação de perfumes, Ve­
las e lubrificantes; 

- as focas, fornecedoras de peles para ves-­
tuário; 

- as algas, exploráveis no campo das indús-
trias alimentícias, químiCas e farmacêuticas; · 

_-O "Krill'_', existerite em grande abundância, 
que pode ser fonte de proteínaS pafã Cõnsumo 
humano e animaJ. O cru~_ceo vem -Sendo apa­
nhado, em massa, por países como a Polónia, 
Chile; FonilOsa, Coréia do SUl-e Onião Soviética; 

-os peixes, também abundantes, como fonte 
de alimentação humana 

A denominação de recursos "renováveis" s6 
será cabível se houver uma política séria de explo­
ração criteriosa, que consiga,- ao inesmo tempo, 
garantir à natureza ~ _manu~nção do seu ciclo 
vital e fornecer ao homem o necessário à sua 
sobreVivência. -

O Brasil, na qualidade de aderente ao Tratado 
da Antâitica e parte do seu Conselho Consultivo, 
precisa ficar atento a este problema, demonstran­
do suas preocupaçõeS Com a- preservaÇão ecoló-
gica da região. _ 

Em matéria de recursos não-renOváVeis, a An~ ' 
t.ártldã muito piohiete. · 

Lamentavelment~. talvez seja tal potencialidade 
a riuUor ameaça à paz- do Continente gelado. 

Além disso, é importante observar-se que, sen~ 
do_ a_ exploração desses recursos muito dificil, e 
que exige avançada tecnologia, os países mais 
ricos têm tido maiores oportunidades nesse as.. 
pecto. 

Esperamos que a humanidade conSiga, 8pós 
1991,- quando deixará de Vigorar o Tra.tãdo Antár~ 
tico, resolver de modo pacífico o problema da 
oci.lpãção territorial, ou quem sabe atê, deddir 
pela não exploração, preseiVando o Continente 
como "espaço internacional." 

Já foi constatada a existência de mais de duzen­
tos tipos de minerais, alguns de elevado valor 
económico e estratégiC6, como, por exemplo: 

-urânio-já foram comprovadas jazidas pró-­
Ximas à base japOnEisá. de Shwa; 

- manganês, já detectado no setor que se de­
ffonta com o litorai braSileiro; 

- petróleo _- pesquisas dentificas já confir­
maram a grande possibilidade de sua existência, 
tanto na Península Antártica como na Antártica 
Ocidental; 

- carvão ~Já foram localizados _extensos de­
pósitos desse mineral, presumíveis como dos 
maiores do Olobo; 

- metano e etano --:- através de perfuração 
de poços, a uma profundlaade de 150 a 200 me­
tros, foram encontrados tais hidrocarburetos; 

-minério de f~rro e mica- tam_bém_já_ foram_ 
constatados em grande quantidade. 

Como disse há pouco, são quase duzentos tipos 
de minerais. A cada dia, as pesquisas vão reve­
lando as peculiaridades desse fantástico tesouro 
escondido pelo gelo. 

Até mesmo o próprio gelo afigura-se como pas­
sível de exploração. Estudos já indicaram a viabili~ 
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dade ~onômica d~ serem rebocactos "icebergs" 
da Antártica para. regiões carentes de água, eomo 
é o caso do Nordeste brasileiro. 

Não se pode descartar também, a potencia­
lidade turística da região, atividade modemamen­
te chamada de "indústria sen)· éhaniinés", por 
se tratar de importante fonte de dMsas para o 
País. 

Aliás, a Antártidajá conta com alguma atividade 
turística. Para chegar lá, basta comprar um pacote 
turístico em Ponta Arenas, no SuJ .do Chile, _que 
propicia, ao preço de US$60, três noites num 
dos 80 leitos da Hotel Estrela PoJar, na base chile-o 
na de Rodolfo Marsh, durante o verão. 

Uma das estações norte-americanas conta até 
com "sh_opping center" para os seus mais de mil 
habitantes permanentes. 

É importante salientar, Sr. Presiçl.ente, que a 
difusão das pesquisas científicas não vem ocor­
rendo com a transparência que todos desejarla­
mos, por parte de todos os pai:ses, e como o 
Tratado estabelece. Mas volto a insistir na tese 
de que a mola mestra gue motiva as mais diferen" 
tes nações a estudar as peculiaridades da região · 
não é unicamente a curiosidade científica. 

Como já afirmei, a motivação econômíca sem­
pre norteou a maioria das açõe·s humanas, e neste 
aspecto, as nações mais desenvolvidas tecnolOgi­
camente gozam de indiscutível vantagem sobre 
as demais. Por outro lado, o Brasil, s6 tardiamente, 
tomou consdência efetiva da necessidade de fa­
zer-se presente em solo antártlco. 

Urge, pois, que recuperemos o tempo perdido. 
Espelhados no exemplo de nossos antepas­

sados, que, heroicamente, expandiram nosso ter­
ritório para o oeste, é preciso que olhemos agora 
para o sul, muito a1ém do que nossas vistas alcan­
Çam, e plantemos a sem.ente do _gue po4erá vir 
a ser, num futuro nao muito distante, um território 
a mais que legaremos às gerações vindouras. 

Porque em 1991, certamente, pesarão nas dis­
cussões para resolver os destinos Qa Antártica 
os 100 mil quilómetros cúbicos de carvão, as 
reservas na ordem de 45 bilhões de banis de 
petróleo e os 115 bilhões de pés cúbicos de gáS 
natural que jazem no sexto continente. 

E tudo isso intere~ muito ao Brasil. 

Aspectos Juridlcos e 
Geopolitlcos 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. A matéria que 
estou enfocando ante V. EX's. reveste-se de enor­
me importância para o Brasil. 

A vigência do Tratado da Antártica cessará em 
1991, e o tempo, inexOfável, não perdoa aqueles 
que não sabem fazer a sua hora. 

A história nos oferece copiosos exemplos disso. 
Por ora, o Trmado tein permitido a existência 

de um razoável consenso entre os países postula­
dores de direitos naquele continente, limitando 
suas ações meramente ao campo científico e co­
locando o extremo-sul do globo a salvo de proce< 
dimentos que causem riscos não s6 à sua integri­
dade física, mas a de todos os pal:ses que a ele 
se avizinham. É o caso, por exemplo, de expe­
riências atômlcas. 

Mas a grande interrogação que coloco é se, 
findo o prazo de trinta anos preconizados para 
a vigência do Tratado, continuarão prevalecendo 
soluções consensuais para a ocupação efetiva da­
quele continente. 

Propositadamente, inseri neste pronunciamen­
to; com grande i!nfase, os aspectos fisiográficoS · 
e eeonôm_icos do -continer:rte antártiéo. TaiS aspéc· 
toS-evidel'i"daiD~clàr~ente-quenem oo-_de Qeto 
se _constitui a Antártica. Qu'is a natureza qUe lá 
se acumulas_se!ll riquezas inCalculáveis, âur'aht'e 
milêni6s.A-c0blça human.ã; que aõ Jongo da histó­
ria tem-nos dado mostras de seu enorme poten­
cial de lesividade, ·esmaecerá desta vez e cederá 
lugar à concórdia ou ao consenso, união dos po-' 
vos com vistas à preservação dã(Juele santuário 
ecológico?' · ' · · -: · · ·· 

PrevaJecerã a· êoriefrte dos 'que crêem que a 
AijtãrtiCã Sifáirifeiriaéíó!lãlii:ada e .continuará sen­
do apenas um vastíssimO' laboratório _natu_ral_e 
que, portanto, devem ser inibidas quaisqt.1er pre­
tensões d~ .exploração, protegendo-a, para sem­
pre: da sanha .extrativ:ista do hom_ern -com vistas 
à acumulação de terrltório e riquezas? 

Ou se concr:etizarão os, temores de estudiosos 
do ~unto, a partir da observação dos aconteci­
mentos, de que .o_ óltirno decênio deste séCulO 
Sei-á palco de acirrada disputa pela soberania so­
bre segmentos te!Jitori_ais _desse último pedaço 
do planeta a ser çonquistado pelo homem? 

·A propósito, disse o Professor Vicente Marotta 
Rangel, eminente mestre de Diieito Internacional 
PúOiiOOe Diretor da Faculdade de Direito da Uni­
versidaà.E;- de SãO-PaUTo, -em recente simpósio rea-
lizado pela Câmara dos Deputados: -

"Não há dúvida _que O_ Tratado em si, apesar 
d~ ter_ C9!19~lª<!'?: teSes; não irrtPlkOLi ·a- iilexis-
tência de conflitos-armadoS"." · · - -

Não temos poderes para antever o futuro. Toda­
~a, é possível presumir, com certeza e segurança, 
determinados acontecimentos vindouros, através 
do bom senso e das Uções dítadas pela história. 
A Saga humanà sobre a face da Terra, já ensejou 
mUitos cãpítiilos escritos às vezes com sangue 
e lágrimas. 

Tudo o que diz respeito ã Antártida 1riteressa 
ao Brasil, seja no c:ampo estratégico,. seja no eCo­
lógico, seja no de exploração de riquezas naturais, 
dada a nossa proxfrnidade geográfica. · ' 

Temos que tnâflterviva a c<:msciêric:ia da impor­
tância dos mares em todos os conflitos bélicos 
modernos. E qUe a vulrierabllídade do nosso Pafs 
em termos maritimos é grande, levando-se em 
conta a extensão da costa. Além di$so, as rotas 
marítimas internacionais -passam, na grande 
maioria, pelo extremo-sul. 

Gostaria, Sr: Presiaente; de esposar a tese da 
intemaciona1ização, ou seja, de alimentar a con­
vicção de que a Antártida continuará: sendo ape­
nas campo de pesquisas cientfficas, aberto a todas 
as nações, irmanadas, fraternizadas, sem a preo­
cupação de domínio, como hoje ocorre. 

EntretantO, não nos tranqüiliza por completo 
a maneira como vêm _se desenrolando os aconte­
cimentos em relação, À Antártida. 

Já em 1959; por oéasião da elaboração do Tra­
tado, pelos doze países que tomaram tal iniciativa 
(Argentina, Austrália, Bélgica, ChiJe, Estados Uni­
dos da América, França, Japão, Nova Zelândia, 
Noruega, África do Sul, Reino Unido da Grã-Bre­
tanhÇt e União Soviética), o Brasil foi estranha­
mente repelido em suas pretensões de também 
sentar-se à mesa de negociações, particularmente 
pelos Estados Unidos, sob a alegação de que 
não haviamos participado do Ano Geofísico Inter­
nacional para a Antártlda (1957). M lado doBra-
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sil, mais trinta e oito nações participaram do certa­
me. mais viram-se impedidas, todas, de participar 
do seleto consórcio formado pelos doze países. 

Com efeito, não nos fizemos presentes no Con­
tinente antártico· por ocasião do Ano Geofísico. 
Esta_vârnos, na época, preocupados com OOssa 
interiorização e:. inclusive, a mudança de nossa 
Capital. Ainda assim, tivemos participação indlre­
ta, pois o Navio Oceanográfico "SaJdanh~ da Ga~ 
ma'' levou a efeito importantes pesquisas rriarfti­
mas, tais comcx fenômenos das marés; o proble­
ma do encontro das camadas de água fria do 
Sul com as de água tépida; as correntes super­
postas gue caminham do P6lo Sul em direção 
ao Norte do País; a pressão,_ a tempérãtura e a 
salinidade das águas. Finalmente, equipamos a 
Uha da Trindade com as instalações necessárias 
a um posto oceanográfico. 

causou e_sfranheza, na época, a exclusão do 
Brasil. Dçze naç~s, muitas delas situadaS a enor­
mes distânCias do Pólo Sul, reúnem-se, se~rn-se 
à mesa de negociações, em Washington,,-~ fir­
mam um Tratado de importância vital para ã An­
tártida, enquanto um País_-Continente, que tem, 
nada mais, nada menos, que 9.000Km_ q.e c;o.sta 
maritima a sofrer as influ~ncias do Q"~ar glacial, 
poSsuidor do_maior. teiJ:itóriÓ ,da Améri!=a do Sul, 
localizado próximo à Antártida, viu-se impedido 
de participar da Conferência. 

O Tratado, que tem m_ujtos méritos (e o maior, 
a meu ver, foi o"congelamento", por trinta anos, 
das pretensões territoria_is}, não inibe, .entretanto~ 
tais pretensões. Se não, vejamos: 

"Artigo N: Nada _que se contenha no presente 
Tratado será interpretado como: 

&) R~nÚJlP.a, po_r qualquer das Part~s Conl:fa­
tanws, çl.e çlire_itos p~~ente invocados Ou pre­
tens.õ~ 4~ sobeijmia t~rritorial na Antártica; (Gri­
famos) 

B) Re~úncia- ou diminuição, por qualquer das 
Partes Contratantes, a qualquer base de reivindi­
cação da soberania territorial na Antárt:ida, que 
n9ssà 'têr como reSultado de suas atiVidades ou 
de seus nacionais, na. 1\nt:ártida, que" r como por 
quâ!quer outra formâ." (grifamos} -

C) Prejuízo pará â propOsição de quafquer das 
Partes ContratanteS, qu-anto ao rec_onhe:ciroento 
ou não'do direito de "qUalquer outro.Es.tado, ou 
da reívínêlicação, ou· base para reivinçlicação, 
quanto à soberarúa territorial na Antártlda" 
( ... ) (grifamos). 

Além disso, o Tratac;lo estipula um mecanismo 
que faculta aos países interessados o direito de 
aderir ao mesmo, mas não de c:omp_or o seu 
Conselho Consultivo,_ de imediato, 6 que só se 
efetiva com a coo.ço.rc;lãnda dos p~s.es que o 
com-põem, mediante a satisfação de certos requi­
sitos. Ora, somente os países do ConseJ.ho Con­
sultivo têm direito a voto e veto relativos às deci-
sõey,@e eqvolvam:o, Tratado. . . : . 

O Brasil, a 30 de julho de 1958, enViou Nota 
ao Governo de Washirigton, exprimindo 'sua não 
concordânc:ia com os __ critérios de seleção dos 
países que tomariam parte na reunião; reclamou 
o direito de opinar sobre a Antártlda; afirmou não 
se sentir obrigado por nenhuma deliberação que 
viesse a ser tomada à sua revelia, com respeito 
à Antártida; salientou a importância estratégica 
da Antártida para a defesa continental, o que de­
terminara a inclusão do setor americano -do teni­
tório antártico na zona descrita pelo Artigo- 49 do 
Tratado de Assistência Recíproca, pelo que não 
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se poderia excluir da conferência um país da im­
portância do Brasil. Finalmente, dedcirou, pe­
remptoriamente, que, desatendidas que fossem 
as suas ponderações, se reservava o direito de 
livre acesso à Antártida, assim como o de apre­
sentar as reivindicações qoe pudesse vir a julgar 
necessárias. 

A posição finne do Brasil foi uma semente plan­
tada em solo fértil: em 1975, aderiu formalmente 
ao Tratado, e em 1983 foi integrado como mem­
bro do seu Conselho Consultivo. 

Para que chegássemos a esta posição, entre- · 
tanto, foram necessários vários Passos importan- · 
tes, entre eles: 

- em.I982, a criação da CONANTAR (Comis­
são Nacional de Assuntos Antárticos); 

- no mesmo ano, a criação do PROANTAR 
(Programa Antártico Brasileiro), integrado à CIRM 
(Comissão Interministerial para os Recursos- do 
Mar); 

- 1982/1983: a primeira EXpedição Antártica 
Brasileira, a bordo do Navio "Barão de Teffé", 
ao mesmo tempo em que zarpava de Santos, 
São Paulo, o navio "Professor W. B_esnard'\ do 
Instituto Oceanográfico da USP. 

Como se observa pela cronologia, a expedição 
enviada pelo Brasil fof um Passo dedsivo para 
a nossa admissão como Membro do Conselho 
Consultivo do Tratado. 

Após a primeira expedição, mais três já se rea1i~ 
zaram (1984, 198411985 e 198511986), estando 
pr~sta para março deste ano o envio daS• expe­
dição. 

Atualmente, conta o Brasil com a Estação An­
tártica COmandante FerraZ (ESJ\NCF}, cujo nonle 
é wna justa homenagem ao Comandante Luiz 
Antonio de Carvalho Ferraz, já falecido, que de­
sempenhou um papel excepcional no desenvol­
vimento do PROANT AR, tendo permanecido na 
Antártida por longo período, bem antes do lança~ 
menta desse Programa. 

A Estação conta hoje com Qeradores de eletrlci~ 
dade, estação de tratamento d'água, serviço de 
captação da água do mar para os laborat6dos, 
estação meteorológica, dependência de vivências, 
uma estação de rádio para comunicações, afiei~ 
nas mecânicas, carpintaria, laboratório de pesqui­
sas, câmaras de congelamento para aUmentos, 
veículos diversos e equipamentos médicos etc., 
insta1ados em 64 módulos. 

Importante se faz ressaJtar que o fundonamen­
to da Estação deve-se ao pesso.al da Marinha Bra­
sileira, que lá opera, prestando um serviço inesti­
mável valor ao País. 

1'-.ssim sends, Sr. Presidente, podemos ~star 
certos de que, embora tardiamente, o Brasil está 
assegurando os seus direitos em solo antártlco, 
e mister se faz que nossa presença cada vez mais 
se intensiffqUe, a fim de que estejamos preparados 
para os desdobramentos que venham a ocorrer, 
após 1991, quando expira a vigênCia do Tratado. 

Om dado que pode pronunciar conflitos de inte­
resses na área: a cada dia que passa, mais países 
voltam sua atenção para a Antártida. O Tratado, 
que foi assiriado por 12 paises, conta hoje com 
37, sendo 18 do Conselho Consultivo e 17 ade­
rentes. 

Procurei demonstrar, claramente, que a Antár~ 
tfca, embora inóspita e pouco conhecida, é um 
depositário de inc:alcu1áveis riquezas e possui ex~ 
pressivo valor estratégico, seja porque a região 
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envolve rotas maritimi!s e aéreas mmtdiais, Seja 
pelo perigo .que representa a modema "guerra 
meteorológica", pois, na hipótese de um conflito 
b~ico, _caso o inimigo consiga alterar a tempe­
ratur.a polar, sofreremos de _imediato._os efeitos 
er:n_l1~ _coQdições climáticas e atmosféricas. 

_AAntártica, está fa~ada a se constituir em pedra 
angu1ar de nossos destinos, graças. à sua impor· 
tâp_ç:ia como .bJ:Jse. de_ a1~~a, interceptação e par-­
tida em qualquer emergência que venha a afetar 
a defesa do A1]~tf~o{)}Jl ... 

Caso a tese da nadonalizaçã.Q preva1eça, diver­
sos PrínC:ípiOS.poderão ser invocados pelos países 
inte~_ssado_s em garantir soberania na An~ca; 

a) O Principio da Pesquisa Cientifica, que, 
por sinal, dominou a "África. Deverá ser invocado 
pelos países ·que, através de expedições ou de 
instalação- de bases pernlanentes, marcam sua 
presença na área: · 

b) O Principio da Descoberta, que dará 
margem a 9ramle polêtnica, pois é invoc8do Por 
ingleses, franceses, australianos, neozelandeses, 
noruegueses e russos. 

Estranhamente, pouco se fala dàs viagens marí· 
timas portuguesas. cuja documentação faz nume~­
rosa referência às navegaÇões lusas pelo extre~ 
mo-sul. Levando-se em conta -que a nossa Inde-­
pendência tomou~nos herdeiros dos direitos de 
Portugal na América, nada impede que o Brasil 
invoque, tambéf!1. este Princípio; 

c) O Princípio da Proximidade Geográfica, 
que," fatalmt'mte", motiVará o~~~ sul~arnerica~: 
nos· 

d) O Princípio da SeguranÇa. Os interesses 
do- Brasil' érn relação à Antártica, no tocante à 
segurança, são vitais, devido- à proximidade geo­
gráfica. Diz respeito ao nossO território pratica~ 
mente tudo o que venha a ser feito na Antártica. 

Baseando-se na Teoria do Heartland, de Mac:.. 
kindir, o Almirante Dufek, Comandante est.aduM 
n~den5:e d_a "Operação De_ep~freeze", na Antártica, 
afirmou: 
. ;'Qüe~ do~ii:~ãr oS p61~. dOminará o mundo.:· 
Suponha~r?e que, cessado o Tratado, venha 

aquela região a ser utilizada para experiências atêr 
micas ou .como· depÓSito de lixo atômfco. Q.Üais 
seriam as cor:t5eqüências Para o Brasil? 

Nossa presença r:ta calota polar, com bases fi~_ 
xas e perrnanentes, é uma.imposição fundamen-_ 
tal de _segurança, previsto até pelo TIAR (Tratado. 
lnter~Americano de Assistênda Recíproca), que, 
reconheceu a existência legal de uma Antártica 
Americana; 

e) O Principio de Expiotação Econl>mlca. 
Ãs -atividades de-exploração é eXplõtaÇãó ·do -soro , 
antártico são inexpressivas, mas o mesmo I_lâo . 
se pode dizer do aproveitamento dos recursos 
do mar. Países como a União Soviética, que indus­
tri_alizam o "krill", c~rtameqte invocarão este prin~ 
clpio. Seria, por isSo, aconselhável que o Brasil 
iniciasse, desde já, prospecções de petróleo e gás 
natural, por exemplo, nos mares antárticos; 

f) O Princípio da Defrontação. Este, prova­
velmen~, é o argumento_ mais substancial de que 
dispõe o Brasil para exigir numa fatia do território 
antárti.co, o mesmo ocorrendo com o Equador, 
o Peru, o Chile, a Argentina e o Uruguai. Ymdo 
a ser este Princípio adot.ado, o Brasil faria jus a 
um setor compreendido entre os meridianos das . 
Dhas de Martins Vaz e o do Barra do ArroiO ·Owí, 
ou seja, entre os meridianos de 28 =50"32" W 
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e 53 := 22"27" W de Greenwich, ·a que correspon­
deria a, aproximadamente, 500.000 km de su­
perfície. 

Trata~se de uma adaptação do "Princípio dos 
Setores Polares", idea1izado pelo Senador cana~ 
dense Pascal Poirier, em 1907, para resolver o 
problema da OCUP.ação dos territóros ao Norte 
do C"trculo Polar Artlco. A aplicação de ta1 tese 
beneficiou a União Soviética, o Canadá e a No­
ruega 

Há que ressaltar, entretanto, uma diferença fun· 
damental na divisão dos dois pÓlos. A divisão do 
Ártico c;onqetizou-se corri ffieiJ.ôs dificuldade, 
pois o Círi:u1o Polar Ártico passa pelo_ Canadá, 
pelo Alasca, pela União SoviétiCa, pela Noruega, 
pela Finlândia e pela Groenlândia, ao passo que 
o Círcu1o Polar Antártico passa pela Península An­
tártica, não _atr!Wessando nenhúm país, estando 
totalmente isolado pelas águas oceânicas. 

Pelo Princípio da Defrontação, mais da metade 
do Continente Antártico caberia aos países não 
loca1izados na América do Sul. Mesmo assim, a 
aceitação desse Principio por todos os países é 
improvável, porqu~ se presume que determinadas 
áreas do Cont:ql~nt~ despertem maior interesse 
do que outr~ motiv~do por diversos fatores: po-­
tencial econômico,, ~ndições mais adequadas à 
sobrevivênda humana, caraçterís:ticas climáticas 
e atmosféricas menos hostis e maior acessibi~ 
lldade marltima 

Um fato ilustrativo desse raciocínio: em apenas · 
5.000 km da Uha do Rei Jorge, dada a sua privile­
giada situaç_ão geográfica, a1ojam-se, entre outras, 
bases do Chile, da Uêtião Soviética, Í\rgeÍltina, Uru· 
guai, Polõnia e do Brasil. 

Se levarmos em consideração que a vida per~ 
manente do ser· humano na Antártlcã é muito 
dificil, a descoberto, é natural a suposição de qtie 
os pálses interesSados em ocupar o tenitório rei~ 
vindiquem setores cujas caracteríStícas ambien­
tais apresentem--se_ menos agressivas. 

A grande indagação que susdta (:)problema 
é se; após o térrnino da vigência do Tratado, que 
congelou as pretensões territoriais; preValecer a 
corr.entc dos _que pretendem dividir a Antártica 
por setores nacionais, qual será o .denominador 
comum a ser ac_eito por todos os signatários parã 
resolver padficamente o problema? 

É interessante observar que o Brasil poderá 
invocar todos os Princípios citados, bastando para 
isso que desenvolva a1gwn tipo de exploração 
económica, para- adequar-se a este Princípfo, já 
que, quanto aos demais, poderão ser invocados 
com forte argumentação. 

Não será, como se vê, um problema de solução 
fácti:-Tãlvez-lãO. Odíarque-si.iijcúXJfra ãiternatwa: 
a exploração econômica do Continente pelos paíw 
ses signatários do Tratado, sob a forma de "con­
sórcio", mediante regras bem defmidas. Nesta hi· 
p6tese, há dois fatores a considerB.r: 

1'-poderia haver uma reação por parte dos 
países não signatários, alegando não reconhecer 
o Tratado corno o instrwnento legítimo parare~ 
solver a questão. 

2'-A exploração económica do Continente 
traria que tipos de conseqüências para o Brasil, 
em terrnos de ecologia, condições climáticas, 
etc.? Esta indagação poderia ser respondida pela 
com~dade cientifica que se dedica a pesquisar 
a região. 

Juridicamente, em termos de Direito Interna~ 
cional, o Continente Antártico encontra-se, hoje, 
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em situação paraJela aos outros quatro "espaçOs 
internacionais" existenfes: -

a) os fundos oceânicos; 
b) o altoRmar; 
c) o espaço aéreo superjac:ente ao alto-mail 
d) o espaço -cósmico, ou extra-atmOsférico, so- · 

bre os quais não pode ser exercitada soberania 
por nenhum país. A situação da Antártica, porém, 
é peculiar, porque se encontra sob um Tratado 
que envolve os países signatário, não podendo, 
portanto, ser denqminaclo r~ ço~munls" de to~ 
da a humanidade, Ainda assim, entretanto, o Tra­
tado põe-na a salvo de pretensões territoriais, ao 
menos por enquanto. 

Observa-se,_ assim, que-a maior parte da super­
fície do planeta é considerada "espaço interna­
cional". 

O Continente Antártico, preservãdo nessa con­
dição pelo Tratado de Washington, poderá, ao 
término de sua vigência, perder tal condição, caso 
prevaleça a tese d~ SL!a divisão_ tefritoral. Creiq 
que, para a humanidade como um todo, não seria, 
evidentemente, uma conqui~. 

Como vêem, Sr. Presidente e SrS. Senadores, 
este pronunciamento contém muit~s indagações. 
E as respostas defmltivas só cOm-6 tem}XfVirão._ 

A natureza humana é mutável - esse é um 
fato inerente à nossa condição. 

Mudam também os governos_ e as gerações_ 
se sucedem; mudam as circunstâncias de cada 
momento histórico, e são tais circunstância que 
impelem o homem às suas ações, pacifista ou 
bélicas, fraternas ou genocidas. Podemos comM 
provar tal assertiva ao constatarmos a _fragilidade 
jurídica que tem caracterizado os Acordos e Trata­
dos Internaclonai_s. O homem, em sua evolução, 
já conseguiu construir ó_r_de.ll<Lmentos jurídicos r~ 
lativamente sólidos, dentro das fronteiras de cada 
nação. Quando se trata, todavia, de estabelecer 
direitos e deveres a nível internacional a eficácia 
dos Estudos Jurídico.,s é dJsctitivel, ficando muitas 
vezes ao sabor das tendências do momento. 

E nesta quadra da História da humanidade, 
com que circunstâncias nos deparamos? Bem 
sabemos: o homem procura aferrarMse a cada 
palmo de território, porque ·a mundo hodiemo, 
dadas as suas peculiaridades, é carente e sedento 
de todas as matérias-primas que o planeta possa 
oferecer, sejam minerais, vegetais ou animais. 

O episódio das MaMnas, tão rec,ente, aí está 
para comprovar este fato. A posse de um arquipé­
lago, à primeira vista inexpressivo, suscitou ferre­
nho conflito bélico entre a Argentina e a Inglaterra. 

Vale recordar também que o Deserto do S_aara, 
visto em outros tempos como solitário depósito 
de areia, hoje enriquece os pafses africanos com 
á seu petróleo e outros produtos do Sfru subsolo. 

Preocupa~nos, também, a meneira como o ho­
mem vem exaurindo o planeta de suas resetvilS, 
de tal forma assustadora, que me indago sobre 
o que é reservado às gerações futuras, que herda~ 
rão um mundo cada vez mais devasso e com 
o equilíbrio ecológico cOmprtirciétido. 

É imbuído dessas preocupações que venho h o~ 
je à Tribuna desta Casa, solicitando a honrosa 
atenção de Vossas Excelências para um problema 
que merece ser colocado em pé_ de igualdade 
com outros tantos que desafiam a Nação brasi­
leira, mas que nem por isso a abatem, porque 
temos a certeza de que merecemos, wdemos 
e teremos um futuro à aJtura de nossas mais cm:as 
aspirações. 

~ notório o fato de que o Brasil atravessa uma 
da~ piores. e majs rriuhifaceiadas crisé de sua 
História. . 

Devido a tal rea1idade, é passivei que se levan­
tem voz~s contrárias ao dispêndio de recursos 
financeiros' num empreendimento _cujos resulta­
dos não são esperados a curto prazo. Além disso, 
possuúnos um imenso teiTitório, ainda não total-
mente oCupado. ' · 

1\- este respeito, cumpre relembrar o episódio 
da compra c!o Alaska pelos Estados Gnidos, no 
século passado, transação que foi alvo de dUras 
críticas, veicul.adéls na imprensa americana, ale­
gandó qUe o pais estava adquirindo geleiras. Hoje, 
a realidade prova o contrário, pois o Alasca é 
uma fonte de riqueza para os americanos. _ 

Vale demonStrar, a propósito, que o Programa 
Antártico Brasileiro,_ pelos resultados que poderá 
colher, não tem representado um custo exage-­
rado. Em l~BS (seu terceíro ano de orçamento 
próprio), os custos foram de Cz$ 12.88a974,99, 
assim distribuídos: (Valores em CI:u.ia<ios) 

-CiênciasdaAtmosfera ............... 873381,68 
-CiênciasdaTerra ........................ 790.850,00 
--....Ciências da Vic;la .......................... 611JJ57,75 
~EducaçãoPermanente .............. 142.315)78 
-Logística ........................ --. 10.471.369,78 

__M.esm_p não sendo alto, o orçamento do Progra~ 
ma Antártlco já foi objeto de cortes, tendo neces­
sitado, inclusive, de recorrer a doações. 

Em _Yis_~ d.estes fatos, _seria importante que o 
· Con9resso Naciona1 ficasse atento âo proble-ma. 
Cito, com satisfação, o simpós[o realizado em 
J9:a~. pe.la ComiSsão _de ReJ@.ções Exteriores da 
Câmara dos Deputados, sob a presidência-do ilus---

. tre Deputado DiOQo Nomura. Além disso, pronun­
clóti ·c,- então Deputado Eurípedes Cardoso de 
Menezes um discurso, em 1970, sobre o proble~ 
ma Antártico, que muito contribuiu para a divulga· 
çâo de tão relevante ~- Posterlorment~, o 
ilustre Deputado publicou um livro, que se acha 
citado na bibliografia deste trabalho. 

É preciso que· mal$ iniciativas como essas se-­
jam estimuladas, a fun de que possa cristalizar-se 
uma consciência nítida sobre o problema. 

__ Seria profundamente lamentável se perdêsse­
mo~_ nos.sa condição de representante nas reu­
niões do Tr~balho da_ Antártica, devido a uma 
eVenttia:J desãtiv~çã9: fio PROANTAR, pois o Artigo 
IX do Tratado condiciona ao interesse permanen­
te o.direito de designar rep~sentantes_às reuniões 
convocadas pelos demais pafses membros: 

"(._J 2. Cada Parte Contratante que se tiver tor­
nado memOro deSte Tratado por adesão, de acor­
do com o Artigo XIII, estará habilitada a designãr 
representantes para comparecerem às reuniões . 
referidas no § 1 ~do prese!). te Artigo, durante todo 
q_tempo em que a referida Parte Collb'atante 
demonsb'ar seu Interesse pela Antártida, pe-­
la promoção aH de substandal atlvldade de 
pesquisa clentiftca, tal como o estabeleci­
mentO de estação científica ou o envio de 
expedição dentfftca." (Grifomos)-

Neste aspecto, um fato auspicioso que vale re­
gistra~ houve um auinento substancial da dota­
ção orçamentária destinada ao PROANTAR, para 
1987. No corrente exerdcio, o Orçamento da 
União destinou ao programa um total de Q$ 
260~000.000,00 assim distribuídos: 

-cci\Poiologistico ····-- Cz$]82.000.000,00 
.:..pesquisa aentifica ·-- Çz$ 78.000.000,00. 
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Mister se faz ressalta.r, tçunbém_~ o apoio que 
o PROANTAR tem recebido do empresariado na­
cional, apoio este, inclusNe, que possibilitou a rea­
lização plena da OPERAÇÃO ANTÁRTICA IV, atra­
vés da doação de bens diversos e da quantia apro~ 
l<ÍJTlada de Cz$ 4200.000,00. 

-cooclusão 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. Após analisar 
detidamente os aspectos fisiográficos, históricos, 
económicos, jurídicos e geopolíticos atinentes ao 
Confiiiente Antártico, passo, agora, a sintetizar mi­
nhas conclusões a respeito do _assunto. 

1. Como foi demonstrado, o Continente An­
târtico apresenta grande poten~ialidade em ter­
mos de recursos minerais e animais, muitos ainda 
não desv~dados. Sua configuração geográfica 
difere do Artico, pois este se constitui numa imen­
sa rnas§:"a -de gelo flUtuante, ao passo que a Antár­
tica é formada por terras cobertas de gelo, terras 
que, conforme abalizadas teoriaS científicas, já es­
tiyeram ligadas ao con~nen~_americano, 

2.. , O Continente !tntárt.Jco, seja qual for a natu~ 
reza de sua utilização. futura, interesSa proflinda­
!:Dente ao Brasil, por diversos aspectos: · 

a) a· prOX!rffidade geOQrâfica; 
b) influência exercida sobr~_ 9. nosso clima, 

noSsas· Condições atmosféricas e nossa costa ma-
rihha· · 

C) 'a importância estratégica em relação à nos~ 
sa segurança terrestre, aérea e marítima; 

d) a potencialidade de exploração econômica 
de seus recursos renováveis-~ não-renováyeis po­
derá representar, futuramente, uma fonte impor~ 
tante de matérias~primas, tão necessárias ~o nos­
so desenvolvimentp; 

e) a importância no campo das pesquisas 
científicas, sobretudo para as nossas universida~ 
des. 

3~ Créio que a política õfaSileira para a Antár­
tic:;.et_deve apoiar~se ~m três princípios básicos: 

a) manutenção, ampliação e intensificação, 
Cada vez-mafor, de nossa presença no continente, 
seja airã.véS cta permanência de equipes de pes­
quisadores, como já ocorre atua1mente, através 
do indispensável apoio da Marinha e da Força 
Aérea brasileiras, seja peJo envio c;ontinuado de 
expedições científicas à 1\ntártica; 

b) intensa ação .diplomática, através do Minis­
tério das Relações Exterlores, no sentido de que 
o Brasil se mante_nha sintoniza~o. e a par das ten­
dências mundiais quanto à destinação do Conti­
nente· Ahtártico, após 1991, quarido cessará a vi­
gência do Tratado de .Washington; 

O Artigo XII do Tratado prevê que qualquer 
das Partes Contra~tes poderá requerer a realiza­
ção de uma conferência para rever o funciona­
mento do mesmo, após deconidos trinta anos 
de sua vigênc:ia (isto é, 1991 ). --

A meu ~r, a representação brasileira que com­
parecerá a essa conferência já deverá possuir uma 
pqsição razoayelmente delineada sobre o proble­
ma, fruto da observação -das tendências interna­
cionais a que me referi. Até 1991, uma das duas 
tendências existentes (universalização ou nado~ 
nallzação) certamente já apresentará contornos 
nítidos e indícios de predominância. 

Aliás, é perfeitamente válido qUe ao Brasil inte­
resse firmar umã. posfção em defeSa da manu-
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tenção da Antártica como patrimônfo comum da 
humanidade, utilizável apenas para fins científicos, 
tendo em vista que, a prevalecer a tese da divisão 
territorial pelos países reivindicantes, haverá uma 
intensa exploração dos recursos naturais da área, 
com sérios reflexos ecológicos para o nosso País. 

Nossa posição deverá ser tomada com base 
nas observações dentíficas que estão sendo leva~ 
das a efeito pelos nossos cientistas na Antártica. 

O meu entendimento, hoje -e quero ressaltar 
que as posições políticas são mutáveis, dado o 
dinamismo dos fatos, sempre em evolução -, 
tende a indicar que o melhor para o Brasil, possui­
dor de imenso território, ainda não totaJmente 
ocupado, seria que, em 1991, as nações aderen­
tes ao Tratado convergissem para um ponto: a 
prorrogação do prazo de internacionalização, se 
possível pelo mesmo período pactuado (trinta 
anos}. 

Afirmo isso consciente de que, caso ocorra a 
predominância da posição oposta, ou seja, a divi­
são territoriaJ, haverá uma exploração intensa dos 
recursos naturais da região, com conseqüências 
imprevisíveis para o Brasil. 

Atualmente, o Continente Austral constitui o 
quinto espaço internacional, livre portanto da so­
berania de qualquer nação e de uso comum, ao 
lado dos fundos oceânicos, do alto-mar, do espa­
ço aéreo a ele superjacente e do espaço cósmico 
(ou extra-atmosférico). 

Com a eventual dMsão territorial da Antártica, 
tais espaços internacionais reduzir-se-iam a qua­
tro, o que, para a humanidade como_ um todo, 
nio seria uma conquista, obviamente. 

c) máximo estímulo, por parte do Governo fe­
deral, ao debate do assunto nos meios escolares, 
sobretudo nas universidades, e através da impren­
sa, visando a uma tomada de consciência nacio­
nal a respeito do problema. 

Há necessidade de que seja estimulado tam­
bém o aprofundamento do Direito Internacional, 
ensejando a formulação de doutrinas aplicáveis 
à Antártica, porque o problema de sua ocupação 
apresenta peculiaridades próprias, as quais susci­
tarão muitas polêmicas, futuramente. 

Acredito que, executando as três linhas de ação 
abordadas. o Brasil estará no caminho certo, e, 
seja qual for a decisão da Conferência que deci­
dirá os destinos do continente, poderemos ter 
a certeza de não nos termos omitido em relação 
a um problema que interessa, muito especialmen­
te, às s.erações futuras. 

4. E previsível que alguns setores da socie­
dade (e isso já ocorreu) levantem uma discussão 
a respeito da exploração de um continente prati­
camente desconhecido, quando ainda enfrenta­
mos problemas crônicos dentro de nosso territó­
rio (não totaJmente ocupado, na verdade), como 
saúde, educação, moradia e outros tantos. 

Essa polêmica é, realmente, muito séria, ':"as 
creio que reforça ainda maiS o que disse-há pouco, 
quanto à necessidade de estímulo ao debate em 
todas as camadas da sociedade, visando a uma 
tomada de consciência. Sobretudo, faz~se mister 
que o Corigresso Nacional amadureça uma posi· 
ção consensual a respeito, e creio que este meu 
pronunciamento pode contribuir para isso. 

Já tive oportunidade de demonstrar, há pouco, 
que os custos do Programa Antártfco não são 
tão altos como alguns possam presumir, princi­
palmente se levarmos em conta os resultados 
que prometem. 
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E preciso que não nos esqueçamos de que 
é condição essencial, para que o Brast1 continue 
tendo voz ativa no Conselho Corisultivo do Trata~ 
do daAntártica, a demonstração de interesse cien­
tífico pela região, sob o risco de perdermos tais 
direitos, conforme preconiza o § 2? do seu Artigo 
IX 

Trata-se, evidentemente, de um custo social 
que é necessário assumir, embora conscientes 
dos graves problemas económicos que atraves­
samos. A história da conquista e da consolidação 
do nosso imenso território demonstra que nossos 
antepassados tiveram uma posição muito lúcida 
a respeito, e creio que as gerações vindouras não 
nos perdoarão uma eventual omissão em relação 
à Antártica. 

Fmalizando, rendo, mais urna vez, minha home­
nagem à nossa Marinha de Guerra e a toda a 

ANEXO I 
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comunidade científica pelo trabalho histórico e 
patriótico que estão realizando em prol do Brasil. 
sem deixar de registrar igualmente o apoio expreS: 
sivo que a Força Aérea Brasileira empresta ao 
projeto. 

ATO DA COMISSÁO DIRETORA 
I'!• 18, de 1987 

Transfonna cargos vagos de Agente 
de Portaria do Quadro Pennanente em 
cargos de Taquigrafo Legislativo do 
Quadro Pennanente, fixa a lotação Ideal 
da Categoria de Taquigrafo Legislativo 
e dá outras providêndas. 

Art. 1~ A Cãtegoria FunCional de Taquígrafo 
Legislativo, do Grupo - Atividades de Apoio le-

QUADRO PERMANENTE 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO -

CATEGORlA FUNCIONAL - TAQU!GRAFO LEGISL~TIVO 

CLASSE 

ESPECIAL 

•c• 

•s• 

"A" 

LOTACAO IDEAL c 83 CLAROS 

N9 DE CARGOS c 72 

N9 DE EMPREGOS 

19 {Vagas) + 

11 (claros) 

51 

01 

01 

REFER2NCIA 

NS-25 

NS-24 

NS-23 

NS-22 

NS-21 

NS-20 

NS-19 

NS-18 

NS"-17 

NS-16 

NS-15 

NS-14 

NS-13 

NS-12 

NS-11 

NS-10 

NS-09 

NS-08 

NS-07 
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gisiativo do QuadrO Permanente do Senado Fede­
ral, passa a Vigorar acrescida de 20 (vinte) dares 
de lotação, ficando a correspondente lotação ideal 
fixada 83 claros, na forma do Anexo I deste ato. 

Art. 2~ São traosfortnados e rem.anejados para-­
a Classe "A''"- Ref. NS-7, da Categõria de Taqui­
grafo Legislativo, do Quadro Permanente, 9 (no­
ve) cargos vagos de Agente de Portaria, Classe 
"A", Ref.NM-1, do Quadro Permanente. 

Arl 3~ Os cargos de que trata o artigo anterior 
serão providos por C@ndidatos hab_ilitados em 
concurso público. __ _ _ _______ _ _ . 

Art 49 Fica a SubsecretáM da Administração 
de Pessoal autorlzada_a_.r_~publlcar o Quadro Per­
manente do Senado Federal de acordo com as 
alterações decorrentes deste ato. _ _ . _ 

Art s~ As despesas decorrentes da aplicação 
deste ato cOrrerão à éonta dos recursos orçamen-
tários próprios do Senado Federal. _ _ 

Art. 6~ Este ato entra em_ vigor na data de 
sua publicação. 

Art 7<J Revogam-se as disposições em con-
trário. . 

Sala da Comissão Diretora, 9 de abn1 de 1987. 
- Humberto Lucena - Lourlval Baptista -
Jutahy Magalhães - Dirceu Carneiro -
Joio Castelo. 

*ATO DO PRESIDE!'ITE 
N• 89, de 1987 

O Presidente do Senadq fc;;der~, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigOS; 52, item 
38, e 97, inciso IV, <kt Regimento lntemo e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Cornissão.Oire­
tora n9 2, de 1973, resolve nomear Albertina Ch­
mielewski Ferreira para exercer o cargo em co­
missão de Diretara ~ Su_P~ec~a de Relações 
Públicas, Código SF-DAS-101.3 do Quadro Per­
manente do Senado Federal. 

Senado Federal, 11 de março de !987. -Se­
nador Humberto Lucena, Presidente do Senado 
Federal. 

(*) Rcpubllc~:~do por haver safdo com ll"'correções no DCN, Se­
ção a, de 11-3-87. 

ATO DO PRESIDE!'ITE 
1'1'111, de 1987 

O Presidente do Se_nado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigoS 52, item 
38. e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
e revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n9 
12, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resoluç_ão n9 1.~0. de 19_ao. e tendo em vista o 
que consta no Processq n~5434/87-4, resolve: 

Autorizar a contratação sob o regime juridlco · 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por TempO de Serviço_ tio senhor 
Assú Guimarães, para o emprego de Assessor 
Tê"cnico, com o salári_o mensal equivaJente ao ven­
cimento do cargo DAS-3, a partir de 18 de março 
de 1987, com lotação e exerdcio na_ Liderança 
doPDT. 

Senado Federal, 9 de abril de 1987. -Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDE!'ITE 
N• 112, de f987 

O Presidente _do ·senado Federal, no_ uso das 
átiibuiçOés que lhe conferem oS artigos _52, item· 
38 e 97, indso IV, do Regimento Interno, e de 
conformldacle com a delegação da competência 
qUe lhe fOi o~rgada pelo Ato no 2 de 1973 e 
revigõrãda pefo Ato da Comissão Diretora n"' 12~ 
de "1983, e de acordo cqm o disposto na Resolu­
Ç,áO n9 _130, de 1 9.00, .e tendo em vista O que 
consta rio processo n9 005150/87-6, resoN:e~-

Autorlzar a contrataÇão_ sob· o iegime juridtco 
da ConSOJidaç:ão das Leis do Trabalho e çl_o fundo 
de Garantia e Tempo de Serviço do Senhor-1\Jthur 
Azevedo Henning, para o emPrego de ASSessor 
Tecriico;côm OSalãrlo mensal equiva]ente ao_ ven­
cinlE:ntO-do cargo DAS-3 a partir de 19 de março 
de 1987, coni lotaÇão e exercício no Gabinete 
do Serntdor Chagas Rodrigues. 

Senado Federal, 9'de abri] de 1987.-Senador 
_Humberto Luc_ena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 113, de 1987 

O Presidente do Senado Federal. no uso das 
atnbuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do_Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973. 
e revigorada pelo Ato da Cornissão Diretora n"' 
1_2, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e tendo em vista o 
que-cbnsta no processo resolve~ 

Autorizar a contratação. sa:i::? p regime jurídico 
da Consolidação das Leis do .Trabalho e do Fundo 
de _Garantia e Tempo ele Serviço da Senhora Ana 
Maria Barbosa de Leiros para o _effipCego -de As­
sessor_Técnfc:o, com-o' salário equivalente ao ven­
cimento do cargo de DAS-3, a partir de }9_ de 
fevereiro _de 1987~ com_lotação e exerd.cio_ no 
Gabinete do Senhor Senador Louremberg Nunes 
Rocha. 

Senado f~e_r_~_l. Q Q.~ _abril de 1987. -Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDE!'ITE 
N• 114, de 1987 

O Presidente do Senado Federa,!, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, iteln 
38 e 97, in~so IV, dà--Reg1mento Interno, e de 
ac.ordo co.m a delegação de $9mpetência qUe 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta no Processo n9 005678187-0 resolve 
decla,rcu: aposentado, compulsoriamente, a partir 
de 19 de abril de 1987 Benedito de Arruda Maga­
lhães, Téç_nig> Legislativo, Casse "Especial", Re­
ferênda NS~25, do Quadro_Permanente do Sena­
do Fede_ral, nos termos dos artigos 101, inciso­
R, e 10:2. inciso D, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com oS artigos 
428, inciso I,•§ 1•, 433,438 e 414, § 4•, da Resolu­
ção SF n9 58, de 1972, e artjgo 29, parágrafo 
único, da Resolução SF n~ 358, de 1983,. e artigo 
39 da ~esol~,JÇão __ SF rt' 13, de 1985, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço. 
_ Senado Federal, 9 de abril de 1987.-Senador 
HUmberto Lucena, Presidente. 

Abril de 1987 

ATO DO PRESIDE!'ITE 
Ni> tiS, dC 1987 

.à .. PreSiderite dO senadº _Federar, flo uso das 
afribWÇõés que lhe cónfererii os--artigos 52, nem 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Jntemõ: e de 
acordo- cóm- a_ de_legação de competência que 
lhe fÕ(outorQacta-pelo IV.o da Comissão Diretora 
n92, "dEi1973, reSoJve:_nomeãr Denize Zaiden San­
tO_$ SiriiãO, Thais Helena Souza Ma_unno. Ana Rita 
Almeida França, Joyc~ Mar:ques de Barros, Mili­
tiila Dias Martins, Maria Rita Soares de Andrade 
Horta Barbosã, Sllirlei Faria Pinto, Mircel de Souza 
S-iffi_ão e -Jamil Amorim Filho, para o cargo de 
T~(JiJÍS~i!~~. ~~islativo, _Classe "A", Referência 
NS-7, do Quadro Permanente do Senado Federal, 
effi- -Virtude"_ de apúwélçãO de Conc:urso Público 
homologado em 24-3-87 e publicado no Diário 
Oficial da União de 2"6-3~87. -

SeriadO Federai, 1 O de abril de 1987. - Sena­
dOr Hunlbertó Lucelia Pr'eSidente. 

PORTARIA DO PRIMEIR0-5ECRETÁRIO 
N•6,de1987 

O Primeiro-8ecretário db Sen-adO Federal, no 
uso de sua competência regimental e consoante 
o:.:.âisposto rio Ato no 13, de 1987, diCõmisSão 
Diretora,. reSolve: 

M 19 OSetOi'deApoioaAutorfdades, criado 
-pelo Ato n9 13, de 1987, da Cornissã"o Diretora, 

- integrante da estrutura administrativa da Secre-
taria de Servlçós Especiais, tem as suas atribui­
-ções definidas por esta Portaria. 

Art. 29 São atribuições do Setor de Apelo a 
Autoridades: 
-~a) prestar assistência às autoiidades do Sena­
do Federal no embarque e desembarque nos ae­
roportos da Capital Federal; 

b) resolver as questões refe~entes a desem~ 
baraço de bagagens e _encomenàa.s oosJ_~rminais 
de carga; -

c) representar os SenadQres junto a autori­
dades _a]fandegárias para desembaraço de seus 
pertences quando procedentes do exterior. 

Art. 39 Compete ao Chefe âó Setor ae APoio 
a Autoridades: _ _ _ __ _ 

a) _coor_9enar e ~_a]izar a c:;x~çuç~ das ativi­
dades cOmpreendidas nas atribuiçõeS do setor 
e ex~cutãr outr~ tarefas peculiares à_ função, de 
imc_laffva pfõPria ou de ordem 5\lperior; 
--& Y --zeiã.f Pela-ecõnoinia e CoriservaÇão do ma­

terial e equipamentos distribuídos ao setor; 
c) solicitar dos órgãos administrativOs da Ca­

sà as proVidências que julgar n·eceSsâii'as Para , 
o- bom desempenho das atividades do setor; 

d) propor à autorldade.lmediatamente· ~pe­
ríor ã; designação e dispensa de seividores do 
6fQ_~o; _ -- --- - --- - - -

e) observar e fazer observa[ as determinações 
dO Prfriféirõ;:;Sei::retário, do DiretorwGerai e do Di-. 
retar-da Secretaria de SeiviçOs ESpédáíS, quanto 
ao funç[onamento do setor; - -
-_f) --ªtender a_s requisições dos Senadores para 

a prestação dos serviços nos limites desta Portaria; 
SJ - observar -e fazer Observar as normas e re:­

gulamentos da Empresa Bfasile.ira de Irifhi-Es­
tfuturn Aeroportuária - INFRAERO, quanto ao 
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credenciamento dos seJVidores do Senado para 
o desempenho das atividades do setor no Aero­
porto de Brasilia. __ 

Art. 4" O horário de execução dos trabalhos 
de que trata esta Portaria será condidonado pela 
necessidade do serviço. - -

Art s~ OServiçodeTransporteprovidenciará 
o veículo e o combustível necessários ao perfeito 
funcionamento do setor, sob controle da Secre­
taria de Serviços Especiais. 

Parágrafo único. O veículo destinado ao setor 
poderá ser conduzido pelos servidores do órgão, 
desde que legalmente habilitados. 

Art 6" O Diretor~GeraJ poderá conceder su­
primento de fundos a ser adrninistra,do pelo chefe 
do setor para cobrir despesas de pronto paga­
mento, nos termos da Instrução Normativa n" 1, 
de 1986. do Diretor-Geral. 

Art 7" Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 13 abril de 1987. -Senador 
Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário: 

ATO DO PRIMEIRO.SECRETÁRIO 
N•6,de 1987 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso de sua competência regimental, resolve: 

Art 1? É criada a Comissão Especial, destinada 
a viabilizar o projeto de preservação de todo o 
acervO histórico-cultural do Senado Federal, in­
clusive da Representação do Senado Federal no 
Rio de Janeiro, CEGRAF e PRODASEN, a ser 
integrada pelos Diretores da Secretaria de Docu­
mentação e Informação, das subsecretarias de 
Arquivos, Administração de Material e Património 
e Biblioteca. _ __ _ _ -· . 

Art.. 2~ Compete à Comissão Especial, criada 
por este ato, com suporte operado~ da Subse­
cretaria de Administração de Material e Patrimó­
nio, superviSionar o levantamento desse acervo, 
requisitar móveis, objetivos, peças de arte e b.ldo 
o mais que julgar de valor histórico-cultural, e 
detenninar todas e quaisquer providências que 
visem à preservação e restauração do mesmo. 

Art 39 A Comissão Especial providenciará a 
assinatura do tenno de coopeiação técnica entre 
a secretaria de Docun:tentação e Informação do 
Senado Federal, a Secretaria do Património Histó­
rico e Artfstlco Nacional, do..Ministêrlo da Cultura 
e a Secretaria da Cultura do Governo do Distrito 
Federal, destinado à implantação do projeto den­
tro dos critérios de ordem histórica, técnica e artfs­
tica necessárias. 

Art. 49 Este ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Arl 59 Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

Senado Federal, 13 de abril de 1987. -Seria­
dor Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
rto9, de 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições e, 

Cons[deraitdo as razões apresentadas pelo Giu­
po Especial de_Trabalho criado para COO':_de~ar 
a elaboração da PrOPosta orçamentária do S_ena­
do Federal relativa ao exercido de 1988, resolve: 

PrOrrogar por45 (quarenta e cinco) dias o prazo 
estipulado pela Portaria n9 5, de 6 de março de 
1987, para ~ cOnclusão dos_ Trabalhos. 

senadoFedera1,3deabril de 1987.-Senador 
José PasSOs Pôrto, Diretor-Geral 

PORTARIA 
N• 10, del987 

O Diretor~Geral do Senado Federal, no usO das 
atribuições que lhe confere o artigo 215 do Regu­
lamento Administrativo do_ Senado Federa], e ten­
do_ em vista o disposto no artigo 482, parágrafo, 
}9, do mesmo Regulamento, resolve: 

Designai:, Paulo ~aberto Mendonça Silvério, As­
sessor Parlamentar, Roberto Veloso, Assessor Le­
gislativo e José Beníclo Tavares da Cunha Mello, 
Assessor Legislativo para sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão de Sin,_c_l.icância 
de apurarem o_s fatos constcmtes nos Processos 
n•s 004913-87-6, 0113394-85-T, 015010-85-6 e 
011987-83-9. . . .. . 

Senado Federal, 9 de abril de 1987.-Sencidor 
José Passos Pôrto, Diretor-Geral 

INSTITCITO DE PREVIDÉ'ICIA DOS CON­
GRESSISTAS 

(Criado pela Lei n• 4.284/63) 

RESOLUÇÃO N• 5/87 

Reajusta os atuals valores das pen­
sões concedidas pelo Instituto de Previ­
dência dos Congressistas -IPC. 

O Conselho deliberativo do instituto de Previ­
dência dos Congressistas - IPC, nos tennos do­
art. 43 da Lei nQ 7.087, de 29 de dezembro de 
1982, alterado pelo art. 19 da Lei n" 7 586, de 
6 de janeifO de 1987, e tendo em vista os Atas 
n9 15 e nQ 2, respectivamente, da Comissão Dire­
tora do Senado Federal e da Mesa da Câmara 
dos Deputados, ambos de 1987, e, ainda, consi~ 
derando as disposições do Decreto-lei n9 2302, 
de 21 de novembro de 1986, bem como parecer 
aprovado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República em 14 de março de 1987, no Pro­
cesso número 00400.000008/87-33, pub~cado 
no Diário Oficial da União de 16 de março de 
1987, resolve: 

Art l>' Reajustar em 20% (vinte por cento) os 
atuais valores das pensões concedidas pelo Insti­
tuto de Previdência dos Congressistas~lPC, aos 
®gurados _obrigatórios _e facultativos e aos res-
pectivos_ beneficiários. . 

Art. 29 ESta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a 19 de março de 1987. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

BraSília, 31 de março de 1987. -Senador Nel­
son Carneiro, Presidente - Deputado Nilson 
Gibson, Conselheiro- Dr. Milton Figueiredo, 
Conselheiro -Dr. Lulz do Nascimento Mon· 
telro, Conselheiro-Dr. Geraldo Guedes, Con­
selheiro- Senador Passos Pôrto, Conselheiro. 
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22• Reunião Ordinária, realizada em 
· 26 de março de 1987 

Aos vinte e seis dias do mês de_março_ do ano 
de hum mil novecentos e oitenta e sete, às onze 
horas, sob a presidência do Senhor Senador Nel­
son Carneiro e com a presença dos Senhores 
Conselheiros Passos Pôrto, Nilson Gibson, Milton 
Figueiredo, Geraldo Guedes e Luiz do Nascimen­
to Monteiro, reúne-se, ordinariamente, o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas-IPC, a fim de tratar de assuntos diver­
sos. Lida e aprovada. a ata da reunião anterior, 
o Senhor Presidente inicia os trabalhos, colocan­
do em pauta, para serem apreciados, os seguintes 
processo~ a) de cancelamento de averbaçáo de 
mandato do Deputado Ricardo lzar; b) de averba­
ção de mandato: de _J_~sus Eli<1s Ta.rjra, Nilso Ro­
meu Sguarezi, Sérgio Spada, Darcy Deitas e Joa­
quim Vicente Ferreira Bevilac.qua; c) _de auxílio­
cl_oença: a Caio Cesax âe Menezes Pinheiro, Paulo 

:.Ro_Qrigues de Souza, J_acy Manhães e Yolanda 
Mendes; d) de concEiSsão de pensão: a _Josefa 
Venando Barros e sua filha Cláudia Maria da Silva 
Barros, por morte do ex-pensionista Oaudlonor 
Araújo Barros; a Elza da Silva Simões, viúva do 
ex-pensionista Rubem Simões; a Maria Souza de 
Araújo Jorge e Maria José de Menezes, respectiva­
mente viúva e companheira de José Guilhenne 
de Araújo Jorge, ex-parlamentar; e) de cqncessão 
de pe:cúlio: autorizado o pagamento do pecúlio 
por morte do ex-parlamentar José Guilhenne de 
Araújo Jorge, no valor de Cz$ 292.870,00_(duzen­
tos e noventa e dois mil, oitocentos e setenta 
cruzados), com a anuência das partes à divisão 
seguinte: 50% (cinqüenta por cento) para a viúva, 
D. Maria Souza de Araújo Jorge _e 50% ( cinqüenta 
por cento) para os fllhos do extinto, Tatiana Mene­
zes de Araújo Jorge e lgor Menezes de_ Araújo 
Jorge. Colocados em discusssão, foram todos 
aprovados por unanimidade. Em coiltinuação, fo­
ram ainda apreciados e igualmente aprovados os 
processos de inscrição doS seguintes segurados 
facultativos: Alberto Antonio Ramos Lopes, Anto­
nio André de Azevedo Santana, AntorUo Carlos 
Ferreria Ramos, Antonio AI~ de Morais Filho, 
Adelio Rodrigues Soares, Doralice Batista de Cas· 
tro, Guilherme· Ferreira da Cota, lldenir Maria Bra­
ga Coutinho, lrenJCe Leite, lvanilda Marques da 
Silva, José Epifânio de AraújoJuvenal Ataide Cas­
tro, Luiza Gomes Martins Camelo, Maria Neli de 
Santana Ura, fi\arla Alice Machado, Marlene Vieira 
Nery, Maria da Conceição da Silva, Maria de Naza­
reth Costa Martins, Marildete Carvalho da Farias, 
Marlene Morais dos Santos, Maria de Lourdes Bri­
to de Melo, Olivia de Havilland .Ferreira Bezerra, 
Reynaldo Loureiro StavaJe, Teresinha de üsieux 
Franco, Waldair das Chagas, Aida Portela dos 
Santos, Edvaldo Silva Borges, Auta Batista Aguiar, 
Boris Vieira Borges, João Paulo Cristalino Pereira, 
Maria da Graça Rocha, Dorvelino Lemos do Prado, 
Manoel Soares Filho, Miriam Pereira de Oliveira, 
Maria Nilza Pereira da Silva Portocarrero, Maria 
do Rosário Vieira Abrunhosa Trindade, José Rui 
Carneiro, Uane Rezende Valente, Gloria Nazareth 
Nunes, Francisca das Chagas Soares de Araújo, 
Yvone Lopes de Oliveira, José Marcos Cordeiro 
Irmão, Lourdes Maria Xavier Vieira, João Edvaldo 
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Rios, Maria do Socorro Brito Costa, Manoel de 
Oliveíra, Joana Fonseca Diniz, Paulo Pereira da 
Silva, .Maria Aparecida Oliveira de Aquino, Maria 
da Paz da Silva Leocádio, Dulceclia Francisca Ra­
mos Calhão, Veraluce Barboscs Viegas, Francisco 
das Chagas Briosa do Nascimento, José Antonio 
de Andrade, Maria dos Santos: Souza Silva, Milton 
J'v\artins dos Santos, Ronaldo Mendonça e Angela 
Maria do Monte. Nada mais havendo a tratar, é 
encerrada a reunião às onze horas e quarenta 
minutos. E, para constar eu, Zilda Neves de Carva­

.lho, SecreUi;ria, lavrei a presente ata que, depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

EDITAL 

O Presidente do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, Senador Nelson Carneiro, 
convida os Senhores Segurados, Parlamehtares 
e Funcionários para a 24• Assembléia-Geral Ordi­
nária, a realizar-se em 23 (vinte e três) do corrente 
mês, às 10:00 (dez) horas, no Auditório do Anexo 
IV do Câmara dos Deputados. 

ORDEM DO DIA 

1) Conhecimento do Relatório do Presidente, 
relativo ao biênio 1985/1987. 

2) Eleição dos Membros do Conselho Delibe­
rativo (efetivos e suplentes), para o biênio 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NAQONAJ..(Seção R) 

Ata a referência do "lnspetor de Segurança", já 
que não consta tal categoria de servidor do Ato 
do Senhor Primeiro-Secretário ali mendonado. 

Dando seqüênda aos _trabaJhos, o Colegiada 
passa a·examinar as-matérias a ele trazidas pelo 
Senhor Secretário da Comissão: 

1)-Prpcesso n9 000042~7-0 110 qual a Seção 
de Contabilidade do Centro Gráfico dÕ .Sen-ado 
Federal presta contas da Unidade Orçamentária 
e do FUNCEGRAF, relativas aa: quarto trimestre 
de 1986. Tendo em vi~queamatériafoiexausti­
vamente examinada pelos órgãos técni~, dando 
conta de que a prestação de contas obedece aos 
J?arâmetros de boa técnica contábü, decidem os 
Senhores Membros ãprová-la. 

2)-Expediente do Diretor da Representação 
-do Senado Federal no Rio de Janeiro solicitando 
providências no sentido de ser a Representação 
autorizada a assumir os encargos de pagamento 
das contas de água, luz e demais serviços decor­
rentes da utüização das dependências do Palácio 
Itamaraty. Discutido o assunto resolveu a Comis­
são autorizar o pagamento das despesas e deter­
miilar que o Diretor-GeraJ comunique tal decisão 
à Representação do S.enado Federal no Rio de 
Janeiro. 

3)-Expediente da Diretora da Subsecretaria 
de Administração de Pessoal, a respeito dos subsí­
cüos dos Senhores Senadores e das remunera~ 
ções dos servidores do Senado Federal. O docu­
mento em questão foi entregue ao Senhor Primei~ 
ro-Secretário, para estudo do assunto. 

1987/1989. . . . -

4)- Processos n<?' 006243-87-8 e 
004539-87-7, cujos valores foram levados a dé­
bito do FUNSEN - Fundo Especial do Senado 
Federal, conforme autorização do Senhor Presi­
dente ad referendum da Comissão Diretora. 
Ãp6s debate da ma:tétla,- decidem os Membros 
ratificar a decisão Presidencial. 

Brasilla, 6 da abril de 1987. 

ATA DA 7• REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA COMISSÃO DJREl"ORA 

Realizada em 8 de abril de 1987 

Aos oito dias do mês de abril de um mil nove­
centos e oitenta e sete. às dezesseis horas, reu­
niu-se a Comissão Diretora do Senado Federal, 
sob a presidência do Senhor Senador Humberto 
Lucena, Presidente, e com as presenças dos Se­
nhores Senadores Lourival Baptista, Segundo-Vi­
ce-Presidente; Jutahy Ma_galhães, Primeiro-Secre­
tário; Odacyr Sóares, Segundo-Secretário; Dirceu 
Carneiro, Terceiro-Secretário; João CaStelo; 
Quarto-5ecretário; Francisco Rollemberg e João 
Lobo, Suplentes. 

Deixa de comparecer, por motivos justificados. 
o Senhor Senador José Ignâcio Ferreira, Primeiro­
Vice-Presidente. 

Uda a Ata da & Reunião Ordinária, realizada 
em 25 de março do corrente ano, decidem os 
Senhores Membros retirar do }9 item da referida 

5}- Processos n9~ 0068_26-87-3 e 
006825-87-7 nos quais os servidores Francisco 
Sampaio de CmvaJho e Marcia Fortuna Biato soli­
citam autorização para se ausentarem do Pafs, 
no período de 14 a 20 de abril de 1987, para 
participarem do XII Congresso La.tino-.Americano, 
sem ônus para o Senado Federal, a ser realizado 
em Santiago do Chile. Decidem os Membros pre­
sentes autorizar os pedidos em questão. 

6)- Proc-essos nQ' 006415-8'7-3, 
012917-87-9, 005920-87-6 e 006467-87·3, que 
contêm propostas no sentido de serem os valores 
respectivos levados à débito do FUNSEN- Fun­
do Especial do Senado Federal. Os Senhores Se­
nadores disc:utiram as matérias e. tendo em vista 
a urgência que as caracterizam, decidiram auto­
riulr os pedidos. 

Dando continuidade_ aos trabaJhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Odacir Soares, Relator do Projeto de Resolução 
fl'i' 5, de 1985. que "cria a Coordenação de Recur-
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sos Humanos e Pabimônfo Cultural do Senado 
Federal, diretamente subordinada ao Diretor-Ge­
rale dispõe sobre a sua estrutu('a e atribuições". 
Em s~u R_arecer ora_!_ sobre o projeto, opina o 
Relator pelo seu arquivamento, no que é acompa­
nhado pelos seus pares, indo o projeto de resolu­
_ç_ão à Secretaria Geral da Mêsa para ser arquivado. 

Em seguida o Senhor Preside~te passou a pala­
'\oTa ao Senhor Primeiro-Secretário que relata as 
seguintes matérias: _ -· _ _ 

)9). Proposta da SubseCretaria de__Taquigrafia 
visando a transformação de cargos vagos do Qua~ 
dro Permanente do Senac;to Feder~ ~m cargos 
de Taquígrafo Legislativo e foomdo nova lotação 
ideal da Categoria Funcional, solução inadiável 
encontrada para dar o suporte técnico necessário 
aos tr<Jba1hos dct ~sembléia NacionaJ Constituin­
te. Debatida a questão, decidiram os Membros 
da Comi_ssão acolher o pedido, sendo assinado 
ato q:msubstanciando a medida, que vai à publi-
cação. __ _ 

29) Proposta da ASSEFE - Associação doS 
Servidores do Senado Federal- para exploração 
do Restaur~nte locali,zado no 14<? andar do Anexo 
I e que se destina a prestar seiviço aos se·rvídores 
da Casa. Após análise do assunto decide o cole­
giado acolher o pleito da Associação a título expe­
rimental, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

39r Expediente do Superintendente da SU­
CAD/DASP no qual é solicitado o pagamento pelo 
Senado Federal da importância de Cz$ 
34.542303,72 (trinta e quatro milhões, quinhen~ 
tos e quarenta e dois mil, trezentos e três cruzados 
e_ setenta e_ dois ct,::ntavos), r_elativa à participação 
desta Casa para o Fundo Rotativo Hàbitadonal, 
correspondente a 104 (cento e quatro) imóve_is 
funcionais distribuídos a servidores do Senado. 

!\pós amj;>fa discussão do assuntO, a Comissão 
Dlretora, COntra oS votos dos Senhores SenaQores 

-JJ,rtahy Ma_gaJháes e Dirceu C:amei(o,_ ~lltoriza o 
-.Diretor-Oeral a entrar em entendiffientõs com o 
DASP/SUCAD, visando à líquidação parcelada do 
débito existente, depois de ser apurado o valor 
exato da díVida. Quanto a manutenção do convê­
nio, decidiu-se que a matéria será apreciada em 
outra Qçasjão. " , 

4~>) Proposta de Ato da ConliSsãó Diretora aJ­
terando a redação do arl 2~ do AfD n~> 17. de 
1985, que disciplina a colocação d_e servidores 
do senado à disposição de outros ~rgãos. Após 
debate da questão é a proposta aprovada sendo 
aSsinado_ ato Cjue vãi à publicação. 

Nada mais. havendo a tr~tar, às dezoito_ horas 
e dnqüenta minutos, o Senhor PreSidente decla­
rou encerrados os trabalho, pelo que eu, José 
Passos Pôrto, Diretor-GeraJ e Secretário da Co­
missáo Diretora, lavrei a presente Ata que, depois 
de asSiriada pelo Senhor Presidente, vai à: publi-
<::ação: --

Sala da Comissão Diretora, 8 de abril de 1987. 
~Senador Humberto Lucena, President~. 
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SENADO FEDERAL 
(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, 

e eu, José Fragelli, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 361, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pilar de Goiás, Estado de Goiás, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 424.471,53 (quatrocentos e vinte e quatro mU, quatrocentos e 
setenta e um cruzados e cinqüenta e três centavos). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Pilar de Goiás, Estado de Goiás, nos tennos do artigo 2• da Resalução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz 
424.471,53 (quatrocentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e setenta e um cruzados e cinqüehta e três centavos), 
correspondente a 11.109,36 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTNs, considerado o valor nominal 
da ORTN de Cr 38208,46, vigente em maio de 1985, junto à Caixa Ecóhôrilica Federal, esta na qualidade de 
gestora do FUndo de Apoio ao DesenvoMmento Social - F AS, destinada à implantação de galerias pluviais, sarjetas 
e aquisição de equipamentos para coleta de lixo, no Município, obedecidas as condições adrilitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• ... Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

(") Republicada por haver saído com incorreção no DCN (Seção II), de 6-12-86, na pág. 481J8.-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO 1'1• 20, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Domingos Martins, Estado do Espírito Santo, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 16A59,17 Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTI'Is. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Domingos Martins, Estado do Espírito Santo, nos tennos do artigo 
2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976. do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito 
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ASSINATURAS 

Abril de 1987 

Semestral ....•............. ··········~···--..,_......-.. •..... ..,...~-0$ _264,00 
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(Via Terrestre) 330 00 
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no valor correspondente a Cz 363.919,81 (trezentos e sessenta e três mil, novecentos e dezenove cruzados e oitenta 
e um centavos) correspondentes a 16.459,17 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTNs, considerado 
o valor nominal da ORTN de Cr 22.11 0,46, vigente em dezembro de 1984, junto à Caixa Económica Federal( 
esta na qualidade de gestora do Ftindo de Apoio ao DesenvolVimento Social - FAS, destinadaao fin;)!Jciamento 
de obras de drenagem pluvial, guias e sarjetas, rede adutora e distribuidora de água e aqUisição de equipamentos 
para coleta de lixo, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de abril de 1987. ~Sena~or Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos terrnos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 21, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 24.997,16 Obrigações do Tesouro 
nacional- OTNs. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, nos terrnos do artigo ·2• 
da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
24.997,16 Obrigações do Tesouro Nacional -,- QTNs, junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de rede de esgotos sanitário~. 
da periferia da cidade. 

Arl 2• Esta Resolução entra em vigor na data çle sua publicação. 
Senado Federal, 15 de abril de 1986. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

l-ATA DA 14•, SESSÃO, EM 23 DE 
ABRIL DE 1987 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presi­
dente da República 

Sc:JMÁRIO 
-De restituição de autógrafo de pro­

jeto de lei sancionado: 

N? 70187 (n9 96/87, na origem), referente 
a.o Projeto de Lei da Câmara n~ 3/87 (n9 2/87, 
hêi Offgern), que altera dispositivo do Decre­
to-lei n9 1.081. 

-De agradecimento de comunicação: 

- N9 73/87 (n9 99/87), referente às aprova­
ções das matérias constantes das Mensagens 
da Presidência da República n9s 23 e 27, de 
1987. 

....,....,De retirada para reexame de propo· 
sição: 

N• 74/87 (n' 100/87, na origem), referente 
a retirada, para reexame, da Mensagem n9 
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464/84, relativa aO Projeto de Lei da Câmara 
n•155/86. 

1.2.2 -Oficio do Primefro..Secretárlo 
da Câmara dos Deputados 

Encaminhando autógrafo do Projeto de Lei 
da Càmara n'~ 1187 (n9 5/87, na origem), que 
aJtera dispositivos do Decreto_~l~i _ n~ 200, de 
25 de fevereiro de 1967, modificado pelo De­
creto-lei n9 900, de 29 de setembro de 1969. 
e pelo Decreto n9 2299, de 21 de novembro 
de 1986, e dá outras providências. 

1.2.3 -Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.4- Comunicações da Presidén<:la 

Deferimento da Mensagem n~ 7 4/87, cons-
tante da Expedieilte dá presen_te sessão. 

Recebimento _da_Mensagem n9 71/87 (no 
97/87, na -origem),-j)élà--quaro·s-enlior-i7re~i­
dente da Repóblica submete à deliberação 
do Senado, acorripaúhada de exposição -de 
motivos do Senhor Ministro de Estado- da R e~ 
fonna e do DesenvolvimentO AgrárlO;propos~ 
ta de reassentamentO-de ~~ocu-parite-de área 
indígena. 

Re<:eQitnento da Mensagem n9 72/87 (n9 
98187, na origem) pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República, sollcita at,ttorização do Se~ 
nado Federal, para que a Prefeítura de Bom 
Jesus (BA), possa contratar operação de cré~ 
dito no valor correspondente a Cz 
7.443.15~00. 

Re<::cl>imento de comunicação do Senador 
Mauricio Corrêa, que se auSentaria do País. 

Oesjgnação dos membros da Comissão de 
Relações Exteriores. - · -

Designação, por indicação do Grupo Brasi­
leiro da União lnterparlamentar, dos Ser~do~ 
res Ruy Bacelar e Guilherme Palmeira, 1 'ara 
representarem o Senàdo" Federal na 77" C:m"'· 
ferência lnterparlamentar, a ser realizada na 
Nicarágua. 

1.2.5- Comunicações 

Dos Senadores Ruy Bacelar, Guilherme Pai~ 
meira e Fernando Henrique Cardoso, que se 
ausentarão do País. 

1.2-6- Discursos do Expediente 

SEtiADOR ED!SON LOBÃO, como Uder 
- Objeções do, $enador Affonso Ca.margo 
relativas à constr_uçâo da F'errovía Norte-Sul. 

SENADOR VIRGfUO TÁVORA, comoUder 
- Aspectos da exposiçáo feit~ pelo ~istro 
Dilson Funaro; na Câmara dos Deputaâos, so· 
bre a c:onduç:ão da política econômico--fin_an-
ceira do Cavemo. -- · 

SEtiADOR José FOGAÇ<\, como Uder­
Observações iniciais de S. EX" aO discurso pro­
ferido pelo sen.àdor Virgilio Távora. 

, 1.3 _:_ÔR~ÉM~tio DIA 

PfQjeto de Let da .Câhi~ra n9 12~/86 (n~ 
5..5.56!85, na Casa de origem), que altera os 
arts. 19 e 39 do Decreto-lei n~ 1.940, de 25 
de maio de 1982, que institui contribuição so­
cial, cria o Fundo -de ln\restimerito Social -
ANSOCIAL, e dâ outras providências. Apro~ 
vado cop1_ emendas, após pareceres profe­
rido_s pelo St. Alfredo Càmpos, tendo 0!5 Srs. 

·Chagas Rodrigues, Nelson Carneiro, José Fo­
-o Qaça e João Menezes lJsado da palavra na 
apre~iação da matéria. 

- Redação final das Emendas _do Senado 
ao Projeto de Lei d~ Câmara n9 124/86. Apro~ 
vada. À Câmara dos Deputados. 

Mensél;gem n9 442/86 {n9 613/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Morro da Fwna­
~-. _Estado de Santa Catarioa1 a, contratar ope­
Tação de crédito no valor de Cz$ 114.26§,13 
(~-~-~ e quatorze mü. duzentOS e sessenta e 
Jiove mil e treze cehtavos). Aprovada nos ter­
mos do Piojeto de Resolução' o') 24/87, tendo 

_ proferido pare<:e:r o Senador Meiia Fílho, tendo 
usado da palavra na sua discusSão o sr: Nel­
sonÇ~~~o. 

- ReàaçãÕ firial -4o" Projeto ResolUção no 
. 24l87. Aprovada. À prOinulgação. 

---Mensagem n9 538!86 (no 733/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori-

"" zada a Prefeitura- Mun~dpal de Vitória da Con­
quísta, Estado da Bahia, a contratar operaçào 
de crédtto no valor correspondente_, em Cri.Jia­
doS, a 73382,60 OTN.. Aprovada-nos tE:nnos-

- ~cto Projeto de Resolução n? 25/87, tendo profe­
rido parecer do Senador Pompeu de Souza. 

-Redaç:ão fmal dO Projeto de Resolução 
_l)ç ,~?L87. Aprovada. À promulgação. -

- Mensa9em n9 546/86 (n? 7Õ5/86, na Ori­
gem), relativa a PropOsta para que autorizada 
a Prefeltura Municipal de Mauá, Estado de São 
Paulo, a conJratar operação de crédito no valor 
correspondente em Cruzados, a 446.400,00 

,._.QI[>-1. Aprovada nos termos do Projeto de 
- ResolUçaõ n9 _ 26/87, tendo proferido parecer 

o Senador Wilson Martins: --

- Redaçâo final do Projeto de Resolução 
0° 26187. Aprovada. A promulgação. 

'Ofic:io no- S/4 (n9 19187, -n~ origem), i-eiativa­
a proposta para qUEi seja rerratificada a_Resol~­

_!;àQ n9 383/86, que autorizo~. a Prefeitura ~uni· 
..._cipal de Oeiras, Estado do Piauí, a contr:_atar 
_operação de crédito no valor de Cz$ 
7..443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e 

- _quarenta e três mil, _cento e cing_üenta e ·dois 
-Cruzados). Aprovado nos termos do Projeto 

- de Resolução nQ 27/87, tendo proferido pare-
cer o_ Sen8dor Cha_eas R_odrigues, 

...-. 4t .. 

;_ ·:·_RedàÇã~-rmaT do Projeto de Resolução 
n9 27/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Lei da Çâmara nç 156/86 (n" 
6.694/85, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, _que dis­
põe sobre o registro da propriedade marítima 
e dá outras provídên<::ias. 

Apreciação adiada, por 30 dias, nos termos 
do Requerimento n9 44/87, após usarem da 
palavra os SiS. Roberto Campos e Pompeu 
de Souza. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR LCXIRIVAl.. BAPllSTA- Rea!iz;>. 
ção da 1• Conferênda Latino-americana de Co- . 
munidade T erapêul;ic::ã para Fãrmatode­
pendentes e Alcolistas (prevenção e terapia), 
realizada em_ Çaplnas-SP. 

SENADOR JUTAHY MAOALH-IEs- O lm­
-PoStO-de Renda no oontesto põ!ítii::~CClri.Omico 

e na evolução da emnomia 

SENADORDIVALDOSCIR&IGY-Deliniçáo 
-da forma de Estado e foJma de GoVetno pela 
Constituinte. 

SENADOR NIVALDo MACHADo - Renda 
dest.inã.da às secas e seus efeitoS .e·aos progra­
mas regionais de de~nvolvimento. 

1.3.2- ComunJc::ação da Presidência 

~Término do prazo para ãpresentaçãO de 
- emendas aos Projetas de Resolução n"s 16 
e 17167. · 

1.33 -Designação da Ordem do Dia da 
pró:Wna s~ão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2-DISCORSOS PROFERIDOS EM 
SESSÃO ANTERIOR 

- Do Senador João Menezes, p~nundado 
na sessão de 13-4-87. 

-Do Senador Itamar Franêo, pronunciado 
na sessão de 13-4..S7. 

3-ATOS DO PRESIDBNTE 

N•s 116~a !19, de 1987. 

4- PORTARIA DO PRIMEIRO-
SECRETÁRIO 

N• 7, de 1987 

5-PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

N•11, de 1967 

6 -ATA DE COMISSÃO 

7- .MESA DIRETORA 

8- LÍDERES E VI C-E-LiDERES DE 
PARTIDOS 
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Ata da 14" Sessão, em 23 de abril de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-·. EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Jutahy Magalhães. 

ÀS 18HORASE3QMINc.itO$,Aa-w-1~SE'PRE- __ téfias·cohStanteS dàs- Mensagens da Presidência 
SENTES os~SRS. SENADoREs: -- · · dã: República n9 23 e 27; de 1987. 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo Peres 
-Carlos De'Carli- Odacir Soares- t<onaJao 

.' Aragão- João_.M.enezes - Almir Gabriel- Jar­
bas Passarinho -João Castelo -Alexandre Cos­
ta - Edison Lobão - João Lobo - Chagas 
Rodrigues- Vrrgllio TáVora- Cid Saboia Carva­
lho-Mauro Benevides- Carlos Alberto .;_Jos_é 
Agripino- Lavosier Maia - Marcondes Gadelha 
-Humberto Lucena-Raimundo Ura-Nivaldo 
J'Y\achado-Antonio Farias-Mansueto de_Lavor 
- Guilherme Palmeira - Dival,:::lo SUrua9y -
Teotônio Vilela Filho --Albano Franco~ Fran­
. cisco Rollemberg - Lourival Baptista-Luiz Via-
• na -Jutahy Magalhães~ Ruy Bãcelar -José 
lgnácio Ferreira- Gerson Camata- João Cal­

, mon - Jamil Haddad - Affonso Arinos - Nel­
son Carneiro - AJfredo Campos - Ronan Tito 
-Severo Gomes- Fernando Henrique Cardoso 
.:__Mário Covas -Mauro Borges -Iram Silraiva 
- lrapuã Costa Junior - Pompeu de Souza ~ 
Mauricio' Correa - Me Era Ftlho - Roberto Cam­
pos - Louremberg Nunes Rocha - Márcio La­
cerda -Rachid Saldanlia Derzi-Wilson Martins 
:..._Leite Chaves- Affonso Camargo -José _Ri­
Cha- Dirceu Carneiro- Carlos Chiarelli --José 
Paulo Biso!- José Fogaça. · 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
64 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus_,_ini.dar:rios nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 "-SeCretário prOCederá à leitura do Expe­
diente. 

É ~do o seguinte 

EXPEDIENtE 

MENSAGENS DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPáBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de leJ 
sandonado: 

N• 70/87 (n' 96/87. na origem). de 14 de abril 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da 
Câmãra n<:> 3,--de 1987 (n~ 2/87, na õrigem}, que 
altera dispositivos do Decreto-lei n" 1.801, de 18 
de agosto de 1980, qUe dispõe sobre o Adicional 
ao Frete para Renovação da Marinha Mercante, 
bem como sobre o Fund9 da Marinha Mercante. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.597, 
de_14 de abril de 1987J. 

De agradecimento de comunicação: 
N9 73/87 (n<:> 99/87, na origem), de 15 de abril 

do corrente ano, referente às aprovações das ma· 

-Solicitando a retirada, para reexame de_ 
proposição, nos seguintes termos: 

MENSAGEM 
-1'1• 74, de 1987 

(1'1•100/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem_bros do Con-
gresso Nacional: . _ . ~-

Tenho a honra de solicitar a Vossas Excelências 
a retirada, para reexame,- da Mensagem n9 464, 
de 19 de noveinbi-o de 1984, relativa ao Projeto 
de L_e:i da Câr:nar& n_ç J:i5, de 198e;_ (n~ 4.6~6, 
de 1984, na Casa de origem), que "dispõe sobre 
a criação da Escola Nacional da Magistratura e 
Ministério Público, denominada Instituto Teixeira 
de Freitas e dá outras providências". 

BrasJ1ia, 15 de abril de 1987.- José Samey. 

EMIDAL N• 00137 
Br~iiia, 13 -de abril de 1987 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a hont~ de propo_r _a Vossa Excelência 

a retirada, para reexame, do Projeto de Lei da 
Câmara n<:> 155, de 1986 (n9 4.696/84, na Casa 
de origem}, de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, o qual "dispõe sobre a criação da Escola 
Nacional da Magistratura e Ministério Público. de­
nominada Instituto Teixeira de Freitas e dá outras 
ProVidências". · 

2. O PrOjeto de Lei de que se trata resultou 
de anteprojeto elaborado pelo Egrégio Supremo 
Tribunal, e foi encaminhado ao Congresso Nacio­
nal por meio da Mensagem n9 464, de 19 de 
novembro de 1984, aCOmpanhada de Exposição 
de Motivos do Presidente daquela Calenda Corte. 

3~ Na Câmara dos Deputados, foi a propo­
sição aprovada nos termos de substitutivo ofere­
cido_ pela Comissão de Constituição e Justiça. 
Como resultado, o texto que se encõntra em tra­
mitação no Senado Federal distanciou-se bas­
tante daquele que fora encaminhado ao Congres­
so Nacional pelo Poder ExecutiVo, principalmente 
quanto à sua abrangência e, quanto à autonomia 
e ads p·oderes de auto-organização do Instituto 
Teixeira de Freitas, aos órgãos que o integram 
e sua competência: Em conseqüência, entendo 
que o projeto está a merecer estudos mais apro­
fundados que justificam seu reexame no âmbito 
do Poder Executivo. -

4. Acresce, ainda, a superveniência da convo­
cação da Assembléia Nacional Constituinte, pela 
Emenda ConstitUcional n~ 26, de 27 de novembro 
de 1985, e sua instalação, em 19 de fevereiro deste 
ano. Os cursos oficiais de preparação para a ma­
gistratura e para o Ministério Público, e de aperfei­
çoamento de magistrados e de membros do Mi-

nistério Público são-previstos nas Leis Orgânkas 
da Magistratura Nacional e do Ministério Público, 
respectivamente as Leis Complementares n9s 35 
e 40. Essas leis, previstas no texto constitucional 
vigente, são uma decorrência da sistemática da 
Lei Maior que vive seus momentos finais. Creio 
que seria prudente sobrestar o estudo da conve­
niência da implantação da Escola Nacional da 
Magistratura e do Ministério Público até à promul­
gação da futura Constituição Federal, a qual pode- -
rá traçar rumos diferentes no tocante à matéria, 
da formação dos magistrados e dos membros 
do Ministério Público, dando inclusive maior ênfa­
se à atuação de cada Estado-membro _no_ aperfei­
çoamento dos quadros do respectivo Poder Judi­
ciário e do Ministério Público local. 

5- Em tais condições, e por considerar inopor­
tuna a aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 155, de 1986, é que tenho a honra de propor 
a Vossa Excelência o envio de mensagem ao Con­
gresso Nacional, solicitando a sua retirada . 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência protestos 
de profundo respeito. -- Paulo Brossard de 
Souza Pinto, Ministro da Justiça. 

OFÍCIO 
Do Primeiro-Secretário da Câmara dos 

Deputados 

N9 206!87, de 14 de abril do corrente ano, enca­
minhando autógrafo do Projeto de Lei da Câmara 
rtJ 1. de 1987 (n9 5/87, na origem}, que altera 
dispositivos do Decreto-lei n1 200, de 25 d_e feve­
reiro de 1967, modificado pelo Decreto-lei n~ 900~ 
de 29 de setembro de 1969, e pelo Decreto-lei 
n1 2.299, de 21 de novembro de 1986,"e dá outras 
providências. _ 

(Projeto que se transformou na Lei n<:> 7.596, 
de to de abril de 1987). 

PARECER 
1'1• 4, de 1987 

Da Comissão do Dlsbito Federal, so­
bre o Projeto de Lei do Senado n<:> 9, de 
1987, que "Dispõe sobre o reingresso 
de servidores no Quadro de Pessoal do 
Distrito Federal de que b"ata a Lei n' 
5._02_0, de 19 de setembro de 1973, e 
dá outras providêndas". 

Relator: Senador Alexandre Costa 

Vem a exame desta Casa Projeto de Lei de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, nos 
termos do artigo 51, combinado com o artigo 
42, item V, da Constituição Federal, dispondo so­
bre o reinQresso de servidores no Quadro de Pes-
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soai do DiStrito Federal de que trata a Lei n9 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, e dando outras provi­
dências. 

A Mensagem Presidencial se fez acompanhar 
de Exj>osição de Motivos do Senhor Governador 
do Distrito Federal, esclarecendo que, quando da 
implantação do Plano de Oassificação de cargos 
do Servíço Civil do Distrito Federal, de que trata 
a Lei n9 s:920, de 19 de setembro de 1973, foram 
previstos vários Grupos, integrados por categorias 
funcionais que, gradativamente, vieram a ser es-­
truturados através de ato do Governador. 

Não se cogitou de criar então o Grupo Magis~ 
tério, no âmbito da Administração Direta, por en­
tender-se que as atividades docentes, na rede ofi­
cial, seriam concentradas na Fundação Educa­
cional do Distrito Federal, cabendo à Secretaria 
de Educação e Cultura a Coordenação e Controle 
do Sistema. 

Vários professores, integrantes do Quadro Su­
plementar de Pessoal do Distrito Federal, em ex­
tinção, viram-se obrigados a optar, com base na 
Lei n"' 6.162, de 6 de dezembro de 1974, pelo 
ingresso na tabela de empregos pennammtes de 
outros órgãos e entidades, passando ao regime 
da Consolidação das Leis do Trabalho. Perderam 
assim vantagens próprias do regime estatutário, 
como estabilidade, qüinqüênio e licença especial. 

Para resolver a situação funcional de profes- ·, 
sores que. permaneceram no regime estatutário, 
integr.aodo o Quadro Suplementar, foi post~rior­
mente::ériado o Grupo Magistério, através do De­
cretotf. 4.W.9, de 15 de outubro de 1979 .. Desde 
entã;o, ex...aet4>antes ·do cargo de Professor, que 
haviam optado pela integração em tabelas de ou­
tros órgãos e entidades, consideraram-se prejudi­
cados e passaram a reivindicar o restabelecimen­
tO do status quo ante. 

Assim, a Proposição determina, em seu art. 1~", 
qt,~e os servidores ex-ocupantes de cargos de Pro­
fessor de Ensino Elementar e de Professor de 
EnSino Médio, do Quadro Suplementar do Distrito 
Federal, que, nos termos da Lein~"6.162, de 1974, 
optaram pelo regime da legislação trabaJhista e 
integração nas tabelas de pessoal dos órgãos rela­
tivamente autônomos, autarquias, empresas pú­
blicas, sociedades de economia mista e funda­
ções, poderão, mediante opção, ~ingressar no 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal de que 
trata a Lei n" 5.920, de 1973. 

O reingresso proposto dar-se_~á no cargo de 
Professor de Ensino de 1~" e 2~> graus, do Grupo 
Magistêrio, instituído pelo Decreto n9 4.859, de 
1979, e implicará no retorno ao regime estatutário 
e se efetivará de acordo com a habilitação do 
servidor nos níveis em que se distribui a Categoria 
Funclorial de Professor de Ensino de 19 e 2~ grqus. 

Considerando que serão criados tantos cargos 
de Professor de Ensino de 19 e 2~" graus quantos 
forem os servidores que se utilizarem da faculdade 
proposta; que o prazo para o exerclcio da opção 
constará do ato regulamentar a ser expedido pelo 
Governador do Distrito Federal;' que a Proposição 
pOssui embasamento constitucional e está devi­
damente compabbilizada com o Regimento Inter­
no do Senado; e, mais ainda, que as despesas 
decorrentes da sua aplfcação correrão à conta 
de dotações próprias do Orçamento do Distrito 
Federal; somos, diante do exposto, pela aprova-
çõ.o do Projeto. · 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1987.­
Meba Filho, Presidente - Alexandre Costa, 
Relator - Mansueto de Lavor- Chagas Ro­
drigues - Pompeu de Souza - Edlson Lo­
bão. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Do Expediente lido, çonsta a ~ensagem n9 74, 
de 1 9"81 (ri9 100/87, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República solicita a retirada, 
para reexame, da Mensagem n~ 464, de 1964, 
relativa ao Projeto de LeLda Câmara n"' 155, de 
1986 que dispõe sobre a criação da Escola Na~ 
clon~ da Magistratura e Ministério Público, deno­
minada Instituto Teixeira de Freitas, e dá outras 
provfdências. 

Esta Presidência defere a solicitação e, em con­
seqüêrutia, o projeto referido será arquivado, de­
ver1i::lo ser feita a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados. (Pausa.) 

O SR: PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

A Presidência recebeu a Mensagem n 9 

71 de 1987 (n• 97/87, na origem), de 15 
de' abril do corrente ano,_ pela qual o Senhor 
Presidente da Repúblic-a; nos termos do art 
171 da Constituição, submete à deliberação 
do Senado, acompanhada de exposição de 
motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Reforma e do Desenvolvimento Agrário, a 
propsota de reassentamento de ex-ocupante 
de área indígena, através de alienação de ter­
ras de domínio da União, com área superior 

-- --a 3'.000 ha (três mil hectares). 
-- Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, 
a Presidência designará, oportunamente, O 
Relator da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)-
A Presidênda recebeu a Mensagem n"' 72, 

de !987 (N• 98/87, na ori~em), de 15 de 
abril do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 
42, item VI, da Constituição, e de acordo com 
o art. 2~ da Resolução n9 93n6, dp Senado 
Federal, solicita autorização para que a Pfe.. 
feitura Municipal de Bom Jesus da Lapa (BA) 
possa contratar operação de crédito no valo_r 
corre~fpõnâente a Cz$ 7.443.152,00 (sete mi­

. lhões, quatrocentos e. quarenta e três mil, 
cento e cinqüenta e dois cruzados), para o 
fim que especifica. 

Nos tennos da Resolução n9 1, de 1987, 
a Presidência designará, oportunamente, o 
Relator da Matéria, 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 

A Presidência participa ao Plenário 
que iiiCebeu, em 14 do corrente, do Seriador 
Maurfclo Corrêa, comunicação de que se au­
sentaria do Pais, no período de 15 a 30 do 
corrente mês, para comparecer,a convite da 
representação no Brasil, da Organização para 
Ubertação da Palestina, à abertura dos traba~ 
lhos da ta~ Sessão do ConseltJ,o Nacional 
Palestino. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em obediência ao disposto no art. 85, parágrafo 
único do Regimento Interno, e d~ acordo com 
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a deliberação do. ~~~ária ao aproVa_r o Requeri~ 
mento n9 26, de 1987, A Presidência, conforme 
indicação das Lideranças, designa, como inte­
grantes da Comissão de ReJações Exteriores, os 
seguintes Srs. Senadores: 

PMDB 

Titulares 

Alfredo eamj:>os 
Francisco Rollemberg 
lrapuam Costa Júnior 
Leite Chaves-
Luiz Viana 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Saldanha Derzi 
Severo Gomes 

Suplentes 

Alu1zio Bezerra 
Chagas Rodrigues 
Cid Sabóia de CaJVaihO 
Fábio Lucena 
João Calmon 
Ruy Bacelar 

Hugo napoleão 
João Lobo 
José Agripino 

PFL 

Suplentes 

Diva1do SuruasY 
Edison Lobão 

Jaibãs Pãssarinho 
Roberto Campos 

Itamar Franco 

PÓS 

PL 

PSB 

Suplente 

Jamil Haddad 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Devendo realizar-se, a partir de 27 do corrente, 
na Nicarágua, a septuagéslma sétima conferância 
interpalamentar, a Presidência propõe ao Plenário, 
por indicação do grupo braslleiro da União Inter­
palamentar, os Senadores Ruy Bacelar e Guilher­
me Palmeira para representarem o Senado Fede­
ral no referido conclave. 

Em votação a proposta~ da PreSidêncJa. ~ ____ _ 
Os Srs. Senadores que aprovam- a prOposta 

queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo 
Sr. J9~Secretário. 

São lidas as seguintes 

Em 23 de obril de 1987. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce~ 

lência que me auserital'ei do País a partir de 27/04, 
a fim de, no desempemho de missão com que 
me distinguiu o Senado; participar da 77• Confe· 
rênda Interparlamentar do Grilpo ·da União Inter· 
parlamentar, à se realizar na Nicaraguá. 

Atec:iosas saudações- Ruy Barce_lctr. 

Em 23 de obril de 1987 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de _comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do País a partir de 27 
de abril, a fUTJ de, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, partidpar da 
77• _G:oriferência Interparlamentar do Grupo da 
União Interparlamentar, a se realizar na Nicarágua. 

Atenciosas saudações, - Guilhenne Palmei­
"'-
Of. n? 31/87 

Brasma. 22 de abrü de 1987 

Senhor Présidente, 
Nos termos do disposto no art 43, alínea "a", 

do Regimento Interno do Senado Federal, comu­
nico a V. Ex' que me auseniai"ei do País nesta 
data, em viagem à Argentina, para participar da 
sessão inaugural da Comissão Sul-americana de 
Paz, Segurança Regional e Democracia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' 
os meus protestos de estima e consideraçáÓ. Fer­
nando Henrique CardosO. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O expediente lido vai à publfcação. ____ _ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão, como Uder do PFL. 

O SR. EDISOI'! LOBÃO (PFL- MA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presldente, Srs. Senadores: 

O Ministério dos Transportes tem sido objeto 
de observações várias nesses últimos dias. Há 
os que aplaudem e elogiam a autorização para 
conceder à iniciativa privada o direito de construir 
e explorar o que todos chamamos hoJe de Ferro­
via Norte-Sul e Ferrovia Leste-Oeste. Há-os que 
criticam o Titular da Pasta dos Transportes e, exa­
tamente pelo mesmo motivo, argüíndo estes, in­
clusive, a possível inconstitucionalidade" do Decre­
to n? 94.176, de 2 de ab_ril de: 19_87, e pondo 
em dúvida o sucesso do". empedimento, quer 
quanto à perspectiva de demanda, quer sobre 
o montante de recursos a serem aplicados em 
ambas as ferrovias. . 

Aqui. no Senado, Sr. Presidente, no dia -13 deste 
mês, o nosso eminente colega Senador Affonso 

Camargo fez .graves qíticas, .o.b~rvações e aié 
_acusações_ao Min~U:o d.os Jran$P'o_rtes Sobre esta 
ferrovia. _ . . . __ _ . . _ : 

Reuni alguns_ pontos,principais da fala do Sr. 
Senadot, nosso estimado colega Senador Affonso 
Camargo e, gostaria de tecer alguns comentários 
a respeito d~les. 

A primeira objeção 4o. Senador Affonso Camar-
- 99 é a sug~n~: .c!iz. _$. EJ(' que o. Governo deu 

.. urna conc~~o çl.a e$ada_ a uma empre-sa cha­
mada VALEC, para a Ferrovia Norte-Sul. Questio­
_nava a capacidade do Presidente da República 
d~ _baixar o Pecreto e da empresa VALEC de reali-

- ~r_ a obra que deverá custar, segundo S. Ex~. 
2 _bjlhões e 500 milhões -de dólares. 

Pois bem, es!?e problema foi detidamente estu­
dado pelo Gõverno, inclUsive pela CobsulfOria­

- Geral da República. Foi feito assim, serrielhante 
à VALEC, cOin O chamado "Projeto_ Grande Cara~ 
jás~·. tam_bf!,-m por um decreto, nas mesmas condi­
_çóes, sem que niriguém tivesse éruestionado a 
V?llidade do diploma legal baixado pelo Presidente 
da República. Portanto,- nada de novo" nesta ma­
téria. 

E o que- é a vALE6 ~ ~ma .empresa pública, 
pertencente à_ PORTOBRÁS e ao GEIPOT. Em­
presas privadas s_erão convidadas a participar de 
seu capital, a _exemplo do que ocorre hoje com 
a Vale do Rio Doce. 

A segunda objeção do _Senador Affonso Camar~ 
go é de que, paralela a essa ferrovia, temos um 

--dos maiores e mais convenientes complexos hi­
droviários do _País, o T ocantins-Araguaia, cuja 
obra de utilização, segundo S. Ex', custaria apenas 
390 milhões de dólares, enquanto que a ferrovia, 
recapitulando, custará 2 bilhões e 500 milhões 
de dólares, segundo estudos - é o que diz o 
Senador Affonso Camargo - do PRODrASE, em 
qüe trabalharam técnicos brasileiros e t~nicos 
da Organização dos Estados Americanos. 

O que há de verdadeiro aqui é que houve os 
estudos do PRODIASE, excelentes estu,dos, e que 
-~~~-TI_'! precisamente o contráriO. 

----~-T~ãtã:-se. do seguinie: o estudo demonstrou a 
necessidade_ de uma pesquisa do comportamento 
dos rios por um período mínimo de 5 anos, para 
que se pudesse dar um c!_iagnó~ico final sobre 
a posslbi1!dade de transformar os rios Tocantins 
_e Arãguaia num complexo hidroviário, como alu-
de _o Senador Affonsq Camargo. -

O ~sté_rio dos Transportes cuidou, então, de 
cnãr um grupo de trabalhO junto ao IP1' de São 
Paulo-Instituto de Pesquisa Tecnológica -para 
realizar esta pes_quisa. Mas, desde logo, o PRO­
DIASE demonstrou a inviabilidade de utilização 
dos mesmos rios pelas seguintes razões. Diz o 
PRODIASE: Primeiro, o To-cantins é completa­
mente _eõ.Cachoeirado_ao sul do Maranhão e o 
Araguaia, durante- a· me-tade do ano;-tem uma 
profundidade de apenas um metro no seu QJrso, 
daí por diante essa profundidade cai para 70 centí­
metros. 
__ Díz S. Ex' que esta hidrovia custaria de 390 
a 40.0. milhões de dólares. Ora, 400 milhões de 
dólares custará, segundo os estudos, apenas a 
barragem Santa lzabel; as demais barragens -
_e são inúmeras:- não têm sequer custo previsto; 
_os cerca de 900 quilômetros de rio també.rn não 
têm custo estudado. 

Ressalte-se, ainda, os imensos problemas eco-
lógicos que se criariam com as dezenas de barra­

. gens que seriam indispensáveis à navegação, 
-mesmo precária, nesses rios. Portanto, teríamos 
aí, uma completa inviabilidade daquilo que _diz 
o Senador Aij'ons_o Camargo ser a grande solução 

· p~a a região. 

__ 9_terceiro p_onto l~vaittado pelo Senador Affon* 
sO c-amargo, diz respeito -à ferrovia que, segundo 
S. EX', não está: no Plã.r1o Nacional de V"lélção. 
Foi, realménte, uina grave, vamos chamar de ale­
gação, para dizer O mínimo, do Senador Affonso 
Camar~o. 

~ ... Ora, para quem foi Ministro_dos Transportes 
é curioso ouvir de S. Ex' uma declaração assim, 
tão enfática. Na verdade a ferrovia não está num 
plano, está em vários. A cons_trução e o traÇado 
da Ferrovia Norte-Sul, estão nos_segu_intes planos: 
Plano Paulo de Frontin de 1922, rigorosamente 
o -mesmo traçado e_ a mesma· ferrovia; está no 
Plano de Getúlio Vargas, de 1934; e está no Plano 
BulhÕes de Carvalho, elaborado em 1982, fecen­
te, portanto._ Mas o _Senador Affons_o Camargo 
afirma que não se encontra em plano nenhum, 
aprovado pelo Congresso Nacional. 

A quarta objeção, do ex-Ministro dos Trans­
portes, nosso colega ilustre, diz respeito, áinda, 
ao fato de que a ferrovia é uma obra sem-viabili­
dade econôm!ca. Pois, enl. relaçao a --isso, diz o 
contrário_ o_ PROD~E, qúe foi a única "fonte, aqui, 
trazida pelo Senador Affoilsõ C.am:á_rQo, par~ Suas 
alegações. O que cf!z o PRO))IASE, citadq_ pelo 
Senador? Diz que essa viabilidade foi êxà.Ustiva­
mente estudada. re.sultando'nuina recomendação 
~ressa quanto a sua procedência. 

Prevê-se no estudo que nada menos que 15 
milhões de hectares de terras, às margens da 
ferrovia, são agricultáveis, podendO-transformar­
se numa poderosa alav.:mca para a economia, 
não apenas dos Estados de GoiáS, do Paraná e 
do Maranhão, mas do Brasil inteiro. Secátambém 
essa ferrovia uma forinidável fornecedora de car­
vão com esses 15 milhões de_hectares,-em volta 
do seu trajeto, para as fábricas de ferro gusa. 
Ali se produzirão mais de três milhões de tonela­
das de polpa de celulose e se instalarão diversas 
fábricas de cimento, e ainda outra$ indústrias e 
outros projetas. 

__ A ferrovia será o escoadouro de minérlo de 
·ferro de Câ.rajás para as Siderurgias, ao -IÔngo da 
ferrovia do Centro-Oeste. - ----- -

Verifica-se, portanto, que nenhuma das acusa­
ções do Senador Affonso Camargo tem a menor 
procedência, nem mesmo naquilo em que S. Ex' 
diz constar do PRODIASE, do estudo elaborado 
por técnicos brasileiros e da OEA. Ou o Senador 
não leu direito_ esse documento, ou eu não o li 

--também, porque o que extraí desse documento 
~am as informações que aqui estou prestando 
a-o-senado da República, em homenagem ao Pre­
sidente José Saffiey_, (iUe_~Sill<?_u O d~reto, crian­
do a ferrovia, em homenagem ao Ministro dos 
Trãnsportes, que pfopôs este decreto a Suá Exce­
lência o Senhor Presidente da República. 

O Sr. Alfonso Camargo- Permite V. Ex' 
úm aparte? 

O SR. Ei:íiSON LOBÃO -Ouço V. Ex' 
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O Sr. Affonso Camargo- Senador Edison 
Lobão, acredito que já colhemos os primeiros 
frutos do meu alerta, que fiz· aqui no Senãdo, 
no hora em que V. Ex?, como Senador doMara· 
nhão, vem a esta Casa defender a Ferrovia Norte· 
Sul, aliás eu acho que V. ~ está no seu papel, 
Senador do seu Estado. Digo que fiz um alerta 
porque toda essa inquietação e dúvidas com rela­
ção a essa ferrovia que está para ser iniciada surgi­
ram a partir de uma denúncia feita pelo Cube_ 

. de Engenharia do Rio de Janeiro, depois de deba­
tes, inclusive, com técnicos do Ministério dos 
Transportes; emq ue Se discutiu, profundamente, 
o problema das opções ferroviárias. hidroviáriéis, 
para o desenvolvimento da região. Eu trouxe à 
Casa exatamente as preocupações frutos dquele 

, debate e da denúncia do Cube de Engenharia 
do Rio de Janeiro, cujo documento foi entregue 
com uma denúncia feita oficialmente pelo Qube 
de Engenharia do Rio de Janeiro e entregue ao 
Presidente do Senado e do Congresso, Senador 
Humberto Lucena. Eu não li esse estudo_ de 7 
anos, e acredito que V. EX"' também não leu, por­
que não é nem PRODIASE, é PRODIAT. Quando 
falei PRODJAT, anotou-se aqui, na Taquigrafia, 
na Comissão PRODJASE, mas é PRODIAT. Na 
verdade, pelas infonnações que tenho, chegou-se 
a conclusões favoráveis das hidrovias. V. f:xt, ago­
ra informa à Casa que o ToCantins e o Araguaia 
têm índices de navegabilidade inconvenientes e 
insatisfatórios. Isso para mim relamente é uma 
grande surpresa, sendo tndusive um assunto para 
se discutir aqui, é facil se saber, porque a navega­
bilidade de rios não .é uma coisa que_ fique no 
ar, quer dizer, ou tem ou não tem. Quando fala­
mos com relação ao problema da ferrovia, da 
estrada do Plano Nacional de Viação, eu só falei 
no Plano Nacional de Viação que alias é uma 
das denúncias que também consta do documen­
to; eu me fiz porta-voz de uma dúvida, de uma 
entidade que é o Oube de Engenharia do Rio 
de Janeiro, que é uma entidade tradicional e do 
maior conceitcr perante os técnicos do Pafs, V. 
Ex' sabe disso. Falou-se que ele não fazia parte 
do Plano Nacional de Viação, não se falou em 
outros planos e apenas citou-se o Plano Nacional 
de Viação que é exatamente o plano que foi apro­
vado e vem sendo inclusive emendado pelos par­
lamentares, mediante projeto de lei. Volta e meia 
o plano recebe mais uma ferrovia ou mais uma 
rodovia que é inclufda no plano. A preocupação 
que coloquei foi uma preocupação de ordem, 
de viabilidade económica e financeira, tanto que 
citei aqui, à exaustão, o exemplo da Ferrovia do 
Aço, que evidentemente tinha cargas a transpor­
tar, minérios. mas que foi uma ferrovia iniciada 
de uma forma improvisada, apressada, e que deu 
no que deu; ficamos com 2 bilhões, quase cem 
milhões de doláres enterrados na Ferrovia do Aço. 
Agora é que se procura uma forma de partici­
pação de usuários, para poder ser terminada, e 
acredito, ainda, de uma maneira menos custosa, 
quase para fazer funcioná-la, para haver algum 
benefido com aquele investimento. Então, essa 
foi a denúncia que fiz, o alerta que fiz e que ainda 
fico com essas dúvidas, e vou dizer por quê. O 
meu Estado há muito tempo pretende uma ferro­
via; e agora está no auge de um trabalho, a favor 
de uma chamada ferrovia que faz parte do Plano 
Nacional de Viação, que liga o Oeste do meu 
Estado ao Porto de Paranaguá. Sei que houve 
muita dificuldade para se chegar a uma conclusão 
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da viabllidade econônika daquela ferrovia; e'tcido 
mundo sabe que lá há uina Produção enorme. 
O meu Estado é o maior produtor de grãos __ do 
Brasil. E eSsa-viabilidade econôiniêa foi estudada 
d_urante mais de ano por comissões que eu rries~ 
mo as fiz criar, porque eu não' queria, mesmo 
no meu Estado, dar apoio a uma ferrovia que 
eu não tivesse.. absoluta c::onsciênda, convicção, 
de que ela teria viabilidade :econômtc<!l. Agora, 
o problema não é só de viabilidade económica, 
é problema de disponibilidade finah.ceira. U, iridu~ 
síve há. poucos dias, e foi entregue à Bartcáda 
do meu Partido, um documento do Ministro Dil~ 
son Funaro, em que- se relacionavam os investi­
mentos que seriam feitos pelo FND - Fundo 
Nacional de Desenvolyimento.-:-.e não vi nenhu­
ma rubrica que indicasse_~ Ferrovia Norte.-Sul, 
e tenhO informaçô~, inclusiye, 9~ QUe os respon­
sáveis Pelo FND já informaram ao Ministério_-que 
não há recursos do FN[) para essa ferrovia. E_ntão, 
o me:u- receiÕ - e eu çitei ben:t isso -.~·_que 
l)áo qUe-ria, Conlo e~-Min,istro __ dos TransPÇ>rtes, 
pelo meu silêncio,_ por algum tipo de cons_ttan­
gimento, fazer um alerta e eventualmente. c.om 
esse alerta evitaria que se iniciasse uma obra, 
sem recursos firianceiros para ser terminada. Eu 
mantenho, data venia, tudO aquilo que disse; 
não prbéutei atingir pessoalmente ninguém, pe­
nas acho que é uma decisão que está sendo tpma­
da de uma maneira improvisada, apressada, e 
é de um va1or tal que não se concebe _em um 
Pais como o nosso. Se nós já tivéssemos recu~sos 
n6s tinhamos até que estudar muito bem aonde 
investir; quanto mais em um País que não tem 
recursos! 

O SR. EDISON LOBÁO- Agradeço o apar­
te de V. Ex', e vejo que, a despeito de _tudo, V. 
Ex' mantém tudo quanto disse, exceto quanto 
à _expressão PRODIASE e PRODIAT. Sei 'que é 
PRODIAT; quis apenãs ser-solidário com V. EX" 
em apenas uma coisa: n~ colocação da Taqui­
grafia dessa_ expressão como-~· Já que estava 
me opondo a V. Ex' em tudo, quis ser. solidário 

- pelo menos nisso, e só ntsso. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. Ext 
wn aparte? 

O SRo EDISON LOBÁO - Ouvirei v; ec:, 
em seguida, com m~ito prazer. 

Verifica-se que o Senador Affonso Camargo, 
a despeito das informações que aqui trago, insiste 
nas suas acusações até. E quanto" à Ferrovia do 
Aço, realmente, foi uma obra que ficou paralisada. 
O Presidente José Sã.rrié.Y rlada tem a ver com 
isso, muito menos o Ministro dos Transportes Jo-. 
sé Reinaldo, mas ambos estão encontrando uma 
solução para a Ferrovia do Aço, que é exatamente 
pelo caminho da iniciativa privada. Penso que este 
é o caminho pelo qual nós já deve riamos ter trilha .. 
do há muito tempo, porque é. através dele que 
faremos, também, a grande Ferrovia Norte-Sul. 
IremOs- fazê-la e V. EXt irá assistir a isSo. 

Verifico que o eminente Senador Affonso Ca­
margo tem preocu:paÇõeS caril -úrria ferrovia em 
seu Estado; estou solidário com V. E:xl'. Mas a 
propósito devo dizer, aqui, que por um telefonema 
tetente do Governador do seu Estado, seu correli­
gionário Álvaro Dias, e o Ministro dos Transportes, 
ele manifestou a solidariedade dele ao Ministro, 
ennelação ao discurso aqui pronunciado por V. 
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Ex' Veja que até o Govetrtaâór" dd seu- EStado 
está solidário com o Ministro, ·com· Q Presidente 
da República, e não e.om V. Ex' 

Ouço o· eminente_llder, rneu querido amigo 
e mestre, Senador Jarbas Passarinho. 

~ O Sr. Jarl>as Passarinho - Obrigado a V. 
Ex' pela adjetivação bondosa. 

O SR. EDISON LOBÃO- Merecida 

o Sr. Jarbas Passarinho -sei qUé ela não 
é feita éom·o \fma armadilha, para que eu possa 
deixar de me ê:ontrapOr a alguns argumentos de 
V.Ex'. . . , 

O SR. EDISON LOBÃO- Talvez atê como 
estímulo. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Falo como repre­
sentante do EStado do Pará. Achp que o Senador 
Affons9 Camargo disse muito bem que _V. Ex", 
como representante do Maranhão, defenQ.e.c;om 
ardor essa ferrovia, Mas, V. EX-, ~:orno _h_ornem 
do Maranhão, é meio paraense também, . 

O SR. EDISON LOBÃO- Com muita honra 
par~ mi~. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Honra nOssa; 
do Pará. Eu é que sou filho a dativo. Fizemós Cam­
panha no- momento em que a terra era de nin­
guém, Serra Pelada era até mais maranhense do 
que paraense. Mas,_ queria chamar a atenção do 
Senador E;dison Lobão para a preocUpação nos­
sa, do Pará,-com a ferrovia. Não_se trata de acusa­
ção, acho até que o Senador Affonso Camargo 
também não mereceria ser considerado como 
tendo feito acusações e, sim, discordâncias, clis­
cordânci~s _q~e para nós são da maior impor­
tância quando se faz a comparação entre a ferro­
via e a- possibilidade de usar exatainente a água 
natural. V.&, quando usou os argumentos que, 
naturalmente, lhe foram dados por técnicos tam­
bém de expressão, falou na necessidade das inú· 
meras barragens a serem feitas. Isto, em vez de 
desvantagem, é if!1ensa vantagem---:- a vantagem 
!'leia qual o Maranhão já se beneficia, hoje, da 
energia de Tucuruí, porque Tucuruí só chegará 
ao seu completo desenvolvimento acerca dos 
seus 9 milhões dE::: quilowats ou 9,5 megawats, 
quando tivermos as barragens à montante de Tu­
curuí, e a ·primeira barragem, que é o lago de 
Tucuruí, desde que tenhamos as eclusas do To­
cantins -já elas- PE!Inliiei-rl urria na.vegabifidade 
de doiS mil quilômetros, segurido os-técnicos que 
já estudaram também o problema. ConfeSSO a 
V. EX que não conheço o argumento téCnico do 
Ministério dos Transportes, hoje, mas tenho _em 
mãos e à disposição de V. Ex'?' estudos de" pess'oas 
também, que são isentas, a_ este resPeito. Ora, 
quando se diz que o rio Tocantins ·só' ·pei'rTiite 
uma navegabilidade de 1 metro de calado, está 
se falando naturalmente_ num período do· ano, 
porque em Marabâ, por exemplo, que V. E}(?_ co­
nhece bem, nos periodos de enchentes, teriamos 
só ria"efEiVação "do leito do rio mais de 15 metros. 
Entao, para ·considerar um período norm8Fde 
navegabilidade, 1 metro serviria perfeitamente· Pa­
ra O qUe -prete-ndemos nós, do Pará, que é o trahs­
porte por barcaças, empurradas por rebo<:adores 
potentes, como lá no Missouri, como lá nb Missis­
sipi, muito mais baratos ·do que na constru~ão 



490 Sexta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) • Abril de 1987 

de uma ferrovia. V. Ex' conhece_ Qern o Projeto 
Carajás e sabe que a maior parte do investimento 
brasileiro nesse_ projeto_ foi na ferrovia que liga 
Catajás à Ponta da Madeira, próxima de Jtaqui. 
A barragem seria para nós uma vantagem e iria· 
mos duplicar a capacidade instalada de Tucuruí. 
O segundo ponto é quando V. EX' fala nas vanta­
gens que o Pará teria também com essa feiTovia. 
Discordo, se me permite, humildemente. Acho 
que a desvantagem assim será total porque, fican­
do a cavaleiro dessa Mesopotâmia -:- que chamo 
com um pouco de eufemismo, mas desejável -
do rio Araguaia ao Tocantins, é evfdente que a 
drenagem dessa riqueza, uma vez feita a ferrov:ia 
sem as ec;lusas do rio Tocantins e, portanto; sem 
a possibilidade de navegação do rio, a drenagem 
será feita tada pelo Porto de haqui ou pelo Porto 
de Ponta da Madeira, porque Açailândia figurará 
como _uma placa giratória~ ora se vira. para receber 
minério que v_em de_C_arajás; ora à e vira pàra rece:. 
ber o escoamento da produção da área de Goiás. 
Pensando em termos maranhenses e goianos, 
acho que não teria"_ comó fazer ressalvas mas, 
pensando em termos paraenses e admitindo que 
o escoamento pelo Porto de Belém - e neste 
caso perfeitamente possível - ou pelo menos 
urna proximidade onde -tenhamos possibilidade 
de navegação para cinqüenta. rn_il toneladas, já 
saímos no Atlântico Norte, já saímos no oceano 
mais freqüentado do muhdo; ao menos a coloca~ 
ção que nós, paraenses faríamos era que se faça 
a ferrovia, mas se faça, conc:omitantem,ente, a 
construção das edusàs do Tuc:uf_!.lí.. É o apelo 
que faria a um homem comp V. Ex•, com um 
prestígio inegável na República e que aqui ac_aba 
de fazer brilhante defesa do projeto do Governo. 

O "R. EDISON LOBÃO - Muito obrigado 
a V. -Ex', Senador Jlirbas Passarinho. É a primeira 
vez que incluq um aparte de V. Ex" no meu hu· 
milde pronunciamento. Ouvi também o aparte 
de V. EX' ao discurso do SenadorAffonso Camar­
go, já falando nessas edusas. Foi inteiramente 
solidário. 

Sucede que, quanto ao rio T ocantíns, a objeção 
que os técnicos fazem é exatamente o custo das 
barragens que não é uma, pois só uma custaria 
400 milhões de dólares, mas são inúmera_s. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Solicitaria a V. Ex' que não concede_ss~_maisj'lpar­
tes, porque o tempo de V. Ex• já foi ultrapassado 
em 5 minutos. 

O Sr. Mauro Borges- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Veja eminente 
Presidente, eu já começo como indisciplinado 
nesta ca:sa. Se V. Ex' perrriitisse· eu oUViria -apena·s 
um aparte do nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges - É um assunto que 
toca muito de perto os interesses de uma vasta 
região do Brasil Central, especialmente do Estado 
de Goiás. Não somos absolutamente contra a fer~ 
rovia, acho que estamos fazeQdo no Estado do 
Maianhão, nos portos da região de São Luís, e 
também, no estuário do Amazonas, em Belém, 
uma réplica do Porto de Santos e de_outros portos 
da região Sudeste. É de absoluta necessldade 
que o Brasil, com seu gigantismo territori~, nã_o 
fique preso a um cordão umbilical portuário como 

o Porto de Santos, ou seja, o porto também do a uma detida medi~ç~ç.. para saber das repercus-
Espírlto Santo. É.jusb'ficado e necessário que se sões ~conôtnlots e técnicÇis do problema. 
monte uma rede de tr;;~:nsportes, não só _ferroviário, Por isto é que trago a_qui_ a minha _palavra __ em ,. 
mas fluvial e rodoviário também. O Brasil jusqnca . defesa, sim, e em· homenag~m sof?retudo ao Pre~ 
isso, e não significa absolutamente nenhun:t _erro. , sidente José Samey e ao Ministro José Reynaldo. 
que_se faça a ferrovia. Agora, pôr qua1quer obstá- Muito obrigado a V. fX"1 (Muito bem! Palmas.) 
culo para a navegação, aí sim, se incide em grave 
pecado. Ah, é muito mais barato. Quer dizer, se O SR. PRESIDENTE {Jutahy M~galhãe~).-
for f~er uma cpmparaÇãó cóm relação à ferroviÇ!: Concedo a palavra ao nobre Senador Vll'gílio Tá-
e à hidrQvia_ (lo Tocantins ao Araguaia, reatmente, vara, como Líder do PDS. - - - · 

nopéemqueascoisasestão,jácomac;onptru,ção 0 SR. VJROILIO TAVORA PRON(.INÇ!A 
de Tucuruí, com recursos alocados para a eclusa DISCURSO 00~ ENTREOU.E. À REWsA'O 
de Tucuruí, a navegação do Araguaia está. simpli- · Dà ORADOR, .SERÁ f()f!l.fOuxJ PoSTE, 
ficada ~ nó_s __ vamos abrir uma hidrpvia de .ce~ca Rf0Rft1ENTE. 
âe 2.500 krri de ~n,são: é um ~r~deiro mar 

--dentro do Brasil ~ que, por exemplo, da região O Sr. JOsé --FogaÇa - Peç·o a palavra, Sf. 
dO suJ de Goiás para procurar o Porto _de Sai1tos Presidente. _ _ " 
Ou o Porto do Rio de .Janeiro, uma tonelada de 
grãos irá custar 4 7 dólãres, num sistema iTiisto O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ---:: 
rodoferroviário. EntretaritO, se for utJ1izar 0 Ara- Conce<Io a pãlavra ao eminente Senadór José 
guaia e sair no portO de Belém ou no porto de Fqgaça, c:omo Líder._ 
São Luís, at,rayés da ferrovia de Carajás. irá a: 7 o SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB _ RS:-Colno 
dólares a tonelada. Quer dizer, 40 dólares menos. Uder, pronuncia 0 seguinte discurso. Sem revisão 
EntãO, a hidrovia é absolutamente necessária. Es- do oradOr:) -Sr. Presidente, antes de V. EX' iniciar 
tá_ faltando só uma coisa básica, essencial, ou a Ordem do D_i~, dev_p dizer que 0 pronuncia-
seja, a construção da usina de Santa Isabel, onde menta do nobre Senador Virgílio Távora foi riquíS. 
há corredeiras fortes. A construção dessa usina simo de dados e de críticas ao Gov~mo. S. Ex" 
é vital, o nosso 1 ?~Secretário que preside a sessão, fez uma análise profunda, por Certo resultado de 
no momento, está tao interessado em que o Nor- um longo estudo e um apanhado de dados. No 
deste não sofra as conseqüêricias de uma restri- entanto, s. Ex' não perde por esperar. Terá, nesta 

Ç:ã.o de energia elétrica- é vita1, repito, o abasteci~ Casa; a·respõSta qUe mereCe, à altura do conteúdo 
mento também da região do Nordeste. Santa lsa- investigatório do seu trabalho. _ 
bel é a chave da navegação do Araguaia; é o Nãohâ.dúvid8nefthlimci"de'queéumpronun-
gue está faltando e isso custará a usina com a ciamen'to rico 'de dados, mas um tanto ou quanto 
eclusa, menos de 300 milhões de dólares. É abs_o· · falho na análise política, porque proCurou trans-
Jutamente necessário. A ferrovia é necessária, mas formar realidades diferentes em realidades _igu~i.s, 
realmente o "abre-te Césamo" é a usina e a eclusa momentos vividOs durante _ó Plano Cruzado_ troca-
de S;mta Isabel. Muito o~rl.gado. dos por momentos vividOs agora, quando esta­

O SR. EDISON LOBÃO- Agradeço tam­
_h_éffi_ ª-V. Ex', mas estava respondendo ao aparte 
dp_Senador Jarbas Passarinho, Senador Mauro 
Borges, e faJando exatamente sobre o p-roblema 
dq Araguaia. No Tocantins tJá o probelma das 
barragens, inúmeras e caras; o problema do Ara­
guaia, este sim, é de um_metro de água ou menos, 
durante mais da metade do ano. 

Sr. Presidente, para mim ·são muitas as vanta­
gens sociais que decorrem da participação da 
iniciativa privada, em obras que antes somente 
se faziarY) com re:cursQs_ofidais._Obriga-se o em­

_pres<fuio a investir o seu dinheirO, gerando empre­
gos e_ ampliando as dimenssões da economia 
iJ:'!!eina, ao te-mpO em que fica- restringiâã a pre~ 
sertÇãâOEstado na economia, democratizando-a 
com s~gurança. 

Outro aspecto não menOs digno de obseiVação 
está na evidência de que à iniciativa privada sem­
pre se reservou o papel mais eficiente e menos 
paterri:alista nos eventos capitalistas. Por isto, de­
fendo- e .o. faço até C9m ardor -_a presença 
da inciativa privada em projetas dessa natureza. 

Não quero ir além, porque o Presidente já me 
adverte pela segunda vez, mas desejo concluir 
corii e$t:l_ ~a de homenagem ao Presidente 

_ JoséSamey'e ao Ministro JoSé Re}m~do. Trata~se 
de dois homens públicos de grande talento; de 

_giande patriotismo que estão à altura das eJeyadas 
funções que hoje exercem. Eles não tomariam 
iniciativa:- desta en_veigadura sem ter tido, antes, 
O cuidado-de submetê-la a um profundo exame, 

mos numa economia de mercado em pleno anda­
mento; não reconhece uma nova estratégia de 
captação de dinheiro com a presenfa do Banco 
Mundial, dos bancos oficiais, -cujos juros conti­
nuam sendo pagos e, portanto~ ·importarão na 
to-mada de novos empréstimos por parte do Qo.. 
vemo brasileiro. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JOS~ FOGAÇA -Se V_ Ex~- me per~ 
mitir, gostaria de dizer que V. Ex' fez um pronun­
ciamento rico de dados e vai ter, a _seu tempo, 
a resposta que o brilhantismo do seu pronuncia­
mento merece. V. EX' não perde por esperar. 

Ouço com prazer- o aparte de V. Ex' 

O Sr. Vigíllo Távora- O aparte que querfa­
mo_s dar a V. ~ era para nos congratularmos. 
Pela primeira vez a nobre Situ;;~:ção se digna res­
ponder aos desmerecidos -:- lf!ia-se despreten~ 
slosos -gostou do termo? - disçursos da Opo­
sição. Ê isso o que desejamos-, ·eminente Senador 
Fogaça, é a discussão, é o debate. Se S. Ex'" per~ 
correr os Anais do Senado de 1985, 1986, verá 
quantas vezes chamamos a Situação ao debate, 
muito antes até do Plano Cruzado. Veja, por exem­
plo, o disclli.SO de 6 c;} e s~tembro de 1 ~8_!:?. o 
que dizíamos? Vamos dicutir essas diferentes so­
luções heterodoxas, já que as ortodoxas não estão 
dando certo. A resposta que tínhamos e_ra o silên­
cio_ou, então, aquela afirmativa de que_ a política 
~ômica seguida pelo Governo estava absolu-
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tamente correta. Então, vamo-nos felicitar com 
V. Ex', porque parece que vai inaugurar, nesta 
Casa, a nOva era, a era do debate. Não fiquemos 
aqui num só monólogo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex' vai-me des­
culpar, mas está sendo injusto com o tratamento 
que tem recebido do Partido do Governo, que 
é sempre o de responder, de debater e de colo-
car ... 

o Sr. Vlgíllo Távora -V. Ex' chegou ag~rà 
ao Senado, por isso é que faz esta. afirmaçao. 
Vamo-nos permitir trazer aqui os Anrus da Casa. 

O SR. JOS!! FOGAÇA - Sempre fui um 
leitor dos Anais do Senado, do Diário do Con~ 
gresso, e pude sempre perceber o quanto V. Ex' 
tem sido generosamente contemplando com res~ 
postas e com debates nesta Casa. 

ApenaS percebo que "V. Ex', além de ser um 
brilhante orador, um brilhante coletador de dados, 
como aqui demonstrou, mais do que um nume~ 
r6Jogo V. Ex' também é o neologista, porque aca~ 
ba de criar um vocábulo que, cenfesoo, me era 
absolutamente desconhecido. 

o Sr. Vlrgill.o Távora- Pedimos autorização 
a V. EX' para pronunciá-lo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Seniio inédito no 
vocabulário da Língua Portuguesa. 

Apenas a minha intervenção, falando como Lí~ 
der, era para dizer que, a seu tempo, V.~ terá 
as respostas que merece. Aliás, pela senedade, 
pelo conteúdo criterioso e pela preocupação de 
brasileiro que teve ao levantar todas essas ques-. 
tões em relação aos problemas econômicos do 
nosso País. 

V. Ex' não perde por esperar. 

O Sr. Vlrgilfo Távora -Vou cobrar. 

O SR PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa--se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 9-Secretárlo. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 40, de 1987 

Nos termos do art. 198, alfnea "d"~ do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem do 
Dia a fim de que a matéria constante do item 
~ 2 s~a submetida ao Plenário, em último lugar. 

Sala das Sessões, em 23 de abril de 1987.­
Jc>Oé Fogaça - Nlvaldo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Aprovado o requerimento, a matéria constante 
do item n9 2 da pauta será!, portanto, apreciada 
em 69 lugar, no final da Ordem do Dia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio U) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se ao Item l 

Discussão, ell) turno único, do Projeto de lei 
da Cômara n'124 de 1986 (n'5.566/85, na Casa 
de Origem), de ~iciativa do Senhor Presidente 
da República, que altera os arts. 1 <? e 39 do ~e~re: 
to-lei n9 1.940, de 25 de maio de 1982, que mstitm 
contribu,iç_ão social,_. cria o Fundo de Investimento 
Si::idal - FINSOCIAL. e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer. . . 

A matéria constou da sessão extraordinária de 
8 do c;orrente, tendo a discussão sido adi~da, a 
reqU.erinlehtó do Senador Cárlos Chiarelli, para 
a presente seSsão. 

Nos termos do art. 69 da Resolução n'? 1, de 
1987, designo o Senador Alfredo Campos para 
proferir parecer sobre O Projeto de L~ da Câmara 
n9124, de 1986. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para emitir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dotes: 

N_os_te_o:o_os do artigo 51 da Constituição Fede­
ral,_o Senhor f>resid!lmte da República encaminha 
à apreciação do Congres&.o Nacional o presente 
Projeto que visa a alterar os arts. 19 e 39 do Decre­
to-lei rt' 1940, de 25 de maio de 1982, que instituiu 
o Fundo de Investimento Soda!- FlNSOCIAL. 

SeQ1.mdo informa a Exposição de Motivos do 
Ministério da Justiça, que acompanha a mensa­
gem presidencial, a alteração proposta tem por 
finalidade incluir entre os objetivos .do FINSOClAL 
um programa específico de caráter assistencial 
relacionado com-ª áJea da Justiça, particularmen­
te no que tange á construção de novas unidades 
prisionais, a implantação de curs~s pro~ISSiona­
lizantes para o presidiário, a criaçao de Infra-es­
trutura médico-hospitalar, entre outras medid;;1s 
de igual importância. 

Ressalta, ainda, a referida Exposição de Motivos 
que a medida proposta decorre da necessidade 
de se estancar a onda de vfolên~ia e de crimina­
lidade que assola o País. Neste sentido, urge for­
mar-se-verdadeiro "mutirão" de toda a sociedade 
brasileira em consonância com todo_s os_ 6rgã.os 
governamenta1s, sempre visando à elaboração e 
execução de projetes que obJetivem reduzir a ní­
veis aceitáveis as atuais fontes de inquietações, 
proporcionando, outrossim, maior segurança ao 
sistema penitenciário. 

O projeto, portanto, por consubstanciar mais 
uma frente de ataque a esse grave problema so­
dal, deve reçeber integral apoio do Congresso 
Nacional, razão pela qual opinamos pela sua apro­
vação. 

E o_ parecer, Sr. Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre ~ mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 
1•-Secretário. 

São lidas as seguintes 

EMENDA N' 1. DE Pl.ENARIO AO PROJETO 
DE LEI 

DA CÂMARA ti' 124, DE 1986 

Art. }9 ,,,,, ......... , ... , •. ,,.,,.,,, ___ ,H,HO• .. --

Art, 3<? ___ ,., ... ____ ,,. •• _____ ,._ 
Parágrafo único. Serão privilegiado_:; progra­

mas e._projetos que ofereçam formaçao profis-
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sional ou ac_esso a emprego a menores ou maio­
res de 18 (dezOito) anos, oriundos de associações 
de a.roparo às pessoas deficientes. 

Justificação 

A sodedade não pode continuar a margina­
lização da Pessoa Deficiente. É dever do Estado 
responsabilizar-se pelas falhas do Sistema Social 
que impliquem em handcap a indivíduos nor­
mais e ajustados em outros comportamentos so­
ciais. 

Milhares de brasileiros, no momento, são porta­
dores de deficiência física -sensorial, visual, au­
ditiva, ·motora, ou menta] - em seus variados 
graus. A elas se juntam outros milhões de hipoa­
cúsivos, amplíopes ou afetados de paraplegia re­
duzida São e(es, no mais das vezes, condenados 
à exclusão social e a discriminaçõe!:! _c;Je: toda or­
dem. 

Somente uma visãO estreita do problema apon· 
taria a mendicidade como norma de vida e a 
pena perpétua, detenninista como retomo social 
à Pessoa Física. Sem fazer humor negro, diria 
que a deficiência ffsica detennina a exacerbação 
dos sentidos não afetados, definindo níveis de 
aptidão profissional que os ditos normais não al­
cançam jamais. É o caso da extraordinária habili­
dade dos surdos para os trabalhos de Informática 
e dos cegos para a discriminação táti1 de micro-e­
lementos. Até muitos deficient;es mentais apre­
sentam grandes dotes para' trabalhos repetitivos 
e, por isso: sumamente penosos aos ''normais". 

No seu campo específico, por outro lado, os 
deficientes auditivos- modernamente admitidos 
à comunicaçã.o totaJ, estão natur.almente imunes 
aos problemas de surdez progressiva qUe apre­
sentam os centros de computação. 

Entretanto, a Sociedade preconceituosa vem 
acumulando má-vontade para a SOL\lção do pro­
blema das pessoas deficientes. Não são elas vistas 
como pessoas habilitáveis à estrutura de produ­
ção do País. Seu handlcap, eventual e localizado, 
é, destarte hipertrofiado, socialmente, e extrapo­
lada à totalidade. Daí por que, se os programas 
de assistência social (na linha da esmola depri· 
mente à pessoa) são de aceitação pelo povo e 
as elites, o mesmo não se faz com os poucos 
projetas de educação para o trabalho; de coloca­
ção de mão-de-obra e de inserção social. 

Meu objetivo, portanto, é distinguir o diferen­
ciávei.Jamais o de compartihar com a eternização 
do processo de exclusão social da Pessoa Defi­
ciente. 

Privilegiando os programas e projetes que re­
dundam na inclusão soclal do deficiente, através 
dos mecanismos de formação orientada para o 
trabalho e das agências de_ colocação de mão-de­
obra, pretendo resgatar o compromisso do Esta­
do para com as pessoas deficientes cujos termos 
de barganha, no merca~o de trabalho, sofrem 
afetação do handlcap. C tempo é de opção prefe-
rencial pelos mais pobres. . 
· Resumindo a propositura: cabe à SoCiedade 

realizar a integração social da Pessoa Deficiente 
que não pediu essa exclusão, mas a herdou, mul­
tas vezes, das distorções do aparelho do Estado 
-através dos mecanismo de conbibuição social. 

Saia das Sessões, 23 de abril de 1987. -c-­
los Alberto. 
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EMENDA ri• 2, DE PLENÁRIO AO PRO­
JETO DE LEI DA CÁMARAN•t24, DE 1986. 

Altel'a os arts. 1'~', 3~ e 6'~' do Decreto-lei 
ar 1.940, de 25 de maio de 1982, que 
Institui contribuição social. cria o fundo 
de Investimento social - FII'ISOCIAL, 
e dá outras provld~ndas. 

O Congresso Naciona.l_deçreta: 
Ait. 1 o Os arts. 1" , 3~> e 6' do Decreto-lei 

n'~' 1.940, de 25 de maio de 1982, passam a vigorar 
com a seguinte red~~o: 

"Art 1" Fica instituída, na fonna previs­
ta neste Decreto-lei, contribuição social, des­
tinada a custear investimentos de caráter as­
sistencial em a1imentação, habltação popu­
lar, sàúde, educação, justiça é amparo ao 
pequeno produtor. 

· Art. 3<> Fica criado o_ Fundo de Investi­
mento Social- FINSOCIAL, destinado a dar 
apoio financeiro a programas e projetas de 
caráter assistencial, relacionados com a ali­
mentação, habitação popular, saúde, educa­
ção, Justiça e amparo ao pequeno agricultor." 

Art 6<.> (passa a vigOrar com a seguinte reda~ 
ção): . . 

O Fundo de [nvestimento Social (ANSOCIAL) 
será administrÇ~dQ pelo Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômjco e SocL<Jl _(BNDES), que 
aplicará os recursos disponíveis em programas 
e projetes elaborados, segundo diretrizes estabe­
lecidas pelo Presidente da República e posterior­
mente enviada às Casas do COngresso Nacional. 

§ 1 ~ Os programas e projetos, urna vez apro­
vados pelo Presidente da República, serão envia­
dos às Co"r'riissões -de Fiscalização e Conttol_e do 
Senado Federal e Câmara dós- Deputados para 
os devidos fins. 

§ 29 O Poder EXecirtívo eriC:afuinharâ, tri­
mestralmente, às Casas do CongreSso Nacional, 
relat6rio, discriminando ponnenorizadamente a 
aplicação do dispêndio de recursos aloc<Jdos a 
cada um dos programas e projetes em execução_. 

Justificação 

A presente Emenda visa a permitir uma maior 
fiscalização, mais do -que necessária, do Poder 
Legislativo. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1987.- Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa) 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presic;lente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas Ro­
drigues, para discutir. 

O SR. CHAGAS RODRIGCIES (PMDB -
PI. Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente e Srs. Sena._dQre_s_: -

Data venJa, quer-me parecer que houve_um 
grande equivoco quando a Câmara dos Depu­
tados aprovou este projeto. 

Devemos meditar bem, porque, se, por um la­
do, a redação do projeto atende à exposição de 
motivos dos dois Srs. Ministros, por .outro, Sr. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (5eÇão R) 

Presidente, quer.:-me paracer que a técnica legis­
lativa adotada compromete a propb5ição. 

Permita-me _Q nobre Relator .faç_a qméJ apre-
ciação. ~-. _ . ~-

Sr. Presidente, artigo de lei compreende oca~ 
put e os parágrafos, às vezes itens. O Projeto 
de Leida Câmaran"' 124, de 1986, ora em discus­
são, que_ foi emendado, reza: 

"Art. _1"' Fica iilstitu_ída, na forma prevista 
neSte decreto-lei;- cOríbibt.iição -.Social, -.desti­

- - -- fiada a Ct,istear investimentos de C"-ráter as-
-· sistend~ em alimentaÇão, habitação popu-
.' lar, saúde, edu-caç_ão, justiça e amparO ao 

· ' pequeno agricUltor." 
- com acréScimo de "justiça" I foi atentida a su­

.. 'gestão contida na exposição. de motivos e aco­
lhícta. pelo Senhor Presidente da República. 

Acontece que, no art. 1"' deste Projeto lemos_: 
- - - - "Os arts. 1"' e 39 do Decreto-lei rt' 1940, 

· de 25 de maio de 1982, passam a vigorar 
com a seguinte_ redação: 

Art. I' ................................... _ ............... . 

O. art. 19 passaria a ter a_tedação apenas do 
.caput, quando _o art. 1"' do decreto~ lei emendado, 
alérn_do_caput, compreende o§ 19,29 e o. 39, 

co~o se pode Ver do avulso. 

Ora, Sr. Presidente, se o art. 1 ~ do decreto-lei 
passa esta redação, cons_eqüentemente os_§§ 19, 
22 e 3"', em boa técnica legislativa, desaparecem, 
deixam de existir, e o decreto-lei passaria a ter 
apenas o caput do ait'I'oknos termos do projeto 
de lei que estarnos a i;liscutit. 

Sr. PreSidente, é precisamente no § 19 deste 
art 1 "'• parágrafo que seria indiretarnente revoga­
do, que hâ refe~ência expressa à contribuiÇão so-
da!. - --- - · 

Dii o§ 19 do art. 19: 
"-:-::.,- § 1; A contribuiÇãO social de que trata 

. ~-~.este artigo será de 0,5% (meio por cento), 
e indicará sobre a receita bruta das empresas 
públicas privadas que realizam venda de mer­
cadorias, bem como das instituições_ fi.nan­
ceiras e da:s sociedades segUrador~s. 

Se ãprovássemos, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, este projeto de lei que dá nova redação ao 
art. 19 e apresenta este artigo apenas com o caput, 
estaríamos revogando os três parágrafos, a contri­
buição social de 0.5% e, ainda, o campo de inci-
dência. -

De modo que, Sr. Presidente, não podemos 
incorrer neste equívoco. Ou apresentamos ou al­
guém_ apresentará uma emenda restabelecendo 
os parágrafos do art. 19, 01,.1 não nos resta senão, 
Sr. Presidente, rejeitar este projeto, o que lamento, 
porque teria que discordar do nobre Relator. 

- Não podemos- repito -aceitar este projeto, 
uma vez_que dá ao art 19 esta redação, que impli­
ca, riecesSãriamente, na revogação do importan­
tísSimo § 1 ~. como também dos §§ 29 e 39. 

Não posso, de maneira alguma - e lamento 
- concordar com o brilhante parecer do nobre 
RelatOr, e antecipo que serei obrigado a votar con­
tra ó projeto, tal como ele se apresenta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Coiltlnuarri--em discussão o projeto e as emendas, 

Concedo a palavra ao nobre Sena.dor Nelson 
Cai'neiro. · 

~brüde 1987 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - R.J. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi­
dente, tem inteíra razão o nobre Senador ChaQas 
Rodrigues. Apenas tudo =se poderia conigir com 
uma' simples emenda ao art. 19 do projeto, que 
Qirla: -

"O capui do art. J9 e o art. Jo do Decreto-Lei 
W 1.940, de 25 de maio de 1982, passam 
a vigorar Com a seguinte redação:" 

Se disséssemos apenas isto: "O caput do art 
19·e ó art 39", uma simples emenda no art. 19 

do projeto "rêsõlvén.; ~ qUeStãti"7" Sei'n Se mOdificar 
~~_pensamento da Câmara do~ Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continuam em discl.lssão o projeto e as emendas . 

Sobre a mesa, requerimento dé àdiamento de 
apre.dação da matéri"" que será lido pelo Sr. l9_-5e­
cretário. 

É lido o .seguinte 

REQUERIMENTO 
· N• 41, de'1987 

Nos l:enTios do ârt. -31 Õ, _alínea c, cio Regimento 
InternO, requeiro adiam~nto da discussão do Pro­
jeto de Lei_ da Câmara n9 124, de 1986_,_ a fim 
de ser feita na sessão de 27 ~o corrente mês. 

Sala das Sessões, 23 d~ abril de 1987.- Sena­
dor José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Foga­
ça, para justificar o requerimento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB -RS. Para 
justificar requerimento. Sem -reviSão- d(ÇQradór.) 
-Sr. Presidente, srs:Seli8.dóféS,-hã611á-dúVida 
de que a questão levantada aqui pelo Senador 
Chagas Rodrigues é procedente. E a tentativa de 
correção desta falha, por parte do Senador Nelson 
CarneirO, também é válida. Mas o que me parece 
que fica deinonstrado é qUe a Cãniara, ·ao ãpi"ovãr 
eSse teXto jâ, por si s6, revogou os parágrafos 
19,29 e39. 

Portanto, nós precisamos conhecer a Intenção 
do legislador na Câmara, precisamos saber qual 
era, exatamente, a intenção que havia ao propor 
o ~rojeto ~e ~ei nos termos em que está vazado. 

O Sr. Odadr Soares- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Pois não. 

O Sr. Odadr Soares- Tem razão V. Ex", 
quando levanta essa premissa, porque a própria 
exposição de motivos dos Srs. Ministros daJustlça 
e Chefe da Secretaria de PlanejamehtO diz, no 
seu final, o seguinte: 

"Em~ face do exposto, submetemos à ele­
vada _apreciação de V. Ex' o anexo p;ojeto 
ele lei, através do qual propory1os alteração 
dos artigos }9 e 3 2 -do referido decreto-le~ 
tendo em vista estender à área da justiça 
os benefícios do FtNSOCIAL." 

-ciuer dize~. o espírik> do p~jeto é o d~ estender 
benefícios ~ uma área não contemplada, inicial-
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mente, pelo F1NSOCIAL. Parece-me que o espírito 
da proposta da ~sidência da República não é 
restritivo, ao contrário. Parece--me também que 
feita essa observação, nós não estamos restrin­
gindo a aplicação original do decreto, mas esten­
dendo a sua aplicação à justiça, na forma da expo­
sição de motivos do próprio Poder Executivo, que 
é o autor do projeto. Era esse o esclaredmento 
que queria trazer a V. Ex" 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Os ar~mentos 
do Senador Ctagas Rodrigues são argumentos, 
a meu ver, válidos. Caberia, então, já que temos ' 
também duas emendas, e o próprio Senador Ita­
mar Franco tem solicitado às üd~nças do Go­
verno, nesta Casa, que a sua enienda seja votada 
com a sua presença, e uma vez que S. f:xl' se 
encontra doente. acredito eu ser procedente e 
justo que venhamos a adiar por 48 horas, para 
que se faça uma consulta à Câmara dos Depu­
tados sobre a intenção do legislador, para então, 
levarmos a carta à aprovação deste Plenário. 

O Sr. Odaclr Soares - Permite V. Ex' mais 
um aparte? (Assentimento do orador.) Parece-me 
que consultar a Câmara dos Deputados acerca 
da intenção do legislador daquela Casa, sincera­
mente, é inteitamente desnecessário, porque não 
vai modificar o que já está expresso na matéria 
submetida à nossa apreciação. Parece-me que 
o espírito está contido ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- É que V. Ex' se 
refere a uma questão de conteúdo, e o Senador 
Chagas Rodrigues está se referindo a um erro 
técnico que, aparentemente, aqui ocorreu. 

O Sr. Odacir Soares- Não me refiro apenas 
à questão de substância, refiro-me também ao 
aspecto técnico, que não mencionei, por consi­
derar desnecessário. Entendo que, dentro do pon­
to de vista jurídico, da técnica legislativa, os argu­
mentos expendidos pelo eminente Senador Cha­
gas Rodrigues são realmente respeitáveis, mas 
não são argumentos, que, por si só modificariam 
o entendimento da matéria, há entendimentos 
que não se conciliam com o de S. Ex' Eu, por 
exemplo, acho que, como está redigido o projeto, 
se for aprovado na forma submetida à nossa apre­
dação, e1e não revoga os parágrafos do artigo. 
É um entendimento do Senador que eu respeito, 
mas que não é majoritário, há outros em sentido 
contrário. O que eu querO, "Com o meu aparte, 
é facilitar a tramitação da matéria porque, a meu 
ver, inclusive, já iniciamos a sua dlscussão .. Como 
poderíamos emendar uma matéria se essa fase 
já foi exaurida, já se encontra" vencida?_ Então, 
temos, a meu ver, de encontrar uma solução téc­
nica, se for o caso, mas não substituir um mo-­
mento regimental que já vencemos. O momento 
da emenda já foi vencido, salvo melhor juízo da 
própria Mesa Diretom. Era esse, teaJmente, o meu 
aparte. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Foi lido o parecer 
do Relator e não estamos ern votação._Aindc:~ ~sta­
mos na fase de discussão. 

De qualquer forma, V. EX' acaba de demonstrar 
a natureza polêmica desta questão, porque V. Ex' 
tem uma posição e o nobre Senador Chagas Ro-­
drigues tem outra Então, estabelece-se aqui um 
contraditório, isso justifica, realmente, o adiamen­
to por 48 horas. 

· O Sr. João Menezes -Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra a V. Ex", para discutir, como · 
Uder doPFL. 

O SR. JOÃO l'IEI'IEZES (PFL- PA Como 
Uder, para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Parece-me que estamos discutindo aqui um 
assunto que realmente não traz nenhuma altera­
ção ao projeto de lei, porque o que o projeto 
faz é apresentar a modificação dos arts. 19 e 39 
~. implldtamente, os seus parágrafos estão manli­
dos-. Isso o Senado tem aprovado ''n" vezes. Ago­
ra, essa emenda do Senador Itamar Franco, que 
certamente será votada, traz uma alteração ao 
projeto de lei, que é aquela que procura estabe­
lecer_ ~e esses programas aprovados pelo Presi­
dente da República sejam-enviados às Comissões 
de Fiscalização e Controle do Senado Federal 
e Câmara dos Deputados, para os devidos flJ\S. 

"O Poder Executivo encaminhará, trimes­
tralmente, às Casas do CongreSso Nacional 
relatório discriminando pormenorizadamen­

.- ~te a aplicação do dispêndio de recursos alo­
cados a cada um dos programas do projeto 
em execução." 

Então, esta emenda traz alguma inovação, mas 
sobre a discussão que se faz quanto à cabeça 
do artigo é usual no Senado a aprovação de 
emendas cómb essa. De maneira que ~u não 
vejo nenhuma razão de ser nessa nova emenda 
que pretende alterar apenas o caput do artigo, 
porque ele está claro e é um assunto que, até 
na Redação Final, pode ser corrigido. 

De maneira, Sr. Presidente, que a essa segunda 
emenda não dou o meu apoio. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Mesa esdarece ao plenário que a hipótese de 
apresentação de nova emenda ao projeto só ocor­
reria após o encerramento da discussão da maté­
ria, porque, de acordo com o art 311, do Regi-
mento Interno, item b: · 

... Art. 311. Admite-se a reabertura da dis­
cussão: 

b) nos projetas em segundo turno ou em 
- turno único, que é o caso, por deliberação 
. do Plenário, a requeriJ;nento de, pelo menos, 

213 (dois terços) da composição do Senado 
ou lideres que repr~sentem esse númef?·" 

Então, nessa hipótese, encerrada a discussão 
da matéria, pOr requerimento dos Lideres que 
representem 213, nós.teremos a oportunidade de 
reabrir a discussão e, então, poderá ser apresen­
tada a_emenda sugerida pelo Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) -
Sr. Presidente, retiro, então, o meu requerimento. 

O SR. PRÉSIDENTE (Humberto Lucena) -,­
A Presidência, e·ntão, aguarda o envio à Mesa do 
requerimento de retirada de V. Ex' (Pausa) 

O $r. 19~Secretárlo procederá à leitura do reque­
rimento do nobre Senador José Fogaça. 

É lido e deferido o seguinte 
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REQUERIMENTO 
N• 42, de 1987 

Nos termos do arl 280 do Regimento Interno, 
requeiro a retirada _do Requerimento n" 41, de 
1987, de minha autoria. 

Sala das Sessões. 23 de abril de 1987.-Sena­
<!Oi José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Retirado o requerimento, prossegue a discussio 
do projeto e das emendas. 

Continua em discussão. (Pausa;) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. (Pausa,) 
Os. Srs. Uderes estão enc21minhando à Mesa 

requerimento para reabertura da discussão, a fun 
de que seja possfvel a apresentação de uma nova 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O requerimento apresentado pelos Srs;. __ Uderes, 
nos termos do art. 311, letra b do Regimento 
Interno, será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 43, de 1987 

Nos termos do art 311, alínea b do Regimento 
Interno, requeremos reabertura da discussão do 
Projeto de Lei da Câmara n9 124, de 1986. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1987.-Sena­
dores José Fogaça- Mário Maia- João 
Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Apto\l'aclo. 
Por decisão do plenário, está reaberta a discus­

são do Projeto n9124/86, de iniciativa do Sr. Presi­
dente da República e suas respectivas: emendas. 

O SR. PRÉSIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
1 ~-secretáriO. · -

É lida a seguinte 

EMENDA N• 3, DE PLENÁRIO, AO.PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA N'i24, DE 1986 

Redija-se assim: 
"O caput do art. 1" e o art. 39 do Decreto-lei 

-n"' 1.940, de 25 de maio de 1982, passam a vigorar 
-com a seguinte redaç_ão. 

SaJa das Sessões, 23 de_ abril de 1987 ._-Sena­
dor Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Ein discussão o projeto e a em~nda apresentada 
pelo Senador NeJson Carneiro. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
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Encerrada a discussão do projeto e das emen· 
das. solicito ao nobre Senador Alfredo Campos 
o parecer sobre as referidas emendas. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.)- . 
Se. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos completamente de acordo .tom as 
emendas apresentaC.::..... pelos· nobres Senadores 
Carlos Alberto, Itamar Franco e Nelson Carneiro. 

Na oportunidade, gostariam os de lembrar à ca­
sa o que já vínhamos falando há algury~. tempo, 
a falta que nos faz, neste plenário, a Comissão 
de Constituição e Justiça estar fundonando. 

A Comissão de Constituição e Justiça do Sena­
do da República tem que funcionar para que ou­
tros erros, como· este, não tenham que ser sana­
dos à última hora neste plenário. 

Estamos de acordo com as emendas. O nosso 
parecer é favoráve~ com este processo por não 
estar funcionando a co·missão de Constituição 
e Justiça do Senado. _ 

É o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável às emendas apresentadas. 

Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo 
das emendas. 

Os Srs. Senaç:lo(es que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pa1,15;W __ _ 
Aprovado. 

~ o seguinte o Projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 124, de 1986 

(N~ 5.566185, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Altera os arts. 1' e 3' do Decreto-lei 
n' 1.940, de 25 de maio de 1982, que 
Institui contribuição social, ata o Fundo 
de Investimento Social - FINSO<:IAL, 
e dá outras provid~ndas. 

O Congresso Nacional decreta: _. 
Art 19 Os arts. 1 ç e 39 do Decreto-lei n" 1.940, 

de 25 de maio de 1982, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art 19 Ftca instituída, na forma prevista 
neste Decreto-lei, contribuição social, desti­
nada a custear investimentos de caráter as­
sistencial em alimentaç_ão, habitação_ P_s>Pl:l· 
lar, saúde, educação, justiça e amparo_ ao 
pequeno agricultor. 

Art. 3~ Fica criado o Fundo de Investi­
mento Social- FINSOCIAL, destinado a dar 
apoio financeiro a programas e projetas de 
caráter assistencial, relacionados com a ali­
mentação, habitação popular, saúde, educa­
ção, justiça e amparO ao pequeno a~cultor." 

Art. 2ço Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 3~ Revogam-se as disposições em ç:on­
trário. 

Câmara dos Deputados, 26 de novembro de 
1986. - ~~ ~~ 

O SR. PRESIDEl'llE (Humberto Lucena) -
VotaÇão e'm giobc; das EmendêiS de n"5 1 a 3. 
de _plenário; __ que receberam pare<:er favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 
--Aprovadas. 

o SR. PRESIDEl'llE (Humberto Lucena) -
-Sobre a mesa, Redação Final que será lida pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É li clã"- a seguinte 

Redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara R' 124, de 
1986 (n• 5.566185, na Casa de origem). 

O Relator apresenta a redação final das emen­
das do Senado ao Projeto de ~i da Câmara .n" 
124, de 1986 (n' 5.566/85, na Casa de odgem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que altera os art_igos 1 ço e 39 do Decreto-lei 1').9 

1.940, de 25 de maio de 1982, que institui contri­
bUiÇ'ão SOCia.l, cria a Fundo de Investimento Social 
- RNSOCIAL e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1987.-Alfre­
do Campos, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmãra n<~124, de 1986, que altera 
os arts. 1~ e 3~" do Decreto-lei n9 1.940, 
de 25 maio de 1982, que Institui contri· 
bulçáo soda!, cria o Fundo de lnvesU· 
mento Sodal-FINSOCIAL, e dá outras 
providências. 

(Corresponde a· Emenda de redação, apresenK 
tada pelo Relator) · 

Dê~se à ementa do Projeto de _Lei da Câmara 
nço 124, de 1986, a seguinte redação: 

Altera os arts. }9, 39 e 69 do Dea:eto--lei 
n" 1.940, de 25 de maio de 1982, que institui 
contnbUição social, cria o Fundo de Investi­
mento Social- FIN:SOCIAL, e dá outras pro­
Vidências. 

(Corresponde a Emenda n" 3, de Plenário e, 
ainda a emehda de reda,são do Relator) 

-o art 1"9 do Projeto de Lei da Câmara n9 124, 
de 1986, passã a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19 O caput do art. }9, e os arts. 
39 e 6<~ do Decreto-lei n~ 1.940, de 25 de 
maio de 1982, passam a vigorar com a se­
guinte redação:" 

(Corresponde a Emenda n9 1, de Plenário) 
Acrescente-se parágrafo único ao art. 39 do De­

creto-lei n" 1.940, de 25 de maio de 1982, com 
_a seguinte redação: -
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"Art. 3~ "'""'"H ... , ____ ,_,, ____ ._ 

Parágrafo. único. · serão privilegiados progra­
-inas--e-prõjétos-que Ofereçam formação profis­
sionéU ou acesso a emprego a menores ou maio­
res de 18 (dezoito) anos, oriundos de associações 
de amparo às pessoas deficientes. 

1'1•4 

(Corresponde à Emenda n'2, de Plenário) 
Dê-se_ ao qrt;. 1'1' do De!=r_eto-lei n9 1.940, de 

25 de maio de 1982, a seguinte reda:ção: 

"Art 6<~ O Fundo de Investimento Social 
- FlNSOCIAL, será administrado pelo Ban­
co_Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e. Social- BNDES; que aPlicará os recursos 
disponíveis em programas e projetes elabo­
rados, segundo diretrlzes estabelecidas pelo 
Presidente da República, posteriormente en­
viadas às Casas do Congresso Nacional. 

§ 19 Os programas e projetas, uma vez 
aprovados pelo Presidente da_ República, se­
rão enviados às Comissões de Fiscalização 
e_ Controle do Senado Federal_ e da Câm;;3ra 
dos Deputados, para os devidos fins. 

§ 2~ O Poder Executivo_ ençam.inbará, 
trimestralmente, às Casas do Congresso ('ia­
dona!, relatório discriminando pormenoriza­
damente a ãJ>lfc-ação do dispêndio de recur­
sos alocados a cac;@ um dos programas e 
projetas em execução." 

O SR. PRESIDEl'llE (Humberto Lucena) -
Em ·discussão a redação fma1 das Emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 124/86. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discUssão, a Redação Final é con­
siderada aprovada, independentemente de vota­
ção. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEl'llE (Humberto Lucena) -
Jtem3: 

Mensagem n9 442, de 1986 (ii9-613/86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Pref~W,ra _Municipal de Morro 
da Fumaça, Estado de Santa Catarina, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
114269,13 (cento e quatOrze mil, duzentos 
e.sessenta e nove cruzado:: e treze centavos). 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da ResollJ&ão nço 1, de 
1987, designo o nobre Senador M,eira Filho para 
proferir parecer, sobre a mensagem, ofereçendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB :.__ DF. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Coin a: Mensagem n9 442, de 1986, O Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que aPre­
feitura Municipal de Morro da Fumaça (Sq con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apolo ao De­
senvolvimento Social - FAS, a presente opera­
ção de crédito 
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Características da Operação 

A-Valoo Cr$ 114269,13 (correspondente a 
2.489,42 ORTN de Cr$ 45.901,91 emjuJ/85). 

B-Prazos: 
1-de carência: 3 anos; 
2-de amortização: 12 anos; 

C-Encargos: 
1 -juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 80% do índice de varia­
ção das ORTN; 

D-Garantia: vinculação das parcelas do Im­
posto sobre Grculação de Mercadorias -ICM; 

E.:.._ Destinação dos recursos: construção de 
Centro Comunitário. -

Segundo a Caixa Econômica· Federal, -a opera­
ção é técnica e fmandameilto viàvel, enquadran­
do-se nas normas operacionais do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece norm~s de el_aboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de fúnciona­
mento da Assembléia _Na_çlonal_ C_onstituinte, opiM 
namos favoravelmente s_ob os _aspectos econó-­
mico, financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1• 24, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mono da Fumaça (SC) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondenw 
te, em cruzados, a 2.489,42 OTI"f, junto 
à Caixa EconômJca Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Morro da 

Fwnaç:a (S~}. nos termos dO -artigo 29 da Resolu-:­
ção n9 93n6, altefado pela Resolução n~ 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em cru­
zados. a 2.489A2 OTN, junto à. Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao DesenvoMmento Social--:- FAS. A 
operação de crédito destlnaMse à constn,lção de 
C~o Comunitário. 

Art 2"- Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua p~licação. 

O SR. PRESJDE!'ITE (Jutahy Magahães) -
PassaMse à discussão do Projeto em tumo ónlco. 
(Pausa) 

O SR- I'IELSOI'I CARI'IEIRO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR- PRESJDE!'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson CarM 
neiro, para discutir. 

O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB- RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Evidentemente não vou me oPor ã que trarlsite 
nesta Casa a Mensagem n9 442 da modesta Prefei­
tura Municipal de Morro da Fumaça,-em Santa 
Catarina, que pleiteia uma operação de crédito 
nO valor de 114 mil cruzados. 

Não seria, neste momento, que me caberia faM 
zer restrições a projetes dessa iniciativa, mas os 
que estão nesta Casa há mais tempo sabem que 
dura[rte" todos ~ anos. Qlle aqui estive, sempre 
em defesa do Poder ~egislativo, das suas prerro­
gativas, em todos os empréstimos sustentei que 
se devia de_clara_r no parecer a__autorizaç:ão respec~ 
tiva do Poder Legi-?lativo, fosse municipal ou estaM 
d~al! P~!~ q_!:l~ ~_pedido de _empréstimo não resulM 
tasse apenas da Vontade d6 representante do Po­
der Executivo. 

No parecer que acaba de ser _lido não há.refe-­
rêi!Cia: àfienhuma resolução da Câmara Munkipal 
de Morro da Fwnaça, aJ.ltorizãildo_ a operação. 
Ao fazer essa referênda, Sr. ~sidente, não estou 
levantando nenhuma diflculdade, mas esióu pe­
dindo para que os relatórios que sejam _feitos, 
de- agora por diante, tanto mais quando eles são 
1(4os apenas em plenário, que refiram s_ernpre 
à __ autofil:.a_ção_legislativa. Nós que .somos o __ e:6der 
Legislativo, d,evemos prestigiar o Poder Legislativo 
QQS--Es_tados e dos Municípios. 

Ap-enas isso, sem nenhuma oposiÇão ao pro-­
jeto. 

O SR~ PRESJDE!'ITE (Jutiny Magalhães) -
O projeto continua em discussão. _(Pausa.) . 

Não havenr;io mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
OSSrs~S_enadores que aproyam o projeto queiM 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR- PRESJDE!'ITE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Meira Filho, que será lida 
pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

11" 24, de 1987. 

-O Relator apresenta a redação fmal do Proj$ 
de Resolução n'~'24, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Morro da Fumaça, Estado de 
Santa Catarina, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 114.269,13 (cento e. quatorze 
mil, duzentos e sessenta e_ nove cruzados e treze 
centavos}. _ _ _ 

Sala das Sessões, 23 de abri1 de 1987. -M.eira 
Fliho~ Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Fãço-saber que o Senado Federal aprovou, nos' 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promuJgo a seguinM 
te 

RESOUIÇÃO 1'1• , DE 1987 

-Auforlza a Prefeitura Municipal de 
MorTO da Fumaça, Estado de Santa Ca­
üiin~ a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 114.269,13 (cento e 
quatorze mU,_duzentos e sessenta e nove 
cruzados e treze centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. l9_ __ l: a Prefeitl.!Ta Municipal de Morro da 

Fumaça, Estado de Santa Catarina, nos tennos 
do artigo 2<:> da Resolução n<:> 93,-de 11 de o~ 
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de 1976, do Senado Fede~:al, autortzada a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
114.269,13 (cento e quatorze mi1, duzentos e sesM 
senta e nove cruzados e treze_ centavos), corresM 
pendente à 2.489,42 Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor 
nominal da ORTN de Cr_$ 45.901,91, vigente em 
julho de 1985~junto à Caixa Económica Federal, 
esta na quaJidade de gestora_ do Fundo de Aj:>oio 
ao Desenvolvimento Social_- FAS, <:!estinada à 
cofitfifção de centro comunitário, _no _Município, 
obedecidas as . condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo._ 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Ó SR. PRESJDE!'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em âiscussão a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a çnatéria .é dada çomo 
definitivamente adotad.a, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Maga1hães) -
ltem4: 

Mensagem n• 538, de 1986 (n' 733/86, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
autorizada a Pref~itura Munidpal de Vrtória 
da Conquista, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor corr~:mondente, 
em cruzados, a 73.382,60 OTN. (Dependen­
do de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Pompeu de Souza 
para proferir parecer sobre- a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR- POMPEU DE SO<IZA (PMDB- DF. 
Para proferir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. 
SenadOres: 

Com a Mensagem n9 538, d~ 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que aPre­
feitura Municipal de Vitória da Conquista (BA} cdn· 
trate, junto à Caixa Económica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fu_ndº _de Apoio ao De· 
senvolvimento Social- FAS, a_~uihte operação 
de crédito: -

Caracteristlcas da operação: 

1. P.ROPONE!'ITE 

1.1 Denominação: Município de Vitória da 
Con<{uistaJBA 

12 Localização (sede): Pr::~çaJoaquim -correia, 
n9 55 Vitória da Cànqutsta -:- BA 

2. Anandamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
73382,60 OTN. . . . _ . 

22 Objetivo: Implantação de CentrOs Comurú· 
tários Integrados. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. AmortíM 
zação: 12 (doze) anos. _ .... ·- ~ 

2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, Cõbfa,c_lQs . 
trimestralinente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o í:ndi_c(; de variação das 
OTN. 
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2.5 Condições de Liberação: O fmanciamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o crer 
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos_ Municípios - FPM. 

2.7 Dispositivos Legais~ Lei Municipal n9 
376186, de 5-9-86. ~ · ~~.~ ~ . 

Segundo a Caixa Eccinõmica Federal, a operaM 
ção é técnica e financeiramente viável, enqua~ 
cirando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto, 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante q perfodo de funciona~ 
menta da Assembléia Nacional Córistituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mic:o, financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 25, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de VI· 
tória da Conquista (BA) a contratar ope­
ração de crédito no valor coiTeSponden .. 
te. em cruzados. a 73.382,60 OTN,junto 
à Caixa Econômica Federal. 

O Senado Federa] resolve: 
Art.. ·1 9 É a Prefe1tura Municipal de Vitória da 

Conquista (BA), nos tennos do artigo 29 da Reso­
lução n~ 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, .:ilitcirizado a contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em cru .. 
zados, a 73382,60 OTN,junto à Caixa Económica 
Federal, esta na quatidade de gestora do Fundo 
de apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A 
operação de crédito destina-se à implantação de 
centros comunitários integrados. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
OsSis. Senadores que aprovam o projeto quei .. 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magolhães) -
Sobre a mesa, redação final sobre a matéria, ela .. 
borada pelo Relator, Senador Pompeu de Souza, 
que será lida pelo Sr. 19-Secret.ário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n~ 25, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução W25, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Vitória da Conquista (BA) a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspon .. 
dente, em cruzados, a 73382,60 OTN. 

Sala das Sessões, 23 de abril de !987.-Pom­
peu de Souza, Relator. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que O Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinH 
te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de VI­
tória da Conquista, Estado da Bahia, a 
contratãi' operação de crédito no valor 
co-rres·pc:í"ndente, em cruzados, a 
73.382,60 Obrigações do Tesouro Na· 
donai-OTN. 

O Senado Federal resÕive:· 
Art 19 Ê a Prefeitura Municipal de Vitória da 

COnc.juista, Estado da Bahia,_ nos termos do artigo 
29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federa.!, autorizada 
a contratar operação de c:rédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 73382,60 Obrigações 
do TesoW"O Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SOcial -
FAS, destinada à implantação de Centros Comu­
nitários Integrados, no Município. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em dis_cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem5: 

Mensagem n' 546, de i986 (n' 765/86, 
na origem) relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitw:a Municipal de Mauá, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondehte, em·cru­
zados, a 446.400,00 bTI'i. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6"' da_ Resolução n"' 1 de 
1967, designo o nobre Senador Wilson Martins, 
para proferir parecer sobre a Mensagem, Ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

OSR.WILSONMAR11NS(PMDB-MS.Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n\' 546, de 1986 o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Mauá (SP) contrate, junto à 
Caixa EConômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, a seguinte operação de crédito: 

Característica da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Mauá 
1.2 Localização (sede): Rua João Ramalho, 
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2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
446.400,00 OTN. 

22 Objetivo: implantação de guias, sarjetas, 
galerias de águas pluviais e obras afins. 

2.3 Prazo: Carência:_até_3 (três)_an_os. Amorti­
zação: 10 .(dez) anos. 

2.4 Encargos: juros de 4% ao a,no, co_bra(los · 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de_ va_rie!ção dªs 
OTN. 

2.5 Condlções de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentaâo. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 40 (quarenta) prestações 
trimestrais e sucessivas, calculadas pelo Sistema 
SAC, vencíveis no último dia de cada t{imestr_e 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

!986-Cz$ 311.495,00 
. !987- Cz$ 1.872.028,00 
!988-CZ$ 1.872.028,00 
1989~CZ$ 1.872.028,00 
!990-'CZ$ 6.551.521,00 
199!-CZ$ 6364319,00 
1992-Cz$ 6.177.116,00 
1993-Cz$ 5.989.9!3,00 
1994-Cz$ 5.802.711,00 
!995 -Cz$ 5.615.508,00 
!996- Cz$ 5A28:3Q5,00 
!997-CZ$ 5241.103,00 
!998-Cz$ 5.053.900,00 
1999 -ez$ 4.866.697,00. 

2-.7 Garantias: VinculaÇão de parcelaS-do Im~ 
posto sobre Grculação de Mercadorias - ICM. 

2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 
2.051, de 2 de abril de 1986. ~ 

Segundo- a -CaiXa Econômic:a Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas- iiormas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Soci~- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se_ em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da C<;ISa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas __ de _elaPo_r_a_çáQ legislativa do 
Senado Federal durante o perlodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal de matéria, 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 26, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mauá (SP) a contratar operação de crê­
cito no vaJor correspondente, em cruza­
dos, a 446.400,00 OTN, junto à Caixa 
Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I • É a Prefeitura Municipol de Mauá (SP), 
nos termos do artigo 2~ da Resolução n"' 93/76. 
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alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor, equivalente ein cruzados, a 
446.400,00 OTN junto à Caixa Econômic~ Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social-=- FAS. A ope­
ração de crédito destina-se à implantação de 
gujas, sarjetas, galerias pluviais e obras afms. 

Art. 29 Esta resolução entre ern vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do_ projeto em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéri& elaborada 
pelo Relator, Senador Wilson Martins, que será 
lida pelo Sr. 19-secretáriO.---- -- ----

É lido a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~>26,de 1987. 

Q_Relator apresenta a_cedação ~nal do_ Projet? 
de ResOlu_ção n9 26, de 1987, que autorize), a Pref:l· 
tura Municipal de Mauá (SP) a contratar dperaçao 
de crédito no valor ç:orresQ~ndente, ,em cruzados, 
a 446AOO,OO OTN. . ~ . 

Sala das Sessões, 23 d~ abn1 de !987.-::-- Wll· 
son Martins, Relator. -

ANEXO AO PARECER 

faço saber que o Senad,o federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inç:Jso VI, da Cor:t_stituição, 
e eu, , Presfêlente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUçAO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mauá, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados. a 446.400,00 Obri­
gações do Tesouro Na~onal- ONT. 

O _Seriado federal_ res_olve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipa1 de Mauá, Es­
tado de São Paulo, nos termos do artigo 29 da 
Resolução n9 93,-d.e 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução Jl0 1_40, de 5 de_ dezembro de 
1985, ambas do Senado Federa], autorizada a 
contratar operação de crêdtto no valor correspon­
dente, em cruzados, a 446.400,00 Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN, junto à_ Caixa Econó­
mica Federal, esta na qualidade d~_gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Soci~l­
FAS, destinada à implantação de guias, sarjetas, 
galerias pluviais e obras afms, no Município. 

Art. 2~ Esta resolução entre em vigor na_data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Eril discussão a redação final. (Pausa). 

Encerrada a discussão. 
Matéria dada com definitivamente adotada, dis· 

pei-úiida-a votação.- - - - -

~jet() .vai_~ E~P~_gação._ 

O SR. PRESIDENTE (Jyrehy Magalhães) -
Item 6: 

· Oficio n9 S/4; de 1987 (n>? 19/87, na ori-
- 9-effi), relativo à propOS~Para-que ~eja r:-ra­

tificada a Resolução nç 383)86,, que aut~.IZOU 
a Prefeitura Municipal de Oeiras, Estadp do 
Piauí, a contratar operação de crédito no valor 
de (:z$ 7.443.152,00 (sete milhões, quatro­
centos e: quarenta e três mi.l, cento e cinqüen-

-- -ta e -dois cruzados). (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos te_ITflOS do art. 69 d~_ Resolução n9 _1.1_ de 
1987, designo o nobre Senador Chagas Ro~ri­
gues para proferir parecer· sobre o Oficio n9 S/4, 
de 1987, oferecendo o respectiv_o projeto de reso­
lução. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
PI. Para proferir parecer) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com o Oficio S 04, de 1987, o Sr. Prefeito 
MW1icipal de Oeiras, Estado do Piauí, solicita a 
rerrafifkaçãO-da Resolução n9 383, de 1986, que 
autorizou aquela Prefeitura a cori.tratar operação 
de crédito no valor correspondente a Cz$ 
7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e qUa­
renta e três rnil_, cen~. e. cinqüenta e dois cruza-
dos( · · · · -~ · 

Trata-se, portanto, de um simples suprim~nto 
Legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de cr_édito sem o ónus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser firlanciado continue técnica e financeira­
mente viável. 

Examinando o processado que acompanha a 
Mensagem n9 499, do Senhor Presidente da Repú­
blica, verifica-se que, com a atualização monetária 
requerida, o endividamento da Prefeitura Muni­
cipal de Oeiras (PI) permaneceria contido nos li­
mites fixados pelos itens 1, n e m do art. 29 da 
Resolução n9 62, de 1975, do_ Senado Federal, 
razão pela qual dispensam-se quaisquer formali­
dades adicionais, até mesmo por que a operação 
em tela ainda não foi contratada e não houve 
m:odificação no padrão monetário objeto do fi­
nancianlento. 
_ Genericamente, entendo que as autorizações 

concedidas aos Estados ~ Municípios pelo Sena­
do Federal em cruzAdos, sem a necessária corres~ 
pendência em OTN, e que ainda não foram con­
tratadas, devam ser rerratificadas, se!TI m~liores 
exigências, já que não se muda a essência, a natu­
_reza e nem as condições _financeiras reais das 
operações. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da casa;~qUãndo dei suã apreciação original, tendo 
em vista o se'tf largo alcance sócio-económico 
para aquela municipalidade. _ 

Assim sendo, nos termos da Resolução n9 1, 
de_1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constituci<:>nal, nos tem16S do se-Quinte 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO_ 

N• 27, de 1987 

Rerratiflca a Resolução n9_ 383, de 5 
~de dezembro de 1986. ~ · 

. . 

O Senado Federa] resolve: 

Art 19 O art. 19, da Resolução no 383, de 5 
de dezembro de 1986, passã-ã VigOrar~ cõm- a 
seguinte redação: 

:·Art. 19 É a Prefeitura.Muniçipal cié Oei­
ras, Estado do Piauí, _n9~ termos do art. 29. 
da Resolução n9 _93, de_ 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a con­
tratar _operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 69.954,43 (ses­
senta e nove mil, novecentos e cinqüenta 
e quatro vírgula quarenta e três) OTN, junto 
ao Banco do Nordeste _d_o_ Brasil SA, ~este 
na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação, destinada à execução 
de projetas de pavimentação de ruas, mora­
dias, higiene, saneamento, cultura e lazer na 
s_ede do município." 

Art. 29 _Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. --

É o parecer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFÉRE-0-SR. 
CHAGAS RODRIGUES EM SEl! PARECER: . 

RESOLUÇÃO N• 64, DE 1985 

Altera a Resolução n9 62, de 28 de ou­
tubro de 1975, que dispõe_ sobre o pêra­

-çóes de crédito dos EstadoS e Mimicí­
pios, fixa seus Hmites e condições. 

Art. 1 o O § 39 acrescentado pela Resolução 
n9 93, de 1976, ao art. 29 da Resolução n9 62, 
de 28_ de outubro de 1975, que dispõe sobre op_ew 
rações de crédito dos Estados e Munícípios, fixa 
seus limites e condições, passa a vigorar_ com 
a seguinte redação: 

"§ 39 A receita líquida, apurada nos ter­
mos do parágrafo anterior, será coirigidã, 
mensalmente, desde o mês da sua n~al~­
ção, através de índice_ aplicável à espécie." 

Art Z' Esta resolução entra em Vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 28 de junho de 1985- sena~ 
dor José FrageW, Presidente. 

DCN, 29 de jun. 1985, S. 11. 

RESOLUçAO N• 93, DE 1976 

-Altera a Resolução n~ 62, de _197_!>, que dispõe 
sobre operações de crédito_ dos ~tados_e_Mu_niçí-~'" 
pios, fiXa seus limites e condições, _ ~~· 

Art 1 ~ O art. 29 da Resolução n9 62; de 1Jns, 
que dispõe sobre operações de crédito dos Esta- _ 

;, 
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dos e Munícípos, fixa limites e condições passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 21> 

········-··················--····---
DI- o dispêndio anual com a respectiva 

liquidação, comereendendo principal e ac~ 
sórtos. não podi!rá ultrapassar 15% (quioze 
por cento) da receita real[zada no exercido 
financeiro anterior; 

···························-···············~·--· .. ------
§ 2" Na apuração dos limites fixados nos 

itens ~ II e III deste artigo será deduzido da 
receita o valor correspondente às operações 
de crédito. 

§ 39 A. receita líquida a~urada nos ter­
mas do parágrafo anterior será corrigida, 
mensalmente, através de índice: aplicável à 
espécie". 

Arl 2" Os limites fJXados no art. 29 da Resolu­
ção IJ? 62, de 1975, não se aplicam às operações 
de crédito contratadas pelos Estados e Municípios 
com recursos provenientes do Fundo Nacional 
de Apoio ao ~senvolvimento Urbano (FNOO), 
do Fundo de Apoio ao DesenvoMmento Socia1 
(FAS) e do Banco Nacional da Habitação (BNH). 

Parágrafo únco. O pedido de autorização 
para as operações de crédito previstas neste artigo 
será submetido, pelo Presidente da RepúbUca, à 
deliberação do Senado Federal, devidamente ins­
truído com o parecer do Conselho Monetário Na­
cional. 

Art. 39 O Conselho Monetário Nactona1 esta­
belecerá as nonnas complementares necessárias 
à fiel aplicação desta Resolução. 

Art 4~' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrârio. .. 

Senado Federal, 11 de outubro de 1976 -
José de Magalhães Pinto, Presidente. 

RESOLUÇÃO N• 140, DE 1985 

AlteraaResoluçãon~>93, de 1976, que 
dispõe sobre operações de crédito dos 
Estados e Municípios, t1xa seus Omites 
e condlçóes. 

Art. 1 ~' O art. 2~' da Resolução n~' 93, de 11 
de outubro de 1976, passa a vigorar com as se­
guintes alterações: 

"Art. 2~' .......... ~··----··~···-·-
§ 19 O pedido de autorlzação para as 

operações de crédito a serem contratadas 
pelos Estados e Municípios com recursos 
provenientes do Fundo Nacional de Apolo 
ao Desenvolvimento Urbano (FNDU) e do 
Banco Nacional da Habitação (BNH) será 
submetido, pelo Presidente da República, à 
deliberação do Senado Federal, devidamente 
instruido com o parecer do Conselho Mone­
tário Nacional. 

§ 3~' A instituição fmanceira remeterá ao 
Banco Central do Brasil cópia do contrato 
de emprétimo celebrado com o Estacb ou 
Município, até 10 (dez) dias após sua assina­
tura." 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

DIÍIRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1985 -
Seriador José Frageui, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votaÇão. 
Os Srs. Sena~ores que aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
SObre a mesa, Redação final da matéria, elabo~ 
rada pelo_ Senador Chagas Rodrigues, que será 
lida pelo Sr. 19-Secretárlo. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 27, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do PrOjeto 
de ReSolUção n127, de_l987, rerratificando aRe~ 
solução n1 383, de 1986, que autoriza_ a Prefeitura 
Municipal de beiras, Estado do Piauf, a conb"ãtar 
operação de crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 
(sete milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, 
cento e ci_~qüenta e dois cru,zados). 

Sara das SesSões23 de abril de 1987. -Cha~ 
gas Rodrigues- Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber-que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, item 30, do Regimento Inter~ 
no, e eu, promulgo a se­
guinte. , 

RESOWÇÃON• DE 1987 

Rerratifica a Resolução n9 383, de 1986. 
O Senado Federal resolve: 
Art 1~' O art. 1 o da Resolução n~' 383, de 5 

de dezembro de 1986, paSsa a vigorar cOm a 
seguinte redação: 

"Arl }9-.;A Prefeitura Municipal de Oei~ 
ras, Estado -do Plauí, nõs termos do art 2~' 
da Resolução n~' 93, de 11 4e outubro de 

. -1976, do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 69.9.54,43 OTN, 

_junto ao Banco do Nordeste do Brasil SA., 
este na qualidade de agente financeiro da 
operação, destinada à execução de projetas 
de pavimentação de ruas moradias, higiene, 
saneamento, cultura e lazer na sede do Muni-

___ cíp!o." 

--Ait. -29 Esta ResOluÇãO eh.tra etn vigor na data 
de sua publkação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)-Em 
discussáo a Redação Final. (Pausa). 

Encerrada a discussãO a matêria é dada corno 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O Projeto vai à proriiulgação. 

Abril de 1987 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
l~tn2_: 

Discussão, em tumo-ú:Õ.Ico, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 156, de 1986 (n• 6.694/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presiderite d~ República, que dispõe sobre 
o registrO da propriedade mãrftima e dá ou~ 
tras providências. (Dependendo de parecer.) 

A discussão do presente projeto foi adiada, em 
virtude de requerimento aprovado no Senado, 
quando de sua inclusão na Ordem do Dia da 
sessão de 23 de março último. 

O Regimento Interno, entretanto, no § 29 do 
art. 31 O, permite um segundo adiamento por pra· 
zo não superior a 30 dias. 

Com esse objetivo foi encaminhado à Mesa 
um requerimento que vai ser H do pelo Sr. 1 ~.se­
crettrto. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 9·Secretário. 

É lido o seguinte 

QEQ{.li;RIMENTO 
N• 44, de 1987 

Nos termos do art 3 I O, a1inea c, do Regimento 
Interno, requeiro acfiamento da discussão do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 156, de 1~_86 (n9 

. 6.694/85 - na Casa de origem), que" "cUspõe 
sobre o registro da Propriedade Maritima e dá 
outras providências, pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1987.-Sena· 
dor Roberto CsmJKl:s. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Em votação o requerimento. 

O Sr. Senador Roberto Campos ~Sr. Presi· 
dente, peço a palavra pai8 encanllnhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos, para encaminhar a votação. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
PaTa eflCaminhar a Votação. Sem revísãO.do ora­
dor.)- Sr. Presídente, pedi o adiamento da vota· 
ção deste projeto de le~ porque ele merece um 
exame muito cuidadoso. Há duas graves inconsti· 
tudonalidades, no artigo 69 e no artigo 79 . 

A Constituição só prevê as restrições ao direito 
de propriedade de embarcações no art. 173, § 
29, que se refere exclusivamente - sublinho -
exclusivamente à navegação de· cabotagem. 

Apresento, portanto a seguinte 

EMENDAN• 

Ao Projeto de Lei da Câmara n~> 156, de 1986 

Suprimam-se o art. ;69 e seus parágrafos; e, 
art. 7• ' 

Justificação 

Os artigos em causa são de flagrante inconstitu~ 
ciona1idade. A Constituição Federal só prevê res-
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trições ao direito de prop_riedade de embarcações 
no art. 173, § 29, que ~ refere exclusivamente 
à navegação de cabotagem. O art. & amplia esta 
restrição para cobrir quaisquer embarcações, res­
tringindo adenda a Constituição não restringe. 
Viola-se assim um prindpto basilar: "Restrictlo 
quae non est _in lege non praesumitllr". 

O parágrafo 29 viola o art 16,;} da Constltuls:ão, 
ao prever registro automático para sociedade 
de economia mista, empresas públicas _e funda­
ções instituídas pelo poder público. A intervenção 
do Estado .do domínio econômico, entretanto, 
prevê a confluência de trê:s condições: 

1 -lei especial; 
2-indispensabilidade para a segurança 

naciona_l; _ _ 
3- indisponibilidade da inidativa privada. 

Dessarte o privilegiamento automático do re­
gistro de embarcações de propriedade estatal é 
constitucionalmente inaceitáiJEll. 

O § .39 viola o artigo 153, § 23 da Constituição 
que garante o livre exerc;fdQ_de oficio ou profissão, 
observada apenas as condições de capacidade 
que a lei es~elee.e.r . .A.capacitação que se prevê 
é a capacitação téçnic;:~. e não a disçriminação 
em função da nacionalidade da pessoa. 

O art. 7~ sofre da mesma in<:onstitucionalidade 
já indicada no exame do art. &. 

Solicito, por isso, o adiamento da votação, para 
haver tempo para o estudo de emendas apropria­
das, (rue tomem o· projeto conforme a Consti-
tuição. Obrigado. · 

O Sr. Pompeu de Souza - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Com a palavra o nobre _Sena..dQ_r Pompeu de Souza 
para encaminhar a votação. - -

O SR. POMPEU DE SOOZA (PMDB- DF. 
Par., em caminhar a votação, sem revisão do_ ora­
dor.)- Sr. Presidente, SrS. Senadores: 

Apenas para assinalar que a intervenção do no­
bre Senador Roberto Campos vem em abono do' 
que há pouco nos fa!<;)va, _o não menos nobre 
Senador Alfredo CampoS. O sobrenome é_ mera 
coincidência. . 

Mas, na verdade, nós estamos diante de um 
problema de constitucion~lidade e de juridicida­
de. Confesso a V. Ex!_ que, em primeiro lugar, 
não sou nem bacharel em __ Direito, quanto maís 
jurista ou constit~ci9nallsta. 

De forma que isso vem reforçar a observação 
do nobre Senador Alfredo Campos, sobre a ne­
cessidade de que mais uma <:omissão seja insta­
lada, a Comissão de ConStihJição e Justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães). Em 
votação. 

Os Srs. Sénãdores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa..) 

Aprovado. = 

De acordo com a deliberação do Plenário a 
matéria figurará na Ordem do Dia da sessão de 
25 de maio vindouro. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) ~ 
Encerrada a Ordem do Dia, voltamos à lista de 
oradores. 

Com a pa1avia o nobre Seriador João Menez.es. 
(Pausa.) 

S. Ex!' desiste da palavra. 
Com a palavra o nobre Senador Alfonso ca­

margo. (Pausa.) 
S. Exi' não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Nelson Car­

neiro. (Pausa.) 
--s. Ex'- desiSte da palavra. 

Com a palavra o nobre Senador Odacir &lares. 
(Pausa.) 
---8. EX' não está presente. 

Com a palavra o- nobre Senador Lourival Bap-
tista. -- ·· -

O SR. UXIRIVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
-PronUncia o seguinte-diScurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. 

A reallzac;ão em Campinas, São Paulo, de 2 
a 5 de abril do corrente ano, dal• Conferênda 
Latino-americana de Comunidades Terapêu­
ticas para Farmacodependentes e Alcoolis­
tas (Prevenção e Terapia), reuniu. nessa mag­
nífica ddade-pólo do desenvolvimento científico, 
educativo e _cultural do País, algumas das mais 
expressivas _autoridades mundiais no assunto. 

A participação de maJs de 500 pessoas ligadas 
a comunidades terapêuticas de todo o Brasil, e 
-do exterior, ~ndo ampliar conhecimentos e per­
mutar experiências, evidenciou a excepdonal rele­
vância dos estudos e debates então levados a 
efeito, durante os quais psiquiatras, psicólOgos, 
médicos, sociólogos, assistentes sociais, profes­
sores e estudlosos investigaram temas vinculados 
ao t.-atamento das pessoas dependentes, 
mais vulneráveis às drogas e tóxicos em geral, 
~ dentre as quais avu1tam os casos patológicos 
gerados pelo tabagismo e pelo alcoolismo, em 
virtude das múltiplas modalidades das doenças 
provocadas, cujas terríveis conseqüênci~s são, 
quase _sempre irreversíveis, como nas diversas 
modalidades de câncer, acidentes cardiovascu­
lares, enfisemas, infecções bronco-pulmonares, 
e_ assim por diante ~ou seja, a degenerescência 
orgânica e psíquica das infelizes vítimas do consu­
mo excessivo de fumo, àlcool e drogas diversas. 
_ Promovida pela Federação lntemacional de C.;,­

munidades Terapêuticas, Federação Latino-Ame­
ricana e a_F@Zenda-_do Senhor J~sus ( Campinas 
) -uma das 5 Fazendas espalhadas pelo Brasil, 
que são institUições nas quais o infatigável Padre 
Haroldo Hahn trabalha ao longo destes últimos 
anos, peJa recuperação dos jovens drogados, -
a 1 ~ Conferência Latlnoamerlcana atingiu to­
dos os objetivos colimados pelos seus patroci­
nadores, 

O Centro Rotário de Atlvldades Antitóxi­
cas de Campinas, dirigido pelo ilustre DolJtor Gi­
no Pereira dos Reis, ex-Governador do Distrito 
do Rotary que coordenou a realização da aludida 
Conferência Latino-Americana, em São Paulo, 
~nviou-me honroso convite, para participar dos 
trabalhos programados. 

Informado a respeito da programação elabo­
rada, o Presidente Humberto Lucena designou­
me para representá-lo, pessoalmente, e o Senado 

· FederaL atento à importância dessa magna _inicia­
tiva. 

Fato que me sensibilizou profundamente_ foi 
a homenagem realizada no dia 3 de abril passado, 
consubstanciada no lançamento do Uvro intitu-

lado "Psicologia do Fumante' cujo autor o insigile 
-médico e professor argentino Eduardo 1\a.Jina teve 
a generosidade de me dedic:ar. 

Nessa océ1$ião, ao expressar os meus agradeci­
mentos ao Professm: Eduardo Kalina, e ao "Cen­
lro Rotário de Apolo às Atlvldades Antltó· 
xlcas, na pessoa do seu ilustre Diretor_Q_ empre­
sário, Dr. Gino Pereira dos Reis, for[T'I_~ei as sucin­
tas considerações_ anexas, que solicito seja ~cor­
paradas ao texto deste meu pronunciamento. 

Seria desnec~riQ enumerar os nomes de ~ 
dos_os_23 especialistas de 18pafses, e dos350 
representantes das 70 comuni®-de:s_ terapêuticas 
que assistem os depedentes de drogas e fazem 
campanhas de prevenção <:entra tóxicos, no Bra­
sil, que participaram das análises e dise:ussões 
travadas, em Campinas, a respeito dos ternas de­
terminantes da convocação da 19 Conf~da 
Latino Americana de Comunidades Terapêu­
ticas para Fannacodependentes e Alcoolls­
tas (Prevenção e Terapia). 

Bastaria mencionar a presença do famoso mé­
dico francês Oaude Olievenstein que verrt tratan­
do do toxicómanos há 25 anos, e, em Paris, dirige, 
há 15 anos, o Hospital Marmottan, pelo qual já 
passaram 25 mil dependentes de drogas. 

Autor de oito livros sobre o universo e as formas 
de tratamento de vidados, ~ dentre os quais um 
"best-seller", "Não existe um drogado feliz", 
já traduzido para o português- o Doutor Claude 
Olievenstein Já eSteve diversa~ vezes _no_-]3rasil, 
sempre convidado pelo Rotary Oube, havendo 
colaborado na instalação de alguns Centios de 
Tratame-nto de TOxicómanos em 13ei0 Honionte, 
Salvador e Recife. O do Rio funciona na ôitiver­
sidade Estadual do Rio de Janeiro (UER.J) e é 
dirigido pelo Professor Sérgio Seiber. · 

O Centro de São Paulo será inaugurado_ em 
setembro vindouro, com apoio, médicos e instala­
ções da Santa Casa. 

Quatro psiquiatras brasileiros já fizeram estágio 
de dois meses no Hospital Marmotton, que fundo- · 
na eril um velho prédio do Çeritro de Paris, e 
é; na verdade, o coração de uma rede de institui­
ções que tratam c!~ dependentes d~ dr~as. O 
doutor Claude Olievenstein é considerado uma 
das maiores autoridades mundiais ein recupe­
ração de drogas. 

Além de intensa participação através_ de pales­
tras e debates, convém destacar o compareci­
mento dos Doutores Lars Biemberg, Presidente 
da Federação (ntemacionaJ de Comunidades T~ 
rapêuticas, da Suécia; Juan Yana, Vfce-Presidente 
da Federação Internacional; Miguel Angel Bianuc­
ci, Presidente da Federação Latinoamericana; o 
Professor Eduardo Kalina, médico, psicólogo e 
escritor, da Argentina; a doutora Helen Ginssen, 
dos Estados Unidos; os Doutores Earl Kauter, e 
Richard Bucher, dos EstadOs Unidos; Doutora Ne­
li da- dé LLica, aa -Argéiitiria; Doutor Mauricio Knb­
bel, da Unicamp, CampinaS; Doutor Nils Naja, 
e vários outros médicos especialistas do Paraguai, 
Uruguai Chile e Itália. 

Estimaria, agora, destac~ o exliaaordinário va­
lor e as proporções do trabalho que o Padre Ha­

- roido Hahn vem rea1izando, há cerca de 20 anos, 
Isto é:-a organização e manutenção de 7 Fazen­
das em diferentes Estad.o.s.. çom regime de inter­
nação para tratamento de: jovens que não pos-
- -
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suindo recursos, são tratados gratuitamente e per­
manecem internados por 9 meses. 

Ao receberem alta esses jovens continuam, a 
ser atendidos em ambuJatórios. Encontra-se em 
início de funcionamento a Fazenda Dom Bosco 
para receber garotas de 7 a 14 anos que pecam­
bulam pelas ruas; programas nas estações daRá­
dio-e 1V, em campirias e São Pau1o, para orienta­
ção e alerta aos jovens; programas de comuni­
dades de apoio em diferentes bairros da ddade 
para alc60latras e drogados, com atendimento 
gratuito e especializado; serviço ambulatorial de 
apeto às pessoas em tratamento ou recuperação. 

Parece-me importante e oportuno transcrever 
as seguinteS declarações do Padre Haroldo Hahn 
por ocasião da abertura da 1• Conferênda Latl­
noamericana em Campinas: ... "Nesse momento 
crucla1 que estamos atravessando, é necessário 
que nos unamos, adrna das nossas eventuais di­
vergências, à procura de um maior c:ohhedmento 
sobre es_se problema avas_sa]ador". 

Sàbemos, sem sombra de dúvidas, que aumen­
ta a ·cada dia e de modo assustador a legião de 
dependentes, engrossada agora por crianças de 
idade c.:ida vez mais tenra (9 a 12 ·anOs). 

&ibemos, também-que, à custa da morte, do 
sofrimento e da degradação de milhões de pes­
soas, prospera em ritrito tiginoso a lndústriaUga­
da ao narcotráfico, tão poderosa que chega a 
desafiar impunente muitos governos e institui­
ções. 

Que a êomunidade terapêutica de uma ddade 
do interiOr (Campinas) teilóa, tambénl, a oportU­
nidade de ser ouvida com atenção, ao expor sua 
experiência, suas dúvidas e suas dificuldades. 

Que de nossos debates, que desejamos sejam 
acalorados, estejam ausentes o preconceito e a 
intolerânCia. -

Assim, poderemos sair daqui enriquecidos e 
certos de estarmos mais aptos para continuar tra­
vahdo o bom combate a que nos propusemos". 

Felicito a todos quantos tiveram o privilégio 
de comparecer aos eventos da Conferência La­
tinoamerlcana de Campinas, e acompanha­
ram os seus trabalhos,- que transcorreram com 
brilhantismo invuJgar -logrando obter os melho­
res -resultados, e atinQir os objetivos colimados. 

Essa ·conferência foi, efeti.Vamente, unia inex­
cedível demonstração de competência técnico­
científica e profissional, confirmando a vocação 
pioneira de Campinas como,urna ãUtêiltica dela­
de-pólo do desenvoMmento educativo e cultural 
de São Paulo e do Brasil. 

Não poderia encernil" essas Q_bservaç~s, sem 
mendonar o nome de duas nústres m~d.lcas, que 
se dedicam com entusiasmo e inexcedível com­
petência aos árduos trabalhos das comunidades 
terápêuticasde Campinas, inclusive assessorando 
o Pãdre Haroldo Hahu~ não_ somente no que tange 
as respectivas especializações técnico-profissio­
nais, como, também, no concernente à realização 
de cursos, palestras e inúmeras outras atividades 
de natureza didática, pedagógica e assistencial. 
RefU"O-me às Doutoras Anna Maria Afonso Fer­
reira e Maria Menezes. _ . . 

Devo aliás reiterar a minha satisfação, pelo fidal­
go tratamento que recebL durante a minha per­
manência em Campinas. 

Eratn estas as considerações que desejava fa­
zer, a fim de que nos Anais do senado da Repú­
blica ficasse registrado o que foi a 1 t Conferência 

L.atinoamericana de Comunidades Terapêuticas 
para Farmacodependentes aAicoolistas, realizada 
efn Cãpinas, onde estive representando o Senado 
Federal (Muito bem! Palmas.) 

DOCUME/'ITOA aaESEREFEREOSR.LOO­
RIVAL BAPTlSTA SEM SEa DISC{}RSO: 

Preliminarmente desejo expressar os meus efu­
sivos agradecimentos pelo honroso convite que 
me proporcionou o privilégio de ser designado, 
pelo Senado Federal, para representá-lo, nesta 
Primeira Conferência Latino Americana de 
Comunidades Terapêuticas para Fálmaco­
dependentes Alcoolistas (Prevenção e Tera­
pia) que ora se reúne em Campinas. 

CumPro, neste momento, o dever de assinalar 
a iinportãncia deste acontecimento de relevante 
significado, - tanto no_ plano cultural como no 
concernente às benéficas repercussões dos seus 
resultados- quando se reúnem, nesta magnífica 
ddade - pólo do desenvolvimento educacional 
e científico do Brasil. algumas personaJidaes ex­
ponenc:iais nos domínios das pesquisas, das dfni­
-cas médicas, das técnicas e dds lideranças engaja­
das no diagnóstico, terapêutica e controle das 
agressões patológicas provocadas pela depen­
dência tóxica, principalmente no que tange à cala­
midade tabágica. 

No conjunto dos eventos e solenidades progra­
madas para o maior brilhantismo da aludida 
Conferência Latino Americana, avulta, sem 
dúvida, a apresentação da "Psicologia do Fu­
mante"; de autoria desse insigne Mestre, dentista 
e infatigável combatente nas batalhas travadas 
contra o tabagismo, que é o Dr. Eduardo Kafina 
pioneiro e consagrado expoente da Medicina e 
da Psicologia contemporâneas. 

Ap-roveitando o ensejo, acolho a homenagem 
que me é tributada nesta tarde, como uma de­
monstração de generosidade, e reconhedrnento 
dos esforços desenvolvidos ao promover, através 
de sucessivos pronunciamentos, da tribuna do 
Senado Federal, uma "Mobilização Nadonal 
contra o tabagismo". 

Sinto-me estimulado e recompensado ao verifi­
car que _essa modesta contribuição germinou, co­
mo uma boa semente em solo fértil. Contudo 
esclãfeÇO que os resultados até agora obtidos 
contítuem apenas o perlúdio, ou uma antevisão, 
dos objetivos colimados que, mercê de Deus, se­
rão atingidos, na medida em que prosseguir, cada 
vez_ com maior energia e mais objetividade, o 
combate sem tréguas contra o flagelo do taba­
gismo. 

Devo, _nesta ocasião, proclamar a inspiração, 
as contribuições decisivas, o permanente e irres­
tfito apóio de uma p1êiade de valor íncomensu­
rável no âmbito da pesquisa científica, do ensino, 
do desenpenho universitário, e da clínica médica, 
em Hospitais, Laboratórios e Universidade, cujos 
trabalhos devem ser lembrados e enaltecidos. 

Refiro-me, coin jUstificada satisfação, entre ou­
troS, ·a algun~ professores e médicos eminentes, 

- tais corno os doutores José Rosemberg,. Mario 
Rigatto, Anton,iõ Pedro Mirra, Jayme dos Santos 
Neves, Jayrne Zlotnik, Aloysio Achutti, Carmem 
Armes Dias Prudente, Maria Goretti, Germano Ge- _ 
rh_ardt Filho, Waldernar Bianco, Adherbal FOrtes 
de -Sá, João Baptista Costa, José silveira, Edmun­
do Blundi, Ajax Walter Silveira, Thomaz. Szego, 
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Ruth Sandoval Marcondes, Joaquim José Gama 
Rodrigues, Oscar Alves, Francisco C, da Silva T ~­
lles, João Baptista Perfeito, o Pastor Vit.or Manoel 
Martinez, Marcos Fábio üon ... para mencionar os 
que se engajaraln de corpo e alma numa autên­
tica cruzada viabilizando, o recente advento no 
Ministério da Saúde, do "Grupo Assessor para 
o Controle do Tabagismo no Brasil". 

COnvém, no entanto, jamais perder de vista, 
ou substimar, as dimensões dos desafios a serem 
enfrentados. 

Basta acentuar que o Brasil atingiu, o ano pas­
sado, um consumo recorde de 168 bilhões de 
cigarros - ou seja, um aumento de 15,3% em 
relação a 1985 - apesar das campanhas anti.fu­
mo levadas a efeito em todas as Unidades da 
Federação. • 

As estatísticas continuam estarrecedoras, inclu­
sive no tocante aos Crescentes segmentos dos 
chamados "'fumantes passivos", notadamente 
mulheres, crianças e pessoas que, embora não 
fwnando, convivem com fumantes iveterados nos 
lares, nas escolas, redntos fechados, ônibus, en­
fim, em todos os recantos aonde penetra, insidio­
sa e nefasta, a fumaça dos dgarros. 

Essas agressões patológicas aceleram,- con­
forme foi defiriitivamente comprovado pelos tra­
balhos daquela mencionada plê~de de especía­
l!stas, - o doloroso processo de autodestruição 
de milhões de seres hwnanos veulneráveis aos 
efeitos da nicotina, do 'alcatrão e das substâncias 
tóxicas contida_s n_a_ furl,aça dos cigarros. 

A inexorável patn!ogia quotidiana da dependên­
cia tabágica, que dizima vastos contigentes de 
infelizes viciados, se traduz nas inúmeras modali­
dades de câncer, infisema, doenças broncopul­
monares, acidentes cardiovasculares, drástica re­
dução das expectativas de vida -_ou seja, a pro­
gressiva e ameaçadora ruína orgânica dos conde­
nados à morte pelo flagelo tabágico. 

As proporções dessa calamidade se traduzem 
em mais de 100 mil óbitos por ano no Brasil. 

Nos Estados _Unidgs_.. segundo dados forneci­
dos pelo Departamento de Saúde norte-ameri­
cano, o conswno da nicotina custa anualmente 
a vida de mais de 300 mil pessoas. 

Dar a razão pela qual, aproximadamente, 500 
organizações norte-americanas, na sua maior par­
te de cunho regional, estão lutando contra aquele 
excessivo consumo de cigarros. 

FeliZ-mente, a reação anti tabágica em todos 
os países civilizados vem crescendo paralelamEm­
te à expansão do vicio de fumar, presumindo-se, 
a·lofl.Qo prazo, uma lenta, mas graduai melhoria 
das condiçôes de saóde e bem-estar, na medida 
em ·que se for erradicando a. pandemi~ tabágica. 

O IluStre Dr. Eduéirdo Kalina enfatizou erri wn 
dos seus trabalhos, que a escalada tóxica que 
vivemos neste convulsionado mundo ocidental 
está gerando wn processo de autodestruição, cu­
jos resultados finais já fo~am mencionados;. o enfi­
sema, o câncer, os enfartes, os acidentes cardio­
vasculares _e _uma enorme variedade de doenças, 
às quais se devem acreScEmtar prejuízos imensos 
e irreversíveis, em termos de despesas, mortes 
prematuras, redução da capacidade de trabaJhç 
e a i_rrernediável decadência l:?iopsíquica dos vicia­
dos mais vulneráveis. 

A propósito, parecem-me oportunas as declara­
ções do Dr. Everett Koop, o Cirurgião-geral dos 
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Estados Unidos. quando em 1984 asseverQu: ... 
"Nós estamos todos juntos. Quando, pela primei­
ra vez começamos a falar de uma sociedade 
Uberta do fumo, metade do Pais fumava. Hoje, 
apenas 29,9% fumam, e desses. 87% querem 
parar", consoante citação transcrita pelo Dr. 
Eduardo Kalina que acrescentou: ... "os fumantes 
estão ferindo não somente eles mesmos, mas 
os seus vizinhos não-fumantes". 

Todo_s os estudos efetuados sobre o assunto 
revelaram, sem qualquer contestação possível, 
que a poluição ambiental gerada pela dissemi­
nação da fumaça e suas toxinas é extremamente 
nociva à saúde de todos. 

Esfa é um-a- das razões pelas qual~ as autori-­
dades e órgãos -govemam~nt21:1s se pre_ocu_p_é!J!l_ 
cada vez mais com os direitos dos não--fumantes, 
ou "fumantes passivos", a respirar o ãr pu ró indis­
pensável à manutenção da saúde em condições 
ótimas e da capacidade de trabalho. 
Suce-dem~se, destarte, em toda a parte, as mais 

severas restrições ao vído de fumar._ 
Antes de encerrar as sucintas considerações 

que venho tecendo, gostaria de chamar_a.atenção 
para as pesquisas originaiS e desbravadoras do 
Dr. Eduardo Kalina, em alguns dos seus trabalhos 
recém-publicados, quando postula e define a de­
pendência tabágica como um "estado psicótlco, 
micro ou macroscópico, que"I:Ori"e5j5onde à ativa­
ção da parte pslcótica da personalida_de_do __ fu_-__ 
mante" ou, em suas palavras: ... "la importancia 
que le asigno a los conocimietos sobre los pacien­
tes adictos que surgem de la investigacion psica­
naiitica, y psiquiátrica en general, producto -de 
nuestra práctica dinlca o dei campo experimental, 
considero que para su abordage, tanto terapeutica 
como profiláctica, se R:quiere un enfoque bJ.. 
terdlsdpUnárlo, pues estamos ante un problema 
que está estrechamente vinculado a la psicopa­
tologia- de la vida cotidiana". 

Os conceitos do Dr. Eduardo Kãllriã peJa Sua 
atualidade,~Cealismo interdisciplinar e fundamen~ 
tação dentífica, abrem novas perspectivas e ras~ 
gam novos horizontes para todos quantos se dedi­
cam ao estudo dos problemas geradoS pelo taba­
gismo e lutam com tenaCidade contra os seus 
terríveis e nefastos efeitos. 

Felicito o Dr. Eduardo Kalina pelos seus traba­
llios de_indiscut(vel valor técoi_co-clentific_o. 

Não poderia encerrar estas consider.ições s_em 
de~car a excepdonal missão educativa, cultural 
e o relevantíssimo desempenho do Centro Rotá~ 
rio de Apolo às Atividades Antitóxicas, que 
irradia, de Campinas para todo o Brasil, a mais 
benéfica influência, no sentido de melhorar a qua­
lidade de vida do povo braSileiro. 

Trata-se de uma valiosa equipe de talentos e 
capacidades técnico-profissionais, da mais alta 
qualificação, no âmbito das respectivas especiali~ 
zações, tendo na sua Presidência, o Dr. Girio Tei­
xeira dos Reis. 

Interrompi a minha permanência na ESpanha, 
onde me encontrava representando o Senado Fe­
deral, numa das reuniões dos encontros perió­
dicos interparlamentares, a fim de comparecer 
hoje ao lançamento do livro_ do professor Doutor 
Eduardo KaJina, que teve a gentileza de referir-se 
ao meu nome, como um dos que vêm desde 
longa data se dedicando ao estudo dos problemas 
do tabagismo e da luta contra o vício de fumar. 

São acontecimentos como este, promovido pe­
Jos eminentes professores e medicas de Cam-

pinas, reunidos em um dos raros centros de pes­
quisas antitóxicas do continente sul-americano, 
que me estimulam no sentido de prosseguir, com 
o mesmo enb.(siasmo e redpb.ra..da energia nas 
duras pelejas da campanha antitabágica, certo 
de cjue estarei contribuindo, conjuntamente com 
os .meus eminentes colegas e companheiros de 
cruiadas contra o vício de fumar, para melhorar 
os níveis de saúde e bem-estar de vastos s.egmen­
tos da população brasileira, agredida pelos terrí­
veis efeitos do tabagismo. 

/VJ ensejo, faÇo questão de extemar os meus 
agradecimentos ao Senador HJ.Jmberto Lucena, 
emin_cinte~P.re_si®nte do Seriado Federal, qu_e, in- .. 
forrriã:do a respeito dos eventos programados pe~ 
lo Centro âeA!Mdade:sAnti-Tóxicas de Campinas, 
inci.tmbiu~me de representá~lo, pessoalmente e 
o senado da República, asSeverando, ao mesmo_ 
tempo, seus aplausos e apoio às beneméritas i:ili­
ciativas e trabalhos do aludido Centro, cuja Imen­
sa destimlçãO de utilidade deve ser ressaltada. 

_Em Brasília, Onde já funciona, com reuniões 
mensais, no Ministério da Saúde, o Grupo A$ses­
sor para o Contfóle do Tabagismo, do qual sou 
Presidente, e do qual fazem parte, entre outros, 
os insignes Professores José Rosemberg, Pedro 
Antonio Mirra e Th,_Qm~ Szego, qUe desenvolveJ"!l 
suaS atiVidades em São Paulo, relatarei, na sua 
próxima reunião, a atuaÇão deste Centro, e os 
re$uJta4o~_decorrentes de sua incansável batalha 
na luta travada contra a epidemia tabágica e tólG-­
~: 

Finalizo, agradecendo ao Professor _Edu~rdo 
Kaliila pela sua lembrança em incluir~me no seu 
livro e ao Dr. Gino_ Teixeira dos Reis, pela gentileza 
do convite, que se dignou enviar-me, ace_ntuando 
que, nO senadO-da RePública, coloco-me_ à sua 
disposição e do Centro no Que puder ser útil, 
nesta árdua e diffcil batalha travada contra o taba~ 
gis~O, eln_ beflefíCiO da sa~~e do _P?V"O brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - -
Corii:edo a palavra ao nobre Senador Jut&hy Ma-
galhães. .. 

OSR. JCJTAHY MAGALHAES (PMDB-BA 
-;.-Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi-
dente, Sis: Senadores: -

A perplexidade da Nação diante dos desacertos 
da politica econômica do .Governo já não envolve 
apenas OSlfderes sindicalistas dos trabalhadores. 
Proprietários rurais distantes das querelas ideoló­
gicas, pequenOs e médios empresários urbanos, 
milhões de micro-empresários protestam com 
veemêncía contra o custo de seus financfamentos 
de custeio, cujo montante num só mês é superior 
ao serviço em juros da dívida extemã. o clamor 
chegoU aOS cofltribuintes. Se'm qUalquer medida 
compensatória e acusados por impulsionarem 
um suposto excesso de demanda consumidores 
contribuintes são os que pagam na ponta do cir~ 
cuho eccinôriiico: as mazelas do ciclo, da voraci~ 
dade fiScal do Governo e do ônus finarrcelro sobre 
o sisteniã prOdutivo. Foram golpeados pelo com­
pulsório do "Cruzadinho" que criou o FND em 
meados do ano passado, pagando umã conta 
eXtra-sem retomo de cerca de Cz$ 170 bilhões, 
a "qual sobreveio, de contrapeso, em novembro 
pasSaâó;Com o CrUzado 11, a elevação das alíquo­
tas do IPI com uma sobrecarga de mais Cz$ 170 
bilhões. Ora, este valor, Cz$ 430 bilhões, arran­
cados de sopetão do contribuinte, a titulo de me-
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dida antiinflacionária, é quase igual ao total da 
arrecadação tributária administradi;! __ pela Secre­
taria da Receita Federal no ano passado, que se­
gundo a Tabela 5 _do documento divulgado na 
semana passada pelo Ministro Dilson Funaro foi 
de Cz$ 366, I bühões. estáS duas medidas, apesar 
de atingirem o ·amplo universo_ dos contribuintes 
consumidores, atingiram sobretudo as classes de 
renda mais alta, onde, segundo o Governo, Jocali­
zavam~se as pressões consumistas. 

Poucos meses se passaram e nos deparamos, 
agora, com um movimento de desobediência civil 
contra o Imposto de Renda As classes_ penali~ 
zadas com o "Cruzadinho" e "Cruzado ll" vêem-se 
ria êo:OtiilQêncta de -pagar aó-Leao;- além do des­
conto que fi.Zerãm na fonte no ano passado, uma 
complementação, cujo valor chega a ser equiva­
lente a: um mês de seus salários. Coincidente­
mente, o líder de um destes movime_ntos ê funcio­
nário Câtegórizado do Senado Federal, e terá que 
pagar,_ ainda, Cz$ 48 niil ao Imposto de Renda. 
o-í:irôprio Presidente do Banco do Brasil, _camilo 
Calazans,_ segurido matéria publicada no JOliiBI 
do BrasU de 15 de março passado. estaria preo­
cupado para pOder pagar Cz$ 51 mil adicionais 
ao Imposto _de Renda, valor -~quivalente ao salário 
que ganha no Banco .. - _ . . 

A todo este desconfortp:_que mobiliza a cidada­
nia,_ preocupa as lideranças políticas e ganha as 
mancQetes_d9~jornais, a Receita Fed~ra,I procura 
fazer crer que nada há de errado. Apenas o ajuste 
às mudançaa. na sistemática de col:>rartça do Im­
posto de Renda implantado em dezembro de 
198,5, com vistas a ad~á~lo à cobrança em "ba­
ses correntes", ou seja, cobrar o imposto no mon~ 
tante do_ fato gerador. _ Orn extenso documento 
apresentado pelo Ministro Funaro re_centemente, 
com uma infinidade de quadros demonstrativos 
sobre cla_sse de renda dos contrib.uin~s e evolu­
ção do imposto por- classe reitera que .. nãO oUVe 
aumento da carga· çio_ Imposto de Renda, a não 
ser para os que ganham acima -de 20 salários 
mfnimos, onde se situam menos de 7% dos quase 
8 milhões de contribuintes que constituem 1 O% 
do Wliverso dos brasileiros que detêm algum ren~ 
dimento.. _ _ . _ 

Qual o problema, então, se não houve e!l~vação 
de carga fiSCal do Imposto de Renda sobre o çan-­
junto dos contribuintes, nem_ sobre as receitas 
do Góvemo?- - ·· 

Vejamos por parte. 
Em primeiro-lugai', há que situai' a questão do 

Imposto de Renda nos contextos da porrtica eco­
nômica e da evolução da economi~. 

O Imposto de Renda é no País o priricipal com­
ponente da politica tributária. Pelos dados irrefu­
táveis do Mirustr_o Funaro, Constantes de seu ''Pla­
no'' apresentado semana passada, o bn.Posto de 
Renda parl;icipou, em 1986, com 42% de um 
total de Cz$ 450.578 mühões. Se não houve so­
brecarga fiscal, eSta percentagem deve ser ames-­
ma neste ano. Mas, _como- se articula a cobrança 
deste imposto com os objetivos da política fiscal 
e da política social e econômica? 

Sabemos que o papel da politica fiscal é, não 
apenas o de fmanciar as funções de acumulação 
atribuídas ao Estado, mas, sobretudo, de fazê-lo 
de forma a corrigir distorções monetárias ou do 
processo de crescimento e distribuição. A isso 
chamamos no mundo moderno funções anticí­
clicas e antiinflacionárias da politica fiscal. Se a 
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economia está submetida a uma pressão exage­
rada de demanda, com reflexos no excesso de 
utilização e nos preços, a política fiscal tem o 
duplo papel de refrear os gastos govem8Jl1entais 
e, eventualmente - em caráter complementar 
- drenar neste momento a parcela excedente 
de consumo dos contribuintes. Mas, mesmo nes­
tes casos não se recomenda.elevação de alfquotas 
ou criação de novos impostos. Isto é tarefa para 
as reformas monetárias mais estruturais, ainpla~ 
mente discutidas na sociedade e aprovadas pelo 
Congresso NacionaL 

Quando, ao revés, a conjuntura entra em des­
compasso, os freios e controles devem ser soltos 
para que a política fiscal opere a tendência do 
ddo económico. O campo da política fiSCal é 
o mais rico do capítaJismo moderno, tendo sido 
o principal responsável pela manutenção do em­
prego e do crescimento nestes países. 

No Brasil, quando afumamos, outro dia, que 
não temos uma pofítica económica, não temos 
um plano de referência para o combate à inflação 
e retomada do crescimento, queríamos dizer exa­
tamente isto: os elementos fiscal e monetário da 
pof'rtica económica estão soltos, incoerentes e de­
sencontrados. 

Quando atravessávamos, desde meados de 85 
até fins de 86, uma conjuntura aScendente de 
prosperidade, com elevação dos níveis de empre· 
go e dos salários, a Receita Federal implantou 
a Reforma do Imposto de Renda - Lei n~> 7 ASO, 
que introduziu a cobrança pelo sistema de bases 
.correntes. Como assinala a C8J'ta de Conjt.mtura 
do Conselho Regional de Economia do DF: "parti­
cularmente, no que diz respeito às pessoas ftsicas, 
foi instituído o sistema de bases correntes com 
alteração das regras de indexação do imposto 
para o exerc!clo de 1987 (ano base de 1986), 
efímínando-se a correção do montante antecipa­
do na fonte e estabelecendo a conversão em 
ORTN da diferença entre o imposto devido na 
declaração e o retido na fonte pagadora". Simulta­
neamente, diminuía sensivehnente a cobrança na 
fonte, com vistas a reduzir a devolução futura e 
se equadonar os problemas de caixa do Tesouro 
com a restituição parcelada das restituições do 
exen:ído de 1986, ano base 85. Ora, qual o resul­
tado econômico destas inovações? 

Com menos ímposto ·na fonte, os contribuintes 
ficaram com uma rendÇJ..pessoal disponível maior 
e, junto com outros fatores, contribuíram para 
potenciar ainda mais o consumo ascendente. Ou 
seja, quando a politica tributária deveria arrefecer 
a tendência ascendente do cJclo ela, ao contrário, 
votou pró-ciclo. Conseqüêhda: pressão inflacio­
nária maior. 

Isto é o que os números. as tabelas e o racio­
cínio da Receita Federal não captam. Não dizem. 

Cómo não dizem também que, mercê da indefi­
nição da política econômica e virtual esgotamento 
da capacidade instalada industrial, a partir de fins 
do ano passado, os níveis de emprego) salário 
niédlo e consumo se retraíram, dimlnuindÓ a dis­
ponibilidade de renda pessoal. Recorde-se, sobre­
tudo, que começa a deteriorar est;e nfvel de nmda 
disponível: a reescalada inflacionária e novas mo r.:. 
elidas de impostos indiretos criados pelo "Cruza­
dinho" e "Cruzado D". Pois bem, seria hora, então, 
de soltar o hnposto de Renda das pessoas fis[cas 
de forma a compensar uma ineVitável e excessiva 
contração do consumo. Mas, neste momento, 
precisamente neste momento, entre em cobrança 

o imposto a pagar de pelo menos 3% dos contri­
buintes acima de 20 salários mínimos, que reco­
nhecidamente tiveram sua carga aumentada, se­
gundo o próplici Ministro. 

Mas, esta proporção é maior por duas razões: 
os salários médios elevaram-se em 130% no ano 
de 1986, enquanto a tabela do hnposto de Renda 
foi corrigida em apenas 11 O% (sendo que os salá­
rios dos profissionais e autónomos elevaram-se 
mais que a média no periodo) fazendo com que 
muitos contribuintes pulassem a cerca. Não seria 
de espantar que um número bem maior do que 
o mencionado pelo Ministro venha a ter razoável 
imposto a pagar ao leão. Mas o que desejamos 
enfatizar, enfim, não são os erros de estimativa 
da Receita. Se tivermos em conta inclusive que 
os contribuintes que aumentaram sua renda dis­
ponível no ano passado, às custas da redução 
na fonte, colocaram estes incrementos de ganho 

· na poupança - ó que seria um contra-senso 
porque a conjuntura, até dezembro, estava trans­
formando ativos financeiros em reais - e aí os 
manterão ;né a última parcela do imposto a pagar 
em 1987, podemos até descobrir que, em termos 
reais, o leão bobeou. Mas isto é contabilidade, 
não economia real. 

Concretame_nte, ai sim, queremos reiterar, o Im­
posto de Renda não está articulado devidamente 
à política fiScal e por isto mesmo, deixa a desejar 
como instrumento compensatório às oscilações 
típicas de mercado. 

Mais wn o~o ponto que desejaria chamar a 
.nenção. De uns tempos para cá, tem-se conven­
cionado_ que o vilãó da economia brasileira é a 
classe de renda acima de 20 ou 30 salários míni­
mos. A Receita Pederal acha natural penalizar esta 
classe de renda como compensação à liberação 
dos estratos inferiores a 5 salários mínimos do 
recolhimento do Imposto de Renda. Mas, como 
bem lembra em artigo o comentarista Joelmir 
Beting, os trabalhadores assalariados não formam 
uma pirâmide de contribuintes, mas uma cebola: 
"Quem ganha pouco nada paga: são 48 milhões 
de isentos desafortunados. E quern.ganha muito 
paga relativamente pouco -até pOrque tem des­
carga nos incentivos da lei'. (Folha de S. Paulo, 
11-4-87). Entre os que pagam imposto, 6,8% per­
cebem acima de 20 saJários mínimos, contribuin­
do com 72% do imposto devido, mas a-penas 
2,9% dos contribuintes recebem mais de 30 mini· 
mos e contribuem ·com metade desta arrecada­
ção. De outra parte -é o Ministro Funaro quem 
demonstra -a parcela da pessoa ffsica no Impos­
to de Renda é de apenas 23% de seu total. Pessoa 
jurídica contribui com 37,0% e rendimentos de 
capital com 24%. Por que então condenar a im­
portante faixa de assalariados acima de 20 salários 
com o preço da "sociálização" do Imposto de 
Renda? Não seria mais justo, neste _caso,loc::alizar 
esta faixa para os que ganhem acima de 30 mini­
mos, ou simplesmente 50, redescobrindo ai os 
critérios de maior progressividade? É ímportante 
que esta faixa de assalariados entre 30 e 50 salá­
rios mínimt3s mantém esta disparidade em função 
do baixíssimo nível do saJário mínimo do Brasil. 
Mas esta faixa de renda é a que mantém o dina­
mismo da economia e que acaba puxando, no 
rastro da modernização, a taxa de salários para 
cima. 

Corn o sal6rio mínimo a 50 dólares mensais, 
para uma jornada de 48 horas, que é um dos 
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mais baixos do mundo, ganhar 20 mínimos men­
sais é receber 1.000 dólares mensais - 30 míni­
mos seriam 1.500 dólares - ou seja, um salário 
miserável em_ tennos ocidentais. Ainda que fos­
sem 50 mtnimo~. 2.500 dólares_ mensais, este 
valor seria a base para a fonnaçao de um mercado 
de massas de base industrial, nos termos da tec~ 
nologia atual. 

O grande desafio da nossa politica económica 
não deve ser o de destruir a classe média brasileira 
que ganha entre 20 e 50 saJários mínimos men­
sais mas consolidá-la e fortalecê-la como instru­
mento propulsor do desenvolvimento económico 
e da democracia. 

Outro erro grave, portanto, da Receitã, quando 
insiste em reduzir a controvérsia atual sobre a 
queStão do Imposto de Renda ao fato de que 
só os que perderam foram as classes de renda 
acima de 20 salários mínimos que tinham que 
"compensar a perda de arrecadação decorrente 
da isenção daqueles com renda inferior a cinco 
salários mínimos-fntegra do trabalho divulgado 
pe]o.Ministro Funaro sobre alterações no Imposto 
de Renda- é desconhecer a importância da clas­
se média como veículo de modernização e ignorar 
completamente a obrigação de promover a pro­
gressividade fiscal sobre os ganhos suntuários 
quer de pessoas físicas ou, principalmente, jurídi­
cas. A questão do Imposto de Renda, portanto, 
na atual conjuntura remete para dois pontos fun­
damentais: 

a) sua adequação às oscilações do ciclo eco­
nômico e pressões sobre o nível geral de preços, 
em articulação com o conjunto da política tribu­
tária e fiscal; 

b) a incoerência de se usar o Imposto de Ren­
da corno política social-compensatória, penali­
zando as classes de renda entre 20 e 30 ou 20 
e 50 sa1ários mírumos pela isenção das classes 
mais inferiores da pirâmide social. 

No momento em que o País vive graVe crise 
redistributiva", gerada pelo salto de ganhos do fisco 
e do_setor financeiro na frente dos demais agentes 
que se mantiveram manietados pelas regras do 
"Cruzado", 21 cobrança de imposto direto a pagar 
-independentemente da variação ou não de seu 
montante vis-à-vis outros anos, é praticamente 
intolerável. O Governo, atento a compromissos 
partidários e eleitorais, e principal responsável pe­
Ja tranqüilidade da Nação, saberá escutar esse 
verdadeiro clamor contra o le_ão e encontrar a 
saída do impasse. 

A título de contribuição a esta saída, que deverá 
preservar os interesses da União e do contribuinte, 
sem prejuízo do sistema de bases correntes e 
ao caráter progressívo da cobrança do hnposto 
de Renda. propomos as seguintes linhas para a 
tomada de decisões: 

1 - Revogação do Cruzado n, com o objetivo 
de atenuar pressões sobre o Contribuinte e redire­
cionar a aç:ão fiscal no sentido antidclico da con-
juntura. _ _ _ __ ___ _ _ _ 

2 -Atualização obrigatória da tabela do Impos­
to de Renda pelo indice de elevação dos salários 
de acordo com acompanhamento e publicação 
do Ministério do Trabalho. 

3 - Direito de deduzir o imposto a receber 
retido no ano passado do impósto a pagar em 
1987. Esta sugestão foLãtehctidapelo Governo. 

4 -Manutenção do sistema de bases correntes 
na cobrança do Imposto de Renda sob o real 
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princípio de que cada classe de renda pagará 
na fonte o que realmente deve, evitando--se tanto 
o elevado volume de devoluções do passado, co:. 
mo o elevado número de contribuintes com im­
posto a pagar neste ano; estas situações deverão 
se constituir em casos excepcionafs do contri­
buinte atípico ou pequenos ajustes de inevitáveis 
adaptações de _cada contribuinte ao referencial 
paradigmático. -

5-Isenção da cobrança do Imposto de Renda 
até o limite de 1 O salários mínimos ou 500 dólares 
(reais), pois esse valor não constitui moral e tecni­
camente Renda Pessoal digna de tributação di­
reta. 

6-Aplicação do princípio _da progressividade 
na tabela de cobrança do Imposto de Renda aci­
ma de 1 O SM, sem qualquer justificativa de com­
pensação à liberação dos que ganham menos 
que este valor e sempre dentro do entendimento 
de que a classe média não tem capacidade nem 
obrigação de sustentar o Leão; este terá que refor~ 
çar sua vigilância sobre os ganhos _especulativos, 
patrimoniais ou SlUltuários. 

7-Correção do imposto retido na fonte em 
1986 pelo índice da inflação do ano, a saber, 
67%. 

8-Cobrança do imposto a pagar em valores 
mensais nunca superiores a dois saJáriosmínimos 
para os que dispõem de uma única fonte paga­
dora e três mínimos para os que dlspõe de mais 
de uma, em tantas parcelas quantas forem neces~ 
s&ias à quitação do débito, sem correção mane~ 
tória. 
9-Direito à dedução da renda bruta de todos 

os gastos com juros do SFH, aluguel, saóde e 
educação, para os que percebem até 30 salários 
minímosa, fixando~se, a partir daí. limites estabe~ 
lecidos de comum acordo entre Receita Federal 
e Congresso Nacional; pfévia consulta às socie­
dades lega]mente organizadas de defesa do con­
tribuinte _e_ de representação dos assalariados. 

10-Valorização e respeito à remuneração do 
trabalho em carteira como pilar de sustentaçao 
da economia de mercado e de construção da 
cidadania sobre a qual não pode o Estado dispor 
arbritrariamente por decisão administrativa. 

Isso posto, cremos estar abrindo uma nova eta­
pa nas relações entre o fiSCo e os cidadãos-trllba­
lhadores-conbibuintes. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Su­
ruagy. 

O SR. DIVALDO SQRUAQY (PFL - AL. 
PronlUlda o seguinte discurso.)- Sr. Presideilte, 
Srs. Senadores: 

Há duas questões vitais que, em meu entender, 
devem balizar o trabaJho da Constituinte: a forma 
de Estado e a forma de Governo· que se pretenda 
adotar no modelo político brasileiro. A definição 
é essencial, para que, a partir dela, possamos deci­
dir a respeito do sistema eleitoral e fiXa!" tanto 
o mandato do Presidente da Repóblica, quanto 
a duração das Legislaturas. 

É da tradição republicana que a Federação e 
a República são princípiOs inamovfveis e irrefor.:· 
máveis de todas as Constituições que adotamos 
desde 1891, e é de supor que não liaja correntes 
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partidárias ou ideológicas expressivas dentro da 
Assembléia Naciona1 Constituinte com aspirações 
para alterar esse entendimento que se tomou pa­
cífico aó longo de nossa evolução política, nos 
últimos cem anos. Entretanto, se República e Fe­
deração são princípios imutáveis do Direito COrls­
tltuclonal _brasileiro, o mesmo não se pode dizer 
da escolha do sistema de governo, em que pese 
-o presidencialismo dominante que tivemos, quer 
nos quarenta anos de vigência da Carta Republi­
cana de noventa e um, quer nos óltimos quarenta 
anos a partir da Constituição liberal de 1946. 

A opção entre Parlamentarismo e Presidenda­
llsmo, constitui um dos temas mais antigos e por 
conseqüência um dos debates mais permanentes 
do Parlamento brasileiro. Não apenas nos mo­
mentos de elaboração constitucional como o que 
vivemos, mas sobretudo nas horas de crise que 
não- têm sido nem menos densas, nem menos 
freqüentes em __ nossa história política. Seria prati­
camente impossível inová-lo, quer em termos de 
apreciação doutrinária, quer em relação a solu­
ções criativas como prática da política. 

''O assunto, escreveu Agenor de Roure em seu 
clássico A Constituinte RepubHcana, já vinha 
discutido desde a Constituinte de 1823, quando 
o projeto Antônio Carlos discriminava, no artigo 
vinte, as províncias do Império, incluindo, como 
parte lnieQrante do mesrriO Impérto, as Ilhas de 
Femarido de Noronha, Trindade e outras adja­
centes e, por federação, o Estado Cisplatino. Mais 
ain9a, 9_ Deputado Ferreira França apresentou 
emenda dizendo que o território do lmpêrto devia 
"compreender confederalmente as províncias" 
( ... )Mais tarde, em 1831, acrescenta o autor, 
"quando foi proposta a revisão da Carta de 1824, 
o Deputado Manoel Amaral propôs de novo fazer­
se a federação com a monarquia sem o presiden­
cialismo". Vale notar ainda que o programa liberal 
do Gabinete Ouro Preto já tinha consagrado a 
teSe da compatibilidade da monarquia com o regi­
me federativo, a partir de então o grande óbice 
pára a· adoção do Parlamentarismo, desde o ad­
vento da Constituição republicana de 1891. 

Se o regime parlamentar tomou-se a partir da 
República uma tese vencida no processo político 
brasileiro, isto se deve menos à condenação for­
mal do regime de gabinete, do que à reedição 
da tese relativa à incompatibilidade entre sistema 
federativo e regime parlamentar. A despeito de 
ter sido esta a opinião dos grandes doutrinadores 
do Presidenciali~mo republicano, já que Rui Bar­
bosa a defendeu em duas entrevistas famosas 
sobre a revisão constitucional, em 1910 e 1917, 
não foràffi poucos os que, nos debates constitu­
c[onais do Congresso em 1891, defenderam posi­
ção inteiramente contrária. Na própria síntese do 
debate constitucional, Agenor de Roure alinha re~ 
presentantes de Pernambuco, como Rosa e Silva, 
baianos como César Zama, cearenses como Fre­
derico Borges, paulistas como Almeida Nogueira 
e toda a plêiade de gaúchos que, nem pelo fato 
de terem fundado o Partido Federalista, deixaram 
de incluir o Parlamentarismo em seu programa 
partidário. 

Os adeptos do parlamentarismo, portanto, nem 
se dobraram a uma tese hoje superada, nem re­
nunCiaram às suas convicções parlamentaristas 
pela vitória incontestável da experiência Presiden­
cialista de noventa e um. A melhor evidência das 
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fragilidades do Presidencialismo brasileiro, no en· 
tanto, é a circunstância de que, tanto na Consti· 
tuição de trinta e quatro, quanto na de quarenta 
e seis, foi sempre muito forte o empenho pela 
mudança do regime e muito vigorosa a corrente 
a favor do regime de gabinete. Não valesse esse 
argumento que em meu entender é s_uficiente 
e ba.stante, bastaria lembrar que, mesmo depois 
da _r_ejeição da emenda parlamentarista de Raul 
Pilla, obtida sobretudo graças ao brilho, à erudição 
e ao talento do parecer contrário que lhe opôs 
o então Deputado Afonso Arlnos, mestre de todos 
nós e exemplo para todas as gerações, foi o Parla­
mentarismo a Cmica porta de saída para a crise 
gerada a partir da renóncia de Jânio Quadros, 
em a~?-~tc:> de 1961. 

Há entre os analistas da realidade brasileira os 
que não se cansam de identificar, na origem da 
crise política brasileira, menos uma crise de poder 
do que orna crise na disputa pelo poder. O que 
agravaria o conflito político interno, abrindo cami­
nho para as tentações autoritárias e o recurso 
à mediação militar como última instância de arbi­
tramento nesse confronto, não seria o exerddo 
da Presidência em si, com todos os seus defeitos 
e ornamentos, mas a deflagração prematura do 
processo sucessório que tradicionalmente no 
B_rasil_se_ abre no dia seguin~e_ao da posse de 
cada Presidente. A esse dado da ~alidade que 
de certa forma hoje vivemos, quando se debate 
a duração do mandato do Presidente Samey, não 
teriam sido imlUles nem mesmo as sucessões 
dos Presidentes militares, entre 1967 e 1978. 

Entendo, por outro lado, os argumentos ponde­
ráveis e procedentes, sem dúvida, dos que, em 
virtualmente todos _os partidos políticos de militân­
cia democrática, continuam com suas inabaláveis 
convicções presidencialistas. Partidos políticos 
fortes em sua estrutura, organização e capacidade 
de atuar, são um requisito indispensável para o 
êxito _e a viab~idade dos regimes parlamentares. 
Da mesma forma, a transição dos gabinetes, mais 
ou menos freqüentes segundo a natureza do siste­
ma partidário vigente, impõe a existência de wn 
esta!Uento burocrático estável e organizado, para 
que não se desestruture nem se desorganize, nes­
sas fases de mudança, a continuidade das tarefas 
administrativas do Estado. No BraS li,- como tem 
sido típico e característico ao longo dos anos, 
faltam-nos, em maior ou menor escala, os dois 
pressupostos essenciais do Parlamentarismo. 

Acolho também como razoável o argwnento 
dos analistas e cientistas soCiais que vêem em 
razõeS mais estrutürais da' ·que de orgariização 
formal do sistema de governo, a raiz da crise brasi­
leira. Para estes, o que contribui para a instabi­
lidade institucional, é exatamente a incapacidade 
de operann_os mudanças na estrutura económica 
e na organização social do País. 

Todas essas razões, aqui serenamente expos­
tas, têm o claro s_entido de fixar minha posição 
em relação a um assunto que continua presente_ 
no debate político brasileiro. Sou_ dos que enten~ 
dem que os princípios ideológicos radicais e infle­
xíveis não se situam no campo da prática da políti­
ca, na medida em que pertencem ao domínio 
da Filosofia política, da Teoria Política e são, por 
isso mesmo, incompatíveis oom a dinâmica pró­
pria da "praxis" a que está submetida a Política, 
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como atividade humana. Tenho em meu favor 
a afirmação de Karl Mannheirn de que "a ideologia 
·é o mito dos que não têm outro mito". 

A escolha do sistema de governo, portanto -
e o distingo aqui claramente da forma de governo 
- não é, por isso mesmo, uma questão ideoló­
gica. Adotam prátic!às parlamentaristas em seus 
sistemas, tanto os paíseS de confonnação socia­
lista como a União Soviética ou a China, quanto 
os países de configuração tipicamente capitalista, 
como ocorre com a Grã-Bretanha, a República 
Federal da Alemanha ou o Japão. Aqui mesmo 
entre nós, neste decisivo' momento constituinte, 
temos propostas parlamentaristas de govémo em 
virtualmente todos os partidos, .inclusive no pro­
jeto eiãborado sob ~ responsabilidade do Partido 
Comunista:_ BrasileirO que as adotou. 

Trata-se, por conseqüência, de uma questão 
que transcende os posicionamentos ideplógicos 
e partidários. Por isso, é predso discuti-la com 
a racionalidade dos momentos de reflexão como_ 
os que vivemos, e nenhum foro ê mais adequado 
à revisão que devemos fazer do processo político 
brasileiro do que o da Ass.e_mbléia Naçional Cons­
tituinte. 

A discussão _entre _a _opçáo parlamentarista e 
a tradição presidencialista deve, como toda opção 
típica do processo político, ser encarada como 
de natureza conflituosa. É urp cont_l.i_to de concep~ 
ções e ê ao mesmo tempo um conflito de interes~ 
ses. Como cOnflito antagônico, entendo que a 
solução viável é a negociação entre·os dois grupos 
que, partindo de alguns pressupostos com os 
quais todos concordamos, podem levar a um ma.. 
delo consensual para a solução de algumas ques­
tões que historicamente caracterizam. a luta pelo 
poder no Brasn. . _ 

Essas premissas báSiCas podem ser sintetiza~ 
das em alguns pontos que me permito destacar 
e que são, sumariamente, os seguintes: 

a) efetivamente, não dispomos no Brasil dedoi$ 
requisitos básicos para o modelo clássico dos 
sistemas parlamentaristas: uma forte e atuante 
estrutura partidária, nem um estamento burocrá­
tico estável e internamente organizado, capaz de 
assegurar continuidade ao processo administra­
tivo; 

b) em compensação, todos podemos reccr 
nhecer __ que o presidencialismo clássico que te­
mos praticado, a despeito dos diferentes modelos 
constitucionais que adotamos, é ahamente con­
centrador de poderes, tornando o papel da repre­
sentação política com assento no Congresso, 
quando não meramente decorativo, pelo menos 
institucionalmente frágil. 

A conclusão inevitável desses dois pressupos~ 
tos é a de que o Parlamentarismo é inyiªvel e 
o Presidencialismo é inde~~âvel. O noSso desafio 
para dar racionalidade a esse debate consiste em 
buscar a fórmula de tomar o Parlamentarismo 
viável e o Presidencialismo desejável. Em outras 
palavras, se náo nos servem as fórmulas clássicas 
e puras do Parlamentarismo tal como praticado 
no Reino Unido, e do PresidenciaUsmo, tal como­
concebido nos Estados Gnidos, hão de nos servir 
fórmulas intermediárias que de um lado expur­
guem o que inviabmza o parlamentarismo entre 
nós e de outro lado abrandem os aspectos indese~ 
jâveis do nosso presidencialismo. 

Vou me pennitir deter~me na análise dos con­
ceitos fundamentais clássicOs de ambos os siste­
mas, para, a partir deles, tirar algumas conclusões 
que embasarão ·o meu raciocínio. O modelo que 
em-seu famoso trabalho Walter Bagehot chamou 
de "governo de gabinete", blulo aliás aproveitado 
pelo maior constituciona1ista inglês contemporâ­
neo para um dos livros de sUa trilogia clássica, 
Sir_ Jvor Jennings, tem por característica o fato 
das articulações governamentais surgirem do selo 
do Parlamento, e de ser ele responsável somente 
perante a rePresentação-politica que, em caso 
extremo, pode decretar a sua queda ou remoção. 
Da ril.esrria fOrma, tem o Governo a facUldade 
de dissolver o Parlamento ou de pedir a sua disso­
lução ao Chefe de Estado, quando não obtiver 
o seU Voto de -Corifiajlça, pafa, em melbores cir~ 
cunstâncias, convocar novas eleições parlamen~ 
tares. 

-O que diferencia os vário_s tipoS de governos 
parlamentares ou governos de gabinete. ê a natu­
reza do sistema partidário. De fato, onde só exis­
tem dois partidos, ou nos países em que um par~ 
tido_ !em a possibilidade de conseguir a maioria 
absoluta das cadeiras do_ Parlamento----:- aqueles 
sistemas, portanto, que o Professor MáuriCe Duve­
rice Duverger chama de sistemas de ~'partido do­
minante" -o parlamentarismo apresenta carac~ 
terísticas de maior solidez e ~ilidade._ Em ou~ 
tras modalidades, e~pecia1mente as que são pre­
ponderantes na Europa continerital; a instabiliM 
dade das coalizões governamentais parece endê­
mica. Contra essa instabilidade típica dos siste~ 
~~s pluripart:ldários, têm sido tentados diversos 
corfetivos, como occiiTe rn1_ Repú_blica_ Federal da 
Alemanba. Baseando~se na dramá!}c_a expel)ên.cia 
da ingovernável República de Weimar, e na preo­
cupação de evitar o vácuo de poder, prevenindo 
ao mesmo tempo a pulverização do siste111a parti­
dário, a Lei Fundamental da República Federal 
da Alemanha e a legislação dela decorrente adota­
ram medidas preventivas. Em primeiro lugar, a 
própria lei fundamental impõe a necessidade de 
que a- desconfiança relativa a um Chanceler, não 
possa ser declarada, a não ser através de um 
voto de desconfiança construtivo, o que.sign_ifica 
um voto através do qual se eleja um novo Chan­
celer. Complementarmente, com _o objetivo de 
evifalZrPUNéi'iUtÇãCfj:>ã"rtidária, a legislação eleito­
ral s6 admite representação no Parlamento aos 
Partidos que -obtenham um mínit1).o de votos equi~ 
váfe-ntes a cinco por cento do eleitorado, em um 
numero mínimo de Estados. S6 depois de qua­
renta ari.os urTta rioVa l~genda, o Partido Verde, 
conseguiu quebrar o autêntico blpartidarismo que 
lá foi clássico entre a Democracia Cristã e os 
SOciais Democratas, _entr~ os ciuai:s os liberals 
do -~Pserviram ~mrr~ de fiel de balança. 

_Como assinala o professor Gianfranco Pasqui~ 
no, "embora se duvide que em c9ndições de crise_ 
real esses mecanismos possam assegurar a esta~ 
bilidacl~_da forma de governo, eles podem operar 
como elemento. de dissuasão, principalmente em 
rglação aos componentes_turbulentos da maioria 
governamental, e também como instrulnento pa· 
ra esfriar as tensões emergentes". 

Há duas outras variantes típicas dO sistema clás~ 
sico. O primeiro é o do Parlamentarismo italiano, 
talvez o único que faz exceçáo à regra generalizada 
de que o lfder do partido ou da coalizão de partidos 
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vitoriosos nas eleições, se tomou autom$icamen­
te o primeiro-n'lihistro, uma prática que séTi dúvi­
da confere maior peso e importância imediata 
à escolha dos eleitores e atribui, ao meSmo tempo, 
umã dara responsabilidade ao partido da maioria, 
relativa ou absoluta, e ao seu líder. . _ 

A outra variante é a dos países escandinavos, 
em que a'estabilida"de, conseguida a despeito do 
sistema pluripartidário, se deve menos aos meca­
nismos institucionais do modelo político, do que 
as peculiaridades ideológicas de cunho local. Nes­
ses países, a consistência política e eleitoral dos 
partidos social~democráticos e a reduzida ~~ 
cia ideológica entre os partidos chamados "bur­
gueses" da oposição ê que_ têm permitido a for­
mação de uniões ministeriais estáveis, de que é 
exemplo o longo predomínio exercido pelo Chan­
celer Olof Palme, da Suécia, assassinado depois 
de sua volta ao poder. 

Ari contrário do que ocorre riq sis~ma_ parla­
mentar, o presidencia1ismo clássico tem caracte-­
rísticas inteiramente diversas: o Presidente, usual~ 
mente eleito por sufrágio universal direto, subdi­
vidido ou não em colégios, acumula os p~eres 
de Che:fe de Estado e de.Chefe de Governo, esco­
lhe pessoalmente os ministros _que sãO Pe~te 
ele responsáveis, representa a Nação nas relações 
internacionais, além de set a fonte das decisões 
em todas as leis importaJ:ltes, quer pela iniciativa, 
quer pelo veto _que s6 por dois terços das duas 
Casas do Congresso pode ser rejeitado. A impor~ 
tância de seu papel decorre de duas .singularl­
d,ades~ Q cMát,es unipessoal de seu comando, con­
traposto ao caráter c_oletivo do poder do Congres­
so, e a eleição pela totalidade do corpo eleitoral, 
e contraposição aos representantes populares do 
Legislativo; escolhidos em circunscrições unincr 
minais e porta~vozes de_interesses,s~oriaís diver· 
sos,. no caso dos deputados, e dos interesSes fede­
rativos dos Estados, no caSo dos Senadores._Ne$­
tas conélições, o Presidente é, necessariamente, 
ao contrário do que ocorre no Parlamentarjsmo 
clássico, o verdadeiro e principal líder do partido 
dominélflte que o elege, qu da coligação partidária 
que lhe dâ sustentação parlamentar. Ele acwnula 
funçõ~s políticas e administrativas que, no siste­
ma parlamentar, estão entregues a comando e 
liderança distintas. 

O que vem se passando nos EstadoS UnidoS, 
onde a ~drninistração se _toma, por [orça das rie­
cessidades peculiares do País, cáda vez mais inde­
pendente do segmento político do poder, é acres­
cerl.te impossibüidade -de o Pre51dente fazer passar 
o seu programa legislativo. Comõ notam os cienM 
tistas políticos que mais acuradamente têm 
acompanhado a evolução política daquele país, 
''uma vez _que o_ Congresso rea:ge às iniciativas 
presidenciais, mas raramente teín capacidade ou 
possibilidade de assumir ele próprio a iniciativa, 
o resultado inevitável tem sido a para1isia institu~ 
ciOnal". "E isso se deve, concluem eles, em gran­
de parte, à decadência dos partidos, causa e _efeito 
da fragmentação da representação política, e da 
sua falta de coesão". : 

os- sucessivos escânçia1os e os inevitáveis cho­
ques _que têm levado ao confronto como os que 
ocorreram no Governo Nixon, com o ~ândalo 
de 'W&tergate", no Governo Carter, no verão de 
setenta e nove quando do episódio da reforma 
de sua administração; e atualmente com o Presi­
dente ~onald Reagan, com o escândalo de venda 



Abril de 1987 

de armas ao Irã, é o resultado dessa crescente 
disputa entre o estamento burocrático que com­
põe a administração e o segmento politico que 
cerca o Presidente, fazendo da Casa Branca uma 
fonte de poder para1ela a concorrente à da Admi­
nistração do País. Para viabilizar politicamente o 
seu programa, manter o controle sobre a maioria 
parlamentar e fazer fundonar politicamente a má­
quina administrativa, o "staff' da Casa Branca 
tem crescido assustadoramente nos_ú1timo~ anos, 
não sendo exagero falar-se hoje de um governo 
paralelo, cuja atuação nem sempre consegue ficar 
sob os olhos do Presidente e submet_er-se ao con­
trole do Chefe da Casa Civil. 

A predominância do papel incontrastável e a 
preeminência do poder ilimitado do Presidente 
geraram entre os especialistas americanos um 
trocadilho segm~do o qual o antigo temor da cha­
mada "Presidência imperial" foi substituído pelo 
pavor da "Presidência em perigo" (de "Imperial" 
a lmperlled -.!dency). 

Tal como no caso da República Federal da 
Alemanha, cuja lei fundamental, inspirando-se no 
exemplo de Weimar adotou medidas preventivas 
para evitar os riscos da acefalia do poder, em 
caso de crise política, em relação ao parlamen­
tarismo, também os sistemas presidenciais adota­
ram precauções específicas que evitassem o ex­
cesso de concentração de poderes típico do presi­
dencialismo clássico segundo o modelo norte-a­
mericano. 

O eXemplo de maior sucesso é o do modelo 
con-stitucional da quinta República francesa. As 
diferenças formais e substanciais em relação ao 
presidencialismo norte-americano são inúmeras, 
mas as semelhantes também são importantes. 

. Destas, a mais relevante é a que respeita à eleição 
· direta do Presidente da República por parte da 

popu1ação, adotada com a emenda constitucional 
de 1962, e conseqüente-rnente sua legitimação 
pelo corpo eleitoral da Nação. Além dessa seme­
Dlança, importante pelo título de legitimidade que 
o Presidente adquire, existe uma gama de diferen­
ças que o modelam globalmente como um sJste­
ma não assimilável ao do tipo norte-americano. 
Em primeiro lugar, o Presidente não é ao mesmo 
tempo Chefe de Estado e Chefe do Governo. É 
de sua exclusiva competência a escolha do Pri­
meiro-Ministro que, dependendo em tal escala 
de sua opção, toma dependente de ampla con­
sulta e acordo mútuos a composição do Minis­
tério. Teoricamente, o Governo não necessita de 
um voto explícito de confaança da Assembléia, 
como ocorre no parlamentarismo; esta, não obs­
tante, pode votar uma moção de desconfiança, 
em face da qual o Presidente deverá decidir se 
aceita a demissão do Gabinete, ou se dissolve 
a Assembléia. Esta dissolução, no entanto, não 
está sujeita apenas à decisão presidencial: s6 po­
derá ocorrer, depois de um ano das eleições legis­
lativas. 

Diversamente do que ocorre no sístema norte­
americano, o papel dos partidos na eleição do 
presidente e na formação da maJoria parlamentar, 
é muito importante, talvez decisivo. As sucessivas 
eleições presidenciais depois do desaparecimen­
to de De Gaulle, que exerceu o seu mandato aci­
ma dos partidos, mostram exatamente isso. A es­
colha do Pompldou em 1969, e de Giscard d'Es­
taing em 1974, e a de Miterrand em 1981, deixa-
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ram clara a divisão do eleitorado em duas facções 
distintas, segundo suas linhas partidárias. Da mes­
ma forma, as eleições legislativas de_1973, 1978 
e 1983 tomaram claro o mesmo fenômeno. 

O inq:mveniente que inúmeros especialistas 
previram multo antes que ocorress_e. entre eles 
Duverger que dois anos antes do fato escreveu 
o "Breviário do Cohabitação", é a situação que 
hoje vive o País, com o Presidente eleito por um 
partido ou coalisão e a maioria parlamentar for­
mada pelo partido ou coa1isão rivais. Isto se deve 
sobretudo à circunstância de que o mandato pre­
sidencial é _de_ sete anos e renovável, enquanto 
os mandatos parlamentares são de dnco· anos. 
O partido socialista que em 1981 elegeu -Miter­
rand, com o apoio do partido comunista, perdeu 
para os conservadores_ do Prefeito Jacques Chirac 
a maioria parlamentar em que se assentava o 
poder do Presidente. 

A abordagem dessas diferentes modalidades 
de sistemas políticos teve o único propósito de 
tomar evidente a verdade que dispensa demons­
traçij.o, à~ que não há sistemas perfeitos. O que 
me parece claro, porém, é que as formas clássicas 
- a do parlamentarismo concebido na Grã-Bre­
tanha por força de circunstâncias históricas, e a 
do presidencialismo posto em razão de suas pe­
cu1iaridades politicas - dificilmente podem ser 
transplantadas com sucesso. Os exemplos aqui 
invocados da República Federal da Alemanha, da 
Itália e da quinta República em França, mostram 
que, adaptados às peculiaridades locais e respeiM 
tando certas particularidades do sistema partidá­
rio vigerite, um e outro podem se revelar úteis 
na configuração de nosso modelo politico. 

Parã pieservarmos o pluripartidarismo que pa­
rece danatureza e da mutabilidade do processo 
politico brasileiro, vejo como solução de compro­

-infsso a adoção do modelo francês em que a 
divisão clássica de poderes_ do Parlamentarismo, 
entre Chefe de Estado e Chefe de Governo, anula 
os inconvenientes Já apontados da excessiva con­
centração de poderes nas mãos de um Presidente 
da República que seja, ao mesmo tempo, Chefe 
de Estado e Chefe do Governo. A circunstância 
de fi:u:é irldf!peridé da maiOria parlamentar a for­
mação do Gabinete é outra das inovações que, 
em meu entender, ameniza os riscos de instabi­
lidade política do Gabinete, como ocorre na Itália, 
por exemplo. Julgo que a contrapartida dessa des­
vinculação clara entre Executivo e Legislativo deve 
ser a do respeito à integridade dos mandatos par­
lamentares, negando-se ao Chefe de Estado a 
faculdade de dissolver a Assembléia. 

Absorvendo o que entendo serem virtudes dos 
dois sistemas, esse modelo que há vinte e cinco 
anos livrou a França das crises políticas, pode, 
em meu entender, com as adaptações aqui indiM 
cadas, se~: a solução de compromisso entre as 
tendências histórjcas que, sem alternativas, têm 
separado no Brasil presidencialistas convictos de 
parlamentaristas obstinados. Como não se trata, 
segundo frisei desde o início, de 1,.1ma questão 
ideológica, não vejo por que não tentarmos vencer 
o círculo de ferro que, entre nós, tem impedido 
soluções que atentem mais para a eventualidade 
da crise, do que para permanência da norma­
lidade. Os regimes e os sistemas provam-se na 
crise e na adversidade. Os que temos tido. como 
adaptações imitativas de modelos estrangeiros, 
não tiVeram Outra virtude que a de institucionalizar 
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a qi~, tornandcra_ permanente, como provam 
os _últimos cinqüenta anos da vida política brasi­
leira, marcada por nada menos de cinco teXtos 
constitucionais diferentes no desaguar dos quais, 
ainda hoje, entre perplexos e preocupados busca­
mos um modelo político duradouro. estável e fac­
tível. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavÍ'a ao nobre Senador Nivaldo Ma­
chado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

As dimensões continentais do Brasil, os aspec­
tos específicos de nossa evolução histórica, a va­
riabilidade de nossa formação física, Jegaram~nos 
uma pátria surpreendentemente unitária e estra­
nhamente refeita de contradições. 

Felizmente esSes contrastes jamais afetarani. 
nosso arraigado e profundo sentimento de alma 
nacional, a que refere Victor Hugo ao falar de 
uma França sofrida, castigada, por vezes_ até reta~ 
IhadaT mas cujo seqtiwento nacional encontra 
sempre a reserva de energia para enfrentar as 
adversidades. 

Tivemos poucas e indecisas tentativas de se­
cessão, é bem verdade, uma delas, de efêmera 
duração, nascida da rebeldia nordestina, que so­
nhou com uma República. sob o nome de Corúe­
deração do Equador. A outra, talvez de maior ex­
pressão, mostrou a bravura do gaúcho, embora 
da Farroupilha se guarde na memória aquela frase 
de Canabarro: "O Primeiro eStrangeiro que cruzar 
a fronteira selará com seu sangue o pacto de 
paz Com o Império Brasileiro". 

Mas não desejo lembrar aqui essas contradi­
ções históricas senão para acentuar uma delas 
que, infelizmente, depõe contra nossa vocação 
para a integração e contra o nosso afã de tomar 
o Brasil uma nação harmonicamente desenvol­
vida e forte: as diferenças regionais, no que tange 
à economia. 

Essas diferenças são bem acentuadas quando 
se estabelecem comparações entre as condições 
de vida do brasileiro do Sul e do Leste com os 
patrícios do Norte e CenjroMOeste. 

Mas é no confronto da vida do homem nordes­
tino com os habitantes daquelas duas regiões de­
senvolvidas do Pais que as diferenças se mostram 
mais gritantes. 

É que qualquer análise, qualquer projeÇão que 
se faça tem de tomar como premissa um fato 
ponderável, uma verdade irretorquível: no Nor;.· 
deste brasileiro vivem, em condições diflcílirnaS, 
mais de trina por cento da população brasileira. 

O último recenseamento, já superado "Por esti­
mativas posteriores, registra para o Brasil um total 
de 119 milhões de habitantes, dos quais 35 mi­
lhões para o Nordeste._ ~-

Nada disso causaria espécie se os índices eco­
nômicos não mostrassem um _Nordeste paupér­
rimo, um Nordeste inteiramente distanciado dos 
parâmetros relativos ao Sul e Leste, principalmen-
te Paraná e São Paulo. _ 

É esse _o ponto crucial para o qual se deve 
advertir a Nação brasileira. 

O grande fosso que sempre existiu entre a eco­
nomia e a qualidade de vida nordestinas e suUstas 
vem ano -a ano se acentuando, vem cada vez 
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mais se agravando, a ponto de dizer-se que exis­
tem dois Brasis inteiramente distintos, inteiramen­
te diferenciados. -

Essa diferenciação para pior, esse diStancia­
mento no que tange à relida per capita, à partici­
pação no Produto Interno BrLJ.to, essa defasagem 
irúqua entre regiões de uma mesma nação é inad­
missível, é condenável sob toQ.o$ QS aspectos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nesta hora em que, cuidadosa e sabiamente 
procuraremos legar à Pátria brasileira uma-Consti­
tuição que, com autenticidade e justiça, reflita e 
consubstanci~ as aspirações do povo brasileiro, 
nada mais lógico e racional que se procurem os 
meios de corrigir essas anomalias, os instrumen­
tos necessários a reverter esse estado de coisas. 

Os m~s de quarenta milhões de nordestinos 
exigem que uma nova politica econôrnica, que 
uma soma malqr de recursos _sejam aplicados 
na Região. 

Foi com esse objetivo que apresentamos uma 
sugestão visando a restabele<:er um dispositivo 
que constou da Carta de 1946, através do qual 
no mfnimo.três por cento (3%) da renda tributária 
do Pais serão destinados não apenas ao combate 
às secas e seus efeito&õ, mas, e principalmente, 
aos programas regionais de desenvolvimento. 

Olrnpre esclarecer que n!o incluímos em nos~ 
sa proposta o mandamento de 1946, que abri~ 
gava os EstcidOS da Região a aplicarem trê~ por 
cento (3%) de sua renda tributária na construção 
de ~çudeS, pelo regime de cooperação, 

e que, embora não percamos de vista a proje­
ção da Carta para o futuro, cremos que não cabe 
atribuir aos Estados novos encargos, sem que 
se tenha defirllda uma política tributária em que 
Unidades da Federação contem com recursos 
para levar a bom termo seus objetivos e obriga­
ções legais~ 

O Nordeste brasileiro não deve ser apenas um 
irmão marginalizado das demais regiões, um 
abastecedor de paus-de-arara, wna espécie de 
peso morto na economia nacional. Suas potencia­
lidades, amplas e indiscutívels, devem ser estirou~ 
!adas para que, dentro dos conce_itos b~icos e 
dos parâmetros da economia, possa não apenas 
se mostrar auto-sufi.ciente, como partícipe do pro­
cesso de afirm_ação da economia brasileira. 

Tal nãQ ocorrerá se deixarmos de carrear para 
a região maciços e permanentes recursos orça­
mentários, os quais um dia se tomarão rentáveis 
e darão um retomo, sob a forma de paz social, 
sob a forma de empregos, com a fixação do nor­
destino à terra que tanto arriá, mas que se Vê 
compelido a abandonar, nas busca de uma vida 
miserável de bóia-fria e de favelado. 

Não tenhamos dúvidas de que, no dia em qu~ 
o Brasil conseguir fixar o homem à terra, as cida­
des terão um crescimento racional, diminuirão 
os problemas de segurança, a miséria poderá ser 
erradicada de segmentos diversQs, com ben~;:fi­
dos para todos. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Jutahy Magalhães) -
Na presente sessão terminou o prazo para apre­
sentação de emendas aos Projetas de Resolução 
~ 16, de 1987, de aU.toria do Senador Lourem­
berg Nunes Rocha, que altera a Resolução n9 1, 
de 1987, do Senado Federal, que estabelece nor~ 

mas de elabqração l_egislativa durante o período 
de funcionamento da Assembléia Nacional Cons­
titW:nte, e 17, de 1987, de autoria do-Seri"cidor 
Itamar fr~c(?;_ g_ue_ ifistifui o Museu Histórico do 
Senado Federal_e dá outras providências. 

Aos projetas não foÍ'am oferecidas emendas. 
A PresidênCia designará, oportunamente, Os re-­

lata:~. das l'l)atérias .. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Jutahy Magalhães) -
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar_ a 

- presente sessão, designando_ para a sessão ordi­
nária de segUnda-feira, dia 27, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 
lei da Câmara n"' 126, de 1986 (no 5.989/85, na 
Casa de Origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que dispõe sobre a criação 
e extinção de cargos na secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Prime[ra Região e dá 
outras providências (dependendo do parecer). 

-2-

_ ____:_];)iscussãO, effi turno único, do ProjetO de lei 
do Senado no 9, de 1987~DF, que dispõe sobre 
o reingresso de servidores _no quadro de pessoal 
do Distrito Federal de que trata a_ Lei _rf 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, e dá outras providên­
cias, tendo -

PARECER FAVWVEL, sob n• 4;de 1987, da 
Comissão 

.:....no Dfstnlo Federal. 

.-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

21, de 1987, doSenadorJutabyMagalhães, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento elo Piojeto de Resolução 
n9 278, de 1986, de autoria_ da Comissão Diretora, 
que cria, n_o_Senado Federa1, o Centro de Forma­
ção em Administração Legislativa e dá ou_b-a;s pro­
vidências. 

-4-

Mensagem n9 109, de 1983 (rt' 193/83,-iiã ori­
gem), submetendo à apreciação do Senado Fede­
ra] processo de interesse do Senhor Horácio Sabi­
no Coimbra, que trata da ratificação de alienação 
de terras devolutas, situadas na faixa de fronteira, 
efetuada originalmente pelo Estado de Mato Gros­
so. (Dependendo de parecer.) 

-5-

Mensagem n9 74, de 1986 (rt' 72/86, na ori~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado do Paraná:, a contr~ ope­
ração de crétido no valor de Cz_$ 4.47Ô.573,97 
(quatrO milhões, quatrocentos e setenta e seis 
mil, quinhentos e setenta e três cruzados e no­
venta e sete centavos). (Dependendo de parecer.) 

Abril de 1987 

-6-

Mensagem o* 530, de 19.86 {119 7!)6186,_n!)_orl­
gein), relativa à propQsta para qUe seja: autorizada 
a Prefeitura Municipal de Ribeb;ão Pires, Estado 
de Sã9 Pa~o, a cont:J;at?'r operação de crédfto 
no valor correSpon-dente, em cruza_dos, a 
248.109,0? Q'D'i~(Deper:td~_n~o de parece~.)_ 

O SR- PRESJÓEl'ITE (Jutahy Magalhães) -
Está encerrada a sessão. 

(LeWrlta-Se a SeSSãO"ãS 20 "JloraS e 46 mi-
nutos.) - · - - · 

DISCURSO PROJYUNCIADO .PELO SR. 
JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 13-4-87 
E QUE, EN7RE(i(JE A REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUEI.liCADO POSTERIORMEN-7E . - ··-

0 SR. JOÃO MENEZES (PFL:.._ PA Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

fui à Capital do meu _Estado, selém dq Pará, 
pela primeira vez depois de assumir meu lugar 
no Senado, e tive a grande alegria de ser recebido 
no Aeroporto com grande festejo e, até, também, 
pelo Governo; a quem havia comunicado a minha 
ida a Belém. Na mesma tarde estive com o Gover· 
riador-, Di. --Helio Gueiros, com quem Conversei 
cerca de uma hora. Durante todos os três dias 
em que estive em Belém, para-alegria minha, rece· 
bi um cariliho imenso de toda a gente do Pará, 
não só na Capital, como do interior, da imprensa, 
dos Jo-mals, das rádios, da televisão, enfim, uma 
cobertura geral, -que muito me emociOno_u e ále· 
grau. --

Como não há bem que sempre dure e não 
há mal que não se acabe, em aqui chegado, tive 
conhecimento de telegrama dirigido a váriOs Se­
_f!~dores desta Casa, com relação à mínhi:l pessoa. 
Evid(mtemente _l,Hn telegrama tão inexpressivo, 
com falta de qua1quer representatividade, que te­
nho até acanhamento de trate~r deste assunto, e 
não pretendo, duraó.te o tempo em que estiver 
no Senado, tr~ef e abordar esses assuntos da 
política do Pará, que são nada recomeildáyeis. 
Entretanto, se for ne<:essário, se for predso; esta­
rei na lu._ta ~vou mostrar a~s r~Çi-~s que me levaram 
a não concorrer, no dia 1__5 d~;:..novembro último, 
peloPMDB. .. 

Estou procurando evitar, e não quero mesmo 
aborrecer-me, com um as51J.nto vergonhoso ven­
tilado pela pobreza de espírito e incapacidade de 
alguns representantes do Pará. Diz esse telegrama 
qué estoü aqui de favor. Não é verdade, porque 
em 1982 o Sr. GOvernador s6 assumiu o Governo 
do Estado graças à minha presença e à de outros 
bravos-·corripánheiros. Para o Senado da Repú~ 
blfca ganhamos as eleições, graças à minha pre­
sença, porque o cand_idato mais votado no Pará 
JoLo Senado_r Jarbas Passarinho. Ganhamos por~ 
que juntamos esforços. Eu tinha vindo do Partido 
Popular, e feito a junção--com ·o PMDB para aten­
der ao meu amigo e compadre Tancredo Neves 
e, por isso, saímos vitoriosos de uma luta terrível, 
uma luta difícil, porque, naqueJa hora, naquela 
o_portunidade, enfrentamos realmente o poder. 
Felizmente, foi uma luta bela e hoje estou no 
Senado Q:raças a voirtade do eleitorado paraense 
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e. de fonna Blguma, trarei para cá essas coisas 
vergonhosas de nossa terra. 

Dizem eles que estou distribuindo panfletos, 
estou pedindo ao Senador Afonso Arinos para 
assinar wn projeto de lei de minha autoria sobre 
o aborto, que S. Ext rejeitou. Não houve, em hipó-­
tese alguma, essa conversa com o Senador AfonM 
so Arinos, nem fiz projeto nesse sentido, mas está 
aqui nwnjomal que não vou ler, para hão enver­
gonhar a gente do Pará diante do Senado. 

Devo dizer, neste momento, que sou wn ho­
mem de paz e espero poder representar aqui, 
com altivez, o meu Estado e o Pais. Mas, se for 
provocado, irei à luta e infonnarel a esta Nação, 
onde muita coisa já se sabe, mais algwna coisa 
de que não se tenha conhecimento. Pedindo aos 
Srs. Senadores desculpas pelo telegrama que re­
ceberam porque ele representa uma insanidade 
mental assentada na inveja e no 6dio. 

Pretendia hoje tratar, Sr. Presidente, de assunto 
da maior importância, referente a compra das 
terras do Projeto Tucumã, mas, para não misturar 
uma coisa com outra, deixarei para outra oportuM 
nldade. 

E mais uma vez peço aos Srs. Senadores me 
desculpem pela falta de capacidade, pela falta 
de seriedade, pela falta de hombridade daqueles 
que sem es.crúpulo e com inveja doentia, passa­
ram o infeliz telegrama. 

Era o que tinha a "dizer, Sr. Presidente. {Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO. PELO SR. ITA­
M4R FRAIYCO NA SESSÃO DE 13-4-87 E Q(JE, 
EN'TRE(J(!E À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PGB/.JCADO POSTERIORMENTE. 

E segue o pecHdo de licença do Senhor Presi­
dente da República de acordo com a Constituição, 
dizendo:~ pretende, além de Angola, visitar a 
fndia, à China, Uruguai e Argentina. 

Vai mais além o Senhor Presidente da Repú­
blica, quando pede autorização ......:.. e aí vem a 
primeira observação que estranhando esse fato, 
gostariamos de fazer ao Senado da República, 
entendendo que o Senado não poderia dar essa 
autorização ampla, como pretende o Senhor Pre­
sidente da República - através do Aviso 089, 
da SUPAR, dizendo: 

"Pede autorização para ausentarMse do País 
até 28 de fevereiro de 1988." 

Aí quer me parecer que extrapola Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República, porM 
quanto; deverá indicar as datas respectivas das 
suas viagens, de acordo com o texto constituM 
cional ainda em vigor. 

O mais sério, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
e este é o motivo da _nossa presença hoje na 
tribuna do Senado da República: Seria aconse­
lhável - perguntarmos ãOs -srs. SenãdOres da 
República e, por que não dizer, à Nação neste 
momento- seria aconselhável, repito, que neste 
momento de ciise política, de crise social e de 
crise económica, o Senhor Presidente da Repú­
blica venha a ausentar~se do País? 

Ainda nesta sessão ouvimos o nobre üder do 
PDS, o SE:nadõr Jarbas_ Passarinho, tecer algumas 
considerações em relação à ordem econômica 
do Pais. 

Estamos assistindo, Sr. Presidente- não é _este 
o caso nem agora é o momento de se· afii:llisar 
a fala dos Srs. Governadores, nem estamos que... 

OSR.ITAMARFRAN.CO(PL-MG.Pronun- rendo questionar se alguns deles dominam, por 
da o. seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. exemplo inteiramente as políticas estaduais- es-
Senadores: tamos assistindo ãs constantes viagens, aclui já 

Deve o Sen~do, em breve, examinar Mensagem abordadas também pelo Senador Jarbas Passa-
na qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da rlnho, de S. Ex' o Sr. Ministro da Fazenda, e do 
Repúblicasollcitaautorizaçãoapraausentar-sedo Presidente do Banco Central. Ninguém desco-
País. Diga-se de passagem, Srs. Senadores, que nhece que há uma crise interna, há uma dfvida 
essa f1ensagem é razoavelmente mais explícita, externa que está sendo negociada, e concordaM 
ao contrário de outros pedidos de autorização mos com o nobre Senador Jarbas Passarinho 
para que o Senhor Presidente da República se - a não ser que tenhamos entendido diferente 
ausente do País. Diz Sua Excelência que já estão -:-~ não o aparteamos.para que não tomássemos 
acertadas, por via diplomática, as datas para suas seu tempo, quando fala da moratória. Para nós 
próximas visitas a Angola, fndia, China, Uruguai esta não é uma rrioratória que vai ao encontro 
e Argentina, previstas, em princípio, para os dias da nossa soberania. Essa moratória não se deu 
9 e 10 de maio. Continua o Senhor Presidente naquilo que nós, de então no PMDB defendiamos 
da República, dizendo: e continu~mos a def~llder, 4111a moratória em 

função da nossa soberania Não é de hÕ}e. Há 
"Minha passagem por Angola deverá ser mais de quatro ano_s, aqui no Senado da Repú­

entendida como uma conseqüência natural blica, não admitíamos permitir esSa dívida, porque 
da prioridade atnbuída ao Governo brasileiro se toma impagável; urna dívida que tem como 
aoreladonamentocomaÁfrlca.ParaoBrasil fórum, o de Nova Iorque, as leis de lá e não as 
Angola representa, no Continente africano, do Brasil. Para nós, também, esta não é uma 
pais com grandes afinidades históricas e cul- moratória soberana, é uma moratória onde o Bra­
turais, além de ser o nosso segundo parceiro sil atingiu nas suas reservas um ponto _de dificuiM 
comercial na África. Os laços excelentes exfs.- dade e é o próprio Presidente da República que 
tentes entre os dois países têm bldo para confessa que já deveria ter declarado moratória 
desenvolverMse cada vez mais diante da von- quando tinha reservas de cerca de 6 bilhões de 
tade política dos respectivos governos nesse dólares e não agora, com menos de 4. Quando 
sentido. - - -- "--sabemos também que,emjunhodoanopassado, 

Em julho do ano passado, quando visitou o Brasil tinha reserva de 8 bilhões de dólares que 
o Brasil o Ministro do Comérciô __ Exterlor de foram consumidos, Deus sabe como! 
angola, Ismael Martins, foi portador de con­
vite do Presidente José Eduardo dos Santos 
para que visitasse aquele Pais." 

O Sr. Jort>as P....arlnho - Permite V. Ex' 
um aparte Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO-Com muito pr;,-
zer. - -

O Sr. Jarbas Passarinho -Acho que V. E>­
interpretou, e não poderia ser de outro modo, 
um homem brilhante como é V. Ex', com precisãc. 
aquilo que eu palidamente tentei descrever quan· 
do estive na tribuna. Realmente é essa a colocaL 
ção: achei que o Senhor Presidente da República , 
foi colocado em situação diffcil no momento em · 
que- fez-a -ãpresentaç:ão da sua mensagem ânua, 
dizendo que essa moratória tinha sido um ato 
de sobec_ania_ e não um ato de necessidade. V. 
E>r está exatamente a percutir o mesmo ponto, 
a mesma matéria. Ficou evidente que a partir .. 
do momento em _que chegamos a uma situação 
critica, a uma massa critica de reservas, não teria­
mos garantia de poder fazer fmanciarnento de 
importações nem por 30 dias, daí a necessidade 
de interromper o pagamento. Mas o cudoso é 
que essa interrupção de pagamento feita com 
tom de bazófia, com tom de desafio, está aumen­
tando a dív:ida externa, porque no momento em 
que e_sses juros não são pagos, eles estão sendo 
contabilizados de algum modo, como aumento 
da divida- externa, e a_ dívida, hoje, que já está 
em 106, vai para 111 bilhões de dólares, e vamos 
ver como é que o Sr. Ministro da Fazenda que 
fala como se fosse wn credor intolerante e não 
um devedor inadiri-tphinte como -é que S. Ex-' con­
seguirá solucionar essa questão na base exdusiva 
de dizer que vamos defender a nossa sob_erania. 
O saud.oso Dr. Tam:redo -Neves, Presidente da 
República, que não teve a alegria de émpossar-se 
no cargo, usou uma frase que depois foi repetida 

. pelo nosso eminente ex~colega e hoje Presidente 
da República, José Samey: Disse o Dr. Tancredo 
Neves que não se poderia pagar a divida com 
a fome. Plenissimamente_de acordo, todos nós. 
O que· receio, nobre Senador Itamar Franco, é 
que _venhamos a pagar o arroubo de soberania 
com a fome. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Senador Jarbas 
Passarinho, veja que V. Ex' toca num ponto fundaM 
mental não explicitado pelo Governo Federnl, di­
gamos até por S. EX' o Sr. Ministro da Fazenda. 

·-A moratória está aí, o Governo diz que é uma 
moratória soberana, n6s outros entendemos que 
ela se deu porque _o Brasil é inadimplente mesmo. 
Mas V. EX' fala; e _os juros estão sendo contabi­
lizados? Porque, até então, nós combatíamos aqui 
e V. Ex.', muitas_ vezes escutou isso, quando dizía~ 
mos que ó Bra_sil não poderia continuar sangran~ 
do 5% do Seu Produto Interno Bruto para pag"ar 
o serviço da dívida 5equer a amortização do capital 
mais o pagamento dos jW"OS. Isso, o próprio Ban­
CO- Central confessou que em 1982, o arasil dis­
pendeu quase 5% do se_u Produto Interno Bruto 
para pagar os juros e as amortizações. 

Então, quando o Ministro, nesse seu périplo 
pelos outros países, diz que não vai ao Fundo 
Monetádo Internacional- nós estamos de acor­
do que o Brasil não deveria ir ao FMI -:- mas 
o que é estranho, _nobre Senador Jarbas PassaM 
rinho, é que ele não vai ao Fundo Monetário Irlter­
nacional, mas está negociando .com setecentos 
banqueiros ... 

O Sr. Jafbas Passarinho- Não vai, e vai, 
nobre Senadorl 
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O SR. ITAMAR FRANCO- .. .se vai ou não 
vai, já foi âté ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não vai ostensi­
vamente, vai clandestinamente e possivelmente 
para fazer exatamente o __ que o Fundo Monetário 
quer. para poder dar o respaJdo ao dinheiro novo, 
dinheiro novo para pagar empréstimos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente! 
Eti ia- chegar a esse radocínio. 

O Sr. Edison Lobão - V. ~ me permite 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito pra­
zer ouvirei o aparte de V. Ex", aguarde apenas 
que eu termine meu raciocínio. S. Ex' dit que 
não vai ao Fundo~ mas vai ter qu(;!: negociar com 
os- credores internadOôaiS. LembrO~me que o 
Brasil tinha um· _acordo com o Bánco Morgan 
e mais- 243 bancos estrangeiros. Evidentemente, 
se ele não vai ao Fundo Monetário lntemac:lonal 
- deve -ir _:_ se não for, vai segUir toda a ação 
consultiva do Fundo Monetário Jnfu-riiãCloitàl, toda 
a política monetarista que n6s, do PMDB, comba~ 
tíamos, e que hoje ~ implantadà neste País. 

Antes de prosseguir a minha linha de raciocínio, 
ouvirei, com muito prazer S. EXI' o Senador Edison 
Lobão. -

O Sr. Edlson lobão- Senador Itamar Fran~ 
co, V. Ex' começa por criticar o Presidente da 

"'Répúbl!ca por ter pedido autorização para se au~ 
sentar do -País para várias viagens, autorização 
a um s6 tempo; ~vo c;onfessar que, realmente, 
esse não é !.JI11 procedimer.to usual, mas também 
não é inédito; vários presidente já procederam 

: desta maneira. E por que o fez o Presidente José 
Samey? Nós não estamos fundonando, a COn-
gresso Nacional, em regime norrlial,- temos tido­
sessões semanais apenas, uma ou duas sessões 
do Congresso Nadonal, o que causaria determi­
nados problemas no instante erh qué o Presidente 
tivesse de viajar com ·certa rapidez. Mas fiquemos 
com o argumento Inicial: não é Úsual, mas tam­
bém não é inédito e não há nada de mal nisto. 
Agora, declaro a V. ~ que o Presidente talvez 
não deva viajar porque estamos vivendo um mo~ 
mento de crise. Eu não p~rcebo uma crise política 
tão intensa a ponto de evitar a viagem do Presi­
dente da República; crise temos sim, e sempre 
tivemos e nunca deixaremos de ter crises políticas. 
Os acontecimentos políticos eni si mesmos já 
significam, de certo modo, uma crise. Não estou 
aqui para defender, também, o Ministro da Fazen· 
da, até diria qLie tenho as minhas criticas a S. 
&; agora, a moratória declarada por ele é exata· 
mente aquela que o PMDB sempre pediu ao longo 
de sua existência; faz parte do programado PMDB 
essa atitude tomada pelo Ministro Dilson Funaro, 
que agora começa a ser a~andonado Pelas seus 
Companheiros - não par V. E'x" que não é mais 
do PMDB -, mas o PMDB sempre pediu a mora~ 
t6ria. , 

O Sr. João Lobo -Permite V. Ex' uma aparte, 
nobre Sena_d~or ftam_ar Franco? 

O SR. JTAMÀR FRANCO - Em seguida 
V. Ex", nohro C:..<>nador João Lobo, com muito pra­
zer. Evidenteme11 ..... esta não era a moratória que 

PMDB pedia, p!)SSO dizer a V. E'x" por estar 

há 20 anos no MDB e no PMDB. Primeiro, ela 
_ é __ discu(IVel. NOs defendíamos, e continuamos a 

defénder, uma mo-ratória soberana e, nesse ins­
tante, concordo _com o Senador Jarbas Passa­
rinho, ela não foi uma moratória soberana. Tanto 
não foi uma moratóda scherana que o Presidente 

- -da República já completou dois anos no exerdcio 
da Presidência da República, e só agora resolveu 
atentar que se deveria dar ao País a moratória. 
E i:ior-que el_e dei,! a moratória agora? Porque 
ele sentiu exatamente que não teria recursos para 
pagar. E é e1e que confessa que deveria ter feito 
quando tinha 6 bilhões de dólares e não_ agora, 
quando tem menos de 4 bilhões de clólares. 

Então, o que V. Ex' diz é questionável. Nós 
defendíamos a moratória, mas não esta que aí 
está. Ela não é soberana. Se fosse soberana Sua 
Excelência não est,aria fazendo o que se disse 
há pouco aqui e vale a pena repetir- uma Viagem 
ao redor do mundo, tentando convencer banquei­
ros internacionais, tentando chamar a atenção 
dos Goverpos, aos quais o Brasil é devedor, para 
que se encare_o se!Viço da dívida brasileira como 
um serviço de dívida em que os Governas deve­
riam atuar e não apenas os banqueiros interna­
clonais, 

Então, há uma diferença profunda, Senador 
Edison Lobão. Há pouco dei um dada que contes­
távamos e exigíamos, como homem da Oposição, 
na época, de que o Brasil- repito- não poderia 
confihliãr Sciligrando 5% do seu Produto Interno 
BrUtO. Pois nãg põde~ O Governo só sentiq.agara 
que não há recursos para isso, e tenta, evidente~ 
mente, negoCiar. -- -

T~tQ não~é a _moratória que pecÜ~Õs, Senador 
Edison Lobão - V. Ex' há de OOrivir conosco 
-que ainda _continuamos sujeitos aos acordos 
interriiícidn.ais,- sujeitos à Lei de Nova Iorque, ao 
foro de Nova Iorque. Os ocardos.aí estão. O Brasil 
apenas declara a moratória.__ mas não rescindiu 
os -contratos em vigor; sobretudo com o Banco 
Morgan e mais -243 bancos estrangeiros. Então, 

_ que soberania é essa? Não há soberania. Que 
s,obe@nia é essa que o Ministro da Fazenda é 
obrigado a ir tentar negociar, buscar uma: Outra 
forma de pagamento? Esta ê a verdade, Senador 
_Edison Lobão. N6s_ vamos assistir, daqui a pouco, 
a outras formas de pagamento dos nos~sjui'os 
com_ os bª"queiros intema_donais. 

Agora, veja bem V. Ex", deixando o campo eco­
nómico, para fazer a abordagem do meu primeiro 
questionamento pois ciinda nem havia comple­
tado o pensainento do que gostaria de dizer em 
rclaçaº à viagem de Sua Excelência o Senhor 
Presi_dente da República. 

-MãS-Pàra não interromper o que pretendo escla­
recer a V, Ex', eu_j?ediria desculpas ao Senador 
João Lobo, que me pediu um- aparte, para con-

-cluir,_ quando V. Ext"faz a abordagem para o cam­
PÇI_político. Ainda há pouco, nós oUVimos o nobre 
Uder da Governo, nesta Casa, nobre IJder do 
PMDB, dirigir-se ao Senador João Menezes e dizer 
...;..;.,-e com grande perplexidade, ouvimos isso -
"que o Presidente da República estava a salvo 
e não tinha nada com o que se estava passando 
-neStePãiS~ eq-ue o culpado da que aí esta_ era 
exatamente tanto b PMDB quanto o Partido da 
Frente Liberal, que dão su~entação ao Governo". 
O GOVerno, reabnente, não tinha caminho, não 
tinha saida, não por culpa do Senhor Presidente , 
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da República- no regime presidencialista é difícil 
aceitarmos isto -~ mas, de qualquer forrJU:~, foi 
a palavra do nobre Uder do PMDB - culpando 
tanta o Partido da Fren.te Uberal quanto o seu 
Partido. - - · · -

O Sr. Jarbas PasaSriDti:O.-- Não apresen­
tavam sequer propostaS. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente. 
la concluir, dizendo isto, que sequer apresentavam 
propostas a Sua Exce1~cia o Sei:Mor Presidente 
da República. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Como se vê, 
o Presidente está ao desamparo. 

O SR. ITAMAR FRANCO -,-Veja, Senador 
Jarbas Passarinho, o-qué é rllai:S SériO.' DiQamos 
que o PMDB e a FI-ente überal queir~ ficar neste 
doce far-rderite. Então, suã-EXcel_ênciéi o Senhor 
PreSidente da República vai" ficai- ã- espera de que 
os homens que lhe dão sustentação, no· CC>n-· 

- gressà Nacional, manifestem-se para que ele pos­
sa toinar uma decisão. É pOr isso que já se fala 
que re~mente o Parlamentarismo tem que chegar 
neste País. - -

Mas, antes de continuar,~. e foi com alegria 
que recebi o ap;;ute sempre atencioso e cavalheiro 
de V. Ex-' e, deixando para o final, para responder 
a porquê do meu questionamento quanto à via­
gem, em relação às crises, oll\'irei o Senador João 
Lobo, com muito prazer. 

Q_ Sr. João Lotio- Senador Itamar Franco, 
evidentemente, a esta altura, eu preferiria ficar 
ouvindo o raciocínio de V. Ex' discorrendo tão 
brilhantemente sobre essas questões do que inter­
rompê-lo. Mas, já que V. EX' teve a bondade de 
me con,_ceder este aparte, eu queria apenas mani-

. festarMihe a minha opinião. Eu acho que nós, bra­
sileiroS, temos um incrível amor pelas frases de 
efeito, pelas frases feitas. Esse_ neg6c1Cf de sobera­
nia, liberdades intocáveis, essas COisas tõdas, prin­
cipalmente a tal soberãnia cjue ·agóra está af, tãllto 
em voga e em tãO boa hora está preenchendo 
todos os claros dos discurSO$ que se f?J~rri. -das 
tribunas deste País, ~u não entendo que moratória 
tenha nada a ver com soberania. Moratória é um 
ato de nece-?sidade, e deve ser ·~ncarada como 
um ato de hurnildad(!:~ de um inÕdo de encarar 
uma determinada situação que não teve mais saí­
da. Então, a gente bate· no peifo contritarilente 
mea culp~· melã culpa, e diz aos credores ou 
ao perdoador das nossas dívidas que, no mo­
mento, n6s não temas condições de atender a 
compromissos assumidos. N6s pretendemos as· 
sunir _esses compromissos, pretendemos liquidá­
los em determinildas condições, em determina­
_dos prazos, e explicamos J::Om humildade, com 
seriedaQe_, .;~os cr~dor~1 esta poslção. /'lias pedir 
Limá cohCOrdata ao mundo económico interna­
clonai, ao empedernido e frio mundo econômico 
internacional, e. _enfrentá-lo ~~ __ Cfibeça erguida, 
com bravatas, com olés, como qu'em está enfren­
tando .um toura, pareceMme uma posição extre­
marriente ridícula. E o nosso Ministro Dílson Fu­
naro está pagando o preço dissO- "tlido, apesar 
do apoia que o PMDB lhe deu, à revelia parece 
que até do próprio Presidente da República, o 
PMDB se reuniu sem escutar o Senhor Presidente 
da República, e resolveU investir o Sr. Funaro na 
brilhante aiTnadura de-defensor da soberania con­
cordatãria desta Pátri_a. Eu aCho isSo extremamen-

·-
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te absurdo, e não me parece o modo adequado 
de se conduzir com seriedade as posições de 
wn País como à Brasil. Todo o mundo, conhece 
as nossas potencialidades. as nossas capacita~ 
r;ões e ninguém meJhor do que esses grandes 
banqueiros, esses grandes grupos internacionais 
para saberem que nós somos fregueses de pri­
meira linha, contanto que nós mostremos as nos­
sas boas intensões. Isto me parecia essencial na 
proposta da concordata qoe o Brasil resolveu pe­
dir, não sei se em boa hora, porque me parece 
que as conseqüências dessa concordata vão ser 
penosas e desastrosas para a ecohomia _deste 
País. Era este o reparo que eu qUeria tãzer. 

O SR-ITAMAR FRANCO- Re<:olho o apar­
te de V, Ex', mas veja. Senador João Lobo, que 
é o próprio Senhor Presidente da República, salvo 
interpretaçêo errada, que se queixa de que tanto 
o seu Partido, o PMDB, e o Partido da Frente 
überal, não estão dando sustentação a Sua Exce­
lência no problema da moratória, que ele, Presi~ 
dente, julga um problema soberano. Portanto, 
quando Y. ~leva o seu pensamento, o seu exer~ 
cicio, no sentido de que o que se pasSêl: ar ê ridícu~ 
lo, evidentemente o problema não cabe a nós, 
mas sim ao condutor da política económica do 
Governo, que a toda hora é contestada pelos Srs. 
Governadores e contestada por parte do partido 
que dá sustentação ao Governo. E incríVel, Sena· 
dor João Lobo e aí V.~ me permita, atê extrapo· 
lando wn pouco o- que estou falando hoje há 
uma suspeição, sinceramente nós não acredita· 
mos, de que os Srs. Governadores fofain indu· 
zidos pelo Palácio do Planalto para tentarem, den· 
tro das suas falas, após uma reunião de Governa­
dores, tirar o Sr. Ministro da Fazenda, deHagrando 
o processo de reforma Ministerial. Seria realmente 
incrivel, seria terrível, se isso fosse verdade que 
o Palácio do Planalto estivesse jungido a essa 
ação de S. Ex"' Srs. Govenladores de Estado. Nós 

. não podemos crer e realmente, de qualquer for-
ma, a imprensa tem explorado, tem enfocado de 
que apenas eles falaram um pouco mais, mas 
estava dentro de uma estratégia estabelecida com 
o Senhor Presidente da República. Mas nós não 
estamos afirmando e nem estamos de acordo 
com esse tipo de enfoque que tem sido dado 
pela imprensa nacional. O que nós estranhamos 
- aí sim, cabe, não apenas como Senador da 
República, mas como cidadão - é que no mo--­
mento em que se pedia a cabeça de S. Ex' o 
Sr. Ministro da Fazenda, e S . .Ext estava nego· 
dando no exterior em nome do nosso País, o 
silêncio do Senhor Presidente da República foi 
terrível. E quando o Ministro da Fazenda diz que' 
foi lá fora a fala dos Srs. Governadores o atingiu 
em cheio, provocando dificuldades no encami­
nhamento da sua questão econômica, é estra· 
nhável, sob todos os aspectos, que o SenhorPresi· 
dente da República, na mesma hora em que ter 
mou conhecimento da fa1a dos ilustres Governa· 
dores, não tivesse vindo a público para dizer que 
este Ministro é um Ministro que merece a sua 
confiança, que esse Ministro tem o seu apelo. 
Era preciso que isso fosse feito apesar de o Presi­
dente da República já haver afirmado. Mas, naque­
le momento em que S. Ex' eStaVa ito exterior, 
o silêndo do Senhor Presidente da República deve 
também ter sido constrangedor ao Ministro da 
Fazenda. Eu até imaginava que o Sr. Ministro da 
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Fazenda, chegando ao Brasü, entregasse imedia· 
tamente o seu pedido de demissão ao Presidente 
da RepúQiica, pelo menos para sentir, mais uma 
vez, a manifestação de solidariedade de S. EX' 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite. V. EX" 
um aparte? (Assentimento do orador.) Especial­
mente, depois foi criada uma comissão especia1. 
Charnou·se um Embaixador, de alto conceito na 
República, para ser o quê - Uma espécie de 
interventor nessa comissão. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Ai é que está 
Senador/ 

O Sr. Jarbas Passarinho- Quem sabe ago· 
ra não teremos solução ... 

O SR. ITAMAR FRANCO-~ por Isso que 
não se entende, exatamente, quando o lider do 
PMDB vem dizer qu~ os P?J:rtidos estão dando 
sustentação. Seria o caso de perguntar se os parti· 
dos que dão sustentação ao governo estão enten­
dendo a linha de ação do Governo Federal, neste 
instante. Porque já há o Ministro da Fazenda, há 
o Presidente do Banco Central, já são autoridades 
que estão negociando ou já estavam negociando, 
por que uma outra comissão e, agora, com um 
embaixador plenipotenciário, o ex-Ministro das 
Relações ~ores? 

O Sr. Jarbas Passarlnho- Mudaram o no-­
me. Mudafarri o nome para ilão ficar tão contun­
dente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Tão contun­
dente! Seria uma intervenção branca. 

O 81'. Jarbas Passarinho- Não é pleno, 
mas também não é mínima, é apenas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu nada tenho 
a acrescentar à observação sempre ilustre de V. 
EX" e, com muita inteligência, jogados neste ins· 
tante. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ext um 
aparte, nobre Senador Jtamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ouço V. Ex', 
nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes- Senador Itamar Fran· 
co, a situação é reaJmente complexa, porque se 
o Presidente da República pede a moratória não 
há soberania; se ele não pede, está sendo atacada 
a Soberania do País. Se e1ç pede não é porque 
está Se pedindo a moratória porque se tem pouca 
reserva, as reservas foram absorvidas. Mas não 
se procura a origem. Essas reservas chegaram 
a esse ponto, naturalmente em conseqüência de 
uma política geral, a política financeira, a política 
internacional geral chegou _a esse ponto. E a tal 
reclamação da altura dos juros e que essa dívida, 
talvez, a maJoria dela não seja representada em 
empré~timC)_S e, sim ~m juros sobre os emprés~ 
ti mos. Deve ser. Agora, o que eu acho interessante 
é que V._ Exf_fez um comentário, que eu não posso 
deixar paSSar e-m brancas nuvens, e que usou 
aqui o que disse o Uder do PMDB, de que é 
responsável o PMDB e é responsável o Partido 
da Frente Liberal. Ora, todo muildó'Sabe, neste 
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País, que a politica financeira está toda entregue 
ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro, 
não tem quem não saiba. Todo mundo sabe. O 
que il6s estamOS fazerido, nós eStamos lutando. 
e chamando a atenção, porque nós estamos que­
rendo ver se participamos, como precisamos da 
participação de V. EX' Não é o fato de V. Ex~ 
não ser do PFL, ou do PMDB, que não pode 
dar as suas sugestões. Também pode, como to­
dos os outros líderes. Como o meu eminente ami~ 
go e Senador Jarbas Passarinho, com toda â sua 
inteligência, com toda a sua capacidade e com 
toda a sua experiência, também pode colaborar. 
O que está havendo é uma absorção, uma fome 
pantagruélica pelo PMDB, em - absorver tudo, 
em ser respon~el por tudo, inclusive pelas no-­
meações em todo o Pafs. Então, nobre Senador, 
eu acho que v. Ex!', ç_orn a inteligência que tein, 
deve entender e compreender que é realmente 
uma situação complexa, porque o partido do 
PMDB representa a maior facção, hoje no Parla­
mento; então, o Presidente_ da República não pode 
e não deve, no momento se desfazer imediata· 
mente ou entrar em choque com o PMDB. O 
o PMDB ficando também responsável, que todos 

nós outros do PL, PFL, PDS~ todos· nOs outros 
possamos sempre colaborar.lsto é que me parece 
o caminho, que seria o mais útil e o mais neces· 
sádo à estabilidade nacional. Porque não adianta 
nós todos aqui a criticar o Presidente da Repú· 
blica, quando ele não está com os instrumentos 
ou nós não lhe damos os instrumentos que estão 
seguros em m-ãOs de ferro. De maneira que eu 
peço desculpas por haver interrompido V. Ext, 
mais eu não poderia deixar de comparecer à sua 
explanação, porque está usando a representatl· 
vldade do PFL em virtude do que disse o represen· 
tante _do_ PMDB e V. Ex~ sabe que O P~L não 
está tendo nenhuma culpa, nenhuma ação nessa 
parte econômic~ e fi~nceira. _ -

O SR. HUGO NAPOLEÃO- V. Ex' me per­
mite um aparte? 

OSR. ITAMAR FRANCO-Com muito pra· 
zer, nobre Senador, vou" apenas respondei ao no­
bre Senador João Menezes. 

V. EX" não tem que pedlr descpulpas; mas nin­
guém está xingã:ndo o Sr. Presidente da Repú· 
blica, em absoluto jamais cometeríamos isto, par­
ticularmente da tribuna do Senado Federal, em 
respeito não só à figura do nosso ex·colega, como 
hoje Presiden~~-da Repúbiica; longe!;!_ de nós isto! 

Mas é interessante o que V. EXt diz. Vejo que 
a minha fala já permite uma sene de vertentes. 
V. Ext -que é do Partido da Frente Uteral diz que 
o partido de V. EX particiPa das decisões econó-­
micas do Governo. 

k que me consta, não sei se ainda continua. 
Há um Conselho Político que, se não me engano, 
é fonnado pelas lideranças dos Partidos que dão 
sustentação ao Senhor Presidente da República. 

Se a Lider~nça do Pa:J1ido 4a Frente .1:-f?eral, 
-não quero fazer esse juizo-se ela permanece 
calada, se ela aceita_ o que está se passando e 
não tem partiCipação, evidentemente não cabe 
culpa aos outros Partidos, os Partidos -menores. 
E aí também, não seria uma falta do PMDB, seria 
realmente do Partido da Frente Ubeàd qUe-está 
assistindo, e diria eu talvez quebrando a fa1a parla· 
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mentar, dizendo que está assistió.dO de camarote 
o que está se passanto, mas se beneficiando das 
luzes deste camarote. -- _ _ 

Mas é uma interpretaÇão que não quero fazer, 
porque seria um problema ln~ corporls dos 
dois Partidos. Creio qwe a faia do Líder do PMDB 
não foi contestada aqui, não vi ninguém, respon­
dendo a S. Ext, o líder do PMDB. 

O Sr. Edisom Lobão - Permite V. Ex' uffi 
aparte? 

OSR.ITAMARFRANCO-SenadorEdison 
Lobão, ouvirei o Senador Hugq Napoleão e, em 
seguida1 V. Ex', com _multo prazet. 

Vem o primeiro questionamento; então, não 
há crise politica. Ora, se o Presidente está parado 
à espera da postura daqueles Partidos que lhe 
dão sustentação; se não há, por parte dos Partidos 
que sustentam o Governo nenhuma ação e se 
o Presidente está parado, onde vamos parar? onde 
vai o Brasil? O Presidente, no Palácio da Alvorada, 
no Palácio do Plana1to, à espera_ 9os Partidos que 
dão apoio ao Governo. E os Partidos que dão 
apoio ao Governo à espera de uma ação decisiva 
do Senhor Presidente_ da RepúbHca! Evidente­
mente há um pro·cesso de inércia ... 

O SR. PREsiDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -
Queremos apenas lembrar ao eminente Senador 
Itamar FranCo que temos mais dois rninuto_s para 
encerrar a sessão. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pediria apenas 
a prorrogação por mais cinco m_inutos, para que 
pudesse_ ouvir o Senador Hugo Napoleão, e o 
Sen.ador Edison Lobão e concluir o meu pensa­
mento, se não houver problema regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caineiro) -
Evidentemente lembraria que temos sessões da 
Constituinte que, normalmente, após o horário 
regimental das sessõeS do SeriadO e da Câmara, 
se procedem na Casa. Mas o Plenário é soberano 
para decidir. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Pela ordem, Sr. 
Presfdente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com a palavra, pela ordem, o nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Embora eu não seja de pedir a palavra pela 
ordem, estando um orador na tribuna, mas, exata­
mente, dentro da norma regimental, pedirei em 
nome_ da minha Bancada, a prorrogação da ses­
são, porque hoje não t~mos sessão da Assembléia 
Nacional Constituinte-às segunda-feiras ela não 
se_ realiza. Então, poderia proporcionar, deddldo 
pelo Plenário, a prorrogação da sessão que eu 
pediria por vinte minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Comeiro) -56 
gostaria de comunicar que não se trata da sessão 
plenária da Assembléia Nacional Constituinte, 
mas das reuniões das subcomissões. Inclusive 
eu presido a da Questão Urbana, que fará reunião 
às dezoito horas e trinta minutos. 
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Mas, concordamos com a prorrogação cJ.Q ses­
sã.Ó por vínte minutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Agradeço a V. 
Ex' e ao Senador Jarbas Passarinho. 

Senador Hugo Napoleão, ouvirei V. Ex' e, em 
seguida o Senador Edison Lobão_ e encerrarei 
meu pronunciamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço a V. 
Ex' e ao Senador Jarbas Passarinho. 

Senador Hugo Napoleão, vou ouvir V. Ext e 
em seguida, o Senador Edison Lobão e encerrarei 
o_ meu pronunciamento. 

O Sr. Hugo Napoleão - Muito grato pela 
deferência de V. ~.Senador hamar Franco. Che­
guei a fazer um discurso há poucos dias atrás, 
tendo em vista reiterados artigos e editoria_is de 
jornais de expressão nacional sobre o compor­
tamento da Aliança Democrática e cheguei a di­
zer, como ia afirmando, que acho estar faltando, 
no mínimo, bom-senso. Aduzi mais a essa cir­
cunstância, uma outra: a de chegar_ ao ponto de 
dizer que tanto p PMDB, çomo a Frante l.Jb_era1, 
deveriam fazer uma autocrítica. Todavia, eu gosta~ 
ria de consignar que a Frente Uberal não deixou 
de dar sua parcela de contn'bufção. Há poucos 
dias, os Senadores do meu Partido foram ao Presi­
dente da República, levando um elenco de suges· 
tões, para que, sobre elas, Sua Excelência pudes­
se se debruçar, analisando e respondendo a se­
guir. Devo dizer que a Frente Ubera1 participou, 

. recentemente, de um movimento que a Nação 
tomou conhecimento que foi, exatamente, insur­
gir-se contra as fórmulas do Imposto de Renda 
da Pessoa Física. Lamentavelmente, nem todos 
os pontos ou os principais foram atingido, mas 
Frente participou. Acho que, com relação à nossa 
participação, não devemos nos exc::Juir. Sou de 
opinião que somos _cc-responsáveis na formação 
da Aliança Democrática, pelo que está aconte­
cendo no P~s, devemos assumir a cc-responsa­
bilidade, evidentemente, que eu diria que em do­
sagem menor do que do PMDB, mas acho que 
devemos assumir e vejo, na indicação que o Presi· 
dente fez para a Comissão, do nome do Embai­
xador Ramiro Saraiva Guerreiro, uma indicação 
de alguém que deu larga contribuição, como Se­

-cretário-Geral e Ministro das Relações Exteriores, 
durante longos anos, e é CQnhec~o_r pr_9fundo 
da matéria. E eu finalizaria este breve aparte, di· 
zendo que, a exemplo do que aqui disse o Se_n<ld_or 
Edison Lobão, a viagem do Presidente da Repú­
blica, embora em momento de crise, e nós temos 
realmente, na História brasileira, vivido dessas cri· 
ses, mas a viagem não dá solução de c_onJ;inui· 
dade à adiriinistraç·ao· pública braslleira. Está aí 
.o Presidente da CãiTiãra dos Deputados, que é 
o sucessor imediato_ do Presidente da República 
e vai assUmir as suãs fur1ções, exercendo-a interi~ 
namente, e o País deve prosseguir, enquanto o 
Presi_9_ente cuida das negociações com dois pai­
ses tão importantes, quais seja:m a Índia e a China. 
Muito grato a V. EX" -

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu é que agra­
deço. Com multa a1egria _e atenção ouvi o aparte 
de V: h' 

fiCam ·ar.-ãtravés da sua intervenção, as explica­
ções e a participação do Partido da Frente Liberal 
no ):)fóceSso politico que se desenvolve, neste ins· 
, tante, no nosso País. 
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Qu;mto ao problema da viagem, e aí é o mot~ 
do meu pronunciamento, é o aspecto nuclear da -
minha abordagem nesta tarde. É que, no meu 
entendimento, seria aconselhável, seria prudente 
que o _Senhor Presidente da RepUbllcã transferisse 
essa viagem. Ninguém é contra a que o Pres_fdente 
da República viaje, ao contr_ário, nós entendemos 
que sua E&:celência preciSa-víajéir, precisa manter 
um relacionamento internacional, precisa desen· 
volver uma política de acordo com as nossastradi­
çõe,s._Ma;s,_não acho, sinceramente, que este seja 
o J;nomento. adequado para o Presidente da Repú­
blica se afastar do Pafs. E aqUi, apenas, ·a noSsa 
falha nesse sentido, não iremos combater ~ men­
sagem do Senhor Presfdente da R_epública. Acho 
qUe a sensibilidade do Presidente, nesse momen­
to, é que deveria se f~~r sentir e sua Excelência 
me-smo _yerificar que hoje, Senador Hugo Napo­
leão, não l)á l,lJl1 segmento social deste País, eu 
não conheço nenhum que_ se encontre satisfeito 
com o Governo: é o peqUeno--agricultor; é o pe­
queno comerciante; é o empresário; é o _trabalha­
dor; é a dasse política; são os estudantes, todos 
os segmentos estão insatisfeitos por este ou por 
aquele motivo, por esta ou por aquela razão, com 
o Governo. 

Então, é claro qUe o Presidente da República 
pOderia, numa meditação mais profunda, numa 
reflexão tnais adequada ~ é poss1vel que Sua 
Excelência já a tenha feito - mas não me custa. 
mais uma vez, fazer sentir, aqui -, do plenário 
do Senac:19, ~minha fala, para que Sua Excelênd~ 
medite. Não que o Presidente Olysses Guimarães 
não· possa_ substituir o Presidente José Samey. 
Mas, acho que este momento é muito sério na 
vida nacionaL V. Ex'- dirá: "Outras crises se passa­
ram, outras crises existiram no Pais". Correto! Mas 
nós estamos numa crise-_como eu disse inicial· 
mente - pOlítica, econômica e socia1. E muito 
mais! Nós estamos com uma Assembléia Nado­
na1 C'oilStltilinte diferente de outros _estágios, de 
outras crises. Não seria prudente, pergunto eu. 
e pergunto sempre com muito respeito, ao Se­
nhor Presidente da Repúbltca: Não seria prudente 
que o nosso Pr~sidente esperasse a promulgaçio 
da Constituição, da Nova Constituição, já defmido 
aí o seu mandato, já definida a forma de Governo, 
já definida a nova realidade nacional através da 
Nova Constitui!;ão, para que se ausentasse do 
Pais? São indagações que_ eu deixo à meditação 
do Senado _da República; são indagações que eu 
me-permito fazer nesse fmal de tarde. 

E, ·ãntes de encerrar,_Sr. Presidente, já obede­
cel)do a V. Ext, agradecendo a gentileza, o seu 
cavalheirismo, também, de me permitir, por mais 
esses 1 O minutos, ocupar a tribuna, quero encer· 
rar ouvindo o Senador Jarbas Passarinho._ 

9 SR. JARBAS PASSARINHO Senador Ita­
mar Franco, lastimo ter que discordar de V. Ext. 
Acho que a visita do Presidente da Repúbl!ca é 
extremamente útil. Sua Excelência irá ao Oriente. 
irá ver os próblemas da fndia e verá também os 
problemas de uma grande República comunlsta.­
que é a Chiilã ContinentaL Portanto, acredito que 
será urn momento em que Sua Ex;celência refle~ 
tirá muito sobre os destinos do nosso País,. tendo 
a <::hance de examinar formas de Govem_o, regi­
mes de governo completamente diferentes da­
queles que nós temos no Brasil. Quem sabe Sua 
Excelência, na viag~ns longa-s que vai te"r que fa-
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zer, não terá oportunidade de-meditar,- 6vre, talvez, 
das pressões que hoje Sua Excelência recebe 
continuamente no seu Palácio? E, paralelamente, 
veja V. Ex' que grande vantagem, o Presidente 
Ulysses Guimarães, que já é o Presidente do 
PMDB, que é o Presidente da Câmara e que é 
o Presidente da Constituinte, vai ser também Pre­
sidente da República. Quem sabe, nessa oportu­
nidade, S. Ex', que tem 1.D11a extraordinária capaci­
dade de trabaJho, que pode desempenhar todas 
essas funções com igual brilho, quem sabe tam­
bém, ao regressar, o nosso Presidente José Sar­
ney, da sua viagem ao Oriente, não encontre aqui 
a solução definitiva para, acoplada com a expe­
riência que Sua Excelência traz, solucionar a ques­
tão quê tanto nos angustia, a nós da Oposição? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL - MG.) -
Senhor Jarbas Passarinho, sob esse aspecto final, 
abordado no aparte de V. Exf em relação ao Presi~ 
dente Ulysses Guimarães, a:í, Jnelhor do que nós, 
o Presidente da Repóblica poderá julgar, então, 
e sentir a necessidade de viajar e deixar que o 
Presidente Ulysses Guimarães venM de fato tentar 
-o "de fato" aí, náo vai com nenhuma ironia 
-de fato, governar o País. 

Eu nem lembraria aqui que, quando V. EX' fala 
em meditação do Presidente da República, que 
seria até aconselhável - hoje há um livro multo 
interessante. V. EX' citou Augusto dos Anjos; eu 
me recordo agora de citar Thomas Mann, há um 
ivro Cabeças Tocadas, que ê uma história que 
se passa na Índia, que o Senhor Presidente da 
República poderia levar durante a sua viagem 
e, antes de chegar à China, reler essa história, 
narrada por este notável escritor. 

Continuo insistindo em que o Senado deve me­
ditar- o Senador da República deve ser prudente 
- e, quem sabe, o Senhor Presidente da Repú­
blica, mesmo tendo este figura excelsa para subs­
tituí-lo, deixaria de fazer esta viagem neste mo­
mento em que o País atravessa uma crise muito 
séria. 

O Sr. Edison Lobão - V. Ex:" me pennite 
umaparte? -

O SR. ITAMAR FRANCO -Já encerramos, 
mas escuto, com muito prazer, V. Ex' pedindo 
licença ao Sr. Presidente, porque já estou preocu­
pado com S. Ext. 

O S... Edlson Lobão- Penso que já estou abu­
sarido da generosidade de V. Br, mas não go~­
ria de deixar de aludir ao problema dos governa­
dores que reivindicam a demissão do Ministro 
da Fazenda. Creio que V. Ex" não leu_os jornais. 
O Presidente dri RepúbUca não chegou a fazer 
uma cesura pública aos governadores, mas fez, 
pelo menos, uma manifestação crítica ao com~ 
portamento dos governadores. Co:m isto, Sua Ex-. 
celência defendia o Sr. Ministro e, sobretudo, pre~ 
servava as suas prerrogativas de demitir e nomear 
Ministro de Estado. Senador Itamar Franco, quan­
to ao problema da cobertura do PMDB e da Frente 
Uberal ao Governo, no que tange à moratória, 
preciso dizer a V. EJcl' que nós até gostaríamos 
de entrar na defesa de alguns pontos que dizem 
respeito à linha de aç:âo poiftico-administrativa do 
Governo. Mas, temos receio. Em 1986, nós do 
PFL tivemos a intenção de participar dos louros 
do Plano Cruzado. O PMDB não nos deixou. Pois 
bem, e eu repito: a moratória é uma qUestão do 
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PMDB. O PMDB ê que tem insistido nela ao longo 
de sua existência e por intennédio de todos os 
seus líderes mal:;; eminentes. A todo instante eu 
vejo aqui o Senador Affonso Camargo como que 
a propor um rompimento do PMDB com o Gover­
no. Ora, n6s do PFL não desejamos provocar 
isto. Portanto vamos deixar essa parte do progra­
ma do PMDB, que é a moratória, com o PMDB. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou encerrar, 
Sr. Presidente. Senador Edison Lobão, oxalá o 
povo brasileiro _entenda o que se passa no Gover­
no, sobretudo a ação do Partido da Frente Liberal. 
Tomara que isso aconteça e_ que venha a ser 
feita essa distinção entre o que é o PMDJ3, a Alian­
ça Democrática e o Partido da Frente Liberal. 
Não sei[ 
- Agradeço a V. Ex", Sr. Presidente, pedindo mais 

uma vez que o Senado da República, no momento 
em que for votar o pedido de licença do Senhor 
Presidente da República, faça uma profunda me­
_ditação, uma profunda reflexão, nesse momento 
de grande crise que o PaíS atravessa. 

Mufto obrigado, Sr. Presidente, muito obrigado 
Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 116, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal~ no uso das 
atribuições que ihe conferem os artigos· 52, item · 
36 ·e 97, inciso IV. do Regimento Interno, e de 
conformid;;1de com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2 de 1973 e 
revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n~ 12, 
de 1983. e de acófdo com o disposto na Resolu­
ção n~ 130, de 1980, e terido em vista o que 

-consta no Processo no 004311/87-6 resolve: 
Autorizar a contratação sob o regime jurídico 

da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço do Senhor 
Mário de Almeida para o emprego de Assessor 
Técnico, com 6salário mensal equivalente ao ven­
cimento do cargo DAS~3 a partir de 1 ~de fevereiro 
de -1987, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador Olavo P'"rres. 

Senado Federal, 13 de abril de 1987.- Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•117, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
abibui_ç_ões que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97_, indso- IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade c:om a delegação de competência 
que lhe_ foi outorgada pela Ato n9 2 de 1973 e 
revigorada peio Ato da Comissão Diretora n9 12, 
de-1983, e de acordo com o disposto na Resolu­
ção n<? 130, de 19SO, e tendo em vista o que 
consta no Processo n9 005654/87-4 resOlve: 

Autorizar a cOntratação sob o regime juridico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundq 
de Garailtia Por-Tempo de Serviço da Senhora 
Ana Lucia de Lyra Tavares para o emprego de 
Assessor Técnico, c:om salário mensal equivalente .. 
ao vencimento do cargo de DAS~3, a partir de 
23 de março de 1987, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Afonso Arinos. 

Senado Federa], 13 de ábril de 1987. -Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•ll8, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigo 52,_ item 
38, ___ e_97, inciso IV, dtl Regimento Intern-o, e de 
confonnidade com a delegação de competênci_a 
que-lhe foi outorgada pelo_Ato_ n9 2 de 1973 e 
revigorada pelo Ato da Comissão D~re~9ra n9 .12 
de I 983, e de acordo com o disposto na Resolu~ 
ção n9 130, de 1980, e tendo em v:lsta õ Que 
consta no Processo n9 002070/87-1 resolve: 

Autorizar a contratação sob o regime jurídico 
da Consolidaçao das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço do Senhor 
Francisco Guedes de Melo para o emprego de 
Assessor Técnico, com o salário mensal equiva­
lente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 
9 de fevereiro de 1987, com lotação e exercido 
no Gabinete do Sertador Marcondes Gadelha. 

Senadofederal,15 de abril de 1987.-HIJD>o 
berto Lucena,. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
-~ N• 119, DE 1987 . 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e_ 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conforinidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2 de 1973, 
e revigorada pelo Ato da Comissão- Diretora n~ 
12, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e tendo em v:lsta o 
que consta no Processo n<;> 005468187-6 resolve: 

Autorizar a contratação sob o regime jurídico 
da Coilsolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de ServiçO do _Senhor 
Alexandre Alves Costa Junior para o emprego de 
Assesso_r Técnico, com salário mensal equivalente 
ao vencimento do_ cargo de DA$-3, a partir de 
}9 de fevereiro de 1987, com lotação e exercido 
no Gabinete do Senador Alexandre Costa. 

senado Feàeral, 15 de abril de 1987. -_Hmn­
berto Lucena, Presidente. 

PORTARIA N" 7, DE 1987 

O Primeiro-Secretário, no uso das suas atribui­
ções, e 

considerando o disposto no_ art. 4~ do Depre­
to-lei IT' 2.322, de 26 de janetrO Cfe 1987 e no 
art 83 do Decreto-lei n-?2.300, de21 de noverribro 
de 1986; . ·~ ~ 

considerando a n~essidade de serem realiza­
dos estudos com vistas à escolha dos critérios 
de reajuste a serem adotados nos contratos admi­
nistrativos flfTTlados pelo Senade·Federal,--resõfve:-~f 

19 - Cor,tstituir Grupo Especial de Trabalho 1 
para proceder aos estudos e levantamentos ne· 
cessários à sugestão de critérios de reajustes de 
preços a serem adotadós nos contratos adminis­
trativos firmados pelo Senado Federal. 

29-As sugestões Constantes do relatório fulal 
ater~se-lio aos limites estabelecidos no art. 49 do 
Decreto-lei n'~' 2.322, de 26 de fevereiro de 1986. 

39 - Designar os servidores Ivan D'Apremont 
Uma, Olívia de Melo Souza, José de Ribamar 
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Duarte Mourão, Adilson Feri"eira_ do_ Nascimento, 
Euros José da Costa SantoS- e Açrfslo Pereira de 
Sá para, sob a coordenação do primeiro, compo­
rem o Grupo Espe"cial de Trabalho. 

49- Estabelecer o prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar desta data, para_ que o Orupo Especial 
de TrabaJho apresente relatório fundamentado· e 
conclusivo, sugerindo os cri~rlos de reajuste de 
preços a serem adotados nQs diversos tipos de 
contratos administrativos firrnaQos pelo Senado 
Federal. . _ 

Senado Federal, 15deabrilde1987.-Jutahy 
Magalhães, Primeiro-SecretãriO._ 

PORTARIA 1'1<' 111a7 
O Diretor~Geral do Senado Federal, no uso das 

atribuições que lhe confe~e o art~~Í15 da Resolu­
ção n~ 58, de 1972, Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, re_solve: _ 

Designar os servidores JQ!11é -Aparecida Cam­
pos, Contador NS-21, Francisco das Chagas ~e­
deiros, Adjunto legislativo NS-1 6, Sylvio VieJra 
Peixoto Neto, AuxiJiar LegislatiVo_['j'M-35 e_ Maria 
da Graça Ribeiro NascimentO, Mecanógrafa 
NM~ 16; parã;-sob lrpresidênc:ia âo primeiro, com· 
porem a Comissão Especial íncwi'lb\da de no pra­
zo de60 dias a partir de 154-87, coordenar, orga­
nizar, elaborar e conf~rir ?~.~prestações de contas 
do Senado Federal .e do FUndo Especial do Sena­
do Federal, relativas aO exercfdo de 1986, a serem 
encaminhadas ao Tribunal de Contas da União. 

Senado Federal, 15,de abn1 de 1987.- José 
Passos Põrto, Diretor-Oeral. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
(1• Reunião (de Instalação), realizada 

em 8 de abril de 1987 

Às quinze horas do dta~oito ae abn1_ de ml1 
novecentos e oitenta e sete~ na sala de reuniões 
da Corilissãp, Ala· Senador.Alel@ndre Costa, pre­
senteS os SJS. Senadores Pompeu_de Souza. Meim 
Filho, Mauro Benevides, Sa1dan~ Derzi; Albano 
Franco, Iram Saraiva, Chaga-s Rqrlrigues, Alexan­
dre COsta, Edis_on Lobão, Mauricio Corrêa, Mauro 
Botges, Frandsco Rollemberg e Mansueto de La­
wr, reúne-se a Comissão do DiS\rito Federal. 

Deixa de compare<:er, por motivo justificado, 
o Sr. Senador João _Menezes.c. _ _ 

De acordo com o qUe preceitua o § 3\' do art. 
93 do Regimento Interno, as;wme a, Presidência 
o Sr. Senador Pompeu de Sousa, que declara 
abertos os trabalhos, anunciando, em seguida, 
que a mesma se destina à_elejção do Presidente 
e do Vice-Presfdent~ da Comissão do Distrito Fe­
deral, para o biênio de 1987/1968. O Sr. Se:nador 
Pompeu de Souza, por ter sé apresentado como 
um dos candidatos ~ PresiQ.ência deste órgão téc­
nico, declina do cargo de Presidente eventuaL A 
seguir, de acordo com o Regimento Interno, assu.., 
me a Presidência dos trabalhoso Senador Alexan-
dre Costa. _ ~ 

Prosseguindo, o Sr. Presidente -eventual, Sena­
dor Alexandre Costa, solicita_ao Secretário da Co­
missão que faça a distribuição das cédulas de 
votação, e em seguida designa para funcionarem 
como escrutinadores os Srs. Senadores Maurício 
Corrêa 'e Mauro Benevides. 

Procecllda a eleição, constata-se o seguinte re-
suitadO: 

Para Presidente: 
Senador Meira Filho ............................... 8 votos 
Senador Pompeu de Souza-----·-· 3 votos 
Para Vlce-Piesidente: 
Senador Edíson Lobão ... -... ··---- . 11 votos 

- -0 Sr. Presidente eventual proclama eleitos Pre­
sidente e Vice-PresJdente, respectivamente, os 
Sts. Senádores Meira Filho e Edson Lobão, e con­
vi_da o primefró a assumir a direç:ão dos trabalhos. 

Uma vez empossado, o Sr. Senador M.eira Filho 
mariifesta os seus agradecimentos pelo sufrágio 
de seu nome para o exercido de tão honroso 
cargo e esboça em linhas gerais o seu programa 
de trabalho à frente da Comissão do Distrito Fede­
ral_durante _o período da sua gestão. 
--Dando continuidade, o Sr. Presidente, Senador 

Meira Filho, franqueia a palavra a quem dela quei­
ra fazer uso, usando da mesma os Srs. Senadores 
Edison Lobão, Maurldo Corrêa, Pompeu de Sou­
sa, Mauro Benevides, Mauro Borges, Iram Saraiva, 
Chagas Rodrigues e o Sr. Omvão Domi_ngos, Se­
gundo-Vice-Presidente do PMDB-DF, cujos pro­
nunciamentos são publicados. em anexo a esta 
Ata, por determinação do Sr. Presidente, 

Continuando, o Sr. Presidente, Senador Meira 
Filho, manifesta os seus agradecimentos pelas 
palavras de júbilo e incentivo dos seus_ pares para 
dirigir a Comissão do -Distrito FederaJ no biênio 
deJ987/1988. · 

A seguir, o Sr. Presidente concede a palavra 
ao Sr. Senador Mauro Borges, que sugere à Presi~ 

__ dênda. por ocasião das reuniões da Comi~são, 
sejam convidados a participar das mesmas os 
Srs. Deputados eleitos por Brasília, sem direito 
a voto, mas com direito a voz. como um ato demo­
crático e útil ao Distrito Federal A sugestão é 
acatada pela Presidência _e pelos membros da 
Comissão. · _ _ 

Nada mais havendo a tratar, o S(. Presidente 
determina em princípio que as reuniões ordinárias 
deste órgão técnico sejéUll reali.@das às te~ças­
feiras às 19:00 horas e declara encerrada a pre­
sente reunião, lavrando eu, K1eber Alcoforado La­
cerda, Secretário da Comissão, ~ta A~._ que lida 
e aprovada será assinada pelo Sr. Presidente e 
demais membros presentes. - M.elra Filho -
Edison Lobão- Pompeu de Sousa-Mauro 
Benevides - M.ansueto de Lavor- Alexan­
dre Costa - Saldanha Derzl - Chagas Ro­
drigues- bam Saraiva. 

NYEXO À ATA DA 1• RE(Jf'{/ÃO (INSTA­
LAç.\0 DA COMISSÃO DO DISTRfTO FE­
DERAL, REAliZADA EM 8 DE ABRIL DE 
1987, REFERENTE AOS PRON(Jf'{CJAMEN­
TOS DOS SENHORES SENADORES MEI­
RA FILHO, EDISON LOBÃO, MAURICIO 
CORJ?eA, PO~U DESOUZA,tM(ff?OBE­
NEYIDES, MA(ff?O BORGES, /RA/>1 SARAI­
VA, ALEXANDRE COSTA, CHAGAS RODRI­
GUES E O SENHOR OALVÃO DOMINGOS, 
SEGUNDO- VICE-PRESIDENTE DO 
PMDB-DF, FEITOS DURANTE A REU­

. N!ÃO, Q(!E SE PUBLICA DEVIDAMENTE 
~UTORIZADO PELO SENHOR PRESIDEN-

TE. 

Presidente: Senador Me!ra Filho 
Vice-Presidente: Senador Edison Lobão 

Abril de 1967 

O SR. PR!"SIDENTE (Pompeu de Souza) -
Srs. Senadores, diz o § 39 do art. 93 do Regimento 
Interno: 

-"Quando cios trab_a}hos de qualquer Co­
missão não comparecerem o Presidente e 
o \/ice-Presidente, caberá ao mais idoso dos 
titulares presidi-la." 

- Baseado neste artigo, presidirei os trabalhos 
desta reunião~ que se destina à' eleição do seu 
Presidente e Vice-Presidente, visto ser realmente 
eu o mais idoso. 

Havendo número regimental declaro aberta a . 
reunião. 

O caminho mais açertado, mais democrático, 
de vez que não há uma chapa única prevista, 
como ãnteriormente, é que os candidatos se apre­
sentem aos seus Pares, portanto a_o colégio eleito­
ral, dedarando a sua cãiidfdãtUrã e a motivação 
da mesma 

O SR. OiAGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, 
peço a Palavra. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sol!za) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas_Ro­
drigues. 

O SR. Ct:JAGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, 
apena::;; a tfhAo de colaboração, parã:- evitar_ qual-
quer restrição que poSsa surgii. -

Pergunto, ass_im, a V. Ex' quais são os candi­
datos à Presidência e VIce-Presidência 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) -
Os candidatos devem apresentar-se agora. _Não 
houve inscrição prévia. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. Presidente, 
seria da maior importâncias~ soubéssenlç,s_quais 
os eminentes Senadores que concordariam com 
a sua candidatura. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) -
Tenho a impressão de que, por enquanto, so­
mente eu e o Senador Meira Filho para Presidente, 
e o Senador Edison Lobão para Vice-Presidel)te, 
pelo PFL. 

O SR. OiAGAS RODRIGUES - Porque sou 
amigo de V. Ex', velho amigo, ·sugiro que V. EX' 
convide o Senador mais antigo, depois de V. Ex', 
para assumir a Presidência dos trabalhos. 

O- SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoUZi>).­
A sua -proposta é c!dmirável. 

Cumprindo o § 39 do art. 93, convido o nobre 
Senador Alexandre C~ para assumir a Presi­
dência d0$_t;(a_®lhos. 

o SR. PREsJDEi'!TE (Al.Xandre Costa)- o 
candidato a Presidente- tem que sei" do PMDB, 
o Partido niajoritáiíO na Casa, e este a_presenta 
dois candidatos: os Senadãi'eS Meira FilhO -e Pom~ 
peu de Souza._ O"PFL deveria a:pr~ntar o Vice­
Presidente; e eu fui conVidado. ~ -

__ Já fui Presidente desta Cpinissão, com muita 
honra, e pi'eferi que esse cargo fosse· ocupado 
pelo meu Colega de Bancada Edison Lobão, que 
aqui está presente, uma vez que somos apenas 
dois os Mem_bros do PFL na ComissãQ do_ Distrito 
Federal -



Abril de 1987 

O SR. MANSQETO DE lAVOR --Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -'--Con-

DIAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo D) 

cedo a palavra a V. E:{l'-- -

de cjue possamos defender a nossa cidade e con­
tribuir, como nosso trabalho, para a solução dos 
seus problemas. No que diz respeito ao nosso 
Governador, Brasília precisa ter realmente um Go­
vernador eleito por nós. É: vidente que, aqui den­
tro, vou postular também pela autonomia do Dis­
trito federal. É autonomia pela qual estamoS lu­
tando desde que começou a abertura nesta cida­
de. Não foram poucas as vezes em que, pelo 
rádio e pela televiSão, fizemos pesquisas em busca 
dessa solução, sem dúvida a maior de todas as 
soluções para os brasilienses -a nossa autono­
mia. temos o direito_de escolher o nosso Gover­
nador, temos o direito de escolher as pessoas 
que gpvemam a nossa cidade. Por que, se nós, 
brasileiros de todos os quadrantes de nossa terra, 
fomos capazes de vir para cá construir a cidade 
que hoje é uma realidade, porque, se tivemos 
a capacidade de construí-la, não podemos ter 
também a capacidade de governá-Ia? 

O SR. MANSUETO DE lAVOR -Sugiro, Sr. 
Presidente, que os dois candidatos usem da pala­
vra, porque este será o melhor critério de avaliação 
para orientar o nosso voto. 

É a sugestão que faço. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Com 
a palavra o Senador Meira FiJho. 

O SR. MEJRA ALHO - Srs. Senâdo~S. não 
sou nenhum Mário Covas, não vim disputar pelo 
discurso, não é do meu feitio. · 

É evidente que, quando candidato, tive que su­
bir em palanques, tive_ que dar o meu re(;ado, 
tive que explicar ao eleitor por que me estava 
candidatando. Aqui, agora, não me estou_candida­
tando, e sim participando de uma Comissão mui­
to importante para a nossa cidade. Aliás, vivo nesta 
cidade desde os seus primórdios, desde quando 
ela começou a nascer que participo ativarnente 
dos seus acontecimentos, do's seus problemas, 
dos seus anseios e de suas aflições. Sempre ouvi 
dizer, como homem de imprensa, que a Comissão 
do Distrito Federal é de suma importância para 
a nossa cidade. 

Ora, uma vez que, como um simples cidadão, 
homem de imprensa, uma vez que viVi acompa­
nhando os problemas de nossa cidade, vivi sentin­
do como são dificeis as soluçôes para esses pro­
blemas, é que, por uma dessas coisas do destino, 
vejo-me agora como Senador da República. É 
evidente que me lembro dos tempos_ passados 
em que se faziam referências a esta Comissão, 
que era composta por pessoas que não perten­
ciam à nossa cidade e, por isso mesmo, não des­
fazendo dos miritos do_s Senadores da República, 
mas porque S. Ex"s não viviam, nem sofriam co­
noscos os nossos problemas, talvez não tenham 
tido aquela sensibilidade de caminhar para a solu­
ção dos nossos problemas, apesar de que, sem 
dúvida, o Senado caminhou, também, junto com 
os outros Senadores, para as soluções dos proble­
mas brasilienses. No entanto, isto tocava mais 
de perto a nós brasilienses, especialmente nós 
que tivemos sempre um cantata permanente com 
o povo. 

Como Senador, vejo-me na contingência de 
não dipustar com o Senador Pompeu de Souza, 
porque considero S. Exl' dentro da conjuntura polí­
tica brasileira, uma página da nossa Hist6ria, con­
sidero S. Ex' uma pessoa muita querida portados 
que lutaram para que o nosso País voltasse a 
viver os tempos de hoje, tempos de democracia, 
de liberdade, de disputas eleitorais. de debates, 
enfim, uma época como esta que estamos viven· 
do hoje, Pompeu de Souza muito contribuiu para 
que hoje estivéssemos aqui juntos disputando. 
Não gosto muito de usar esta palavra "disputar", 
porque tenho sentido _no CongressO, especial· 
mente no Senado, que há o espírito do consenso, 
o espírito do entendimento. 

Cõrilo Senador, -evidente que, ocupando a Pre~ 
sidência desta ComisSão, vou ter um respaJdo 
agora melhor do que como simples radialista, 
como homem de jornal, homem de imprensa, 
hei de ter aqui o respaldo _oficial, hei de ter aqui 
a legislação que é do próprio Senado, no sentido 

De maneira que uma das minhas tarefas aqui, 
como Presidente da Comissão do Distrito Federal, 
será lutar por todos os meios possiveis, e certa­
mente serão possíveis, para que Brasília tenha 
o direito de escolher aquele que governa os nos­
sos destinos. Nesta Comissão poderei- acredito 
- além de dar de mim, do meu próprio senti­
mento patri6tlco, dar também do meu trabalho, 

--aa rriiriha jiennanente ã.iuação frent{!!_ à Comissão 
do Distrito FederaJ. -

Vou, como Senador, dedicar-me a todos os 
trabalhos, como problema de orçamento, para 
tornar esta comissão um fórum de debates em 
que nós, brasilienses, possamos vir para cá para, 
em todos os segmentos dà sociedade, dicutir os 
nossos problemas. E que as coisas não fiquem 
apenas nas discussões, porque nós, brasileiros, 
estamos discutindo, falando, mas sem realizar 
m-Uita cOisa, aqui, vamos partir para um sentido, 

_ prático e objetivo na defesa de nossa cidade. 
Era só o que tinha a dizer. (Palmas.)_ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - An­
tes de_ conceder a paJavra ao Sen":dor Pompeu 
de Souza, esclareço aos Srs. Senadores que _o 
PFL, o segundo Partido da Casa, abriu mão da 
Vlce-Presidência, para que não houvesse essa dis~ 
puta, fossem os dois, o Presidente e o Vic_e-Pre­
sidente. Lamentavelmente não conseguimos que 
isso se realizasse, razão pela qual o Senador Edi­
son Lobão é o candidato à Yice-Presidência Ho­
mem de todas as qualidades, maranhense ilustre, 
Parlamentar dos mais ilustres na Câmara Federal, 
hoje é nosso colega. Então, ninguém meJhor do 
que S. Ex! poderá prestar os mais relevantes servi­
ços ao Distrito Federal no cargo de Vice-Presi­
dente da Comissão do Distrito Federal. · 

Concedo a palavra ao Senador Pompeu de 
Souza. -

O SR. POMPEU DE SOUZA- Caros colegas, 
quero dizer - V. Ex'$ são clisto testemunha -
para não constranger os colegas e amigos, não 
fiz nenhum cabaJa, não pedi nenhum voto, porque 
esta ComisSão tem um papel altíssimo a desem­
penhar. o Papel de ser o último Poder legislativo 
do Distrito Federal antes da sua autonomia, e 
nós que lutamos por ela pretendemos quem as­
sim seja; que esta seja a última Legislatura em 
que o Distrito Federal não tem o seu próprio Le­
gislativo. Enquanto não o tem, é preciso que no 
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perfodo que ainda nos resta de Gov_emo nomea­
do, portanto b!ônico, que o Legislativo_ desem­
penhe o seu papel cofn a mais alta _competência, 
Cõin a mais alta autoridade moral, intelectual, cul-
tural e cívica. -

. ~ 

QUalquer um dos candidatos que seja hoje su­
fragado pelos companheiros estará nessa situa­
ção - o Senador Meira F~ho ou eu. 

Devo dizer aos companheiros que apreSento 
como motivação do meu pleito, da minha condi­
çã_o de candidato à Presidência a minha própria 
vida, minha -vida dentro e fora de 8raQ1i'à. A __ vida 
de um homem que desde os 14 anos luta pelos 
mesmos principies, isto é, luta pela democracia, 
luta pela liberdade, luta para fazer do Brasil um 
País justo com o seu próprio povo. Digo desde 
os 14 anos porque exatamente_em 1930 já partici­
pava, no meu saudoso Ceará, da campanha da 
Aliança Uberal, que acabou culminando na Revo­
lução de 30. Depois, ao lonQ:o da vidã, lutei sempre 
por esses. mesmoS princípios. lutei invariavelmen­
te, indeclinavelmente, de maneira absolutamente 
irrevogável e irretratável, por esses princípios. E 
foi assim que lute~ durante 8 anos, contra o Esta­
do N_qyo. Todo mundo neste País que tenha _um 
mínimó d~_ii'lformação sabe onde eu estavã em 
todos os momentos decisivos dessa luta demo­
crática - todo mundo sabe, porque eu tive uma 
vida bastante_ notória, porque sempre exerci uma 
atividade jornalistica bastante notória, porque 
sempre exerci uma atividade política bastante no­
tória, por isso, todo mundo sabe onde eu estava 
no dia 10 de novembro de 1937, quandÓ houve 
o golpe de estado que criou a ditadura do Estado 
Novo, e onde estive ao longo dos 8 anos e, onde 
eu estava no dia 29 de outubro de 1946, quandq 
derrubamos o Estado Novo e como participei in­
tensamente dessa derrubada Assim como todos 
sabem onde eu estava no dia 31 de março de 
1964, quando fomos colhidos pelo golpe que im~ 
plantou neste País a ditadura militar. E todo mun­
do sabe o _que ao longo destes 20 anos e ·i 1 
meses onde estiVe, permanentemente na Jut8, à 
frente de numerosas eniiaades..cia sociedade civil 
que lutaram pela restauração dãs -Jibeçqades de­
mocráticas neste Pals, como Presidente da ABI 
no Distrito Federa(, como Presidente do Comitê 
de Anistia do Distrito Federal, corno Presidente 
do CEBRAD - Centro Brasil Democrático, do 
Distrito Federal e como Presidente de tÔdas as 
entidades de luta que aqui se implantaram, sem­
pre lutando pela liberdade, pela restauração da 
democracia., No momento em que a democracia 
se restaura e assumimos a plenitude do mandato 
democrático em nome do povo, é preciso que 
essa luta tenha prosseguimento, te:nha conse­
qüências, tenha, reaJmente, a significação e as 
conseqüências de si iriesnia e nâo seja algo im­
provisado, nascido ontem ou hoje, em virtude des­
sa ou daquela função, desse ou daquele_ post_o. 

Na verdade, esta é uma luta da qual não abro 
mão, na qual me engajei aos 14 anos, e estou 
com 71, não abrirei mão dela de maneira nenhu­
ma. 

O papel desta COmissão, a meu ver, é saif da 
posição puramente passiva que até hoje tem tido, 
em função da própria legislação, que não lhe dá 
nenhuma atividade de iniciativa própria, para que 
esta Comissão se transfo!llle num centro de estu­
dos e debates dos problemas do Distrito Federal, 
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a fim de que, convocando as comunidades mais 
representativas da população do_ Distrito Federal, 
para ouvir-lhes _os problemas que, de modo geral, 
coríhecemos - mas nem todos os conhecem 
-, para ouvir, deta1hadamente, esses problemas, 
sentir as necessidades das populaçõ_es majs ca­
rentes, mais sofridas, mais injustificadas, sobre­
tudo das cidades satélites, das zonas faveladas 
e subfaveladas, porque o Distrito Federal, além 
de faVelas, tem subfavelas, há favelas de fundo 
de quintal dentro de outras favelas. É preciso que 
procuremos resolver esses problemas conjuntu­
rais e estruturais do Distrito Fedéral. 

Esqueci de dizer, nobres Srs_. Senadores, uma 
das coisas das quais mais me orgulho é ser funda­
dor da Universidade de Brasília. Professor da Uni­
versidade do Brasil, abandonei-a para vir lecionar 
e fundar a Universidade de Brasília, a UnB, da 
qual fui demitido, com muita honra, juntamente 
com 14. companheiros, pelo golpe militar de 
1964, que puniu 15 professores com a demissão. 
Tive a honra de abrir a lista dos demitidos, em 
conseqüência da qual demitiram-se, solidários 
conosco, 210 companheiros. SaúnoS. entao,225. 

Como dizia, é preciso transformar esta Comis­
são não somente num centro-de estudos, através 
da pesquisa, da indagação, da audiência pública 
das comunidades do Distrito Federal, das comu­
nidades de moradores, de inqUilinos;- de profis­
sões as mais variadas, indo, inclusive, aos próprios 
locais onde essa população vive em condições 
subumanas, para que nós próprios tomemos co­
nhecimento dessa realidade. Ao lado disto, que 
possamos trazer a esta Comissã.o homEms de es­
tudo, da mais alta categoria intelectual e cultural, 
tais como sociólogos, economlsta_s, em suma, ho­
mens que tragam o seu alto saber, para colãborar 
conosco, na formulação das soluções que deve­
mos levar ao Governo, mas não de maneira tími­
da, e sim de maneira a estabelecefmós uma ação 
pressionada, porque nós, representantes do povo, 
recebemos pressão e em nome desse povo pres­
sionaremos o Poder Executivo. (Palmas.) 

' O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Se 
nenhum dos Srs. Senadores çiesejar fazer llSO da 
palavra vamos realizar a eleição. (Pausa) 

Peço aos Srs. Senadores depositem s~s cédu­
las na uma que se encohtra no lado esquerdo 
da Mesa. 

(Plocede-se a votação.) _ _ 
Convido os Senadores Maurício Corrêa e Mauro 

Benevides para virem à Mesa ccnferir a aPurã.Ção 
dos votos. (Pausa.) 

(Procede-se a apuração.) 
Vou proclamar o resultado. . 
Senador Meira Filho: 8 votos. Senador Pompeu 

de SÓuza: 3 votos. Para_ Vice-Presidente Senador 
Edison Lobão: 11 votos. 

Convido o Sr. Senador Meira Filho para assumir 
a Presidência da ComisSão. · · 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Fiho)-Devo d~er 
a todos os Srs. Senadores que não há nem ven­
cido nem vencedor. Entendo que esta_mos traba­
lhando harmoniosamente por nossa cidade. É o 
que precisamos fazer. 

Precisamos sair das disputas acirradas para um 
trabalho unfssono, um trabalho que haverá, sem 
dúvida, de trazer aquilo que esperamos para a 
nossa cidade. Se Deus quiser, quem sabe no ano 
I 
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que vem, estaremos elegendo o nosso Gover­
nador- ou o nõSso prefeito. (Palmas.) 

Comd-disse ainda· há pOuCO, se foi!'Jos capazes 
de construir este monumento de cidade, por que 
nãO Sereinos c·apazes, tambérri, de governá-la e, 
muito bem, se Deus quiser? 
. ·AqÚi não há um Presiderite; aqui há um amigo 
q~~ Vai procurarto~Os Os dias reuni-los, par~ qu~, 
jU.ntos-, uníssonOs, trabalhemos por nossa cidade, 
(iue §_ á -Capital da Esperança, onde está sendo 
elabOrada a Constituição da Esperança. 

Era O::que tinha a di4er. (Muito bem! Palmas.) 
·com a pa1avra o Vice-Presidente, senador Edi-

son Lobão. 

O SR. EDISON LOBAo 
(Inaudível) 
O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Diante 

da minha vontade de realizar, transftro estes !3 
'votos para o Sena;dor Pompeu de Souza, porque 
V. ~ vai fazer parte, sem dúvida, dos nossos 
trabalhos. 

O-Senador Pompeu de Souza é.uma figura 
exPOnencial, uma figura de aho valor brasileiro, 
da qua1 não podemos prescindir. Espero-·contar 
sempre com S. Ex!'. 

O SR. MAURfao CORR~ - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Melra Filho)- Concedo 
a palãvra a V. Ex'. 

O SR. MAURÍCIO CORR~ -Em primeiro lu­
gar, congratulo.-me com V. Ex' pela merecida elei­
ção, e dizer contamo:s muito com o trabalho a 
ser -desenvolvido por esta Comissão, hoje ocu­
pada por um Senador eleito, legitimamente, pelo 
povo .. do Distrito Federal. Sr. Presidente, V. Ext, 
que já conheço há !JlUitos anq_~·- tem primado 
por ser um homem muito mais àe ação do que 
de palavras, embora a sua atuação constante seja 
exataplente o exercício da palavra nos microfones 
das rádios de Brasília. 

Estendo meus cumprimentos ao Senador Edi­
sori l~óbão, sem dúvida nenhuma um cidadão 
de Brasília. Todos conhecemos o então jornalista 
Edison Lobão, na sua brava, culta e sempre bem 
periSãCia coluna que escrevia para o nosso maior 
jornal em drcuJação, o CoiTeio Brazlllense. 

BraSília está de parabéns com a escolha deste 
dois eminentes Colegas do Senado. Evidente­
mente. não sendo possível empatar a eleição, para 
serem dois os Presidentes, isso não quer dizer 
que o honrado Senador Pompeu de Souza, que 
tem uma vida nesta ddade e no Brasil, não tenha 
os seus méritos reconhecidos, quiçá algo mais 
alto até do que Isto, esPero pela sua atuação e 
pelo seu descortino. 

Sr. Presidente,já apresentarei, na primeira opor­
tunidade, um projeto de resolução perante o Se­
nado, no sentido de sere:m autorizadas as viagens 
do Govetnadç,r mediante a aprovação do Senado 
da República. Não se justifica, em hipótese nenhu· 
rria, que, tendo o Presidente da República apenas 
de .. tranSpor a Ponte da Amizade, no Paraguai, 
Se submeta à autorização parlamerttar do Con­
gresso, e os Governadores dos Estados para se 
ausentarem igualmente tenham que se submeter 
à apreciação das respectivas Assembléias Legisla­
tivas, no Distrito Federal o Governador marca as 
suas viagens, se ausenta para o exterior - indu· 

sive já há a~ a programaçãq__4_e: uma viagem 
- sem que se dê conhecimento, em- grau de 
parecer~ à própria Comissão do Distrito Federal, 
em segundo lugar, à aprovação do Senado da 
RepUblica. Como o Senado da República ê que 
legisla, a grosso modo, para o Distrito Federal, 
evidentemente que a esta CaSã estará jurisdis­
ciortada a faculdade de autorização ou não de 
viagem do Governador _do Distrito Federal fora 
de fronteiras br~sileiras. -

Em multas outras iniciativas, que sei:Juram:eirte 
tomaremos, teremos O respaldo de V. Ex', para 
que Brasília comece a_vibr::ar na sua parte demo­
crática, no exercício da cidadania, aqui, na Comis­
são do Distrito Federal, 

V. EX' pode contar comigo, um solitário dentro 
da Comissão, em virtude de pertencer a um Par­
tido minoritário, nem por isso desinteressado das 
questões fundamentais da nossa cidade. V. Ex' 
pode contar comigo na defesa dos a1tos e supe­
riores· interesses do Distrito Federal. 

Parabéns e felicidades a V. Ex' (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) - Multo 
obrigado ao· companheiro Sen.3dor Maurfc_io Cor­
rêa. Parabéns pelo seu Projeto, e faço votos che-

1 
guemos à conclusão que todos esperamos. Muito 
obrigado pelas suas palavras amigas. 

ColJl a palavra-o nobre Sen.ã:d~r p_ç_ll]p~~-~-e_ ~1:_1-
za. 

O SR. POMPEU DE SOUZA- Congratulo-me 
com V. EX' pela sua eleição. Frei ao Princípio de. 
mocrático serei um disciplinado membro desta 
ComiSSão~ A proposição do Senador Mauricio 
Corrêa é da maior procedência. Que S. EX' não 
se julgue tão tão solidário assim nas suas_ previ­
sões, porque, na verdade, todos aqui defendemos 
o bem do Distrito Federal, como defendemos o 
bem do Brasil, e na luta pelo bem·muitas vezes 
nos encontraremos na mesma b~lha. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Há poucos 
minutos, Senador Pompeu de Souza, V. EX' aqui 
falou, não saudosamente, porque ainda hoje é 
professor da nossa Universidade. Devo dizer que, 
como Senador, vejo aqui V. Ex!' nesta casa como 
um Mestre, de quem faço questão de ser disci­
pulo. 

Com a palavra o nobre Senador Mauro Berre-
vides. · 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente 
e Srs. senadores, a minha manifestação, neste 
momento, é de regozijo por este acontecimento 
inquestionavelmente democrático a qUe assiSti­
mos, qual seja, a eleiçãq de V. EX' uma compe­
tição de alto nível. Dois Senadores de Brasffia, 
na· presença -de outro representante do Distrito 
Federal, no caso o Senador Ma1.,1rido Corrêa, os 
do!_s Senadores, V. Ex' e o Senador POmpeu de 
Souza, oferecem o todos nós, Representantes de 
outras Unidades da Federação, uma demonstra­
ção lnequivoca de. que neste Orgão se pratica uma 
verdadeira democracia, em que dois homens alta­
mente qUalificados, disputando a· direção deste 
órgão, o fazem apresentando as suas diretrfzeS, 
os seus propósitos, as suas Intenções de assim 
atuar na ComissãO do Distrito FederaL 

Regozijo-me por haver retomado a este órgão, 
Sr. Presidente, a que pertenci seguidas vezes no 
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período em que exerci meu primeiro mandato 
de Senador, de 1975 ~ 19e3, e aqui convívl com 
a realidade de _Brasília, inquirindo os Governa­
dores de então, Aimé Lamaison, Corõriel O me lias. 
Todos eles, dentro daquela estrutura autoritária 
em que vivíamos, foram compelidos muits vezes 
a vir ao Plenário da Comissão do Distrito Fr;:deraJ . 
resj:x)nder a interpelações nossas, sobre proble­
mas que angustivam a população brasiliense. _Hcr 
je, tenho absoluta certeza de que V. Ex~, o Senador 
Pompeu de Souza e o Senador "Maurício Corrêa, 
apoiados pelas forças partidárias qUe- aqui estão, 
por todos os segmentos da sociedade civil brasi­
liense,, não há dúvida de que os três Senadore_s 
terão _o apoio de todos nós, daqueles outros 69 
Componentes do Plenárío_do Senado Federal. Es~ 
tamos imbuídos deste mesmo propósito autono­
mista que deve_ ser a grande lição haurida na 
tarde de hoje, aqui, nesta sala, vamos marchar 
para a autonomia do Distrito Federal. Eu, que 
lutei sempre modestamente pelas autonomias 
das capitais brasileiras, essas _capitais que têm 
realmente à frente dos seus destinos, hoje, eleitos 
em 1985, os seus prefeitos. eu, que marquei pre­
sença no CongressO Nacional, apresentando e 
reapresentando, sucessivas vezes, a chamada 
Emenda Mauro BeneVides, que, sobre a égide 
da Nova República, se transformou numa esplên­
dida realidade, entendendo, que todos nós, com 
a participação do Vice-Presidente Edison Lobão, 
com quem me congratulo também neste mo­
mento, todos nós vamos- marchar, nesta eleição 
da Comissão do Distrito Federal, para uma nova 
luta, não pela sucessão da sua Mesa - Meira 
Filho, Pompeu de Souza, Mauricio Corrêa, qual­
quer um tinha qualificação, competência, espírito 
público bastante pZ~ra se alçarem à chefia deste 
órgão técnico d_a estrutura do Senado Federal. 
Esta éfe-iÇão deve marcar, sobretudo, a grande 
arrancada da luta autonomista para que se ofere­
ça à população do Disbito Federal, (Palmas.), co­
mo vi, com muitO orgulho para mim, 18 milhões 
de brasileiros cornpare<:ein às umas em 15 de 
novembro de 1985 para eleger os prefeitos das 
capitrus;-dentro -aaqueJa -tese em que-euacreaJto 
com tanta obstinação; espero realmente que à 
população de Brasília, ao seu eleitorado seja ofe­
recido, no menor espaço de tempo possível, a 
oportunidade de escolher prefeito ou governador, 
enflfll, que a cidade se levante, se erga e se sinto­
nize admiravelmente com esses anseios derno­
cratizahtes que empolgam todas as camadas da 
população brasileira. 

Portanto, -sr. Presidente e Srs. Seriadores, de~ 
mais presentes a esta Re_união, é esta a nossa 
manifestação, que a Comissão do Distrito Federal, 
ao lado do debate, da discussão elos temas que 
se reladonam tão d_iretamente com Brasma, esta 
Comissão parta, ela própria, para um grande tra­
balho de regimentação, trazendo as outras repre­
sentações partidárias, para que aqui se discuta, 
da forma mais ampla e participante possível, aqui~ 
Jo-que é realmente o desejo latente, visível, flagran~ 
te, do eleitorado de Brasma - a escolha_, pelo 
voto direto e se_creto, d_a_quele que deve dirigir 
os destinos desta grande cidade. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Muito 
obrigado, digno Senãdor M-auro Benevides, pela 
força que me dão as suas palavras. 

Antes de passar a palavra ao nobre Senador 
MaurO ·eo"rgeS,- rerido h0nie!na9ens; pelo menos 
no pensamentO, a toâos Seilad6re5 cjue passaram 
por esta Comissão, e,· a seu modO: também cum­
priram seu papel no que diz respeito à nossa cida­
de. A todos eles o nosso abraço, a nossa admira­
ção~ Uma salva de palmas para todos que passa­
ram· por aqui, inclusive o nobre Senador MEnrrO 
Borges, que foi o último Presidente desta CerniS-· 
são. (Palmas.) . 

COncedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Borges. 

O SR. MAURO BORGES - Srs. Senadores, 
l.erihO muita Satisfação pelo resultado democrá­
tico-da eleiçtio para Presidente e Vi ce-Presidente 
da Comfssão do Distrito Federal. Fosse um ou 
fosse outro o resultado, tenho certeza de que io­
dos _eles são excelentes e têm condições excep­
cionais para a direção deste órgão tão importante 
para o Distrito Federal 

FaÇO 65 riielhores votos de sucesso e apresento 
uma sugestão - cheguei atrasado, infelizmente, 
porque bíiliaum-compromisso inadiável-, mas 
faço.uma sugestão: nas próximas reuniões sejam 
convidados os Deputados eleitos por Brasílía, 
mesmo sem direJto a voto, porque eles foram 
eleitos, significativamente, pelo povo de Brasília, 
os quais, embora não tenham competência legal, 
pois não são Senadores e_ a Comissão é do Sena~ 
do. Será um ato democrático e útil à população 
Ce Brasília a presença desses Deputados Fede­
rais. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~TE (Meira Filho)- Atenden­
do à sugestão do ·nobre Senador Mauro BorgeS, 
para na próxima reunião convidamos todos ·os 
Deputados Federais do Distrito Federal. Faremos 
praticamente uma reunião em homenagem aos 
recém-eJeitos Deputados da Capital do País. Daí, 
podemos partir para nos reunir, embora não seja 
legalmente, como diz o Senador Mauro Borges, 
mas reunir para trabalhar por nossa cidade. 

Alguém mais gostaria de pedir a palavra? 

O SR.lR!IllSARAIVA.:.... (lnTeivenção fora do 
microfone. Inaudível.) É uma honra trabalhar com 
o Constituinte companheiro do Senador MaUrício 
Corrêa. OS três Senadores me dão um alívio muito 
grande, porque começamos a sentir, no Brasil, 
os primeiros passos da democ(acia e da verdade. 

ludo isto, Sr. Presidente, se deve à Comissão. 
V. EX já abriu o parântese não s6 em Plenário, 
como por onde iniciaremos a grande luta para 
que no próximo pleito, se Deus quiser em 98, 
já tenhamos os resultados desta Comissão, como 
uma Comissão histórica, e, a partir daí, possamos 
ter o Governador do Distrito Federal eleito pelo 
povo. (Palmas.) 

Espero, Senador Pompeu de Souza, que V. EX' 
não chegue apenas a Vice-Presidente desta Co~ 
missão. A partir daí, temos certeza absoluta de 
que o estado de normaUdade já estará imperando 
neste País. 

A minha saudação como goiano por participar 
desta Corrifssão, porque temos nada mais que 
60% dos municípios voltados para esta Comissão 
e presto a minha "colaboração", o meu trabalho 
junto a V. Ex', corno também ao meu Estado, 
e a_ esta Comissão, nª pfeocupa:ção, W}ic;a e exclu­
siva, de vê~ la funcionanC', incansavelfnente, para 
transformar todas as agruras, todos os problemas, 

todas as dificuldades que tem com o Governo 
do DiStrito Federal e Goiás, os sérios problemas 
que herdamos, pelo crescimento desordenado, 
de que esses problemas sejam solucionados. 

Tenho certeza de que cada Senador aqui, cons­
ciente da sua necessidade de trabalhar, fará com 
que esta Comissão encontre, cada vez mais, as 
soluções, os caminhos corretos. 

Parabenizo o Senador Maurício Corrêa pela 
apresentação da propositura, que tem todo meu 
apoio e vou trabalhar intensamente para que esta 
extensão, ·que já deveria ter aconteddo, à condi­
ção do Governador. 

Meu aplauso a V. EX'-e pode ter a certeza do 
meu trabalfio incansàvel. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Em sen­
_do, hoje, o anfitrião de Brasília o nosso querido 

Estado de Goiás, por que não continuar sendo 
o anfitrião, aqui, da Comissão do Distrito Federal? 

É uma honra para n6s, Senador Iram Saraiva. 
Espefamos contai corri a presença de V. ~aqui, 
em todas as nossas sessões. Em tudo aquiJo que 
for programado para a nossa Comissão, havere­
mos de contar com a sua inteligência, com o 
seu vigor e _com o seu patriotismo. (Pausa.) 

A palavra continua franqueada 

Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGJIS RODR!OUES -Sr. Presidente, 
sinto~me no dever de proferir algumas palavras 
numa homenagem ao Distrito Federal, numa ho­
menagem aos representantes do Distrito Federal 
nesta Comissão, e, de modo especial, a V, Ex' 
-que acaba de ser eleito. 

Era eu ainda Deputado Federal, rio antigo Dis· 
trito Federal, no Rio de Janeiro, e já integrava 
o Bloco Mudancista, que deu apoio à Juscelino 
Kubitschek para que fosse votada a legislação 
e fosse realizada a transferência. 

Tive a honra, como Governador do meu Estado 
do Piauí, de assistir à inauguração de Brasília. 
E quando, depois de Deputado Federal 5 vezes, 
fai -cassadõ;- já -aqut -a---Eâmara-funcionando-em 
Brasília, assumi um compromisso comigo mes­
mo e com o meu povo do Piauí, de passar o 
meu exílio voluntário, aqui, nesta cidade de Brasf­
Iia. Os meus 1 O anos de cassado- eu os passei 
aqui, sem visitar a Câmara dos Senhores Deputa­
dos, porque no terceiro dia o então Presidente 
me fizera ver que cassado não deveria mais fre­
qüentar a Câmara, eu que era, na distinção de 
Octávio Manga beira, não um proflSSional da políti­
ca, mas um político profiSsional. Então, aqui fi­
quei. Foi o meu protesto surdo de s6 ir ao Piauí 
com os meus direitos políticos reconquistados. 

Alguns diziam que eu deveria esperar até o fun 
do século, mas eu estava certo de que o período 
ditatorial no máximo atingiria 20 anos. 

Aqui passei os meus 1 O anos. Aqui tive a oportu­
nidade de me integrar, já no fim, o Diretório do 
PMDB, sob a Presidência de um velho compa­
nheiro, Pompeu de Souza. Aqui tive a honra, atra~ 
vés do Diretório do PMDB, de ver dois nomes 
indicados como sugestão ao Governo do Distrito 
Federal. O PMDB reuniu o seu Diret6rio e indicou, 
sugeriu dois nomeS; o do eminenle e_ honrado 
Senador Mauro Borges e o meu modesto nome. 
Eleito, quero cumprir aquilo que havia dito. Fui 
convidado para ser o Presidente do Diretório do 
PMDB no Distrito Federal, e fui convidado para. 
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·disputar uma eleição no Dis+rito Federal. Afirmei 
que <:om a minha tradlç~ de lutas no Piauí. desde 
1950. achava que deveria ser candidato do Piauí. 
Mas dizia que esperava ser o 49 Senador pelo 
Distrito Federal se fqsse só eleito, porque aqui 
)lavia passado os meu_s lO anos. (Palmas.) Aqui 
havia integrado o Diret6rio, e, naquela homenaM 
gem muito acima dos _meus modestos méritos, 
vi o meu entre dois_nomes, sendo o outro o do 
honrado Senador por Goiás. Não havendO sena· 
dores, Goiás aqui próximo, estava bem integrado 
com ajuda e çQm as as_piraçõ~ do nosso compa­
nheiro. 

V. Ex' Sr. Presidente, -foi eleito, pÕde ficar certo 
de que éu também emprestarei a V. Exf o ri1.elhor 
do meu idealismo e dos meus esforços, para que 
V. Ex' possa alcançar aquele êxito que já obteJLe 
em outras lutas memoráveis, inclusive na última. 

O-Colega de V. Ex.' na Presidência, o eminente 
Vice-Presidente Edison Lobão, é um nome consa­
grado, e tive a honra de ser Colega de S. EX' 
na Câmara âos Deputados. 

Pode V. Ex' ficar certo de _que tudo que puder 
farei para ccrresponder ao povo de Brasília, ao 
povo_do Distrito Federal, porque, na acolhida que 
tive, durante 1 O anos, fui também professor numa 
universidade particular. 

Ao povo do Distrito Federal- onde a colônia 
de piauienses é a terceira - devo_ dizer ;:te povo 
de Brasílfa que aqui estarei para lutar ao seu lado, 
em defesa de suas aspirações, dentro do nosso 
programa de democracia. Temos que trazer _a 
democracia:. para o Distrito Federal, através da 
autonomia de uma Casa Legislativa e de U!Tl gO­
vernador eleito livremente pelo povo do Distrito 
Federal. (Palmas.) 

Aqui os meus compromissos serão, antes e 
acima de tudo, com os superiores interesses do 
Distrito Federal e com o povo generoso, bom 
e acolhedor, desta Unidade da Federação. 

Integro, na Constituição, a Comissão da Organi­
zação do Estado, onde vamos também debater 
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os problemas da União, dos Tenitórios e do Dis­
trito Federal. Aqui e lá_sen=.t .um Constituinte a 
serviço do Distrito Federa1 e em defesa de melho­
res dias para o seu laborioso e acolhedor povo. 

Parabéns .a V. ~. a_os seus companheiros, pa­
rabéns ao povo do Distrito Federal e parabéns 
a estes eminentes senadores que, na ausência 
da representação do Distrito Federal, tudo ftzeram 
pata ·atender, dentro das contingências e das pos­
sibilidades, às aspirações e aos interesses do povo 
do Distrito Federal. (Palmas.) 

O SR. PRESIDél'!Ti;: .lMeira Filho) - Muito 
obrigãdo, ilUStre Senador: Çhagas Rodrigues, que, 
para nós, também é motivo até de ensinamento. 
Tenho acompanhado a vida de V. ~ e -J:nui.t;o 
tenho aprendido com a sua postura, com a sua 
dignidade, com a sua maneira de ser. (Pausa.) 

Ainda a palavra continua franqueada. 
Cómo eu disse, ãinda há pouço, nossa intenção 

é_ transformar a. nossa· comissão também num 
f6rum de debates. Desejava franq~ear a palavra 
ã alguns visitàiítes; àqueles que honrosamente 
vieram assistir à eleição de hoje. 
~ Se atguffi -dos Sis.- q\Je estãO. compOndo essa 
parte de trás da nosSa Comissão, que é a platéia, 

_por assim d~er, qu_iser falar, o m.icrofone está 
_ às ordens. 

O SR. GAL VÃO DOMINGOS- Senador Meira 
FilhO, Senador Pompeu de Souza, sen-ador MaU­
rício Corrê a, o primeiro merecidamente eleito Pre­
sidente desta Comissão, e os outi:os dois dividem 
também o compromlsso de nos representãr,· en­
quanto povo nesta Coinissão, eu ~údo a fonrt.a ·, 
democrática com que foi composta esta Comis­
são e, além de tudo, faço algumas considerações. 

!vJ olhar a composição desta Comissão dÕ Dis­
trito Fe-derai; nós, de Brasllia, nos sentimos real­
mente tranqüilizados pelos motivos expostos pelo 

- Companheiro, Senador Chagas Rodrigues, já ve­
lho peemedebtsta do Distrito Federal, que o Piauí 
tão bem nos emprestou, infelizmente numa situa-
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ção tão adversa; o Senador Mauro Borges, já um 
histórico batalhador, id~ntificado com as causas 
do DiStrito Fedeiai; o Senador Ii-an Saraiva, nosso 
vizinho, que, como todo goiano, tem uma grande 
responsabilidade pelo Distrito Federal, até porque 
convive muito proximamente com os nossos pro­
blemas, alguns até extrapolando nossas fronteiras 
e indo para Goiás; o Senador Edisori Lobão, que, 
enquanto jornalista, aqui militou, é um brasiliense, 
e foi_ uma d_ãs pessoas que, ·no ·momento em 
que a Emenda Mauro _B_org~s. _que _concedia o 
direito da livre organização partidária no Distrito 
Federal, S. Ex', enquanto Vice-Uder, nos atendeu, 
uma vez que o Uder, na _épo-ca, não se interessava, 
e foi ao Senador qii$Qrl: ~o_b~ç q!.!.e_ endereçamos 
o nosso pleito e fomos atendido; até mesmo no 
episódio das Emendas Epitácio Cafeteira e Mau­
rício Fruet, sempre o -Senador Edison Lobão foi 
uma pessoa que lutou e votou pela nossa repre­
Sentação política; o Senador Alexandre Costa, his­
torica-mente já conhecido, um dos Presidentes 
desta Comissão, qlle'reailnente lhe deu-uma nova 
feição, uma nova vida, naquela quadra. 

Saúdo a todos_ os_ Membros desta C61TJ.~~.' 
em nome do PMDB, Partido que neste_ mo~, 
represénto aqui no- Distrito Federal e-nesta reu­
nião. Auguro que realmente, enquanto não vem 
a nossa autonomia plena, que os Srs. possam 
desincumbir-se do Poder Legisl_ativo, que tanta 
falta faz à nossa cidade. 

Parabéns! Muito obrigado. (Palmas.)' 

O SR PRESIDE !'!TE (Meira Filho) - Muito 
obrigado ao meu Companheiro Gaivão Domin­
gos pelas suas palavras amigas. 

Vamos continuar esperando sempre a proteção 
de Deus e a ajuda de todos para os nossos traba­
lhos. 

Está encerrada a sessão de hoje. (Palmas.) 

(Encerra-se ·a reunião às 16 horas e 30 
minutos.) 

·._. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, no termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 22, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Morro da Fumaça, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de crédito no valor de Cd 114.269,13 (cento e quatone mH, duzentos 
e sessenta e nove cruzados e treze centavos). 

Art 1• É a Prefeitura Municipal de Morro da Fumaça, Estado de Santa Catarina, nos termos do artigo 
2• da Resolução ni 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 114.269,13 (cento e quatorze mil, duzentos e sessenta e nove cruzados e treze centavos), correspondente 
à 2.489,42 Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional - ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de 
Cr$ 45.901.91, vigente em julho de' 1985, junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à construção de centro comunitãrio; no Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de abril de 1987. -Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente; promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 23, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Vitória da Conquista, Estado da Bahla, 
a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 73.382,60 
Obrigações do T~ouro Nadonal- OTI'Is. 

Art 1• É a Prefeitura Municipal de Vrtôrla da Conquista, Estado da Bahía, nos termos do artigo 2• da 
Resolução n• 93, de 11 de outubro dé 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 73382,60 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTNs, junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de Centros Comunitãrios Integrados 
no Município. - - -

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de abril de 1987.- Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do artigo 442, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 24, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Mauá, Estado de São Paulo, a con-tar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a446.400,00 Obrigações do Tesouro Nadonal 
-OTNs. 

Art. · 1 • É a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado de São Paulo, nos termos do arti.go 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a cootratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 446.400,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTNs, junto à Caixa Ecollômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de guias, saijetas, galerias pluviais e obras afins, no 
Município. · · · 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de abril de 1987. -Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do é!rligo 52, item 30, do Regimento Interno, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 25, DE 1987 

Renatlfica a Resolução n• 383, de 1986. 

Art. 1' O art. 1• da Resolução n• 383, de 5 de dezembro de 1986, pé!SSa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Oeiras, Estado do Piauí, no termos do arl 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro d\' 1 !:)86, _do Senado Federal, autorizacj<! <:1 c()ntrataroperação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 69.954,43 OTNs, junto ao Jilanco do Nordeste do Brasil SA., 
este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à execuÇão de projetes de pavimentação 
de rua, moradia, higiene, saneamento, cultura e lazer na sede do Município." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de abril de 1987.- Humberto Lucena, Presidente. 
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l-ATA DA 15• SESSÃO, EM 27 DE 
ABRIL DE 1987 

LI-ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofido do Sr. 1~-Secretário da 
Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autó­
grafos do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 4/87 (n9 
7.133/86, na CaSa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a adquirir imóvel, nas condi­
ções que especifica, e dá outras providências. 

1.2.2 -Requerimento 

- N9 45/87, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Resolução n9 17/85, que dispõe 
sobre o uso da palavra, e dá outras provi­
dências. 

1.23-Discursos do Expediente 

SENADORJIWILHADDAD, comoUder­
Veto presidencial ao projeto do Código doAr. 

SEI'IADOR WRG!UO TÁVO~. como Uder 
- Reflexos do Plano Cruzado na economia 
do Nordeste, especialmente no Ceará. 

SENADOR LEITE CHA \fS- Artigo intitu­
lado "Louco Manso", publicado no Jornal do 
BrasU. 

SENADOR MÁRIO MAút, corno Uder- Si­
tuação econômlca dos empresários do Acre. 

SENADOR ME!~ F!UfO- DMda externa 
brasileira 

1.2A -Requerimento 

- N9 46/87, de autoria do Senador Fábio 
Lucena, solicitando 30 dias de licença para 
tratamento de saúde, a partir do dia 20 de 
abril Aprovado. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 

- Referente a sessão especial destinada a 
comemorar o "Dia Nacional da Mulher" que 
será realizado no próximo dia 30, às 18 horas 
e 30 minutos. 

1.2.6- Requerimento 

- N9 47187, de autoria do Senador Al[redo 
Campos e outros, requerendo a instalação da 
Comissão de Constituição e Justiça do Sena­
do Federal. Aprovado, tendo usado da pala­
vra os Srs. Jamil Haddad, Nelson Carneiro e 
Car1óS Chiarelli. 

·SUMÁRIO 

1.3-ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara IT' 126/86 (n? 
5.989(85, nà CàSa de origem), de inicíativa 
do Senhor Presidente da República. que dis­
põe sobre a__ c!iação e extinção de cargos na 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região e dá outras providências. 
Aprovado em primeiro turno, após parecer 
proferido pelo Senador Jamil Haddad, tendo 
usado da palavra o Senador Nelson Carneiro. 

=-- Ptojeto de Lei do Senado n9 9/87-DF, 
que dispõe sobre o reingresso de servidores 
ho Quadro de Pessoal do Distrito Federai- de 
que trata a Lei n9 5.920, de 19 de setembro 
de 1973, e dá outras providências. Aprovado 
após usarem da palavra os Senadores Mau­
rício Corrêa, Pompeu de Souza e Jarbas Pas­
sarinho. 

- Redação final do projeto de Lei do Sena­
do n• 9/87-DF. Aprovacl•· A sanção. 

-Requerimento n9 21/87, solicitando nos 
tennos do art. 36_7 do Regimento Interno- o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n 9 

278/86, de autoria da Comissão Diretora, que 
___ cria, no Senado Federal, o Centro de Forma­

. ·ção ein AdmiÍ1!stração Legislativa e dá outras 
providências. Aprovado. 

-Mensagem n9 109/86 (n9 193/83, na ori­
gem), submetendo à apreciação do Senadq 
Federal processo de interesse do Senhor Ho­
rádo Sabino Coimbra, que trata da ratificação 
de alienação de terras devolutas, situadas na 
faixa de fronteira, efetuada originalmente pelo 
Estado de Mato Grosso. Apreciação adiada 
a frm de ser feita no dia 4 próximo, nos termos 
do Requerimento n9 48/87, após usar da pala­
vra o Senador JÇ>Sé Fogaça. 

-Mensagem n9 74/86 (n9 72/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado do Paraná a cOn­
tratar operação de ci-édito no valor de Cz$ 
4A76.573,97 (quatro milhões, quatrocentos 
e setenta e seis mil, quinhentos e setenta e 
três cruzados e noventa e sete centavos). 
Aprovada, nos termos do Projeto de Resolu­
ção n9 28/87, tendo proferido parecer o Sena­
dor Jamil Haddad. 

- Redação final do projeto de Resolução 
n9 2Bf87. Aprovada. À promulgação. 

-Mensagem n9 530/86 (n9 756/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires. 
Estado de _São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente em cruza­
dos, a 248.109,09 OTN. Aprovada, nos ter­
mos do Projeto de Resolução n9 29/87, tendo 
proferido parecer o Senador Mário Maia. 

_ -::-:-g~dação final do projeto de Resolução 
n9 29Lf57. Aprovada. À promulgação. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSONCAR/YEIRO- Prot.S: 
to- contfa a anunciadà divisão da Cidade _do 
Rio de Janeiro em mÚnicíplos. 

SENAIJOR CA!?LdS OiiAREi..Il como u:· 
der do PFL- Retenção do imposto compu!· 
sóriopelaP:etrobrás. ___ _ _________ _ 

SErw:X5R WRofUQ TÁVORA C.:. ReténÇã~ 
do imposto compulsório pela Petrobrás. 

SEI'IADOR RONALDOARAOÃO:...:. Eleição 
da n.ova diretorja da Asspciação dos Prefeitos 
de Rondônia. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÁES- Es; 
boço histórico dos Poderes da República. -

SENADORNNALDOMACHADO-Exten·­
são, aos servidores do MEC, da isõnomia sãJã. 
ria!, recentemente conquistada pelas autar­
quias e fundações d~ _ensino superior. 

SENAIXJR LOGRNAL BAPTiSTA-Lan­
çamento da CaCiemeta de Poupança Rural do 
Banco do Brasil . 

_1.3.2 -:-~omu_nicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária ·a rea· 
lizar-se na próxima 4•-feira, à~ JS. horas e 30 
mintJ!.os, c:om Ordery1 do_ Dia que designa_. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PRONCU\ICJADO EM 
SESSÃO ANTERIOR .. 

Do Sr. Virgílio Távora. proferido na sessAo_ -
de 23-4-87. 

3-ATOS DA COMISSÃO DIRETO; 
RA 

N?s 19 a 23, de 1987. 

4-ATODOPRESIDENTEDOSENA­
DOFEDERAL 

N• 120, de 1987. 

_5- PORTARIA DO DIRETOR·GERAL 

N• 12, de 1987. 

6 -ASSOCIAÇÃO INTERPARLA· 
MENTAR DE TURISMO 

Calendário das reuniões ordinárias 

7-MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VI CE-LÍDERES DE 
PARTIDO 
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Ata da 15~ Sessão, em 27 de abril de 1987 
I• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura. 

Presidência dos Srs: Odacir Soares e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluízio Bezerra- Nabor Jú­
nior- Leopoldo Perez- Carlos De'Carli- Oda­
cir Soares - Ronaldo Aragão - Ol.;wo Pires -
João Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passa­
rinho -Alexandre Costa -- Edison Lobão -
Chagas Rodrigu'es-Virgílio Távora -Cid Sabóla 
de Carvalho -Mauro B_enevi_de~-_CarlosAlberto 
-José Agripino -Lavoisier Maia..:..:. Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena - Raimundo Ura 
- Nivaldo Machado - Antonio F<ID-as - Man­
sueto de Lavor- Divaldo Suruagy- Teotônio 
Vilela Filho -Albano Franco ;___ Francisco: Ro­
nemberg - Lourival Baptista - Jutahy Maga­
lhães -.José IgnádO Ferreira- O_erson Camata 
-João Calmon - Jam_il Haddad -Afonso Ari­
nos - Nelson Carneiro - Alfredo Campos -
Ronan Tito- Fernando Henrlque Cardoso­
Mário Covas - Mauro Borges_- Iram Sat:aiva 
- lrapuan Costa Júnior - Pompeu de Souza 
-Mauricio Cori'êa- Meira Filho.~_Rob~rto 
Campos- Louremberg Nunes Rocha- Rachid 
Saldanha Derzi-Wilson Martins- Leite Chaves 
-Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin.- Carlos 
Chiarelli -José Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
57 Srs. Senadores. Havendo nómero regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteç_ão de Deus, iniciamos nossos tra~ 
balhos. 

O Sr. 1 9~Secretário irá· proceder· à leitura do 
Expediente. 

É lido o segWnte 

EXPEDIENTE 
OÁCIO 

Do Sr. l~"·Secretárlo da Câmara dos Depu­
tados encaminhando, à revisão do Senado 
autógrafos do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•4, de 1987 

(N• 7.133/86, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da 

RepÍíblica 

Autoriza o Poder Executivo a adquirir 
hnóve1, nas condições que especlftca e 
dá outras providências. ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Poder Executivo ãUtorizado a 

adquirir, mediante compra ou permuta, o bem 
Imóvel pertencente ao patrlmônio da Universida· 

de do Rio de Janeiro - UNI-Rio, conStituído de 
parte de marinha e parte a1odial, localizado no 
perímetro Urbano da Gdade ~o Rio de Jan_eiro, 
C&pital do Estado do Rio de Janeiro, situaçlo na 
Praia do Flamengo n°· 132, possuindo área total 
aproximada de 1294,1750 m 2 (mil duzentos e 
noventa e quatro metros, dezessete decímetros 
e.cinqüe"nta centímetros quadrados) conforme es~ 
pecificaç_ões constantes do registro inscrito no Li~ 
vro nç 11-A-Especial, fls. 75n7v, do serviço do 
Patrimônio da União- SPU, Delegacia do Estado 
do Rio_d~ Janeito. 

Art. _2~ Após a efetivação da medida prevista 
no artigo anterior, o Poder Executivo adotará, por 
íntermédio de seus órgãos competentes, os pro~ 
cedimentos juridlcos necessários à doação do re­
ferido lm6vel à União Nacional dos Estudantes 
~ CINE, entidade representativa do conjunto dos 
E:Sfúdantes das instituições de ensino superior 
ei!stentes:no País, nos termos da Lei n9 7.395, 
de 3_1 de outubro de 1985. 
--M 3~ _ Será assegurado ao Serviço do Patri~ 
inôt1to da União - SPU Q recolhimento, em seu 
faVor e nãs datas -respectivas, de laudêmio e foro, 
sobre a parte de màriitha, hos termos çlo arts. 
1Ó1 e 102. e seus -parágrafoS, do Decreto·lE;i rf 
9.760, de 5 de setet'ljbro de 1946. 

Art. 4~ Es~ lei entfa eml"gor na data de sua 
publicação. -- - .' 

Art. 5~ R.avog7m'-se as isposiç:ôes em con­
trário. 

I 
MENSAGEM N' 047, DE 1986 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con~ 
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de- Vossas Excelências, acompanhado de Expo~ 
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Educação, o anexo projeto de lei que "autoriza 
o Poder Executivo a adquirir imóvel, nas condi~ 
ções que especifica, e dá outras providências". 

Brasília, 25 de fevereiro de 1986.-José Sar~ 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 48, DE 18 DE FE­
VEREIRO DE 1986, DO SENHOR MINISlRO 
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO . 

Excelentíssimo Senhor PT'esidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada conside~ 

ração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto 
de lei que autoriza o Poder Executivo a adquirir, 
m~diante compra ou permuta por imóveis da 
anião, o terreno onde se situa o prédio em que 
funcionou a União Nacional dos Estudantes -
UNE, atuarmente irlcórporado ao patrimônio da 
Universidade do Rio de Janeiro (ONI- Rio), para 
posterior doação àquela entidade estudantil. 

Na convicção de que a medida aqui preco­
riiz_ãda representa impórtã:nte passo no sentido 
do pl_eno funcionamento da (JNE. c~tnb~indo 
dessa forma para a co~~çao de uma sociedade 
democrática, propOnhõ.- Cí -encarnfnba;mento do 
mencionado anteprojeto de lei_ê).o Congre~ Na~ 
ciona1. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de meu m~s profundo res­
peitO. -Jorge Bornhausen. --

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEi Ni 9.16o· 
DE 5 DE SETEMBRO DE .1946 

Dispõe sobre os bens imóveJs da 
União e dá outras providências. 

.-....... ~ .................................... _ ......... --...... _ 
Art. 1 OJ. OS terrenos-aforados pela União fi. 

cam sujeito$ ao foro de 0,~% (seis décimos por 
cento) do valor do respectivo domínio pleno. 

_§ 1 ~ O paganiento do foro deverá ser efetua" 
do3diantada!J"I~nie durante o primeiro trimestre 
de cada ano, sob pena de multa de 20% (vinte 
por cento). 

§ 29 O não pagamento do foro durante 3 (três 
anos) consecutivos importará na caducidade do 
arorarrrento. 

Arl 102. Será nula de pleno direito a trans­
missão entre vivos de domínio útil de terreno da 
União, seffi prévio assentimentõ do-SP<J. 
-- § 1 ç Nas transmissões onerosas, a Oni~o terá 

direito. de opção e, quando não o exercer, cobrará 
laudêmio de 5% (clnço por cento) sobre o valor 
do domínio pleno do terreno e benfeitorias. 

§ 29 No caso de terreno da UnJão incorpo­
rado ao de outrem, de que nao possa serdes­
membrado, b va1or das benfeitorias, para cálculo 
de laudêmio, será tomado proporcionalmente aos 
valores dos mesmos terrenos._ __ _ __ _ _ . 

§ 39 As disposições do parág"rafo anterior 
aplicam-se às cessões de direitos _concernentes 
a terrenos aforados, calculado o laudêmio sobre 
o preço da transaç:ão. 

§ 49 O prazo para opção será de 60 (sessen­
ta) dias, contados da data da apresenta!;ão ao 
órgão local do SPU, do pedido de licença para 
a transferência, ou da satisfaçãqdas exigências 
porventura formuladas. ................... ______ ............ ___ _ 

O SR. PRESIDENTE (Odac~ Soares)- O 
expediente lido vai à publicação. _ 

Sobre ,ç~ mesa, reqUeffinento que será lido pelo 
1 9-Secretáti,o. 

É lidà o seQ'Wnte 

~- - .. - ---.. -~-- .. _______ .. -- --- ------ ___ I 
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REQUERIMENTO 

N• 45, de 1987 

Requeremos, nos termos do arl 367 in fine, 
do Regimento Interno, o desarquivamento do Pro­
jeto de Resolução n9 17, de 1985, que dispõe 
sobre o uso da palavra, e dá outras providências. 

Sala das Sessões,27 de abril de 1987.- Juta­
byMagalhães. 

O SR. PREESIDENTE (Odacir Soares)- Es­
te requerimento serà publicado e incluído em Or­
dem do Dia, nos termos do disposto no art. 279, 
inCiso U, do Regimento Interno. 
· Há oradores inscritos. 

ConCedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, que falará como Lider do Partido Socia­
lista Brasileiro. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
üder. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

No fma1 da sessão legislativa de 1986, o Senado 
aprovou o Projeto de Lei da Câmara n' 13, daquele 
ano, dispondo sobre o novo Código Brasifejro 
de Aeronáutica. 

A matéria originava-se de mensagem presiden­
cial e o Sr. Ministro da Aeronáutica à época acen­
tuou, em sua exposição de motivos, que oobjetivo 
era adequar a legislação existente "às necessi­
dades, resultantes das transfonnações por que 
passou o transporte aéreo; a aviação civil e comer­
cial e todos os serviços, cfireta ou indiretamente 
ligados à navegação aérea, como um dos seg­
mentos mais dinâmicos do mundo em que vive­
mos." 

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi estu­
dado exaustivamente, nos dois anos que ali trami­
tou, ouvindo-se técnicos e conhecedores. 

Chegando a esta Casa, a proposição fof enca­
minhada a uma comissão de caráter especial, 
já que se tratava de um código. Presidiu-a o então 
Senador Hélio Gueiros e foi felator~geral o nobre 
representante do Estado do Maranhão, o então 
Senador Américo de Souza. 

Trve a honra de participar desse órgão como 
relator parcial e, além de desincumbir-me da parte 
a mim confiada inicialmente, fui designado para 
relatar, em substituição, os capitulas atribuidos 
ao Senador HUmberto Lucena, hoje nosso emi­
nente Presidente. 

Peço, agora, a especial atenção do Senado para / 
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O art. 18f referido no fim do texto do parágrafo 
que acabo de ler é o dispositivo que regula a 
concessão para os serviços aéreos públicos, esta­
belecendo em síntese, que ela somente será dada 
a pessoa jurídica brasileira que _reunir três requi­
sitos: 1 9) sede_ no Brasil; 2~>) pelo menos quatro 
quintos do capital com direito a voto pertencente 
a brasileirOs; 39) direção exclusiva confiada a bra­
sileiros. 

Sr. Presidente, essas regras do art. 181, não 
representam novidade no nosso Direito Positivo. 
Elas já existem precisamente no setor do trans­
porte. É que se trata, inegavelmente, de wn setor 
gue reveste caráter estratégico, seja do ponto de 
vista económico, seja do militar, ou da segurança 
nacional. 

O Senado __ yai_- encOntrar disposição idêntica no 
_ art. 69, do Código Brasileiro do Ar sancionado 
em 1966 e que vigorou até quase o encerramento 
do ano passado, ou seja, por um vicênio. 

Cogita-se, apenas, da salVaguarda dos nossos 
interesses legítimos, diante da cobiça desenfreada 
da concorrência alienígena. 

Na v~rdade, o agendamento de carga é uma 
atlvidade auxiliar do transporte aéreo. 

Por fsso, o § 1 ~ do art. 102, veio estender para 
tal agendamento as restrições já existentes para 
o transporte. É o velho princípio de que o aces­
sório segue o principal. 

Ocorre, porém, que tal extensão não atende, 
evidentemente, às conveniências das corpora­
ções multinacionais. Estas têm procurado, conti­
nuadamente, penetrar no mercado brasileiro de 
tran_sporte, com o escopo indisfarçável de con­
trolá-lo. 

HoÚ e emenda tentando suprimir o § 1 '? do 
__ art 1 2, A Comissão -Especial deu-lhe parecer 

contr rio e o plenário a rechaçou. 
s, Sr. Presidente, o espantoso viria depois. 

O § 1 ~ do art. 102, não foi sancionado. O Chefe 
da,Nação vetou alguns dispositivos do projeto. 

Na mensagem que encaminhou ao Congresso, 
Sua Excelência anunciou, de modo claro, vetos, 
em número de quatro, a dispositivos que espe­
cifica, mas com relação ao§ 19 do art. 102 não 
.~prega a expressão "veto"- cinge-se a fazer 
! o· que intituJa considerações e transcreve sugestão 

f de veto formulada pelo Ministério da Fazenda. 

r 

Por fim, Srs. Senadores, à.pàreCe um-oUtro item, 
item e, assim intitulado: "considerações sobre o 
parágrafo primeiro do artigo 1 Q2;" - -

Não há aqui a expressão veto. Escreveu-se coi­
sa diversa .. 

A meu ver, não ocorreu veto. 
Confesso que procurei auscultar o entendimen­

to dos versados nos assuntos jurídicos. Sou médi­
co, especia1ista, e, por isso mesmo, cuido de res­
peitar os especiaJistas, sobretudo quando a dên­
da em causa não é a minha, mas a de outros 
doutores. 

Recolhi opiniões divergentes. Encontrei os que 
sustentaram a inexistência, na hipótese, de veto, 
pelã cOmpleta ausência das suas formalidades 
es~enciaiS. Mas, deparei, também, com os que 
defenderam a existência do vetO, c_omo simples 
decorrên_çia de não haver sido objeto de sanção 
aqilele dispositivo. -

Nas considerações que dedica ao § 111 do art. 
102, o Senhor Presidente da República invoca 
a manifestação do Ministério da Fazenda, o qual, 
por seu turno, levanta a inconstitucionalidade des­
~ dispositivo, diante_do arl 153 e seu § 39, da 
Constituição. 

De ponderar, Sr. Presidente,- que é absoluta­
mente estranhável a interferência do Ministério 
da Fazenda na elaboração do Código Aeronáu­
tico. Não participou tal órgão da feitura desse 
texto em nenhum lance, nem tinha que fazê-lo. 
Entretanto, no apagar das luzes,após a votação 
pelo CongressO Nacional, o Sr. Ministro da Fazen­
da surge no processo, num passe de mágica, 
e aparece argüindo pomposamente uma inconsti­
tucionalidade. 

Nem é preciso ser constitucionalista para verifi­
cãr qUe a argUiÇão é improcedente,- é descabida, 
é imprópria, por inteiro. 

O que· está insculpido no art. nç 153 da Lei 
Maior é a garéintia aos brasileiros e estrangeiros 
residentes no País quanto à inviolabilidade dos 
direitos concernentes à vida, à liberdade, à segu­
rança e à propriedade. O_enunciado é de sabença 
geral de nenhuma aplicação tem ao caso. 

O§ I' do art. J 02 dO Projeto não ofende qual­
quer desses bens. Ele não atenta contra aproprie­
dade de quem q1.1er que seja. Regula, tão-só, con­
cessões e autorizações, em tema de interesse pú­
blico, mais que isto, Srs. Senadores, em assunto 

- que afeta diretamente _a economia e a segurança 
do Pais. 

o que vou narrar. ( _ 

De acordo com o que está na Constituição, 
art. 59, § 111, o Presidente da República tem o 
direito de veto quando julga o projeto, no todo 
ou em parte, inconstitucional ou contrário ao inte­
resse público. Assim, é imprescindível que o veto 
seja fundamentado, isto é, que o seu autor indique 
as razões da sua oposição, da sua contrariedade. 

Voltarei, oportunamente, a desenvolver a ques­
tão; ·que está a exigir todo o cuidado do Parla­
mento. 

O CongreSso Nacional há de_ ser convocado 
para pronunciar-se a respeito. E mesmo que ve­
nha a admitir a ocorrência de v_eto, no caso, há 
de levar em conta a fragilidade das considerações 
apresentadas. Quem as faz, investindo contra o 
texto da lei aeronáutica que votamos, é o Sr. Mif1is.. 
tro da Fazenda. Difícil de entender, mas aqui está. 

O artigo I 02 assim definia os serviços auxi­
liares: 

"Art. 102. São serviços auxiliares: 
I -as agências de carga aérea, os seiViços 

de rampa ou de pista nos aeroportos e os 
relativos à hotelaria nos aeroportos; 

n-os demais serviços conexos à navega­
ção· aérea ou à infra-estrutura aeronáutica, 
ftxados, em regulamento, pela autoridade ae-
ronáutica." ... , , t 

O § I 11 desse art. 102 tinha a seguinte redação; 

"§ I~> As concessões e as autorizações 
para as agências de cargas obedecerão aos 
requisitos estabelecidos no art. 181, desta 
lei.' 

Repito: no- caso, a Mensagem n9 805, de 22 
de dezembro último, qu-e encaminhou os vetos, 
se apresentou através de forma que merece ser 
detidamente analisada. 

Corrieçà: assim: "Incidem os vetos sobre oS dis­
positivos abaixo, na forma e segundo as razões 
expostas pelo Ministério da Aeronáutica que se 
manifestou a respeito". Vem, a seguir, o rol: 

a) vetos aos§§ 111,39,411,511 e 69, do art. 86; 
b) veto ao parágrafo 39 do art. 288; 
c) ve_to à -expressão "100 (cem)" no caput 

do art. 2gg: -
d) vetos à expressão "preenchendo assim as 

atrlbll{çôeS do órgão referido no art. 288, no ca­
put do arl 322, e aos seus parágrafos 19, 2"? e 
3'. 

Queria, hoje, Sr. Presidente, desta tribuna, aler­
taro Senado para a gravidade do fato, tal a impor­
tância que envolve a matéria. Estou certo de que 
o Congresso saberá assumir a posição que con­
vém à nossa terra. 
- Eram es_sas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as 

considerações que queria trazer, neste momento, 
a respeito do veto aposto pelo Sr. Presidente da 
República ao Código do Ar, aprovado, por unani­
midade, pelo Congresso Nacional. (Muito bem!) 
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OSR.PRESIDENTE(OdacirSoares)-Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, 
como Uder do PDS. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA (PDS- CE. Co­
mo Uder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje, não vamos tratar da economia brasileira; 
aguardamos as respostas que nos foram prome­
tidas pela ilustre Situação a uma série de quesitos 
não pequenos, que enderaçamos, sexta-feira últi­
ma, daqui deste plenário, à Mesa. 

Mas, Srs., vamos falar como cearenses, como 
nordestinos. Vamos dizer da angústia de uma terra 
tão castigada pela inclemência do tempo e que 
sofre, hoje, mais meu Ceará, mais -do que qual­
quer outra ·região as conseqüências do chamado 
Plano Cruzado. 

A euforia que se seguiu da decretação daquele 
diploma, que tantas esperanças trouxe ao povo 
brasileirõ. sucedeu - e_ com que tristeza aqui 
o dizemos- uma situação de verdadeiro pânk:o 
em que se encontra o empresariado alencarino 
e, para que não dizer, aquele de toda a região 
Nordeste. Região pobre, região em que as empre~ 
sas de porte médio e de pequena estrutura econô­
mica baseiam o grosso de suas atividades na cap­
tação de recursos de terceiros, isto é, em :que 
tenham uma profunda dependência do custo do 
dinheiro que recebem para gerir o seu movimento 
mensal sofreram, então, cõni oS patamares nunca 
vistos na história brasileira em matéria de juros, 
inclusive dos spreads pelos bancos exigidos. A 
empresa nordestina, máxime a média e a pequena 
-já não vamos fa.Jar da microempresa que obje­
to, dizem, foi de linha especial de crédito do Sr. 
Presidente da República - está-se asfuâando. E 
aqui nós enviamos a S. E:icf. a· Sr. Presidente•da 
República, que é tao nordestino Como nós, urn 
pleito que o seja, pelo menos, igual em nordesti­
nidade como foi ErneSto Geisel no ano núbilo -
de 1975. Aquela época, após avisos e mais avisos 
nossos-que não tinham sido captados na sua intei­
reza, seja pelas autoridades estaduais e principal­
mente pelas federais, houve o estado de pânico, 
de ca1amidade, na Capital e nas principais cidades 
do interior do Ceará. Foi justamente, por isso nos 
honramos de nossa vida pública como ter sido 
uma das maiores conquistas que fizemos para 
o nosso Estado e depois estendida para todo o 
Nordeste, instituída pelo Sr. Presidente da Repú­
blica - graças à percepção, à visão fora do co­
mum que Márto Henrique Simonsen, seu Ministro 
da Fazenda, tinha do que fosse as necessidades 
da economia tão castigada como era da nossa 
terra e, por extensão, de todo o Nordeste- ché\­
mada Unha EspeciaJ de Crédito. Uma linha de 
crédito que não era uma panacéia, que não se 
estinava a beneficiar quem não queria trabalhar, 
mas uma providência, permitimo-nos lembrar, 
que salvou da falência centenas de firmas no Cea­
rá e mais de um milhar, quando estendida foi 

!eira, apresentavam projeto onde relacionavam os 
fítu1os vencidos, os empréstimos vincendos a cur­
to -prazo, uma demonstração da sua produção . 
e da matéria-prima necessária para funcionarem, 
$_em SoluçãO" de continuidade durante dois ~os. 
E o GovetJ.1o, i:llfavés. dÇ>_ ~eu agE~nte financeiro, 
_6 6~co do Brasil - no momento, poderia tam­
bém ser o BNDES que está mais fcirnido de recur­
sos- pagava diretamente os débitos aos c_redo~ 
Jes, quitava os fornecedores, assumindo as em­
presas, perante o órgão financiador, compromis­
so a ser saldado em 7 anos, com 2 de carência, 
caril juros de ~% e, n9 caso, atual 50% do rendi­
mento anual da LBC. 

Sr. Presidente_, pagar-se-ia, então, nos 60 meses 
restantes dos- cinco anos, aqwlo que hoje se afigu­
ra impossível ao grosso do empresariado médio 
çearense~ e ousamos afirmar no{destino, em ma­
téria de compromissos que já estão sendo cobra~ 
dos nos bancos. 

Virão nos dizer: está o Seriãdõr', riiáis uma Vez, 
pedindo exceção para seu Estado. Lembrava aos 
sulinos,lembrava aos gaúchos, que à época, Vice­
Líder do Governo Geisel para assuntos econó­
micos, vimos. com prazer, a medida ser estendida 
a todo o Nordeste, do Maranhão a Bahia. E quan­
do as contas foram feitas, à época, arcaram em 
1 bilhão e 200 milhões de cruzeiros - estamos 
há dOze- anos -. tirando toda aquela Região de 
uma situação absolutamente insolvável. Passa­
úliTi-se-quatro a cinco meses. nas mesmas cOndi­
çõeS e fiO" uso das mesmas atribuições de Vice­
Uder, fomos chamados ao Ministério da Fazenda 
para receber a incumbência de explicar perante 
este plenário, daquela tribuna, o aranzel em que 
estava metida a Borregaard, hoje Riocel, empresa 
de porte médio no Rio Gi'ande do Sul. E com 
que-tristeza, de um lado mas, ao mesmo tempo, 
aJegria de outro, tristeza de vermos que nós nor­
destinos somos tão pequeninos, e alegria por po­

. dermos dizer a todos os pares que reclamavam, 
taJvez com uma inveja justificável do Vicé-Uder 
do Governo de ter conseguido isso para sua Re­
gião, que só naquela empresa estava o Governo 
Federal, à época, portanto, podendo se comparar 
aos valores correntes, empenhado em 1 bilhão 
e oitocentos milhões de cruzeiros, ou seja, uma 
vez e meia tudo aquilo que nós tín_ham_os pedido 
para o Nordeste. 

O Sr. NlvaJdo M.ac:hado - Permite V, Ex!' 
um aparte? 

OSR. VIRGÍUOTÁVORA-Concedoapar­
te_a V. Ex' 

- O Sr.l"tivaado Mac:hado- Eminente Sena­
dor Virgílio Távora, não preciso dizer ao nobre 
companheiro de representação popular - a 
quem aprendi a admirar pelas suas indiscutíveis 
qualidades de homem público, que_ o recomen­
dam ao respeito e à consideração do País- que 
estou ouvindo com a maior atenção o pronuncia-a todo o Nordeste. - mento-de v. & -

Em que consistia este chain-aCJo socorro? Não 
no empréstimo fácil que poderia ser facilmente, 
sem fazer jogo de palavras, distraído, desviado 
para outras finalidades. PeJo contrário: aquelas 
empresas que se habilitaram ao chamado socor­
ro, que esteve a cargo desta figura de homem 
público competente que é Miguel Ethel, com tan~ 
tas passagens marcantes na vida pública brasi-

Como sempre o faz, V. Ex~ traz a debate os 
mais importantes problemas nacionais. 

No momento, atendendo a legítimo impulso 
telúrico, tendo em vista as dificuldades por que 
pãssã a pequena empresa efn nossa região, dirige 
veemente ap_elo ap Presidente José Samey-em 
cuja sensibilidade de nordestino confia- no sen~ 
tido de que seja instituída uma linha de crédito 

espedal destinada a s:a!Var milhares de empre­
sários em situação gritantemente precária, agra­
vada após o advento do Cruzado li. 

Sentindo o drama desses pequenos empresá~ 
rios, e até dos- niêdios, V. EX' toma, em boa hora, 
a louvável iniciativa de_ propor a adoção desse 
indispensável socorro financeiro, nos tennos do 
que foi adotado há vários 'anos atrás, em conjun­

. tura idêntica, por sinal, a pedido de V. Ex" 
-Preocupado com esse estado de coisas, como 

V. EX, não posso deixar de associar-me ao apelo, 
sem dóvida oportuno e justo, ora dirigido ao Exce­
lentíssimo Presidente da República, em favor des­
sa laboriosa classe que luta no Nordeste, em con­

-dições aS"rriáiS -adversas, certo de que apropo_sia 
de V. EX', pelO SeU ínC6itteste sentido de justiça, 
receberá o apoio unânime desta _-casa.- sempre 

_ atenta aos legítimos interesses nacionais. 

_ O SR. VIRGiUO TÁVORA - Agradeço o 
aparte de V. EX' 

Portanto, lançamos um apelo a todos o_s repre­
sentantes de to_dos os .Estados aqui presentes, 
que façam coro conosco para que o_ Governo 
Federal não deixe perecer as Empresas-:-empre­
sa com E grande- que o Ceará procura e-stabe­

-lecer CC?mO um dos tripés para o seu desenvol-
vimento. 

E_9 Senhor Presidente da República, repetimos, 
que tanto se jacta de ser nordestino, ce_rtos esta­
mos, não faltará, nesta hora, à sua terra, à sua 
gente. (Muito bem! Palmas.) . 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Para 
uma breve comunicação, concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHI\ VES PRON(Jf'IC/A DIS­
CURSO QUE, ENTREGaE À RE\1'SÃO DO 
ORADOR, SERÀ P(]BlJCADO POSTERIOR­
MEIYTE. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia, co­
mo Uder do PDT. 

o SR, MARio MAIA (PDT -A C. Como Lider, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-A sitllaçiiõ do Brasil, conhecida de todos, é 
de dificuldades. E aqui no Senado da República, 
na Câmara dos Deputados e na Assembléia Na­
cional Constituinte o que ouvimos diariamente 
é um rosário de reclarn&ções, como uma resul­
tante dos efeitos deletérios do Plano Cruzado im~ 
plantado neste País, de uma maneira senão irres­
ponsável para não ofender a dignidade e a sabe­
doria dos economistas, mas de um modo intem­
pestivo, trazemos hoje aqui ao conhecimento da 
Casa como acabou de fazer o ilustre Senador 
Vrrgílio Távora, referindo-se aos empresários pe­
quenos, médios e comerciantes da sua região, 
o Nordeste. --

Aqui trago, para o conhecimento da Cãsa e 
para que fique registrado nos Anais do Senado 
da República, um documento da Associação Co~ 
mercial do Alto Juruá. 

sr. Presidente, esta Associação Comercial é 
Uma das entidades que ã Associação Econômico­
Financeiia, das mais antigas da Região Norte, 
posto que fora: fundada nos anos de 1900. 
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O Sr. JamU Haddad- Nobre Senador, onde 
fica situado o Alto_Juruá? 

O· SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador, o 
Alto Juruá é a parte mais ocidental do Brasil, ~n­
deira com a República do Peru. Os habitantes 
daquela região, os brasileiros que são verdadeiras 
sentinelas avançadas da Pátria brasileira, guar­
dando lá nossas fronteiras, estão-se ressentindo 
das providências que foram tomadas aqui, nos 
gabinetes refrigerados do Sul do País, pelas autori­
dades econômico-fmanceiras de um ano para cá. 
Então, aqueles que procuram fazer cortesia com 
o chapéu alheio não estaVam atinando para a 
existência e as dificuldadeS deste País continental, 
e que as condições devidas na Amazônia são 
completamente diferentes das condições devidas 
nas Regiões Centro-Sul, porquanto lá as comuni­
cações que se fazem em meses, aqui se operam 
em dias, ou mesmo em horas. Porque aqui a 
comunicação _e o transporte se fazem através das 
rodas dos veículos, impulsionados através da 
energia a gasolina ou a óleo dísel. Lá, para nós 
da Amazônia, uma grande parte do transporte 
da comunicação é feita à fóiç_a motriz, muscuJar 
hwnana, uma vez que o Amazonas, nos altos rios, 
se transporta, se comunica, transporta as suas 
mercadorias em pequenaS embarcações chama­
das canoas, ubás, que são tocadas a remo de 
faia ou remo mocotó. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, passa­
mos a ler a carta-circular que o Presidente da 
Associação do Alto Juruá encaminhou aos parla­
mentares do EStado do Acre, Senadores e Depu­
tados federais. 

Cruzeiro do Sul- AC., 13 de abril de 1987 
Ao Exm~ SenadOr 

DR. Mário Maia 
Exm•Sr. 
Vunos através do presente tomar a liber­

dade de trazer ao conhecimento de V. Ex" 
a desesperadora situação em que se encon­
tram os empresários de Cruzeiro do SuJ -
(AC), bem cOrTiOa-da nossa região, abran­
gendo todo o oeste do Estado mais ocidental 
do País, englobando os Municípios de Feijó, 
Tarauacá, Mâncio üma, Porto Valter e Thau­
maturgo. 

Nossa região não é assistida por estradas 
de rodagem, sendo que transporte de cargas 
é feito por via fluvial, através do rio Juruá 
e seus afluentes, a partir de ManãuS (AM), 
ou por via aérea. -

o transporte fluvial, feltO por balsas, pres­
ta-se apenas ao transporte de cargas não 
perecíveis ou deterioráveis, pois o prazo de 
duração de uma viagem de Manaus (AM) 
a esta praça é de 45 dias com os rios _cheios, 
e no periodo não chuvoso, com os leitos 
dos rios em baixa, é de 90 a 120 dias. 

Já por esse enfoque dos meios de trans­
portes, pode V. Ex" aquilatar as imensas_ difi­
culdades que enfrentamos em períodos de 
normalidade de situação econômica, quais 
sejam, a baixa rotatiVidade de nossos capitais, 
com neçessidade de manutenção de gran­
des estoques e o alto risco de transporte, 
com as mercadorias sendo adquiridas em 
sua maior parte nas praças de São Paulo 
e Rio de Janeiro. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

COni.O se nãO óiistãssem tais dificuldades, 
que já nos colo_c_am na posição de autênticos 
desbravadores, vemo-nos agora ante a ava­
lanche contrária da recessão, batendo às 
nossas portas, acompanhada de uma incon­

. trolada e insuportável alta dos juros bancáw 
rios, uma avassaladora inflação de_ preços 
e uma !~parável perda de renda e c_apad­
dade de_conswno de popuJação em geral. 

Entendemos que a situação que se nos 
apresenta possui várias origens, entre elas 
a já mencionada qued:a do poder de compra 
de população, com a conseqüente redução 
de nossas vendas. 

Quanto a esse aspecto, lembramos que 
a população de nosso Estado e Região é 
constituída por pessoas de muito baixa ren­
da, que consomem produtos de primeira ne­
cessidade e de poucos substitutivos, basica-

- mente gêneros alimentícios, donde concluí­
mos que o nosso povo não apenas compra 

- menos, mas come menos. 
- Assim, nossas rendas brutas não são sufi-

cientes para pagamento de nossas dívidas 
junto a bancos e fornecedores, não estamos 
podendo repor nossos estoques, vendownos 
obrigados a demitir nossos funcionários, 
agravando ainda mais o quadro de desolãção 
em nosso horizonte. 

Sendo assim diriQimo-nos a V. EX' no-sen­
tido de procurar auxilio para enfrentarmos 
a primeira das dificuldades acima mencio­
nadas, qual seja, a alta de juros, que elevou 
os encargos financeiros das operações de 
crédito a patamares insuportáveis para o co­
mércio regional. 

Em decorrência desses juros que foram 
--elevados, muitos comerciantes estão vendo­

se ante a contigênda de fecharem suas por­
o·tas, despedirem seus empregados, vende­
rem quase todo o seu património. 

Aqui uma afirmação que, coitados, eles fazem, 
dizendo que são obrigados a vender o patrimônio, 
mas, _na realidade, não poderão porque não têm 
nem a quem vender, não há quem compra 

Para obterem recursos para liqüidação da 
sua dfvidajünto a bancos, a fim de manterem 

--limpos os nomes por que tanto zelaram, 
manterem sua tradição de idoneidade e seu 
crédito. 

Uma parte crucial_da questão aqui abor­
dada refere-se aos empréstimos contratados 
durante a fase de sucesso do Plano .Cruzado~ 
.Qtiarido os bancos;, precavidamente, contra~ 
taram nossos financiamentos com clál).sulas 
de atualização monetária vinculada à varia­
ção da OTN então àquela época criada. 

Confiantes-no slléesso daquele plano eco~ 
__ l'_lô_mic:o governamental, que havia congelado 

o vãlór da OTN, toda a classe_ comercial lan­
çou-se ao trabalho de abastecimento da pra­
ça de Cruzeiro do SW -e tegião, que com­
preende uma extensão territorial equivalente 
à do Estado do Rio de Janeiro. 

Qual não foi o espanto, a frustração e o 
desespero ao verificarem que o governo des­
congelou retroativamente a OTN, fazendo 
que o saldo devedor de suas dMdas saltas­
sem dos trilhos do planejamento que hayiam 
feito anteriormente, sendo corrigido em 80% 
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em média ou deixando as taxas anteriormen­
te pactuadas para serem atingidas pelas taxas 
de meJ:Cado, hoje em tomo de 22% ao mês, 
em média, levando-se_ em conta as taxas pra­
ticadas pelos diversos bancos. 

Em nosso entender, a solução para tal pro­
blema seria a revogação do instituto de re­
troatividade da correção monetária ou atuali­
zação financeira dos empréstimos contrata­
dos sob linhas de crêdito em vigor à época 
em que se encontrava congelada a correçáo 
daOTN. 

A elevação súbita- doS:. saldos devedores 
dos empréstimos deveu-se unicamente ao 
clescongelamento retroativo daquele padrão 
monetário, a nosso ver jogando por terra to­
das as dectsões- anteriores sobre as quais 

- -}ta,namos planejado nossos -riegócios, hoje 
quase inteiramente destruídos pela desconti:­
nuidade e falta de visão mercadol6gica das 
medidas econômlcas adotadas em n9ssa po­
lítica econômica, embasadas mais_er:n teorias 
que em procedimentos experimentais e prá­
tico de mercado. 

Tal asfiXia fmanceira está levando ao eXter­
mfnio de nossa ~classe, já pressionada pelas 
c:Uficuldades naturais de nossa região, como 

_já dissemos anteriormente. 
-As bóias de salvação que nos estão sendo 

lançadas, a ~emplo ·da linha de crédito para 
Capital de Giro para Nicro, Pequenas e Mé· 
dias Empresas, cOnforme a Resolução n~ 
1.27 4 do Banco Central do Brasil, de 
19-3-87, sequer poderão constituir em palia­
tivos para o comércio de nossa região, pois 
tem um prazo de apenas 90 dias (o prazo 
de transporte de mercadorias de Manaus até 
esta praça, como já dito) e está atrelada à 
variação da LBC. 

A abertura de tal linha de crédito, não pode 
nos auxiliar porque estamos com nosso fluxo 
de caixa desordenado, enfrentando um inusi­
tado declínio no consumo de bens até essen­
ciais cOmo alimentação básica, com wn bai­
xo giro de nosso capital e mercadorias, e 
principalmente com dívidas já contraídas jun­
to a Bancos, incrivelmente definidos como 
Bancos de Desenvolvimentos aos juros es­
corchantes já mencionados. 

Não temos capacidade ·económica para 
suportar de imediato a voracidade _das LBC's, 
reguladora de um merCadO financeiro em 
ténnos nacionais, que aqui não reflete a reali· 
dade de nossa situação. 

Indagamos a V. ~-Corito poderá um ccr 
merciante sediado no ponto mais ocidental 
do País, enfrentarem Condições de igualdade 
cOin os corherciahteS dos Estados mais de­
senvolvidos, cobertos por extensa malha ro­
doviária, os mesmos en~gos financeiros? 

É nos impossível, simplesmente impossí­
vel trabéilharmos ilas- mesmas coridiçõeS 
aplicadas ao restante da Nação. Há de se 
definir uma política fmanceira esp-ecifica para 
a Amazônia nesse periodo critico, especial­
mente para o Estado do Acre, ou os prejuizos 
econômicos e sociais serão inevitáveis, com 
o abandono do campo, o inchaço das cida­
des, a degrlngolada do comércio. da indústria 
e até mesmo dos Bancos._ 
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Apresentadas todas essas dificuldades a 
V. EX' rogamos--lhe intervir em nosso favor 
junto às autoridades econômicas constitui­
das, a fim de viabilizar-se um programa espe­
cial para nossa região, a exemplo da linha 
de crédito amparada pela resolução n~ 695 
do Banco Central, que, em todo o País subsi­
dia parte da correçã.o monetária dos fmancía­
mentos. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex'!' dá licença 
para um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- No momento, estou 
lendo uma carta da Associação Comercial do Alto 
Juruá e tão logo termine, terei o prazer de receber 
o aparte de V. Ext, ao meu pronunciamento. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. EX' me perdoe, 
mas estou chegando e pensel que fosse apenas 
uma declaração de V. ~ J:: um documento que 
V. Ex:' está lendo. 

O SR.l'IÁRIO MAIA-Veja bem. é um docu­
mento que estou lendo que é mais significativo 
do que qualquer discurso. São aqueles patrícios, 
aqueles brasileiros que vivem naqueles adentra­
dos da Amazônia, perdidos nas fronteiras com 
o Peru, com a Bolívia, eles que são os verdadeiros 
guardiães das nossas fronteiras e que vivem quase 
que uma vida completamente independentes das 
nossas. E eles aqui, neste documento, estão des­
crevendo as agruras em que se encontram e em 
que sempre se encontraram, mas nunca se mani­
festaram, estão se agrupando agora, mercê das 
providências econômicas e financeiras que o Go­
verno tomou, de certa época para cá, que se cha­
mou de Plano Cruzado "I", "JP', "IR" e outros pla­
nos que não estão certo e estão colocando os 
Ministros a correr. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex' me perdoe, 
eu não tinha ouvido o início do seu discurso. 

O SR. MARIO MAIA- No comentário, terei 
prazer, nobre Senador Nelson Cameíro, de aco­
lher algumas considerações de V. EXI' para enri­
quecer aqui o nosso registro. 

Esta é a única solução capaz de, efetiva­
mente, contribuir para a continuidade de nos­
sa existência, enquanto comerciantes, que 
trabalham para o progresso de nossa: região 
e do País. Repetimos; a criação de uma linha 
de crédito subsidiada pelo Governo no tocan­
te a própria correção monetária, em no míni­
mo 50%, " ... com dais anos de prazo e na 
forma de abertura de crédito rotativo. 

Poderá V. Ex" considerar esse nosso pedi­
do um exagero." 

Eu não considero, absolutamente, sou homem 
da região_e sei perfeitamente, principalmente no 
que diz respeito à economia básica, que é o extrati­
vismo da borracha, cujo finanCiamento para a 
comercialização e custeio da borracha é dado 
pelo Governo, anualmente. 

Sr. Presidente,já estou a concluir o último perío­
do do documento. 

O SR. PRESIDENTE (Odaclr ·soareS) - A 
Mesa agradece a V. ~. 

O SR. MÁRIO MAIA - E já atenderei ao 
aceno que V. Ex' faz com o olhcir, para que eu 
encerre a minha comunicação. 
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Então, diz o documento: 
"POderá V. Ex' considerar esse nosso pedi­

do um exagero, um pedido sem fundamento, 
mas só eStando em nosso lugar ou anali­
sando as circunstâncias em que nos encon­
tramos, não ilpenaS como comerciantes, 
mas nossa própria localização geográfica, 
isolamento do restante da Nação, para aqui­
latar o porquê desse nosso desespero. 

Certo -de que V. EX' dignar-se-á dedicar 
uma parte de sua preciosa atenção aos fatos 

-qUe aqui relatamos, antecipadamente lhe 
apresentamos nossos profundos agradeci­
mentos e respeito. ---

Atenciosamente, 
Adalto José Batista 
Presidente da Associação Comercial do Al­

toJuruá 
Sr. Presidente, era este documento que gosta­

riamos de registrar, fazendo um apelo às autori­
dades que Serão- <:onstituídas nessas 24 ou 48 
horas, no Ministério da Fazenda, para que aten­
dam o pedido que este dcrcumento traduz, no . 
sentido de abrir um crédito especial ou um trata­
mento fmanceiro especial. 

O SR. ALalziO BEZERRA (PMDB - AC) 
-Permite V. Ext. um aparte? 

O SR. l'IÁRIO MAIA (PDT - AC) - Com 
o con-s-entimento do nobre SenadQr Odacir Soa­
res que preside os trab_alhos_da Mesa, neste mo­
mento, S. Ex', que também é uma amazônida 
e um acreano, por certo terá-a Condescendência 
de alguns minutos para nós outros, acreanos tam­
bém - eu, da parte leste_ do Acre e V. Ex' que 
é uq~ digno representante do Acre e, pmcipal­
mente, da região aqui em questão, a região do 
Alto Juruá, uma vez que V. Ex" é_um Senador, 
filho de seringueiro de profundo conhecedor da­
quela região. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Aluísio 
Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -A 
Presidência pede apenas que o aparte seja breve, 
uma vez existem outros oradores inscritos e temos 
que entrar, tambén:a, na Ordem do Dia. 

O Sr. Alufzfo Bezerra_ -Serei breve, Sr. Presi­
dente. Em primeiro lugar, quero parabenizar a 
Associação Comercial Cruzeiro do Sul, do' Alto 
Juruá, pelo documento que produziu e que, neste 
instante, acaba de ser lido neste plenário pelo 
nobre Senador f\r\ário Maia. Queremos dizer que 
o PMDB, o nosso Partido, está para acolher a 
justa reivindicação dos companheiros do Alto Ju­
rilá, porque reflete, neste instante, a profunda rea­
lidade _em que vive a população do Alto Juruá 
e a popUlação do interior de todo Estado do Acre. 
E eu crer o que também dos nossos companheiros 
de Rondônia. 
A defesa da população interiorana, o reconhe­

cimento da justeza da reMnflicação não significa 
que O PMDB esteja, aqui, para contestá-la, mas 
para acolhê-la, beneficiando nossos conterrâneos 
p.o Alto Juruá. Pois na realidade, a situação difícil 
em que vive a população do interior da Amazônia 
Verrr de muitos anos, posto que todos os Presi­
dentes da República, do período da ditadura pro­
m-eteram em Rio Branco, Capital do meu Estado, 
construir a estrada que liga Porto Velho a Rio 

_Branco. Portanto, nenhwna de Suas Excelências 
cumpriu. No entanto, o ex-Presidente Tancredo 
Neves reafirmou o compromlsso de construí-la; 
e ela está sendo executada na gestão do atual 
Presidente José Samey, ligando Porto Velho a Rio 
Branco. Contudo, todo esse_elenco de dificulda­
des remontam aos governos passados, bem co­
mo a situação da comunidade de Cruzeiro do 
Sul. Quero declarar que apoio, integralmente, faço 
minhas as palavaras em defesa da economia_ do 
vale do Juruá, formulada pela Associação Comer­
cial do Alto Juruá, que definiu tanto em termos 
técnicos, como em termnos objetivos e concretos, 
muito bem o quadro real, de acordo _com as justas 
reivin9icações que iriam em socorro daquela po­
pulação. Portanto, este é o retrato das dificuldades 
em que vive, hoje, a população do Alto Juruá. 
Vejam Srs. Seriadores, a Situação- eci>nônlica 
atual. Corno ouvimos em primeira mão, diríamos 
que a economia de repente transformou-se. Não! 
O Governo, sustentado pelo PMDB, está viVendo 
uma sitação económica, fruto das adminsitrações 
anteriores, uma dívidaestema- iSto quero ligar 
rapidamente nesfe aparte que me concede o no­
bre Senador Mário Maia, e à situação de uma 
dívida de 11 O bilhões de dólares. Só os juros dessa 
dívida são 13 bilhões de dólares, que a nossa 
economia não é capaz de suportar. O PMDB pe­
gou essa dívida imensa que está angustiando a 
Nação. Por Isto_ temos uma grande dificuldade 
em resOlver Os Problemas econômlcos do País, 
a_todos os níveis, inclusive na periferia. A reMndi­
ca"ÇaO-que faz o povo do Alto Juruá e -que fazem 
os trabalhadores, em São Paulo e em todas as 
áreas _do NordeSte, terá resposta com a resposta 
que se der à solução do pagamento da dívida, 
suspensão do pagamento da dívida, pagando so­
mente daquilo que podemos pagar, liberando o 
saldo da balança comerciã.l, para inversão no de­
senvolvimento da nossa economia e para respon­
der ao desenvolvimento da econolnia no interior 
do Amazonas e em todas as regiões do nosso 
Pãís~ E, especialmente, quero aproveitar a oportu­
nidade, para defender aqui, neste plenário, os 5% 
que também iremos defender, na Assembléia Na. 
cional Constituinte, para garantir o desenvolvi­
mento da Amazônia, gm:antir o equilíbrio e o de­
senvolvimento ·regional, para socorrer as necessi­
dades dos nossos companheiros lá do interior, 
equilíbrio com o resto do País qUe, apesar das 
dificuldades econômicas; está nwn estágio de de­
senvolvimento muito distante dos nossos compa­
nheiros da Amazônia. Era este o aparte que faço, 
nesta intervenção do nobre Senador Mário Maia, 
nesta oportunidade apoiando integralmente a de­
fesa do documento do povo do AltoJuruá e dizen­
do que o PMDB, com toda a honestidade de pfOoo 
p6tiso, iradefender, junto ão Presidente da Repú­
blica, os recursos e os meios para socorrer os 
nOSSO$ companheiros do Alto Juruá. 

O SR. MÁRIO MAIA -Senador Aluízio Be­
zerra, agradeço a intervenção de V. Ex" Era inten­
ção nossa fazer mais alguns comentários sobre 
o documento CP.Je acabo de ler e pedir o seu 
registro nos Anais da Casa. Entretanto, com o 
brilhantismo que lhe é peculiar, o nobre Senador 
Aiufzio Bezerra complementou o meu discurso 
e, com ·o aparte de S. EX', dou por terminado 
o registro do docwnento da Associação Comer­
cial do Alto Juruái, reiterando, mais uma vez, à.<l 
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autoridadeS que se constituirão dentro de poucas 
horas no Ministério da Fazenda, que atendam o 
apelo dramático desses nossos patridos, guar­
diães da fronteira acidenta] de nossa Amazônia. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

OSR. PRESIDENTE (Odacir Soares)-Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Meira Filho. 

OSR. ME1RA ALHO (PMDB- DF. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Decorridos 90--dias de minha poss_e como Se­
nador, s6 agora tive a cOraQerri devir a este plená­
rio trazer a minha fala. Apesar de ter uma longa 
vivência da vida profissiomil de cOmunicação, 
sempre achei de alta responsabüidade pronun­
ciar-me aqui, como Senador - investidura que 
recebi do povo desta cidade- como tendo sido 
a maior distinção recebida em minha vida. 

Em primeiro lugar, quero agradecer a Deus 
ter sldo privilegiado em ser eleito entre os primei­
ros eleitos em nossa Capital Federal. Em segundo 
lugar, mais Uf!la vez, ~m o pen:samen_to ~C?Itado 
para aqueles Que em mim confiaram e votaram, 
dizer que deles recebi e honrarei s~rn dúvida a 
maior distinção recebida em minha vida. 

Mas, vamos ao assunto que me traz a esta Casa. 
Acompanhada de Mensagem do Presidente da 

República enviada ao Congresso Nacional, a Ex­
posição de Motivos n~ 1, de 20 de fevereiro de 
1986, do Presidente do Egrégio Tribunal de Con­
tas da União, ampliando o quadro de Técnicos 
de COntrole Externo- daquele 6rgão auxiliar do 
Poder Legislativo, contém revelação da maior gra­
vidade que, por sua relevância, merece a atenção 
desta Assembléia. Referindo-se ao desempenho. 
de suas atnbuições constitucionais, diz Sua Exce­
lência, o Senhor Ministro Fernando Gonçalves: 

Examinadas as contas do Governo da Re­
pública relativas ao exercício de 1984, cons­
tatou-se o fato de o Banco Central do Brasil 
não dispor de dados exatos sobre o valor 
da dívida externa que, segundo estimativa 
constante do Relatório do citado Banco, era 
da ordem de 102 bilhões e_400 milhões de 
dólares, enquanto que a Dívida Pública Mobi­
liária Interna Federal importava. na final de 
1984, em 90 trilhões, 276 bilhões. 542 mi­
lhões de cruzeiros. Solicitado foese informa­
do o total da dívida externa brasQ~ira, em 
31 de dezembro de 1984, o Banco Cei1tral 
esclareceu: _ __ 

" ... não dispor de dados atualizados com 
base no referencial citado, em decorrência 
de dificu1dades técnicas na listagem de docu­
mentos vinculados à dívida externa brasilei-
ra." 

Nesse mesmo esclarecimento, o Banco Central 
adiantava porém: 

"Em breve, devem ser pUblicados nú­
meros os mais recentes possíveis, em função 
das medidas que estão sendo adotadas para 
pronta superação daquela falha" 

~-face dessa situação, em qUe o Banco Cei1-
tral do Brasil, encarregado legalmente· da gestão 
e do registro da dívida externa do Pafs, inforrhava 
não ter dados para esclarecer qual o seu mon­
tante,. a Mensagem do Presidente do Tribunal de 
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Contas da União assinala sua indignação de forma 
veemente e decisiva, exprimindo-se nos seguintes 
termos: 

Ora, Sr. Presidente, este estado de coi­
sas por certo não pode permanecer. São 
oportunas as palavras de René Stourm: 

Quando um país não tem mais orçamento 
nem contabilidade, quando ignora o mon­
tante das receitas, das despesas e dos défi­
cits, quando não sabe mais para onde vai 
o dinheiro, nem de onde procede-se - so­
brevém a ruína. 

Chamo a atenção de V. Ex', Srs. Çonstituintes, 
para a circunstância de que este fato se deu no 
decorrer do ano de 1985. Ao tomar conhecimento 
de sua ocorrência. em razão da Mensagem Presi­
dencial, a que já me referi, quando de sua trami­
tação no Senado Federal, enderecei ao Presidente 
do Banco Central, datada de 20 de março último, 
a seguinte car:ta. 

Senhor Presid~nte, 
Teodo_<;:hegado ao nosso conhecimento, 

_ _ através de... Exposição de Motivos do Presi-
--dente do_ Tribunal de Contas da União, que 

o Banco Central do Brasil não tinha condi­
ções de informar s_Qbre.o tota1 da dívida exter· 
na brasileir?J, em_ 1984, gostaríamos de saber 
agOra, com a urgência que a assunto reqUer, 
_se esta situação ainda é_ a m~a da época 
referida~ 

Como informação complementar, esclare~ 
cernas que a referida Mensagem tem o nú­
mero 388 e foi publicada em anexo ao Pro­
jeto de Lei da Câmara dos Deputados, nç 
162, de 1986, que constou da Ordem do 
Dia ae 19 de março de 1987, em Sessão 
Extraordinária do Senado Federal. 

De Sua Senhoria; o Sr. Dr. Francisco Roberto 
André GrOs, ·a quem enderecei a carta, e de quem, 
pelas nonnas protocolares em vigor, julgava me­
recer wna resposta, não recebi nenhwna informa­
ção. Mas certamente por condescendência, me­
nos a mim), do que em apreço ao Senado da 
República. mereci uma correspondência do seu 
Chefe de Gabinete, datada de 30 de março, em 
que se afirma textualmente. 

- Refiro-me ao Oficio 032/87, de 20 do cor­
rente, por intermédio do qual V. Ex' se reportà 
solicitação formulada a este Banco Central 
pelo Tribunal de Contas da União, nos termos 
do Avis-o n9 388-5?/84, de 19 de junho de 
1984, sgbre a Dívida Externa Brasileira. 

A propósito, recomendou-me o Sr. Presi­
dente _comunicar a V. Ext que, quando do 
atendimento ao pedido daquela Egrégia Cor­
te, esta Autarquia apenas informou que os 

-elementos, na forma detalhada pelo TCU, te­
riam de ser elaborados_ com a utilização de 
processamento eletrônico, com resultado 
previsto para após um lapso mínimo de 180 
diaS. 

------ Destarte, face_á impossibilidade de atender 
à pretensão no prato requerido (30 _dias), 
o Banco colocou à disposição do Tribunal 
todos os registres disponíveis, para o exame 
a que se pretendia (expediente PRESI-84/ 
1436-o, de 15/08/84- anexo). 
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Finalmente, a título de informação, enca~ 
minha a V. Ex', em anexo, publicação editada 
por este Banco Central contendo, entre ou­
tros, dados referentes ao montante da Dívida 
Externa Brasileira. 

Sr. Presidente,- Srs. Constituintes; 
O País que possui a maior dívida externa do 

mundo o País que, Impossibilitado de amortizar 
os ju~ de seu débito com credores estran?eir~ 
decretou __ rnoratória, Sl!SPedendo a amortizaçao 
do seu s.erviço, não sabe qual o montante de 
sua dívida e o que é pior, para discriminá-la, se­
gundo critérios indispensáveis para que o T~~a] 
de ContaS da União possa exercer a fiscaiJ.Zaçao 
que lhe atribui a Constituição da República, con­
fessa, pela autoridade do Presidente do ~anco 
CentraJ, que necessita de um prazo de seis meses, 
para que possa dispor da informação. Isto, a des­
peito de possuir um dos maiores e mais soflsti~ 
cados centros de processam_e_nto de dados do 
País! 

-o Sr. JamiJ Haddad - Permite V. EX' um 
aparte? - -

O SR. MElRA FILHO- Pois não. 

O Sr. JamU Haddad- Nobre Senador Meira 
Filho, V. Ex" traz uma declaração de extrema gravi­
dade a esta Casa. Tenho a honra de participar 
da Comissão instituída para apurar o montante 
da dívida externa, indusive para ser feita uma audi­
ta:gem desta mesma dívida. E neste __ mcimento, 
quero mesmo alertar, diante da fala de V. EX', 
o Presidente da Comissão, o nobre Senador Car­
los Chiarem e o Relator, Fernando Henrique, por­
que V. E.x! transmitiu à CaSa, neste- momento, 
que o Chefe do Gabinete do Presidente do Banco 
Central lhe informou que, para dar os dados refe­
rentes à dívida externa do Brasil, haverá neces-­
sidade de um prazo minimo de 180 dias, para 
que seja processado no computador. Isto é de 
extrema gravidade e o Senador da República tem 
que reagir com uma virulência fora do normal. 
Eu não participarei de wna Comissão Parlamen­
tar, imbuído do espírito que tenho, de querer apu­
rar em profundidade esta dívida, se o Sr. Gros · 
não comparecer a esta Casa e trouxer imediata­
mente todos os dados referentes à dívlda externa 
brasileira. Nós estamos aqu! para apurar em pro­
fundidade, não estamos aqui para brincar, e V. 
Ex!' merece da Casa o nos_so respeito e a nossa 
admiração por trazer essa denúncia extremamen­
te:. grave à Casa do Senado_._ M.eus parabéns a 
V. Ex~. c:;om um pronunciamento que honra_ o 
eleitorado que o eleaeu. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex' 
um aparte? - -

O SR. MEIRA FILHO - Um momentinho. 
Gostaria antes de agradecer ao Sehador Jamil 
Haddad pelo seu aparte e dizer que com essas 
palavras ele ratifica sua idoneidade política de 
grandes serviços prestados ao nosso País. 

Tem o- aparte o nobre Senador Divaldo Su­
ruagy. 

O Sr. Divaldo Swuagy- Senador Meira Fi­
lho, V. Ex• traz a esta Casa a perplexidade do 
povo brasileiro. V. Ext traduz neste instante, com 
muita fidelidade, com muita precisão, a inquie--
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tação que domina a todo esie País. Quando o 
órgão responsável maior não tem condições de 
informar ao Senado Federal qual a dívida externa 
brasileira e solicita wn prazo de 180 dias, isso 
é uma fotografia reveladora dos desencontros e 
das dificuldades que as autoridades financeiras 
deste País estão a viver, estão a enfrentar, até 
para prestarem as mfnimas informaçôes ao povo 
brasileiro através do Senado Federa]. Meus para~ 
béns a V. Ex' por trazer um assunto dessa magni­
tude, dessa importância à _discussão deste cole­
giado, V. Ext estã traduzindo com muita fidelidade 
toda essa perplexidade da Nação brasileira. 

O SR. ME1RA ALHO-Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex< - - -

O Sr. Odaclr Soares- Permite-me V. Ex" 
wnaparte? 

O SR. MEIRA FILHO- Com todo o prazer. 

O Sr. Odadr Soares - Quero dizer a V. &, 
e isto seria desnecessário, não apenas pela idonei­
dade de V. Ex", como também pelo fato de as 
informações que V. Exf traz a esta Casa serem 
oriundas dos próprios órgãos governamentais, di~ 
zer que temos constituída no Senado Federal uma 
Comfssão Especial destinada a apurai- as origens, 
as aplicações, apurar enfim toda a utilização dos 
recursos que foram captados no Exterior para 
aplicação no Brasil. De modo que o disclESo de 
V. Ex9 se sorna num momento muito adequado 
às nossas expectativas na Comissão, de realmente 
realizarmos um diagnóstico profundo acerca do 
endividamento externo brasileiro. V. Ex' está de 
parabéns pelo discurso que faz, trazendo informa­
ções tão importantes para o COri.gresso Nacional, 
particularmente para o Senaqo da República. 

O SR. ME1RA FILHO - Agradeço o aparte 
de V. Ex" e con~do a palavra ao nobre Senador 
Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador Melra 
Filho, quero também congratular-me com V. Ext 
por esse pronunciamento de suma importância 
e de máxima oportunidade. O problema da dívida 
externa é um daqueJes em tomo do qual devem­
se unir todas as forças vivas deste País e não 
apenas os Partidos políticos dos diversos matizes. 
Era preciso registrar que não tem o menor senti­
do, não se admite_ que pessoas, hoje, que são 
identificadas como responsáveis maiores por este 
problema da divida externa, porque a tomaram 
não apenas uma dívida norm@l, que existe em 
todos os paises, mas uma dívida impossível de 
se pagar. Uma divida que colocou inclusive, em 
risco a própria soberania nacfonal não se admite 
que estas pessoas estejam como estivessem -de 
fora sem ter nada a ver com o- caso, sorrindo 
do Governo Samey, sorõnd9 do_ PMDB e da Alian­
ça Democrática por ter recebido esta herança sem 
examiná-la, sem auditá-la e agora está aí explo­
dindo como se fosse uma bomba de _efeito retar­

. dado, nas mão do atual Governo Federal. Quer~ 
mos que V. Ex', junto com todos aqueles, que 
comungam de seu pensamento, registrem o anti~ 
patriotismo daqueles que foram os maiores res­
ponsáveis, nas administrações passadas, por este 
problema e que hoJe estão, através da Imprensa, 
e da televisão criticando a atual administração 
por não saber solucioná-lo adequadamente. Vale 
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est~ registro e vale tainbém a nossa convocação, 
que é a convocação de todos que querem o bem 
d_este_país. para que, à parte essa posição estranha 
dessas forças e dessas pessoas, nos unamos to­
dos em tomo-desse problema. A denúncia de_ 
v. Ex'_é: iOOPortantíssima, e 'queremos solução já 
para o problema da dívida externa. 

O SR. MEIRA ALHO - Agradeço muito o 
aparte do Senador Mansueto de Lavor, e confesso 
perante este Senado que me sinto um pouco 
emocionado diante de tantos apartes que começo 
a receber. 

O Sr. Fernando Henrique Cardos_o- Per­
mite V. ~ Wn aparte? 

O SR. MEIRA FILHO- Com muito prazer. 
Desculpe-me, Senador Virgílio TávOra, deixe-me 
dar deferência a meu Uder. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Que-:. 
ro apenas juntar minha voz àqueles que já se 
manifestaram, no regozijo pelo discurso que vem 
-seriOofeito pelo _Senador Melra Filho. E, ao mes­
m~ tempo, ao ter ouvido o aparte do Senador 
Jamil Hadçiad e as con~iÃerações do &enador 
Meira Filho, dizer _qUe, nãõ- só como Uder do 
PMDB aqui, mas como Relator da Comissão de 
Dívida Externa, juntamente com os demais com­
panheiros que fazem parte desta -Comissão, que 
temos o máximo empenho em que os dados se­
jam todos eles postos ao nosso conhecimento. 
E esse empenho foi transmitido, com muita clare­
za, por todos nós, ao Senhor Presidente da Repú­
blica, em reuniãO que tivemos com Sua Exce· 
lência - presentes -os Serladores da Oposição, 
que fazem parte da Comissão, entre eles o nobre 
Senador Vrrgílio Távora, tneü amigo, que com 
a elegância e firmeza de sempre marcou a sua 
posição como Senador oposicionista e que estava 
interessado, como eu também estou, em que_não 
se transforme essa Comissão numa Comissão 
partidária, mas que permita ao Brasil tomar o 
pulso da questão da divida_ externa, Marcamos, 
portanto, em urússomo, junto ao Presidente da 
República, o nosso interesse - e mêlis do que 
interesse, a vontade do SenadO:, que se sobrepõe 
a qualquer outra vontade nessa matéria - de 
ter a informação detaJhada e tão rápida quanto 
possível sobre a questão da dívida externa. Além 
do mais, isso é atribuição constitucional nossa; 
somos nós, em última análise, os responsáveis 
pelos acordos externos que se fazem. Mais de 
urna vez, aqui neste Senado, quando-pertencia~ 
mos à Oposição, debatemos -com Ministros res­
ponsáveiS pela Pasta da Fazenda e do Planeja­
mento e sempre dissemos que o Senado gostaria 
de ser informado e de deliberar sobre ac_ordos 
feitoS no exterior. Não seria agora que iríamos 
ter uma posição diversa_ De modo que, pode estar 
certó V. Ex' que vamos estar absolutamente aten­
tos e que obteremos os dados necessários. O 
Presidente da República foi explícito ao dizer que 
ele também queria que houvesse transparência 
nessa matéria, mencionou o fato de que a própria 
administraçáo estava publicando um livro branco, 
no qua1 os dados fundamentais sobre a questão 
da dívida do Pais serão e}Q)ostos. E alguns mem­
bros da Comissão foram rnals longe e mencio­
naram até a necessjdade de uma espécie de audi­
toria que funcionasse para verificar realmente a 
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procedência, a legalidade da dívida e a lísufa com 
que_ foi moot;:~_d_ª~ porque cabe a nós transmitir 
à opinião pública com exatidão tudo_ aquilo que 
diz r~speito_ao interesse do País. De_ modo que 
ao juntar minha voz ao discur_so d~'l. ~_e __ aos 
companheiros que já se manifestaram, louvan­
do-o, quero asseguiar a V. Ex!' que esta üderança 
está empenhada em que os dados sobre a dívida 
sejam realmente postos à disposição de todos 
os Senadores o quanto antes. Estamos acostu­
mados a alguma impertinência de bW"OCratas do 
Governo Central - não será a primeira vez -
mas ao-edito que a impertinência deve ser tratada 
por nós como ela merece, com _total energia, de 
_tal maneira que a n9ssa decisão politica prevaleça 
sobre_qualquer veleidade dos que sempre poster­
gam as informações_ com pretextos os mais varia-
dos. Agradeço a V. E:xf -

O SR. MEIRA FIUIO - Muito obrigado, U­
der Fernando Henrique Cardoso. As pa1avras de 
V. Br- no seu aparte vêm dar mais segurança 
ao meu pronunciamento. 

-Concedo o aparte ao Senador Virgílio Távora, 
a quem tanto admiro e a quem acompanhei tan­
tos anos - Não o estou_ chamando de velho -
mas sou um admirador de V. EJc!' e quero ser 
wn seu discípulo. 

O Sr. Virgílio Távora- Vamos rejubilar-nos 
primeiro Pelo discurso tão oportuno que V. Ex!' 
está f81:endo, pela ensancha que nos permite jus­
tamente, perante este Plenârio, deixar bem claro 
á PosiÇão da atual OpdsiÇ_ão,_ face a perquerição 
que O SenadO-faZ soDrê-.à âr.ilda externa brasileira. 
Dissemos ao Senhóf Presidente da República, e 
o eminente: am:igo senador Fernando Henrique 
Cardoso já de raspão testemunho deu: é questão 
nossa absoluta de honra que esta Comtssão não 
seja partidária mas, sim, acima das siglas, verifi­
que exatamente o que há sobre o assunto. Que 
haja transparência desse assunto. Número dois: 
desejamos, e muito, que seja feita uma audltagem 
completa sobre a dívida externa brasileira. Mas 
não só sobre a dívida externa brasileira na rapidez 
com que números sejam compulsados, mas tam­
bém seja estudado, seja apresentado à opiniã.o 
pública todo o mecanismo do comércio interno 
e exterrio deste País. E no externo, as limitações 
que temos-quanto às importações e exportações, 
face aos finaitclamentos disponíVeis. O que temos 
de conta trade. O. que realmente significa para 
nós o corte de alguns desses créditos, como vêm 
acontecendo?_ E desejávamos perfeitamente que 
fosse discutido bem às claras, não como um ato 
de ucasse govenamental, mas com uma decisão 
da coletividade, as soluções possíveis para esta 
tese. Dizíamos, como afirmamos, que a Oposição, 
àquele tempo Situação, apoiou a política econô-­
mica~financeíra dos governos ditos autocráticos, 
não fugiu a sua responsabilidade, desejava que 
ela fosse examinada em_ toda a sua extensão . 

O SR. MEIRA ALHO - Agradeço imensa­
mente ao ilustre Senador Virgílio Távora o aparte. 

O Sr. Pompeu de Souza- V. EX' me conce~ 
deria um aparte, nobre Senador Meira Filho? 
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O SR • .M.EIRA FILHO- Com r:nuibprazer, 
nobre Senador Pompeu de Souzã. 

O Sr. Pompeu de Souza -Senador Meira 
Filho, congratulo-me com V. Ex!' pelo importan­
tíssiffio assunto que trouxe a -estã Çã_sã-,-da_ soPe­
rania nacional, e pelos pronunciamentos de todos 
os colegas, especia1mente do Líder do nosso Par­
tido, Senador Fernando Henrique CãrdOso, que 
assegurou _o empenho não apenas do nosso Se­
nado Federal, não apenas do Legislativo, através 
do Senado Federal, mas de todo o_ Governo, no 
sentido de apurar rigorosamente os desvãos, os 
misteriosos desvãos dessa monstruosa dívida ex­
tema. De escrutar minuciosamente a sua origem, 
a sua aplicação, porque, na verdade, estamos, 
nesse assunto de dívida externa, diante de um 
instrumento diabólico, através do qual se mantém 
e se eterniza o subdesenvolvimento nacional e 
a miséria do trabalhador brasileiro. J:: através dela 
que se exige do País uma sangria gigantesca de 
divisas - não para amortizá-la, de vez que ao 
próprio credor não está IDteressando a amortl.­
zação da dívlda, não está interessando que ela 
seja saldada - não para saldá-la, mas apenas 
para amortizar o serviço da dívida. Essa gigan­
tesca dívida, quanto mais se paga mais se deve. 
Assim, o País ficará eteni~unente na dependência 
não apenas do capital financeiro, mas do capital 
industrial dos países desenvolvidos. É através des­
se processo que as indústrias dQs_ pafses desen­
volvidos se insta1am no Brasil para produzirem 
a baixo custo, para o consumo dos povos dos 
países desenvolvidos, os produtos que nós expor­
tamos, que o nosso trabalhador fabrica, mas não 
pode consumir. O que há de diabólico nesse pro­
cesso é que a instalação das indústrias dos mes­
mos países que fmanceiramente nos exploram 
é feita no sentido de produzir em dois ou três 
outros países subdesenvolvidos, produtos que são 
consumidos nos países desenvolvidos por um 
preço muito inferior àqueles que seriam lá prOdu­
zidos. Por quê? Os -insurrios que entram na produ­
ção de tais produtos têm, de modo geral, o mes­
mo preço, os insumos materiais. Além do mais, 
há o gravam e da tarifa dos transportes. da circula­
ção desses b~s que são produzidos aqui para 
consumo lá. Como eles conseguem -produzir a 
baixo custo? Porque há um insumo que entra 
na fabricação desses produtos de maneir() absolu­
tamente desumana, que é o insumo do traba­
lhador do país subdesenvolvido; é o insurno do 
nosso trabalhador que recebe um saláriQ vi_!, que 
assegura a produção de tais produtos, para que 
sejam consumidos por povos dos países desen­
volvidos, os quais eternizam 9_ n0$0 su_bdesenvol­
vimento. Assim, não se cria mercado interno, pos­
to que o nosso povo não pode consumir os produ­
tos que ele próprio produz. Desta forma, eterni­
za-se o nosso subdesenvoJvimento, eterniza-se a 
exploração em condlções desumanas .do tral>a­
lhador brasileiro. 

O SR. MEIRA ALHO -Agradeço ao nobre 
Senador Pompeu de Souza, o aparte que vem, 
sem dúvida, juntar-se a todos que nos estão aju­
dando. 

Nobres Srs. Senadores, o que me estranha mui­
to ê que sendo o Banco <:entrai do Brasil um 
dos estabelecimentos que possui um dos maiores 
e maís sofisticados centros de processamento de 
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dados do País, não nos d.ê esta informação que 
desejávãffios receber. 

O mais graVe, no entanto, é que, em agosto 
de 1984, na resposta que forneceu ao_ Tr:ib_unal 
de COntas da União, o Presidente do Banco Cen­
tral afirmava textualmente" "Em breve, devem 
ser publicadoS números os mais recentes 
possíveis, em função das medidas que estão 
&e~do adotadas, para pt:Qnta superação da­
quela_ falha". Dois anos e_ meio depois, porém, 
a falha ainda não foi superada ... 

A constatação está na publicação que me reine­
teu o ilustre Chefe de Gabinete do Presidente do 
Banco, -que tenho em meu poder. É uma edição 
bilingüe, editada seguramente para orientação 
d_os_ credores estrangeiros, e datada de novembro 
de- Hf8"6. Denõminada BrasB -Programa Eco­
nõnilCo, em seu volume 13, informa _em sua Pá.gi­
na 72, textualmente o seguinte: 

"Estima-se - vejam Vossas Excelências, 
que se trata de simples estimativa - que 
o total da dívida externa bruta, em junho de 
1986. tenha alcançado 108 bilhões de dóla-

-- res, 3,5% superior aos 105 bilhões e cem 
milhões, registrados em dezembro de 1985." 

Isto mostra que, em novembro de 1986, o Ban­
co_ Central não tinha condições de informar o 
montante da dívida de seis meses antes, mas ape­
nas estimativa dela! Exatamente c__omo há dois 
anos e rneio,_o_que evidencia que as fa1has que 
estavam sendo sanadas, até hoje ainda não foram 
superadas. 

Mas_isto não é tu_do, Sr. Presidente. Se a fls. 
26 da publicação do Banco Central dá o débito 
~om_q sendo de 108 bilhõ.es e 800 milhões de 
dólares, o quadro 4.17, constante da pág. 95, que 
registra o sumário da Dívida Externa T atai, traz 
o montante de 103 bilhões, 180 milhões de dóla­
res, como previsão do ano de 86, sem esclarecer 
a que mês se refere esse dado. Como a publicação 
ê de novembro de 86, muito provavelmente se 
refere a essa época. 

O quadro seguinte, que também estou, como 
o primeiro, incorporando ao meu discurso, con­
signa a dívida de mê"dio e longo prazos. Era de 
supor que, pelo menos neste caso, o Banco Cen­
fral tivesse registros definitivOs. Mas por ele se 
lê que dos montantes o primeiro é dado final, 
sendo os registras de 86 e 87 apenas estimativas. 
Repito:- apenas estimativas. 

Custa a crer;-Sr. Presidente, que a mals alta 
autorid~<;ie bancária do Brasil, um dos principais 
negociadores de nossa Divida Externa, cuja rene­
gociação constitui um desafio nacional, não possa 
inforrna_r ao Poder .Legislativo, e, por conseqüên­
cia também a Assembléia Nacional Constituinte, 
qua] o total exato da divida que S. Ex" renegada 
com os banqueiros estrangeiros. Vejam V. Ex"' 
que andou bem o Senado_Federal, quando insta­
lou uma Comissão ParJameritar de Inquérito para 
apurar os termos e va1or_es de nosso débito com 
credores estrangeiros. 

A razão deste nosso pronunciamento, porém, 
não é apenas registrar esses fatos de suma gravi­
dade:, que estarrecem a Nação. É também o _de 
chamar a atenção do Senado Federal para a cir~ 
cunstãncia de que, no momento em que estamos 
iniciando a vida política e instituidonal do País, 

não podemos deixar de incluir, entre as atribui· 
ções do CongresSO"; não s6 a de autorizar, mas 
também a de controlar o endividamento do Pç!,ís. 

Fala-se muito, e com muita fraqüência aliás, 
sobre o desaparelhamento téCnico do Congresso, 
para acompanhar as atividades do Póder Execu­
tivo que, por sua amplitude e abrangência, exce:. 
dem de muito a cãPacídade de avaliação, tanto 
da Câmara quanto do Senado. O que nós estamos 
vendo, porém, é que o Banco Central, cujo Orça­
mento conta-se por bilhões de cruzados, dispon­
do _de mals de. 6~000 funcionárlQs. que e$tão-entre 
os Tnãis bem remunerados do País, não çons_egue 
sequer rea1izar o açompanhamento da dívida ex­
tema que _lhe incumbe gerir. 

Asugestãq que nesta data estou encaminhando 
à _Comis~o. de Q:ganização dos _Poderes, para 
que a submeta à Subcomissão _que tratará do 
Poder Legislativo, é a de incluir, entre as atnbui­
ções do Senado Federal, a autorização para a 
contrataÇãO de qualquer empréstimo externo, e 
não apenas a dos Estados e Municípios. Trata-se, 
por sinal, de proposição inteiramente de acordo 
com: a tradição do Direito COnstitucional brasi­
leiro, até onde vão os dados da pesquisa que 
com muito esforço empreendi. 

Com efeito, a Carta Jffipenaf -de 25 _de- ffiarço 
de 1824, dispunha em seu ait. 14, incisá xn; que 
era da competência da Assembléia Gera] "auto­
rizar o governo para contrair empréstimos". Orna 
consulta aos Anais do Parlamento do Império per­
inite acompanhar a negociação de todos os em­
préSfiinoS externos brasileiros, suas condiçõe.s, 
termos, prazos e montantes. O livro de Ub:~ato 
de Castro Carreira, História Financeira e Orça~ 
mentárl~ do Império do BrasD, reeditada em 
1980 pelo Senado Federal, mostra que em 13 
de agosto de 1824, dois anos após a [ode pen­
dência, o total da dívida externa brasileira era de 
3 milhões, 676 rriil e 200 libras esterlinas. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Meira 
Filho, permita-me fazer uma breve intervenção 
no pronunciamento brilhafiie e extremamente 
bem fundamentado que V. Ex' vem fazendo? 

OSR.MEIRA ALHO-Pois nãol Com muita 
honra. 

O Sr. José Fogaça- As reivindicações que 
faz V. Ext e_m tomo de avocar para o Senado 
Federal uma participação ativa no controle dos 
contratos de empréstimos externos, feitos pelo 
Qovemo_ biasileiro, têm sido objeto de estudos, 
de_ d,ebates, de análise e de proposições_ dentro 
da Comissão de Organização dos Poderes e Siste­
ma de ,Governo, da qual faço parte. Diria até que 
há um certo sentido de prenúncio nas palavras 
de V. Ex!' Posso até garantir a V. Ex", com inteira 
convicção e sem nenhuma dúvida, que esta será 
uma conquista da Assembléia NaciOnal Consti­
tuirite, se depender da -Comissão de Organizaão 
dos Poderes. .t: evidente que teremos outros está~ 
gios onde a questão será tratada. emendada, re­
condicionada, reformulada. Mas a Comlssão de 
Organização dos Poderes e Sistema do.GovemO 
vai propor a participaÇão efetiva do Congresso 
Nacional, através de mecanismos concretos, no 
controle, na fiscalização- e Õo acÕmpanh~urleftto 
da contratação de empréstimos externos, pois ho­
je se verifica que cada vez que um país contrata 
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milhões ou bilhões de d6lares aos bancos interna­
cionais, ele compromete, 'em parcela igual, o con­
teúdo da sua soberania .. 

Digo a V. EX' que o séu pronunciamento tem 
o caráter e o sentido de um verdadeiro prenúncio, 
porque haveremos d_e ç:aminhar nessa direção, 
nos trabalhos da Assembléia Nacional Constituin­
te. 

O SR. MEIRA FILHO - A mim, Senador 
José Fogaça, muito me ãgradam e me desvane­
c:::em, como brasileiro, as palavras de V. ~ neste 
aparte. Quando se proclamou a República, em 
15 de novembro de 1889, o Brasil devia a credores 
estrangeiros 30 milhões, 419 mil e 500 libras, 
segundo se lê na Exposição do Estado do Te­
souro submetida pelo Ministro da Fazenda, Rui 
Barbosa, ao Congresso Nacional. Isso significa 
que em 65 anos de monarquia, o Império aumen­
tou a dívida externa 10 vezes, ou 1.000%, o que 
dá a média de 15,38% ao ano. 

A ConStituição Republicana de 91 manteve a 
mesma tradição. O art. 34, inciso IL estabelecia 
que era da competência privativa do CongressO 
Nac!onal "autorizar o poder executivo a contr~jr 
empréstimos e a fazer outras operações de crédi­
to". No dia li de novembro de 1930, de acordo 
com o que assinala Claudionor de Souza Lemos 
em sua obra Dívida Externa, editada pela Im­
prensa Nacional, em 1946, a dívida brasileira era 
de 237 mihões, 262 mil. 553 libras esterlinas. 
Nos seus 40 anos de dura_ç~o. a República Velha 
endividou o Brasil 8 vezes o que se devia no fim 
do Jmpérlo, vale dizer, 800%, o que dá a média 
de 20% ao ano. 

Essa tradição de controle Ieg[slativo sobre o 
endividamento externo só acabou com a Consti­
tuição de 1934, que excluiu da competência do 
CongreSso Nacional a contratação de emprés­
timos e a realização de operações de crédito. Em 
31 de março de 1964, segundo se pode constatar 
da Exposição Geral da Situação Econômica 
do BrasU, publicada pelo Conselho Nacional de 
Economia, em 1_965, verifica-se à fi. 74 que o 
total da divida externa brasileira era de 3 bilhões 
e 75 milhões de dólares que, convertidos à taxa 
da época, representam 1 bilhão, 281 milhões de 
libras esterlinas. Isto equivaJe a dizer que nos 34 
anos que vão da Revoluç_ão de 1930 _ao movi­
mento militar de 64, o endividamento externo do 
Brasil aumentou 5,3 vezes, ou 530%, o que dá 

· a média de 15,5% ao aiio. 

Entre 1964 e 1986, O ri.Osso eri,dividamento ex­
temo, feito já sem qualquer controle legtslativo, 
aumentou de 3 bilhões e 75 milhões, para 108 
bilhões e 800 milhões de dólares. Isto significa 
um aumento 35 vezes, ou 3.500%, o que dá a 
média de 145% ao ano. -

Creio que esses dados são eloqüentes e ilustra­
tivos do que significou a falta de controle do poder 
político do País sobre a díviç)a externa. Em 1824 
a exportação brasileira era de 3,2 milhões de libras 
e a dívida de 3,6 milhões, o que dá a relação 
exportação/dívida de 0,88. Em 1889, a expOrtaÇãO 
era de 26,3 milhões de libras e a divida de 30,4, 
o que baixa a relação para 0.86. Em 1930, para 
uma exportação de 65,7 milhões_ de libras tínha~ 
mos uma divida de 237 ;l. milhões, o que baixa 
mais dramaticamente a relação exportação/dívida 
para 0;27. Em 1964, tínhamos melhorado sensi-
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velmente _essa relação, já que_ para uma expor­
tação equivalente a 595,5 milhões de libras, devia· 
mos ]_bilhão, 281 libras, com relação, portanto, 
de 0,46. Em 1986, para uma exportação de 18.5 
bilhões de dólares, tínhamos ~ma dívida de 108,8 
bilhões, com relação 0,17, a menor de toda a 
história econômica do Brasil! 

__ Sr. Presidente, Srs. Constituintes: 
Não desejo alongar-me nestas ~onsiderações, 

poís·o tempo que me é destinado não me permite 
deter-me em fatos que, calcados em_ dernoos­
trações numéricas, mostram que o Brasil não está 
institucionalmente aparelhado para gerir o seu 
endividamento externo -sem o controle político 
da sociedade. 

Permito-me, porém, citar um fato que_ corro­
bora a minha tese de que o Congresso Nacional 
preclsa ter entre as suasatrfbuíções a de autorizar 
empréstimos_ externos, sejam do setor público, 
sejar_n do setor privado, especialmente quando 
sabemos que 2/3 da divida foi contraída por enti­
dades públtcas, especialmente as estatais. No pe­
ríodo em que houve controle pelo Congresso, 
vale .dizer, entre 1826 e 193Ó, durante mais de 
um-século, portanto, o Brasil realizou dois ··run­
ding-loans", que foram consolidações da dívida, 
um em-1898, logo no início do governo Campos 
Sales, depois do drama do "ensilhamento" e dos 
conflitos internos de 1893, e outro em 1914, em 
decorrência _das dificuldades da Primeira Guerra 
Mundial. Nestes 104 anos, jamais deixamos de 
honrar _o serviço da nossa dívida. 

DepOis de 1930, quando cessou o controle polí­
tico da dívida, declaramos nada menos de 3 mora­
tórias; uma em 1931, outra em 1938 e outra em 
!987. 

São fatos e- razões que- me convenceram de 
qüe é precisO trnaginar urri mecanismo legislativo 
rápidO e eficaz, como exigem a rapidez e a dinâ­
mica de nosso comércio exterior e nossas rela­
ções financeiras com entidades e organismos in­
ternacionais de crédito, para que os empréstimos 
e operações externas de_ crédito sejam contro­
ladé>s, pelo Congresso NadonaJ, o que quer dizer 
pelo--pi-óprío Brasil, pois, como espero ter de­
monstrado, há mais de_ dois anos e meio que 
6 Banco Central não tem condiçõe_s de discri­
minar a composição, o valor, as condições, ter­
mos e prazos de nossa dívida. É inconcebível, 
sr: Presidente, mas af estão os documentos emJti­
dos Por dois Presidente~ do Banco, sucessiva­
mente, mostrando que a auditoria dessa dívida 
é cada vez mais urgente e necessária, por que 
assim o exige o interesse nacional. 

Era o que tinha- a dlzer, Sr. Presídente, (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS 11 Q(JE SE REFERE O 
SR. MEIRA FlUIO EM SEU DISCURSO: 

GSMF/OF/032187 
Brasília, 20 de março de 1987. 

Um.;- Sr. 
Dr. Francisco Roberto André Gros 
DD Pr~idente do Banc:;o Central do Brasil 
SBS '- Ed. Sede . . . - '· . 

Brasília - DF 
Sr. Presidente, 
Tendo chegado ao nosso conhecimento atra­

vés de Exposição de Motivos do Presidente do 

T nbunal de Contas da União ~OS __ Membr~s _do 
Congresso Nacional, que o Banc_o Central do !3ra­
sil não tinha condições de informar sobre o total 

. da dívida externa brasileira, em 1984, gostaríamos 
de saber agÓra, com urgênS_ia que O assuritõ re­
quer, se esta situação ainda é a rile_SJna da época 
referida. 

Como iflformação complementar esclarece­
mos que a referida Mens~,Qem tem o n(lmero 
388 _e saiu anexa ao Projeto de Lei da Ornara 
dos Deputados, n\> 162, de 19~m. que coriStou 
da brdern do Dia de 19-3-87 em Sessão Extraor­
dinária do Senado Feâeral. 

Na eXpectativa de uma_ breve resposta s?bre 
o assunto em referêncía, firmamo-nos atenCJosa­
mente,_ Mçira FDho. 

BANCO CEI'ITRAL DO BRASIL 

Presidênéia 

PRESI-0432/87 Brasília~ 30 de março de 1987 

Do: Chefe do Gabinete 
Ao: Exm'~' Sr. Senador Meira Filho 

Refiro~me ao Of. GSMF n9 032/87, de 20 do 
corr_ente, por intermédio do qual V. E>r se reporta 
à solicitação formulada a este Banco Central pelo 
Tribunal de Contas da União, nos termos do avíso 
n~ 388-SP/84-, de 19-6-84, sobre a dívida externa 
brasileira 

2., A propósito, rec_omendou-me o Sr, Presi~ 
dente comunicar a V. Ex' que, quando do atendi~ 
menta ao pedido daquela Egrégia Corte, esta Au~ 
tarquia apenas informou que os elementos, na 
forma detalhada pelo TCU, teriam de ser elabo­
rados com a utilização de processamento eietrõ­
nico, com resultado previsto para após um lapso 
mínimo de 180 dias. 

3T Destarte, face a impossibilidade de: atender 
à pretensão no prazo requeddo (30 dias), o banco 
GOlomu à disposição do Tribunal todos os regis~ 
tros disponíveis, para o exame a que se pretendia 
(exp. PRESJ-84/!436-0, de 15-8-84- anexo). 

4. Finalmente, a titulo de informação, enca~ 
minha a V. EJtf, em anexo, publicação editada 
por este Banco Central contendo, entre outros, 
dados referentes ao montante da dívida externa 
brasJleira. 

Atenciosamente, Antenor Araken Caldas Fa­
rias 
PRESI-84/1436-0 

Brasflia (DF}, 15 de agosto de 1984. 

Do: Presidente __ _ 
Ao: Senhor 11inls.tro de Estado da Fqzenda 
Refrro-me aQ Ofício GMF-N9 84/657, de 5-7-84, 

por intermédio do qual se requerem os elementos 
necessários a que V. ~possa responder os que­
sitos formulados pelo Exrn9 Sr. Presidente do Tri­
bunal de Contas da União, em seu Aviso n~ 
388-SP/84, de 19-6-84. 

2.- A propósito, cabe-me inforrriar a V. Ex1' que 
os dadOs de- qUe ó BancO central dispõe para 
fornecimento imediato são aqueleS-Utilizados no 
controle e para atender à negociação da dívi~ 
externa brasileira, já fornecidas ao Tribunal de 
Contas- da União. - -
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3. OS elementos, nos moldes pretendidos pelo 
Tribunal de Contas da União, teriam de ser elabo­
rados com a utilização de processamento eletrô­
nico, com resultado previsto para após um lapso 
de tempo mínimo de 180 dias. 

4. Nessas condições. e na impossibilidade de 
atender à pretensão no prazo fJXado de 30 diaS, 
cabe-me sugerir seja o Tribunal de Contas da 
União informado quanto ao prazo necessário ao 
atendimento do requerido, com o que poderia 
aquela Egrêgia Corte juJgar da conveniên<:;ia de 
aguardar aquelas informações ou; até, de efetuar 
diretamente exame nos pertinentes registras do 
Banco, selecionando, destarde, os elementos_ im­
prescindíveis para o exame a que se propõe,­
Affonso Celso Pastore. 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCameiro)-So­
bre a Mesa, requerimento que será ~do pelo Sr. 
1 ~-secretário. -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 46, DE 1987 

Brasília, 27 de abril de 1987. 

Senhor Presidente, 
Venho solicitar de Vossa EXCelência se digne 

de me conceder 30 (trinta) dias de licença para 
tratamento de saúde, a partir do recente dia 20 
de abril, de conformidade com o atestado médico 
anexo, assinado pelo Sr. Doutor Luciano Vieira-. 

Sirvo-me do azo para reiterar-lhe expressões 
de maior consideração e do mais profundo respei­
to. ~Senador Fábio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Aprovado requerimento, fica ~oncedida a liCença 
solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Atendendo à deliberação anterior do Plenário, ao 
aprovar o requerimento n9 35, de 1987, e de acor­
do com entendimentos havidos entre as lideran­
ças, a Presidência comunica ao Plenário que a 
Sessão especial destinada a comemorar o "Dia 
Nacional da Mulher" será realizada no próximo 
dia 30, às 18 horas e 30 minutOS. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
19-Secretárto. --

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 47, de 1987 

De conformidade com o art 59, caput, da 
Resolução n1> 1, de 1987, requeremos a instalação 
da Comissão de Constituição e Justiça do Senado 
Federal. pelos motivos a seguir expostos. 

1. É essa Coni:issão Técnica competente para 
a apreciação de todo e qualquer projeto normativo 
de iniciativa do Senado Federal, no tocante ao 
mérito e sua constitucionalidade e juridicidade 
(art. 100, I e II do Regimento Interno do Senado 
Federal). No que diz respeito aos projetas originá-
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rios da Câro_ara dos_ Deputados, incumbe à Co­
missão __ de Constituição e Justiça reapreciá-los 
~nto aos aspectos de constitucionalidade e juri­
dtctd~de, sempre que o parecer da Comissão Téc­
!lica dessa Casa, _contrário à proposição por in­
constitucionalidade e juridicidade, seja rejeitado 
pelo Plenário (art. 100, III, b, do Regimento Interno 
do Senado Federal). 

2_. Nã_o obstante o arl 11 da Resolução_n!J/87, 
do Senado Federal, tenha s_obrestado "os projetas 
çle)e_leiJl_curso e os que vierem a ser apresentados 
por parlamentares, durante o perlodo de funcio­
namento da Assembléia Nacional Coristituinte", 
ressalvou_ os projetas de normas previstos, no 

art. 42 da Constituição Federal, os qUais terão 
tramitação normal nesta Casa. Por outro lado, 
ao omitir referência expressa aos projetes norma­
tivos_ d~ iniciativa do Executivo, excetou-os da re­
gra geral, colocando-os na mesma situação privi­
legiada das hipóteses normativas citadas no art. 
42 da Carta Magna. 

3. Tendo em vista as supral!}encionadas_ ex­
ceções à regra geral do art. 11 da Resolução n9 
1/87 do Senado Federal, é de se pressupor que 
o número d_e proposições que tramitardo nesta. 
Casa durante o ano de 1987 será significativo, 
o que exige a instalação da Comissão de Consti­
tuição e J_ustiça, por ser esta imprescindível no 
processamento legislativo dessas proposições de 
norma, o que obrigará o seu pronullciarnento 
constante, não se justificando, por conseguinte, 
que os· pareceres de sua lavra sejam proferidos 
oralmente, de afogacb1ho, em Plenário. 

Tendo em vista, pois, a importância e relevância 
do papel desempenhado pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça no processo legislativo, e ante 
a comprovação da necessidade de sua instalação, 
em face das exceçàes constantes da Resolução 
01' 1/87, os Senadores que esta subscrevem re~ 
querem a sua instalação. 
Nestes termos, 
Pedem deferimento. 

Sala d•s Sessões, 27 de <lbril de 1987.-Alfre­
do Campos - Vlrgillo Távora- Mario Mala 
- WUson Martins - Jarbas Passarinho -
Dlvaldo Suruagy-Carios Chlareiii-Carios 
Alberto -l'llvaldo Machado- Mausueto de 
Lavor-Antonio Fadas -Pompeu de Souza 
- Nelson Carneiro - Roberto Campos -
João Meneses-Dirceu Carneiro-Ronaldo 
Aração- JamD Haddad - Ecllson Lobão -
Nelson Wedekln - Carlos D'Carll - Aluizlo 
Bezerra- Alexandre Costa - Albano Fran­
co - Francisco Rollemberg --Cid Saboia 
de Carvalho- Fernando Henrique Cardoso 
- José Fogaça - Mauricio Correia - Leo­
poldo Peres - Odaclr Soares - Teotonlo 
WelaAiho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- De 
acordo com o art 51> da Resolução n1> 1/87, "as 
Comissões Permanentes não serão instaladas até 
ultertor d.eliberação do Plenário". 

A proposta que acaba de ser lida requer a insta­
lação da Comissão de Constituição e Justiça e, 
conforme disposição regimental, a Presidência a 
submete à votação do Plenário. 

Em votação. (Pausa.) 

__ O Sr. JamB Haddad -Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação,_ 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad, para encaminhar a votação. 

O SR. JAMIL HADDAD (PS8 - RJ_ Para 
_encamin~ar a votação. S~m revisão do orador.) 
.:.._ Sr-. PreSidente, Srs. Senadores: - . . 

Todo o Plenário se recorda quando da votação 
daquelas modificações no Regimento do Senado, 
qUando me coloquei frontalmente contra a não­
conStituiçãC:l das COmissões desta Casa. E ajuste­
za da nossa posição pode ser vista pelo segui­
mento das s_essões que vêm ocorrendo no Se­
nado. 

Já foram cOnstitUídas várias COmissões, mas 
não haverá condições legais para que transcor· 
ram dentro da normalidade_os trabalhos do _Sena­
do, se não tivermos instituída a Comissão de 
Constituição e Justiça, pois o parecer será dado 
de afogadilho por um Relator indicado pelo Sr. 
Presidente, e, às veies; ma:tênas -que neceSSitam 
de um estudo mais aprofundado dentro de uma 
Comis_são constituída por vários Membros, com 
várias tendências políticas, podendo cada um opi­
nar de acordo com seu pensamento político. 

Já constituúnos. há pouco_s dias, a ComissãO 
de Relações Exteriores, pOrque não era crível nem 
admissivel fôssemos, dentro do Plenário, saba-­
tinar um ilustre Sr. Embaixador. Havia necessi­
dade de ser composta esta COinissão, para que 
os Embaixadores, indicados por mensagens pre­
sidenciais a esta Casa, para serem aprovados e 
cumprir missões no exterior, pudessem ser aqui 
sabatinadoS. 
._.Agora, o nobre Senador _Alfredo Cánipo"S apre­
seritã aõ P1enário o requerimento, já com o apoio 
de todas as üderanças, sugerindo organização 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

Devo, neste momento, declarar _que agora, co­
-rrio no início da discussão da modifi~ção do 
Regimento Interno do Senado, apóio esta propo­
sição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O S~. Nelson Carneiro - Peço _a palavra, 
Sr. Pres1dente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo .a paJavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro, para encaminhar a votação. 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB - RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do--orador) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não s6 divergi da solução encontrada pela Re­
solução n9 1, como tenho aqui focalizado um as· 
pecto curioso. 

Durante anos, todos os legisladores, de todos 
os partidos, clamaram pelo restabelecimento das 
prerrogativas do Poder Legis]ativo. Quando surgiu 
a ~po~i~ade do exercfdã dessas prerrogativas, 
f()I o_ propno Congresso Nacional, ou seja, a Cà­
mata dos Deputados e o Senado Federal que 
resolveram que neste País só um legislador, é 
o Senhor Presidente da República, é o Chefe do 
Poder Executivo. 

Parecerá risível a quem quer que acompanhe 
a eVolução democrática de qualquer paíS do Mun­
do haja um úriico País onde exista um único legiS-
1-ª--d_Qr_que não seja Membro nem da Câmara nem 
do Senado, seja o Chefe do ExecUtiVo. 
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Num estudo que fizemos, por ordem do Presi­
dente Aura de Moura Andrade, o saudoso Sena­
dor Milton Campos, entãO- Presidente da Comis­
são de Constituição e Justiça do Senado, _e o 
modesto Orador, (não apoiado!), em visita a vários 
países realmente democráticos, constatamos que 
nos Estados Unidos o Presidente da República 
não tem a possibilidade de se dirigir ao Congresso 
enviando um projeto, ele convoca o Uder do seu 
Partido ou o Presidente de uma Comissão Técnica 
e, através desse Representante, faz chegar o pro­
jeto ao exame do CónQresso.Aqui fazemos o con­
trário e estamos, hoje, numa hora em que toda 
a Nação se encontra perplexa esperando uma 
Lei do Inquilinato - todos os jornais clamam, 
a cadél momento, por uma revisão da Lei do Inqui­
linato - hoje o Senado e a Câmara dos Depu­
tados estão de braços cruzados, esperando que 
o Presidente da República, hoje, amanhã ou de­
pojs, tome a inJciativa dessa medida. Se não to­
mar, a situação continua como hoje. 

Na impossibilidade do restabelecimento nor­
mal de todas as Comissões, não bastará apenas 
~-.,criar uma comissão de Constitulç.3o e-Justiça. 
O Senado deveria- certamente não criará, mas 
aqui deixa o meu ponto de vfsta expresso - o 
Senado deveria criar uma Comissão que selecio­
nasse as proposições dos Senadores que deves­
sem ter curso, aquelas que, por sua urgência e 
sua importância, merecessem o exame desta Ca­
sa. 

Sf. Presidente, é apenas o meu ponto de v:lsta 
pessoal, mas o deixo consigo aqu~ porque ama­
nhã, quando se disser que o Senado Federa] abdi­
cou do seu direito de leglsJar, para acompanhar 
a orientação seguida pela outra Casa, se dirá que, 
aQ menos uma voz, a mais humilde, se.levantou 
contra isso. 

Era- o que tinha a dlzer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nõ6ie senador Carlos Chia­
rem, como Líder do PFL. para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. CARLOS CHlARELU (PFL - RS. 
Corria Líder. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Em primeiro lugar, com relação ao requeri­
mento formulado, apenas para reiterar nosso 
apoio, de vez que nele colo_camos a nossa assina­
tura e cremos fazer parte do processo aqui ajus­
tado à idéia de se ir, progressivamente, implemen­
tando o trabalho das Comissões Técnicas, de ma­
neira que a Casa restaure a sua plenitude adminis· 
trativa, funcional e, sobretudo, legislativa. 

Em segundo lugar, entendemos que, tão pron­
to se ultimem os trabalhos das subcomissões da 
ConStituinte, que, segundo o crõnograma v:lgente, 
devem ter os seus relatórios apresentados e os 
seus pareceres julgados até o dia 11 ou 12 de 
maio, teremos, nessa oportunidade, 24 salas auto­
maticamente liberadas e conseqüentemente, o 
espaço fisico, o que nos atormenta nessa relação 
de inquilinato interno da Casa, ficará sem despe­
jos, não por rescisão contratual, mas por extinção 
contratual. Naturalmente teremos o espaço ne­
cessário para irmos viabilizando a instalação _das 
ComiSSões, porque hoje se propõe a reativação 
d~ Comissão de Constituição e Justiça, que, de 
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resto, nos pareceria, desde o primeiro dia, fosse 
aquela que tivesse sido preservada, mas já tem 
a_ anuência de todos para ser revitalizada e tirada 
da hibernação. Acredito que, logo depois do dia 
10 de maio, devemos colocar em ativ:ldade todas 
as demais Comissões e terminar esse periodo 
dos pareceres dados em Plenário, de inviabilidade 
de estudo dos projetas, das coisas feitas de uma 
maneira_que, se não superficial, pelos menos cor~ 
re o iisC:o de sê-lo, e com uma celeridade que 
affieãÇ:3. não a perfeição, que essa não buscamos. 
mas luTi8 quãlidade reconhecida. 

Neste sentido, Sr. Presidente, damos nosso 
apoio à proposta, e é do nosso intUito e dever, 
logo após encerrados os trabalhos das Subco­
missões da Constituição, e v:labilizado, portanto, 
o espaço físico, tratarmos de reimplantar todas 
as demais Comissões T é.cnicas da Casa. 

O SR. PRESID-ENTE (Dirceu Carneiro)- E'm 
votação o requerimento. 

Os Srs. SenadoreS que __ o aprovam queiram por 
favor permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência solicita às Uderanças encaminhem 
à Secretaria dã-Mesa os nõmes, dentro da propor­
ção, para a constituição da Comissão de ConSti­
tuiÇão e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Es­
gotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em pr_imeitro turno, do Projeto 
-- de Lei da Câmara n? 126_, de 1986 (n9 

·5.989785, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis· 
põe sobre a criação e extinção de cargos 
na Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho- da Primeira Região, e dá outras provi­
dências (dependendo de parecer). 

Nos tennos _do art. _6Q da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Jamil Haddad 
para proferir parecer sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n' 126, de 1986. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
emitir parecer) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Projeto em exame, de irüciativa do Tribtmal 
Superior do Trabalho, tem por objetivo criar e 
extinguir cargos na Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho- da 1' Região, com sede no Rio 
de Janeiro. 

Segundo esclarece a Exposição de Motivos do 
Ministério da Justiça. que acompanha o Projeto, 
a medida atende às necessidades do referido Tri­
bunal no que diz respeito à sua estrutura adminis­
trativa que, desde 1974, quando da implantação 
do Plano de Classificação de Cargos, se ressente 
de um remanejamento .e ampliação do quadro 
de pessoal, reconhecidamente insufidente para 
o volume dos serviços. 

Esta sity~ção veio a Se agravar com o aumento 
de mais duas Turmas no Tribunal, além de dez 
novas Juntas de Con_ciliação e Julgamento e dois 
Distribuidores de Feitos. 

As medidas propostas se revestem, evidente­
mente, da maior importância para o furidona­
mento d~quele Tribunal, hoje assoberbado com 
um volume crescente de processos, que, nestes 
últimos anos, elevou·se em percentual superior 
a 130%_. . 

Considerando, finaJmente, que o preenchimen­
to dos cargos ora criados será feito por concurso 
público, çanforme se vê do art. 5 = da proposição, 
opinamos favoravelmente à sua aprovação, nos 
tem1os da redação igualmente aprovada pela Câ­
mara dos Deputados. 
~ o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Canieiró)- Em 
discussão o projeto em primeiro turno. 

O Sr. Nelson carneiro- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

sr: Presidente, serei r_ápidO, iridusive em aten­
ção_ às Senhoras que aguardam a votação do 
seu projeto em seguida. ~ a homenagem que 
presto à mulher, antecipando, assim, as homena­
gens do dia 30. 

Sr. Presidente, eu queria chamar a atenção da 
Casa parã o destino qUe está tendo, na adminis­
tração brasileira, a classe de datilógrafos: Não há 
nada mais dificil de se encontrar, neste País, do 
que um datilógrafo. A classe de datilógrafo não 
existe mais. 

Agora mesmo o Tribunal_ da 1• -R-egião extingue 
120 cargoS de datilógiafos e converte eSses 120 
cargos em cargos de Auxiliar..Judtdário TRT 1' 
AJ~023, o que quer dizer que, por falta de carreira 
de datil6grafo, de uma remuneração cOndigna 
para o clérl:ilógrafo, essa classe vai-se extinguindo 
e o auxiliar·judiclário e o auxiliar~legislativo não 
se sentem com os mesmos deveres do datiló­
grafo, que é bater à máquina. 

Todos nós. senadores, sofremos nos nossos 
gabinetes a falta de datilógrafos. 

c.Dtimamente, o Senado fez um concurso, apro­
vou determinado número, mas onde andam os 
datilógrafo.s? Estão todos, cada qual convocado 
para uma atMdade. Raro é o gabinete que tem 
a honra de possuir urna datilógrafa ou um datiló­
grafo. 

Portanto, Sr. Presidente, a minha intervenção 
é para pedir que, de agora por diante, crie uma 
carreira de datilógrafo que lhe dê possibilidade 
de acesso, pois a transferência do datilógrafo para 
agente-administrativo ocorre porque agente-ad~ 
ministrativo tem urna carreira, tem wna ascensão, 
e datilógrafo não tem senão o seu próprio cargo. 

Esta, a observação faço que ao ensejo do exa­
me deste projeto no seu art 39 que extingue a 
carreira de datilógrafo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Continua em discussão o projeto. (Pausa) 
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Não havendo mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. ; 

É o seguinte o ·projeto aprovado: 

Encerrada a discussão, passa-se à votação da 
matéria, que, nos termos do inciso IJ, alínea b, 
do arl 322 do Regimento Interno, depende, para 
a sua aprovação, do voto favorável da maJoria 
absoluta da composição da Casa, devendo ser 
feita pelo processo eletrônico, Tendo, havido, en­
tretanto, acordo entre as Uderanças, a matéria 
será submetida ao Plenário pelo processo sim­
bólico. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
O Srs. Senadores que o aprovam queiram, por 

favor, permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado em primeiro turno e decorrido o in­

terstício de 48 horas, previsto no art. 108, § 39, 
da Constituição, o Projeto será incluído na Ordem 
do Dia, para apreciação em segundo turno. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 126, de 1986 

(N• 5.989/85, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Tribunal Superior do Traba1ho) 

Dispõe sobre a criação e extinção de 
cargos na Secretaria do Tribunal Regio~ 
na1 do Trabalho da Primeira Região e dá 
outras providêndas. 

O Corigresso NacionaJ déCreta: 
Art. 1 ~ Ficam criados no Quadro Permanente 

da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região os seguintes cargos: 

I-no Grupo-Atívidades de Apoio Judiciário, 
códigoTRT-1•-AI-020; 100 (cem) de Técnico Ju­
diciário, TRT ·I •·AJ-021 ;200 (duzentos) de Auxiliar 
Judiciário, TRT-1'-AJ-023; 50 (dnqüenta) de 
Agente de Segurança Judiciária, TRT-1•-AJ-024 
e 35 (trinta e cinco) de Atendente Judiciário, TRT­
I•·AJ-025; 

U-no Grupo-Atividades de Nível Superior, có­
digo TRT·1•·NS-900 5 (cinco) de Contador, TRT· 
1•-NS-924; 2_ (dois) de Engenheiro, TRT-19-
NS-9!6; e 2 (dois) de Ai'qu!teto, TRT·I'-NS.9I7; 
e 
Ill- no Grupo-Artesanato, código TRT -1'­

ART-700; 5 (cinco) deArtífice_de Carpintaria, lRT­
I•-ART-704; 3 (três) de Art!fice de Artes Gráficas, 
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TRT -1•-ART-706; e 5 (cinco) de Artífice de Eletrici­
âade e COmunicaçã:o;·TPT-1~-ART-703. 
__ p-arág_rafo- úriicO. Os cargos a que se referem 
os incisOs I a JfJ deste artigo serão providos na 
classe inicial da respectiva categoria, 

Art. 29 Ficam criados no Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores, código TRT -1•­
DAS-IOO ou TRT-I•-LT·DAS-IOO, da SeCretaria 
do Tribunal Regional do Traba1ho da Primeira Re­
gião, os seguintes cargos: 1 (um) de Assessor 
de Juiz TRT-1 •-DAS--102 ou TRT-1 '-LT -DAS-·1 02; 
e 2 (dois) de Diretor de_ Secretaria de Grupo de 
Tu[rnas, TRT·I'-DAS-I01 ou TRT-1'-LT· 
DAS-10I e 5 (cinco).de Diretor de Secretaria de 
Turma, TRT-1'-DAS-101 oU TRT-l•LT-bÃS-101. 

Parágrafo único. Os cargos de Assessor de Juiz 
de Dir_etor de Secretaria de Grupo de Turmas: 
e de D1retor de 5_ecretariade turma, previsto neste 
artigo, serão dassificad.os. exclusivamente, por 
ato do Presic_!ente do Tribtmal, observados_o_s_ni­
veis de cl~ssfficação constantes do art. 19 da Lei 
n~ 5A843, de 6 de dezerilbro de 1972, bem como 
os limites-eStabelecidos pelo art. 8" da Lei n~ 7.119, 
de 30 de agosto de 1983. 

Art 3'9 Ficam extintos 120(centoevinte)car­
gos de Datilógrafos, c6digo TRT -1•-sA.-802. 

§ 19 O preenchimento dos 120_(centoevinte) 
cargos de Auxiliar Judiciário, TRT-1 ~-AJ-023, den­
tre os criados pelo art. 1 ~ desta lei fica vinculado 
à extinção dos cargos de Datilógrafo, TRT -1 '­
SA-802. 

§ 29 Para o provlmento dos cargos de Auxiliar 
Judiciário;-TRT-1~-AJ-023, a que se refere o§ 
19 deste_ artigo, será exigida a apresentação do 
certificado de conclusão do 29 grau ou níVel equi­
valente 

§ 39 Aqueles que não satisfizerem a exigência 
contida no parágrafo anterior permanecerão no 
cargo de Datilógrafo até implementarem a con­
dição 

Art· ·_ 49 A as~nsâo. fúncior1ai no drupo-Ãii­
vidades de Apoio JudiciáriO da Secretaria do Tri­
bunal Regional do TrabaJho da Primeira Região 
~corretá para o ptoVirriento de vagas nas catego­
rias funcionais .. de Técnico Judid~rio, TRT -1 •­
AJ-02I; Auxiliar Judiçiiino. TRT·I'-AJ.Q2:l, e Ofi· 
cial. de JUstiÇa Avaliador, TRT-1•-AJ-02-2, em a_té 
metade das vagas. 

Art 59 _O ingresso nas demais çategorias fun­
cio~ãrs-do ·(jruPo-Atividad~ de. Apoio Judiciário 

_da Secretaria do Tribunal dar-se-á através de con­
curso púbUco. 
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Art. 6~- Nas categorias funcionais pertencen­
teS aOS- oUtros ·grupOs, o ingresso observará os 
dispositivos legais aplicados no Poder_Executivo. 

Ait.- 79 O processo seletivo para efeito de as­
censão funcional far-se-á mediante concurso in­
terno, de caráter Competitivo e eliminatório, nas 
mesmas condições estabelecidas para o conct.U"­
so público; exceto limite de idade. 

§ 1 ~ Caberá ao Tribunal estabelecer as condi­
ções para provimento das vagas destinadas à as­
Censão funciona] e ao concurso público, obser­
vadas as disposições legais vigentes sobre a ma­
téria. 

§ 2~ Sempre que possfvel, aproveitar-se-á a 
oportunidade da realização de concurso público 
para seledonar os concorrentes à ascensão fun­
cional, elaborando-se, nesta hipótese, classifica­
ções dlstintas. 

§ 3~ O prazo de validade do conclii'SO para 
ascensão funcional será de 2 (dois) anos impror­
rogáveis. 

_ § _ 49 As va_g_as reservadas à ascensão, que não 
forem utilizadas por insuficiência de candidatos 
habilitados, poderão ser providas por pessoal 
aprovado em concurso público. 

Art a~ Poderá concorrrer ao processo sele­
tive visando à ascensão funcional ocupante de 
cargo de qua1quer categoria, independentemente 
da classe em que se encontre, desde que já tenha 
cumprido o estágio probatório e comprove a es­
colaridade prevista para o cargo. 

Art. 9~ Será exigida, para ingresso nas cate­
gorias funcionais do Grupo-Atividades de Apoio 
Judiciário da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, por concurso públi­
co ou por ascensão, a seguinte escolaridade: 

I-para as categorias funcionais de Técnicos 
Judiciários, TRT-l'Al-021, e Oficial de Justiça 
Avaliador, TRT-1'-AJ-022, diploma de Bacharel 
em Direito; 

II-para as categorias funcionais de Auxiliar 
Judiciário, TRT-l•~AJ-023, e Agente de Segurait­
ça Judiciária, TRT~l•-AJ-024, certificado de con­
clusão do 2ç grau ou Iiível equivalente; 

m-para a categoria funcional de At~ndente 
Judiciário, TRT-1 •-AJ-02-5, · ce"rtifk::i:tdo de conclu­
são do ]9 grau. 

Art. _ 1.0 .. As despesas decorrentes da aplica­
ção desta lei correrão à conta dos recursos orça­
mentários consignados à Justiça do Traba1ho. 

Art 11. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. _ 

Art. 12. Revogam-se as disposjç_ões em con­
trário. 

(Art. I• da Lei n• , de , de I98) . 
QUADRO PERMANENTE DA SECRETARIADO TRIBUNAL REC!ONAL bo TRABALHO DA PRIMEIRA 

REGIÃO . 

GRUPOS CATEGCWSFCIROONAIS CÓDIGOS REFERàiCJAS ClASSES N• 

A11VIDADES DE Técnico judiciário TRT • 1 •-AJ-021 NS-07 A 100 
APOIO JUDICIÁRIO Auxiliar Judiciário TRT-1•-AJ-023. NM-24 A 200 
TRT·I'·AJ-020 Agente de Segurança 

Judiciária TRT-1•-AJ-024 NM- 14 A 50 
Atendente Judiciário TRT-I •-AJ-025 NM- I4 A 35 
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OUTRAS AlM:WJESContador TRT-1•-NS-924 NS-05 .A 05 
DE NfVEL SUI'B<lCR Engenheiro TRT-1•-NS-916 NS-05 A 02 

(IRT-N'IS-900) Arquiteto TRT-1•-NS-917 NS-05 A 02 

ARIESANATO Arlflk:e de Ca!pin-
(!Rf-1•-ART-700) uma TRT-1'-ART-704 NM-17 A 05 

Artffice de Artes 
Gráficas TRT-1'-ART-706 NM-17 A 03 
Mffice de Eletri-
c:idade e Comunicação TRT-1•-ARTC703 NM-17 A 05 

ANEXOU 
(Art. 29 da Lei IT-' , de de de 198) 

CARGOS EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO CÓDIGO 

Assessor de Juiz 
Diretor de Secretaria de GrüJ)ó de 
Tt.Iimas -
Diretor de Secretaria de T_unn.a 

TRT-1'-DAS-102 ou TRT-1•,LT-DAS-102 

TRT-1'-DAS-101 ou TRT-1•-LT-DAS-101 
TRT-1•-DAS-101 ou TRT-1'-LT-DAS101 

01 

02 
05 

ANEXOID 
(art. 3• da Lei n• , de de de 198 ) 

CARGOS EM EXIlNÇÃO 
QUADRO PERMANENTE DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAUiO DA PRIMEIRA 

REGIÃO 

"GRUPO 

SERVIÇOS 
AUXILIARES 
(TRT -1•-SA-802) 

O SR. PRESIDENTE (D~ceu Carneiro) -
Item2: . . .. 

Discussão, em turno Cmico, do Projeto de 
Lei do Senado n9 9, de 1987-DF, que dispõe 
sobre o reingresso de seJVidores no Quadro 
de Pessoal do Distrito Federal de que trata 
a Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sobn•4, de 1987, 
da Comissão - do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, em turno único. 

O Sr. Mauricio Correa (PDT - DF)- Peço 
a pa1avra, Sr. Presidente, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Correa, Uder do PDT. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊ\ (PDT - DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Pela Liderança do PDT, manifesto-me inteira­
mente pela aprovação deste projeto. 

Na verdade, as professoras em Brasil ia têm sido 
injustiçadas. Na hipótese presente, a matéria ver­
sa: são servidores que integravam o complexo 
administrativo do Distrito Federal. Em face de 
uma lei que surgiu, esses servidores optaram pelo 
Regime da Consolidação das Leis do Traba1ho. 

CATEGORIA FUNOONAL CÓDIGO REFERtriCIA CLASSE N' 

.... Datilógrafo 
Datilógrafo 

TRT-1~SA-802 
TRT-NlA-802 

NM-23 
NM-20 

s 
B 

91 
29 

E, em face disso, passaram a perder o direito 
à_ l_jç;:_ença especial, aos quinqüênios e à. esw,bili­
dade. Nada mais justo, tendo em vista a reorga­
nização do quadro de pessoal da Secretaria de 
Educação do Distrito Federal, que _essa injustiça 
seja reparada. 

Lamento apenas que o Governo do Distrito Fe­
deral não tenha tambêm se valido desta oportu­
nidade, para promover uma oqtra grande justiça, 
essa sim, talvez em nivel de solução, de parâmetro 
de eqüldade, tal qual o caso em exame. São os 
professores do Distrito Federa] que foram requisi­
tados dos governos dos Estados e estão aqui em 
Brasília há 1 O, 15, 20 anos, e que agora, tendo 
em vista também esse Plano de reclassificação 
de Cargos, estao fora de qualquer situação de 
melhoria. _lamento que essa situação não tenha 
sido corrigida por essa proposta que fez S. Ex' 
através do Presidente da República ao Senado 
Federal. 

Mas estamos inteiramente de acordo com a 
aprovação deste projeto, fazendo justiça a uma 
categoria da mais alta respeitabilidade na Capital 
da República. (Palmas.) 

O Sr. Pompeu de Souza- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carne~) -
<:oncedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Souza. 

O SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. Semtdores, apenas Para dizer uma pa­
lavra de apoio e de solidariedade ao projeto, wna 
vez que se trata de fazer justiça a numerosos ou, 
mais predsamente, a numerosas injustiçadas. 

Trata-se de assunto que encontrei pendente 
na Secretaria de Educação e Cultura, quando fui 
Titular dessa Pasta da Administração do Distrito 
Feaetãl. 

Sei, de ciência própria, "que a opção que tais 
funcionários, ou, melhor dito, taJs fundonárias, 
porque são majoritariamente mulheres- a quem 
presto a minha homenagem - as opções feitas 
então foram muito mais imposições do que op­
ções, imposições do regime discricionário que 
à espera imperava no País em todos os níveis, 
inclusive no Distrito-Federal, inclu$e na. Educa­
ção, em todas as _atividades nestç_ País. Qe forma 
que elas foram compelidas a fazer uma opção 
em detrimento dos seus próprios interesses. 

Neste mo'mento, trata-se aqui de socorrer os, 
injustiçados, de fazer justiça àqueles que foram 
sacrificados pelo arbítrio do poder absoluto que 
imperou neste Pais d,wante 20 anos e 11 meses. 

Era o que tinhct a diz;er, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (D~eu Carneiro) -
Continua em discussão o projeto. (Pausa) 
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Não havendo mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Peço a paJavra, 
Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Came~o) -
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, para encaminhar a votação. 

OSR.JARBASPASSARII'IHO(PDS-PA 
Para encaminhar votação. Sem revisão do orador) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: como !Jder do 
Partido Democrátic:o Soda1 nesta Casa, quero sa­
lientar que, sendo essas medidas tomadas em 
1964, a m[m me cabe a éilegria de poder, agora 
votar favoravelmente à Mensagem enviada pelo 
Senhor Presidente diit RepUblica. 

O Senador Pompeu de Souza aproveitou a 
oportunidade para fazer a habitual agressão aos 
20 anos passados. Se nós, hoje, aqui, tivéssemos, 
por exemplo, uma atitude mesquinha, iríamos tcr 
mar esse tipo de agressão por urna provocação, 
pediriamos verificação e a matéria não serfa apro­
vada. Mas longe de nós corresponder a esse nível; 
pelo contrário, já que o Presidente José Samey 
vem, inclusive, dessa época e foi Sua Excelência 
o autor dessa Mensagem, o meu Partido vota favo­
ravelmente e encaminha a votação a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Continua em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a matéria quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (D~eu Came~o)-So­
bre a mesa, redação fina] da matéria, elaborada 
pelo Relator Senador Pompeu de Souza, que será 
lida pelo Sr. 1 ~-secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n9 9, de 1987~DF. 

O Rerator apresenta a redação fina] do Projeto 
de Lei do Senado n~9 de 1987 -DF, que dispõe 
sobre o reingresso de servidores no Quadro de 
Pessoa] do Distrito Federal de que trata a Lei nQ 
.5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outras 
providêndas. 

Sala das Sessões, 27 de abri1 de 1987.-Pom· 
peu de Souza, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado nQ 9, de 1987 - DF, que dispõe 
sobre o reJngresso de servidores no 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal 
de que trata a Lei n" 5.920, de 19 de 
setembro de 1973, e dá outras provldên~ 
das. 

O Senado FederaJ decreta: 
Arl 1 Q Os servidores ex-ocupantes de cargos 

de Professor de Ensino elementar e de Professor 
de Ensino Médio, do Quadro Suplementar do Dis­
trito Federal, que nos tenno_s çla Lei n~ 6.162, 
de 6 de dezembro de 1974, optaram pelo regime 
da legislação trabalhista e integraçao nas tabelas 
de pessoa] dos órgãos relativamente autónomos, 
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autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações, poderão, mediante 
opção, reingressar no Quadro de Pessoal do Dis­
trito Federal de que trata a lei n\> 5.920, de 19 
de setembro de 1973. 

§ 1~' O reingresso previsto neste artigo 
dar-seMá no cargo de Professor de Ensino 
de 1 \> e 29 graus, do Grupo Magistério, insti­
tuído pelo Decretolt'4.859, de 15deoutubro 
de 1979, e implicará no retomo ao regime 
estatutário. 

§ 29 O reingresso efetivar~se--á de acorM 
do com a habiJitação do servidor nos níveis 
em que se distribui a Categoria Funcional 
_de Professor de Ensino de 1~' e 2~> grêiUs. 
- f 39 Serão criados tantos cargos de Pro­
fessor de Ensino de 1 o e 29 graus quantos 
forem os servidores que se utilizarem da faM 
culdade contida neste artigo. 

Art. 29 O prazo para o exercido da opção 
constará de ato regulamentar ser expedido pelo 
Governo do Distrito Federal. 

Art. 39 As despesas decorrentes desta Lei 
correrão à conta -de dotações próprias do OrçaM 
menta do Distrito Federal. 

Art 49 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art.· 59 Revogam·se as disposições em con~ 
trário. 

--o- SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) Em 
discUssao a iedação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

EnCerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensando a votação. 

O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem3: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n'l 21, de 1987, do Senador Jutahy Maga­
lhães, solidtando, nos termos do art 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do 
Projeto de Resoluçào fl9 278, de 1986, de 
autoria da Comissão Diretora, que cria, no 
Senado Fedefal, o Centro de Formação em 
Administração Legislativa e dá outras proviM 
ciências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Resolução n9 278, de 1986, conti­

nuará em sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem4: 

Mensagem n• I 09, de 1983 (n• !93/83, 
na origem), submetendo à apreciação do Se­
nado Federal processo de interesse do Sr. 
Horádo Sabino Coimbra, que trata da ratlfiM 
cação de alienação de terras devolutas, situaM 
das na faixa de fronteira, efetuada original~ 
mente pelo Estado de Mato Grosso. (DepenM 
dendo de parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 '~Secretário. 

é lido o s_eguinte 

REQCIERIMENTO 
N• 48, de 1987 

Nos termos do art. 310, aliiÍea "c", do RegiM 
menta Interno, requeiro adiamento da apreciação 
da Mensagem n9 109/83, constante do item 4 
da pauta a fim de ser feita na sessão de 4 dP 
maio de 1987. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 19e7.- JamD 
Haddad. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em 
votação o requerimento. 

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, peço 
a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (D~ceu Carne~o) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José PagaM 
ça, para encaininhar a votação. 

O SR, JOSÉ FOGAÇA (RS - PMDB. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Considero extremamente oportuno o requeriM 
menta do nobre Senador Jamil Haddad, no sen· 

-tido-de que venhamos a adiar, por tempo detel1"1iiM 
nado, o exame em plenário desta Mensagem. 

Estamos vivendo, neste momento, no País, 
uma situação extremamente crítica, extremamen· 
te diffcil. A economia passa por um estágio de 
indefinição e de incerteza mas sobretudo, estaM 
mos vendo que um projeto de reforma agrária 
do Governo cOlide com interesses poderosos que 
predominam este País. 

Estamos vendo que o Governo, apesar de tudo 
que tem feito parei implementar uina mundança 
na_ estrutura fundiária no País, tem encontrado 
pela frente urna série de dificuldades que advêm, 
justamente, do argumento de que não há terras 
disponíveis no País para a reforma agrária. 

Esta doaç~o de terras, esta alienaçãq_ de_ ~eras, 
da ordem de 13.665 hectares, na ver~de, quando 
foi reaUzada, quando foi expedido o primitivo titulo 
de propriedade, não houve sequer respeito àquilo 
que determinava a Constitt:dção, no sentido de 
que houvesse uma autorização do Conselho Fe­
deral, ou seja, a ratificação depende do Senado 
Federal. 

Ora, aqui estamos vendo, portanto, para o que 
serviu o Ministério_ Extr~ordinário para Assuntos 
Fundiários. 

Neste momento, cabe examinar com critério, 
com cuidado e até com rigor essas questões. 
Não seria assim, de inopino, nesta sessão, que 
iriamos aprovar ou ratificar uma decisão que, praM 
ticamente, dá a um proprietário 13 mil hectares 
de terras devolutas. 

Portanto, quero aqui, em nome da Uderança 
do PMDB, dizer que somos inteiramente favorá· 
veis ao requerimento do adiamento da matéria. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Came~o)-Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perM 
manecer sentados. (Pausa). 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria sairá da 

Ordem do Dia, para retomar na data ftx:ada 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Catnelro)­
Jtem5: 

Mensagem n9 74, de 1986 (n9 72/86, na 
origem), relativa a proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Paraná 
a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 4.476.573,97 (quatro milhões, quatro­
centos e setenta e seis mil, quinhentos e se­
tenta e três cruzados e noventa e sete centa­
vos). (Dependendo de parecer.) 

Concedo a palavra ao _nobre' Senador Jamil 
Haddad, para proferir parecer. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n? 74, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federa] a autorização para que o Go­
verno do Estado do Paran_á contrate, junto à Caixa 
Econômlca Federal,_ esta na qualidade de gestora 
do Furtdo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, a seQuinte oper_ãção de_crédito: 

Características da Operação 
A-Valor: Cr$ 4.476.573.973 ( corresponden­

te a 90.624,63 ORTI'l âe· Cr$ 49.396,~8 •m 
Ago/85); 

b-Prazos: 
1 -de carência: até 3 anos; 
2-de amortização: 1 O anos; 
c- Encargos: 
1 -juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária_:_ 80% da va_ri_ação das 

ORTN; 
d- Garantia: vinculação das_quotai do FPE; 
e-Destinação dos recursos: implantação 

de micras-sistemas para abastecimento de água 
em pequenos núdeos popu1acionais. 

Segundo a Caixa Eéoriômica Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social_- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta r_el_e_vânçia social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 _1, de 1987, que 
estabelece normas de_ el@ração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento _da Assembléia Nacional_ Constituiilte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 28, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Pa­
raná a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
90.624,63 OTN, junto à Caixa Econó­
mica FederaL 

O Senado Federal resolve: 
Art 1~' É o Governo do Estado do Paraná, 

nos termos do artigo 2~- da Resolução n? 93ri6, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito no valor equivalente, em cruzados, a 
90.624,63 OTN, junto à Caixa Ecõnômica Fede-
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ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao DesenvoMmento Social- FAS: A ope­
_@çâO de cr.M.ito d§tipa-se à implantação de mi~ 
cross.isterna para abastecimento de água em pe­
quenos núdeos populacionais do Estado. 

. Art. Z.. Esta resolução entra em vigor na data 
__ de_sua publicação. · 

O sR. PRESIDENTE (Dirceu Carnelro) -
Passa-se à discussão-do projeto em twno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Errrvotaçà<). 
os-srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
~i'ovado. - · 
É o_seguinte o projeto aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -So­
bre a mesa, redação ftnal que será Uda pelo Sr. 
19-Secretárío. 

É lida a seguinte 
-- --Redação final áo-PWjeto de Resolução 

n' 28, de 1987. 

O Relator apresenta a redaçáo final do Projeto 
de Resolução n~> 28, de 1987, que autoriza o GO­
VerttO do Estado do Paraná a contratar operação 
de_crédito_ no valor de Cz$ 44-76.573,97 (quatro 
!Tlill:lõ~s, quatrocentos e setenta e seis _ _r:nil, qui­
nhentos e setenta e três cruzados e noventa e 
sete centavos). _ _- _ 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1987. -
,Relator. 

. ANEXO AO PARECER 

Redação _fina) do Projeto de Resolução 
n9 28, de 1987. 

Faço saber que o Senado Fede_ral aprovou, 
nos termos do artigo 42,1ndso VI, da Consti­
tuição, e eu, , Presidente, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Pa­
riiná. a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 4.476573,97 (quatro mi· 
lhões, quatrocentos e setenta e seis mD, 
quinhentos e setenta e três cruzados e 
noventa e sete centavos). 

O Senado Federal resolv~ . 
Art. 1~' É o GOverno do Estado do Paraná, 

nos termos do artigo 29 da ResolUção n9 93; de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, auto­
rizado a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 4.476573,97 (quatro milhões, quatrocen­
tos e setenta e seis mil, quinhentos e setenta e 
três cruzados e noventa e sete centavos), corres­
pondente a 90.624,63 Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional- ORTN, considerando o 
valor nominal d_a ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente 
em agosto. de 1985, junto à Caixa Económica 
-Fedei=a.J, esta na qUalidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des­
tinada à implantação de microssistemas para 
abastecimento de água em pequenos núcleos po­
pu1acionais, no Estado, obedecidas as condições 

admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res-
pectivo processo. . _ . 

Art. Z' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua pubUcação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)-Em 
discussão a redação final. 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro a disCussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensando a votação.-

A matéria vai à prorili..ilgação. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Dirceu Carneiro) -
Item 6: · 

Mensagem n9 530, de 1986 (n9 756/86, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
al!torizada a Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Pires, Esta: do_ de S_ão_P_au1o, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 248.109,09 OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n~ 1/87, 
designo o nobre Seriador Mário_ Maia para proferir 
parecer sobre a mensagem, oferecendo o respec­
tivo proJeto de resolução. 

OSR.MÁRIOMAIA(PDT -AC.Paraproferir 
parecer) -Sr._Preside"nte, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 530, de 1986, -0 Senhor 
Presidente da República ~ubmete à deliberação 
do Senado f:ederal ~licitação no sentido de que 
a Prefeitura Munidpal de Ribeirão Pires (sP) seja 
autorizada a contratar, junto à Caixa Econômlcl;l 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento SOciã.l - FAS, a 
seguinte operação de crédito: 

Denominação: MunicípiO de Ribeirão Pires 
Localização (sede): Paço. Municipal - Rua Mi­

guel Prisco, 288- Ribeirão Pires- SP. 
Fmanciamento: 
Valor: equivalente, em cruzados 248.108,09 

OTN. 
Objetivo: Implantação do paralelepípeais. 

_ Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amortização: 
12 (doze) anos. 

EncargOs: Juros de 3% ao ano, cobrados tri­
mestralmente, sendo o saldo devedor reajustado 
de acordo com ·o índice de variação d~_ OTN. 

Condições de Liberação: O financiamento será 
liberado em parcelas, de acordo com o crono­
grama a ser apresentado. 

Garantia: Vmcul8ção de parcelas do bnposto 
sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

Dispositivos- Legais: Lei Municipal n9 2. 702/85, 
de ·23 de .Outubro de 1985. 

Segundo a Caixá. EcÕnÔmicà-Federal, a opera­
ção .é tOCnica e fmanceiramente_ viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em _vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~> 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
rnlco, financeiro e l_egal da matéria. 
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Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mem;;agem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE REsOWÇÃO 
N• 29, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de RI· 
beirão Pires (SP) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 248.108,09 om, junto à 
Caixa Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
M. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Ribeirão 

Pires (SP), nos terinciS ·do art-·~ da Resolução 
rt' 93n6, alterado pela Resolução n'? 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a. contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em cru­
zados, junto à Caixa Ecc:inômlca Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS. A-opefãfi!O de cré­
dito destina-se à implantação de pavimentação 
com paralelepípedos e galerias pluviais no Muni­
cípio. 

Art. 29 Esta Resolução entra em Vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEriTE (Dirceu carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto em turno ónico. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutí-lo, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, Redação final elaborada pelo 

Relator, Senador Mário Maia, que será Ilda pelo 
Sr. 19-8ecretário. -

É lida a seguinte 

Redaçâo final do Projeto de Resolu­
ção, n9 29 de 1987. 

O Re1ator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 29, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Ribeirão Pires (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 248.108.09 OTNs. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1987.-Márlo 
Maia, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do projeto de Resolução 

n• 29, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, indso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promuJgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de RI· · 
beirão Pires, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 248.108.09 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTNs. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Ribeirão 

Pires, nos termos do artigo 29 da Resolução rr;o 
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93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Reso­
lução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambos 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 248.108.09 Obrigações do Tesouro Nado­
na! - OTNs, junto à Caixa Econõmica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
implantaçáo de pavimentaçáo com paraJelepípe­
dos e galerias pluviais, no· Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR.PREsiDENTE(DirceuCameiro)-Em 
discussão a redação final. (Pausa) 
- Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
EnceiT.ida a discussão, a matéria é dada como 

difinitivamente adotada, dispensada a votação. 
O_pr?j~to vai à proinulgaçáo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
COm-a palavra-o sr. Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Csrlos ChJareDI--Sr. Presidente, peço 
a palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Já 
hayja_Q:mcedido a palavra ao nobre Senador Nel­
son .Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Pronuncia o seguinte díscurso.) -Sr. Presidente, 
srs: Seriádores: -

Durante minha longa vida nesta Casa, nunc~a 
trouxe ao Plenário qualquer problema regionaJ. 
Mas, desta vez, embora relativo à Odade do Rio 
ae Janeiro, acreclito que trato de problema nacio­
nal. Porque, embora a Capital adminisb'ativa seja 
hoje Brasília, a CaJ)ital cultwal do Brasil, diria até, 
se me pennitem, a Capital cívica do Brasil é o 
Rio de Janeiro. 

Quero deixar aqui, neste momento, consignado 
meu protesto contra o anunciado esquartejamen~ 
to da Cidade do Rio de Janeiro. 

Procura-se, neste instante, dividir a Capital du­
rante tantos anos do Brasil, em vários pequenos 
mWllcípios, por motivos eleitoreiros. 

Como representante do EQVO fluminense e pen­
sando interpretar o pensamento de quantos 
acompanham a vida nacionaJ, a vida política, a 
vida administrativa, a vida social ou a vida cuJturaJ 
do Pais, quero deixar aqui meu protesto contra 
os que; motivados por interesses menores, que­
rem esquartejar - é o- tenno - a Cidade do 
Rio de Janeiro, convertendo-a em 4 ou 5 muni­
cípios, municípios inexpressivos e sem meios de 
sobrevivencia, e que tirarão aquela fislonomia, 
aquele contexto que representa a grande metr& 
pole, dentro e for<;! do País. 

Este protesto eu queria lançar desta tribuna, 
a mais alta do País, coritra os que - buscam 
esquartejar - porque não é dividir é esquartejar 
- a cidade que durante tantos anos foi a Capital 
do Brasil, e que hoje continua sendo a Capital 
cWtiira.J e--cívica de nosso País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chia~ 
relli, como Uder. 
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O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Na (dtima semana, ouvimos a intervenção- mi­
nuciosa, documentada, e feita de improviso pelo 
ilustre Senador, nosso estimado amigo, figura ín­
clita, Senador Virgllio Távora, fazendo uma análise 
de uma série de aspectos, de detalhes da eCono­
mia brasileira e da realidade com que nos defron­
tamos em termos de diferentes aspectos da ges­
tão dessa economia por parte do Governo; e apre­
sentava uma série de perguntas no seu pronuncia­
mento, susCetíveis, criteriosamente, de uma res­
posta ou de várias respostas. Uma dessas pergun­
tas s_e refere ao Ministério de Ml~as e Energia, 
mais especificamente à PEfROBRAS. E inclusive 
se referia a determinados procedimentos admi­
nistrativos de repercussão e conseqüência fman­
ceira que predSariam pelo menos de uma explica­
ção e-demandariam uma explicação, dada a serie­
dade da questão em pauta e dada a respeita­
bilidade de quem a trouxe, o ilustre Senador Vrrgí­
lioTávora. 

Nós r~cebe!nos as informaçÕes dO Presidente 
da PElROBRAS, Coronel Ozires Silva, e do _Minis­
tro Aureliano Chaves, a respeito da questão levan­
tada. E a questão se refere à retenção do cumpul­
sório que a PETROBRÁS, por delegação de lei, 

·fez e que não estaria e não está repassando nos 
moldes devidos, aos setores competentes da ad­
ministração financeira. 

Necessário aqui se ponderar, antes de mais 
nada, ainda que sumariamente, que a PETRO­
BRÁS vem enfrentando, de longa data, uma situa­
ção de política tarifária a nível da economia do 
País e da gestão ecorlômica do País, não de hoje 
e nem de ontem, mas de há muito, como também 
a ELETROBRÁS, uma política tarifária que faz 
com que prestem serviços públicos com valores 
inferiores até mesmo às depesas operacionais-. 

Ora, esse fato implica necessariamente numa 
descãpftãlização da empresa, que se tentou dimi­
nuir ou remediar através de c_orreções feitas no 
exercício de 1987. A Empresa, _desde 1995, apre­
senta-se numa situação de dificuJdade, porque 
os preços defasados ali existentes extremamente 
agudizados. Em 1986, tenderiam a se agrnvar. 
O congelanento determinado pelo Plano Cruzado, 
com suas conseqüências de conteção dos encar­
gqs fi!Janceiros e _com a baixa coincidente do pre-· 
ço do petróleo no mercado internacional, peiTJl.i­
tiu, na inter-reJação dessas duas forças que o pro­
blema da defasagem dos preços fosse minimi­
zado em termos do equilíbrio financekQ_ da Insti­
tuição, e que ela pudesse atravessar o ano de 
1986- riuma situéição de_ razoável equilíbrio. No 
entanto, com o abrir de 1987, com o ressurgir 
da inflação, com a alta do petróleo no mercado 
internacional e com a adoação da politica de mini­
desvalorização cambial, somados esses três fato­
res convergentes e coincidentes, evidentemente 
que aquilo que era suportável passou a ser alta­
mente deficitário. Ao mesmo tempo, esses três 
fatos coincidiram com a inviabilidade de socorro, 
através da captação de recursos financeiros, no 
mercado externo, na busca de empréstimos, de 
linhas de crédito, de financiamento para a manu­
tenção da atividade operaciohal da empresa, e 
o fechamento dessas linhas em razão da mora­
tória técnica declarada pelo Brasil. Por isso mes-
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mo, a PETROBRÁS presetvou apenas aquelas li~ 
nhas de crédito prioritárias para a compra de pe~ 
tróleo,já que se não as mantivesse não teria coma 
abastecer o mer<:ado interno do fator energético 
fundamental e terlamos, c:om isso, conseqüên· 
das extremamente contudentes na economia do 
País, talvez dificieis de ser!ml previsíveis. -

Para suprir a demanda interna de energia, colo­
cada em termos prioritários, a PETROBRAS prefe­
riu preservar os créditQS para a compra do petró­
leo no mercado externo e, ao mesmo tempo, viu 
fecharem as linhas de crêdito que ela utilizaria 
para equilibrar a sua situa_ção _orçamentária. 

Esse é_ o quadro de antecedentes; essa é a 
realidade da gjtuação da Empresa, se-rnnenhuma 
tentativa de mácula, de colori-la ou de adulterá-la. 

Hoje, 64 milhões de cruzados por dia é a arreca­
dação que a PElROBRÁS faz a nível do compul­
sório. E,- hoje, ilustre Senador Virgflio Távora, o 
montante do não repassado, mas já recolhido 
pela PETROBRA.s, pela informação do seu Presi­
dente nesta tarde, é de mais de 6 bilhões de cru­
zados. 

Duas colocações, no entanto. Primeiro: há por 
parte da ELETROBRÁS, com compromisso soli­
dário da União e do Tesouro Federal, um débito 
acumulado para com a PETROBRÂS de mais 
de 82 bilhões de cruzados. 

Portanto, o somatório, até hoje, -do retido e não 
repassado_ pela PETROBRÁS, a titulo de compul­
sório, - e a retenção n~o é o caminho mais 
adequado - evidentemente _é menor em 2 bi­
lhões de cruzados do que aquele crédito que a 
própria PETROBRÃS tem, via dívida da ELETRO-­
BRAS, perante o Tesouro Naçional. 

Não se_ trata, legalmente da possibilidade de 
fazer wn encontro de. contas, já que _sã_o_ crédito 
e débitos, que c::orrem por linhas paralelas, mas 
não <:oinddentes. Trata-se, a nível da caixa da 
empresa de situação_ real em_ termos de orça­
mento. A posição, por isso mesmo, feitos todos 
esses esclarecimentos é que a PETROBRÁS faz, 
neste momento, um esforço multo grande junto 
ao Tesouro da União,_junto à ELETROBRÁS e 
junto às novas Jinhas de crédíto para, reconhe­
cendo a dívida, declarando-a em termos e nóme­
ros reais, tratar de amortizá-la e pagá-la, assim 
como busca em rece~r o seu c::rédito maior junto 
ao T escuro da União, 

Do outro lado, a colocação clara de opção es­
tratégica que, em termos de política de interesse 
do País, nos traz o próprio Presidente da PETRO­
BRÁS, responsável pela decisão, que segundo ele 
mesmo levou ao conheciment_o do Ministro, por 
uma questão de hierarquia, tenho a compreensão 
das autoridades. Mas, sabendo que a dedsão é 
sua e que se trata de um problema contingendal, 
ele teria de esc;:;olher: 01,.1 parava a pesquisa, ou 
deixava de fazer as prospecções, quer em territó­
rio, em terra firme, quer a túVel rna(itimo off sho­
re, com os resultados que se está obtendo, inclu­
sive, nestes últimos días, depois que a arreca­
dação do compulsório foi retida, e essas pesqui­
sas são c::aríssimas mas e são gravosas, ou parava 
a c::ompra de petróleo que está custando hoje 
12 milhões de dólares por dia, e não supria a 
demanda real do mercado bra_süeiro, ou segurava 
esse tipo de repasse. _ _ ___ __ _ __ 

Essa situação, essa informação, esses os escla­
recimentos e esse o quadro de realidade com 
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que nos defrontamos e que me cabia, nesta hora, 
informar a esta Casa _e._ particularmente, levar ao 
conhecimento do ilustre Senador Virgiiio Távora 
(jue, c::om tanta acuida~~; presteza e seriedade, 
buscou levantar no debate da seriiãõa passada. 

O Sr. Virgillo Távora - Si. Presidente, por 
ter Sido citado nor:nioalmente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senaor Virgmo Tá­
vora. 

O SR. VIRGiuO TÁVORA - lnidalmente, 
nós temós qUe noS felicitar. Pela primeira vez nós 
vemos--a Situação_ d_ignar-se a responder às per­
guntas, os quesitos, às interpelações, às criticas 
qUe Jazemos. Então, é um grande avanço. 

Em seguida, queremos lembrar ao eminente 
Lider do PFL que a parte por S. ~ perc::utida 
foi apenas, diremos, menos de 1/12 de toda as 
perguntas feitas. Mas nós vwnos nos situar mes­
mo neste duodécimo. 

Realmente, é um sistema todo especial este 
de contabilidade aqui apresentado. Óbvio. A ELE­
TROBRÁS não paga à PETROBRÁS; como não 
tem reçursos, o Tesouro_ diz que as dívidas dela 
são de sua solidariedade e, então, a PETROBRÁS, 
que deve ao Fundo Na_cional de DesenvoMmento. 
Está aqui o decreto, parece que não será discu­
tido, é um decreto-lei que lamentavelmente riem 
aqui tivemos oportunidade de votá-lo, aprová-lo, 
rejeitá-lo, mas o fato, sendo decreto-lei, enquanto 
não apreciado pelo CongreSso N~d_ona1, vale co­
rno se lei fora. 

Então, pelo simples fato da Ei.ETROBRÁS de~ 
ver à PE1ROBRÁS e da PE1ROBRÁS estar com 
dific::uldades .de caixa~ ela arrecada um tri]Juto que 
não tinha e que tem um., destinação específica 
e diz. "Bem, enquanto não me pagarem, eu não 
pago.' 

Mas, Senhores, nós que nos orgulhamos-as o 
eminente Líder do PFL é muito jovem, neSses 
tempos acho que ainda estava na eScola ~cun~ 
dãria, pelo menos - nós que nos orgulh~mos 
da luta do 1.516 e do 1.517, que deram como 
resultado os dois projetes de lei, a PETRQBRÀS. 
Lei n~2204, !"JÓS que tanto defendemos es~acorn­
panhia, ac::hamos que, realmente, explica, mas 
não justifica o que aqui foi dito. Mas ~sto que 
aqui foi dito foi de raspão, Sr. Presidente, ante 
- isso é que queremos frisar -:- um cOmplexo 
de questões levantadas e que esperãrnOs que a 
inteligência do eminente Senador Carlos Chiarem, 
aliás, nos referimos mais adiante, nãç) foi nem 
riessa parte dã ELEfROBRÁS, foi justamente, in­
ch.iSive, corria" ele me explique como o decreto 
manda que os recursos_ fiquem inaplicados e o 
boletim do Banc::o Central d~ a sornatória de re_cur­
sos, em um mês, tanto, em outrO, muitíssimo 
menos, mostrando que eles foram bem aplic::ados. 
E não há a nieilor dúvida, porque põe entre parên­
teses, (DL 2288). Mas, nós_ vamos esperar que 
s:"Ei'-(jue 85sim prácurOu nos elucidar, nos tirar 
das trevas, quanto a esse procedimento da PE-­
TROBRÁS, S. Ex' também volte a sua atenção 
para os demais itens das nossas angustiadas per­
guntas. E, juntamente com ó erninénte represen­
tante do PMDB: poder dar não a nós mas a toda 
a Casa, aquelas explic::ações necessárias. Em todo 
o caso, queremos dizer que já foi um avanço 

muito arande, ao c:ontrário de setembro de 1985, 
ao c::ontrárlo d_e dezembro do mesmo ãno, quando 
aqui soli<:itamos, tantas vezeS, inidã:l.rl-tente, um 
debat.e sobre diferentes planos heterodoxos que 
existiam e, depois, vieram a se c::orporificar no· 
crUzado e, depois, em dezembro, quando mostrá­
vamos. por a+ b +c -e também nunc:a tive~mos 
resposta, a não ser do rolo compressor da Maioria 
___;.;;;-de que o Imposto de Renda, em _1987,_ faria 
muita gente ranger os dentes. E foi o c::aso. _Contra 
os fatos não há argumentos.. 

O Sr. Carlos CJüarelll- Permite--me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. VIRGiUO TÁVORA - Com prazer, 
ouvimos o colega que, se não me engano, nos 
pediu um aparte. 

O Sr. Carlos Chlareut- Meu üustre Senador 
Vtrgílio Távora, em primeiro lugar, eu vou lamen-­
tar, realmente, por não ter, no meu patrimónfo, 
esse bem notável da idade. Mas isso é uma_coisa 
que a gerite só adqUire--com_ o_ tempO. v. EX' ... 

.. ' --

0 SR. VJRGiuO TÁVORA ~ Tudo o que 
eu fui, multiplicado por 1 O, troco pela idade de 
v. E'x'. ~ 

O Sr. Carlos Cblafelli- V. Ex' me condenou 
por não ter idade na época. 

O SR. VJRGÍUO TÁVORA- Ao co;,trário, 
condenei não, inveJei. Invejar é diferente de con­
denar. 

O Sr. Cmlos Chiarelll- Mas a gente se esfor­
ça para chegar lá. Se Deus quiser, s6 espero um 
dia c::hegar lá, o que será uma vitória. Agora, o 
que eu gostaria de reafirmar, primeiro, ê que V. 
~terá, todas às vezes que demandar, perguntar, 
interrogar, exercitando, na plenitude do debate 
democrático, a função que faz, com tanta presteza 
e correção, tudo aquüo que estiver na nossa faixa 
de informação, nós traremos aqui. _Por isso, não 
há surpresa. V. Ex!', nos seus hen:$,. .. 

O SR. VJRGiuO TÁVORA- Não; tivemos 
surpresas. 

O Sr. Carlos ChlareiU -V. Ex', hós Seus 
Itens ... 

O SR. VJRGiUO TÁVORA - Faça apelo 
à sua memória. -

O Sr. Carlos Chiarelll- Não; V. Ex', nos 
seus itens concentrou apenas esse, na área do 
Ministério de Minas e Energia. 

O SR. VIRGiUO TÁVORA- Bem, mas V. 
Ex' é da Aliança. 

O Sr. Carlos ChlareiH Não, exatamente, den~ 
tro da Aliªnça, eu_ fui... 

O SR. VJRG(UO TÁVORA- Dentro da 
Aliança V. Ex' o Ministério de Minas e Energia 
é o defensor oU é o defen_sor da política econômi­
c_o-fin_cmceü:ª- deSt~ GovernO, 'que, com tanto bri .. 
lho, volta e meia, aqui traz à baila. ---

O Sr. Carlos ChlareiH- Nós explicamos tu­
do quanto for pertinente, passível de explicação, 
na área da Aliança, mas, evidentemente, que, com 
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prioridade aos Ministérios da área do Partido-da 
Frente Liberal, até porque a Uderança do PMDB 
estava presente na sua argüição. Quando V. ~ 
levantou a série de itens, dos quais, correspon~ 
dia-nos a nível de Ministério de Minas e Energia, 
um Item, os demais, como correpondiarn a outros 
Ministérios, estava presente a Liderança do PMDB, 
não seria e não é do nosso propósito avançar 
no espaço que não nos corresponde. Por isso 
fomos buscar as ínformações, que estão aqui. 
E-posSo lhe reafirmar mais: não s_e trata de uma 
situação consolidada e definitiva. Trazemos nós 
o detalhe de que são 6 bilhões de cruzados de 
débito, 8 bilhões de ~dos de crédito, perante 
à relação PElROBRAS-Tesouro Nacional. 

Agora, a posição clara, reafirmada. consciente 
da Presidência da Petrobrás é que exatamente 
envidam todos os esforços, hoje, como se envida­
vam ontem, para pagar esse débito, com a maior 
presteza. Essa é a intençãO da Companhia, mais 
do que intenção, esse é o dever da Companhia. 

O SR- SENADOR VJRGiuO TÁVORA -
É só o Governo de V. Ex!' pagai a -Peirobrás. 

O Sr. Carlos Chlarelli - É exatamente o 
que está fazendo, em termos de reliberar créditos 
para a E1etrobrás. Por isso, há necessidade de 
trazer a informações que V. Ex" diz que não são 
conexas, não são linhas idênticas. mas há cone-­
xão entre um débito e um crédito, no caso, até 
porque são primas afins, credoras e clevedoras. 

O SR. VJRGIUO TÁVORA -Podem ser 
primas afms, eminente Senador, mas V. Exi' é o 
primeiro a reconhecer que é- urna cóntabilidade 
muito su1 generls, em que, publicamente, a Pre­
sidência de uma companhia estatal- aJiás, com 
muita coragem, que é o caracteriza sempre ação 
pública de Osires - dizer claramente: "Passei 
a mão nos recursos que não eram meus, porque~ 
outra estatal está me devendo e o Governo dit 
que vai afiançar". Diz, porque, na realidade, do 
dizer para o fazer ainda vai longe. Mas, nós faze­
mos, então, um apelo ao eminente Senador pelo 
Rio Grande do Sul, que seja nosso advogado, 
junto à situação, para que os outros duodécimos 
sejam respondidos, porque V. f:xf ..... 

O Sr. Carlos Chlarelll- Nós vamos precisar 
de Ministro, porque, agora, há uma impossibi­
lidade ..... 

O SR. VJRGiuO TÁVORA- Mas dá a im­
pressão de que a politica financeira, até agora 
assumida pelo Governo Federal tem, corno res-­
ponsável, uma pessoa, José Samey, Presidente 
da República. Ficamos aguardando o esclareci­
mento e, pelo pouco que nos foi dado, embora 
divirjamos na essência desse procedimento, os 
nossos melhores agrndedmentos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Ronaldo 
Aragão. 

O SR- RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Quero deixar registrado, nos Anais desta Casa, 
um acontecimento que reputo dos mais impor­
tantes para o meu Estado, que foi a eleição, ocor­
rida no Munidpio de Guajará-Mirim1 da nova Dire­
toria da Associação dos Prefeitos de Rondônia. 
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Os Prefeitos rondoqienses se dispõem a lutar, 
sem esmorecimento, pela: descentralização dos 
recursos, hoje controlados pelo Governo Federal, 
e pelo fortalecimento do municipalismo, que é 
também uma das minhas bandeiras na Cons­
tituinte. 

Todos cO!lhecemos o estado de penúria em 
que vivem as nossas prefeituras, vitimas de uma 
política que as obriga a mendigarem magras ver­
bas para sobreviverem, sem condições de realiza­
rem uma administração que satisfaça as expec­
tativas dos munícipes. Os nossos Prefeitos mere­
cem o nosso apoio pela pertináda e determinação 
com que lutam para sobreviverem a todos esses 
problemas e pela paciência que têm tido na espe­
ra de uma solução que vem sendo adiada cons­
tantemente. 

Vamos lutar por urna reforma tributária que 
faça jUStiça aos Municípios e que ponha um fun 
a esse estado de dependência em que vivem as 
nossas prefeituras, restaurando-lhes a autonomia 
que foi cassada pelos governos autoritários. 

Congratulo-me com os Prefeitos de Rondônia 
na pessoa do novo Presidente da Associação, Val­
dir Raupp, colocando-me a sua disposição para 
lutannos ombro a ombro para que os problemas 
dos nossos Munidplos sejam equacionados na 
nova CõnStitlilção e- garantidos os seus direitos 
e interesses para que, fmalmente, possamos ter 
Municípios fortes e autônomos. 

Vamos à luta! Libertemos os nossos Municípios 
e façamos do municipalismo a nossa preocupa:.. 
ção maior, pois só assim teremos Estados fortes 
e um sistema federativo pujante e eficiente. Muito 
Obrigado. (Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Coritéâo a palavra ao nobre Senador Juthay Ma­
galhães. 

OSR.JU'IHAYMAGAIHÃES(PMDB-BA. 
Pronuncia o s_eguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

OS PODERES DA REI'ÓBUCA 
Esboço Histórico 

A temática do Poder é fundamental na teoria 
política e vem preocupando os estudiosos desde 
tempos imemoriais. 

Multo se tem falado a respeito do Poder sob 
vários prismas. Do ponto de vista sociológfco, 
após Karl Marx, tomou-se mais fácil analfsar o 
Poder, relacionando-o com as estruturas sociais. 

Encontrariios em Max Weber, Bertrand Russel, 
Michel Fogault e outros de nomeada referências 
sobre as maneiras cqmo o Poder se apresenta, 
sua tipologia, seus fundamentos, etc. 

A_questão nuclear da separação de poderes 
apresenta-se de forma marcante no Estado mo­
demo. 

Vale, neste passo, tecermos considerações de 
natureza histórica a respeito do problema que nos 

I é dado tratar, mal grado todo o seu academicismo. 

Já na Grécia Antiga, o Poder empolgou o pen­
samentõ dos filósofos sofistas e, nos Diálogos, 
Platão mostra o contraste entre _o poder e a educa­
ção. lgua]rnente, Aristóteles sobre o tema discorre. 

Em Roma, Cícero discorre sobre as diversas 
formas de governo, bem como Políbfo. · 

Na teocracia medieVal, o relacionamento entre 
os poderes temporal e espiritual avultou. 

Iniciada a época modema, as estruturas polft:f­
cas se transformam e o EStado surge com a cen­
tralizaÇão territoriâl e a concentração funcional. 

O Estado absoluto caracterizou-se pelo seu uni­
tarismo (cl. Maquiavel e Hobbes, e. g), ao lado 
das chamadas "utopias renascentistas". 

No início do Liberalismo europeu, temos a obra 
do Locke dividindo os poderes do Estado em 
legislativo executivo e federativo, não incluído o 
judiciário como poder dq mesmo nivel que os 
demais. . , 

E assim, após o überalismo Inglês e a Resolu­
ção Francesa, chegamos a Montesquieu, cujas 
concepções doutrinárias acerca do Poder e dos 
poderes exerceram notável influência na elabo­
ração da Declaração dos Direitos do Homem, em 
1791. 

Destronado Napoleão, tornou-se necessário 
conciliar a monarquia com as conquistas liberais. 
Assim, surge com Benjamin Constanf a teófia 
do "poder real", segundo a qual os poderes se­
riam cinco, com aquele, a saber: o executivo, o 
"'represéntatif de la dureé" ~ o "representatff 
de J•oplnlon" e o judiciário. 

No Brasi~ a Carta Política de 1824 cons8gróu 
a "poder real", chamando-o de "moderador". 

O século dezenove recebeu grande parte das 
formulaçõ_es do século dezoito, e que no século 
vinte foram entrando em crise, mormente a partir 
da hipertrofia dos executivos1 no mundo todo, 
em detrimento do equilíbrio e do predomínio do 
poder legislativo. 

As constituições republicanas, em nosso País, 
consagraram a tripartição dos poderes, numa tra­
getória histórica sem profundas alterações. 

A separação viria preservar os ddadãos do arbí­
trio dos governantes, evitando, destarte, o autocra­
tismo. No plano prático chegamos aos chamados 
"freios e contrapesos" coibidores dos excessos 
governamentais. 

A separação, na sua fOrma clásstca, foi P~nsada 
tendo em mira _o Estado unitário, alterada com 
o federalismo norte-americano que, na base, con­
servou a doutrina de Montesquieu conjugando-a 
com particularidades do presidencialismo que 
adotou. 

De lá para cá, nos regimes presidencialistas 
adotou-se a separação, sem contudo, igualdade 
e o equilíbrio da fórmula tradiconal. 

A verdade é._ que, atua1mente, o problema da 
diVisão dos poderes não corresponde ao esquema 
clássico, frisamos, e nem poderia ser de outra 
fonna, tendo em conta as profundas alterações 
na estrutw·a do Estado, sofridas nos últimos anos. 
Pressões antilil;terais,intervencionismo estatal, 
conflitos sociais vários, determinaram mudanças 
no esquema clássico. da tripartição. · 

. U- Da Divisão dos Poderes na RepúbUca 
Federativa do BrasU. 

"Art. 60 - São poderes da Uniãõ,-- lridepen­
dentes e harmônicos, o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário". (Constituição da República Fede=, 
rativa do Brasil). 
· A Carla PQ!itic_ã. brãSileira iidotou a clássica tOO­

ria da tripartição mesclada com a doutrina federa­
lista norte-americana. · 

Os _ri$.COS de choque entre as concepções tradi­
cioliais de Montesquieu e o desempenho dos fins 
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do Estado, na prática, levaram os contituiciona­
listas norte-ame;ric~nos a ideali:ar um sistema de 
coordenação dos poderes. - -

O constituinte brasileiro d~ 1891, buScoU, b-tspi~ 
rado no modelo do norte, não colocar os poderes 
em clr<::ulos absolutos, rigidamente separa~os. 
Daí serem soberanos mais limitados. 

Num rápido bosquejo ilU$trativo do que diss~­
mos, observa-se que: na elaboração das leis exe­
cutivo não ê passivo, podendo a· Presidente clã­
República intervir com a sanção (art. 81, 111) e 
usar do recurso de veto (art. 81, IV). · 

O Legislativo, por seu turno,_ tem o poder do 
impeachment e o Senado aprova a escolha de 
alguns fundonái:oS!_&:J:o o que não seria válida 
(art. 42, lU). 

No tocante ao JuêÜ~Lá~-eXemPlo, o Sena­
do aprova a escolha~i:kfs membrOsdg Supremo 
Tribunal Federal (art.J.l§,:.parágrafo único), a1ém 
de resolver da validade das leis e de julgar o Presi~ 
dente da República nos crimes c_oml,\ns e de res~ 
pon:;abilidade (art 119, a e b). 

Interessante observar que vez por outra, o Poder 
Legislativo entrega-se à prática de a,tos não condi· 
zentes com a feição do sistema estabelecido, entre 
nós, e que o Executivo comete excessos, caindo 
no arbftrlo. 

A crença no "poder pessoal", vicio da nossa 
formação histórtca,levaMnos, não raramente, a ce­
der poderes ao Presidente da República, restrin­
gindo os dos Parlamentares e minimizando a au­
toridade do Judiciário. 

A coordenação dos poderes, tal como a vemos 
inscrita nos postulados constitucionais, poderia 
ser exercitada, no entanto, sem maiores conflitos, 
a partir de uma melhor disciplina déJS atividades 
dos três poderes. (vide gráficos 1 e 2, anexos). 

m-O Pod..- Executivo 
Costuma...se afirmar que as funções do Execu­

tivo estão acima das dos demais Poderes. Daí 
ser o ramo mais forte, em todo o mundo, até 
porque o choque de tendências políticas nas de­
mocracias modernas o obriga a manter a ordem 
e a resistir aos fatores desagregadores das bases 
contituídas do Estado. 

O Poder ExeCutivo, na sua origem, é idêntico 
aos demais poderes, deles diferindo, apenas 
quanto, aos fins. 

EXecutivo e Governo são empregados, hoje, 
com a mesma acepção, podendo ser unipessoal 
ou colegiado. 

Os defensores da forma colegial argumentam 
que concorre para previnir IItfglos com os demais 
poderes, mas a tendência dos regimes represen­
tativos é a do poder unitário. 

No Brasil, assim, prevalece a unidade do Execu­
tivo, expressa no art. 73 da Carta Magna: "O Poder 
Executivo é exercido pelo Presidente da Repú· 
blica, auxiliado pelos Ministros de Estado": ele 
deve ser brasileiro, _rn_a!or de trinta e cinco anos 
e estar no gozo dos direitos políticos. 

À diferença da Constituição norte-americana, 
o mandat:q do Presidente da República, no Brasil, 
está faxado eln s~fs anos, proibida a reeleição, 
contrariamente à Constituição norte-americana. 

Cabe observar que, 8fastando-se do seu mo­
delo histórico, nossa Carta Política prfbe a reelei­
ção, e atualmente, estabelece wn mandato de 
seis anos, que ao nosso ver d~erá ser reduzif;Jo 
pela Constlt1.1inte. 

No Brasil a figura do Presidente da República 
avulta, como, talvez, uma herança do regime mo­
nãfqUíCO:-Cãbe,- no-entanto, aos estudiosos do 
DireitO Público, não imprecar contra o regime pre­
sidencialista, de fonna simplória, utilizando tal fato 
como argumento declsi~ contra o sistema; em­
bora, eu pessoalmente, veja a necessidade de ter­
mos um legislativo muito mais forte do que atual­
mente. 

IV- O Executivo e o Congresso 

A .Constituição estatui sobre a coordenação dos 
poderes e diz, expressamente, que "cabe aq Con­
gresso Nacional, com a sanção do Presidente da 
República, dispcir sobre todas as matérias de com­
petência da União ... " (art 43). 

A ação dos poderes, destarte, é correlata. 
J:: tema corrente, no Brasil, a incúria. o arbítrio 

do Presidente da República, atnbuídos ao regime, 
ao sistema em si. Ledo engano! Os eventuais 
abusos - e isto .é acaciano - r:tão configuram 
desvantagem absoluta do regime presidencialista. 

Se o Presidente pode exercer o poder de veto, 
reciprocamente o Legislativo pode decretarwlhe 
o lmpeachment, como já obseN~mos. Veja-se o_s 
poderes se equivalem, na sua coerção. 

O Executivo pode oferecer ao exame do Con­
gressO projetos de lei, colaborando na esfera legis· 
lativa, mas sem os abusos atua1mente vigorantes. 

O que importa, portanto, é que os homens in­
vestidos de autoridade, nos três poderes da Repú­
blica, não estejam imbuídos de tendências exclu­
sivas, e busquem, ao contrário, os meios de defesa 
do sjsterna, corno um todo. 

-V....,.. O Poder Executivo e o Judiciário. 

O Poder Judiciário se encontra no ápice da 
ordem constitucional brasileira. Guardião da esta­
bilidade do regime, função esta que o preserva 
de atritos com os outi-os órgãos estatais, ainda 
assim lhe são impostas, peJo legislador, normas 
de relações para com o Executivo. 

De acordo com o art. 78 da Constituição, o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, assume 
o cargo de Presidente da República em caso de. 
impedimento deste ou do Vice-Presidente, quan­
do nãO pUder assumir o cargo nenhum dos presi· 
dentes das duas Casas do Congresso. 

Dispõe o parágrafo V do art. 118 que os Minis­
tros do Supremo Tribunal Federal serão nomea­
dos pelo Presidente da República, com aprovação 
do Senado; os Juízes Federais também serão no­
meados pelo Presidellte (art. 123 da C.F.) em 
lista trlplíce, organizada pelo Tribunal Federal de 
Recursos. _____ . 

O Presidente da RepúbUca designará, igual· 
mente, o Procurador-Geral da República (art. 95). 
, Pelo Decreto n9 848, de 11 de outubro de 1890, 
o cargo de ProcuradorwGeral da RepúbliCa era 
vitalício. Pela Lei n9 280, de 29 de Julho de_1895, 
o Chefe do Ministério Público Federal tomou-se 
demiss'ível, passando à categoria de servidor dire­
to, da confiança do Presidente da República. 

No regime da Constituição de 1946, o Procura­
dor-Geral da República era demissível ad nutum. 
Na Carta de 1967, não consta a,_restri_ção. 

Parece-nos- que, fosse ci Proc:uradorMCieral no­
meado dentre os Ministro~ do-Supremo Tribunal 
Federal, cçpo pretendia João Barbalho, da igual­
di=!de com os danais membros daquela alta Corte 
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adviria o· exerCido da_ autoridade isenta de interes­
ses, na maioria daS- v~es hão muito harmônicos 
com os fins que a Justiça deve perseguir. Claro 
que a vitalicied.,!te d.o cargo es!aria·refitabE:lecida. 

Ficam, portanto, aqui, as sugestões de demissi­
bilidade-ad nUtum, da carta de 1946, no mínimo, 
ou a nomeaçãG:I de um membro da mais alta 
Corte da Justiça do País, como pretendiam alguns 
dos primeirOs constituintes, arribã.S Visando a evi­
tar que aquele alto funcionário aç~abe se transfor­
mando em defensor d~ eventual arbitrio do Poder 
~cutivo~ O Poder -Judic::iârio tem de estar sub­
traído a qualquer ação ao Poder Executívo ou 
ao Poder Legislativo ·que vise ª estabelecer-lhe 
limitações e exceções contrárias aos principias 
básicos da sua organização. 

VI- O Sistema Constitucional BrasUefro: 
Vantagens e desvantagens 

São três os princípios sobre os quais se assenta 
o sistema constitucional brasileiro, segundo a or­
dem disposta pelo texto Vigente, a saber: 

-o· reg!Ine repre.sentativo, livre e demo-
crático; · 
·--a forma republicana representativa; e 
----o governo presidencial. 

O regime representativo se traduz no exercfclo 
do poder pelo povo, através do voto popular para 
os membros do Executivo e do Legislativo._ Dele 
emana, ainda, o princípio da Independência e 
coordenação dos poderes. 

A forma republicana, outro pilar do nosso orde­
namento constitucional, é caracterizada pela tem­
porariedade das funções eletivas. E o regime fede­
rativo caracteriza-se pela união de coleti\lidades 
que, embora com organização e poderes próM 
prios, não devem ir de encontro aos ideais m~o­
res da Carta Magna. 

A independência do Poder Executivo e a res­
ponsabilidade do Presidente por seus ates são 
os principias básicos cto governo presidencial. 

·"Para mim a idéia de Federação nasce da 
seguinte verdade: na sociedade humana, 
desde o seu mais simples representante (o 
individuo) há wna vida individual e uma vida 
de relação. Ninguém pode desconhe<:er que 
há dois campos dentro dos quais gira a nossa 
atividade: o primeiro é o daqueles que não 
interessam senão à pessoa de quem os pra­
tica- é o campo da vida individual; o segun­
do é aquela em ·que se passam os ates que 
afetam o nOsso semelhante, singular ou cole­
tive - é o campo da vida de relação, Com 
muita razão têm estabelecido os mestres do 
sistema federativo que no primeiro daqueles 
campos deve dominar plena liberdade ouSo­
berania e -que nó segundo essa liberdade ou 
soberania deve ser limitada na razão direta 
de quanto afeta o interesse de outrem. Efeti­
vamente, ninguém me pode determinar o 
modo por que hei de vestir•me", (Anais da 
Constituição republicana, vol.II, anexo, j1ágs. 
36 e seguintes). 

O Pres1âencialí_Smo brasileiro vingou logo após 
a prOêfâníação 'àa República. 

Na ConstitUição de 1890/1891 entenderam; 
contudo, alguns republicanos, que o regime fede­
rativo seria conciliável com o regime parlamentar. 
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Assim, Rosa e Silva (vol.I, pág. 228- dos-Anais -
daquela Constituinte) afirmava: 

"Pela minha parte continuo a considerar 
o regime parlamentar um sistema de liber­
dade e o que melhor garante os direitos indi­
viduais e a fiscalização dos dinheiros públicos 
(apoiados e não apoiados). Felizmente, se­
nhores, essa e outras divergências, que eu 
deixarei de acentuar, são questões políticas 
que a experiência melhor elucidará ... " 

E arrematou o Senador Theodureto Souto 
(Anexo ao vai. JD, pág. 9, dos Anais da Constituinte 
de 1890/91): 

... se nós não pudermos tirar um dia da 
existência de um governo antiparlamentar ou 
presidencial os elementos de consolidação 
da ordem e desenvolvimento da liberdade, 
havemos necessariamente de voltar ao anti­
go regime parlamentar." 

Malgrado tantas defesas do mesmo tipo, o pre-­
sidenciaJismo norte-americano impôs-se. 

Interessante transcrever o argumento lançado 
por Medeiros e Albuquerque (in "O Regime Presi­
dencial no Brasil", pág. 60), contrário à instabi­
lidade ministerial, no regime parlamentar, e utiliza­
do pelos seus antagonistas toda vez que o debate 
vem à baila, a saber: 

"Não há dificuJdade alguma em mostrar 
que o governo instável é_ o presidencial. Está­
vel para o mal, instável para o bem. Nele, 
quando se elege um mau presidente, há que 
suportá-lo por todo o periodo: em compen­
sação, quando se tem um presidente bom, 
~á que pô-lo fora ao ca~o desse período, 
111terrompendo o que estiver fazendo ... " 

"O regime parlamentar" tem exatamente 
vantagem de permitir, por um lado, a perma­
nência no poder enquanto bem servirem, por 
tempo indefinido e sem perigo algum dos 
bons governos: por outro lado, a eliminação 
dos maus." 

E retoma Medeiros e Albuquerque (op. cit.; pág. 
86): 

"Umadasobjeçõesqueem 1891 se faziam 
correntemente ao regime parlamentar era da 
sua incompatibilidade com o regime federa­
tivo. Isso se dizia a todos os instantes, em 
tom dogmático -em tom positivista ... " 

Passaremos a aJinhar, aqui, as deficiências mais 
freqUentemente apontadas contra a forma presi­
dencialista de governo: 

a) favorece o caudilhismo militarista; 
b) tem seu Congresso funcionando pou-

co satisfatoriamente; 
c) estimula o servilismo administrativo; 
d) favorece os golpes de Estado; 
e) proplcia o nepotismo; 
f) não dá margem à formação de corren­

tes de opinião política ponderável; 
g) concentrando enorme soma de pode­

res nas mãos de um homem, conduz-nos 
a uma quase ditadura, característica do presi­
dencialismo latino-americano; 

h) estimula a corrupção. 

Contra. o sistema parlamentar, em c_ontiapar­
tlda, reunimos os seguintes pontos básicos: 

a) é inconciliável com o federalismo; 
b) há predomínio da Câmara dos Deputados 

(Câmara Baixa); 
c) há enfraquecimento do Poder Central. 

SyMo Romero, no brilhante ensaio intitulado Par­
lamentarismo e Presidencialismo (UnB, 1979), no 
entanto, argumenta: 

a) "A conciliação entre a forma federativa 
e o regiine parlamentar no governo dos po­
vos não é fenômeno insólito no mundo polí­
tico." 

b) "Na Suíça dá-se fenômeno político 
ainda mais instrutivo: ali a sabedoria prática 
conciliou coisas multo mais difíceis; não har­
monizou federalismo com o governo direto 
e imediato do povo, que existe em alguns 
cantões, e com o referendwn popu1ar, que 
existe em outros. E tudo caminha admira­
velmente." 

No tocante à predominância da Câmara dos 
Deputados sobre o Senado, é airida Sylvio Rome­
ro quem no~ _9-ita argumento p~foso, a saber: 

"Em um sistema político harmoniosamen­
te organizado, que deve funcionar como um 
-corpo vivo, não existem superiOridades nem 
inferioridades. Existem cfrcuJos con-cêntricoS 
de competência firmada, determinada na 
lei." 

E mais adiante arremata: 

"Nem a lição dos fatos dá razão ào suposto 
abuso da Câmara Baixa sobre a AJta." (op. 
eh.) 

Quanto ao terceiro ponto - enfraquecimento 
do Poder Central -, vale dizer: a instabilidade 
ministerial, no regime presidencialista, não se nos 
afigura maior nem menor que no regime parla­
mentar. O Presidente da República, ao seu bel­
prazer, substitui o Ministério quando bem entenda, 
atendendo aos seus caprichos pessoais ou às 
composições de força política. 

Aquela idéia de que o Parlamentarismo não 
funciona fora da Inglaterra é uma refinada asneira, 
mesmo porque o presldencialismpo é criação dos 
norte-americanos e tem funcionado fora dos Es­
tados Unidos, malgrado suas deficências. 

-0 ideal, pafa o Brasil, em decorrência do des­
crédito do governo presidendaJ, seria a implan­
tação, pela Assembléia Nacional Constituinte, do 
regime parlamentar, por ser mais democrático 
e representativo. 

As classes dirigentes, as elites pensantes, à for­
ça do exercício do novo_ regime, acabarão por 
criar uma tradição. 

Progresso é termos começado com as capita­
nias hereditáJ1:i~ (espéde de feudaJismo), pas­
sando aos governos--gerais, reinado, império, ins­
tauração do presidencialismo republicano, enfim, 
com os percalços imprescindíveis à construção 
da nadonalidade forte e segura. Daí, então, pela 
habilidade política, pela intulção que não falta ao 
povo brasileiro, dos fenômenos sociais, o parla­
mentarismo pode renascer sob nova feição. 

Óbvio que a Nova Carta PoUtica a ser elaborada 
não deverá incluir um regime p~rlamen~ar de go-

vermo ·do "tipo inglês", sem mais aquela, ou co­
piar, praticamente, outros modelos, reproduzin­
do-os sem atenção às nossas peculiaridades. 

Mantida a forrÜa republicana e a federação, pa­
rece-nos ser de inteira conveniência a adoção, 
entre nós, do modelo francê~. cujas caraçteristicas 
básicas passaremos a reproduzir, ainda que en 
passant, por nos parecerem adequados à reali­
dade brasileira. 

A Constituição de 4 de setembro de I 958 man­
teve o parlamentarismo na França. Assim, o Parla­
mento exerce o Poder Legislativo, que se divide 
em Assembléia Nacional e Senado. O regime é 
do blcameralis_mo, por conseguinte. 

A competência legi$.bVa é partilhada, à dife­
rença do regime parlamentar clássico, entre o 
Parlamento e o Poder Executivo. 

O Legislativo, enquanto poder, pode ser exer­
cido, ao mesmo tempo, pelo Governo, pelo Presi­
dente da República e pelo ParlameJ"Oto 

O famuso art. 1 E:l da Constituição da França 
dá ao Presidente da República poderes excep­
cionais, ao ponto de áreas legislativa e regula­
mentar se entremearem. 

Enquanto no Parlamentarismo clássico, do "ti­
po lnglês", Parlamento e Executivo se equilibram, 
pela Constituição Francesa de 1958, a ação das 
duas esferas não é equilibrada. O Parlamento dis­
põe de menos meios que o Poder Executivo. 

O enfraquecimento do Parlamento, na França, 
nada tem de origina] e não é exclusivamente fran­
cês. 

No entanto, o sistema político sob comentário 
conseguiu ·manter um certo número de técnicas 
do regime presidencialista, objetivancio eliminar 
o mal da instabilidade ministerial. Logo, por sim­
ples querelas, não se derruba o Governo, na Fran-
ça. . . 

Em síntese, as posições são as seguintes, na 
carta de 1958: -

O Presidente da República é eleito pelo sistema 
direto e universal (art. 69), é o Chefe Supremo 
das Forças Armadas e preside os Conselhos e 
Comissões Superiores da Defesa Nacionéll (ãrt. 
15), bem como o Conselho de Ministros (art. 9), 
e nomeia o Primeiro-Ministro. Pode, após con­
sultar o Primeiro Ministro_ e Presidentes das As­
sembléias (art. 8?), declarar a dissolução da As-
sembléia Nadonal (arl 12). . 

O Governo dete"rmina e dirige a política dO País 
(art. 20). O Prüneiro-Ministro dirige a ação do 
Governo, é responsável pela defesa nacional e 
garante a execução das leis (art. 21). 

Observe-se que o quadro resumido aqui apre­
sentado reflete as afirmativas de Léon Blun, a 
seguir transcritas. 

"En régime démocratique, le dogme de 
la séparation des pouvoirs n'est guêre, pour 
ce qui touche !e Législatlf etl'Exécutif, qu'urie 
simple fiction de droit, et nos légístes pour­
ront s'accorder là-dessus avec nos historiens. 
La vérlté, c~est qu'à tout moment et sur tout 
objet, le Législatif et I'Exécutif vivent dans 
un état de pénétration, de d_épendance -réci­
proque, et que cette colaboration continue 
est la lo!. même cfe notre activité gouverne­
mentale .. -· 

Ctehlos, após esSas cOnsiderações, haver con­
trlbufdo, de algwna forma, para a reflexão dos 
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problemas que envolvem as bases constitucionais 
do Estado brasileiro. 

Para concluir, permito-me transcrever treCho 
de· Montesquieu, ilustrativo de tudo. o que aqui 
dissemos: 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

. "A bberdade política", ensina o etemop~n­
sador francês, "somente existe nos governos 
moderados. Só existe quando não s~ abusa 
do p<?der, mas é uma experiência:etema que 
todo ·homem que detém o poder é levado 
a dele abusar e vai até onde encontra limites. 

UNIAO 

PODERES 

Lf GJSLATIVO 

~-
INDEPENDENTES. E 

HARMÔNJCOS 

EIHRE SI 

(1) 

(2) 

Abril de 1987 

Quem o cllria? A própria virtude precisa de 
limites. Para que não se abuse do poder é 
necessário que pela disposição das coisas, 
o· pOder limite o poder". 

(Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} -
Concedo a palavra ao nobre Senador NivaJdo Ma~ 
chado. -

O SR. NIVAIDO MACHADO (PFL - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: Esta Casa aprovou reCenteffieJlte 
projeto de lei do Poder ExecutiVo qtie eliminou 
a incoerente dualidade entre instituições de ensi­
no superior autárquicas e funcionais. ü mesmo 
projeto estabeleceu a tão ansiada isonomia sala­
rial entre docentes e servidores de ambas as cate­
gorias de instituições. 

Assistíamos à aplicação de dois pesos e duas 
medidas: para funcões idênticas, profissionais 
igualmente qualificados recebiam recompensas 
diferentes. Na ocasião, tivemos oportunidade de 
apresentar a este Plenário emenda estendendo 
os efeitos daquela propbslção aos estabelecimen­
tos de ensino de 1 ~ e 29 graus, subordinados ou 
vinculados, às demais fundações e aos órgãos 
de administração direta e indireta do Ministério 
da Educação. Trata-se de uma questão de coe­
rência, pois o princípio da isonomia -- que é 
um só - aplica-se a todos, indistintamente. _No 
entanto, a referida emenda não pôde ser aprovada 
pela Câmara dos Deputados, uma vez que a Cons­
tituição vigente estabelece notórias limitações à 
iniciativa do Poder Legislativo, no que se refere 
à administração federal e às finanças públicas. 

Assim, continuamos aguardando que o Poder 
Executivo, conforme declarações prestadas à im­
prensa, envie um novo projeto de lei, incluindo 
aqueles servidores não beneficiados anteriormen­
te. Temos recebido apelos dos interessados no 
sentido de que essa espera seja abreviada. 

Segundo estimativa que nos foi apresentada, 
apenas cerca de três por cento dos servidores 
da Educação não foram ainda_ atingidos pela iso.­
nomia. Este número indica que, se não é elevado 
o número de pleiteantes, como ocorria antes, urge 
mais ainda fazer justiça a todos. Seria incongruen­
te deixar de aplicar os mesmos princípios de iso-­
nom!a salarial e de uniformidade de critérios relati~ 
vos à _carreira profissional a todos os servidores. 

Vale consignar que a concessão da isonomia 
somente para alguns contraria o princípio da for­
mação de car'reiras setoriais, defendido pela Se­
cretaria de Admirustração Pública da Presidência 
da República. 

Por outro lado, seria uma anomalia estabelecer 
uma carreira para a Educação sem incluir os servi­
dores da Administração Direta, que são respon­
sáveis pelas diret:riZes educacionais. Por fim, em 
se tratando de um pequeno percentual de profis­
sionais, os custos acarretados não chegarão a 
ser sinnificativos. 

Vamos, portanto, dirigir o nosso apelo público 
aos EXcelentíssimos Senhores Presidente da Re~ 
pública e Ministro da Educação no sentido de 
que seja tomada a iniciativa na matéria tão breve 
quanto possível. Por certo, esta Casa considerará 
muito bem-vinda a proposição e terá interesse 
em aprovar, o quanto antes, a extensão dos bene­
fícios da isonomia aos demais servidores que a 
ela: fazem jus. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) -
Cpncedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 
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O SR. LOCIRIVAL BAPTISTA (PFL -SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr, Presldente, 
Srs. Senadores: 

O lançamento da Caderneta de Poupança Rural 
do Banco do Brasil, ocorreu durante solenidade 
realizada no Palácio do Planalto no dia 12 de feve-. 
reiro passado, tendo o Presidente José Sarney 
então formulado oportuno pronunciamento, de 
indiscutível relevância acerca do fortalecimento 
do Banco dÕ Brasil, que sempre foi um fator deci­
sivo de desenvolvimento nacional, em virtude de 
sua atuação em todos os setores da economia 
brasileira, além de funcionar, simu1taneamente, 
como um autêntico celeiro de recursos humanos. 

Conforirie-acentuou o Chefe da Nação, o País 
sempre recrutou nos quadros do Banco do Brasil 
um expressivo número de servidores, que muito 
contnbuíram para melhorar o funcionamento de 
múltiplos órgãos governamentais integrantes do 
sistema administrativo da União e dos Estados, 
colaborando, destarde, para acelerar o processo 
do des.envolvimento nacional. 

A seriedade e competência do funcionalismo 
do Banco do Brasil decorrem de uma política 
de seleção e aprimoramento do seu pessoal, exer~ 
cida de acordo com os postulados do sistema 
do mérito, ~ ou seja, o ingresso nos quadros 
técnicos e administrativos da instituição se faz 
tradicionalmente mediante concursos, seguidos 
de cursos permanentes de treinamento e especia­
l.lzação. 

O Presidente Jos_é_ Samey assenrerou que a:o 
assumir o Goveino a participação do Banco do 
Brasil no âmbito do setor financeiro nadonal esta­
va situada em tomo de 8%, sendo atualmente 
da ordem de 14%, devendo, todavia. ser restau­
rada numa faixa superior a 30%, até o fim do 
seu mandato, posição que o Banco do Brasil já 
havia, aliás, ultrapassado em passado recente. 

A criação da Caderneta, oficialmente denomi­
nada Poupança Ouro, nos termos da regu1a­
menlãção estabelecida pelo Banco Central, desti­
na-se a servir como instrumento de captação de 
recursos adicionais que o Banco do Brasil deverá 
canalizar, específica e exclusivamente, para o se­
tor agricola, através de operações de financia­
mento agropecuárlo. 

De:ntro das r:nesmas condições das cadernetas 
tradicionaiS -:-:J~Jri:is de 6% ao ano mais correção 
monetária, o Banco do Brasil captará depósitos 
de poupança a partir de Cz$ 1.000,00, através 
das agências que dispõem de carteira de crédito 
rural, estimando-se em cerca de Cz$ 25 bilhões 
a arrecadação prevista para o corrente ano. 

Excluindo-se os 20% recolhidos ao Banco Cen­
tral, 60% dos recursoS captados pela Caderneta 
Verde, da qual o Presidente José Sarney foi o 
primeiro depositante, Convergirão para os investi­
mentos rurais, ficando os restantes 20% para ou­
tras aplicações, tais como o desconto de títulos, 
as operações de capital de giro, a comercialização 
agrlcola:, as indústrias de transformação de produ­
tos agropecuários e a aquisição de títulos da dívida 
pública. 

Quando o Banco dO Brasil emprestar os recur­
sos da recém instituída Caderneta Verde aos 
produtores rurais do Centro-Sul a juros de 10%', 
terá um lucrO de 4%. 

No entanto, os empréstimos destinados aos 
produtores do Norte e do Nordeste, especiaJmen-

te, os de pequeno porte, terão juros subsidiados 
de3%. . . 

A concorrência da nova Caderneta de Poupan­
ça com as cadernetas operadas peJa Caixa Econó­
mica Federa] e as dos grandes conglomerados 
financeiros, embora inevitável, estimulará o apri­
moramento técnica das operações de financia­
mento e o incremento do volume da arrecadação 
global. 

A implantação da Caderneta de Poupança Rural 
representou, inquestionavelmente, um aconteci~ 
menta dos mais importantes na trajetória de qua­
se 180 anos do Banco do Brasil, cujas estreitas 
e tradicionais ligações com a agricultura e a pe­
cuária brasileiras, remontam às suas origens. 

No magrúfico cliscurso ao ensejo do lançamen­
to da referida Cad~eta, o ilustre Presidente do 
B~nc:o do Brasil, Camilo Cal~ns de Magalhães 
enumerou com rara proficiência, dareza e objeti­
vidade, dados concretos relativos ao desempenho 
do Banco do Brasü, que se qualificou com o seu 
centenário apoio à produção e à comercialização 
agropecuária com uma das maiores e mais sóli­
das instituições de fomento rural em todo o mun­
do. 

Sendo a agropecuáiia urna atividade que se 
exerce com elevados riscos, sempre necessitando 
de apofo creditido e de assistência técnica no 
tempo e na hora certa, SOf'!'J_ente uma sóli<fa,_efi­
cierite"-e bem conceituada instituição como o Ban­
co-do Brasil- que tem nos seus quadros quase 
120.000 funcionários dlsserrünados no terrftório 
n"acional -, teria condiçõ_es de mobilizar e aplicar 
recursos financeiros na proporção das necessi· 
dades da agropecuária de um Pais com as dimen­
sões continentais do Brasil. 

O ilustre administrador e economista Camilo 
calazans de Magalhães demonstrou, de maneira 
insofismável, que a Caderneta de Poupança 
Rural reunirá os recursos indispensáveis ao incre­
mento da produção de alimentos básicos -arroz, 
feijão, milho, mandioca, leite e carne, - visando 
assegurar estabilidade no abastecimento interno 
e propiciar a gradativa eliminação do déficit nubi­
ciona) de dezenas de milhõeS de brasileiros. 

Camilo CaJauins- de Magalhães, evidenciou no 
seu mencionado pronunciamento, que as ativida~ 
des agropecuárias vitais para o povo brasileiro 
sempre recorreram ao Ban~~_do Brasil, e obtive­
ram o apoio imprescindíVel à sua implantação 
e expansão, citando expressamente exemplos co­
mo a juta, na Amazônia; o arroz no Sul do Mara­
nhão; o cajl,l em áreas antes subutilizadas do Piauí; 
Ceará e Rio Grande do Norte; a laranja em Sergipe 
-o segundo maior produtor do País; a conquista 
dos inaproveitados tabulelros de Alagoas transfor­
mando o Estado no segundo maior produtor na­
cional de açúcar e álcool; a cultura do cacau, 
na Bahia; o café, em Minas Gerais e Espírito Santo; 
o desbravamento do Norte do Paraná; a conquista 
dos cerrados; a soja, o arroz e o trigo, no Rio 
Grande do Sul; a melhoria do planteJ bovino em 
todo o País, a criação de centenas de cooperativas 
de produtores, e assim por diante. 

São estas as razões pelas quais solicito a incor· 
poração dos aludidos pronunciamentos dos Pre­
sidentes da República e do Banco do Brasil ao 
texto destas considerações, à margem çla implan­
tação da Caderneta de Poupança Rural. 

Sâ.o_documentos que elucidam alguns aspec~ 
tos dos desafios conjunturais, que a agrope_cuâri:a 
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vem enfrentando, nesta f~ de inquietantes per­
turbações do sistema ec:onômico, provocadas en­
tre outros motivos, pela explosão das taxas de 
juros, e pela sabotagem de uma minoria de espe­
culadores e carbonários irresponsáveis. --

Referindo-se posteriormente à excessiva eleva­
ção das taxas de juros em en~sta aõ CorTeto 
Brazlllense, divulgada em sua edição de 15-Cle 
fevereiro passado, Camillo Calazans de Magalhães 
propôs a fiXação de tetQs para o spread bancário 
- margem de lucro dos_ bancqs, g.e~rmil1.'~.d~ 
peJa diferença entre custo dá captação e taxas 
de aplicac;:ão, e também para os juros de mercado. 
••J:: necessário estabelecer um-limite entre taxa 
lícita de juros é agiótãgem. QUandO algUns- bãn­
oos pratic:anl ".spread" de 38% ao ano, fica confi­
gurada a agiotagem. Então, o Banco Central deve 
controlar o "spread" dos bancos- afU"mou cora­
josamente o Presideote,_ do Banco cjo B_~a~l, obser­
vando ainda que "a brusca ~~e~ção d~ juro5: 
acabou com qualquer coordenação da política 
económica, ao puxar também as niinidesvaJori­
zações cambiais e provocar impacto sobre preços 
e salários. 

O Presidente José Saroey, com a lucidez, desas­
sombro o patriotismo que cara~rizam o seu per­
fil _como político, administrador e estadista dos 
maiores da nossa História, ao instituir a Caderneta 
de Poupança Rural, proporciorioU uma- inequí­
voca demonstraçãç çi~ capacidade decis6ria e 
empreendedora, restaurando a -Eõnfiança. dos mi­
lhões de_ bra$Üeiros gue mourejam nas ativida_des 
rurais, ou seja, desenvolvimento autcrsusteo:t.ado 
do País nos parâmetros de umª c:(emocracia dota­
da de estruturas modernas, transparentes e efi­
cientes, em condições de garantir o funcionamen­
to raciona] dos Governos e da Admirilstração, ge­
rando paz, trabalho,justíç"a social e bem-estar para: 
todos brasileiros. (Muto bem! Palmas.) 

DOCCiMENTOA Q(JESEREFEREOSR. LOO­
RWAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO.· 

PRONUNCIAMENTO D_O PRESIDENTE: 
DO BANCO DO BRASIL 

CAMILLO.CAI_AZANS DE MAGALHÃES 
LANÇAMENTO DA CADERNETA DE 

POUPANÇA RURAL 
BRASfUA-DF, 12-2-87 

Excelentissimo_ Sénhor Presidente,da__Repúbli­
ca, este_ ato singelo constitui Para o Banco dõ 
Brasil um dos momerttos ma~~importantetiâe 
sua long21 existência, dUrante _a qual prestou seU 
testemunho e empenho aos esforço~ para o pre­
gresso de n~Pátria. Antes mesmo de _o Brõ;!!Sil 
tomar~se _soberanQ,_Q_ B_a,nco do Brasil_ Cç>ns.UP_s· 
tanciava o sentirne;nto c!~-nOssa n21cionalidade. 

Desde sua origem, o banco tem profundas aff­
nídades com as atiVidades rurais. Já no (Jltimo 
quartel do sé~lo passado instituía as _prime~ as 
linhas de crédito, utilizadas pOr imigrantes eurO­
peus, que aqui c::hegaranrcoqr o ânimo de, com 
base no trabalho livre, desenvo_lverem- o --cultivo 
da terra. Nossa agricultura buscavã, entãO, m_~{os' 
para adaptar-se à perda da mão-de-obr'a eScrava. 

É, pois. forte e antiga a ligação do Banco do 
Brasil çom a agricultura brasi1eira E são fortes, 
e não apenas simb61icosJ_ nossos v~:ículos com 

. ,a liberdade. · · · 
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No transcurso desses quase 180 anos;-creio 
, que nao encontraremos qualquer atividade agrí­
cola importante para nosso povo que não tenha 
obtido do Banco·- do Brasil o apoio necessário 
a sua implantação e conseqüente expansão. 

São bons exemplos disso a juta na Amazônia; 
Ci- arroz no Sul do Maranhão; o florescimento 
do caju em áreas antes subutilizadas do Piauí, 
Ceará e Rio Grande do Norte, produto que hoje 
cOOtiibui na pauta de exportações; a expansão 
da cultura da laranja em Sergipe, baseada_ funda­
mentalmente em pequenas propriedades e confe­
rindo ao Estado a posição de segundo maior pro­
duto"r do País; a conquista dos inaproveitados ta­
buleiros das Alagoas, levando o Estado a se trans­
fonnar no segundo maior produtor nacional de 
aÇúcar e álcool. 

A propóSLto; a crise que hoje envolVe o sétor 
sucro-al_cooleiro teve origem basi_camente na reti­
rada do Ba.rico do Brasíf como YIW instrumento 
de apoio, com o· óbjetivo de abrir espaço para 
as operações com recur~s externos, ao abrigo 
da Resolus:ão n~" 63 do Banco Central. Tais opera­
ções têm trazido grandes dificu1dades ao nomtal 
funcionamento do setor, em conseqüênda da 
-perversa confluência de fatores como a correçã.o 
cambial e os preços cadentes no mercado. 

PermitO-me'tembrar que foi também o Banco 
do Brasil, irmài1.3do com o profícuo trabalho da 
ComiSsão Executiva do Plano da Lavoura Ca­
caueira-CEPLAC, que tomou viável a expansão 
da cuhura do cacau, permitindo ao Brasil con­
quistar destacada posição no comércio intemaio­
nal do produto. 

Em 1975, a cafeicultura nacional encontrava-se 
praticamente destruida por urna das mais fortes 
geadas de que se tem notícia no País, a ponto 
de concorrentes internacionais pensarem que ja­
mais recuperariãffiõs !laSsa' posiçãO, ÍlÕ ranklng 
mundial. 

Mas, com o _respaldo do Banco do Brasil ·e 
a assistência técnica do_Instituto Brasileii'Q dó Ça­
rê, . .rec:oitquistamos' â liiferança na prodUção tf na 
comercialização dO próâuto. -

Com resultado desse trabalh~. Minas Geráis e 
Espírito Santo se tomaram grandes produtores, 
a despeíto da oposição das áreas tradlcio"nais, re­
sisferitcis à exparlSãO do café em novas regiões 
e _à introdução, em termos comerciais,_ .de nova 
variedade - o robusta. 

No desbravamento do norte do Paraná, à me­
dida que as linhas e estações ferroviárias rasga­
vam aquelas terras férteis, _o .Banco çl~ Brasil se 
fazia presente ao lado dos produtores. Do mesmo 
modo, hoje participa da conquista dos Cerrados, 
apoiando decisivamente a expansão das lavou.ras, 
c..om a_ajuda da moderna tecnologia. 
-~A partir do Rio Grande do Suf, favoreceu a intro­

dução comercial da soja - atualmente uma das 
maior_es riquezas agrícolas nacionais - amplian­
do a utilização da terra em rotação com o trigo, 
o que propiciou a melhoria do nivel de renda 
do agricultor. Ainda no Rio Grande do Sul, o Ban~ 
co do Brasil teve atuação destacada na implan~ 
tação da maior ár~~--·oa7 írrigada do País, utiifza~ 
da na cultur"' do arroz. 

Ao incentivar o desenvolvimento da raça zebuí­
na, o Banco do Brasil contribuiu para a expressiva 
melhoria do nosso plantel boVino, cuja produção 
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em larga escala, por questões_ cliQláticas, .se mos· 
trava inviável a partir de raças.etiropéias. 

O Banco do Brasil também estimulou e ajudou 
a criar centenas de coop~ratiVas de produtores,. 
que se transformaram em modelos admirados 
até- mesmo em outros países_. Além da à_lisistência 
fiM.nceir"a,'o aaPI.CÓ lhes prestava assistência téc~ 
nicá, cedendO fuildQn.árj_o~ que orientavam os 
cooPerados ein Sl!.ã:S ativldades e serviãm, muitas 
vezes, de importante instrumento de ãuâ~Oriajuil: 
to à _administração dessas efltidades. Também 
aQui o Banco do BraSil foi impelido a ceder espa-
ços. - - --- -- .. 

Hoje, o cooperativismo encontra~se: fortemente 
abalado, em vista dos equívocos na condução 
da política económico-financeira praticada no 
passado, que induziu também o _s_etor à tomada 
de recursos GQm ba~e. na __ Rest?,lução n9,Q~. 

Por esse centenário apoio à produção e à co­
merdalização agrícola, o Banco do Bra_sil se quali­
ficou como um dos maiores bancos de fomento 
rural em todo ·.o mundo, que prestoU, presta ;.: 
sempre prestará relevantes serviços a este Pafs. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúl::!! 
ca, permito-me reafirmar que este solene me 
menta reveste-se de grande importância para c 
Banco do Brél.sil, do mesmo mo-do que represef'!i.. 
acontecimento que ficará indelevelmente regi:: 
tradQ na história da economia brasileira. 

Estou conVicto de que a agropecuária nacloro:­
predsa de uma instituição financeira sólida COIT'I< 

o Banco do Brasil, que atue como repassadc 
dos recursos oficiais. 

Essa é uma condição indispensável no Br~~ 
como o é no resto do mundo, pois a ativida~. 
agropeêuâria, dada a sua característica de oper-­
com elevado risco, necessita de apoio no ten11=M 
e na hora certa. E, mais ainda: p-recisa dos inc.e1 
tiVoS c:reditícios que são próprios de lUTia institl­
ção financeira governamental eficient~. de grane 
concejtQ_ e que tem em seus quadros rrtílhar::: 
de funcionários, espalhados pelas mais lonf!Ú 
quas regiões, seiVindo com dt:no_do e devotamt:1 
to 0- nosso País, 5;em nunca onerar o orçameD.t 
p_Çlblic::o. Esse é um_ fa~ de q_IJe· temos muito org1 
lho. -

_ Com a criação dess_~ novo instrumento -:­
Caderneta de Poupança Rural --, por histórk 
decisão de Vossa Execlência, o Banco dq _ _ar~~ 
passa a reunir maiores condições de niobili ... 
os recursos financeiro::; de que necessita a agrop. 
cu.áfia, _m~snio captando-ink:iã"lmente-apenas n. 
praÇas em que Operamos -cortl o crédito rural. 

Es):jéfanios; tOdavia, atuar em todo o Territó, 
nadonaJ, levando os recursos das á(~s supe, 
vitárias para as mais carentes. independentem""' 
te de localização geográfica, pois essa é a funÇ 
precípua do sistema financeiro. 

Com a Caderneta de Poupança RuraJ, por ct:~. 
reun{femos os recursOs- íi:tif!spensâveis à am~!~ 
ção da produção de alimentos básicos - ati;'<_ 

feijão, milho, mandioca, leite e carne-. d_e fõ''' 
a assegurar estabilidade no abaste<:imento inte11 
e propiciar a gradativa eliminação do déficit flhi 

dona] de milhões de brasileiros, como é do desc 
de Vossa Execelência. 

Este é o __ caminho seguro para combatem: 
a inflação. Este _o camil)hp_. para consoltdc;rrn: 
a democracia em nosso País, pois a hist6rla W.-= 
que nenhum país )amais consegUiu frrmar-sep.: 
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ticamente sem ter, antes, resolvido o problema 
da fome. Muito obrigado! 

DOCUMENTO A Q(JE8E/?EFEREOSR. LO(J­
RNAL BAP71STA EM SE(! DJSC(JRSO. . 

. fmproviso do Presidente José Samey na soleni­
dade de abertura da primeira Cedemeta de Pou­
pança RuraJ do Banco do Brasil_- Palácio do 
Planalto- 12-2-87. 
Senhor Ministro da Fazenda, Dr. Dílson Funaro, 
Senhor Ministro da Agricultura, Dr. fris Rezende, 
Senhor Ministro Chefe da Casa Militar, General 
Bayma Denys, 
Sr. Presidente do Banco do Brasil, Dr. Camillo 
CaJazans, 
Sr. Presidente do Banco Central, Dr. Gros, 
Meus Senhores, Parlamentares, Deputados e Se­
nadores que aqui estão presentes. 

Eu quero dizer que estamos realizando esta 
solenidade na sede da Presidência da República, 
no Palácio do Planalto, para d~monstrar o quanto 
o Governo Considera importante fortificar o Banco 
do Brasil, que tem sido, ao longo da história brasi­
leira, não s6 um banco, mas também um instru­
mento civilizador e, ao mesmo tempo, um dos 
grandes instrumentos do desenvolvimento nacio­
nal. 

J:: o Banco do Brasil não somente esse banco 
que atua em todos os setores da economia. EJe 
é também um banco de recursos humanos, pela 
excelência do pessoal que, ao longo dos anos, 
construiu aquela casa e que permanentemente 
a mantém com o nível que tem o Banco do Brasil. 
Basta ver que o País tem recrutado, ·nos quadros 
do Banco do Brasil, nos diversos setores, muitos 
dos homens públicos que têm ajudado a Naçao 
a se desenvolver e, a cada dia mais, encontrar 
o seu caminho. 

Há dois dias recebi o novo Presidente do Banco 
Centra] do Brasil, e ele me pediu as díretrizes 
que o Presidente devia dar. Disse-lhe que, de iní­
cio, tinha apenas duas direbiz:es a determinar. a 
primeira, fortificar o Banco do B~asil, e, a segunda 
(embora circunstancial, não deixa de ser tão im­
portante, que a outra é permanente} tratar-se ime­
diatamente do problema dos juros. 

Fortificar o Banco do 6rasil, que já teve urna 
participação de mais de 30% dentro do setor fi­
nanceiro nacional. Quando assumi o Governo, 
essa participação estava situada em tomo de 8%. 
E hoje, já o Banco do Brasil participa com 14%. 
E nós esperamos ·que até o fim do meu mandato 
ele possa ver restaurada aquela sua faixa que ele 
tinha dentro da economia, porque a sua presença, 
na economia, é a presença de um grande instru­
mento que tem tido este Pafs, e de grande tra­
dição. 

A Caderneta de Poupança Verde, do Banco do 
Brasil, é mais urna fonte de recursos adldonais 
que o banco agora terá para ser esse banco agó­
cola que ele tem sido. 

O banco, no ano passado, teve uma função 
importante, como vem tendo ao longo de todos 
os anos no setor do financiamento agrícola, mas, 
sobretudo, eu acredito que tenha sido o ano pas­
sado o ano em que mais em toda a sua história, 
cresceu o número de financiamento agrícolas. 
Basta ver que o Banco do Brasil, no relatório que 
me entregou, deu-me esses números. Em matéria 
de custeio agrícola, o Banco do Brasil, no ano 
passado, aplicou mais do que no ano anteder 
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139,9%, numa variação nominal, e numa variação 
real, 45,4%. O custeio pecuário, o banco aplicou 

- maisdoqueno ano passado 18l,I%,.oquesigni­
fiç5J:_?0,3% de variação real. No setor do investi~ 

-rilenio rural, o Banco do Brasil, em relação tam­
bém ao ano passado, aplicou mais _do que no 
ano anterior 209%, o que significa uma variação 
real de 82,3%. No setor de preços mínimos, o 
Banco do Brasil, no ano passado, aplicou mais 
do que no ano anterior 491 ,6%, com uma varia­
ção real de 258,5%. 

Além desses números, o Banco do Brasil apli­
cou, de seus recursos, na carteira de crédito rural, 
recursos adicionais da ordem de 5 bilhões de 
Cfuí:ádos. Significa, portanto, que foi um ano em 
que o banco mais aplicou no setor da agricultura 
a juros de 10%, quando nós sabemos que a infla­
ção vai"se situar em tomo de mais de 50% ao 
fechar o ano, o que significa, também, um subsí­
dio extremamente importante, além do volume 
de recursos que foi conce&do à agricultura, 

Portanto, com a Cedemeta Rural, o banco terá 
mais uma faixa para continuar a, apoiar esse setor 
tão importante para a economia nacional. 

Congratulo-me com o Banco do Brasil por essa 
etapa que ele cumpre, de poder disputar em todos 
os setores da economia, em pé de igualdade, 
mas, com aquela sua presença de seriedade, de 
competência do seu quadro e com aquela pre­
sença que o Brasil passou a admirar ao longo 
de toda a história desse excepcional banco de 
que o Brasil dispõe como instrumento do seu 
desenvolvimento. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Lembro aos Srs. Parlamentares que o Congresso 
Nacional está convocado para uma sessão con­
junta a réalizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada 
à votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 1, de 1987~CN (apresentado pelas Mesas 
da Câmara dos Deputado e do Senado Federal), 
que introduz disposições especiais no Regimento 
Comum a vigorarem durante 6 penado de funcio­
namento da Assembléia Nacional Constituinte. 

o- SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência convoca sessão extraordinária a reali­
zar-se qUarta--=feira, dia 29, às 18 horas e_30 minu­
tos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, em segundo turno, do projeto de 
lei da Câmara n• 126, de 1986 (n• 5.989185, na 
casa de origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que dispõe sobre a criação 
e extinção de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região e dá 
outras providências, tendo 

Parecei' oral, favorável, proferido em plenário. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso· 
luçào n9 278, de 1986, de autoria da Comissão 

Diretora. que cria, no Senado Federal, o Centro 
_de Formação em Adminístraçã6 Legislativa e dá 
outras providências (dependendo de parecer). 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento nç 
45, de I 987, de autoria do Senador Juthay Maga­
lhães, solicitando, nos termos do art 367 do Regi" 
menta Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n"' 17, de 1985, de sua autoria, que 
dispõe sobre o uso da palavra, e dá outras provi­
dências. 

-4-

Mensagem n9 316, de 1986 (n9 448/86, na ori~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do està.do do Paraná a contratar oPera~ 
ção de crédito no valor corre.spof]dente, em cruza· 
dos, a 409.754,86" Obrigações do T escuro Nacie>-" 

. na!- OTI'I. (Depeitdendo·de par~r.) 

-5-

Mensagem n"' 520;·cre- 1986 (Ô? 742/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seJa autorb:ada 
a Prefeitura Municipal de Fronteira, Estado de Mi­
nas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor corre5p6ndente, em cruzados, a 638,4 7 
Obrigações do· Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de par~cer.) 

-6-

Mensagem n9 527, de 1986 (n~ 736/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Mogi-mirim, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor corresppndente, em cruzados, a 94.417,98 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta~ se a sessão às 17 horas e 37-mi­
nutos,) 

D!SC(!J?SO PRON(JNC!ADO PELO SR. 
V!RafUO TÁVORil NA SESSÃO DE 23-4-87 
E Q(fE, ENTRE(](JE Á REVISÃO DO ORii­
DOR, SERIA P(!B/JCAlJO POS7E:RiORMEN­
TE. 

O SR. VJRGIUO TAVORA (PDS- CE. Co­
rno Uder, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Hospitalizado durante algum tempo, só há dois 
dias atrás, tivemos conhecimento de que a Câma~ 
ra, segunda-feira, usufruía privilégio de ouvir as 
explicações dó eminente Ministro da Fazenda so­
bre a condução da política económica e financeira 
deste País. 

aente está toda a Casa das crítica-s que-h~ 
mos feito, n~o_ em termos_apaixonados mas pro­
curando, sempre cartesianamente, apreciar os fa­
tos que se desenrolam, neste setor, desde março 
de 1985. 
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Não tendo nós a ventura da companhia de S. 
EX.- mas nos compensando desta falta pefa Pre­
sença aqui dos representantes dos dois partidos 
que dão suporte a este Governo, gostaríamos, 
sem abordar maiores comentários, mas o mais 
sinteticamente possível, colocar determinadas 
questões que, por si só, já são restrições à condu­
ção ·da política económica do atual GOverno, má­
xime, de março do ano passado a esta pãrie. 
Serão tituladas de 1 a 6. 

Primeira: No programa económico r~cente­
mente apresentado- aos banqueiros internacio­
nais. (]ivro amarelo) e ao PMDB, (que parece ter 
aceito sem restrições)!_.:_' o Govemp não só propõe 
a renegociação da dívida externa, como ainda 
pleiteia a concessão de novos empréstimos, no 
montante aproximado de 4 bilhões _de dólares, 
em cada um dos próximos quatro anOs." 

O Senador FOgaçã-qiie- estava na reunião do 
PMDB deve estar lembrado que está bem claro, 
na exposição do Sr. Ministro, este tópico. 

"Para fundamentar esse pleito, argumenta que, 
para alcançar o crescimento sustentado a taxas 
anuais de 7 por cento, necessita gerar poupança 
adicionaJ correspondente a 5 por cento do PlB, 
o que representaria sacriffdo exagerado para a 
população do País, que teria de poupar algo em 
tomo de 40 a 45 por cento de sua renda no 
próximo quadriênlo." 

Isso afirma S. Ex', estamos aqui apenas tradu­
zindo sinteticamente o que lá foi dito de maneira 
bem analítica. 

Nos termos em que colocada a questão, é abso~ 
lutamente crucial ao Governo o realismo das esti~ 
mativas sobre o nfvel ~tual da poupança externa, 
já que dele depende o realismo das estimatiVas 
sobre as necessidades adicionais. 

E por que dizemos isso? Porque, por incrível 
que pareça, é importante registrar que essa esti~ 
mativa confilta com, pelo menos, duas outras de 
cunho oficia1 e uma terceira de cunho mais acadê­
mico. São elas, 

19 ) O Plano de Metas do Governo Samey, edita­
do em meados de 1986, que situa essas mesmas 
necessidades de poupança adiciorial em não mais 
de 3% do PIB, Isto antes da criação do emprés­
timo compulsório e do FND. Con~iderado este 
último, - cuja arrecadação prevista pelo Plano 
Funaro para 1987 é da ordem de 1,8% do PIB, 
- essas necessidades seriam, pasmem Srs. Se­
nadores - isso é questão de arltmétl~a - de 
apenas 1,2% do PIB. 

29) Os dados re:;ç:entemente divulgados pelo 
IBGE sobre a evolução da economia em 1986, 
que estimam em 19,6% do PIB os investimentos 
realizados. 

· ·Parece que há urna contradição completa entre 
os números oficiais ... 

39) Terceira contradição: As estünatívas, es­
sas mais acadêmicas, apresentadas em estudo 
especial, recente_rn_ente publicado pela Revista da 
Córijuntura Econômica,- FUndação Getúlio Var­
gas- segundo as quais só a poupança financeira 
privada, estimada por baixo, já alcapçava, em 
!985, a faixa de 25% do PIB. Em julho de !986, 
apesar de todos os efeitos a9.versos do Plano Cru­
zado, atingia o nível de 23% do PIB. 

Admitindo que o~Çiqvemo não tenha sido aierta­
do anteriormente para este número, perguntaria, 
talvez, com certa ironia: De quanto tempo neces- -· 

slta para mandar rever os números do Libreto 
Amarelo e apresentar à Nação as necessidades 
reais de recursos externos? 

Nossos c-redores não são tolos. Eles dEWem 
tef conhecimento desses -dados, como nóS iam­
~~m _tivemos: Basta folhear apenas a documeO~ 
taçãci ofi~ial a resPeitO. -

Segunda das i_nterpel!iÇões Que aqÜi fiZemos: 
Sobre o FND e o Empréstimo Coiripulsório, eSta­
belecidos pela Lei n9 2.888; de p de julho de 
198~, muito gratos ficaríamos çom a atenção dis­
pensada pelo Governo para os seguintes aspec­
tos. ~e~_o art 1()9 do citado decreto-lei que: 

"É instituído, com~-medida complem~tar 
.-ao Programa de_ Estabilização_ E.con6mica, 
estabelecido pelo Decreto-lei n! 2._284, de 1 o 
de março de 1986, empréstimo compulsório 
para absorção temporária", ... 

Prestem bem atenção, Srs. Senadores, como 
se afuma uma Coisa e se pratica outra. 

"O empréstimo compulsório para absor­
ção temporária do excesso de poder aqui­
sitivo." 

ParáQrafo úrilco: 

"O empréstimo compulsório será exigido 
dos consumidores de gasolina, álcool para 
~eícu1os automotores, bem como dos adqui­
rentes_de automóveis de passeio e de utilitá­
rios." 

Por sua vez, reza o art. 15: 

.. 0 emprêstlmo~compulsório incidente so­
bre a aquisição de veículos s_erá recolhido 
à rede arrecadadora de receitas federais em 
documentos próprios, especifica.~do em ato 
do Poder Executivo, seguindo-se-lhe o pará­
grafo único." 

Parágrafo úniéo: 

- "O valor do empréstimo ficará indisponível 
· no Banco Central do Brasil" 

Senhores, estas publicações não são da lavra 
de Oposição e sim ''Banco Central do Brasil, Infor­
mativo Mensal', do mês de janeiro, do mês de 
fevereiro. Por fmeza, comparem na página 2, os 
principais fatores conâictohados da base mone­
tária e os SrS. -veriftcarão - o Banco Central é 
muito ve~~·- ate-que-·f!·u~·-provem o contrá,río, nas 
,suas afirmativaS-: EmPréstimo compu1sório, DL 
J1? 2288, de 1986. Parece-nos é o que nós nos 
referimos aí. Se era 3'mil e 961 milhõess_ de cruza­
dos em janeiro, em fevereiro, já desce a 1.065. 
Não tein naaa -de lridisj:l6níveL como prevê o de-
cretO. -

Eirr 'ràZãO desses _elemeritos, perQuritarfamos 
ãifida: ein q'ue-docwnento lega] se apóia O Gover­
no para programar dispêndios a serem financia­
dos com os recursos do Decreto-lei n1 2288, que 
expressamente determina que eles fiquem dispo­
níVeis nC.i Banco do Brasil, e que mostram que 
é para enxugar a liquidez? ~ 

2 -Sabendo-se a atual cOnjuntura- é de firme 
retraçãQ do mercado interno de automóvels, em 
que se apóia O GOVerno para continuar exigindo 
dos compradores o empréstimo compulsório, cu­
ja finalidade declarada era, exclusivamente (repe~ 

times os termos do decreto), "_abso~er, tempora­
riamente, o excesso do poder aquisítivá? Pensa­
mos nós _que nem toda dialética possível do emi­
nente Uder do PFL vai conseguir responder a 
isso, quando S. Ex' ler e examinar convenien­
temente o que aqui declaramos S. Ex', o Senador 
carlbS- Chiarem, vai dar mais uma vez_ provas de 
inteligência se conseguir, pelo menos de longe, 
explicar o inexplicável. Fazemos jUStiça a sua inte­
~gência. Pode ser. que descubra. 
3-Em entrevista recente O Presidente da PE­

TROBRÃS ~conheceu de público que -não véin 
repassando ao T esow-o os- recUrsOs- dó- emprés.: 
timo compu1sórlo sobre o consumo de álcOol e 
gasolina (o que configura uma confiSsáo pública 
de _apropriação indébita, algo em si imldmissív'el). 

Não vamos abordar comentários a respeito. 
Sabe-s_e, por outro lado, (Jue o ·mercado de 

automóveis e utilitários tem estado bastante retraí­
-do, tãritõ para carros novos quanto usa,dos, e 
que o consumo de gasolina está ~0: queda. 

Erri função das repercussões negativas que es­
ses dois eventos devem estar exercendo sobre 
os recursos do FND, 

Pergunta-se: · . . 
1-Qual o montante do compulsórhefetiva­

mente recolhido aos cofres do Tesouro em-1986 
e 1987? 

Vai ser muito difícil ao Governo responder a 
isso, porque ele não vai dizer oficialmente o seu 
montante,_ porque é ridí~!Jlo~ n~o é nada disso 
que eles afirmaram nos jornais. A própria PETRO­
eR,bs, o próprio Miri.istro- das Minas ~ J;nergia 

-assim o af1!1Tlou. 

E_ a perspectiva para 1987? 
2- Qual o montante retido pela PETROBRÁS 

tanto em 1986 quanto em 1987? 
3-:_:eue providências está o GoVerno tomando 

para sanar ess·e·probtetna de apropriação indé 
bita? -
4- QUéni. resp6nderá pela remuneração rlO!: 

recursos indevidamente retidos pelo PEfRC 
8RÁS? 

5 - Em qiJe medida a retração do merca.tk 
de automóveis e a retração do consumo de gasc 
li ria àfefuriíTi ãs previSões de arrecadação do em 
préstimo compulsório em 1987? 
6-O que fará o Governo com a programaç?!• 

do FND, agora que se sábe que dificilmente d1spc 
rá dos CS$ 170 bilhões previstos? Cortará oS ir:. 

_ vestimentos? Fará aumentar o empréstimo corr. 
pulsório? 

M Consta do piograma econôrtlico rec~ntc 
mente apresentado aos banqueiros _internacion~· 
que o US$ 4,0 bilhões que o Governo esper· 
obter em cada um dos próximos anos será, intc 

-"grâlriiente direcionadoS para o fmanciamento d, 
inVe~mentos, e que o crescimento das impu1 

.tações será totalmente coberto pelo_ incremerit• 
das receitas de exportações. 

Está lá lpsls Utteris, verl>ls, ad verbls­
Como o maior devedor externo é o Govel'!!• 

e não havendo especificaçãO alguma de que ess.-: 
fioVOS recui'sos sejam contratados por empres; 
particulares, Segile-Se qUe Se destinarãO, na SI_; 

totalidade, ao_s cofres do Governo, que os U:>al 

em parte para aumentar as reservas intemacior"­
~ em aproximadamente US$ 1,0 bühão por •if 

~ e o restante para fazer face ao pagam.::~. 
dos juros da divida pública externa. Com is:: 



Abrüde1987 

o Governo terá automaticamente financiado parte 
do seu déficit e liberado recursos, em cruzados, 
para outros fms. 

Em função destas observações, 
Pergunta-se; 

1 -O que fará o Governo Se não obtiver os 
recursos pleiteados no mercado internacional? 
porque, se digo que não pago e ainda vou querer 
4 bilhões de dólares de empréstimos anualmente, 
estou sendo, no mínimo, um aluno de Panglass. 
Admitamos que ele receba isso. E se ele não 
receber? 
2-Se os_ obtiver, o que garante que o mon­

tante de recursos em cruzados que seria desti­
nado ao pagamento dos encargos da dívida exter­
na será efetivamente destinado ao financiamento 
de investimentos? -- -
3-Qual a prograrn~ção que exíste para tais 

recursos? Não seremos levianos se_dissennos que 
o Governo no momento sabe tanto quanto nós. 
4-Qual a parte desses recursos que será des­

tinada ao financiamento de projetas de expansão 
das exportações? 
5-Para uma resposta negativa à pergunta an­

terior, com base em que o Governo prevê a conti­
nuidade do crescimento das exportações? 

A quinta indagação: 
A tabela do 1 do Piano Funaro mostra, com 

toda a nitidez, que no quadriénio 1983-1986 só 
em dois anos não houve ingresso líquido de capi­
tal estrangeiro. Justamente nos anos de 1985 e 
1986, oS dois pririleiros do Governo Samey e 
da nova retórica de negociações. 

Agora pleiteia o Governo recursos internacio­
nais adicionais da ordem de US$ 4,0 bilhões por 
ano, o que perfaz o total de US$ 16,0 bDhões 
em quatro anos. 

Como no mesmo Plano Funaro o Governo ad­
mite_que tais recursos serão destinados exclusiva­
mente ao fmanciamento de investimentos inter­
nos e não ao incremento das importaçõeS, agora 
nos dirigimos às importações. 

Pergunta-se; 
1 -Não terá sido exagerado o custo já incor­

rido da nova retórica de negodções? 
2-Qual o montante de encargos financeiros 

da dívida externa já existentes que resultou de 
não termos fechado novos acordos e de conti­
nuarmos pagando, por conseguinte, spreads 
maiores dos que se obteriam sem a_ moratória 
e a confrontação? -
3-Qua] o montante de investimentos que o 

Governo deixou de financiar por não ter Obtido 
recursos novos nos anos de 1985 e 1986? 

Fmalmente, a última indagação, e aí pedimos 
a atenção do eminente Senador Carlos Chiarelli. 

VI) Quando da instituição do Plano Cruzado, 
garantiu o Governo que a inflação brasileira era 
eminentemente inercial e que poderia ser facil­
mente eliminada se apagássemos a memória in­
flacionária. 

Nos Anais do Senado, na época debatíamos ... 
Estamos deixando o eminente Senador José Fo­
gaça em paz um pouco - Naturalmente S. Ex' 
vai responder, em nome do PMDB, a essa curiosi­
dade muito justa -porque, na época, não tfnha­
mos o prazer de tê-lo como Colega, discutíamos 
o problemas com outros senadores do PMDB 
e com o eminente repre-?entante do Rio Grande 
do Sul pelo Pt:L Não, não é discriminação. 
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Hoje, decorridos pouco mais de doze meses, 
estamos de volta com níveis de inflação seme­
lhantes aos da era pré-cruzado. 

Parece que ninguém discute isto. 
Assim, 
Pergunta-se: 
1 -Qual o caráter dessa inflação pós-cruzado? 
2-Que medidas estará o Governo a dotando 

para eliminar essa nova inflação? 
J __ Qual o prazo para que a nova política de 

-coffibate à infla_ç:ão mostre sua eficácia? 
Aliás, esta pergunta, se dirigida aos eminentes 

Membros da Situação, talvez eles dissessem que 
têm a mesma curiosidade, mas, aqui, o é ao Go­
verno, por seu intermédio. 
_ 4 -Se o Governo não crê na eficácia da polí­

tica monetária, por que conteve a oferta monetária 
nos dois primeiros meses de 1987? 
5-Reconhece o Governo que a Novembrada 

foi um erro? - Novembrada, nos referimos ao 
"pacotaço" de novembro .. O que fará para corri­
gi-lo? 

Finalmente: Quando se decidirá o Governo a 
apresentar a esta Nação um Plano Económico 
que faça re~belecer a conf_ianç?f @e, em épocas 
passadas, foi nele depositada pela Nação e, que, 
hoje, está tão abalada? 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Pal­
mas.) 

ATO N• 019, DE 1987 
Da Comissão Diretora 

A Coin-i.SSâO lJíi'Ci!toli do Senado Federai, no 
uso de sua competência regimental, 

Resolve: 
Art. }9 O artigo 29 do Ato da Comissão Dire­

tora n917, de 1985, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 29 O servidor autorizado a afastar­
se do Senado Federal para desempenhar 
c:argo em comissão ou função de confiança 
no Poder Executivo ou riO POder Judiciário, 
fará jUs a todos os direitos e vantagens de 
seu c-argo ·efetivo oU emprego permanente, 
como se em exercício estivesse." 

Art. 29 ESú~-·Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 8 de abril de 1987. 
-:-Humberto Lucena - Louriva1 Baptista -
Jutahy Magalhães - Odaclr Soares - Dir­
ceu Carneiro - João Caste:lo - João Lobo 
-FrancisCo Rollemberg. 

ATO DA COMISSÃO DIRE.TORA 
N• 20, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e considerando 
as disposições constantes do art. 19 do Decreto-lei 
n9 2.302, de 21 de novembro de 1986, Resolve: 

Art. 19 Os valores de vencimentos, salários, 
gratificações e proventos dos selVidores do Sena­
do Federal, de que trata o Ato n9 16, de 1987, 
da Comissão Diretora, ficam reéijustados em 20% 
(vinte por cehto}, _a partir de 19 de abril de 1987. 

ParágrafO único. O disposto neste artigo apli­
ca-se aos ~ores de salário-base e gratificações 
dos servidores do Centro Gráfico - CEGRAF e 

do Centro de Informática e Processamento de 
Dados - PRODASEN. 

Art. 29 O Valor do salário-família devido aos 
funcionários ativos i inativos do Senado FederaJ 
é fJXado.em ~-48,00 (quarenta e oito crUzados) 
e em Cz$ 57,60 (cinqüenta e sete ~ruzadOs e 
sess_enta centavos), a partir de 19 de março e 19de 
abril de 1987, respectivamente. 

Art. 39 A despesa decorrente da aplicação 
deste Ato correrá à conta das dotaçõ~s destinaçlas 
ao Senado Federal e aos__seus órgãos supervisio­
nados, no Orçamento Geral da União. 

Art. 49 Este_ Ato entra em vigor na data_ de 
sua--publicação, revogãrido-s_e_as disposições em 
contrário. 

Sala d~ Comissão Dii'eto(a, 23_ de abril. de 1987. 
- Humberto I,.uce{la -l,.ouri~ Baptista -
Jutahy Magalhães - Odaclr Soares - Dir­
ceu Carneiro -João Lobo. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N•21,de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições legais constantes do De­
creto Leg1s1at:iVO n~T14, âe -1982, prorrogadO pelo 
Decreto Legislativo n9 18, de 1986, considerando 
o-disposto no art. J9 do Decreto-lei no 2302;-âe 
21 de novembro de 1986: Resolve:_ 

Art. 19 Os valores dos .subsídios (parte fLx:a 
e variável) dos Senadores da República, bem co­
mo a ajuda de custo, fiXados pelo Ato n9 15, de 
1987, da Comissão Diretora, ficam reajustados 
em 20% (vinte por cento), a partir de.19 de abril 
de !987. · . 

Art. 2~ Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Sala da ComiSsão Diretofa: 23- de -ãbril de 1987. 
- Humberto Lucena - Lourival Baptista -
Jutahy Magalhães - Odacfr Soares - Dir­
ceu Cameii:O --João Lobo. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 22, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, Resolve: 

Art. 19 O § 1 ~ do art. 39 do Ato n9 42, de 
1983, da Comissão Diretora, alterado pelo Ato 
n9 13, de 1986, .da mesma Comissão, passa a 
ter a SegWhte redação: 

''Art. 39 ............................................................ . 

§ 19 Nos casos de nomeaçãq, admissão, 
readmissão_ ou retomo à sede após requisi~ 
ção, suspensão de contrato de trabalho ou 
afastamento não previsto neste artigo, a Gra­
tificação Especial de Desempenho será cal­
culada na forma do parágrafo único do art. 
29 deste Ato." 

Art. 29 - Este Ato entra em vigoi'- na data de 
sua publicação, retroagindo ~eus efeitos finan­
ceiros _a 19 de fevereiro de 1987. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da ComisSão DiretOra-, 23 de abril de 1987. 
-Humberto Lucena - LourivaJ Baptista -
Jutahy Magzlhães - Odaclr Soares - Dir­
ceu Carneiro -João Lobo. 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 23, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Fecl~ral, no 
uso de suas atribuições regimentais e rêgulamen-
tares, Resolve: _ 

Art 1" A Categorfã Fü.nc!Onal de Datilógrafo, 
do Grupo - ServiçOs Auxiliares d_o Quacko de 
Pessoal CLT do Seriado Federal, passa a viQorar-

DIÁRIO DO CONGRESSO I'!ACIONAL (Seção 11) 

Classe"C"' 

ri' de Se!Vidore,s------- Ref.NM-29 
28 
27 
2 6 
2 5 
24 

Classe"B" 

Abril de 1987 

o que consta dç _Processo n" 007148187-9, re­
solve: 

acresdda de 31 (trinta e um) claros de _lotaçao, ___ -N'Lde Servidores 
ficando a correspondente lotação ideal fiXada ·em -Ref.NM-23 

142-· ... 22 

Aposentar, por invalidez, Ándrea ·Uns de Albu­
querque Pereira, Técnico em Comunicação So­
cial, Classe "Especiál'', Referência. NS_-24, do Qu~­
dro Permanente do Senado Federal, nos termos 
dos artigos 101, inciso I, e 102, inéiso I, alínea 

·"b", da Constituição"-da República Federativa do 
Brasil, combinados com _os artigos 42§, _ inci~o 
10, § 2°, 429, inciso 10, e4J4c§ 4', da Resolução 
SFO.? 58, de 1972, e artigos 29-,- Parágrafo únic:o, 
e 39-, da Resolução SF n9 358, de 1983.._ e artlso 
3ç da Resolução SF n? 13, d~ 198?, e _ã.rtígo _19 

da Lei nq .050, de 1950, coni proventos integrais, 
-observado o dispost9 _no § _29 do artigo 102 da 
COnstitUIÇão Federal. 

181 <::lares, na forma do Anexo I de~te Ato. 
Art. 29 São transformados e remanejados pa­

ra a classe "B", Ref. NM-21, da Categoria Funcio­
rial de Datilógrafo, do Qu_adro de Pesso~ CL T, 
31 (trinta e um) empregos vagos apurados em 
31/3/87 nas Categorias Fi.niclonal constantes do 
Anexo n, a serem preenchidos por candidatos ha­
bilitados em ConCUrso PúQUco. 

Art. 3' Durante o funcionamento da Assem-.. 
bléia Nacional ConStitUinte, os Servídores contra-
tados para os empregos de que trata o artigO 
anterior serão )Qt,ados, ex--officio, pelo Primeiro­
Secretário. 

Art. 49 Fica a Subs~retari,a de Administração 
de Pessoal autorizada a republicar o Quadro de 
Pessoal CLT do Sen-ª.dO F:ederal, de acordo com 
as alterações decorrentes deste Ato. 

Art. _s~ _Este Ato en~~ em_vigor na data de 
sua publicação., revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 24 de abril de _1 ~87. 
- Humberto Lucena - Lourival Baptista -
Jutahy Magalhães - Odadr Soares - Dir­
ceu Carneiro - João Lobo. 

ANEXO I 

Quadro de Pessoal CLT 
Grupo -Serviços Auxiliares 
Categoria Fundonal: Datllógrafo 

Classe "EspedaJ" 
N9 de Servidores - Ref. NM-32 

31 
30 

31'+08- 21 

·~ Vagas Remanejadas 

ANEXO H 

Quadro de Pessoal CLT 

20 
19 
!8 
17 

C~iegoria F~_nciônal Vagas Apuradas en'Í 

Taquígrafo Legislativo 
Assistente de Plenário 
Agente de SegUrança Legislativa 
Agente Te!. e Eletrônica 
Técnico em Legislação e Orçamento 
Artífice de Es_t de Obras e Met 
Artífice de Eletriddade e Comun. 
de Carpintaria e Marcenaria 

31-3-87 
O! 
01 
17 
01 
04 
4 

ArtífiCe 
. 02 

Total de Einpregos Vagos: 31 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 120, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições (rue lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato dã Comissão Diretora 
nç 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 

Senado Federal, 23 de abn1 de 1987.- Hum­
bert~ L~cena, Presidente. 

PORTARIA 
1'1• 012, de 1987 

O OiretÕr-Gei:ãj" do Sel)ad_o 'Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares, resolve: 

Designar o Dr. Flávio Pes_soa_Ciuerra para titular 
da Junta Médica do Senado. federal, instituída 
pela Portaria n9 007, de 1987, em subst~tuiçào 
-ªºDr._ Francisco 0\impio Neto. 

Brasília, 23 de abril de 1987 •. ~ José Pass()s 
Pôrto, Diretor-Oeral._ 

Associação lnterparlamentar de Turismo 

Grupo BrasileiiO 
COJYVOOI00 

De ordem do Senhor Presidente, Senador Ra­
chid Saldafiha Derzi, fica convoG.?ida rel.Jilião ordi­
nária da Comissão -ExecUÕVa-do Grupo Brasileiro 
da Associação Interparlamentar de Turismo; de 
acordo com o art 12 do Regimen!O Interno, para 
a ú:ltima quarta-feira de cada mês, às 11:00 horas, 
à exceção dos meses de recesso parlamentar, 
na Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

-Exteriores do Seriado Federai. 
Brasília, 23 de abril de 1987. - Paulo Jttsé 

Maestrall, Secretário-Geral. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a segUinte _ 

RESOLUÇÁO N• 26, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a contratar operação de crédito no valor 
de Czf 4.:476.573,97 (quatro milhões, quatrocentos e setenta e seis mil, qulnhentosie setenta 
e três cruzados e noventa e sete centavos). 

Art. 1' É o Governo do Estado do Paraná, nos termos do artigo 21 da Resolução n• 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 4.476.573,97 (quatro milhões, 
quatrocentos e setenta e seis mil, quinhentos e setenta e três cruzados e noventa e sete centavos), correspondente 
a 90.624,63 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de 
Cr$ 49.396,88, vigente em agosto de 1985, junto à Caixa Econômiéa Federal, está na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de microssistemas para abastecimento 
de água em .pequenos núcleos populacionais, no Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de abril de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N• 27, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados a 248.108,09 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. 

Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140. de 5 de dezembro de 1985. ambas do Senado 
Federai, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 248.108,09 Obrigaçoes, 
do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio · 
ao Desenvolvimeto Social - F AS, destinada à implantação de pavimentação com paralelepípedos e ~erias pluviais,. 
no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 29 de abril de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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PASSOS PÓRTO 
Dfretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Di retor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Oiretor AdministrativO 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Oiretor Industrial 
l!NDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

1 -ATA DA 1& SESSÁO, EM 29 DE 
ABRIL DE 1987 

1.1 - ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presi­
dente da Repúbllca 

- N• 75/87 (n• 109/87, na origem), de agra­
decimento de comunicação. 

- N•s 76 e 77/87 (n•s 110 e 113/87, na 
origem), submetendo à deliberação do Sena­
do os seguintes projetes de lei: 

- Projeto de Lei do Senado n~ 13/87 -DF, 
que dispõe sobre as Cartas-Patente dos Ofi­
ciais do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 14/87 -DF, 
que altera a esbutura da Categoria de Datiló-­
grafo, do Grupo Serviços Auxiliares, e dá ou­
tras providências. 

1.2.2 - Aviso 
~ n~ 369/87, do Sr. Ministro Dilson Funaro, 

referente ao seu náo<omparecimento ao ple­
nário do Senado, onde prestaria infonnações 
sobre a administração econômica do Pais, por 
~ encontrar ~em~~onário. 

1 . .2.3 - Comunicação da Presld~da 
-Recebimento do Ofício n• 515/87, do Pr;­

felto de São Leopoldo, Rio Grande do Sul, 
solicitando a retificação da Resolução n' 
19/87. 

- Indicação dos· membros da ComissãO 
de Inquérito destinada a "investigar as causas 
d,o racionamento de energia elétrlca no País". 

1.2.4- Requerimentos 
-N~>s 49 'ê~S0/8/, do sei1.ãdor Jutahy Maga~ 

lhães, solicitando informações ao Poder Exe­
cutivo para instruir os Projetes de Lei da Câma­
ra n' 81/84.. e do Senado W 153186. 

- N9s 51 a 60/87, do Senador Roberto 
Campos, solicitando o desarquivamento de 
Projetas de Lei d!J Senado nqs 133/83, 
134/83, 135/83, 136/83, 137/83, 140/83, 
141/83, 142/83, 189/83 e 48184. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIIA.FICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob B responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ··-·•·n·•··········~·-········H•n·····~·····-·Cz$ ~,OQ. ,_, 
Despesadpostagem .......... ~ ................... ~-CzS 66,00 · 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ......................... cc .......... ,., Cz$ 2.00 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

SUMÁRIO 
1.2.5 - Comunicações 
- Da Uderança do PMDB, solicitando a 

Inclusão do Senador Aluízio Bezerra como 
membro titular da Comissão Especial desti­
nada a examinar a "questão da dívida extema 
brasileira", em substituição do Senador José 
lgnádo Ferfeira. 

- do Senador Roberto Campos, de que 
se ausentará do País. 

1.2.6- DiscursO. do Expediente 

SENADOR LOlJRNAL BAP71STA. por dele­
gação do PFL- Duplicação da unidade pro­
dutora de amônia e uréia. 

SENADOR VIRGfuO TAVORA. como Líder 
- Veto à indicação do Sr. Tasso Jereissati 
para ocupar o Ministério da Fazenda. 

SENADOR ALBA!'/ O FRANCO- Abando­
no, peJo Governo Federal, da ampliação da 
fábrica de amônia e uréia do Estado _de Ser-
gipe. . 

SENADOR RAIMUNDO URA, como Uder 
-Desaceleração da indústria automobilistica 
nacional. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n9' 126/86 (n9 

5.989/95, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que cJis.. 
põe sobre a criação e extinção de cargos rua 
Secretaria do TribW'!al Regiona1 do TrabaJho 
da Primeira Região e dá outras providências.· 
Aprovado em segundo turno. À sanção. ~ 

-ProJeto de Resolução n~ 278/86, de autO­
ria da Comissão Diretora, que cria, no ~do 
Federal, o Centro de Formação em A4n)lnis­
tração Legislativa e dá outras providêhci8s. 
Discussão adiada, a fim de ser feita na ses­
são de 18 de maio próximo, nos termos do 
Requerimento n7 61187, do Senador José Fo­
gaça. 

--Requerimento n9 45/87, solicitando nos 
termos do art 367, do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n9 
17/85, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que. dispõe sobre o uso da paJavra, e 

dá outras providências. Votação adiada, a 
fim de ser feita na sessão de 25 de maio próxl· 
mo, nos termos do Rt:qUerimento n9 62/87, 
do Senador Jamil Haddad, tendo feito declara­
ções de voto os Senadores Jamil Haddad e 
!,..~te Cheves. 

-Mensagem n"' 316/86 (n~ 448/86, na ori· 
gem), relativa a proposta para que seja autori· 
zado o Governo· do Estado do Paraná a coo· 
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 409.754,86 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN. Apredação 
adiada por 48 horas, a requerimento do Rela· 
tor Senador Gerson camata. . 

-Mensagem n9 520/86 (n9 742/86, nã ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori· 
zada a Prefeitura Municipal de Fronteira, Esta­
do de Minas Gerais, a Contratar operação de 
crédito no va1or correspondente, em cruzados, 
a 638,47 Obrigações do Tesouro Nadorial­
OTN. Aprovado nos termos_do Projeto de 
Resolução n~' 30/87, após parecer prOferido 
pelo Senador Rónaldo Aragão. 

- Redação Final d_o Projeto d_e Resolução 
n9 30/87. Aprovada. À promulgação. 

-Mensagem n9 527/86 (n9 736/86, na cri· 
gem), relativa à proposta para que seja autori· 
zada a Prefeitura Municipal d~ Mogi Mirim, Es­
tado de São Paulo, a contratar operaçãO de 
crédito no va1or correspondente, em cruzados, 
a.94A17,98 Obrigações d_o Tesouro Nacionijl 
- OTN. Aprovado nos termos do Projeto 
de Resolução.n9 31187, após parecer proferido 
pelo Senador Wils-On Martins. 

- Redaçã~ Rnal do Projeto de Resolução 
n9 31/87. Aprovado. À promulgação. 

1.3.1-DlscursosapósaOI"dem.doDia 
SENADORJUTNfYMAGALHÃES-Amá 

conservação das estradas brasileiras.-

SEIYADORDIVALDOSURUAGY-Opopel 
controlador dos Tribunais de Co_~.-- -

SENADOR NIVN..DO MACHADO..::. Contri­
buição à Assembléia Nacional Constituinte, da 
Federação das Associações Comerciais de 
Pernambuco. 
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SEtfADOR ODACJR SOARES - Relatório 
Geral do IV Congresso Nadonal das Associa-
ções Comerciais. -

SEIYADOR RONALDO ARAGAO- Homena­
gem ao ex-Ministro da Fazerida- Senhor Da­
sonFunaro. 

SENADOR JOSÉ IGNÁGO FERREIRA -
Situação econômica dos pequenos e médios 
empresários rurais. Reforma Tributária. Con­
trole da AJDS. Situação da educação no País. 

1.4-ENCERRAMENTO 

DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção O) 

2-DISCORSO PRONUNCIADO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

-DO St:. Senador Leite Chaves, proferido 
na sessão de 274-87. 

3-ATODOPRESIDENTEDOSEI'IA­
DOFEDERAL 

'-- N> 121, de Ül87. 

4 -PORTARIAS DO PRIMEIRO­
SECRETÁRIO DO SENADO FEDERAL 

- N>s. 9 e 10, de 1987. 

5 -ATA DE COMISSÃO 
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6- INSTITUTO DE PREVIDfiNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Ata de reunião do Conselho Deliberativo. 
- BaJancete Pabimonial e Demonstrativo 

das Receitas e Despesas referentes ao periodo 
de )9 a 31-1-87. 

- Ba1ancete Pati1moniai e Demonstrativo 
das Receitas e Despesas referentes ao periodo 
de ]9-J a 28-2-87. 
7-MESA DIRETORA 
8-LIDERES E VICE-LIDERES DE 

PARTIDOS 

Ata da 16\l Sessão, em 29 de abril de 1987 
1 • Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e José lgnácio Ferreira. 

ÀS 18 lfORAS, E 30 MIIYUTOS. ACHAM-5E 
PRESEirrEs OS SRS. SEJYADORES: 

- Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Jú­
nior- Leopoldo Perez- Carlos De'Carli- Oda­
cir Soares - Rona1do Aragão - Olavo Pires -
João Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passa· 
rinho -João 'iastelo- Alexandre Costa- Edi­
son LObão - João Lobo - Chagas Rodrigues 
-Hugo Napoleão- VIrgílio Távora- Cid Sa­
bóia de Carvalho - Mauro Benevides - Carlos 
Alberto-José Agripino- Lavoisier Maia -Mar­
condes Gadelha-Humberto Lucena-:- Raimun­
do üra- Nivaldo Machado --Antonio Farias 
-Mansuetodelavor- DivaldoSuníagy-Teo­
tonio VJ1ela Filho -Albano Franco - Francisco 
Rollemberg- Lourival Baptista - Luiz Vxana­
Jutahy Magalhães -José lgnácto Ferreira- Ger­
son Camata - João Calmon - Jamil Haddad 
- Afonso Arinos - Nelson Carneiro - Alfredo 
Campos _:Ron"an Tito- Severo Gomes- Fer­
nando Henrique Cardoso -Mário Covas- Mau­
ro Borges-Iram Saraiva-Irapuan.ÇostaJúnior 
-Pompeu de Souza -Maurício <Zorrêa-Melra 
FiJho- Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Rachid Saldanha 
Derzi-WdsonMartins-Leite Chaves -Affonso 
Camargo --José Rfcha -Ivan Bonato- Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarem 
-.José Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
66 Srs. SenadoreS. Havendo nómero regimental, 
declaro aberta a.S~;ssão. 

Sob a proteçio•de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. }9-Secretárlo irá proceder à. leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDEI'\TE 

DAREPÚBUCA 
De agradecimento de comunicação 

No 75/87 (n9 109/87, na origem), de 27 de abril 
do corrente ano, relativo à. aprovação das matérias 
constantes das Mensagens da Presidência da Re­
pública n~ 210, 451, 452, 523, 686, 689, 699, 
705, 766/Sô e 82/87. 

MENSAGENS 

Do Senhor Preslcierite da República suJJ.. 
metendo à deUberação do Senado projetas 
de lei: 

MENSAGEM 
N• 76, de 1987 

(n• 110/87, na origem) 

Excelentíssimos SenhOres Membros do Sena­
do Federal: 

Nos temos do artigo 51, combinado cOm o 
artigo 42, item V, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Expostção 
de Motivos do Senhor Governador do Distrito Fe­
deral, o anexo projeto de lei que _"dispõe sobre 
as Cartas Patentes dos-Oficiais dõ Corpo de Bom­
óelros do Distrito Federal". 

Brasma, 27 de abril de 1987. -4~ Samey. 

E.M.E 
N' 007/87 

Brasília, 15 de abril de 1987. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repóbli­
ca, 

Tenho a honra de submeter à consideração 
de Vossa Excelêilcia o anexo Anteprojeto de Lei, 
que dlspõe sobre as Cartas Patentes dos Oficiais 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 

2. A Carta Patente é diPloma confirmatório 
conferido aos Oficiais daquela Corporação, por 
cír<::ulos hierárquicos, 

3. A matéria, em questão, foi objeto de estudo 
· ~aprovação por parte da Inspetoria-Ge~ das Polí­
cias Militares -IGPM, de acordo com p disposto 
no Decreto-lei n9 6õl, de 2 de julho di 1969. 

4. Considerando que inexiste na~ela Organi­
~ção qualquer diploma legal que normatize esta 
matéria, e que as Cartas Patentes confirmam os 
postos dos Oficiais, conforme estabelece o pará­
grafo 1~. do artigo 15, da Lei '> 7.479, de 2 de 
junho de_ 1986, a presente proposta visa, além 
~o preenchimento da lacuna existente, assegurar 
a9s Oficiais Bombeiros-Militares, todas as vanta­
gens e prerrogativas da patente, bem como os 
deveres a ela inerentes. 

5.; Assim, Senhor Presidente. apresento minu~ 
ta, na forma do Anteprojeto de Lei anexo, que 
dispõe sobre as Cartas Patentes dos Oficiais do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência os meus protestos de estima 
e consideração. _.,--José AParecido de OUvelra,. 
Governador do Distrito Federal. 
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PROJETO DE lEI DO SENADO 
N• 13, DE 1987- DF ~ 

Dispõe sobre as Cartas Patentes dos 
Oficiais do Corpo de Bombeiros do Dis~ 
trito Federal. 

O Senado Federal decreta: 

CAPITULO! 

Disposições PreUminares 

Art. 1 <? Carta PateQte é o diploma confirma­
tório dos postos de Oficiais do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Feçleral e dos, direitos e prerro­
gativas peculiares aos mesmos, nos termos da 
legislação vigente. _

0 
____ _, __ 

Parágrafo único. ~patente-s, -Corri=-as vanta:.. 
gens, prerrogativas e deveres a elas inerentes, são 
asseguradas em toda a plenitude aos _Off~@_i~ da 
ativa e da inatividade. ---

CAPiTULO !I 

Da Lavratura 

Art. ~ As Cartas Patentes serão conferidas 
aos Oficiais por círculos hierárquicos, nas promo­
ções aos postos injc;i~is destes e nos c::ªsosAe 
nomeações, com_o~ _ _ 
I- Carta Patente __ de Oficial - pãra o posto 

de 29-Tenente ou 1~-Tenente BM; 
II-Carta Patente de Oficial_ Superior para- O -

posto de Major BM. 
Parágrafo único. -Será, também, exp~dido da 

Carta Patente para o posto de ingresso no Oficia~ 
lato. 

Art. 39 ~ promoções. em vida, aos_ postO:s 
de Primeiro-Tenente, Capitão, Tenente~Coronel e 
Corcihel serão conf~adas mediante apostilas. 

Parágrafo único. Os mpr;ielo~ e a_ apostilação 
das Cartas Patentes dos Ofiçiais do Corpo de 
Bombeiros dos Distrito Federal serão regulamen­
tados através d_e De<;:r~t.o pelo Govemaçlo_r do Dis-
trito Federal. -

Art. 4 9 Serão con-firmadas ffiediante aposti­
las, as demais alterações que afetem o_s elementos._ 
formadores da Cârta-Patente, como: -

1-modificações de_situação, de confonUidade 
com o disposto _no Estatuto dos Bombeiros-Mi-
litares; -
n-modificação de ato legal já averbado em 

Carta Patente ou apostila, por outro ato legal; 
lll- retificação rle erro cometido na lavratura 

da Carta Patente ou da Folha de Apostila. 
Art. 59 A promoção post mortem e a cassa­

ção da :Patente, serão confirmadas por certidão 
do ato respectivo. 

CAPITULO III 

Do Procedimento 

Art 6~ A lavratwa e .aexped!ção da Carta Pa­
tente, folha de Aposti~· e_respectivas certidões, 
constituirão atríbuiçõe-s.-·dii Diretoria de Pessoal, 
obedecendo ao seguinte: 

_I- serão exeo.rtadas ex offido: 
a,) [....avratura e expedição de Carta Patente ou 

Folha de Apostila resu1tante de promoções, à vista 
da publicação oficial do ato respectivo; 

b) Javratura de certidão de cassação.r;ie Paten­
te, mediante recebimento da Carta Patente _res-
pectiva; -
n- serão lavradas, ex officio ou a pedido -dos 

interessados, as Folhas de Apostilas de retificação 
de iQçorporações em Carta Patente ou Folhas 
de Apostilas; 

Dl- serão lavradas, a pedido do~ interessados, 
as certidões previstas nesta lei e outras para fins 
legais diversos. mediante requerimento do pró­
prio oficial ou de herdeiro lega], dirigido ao Co­
maridante~Geral. 

CAPITULO IV 

bas N~.mas Específtcas 

- Art 7' As CartaS Patentes ser~:~o assinadas pe-
- lo Governador do Distrito Federal e referendadas 

pelo Comandante~Geral da Corporação. 
Art. 89 As Folhas de Aposb1as e ãs ApOstilas 

obedecerão também aos modelos regulamenta­
res na forma do parágrafo único do art.- 3~', desta 
lei, devendo ser assinadas: 

l-pelo Chefe do Estado-Maior, as referentes 
a ·-capitão e à O_ficial Superior, 

lr ~pelo Diretor de PessoaJ,-.iS rererentes a Ofi~ 
ciaLSubaltemo. 
- Parágrafo único. As certidões, feitas em ca­

derno de duas folhas, serão assínadas pelo Diretor 
·de Pessoal. 

Art 9'1 O texto 'principal da Carta Patente, da 
Folha de ·Apostila por carimbo, cOnsignará so­
mente os _ _d13.dos que íepresentarem atributos ou 
situação militar oficial e de efeito permanente so­
bre os elementps cpnstitutivos da Carta P~tente, 
como: nome, posto, quadro e outros dados conti­
a:osno--afê) que motiva a lavraJ:ura, bem como 
Os- elemel1tós que iden!ificarão o referido ato. 

Art. 1 O. A Folha de Apostila referente à trans­
ferência para a inatividade consignará, obrigato­
riamente, o tempo de serviço discrlminado, ex­
-presso em anos, meses e dias, por extenso, de 
acordo com o que constar do respectivo pro­
cesso. 
-~M n.--A elaboração das Cartas Patentes e 
Fólfiã_, de_Apostlla obedecerá, ainda, às seguintes 
disposições: 
1- serão lavradas o original e uma cópia; 
II- somente o original será assinado J?elas au­

toridades a que se referer:n os artigos 7" e 8", 
desta lei; 

III-a cópia será autenticada pelo Chefe da 
SeÇão de Promoções da Diretoria de Pessoal; 

IV- os dados a serem escriturados deverão 
s_er datilogfafados sem emepdas ou rasuras; 
- V- o original conterá as anotações referentes 

ao. número do livro de registre", 
Vl- as Cartas Patentes e a,s folhas de Apostilas 

receberão o sinete da Corporação. 
-Art. 12. As Cartas Patentes e as Folhas de 

Apostnas serão registradas em livro próprio, cons­
tituídos pelas respectivas-cópias daqueles docu­
mentos. 

Parágrafo único. As_ Gópias, após o cumpri· 
_menta das disposições-para escnluração e auten~ 

ticação, serão agrupadas em duas coleções nuw 
meradas seguidamente, que, após encadernadas, 
con.Stituir~se-á em Um -livrO. em cada espécie. 

Art. 13. Após a lavrabi'a &·carta_ Patente ou 
da Folha de Apostila~ se for o caso, e respectivo 
registro, o original da Carta Patente ou a Folha 
de Apostila será entregue ao interess?tdo. 

Art 14. Noórgãoencarregadodaelaboração 
de Carta Patente ~ _c_!e Folhas q.e ApoStl1a haverá 
um 'ref)istro dos dados _e dãs- indicaç_ões neces­
sáriãs ãs buscas e informações sobre os respec­
tiVOs documentos. 

Arl. 15. Não serão folnecidas segunda via da 
Carta Patente ou da Folha de .Apostila. 

Art. 16. A Carta Patente ou Folha de Apostila, 
quando extraviada oUfnutilizada, será substituíd-a 
ppr uma certidão fornecida pelo Diretor de Peg. 
soai, mediante reguJamento ao interessado. 

_J:;APITUlOoV 

~~~ Disposições Finais 

Art 17. A Carta Patente não será anexada a 
processos de qualquer natureza. 

Parágrafo único. Quando necessáriO, como 
prova, será apresentada para anotações e; em 
seguida, festittúdá ao interessado, podendo ser 
substituída por fotocópia autenticad". 

-Art. 18. ÉvedadaaaposiçãonaCQrtaP_a~~nte 
ou na Folha de Apostila, de quaisquer anotações, 
assinatura, carimbd ou regfsltos não previstos 
iies_ta lei. 

Art 19 ... Esta. lei entra em vigor na data de 
sua publicação.. · 

LEOfSLAÇÃO aTADA 

DECRETO-LEI N' ôõl 
DE 2 DE JULHO DE 1969 

Reorganiza as POlidas Militares e .,. 
Coq>os de Bombeiros Militares dos Esta­
dos, dos Tenítórios e do IXstrfto Fede­
ral, e dá outras providências. 

Ó t'resldente da República, usando das atribui· 
ções que lhe confere o § 1~' ·do art. 2• do Aro 
Institucional n• 5, de 13 de dezembro de 1968, 
decreta: ~ 

Art. 1_9 As Polícias Militares consideradas for­
_S_as ~uxiJiares, reserva do Exército, serão organi­
zaáas ha conformidade deste Decreto-leL 

Parágrafo único. O Mrnistério do Exército 
exerce o controle ·e a coordenaÇão das Polfdas 
-Militares, sucessivamente através doS seguintes 
órgãos, Conforme se dispuser em regulamento: 
. a) Estado-Maior do Exércit:p em todo o terri~ 

tório naciomil; 
b) Exércitos e Comandos Militares de ÁretJS 

nas respectivas jurisdições; 
c) . Regiões Militares nos territórios regionais. 
Art 29_ A lnspetoiia Geral das Polícias Milita­

res, que passa a integrar, organicamente, o Esta­
do-Maior do Exército, i.ncumbe-se dos estudos, 
Qa coleta e registro de dados, bem como do asses-­
soramento referente ao controle _e coordenação, 
no nível federid, dos dispositivos do presente De­
creto-lel 
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Parágrafo único. · · O catgo de Jnspetor-Geral 
das Polícias .Militares será exercido por um qene­
ral-de-brigada da ativa. 

CAPITULO! 
Definição e Competência 

Art. 3" lnstltufdas para a manutenção da 
<><dem púbUca e segunmça interna nos Esta­
dos, nos Tenitórios e no Distrito Federal, 
compete às PoUclas JOIIIIItareo, no âmbito de 
suas respectivas jurlsdl_çõeo: 

a) executar com exch.iSMdade, ressalvadas as 
missões peculiares das Forças Armadas e_ os ca­
sos estabelecidos em legislação específica, o poli­
ciamento ostensivo, fardado, planejado pelas au­
toridades policiais competentes,a fim de assegu­
rar o cumprimento da lei, a manutenção da ordem 
pública e o exercício dos poderes constituídos; 

b) atuar de maneira preventiva, como força 
de dissuação, em locais ou áreas especificas, on­
de se presuma ser possível a perturbação da or­
dem; 

c) atuar de maneira repressiva, em caso de 
perturbação da ordem, precedendo o eventual 
emprego das Forças Armadas; 

d) atender à convocação do Governo federal, 
em caso de guerra externa ou para prevenir ou 
reprimir grave subversão da ordem ou ameaça 
de sua irrupção, subordinando-se ao Comando 
das Regiões Militares para emprego em suas atri­
buições específicaS-de Polícia Militar e como parti­
cipante da defesa territOriaL 

Art. 49 As Polícias Militares subordinam-se ao 
órgão que, nos Governos dos Estados, Tenitórios 
e no Distrito Federal, for responsável pela ordem 
pública e pela segurança interna. 

CAPITULO II 
Estrutwa e Oipnlzação 

Art. 5"' As Polícias Militares serão estruturadas 
em órgãos de direção, de execução e de apoio, 
de acordo com as finalidades essenciais do servi­
ço policial e as necessidades -de cada Unidade 
da. Federação. 

§ 19 Considerados as finalidades essenciais 
e o imperativo de sua articulação pelo território 
de sua jurisdição, as Polícias Militares deverão es­
truturar-se em grupos policiais. Sendo essas fra­
ções os menores elementos de açáo autónoma, 
deverão dispor de um chefe e de um número 
de componentes habilitados, indispensáveis ao 
atendimento das missões básicas de policia. 

§ 21' De acordo com a importância da região, 
o interesse administrativo e facilidades de coman­
do, os grupos de que trata o parágrafo anterior 
poderão ser reunidos, constituindo-se em pelo­
tões, companhias e batalhões ou em esquadrões 
e regimento, quando se tratar de unidades mon­
tadas. 

Art. 69 O Comando das-Polícias Militãres será 
exercido por oficial superior combatente, do servi­
ço ativo do Exército, preferentemente do pôsto 
de temente-coronel ou coronel, proposta ao Mi­
nistro do Exército peJ.os GOvemã:dores de Estado 
e de Territórios ou pelo Prefeito do Distrito Fe-­
deral. 
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§ 19 O provimento do cargo de Comandante 
será feito por ato dos Governadores dos Estados, 
Territórios ou pelo Pref~!to do J;?istrito Federal, 
após ser designado, por decreto do Poder Execu­
tivo Federal, o oficial que ficará à disposição do 
referido Govêmo e Prefeito para esse fun. 

§ 29 O oficial do Exército, nomeado para o 
Cargo de ·comandante da Polícia Militar, será co­
missionado no mais a]to pôsto da corporação, 
se sua patente for inferior a posto. 

§ .39 O oficial da ativa do Exército, nomeado 
para o Comando da Polícia Militar, na fonna dêste 
artigo, é considerado em "cargo militar", para fins 
de satisfação de requisitos legais exigidos para 
promoção, como se estivesse no exercício de car­
go de Comandante de Corpo de Tropa do Exér­
cito. 

§ 49 Em caso ~cepdonal e a crítério do Pfe.. 
sidente da República, à vista de proposta do Minis­
tro do Exército, o cargo de Comandante poderá 
ser atribuído a general-d~~rigada da ativa. 

§ 59 Erri Caráter excepcional, ouvido o Minis­
tro do Exército, o cargo de Comandante poderá 
ser exercido por oficial da ativa, do óltimo pôsto, 
da própria corporação. 

§ 69 O ofical nomeado nos termos _do pará­
grafo anterior, comissionado ou não, terá prece-­
dência hierárquica sobre os oficiais de igual posto 
da corporação. 

§ 79 O Comandante da Polícia Militar, quando 
oficial do Exército, não poderá desempenhar ou­
tras funções no âmbito estadual, ainda que cumu­
lativamente com suas funções de comandante, 
por prazo superior a 30 (trinta) dias. 

Art. 79 Oficiais do serviço ativo do Exército 
poderão servir no Estado-Maior ou como instru­
tores das Policias Militares, obedecidas para a de­
signação as prescrições do artigo anterior, salvo 
quanto ao posto. 

CAPITULO III 

Do Pessoal das PoUdas J011111tareo 

Art 89 A hierarquia nas Polícias Militares é a_ 
seguinte: 

a) Oficiais de Polícia: 

-Coronel 
- Teftéhte-CõforieJ 
-Major 
-CaPitão 
-19-Tenente 
-29-Tenente 

b) Praças Especiais de Polícia: 

-~Aspirante-a-oficial 

· -Alunos da Escola de Formação de Oficiais 
da Polícia 

c) Praças de Polícia; 
-Graduados 
- Subtenente 
-1 ?-5argento 
- 2'1-5argento 
- 39-Sargento 
---cc-abo 
-Soldado 

§ }? A .todos os postos e graduações de que 
trata este artigo será acrescida a designação "PM' 
{Polícia Militar). 

§ 2"' 0-s EStados, Territórios e o Distrito Fede­
ral poderão, se coovier às respectivas Polícias Mili­
tares: 

a) suprimir na escala hierárquica um ou mais 
postos ou graduações das previstas rieste artigo; 

b) subdividir-a graduação de soldado em clas­
ses, até o máximo de três. 

Art. 99 O ingre5So no quãdro de oficiais será 
feito através de cursos de formação de oficiais 
da própria Polícia Militar ou de outro Estado. 

Parágrafo único. Poderão, também, ingressar 
nos quadros de oficiais das Polícias Militares, se 
convier a estas, tenentes da reserva de 2• classe 
das Forças Armadas, com autorização do minis­
tério correspondente. 

Art. 1 O. Os efetivos em oficiais-médicos, den~ 
tistas, farmacêuticos e veterinários, ouvido o Esta­
do-Maior do Exército, serão providos mediante 
concurso e acesso gradual, conforme estiver pre­
visto na legislação de cada Unidade Federativa. 

Parágrafo único. A assistência médica às Polí­
cias Militares_ poderá também ser prestada Por 
profiSSionais civis, de preferência oficiais da reser­
va, ou mediante contratação ou celebração de 
convênio com entidades públicas e priwdas exis­
tentes na comunidade, se assim convier à Unida­
de Federativa. 

Art. 11. O recrutamento de praças para as 
Polícias Militares obedecerá ao voluntariado, de 
acordo com legislação própria de cada Onidade 
da Federação, respeitadas as prescrições da lei 
do Serviço Militar e seu regulamento. 

Art 12. O acesso na escala hierárquica, tanto 
de oficiais como de praças, será gradual e suces­
sivo, por promoção, de acordo com legislação 
peculiar a cada Unidade da Federação, exigidos 
os seguintes requisitos básicos: 

a) para a promoção ao-pc;sto de major, curso 
de aperfeiçoamento feito na própria corporação 
ou em Força Polícia! de outro Estado; 

b) para a promoção ao posto de coronel, curso 
superior de Polícia, desde que haja o curso na 
corporação. 

CAPITULON 

Jnsbução e AnDamento 

Art. 13. A instrução das Policias Militares ser6 
orientada, fiSCa1izada e controlada pelo Ministério 
do Exército, através do Estado-Maior do ExércitO, 
na forma deste decreto-lei. 

Art 14. O armamento das Polícias Militares 
.limitar-se-á a engenhos e armas de uso individual, 
inclusive automáticas, e a um reduzido número 
de annas automáticas coletivas e lança-rojões le­
ves para emprego na defesa de suas instalações 
fixas, na defesa de pontos sensíveis e execução 

·de ações preventivas e repressivas nas missões 
de segurança interna e defesa teo;itorial. 
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Art 15. A aquisição de veiculas sobre rodas 
com blindagem leve e equipados com annamen­
to nas mesmas especificações do artigo anterior 
poderá ser autorizada, desde que julgada conve­
nien~ pelo Ministêrio do Exército. 

Art. 16. É vedada a aquisição de engenhos, 
veículos. annamentos e aeronave fora das especi­
ficações estabelecidas. 

Art. 17. As aquisições de armamento e muni­
ção dependerão de autorização do Ministério do 
Exército e obedecerão às normas Previstas pelo 
serviço de fisca1fzação de importação, depósito 
e tráfego de produtos controlados pelo Ministério 
do Exército (SFIDT). 

CAP!TULOV 

Justiça e Disciplina 

Art. 18. As Polidas Militares serão regidas por 
Regulamento Disciplinar regido à semelhança do 
Regulamento Disdplinar do Exércii:.P e adaptado 
às condições especiais de cada corporação: 

Art. 19. Ã ÕfgántzaçãÕ ·e funcionamento da 
Justiça Militar Estadual serio regulados em lei 
especial. 

Parágrafo único. O foro militar é competente 
para processar e ju1gar o pessoal das Policias Mili­
tares nos crimes definidos em lei c~mo militares. 

Art. 20. AJustiça Militar Estadual de primeira 
instância é constituída pelos Conselhos de Justiç<l 
previstos no Código de Justiça Militar. A de segun­
da instância será wn Tribunal EspeCial ou o Tribu­
nal de Justiça. 

CAP!TULOVI 

Da Competência do Estado-Maior do 
Exército, através da lnspetorla-Geral 

- Polidas MUltares 

Art. 21. Compete ao Es~do-Maior do Exér­
cito, através da Inspetoria-Geral_das Polícias Mili­
tares: 
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CAP!TULOVR 

Arl 22 i'v:J pessoal das Polícias Militares, ein 
serviço ativo, é vedado fazer parte de firmas co­
merciais de empresas industriais de qualquer na­
tureza cu nelas exercer função ou emprego remu­
nerados. 

Art. 23. É expressamente proibido a elemen­
tos das Policias Militares o compa!'ecirnento farda­
do, exceto em.serviço, em m'anifestaç6es de <:ará-
ter PolítiCO-partidário. - - -

. . . 

Art. 24. Os direitos, vencimentos, vantagens · 
e regalias do pessoal, em serviço ativo ou na inati­
vidade, das Polícias Militares constarão de legisla­
ção especial de cada Unidade da Federação. não 
sendo permitidas condições superiores às que, 
por lei ou regulamento, forem atribuídas ao pes­
soal das Forças Armadas. No tocante a cabos 
e soldados, será permitida exceção no que se 
refere· ã vencimentos e vantagens, bem como à 
idade-limite __ para permanência no servfço ativo. 

Art. 2~. Aplie8!J1-se ao pessoal das POlicias 
Militares: 

a) as disposições constitucionais relativas ao 
~stamento eleitoral e condições de elegibilidade 
dos militares; 

b) as disposições constitucionais relativas às 
garantias, vantagens, prerrogativas e deveres, 
bem como todas as restrições ali expressas, res­
salvado o exercício .de cargos de interesse polidal, 
assim definidos em legislação própria. 

Art. 26. Competirá ao Poder Exec~. -me­
diante proposta do Ministério do Exército, declarar 
a condição de "militar" e, assim, considerá-los 
reservas do Exérdto, aos Corpos de Bombeiros 
dos Estados, Munidpios, Territórios e Distrito Fe­
deral. 

Parágrafo único. Aos CorpOs de Bombeir.95 
Müitares aplicar-se-ão as disposições contidas 
neste decreto-lei, ~ceto Q _disposto no artigo 6° 
e seus parágrafos e artigo 79 

Arl 27. Em igualdade de posto e graduação~ 
a ) centralizar todos os assuntos da alçt _os militares das Forças Armadas em serviço ativo 

Ministério do Exército relativos às Polícias Milita- e de reserva remunerada têm precedência hitrár­
res, com Vistas ao estabelecimento da polícia con- quica sobre o pessoal das Policias Militares. 
veniente e à ac:loção das providências adequadas; Art. 28. Os oficiais integrantes dos qUadros, 

b) promover as inspeções das Policias Milita- em extinção, de oficiais médicos, dentistas, fmma-
res, tendo em vista o fiel cumprimento das prescri- cêuticos e ve_terinários nas Polícias Militares pode--
ções deste decreto-lei; rão optar pelo seu aproveitamento nos efetivos 

c) pro<:eder ao controle da oiganização, da a que se refere o arti__gO 1 O deste decreto-leL 
instrução, dos efetivos, do armamento e do mate-
rial bélico das Polícias Militares; Arl 29. O Poder Executivo regulamentará o 

presente decreto-lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
d) baixar as normas e diretrizes para a fiscaJi- a contar da data de sua publicação. 

zaç~o da instrução das Polícias Militares; 
Art. 30. Este decreto-lei entrará em vigor na 

e) apreciar os quadros de mobilização para 
as Polícias Militares de cada Unidade da Federa- data de sua publicação, ficando revogados o De-
~o, com vistas ao emprego em suas rrlissões creto-lein9 317,de13demarçodel967,edemais 

cí!i 
disposições em contráriO. 

espe 1cas e como participantes da defesa terri-
torial; Brasília, 2 de julho de 1969; 1439 da lndepen-

f) cooperar no estabelecimento da legislação ciência e 81~' da República.- A COSTA E 88..-
básica relativa às Policias Militares. VA- Aurélio ele Lyra Tavares.. 

Abril de 1987 

LEIN'7A79, 
DÉ 2 DE JUNHO DE 1986 

Aprova o Estatuto dos Bombeiros-MI­
litares do Cor!><> ele Bombelros do Db­
t:rlto Feclerlll, e dá outras provldêndao. 

O Presidente da República, faço saber que o 
.Senado Federal decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

Art. 19 ~ aprovado o anexo Estatuto doS 
Bombeiros~Militares do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal, como parte integrante de.sta lei. 

Art. 29 Até que seja legalmente disciplinado 
reQ:iine próprio de pensões para os Bombeiros­
Mi.litarf!s .do Pilitrito Federal, aplica-se-lhes o dis­
posto nas ortigos 69 a 71 da Lel n• 6.022, de 
3 de jmeiro de_ 1974. 

Art. ,39 Esta lei e o es.tatutto que ela aprova 
entram em vigor na data de sua publ~cação. 

Arl 49 Revogam-se as disposições em con­
trário e,· especialmeilte, a Lei n9 6.022; de 3 de 
janeiró de 1974; e o artigo 19 da Lei n" 6.547, 
da 4 da julho de 1978, ressalvado o disposto no 
artigo ~ desta lei. 

-Brasilia. 2 de junho de 1986; 165• da Indepen­
dência e 98" da República. - José Samey -
Paulo B..-rd-

(Às CotrJlMóu de C~ilo eJw­
t/pl e do Dlnrlto F-..1.) 

MENSAGEM 
N• 77, de 1987 

(n• 113/87, na odpem) 

ExcelentíSsimos Senhores Membros .do Sena­
do Federal: 

Nos tennos dÓ artigo 51, combinado com o 
artigo 42, ~em v, do Constituição Federal. tenho 
a ho~ de &ubmeter à elevada deliberação de 
VossaS Excel&ld.QS, acompanhado de Exposiç!o 

, de Motivos do Senhor Góvemador do Distrito Fe­
deral, o anexo projeto de Ier que "a,'"tera a estrutura 
da Categoria Funcional de Datil6grafo, do Grup<>­
~os Auxiliares, e dá outras providências". 
~ Brasilia. 29 da abril de 1987. - José Samey. 

E.M.E 
No 001/87 -,GAG 

Brasília, 20 de janeiro de 1987. 

·. ExclentísSimo Senhor Presidente da Repúbllcai 
.Tenho a honra de submeter à superior consi~ 

ração de Vossa ExCelência, o anexo Anteprojeto 
de le.i que dispõe sobre a reestruturação da Cate­
goria Funciono! de Datil6gralo, do Grupo-Servi­
ços Auxiliares, do Plano de Qassific:ação de Car-
9"" instltuf<lo pela Lel n• 5.920, de 19 da setembro 
de 1973. 

Tornou--se como paradigma a Lei n~ 7.428, de 
17 de dezembro de 1985, que disciplina a matéria 
na área federal, face 210 disposto no inciso m do 
artigo 11 da Lei n• 5.920, de 1973. 

Assim, os servidores, posidonadÇJs nas referên· 
das NM~9 a N.M.-11, passarão, automaticamente. 
para'a, merência NM-12, inicial da Classe A 

Caso V:ossa Excelência concorde com o ame.. 
projeto ora apresentado, encareço que o submeta 
ao SeMdo Feckral, para os fms pertinentes. 

... ~ . .., . 
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Aproveito a oportunidade para apresentar\a 
Vossa Excelência os meus protestos de estiro• 
e consideração. - Guy Afl'onso de AlmeWIIt 
Gonçalves, Governador do Distritó"Fe"'lérál 
Substituto. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 14, DE 1987- DF 

AJteno a estrutura da Categoria Fun­
cional de Datilogrifo, do ~­
·ÇOS Awd1lares. e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art -1• ·A estrutura do Categoria Fundonal de 

Ilàtil6grafo, Código SA-402 ou LT-SA-402, do 

(Lei nQ 

~RUPO 

.! 
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Grupo-Serviços AuxiJiares, a que se refere a Lei 
n• 5.920, de 19 de setembro de 1973, fica alterada 
na _formil constantê do anexo desta lei. 

-Parágrafo único. Os servidores atualmeot.e 
posicionados nas referências NM-9 a NM-lJ.. da 
Categoria Fundonal de Datilógrafo, ficam outo­
matiCãmente 10él.llizadÕs na referência NM-12, ini­
cial da Oasse A 

Art. 29 A .álteração a que se refere o artigo 
19 não acarretará elevação automática de venci­
mento ou salário, ressalvada a hipótese. de que 
trata o seu parágrafo único. 

§ ]9 O preenchimento dos cargos~e empre­
gos das classes espe<:id-9~ da Cate­
góM'FúncioholdeDatilógrofo,.fM-se-á.me<l<mte 

A N E X O 

progressão ftmclonal oU· Outras fonnas regulares 
ele provimento. 

§ 29 Os seMdores atingidos pela alteraÇão 
a que se refere este artigo serão posido1121dos 
nas novas classes da categoria funcional, man­
tidos os atuais valores de vencimento ou salário. 

Art. .39 A despesa com a execução desta lei 
correrá à conta das dotações próprias do Orça­
mento do Distrito Federal. 

Art. 4~> Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Nt. 5'' ReYoijam:se as dlspoelções em con­
Jririo. 

, de de de 1987). 

CATEGORIA REFER!NCIA DE VENCIMENTO 'FUNCIONAL COOIGD ou SAL~RIO POR ClASSES 

SERVIÇOS AUXILIARES DAT!l0GRAFO SA-402 ou Classe EsPecial - NM-30 a r.iM-32 

(SA-40Q __ ou l T ·SA-400) lT·SA-402 Classe c 

LEOISLAÇÃO aTADA 

LEI N•5.920 
DE~l9 DE SETEMBRO DE 1973 

EotUdece dlretrlzea para a dasatilca­
çio de - do Senlço Chlll do Dls­
- Federal e de suas Autarqulu e dá 
outras provldêndu. 

O Presidente da República . 
Faça saber que o Senado Federa] d<!ereta, e 

eu. sanciono a seguinte lei: _ _-_ - . · 
Art:. 11. Fica a Secretaria de Administração 

do Distrito Federa1_com a incUmbência de: · 
1-determinar quais os grupos ou respectivos 

cargbs a serem abrangidos pela escala de p~ori­
ctaéle a que se refere o artigo 89 desta leí: 
- D-oiientar e superviSiOnar os ltwant.ame'ritos, 

bem como real~ os estudos e análises indispe~­
sáveis à inclusãO dos cargos no novo Plano:. e 

JÍI-manter com o Qrgão central do_ S~a 
de Pessoal Civil da Administração Feder~ os con­
tatos necessários para que haja uniformidade de 
orientação dos trabalhos de elaboração e execu­
,Ção do Plano de Oassiftcação de Cargos de que 

Classe B 
Classe A 

trata esta lei com os de elaboraç;!ó e execução 
,do Plano previsto na Lein~' 5.645,de lOdedez:em­
bro de 1970. 

LEI N• 7 .428, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 1985 

AJte<a a estnltum da Categoria Fun­
donal de Datilógrafo, do Grupo-Servl­
çosAwdllares, e dá outras~~. 

O Presidente da Repúbüca, faço saber que o 
CongreSso Nacional decreta e eu sandono a se­
guinte lei: 

Arl 1 ~ A Categoria Funcional de Datilógrafo, 
código SA-802 ou LT -SA-802, do Grupo-Serviços 
Auxiliares, a que se refere a Lei_ n9 5.645, de 1 O 
de dez.embro de 1970, fica alterada na forma 
constante do anexo desta leL 

Parágrafo único. Os servidores atualmente 
pc)slcionados nas referências NM-9 a NM-11 da, 
Categoria Funcional de Dati16grafo ficam auto-. 
maticamente localizados na referência NM-12, ini-! 
cial da ~lasse A 

Art. 29 A alteração a que se refere o artigo 
anterior não acarretará elevação automática de 
vencimento ou salário, ressalvada a hipótese de 
que trota o parágrafo único respectivo. 

.. ,, .. , .... 

- NM-.24 a rM-29 

- NM-17 a NM-23 

- NM-12 a NM-16 

§ 19 O preem;hiJnento dos cargos ~ clas­
ses especial e intennedlárias, da Categorial Fun­
cional de Datilógrafo, far-se-á mediante progres­
são funcional ou outras formas regulares de provi­
mento. 

§ 2~> Os servidores atingidos pela alteraçio 
a que se refere este artigo serão posicionados 
nas novas classes da categoria funcional, man· · 
tidos os atuais vaJores de vencimento ou salário. 

Art. 31 A nova_ estrutura das classes da Cate­
goria Funcional de ~ógrafo ~ão prejudicará 
a tramitação e a soluçao de pedidos de transfe­
rência e movimentação de seiVidores, apresen· 
tados até a data dçt vigência desta lei. 

Art. 49 A despesa com a execução desta iei 
. correrá à conta das dotações próprias do Orça­
mento da União e das autarquias federais. . . 

Arl 59 Esta lei entra ern vigor na ~ de sua 
publicação, inclusive quanto a seus efeitos finan­
ceiros. 

Art. _69 Revogam-se as __ disposições em con­
trário. 

Brasilia, 17 de dezembro de 1985; 164•daklde­
pend~ncia e 97' da República. - JOSé SAR· 
I'IEY-AiuizloAIYeo. 
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ANEXO -- - - -

(Artigo. 1!' da Lei n~ ·7.428, do 17 de dezembro de 1985) 

o~upo C•!.<:tOI"Ia Funcloou,l C6dla:o Refcdndu d~ Ve<>clb>N>t.o 
ou S"l6rlo J><>r Cl.oua 

Suvltoa Au•lli~rn 
(SA.400 ou LT·SA·SOOI bl D~LIIós;ulo SA-IO:! ou Cluac F.op. - NM..:IIl• 32 

L'l'•SA•S02 ClunC - NM·24 ,:;29 
Ct .. ull - N!·~·l7 ~ 2l 
C!uo~A - NM·lZ• lG 

- -~s C9J'I'd."5sÕes ÇLe Constituição e. Justiça ~·Ao 
Fedciral.r 

AVISO 1'1•369 

Em 28-4-87 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que, por enoontrar~me demissionário do 
cargo de Ministro da Fazenda, não poderei aceitar 
.o honroso convite para comparecer ao plenárlo 
dessa Casa onde prestaria informações sobre a 
administração econômíca do País. 

1p.rtrossim, coloc::Q-me à disposição do Senãdo· 
Federal para, na condição de ciçladão, prestar os 
esclarecimentos que venham a ser solicitados pe­
los Excelentíssimos Senhores Senadores. 

AproveJto a oportunidade para apresentar a 
Voosa Excelência os protestos de minha alta con· 
sideração e apreço. - DUson Funaro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Expeâiente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu, do Prefeito de São Leo­
poldo, Rio Grande do Sul, o Oficio n\) S/5, de 
1987 (n\) 149/87, na origem), solicitando a retifl.ca­
ção da Resolução n" 19, de 1987, que autorizou 
aquele Município a contratar operação de ~édito 
no valor de Cz$ 25.536.000,00 (vinte e cinco mi­
lhões, quinhentos e trinta e seis mil cruzados). 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tendo em vista a criação, através da Resolução 
n\) 8, de 1987, de iniciativa do Senhor.Jutahy Ma­
galhães e outros Senhores Senadores, da Comis­
são de Inquérito destinada a investigar as causas 
elo racionamento de enerQla elétrica e a politica 
para o setor elétrk:o, a Presidência de acordo com 
as indicações das lideranças, desig'na, para inte- · · 
grarem a referida Comissão, os seguintes Sena­
dores: 

Pelo Partido do Movimento Democrático 6t:asi­
leiro·-Titu1ares- Senadores Almir Gabriel, Aluí­
z[o Bezerra, Cid Sabóia de Carvalho, Dirceu _Car­
neiro, Jutahy Magalhães e M~sueto de Lavor. 
Suplentes -Senadores Leopoldo Peres, Pompeu 
de Souza, Ruy Bacelar e Severo Gomes. -

Pelo Partido da Frente Uberal - Titulares -
.Senadores Divaldo Suruagy e José Agripino. Su· 
plente -Senador João L9bo. 

Pelo Partido Municipalista Brasileiro - Titular 
-Senador Antonio Farias. 

Pelo Partido Democrático Trabalhista- Su­
'J)lent~ -:-Senador Mário Maia. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre _a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1•-5ecretárlo. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENI'O 
N• 49, de 1987 . 

Requeiro, nos termos do art 238, combinado 
Cófil o ãrt. 239, item I, aJínea .. b", do Regimento 
Interno, e para instruir a tramitação do Projeto 
de Lei da Câmara n• 81, de 1984, sejam solicitadas 
ao Ministério da Reforma Agrária as seguintes in­
formações. 

a) Quais as áreas desapropriadas desde a insta­
lação do Ministério, quanto hectares e o <:usto 
de cada desapropriação; 

b) Quantas familias foram instaladas ou serão 
instaladas em cada área; 

c) Qual o custo médio do assentamento de 
cada família; 

d) Que tipo de cultura e qual o volume de 
pr0duç:3o que está sendo realizado ou projetado 
para cada área desapropriada. 

JustiOcação 

M solicitar as informações objeto deste Reque­
rimento, tenho presentes razões de alta relevênda 
que dizem respeito à veiificação da eficácia do 
programa de reforma agrária adotado pelo Gover­
no Federal e que tem causado, no âmbito dos 
EStaçlos e não raro, tanto sua implementação às 
escuras c:omo pela inexistência de ações nesse 
campo, conflitos envolvendo ocupações irregu~ 
lares e surgimento de novas regiões de tensão, 
a Cada dia mais freqUentes. 

É indispensável a esta Casa o conhecimento 
de todas as providências governamentais no to.. 
cante à refonna agtâtia, possibilitando eficiente 
fiscalização e controle dos atos pertinentes a este 
importante e inarredáve1 compromisso da Nova 
República. 

E por tudo isso confio na aprovação do pre­
Sente Requerimento. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1987.-Juta­
hy Magdaies. 
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REQUERIMENTO 
1'1• 50, de 1987 

Requeiro, nqs termos do art 238, combinãdo 
com o art239, item I, alínea .. b",,do Regimento 
Interno, e para instruir o exame do Projeto de 
Lei do S~ado n9 _153, de 1986, sejam solicitadas 
ao Ministério d~ Irrigllção aS seQuintes infblma~ 
ções: 

a) Quantos hectares já fOram ini-gados no Nor~ 
deste, a partir da criação do Ministério: 

b) Quais os projetas que estão em andamento, 
a área que abrangem e o seu custo; __ 

c) Quais os projetas previstos, indicando datas 
prováveis para início dos trabalhos, área de ~bran­
gência e custos; 

d) Quantos hectares foram it'rigados n~s Re­
giões Norte,. SUl, Sudeste e Centro-Oeste; e 

e) Dos projetas executados, em execução e 
projetados, qual a participação da área privada 
e dá estatal. 

Justlftcação 

As informções que tenho a oportunidade de 
solicitar através deste Requerimento destinam-se 
a formar juíto desta Casa a respeito de questio 
de vital importância para o Nordeste e para o 
Brasil, inseridas em proposiçõés- que tramitam 
em ambas as Casas do Congresso Nacional, es­
pecificamente no Projeto supracitado. 

Esta Casa, como representante dos Estados, 
precisa conhecer e avaliar as ações do Governo 
no campo da irrigaçãp, programa que está sendo 
executado sob os auspícios do Ministério da Irriga­
ção e sobre o qual não se tem informações ade­
quadas, o que se constitui em obstáculo para 
uma efetiva fiscalização, dever_inerente aos inte­
grantes deste Colegiada. 

Por t.odo o exposto, ·consideram~ razoáVel Cl 
aprovação do pedido que ora faço. 

Sala das Sessões, 27 de abríl de 1987.-Jut.a­
hy Magalhães-

o SR. PRESIDENTE (Humberto Luc.na) -
Os requerimentos lidos serão publicado~ e indtú­
dos em Ordem do Dia. de ac:ordo com a art. 
239, VI, do Refjimento JI!tem~. _ " 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
&bre a mesa, requerimento que s_e("ão lidos pelo 
Sr. }9-Secretário. 

São lidos os s.eguintes 

REQQERIMENTO 
1'1' 51, de 1987 

Nos termos do art. 367 do R~imento lnterrio, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Semtdo fl?. 133, de 1983, que reforça o Fundo 
de Assistência ao Desemprego e-dispõe sobre 
o .allXílio desemprego. 

Sala das Sessões, 28 de_ª-bril de 1987. -Ro-
berto Campos. ~ 
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REQ{)ERIMENTO 
N• 52, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 134, de 1983, que estabelece a livre 
negociação salarial e dá outras providências. 

Sala das sessões, 28 de .ribril de 1987.- Ro­
berto Campos. 

REQ{)ERIMENTO 
N• 53, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeirO o desarqu'ivamento do Projeto de Lei do 
Seriado n~ 135, de 1983, que cria contratos de 
trabalho simplificados para facilitar novos empre­
gos. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1987. - Ro­
berto Campos. 

REQ{)ERfMENTO 
N• 54, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado nQ 136, de 1983, que autOriza a delegação 
de atividade de previdência social em empresas 
privadas. 

Solo dos Sessões, 28 de abril de 1987.- Ro­
berto Campos. 

REQ{)ERfMENTO 
N• 55, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de I,.ei do 
Senado nQ 137, de 1983, que cria, nas empresas 
privadas, como alternativa a--dispensa de empre­
gados, disponibilidade remunerada e dá outras 
privldêndos. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1987.- Ro­
berto Campos. 

REQ{)ERfMENTO 
N• 56, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado nQ 140, de 1983, que favorece as aposen­
tadorias e a renovação de quadros. 

Sola das Sessões, 28 de abril de 1987. - Ro­
berto <:ampos. 
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REQ{)ERfMENTO 
N• 57, de 1987 

Nos tennos do art 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 141, de 1983, que agiliza as reduções 
de jornada de trabalho e conseqüentes de salário 
para evitai-dis{Jensas <;le pessoal. 

Sola das Sessões, 28 de abril de 1987.- RO' 
berto Campos. 

REQ{)ERfMENTO 
N• 58, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 142, de 1983, que r~arlza sem au­
mento de incidências o ImpoSto único sobre Lu­
brificantes e Combustíveis 1.íquidos e Gasosos. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1987.- Ro­
berto Campos. 

REQ{)ERfMENTO 
N• 59, de 1987 

Nos tennos do art. 367 do_ Regimento Interno,. 
requeiro o desar~_~nto do Projeto de Lei do 
Senado ~ 189, de 1983, que dispõe sobre a ante­
cipação parcelada da gratificação. salarial. e res­
pectiva correção monetaria e dá outras providên-
cias; . _ 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1987.:- Ro­
berto Campos. 

REQ{)ERfMENTQ 
N• 60, de 1987 

Nos tennos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 48, de I 984, que dispõe sobce_a Política 
Nacional de Informática e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1987.- Ro­
berto Campos. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Os requerimentos serão publicados e incluídos 
na Ordem do Dia, nos tennos do disposto' rio 
art 279, D, "c", n9 11 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, comunicação que será Udo pelo 
Sr. ]9-Secretárlo. 

É lida a seguinte: 

OF. Ni34/87 
Bi-asflia,-29-de abril de 1987. 

Senhor Presidente, 
Solidto_a_v. Ex.', na forma do disposto no Regi­

mento Jntemo do Senado Federal, a inclusão do 
Senador Aluízio Bezerra como membro titular da 

Comissão Especial destinada a examinar a ques­
tão da dívida externa brasileira (Requerimento n"' 
17, de 1987), em substituicão aO" Senador José 
Jgnácio Ferreira. , 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. 
Ex' meus protestos de elevada estima e conside­
ração. - Fernando Henrique Cardoso, Uder 
doPMDB. 

O SR. PRESID_ENTE (Humberto Lucena) -Se­
rá feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -So­
bre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo 
Sr. 1 ~-secretário. 

t lida a seguinte 

OÁCIQ/9~9/~7 
Brasília, 23 de abn1 de '1987 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art. 43, alínea 
"a", do Regimento Interno, que me ausentarei 
do País no período de 2 a 21 de maio próximo, 
para viagem de conferências no exterior e partici­
pação em reunião dô ·Grupo dos Trinta sobre 
Reforma Monetária Internacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex" 
meUs protestos de alta estima e distinta conside­
r'}cão. - Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) -
A/comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Cohcedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista., por delegação da Uderança do Partido 
da Frente Uberal. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Na longa trajet6ria da região nordestina, em 
busca dO desenvolvimento econômfco e da paz 
social, observa-se que duas estratégias têm sido 
objeto de consideração do Governo da- UniãÓ, 
no esforço que realiza, no cumprimento de um 
estrito dever, para tomar aquela trajet6ria não ape­
nas possível, mas, antes e acima de tudo, vitoriosa. 

Tais estratégias podem ser assim descritas:· 
A primeira busca mobilizar recursos, especial· 

mente fmanceiros, para execução das mais diver­
sas atividades públicas e particulares, notadamen­

lte nas épocas em que a região é castigada pelas 
'calamidades das secas e das inundações. 

Trata.:.se de uma estratégia respeitável, mas que 
se esgota na ajuda emergencial ou de curto ou 
médio prazo. 

Ela tem valido à região, mas não resolve os 
seus problemas, apenas os atenua. 

Aoutra_estratégia é que prevê e busca realizar 
empreendimentos econômicos, sociais e cultu­
rais, na região, que lhe assegurem uma elevação 
de níveJ de civilização lastreada na maior capad-
dade da produção de riqueza. · 

A execUção cfessa segunda_ estratégia é ã que 
convém ao Nordeste e aos nordestinos, pois que 
a sua execução correta é o mecanismo capaz 
de resolver os graves problemas que enfrentamos. 

Nessa _linha de pensamento, o Governador de 
5ei:glpe, Antonio Céirfos Valaâares. quando da-últi-
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ma reunião do Conselt:io Deliberativo. da SUiSt­
NE, no dia 24 de abril, submeteu àquele 6~gão 
a seguinte moção: 

"O -Governador do Estado de Sergipe, 
Considerando as condições excepcionais 

de infra-estrutura e de recursos naturais, me-_ 
nor custo de investimento e de_opera!;ão do 
complexo, e taxa interna d~ retomo mais fa­
.vorável, existentes no Estado de Sergipe rela-. 
tivamente ao empreendimento para a produ­
ção de amônia e uréia; 

Propõe ao Cónsclhã Deliberativo da SU-:o 
DENE, na sua 320a reuniao_,_s~ja aprovada 
uma moção a ser encaminhada ao_Exmo. 
Sr. Presidente da República, e aos Exmos. 
Srs. Ministros das Minas e Energia e, da In­
dústria e Comércio, bem como à ãl.ta direção 
das entidades que c:ompõem o Sistema Pe­
trobrás, considerando como prioritária a du­
plicação, em Sergipe, da planta de amónia 
e W"éia da NITROFERTIL. antes de ser toma­
da qualquer outra dedsão alternativa para 
implantação de qualquer unida_de de produ-
ção de amónia e uréia no País. -

Do discurso do Governador de Sergipe, que 
justificou a moção que acabo de l_er, penn!to-me 
destacar o seguinte trecho: 

"Em Sergipe já existe· Úm dos pólos desse 
projetado- eixo de disseminação industrial, 
represéntado pela produção do potássio, no 
único projeto existente_ ~m todo o Hemjsfério 
Sul, pela unidade de_ amónia e uréia, cuja 
duplicação agora está em causa, pela planta 
de gasolina natur.,J _da PETROBRÁS, e pelo 
parque cimenteira em rápida expansão. Ser­
gipe beneficiou-se, assim, ainda que parcial­
mente, do fato de possuir, num raio de me­
nos de quarenta quilômetros,jazi$s imen$(1S, 
de petról~, gás natural, calcário e sais potás­
sicos, magnesianos e sódicas. 

A ampliação da unidade de amônia e uréia 
é não só recomendáveL técnica e economi­
qmlente, como também, sob o aspecto polí­
tico, imprescindível para que se consolide 
mais _um empreendimento capaz de forta­
lecer os elqs de unidades industriais destina­
das ao aproveitamento econômico dos mine:­
rais existentes no subsolo nord~~tino, que 
deverão funcionar de forma integrada." 

Com!" ~ê o Senado, o oDjefivo do G~manie 
sergiyáno é _tomar real.!<l~de a ~d~plicação da uni­
dade"'produtora de uré1a e am:orna que a PETRO.. 
FÉRTIL opera errlmeu Estado, fonte de criaç_ão 
de" riqueza, ide. bom ,;!proveitamento_ de recursos 
minerais da nossa Região, de progresso social 
edeemp~.--

A inlciativa revela a lúcida visão do Governante 
sergipano e é marcada pelo senso da oportu­
nidade, uma' vez que já estamos a enfrentar _"':tro­
pelados, em razão da ÇQlocação imprópria de ou­
tros Estados e Regiões que ctes~am obter priori­
dade para empreendimentos aná_lpgos. 

A moção do Governador' sergipano obteve o 
apoio unânime dos d~Jais GQvemador_esn_o_rdes­

. tinos presentes à R~nJão da SUDENE. 
Venho, pois, desta tribuna, dirigir ao Oovemo 

da República, especialmente ao ilustre Ministro 
das Minas e Eriergla,Aureliano Chaves, veemente 
a~o. no sentido de manter a prioridade já estabe-

lecida pãra--~ealizaçã_o _da duplicação, da unidade 
produtora de uréia e amônia de SerQipe. 

Era o que tinha a dizer, S_r. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Tá· 
vora,_ que falará pela Liderança do PDS. 

O "SR. WRG[UO TAVORA PRONUNCIA DJS­
CCfRSO QUE,- EN711EGCfE A REWSÃO DO 
ORADOR, SERÁ PCfBUCADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR- I'RJ:SIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Albano 
Franco. 

O SR- ALBANO FRANCO (PMDB - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, 

Ultimamente, tenho utilizado esta tribuna para, 
daqui, denunciar ocorrências a meu ver lesivas 
à ec:onomia nacional, sobretudo no que se refere 
a fatos reladonados com a produção de insumos 
estratégkos e altamente necessários ao deseiwol-
vimento do País. -

Recentemente, fiz pronunciamentos sobre a 
existência, na CACEX, de um programa de impor­
tações de 1 milhão de toneJadas de sal quando, 
em Sergipe, são gastas elevadas somas de recur­
sos para serem -despejadas no mar grandes quan­
tidades deste produto. 

Novamente, tenta-se cometer outra irraciona­
lid-ª-.de eC:º--nómica cOntra o ~tado de Seigipe e 
o País. Desta feita, o despautérlo será o de deixar­
se de _c:omplementar investimentos visando a ex­
pa'hsão de uma fábrica já em fundonamento, para 
se construir uma outra, que demandará maiores 
inversões de implantação e maior tempo para 
ser ccyocada em operação. 

Sr. Presidente, Srs. Se-nadores, quero me referir 
às possibilidades. da NJTROFÉRTIL, subsidiária 
da PBTROBRÁS, vir a abandonar o projeto de 

ampliáÇão da fábrica de amônia e uréia de Sergipe 
para instalar uma nova unidade, movida apenas 
por supostos interesses políticos regionais. 

Se isto acontecer, d!!ixa-se, mais uma vez, de 
decidir-se a alocação dejnvestimentos com base 
em,crltérios técnicos e econômicos para premiar­
se a política eleitoreira e- demagógica que tantO 
mal tein causado ao País. 

Na verdade, o problema, Sr. Presidente, Srs. 
SenadoreS, se localiZa na necessidade de se.elevar 
rapYdi:fri1enfe a produção de amónia e _uréia, a 
frrn de que, nos próximos dois ou três anos, ilão 
haja ~scas:;;ez destes insumos_ no mercado inter­
no, tendo em vista- o cresdmento aceleradO do 
coO sumo. Com -efeito,_ a:· prodUÇão nacional de' 
amôri"fã-.e-Uréia, em tomo de 960 mil e 510 mil 
tonelaOaS,--respec:tivamente, é apenas ·süficieritê 
paia atender ·a- demande;~ doméstica. 
--or~nhi- d~.sSã~-perspectlvã de escassez ã curto 
pfazo~"ã NITROFÉRTIL elaborou estudos visando 
o aumento âa produção e, face as- alternativas 
consideradas,_ conduiu pelei ampliaÇãO da fábrica 
sergipana que, hoje, produz cerca çie 220 rriil t/ãrio 
de uréia e 200 mil de affiônia . 
--cõnsiderando-se as demais alte_mativas, quais 

sejain a instàlação de uma noVa fábrica no Rio 
de_Janeiro ou em São Paulo, os dados *n!cos 
e~ eccinômiCoS de.inón_strarri que -a àltemat!Va 'de 
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se__~_pliar a produç~o sergipana ~resenta-se_ço-
rt:~.o._s~Í1~~ (~~.is .r~C!ór:t<:~l.r-lóg~S~· · · _ :,;_.,., 

'" .·-.·· . - ! -.- '-,- -~~·" 

O Sr. DlvaJdo Suroagy- Permite V. Ext um 
a~~?_ ... 

-OSR.ÀLBANO FRANCO~Pois não, OOqr~ 
Sena<:lor. · · · · 

. O Sr. DlvalCÍoSun:.agy .,..-V .. to a~é:ent.o, 
neste lriStante, rhais· um abuso, mais um absurdo 
das i:nJtoridades responsáveis pelo deSenvolvi­
mento·-r:radÇn,_aJ, pelO énfraquecimento· do d~­
volvimento iil_duStrial do Nordeste brasileiro. 1;5-
toõ. solidárió"áV. EX', qi.ie- neste instahte nãO inter­
preta· apenaS -a---reVoltá do -p6vá-sergipari.o; ·mas 
a revolta do povo nordestino. Não .é posSíVel que 
tantos aOUSOs sejam corrie~dos! Exemplo .do que 
a PETROMISA está fazendo em relaçãO ao Estado 
de :Sergipe, eSta sendo affie.:içada â~iOra- também 
pelas autoridade,s .químicas ·do Brasil eri"t relai;ão· 
ao Pólo Cioroquímico -de Ala_goas. O Brasil, como 
tOdos s.abem; tem quatrO póios C'JUimicos, o- de 
São PaiJ)o, ·o-do Rio Grande do Sul, o Petroqui-:­
m!Co da.Bahía ~.9 Oo~quírriicódeAlagÓas. Toda 
a imprensa j-lacfona1 já está_ noticiando quatro pó­
los, excl_uindo o_de_AI~_goas e inc;luin!1,o·o do Rio 
de Janefro, como se já fosse um fato conswnado. 
_v. _Ex-' terri a mirlha solidariedade, comungo ao 
seu pÍ"OtestO o meu protesto, poi-que issÕ é uin 
absurdo, 'e não ·podemos permitir qUe isso acon­
teça sem proteStarmoS e sem_ denunciarmos à 
N~~p-~e, particul~rmente, às lideranças do Nor-
d~te. · · 

OSR-ALBANOFRANCO-NobreSenador 
Divaldo Silruagy, ·aS palavras lúcidas e objetivas 
de V. Ext, conhecedor "da Probfemática da região 
do Nordeste, como tambérn do problema desses 
recursos minerais e desses _investimentos .Qe~s 
Pólos na -nossa região, principalmente porque V. 
Ex' definiu e ajudou realmente a ampliação do. 
Pólo Clcxoquímico de Alagoas. Agradeço as pala­
vras de V. EX', que vieram engrandecer o nosso 
pr~nunciame_~o. 

O Sr. Leopoldo Peres- V,- Ex• me permite 
um aparte? 

osiUuiiA!'toFIW!co....:..roisnão; 0\oiiR 
Senador" ~poldo Peres. -

· O Sr o Leopoldo ..Peres - Senador Albano 
FranCd,-confesso que, até hoje, não consegui en-­
tender certos mistérios, nem desvendar alguns. 
arcanos que-estão o-con:endo na econot;nia naci~ 
nal. Veja V. EX', por exemplo, que há cerca de 
urri mes, ·estando a indústria amazônjca de sacatiet 
de juta com capacidade ociosa, algumas autoria 
dades federai_s tentavam- e, graças a Deus, pare­
ce que; peJo menos por enquanto, impedi isso 
mediante um protestti perante -o Senhor P.resi­
dente da -República - importar 2-0 milhões de 
saCos ·de fLita do Extremo Orieilfe. Veja V. f:xf 
que é dificil entender que um país carente de 
divisas, sem dólares sequer para amenizar' a situa­
ção-da súa dívida extema. !:.steja importando aqui· 
lo que lhe está sobrando. Cõnfesso a V. Ex! que' 
este mistério ainda não consegui decifrar. 

· oSR.!\LBÁl'IOFRANCO-NobreSenlldor 
LeopOldo Peres,- agradecemos o ap~rt~ _de .v~~ 
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O que veio valorizar o nosso pronuncialriento, 
eomo a sua preocupação e exemplo, ~m. 
com relação á indústria de juta no Amazonl!S. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
De rato, o investimento neCesMrio ~ arnpliaçio 

da Fábrica de Sergipe seria da ordem de 130 
milhões de dólares, ao passo que a construção 
de uma nova fábrica no Rio de Janeiro totalizaria 
190 milhões de dólares, e, em São PaUlo, 184 
milhões de Dólares. Vê-se portanto, ctue a alterna~ 
tiva. serglpana é de 60- milhões de Dólares mais 
barata com relação ao do RJo de Janeiro e 54 
milhões de Dólares em comparação a S!o Paulo. 

Por outro lado, os dadoS de rentabi1idade de· 
monstram que, enquanto a taxa anual de retorno 
do investimento na ampllaçi!o da ~rica sergi­
pana seria de 9,2%, na alternativa Rio de Janeiro 
seria de 3,79% e, no Paulista, 7,18%. 

Há que considerar ainda que, com relaçio ao 
tempo de implantação, a ampliação da f6brica 
c;le Sergipe seria concretizada com uma antece· 
~cia de dois anos, ou seja, a construção de 
urna nova fábrica levaria dois anos a mais. Isto 
implicaria não apenas na perda de dois anos de 
produção mas, também, no dispêndio de divisas 
preciosas, em vista das necessidades de impor-
taç6es. . . 

Talvez, baseado_ na incontestabilidade destes 
números, foi que o honrado Ministro Aureliano 
Claves anunciou, em Aracaju, a ampliação da 
ffibrlca de amônia e uréia, quando da sua última 
visita aquela Cappitai. . . . 

Também, há cerca de 4 meses atrás, em _au­
diência com a Bancada Federal do PMQB, o Presi­
dente José Samey assegurou que a tend~nd~ 
técnica, realmente, da Petiobrás era definir a am-.. 
pliação da fábrica da nltrof~rtil em Sergipe- Esta­
vam presentes. e desejo registrar pela çolabora­
çio, apoio e inte~sse nesta ampliaç6o, o ex..Qo­
vemador Seixas Dória e o Deputado Federal José 
Carlos Teixeira. 

Esta ainpliaç!o, Sr. Presidente, S~. Senadore's. 
Não apenas é a alternativa econ,o~ni~8ftlente inais 
·recomendável, mas representa tzunbE:m um po­
derosofator de crescimento da eccn:,omia nordes­
tina que, sabemos, necessita de investimentos ho 
setor industrial de base; a fim·de redúllr',as deSi­
gualdades econômicas que sepftram esta~ Sofrida 
e dapauperada Regióo das· demais Regiões do 
Pafs, principalmente, do Sui-S!ldeste. . . 

F'malrnente, aproveito este ensejo, para solidari­
zar-me com o Governador Antônio Oirlos Valada­
res que, em pronunciamento feito no Conselho 
DeliPerativo da SUDENE, na última sexta-feira, 
denunciou a existência de poderoso lobby que 
vem trabalhando no sentido de slterar a decisão 
já tomada visondo a ompliaç!o da f6brica de omõ­
nia. e uré:ia de Sergipe para que seja- construfda 
uma nova fábrica no Estado do Rio de jm1eiro. 

Espero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e~ tam­
~ o que aguarda t?Cfo o povo .Sergipano, que 
o Governo mantenha a posiçllo j6: assumida com 
o Estado de Sergipe no que concerne à 21_mPHaç6o 
da sua fábrica de amônin e uréitL 

Era o que tinha a dizer, Sr. PJ~'4;. 
Muito obrigado.- bem. ~ ,-· .. , . 

O SR. PRESIDENTE (José Ignócio Ferreira) 
-Concedo a palavra ao nobre Seiladdr Roimun­
do Lira, corno Líder do PMDB: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

O SR. RAIMW'IDO URA (PMDB- PB. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A economia brasileira, apesar das reiteradas 
afirmações em contrário e do desejo do Presi-" 
dente da República de mantê-la em crescimento, 
perdeu o ribno e se vê, infelizmente, à beira da 
recessão. 

A inflação anual voltou aos três dígitos. os saJá­
rios, mesmo com o gatiJho, começam a correr 
atrás dos aumentos de preços, e a situação na 
área externa com a queda do superávit comercial 
~ gerando a cada dia mais incertezas. 

Diante deste quadro, julgo ser da. maJor impor­
tancla e oportunidade chamar a atenção do Go­
verno e do Congresso para o que ocorre na indús­
tria automobilística, cuja desaceleração, já muito 
evidente, tomo como indicador de que o pior está 
a caminho. É bom não nos esquecermos de que 
o mercado automobiJ"IStico, muito sensível às in­
certezas, foi o primeiro, em 1981, a dar o sinal 
da recessão que se seguiu, de cujos efeitos nega­
tivoS .sobr.e a sociedade, a atual geração jamais 
esquecerá. 

No ano passado, apesar de outra vez operar 
no vermelho e de acumular nos últimos cinco 
anos 27 bilhões de cruzados de prejuízos, sob 
o ângulo das vendas, a indústria automobilística 
de fato teve desempenho excelente, aliás, não fu­
gindo à regra da indústria brasileira de uma ma­
neira geral As montadoras conseguiram colocar 
no mercado interno 867.000 veicules e outros 
205.000 no exterior. O crescimento sobre o ano 
anterior foi excepcfonal, mas não chegou a sur­
preender as montadoras do setor, que atribuíram 
o superaquecimento à recuperação do poder de 
compra dos assalariados ao rígido tabelamento 
e conseqüente defasagem de preços dos _veículos. 
A esses fatores aliaram-se outros, originados no 
plano cruzado que, ao acabar com a correção 
monetária e com a especulação financeira, leva­
ram os aplicadores a relocarem seus investimen­
tos, diredonando-os para a compra de bens de 
consumo duráveis e particularmente automóveis. 

Por fpça do rápido e desproporcional aumento 
da demanda, é que surgiram as filas nas conces­
sionárias e o sobrepreço. 

Pois bem, depois de um ano excelente, no em­
balo do cruzado, que trouxe a recuperação do 
poder de compra dos salários nwn regime de 
preços congelados, a indústria automobilística, 
antes já de iniciado 1987, começou a dar mostras 
de haver entrado no túnel escuro da recessão. 

No primeiro trimestre deste ano, as vendas de 
vefc\llos recuaram 38,6% caindo de 214.000 no 
periodo janeiro a março de 86, para pouco mais 
de 131.000. Deve-se levar em consideraçito que 
não houve falta de veículos, pois a quebra foi 
de apenas 21,7% na produção, ainda prejudicada 
pela descontinuidade no suprimento de autope­
ças. Mas, também é evidente que o mercado, 
em grande parte~ vem sendo tocado pelo saldo 
dos cons6rcios que acumulam entregas em atra­
so. Parte slghificativa dos consorciados, da dasse 

. :. ~a, mesmo !i(Xteados, não recebem os veícu­
loe: por absoluta fa~ de condições financeiras 
de arcar com o ''depósito compulsório". 

O Sr- DiVIIIdo 8uryllgy- Permite V. Ex' um 
aparte? 
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O SR. RAIMW'IDO URA- Com muito pra­
zer, Divaldo Suruagy, meu nobre companheiro. 

O Sr. Dlvaldo Suruagy- Senador Raimun­
do Lira, esses números, esses dados que V. 
EX- nos traZ, neste instante, acenb.iain a preocu­
pação que vem nos dominando, porque bem sa­
bemos que a indústria automobiística, a partir da 
década de 50, foi a locomotiva do processo do 
desenvolvimento brasileiro. Se essa indústria, que 
representa o maior parque industrial brasileiro. 
No seu conjunto, na sua globalidade, está sofren­
do, enfrentando tais problemas, imagine os de­
mais segmentos económicos do País? Quero 
congratl:llar-me -com V. Ex' pela oportunidade de 
fazer essa denúncia e evidenciar, para as autori­
dades méUores do País, essa inquietação que está 
a assolar todos nós, com essa crise que se abateu 
sobre a ~onomia como um tudo e, particular­
mente, sobre aquele parque, que é o grande acele­
rador de toda uma linha de desenvoMmento na­
cional. 

O Sr. João Lobo- Permite V. EX' um aparte? 

O SR. RAIMW'IDO URA- Multo obrigado, 
meu nobre amigo, Senador Diva! do Suruagy. Dou 
o aparte ao nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador Raimundo l...ira, 
V. Ex', naturalmente, é um homem do ramo& aten­
to, a esses problemas, e eu, a esta altura, estava 
torcendo para que as autoridades também tives­
sem a sensibilidade Que V. Ex' tem para este pro­
blema, no momento enfocado. É claro que a in­
dústria automobilística é a que demmcia primeiro, 
é a que sente primeiro, é a que em, primeiro 
lugar, dá o alarme, porque talvez seja a mais bem 
organizada, a que funciona mais certo, dentro dos 
padrões já repassados a nível internacional, de 
filial para filial, por isso é que a indústria automo­
bilística é quem primeiro sente e denuncia esses 
estrangulamentos que vão se suceder. O Governo 
não satisfeito em reduzir os prazos para a aquisi­
ção de vefc:u1os proibiu os oons6rios além de ter 
criado um imposto absurdo- que talvez desesti­
mulasse a aquisição de veículos, a que o Governo 
chamou de comPulsório, ainda t;riplicou o IPL V. 
Ex' sabe que, por exemplo. uma furna como a 
QM (General MotDrs) ao fanfrar um automóvel 
como o Monza, paga e tira o seu lucro de cerca 
de 158 ou 160 mil cruzados? Paga quantidade 
igual de dinheiro ao Governo-como imposto? Os 
mesmOs 158 mil cruzados dos lucros e do paga­
mento de toda a máteira-prima, da fabricação 
e do Imposto do ICM. que a firma lança no carro, 
ela retribui ao Govemo na mesma quantidade? 
Sobre este valor O Qovemo ainda levanta o com­
pulsório. Tudo isso, com a justificativa de frear 
o consumismo qu~ se estabeleceu no Plano Cru­
zado. Mas, agora, que há uma recessão tremenda, 
esboçada neste País, qual a desculpa, qual a justifi­
cativa deste Governo para permanecer cobrando 
esses compulsórios? Será passive] que as autori­
dades, deste País, não podem ter a sensibilidade 
para atentarem, para o caos em que a economia 
está sendo posta, está caindo, desestruturando 
toda uma sociedade? Acho que homeni como 
em muito bem, quando, usando o conhecimento 
da realidade presente, levantam essas denúncias_. 
Vamos torcer, vamos pedir a Deus que escutem.. 
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as palavras de empresários triunfantes e vitoriosos 
como V. E'Jc!'. 

O SR- RAIMUNDO LIRA- Muito oll~gado, 
nobre amigo Senador João Lobo. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Com multa hon­
ra, nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes- Eminente Senador, 
em nome da Uderança do PMDB, V. EX' deve 
estar tendo uma luta muito grande para pronun­
ciar este discurso, porque V. Ext está de escalpelo 
em punho, mostrando o rumo que está seguindo 
a economia financeira brasileira. 

Se formos olhar a parte da dívida externa, as 
nossas reservas estão chegando quase ao ponto 
zero; a nossa dMda interna é a pior possível, por­
que devemos a todo mundo. A situação política 
é essa que estamos atravessando. Quem é o res­
ponsável por esta situação econômica e financeira 
deste País? O Partido do Movimento Democrátioo 
Brasileiro. Ele que foi o dono, e é o dono dos 
Ministros das finanças, do Ministro da Economia:, 
ele é que comanda tudo. E está dando uma prova 
evidente agora com a saída do Ministro Funaro, 
que ele incensava, em prosa e verso, e agora 
já vem outro Ministra. De que partidc;>? Do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro, PMDB. O 
que nós esperamos e pedimos a Deus que socor­
ra, é que esse Ministro tenha uma independência 
e tire das suas costas tudo aquilo que o PMDB 
vem exigindo para esse País. O PMDB, na sua 
parte económica e financeira, está levando a Na­
ção ao caos. E ninguém mais nega isso. Não 
há um setor da vida públíca que não esteja atra­
vessando sérias dificuldades. NinQl!ém. Ninguém 
pode dizer que esta responsabilidade não é o Mo­
vimento Democrático Brasileiro. Felicito V. Ex', 
porque traz à tona um assunto realmente grave 
para a Nação brasileira, e que vem corroborar 
essa situação de incerteza e de dificuldades a que 
fomos levados, por wna política errónea, envol­
vida apenas quase que de interesses pessoais, 
envolvidas apenas em aproveitar os momentos 
de facilidade, momentos de glória, e abandonan­
do completamente a luta. quando a dificuldade 
se apresenta. Parabéns a V. EX' pelo brilhante pro­
nuriciamento que faz nesta hora. 

O SR. RAIMUNDO LIRA-Muito obrigado, 
nobre Sena._dor João Menezes. _ _ . 

Vou dar o aparte ao nobre Serlador LoUremberg 
Nunes, apenas pediria a S. Ex', permissão para 
ler mais um trecho do discurso. 

Ao contrário do que se pensa, nem o ·cruzado 
foi capaz e suficiente para reconduzir a indústria 
automobilístis::a ao seu recorçle histórico· de 
1.015.000 unidades vendidas no mercado interno 
em 1979. O resultado de 1986, pois, ficou 15% 
abaixo. daquele registrado sete anos antes. Ainda 
assim, no ano passado, curiosamente, a indústria 
automobilistica, que já estava até conformada 
com os controles, foi atropelada com nová leva 
de medidas destinadas a cercear-lhe as vendas. 
Talvez sejam estas as maiores restrições já impos­
tas a qua]quer setor produtivo em toda a história _ 
econômica deste País. · 

Qaro que o rileu propósito não é o de fazer 
a-defesa da indústria automobllfstica que, certa.~ 
mente, teria melhorei defensores aqui no Con­
gresso e fora dele. O que objetivo com meu alerta 
é impedir que se repita neste País a tragédia da 
perda de empregos que afetou a classe traba1ha­
dora, especialmente a urbana, no início da déca­
d~ Nunca é demais advertir que, apenas em São 
?pulo, cerca de meio milhão de pessoas ficaram 
sem seus empregos em mepos de seis meses .. 
Através dessa política cega, infelizmente, aproxi­
mamo-nos da perseguição sistemática a um setor 
da importância da indústria automobifrstica. 

Foi com a desculpa das filas e do ágio na co-­
mercialização de veículos novos e usados que 
o Governo, além de reduzir o prazo de financia­
mento para quatro meses e de proibir a abertura 
de novos grupos de consórcios, inventou o com­
pulsório, em julho de 1986 e, depois em setem­
bro, triplicou a aJíquota do IPI, elevando-a de 33 
para 100%. E note-s_e que 33 já era a a1íqüota· 
mais aJta do mundo. 

A classe média brasileira, composta na sua 
lllélloria de profissionais liberais, bancários, milita­
res, funcionários públicos, operários especializa­
dos, e de pequenos e médios comerciantes, mais 
uma vez, foi compulsoriamente obrig"'da a pagar 
a conta dos azares e dos desacertos da política· 
económica. 

O aumento do Imposto de Renda, os juros reais 
mais elevados do mundo e os depósitos compu!~ 
sórios foram a recompensa que a classe média 
recebeu pela maciça consagração do PMDB nas· 
wnas, em I 5 de novembro. 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha - V. EX' 
permite-me um aparte? 

õ-SR. -RAIM.tlrmo LIRA-Concedo o parte, 
ao nobre Senador Loureinberg Nunes Roc~. 

O Sr. LoÕremberg Nunes Rocha- Meu 
caro Senador Raimundo Lira, imaginava aparteá­
lo especificamente com relação ao compulsório 
do automóveL Mas acredito que as paJavras do 
Senador João Lobo especificamente sobre esse 
aspecto, servem para esclarecer esta Casa. Eu 
gostaria mesmo é de considerar essa gestão da 
economia que culmina, agora, nesse affaire da 
nomeação do novo Ministro·- e a nomeação 
também de outros mll:'listros-e agora se anunda 
o 8(, Costa Couto para a Casa Civil. Na minha 
opiniãó, eu que pessoalmente estava meio desa­
tento ao debate Parlamentarismo/Presidencia1is­
mà yejo .-qJe, na verdade, é hora de Parlamen~ 
tariSmo. E'j)reciso que o Presidente da República, 
na gestão da economia, na escolha de Ministros 
seja de ~ forma cont:I:ólado pelos Partidos 
P<>lfticbs, pela classe polftica.'pelo Congresso, por 
aque)el qt.ie têm respo~abilidade perante este 
Pais, que hoje paga. um -preço de desmandos, 
de deSa:cêrtos,. pfi!Jcipi!tlment~ na· área econômi­
ca ~·nós observarmos, prindpalmente a eleição 
'de 15de novembro foi Uma festâ.nacional, e todos 
os·P~amentares elehós riaquela "épq:a deveriam 
entrcf aqui glorificados Pelo povo':: ~ dai a pou­
co v,;p o Cruzado II ~ ~o invés disSo, este talvez 
·Seja 0 cOngresso, a Constituii\te: .. qtle entrou mais 
dÓsgàstada perante à pàpulação .. E. sem ninguém 
saber porquê, todos nós já entràmoS ·aqui sob 
susP~ do povo, como se tivéssemos alguma 
c~ ver com· e$Se~ atoa-, da, economia· que 
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geraram tanto desconforto, tanta miséria·e tanto 
sofri1t1ento do povo brasileiro. Por íssô, no mo-. 
meritB. em que me- congrl$llo e me solidarizo 
com V. EX', que traz aqui o seu qepoimento de 
homem do meio empresarial, que conhece as 
repercussões 'de tais medidas p.o meio do _povo, 
gC?Starta também_ de dizer que· é preciso que se 
faça uma participação maior na gestão e no Ga.. 
vemo deste País, porque senão, principalmente 
nós Pa~e~s •. estaremos pagandO o preço 
de outras 'pessoas. E, --priricipalmente,_ também 
dizer a~V.· Ex1' que é ))_redso fazer algluna coisa 
especificamente nessa área de compulsôrlo, por~ 
que o CMrO, no Brásil, é- o-símbQlo do crescimento 
soc,ial, é o 5ímbol<? da mÇibilidade social que dá 
estabilidade social a ~st.e. País. E essas medidas 
deram, na ·verda~, tanto desconforto tio povo 
brasileiró, porque impediram que esse modelo, 
esse súnbolo de staluS~ de mobilidade e de cres-­
cimento soc\&5- pudesse ocorrer também agora. 
E então, 9Ufucou no coração do povo brasileiro, 
da. dasse média emergente, a possibilidade de 
ascender' .. PC)f _isSo, hôje entendo que é hora de 
se ret'onsid~rar :.esse c;ompulsório qUe; na. verda­
de, rUnguém sabe para Õnde está indo. Portanto~ 
entendo que o .seu pronunciamento é oportuno, 
e eu me congratulo..Jnais uma vez com V. Ex' 

O SR. RAIMUNDO LIRA-Muito obrigado, 
nobre Sen~clor_lp_!,Jfemberg Nunes. 

De que o Governo precise. de_dinheiro, ninQl!ém 
discorda, tanto mais agota que secaram ªs fontes 
de financiamento externo. Apenas não se entende 
por que, ao invés de partir para uma ampla refor­
ma tributária, redistribuindo a carga fiscal de for· 
·ma mais homogênea e justa, as autoridad_es conti­
nuam recorrendo ao mais simples, sempre à reve-. 
lici do Congresso e da sodedade. Aliás, sob a. 
defesa de que uma reforma, tnPutária demanda 
prãto, há dois anos a Nova República vem legis­
lando nessa área através de casuf,smos. qupse 
sempre de efeitos desastrosos sobre os cidadãos, 
as empresas e a econpmia. 

No caso do .compulsório sobre veículos e _com­
bustíveis, sabldamente a recei~ yem_sendo ml.Pto 
abaixo da esperada. Primelro, porque o comérdo 
de automóveis usados não env_olve mais do que 
1 O% ~ tr_ansações, segu!ldo estimativ;as. A burla 
se efetiva através de um artiffcío simples. embora 
legalmente discutível, de se fazer a transfe;rênda 
do veículo, através de contr<rto particular regis­
trado em cartório. Pode-se imaginar a-Msão de 
receita se tivermos em conta que há urna relação 
de que, para cada veículo novo vendido, antes 
nec:essariamente são comerciallzad~ em _média 
outros três no mercado de usados. Isto significa 
que, no ano passado. apenas para os 672.000 
automóveis de passeio com~ial_izados, Qutro_s 
dois milhões mudaram de dono no mercado de 
usados .. Os novos donos _de_veícuios_ usados não. 
os estão transfeõndo para o próprio nome, trans­
fonnando o consumidor em _infrator _po_r neces-
sidade. . . . • : . 

Também em relação aos combustíveis, a arre­
cadação do compulsório vem caindo devido à 
queda do consumo, explicada pelos últimos rea­
justés de preços. 

O SR- PRESIDEl'ITE (José !gnádó Féfreír~) 
- Lamento ponderar que o tempo de V. FX' j6 
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se encontra esgotado há cinco minutos, nobre 
orador. 

O Sr. Gerson c.mat. - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. RAIMOI"'DD LIRA - Sr. Presidente, 
pfimita-me conceder o último aparte ao Senador 
Gérson Camata. -

O Sr. Gerson c.un.ra-Multo obrigodo. Se­
nodor Raimundo Ura. 

,Ura e Sr. Presidente. Nobre orador, V. Ex' foca­
liza o problema do empréstimo compulsório so­
bre vefc:úl.os novos e usados. Entretanto, é do 
conhecimento de todos nós, na Casa, que o com­
pulsório foi criado pela própria indústria automo­
bilística, juntamente com o coméido de automó­
veis no Brasil. Naquela euforia do Plano Cruzado, 
ninguém conseguia tirar um automóvel -de uma 
agência, a não ser que pagasse um ágio. Quando 
o Governo percebeu que todos os que _compra­
vam automóvel naquele período estavam pagan­
do um ágio, ele_ apanhou o ágio para ele, numa 
manobra até muito inteligente, fazendo com que 
desaparecesse as enormes filas, que muitas vezes 
eram fictícias, de pessoas que se inscreviam para 
vender a sua vez, apenas vendendo o ágio do 
automóvel, que foi criado pela própria indústria 
automobilística. Agora o quadro é diferente. Per­
cebemos; à época em que éramos Governador 
do Estado, e muitos GOvernadores ·estão aqUi, 
um Estado, para conseguir ambulâncias e carros 
de serviço, tinha que se ajoelhar diante das con­
cessionáriaS, porque os Governos não podem pa­
gar ágio. As prefeituras, que precisavam de veícu­
los para serviços e não podiam pagar ágio, eritra­
'<!all1 em filas, que estão tenninando agora, quan­
do já estão desinteressadas. De modo que, ao 
tempo das vacas gordas da indústria automo­
bilística, veio agora ou está se aproximando o 
tempo das vacas magras. Talvez um castigo, até 
merecido, para quem, em determinado momen­
to, criou o ágJo e, com Isso, deu ao Governo 
a idéia de criar o empréstiino c6inp"lll56fio. -Con­
cordo que o momento faz com que não seja mais 
necessário esse empréstimo, mas a idéia, a cria­
çao desse compulsório foi da própria indústria 
automobil'lStica. 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Muito obrigado. 
companheiro Gerson Camata. Concordo com to­
das as colocações de V. EX' 

Em agradecendo o tempo concedido pela ge­
nerosidade do nosso Presidente, concluo o meu 
discurso. 

O resultado de tudo é que o Governo recolheu, 
em fevereiro, ez$ 6,4 bilhões com os compul­
sórios sobre veiculas e combustíveis, com um 
crescimento classificado de significativo sobre a 
média dos meses anteriores. Todavia, tal cresci­
mento ocorreu por força do recolhimento proce­
dido pela PEIROBRAS. que havia defxodo de p ... 
gar o rnontante devido em janeiro, sob a alegaç!o 
de que a ELE1ROBRÁS não lhe teria ~dado 
suas dívidas referentes ao fornecimento de 6Ieo 
combustível. Isto ficou evidente com a receita de 
apenas Cz$ 1,6 bilhão em março, o que elevou 
o acumu1ado do trimestre a Cz$ 9.1 b_ilhõ o e 
à média mensal de pouco rnols de Cz$ 3,0 bilhões. 
obviamente insuficiente poro á meta de arrec ... 
dação deste ano e a~ d~objetivo do Gover-

no de mobDizat Cz$ ~hões.poro o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento ~- o f'l'it>. Neste 
ritmo o FND arrecadará, no máximo, Cz$ :Í6 bi­
lhões, em troca da recessão do maior setor indus­
trial brasileiro. 

Com o- C:oinpuls6rio e o violento aumento da 
alfquota do IPI, que saltou de 33 para 100% com 
o CruzadO D, acrescendo-se ainda,, os aumentos 
praticados pelos fabricantea:, o pi"eço do automó­
vel para o c~ns;umid~r, at.ill'!entou em quase 
300%, ou seja, Cinco vezes o aumento da inflaçãO 
no período. 

Em telação ao IPL através de_ acordo com as. 
montadoras, o Governo começou a reduzir a ali­
quota, que desde 1 O de abril último caiu para 
80%, devendo, gradativamente, fazê-la recuar ao 
nível de 33%, que vigorava até setémbro do ano 
passado. Tal índice, ainda assim, permanecerá 
como o mais elevado do Mundo. 

O-.coinpulsóri6, porém; embora o Governo 
nUnca tivesse dito, não tem tempo para cair, de­
vendo permanecer no mínimo pelo prazo de tr~s 
anos. Até lá, o diffcil_ é prever se aeontecerá nct 
Brasil o que aconteceu com a Argentina, na déca­
da de setenta, ou seja, o sucateamento da sua 
indústria automobilística. 

O mercado de vefculos usados está parado há 
quatro ou cinco meses e, se ele não tlui, é certo 
que, do outro lado, não se efetivam vendas de 
veí~os novos. A causa está no Depósito Compul­
sório, instrumento que inibe e irrita o consumidor. 

Lento, como sempre, em suas decisões, o ao­
vemo reluta em antecipar-se à crise, adotando 
medidas corretivas. A temida recessão de 1981, 
que desta vez tem tudo para ser muito pior, dev1do

1 

ao sensíVel agravamento do setor externo da nos ... 
sa economia, está prestes a se instalar na indústria, 
automobilística. E não é difícil, mesmo aos leigos~ 
expHcar porque começa por ela. Afmal, direta­
mente no setor terininal trabalham 160.000 pes­
soas, outras 300 mil nos 3.500 revefiâedorés au­
torizados, e igual número nos milhares de forne­
cedores de autopeças. Estendida essa rede de 
dependência indireta a setores como a siderurgia, 
mineração, fundição, vidros, fmjados, eletroele­
trônicos, pneus, borrachas, tintas e resinas, plásti­
cos, produtos quúnicos, produção de álcool e de­
rivados de petróleo, distnbuição de combustfveis, 
revendas não autorizadas de veículos, revendas 
de pneus e de peças e acessórios, oficinas não 
autorizadas, etc., chega-se ao total estimado de 
20 milhões de brasileiros vivendo em função da 
produção, venda e utilização de autoveiculos. 

Não é só por ser grande empregadora de mão.. 
- de-obra direta e indireta que a indústria automo­

bilística ganhou a condição indiscutível" de "carro­
chefe da economia. E1a e todos os setores mine­
rais, industriais e de seiViços que gravitam em 
tomo dela contribuem com algo em tomo de 
17% do PIB brasileiro. 

Devido, justamente, a este enorme peso na eco­
nomia brasileira é que se deve temer e evitar a 
crise no setor. As conseqüências econômicas se­
riam desastrosas, mas muito mais perigosas no 
terreno social, especialmente agora, após a desilu­
são da classe assalariada _com as miragens do 
Plano Cruzado. 

Na crise de 1981-83, as demissões em massa 
nas montadoras e em seus fornecedores trouxe­
rmn verdadeira comoção nacional e rapidamente· 
tod!l a economia entrou em colapso. N~qtiela 

ocasião, é sempre oportuno recordar, em curto 
período, 30 mil trabalhadores perderam seus em· 
pregos nas fábricas de veículos _e, ato continuo, 
outros ao mil na indústria de autopeças. O ocor­
rido revela o grau de íntima dependência e intera­
ção que funciona no setor e se estende a toda 
a economia. Tal cenário, ninguém de nós, natural· 
mente, gostaria de ver repetido como nwn velho 
filme. Porém, a recessão que se desenha no hori· 
zonte próximo, no rastro da crise de vendas da 
indústria automobilística, afnda pode ser evitada. 
E o custo para evitá-la é -íi'lfitãmente reduzido dian­
te do alto preço que o País teria que pagar em 
termos e~onômicos e sedais. Será (Jue para ·se 
evitar o pior, não nos seria possível abrir mão 
do (elativamente ridfculo montante de Cz$ 3,0 
bilhões mensais oriundos do compulsório? O que 
se espera do Governo é que, nesta hora com 
o novo Ministro, tenha wn mínimo de bom-senso 
e ao menos saiba entender esta conta, que a maio-
ria dos brasileiros já fez. _ 

Não há a menor dúvida de que, a simples elimi~ 
nação do compulsório, até por seu efeito p:sicol6-
gico, é um fator essencial para se atenuar as atuais 
dificuldades de mercado da indústria automobi­
lística. Outra medida urgente é o reStabelecimento 
do programa de venda de aui'om6veis, com isen­
ção de IPI e ICM aos motoristas de táxi, um seg.. 
menta que se estima ter a capacidade para absor­
ver até 200inil UriidaCies por ano. No ano passado, 
os motoristas de praça não conseguiram adquirir 
os carros de que precisavam e para os quais esta­
vam inscritos, devido às ruas nos concessionários. 
No mesmo prazo de 1.5 meses em que esteve 
em vigor o beneficio até março ú!_timo, apenas 
87.190 receberam seus carros, contra 111.500 
no primeiro programa. em 1982/83. Aliás, o me­
lhor, no caso, seria isentar de vez, em caráter 
permanente, os motoristas de praça, já que para 
eleS o automóvel se constitui na única e essencial 
feiramenta de trabalho, além de, no dizer do pró­
prio Presidente Samey, "constituir-se no primeiro 
cartão-de-visita de _urri País". O motorista de praça 
é um sofredor crónico. A sua atividade é caracte­
rizada pela baixa renda e pelo risco de vida. 

Na verdade, o estabelecimento de prazos limita­
dos e as longas e demoradas medidas legais ne­
cessárias à efetivação das isenções, como ocorreu 
deta última vez, acabam anulando grande parte 
dos benefícios visados. 

Para wn Governo que precisa e persegue, ago-­
ra, até desesperadamente, o prestigio perdido 
com os desvios do Plano Cruzado e com as indefi~ 
nições dos óltimos meses, a adoção destas medi­
das, com toda_a certeza, seria bem recebida junto 
à opinião pública e o custo disso seria insigni­
ficante, do ponto de vista econômico._ (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José lgnáclo Ferre~a) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente, 
passa-s_e à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Dicussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei da Câmara n 9 126, de 1986 (n9 
5.989/85, na Casa de oriQem), de iniciativa 
do Senhor Presidente do RepúbUca. que dis· 
põe sobre a criação e extinção de cargos 
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na Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da Primeira Regiao e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER ORAL, FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária de 27 do cofrente, tendo sido aprovada 
em primeiro turno. 

Nos termos do inciso n da alínea b do art. 322 
do Regimento Interno, a matéria depende, Para 
sua publicação, do voto favorável da maioria abso­
luta da composição da Casa, devendo a votação 
ser feita pelo processo i1ominal. Tendo havido, 
entretanto, acordo entre as lideranças, a matéria 
foi aprovada em primeiro rumo, simbolicamente. 
Assim, em consonância com aquela decisão, a 
Presidência irá submeter o projeto ao Plenário, 
em segundo turno, pelo mesmo processo. 

Em votação o projeto em segundo turno. (Pau­
sa.) 

Os Srs. Senadores que o a_l?ro_vam queiram, 
por favor, permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 126, DE 1986 

(1'1• 5.989/85, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho) 

Dispõe sobre a erlação e extinção de 
cargos na Secretaria do Tribunal Rejjlo­
nal do Trabalho da Primeira Região e dá 
outras provldênd.._ 

O Congresso Nadoni!ll. decreta: 

Art 19 Ficam criados no Quadro Permanem.e 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região os seguintes cargos: 

I - no Grupo-Ativldades de Apoio Judiciário, 
código TRT -1 ... AJ-020; 100 (cem) de Técnico Ju­
diciário, TRf-1•-AJ-021; 200 (duzentos) de Auxi­
liar Judiciário, TRT-1'-Al-023; 50 (cinqüenta) de 
Agente de Segurança Judiciária, TRT -1 '-AJ-024 
e 35 (trinta e cinco) de AtendenteJudldário, lRT-
1•-AJ-025; 

n - no Grupo-Atividades de Nível Superlor, 
código 1RT-P·NS-900; 5 (cinco) de Contador, 
TRT-1'-NS-924; 2 (dois) de Engenheiro, TRT-1'­
NS-916; e 2 (dois) de Arqulteto, TRf-1'-N5-917; 
e -- -- --- - ---

111 - no Grupo-Artesanato, código TRT -1•­
Nrr-700; 5 (cinco) de Artífice de Carpintari~, TRT-
1~ART-704; 3 (três) de Artífice de Artes Qróficas, 
TRf-1•-ART-706; e5 (cinco) deArtiflce de Eletrici­
dade e ComuniCê.lção,lRT-1•-ART-703. 

Parágrafo único. Os cargos a que se referem 
os incisos I a DI deste artigo serão providos na 
classe inicial da respectiva categoria. 

Art 29 Ficam criados no Grupo·Direção e As­
sessoramento Superiores, código TRT -1 '· 
DAS-100 ou TRT-1'-LT-DAS-100, da Secretaria 
do Tribunal Regl.onal do Trabalho da Primeinl Re-

gião, os seguintes cargos: 1 (um) de Assessor 
de Juiz TRT-1 ~-DAS-102 ou TRT -1 1-LT -DAS-1 02; 
e _(dois) de Diretor de Secretaria de Grupo de 
Turmas, TRT·l'-DAS-101 ou TRT-1•-LT­
DAS-101 e 5 (cinco) de Diretor de Secretaria de 
Turma, TRT-1•-DAS-101 ouTRf-1•-LT-DAS-101. 

-Parágrafo único. Os cafgos de AsSessor de 
Juiz, de Diretor de Secretaria de Grupo de Turmas 
e de Diretor de Secretaria de Turma, previsto neste 
artigo, serão classificados, exclusivamente, por 
ato_ do Presidente do Tribunal, observados os ní­
veis de classificação constantes do art. 1 ~ da Lei 
IT' 5.843, de 6 de dezembro de 1972, bem como 
os limites estabelecidos pelo arl89 da Lein9 7.119, 
de 30 de agosto de 1983. 

Art 3° Ficam extintos 120(centoevinte)Ca['o 
gos de Datilógrafo, códlgo TRf-1•SA-802. 

§ 19 O preenchimento dos 120(centoevinte) 
cargos de Auxiliar Judiciárlo,TRT-1 •-AJ-023, den­
tre os criados pelo art. 1' desta lei fica vincuJado 
à extinção dos cargos de Datilógrafo, TRT -1 '­
SA-802. 

§ 29 Para o provimento dos cargos de Auxiliar 
Judiciário,TRT-1~-AJ-023, a que se refere o § 
19 deste artigo, será exigida apresentação do certi­
ficado de conclusão do 29 grau ou nível equiva­
lente. 

§ 39 Aqueles que não satisfizerem a exigência 
contida no parágrafo anterior permanecerão no 
cargo de Datilógrafo até implementarem a con­
dição. 

Art 4"' A ascensão funcional no Grupo-Ati­
vidades de Apoio Judiciário da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Primeira Região 
ocorrerá para o provimento de vagas nas catego­
rias funcionais de Técnico Judiciário, TRT -1 ~­
AJ-021; Auxiliar Judiciário, TRT -1 '-AJ-023, e Ofi­
cial de Justiça Avaliador, TRT-1 •-AJ-022, em até 
metade das vagas. 

Arl 59 O ingresso nas demais categorias fun­
cionais do Grupo-Atividade de Apoio Judiciário 
da Secretaria do T rlbunal dar-se-á através de con­
curso público. 

Art. & Nas categorias funcionais pertencen­
tes aos outros grupos, o ingresso observará os 
dispositivos legais aplicados no Poder Executivo. 

Art. 79 O processo seJetivo para efeito de as­
censão funcional far-se-á mediante concurso in­
terno, de caráter competitivo e eliminatório, nas 

mesmas condições estabelecidas para o concur­
so póblico, exceto limite de idade. 

§ 19 Caberá ao Tribunal estabelecer as condi· 
ções para provimento das vagas destinadas à as­
censão funcional ~- aQ concurso público, obser­
vadas as disposições legais vigentes sobre a ma­
té!ia. 

§ 29 Sempre que possível, aproveltar-se-á ã 
oportunidade da realização de concurso públlco 
para selecionar os concorrentes à ascensão fun­
cional, elaborando-se, nesta hipótese, classifica­
ções distintas. 

§ ~ O prazo de validade do concurso para 
ascensão funcional será de 2 (dois) anos impror­
rogáveis. 

§ 4~ As vagas reservadas à ascensão que não 
forem utilizadas por insuficiência de cancüdatos 
habilitados, poderão ser providas por pessoal 
aprovado em concurso público. 

Art & POderá cõOCorrer ~processo seJetivo 
visando à ascensão funcional ocupante de cargo 
de qualquer categoria, independentemente da 
classe em que se encontre, desde que já tenha 
cumprido o estágio probatório e comprove a es­
colaridade prevista para o cargo. 

Art ~ Será exigida, para ingresso nas cate­
gorias funcionais do Grupo-Atividades de Apoio 
Jucüdário da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, por concurso pObU­
co ou por ascensão, a seguinte· escolaridade: 

1- para as categorias fundonais de Técnicos 
Judiciários, TRT-1•-AJ-021, e Oficial de Justiça 
Avaliador, TRT -1 •-AJ-022, diploma de Bachw 
em Direito; 

11 - para as categorias funcionais de Auxiliar 
Jucüdário, TRT -1' - AS-023, e Agente de Segu­
rança Judiciária, TRT-1'-AJ-024, certificado de 
conclusão do 2~ grau ou nível equivalente; 

ill -para a categoria fundonal de Atendente 
Judiciário, TRT -1 •-AJ-025, certificado de condu­
são do 1'~ grau. 

Art. 1 O. fvj despesas decorrentes da aplica­
ção ·desta lei correrão à conta dos recursos orça­
mentários consignados à Justiça do Trabalho. , 

Arl 11. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 12. Revogam-se as disposições em con-· 
trário. 

AMEXO t 

(Art, 1Q di L~t n9 de 198 ) 

Qt.IADRO PERMAN~TE -DA StCRH~ILIA 00 TRIBIJNIIl IU:GtOIW. 00 TfiAMLHO 011 PR!M~IAA RtGI~ 

GRUPOS CATEGORif<S nwcroit.a.rs C(!QfGOS RtFEREIICliiS CLASSES ,; 

IITIVIDAOES ot APOIO Ti,n!co j~dieiirru TRT,la.•AJ·021 MS : 01 : 100 
JUO!Cl'-1110 A"xll !•r JudiCiir!o TRT·l&,·AJ·023 PfM - ~~ '"' .T11T·li.·AJ·020 AtJen.,_!l.t Se~un~~<;• 

Jud•cl•rl• , TAT•h.-IIJ-024 NK•H " Ati:ndent~ J,.dlclir.lo mT-l•.·AJ-025 NK • 14 " 
OUTRAS ATIVJDAOES Cent.ado~ TRT·l•.-ns-92~ NS • O~ "' bE NIVEL SUPERIOR Enyl'nhelro lltt•l•.·HS·916 NS - u~ 02 

(TRT·I•.•NS·900J Arqu\teto TRT·lf,•IIS•917 MS • OS 02 

MTtSIJ!ATO Artlfiee de C1rpin· 
(TRT•Ji,•o\RT·700) urr, TIIT·1a.-ART·7Q.I HM,· 17 os 

Arti~jcot de o\rtiJ 
Cr.Íflc.5 TRT·li.·AIIJ·706 NK•T1 03 
,l,rtlfice de Eldri-
·ddide e Câ-.m1c1.çlo TRT·J•.·AiiT~703 UM·17 " 
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O SR. PRESIDEI'!'Il! (José lgnácio Ferre~a) 
-ltmt2: 

Discussão, em twno único, do Projeto de 
Resolução n~ 278, de 1986, de_ autoria da 
Comissão Diretora, que cria, no Senado Fe­
deral, o Centro de Formação em Adminis· 
tração Legislativa, e dá outras providêndas, 
(Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que _será lido pelo 
Sr. ]9-Secretário. 

É lido e aprovado _o seguinte. 

REQaERJMEI'ITO 1'1• 61, DE 1987 

Nos termos do art. 31 O. alinea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Resolução n9 278/86~ constante do item 
2 da pauta, a fim de ser feita na sessão de 18 
de malo de 1987. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1987. -
José Fogaça. 

O SR. PRESIDEI'!'Il! (José lgnácio Ferreira) 
-Aprovado o requeritnento, a matéria sairá da 
Ordem do Dia para a ela retQmar em data fixada .. 

O SR. PRESIDEI'!'Il! (José lgnacio Ferreira) 
-ltem3: 

Votação ein turno único, do Requerimento 
rt' 45, de 1987, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do art. 
367, do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução n9 17, de 
1985, de $Ua autoria, que dispõe sobre o 
uso -da palavra, e _dá outras providências. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19M$ecretáriQ.- -

É lido e aprovado o seguinte. 

REQaERJMEI'ITO 1'1• 62, DE 1!187 

Nos termos do art 350, combinado com a aJf. 
nea c do art. 310 do Regimento ~temo, requeiro 

TR1'~1.-,'-U•80'l'·.· r•(-.zJ.1r.I~IJf:,•:Shtl!:>i:·.11 i1' · 
TU~I•,•SAfiOZ •.• ,.JIM l'l't:ZO, o:.u-... i_ l.w:. -,..~~·2t 

t;;.:~,;:. •:~'j I: •/•·•.l'j ,J.• ..... J,l.;!•~·; ... •~~,;:t)lo'l '• 

adiamento da votação do Requerimento n9 45, 
de 1987, a fm de ser feita na sessão de 25 de 
maio de 1987. 

SWa das Sessões, 29 de abril de 1987.-JamD 
Haddad. 

O SR. PRESIDEI'!'Il! (José Ignácio Ferre~a) 
- Aprovado o reqUerimento, a matéria sairá da 
Ordem do Dia para a ela retomar na data fixada. 

O Sr. Jaml Haddad -.Sr. Presidente, peço 
a palavra para declaração de voto. 

O SR. PRESIDEI'!'Il! (José lgnacio Ferreira) 
- Concedo a pa1avra ao nobre Senador Jami1 
Haddad, para urna declaraçáo de voto. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
declaração de voto. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: deixo bem claro 
a razão pela qual solicitei, através de requerimen~ 
to, o adiamento de votação do projeto. 

Oprójeto de resolução do nobre Senador jutahy 
Magalhães diz o seguinte: 

"Se Líder, uma vez por semana, após a 
Ordem do Dia, pelo prazo de 45 minutos.' 

Uma por semanal O Senado, no momento, 
só se reúne uma vez por semana. Quer dizer, 
a votação desta modificaç.ãot no momento em 
que o Senado s6 _se reúne uma vez por semana, 
não me parece _coerente. Admitamos que 4 ou 
5 Uderes partidários solicitem para se inscrever 
ou para falar. Cada um terá o direito uma vez. 
por semana, e será sempre às segundas-feiras, 
de falar 45 minutos, por semana. 

Por este motivo, solicitei, e a Casa achou por 
bem retirar o projeto da Ordem do Dia, para que 
possamos estudar melhor a matéria para evitar 
essa aberração, pofque o sentido do projeto pode 
ser até elogiado, mas nas sessões normais do 
Senado _da República. Não, nesse regime anormal 
em que nos encontramos, em que o Senado se 
reúne apenas uma vez por semana. 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra ~ uma decl~çiio de veto. 
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·O SR. PRESIDEI'!'Il! (José lgnácio Ferre~) 
- Concedo a palavra ao no~r~ _Senador Leite 
Chaves, para uma declaração de voto. 

O SR. lEfTE CIV\ lfS PRONUNCIA DJS. 
CaRSO Q(JE, ENTTREGUE A REVISÃO 00 
CiRif150R, Sl!RJí PaBUCADO POSTERIOR-i'!ENTE. . . .. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferre~) 
=ltem4: 

Mensagem 11' 316, de 1986 (n• 448/86, 
na origem), "relativà à Proposta para que seja 
al.ltQrlza.do o Governo do Estado do Paraná 

-a contratar operaÇão de cTéditO no valor cor­
respondente, em cruzados, a 409.754,86 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 
(Dependendo de parecer.) 

- Nos tennos do art. 69 da Resolução n9 1, 
de.l987, designo o eminente Senador Ger­
son Camata para proferir parecer sobre a 
mensagem, oferecendo o respectivo projeto 

. de resolução. 

O SR. GERSOI'I CAMATA (PMDB -ES. 
Sem tevisão do orador.)- Sr. Presidente, vou 
fazer eMtamente um requerimento. Estou com 
a Mensagem Presidencial para relatar. Entretanto 
há algumas infonnações - por ser uma Mensa­
gem ainda de I 986-que desejo pedir ao Gover­
no do Estado do Paraná. Por este motivo solicito 
a V. Ex' me conceda o prazo de até a próxima 
sessão para, em plenário, relatar a presente Men~ 
sagem Presidencial. 

O SR. PRESIDEI'IlE (José !gnácio Ferreira) 
-V. Ex1' será atendido. Diante da complexidade 
da matéria, a Presidência concede a V. Ex' o prazo 
de48 horas para que seja cumprida esta diligência 
e V. Ex' tenha a oportunidade de oferecer o pa· 
ree.er. 

O SR. PRESIDEI'!'Il! (José lgnácio Ferre~) 
-ltemS: 

Mensagem n' 520, de 1986 (n' 742/86, na 
origem),_ relativéJ à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Fron~ 
teJra, Estado de Minas Gerals, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 638,47 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art 69, da Resolução n9 1, de 
1987, designo o eminente Senador Ronaldo Ara­
gão para proferir o parecer sobre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RQI'IAlDO ARAGÃO (PMDB - RO. 
Para proferirj:>arecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: c~ 

Com a Mensagem n9 520, de 1986, O Sr. Pfe~i~ 
dente da República submete à deliberação do Se­
nado Federal a autorização para que a Prefeitura 
Municipal de Fronteira (MG) contrate, junto à Cai· 
xa Econômlca Federai, esta na qualidade de ges­
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 
l.l Denominação: Município de Fronteira 
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12 Localização (sede): Av. Minas Geral&, 141 
-Fronteira -MO --- --

2. Fmanciamento 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 

638.470TN. 
220~-0bjetivo: Aquisição de veículo para trans­

porte escolar. 
2.3 Prazo: Carência: até 1 (um) ano. AmortiM 

zaçâo: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao_ ano, ~obrad.~s 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

25 Condições de überaçao: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado, 

2.6 Garimtia: VincuJaÇão de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios- FPM. 

2.7 Disposições Legais: Lei Municipal n' 
530186, de 4-9-86. 

Segundo a Caixa Ec6i'lôrrilca Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente_ viável, enqua~ 
cirando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mêrito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do­
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econó­
mico, fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1'1• 30, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Fronteira (MG) a contratar operação de 
créclito nq valor correspondente, em cru­
zados, a 638,47 OTN,junto à Caixa Eco­
nômlcaFedenJI. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 '~' É a Prefeitura Municipal de Fronteira 

(MG), nos termos do art. 2• da Resolução n• 93fi6, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor equivalente, em cruzados, a 
638,47 OTN, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS. A operação 
de crédito destina-se à aquisição de veiculo para 
transporte escolar. 

Art. 2-'1' Esta resolução entra em vigor na data 
ae sua publicação. 

. É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni-
co. (Pausa.} _ _ _ _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram, 

por favor, pennanecer sentados. (Pausa..) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
- Spbre a mesa, redação final da matéria, elabo--

rada pelo Relator, eminente Senador Alfredo ' tins para proferir parecer sobre a mensagem, ofe-
çampos·; que será lida pelo Sr. 19-Secretário. re<::endo o respectivo projeto de resolução. 

Ê tídá a- seguinte 

PARECER 

Redação ftnaJ do Projeto~ Resolução 
n9 30, de 1987. 

O Relator apres_enta a redação final do Projeto 
de .Resolução n~ 30, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Fronteira (MG), a contratar ope-­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 638,47 OTN. 

saia ®s Sessões, 29 de abril de 1987.-Alfre­
dóCampos. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n"' 30, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Fronteira, Estado de Minas Gerais, a 
çonbatar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 638,47 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTI'I. 

O Senado Federal resolye: 
Art 19 É a Prefeitura Municipal de Fronteira, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 

da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n"' 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor .corres­
ponde_nte, em cruzados, a 638,4? O~rigaç:ões do 
Tesouro Nacional- OTN, junto ã Caixa Econõ_­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de ~poio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinãda à acjWsição de veiculo para trans­
porte escolar, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
......;; Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nOs tennos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnáclo Ferreira) 
-lt~6: 

Mensagem n9 527, de 1986 (n9 736/86, 
na origem), relativa _à proposta para Que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Mogi­
Mirim, Estado-de-são PauJo, a contr_ata_r_ope­
raç:ão de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 94.417,98 Obrigações do Te­
~uro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

NQ.~ termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o·- eminente Senador Wilson Mar-

O SR. WILSON MAR11l'IS (PMDB - MS. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 527, de 1986, o Senhor 
Presidente .da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que aPre­
feituraMunicipaJ de Mogi-Mirim (SP) contrate, jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvoM~ 
menta Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

I. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Município de Mo@-Mirim 
12 Localização (sede): Rua Dr. José Alves, 

129-Mogi Mirlm-SP 

2. ANANCIAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em crwados, a até 

94.417,98 OTN. 
2.2 Objetivo: Implantação de Mercados do 

Produtor. 
23 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. 
Amortização: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o ·sa]do devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

25 -Condições de Ll.beração: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6- Garantia: Vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n" 1.582, 
de 04 de_juJho de 1986. 

Segundo a Caixa Ecoliômica federal, a operação 
é técnica e financeiramente viável, enquadrando­
se nas normas operacionals do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS. 

- No mérito, o pleito enquadra-se em_ casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos _da Resolução n9 1, d~? 1_987_. que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nadonal Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, financeiro e legal da matéria 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1• 31, de 1987 

Autoriza a Prefeitura MunlclpaJ de Mo­
gi-Mirlm (SP) 'a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em au­
zados, a 94.417,98 OTl"t, junto à Cabra 
Económica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 Q É a PrefêítUra Municipal de Mogi-Mirim 

(SP), nos tennos do art 29 da Resolução n9 93n6, 
alterado pela Resolução n9140/85, ambos doSe­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor equivalente, em cruzados, a 
94.417,98 OTN,junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
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~lo ao Desenvolvimento Social- FAS. A ope­
ração de crédito destina-se à implantação de Mer­
cados do Produtor. 

Art 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É aparecer, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram, 

por favor, pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignacío Ferreira) 
--Sobre a mesa, redação final da matéria, elebo­
rada pelo eminente Relator, Senador Wilson Mar­
tins, que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 

Redaçáo final do Projeto de Resoluçio 
11"31,de 1987. 

O Re1ator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 31, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Mogi-Mirim(SP), a contratar 
operação de crédito no vaJor correspondente, em 
cruzados, a 94A17 ,98 OTN. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1987. - WD· 
son Martins. 

ANEXO AO PARECER 

Redaçio final do Projeto de Reoolu· 
çio 11" 31, de 1987. 

Faço saber que o .Senado Federal aprOvou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituiç~. 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Mo­
gi.-Mirlm:, Estado de 8io Paulo, a contm.­
tar operaçio de crédito no wlor c:on-ea­
pondente, em cruzados, a 94At7,98 
Obrigações do Tesouro Naclonal -
011'1. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Mogi-Mi· 

rim, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 
2' da Resolução 11" 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres· 
pondente, em cruzados, a 94A 17,98 Obrigações 
do Tesouro Nacionai-OTNs,junto à Caixa Eco:. 
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
fAS. destinada à implantação de Mercados do 
Produtor, no Município. 

Art 21' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnacio Ferreira) 
- E'tn discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. . 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN1E (José lgnádo Ferreira} 
- Encerrada a Ordem do Dia, volta-se à lista 
de oradores. 

Coilcedo a palavra ao eminente Senador Olavo 
Pires. (Pausa.} 

S. EJcl' não-está presente. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Ger· 

sori ·camata.-

O SR. GERSON CAMATA. (PMDB - ES) 
- Sr. Presidente, comunico a V. f:x', que dado 
o adiantado da hora, em respeito aos Srs. Sena­
dores que perrnane_ceram aqui, declino da palavra 
e me inscrevo para a próxima sessão. Muito obri­
gado. 

o sR:PRESmErrre (José ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JUfAHYMAGALHÁES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.} - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Não se encontra registro, na História da Huma· 
nidade, de alguma nação que tenha atingido o 
estágio de pleno desenvolvimento sem um siste· 
ma de transporte correspondente. Desta assertiva 
se conclui que o destino de um povo está intima­
mente a-ssociado à capacidade do seU sistema 
de transportes. 

No caso brasi1eiro é por demais evidente a atual 
vulnerabilidade do nosso sistema de transportes, 
com profundos reflexos na economia do País e, 
mesmo, na própria Segurança Nacional, em razão 
da acelerada deterioração da infra-estrutura e da 
reduzida produtividade na prestação de serviços. 
CohSiderando-se a associação indissolúvel entre 
economia e transportes, pode-se, portanto, afir­
mar que esse setor ·intermediário reflete, profun· 
damente, a conjuntura e o estágio de desenvol­
vimento do País. 

"Em nenhum· outro setor de seu desenvolvi~ 
menta, com a exceção da Educação, defronta-se 
Ci Brasil d_e nossos dias com problemas do vulto 
e da finportância dos transportes, cuja ineficiência 
chega a constituir uma vergonha nacional" (Eu­
gênio Qudin). 

Devendo esse setor evidenciar um crescimento 
entre 9 e 10%, nos próximos quatro anos, é urgen­
te a reci.Jpefa"Ção do mesmo, para que deixe de 
apresentar pontos de estrangulamento que se 
constituem em entraves ao desenvolvimento do 
País. 

POúnCAA.TUAL 

O objetivo geral do Setor Transportes (petiodo 
1986/89) "consiste em dar apoio à estratégia de 
desenvolyimento nacibnaJ adotada pelo Governo, 
visando à retomada do crescimento econômlco 
e à superação dos desequibbrios macroeconô­
mlcos e dos níveis de pobreza, relativa e absoluta, 
das populações mais carentes e das regiões me~ 
nos desenvoMdas do País". 
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A proposta do Setor para' o l PND da Nova 
República situa, como cruciais, os seguintes pro­
blemas: 
-o estado de deterioração em que se encon~ 

tram segmentos significativos da infra-estrutura 
viária e dos terminais, fruto da escassez de r.ecur­
sos que impede até a própria conservação e res­
tauração do sistema viário, colocando em risco 
de colapso a atividade econômica de diversas 
áreas; 
-a necessidade de recompor a aumentar a 

eficiência operacional e gerencial do sistema; 
-as elevadas tarifas do transporte coletivo ur­

bano, que oneram, sobremaneira, o usuário de 
menor poder aquisitivo; 
~a exigência de maior descentralização insti­

tucional e de um processo decisório mais aberto 
à participação de todos os agentes envolvidos 
nas atividades de transporte. 

A partir da análise minuciosa dos problemas 
acima, a política atual para o Setor estabelece 
linha_s prioritárias de ação, dentre as quais sedes­
tacam as necessidades de: 

-funéioil8mento do sistema de transporte em 
nível satisfatório; 

-eficiência operacional, gerencial e instltudo­
nal do sistema; 

-descentralização institucional. administrativa 
e_fioj]nc_eira; 

-implantação de modelo de fmandamefrtO 
capaz de superar a crise de escassez de recursos. 

Focalizando, de maneira abrangente, as diver­
sas modalidades e aspectos desse Setor, a politica 
de transporte apresenta-se, de forma. concreta e 
operacional, no Programa de DesenvoMrnento 
do SetorTransporte- PRODEST (1986/IÇI89). 

Com o objetivo de "acabar ÇQnl o processo 
de desinvestimento", o Plano de Metas recente- · 
mente djvulgado contempla medidas de recupe­
ração desse Setor, nas quais, em linhas amplas, 
o Governo se propõe a restaurar e conservar a 
infra-estrutura de transporte, garantindo a 'trafega­
bi1idade, reduzindo os custos e aumentando a 
segurança; prover as populações urbanas de 
meios de transporte, seguros e baratos; adequar 
a capacidade de transporte de carga às necessi· 
dades do crescimento da economia; suprir as defi· 
ciências de gerências; promover a integração nos 
diversos modos de transporte; conservar energia 
e proteger o meio ambiente. 

Quanto ao financiamento do Setor, foram esta­
beleddos três principias básicos: 

-eficiência econômica, bus~:anclo·se "otimi· 
zar" a aiocação de _recursos; 

-justiça social, assumindo o Poder Público 
uma proporção dos custos dos servis:os que cor­
respondem a interesses nacionais ou que visem 
ao atendimento a populações e regiões menos 
favorecidas; 

-:- de_scent;ralização, _repartindo-se os recursos, 
decisões e responsabilidades econômicas entre 
a União, os Estados e os Municípios, segundo 
as respectivas atribuições e competências. 

A Constituinte 

Deve-se, inicialmente, ressaltar que a imple· 
mentação do Setor Transportes está na depen· 
dênda direta de medidas de ordem administra­
tiva, bem como de legislação ordinária, não atin· 
gindo, portanto, o nível da Lei Maior. 
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Compulsadas as Constituições de nações mais 
adiantadas, como França, Alemanha, EUA, Cana~ 
dá, Suécia e EEOU, observa-se que nenhuma de· 
las aborda a questão. a nã'o ser a norte-americana, 
em um único artigo, do ano de 1933, que proíbe 
o transporte de bebidas alcoólicas (periodo da 
*'Lei Seca"). 

Corisiderando-se, porém, as peculiaridades do 
atual estágio do desenvoiVl.·mento nacional, dcJis 
aspectos do texto constltudon;al Vigente merece~ 
estudo mais detalhado: 

1) Afretamento de navios estrangeiros para 
operação na navegação de cabotagem. 

"Art. 173. A navegação de cabotagem para 
ó transporte de mercadorias_.é privativa dos navios 
nacionais, salvo caso de necessidade púbU-
ca." 

(0 grifo é nosso). _ 
Muito embora a re~_ção nos pareça clara, a 

interpretação do trecho grifado tern sido aleatória, , 
acarretando constantes prejuízos à frota nacional. 

A "Proposta do Setor Transportes para o I PND 
da Nova República -1986/89" registra no item 
referente ao Transporte Marítimo de Cabotagem, 
entre os principais problemas: 

-''volume elevado de afretamento de navios 
e contêineres estrangeiros na cab_çtagem;" 

Para coibir o abuso, a partir de J9 de janeiro 
do _ano em curso entrou em vigor portaria minis­
terial que delega competência ao Superintenden· 
te da SUNAMAN para conéeder permissão para 
que embarcações de registro· e bandeira estran­
geiros possam operar na cabotagem nacional e 
na navegação interior, eni regime de afretamento 
por empresa naclonal de navegação, pam sUple­
mentar as necessidades de transporte de cargas 
e execução de serviços. Ressaha a portaria que: 

"II~ A autoridade delegada somerite poderá 1 

conceder autorização no caso de elevado inte· 
resse para o País e se o transporte de cargas 
e_ a execução de serviços exigirem a participação 
de embarcações de registro e bandeira estran· 
geiros por comprovada inexistência de emt?ar· 
cações brasileiras em condições de desempenha· 
rem aquelas atividades." 

Observe-se que já a primeira Constituição Re- . 
publicana, de 1891, determinava: "A navegaçâ9 
da cabotagem será feita por navios nacionais". 
Os textos constitiJcionais posteriores é que esta­
beleceram que a restrição se aplicava ao trans· 
porte de mercadorias, abrindo, ainda. uma exce­
ção ao afretamento de navios nos casos de neces­
sidade pública (art155, CF,1946; 165, CF,1967; 
173, Constituição em Vigor). 

Considera-se, por conseguinte, que mereça ser · 
analisada pela Constituinte a possibilidade de su~ 
pressão do tre<:ho grifado do arl 173. 
2) Sistema hidroviário interior. 

O Programa de DesenvolvimerltO do- Set~ 
Transportes- PRODEST- 1986/1989, eviden­
cia, dentre váriOs obstáculos que se_ apresentam 
a esse sistema, os seguintes: 

-Inexistência, no Pais, de uma compreensão 
de uso múltiplo dos reci.u-sos hídricos de forma 
conjugada com os projetes de geração de ener­
gia. . · . 

-Interrupção das hldrovias ou interferência 
em suas condições de navegabilidade, por outros 
organismos setoriais. sem prévio ajuste de progra­
mação. 

-Inexistência de uma mentallda.de hidroviária, 
incluindo a utilização dos recursos multimodais. 

-Multiplicidade de 'órgãos atuando no trans­
porte fluvial de cargas e de passageiros. 

O mesmo docwn,ento, dentre as linhas de ação 
propostas para o setor, indlr;a: 

"II-Estudo da utilizaçãq_ dos cursos d'água, 
cons_iderando os qbjetivQs do dêsenvolvimento 
nacional Qy regionalizado e os interesses da nave­
gação, da irrigação, da geração de energia e da 
água pata consUmo público, respeitando o equilí~ 
brio ecológico e o regime das bacias hidrológicas. 

12--:-Realização de estudos de demanda de 
transporte comercial de carga nos trec:hos de cur­
sos fluviais, com perspectiva de integração aos 
corredo_r~s de abastecimento e exportação." 

A proposta do Setor Transportes para o I PND 
da Nova República recomenda, como uma das 
"linhas prioritárias": 

"Fortalecer -os instrumentos legais, de modo 
que determinem a responsabilidade e os respec­
tivos ónus financeiros, para execução dos siste­
mas básicos de transposição de pontos ou tre­
chos que interrompam ou dificultem a navegação, 
ou. ain~. que venham impor restrições futuras 
à navegabilidade das hidrovias. O órgão ou entida· 
de responsável por estes sistemas deverá executar 
as obras e serviços sob a assistência técnica do 
Ministério dos TréUlSportes". 

De todos estes aspectos, podemos depreender 
a existência de entraves ao funcionamento satisfa~ 
tódo dessa moclalidade de transportes que, embo­
ra acessível e de menor custo, esteve pratlcamen- · 
te abandonada, durante algumas déc:adas. 

Consideramos, da mesma forma que o ex-Mi­
nistro Alfonso Camargo, por ocasião do I Encon­
tro com os _Secretários de Transportes de todas 
as Unidades da Federação (9-10-85), que existem 
problemas a.Qas dimensões ultrapassam os limi­
tes do m~Qi~Rlo, e mesmo do Estado e da Região, 
e reclamam, assim, uma abordagem naclonal. 
Nesses casos, no entanto, mesmo que a declsão 
deva ser tomada a nível federal, faz-se necessário 
que ela expresse a vontade da Nação, formulada 
através de um processo participativo, que permita 
a .explicitação de diferentes pontos de vista dos 
diversos segmentos que constitueni o tecldp so­
cial. 

Duas alternativas de solução se nos apresentam 
neste caso. 

- Fac::uitar ao Governo a intervenção no Siste­
ma de Transportes, a bem do interesse público 
e da Segwança Nacional. 

-Dar nova redação à alinea d ~item XY do 
art. & dct Constituição vigente, de forma a incluir 
os rios navegáveis entre as competências da 
União, já que o texto atual s61he permite interferir 
nos casos em que as vias "transponham os limites 
de Estado ou Território". 
Era~, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâclo Ferreira) 
~Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

O $R. DIVALDO SORUAGY (PFL - AL. 
Pronúil~ia o. seguinte discu[so.) -Sr. Presidente, 
Srs. S~ado"res: - . . . 

O Tribunal de Contas se apresenta 00}110 aque­
le 6rgão que vai dizer ao povo da lisura e da 
boa aplicação do dinheiro público. Quanto mais· 
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sevaloriZil __ o Trib1,10at mal& garantia se _está ofere­
cendo à comunidade e maiqt respalçl.o se em­
presta à n'obre -inissão de-retiresentante·dOpovó. 

O controle da Administração Pública se exerce 
erri ·três esferas ·distintas e _que _se .corhpletam. 

Em primeiro lugar, com a Carta Magna· de 
.1215, na Inglaterra, era o Parlamenio que exercia 
o controle político do Príncipe, determinandp·os 
limites da capacidade impositiva do. Estado_ e a 
aplicação desses recursos arrecadados ora pa_ra 
a faz, ora para a guerra. _É, portanto, através do 
Legislativo que se exercita o _controle esaencial 
dos cidadãos sobre os ates d.e gestão de· seus 
governantes. 

Todavia, a partir de determinado instante, o Es­
tado Moderno f9i chamado a iJ1tervir no domínio 
económico, ampliando as suas formas Qásicas · 
de assegurar a defesa de seu território e de garan­
tir os direitos individuais e sociais-de seus dda~ 
dãos.-Foi, portanto, pela exigência da multipli· 
cidade de suas funções que o Estado criou siste­
mas de autocontrole e_ de contro{e externo, objeti· 
vando a melhor aplicação do dinheiro Público 
e apurando responsabilidades pessoais e funcio-­
nais dos ates de gestão administrativa e financeira. 

No Brasil, coube a Rui Barbosa a iniciativa de 
propor a criação do Governo Provisório do Tribu~ 
nal de Contas de um "Corp·o de Magistratura inter­
mediária entre a AdminiStraÇão e a Legislatura" 
a fim de que haja, "entre o poder que autoriza 
periodicamente a despesa e o poder que quot!dia~ 
namente a exeçu~, um.rrtediador independente, 
awdlíar de urn e outro que, comunlc8_ndo_ com 
a legislatura, e intervindo na administração, seja 
,não s6 vigia, corno a mão forte da primeira sob~ 
a segunda, obstando a perp~tr?I_ção de _infr~ções 
orçamentárias por um veto oportuno aos atos 
do Executivo, que direta, próxima ou recentemen­
te, discrepem da linha rigorosa das leis das f~nan~ 
ças". Vale destacar, que fora o ilustre alagoano 
Marechal Deodoro da Fonseca, à frente d.O Gover­
no Provisório da República, quem criou o Tribunal 
de Contas do Brasil. 

A prÓpria Constituição de 24 de janeiro de: 1891 
atribuiu ao Tribunal de Contas o sistema de fisçali~ 
zação orçamentária, c@_enao ·ao ·meSmo -auxiliar 
o Congresso Nacional, emitindo parecer prévio 
sobre as c:::ontas apresentadas anualmente pelo 
Presidente da República. · 

O papel controlador dos Tribunais de Contas 
vem sendo alterado nas Con.SUtiJfçõeS Federa­
tivas, ora· se situando como Orgão que presta auxí~ 
Iio ao Poder Legislativo, ora como integrante do 
Poder ExeCUtivo, mas prevalecendo sempre a 
idéia original de Rui Barbosa. - extensiva aos 
Tribunais de Contas dos Estados e Munlcípio"s, 
como sendo um 6rgão sui generls, com um 
trlpllce controle orçamentário e financeiro do_êre· 
cutivo, doJudiclário e, até mesmo, do Legislativo. 

A Constituição de 19f;i7, sob o argumento da 
modernização administrativa do EStado braslle_irq, 
iria acabar com o chamado controle prévio sobre 
os_atos adm~~vos.do Executivo com._r~per­
cussões finaoçeiras_:__ e que até_ en~o, exigiam 
o registro prévio dos contratos nos Ti1bunafs ~e 
Contas, passando o controle a ser_ exercido~ pos­
teriori, além da criação. do chamado ç:ontrole 
interno pela própria administração pública. 

COmo político e administrador público, tenho 
consciência de que sempre compreendi o impcir~ 
tante papel do Tribunal de Con~,_te:ndo. tiA9 c._o-
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mo Prefeito eleito da capftal de Alagoas, na década 
de sessenta. a inidativa de, se bem não estivesse 
obrigado pela legislação da época, encaminhar 
anualmente, além da ~tação de contas envia.da 
â Câmara Municipal, uma cópia ao Tribunal de 
Contas do Estado, solicitando-lhe sua apreciação. 

Eleito governador, tomei a [njciativa da Lei n9 

3.652176, que obrigou o Executivo a submeter 
ao exame prévio todas as minutas, contratos e 
convênios de obras e serviços d~ Administração 
Pública Estadual e das sociedades de economia 
mista:, Elppresas públicas e fundações instltuidas 
pelo Estado, acima de determinado valor, para 
exame preliminar pelo Tribunal de Contas do Es­
tado que, no prazo de trinta dias, deverá apreciar 
esses processos em todos os seus niveis: federal, 
estadual e municipal: 

O Ministro Seabra Fagundes, em seminário so­
bre Tribunais de Contas e a Constituinte, em São 
Paulo, pregou a revitalização dos Tribunais de 
Coirtils a partir da restauração do critério do regis­
tro prévio dos contratos e instrumentos a eles 
assemelháveis, até porque "a experiência prova 
que, uma vez consumadas as grandes lrregu]a­
ridades na gestão administrativa, jamais as fanan­
ças públicas se recuperam a elas advindas". 

Portanto, com muitas honra, registro que o seu 
elogio ao pioneirismo dessa nossa iniciativa no 
Estado de Alagoas, que vejo como uma forma 
democrática do Executivo ter um assessoramento 
maior e independente sobre os atos que envolvam 
a aplicação. do dinheiro público examinados pre­
viamente por uma Corte de Contas, esta medida 
do julgamento prévio é decisão que nos deixa 
orgulhoso e, ao mesmo fernpo, recompensado 
pelo tratamento que emprestamos à Corte de 
Contas, como sendo uma retribWçáo e um reco­
nhecimento pelos inumeráveis e dignificantes ser­
viços prestados à Admin$ação. 

Quanto maJor for o apoio do Executivo aos 
Tribunais de Contas, maiores e melhores serviços 
serão prestados ao povo que paga os impostos 
e que tem o direito de exigir que o seu dinheiro 
seja bem empregado. 

No sistema democrático moderno, com ex­
traordinária evolução das despesas públicás, o 
fortalecimento do Tribunal de Contas, como peça 
fundamental na apuração da resp_onsabilidade ad­
ministrativa do governo e seus agentes, é tanto 
mais indispensável quanto imperiosa necessida­
de. 

Servir à coletividade implica ter em mente, sem­
pre, o critério da utilidade social, o zelo perma­
nente pelos bens cuja aplicação e cujo controle= 
foram confiados, a necessidade de saber distin­
guir, com exatldão, em todos os momentos, entre 
a utilizaç~o proveitosa e a improfícua, a que resulta 
benéfica e exclusivamente a todos. 

A gerência do bem público, sem esquecer da 
dignidade da pessoa humana, foge às exigências 
do estritamente pessoal, para ver, em primeiro 
lugar,, o bem de todos. 

Para que este bem comum seja atingido, nada 
melhor do que a salutar fiscaUzação do Tribunal 
de Contas, que se encontra, Pela própria digni­
dade de sua função, imune aos reclamos de inte­
resses pessoais contrariados. 

Prestar contas é função que se insere na própria 
dignidade do cargo de administrador. 

Não se diga que o Tribunal de Contas, como 
~ controlador, que presta relevante e indis-

pensável auxí1io à missão fiscalizadora do legis­
lativo, é obsoleto. 

Oritem, como hoje, é órgão atual. As grandes 
civilizações, sobretudo as maiores expressões em 
seus orçamentos públicos, ainda não encontra­
ram Olltra instituição para se substituir os encar­
gos afetos às ;cortes de Contas; Dentre, essas 
nações, incluem-se o Japão, a Alemnha, a França, 
a Itália, o Canadá, a Holanda, a Bélgica_ e até as 
Repúblicas Populares da Rússia e da China, tanto 
quanto países de menor expressão orçamentária 
como El Salvador, Porto Rico e Suriname. 

Entendo, porém, que o controle maior sobre 
a conveniência e oportunidade dos atas da Admi­
nistração Pública é o que se exerce pelos repre­
sentantes do povo detentor do controle político 
'sobre todos os nfveis da Administração Pública 
através do Poder Legislativo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo 
Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

Um veemente e caloroso apelo nos chega da 
Federação das Associações Comerciais de Per­
nambuco, por intermédio do seu presidente, Wal­
domiro Barros Costa - sempre atento à proble­
mática não s6 da- classe que representa, como 
também de todo o Nordeste -, no_ sentido de 
que faça chegar ao Senhor Presidente José Sar· 
ney os anseios de todos os setóres da população 
dessa região. 

-Trata-se de uma anomalia que se revelou em­
butida no Decreto-lei n9 2.323, de 27 de fevereiro 
do corrente _ano, que restaurou a sistemática da 
correção monetária do Imposto de Renda, abolida 
com o Plano de Estabilização Econômlca, editado 
há um ano- o famoso Plano Cruzado, que tanta 
esperança trouxe aos brasileiros. 

OcOrre; porém, ·qUe; aO restabelecer a indexa­
ção da economia, o diploma legal, que ora ques-­
tionamos, exclui dessa medida corretora as im­
portâncias dedutlveis do imposto de renda com 
destinação específica para os órgãos regionais 
de desenvo1vimento, como a SUDENE, a SUDAM 
e fundos setoriais. 

Tal omissão, por injustificada e discriminatória, 
pode e deve ser suprida antes que seus efeitos 
afetem os incentivos oriundos do ANOR e demais 
fundos regionais. 

É esse o apelo que formulamos ao Senhor Pre­
sidente da República: que se faça constar, da inde­
xação prevista no art 12 daquele diploma legal, 
a dos valores dedutíveis do imposto de renda _des­
tinados aos investimentos a cargo da SUDENE, 
SUDAM e fundos setoriais que estimulam e pro­
movem o desenvolvimento nas regiões menos 
favorecidas do País, notadamente o Nordeste. 

Essa a grande preocupação, no momento, das 
classes produtoras e do povo não apenas do Nor­
deste, mas de todo o Pafs, como fiZeram inserir 
de seu ternário as associações comerciais reuni­
das em Brasilia, em seu IV Congresso. 

Sobre esse evento, cabe-nos tecer algumas 
considerações. 

Em todos os tempos, as associações comer­
ciais, articuladas em confederação, sempre se fi-
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zeram ouvir com voz altiva, por vezes desassom­
brada, de equilíbrio e bom senso. 

Desde os primórdios de nossa vida indepen­
dente, relevante tem sido o papel das entidades 
que congregam as classes responsáveis peJo co­
mércio no Brasil, no sentido lato do termo, com 
a abrangência de traço de união com os grandes 
centros comerciais do mundo moderno, a de elo 
de ligação entre o produtor e o industrial e todos 
os que consomem. 

Agora, mais do que nunca, _oportuno se faz 
ouvir as· associações comerciais. 

É que uma nova Carta Magna encontra-se em 
elaboraç~, e não podemos deixar de inserir no 
seu bojo disposições que conciliem a liberdade 
de inidativa com os interesses do Estado. 

O ternário do congresSo em apreço já dá uma 
mostra das preocupações dessas entidades com 
o atual momento político-social brasileiro. 

Em cinco R_ontos básicos conC;entram-se'às te-
ses debatidas: 

-O empresádo e a Constituição; 
-A ação política empresarial; 
- O einpresário e _o momento económico; 
.-:-A importância das associaçbes comerciais; 

e 
- O comércio exterior. 
Através desse ternário tão complexo e ampl9, 

vislumbra-se wna grande preocupação: a de ajU­
dar o País· a reencontrar o seu caminho para a 
paz e o desenvolvimento. 

Partindo da premissa de que classe nenhuma 
deve omitir-se nessa hora, as associações comer­
ciais, reiterando sua vocação para o trabalho e 
a liberdade, vêm oferecer a sua 'valiosa contri­
bWç:ão aos artífices da nova ordem que advirá 
com a ConstituiÇão qüe ora se elabora. 

O Estado de Pernambuco fez-se presente e rea­
firm9U o grande ideal de unidade da Pátria, cimen­
tado no anseio de prospeddade e de oportunidade 
de trabalho para todos os brasileiros. 

Esse o registro que gostaríamos de fazer, reite­
rando, mais uma vez. o apelo ao Presidente José 
Samey no sentido de que seja Crinigldo, em tem­
po hábil, o grande equívoco advindo da redação 
omissa do art. 12 do Decreto-lei n'1 2.323, de 27 
de fevereiro do corrente ano. 

Sem essa correção, o FINOR terminará pores­
tiolar-se, e os recursos, já minguados, deixarão 
de fluir para o Nordeste brasileiro, tão carente_ 
e tão desassistido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENlE (José lgnáclo Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Odadr 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro­
nuncia o segujnte discurso.) .-: Sr. Presidente e 
Srs. Séhaáotes:-

Recebi, com- muito prazer, por parte do Dr. 
Amawy Temporal, Presidente da Confederação 
das Ass-ociações Comerciais do Brasil, e do Dr. 
LuizMalheiros Tourinho, Presidente da Federação 
das Associações Comerciais e Industriais do Esta­
do de Rondônia, o relatório geral do IV Congresso 
Nacional das Associações Comerciais, réalizado 
oesta Capitãl, nos dias 26 a 2S do corrente. 

Este conclave teve corno tema geral ''AIJVre 
lnidativa e a Constituinte", dividido em quatro te­
-mas específicos, com respectivos subtemas: 

1 -O Empresário e a Constituição 
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2-AAção Política Empresarial 
3-O Empresário e ó Momento Econômico . 
4-A Importância das Associações Comer- ~ 

dais. 

Também a questão do_ co_mércio exterior foi 
amplamef!.te debatida neste COngresso, que teve 
como objetivo básico anali~._d~bater e prÇ>por 
soluções _alternativas para os graves problemas 
económicos, políticos e soc:iais que o Brasil está 
enfrentando neste momento. 

Através das tes_es apresentadas e das indica­
ções feitas, buscou-sefornl.l,tlar propostas que pu­
dessem contribuir para a construção de uma so­
ciedade pluralista. mais aberta, mais justa, com 
igualdade de oportunidades, centrada no respeito 
do ddadão e a sua liberdade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o documento 
recebido, que ora tenho a elevada honra de levar 
ao <:onhecimento de meus ilustres pares nesta 
Casa, é de grande profundidade, c::ontendo inóme­
ros subsídios a todos nós, Constituintes, para ela­
boratrnos-um-excelente anteprojeto, a fun de que 
posSa fazer parte integrante da nova Carta consti~ 
tudonal. 

Fmalmente, solicito, Sr. Presidente, que o rela­
tório-Geral faça parte integrante deste meu pro­
nunCiamento, para que fique registrado em nos­
sos anais, 

Era: o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

IV CONGRESSO NACIONAL DAS 
. ASSOCIAÇÓES COMERCIAIS 

Relatório Geral Assim, foi colocada toda ênfase no imposter­
gável dever de todo o empresariado particular, 
condenando-se, veemente, a omissão, tanto a nf- Reunidas em Brasília, nos dias 26 a 28 de 
vel individual, como o de _entidad~ de classe, pelo abril/87, as Associações Comerciais do BraS!il, ~a:-
que as lideranças foram instadas-~ desempenhar lizaram, sob o -patrocínio da sua Confederação 
ação mais pronta e firme ao entendimento de e promoção da Federação das Associações Co-
que no sistema capitalista, que se pretende vigen- merciais e Industriais do Distrito Federal, o seu 
te no Brasil, e que seja consolidado e amadu- IV Congresso Nacional, com o objetivo básico 
reciclo, os agentes promotores de desenvolvimen- de analisar, debater e propor soluções alternativas 
to são as empresas privadas, desde as organi- para os graves problemas econômicos, políticos 
zaçôes mais complexas e de grande porte às mi- e sociais que o país enfrenta. 
croempresas, que com seus empreendimentos, O tema geral do Congresso, a livre iniciativa 
mobilizam o conjunto da sodedade. e a constituinte, foi dividido em quatro temas es-

Ainda mais, Sr. Presidente e Srs. Senadores, pecíficOS, com os seuS respectiyos subtemas: 
também concordaram nesse Congresso que a ~, 1-O Empresário e a Constituição 
crescente intervenção do Estado na economia a. Ordem Econômlca e Social 
tem conduzifto a uma: dese:necessária politizaÇão b. Relação CapitaJJTrabalho 
dos fenômenos de mercado, tais como juros, saJá- D -A Ação Política Empresarial 
rios. preços, aluguéis, como conseqüências de- a. Uberdade Sempre 
sastrosas a longo prazo, por melhores que sejam b. O Empresário e os Poderes Legislativo, Exe-

cutivo e Judiciário ---- -
as intenções e as eve:ntl@is ,vantagens em curto c. Política Social 

prazo. m -O Empiesário e o Momento Económico 
As associações cpmerciais, conscientes de que a. Uberdade Econôni:ica e liberdade Política 

lhe diz respeito a obrigação de tratar dos proble- b. Reforrna Tributária · 
mas relativos à ordem económica e também à c. Déficit Público 
ordem social, aprofundaram a discussão e as su- IV _ A Importância das Associações Comer~ 
gestões a nível de política social e as relações dais 
capital/trabalho. a. Missão da Associação Comercial 

Os participantes deste conclave tiveraJ'T1 por as- b. Fonte de Recursos 
sento a necessidade de se retomar o documento c.. Ampliação do Quadro Social 
intitulado "Projeto Social para o Brasil", aprovado v_ Comércio Exterior 
no n Congresso das Associações _Comerciais do _ Buscaram, na apreciação das teses e indica-
Brasil, realizado na Cidade do Rio de Janeiro, em ções, formular propostas que pudessem conbi-
novembro de 1980, par.i ·reVisá-lo e atualfzá-lo, buir para a construção de uma sociedade plura-
de modo a ser uma con:tribuiçãq mais ampla à lista, mais aberta, mais justa, com igualdade de 
Assembléia Nacional ConStituinte. oportunidades, centrada no respeito ao indivíduo 

No entanto, de logo, as associaçÕes comerciais e à sua liberdade, emfatizandoMse que é a demo-
do Brasil, visando a emprestar a sua colaboração crada polftica, como guardiã da liberdade, que 
aos Constituintes, debateram, já sob a forma pró- há de assegurar e estimular a realização do pro-
pria, a proposta de texto de anteprojeto do Capí- gresso através da economia de mercado, afastan~ 
tulo da Ordem Económica e Social, que, em ane~ do a onisdência tecnocrática das concessões tu-
xo, está apresentado no citado relatório geral. teladas do .Estado. 

Da mesma forma, revelando preocupação so- Nesta perspectiva, avultou a imperiosa neces-
breaabsolutanecessid.adedeumareformatrlbu- sidade de uma posição mais consistente e mais 
tária, de modo a pennitir à União, aos Estados effcaz, na defesa da liberdade em todos os níveis, 
e aos municípios, a execYÇão de sua tarefas, que tais como: liberdade de produzir, liberdade de in-
devem ser reVistas, e sugeriram propostas para vestir, liberdade de prosperar, liberdade de votar 
a referida reforma. redimensionando recursos, e ser eleito pelo voto do povo.· 
sem implicar na elevação da carga tributária. Compreenderam, que os direitos dos indivi-

Assim, embora premidas pela gravidade dos duas lhes são conferidos, sempre no sentido de 
problemas conjunturais, não perderam de vista que possam realizar a sua satisfação e bem-estar 
a questão de fundo, posta pelos problemas estru- pessoais. Não se pode contudo, perder de vista 
'blrais. o compromisso de cada um com a comtmidade 
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e o -caráter social dos direitos pessoais. Assim, 
o exercíCiO do direito ·do indivíduo há d~ levar· 
em conta o interesse da sociedade, com ele har­
monizando--se. Obviamente, f!$ta visão· tem por 
pressuposto uroa real existência do ~ado de 
direito, do Estado democrático. _ _ 

Entenderam pois que os princípios da livre ini~ 
ciativa e da autonomia prtvada, compreendido eg.. 
ta como á façu)dade que_ tem o particular de auto­
regrar os seus interesses, hão de ser delir:nltldos 
pelos interesses sociais. 

Toma-se evidente que a postura a ser aSSLIIT)Ída 
pelas nossas Associações deverá ser, cada vez 
majs vigilante e _atuante, no sentido, não apenas 
de evitar o avanço e intervenção do Estí;ldo na 
Ordem Ec_onômica e na Autonomia Privada, co­
mo também de reduzir os nívei.s atuais dt; avanço 
e intE~_rvenção. Assim, é imperativo ser gravado, 
no Capítulo da_ Ordern Ec.onômica_ ~ Socia_L .o 
principio da liberdade de iniciativa, deixando-se, 
de maneira ~m explícita, que o nosso regime 
económico é o da economja de mercado, buscan~ 
do-se_evitar as distorções que ocorrem ao sabQr _ 
de entendimentos e da desenvoltura com que 
agem os eventuais detentores do poder, ao arre­
pio e à revelia, da vontade da Sociedade. Daí, ser 
imprescindível que se estabel~a, como regra ge­
ral, de modo inequivoco, ser vedade a partici­
pação do Es~do nos setores produtivos da eco­
nomia. 

Impõe-se, portando, fixar meios e mecanismos 
para que o governo, que é a face mais visível 
do Estado, como meio escolhido pelo povo para 
executar a sua vontade,_efetivamente o seja, impe­
dindo-se_toda a sorte de abuso e desvirtuamento. 
Importa, pois, que o empresariado, atue, eficaz 
e competentemente, neste momento, quando es­
tamos tomando as decisões fundamentais sobre 
o país que queremos e no qual desejamos Viver, 
ao trabalharmos na elaboração da futura COnSti­
tuição _que definirá o modelo politico, juridic::o, 
económico e soe~! do Brasil. 

Assim, puseram-_toda ênfase no impostefgável 
dever de toao o empre$ariado participar, conde­
nando-se, veementemente, a omissão tanto a iú­
vel individual como a nível de entidade de classe, 
pelo que as líderanças foram instatadas a desem· 
penhar ação mais pronta e mais fume ao entendi­
mento de que, no sistema capitalista, que se pre­
tende vigente, no País, e que seja consolidado 
e arriadurecido, os agentes promotores do desen­
volvimento são as empresas privadas, desde as 
,organizações mais complexas e de grande porte 
"'às microempresas, que, com suas atividades e 
através de seUs empreendimentos, mobilizam o 
c::orijunto da sociedade. 

Ao Estado, deverá caber, o exercido de suas 
funções tradicionais de oferta de educação, saú~ 
de, segurança, saneamento básico, justiça, entre 
outras; caberá outrossim, definir, de modo claro 
e preciso, mediarite decisões macroecoO:õl'nlc:aS, 
o sentido de desenvolvimento e, através de im~ 
plantação de infra-estrutura física e estímulos, 
criar condições para os empree;ndimentos priva­
dos. Somen~ em casos esJ?e<dl_cos, de projetas 
em áreas estratégicas, que, pelo volUme de inver­
sões demandadas e por sua maturação mais lenta 
e, por conseqüência, retomo mais demqrado do 
investimento, colocam-~e fora do alcance da ini­
ciativa privada. pode o Estado assumir a respÕn~ 
sabmdade por sua implementação. Ainda, assim, 
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deverá sê-lo, através de autorização legislativa. ou 
seja, por lei complementar, caso a caso, de forma 
transitória, e para atender a setor que nio se tenha 
desenvolvido plenamente 

Concordaram que a crescente intervençlio do 
Estado na economia tem conduzido a uma desne­
cessária politização dos fenôm.enos de mercado, 
tais como juros, salários, preços, aJuguéis, com 
conseqúências desastrosas a longo prazo, por 
melhores que séjam as intenções e as eventuais 
vantagens no curto prazo. · 

Ainda mais, as associações comerclms, cons­
cientes de que lhes dizem respeito a obrigação 
de tratar não apenas dos problemas relativos à 
ordem económica, mas também à ordem social, 
aprofundaram a discussão e as sugestões a rúvel 
de política social e as relações capital/trabaJho. 
Nesse sentido, enfatizaram a gravidade da injusta 
concentração da renda e a absoluta necessidade 
de ser inserido na Constituição o pleno exercício 
da liberdade de organização sindical a empre­
gados e empregadores, legf~mos parceiros so-­
ciais, retirando-se, pois, a presença e a partici­
pação do Estado, sob qualquer forma, na vida 
sindical, adotando-se a Uberdade do pagamento 
da contribuição sindical. 

De toda maneira, tiveram por assente a neces­
sidade de se retomar o documento intitulado 
"Projeto Social para O Brasil'', aprovado no U Con­
gresso das Associações Comerciais do Brasil, rea­
lizado na cidade do Rio de Janeiro, em novem­
bro/80, para revisá-lo e atualizá.-Io, de modo a 
ser uma contribuição mais ampla à Assembléia 
Nadonal Constituinte. No entanto, de logo, as as­
sociações comerciais do Brasil, visando a empres­
tar a sua colabor~~ aos constituintes, debate­
ram e aprovaram, já sob a forma própria, a pro­
posta de texto de anteprojeto do Capítulo da Or­
dem Económica e Soclal que, em anexo, faz parte 
integrante deste Relatório. 

Da mesma sorte, revelando a sua preocupação 
sobre a absoluta necessidade de uma reforma 
tributária, de modo a permitir à Onião, aos Estados 
e aos municípios a execução de suas tarefas, que 
devem ser r~, sugeriram propostas, cujo tex­
to segue em anexo, para a refe~da reforma, redl­
mensionanch recursos, sem implicar a elevaçêo 
da carga tributária. 

Igualmente preocupadas na construção doBra­
sil de amanhã, as associações comerdais do Bra­
sil estão conscientes da imediata necessidade de 
encontrar-se um caminho para superar a grave 
crise económica do Brasil dé hoje. · ~ 

Assim, embora premidas pela gravidade dos 
problemas conjunturais, não perderam de vista· 
a questão de fundo, posta pelos problemas estru­
turais. 

Avulta à discussão a questão do "déficit públi­
co", responsável maior pela elevação das taxas 
inflacionárias, por conseqüência pelo recrudes­
cimento das taxas de juros. determinado pela vo­
ragem do Governo, em indo ao mercado fanan­
ceiro para captar recursos, visando fechar suas 
contas. Os reflexos de sua elevação se fizeram 
presentes~ de proQ!Ó, com gravíssimas conse­
qüências par~émpresas notadamente as ml­

_cro,peqneiías e médias, que se vêem a braços 
-~ ........ com situações, seguramente, jamais vividas, que 

se agravaram pelo choque gerado da abrupta pas­
sagem de uma economia relativamente estáve1, 
ainda que, assim, mantida artificialmente, com 
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juros baixos e em crescimento, com preços e 
salários comprimidos, para uma outra que desar­
ticula, praticamente todo o sistema produtivo, vol­
tando-se à ciranda fmanceira e à preponderânda 
da especulação sobre o trabalho e a produção. 

As taxas de juros nominais atingem níveis ab­
smdamente elevados e insuportáveis, inviabilizan­
do totalmente a manutenção das ativ:ldades eco­
nômlcas. 

É urgente a queda das taxas de juros, o que 
impõe ao Governo medicfus drásticas para con­
tenção de suas despesas. A eliminação do déficit 
público é obrigação urgente e inadiável por parte 
do Governo que já impôs, às empresas e dda­
dãos, pesados ônus sob a forma de aumentos 
de tributos e empréstimos compulsórios, de da­
nosos efeitos, e outros atas, que injusta e ilegal­
mente visam a resolver ou aliviar o problema de 
caixa do Governo, aumentando, por via direta ou 
obliqua. ainda mais, a carga tributária, e com a 
intromissão imprópria no processo de poupança 
privada, gerando toda a sorte de distorções. 

Têm, pois, as associações comerciais, o dever 
de apoiar a todo asso dado seu: contra tal conduta 
governamental. 

Ao não concordarmos com os atas injustos 
do Estad?, sustentamc;?S que o que os respalda 
não é a smples emanação da vontade do órgão 
institucionalmente formado, mas sim a sua ade­
quação à consciência e à vontade nacionais, que 
não admitem gestores senão o próprio povo. As­
sim, portanto, os Atos Públicos de Protesto legíti­
mos de~ merecer, por part_e das autoridades, 
a sua maLS plena compreensao, pois revelam o 
exercício da cidadania, na melhor acepção, por­
que visam à revogação de leis injustas, promo­
vendo o encontro do Estado com a Nação contri­
buindo para que se evitem os desvirtu~entos 
dos flns para os quais o próprio Estado foi criado, 
e qt,Ie não pode anular o indMduo e sua liberdade. 

E tanto mais acolhível tal colocação, na medida 
em que ela respalda a posição de que, se o cida­
dão tem a obrigação de cumprir a lei, também 
o legislador tem a obrigação de editar Iefs justas 
e que atendam aos anseios e interesses da sacie-: 
dade. 

Por Isso, é absolutamente próprio que o empr~ 
sário, cidadão como outro qualquer, que não acei­
ta ser exclusivamente de quem quer que seja, 
o sentimento de patriotismo tem, também, o legí­
timo direito de manifestar-se e buscar as soluções 
mais adequadas para os seus problemas, tendo 
o Governo, como conseqüência, a obrigação de 
atendê-lo. 

Assim, o empresariado não tolerará o imobi­
~smo governamental, a indefinição de polftlcas, 
que não lhe dão uma clareza de rumos, para que 
possa traçar o seu futuro, e, dai, nãO se cansará 
de levar, ao Governo, e demonstrar à sociedade, 
a sua in'eslgnaçito quanto a tal estado de coisas. 

~ .. 

Daí, exige que o Governo tenha uma política 
económica clara, consistente e transparente e não 
medidas tópicas e circunstanciais, que apenas en­
sejam a constante mudança das regras do jogo. 

Exige uma politica tributária, onde o respeito 
ao ddadão contribuinte seja a tónica, tendo em 
conta ajustiça fiSCal, observando-se rigorosamen­
te o preceito de que não há tributação sem repre­
sentação, e que a medida da taxação seja a capa­
cidade de pagamento do contribuinte. 

,, 
Exige uma política soda! verdadeira que não 

deve ser revestida de cunho populista, mas que 
leve em conta as reais, condições da sociedade 
de resgatar as suas dívidas para· com os menos 
favorecidos. 

Uberdade sempre! 

IV CONGRESSO NACIONAL DAS 
ASSCiCIAÇÕES COMERCIAIS 

Brasília, 27 e 28-4-87 

NOVA CONSTITlHÇÃO 
ANlEPROJETO DO CÁPfi'ULO 

"DA ORDEM ECONÕMiCÃ E SO<JAL" 

Art A-A atividade económica é livre e com­
pete à iniciativa privada exercê-la em todas as 
suas modalidades. 

Art. B - A ordem económica e social tem 
por fim propiciar o desenvolvimento nacional, 
com base nos seguintes princípios: 

l-liberdade de iniciativa; 
n -propriedade privada dos meios de produ­

ção; 
m -livre concorrência nos mercados; 
IV-valorização do trabalho como condição 

da dignidade humana; 
V- expansão das oportunidades de emprego 

produtivo; 
VI- igualdade de oportunidades; 
W- redução das disparidades regionais de 

natureza sócio-econômica. 
Arl C- É vedada a intervenção complemen .. 

tardo Estadq_ Da economia, salvo expressa autorl .. 
zaç:ão legislativa, caso a caso, por lei complemen­
tar, mas deverá ser sempre transitória para aten­
der a setor que não se tenha desenvolvido plena­
mente e que a iniciativa privada não se disponha 
a fazê-lo. 

§ 19 A intervenção regulamentar somente se 
dará para assegurar o livre funcionamento dos 
mercados e da concorrência, em benefício do 
consumidor. 

§ 29 Em -quaisquer destas hipóteses, a inter~ 
venção cessará assim que desaparecerem as ra-­
zões que a determinaram. 

§ 3~> Os gastos da Onião de capital e custeio 
nos setores da educação e saúde realizados nos 
Estados que tenham renda per capita inferior 
a média nacional não poderão ser inferiores a 
proporção percentual que cada Estado detenha 
na população total do país. 

§ 49 As desapropriações por interesse públi· 
co que não se destinam para fms de reforma 
agrária promovidas pela Onião, Est.ãdos Ou Muni· 
cípios, serão sempre precedidas de prévia e justa 
indenização em dinheiro, vedando-se ao desapro­
priante a imissão na posse dos bens desapro­
priados, até que seja efetivada a aludida indeni­
zação, fixada pelo Juízo competente. 

§ 59 E de competência da União, após dispo­
sição de terras públicas inexploradas próprias, dos 
Estados, Municípios, Territórios e Distrito Federal, 
promover a desapropriação de propriedade terri­
torial ,rural, para fins de reforma agrária, mediante 
pag~ento prévio de justa indenização, em tftulos 
da <ftvida pública, com cláusula de exata atuali­
zaçâb monetária, resgatáveis no prazo de dez 
ano~~ em parcelas semestrais, iguais e sucessivas, 

i 
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assegurada a sua ac::eitação, a qualquer tempo, da contra acidente de trabalho, bem como -assis-
como meio de pagamento de qualquer tributo tência sanitária, hospitalar e médica preventiva; 
federal ou obrigações do expropriado pam com -XII- aposentadoria, com salário compatível, 
a União. A indenizaç:ão das benfeitorias, existentes conforme o que for estabelecido em lei; 
nas áreas desapropriadas, será sempre paga em Xlll-.a organizaçaO sindical é livre, ficando res-
dinheiro: 'trita$: quaisquer contribuições aos respectivos as-

a) a desapropriação, de que trata este pará- sodadós; 
grafo, limltar-se--á às áreas inexploradas abran- XIV- reconhecimento da convenção coletiva 
gidas por zonas prlonlárias, conforme definidas como instrumento adequado ao estabelecimento 
pela política agrícola e fundiária de que trata o d!e: C9ndiç:ões de trabalho e ~timulo aos proces-
Art. D· ses de negociações; 

b) 'o volume anual ou periódico das emissões ."X:f __:reconhedniento do direito de greve, fi-
de titules. para os fins de que trata este parágrafo, cando o seu exer<:ício -dependente da manuten-
observará o limite de endMdamento da União, çào de serviços essenciais à comunidade, defini-
segundo dispusef a lei_; _ _ dos ein lei. 

c) os proprietários ficarão isentos dos impos- Parágrafo úriko-- Nenhum~ prestação de ser-
tos federais, estaduais e municipais que incidam viço-:de-_assistência ou beneficio compreendidos 
sobre a transferência da propriedade objetQ de n~ previdência social será criada, majorada ou 
desapropriação, de que trata este parágrafo. estendida sem a coi-respondente e vinculada fonte 

Art. D-LeiComplementardisporásobreuma de custeio. total. 
política agrioola e fundiária permanente e ap~câ- Art. G-Alei disporá sobre o regime das em-
vel, sem discriminações, a todo proai.rtcir rur.;tl, presas Concessio.nárias de seMços públicos fede-
e estabelecerá as diretrizes para delimitaçãO çlas tais, estaduais e municipais, estabelecendo: 
zonas rurais prioritárias, sujeitas a reforma agrária. 1-obrigaÇão de manter o serviço adequado; 

Art. E-Aoinvestimentodecapitale,strangeiro II-tarifas que permitam a remuneração do 
no país, inclusive o tecnológico, é assegurado tra- capital, o melhoramento e a expansão dos servi-
t.amento idêntico ao dispensado ao capital nado- ços- e assegurem o equilibrio económico e finan-
nal, sendo proibidas discriminações ou restrições ceita; 
de qualquer natureza, observado o dispOsto no TI1- fiScalização permanente e revisão perió~ 
An. C e seus parágrafos. dicadastarifas,aindaqueestipuladas,em_contr.ato 

anteriOr. Parágrafo único. Considera-se empresa brasiM 
Ieira ou nacional aquela constituída sob as leis Parágrafo única- a esoolha da empresa con­
brasileiras e que tenha sua administração sediada c:essionâria dependerá de concorrência. -

no País. M H -As jazidas, minas e de;mais recursos 
Art F-As normas de valorização do trabalho minerais e os potenciais de energia hidráUlica 

obedecerão aos seguintes princípios, além de ou~ coOstitUerri -prOpriedade distinta da do solo, para 
tros que visem à melhoria de condição social dos o efeito de exploração ou aproveitamento indus-
tnlbalhadores: trial, a_ss~Jada,_ porém, preferência ao proprie­

tário do solo a esta. exploração ou aproVeitainerito. 
I-sa1ário Jllhínimo capctt de satisfazer às suas § 19_A &ploração- e 0 aproveitamento das 

necessidades nqnnals e as d.e sua familia; jazidas, minas e dema_is recursos minerais e dos 
D-não discriminação ou distinção, exclusão potenciais de energia hidráulica dependerão de 

ou preferência baseada em motivos de raça, cor, autorização ou concessão federal na (arma da 
sexo, religião, opinião política, ascendência nado- lei. 
nal ou origem sedai, com igualdade de oportu- § 29- é: assegurada ao proprietário do solo 
nidades e de'tratamento no emprego ou no exet- a participação nos resultados .da lavra. Quanto 
cicio da profissão. Não se considera distinção as às jazidas e minas cuja exploração-constitui mo­
preferências baseadas nas qualificações exiQfdã.s nopólio da União, a lei regu]ará a forma:-da índeni-
para a função ou cargo, nem as normas concer- zação. 
nentes à racionalização do trabalho; § J9- Não dependerá de autorização Ou COn-

ill-integração na vida e no·desenvolvirn~nto 
da empresa; cessão o aproveitamento de energia hidráulica 

de potência reduzida. -
IV- duração semam:JI_ c;IQ _trabalho não exce-

dente a 48 horas, com intervalo para deScanso, -§ 4"-A lei garantirá a venda em condição 
económica da energia produzida pela iniciativa 

salvo casos excepcionais previstos; privada cuja comercialização seja fuíta exclusiva-
V- repouso semanal remunerado e nos feria-dos civis; mente por empresas públ!cas. 
VI- férias anuais remuneradas; --Art. _I -As empresas públicas e sociedades de 
VII- ffiedicina e segurança do trabalhO; ·economia mista cabe exercer a intervenção com-
VIll- proibição de qualquer trabalho a meno- plementar observado, no que foi' aPlicável, o dis-

res de 12 anos. posto no arl C e seUs prágrafos. No desempenho 
A lei definirá quais as atividadeS que não devenl desta atividade elas se submeterão integralmente 

ser exercidas por menores de 18 anos, por razões ao dlrelto próprio das empresas privadas e não 
de saúde e de moral;_ poderão gozar de beneficies, privüégios, subven-

IX- condições especiais de trabalhó ,f geStári- ções ou do~ções orçamentárias ou fiscais não 
te; exte~eis paritariamente às demais do $~$>r_; 

X-otrabalhadorinjustamentedespedido,não \ Art. J-A lei federal disporá sobre as condi-
optante do FGTS, terá direito à indenização pelo · ções de legitimação da posse e de preferência 
seu tempo trabalhad.P; para a aC[Iilslçãõ, até cem hectares, de terras públi-

Xl- previdência social nos casos dii -âc)é6çâ, cas: pôr_ ãquéles qUe as tomarem produtivas com 
.invalidez, velhice e morte, com proteçãp a~equ~a- o seu ttabalho e o de sua família. 
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Parágrafo único- Salvo para execução de pla­
nos- de reforma agrária, não_ se fará, sem prévia 
aprovação do Senado Federal, alienação ou con­
cessão de terras públicas com área superior a 
"tlj!s.-roU h.eçtares. . _. _ , _, _ . 

Arl L~ O controle ~donário de er:r;presas jor­
nalísticas, de qualquer espécie, inclusive de televi­
são· e de radiodifusão, ~ vedaçio: 

l::-. é! e.~angeiros; 
1.1 -a socieda<;fes que tenham como acicini.stas 

ou sócios majoritários, estr~geii:OS ou pessóas 
juódicas, exceto partidos políticos. 

-~ _ 19-A responsabilidade e a orientação inte­
lectual e administrativa das empresas menciona­
das neste artigo ~aberão somente a brasileiros. 

_ _§_ ~"-Sem prejuízo _da_ l{berdad~ d_e Pe.nsa· 
mente e de informação, a lei poderá eStabelecer 
outras condições,para a organização e o_ fun_ciona· 
mente das empresas jornalísticas Ou de te:levisão 
e de radiofusã_o, no in~eresse do regime demo­
crátiço e do çpmbate àsubvers&o e à comJpçãÇ). 

o:!'ÍR- )>RESIDENTE (José lgnácio Ferreira}:­
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo 
Aragão. 

O SR- ROI'IALDO ARACIÁO (PMDB- RO. 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

A Nação brasileira assiste, no presente momen· 
to, à queda de urn Ministro da Fazenda que, por 
alguns meses, deu ao povo a possibilidade de 
viver, e não apenas de sobreviver e, mesrrio, subvi· 
ver, com_ um índice de inflação zero, onde seus 
orçamentos não eram corroidos pela noite e os 
preços eram mantidos, dia após dia, e seus salá­
rios duravam até o fim do mês. - · 

Depois de tantos anos, onde governo após go­
verno; exigiam dele, povo, sangue, suor e lilgri~ 
mas, finalmente foram tomadãs-inedidas que per­
mitiram ao homem brasileiro sentir orgulho dessa 
condiçáo e um largo sorriso tomou conta dessa 
geilte sofrida. 

·· Um sentimento inefável de justiça, de esperan· 
ça, de fé, tomava conta de todos .. 

· A imagem de um homem foi revestida c.om 
a. auréola destinada aos santos e aos heróis. O 
b[cho-papão da inflação fora por ele vencido. To­
dos puderam experimentar-se a viver em paz. 

- O Exm" Sr. Dilson Funaro já pertence à Hist~ria 
deste País, inserido na galeria reservada aos hérois 
que, se não matou o dragão da inflação, foi 9 
que lhe deu combate com o maior destemor. 
Se não o venceu, pôde, por algum tempo, fazê-lo 
fugir para plagas. Se não pôde derrotá-lo, quando 
forças nacionais e internacionais se m~traram 
superiores às s~as forças, deixou plantada em 

__ todos os corações a semente da esperanÇa de 
que é possível vencer. · 

Rendo, neste momento, minha homenagem à 
figura messiânica, que de fato representou. o ho­
mem Dilson Funaro. 

Seus esforços não serão esquecidos. Sua capa· 
cidade de trabalhar com tenacidé'.lde invulgar, seu 
desprendimento e sua sinceridade no servir à cau­
sa pública e ao povo deste País, serão sempre 
lembrados até por seus detratores. 
-Assume ·a Pasta da Fazenda, em seu lugar, o 

Exm9 Sr. Lulz Carlos Bresser Pereira 
Suas q'ualidades de homem público, de admi­

nistrador experii.mte, de competência econômlc<:1 
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~OfiTla sufic~emente exaltadas por economistas 
reconhecidos, por polft:fcos de esc:ol e a imprensa 
escrita, falada e televisada. formando em tomo 
d~ sua pessoa uma unanimidade nacional. 

Vwemos todos um momento decisivo para a 
implantação de uma democracia, pela qual tanto 
lutamos. 

DeSnudido com o fracasso do Plano Cruzado, 
o povo reclama os meios necessários queVenhmii 
proporcionar condições para sua sobrevivência, 
para o dia de hoje, e não para um futuro do qual 
já' está cansado de esperar. 

Querem que paguemos nossa dívida externa 
com o preço de nossa democracia, com a reces· 
são que nos encolhe, com aviltamentos salariais 
e desemprego, com retrocessos inadmlssfveis. 

Esperamos que o novo Ministro da Fazenda 
encontre caminhos que solucionem os graves 
problemas econômicos que estão paralisando o 
Pàís, sem penalizar ainda mais o nosso povo. 

Esperamos não paliativos ortodoxos ou cho-­
ques heterodoxos, mas uma política econômica 
que nos permita vislumbrar algum futuro. 

Era o_ que tinha a dizer. Esperamos por espe· 
rança. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ConCedo a pa]avra aonobreSenadorJosélgnácio 
Ferte1ia. 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

Tenho conhecimento dos esforços desentJol· 
vidos peJo Governo Federa] com vistas à grave 

· sfb.Iação conjuntura] do mercado financeiro, nota­
damente quanto à necessidade de rebaixamento 
dos juros. São esforços cuj"o exercício dé"lineia 
uma perspectiva de acerto da situação a médio 
prazo - mas que de fato deixam a desejar em 
comparação com a urgência requerida pela maio-­
ria dos setores produtivos do País, notadamente 
os da área rural, que já não mais suportam qual­
quer espera de solução, nem mesmo em relação 
à simples manutenção de suas atividades. 

Há, por exemplo, verdadeira situação de angús-­
tia entre os pequenos e médios produtores d9 
interior do Espírito Santo, conforme denúncia am­
plamente divulgada pela imprensa, na qual diri­
gentes dosindicato e de cooperativas apontam 
para uma situação de ''verdadeiro desespero" da 
classe, como, de resto, se Verifica em todo o inte­
rior brasileiro. 

Cito revelação feita peJo Presidente do Sindicato 
Rural do Município de Unhares, Sr. José Mauro 
GinTia,- seguildo a qual chega a ser assustador 
o índice de insolvência observado entre os rura­
listas locais, com muitos deles dilapidando os 
seus bens para cobrir encargos bancários assu· 
roidos antes do "enlouquecimento" do mercado 
financeiro, para não ficarem com os nomes e 
a credibilidade afetados na praça. 

Não é diferente a sib.Iação no Município de Co­
latina, na mesma região, onde o Presidente da 
CooperatiVa Agrária local, Sr. Francisco Noé, afir­
ma que durante a primeira fase do Plano Cruz.idO 
os cafeicultores financiaram suas lavouras levan­
tando empréstimos a juros de 1,5 por cento, apli­
cando o dinheiro na melhoria de suas proprie­
dades e na aqujsição de equipamentos, ressal­
vando, todavia, que "agora todos estão sendo 
obrigados a vender seus bens para ressarcimento 

DIÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

das dívidas -verificando-se em decorrênda dis~ 
um desalentador crescimento do volume de titu­
les protestados na praça e vertiginosa queda nas 
vendas do comércio nas regiões agricolas. 

Os lfderes rurais de Linhares e de Colatina tra­
duzem, numa síntese, a desolação da quase totali­
dade dos produtores rurais do Espírito Santo: a 
situação da categoria pode ser ilustrada pelo cres­
cente volume de ofertas de terras, veículos, má­
quinas e outros bens, "a preços baixos e inconce­
bíveis no ano passado", para que os agricultores 
possam saldar compromissos bancários, que 
crescem corno bolas de neve na proporção dos 
juros indexados a 20 por cento ao mês. O alqueire 
de terra, que na região chegava a ser_ cotado a 
Cz$ 500 mil há um ano, está no momento sendo 
negociado a Cz$ 100 mil, e mesmo assim há 
dificuldades de se eqcontrar compradores. 

Gma tal situação, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não se pode prolongar por mais tempo. Não 
me refiio, egoisticamente, à dificil conjunb.Ira ca­
pixaba - pois o quadro capixaba se repete em 
todas as regiões agricolas do País. Por Isso mes­
mo, insistO na cobrança ao Governo Federal para 
que encontre, o quanto antes, uma solução ade­
quada à circunstância, por antever seus desagra­
dáveis reflexos sobre toda a economia brasileira. 
- Tenho notldas de que o Palácio do Planalto 

já adota providências, em caráter de urgência, 
para sanar a gravidade da situação dos pequenos 
e médios empresários rurais, inclusive os maus 
morrientos igualmente agora vividos pelos micras 
e pequenos e~presários das áreas urbanas. 

Agilizar os mecanismos responsáveis pela solu­
ção dessa crise, dando efetivo curso às medidas 
que vêm sendo postas em prática pelo Presidente 
José Samey, é o que se requer e o que se impõe. 

Voltaremos ao assunto, Sr. Presidente. 

OutrO assunto, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Transformaram-se em cansativa rotina, nwna 

atmosfera de desanimo e de desesperança, as 
ações individuais e os movimentos coletivos de 
municipalistas, inclusive de Governadores, em 
busca da realização de uma reforma tributária 
de w-gência, sem que qualquer iniciativa governa­
mental tenha sido, no mínimo, posta oficialmente 
sob estudo. 

O último fio de esperança oferecido às munici­
palidades brasileiras neste sentido, lembremo­
nos, foi a aprovação por este Congresso Nacional 
·cta~chamada Emenda Passos Pôrto, a qual, depois 
de seguidas e consideráveis motilações, foi pro­
mulgada no inicio de 1985, poúcos dias antes 
da convocação desta Assembléia Nacional Cons­
tituinte. 

Era o inicio de vida da Nova República, uma 
temporada de abertura de novas perspectivas, 
quando a descentralização poJítico-administrativa 
pasSõlfa" Ser ãâmltida, com base nwna reforma 
tributária de mais profundo alcance, wna quase 
probabilidade de redenção económico-financeira 
para Estados e Munidpios. 

Então, engrossaram-se as fileiras do movimen­
to municipalista do País, sob visíveis estímulos 
dos Governadores "farnbém nela interessados. Se­
guiu-se a campanha para a eleição dos prefeitos 
das Capitais, na qual os candidatos, estimulados 
pela "proximidade" da reforma, passaram a assu­
mir densos compromissos junto às respectivas 
comunidades. Estávamos ainda em 1985. 
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Os eleitos tomaram posse no 1 ~ dia de janeiro 
seguinte. O ano de I 986 já ultrapassava o primei­
ro semestre - e nada de reforma tributária. 

Empurrados pelos compromissos assumidos 
em praças públicas, os prefeitos das capitais uni­
ram-se em associação própria, através da .qual 
cobraram a reforma ao GovernO Federal- uma 
vez, duas vezes, "n" vezes. Nada! entrementes, 
todos os demais chefes de executivos municipais 
do País recompunham o próprio movimento. 

Até agora, nada de reforma tributária. Só o silên· 
cio. 

As baterias da mobilização reformista, agora 
estimuladas por farta representação municipalista 
nesta Assembléia Nacional Constituinte, defen­
sores da reforma tributária de todo o País, espe· 
ram incluir na nova Carta diSposições constitu· 
cionais que tomem passivei a melhor repartição 
do bolo tributário entre a União, os Estados e 
Municípios. inclusive Tenitórios. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mim se me 
renovam tais acontecimentos, aO percorrer, nas 
páginas da imprensa, sinais de evidência que de 
pronto justificam os damores com que todos os 
governantes de Estados e Munlcfpios do Pais exi­
gern corn urgência a refofJl!a tributária. 

Todavia, contrápõe~se aos interesses de tal me­
dida, bem o sabemos, a imensidão das dificul­
dades atualmente vividas pelo gigantismo centra· 
lizador da administração federal por nós herdada 
do longo período ditatorial que dominou o País 
nos dois últimos decênios - um mal de tama­
nhas proporções que só poderá ser debelado pela 
constiução de um novo Estado brasileiro tarefa 
hercúlea de que só mesmo será capaz a Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

Fala-se, porém, que a nova Carta Constitucional 
- no mais breve espaço de tempo - só ficará 
pronta em fins do corrente ano legislativo. Serâ 
qUe até Já Estados e .Municípios conseguirão ser 
b~eviver à dolorosa situação de penúria? 

De Linhares, município da região norte do Espí­
rito Santo, chegam-nos as angústias e os clamo­
res do Prefeito Samuel Batista da Cruz, c:uja muni· 
cipalidade, segundo suas palavras, corre o risco 
de ter que fechar as portas, já que a arrecadação 
não comporta a receita orçamentária. Dentre os 
municipios capi.xabas, Unhares sempre teve uma 
das mais fortes e dinâmicas economias. A partir 
desta constatação, imagine-se a grandeza das difi­
culdades vividas pelos demais municípios capixa­
basl O próprio Governo do Estado acaba de che­
gar ao Pres1dente José Samey de pires à mão, 
a solicitar da União recursos financeiros capazes 
de cobrir compromissos dos quais ela própria 
participa em conjunto com as administrações re­
gional e locais. 

Não costumo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
usar de meus oficias políticos e parlamentares 
para expor situações de tal síngularidade. 

Não posso, todavia, a não ser com notório cons­
trangimento, deixar sem o necessário registro esta 
grave situação. Unamo-nos, pois, num sr-ande e 
imediato esforço capaz de abreviar a passagem 
das nuvens negras que tanto ameaçam a tranqüi­
Jidade nacional. 

Ôutra qüêstáô, Sr. PresidE!nte. 
Sabe-se hoje que a temida AIDS é _uma doença 

virótiéa, cujo transm_issor fõí denominado, pela 
Organização MundiaJ de Saúde, HIV - Vírus de 
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Imunodeficiênda Humana, e já é responsável por ameaça apenas aos hemofilicos, que a elas reco r-
cerca, de 65 mil aidêticosJc_omo_vêm sendo cha- rem periodicamente. 
mados Õs doeiltes da AIDS) n(? mundO, doS quais E ·não se pode esquecer qUe a AIDS pode levar 
1200 aproximadamente _no Brasil. Poréffi, só até -cercà de __ 5 anos para se mÇJnifestar no erga-
aqui, neste País, o número çl.e portadores, ou seja, nismo humano. é: um longo -período de incu-
os infectados não--doentes. ou !3-SSi)ltomáticos, é baf~~- ________ _ 
estimado entre 130 a 400 mil. _ Quando, le\'ados pelo sangue, os vúus chegam 

O avanço da doença no mui-ido em geral e àS -Cêl.ulas do _cérebro, ficam aí protegidos pela 
no Brasil, especificamente, é alarmante: foi ape- barreira_hemoUqu.6rica, reproduzindo-se podendo 
nas há cerca de 5 anos, em 1982, que se diagnos- causar demência ou metlingite. 
ticou o primeiro caso no País,- em São Paulo. PorenQuanto,_adoeriça_aindaéfatal.Suaúnica 
Originado, provavelmente, na África, seus grupos foi-ma de controle ~ a prevenção. 
de risoo iniciais eram·os homo e bissexuais, viciaw Por outro lado, existe patente o problema social. 
doserndrogasinjetáveisehemoffiicos;e,freqüenw A AlDS PõJ>ularizouwse como dciença gay. Em 
temente citavam-se, pela nacionalidade, africanos vista disto, tomou-se_ uma enfermidade difamante. 
e haitianos. Pode-se dizer~ no momento presente, -~_j®> e mais o pânico que geralmente ocasio-
que qualquel:' pessoa tem risço pç:rtencial. de adqui- ria nos _locais onde se. apresenta um doente com 
rir a doença. AIOS fevam muitos a considerarem-na_ "a peste 

O vírus parece ter encçmtrado seu habitat nos dOs terripos atuais". · 
linfócitos (um tipo dos glóbulos brancOs), princi- Nós, brasileiros, precisamos enfrentar rapida-
palmente do sangue e do _esperma de seus porta- metne a situ_açãq. O Brasil é um pais de dimen-
dores. Isto faz da transmissão sexual a principal sões continen~is _q1Je ~ inclui no grupo dos paí-
forma de contágio. Mas, evidentemente, não a s.es. em desenvOlvimento. Isto o faz mais próximo 
única. Desde que haja cont&tQ_ com sangue conta- da realidade econômico-S_ocial da África, o conti-
minado pode haver o contágio. -nente Inais assolado peta síndrome e o menos 

Normalmente, quer d~r. com o_ sistema imu- assistido pelas políticas de saúde. 
nológico saudável, o organismo pode lidar eficten- Ademais, a cultura afric-ana foi um dos pilares 
temetne com o vírus da AIOS, desde que a invasão da formação da cyltura brasileira. Cojoca-se, de 
seja limitada. Acontece que as células macrófa- imediato,~ questão: poderia ·a AJDS reproduzir, 
gas,- agentes do sistema imunológico- envol- entf~ nós, o modelo afriCano, diss~minando-se 
vem os vírus que penetram na circulação e os mais rapidamerlte? · -·· · 
destróem por não possuírem as proteínas padre-- O País vem desenvolvendq um m_odelo econô-
nizadas que os identificam como pertencentes mico concentrador ,de renda pelo qual a grande 
ao organismo humano. A informação é transmi- mirloria da população pode ser chamada pobre, 
tida aos linfócitos T -4 -também células do siste- entendendo-se por pobre quem ganha abaixo de 
maimunológico-osquaisutilizam-napai-aideri- êertó .. Oível de renda. Pobreza é, então, o estado 
tificação do invasor, que é então chamado de de quem assim se encontra, classificada qualitati-
antígeno. Uma parcela das T -4 diferencia-se em vamente pelo nível de consumo e quantitativa-
célula citotõxica que dissolve os vírus quando se _ rn_ente, pelo diferencial entre a renda efe~iva e 
combinam as proteínas da superffde. Outra parw a necessidade séria à manutenção de um padrão 
cela transmite a informação aos linfócitos B que --di-vid~ co~ideJ~Qo ,n~ítümo. A po_breza é, em 
se diferenciam para produzir anticorpos que se -Ultrina inst~ci_a, parte de ur:n fenômeno maiS ge-
combinam com os antfgenos dos vírus entregan- ral-o da privação, denotando severas restrições 
do-os às macrófagas. Orna última parcela dos sObre as pOssibilidades que as pessoas e as féiDlí-
T -4 diferencia-se em_ l_infó_citos supressores que lias possuem de esc-olher e consumir bens e ser-
destróem e impedem o crescimento do número Yiços. 
de Vírus. Mas, por uma infeliz coincidência, o vfrus 
da AIOS tem na sua superfície urna seqüência ?or outro _lado, _a queda do poder aquisitivo 
de proteínas muito parecida com as substâncias repercute sobie â. qUalid!!de de vida, evidenc:ian-
que o linróc:ito T -4 absoiVe. Através dessa seqüênM do-se:_que as rnecaniSmçs rie compensação ilda--
ela de proteínas, o virus consegue a abertura da tid.OO alteram o uso do tempo entre todos os 
membrana externa da célula T -4 e ai penetra antes mem.Pi-os da fainüia, teVando a modificações nas 
que a célula.receba a informação da célula mac;ró- . ~r~Iaç&$ fa_rniliares e à a_dÕção e comPortamento 
faga, deserNolvendo-se até destrui-la Em pouco · Sociãis diferentes, quer dizer, a mudanças subs-
ternpo, o HIV liquida a população de glóbulos tailOaTS ilo ~onte:údo da definição tradicional de 
brancos T -4 em até 90%. O sitema imunológico família. 
fica praticamente anulado e não consegue resistir Observe~se, oUtrosSim, que a Humanidade vi-
às infecções provocadas pelos vúus oportunistas, veu; até o século passado, sucessivas epidemias 
isto é, aqueles que existem sob controle no ergaM de fome - entendidas corno privação aguda de 
nismo, e/ou aos tumores malignos, especialmen- alimentOS - associada~ às _epidemias conside-
te os sarcomas de Kaposi e os linfomas. radas então pestilentas- cólera, tifo, febre ama-

Além disso, a pessoa infectada pelo vírus da rela, Varíola, peste - ao l~do de outras r:n.ena:s 
AIOS tomou-se um foco pontencial de dissemi- dramáticas, porém mais coristante_s e sorrateiras, 
nação da doença, e, se for mulher e ficar grávida, como a tuberculose, a escarlatina e a difterja. Hoje, 
passará o vírus ao filho, através da placenta. O a: desnutrisão tOmou-sê ehdêmica e se associa 
recêmMnascido mostrará quadro clínico inespe- à dOenças de nível end~ico, como as gastr9_en-
cífic:o, com infecções]:t_acterlanas corriqueiras. Os terites e as infecções respiratórias. A desnutrição 
exames laboratoriais são inefic:ie_ntes para o diag- c_le longa duração, instalada na fase critica do Cres-
nóstico, até os 6 meses de vida. cimento, estabelece uma condição de inferiori-

M.as foi pelas transfusões de sangue que a AIOS d.3de bíológii:a-ffsica _e mental __:... dificilmente re-
começou a se universalizar, d~ixando de ser versivel e_ que não se restring-e ao individuo, mas 

Abril de 1987 

que se prolongê! à geração seguinte. Este quadro 
melancólicO é também o do Brasil. 

Por outro lado, a deterioração da renda implica 
num agrav.inte, que é anular Ce!185 int.E::r_venções 
do Poder Público e fazer passar proporções cres­
centes: de necessidades de atendimento individ_ual 
para formas de atendimento social, sem que fre­
qüentemente se encontrem preparadas para tal 
fim as estruturas institucionais. As deformações 
do pro<::esso sódo-econômico e 9o -~111a de 
promoção, proteção e recuperação da saúde não 
são apenas coinddentes np tempo, são eventos 
que se c:onfundem e se ~licam por uma lógica 
histórica comum, 

Desta forma, só com a efetiva participação da 
ç:oletividade se poderá pensar em lograr o COn­
trole da AIOS no Pa1s. O Setor de Saúde se ressen· 
te .da falta de recursos laboratoriais suficientes 
para diagnósticos eficazes pata elas. O interferem, 
usado para o sarcoma de Kaposi, não é c:omercia­
Jizado no País; faltam leitos hospitalares e recursos 
em geral. Mas a AIOS não se propaga no corMvio 
social ou profissional: as pessoas podem defEm­
der-se se _tiverem condições de manter seu orga­
nismo saudável, isto é, repouso, alimentação ade­
quada, evitando bebidas alcóoJicas, drogas, por­
que são depressores do sistema imunológico, evi· 
tando o contágio de doenr;as sexualmente trans­
missíveis. tratando dos problemas de saúde que 
s)Jrgirem. 

O País assumiu com vigor uma campanha edu­
cativa de prevenção daAIDS. Porém, muit_O ainda 
resta a ser feito, como o controle da qualidade 
do sangue e seus ~erivãdoª distrlb~dos_ por todOs 
os bancos de sangue. Mas o problem_a, _como 
'um 'todo, é Codtplexo, envolve_o dese_nvolvirii.etlto 
de pesquiSas, de novas tecnologias e até mesmo 
questões internacionais, com'? er:ttre Brasil e Ve-­
-r_teiuela, Qnde, ilo Estado Bolívar, na região sul, . 
vivem hoje mais de oito mil brasileiros; ou, diferen­
féiiiente-, a situação da 6avi~ra. no sul ~ Alema· 
nha, onde as medidas restritivas ao aidéilcOs ~o 
de tal rrionta que os bávaros vêm' _migrando para 
os Estados Vizinhos, em busca de exames outra­
tamento. Evidentemente, esta não ê a solução 
para um problema que é, hoje, mundial. Os palses 
terão de associar cooperativamente no desenvol­
vimento de pesquisas. de novaS tecnolqgi_as e ele 
campanhas de educação para o combate à sín­
drÕme fatídica. 

Ma.is outro ass\.U1t0, Sr. Presidente. 
Afirma-s~ que, quando mn Pessoas ·dizem a 

mesma coisa, pode ser a voz de Deus ou da grossa 
ignorância: 

O<:on::e~rne este aforismo ao analisar o momen­
to atual da educaçã.o no BraSil_. Profes5:ores, pais 
e alunos são 1.mânimes em s_ua c:tvaliação. A edu-
cação está reprovada. -
_ Realmente, não é riecessário tnlJJto e:sforço pa­
ra s_e_ chegar a_ esta conclusão. Bas_ta tomar três 
~~~s ~ásic;os do sistema, edllcaional- pro­
fessor, escola, aluno- para compreender a c:ala­
q)itOsa·_ realidade. 

__ Comecemos pelo professor._ A ed_ucaç:ão utiliza 
tecnologia de trabalho intenSivo. Po~nto, o pro­
fessor é peça~chave do sistema. Apesar disso, tem 
sido. a maior vitima da degradação soCial que 
levou de roldão as eScolas e o trabalho nas .salas 
de aula. . -
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De fato, o aviltamento da carreira trouxe em 
seu bojo três importantes conseqüências. intima~ 
mente relacionadas: o despreparo do professor, 
o sistema de seleção às avessas, a imcigem nega:­
tiva do magistério. 

· O professor do início do século, descendente 
de familíaS trêididõfllis decadentes ou de famílias 

• modestas em ascensão, teve, por longo, tempo, 
Uma baixa renda, compensada pelo status. Era 
o culto à missão de ensinar que lhe dava respeito 
e prestígio social. Assim, a sua pobreza era com­
pensada por sua grandeza como símbolo social. 

Ora, a partir da década de 30, a situação come­
çou a mudar. O professor passou a submeter-se 
às regras do mercado. O prestígio sodal desapa­
receu, e os salários foram puxados para baixo. 
"O professor" - e as palavras são_ de F1orestan 
Femãndes - "teve sua imagem social arruinada 
e não possuía meios para se recompor na base 
do "quanto tens, quanto va1es"; "raada tens, nada 
vales". O que quer dizer que ele sofreu todos 
os efeitos de um desnivelamento social profundo, 
graças ao qual ele deixou de ser o que parecia 
e tomou-se, literalmente, um trabalhador intelec­
tual na área dos serviços". 

Sem prestígio e sem salário, o magistério foi 
abandonado pelos que buscavam status e Pelos 
que lutavam pela sobrevivêncía .. , 

O reflexo desse quadro é visível na seleção de 
professores. Ocorre aí o que se chama seleçâo 
às avessas: é fácil entrar no magistério, difícil é 
conservar o professor. 

Isso gerou a depreciação da carreira. O mestre 
que permanece em sala de aula é visto como 
o reprovado pelo mercado de trabalho, o incapaz 
de abandonar o magistério. 

Mas o Professor constitui um dos elos aa cor­
rente. Os outros não perdem em deterioração 
e debilidade. O prédio escolar, por exemplo. 

Apesar de o Governo ter-se: empenhado na am­
pliação da rede escolar, verifica-se. enorme preca­
riedade na conseiVação e manutenção dos pré­
dios. 

O Professor Cláudio de Moura e Castro publi­
cou, no ano passado, o ·relatório da pesquisa "A 
escola que os brasileiros freqüentavam em 1985". _ 
Nele tem-se_ de corpo· inteiro a situação da rede 
física: escolar, da disponibilidade de equipamentos 
necessários à atividade pedagógica, do funciona­
mento da escola e da situação da merenda esco­
lar. 

Os dados fa1am por si: 27% das escolas não 
têm água; 25% das escolas urbanas e 45% das 
rurais não dispõem de qualquer tipo de instalação 
sanitária Das que possuem, 35% revelam precá­
rio estado de conservação e 16% péssimo. S6 
metade das escolas conta com esgotos ou fossas 
sépticas. Deficiente é a conservação e inanUteil­
ção dos prédios. Faltam giz, quadros, mesas para 
os professores, bancos para os a1unos, mapas, 
livros ... 

ESta, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, -éo·a am­
biência onde se processa a aprendizagem de con­
siderável parcela de crianças bra_?Ueiras. Não se 
pode_ignorar o Impacto desse fator sobre o rendi­
mento escolar, sobretudo quando se sabe ser a 
satisfação mínima de padrões de conforto mate­
ria1 indispensáveis ao aprendizado e à socializa­
ção. 

A manutenção de alunos e professores em es­
colas precariamente instaladas e mal conservadas 

responde talvez por parcela desses preocupantes 
númercis: um ano e ·meio para cada série comple­
tada e quatro alunos evadidos para cada um que 
termina o 1 ~ grau. 

O aluno, úllimo, mas não menos importante 
elo da corrente, é a mais trágica vitima do sistema, 
soldado de batalha onde s6 há perdedores. 

Ao ingressar na escola, a criança passa a fazer 
parte de um pacto não escrito, mas por todos 
conheddo: rjão se exige nada do professor, que 
por sua v~z não _exige nada do aluno, que não 
é cobrado pelos pais. Em outras palavras: o pro­
fessOr 'finQ-e 'ensinar, o aliinci finge aprender, os 
pais fing_em nâ_o ver. 

Ora, --"Wna instituiçãO em que se finge dar e 
exigir o que não se pode exigir nem dar, é uma 
instituição falsa e desmoralizada", já dizia o sábio 
Educador Ortega Y Gasset. Paradoxalmente, esse 
princípi()"da ficção inspira e orienta a ilossa escola 

Orientado por professores avt1tados em sua dig~ 
nidade, freqüentando escolas aviltadas em sua 
ambiência, vítima de pacto de aviltamento mora1 
e intelectual, que expectativas pode nutrir esse 
aluno? Empobrecimento como pessoa. Expec­
tativas cada vez mais baixas, cada vez menos es­
peranças ... 

Sr. Presidente, Srs. Senadores pipocam greves 
de Norte a Sul do Brasil. É a educação que pede 
socorro. 

Urge arrrancá-la do estado degradante em que 
se encontre descortinar-lhe horizontes menos 
son1brios. Para tanto, sugiro duas medidas que, 
se não Soiucionarêm o problerrla; por certo o ãte:- _ 
nuarão: 

l-Aplicar bem os recursos destinados à edu­
cação._ Em outras palavras: evitar o desperdício, 
acabar com o empreguismo, dar adeus à cor­
rupção. 
2-Conigir distorções. Com a boa aplicação 

dos recursos, haverá disponibildade para pagar 
dignamente o professor. E exigir. qualidade do 
professor, rendimento do aluno, fiscalização da 
sociedade. 

Enfim, eficiência e moralização. Esta é a respos­
ta por que a educação anseia. 

Frnalmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
éhamados testamentos políticos, que acompa­
nham o processo eleitoral nos Estados, respon­
dem, decerto, parcialmente, pela situação em que 
os governadores encontraram o Erário estadUal, 
com uma folha exagerada de funcionários, muitos 
dos quais sequer compareciam às repartições, 
apesar de demissíveis ad nut~ numerosos os 
que não haviam venddo o estágio probatório. 

O Governador da Bahia, falando à imprensa, 
anunciou sua intenção de anular todos os contra­
tos irregulares de trabalho, firmados depois de 
17 de junho do ano passado, ao arrepio de uma 
lei federal que vedava tais contratações. 

O Governador Waldir Pires assinalou: 

"A--desordefn_ é de tãi natureza que nós 
não temos condições de dizer qual o número 
real desses funcionários. Apenas de uma coi­
sa sabemos: nas últimas Administrações a 
Bahia subiu de setenta mtl para duzentos e 
cinqüenta mil servidores públicos." 

Assinalou, na oportunidade, que a arrecadação 
mensal do ICM, de um bilhão e duzentos mil 
cruzados por mês, não dá para atender à folha 
de pagamento do funcionalismo estadual, oc:or--

Quirita-felra 30 571 

rendo, muitas vezes, que a folha de gratificações 
é superior à foJha salarial. 

Mas não houve demissões; apenas anulação 
das contratações ilegais. 

Em Minas Gerais, apuram-se irregularidades na 
HIDROMINAS, na Loteria do Estado, na TURMI· 
NAS ·e em outros órgãos, considerada dramática, 
pelo GOvernador Newton CardoSo, a situação fi­
nanceira do Estado. 

Em Goiás, 142 mil funcionários ati vos exigem 
dispêndios da ordem de um bilhão de cruzados 
mensais, havendo boatos de demissões, quando 
o Goverhador Henrique Santillo anuncia sua dis­
posição de manter o gatilho e os pisos salariais. 

Os Salários milionários, que se denunciavam 
no Nordeste, principalmente em Alagoas, tam­
bém ocorrem no Sul do País, conforme denúncia 
do Govenrador Pedro Ivo Campos, de Santa Cata­
rina, indiciando um cipoal de leis que favorecem 
algumas castas de funcionários. 

Já o Governador Alberto Silva proclama que 
"o Piauí também tem marajás" e anunciou o afas-­
tamento de vinte mil funcionários irregularmente 
contratados. 

No Rio Grande do Norte, a atual AdministrjJção 
encontrou dez mil funcionários que não compa­
recem ao trabalho, no setor educacional, havendo 
mais de dez em cada sala de aula. Muitos profes­
sores estão cedidos a outraS instituições, até fora 
do Estado, recebendo salários como se estives­
sem dando trinta horas de aulas por semana, 
qua,":~O trabalham apenas doze-hor~ 

Diante disto, em alguns Estados tem sido pre­
ciso es_calonar o pagamento do pessoal. No Rio 
Grande do Sul, o Secretário da Fazenda, ao aten­
der_ às filas de março, anunciou que s6 receberão· 
em dia os magistrados e os servidores _que ga­
nham líquido até setenta mil cruzados mensais. 

Todos estes fatos deinonstram que o empre- · 
guismo- aliado, sempre, ao nepotismo- conti­
nua sendo uma seqüela aparentemente inextir­
pável da vida republicana, alimentada, principal­
mente, pelo clientelismo eleitora1, como se não 
adotâssemos o voto secreto e os candidatos conti­
nuassem comprando nabos em sacos. _ -

É preciso reagir contra isto. É necessário que 
os governadores e prefeitos, depois de encon­
trarem e extirparem esses testamentos que estio­
Iam as finanças estaduais, guardem na memória 
as agruras de hoje para que, amanhá, por inadver­
tência ante pedidos despropositados, não prati­
quem, também, a simonia eleitoral, que conges­
tiona as repartições públicas e sangra o Erário 
dos Estados a dos Municípios. 

Era o que tínhamoS-ã -dizer. Sr. _P'resld~n~. 

O SR. PRESIDEI'!TE (José lgnáclo Ferreira) 
- Nada mais hav_endo a tratar, está encerrada 
a sessão. 

(Levantll-se a sessão às 21 horas.) 

D/SC(JRSO PRONUNCIADO PELO SR. 
LETfE CJMVES NA SESSÃO DE 274-87 
E Q(}E. ENTREG(JE A REVISÃO DO Olii'\­
DOR, SERIA PUBI..IO\DO POSTERIORMEN-

-TE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB _,PR. Para 
uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Talvez pelas nossas funções, n6s, Deputados 
e Senadores, somos as pessoas mais expostas 
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à maldade. à pequena injúria, à calúnia, inclusive 
partidas de jamais. QuantoS Senadores, aqui, não 
são tratados da maneira a mais desprimorosa 
possível, sem que motivo algum tenham dado 
para isso? Quantas honras são assacadas! E nós, 
tolerantes, suportamos tudo Isso. 

Tenho sido, Sr. Presidente, nesses últimos tem­
pos, também objeto dessas insinuações. Mas, no 
decorrer da minha vida, não houve insinuação 
maldosa a que não respondesse. Quero referir-me 
a uma pequena nota, desprimorosa e injusta, de 
que tomei conhecimento, recentemente. Ela foi 
publicada no "lnforme JB", no dia 19 de abril 
de 1967. É pequena, mas venenosa, como é vene­
noso o veneno dos perversos. Vejam V. Exrs: 

LOUCO MANSO 

Do prefeito de Cunli_ba, Roberto Requião, 
sobre o Senador paranaense Leite Chaves, 
ex-procurador da Justiça Militar: 

-Leite Chaves é o nosso louco. O N_ewton 
Cruz é o louco deles. 

Sr. Presidente, achei despropositada tal notícia 
' e passei este telegrama ao Prefeito de Curitiba: 

Dr. Roberto Requião 
DO. Prefeito-de Curitíb@ 
Prefeitura Municipal 
Curitiba - Paraná 

Swpreendido com nota pulicada no Jor­
nal do BrasU de 19 corrente, na coluna Infor­
me JB, onde me trata de forma tão injuriosa, 
peço suas explicações a respeito, indicando 
se passivei fato que o credenciasse a tal com­
portamento. Na expectativa de sua resposta, 
firmo-me, atenciosamente, Leite Chaves -

O Prefeito veio ao meu gabinete, passando-me 
antes o telegrama seguinte: 

Senador Leite Chaves: 
Em resposta a tele~a recebido prezàdO 

companheiro afirmo igual swpresa com o 
noticiário Informe JB. O nobre Senador co­
nhece o apreço, respeito e admiração que 
lhe dedico em fuQção de sua notável traje­
tória política e atitud_es corajosas, patrióticas 
e domocra, digo, democráticas. 

Atenciosamente,- Roberto Requião, Pre­
feito Municipal de Curitiba 

Então, o meu gabinete comunicou-se com o 
Jornal do BrasU, falou com o responsável pelo · 
'informe", e ele se recusa, diz que não sabe quem 
deu a notícia, e recusa-s.e a fazer qualquer esclare­
cimento. Falei com um dos diretores da sucursal 
do JB e até agora não obtive resposta; e 3 ou 
4 dias já se passaram sem retifica.çãao da notícia. 

EU não estou, Sr. Presldel)te, disposto a isto. 
Não por mim pessoalmente: coisas dessas não 
nos pegam. Por que um louco? Por que cumprj 
o meu dever numa missão recente, na Procurado­
ria-Geral da Justiça Militar? 

Os pequenos canalhêlS assim devem pensar, 
incapazes de fazer outra cousa a não ser dar curso 
a sua própria torpeza. ;<\as eu não admito isto, 
Sr. Presidente. 

Outro o faria engolir a notícia, retorsão tão cO:.­
mum em outros tempos. 

Entretanto, não é este o meu propósito. A lei 
de imprensa nos assegura, pelo menos, a resposta 
esclarecedora. E Isso vou exigir. 

Muitos se calam. Eu não nle calarei. Toda vez 
que ocorrer qualquer coisa desprtmorosa será~ 
te o procedimento. Apelarei pera o jornal, primei­
ro; depois à Justiça. Se isso não ocorrer, aos 
meios mais condizentes com a retaliação da mal­
dade. Espero que o Jornal do BrasD faça neste 
casO a ieparação merecida, esclarecendo a perfi­
dia de seu colunista. 

ATO DO PRESIDEI'IlE 1"1•121, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que· lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 

_ da Comissão Diretora. resolve autorizar a contra­
tação deJanice de Caivalho, Luci Helena Siqueira 
Melo, Nomaihacy Vaeira Guimarães Scafuto, Paulo 
de Tarso Brasiliense, Andreya carneiro Vieira, Eni­
dete Silva Souza, Miguel Silva de Cruvalho, Ot!lio 
Rodrigues Santa Cruz. Ester Pereira Costa. Shirley 
Almeida da Silva, Carlos Henrique Nascimento, 
C~a Maria Domingos Rangel. José Vilela Filho, 
José Tadeu de Amorim, Jacob Barreto de Sales, 
Eduardo Ferreira Neto, Luciomar da Costa Rodri­
gues, Marcos Aurélio Corrêa, Tristão Salustiano 
Botelho, Francisco das Chagas Bezerra, Altay Fi­
s}ueiredo Ramos, José Rodrigues Claves, José 
Ricardo Soares Viterbo, Gilberto Heliam Lima, Ma­
rta Ribamar Alves Soares, José Afonso do Couto 
Souza, João Cândido de Oliveira, Lúcia Bicolho 
Domingos, Elidônio Alcântara Lima, Meyre Ma.le­
na Alves Rodrigues e Marcelo Azevedo Larroyed. 
aprovados em concurso público, homologado em 
26.:2-1985 e publicado no DO., Seçáo I, de 
15-3-1985, para o emprego ele Datilógrafo, Classe 
"B", Referência NM-21, do Quadro de Pessoal 
CL T, sob o regime juridico da Consolidação das 
Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por 
TempO de Serviço. 
· -Senado Federal, 28 de abril del987. -Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

PORTARIÀ l"'i 9, DE 1987 

O Primeiro-Secretário, no uso de suas atribui­
ções regimentais: Resolve: determinar a apuração 
dos latos constantes do Processo n• 011568186-0 
pelo Comissão de Inquérito designada pela Porta­
ria n9 2, de 1987. 

Senado Federal, 27 de abril de 1987. -Jumhy 
Magalh6el:, Primeiro-Secretário. 

PORTARIA 1'1' 10, de 1987 

o Primeiro-Secretário, no uso de suas atribui· 
ções regimentais, Resolve: 

Art. 19 Fica designado, em caráter extraordi­
nário, o servidor Guldo Faria de Carvalho, Asses­
sor da Secretaria Geral da Mesa do Senado Fede­
ral, para exercer-a função especial de Coorde­
nador Geral doS Trabalhos da Assembléia Nacio­
nal Cqil~inte no Senado Federal, sem prejufzo 
do cargo que atuafmente exerce. 

ArL 2' Compete oo Coordenador Geral ouxi­
liar o Prim~Secretário e o Diretor-Gerill do Se­
nado Feâeral no exercido das atribuições de natu­
reza administrotivo e legislativa, junto õS Comis­
sões. e SUbcomissões TerMticu. em atividade 
nesta Casa do Congresso, e aos demais órgãos 
supervisionados. 
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Art. 39 As funções previstas neste Aro cõn:efr. 
pendem às de Supervisor de Nivcl Superior, para 
efeito do disposto na Tabela I do Ato n' 08, de .. 
1987, da Mesa da Assembléia Nacional Cons· 
tituinte. · 

Art. 49 Este Ato entra em vigor na- data de 
sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 27 de abril de Hi87. _:_Jut.hy 
Mogalhãeo, Primeiro-Secretário. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 
8• Reunláo Ordinária, ~da 

·em 23 de .mil de 1987 

lv:Js vinte e três dias do mês de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta e sete,~ quinze horas 
e trinta minutOs, reUníU-Se -a--Comissão Diretora 
do Senado Federal, sob a Presidência do Senhor 
Senador Humberto Lucena, Présicleilte, e cOrri a 
presença. dos Senhores Senadores: Lourival Bap­
tista, Segundo-Vice-Presidente; Jutahy Maga· .. 
lhães, Primeiro-Secretário; Odacyr Soares, Se­
gundo-Secretário; Dirceu carneiro, Terceiro-Se-
cretário; e João Lobo, Suplente. -

Deixam de comparecer, por motivos justifica­
dos os Senhores Senadores: José lgnácio,.Primei­
ro-Vice-Presidente; e João Castelo, Quarto-Secre­
tário. 

Dando inicio 80s trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Primeiro-Secretário, 
que traz ao exame e decisão da Comissão os 
seguintes aSsuntos: 

I) Proposta da Assessoria do Senado Federo! 
dispondo sobre a criação de um Quadro de Asse& 
seres, tendo em vista a nova situação criad.s com 
os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. 
Udo o Porecer emitido pelo Senhor SenadorOda- · 
cyr Soares e ap6s sllbriletê-lo a debate decidiu · 
a Comissão convocar o Diretor da Assessoria para 
prestar maiores esclarecimentos sobre o ãssunto. 
Após essa providência e depois de ampla discus­
são do tema, transferiu-se a d~isão para a próxi­
ma reuitião da Comissão Diretora. -· -

2) Proposta de Ato da Comissão Diretora olte­
rando a lotação Ideal da Categoria Fundonzd de 
Datil6grafo, pela transformação de empregos va· 
gos apurados em outras Categorias, em empre­
gos de Datil6grafo, com o objetivo de_ serem eles 
ocupados por candidatos aprovados no concurso 
público. Após debate da questão é • sugestão 
acolhida, sendo assinado Ato, que vai à publi­
cação. 

3) Proposta de ressarcimento da Administra­
ção do Centro Gráfico do Senado Federal, relati­
vamente às despesas com a impressão do Dl6rlo 
da Asleml>léla I'!Kionol Conotltulnte e com 
os demais trabalhos para ela realizados. Debatido 
o assunto decidem os Senhores MembrOs aprOvar 
a sugestão, aconselhando que as despesas res­
pedivas sejam levadas ao conhecimento da~~ 
dência da Assembléia. 

4) Minuta de Ato da ComlssãoDiretoraalterm­
do o Ato O' 42, de 1983, referente à Gratificação 
Especial de Desempenho. O Colegiado, ap6s arit­

. pio debate, resolve assinar Ato conso.d>stMciador 
da medida, que vai à publicação. 
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5) Pedido do Senhor Senador Mauro Borges 
no sentido do pagamento, pelo Senado FederaL 
das despesas de tratamento médico realizado _em 
New York. conto~ comprovantes que faz ane~ 
xar, no valor total I!!; OS$ 2,78!,30 (dois mü sete· 
centos e oitenta e um dólares e binta centavos}. 
O assunto é discutido, decidindo a Comissão au~ 
torizar o pagamento das despesas respectivas. 

6) Colocação de guardas de segurança nas 
residências dos Senhores Senadores que não re­
sidem nos apartamentos fundonais da Super 
Quadra Sul 11' 309.Após análise do assunto, deba­
tem ps Senhores .Membros e decidem autorizar 
a medida unicamente em re1eção ao período n<>.o 
turno. 

7) Sugestão da Subsecretaria de BibUoteca pa· 
ra requisição de Bibliotecárl~s de diversas repar­
tições sediadas no Distrito Federal para prestação 
de serviços naquele órgão. O Senhor Primeiro-­
Secretário manifesta-se contrariamente à propos­
ta, tendo em vista a expressa vedação contida 
no art!go441 do Regimento Interno da Casa. Após 
debate da questão é aprovado o parecer do Rela­
tor, sendo port:ando indeferido o pleito. 

Dando continuidade à Reunião, o Senhor Presi­
dente passa a palavra ao Senhor Senador Lowival 
Baptista que propõe seja o Diretor da Subsecre· 
tarfa de Assistência Médica e Social convocado 
para, na próxima Reunião da Comissão Diretora, 
fazer exposição sobre os problemas da Subse­
cretaria que dirige, ocasião em que deverá apre­
sentar sugestões de ordem administrativa para 
contorná-los. 

Em Seguida, o Senhor Presidente submete à 
apreciação dos demais Merrlbros os assuntos tra­
zidos ao exame da Comlss:Ao pelo seu Secretário: 

I •) Projeto de Resolução n• 5, de 1985, que 
"cria a Coordenação de Recursos Humanos e Pa­
trimônio Cultural do Senado Federo!, diretamente 
subordinada ao Diretor-GeraJ e dispõe sobre a 
sua estrutura e atribuições". Alterando a Ata da 
7• Reunião Ordinária da Comissão Diretora. é o 
Projeto cfistribuído ao Senhor Senador Odacyr 
Soares para sobre ele emitir parecer. 

29) Expediente da Associação Brasileira dos 
Ex-Congressistas, no qual solicita a ut:UizaçãO, pe-­
los seus associados, dos serviços do Senado Fe­
deral. O Senhor Presidente designa para relatar 
o assunto o Senhor Senador Lourival Baptista. 

3') Proposta de Idos da Comissão Diretora dis· 
pondo sobre a aplicação 'dos gatilhos salariais. 
O Colegiado discute a questão e dedde aprovar 
as medidas sendo assinados os Atos respectivos, 
que võo l! publicação. 

4"') Processo n"' 005614-85-6, do .lhteresse do 
Senhor LWz Carlos Pontual de Lemos, so~citando 
lhe seja dada posse, tendo em vista .iua nomeação 
pela· Resolução n9 67, de 1964, e por haverem 
cessado os motivos políticos que não a permi­
tiram no tempo oportuno. I! designado pelo Se­
nhor Presidente Relator da matéria; o Senhor Se­
nador Odacyr Soares. 

• 59) Submete à homologaç.;Q da Comissão Di­
retoca as decisõeS do Senhor Presidente do Sena­
do Federal nos processos a seguir enumerados 
a fim de serem os valores respectivos levados 
a débito do FUNSEN- Fuiido Especial do Sena­
do Federal. São os seguintes. os números dos 
processos apresentados: 013332-86-4; 
007067-87-9; 005901-67-1; 005016-87-6 (em 
aneXo onze outros);, 007441-87-8; 006749-67-9; 
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006641-87-3; 006901-87-5; 014513-86-2· e 
007558-87-2. ' 
. &) Projeto de Resolução n• 3, de I 984, de auto­
n~ do Senhor Senador Marco MacieJ, que deno­
miJUl Comissão do Interior (CO a Comissão de 
Assuntos Regionais (CAR), e define-lhe as abibui­
ções. O Relator da matéria, Senador Dirceu Car­
neiro, emfte parecer verbal sobre o assunto con­
cluindo pelo arquivamento do Projeto. Após deba­
te da questão, decidem os Membros aprovar 0 
Parecer do Relator, indo o Projeto à Secretaria 
Geral da ~sa para as devidas providêndas. 

Nada ma~s havendo a tratar, às dezessete horas 
e trinta minutos, o Senhor Presidente declarou 
e~cerra~os os trabalhos, pelo que eu, José Passos 
Porto, Diretor·Geral e Secretário da Comissão Di· 
retora, lavrei a presente Ata que, depois de assi­
nada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 23 de abril de 1967. 
- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

INS11TUTO DE PREVIDetCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

23• Reunião Ordinária, realizada 
em l•cle abril de 1987 

Ao primeiro dia do mês de abril do ano de 
hum mil novecentos e oitenta e sete, às dezesseis 
horas, sob a presidência do Senhor Senador Nel~ 
son carneiro e com a presença dos Senhores 
Conselheiros Passos Pôrt.o, Nilson Gibson, Milton 
Figueiredo, Geraldo Guedes e Luiz do Nascimen­
to Monteiro, reúne-se, ordinariamente, o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos Con­
gresslstas-IPC, a fim de tratar de assuntos diver­
sos. Uda e aprovada a ata da reunião anterior, 
o Senhor Presidente inicia os trabalhos distribuin­
do aos Conselheiros o caJendário para as próxi­
mas eleições e posse dos futuros membros diri­
gentes do IPC, onde consta o seguinte: dia 22 
de abril próximo, quarta-feira, eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente, no Plenário da Câmara 
dos Deputados, em Sessão Extraordinária, às de~ 
zoito horas e trinta e cinco minutos; dia 23, quinta­
feira, Assembléia-Geral Ordinária dos Constituin­
tes (obrigatórios e facultativos) do Instituto, para 
a eleição do Conselho Deliberativo e apresentação 
do relatório bienal da presente gestão, com aber-­
tura dos trabalhos marcados para as dez horas, 
encerrando-se às dezessete horas; dia 24, posSe 
de todos os eleitos para o beênio 19B7n989 e 
designação dos Tesoureiros, com os dois últimos 
eventos a serem realizados no recinto do Auditório 
do Anexo IV da Câmara dos Deputados. Em pauta 
o Processo da renovação de diversos aluguéis, 
de imóveis de propriedade deste Instituto, C4fo 
relator, Dr. Luiz do Nas_cjmento Monteiro, ofereceu 
parecer favoráveJ, diante das informações ali trazi­
das pelos órgãos competentes. A matéria foi dis­
cutida e aprovado o Parecer, ficando a Diretoria­
Executiva de diligenciar junto à Imobiliária Vera 
para a renovação dos contratos, com cláusula 
de reajuste semestral. A seguir, o Senhor Presi­
dente expôs aos Conselheiros sobre a necessi­
dade de se adotar um seguro às operações de 
empréstimo aos associados, diante do número 
elevado de atendimento mensal e considerando 
que vários óbitos oçorreram desde a entrada em 

vigor da Resolução n9 13 de agosto de 1985; 
que dá quitação através do Fundo Assistencial 
da díVida deixada pelo ex-mutuário~ o .objetivo, 
diz o Senhor Presidente, é transferir esse ~Us 
para uma com~nhia de seguro. A proposição 
foi aprovada e autorizado o Presidente a tomar 
provtdêndas administrativas nesse sentido. A se­
gunda proposição apresentada foi para .a atuali­
or minimo das pensões, diante da defesagem que 
vem ocorrendo pela desvalorização crescente da 
moeda, com vistas à aplicação do art. 71 do Regu­
lamento do IPC. Louvando a intenção do Senhor 
Presidente de dar ao nosso pensionista um mfni­
mo compatível com a reaJidade sem compro­
meter as finanças da instib.llção, falou o Senhor 
Conselheiro Passos Porto, decidindo o Conselho­
verificar a possibilidade financeira, examinando 
o Balanço de dezembro p.p., e demais formali~ 
dades, ficando desde logo definido que a implan­
tação desse valor mirUrno seria a partir de abril 
corrente. Em- seguida foram apreciados os se­
guintes processos: - a) de averbação de man­
dato de: Waldyr O~ndo Pugliesi e José Mendes; 
- b) de awdllo-doença a: Nivaldo Rodrigues de 
/Y\oraes, Cyro Gomes, João Miguel Milanez e José 
Bernardino Undoso; - c) de concessão de pen­
são: a Evaldo Amaral e.Eduardo Galü; - d) de 
complerrientação de carência: aprovados os pro­
cessos de Sebastião Rodrigues de Souza Júnlo~ 
Antonio Modesto da Silveira e Ani_bal Teixeira de 
Souza; nesses processos votaram favoravelmente 
com o Senhor Conselheiro Passos Porto, relator, 
os Senhores Nilson Gibson, Geraldo Guedes e 
Milton Figueiredo e contra, os Senhores Luiz do 
Nasdmento Monteiro e Senador Nelson Carneiro. 
Foi ãprovado, igualmente, sem restrições, o pro­
cesso de Luiz CarloS de Olivein'! Otaves, relatado 
oralmente pelo Conselheiro Passos Porto, pelo 
deferimento. Todos os outros processos foram 
unanimente aprovados. Prosseguindo, foram rea­
justadqs os aluais vaJores das pensões do IPC 
em 20% (vinte por cento), a partir de 1~> de março 
de 1987, tendo em vista os Atos n9s. 15 e 02/03, 
respectivamente, do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, considerando as disposições 
contidas no Decreto-Lei n~> 2302, de 21-11-86, 
bem como parecer publicado no DOU de 
16-3-87. A Resoloção n• 05/87, que trata do ..,. 
sunto, vai à publicação. A seguir, em exame o 
Balancete Patrimonial e o Demonstrativo de Re­
ceita e Despesa relativos ao mês de janeiro do 
corrente ano, foram por todos aprovados e serão 
publicados. Em continuação, foram ainda apre­
dados e aprovados os processos de inscrição dos 
seguintes segurados facultativos: Adaury Monteiro 
de Oliveira, Adelino Usboa Amaral, Alayde Fer­
re.ir~ dos Anjos, Alcides Rodrigues Porto, Alexan­
dre Inácio Ladeira,. Alex Lourival Soeiro Cruxen, 
Ana Lucia de Miranda Ramos, Ana Lurdes Casal 

. Machado, Anisia Baptista Martins Filha, Antonio 
·Brasil de Souza, Antonio Evangelista Vaz, Antonio 
Raimundo Andrade Silva, Antonio Lopes Ribeiro, 
Arlindo Francisco Caló,Amaldo Alves Batista, ao­
vis Lemes Gonçalves, Coraci Barros do Nasci­
mento, Cordelia Valadares Affonso, Daniel Anto­
nio Silvestre, Dejalma Reis da Silva, Edna Maria 
Ribeiro Machado, Edevaldes Alves, Edva1do Lima 
de Albuquerque, Edinaura da Silva Rodrigues, 
Edison Miranda da Cruz, Edio Almeida Andrade, 
Emanuel Ferreira do Nascimento, EvandroJorge 
Cunha ChaVes, Francisca Leal Aires, Francisca 
Maria da Conceição Santos, Francisco Zenor Tei-
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xeira, Glaucia Sigilião de Arruda Pinto, Helena 
Soares da Silva, Iara Qonçalves de Mendonça, 
Iracema Candida Coelbo Marques, Irani Ribeiro 
dos Santos, Jairo de Arruda Pinto, Jidu Hamilton 
Dias Pereira, José Eustáquio Domelles deOiive_ira, 
José Fernandes Neto, José Meriderval Ribeiro Xa­
vier, José Roberto Leite de Matos, José Rocha 
Fdho, José Teixeira Sobrinho, José_ Caldo Bastqs, 
Julieta Pereira da Silva, Katia Maria Vianna Tun­
pon~ Udia Maneta Bentes Carreira, Uvia Abreu 
Carvalho.· Luciano Oliveira Nery, Lulz Carlos Alva­
res Barbosa de Souza, Luiz Fernandes Vieira, Ma­
noel Francisco da Silva. Marcos Alves da Silva, 
Marcos AntonJo de Araujo, Marcos. Ddeforiso _de .. 
Araujo, Margarida Maria Brito Silva, MarlaAogusta 
Silveira Leonardo, Maria Çecjli~_de Oliveira Sa1es, 
Maria Duarte do Amaral, Maria de Jesus Matos 
Moreno, Maria José do Na,scim_errto Souza, Maria 
José dos Santos Silva, Maria Onesia da SDva, Mari-

zete José Soares, Marylande Palhano de Albu­
querque, Mi1ano Campelo de-Aragão, Moizes Lobo 
da Cunha, Monica de Medeiros Parente Costa, 
Ney da Motta Bastos, Nivaldo Uma de Albuquer­
que, Odete Gomes da Silva, Ogoberto Paiva do 
Nascimento, Omor dos Santos Rodrigues. Ozorio 
Anchlses, Paulo Mendonça, Pedro GoneUa Filho, 
Raimundo Ferreira dos Santos, Regina1do Santos 
Ribeiro, Roberto Avancinim Ronaldo Henrique 
Giordani, Ronaldo de Oliveira Noronha, Rubens 
Mendonça Monteiro, Solange Maria Machad,o 
Correa, Sonia Barbosa Monteiro, Sylvio Vieira Pei­
xoto Neto, Toshiko Muramoto, Vera Lúcia Mar­
ques, Wilson Roberto Theodoro. Nada mais rui­
vendo a tratar, é encerrada a reunião às dezesseis 
horas e quarenta e cinco minutos. E, para constar, 
eu, · Zilda Neves de Carvalho, Secre­
tária, lavrei a presente ata que, depois de lida e 
aprovaâa será assinada pelo Senhor Presidente. 

PARECERDOCONSEUIODEUBERAUVO 

O Conselbo DeUberativo do Instituto de Previ­
dência dos Congressitas-IPC, nóS tennos da com­
petência estabelecida pelo Art. 12 Item m da Lei 
n" 7.087 de 29 de dezembro de 1982, tendo pro­
cedido ao exame-do Balancete Patrimonial e do 
DemonstratiVo das Receitas e Despesas referente 
periodo da 1•-01 a 31-01-87, é da parecer que 
os mesmos se encontram corretos e em boa or­
dem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

Brasilia-DF., 10 de abril de 1987.- Dr. Lu1z 
Nudmento Monteiro - Conselheiro - DF. 
Pauoo P6oto, Conselheiro - Deputado IW­
son Glbaon, Conselheiro-Dr. I'UDton Flguel· 
.,.,, Conselheiro-Dr .. Geraldo Guedes, Con­
selheiro. 
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